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de	 Avaliação	 em	 Educação).	 Subordinado	 à	 temática	 Avaliação	 e	 Aprendizagens,	 o	 Colóquio	 teve	
lugar	nos	dias	13,	14	e	15	de	 janeiro	de	2016,	no	 Instituto	de	Educação,	Universidade	de	Lisboa	e	
nele	participaram	cerca	de	350	 investigadores	e	especialistas	em	avaliação,	provenientes	de	 treze	
países	 (Portugal,	 França,	 Bélgica,	 Suíça,	 Luxemburgo,	 Itália,	 Espanha,	 Marrocos,	 Líbano,	 Argélia,	
Canadá,	Brasil	e	Argentina).	Tratando-se	de	um	evento	bilingue,	em	Português	e	Francês,	a	Comissão	
Organizadora	 considerou	 importante	 publicar	 os	 textos	 na	 língua	 de	 origem,	 contribuindo	 para	
maior	difusão	dos	trabalhos	sobre	a	Avaliação	e	Aprendizagens.	
Na	atualidade,	resultado	de	uma	grande	multiplicidade	de	políticas	e	de	dispositivos	de	avaliação	
e	 de	 algumas	 décadas	 de	 investigação,	 os	 trabalhos	 consagrados	 à	 avaliação	 e	 à	 aprendizagem	
constituem	 um	 vasto	 corpus	 empírico	 e	 teórico.	 No	 âmbito	 dos	 processos	 de	 educação	 e	 de	
formação,	desenvolvidos	em	contextos	organizacionais	muito	diversificados,	o	trabalho	de	avaliação	
das	aprendizagens	constitui	um	elemento	crucial	e	complexo,	que	não	se	reduz	à	mera	utilização	de	
instrumentos	 e	 à	 análise	 de	 resultados.	 Trata-se	 de	 um	 tempo	 e	 de	 um	 espaço	 em	 que	 se	
evidenciam	 práticas	 sociais,	 educativas,	 pedagógicas	 e	 didáticas,	 orientadas,	 explicita	 ou	
implicitamente,	 por	 múltiplos	 referenciais,	 de	 ordem	 epistemológica,	 teórica,	 metodológica	 e	
política,	 colocados	 em	 interação	 por	 uma	 heterogeneidade	 de	 atores	 com	 perspetivas	 e	 funções	
diversas.	 Ao	 incidir	 sobre	 objetos,	 tais	 como,	 os	 saberes,	 as	 competências	 ou	 os	 adquiridos	
experienciais,	 a	 avaliação	 contribui	 para	 a	 orientação	 de	 políticas	 públicas,	 de	 referenciais,	 de	
currículos,	de	projetos	e	de	práticas,	ao	nível	do	sistema	educativo.	Neste	contexto,	as	práticas	de	
avaliação	têm	um	potencial	formativo	para	os	diferentes	atores	envolvidos,	avaliadores	e	avaliados.	
Os	 textos	 que	 aqui	 se	 publicam	 visam	 contribuir	 para	 o	 reforço	 e	 consolidação	 do	 debate	
científico	sobre	perspetivas,	dispositivos,	metodologias,	instrumentos,	práticas	de	avaliação,	e	sobre	
os	 efeitos	 destas	 práticas,	 tendo	 como	 referência	 três	 abordagens	 de	 avaliação:	 a	 avaliação	 “da	
aprendizagem”	 (perspetiva	 sumativa),	 a	 avaliação	 ao	 serviço	 da	 ou	 “para	 a	 aprendizagem”	
(perspetiva	“formadora”		que	inclui	a	autoavaliação	e	a	metacognição	e	situa	a	avaliação	no	âmago	
do	 processo	 de	 aprendizagem).	 Estas	 dimensões	 foram	discutidas	 a	 três	 níveis	 de	 análise	 (macro,	
meso	 e	 micro),	 estruturadas	 em	 quatro	 temas:	 articulações	 entre	 avaliação	 e	 aprendizagem	 no	
âmbito	das	políticas	educativas;	articulações	entre	avaliação	e	aprendizagem	no	âmbito	das	práticas	
pedagógicas;	 articulações	 entre	 avaliação	 e	 aprendizagem	 no	 âmbito	 das	 metodologias	 e	 dos	
instrumentos	 e	 articulações	 entre	 avaliação	 e	 aprendizagem	 no	 âmbito	 das	 avaliações	 externas,	
internacionais	e	nacionais.	
Nas	 últimas	 décadas,	 as	 políticas	 públicas	 têm	 vindo	 a	 atribuir	 importância	 e	 visibilidade	 ao	
processo	de	 avaliação,	 no	 campo	da	 educação	e	da	 formação.	Numa	perspetiva	de	 regulação	das	




tema	 da	 avaliação	 e	 aprendizagem	 no	 âmbito	 das	 políticas	 educativas	 estão	 orientados	 para	 a	




As	mudanças	 ao	 nível	 das	 políticas	 de	 avaliação	 têm	efeitos	 sobre	 as	 práticas	 pedagógicas.	Os	
textos	 enquadrados	 neste	 tema	 estão	 orientados	 para	 a	 descrição	 e	 análise	 desses	 efeitos,	
nomeadamente,	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 problemas,	 tensões	 e	 novos	 desafios	 que	 colocam	 aos	
práticos.	 Através	 de	 quadros	 interpretativos	 e	 compreensivos	 das	 práticas	 de	 avaliação,	 sejam	
sumativas	 ou	 formativas	 (de	 autoavaliação	 e	 de	 coavaliação),	 os	 textos	 problematizam	 e	
concetualizam	um	agir	avaliativo	em	mutação,	de	acordo	com	os	contextos,	os	recursos,	as	margens	
de	autonomia	e	as	limitações	dos	atores.		
Investigadores	 e	 especialistas	 procuram	 assegurar	 critérios	 de	 rigor,	 pertinência,	 fiabilidade	 e	
validade	 das	 metodologias	 e	 dos	 instrumentos	 de	 avaliação.	 Contudo,	 as	 políticas	 públicas,	 as	
opções	paradigmáticas,	 as	 finalidades	 e	os	 referenciais	 de	 avaliação	 levam,	por	 vezes,	 os	 atores	 a	
abdicar	 de	 alguns	 destes	 critérios.	 O	 objetivo	 dos	 textos	 centrados	 no	 tema	 da	 avaliação	 e	
aprendizagem	no	âmbito	das	metodologias	e	dos	 instrumentos	é,	assim,	o	de	debater	as	questões	
do	 rigor,	 da	 validade,	 da	 fiabilidade	 e	 da	 pertinência	 das	 metodologias	 e	 dos	 instrumentos	 de	
avaliação	em	educação	e	formação,	mas	também	as	condições	necessárias	para	que	o	processo	de	
avaliação	 possa	 ser	 formativo	 para	 todos	 os	 atores	 envolvidos,	 não	 perdendo	 de	 vista,	 por	
conseguinte,	os	critérios	da	utilidade	(educativa),	da	adequação	ética	e	da	equidade.	
Nas	 últimas	 duas	 décadas,	 os	 dispositivos	 de	 avaliação	 externa	 das	 aprendizagens	 tiveram	 um	
desenvolvimento	 considerável,	 tanto	 no	 plano	 internacional,	 com	 os	 inquéritos	 como	 o	 PISA,	 o	
PIRLS,	 o	 TIMSS,	 o	 TALIS,	 o	 AHELO,	 o	 ICCS,	 o	 ICILS,	 o	 ESLC,	 o	 PIAAC	 e	 o	 CERCE,	 como	 no	 plano	
nacional.	Apesar	da	diversidade	de	objetivos	e	de	métodos,	estes	 inquéritos	visam	sempre	avaliar	
aprendizagens.	 Estes	 dispositivos	 têm	 sido	 objeto	 de	 análises	 críticas,	 devido	 aos	 valores	 que	
veiculam,	às	opções	metodológicas	e	aos	custos	que	lhe	estão	inerentes.	Os	textos	abordam	o	tema	
da	 avaliação	 e	 aprendizagem	 no	 âmbito	 das	 avaliações	 externas,	 internacionais	 e	 nacionais,	
debatem	as	finalidades	das	avaliações	externas,	questionam	o	que	estas	avaliam	realmente,	sobre	as	
suas	 vantagens	 e	 limitações,	 sobre	 o	 modo	 como	 são	 concebidas	 e	 implementadas,	 sobre	 a	 sua	
integração	nas	políticas	públicas,	nas	organizações	e	nas	práticas	pedagógicas.	Trata-se,	também,	de	








des	 ateliers	 du	 28e	 Colloque	 de	 l'ADMEE-Europe.	 Ce	 Colloque	 avait	 pour	 thème	 «	Évaluations	 et	
Apprentissages	».	Il	s’est	déroulé	les	13,	14	et	15	janvier	2016	à	Institut	de	l´Éducation	de	l’Université	
de	Lisbonne.	Au	total,	le	colloque	a	réuni	environ	350	chercheurs	et	experts	de	treize	pays	(Portugal,	
France,	 Belgique,	 Italie,	 Espagne,	 Luxembourg,	 Suisse,	 Maroc,	 Algérie,	 Liban,	 Canada,	 Brésil,	
Argentine).	Les	langues	du	Colloque	était	le	Portugais	et	le	Français,	ce	qui	explique	la	présence	dans	
les	actes	de	textes	dans	ces	deux	langues.		
Les	 travaux	 consacrés	 aux	 notions	 d'évaluation	 et	 d'apprentissage	 forment	 un	 vaste	 corpus	
empirique	 et	 théorique	 issu	 de	 la	 mise	 en	 œuvre	 d´une	 grande	 multiplicité	 de	 politiques	 et	 de	
dispositifs	d’évaluation	et	de	quelques	décennies	de	recherche.	Au	sein	des	processus	d´éducation	
et	 de	 formation	 dans	 des	 contextes	 organisationnels	 très	 divers,	 la	 phase	 d'évaluation	 des	
apprentissages	 constitue	 une	 étape	 cruciale	 et	 complexe	 qui	 ne	 peut	 être	 réduite	 à	 l'utilisation	
d'outils	et	à	l'analyse	de	résultats.	C´est	un	moment	et	un	lieu	où	s'expriment	des	pratiques	sociales,	
éducatives,	pédagogiques,	didactiques,	 guidées	explicitement	ou	 implicitement	par	des	 références	
multiples	 d'ordre	 épistémologique,	 théorique,	méthodologique	 et/ou	 politique	 que	 partagent,	 ou	
non,	une	multitude	d’acteurs	avec	des	perspectives	et	des	fonctions	diverses.	Portant	sur	des	objets	
comme	 les	 savoirs,	 les	 compétences	 ou	 encore	 les	 acquis	 de	 l´expérience,	 l'évaluation	 peut	 aussi	
cibler	 les	 politiques	 éducatives,	 les	 référentiels,	 les	 programmes	 d'études,	 les	 pratiques	 ou	 les	
projets	qui	existent	tant	au	niveau	du	système	éducatif	qu'au	niveau	des	entités	qui	le	composent.	
De	 nombreux	 travaux	 s'intéressent	 également	 au	 potentiel	 formatif	 du	 processus	 évaluatif	 aussi	
bien	pour	les	évalués	que	pour	les	évaluateurs.		
Ces	 actes	 ont	 pour	 objectif	 d'alimenter	 les	 débats	 scientifiques	 sur	 les	 plans	 des	 postures,	 des	
dispositifs,	 des	 méthodologies,	 des	 outils,	 des	 pratiques	 et	 des	 effets	 produits	 en	 se	 situant	 par	






des	 pratiques	 pédagogiques	;	 l´axe	 3,	 sur	 les	 liens	 entre	 «	évaluation	»	 et	 «	apprentissage	»	 à	 la	
lumière	 des	 méthodologies	 et	 des	 outils	;	 et	 l´axe	 4,	 centré	 sur	 les	 liens	 entre	 «	évaluation	»	 et	
«	apprentissage	»	à	la	lumière	des	évaluations	externes	internationales	et	nationales.	
Ces	derniers	années,	les	politiques	publiques	ont	accordé	davantage	d'importance	et	de	visibilité		
au	 processus	 évaluatif	 dans	 l'acte	 d'enseigner.	 Principalement	 orientées	 vers	 la	 description	 et	 la	
régulation	des	apprentissages	des	apprenants,	les	politiques	d'évaluation	promeuvent	à	présent	de	
plus	 en	 plus	 une	 posture	 mêlant	 autonomie,	 responsabilisation	 et	 régulation	 tant	 au	 niveau	 des	
organisations	que	des	professionnels	de	 l'éducation.	Dans	 ce	 contexte,	 il	 importe	de	débattre	des	
finalités,	de	l'importance	et	des	formes	données	à	l´évaluation	au	niveau	des	politiques	éducatives.	
Les	 textes	 présentés	 au	 sein	 de	 l'axe	 1	 cherchent	 à	 décrire	 et	 à	 analyser	 comment	 la	 notion	
d'évaluation	 a	 évolué	 dans	 les	 politiques	 publiques,	 comment	 ces	 dernières	 prescrivent	 des	
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fonctions,	 des	 démarches	 et/ou	 des	 outils	 d'évaluation	 et	 comment	 les	 acteurs	 se	 situent	 par	
rapport	à	ces	changements	attendus.	
Les	 changements	 de	 politiques	 en	 matière	 d'évaluation	 ont	 des	 effets	 sur	 les	 pratiques	
pédagogiques.	 Les	 textes	présentés	au	 sein	de	 l'axe	2	 cherchent	à	décrire	et	 à	 analyser	 ces	effets	
sous	 l'angle	 des	 problèmes,	 des	 tensions	 et	 des	 enjeux	 nouveaux	 auxquels	 doivent	 faire	 face	 les	
praticiens.	 En	 proposant	 des	 cadres	 compréhensifs	 de	 pratiques	 d'évaluation	 innovantes,	 qu'elles	
soient	 sommatives	 ou	 formatives	 (notamment	 l'autoévaluation,	 l’évaluation	 mutuelle	 et	 la	
coévaluation),	 les	 contributions	 visent	 à	 problématiser	 et	 à	 conceptualiser	 un	 agir	 évaluatif	 en	
mutation,	selon	le	contexte,	les	ressources	et	les	contraintes	des	acteurs.	
Les	 méthodologies	 et	 les	 outils	 d´évaluation	 doivent	 respecter	 des	 critères	 de	 rigueur,	 de	
pertinence,	de	 fiabilité	et	de	validité.	Mais	 les	politiques	publiques,	 les	 choix	paradigmatiques,	 les	






Depuis	 deux	 décennies,	 les	 dispositifs	 externes	 d'évaluation	 se	 sont	 considérablement	
développés,	 tant	 sur	 le	plan	 international	 avec	 les	enquêtes	 comme	 	PISA,	PIRLS,	 TIMSS,	 TALIS	ou	
PIAAC,	qu'au	niveau	des	 systèmes	d'éducation	et	de	 formation	avec	 le	développement	de	plus	en	
plus	marqué	d'évaluations	externes	nationales,	voire	locales.	Malgré	la	diversité	des	objectifs	et	des	
méthodes,	 ces	 enquêtes	 proposent	 toutes	 d´évaluer,	 de	 manière	 récurrente,	 l'état	 des	
apprentissages.	 De	 manière	 tout	 aussi	 récurrente	 ont	 émergé	 des	 remises	 en	 question	 de	 ces	
dispositifs,	 des	 analyses	 critiques	 en	 lien	 avec	 les	 valeurs	 véhiculées	 ou	 avec	 les	 choix	
méthodologiques	opérés.	Le	coût	de	ces	dispositifs	d'évaluation	externe	a	également	été	beaucoup	
critiqué.	 Les	 textes	 présentées	 au	 sein	 de	 l'axe	 4	 cherchent	 à	 nourrir	 ce	 débat	 sur	 les	 finalités	
poursuivies	par	ces	évaluations	externes,	sur	ce	qu'elles	évaluent	réellement,	sur	leurs	avantages	et	
leurs	limites,	sur	la	façon	dont	elles	sont	élaborées	et	sur	leur	degré	d'intégration	dans	les	politiques	




































ces	 instruments	 dans	 leurs	 pratiques	 (Proulx,	 2005).	 Nous	 faisons	 l’hypothèse	 que	 ces	 pratiques	
peuvent	 transformer	 leurs	 représentations,	 voire	 développer	 leurs	 compétences	 (Brotcorne	 &	
Valenduc,	 2009,	 p.	 16)	 et	 génèrent	 des	 connaissances	 et	 des	 habiletés	 cognitives.	 En	 effet,	 (Day,	
1999)	 souligne	 qu’il	 existe	 un	 processus	 par	 lequel,	 individuellement	 et	 collectivement,	 les	










En	 effet,	 alors	 que	 certains	 enseignants	 sont	 réticents	 à	 l’usage	 des	 instruments	 numériques,	
d’autres	 acceptent	 de	 les	 intégrer	 dans	 leurs	 pratiques	 pédagogiques	 et	 d’autres	 encore	militent	
pour	 un	 usage	 généralisé	 du	 numérique.	 Toutefois,	 il	 nous	 semble	 important	 de	 dépasser	
l’opposition,	 souvent	 soulignée,	 entre	 technophobie	 et	 technophilie.	 En	 tant	 que	 processus	




La	 mise	 en	 place,	 dans	 plusieurs	 universités,	 d’objectifs	 de	 professionnalisation	 dans	 une	
perspective	de	formation	tout	au	long	de	la	carrière	(Brodeur,	Deaudelin,	&	Bru,	2005,	p.	5),	nous	a	
donné	l’occasion	dans	le	cadre	de	notre	thèse	d’observer	les	pratiques	des	enseignants	du	supérieur	
et	de	recueillir	 leur	point	de	vue	sur	 le	développement	du	numérique.	Pour	 	analyser	 le	niveau	de	






premiers	 questionnements	 :	 comment	 se	 construisent	 les	 compétences	 relative	 au	 numérique	 ?	
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Dans	quelle	situation	pouvons-nous	parler	de	développement	professionnel	chez	un	enseignant	du	




Les	 résultats	 présentés	 seront	 rapprochés	 de	 postures	 particulières	 issues	 du	 modèle	 TPACK	
(Technological	 Pedagogical	 and	 Contents	 Knowledge	 de	 Mishra	 &	 Koehler,	 2006)	 qui	 permet	
d’étudier	dans	leur	contexte	des	pratiques	pédagogiques	intégrant	les	TIC	(Vekout,	2013).	Avec	ses	
trois	 dimensions:	 connaissance	 des	 contenus	 (CK),	 connaissance	 de	 la	 pédagogie	 (PK)	 et	
connaissance	de	 la	 technologie	 (TK),	 (cf.	 Figure	1),	 ce	modèle	permet	d'évaluer	 le	développement	




Les	premiers	 résultats	montrent	d’une	part,	 que	 les	 différences	d’usage	et	 celles	 accordées	 en	
matière	 de	 place	 aux	 dispositifs	 technico-pédagogiques	 ont	 une	 incidence	 sur	 la	 pratique	
pédagogique	et	le	rééquilibrage	du	modèle	TPACK.	D’autre	part,	il	est	constaté	que	la	relation	entre	
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le	 développement	 de	 leur	 professionnalisation	 par	 la	 mobilisation	 de	 douze	 compétences	




Group	 (1990)	 la	 triade	 est	 une	 stratégie	 de	 supervision	 des	 stagiaires	 en	 enseignement	 très	
répandue	 dans	 les	 universités	 québécoises	 (Boutet	 &	 Rousseau,	 2002).	 Cette	 équipe	 interagit	 à	
différents	 moments	 d’un	 stage	 :	 pour	 échanger	 sur	 les	 observations	 après	 une	 séance	
d’enseignement	 effectuée	 par	 le	 stagiaire,	 lors	 des	 évaluations	 (formatives	 ou	 sommatives)	 de	 ce	
dernier	 ou	 encore,	 lorsqu’une	 situation	 particulière	 survient	 en	 cours	 d’apprentissage.	 Plusieurs	
raisons	 ont	 motivé	 les	 Facultés	 des	 sciences	 de	 l’éducation	 à	 adopter	 ce	modèle	 de	 supervision.	
D’abord,	 la	 triade	 favorise	 le	développement	de	 la	pratique	 réflexive	chez	 le	 stagiaire	 lorsque	«	 la	
proximité	de	l’enseignant	associé	l’aide	à	construire	quotidiennement	son	savoir-enseigner	alors	que	
la	distance	crée	par	le	superviseur	permet	d’analyser,	voire	dépasser,	la	situation	expérimentée	pour	
éviter	 la	 fermeture	 prématurée	 sur	 une	 situation	 ou	 un	 modèle	 quelconque	 d’enseignement.	 »	
(Boutet	 et	 Rousseau,	 2002,	 p.	 83).	 Des	 auteurs	 comme	 Donnay	 et	 Charlier	 (2006)	 vont	 parler	 de	
compagnonnage	 réflexif	 pour	 décrire	 le	 rôle	 de	 ces	 deux	 formateurs	 qui	 mobiliseront	 des	
compétences	 (Portelance	 et	 al.	 2008)	 visant	 l’accompagnement	 des	 stagiaires.	 Également,	 les	
stagiaires	qui	profitent	d’un	accompagnement	en	triade	bénéficient	de	la	complémentarité	des	rôles	
de	ses	formateurs.			
Selon	 plusieurs	 auteurs	 (Desbiens,	 Spallanzani,	 &	 Borges,	 2013;	 Gervais,	 1997;	 Portelance	 &	
Tremblay,	 2006)	 les	 formateurs	 de	 stagiaires	 ne	 partagent	 pas	 une	 vision	 commune	 de	 leur	 rôle.	
Pour	Boutet	et	Pharand	 (2008),	 certains	enseignants	 associés,	qui	 sont	 jugés	 comme	des	modèles	
dans	 leur	 milieu	 de	 travail,	 demanderont	 à	 leur	 stagiaire	 de	 les	 copier	 afin	 de	 reproduire	 «	 un	
modèle	 d’enseignant	 qui	 fonctionne	 ».	 Les	 enseignants	 associés	 servent	 donc	 d’exemple	 et	 se	
dissocient	 de	 leur	 rôle	 de	 guide,	 posture	 nécessaire	 dans	 un	 processus	 d’accompagnement	
professionnel.	D’après	Koskela	et	Ganser	(1995),	60	%	des	enseignants	associés	ne	démontrent	pas	
une	 compréhension	 précise	 de	 leur	 rôle	 auprès	 des	 stagiaires.	 Du	 côté	 des	 superviseurs	
universitaires,	 leur	rôle	n’est	pas	non	plus	clairement	défini	;	 il	 le	devient	lorsque	des	opportunités	
d’échanges	soutenus	et	structurés	sont	organisées	entre	eux,		ce	qui	rejoint	la	suggestion	de	Gervais	
&	 Molina	 (2008)	 :	 celle	 de	 mettre	 en	 place	 des	 communautés	 de	 pratique	 avec	 les	 formateurs.	
Portelance	 et	 al.	 (2008)	 soutiennent	 que	 le	 partenariat	 entre	 superviseurs	 et	 enseignants	 est	
essentiel	pour	une	vision	claire	des	rôles	de	chacun	afin	d’assurer	la	complémentarité	entre	les	deux	
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formateurs.	 Gervais	 (2008)	 parle	 d’un	 «	 partenariat	 de	 réciprocité	 ».	 Ce	 partenariat	 permettrait	
d’assurer	une	conformité	dans	les	exigences	de	stage.	En	l’absence	d’un	partenariat,	la	non-cohésion	
entre	 les	 exigences	 des	 formateurs	 peut	 apporter	 confusion	 et	 difficulté	 pour	 le	 développement	
professionnel	et	l'évaluation	des	stagiaires.	
Depuis	2001,	des	 rencontres	avec	 les	 formateurs	de	stagiaires	dans	 les	universités	québécoises	
ont	 été	 prévues	 afin	 d’assurer	 une	 meilleure	 cohésion	 dans	 la	 vision	 de	 la	 formation	 à	
l’enseignement	 autour	 de	 la	 professionnalisation	 de	 l’acte	 d’enseigner	 (Tardif	 &	 Desbiens,	 2014).	
Dans	le	cadre	d’une	étude	doctorale,	nous	avons	réuni	des	formateurs	de	stagiaires	afin	de	discuter	
de	 la	 mobilisation	 et	 de	 l’évaluation	 formative	 de	 la	 compétence	 Concevoir	 des	 situations-
apprentissage	pour	 les	 contenus	 à	 faire	 apprendre,	 et	 ce,	 en	 fonction	des	 élèves	 concernés	 et	 du	
développement	des	compétences	visées	dans	 les	programmes	de	formation	(MEQ,	2001)	 ;	en	tant	
que	 co-formateurs,	 partagent-ils	 la	 même	 représentation	 de	 cette	 compétence	 qui	 doit	 être	
mobilisée	par	leurs	stagiaires	?	Nous	nous	sommes	intéressés	aux	divergences	et	aux	convergences	à	




Pour	 cette	 étude,	 nous	 avons	 choisi	 d’étudier	 les	 trois	 premières	 rencontres	 menant	 à	
l’élaboration	 d’une	 trajectoire	 développementale	 (Tardif,	 2006)	 pour	 la	 compétence	 ciblée.	 Des	
verbatim	 de	 ces	 rencontres	 ont	 été	 réalisés	 afin	 de	 permettre	 l’analyse	 des	 discussions	 entre	 les	
membres.	 Nous	 nous	 sommes	 intéressés	 aux	 interactions	 entre	 les	 deux	 groupes	 de	 formateurs	
(entre	 superviseurs	 et	 enseignants	 associés)	 afin	 de	 nommer	 la	 négociation	 de	 sens	 qu’ils	
entretiennent	tout	au	long	de	leurs	discussions	selon	les	zones	définies	par	Morissette	(2010).		
Sept	 formateurs	 de	 stagiaires	 ont	 accepté	 de	 participer	 de	 manière	 volontaire	 au	 projet	 de	
recherche.	 Quatre	 superviseurs	 universitaires	 et	 trois	 enseignants	 associés	 rattachés	 à	 la	 même	





des	 verbatim	 afin	 de	 recenser	 les	 convergences	 et	 les	 divergences	 dans	 les	 interactions	 entre	 les	
participants	 (Paillé	 et	 Mucchielli,	 2010).	 Ces	 convergences	 et	 ces	 divergences	 étaient	 les	 deux	
thèmes	centraux	de	l’analyse	qui	ont	émergé	pendant	les	rencontres.		
Nous	 avons	 par	 la	 suite	 élaboré	 un	 tableau	 à	 partir	 des	 idées	 principales	 qui	 émergeaient	 des	





immédiatement	 analysable	 »	 (p.179).	 Parallèlement,	 nous	 avons	 également	 relu	 nos	 journaux	 de	
bord	pour	maximiser	 l’émergence	de	 la	négociation	de	sens.	Les	résultats	seront	présentés	 lors	de	
cette	 communication.	 Ils	 présentent	 les	 convergences	 et	 les	 divergences	 dans	 le	 discours	 des	
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groupe	 pluri-professionnel	 composé	 de	 cadres	 de	 santé	 formateurs	 à	 l’Institut	 de	 Formation	 en	
Soins	 Infirmiers	 du	 Centre	Hospitalier	Marcel	 Rivière	MGEN	 La	 Verrière	 (78),	 d’un	 cadre	 de	 santé	
kinésithérapeute,	 d’un	 infirmier-tuteur	 du	 même	 établissement	 et	 d’un	 praticien-chercheur	 en	
formation	des	adultes	membre	du	CRF	(Centre	de	Recherche	sur	la	Formation)	du	CNAM	à	Paris.		
L’ingénierie	de	la	formation	infirmière	évolue	en	septembre	2009.	Ce	référentiel	de	formation	en	
soins	 infirmiers	 (Annexe	 II	 de	 l’arrêté	 du	 31	 juillet	 2009)	 n’échappe	 pas	 à	 l’approche	 par	 les	
compétences	 déployée	 dans	 la	 plupart	 des	 référentiels	 depuis	 la	 création	 en	 2002	 du	 Répertoire	
National	 des	 Certifications	 Professionnelles	 (RNCP).	 La	 notion	 de	 compétence	 y	 est	 fortement	
mobilisée,	portant	avec	elle	la	polysémie	attribuée	au	concept.	
Notre	 groupe	 de	 travail	 inscrit	 dans	 une	 recherche	 collaborative	 (Vinatier,	 2014)	 cherche	 à	
conceptualiser	un	agir	évaluatif	en	mutation.	
Dès	 lors	 comment	 reconnaître	 la	 professionnalité	 émergente	 chez	 les	 étudiants	 (Jorro	 &	 De	
Ketele,	2011),	comment	sortir	des	notions	de	validation	 	des	compétences	pour	aller	vers	situer	 le	
niveau	 de	 développement	 de	 la	 compétence	?	 Identifier	 les	 indicateurs	 d’une	 professionnalité	 en	
construction	?	
Nous	 avons	 choisi	 d’étudier	 la	 compétence	 «	Communiquer	 et	 conduire	 une	 relation	 dans	 un	
contexte	de	soins	».		
Cette	compétence,	la	6e	dans	la	liste	du	référentiel	de	compétences	en	soins	infirmiers1,	subit	de	
grandes	 variations	 en	 matière	 d’évaluation.	 Parfois	 considérée	 comme	 des	 rapports	 sociaux	
fonctionnels,	parfois	 comme	un	véritable	 savoir-agir	en	contexte	professionnel.	Cette	 compétence	
nommée	 «	compétence	 relationnelle	»	 par	 les	 professionnels	 de	 terrains	 n’est	 pas	 spécifique	 aux	
infirmiers,	elle	est	également	présente	dans	de	nombreux	référentiels	de	 formation	paramédicale.	
Son	caractère	 transdisciplinaire	et	 la	difficulté	de	 la	saisir	par	 les	 tuteurs-infirmiers	des	 terrains	de	
stages	des	étudiants	constituent	une	problématique	évaluative	attachée	au	champ	de	pratique	du	
groupe	professionnel	et	nous	ont	conduits	à	l’étudier	en	premier	lieu.	
Le	recours	à	 la	notion	de	compétence,	à	 la	 fois	omniprésente	et	mal	définie	conceptuellement,	
nous	a	conduit	à	développer	cette	recherche.	«	Pour	certains	auteurs,	une	théorie	des	compétences	
reste	à	construire	en	tant	que	théorie	des	apprentissages	complexes	»	(Lefeuvre,	2014).			
Notre	 démarche	 inscrite	 dans	 une	 épistémologie	 de	 type	 phénoménologique,	 s’appuie	 sur	 les	
concepts	 de	 développement	 professionnel	 (Jorro,	 2014),	 de	 professionnalité	 (Jorro	 &	 De	 Ketele,	
2011),	de	compétence	(Tardif,	2006),	d’activité	(Barbier,	2011)	et	d’activité	critique	(Pastré,	2011).	
                                                
1	Annexe	II	de	l’arrêté	du	31	juillet	2009	relatif	au	diplôme	d’Etat	d’infirmier	
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Nos	objectifs	consistent	à	:		
1. Identifier	des	 indicateurs	de	développement	de	 la	compétence	 répartis	 sur	une	échelle	de	
développement	(Benner,	1984)	
2. Concevoir	 un	 nouvel	 outil	 d’évaluation	 qui	 participe	 à	 la	 fois,	 à	 la	 reconnaissance	 d’une	














Autoconfrontation	 simple	 filmée	 avec	retranscriptions	 écrites	 pour	 l’analyse	 collective	 et	
systématique	par	 le	groupe	puis	 identification	de	 traces	d’activités	significatives	de	 la	mobilisation	
de	la	compétence.		
	




Ce	 résultat	 nous	 conduit	 à	 envisager	 le	 développement	 d’un	 outil	 d’évaluation	 que	 nous	
soumettons	à	une	analyse	critique.	Nous	avons	testé	en	situation	prévalente	de	stage	auprès	d’un	














Cette	 interaction	 s’effectue	 avec	 une	 posture	 de	 reconnaissance.	 Reconnaissance	 par	 soi	 et	
reconnaissance	par	les	autres	(Ricoeur,	2004)	
Le	 caractère	 émergent	 de	 la	 professionnalité	 et	 sa	 reconnaissance	 bouscule	 les	 positions	 de	
départ.		
Nous	 espérons	 que	 ce	 changement	 de	 posture	 puisse	 favoriser	 le	 développement	
d’environnements	capacitants	(Fernagu-Oudet,	2012)	
Ces	 premiers	 résultats	 nous	 semblent	 pouvoir	 participer	 au	 questionnement	 relatif	 à	 l’agir-
évaluatif	des	professionnels	infirmiers,	tuteurs	et	formateurs.					
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A	 definição	 sobre	 o	 que	 se	 deve	 ensinar	 aos	 alunos	 é	 uma	 tarefa	 central	 para	 as	 escolas.	 No	
Brasil,	 os	 Parâmetros	 Curriculares	 Nacionais	 produzidos	 na	 década	 de	 1990,	 mesmo	 não	 sendo	
obrigatório,	sempre	exerceram	forte	poder	indutor	sobre	os	currículos	escolares	(Barretto,	2013).	A	
partir	 de	2007,	 com	a	divulgação	do	 Índice	de	Desenvolvimento	da	Educação	Básica	 (Ideb)	–	uma	
medida	 composta	 do	 desempenho	médio	 em	 testes	 padronizados	 e	 taxas	 de	 aprovação	 de	 cada	
escola	 –	 muitos	 sistemas	 de	 ensino,	 com	 vistas	 a	 melhorar	 seus	 resultados,	 adotaram	 currículos	
próprios	com	especificação	dos	conhecimentos	esperados	para	cada	etapa	escolar.		
O	 Plano	 Nacional	 da	 Educação	 para	 o	 decênio	 2014-2024	 fortaleceu	 esta	 tendência	 ao	 incluir	
entre	 as	 suas	 estratégias	 “pactuar	 entre	 União,	 Estados,	 Distrito	 Federal	 e	 Municípios	 [...]	 a	
implantação	dos	direitos	e	objetivos	de	aprendizagem	e	desenvolvimento	que	configurarão	a	base	
nacional	 comum	 curricular	 do	 ensino	 fundamental”	 (Brasil,	 2014).	 O	 currículo	 básico	 deverá	 ditar	
60%	 do	 conteúdo	 ensinado	 na	 sala	 de	 aula.	 O	 restante	 ficará	 a	 critérios	 das	 redes	 de	 ensino	 e	
escolas.	 Por	meio	da	 imprensa,	 é	possível	 apreender	que	há	duas	posições	em	debate	 sobre	esse	
tema.	 De	 um	 lado,	 aqueles	 que	 defendem	 que	 a	 especificação	 dos	 currículos	 pode	 ser	 um	
mecanismo	para	 reduzir	 desigualdades.	De	outro,	 os	que	 se	preocupam	com	o	estreitamento	dos	
currículos	aos	conteúdos	das	avaliações	externas.		
Nas	 pesquisas	 acadêmicas,	 a	 temática	 do	 currículo	 é	 também	 controversa	 visto	 que	 envolve	
diferentes	posições	ideológicas,	filosóficas,	pedagógicas	e	políticas	(Duru-Bellat,	2013;	Santos,	2007).	
Neste	 artigo,	 a	 análise	 do	 tema	 se	 centra	 na	 perspectiva	 que	 o	 vincula	 à	 discussão	 sobre	 justiça,	
equidade	e	desigualdade	em	educação	conforme	discutido	por	Dubet	(2004)	e	Young	(2011).	Dubet	
argumenta	 que	 a	 noção	 de	 justiça	 em	 educação	 não	 passaria	 pela	 eliminação	 das	 desigualdades,	






Brasil	 de	 2007,	 2009,	 2011	 e	 2013,	 junto	 aos	 alunos	 do	 5º	 e	 9º	 ano	 do	 ensino	 fundamental	 em	
escolas	 públicas	 que	 realizaram	 testes	 de	 língua	 portuguesa	 e	 matemática	 e	 responderam	 a	 um	
questionário	 contextual.	 Professores	 e	 diretores	 também	 responderam	a	questionários.	As	 quatro	
edições	do	teste	juntas	possuem	dados	de	68,2	mil	escolas	e	16,271	milhões	de	alunos.	
Na	primeira	etapa	das	análises,	a	proficiência	dos	alunos	nos	testes,	originalmente	numa	escala	
contínua,	 foi	 categorizada	 em	 três	 níveis:	 abaixo	 do	 básico,	 básico	 e	 adequado.	 Como	 a	 variável	
resposta	é	categórica,	foram	ajustados	modelos	de	regressão	hierárquica	multinomial,	cuja	categoria	
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de	referência	é	o	nível	básico.	As	variáveis	de	controle	foram	sexo,	cor,	adequação	idade-série,	nível	
socioeconômico	do	aluno	e	a	média	do	nível	socioeconômico	da	escola,	para	controle	do	efeito	dos	
pares.	Os	 resíduos	 do	modelo	 correspondem,	 estatisticamente,	 aos	 efeitos	 das	 escolas,	 isto	 é,	 ao	
que	não	pode	 ser	explicado	pelas	 variáveis	de	 controle.	O	 “efeito	escola”	é	um	conceito	empírico	
utilizado	 para	medir	 a	 capacidade	 das	 escolas	 influenciarem	 o	 desempenho	 de	 seus	 alunos.	 Para	
estimá-lo,	devem-se	utilizar	modelos	estatísticos	adequados	para	controlar	os	fatores	extraescolares	
associadas	 à	 origem	 social	 e	 trajetória	 escolar	 dos	 alunos,	 mas	 que	 influenciam	 seus	 resultados	












Os	 resultados	mostram	que	há	um	claro	 crescimento	do	efeito	 tipo	1	e	 tipo	2	quanto	maior	o	
valor	do	fator	currículo,	especialmente	em	relação	ao	efeito	tipo	2.	Isto	significa	que	o	currículo	está	








as	 diferentes	 situações	 e	 temporalidades	 em	 cada	 estado	 em	 relação	 à	 atual	 discussão	 sobre	 o	
currículo	básico,	é	preciso	estudos	adicionais	para	propor	generalizações.		



























seulement	mobiliser	des	 connaissances	acquises,	mais	 aussi	 construire	des	 savoirs	et	 acquérir	des	
compétences	à	visée	professionnelle.	
Il	 est	 intéressant	 de	 regarder	 comment	 le	 tuteur	 sollicitera	 l’étudiant	 pour	 adopter	 un	 regard	
critique	 sur	 sa	 pratique,	 sur	 son	 expérience	 clinique	 afin	 de	 lui	 donner	 sens	 au	 regard	 de	 cette	
professionnalité	émergente	et	surtout	comment	l’apprenant	se	saisit	de	la	fonction	du	tuteur	pour	





































sa	 réflexivité.	 De	 plus,	 	 l’étudiant	 doit	 avoir	 la	 capacité	 de	 se	 saisir	 des	 questions	 du	 tuteur	 pour	
compléter	son	argumentation,	la	préciser,	l’affiner.		
•	 Contre-argumentation	de	l’hétéro-évaluation	avec	adhésion	du	tuteur	
Au-delà	 du	 partage	 d’un	 monde	 commun	 du	 soin,	 l’étudiant	 et	 le	 tuteur	 doivent	 avoir	 co-





comme	 une	 saisie	 par	 le	 sujet,	 de	 certaines	 propriétés	 du	 réel,	 dans	 le	 cadre	 de	 son	 activité	
historiquement	et	socialement	située	».		A	priori,	l’apprenant	et	l’infirmier	tuteur	n’ont	pas	la	même	
perception	 de	 la	 situation	 d’évaluation	 de	 par	 leur	 posture	 différente	 dans	 cet	 espace,	 de	 leurs	
expériences	 cliniques	 inégales,	 de	 leur	 niveau	 d’appropriation	 du	 portfolio,	 du	 langage	
professionnel,	des	concepts	scientifiques	de	référence	pour	la	profession,	des	valeurs	du	métier…		
La	 construction	 d’un	 monde	 commun	 nécessite	 de	 penser	 le	 rapport	 de	 l’autre	 dans	 la	






































Au	Québec,	 le	 programme	 d’éducation	 préscolaire	 (MELS,	 2006)	 vise	 le	 développement	 de	 six	
compétences	chez	les	enfants.	À	l’obligation	de	les	développer	s’ajoute,	par	le	Régime	pédagogique	
(MELS,	2014a),	celle	d’en	certifier	le	développement.	Ce	qui	rend	le	choix	des	dispositifs	d’évaluation	
fondamental,	 parce	 qu’ils	 permettent	 le	 recueil	 d’informations	 sur	 lesquelles	 s’appuieront	 les	









(MELS,	2011),	d’exemples	pour	aider	 les	enseignantes	à	 les	produire.	À	 l’éducation	préscolaire,	qui	
joue	 un	 puissant	 rôle	 de	 prévention	 des	 difficultés	 scolaires	 ultérieures,	 se	 servir	 de	 dispositifs	
d’évaluation	aux	qualités	 suffisantes	apparaît	être	un	enjeu	de	 taille	 lorsqu’il	 s’agit	de	 reconnaître	
chez	les	enfants	le	développement	de	leurs	compétences.	
Une	 recherche	 collaborative,	 pilotée	 par	 une	 équipe	 université/commission	 scolaire,	 vise	
justement	 à	 apporter	 une	 contribution	 à	 cet	 égard.	 Dans	 une	 perspective	 de	 développement	
professionnel,	elle	s’articule	autour	d’objectifs	fondés	sur	les	besoins	en	évaluation	des	enseignantes	
du	 préscolaire	 d’une	 commission	 scolaire	 québécoise	 :	 a)	 un	 premier,	 d’ordre	 général,	 centré	 sur	
l’acquisition	 par	 les	 enseignantes	 de	 savoirs	 stratégiques	 liés	 à	 l’évaluation	 et	 b)	 un	 second,	 plus	
spécifique,	centré	sur	la	construction	d’une	banque	de	dispositifs	pour	évaluer	les	compétences	du	
programme.	 La	 présente	 communication	 traitera	 de	 l’analyse	 des	 besoins	 des	 enseignantes	 qui	 a	
permis	de	dégager	les	actions	prioritaires	à	mettre	en	place	pour	leur	développement	professionnel	
en	 évaluation	 et	 ainsi	 orienter	 la	 présente	 recherche	 collaborative.	 Elle	 poursuivra	 par	 ailleurs	
l’objectif	d’inspirer	d’autres	recherches	du	même	type.	
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À	 des	 fins	 de	 diagnostic,	 un	 questionnaire	 a	 été	 administré	 en	 ligne	 à	 l’ensemble	 des	
enseignantes	du	préscolaire	de	la	commission	scolaire	(n	=	85).	Il	comportait,	en	plus	des	questions	
de	nature	sociodémographique,	les	deux	questions	d’intérêt	suivantes	:	
–	 Comment	 qualifieriez-vous	 votre	 capacité	 à	 évaluer	 les	 compétences	 du	 programme	
d’éducation	préscolaire	chez	les	enfants	?	
–	 Quel(s)	 thème(s)	 correspond(ent)	 à	 vos	 besoins	 de	 formation	 dans	 le	 domaine	 de	
l’évaluation	au	préscolaire	?	
Trente-six	 enseignantes	parmi	 les	 85	 sollicitées	ont	 rempli	 le	 questionnaire	 (taux	de	 réponse	 =	
42,4	%).	Elles	détiennent	en	moyenne	20,14	années	d’expérience	en	enseignement	(ÉT	=	7,40),	dont	
9,56	 au	 préscolaire	 (ÉT	 =	 7,65).	 On	 dénombre	 en	 moyenne	 15,56	 enfants	 dans	 les	 classes	 du	
préscolaire	où	elles	enseignent	(ÉT	=	2,71)	et	2,56	classes	par	école	(ÉT	=	1,52).	
En	 ce	 qui	 concerne	 leur	 capacité	 à	 évaluer,	 la	 majorité	 des	 enseignantes	 l’a	 qualifiée	 de	 très	
élevée	ou	élevée	pour	les	compétences	«	Interagir	de	façon	harmonieuse	avec	les	autres	»	(91,7	%),	




Au	sujet	de	 leurs	besoins	de	formation	en	évaluation,	 les	enseignantes	ont	classé,	dans	 l’ordre,	
les	dix	thèmes	suivants	parmi	leurs	priorités	:	1)	l’élaboration	d’activités	pour	évaluer,	2)	les	attentes	
à	 la	 fin	 de	 l’éducation	 préscolaire	 et	 leur	 évaluation,	 3)	 le	 partage	 de	 pratiques	 efficaces	 liées	 à	
l’évaluation,	4)	 la	consignation	de	 traces	pour	 le	bulletin,	5)	 l’attribution	de	cotes,	6)	 l’observation	
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méta-analyses	 réalisées	 à	 propos	 du	 cas	 particulier	 des	 évaluations	 des	 enseignements	montrent	
l’importance	 de	 prendre	 en	 compte	 la	 perception	 que	 les	 étudiants	 ont	 de	 leurs	 cours	 (Bernard,	
2011),	 l’effet	 positif	 qu’elles	 peuvent	 avoir	 à	 condition	 de	 prendre	 certaines	 précautions	
méthodologiques	 et	 d’assurer	 un	 accompagnement	 pédagogique	 (Detroz,	 2009,	 Rege	 Colet	 2009,	
Younes,	2009).		
L’évaluation	des	programmes	par	 les	étudiants	est	une	pratique	plus	récente.	Les	études	sur	ce	
sujet	 sont	 nécessairement	 plus	 rares.	 Celles	 qui	 existent	 mettent	 surtout	 l’accent	 sur	 des	
considérations	liées	à	la	validité	instrumentale	ou	technique	des	questionnaires	alors	que	la	question	




que	celles-ci	 “aient	une	confiance	suffisante	pour	croire	que	 l’avis	des	étudiants	est	 le	 reflet	de	 la	
réalité”	 (Hurteau	 &	 coll,	 2011,	 p.	 40).	 La	 “subjectivité”	 est	 cependant	 inhérente	 au	 processus	
d’évaluation	par	questionnaire.	En	effet,	“un	tel	questionnaire	ne	mesure	pas	à	proprement	parler	la	
qualité	 des	 formations	 dispensées	 par	 une	 université	mais	 la	 perception	 qu’en	 ont	 les	 étudiants”	
(Weisser	 &	 coll,	 2014,	 p.93).	 Les	 résistances	 d’universitaires	 habitués	 à	 la	 démarche	 scientifique	
factuelle	se	situent	souvent	à	ce	niveau-là.	Quelle	crédibilité	pouvons-nous	accorder	à	un	jugement	
basé	sur	des	représentations	?	Et,	parmi	d’autres	sources	d’information	disponibles,	quelle	place	va-
t-on	 lui	 donner	 pour	 prendre	 les	 décisions	 nécessaires	 pour	 améliorer	 la	 qualité	 de	 nos	
programmes?		
C’est	 dans	 ce	 cadre	 que	 se	 situe	 la	 présente	 étude.	 L’objectif	 est	 de	 croiser	 les	 résultats	 des	
enquêtes	étudiants	avec	les	indicateurs	quantitatifs	caractérisant	les	programmes	évalués	et	de	voir	
s’il	 y	 a	 un	 lien	 entre	 les	 deux.	 A	 notre	 connaissance,	 ce	 type	 d’étude	 est	 inédit	 dans	 les	 pays	
francophones.	
L’évaluation	des	programmes	par	les	étudiants	

















d’exprimer	 leurs	 commentaires	 sur	 les	 points	 forts,	 les	 points	 faibles	 et	 leurs	 suggestions	
d’amélioration	du	cursus.	Ces	enquêtes	ont	pour	but	de	procurer	aux	responsables	du	programme	et	
aux	enseignants	 les	moyens	d’analyser	 les	 forces	et	 les	 faiblesses	de	 leurs	programmes	en	vue	de	





Depuis	2009	une	des	missions	confiée	par	 le	 rectorat	au	 service	d’études	de	 l’UCL	 (SET)	est	de	
mettre	au	point	des’indicateurs	quantitatifs	permettant	de	caractériser	un	programme	sur	base	de	
données	 propres	 à	 chacun	 d’eux,	 comme	 par	 exemple	 le	 nombre	 d’étudiants	 isncrits,	 la	 charge	
horaire	moyenne	d’un	étudiant,	le	pourcentage	de	cours	qui	rassemble	moins	de	30	étudiants.	Ces	
indicateurs	 constituent	 des	 outils	 de	 pilotage	 des	 programmes.	 Une	 analyse	 en	 composantes	
principales	 réalisée	sur	 les	12	 indicateurs	 retenus	au	départ	ont	permis	d’en	dégager	3	pour	cette	
étude.	
•	 L’indicateur	 1	 reflète	 la	 diversité	 des	 choix	 proposés	 aux	 étudiants	 en	 matière	 d’offre	
d’unités	d’enseignement.	Plus	cet	indicateur	obtient	une	valeur	élevée,	plus	les	choix	des	étudiants	
sont	variés.	
•	 L’indicateur	 2	 caractérise	 le	 nombre	 d’étudiants	 que	 l’on	 retrouve	 en	 moyenne	 dans	 un	
amphithéatre	 du	 programme	 concerné.	 Plus	 cet	 indicateur	 est	 élevé,	 plus	 les	 étudiants	 sont	
nombreux	dans	les	salles.	
•	 L’indicateur	3	résume	une	dimension	plus	pédagogique	du	programme	:	le	poids	relatif	des	
heures	 pratiques	 par	 rapport	 au	 nombre	 total	 d’heures	 dispensées	 dans	 le	 programme.	 Plus	 ce	
rapport	est	élevé,	plus	les	activités	d’enseignement	sont	soutenues	par	des	TP,	TD,	labos,	projets,	…	





de	 0,05	 (dont	 3	 au	 seuil	 de	 0,01).	 Les	 résultats	 les	 plus	 significatifs	 se	 situent	 au	 niveau	 de	
l’indicateur	3	puisqu’il	est	corrélé	positivement	à	une	bonne	perception	de	la	qualité	du	programme	
pour	7	dimensions	sur	11.	En	revanche,	des	amphi	bien	remplis	sont	liés	de	manière	significative	à	





plusieurs	 indicateurs	 objectifs	 caractérisant	 leur	 programme.	 A	 un	 premier	 niveau	 d’analyse,	 ces	
résultats	 indiquent	 que	 l’on	 peut	 se	 fier	 à	 l’avis	 des	 étudiants	 tel	 qu’il	 s’exprime	 à	 travers	 les	
enquêtes	de	perception.	On	peut	être	rassuré	quant	à	 la	crédibilité	de	 leur	 jugement.	Cette	étude	
confirme,	par	ailleurs,	que	les	facteurs	structurels	peuvent	avoir	un	réel	impact	sur	la	qualité	perçue.	




































de	 Ciência	 e	 Tecnologia	 de	 Santa	 Catarina	 (IFSC)	 -	 Câmpus	 São	 José.	 O	 período	 de	 investigação	
envolveu	os	anos	de	2014	e	2015.	
Este	texto	discutirá,	a	partir	de	uma	perspectiva	qualitativa,	especificamente	o	diário	de	campo	
como	 instrumento	 de	 pesquisa	 e	 avaliação	 utilizado	 durante	 as	 diferentes	 práticas	 de	 estágio	 na	
formação	de	professores	do	referido	curso	de	licenciatura.	O	diário	de	campo	como	um	instrumento	




se	 constituir	 em	 instrumento	 de	 avaliação	 da	 aprendizagem	 no	 curso	 de	 licenciatura?	 Quais	 os	
critérios	 de	 avaliação	 dos	 diários	 de	 campo?	 Quais	 os	 indicadores	 presentes	 nos	 registros	
apresentam	 reflexos	 de	 articulação	 entre	 teoria	 e	 prática,	 a	 partir	 da	 reflexão	 das	 vivências	
pedagógicas	proporcionadas	pelo	estágio?	






para	 atuação	 político-pedagógica	 dos	 educadores,	 sendo	 o	 diário	 de	 campo	 um	 instrumento	
essencial	para	essa	construção.				
Por	 defendermos	 que	 a	 educação	 é	 necessariamente	 um	 ato	 político	 (FREIRE,	 1984),	 que	 está	
articulada	com	uma	concepção	de	sociedade,	parte-se	da	perspectiva	que	o	diário	de	campo	é	uma	
construção	pedagógica	e	política	do	professor.	Com	ele	é	possível	registrar	a	prática,	as	vivências,	o	
processo	 de	 construção	 do	 ensino	 e	 do	 aprendizado	 dos	 alunos,	 possibilitando	 a	 ação,	 reflexão,	
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ação.	 O	 professor	 tem	 a	 possibilidade	 de	 olhar	 para	 sua	 própria	 prática	 após	 um	 período	 de	
afastamento,	analisando	seus	conhecimentos,	limites,	possibilidades	e	visão	de	mundo	e	de	sujeito.	
Na	 licenciatura	 a	 perspectiva	 da	 pesquisa	 se	 reveste	 de	 maior	 importância	 quando	 permite	
primeiramente	 aos	 acadêmicos,	 e	 a	 todos	 aqueles	 que	 estão	 envolvidos	 com	 a	 formação	 do	
professor,	 vivenciar	 concretamente	 aprendizagens	 significativas	 e	 de	 caráter	 processual.	 Pela	
produção	da	escrita	e	registros	dos	diários	de	campo,	num	fluxo	de	crescente	de	aprimoramento	o	
acadêmico	estagiário,	vê-se	como	sujeito	ativo	de	sua	própria	formação.		
Ao	 registrar	 as	 vivências	 do	 estágio	 no	 diário	 de	 campo,	 os	 acadêmicos	 marcam	 fragmentos	
significativos	 das	 experiências	 nas	 escolas,	 mantendo-as	 vivas.	 Esses	 registros	 não	 são	 apenas	





outros	 professores	 e	 nos	 momentos	 que	 realizam	 regências),	 com	 análise	 e	 reflexão	 teórica	
embasadas	por	autores	que	discutem	as	temáticas	selecionadas	pelos	estudantes	da	graduação.		A	
utilização	do	diário	 como	 instrumento	de	pesquisa	 inicia-se	na	primeira	 fase	de	estágio	e	perdura	
pelas	 fases	 subsequentes.	 	 Eles	 não	 demonstram	 conclusões,	 mas	 sim,	 inquietações,	




que	os	 estudantes	 escrevem	 suas	 observações	 fundamentadas	 sobre	 o	 estágio,	 os	 professores	 da	
graduação	lêem,	colocam	questionamentos,	dúvidas,	estimulam	novas	leituras	e	reflexões.	A	escrita	
e	 avaliação	não	 se	 finalizam	na	 primeira	 versão	 entregue	do	diário,	mas	 na	 construção	 final	 após	
várias	idas	e	vindas,	pois	é	a	evolução	da	aprendizagem	e	o	empenho	pedagógico	que	são	avaliados.	
A	 proposta	 é	 que	 no	 decorrer	 das	 disciplinas	 de	 estágio	 os	 acadêmicos	 se	 apropriem	 de	
ferramentas	 de	 pesquisa	 e,	 com	 base	 no	 diário	 de	 campo,	 façam	 investigações	 que	 resultem	 em	
ensaios	e	artigos	científicos.	Um	exemplo	dessas	produções	é	o	excerto	extraído	do	artigo	de	uma	
acadêmica	que	investigou	os	processos	de	avaliação	escolar.	Segundo	ela	o	interesse	“pela	docência	
iniciou	 na	 infância,	 quando	 desde	 criança	manifestava	 pelas	 brincadeiras	 vontade	 de	 ensinar.	Um	
aspecto	 didático	 que	 sempre	 me	 intrigou	 foi:	 como	 avaliar	 de	 forma	 justa	 a	 aprendizagem	 dos	
alunos?”.	 Percebe-se,	 portanto,	 que	 o	 diário	 de	 campo	 possibilitou	 reflexões	 de	 caráter	 pessoal,	
profissional,	 estimulando	a	 estudante	 a	querer	 investigar	 a	 avaliação	escolar.	Além	disso,	 permite	
que	ocorra	uma	transparência	do	pensar,	uma	vez	que	revela	à	intimidade	dos	sujeitos,	acadêmicos	






com	 a	 perspectiva	 do	 estágio	 por	 pesquisa.	 	 O	 que	 vem	 (re)confirmar	 que	 o	 processo	 de	 fazer	
pesquisa	das	práticas	de	estágio	desenvolvidas	no	Câmpus	São	José	é	condição	para	aprimoramento	
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Les	 pratiques	 évaluatives	 des	 enseignants	 ont	 une	 grande	 influence	 sur	 la	 motivation	 et	 les	
représentations	des	apprenants.	Elles	jouent	un	rôle	crucial	dans	leur	engagement	et	persévérance	
scolaires	et	sont	capables	d’encourager	l’apprenant	et	de	valoriser	sa	personne	(Chouinard,	2005).		
Cette	 communication,	 qui	 s’inscrit	 dans	 le	 2ème	 axe	 du	 colloque,	 s’intéresse	 aux	 pratiques	





Nous	 désignons	 par	 annotations,	 des	 modalités	 de	 communications	 écrites,	 des	 traces	 de	
rétroaction	 laissées	 par	 l’enseignant	 sur	 la	 copie	 de	 l’apprenant	 et	 qui	 prennent	 la	 forme	 de	
commentaires	ou	d’appréciations	positives	ou	négatives.		
Nous	 partons	 de	 l’hypothèse	 que	 les	 annotations	 et	 les	 appréciations	 peuvent	 influencer	 les	
représentations	 de	l’acte	 d’écrire	 chez	 l’apprenant	 et	 que	 l’exploitation	 des	 annotations	 en	 tant	
qu’outil	pédagogique	peut	motiver	l’apprenant	et	le	conduire	vers	une	interrogation	constructive	sur	
ses	propres	démarches	et	stratégies	d’apprentissage.	
La	 méthodologie	 adoptée	 repose	 sur	 une	 analyse	 thématique,	 lexicale	 et	 syntaxique	 des	
annotations	 professorales.	 Le	 dépouillement	 de	 ces	 énoncés	 évaluatifs	 nous	 éclairera	 sur	 les	
caractéristiques	 de	 la	 portée	 interactionnelle	 de	 ces	 énoncés	 ainsi	 que	 sur	 le	 type	 de	 discours	
évaluatifs	 limités	 aux	 énoncés	 verdictifs,	 incitatifs	 et	 appréciatifs.	 Cette	 analyse	 apparaîtra	 sous	 la	
forme	 de	 tableaux	 représentant	 les	 intentions	 de	 l’enseignant/évaluateur	 dans	 sa	 formulation	
d’annotations.		
Les	 résultats	 de	 cette	 recherche	 nous	 amèneront	 à	 proposer	 des	 pistes	 pour	 l’usage	
d’annotations	 qui	 peuvent	 fournir	 à	 l’élève	 une	 meilleure	 compréhension	 de	 ses	 processus	





ses	 centres	 d’intérêts,	 ses	 représentations	 de	 l’acte	 d’écriture	 en	 plus	 de	 l’intégration	 des	
connaissances	langagières	dans	une	situation	fictive	ou	authentique.	Et	en	évaluant	une	production	
écrite,	 l’évaluateur	 intervient	sur	 le	rapport	de	 l’évalué	à	 l’écrit	et	 lui	donne	une	 indication	sur	ses	
représentations	et	modifie	ses	représentations.	Ainsi,	les	traces	laissées	par	l’enseignant	sur	la	copie	
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de	 l’apprenant	 vont	 avoir	 une	 influence	 sur	 ses	 représentations	 de	 l’écriture	 ainsi	 que	 sur	 son	
engagement	cognitif	et	sa	persévérance	dans	l’apprentissage.		
Cependant,	 l’acte	d’écrire	est	 souvent	mal	 vécu	par	 les	apprenants	 libanais.	Au	 lieu	de	vivre	 le	
«	plaisir	 d’écrire	»,	 de	 percevoir	 l’écriture	 comme	 une	 activité	 plaisante	 et	 agréable	 et	 une	
expression	de	soi,	elle	est	plutôt	considérée	comme	une	contrainte	et	une	activité	«	répugnante	».	
Les	témoignages	des	enseignants	de	français	attestent	que	malgré	les	efforts	déployés	pour	engager	








sur	 leur	 apprentissage	 et	 sur	 leur	 rapport	 à	 l’écrit.	 Ces	 «	informations	»	 qui	 viennent	 sanctionner	
l’apprentissage	 ont	 une	 portée	 interactionnelle,	 laissant	 passer	 un	 message	 à	 l’apprenant.	 Les	





Nous	 employons	 spécifiquement	 le	mot	 annotation	dans	notre	 étude	pour	 traduire	 l’action	de	
porter	des	indications,	ou	des	explications	sur	la	production	écrite	d’un	élève	afin	de	le	situer	sur	ses	
forces,	ses	erreurs	et	surtout	 lui	 indiquer	 les	voies	et	moyens	pour	 les	surmonter.	L’annotation	est	
définie	 donc	 comme	 un	 fragment	 de	 dialogue	 entretenu	 entre	 l’enseignant	 et	 l’élève	 et	 cette	
annotation,	soulignant	les	bons	coups	et	les	moins	bons	coups,	apparaît	sur	la	copie	de	l’élève	dans	
l’aire	 scripturale	habituellement	 réservée	aux	 commentaires	 :	marge,	 en-tête,	 bas	de	page	 (Halté,	
1984).		
Le	«	Petit	Robert	»	(1996)	donne	à	l’annotation,	la	définition	suivante	:	«	parole	par	laquelle	on	
fait	 remarquer	 quelque	 chose	 à	 quelqu’un,	 remarque,	 écrit	 exprimant	 le	 résultat	 d’une	
considération	attentive	d’une	chose	»,	«	notation	écrite	qui	attire	l’attention	du	lecteur	».	
Nous	avons	alors	préféré	«	annotation	»	parce	que	 ce	 terme	prend	en	 compte	non	 seulement	
l’observation	globale	mais	également	 toutes	 les	 indications	 faites	 sur	 toutes	 les	pages	de	 la	copie,	
sous	forme	d’abréviations,	de	symboles,	de	signes	divers.		
Nous	 employons	 donc	 spécifiquement	 le	 mot	 annotation	 dans	 notre	 étude	 pour	 traduire	 la	
«	technique	»	 	Coulibaly	 (1999	 :17)	et	 l’action	de	porter	des	 indications,	ou	des	explications	 sur	 la	
production	écrite	d’un	élève	afin	de	 le	 situer	 sur	 ses	 forces,	 ses	erreurs	et	 surtout	 lui	 indiquer	 les	
voies	et	moyens	pour	les	surmonter.	L’annotation	repose	sur	une	démarche	rigoureuse.		
2.2.	Portée	et	sens	des	annotations		
Pour	 Charolles	 (1978)	 les	 annotations	 des	 enseignants	 sont	 souvent	 «	 pré-théoriques	 »,	
s’attachant	 simplement	 à	 déprécier	 les	 erreurs	 de	 surface	 qu’ils	 rencontrent	 dans	 le	 texte,	 sans	
fournir	aucune	aide	efficace	à	l’élève.	Il	affirme	qu’il	est	possible	à	partir	des	annotations	d’expliciter	
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les	règles	et	consignes	du	travail	attendu.	Pour	autant,	ces	règles	ne	s’appuient	pas	selon	lui	sur	un	

























L’intérêt	 de	 cette	 collecte	 est	 d’opérer	 une	 analyse	 thématique,	 lexicale	 et	 syntaxique	 des	
différentes	 annotations	 rédigées	par	 les	 enseignants.	 L’analyse	de	 ces	 traces	 laissées	 constitue	de	














Les	 signes	 de	 ponctuation	 sont	 porteurs	 de	 sens	 et	 ont	 une	 connotation	 positive	 et	 négative	 et	
parfois	 ironique,	humiliante	et	dépréciative	:	«	Quel	 style!	»,	«	bof!	»	«	Ça	ne	sert	à	 rien!	»,	«	très	







Les	 adjectifs	 neutres	 ou	 ambigus	 ne	 sont	 pas	 accompagnés	 de	 précisions	 quant	 au	 sens	 à	 leur	
accorder.	Michel	Barlow,	en	 ce	 sens,	encourage	 les	enseignants	à	utiliser	plus	 régulièrement	dans	
leurs	 appréciations	 les	 compléments	 circonstanciels,	 de	 nature	 à	 enrichir	 considérablement	 le	
jugement	évaluatif	et	à	intégrer	dans	celui-ci	à	la	fois	le	diagnostic	et	les	possibilités	de	remédiation.	
Pour	 les	 appréciations	 positives	 ou	 négatives,	 elles	 sont	 chargées	 d’émotion.	Une	 appréciation	
positive	 renforce	 une	 volonté	 de	 travailler,	 donne	 plus	 d’assurance	 et	 valorise	 l’apprenant,	 alors	
qu’une	remarque	négative	engendre	une	mésestime	de	soi,	une	dévalorisation	qui	déstabilise	l’élève	
et	 lui	 donne	 une	 image	 négative	 de	 lui-même	 et	 de	 ses	 capacités	 et	 sans	 lui	 permettre	 de	
s’améliorer	ou	de	pointer	 ses	 erreurs.	Or,	 nous	 savons	 très	bien	que	 l’affectif	 et	 le	 psychologique	
jouent	 un	 rôle	 déterminant	 dans	 le	 processus	 d’apprentissage	 et	 que	 les	 stratégies	 affectives	






différentes	parties	 soient	équilibrées	»,	 «	à	parler	de	 l’intérêt	du	 sujet	dans	 l’introduction	»,	 «	«	 il	
faudra	utiliser	 correctement	 les	mots	 de	 liaison	».	 Ces	 annotations	 relatives	 à	 la	méthodologie	du	





	Ces	 règles	à	 suivre	peuvent	assurer	deux	 fonctions	 :	une	 fonction	 formative,	 car	elles	peuvent	
permettre	à	 l’apprenant	de	comprendre	comment	s’améliorer	 	et	une	fonction	argumentative,	car	
les	règles	sont	présentées	comme	des	règles	objectives,	qui	viennent	justifier	les	erreurs	relevées	sur	
la	 copie.	 De	 même,	 elles	 révèlent	 l’intention	 de	 l’enseignant	 d’annoncer	 à	 l’apprenant	 un	
comportement	vers	lequel	il	doit	tendre	pour	réussir.	
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Analyse	lexicale	
L’analyse	 lexicale	 des	 annotations	 nous	 révèle	 un	 lexique	 se	 caractérisant	 surtout	 par	 des	
généralités	linguistiques	et	imprécision	terminologique.	
Exemples	 de	 constat	 et	 de	 commentaires	 laconiques	 qui	 ne	 s’appuient	 sur	 aucun	 indicateur	:	
«	hors-sujet	»,	«	travail	moyen	»,	«	manque	d’idées	»,	«	des	lacunes	«		«	développement	non		précis	
»,	 	 «	 conclusion	 incomplète	 »	 «	 idées	 confuses	 »,	 «	non	 acquis	!	»	 	 «	Incorrect	»,	 «	faux	»,	 «	très	







pour	 lui	 permettre	 de	 s’améliorer.	 De	même,	 elles	 ne	 lui	 donnent	 pas	 de	 pistes	 et	 de	 stratégies	








L’analyse	 syntaxique	 des	 annotations	 nous	 révèle	 une	 fréquence	 assez	 élevée	 de	 phrases	
interrogatives.	 Ces	 questions	 interrogent	 directement	 l’apprenant.	 La	 copie	 constitue	 donc	 un	
support	d’échange	pédagogique	entre	 l’évaluateur	et	 l’évalué.	 	«	Quel	 est	 ce	 sens	?	»,	«	pourquoi	
parler	de	ça	maintenant	?	»	«	Que	voulez-vous	dire»?	«	De	qui	parles-tu?»,	«	as-tu	révisé	la	leçon	?	».	
Ces	questions	sont	en	général	reliées	par	des	flèches	ou	autres	traces	aux	éléments	relevés	dans	le	




Les	 annotations	 interrogatives	 s’adressent	 de	 manière	 dialogale	 à	 l’apprenant	 et	 l’appellent	 à	
réagir.	 La	production	de	 l’apprenant	apparaît	donc	comme	un	support	privilégié	pour	 l’interaction	





générale	 :	 «	le	 plan	 doit	 être	 annoncée	 dans	 l’introduction	 »,	 «	 Il	 faut	 que	 les	 différentes	 parties	
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soient	équilibrées	»	;	le	futur	simple	à	valeur	d’impératif	:	«	il	faudra	utiliser	correctement	les	mots	





L’analyse	 syntaxique	 nous	 révèle	 un	 discours	 qui	 oscille	 entre	 l’objectivité	 et	 la	 subjectivité.	
Certaines	 annotations	 se	 caractérisent	 par	 un	 échange	 personnel	 et	 direct	 entre	 l’enseignant	 et	







Nous	 remarquons	 que	 l’argumentation	 de	 l’enseignant	 de	 son	 appréciation	 se	 fait	 par	 la	
généralisation	et	l’objectivation	ce	qui	le	positionne	en	tant	qu’expert	s’adressant	à	un	interlocuteur	
absent	 du	 contexte.	 De	 ce	 fait,	 l’enseignant	 adopte	 le	 rôle	 d’un	 correcteur	 externe,	 d’un	
représentant	de	l’institution	à	laquelle	il	appartient	et	à	laquelle	il	rend	compte.	














qui	 fait	 que,	 la	 fonction	 principale	 de	 ces	 annotations	 est	 plus	 d’étiqueter	 l’apprenant	 ou	 sa	




l’enseignant	 et	 l’apprenant.	 Le	 dépouillement	 de	 ces	 énoncés	 évaluatifs	 nous	 a	 éclairé	 sur	 les	
caractéristiques	 de	 la	 portée	 interactionnelle	 de	 ces	 énoncés	 ainsi	 que	 sur	 le	 type	 de	 discours	
évaluatifs	limités	aux	énoncés	verdictifs,	incitatifs	et	appréciatifs.	L’annotation	est	«	plus	considérée	
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comme	un	 verdict	 général	 et	 pas	 assez	 comme	un	moyen	de	 travail	 »	Abernot	 (1996	 :	 49)	 ou	 un	
retour	pédagogique	formatif	(feedback)	pour	l’apprenant.	En	principe,	dit	Abernot	(1996),	«	tout	ce	
qui	 n’est	 pas	 correct	doit	 faire	 l’objet	d’une	 remarque,	 non	 seulement	 indicative	mais	 explicative,	
sans	laquelle	l’apport	de	l’évaluation	reste	très	limité	».	
Reste	à	poser	les	questions	suivantes	:	«	que	font	les	apprenants	de	ces	annotations?	Peuvent-ils	





fournir	 à	 l’élève	 une	 meilleure	 compréhension	 de	 ses	 processus	 d’apprentissage	 et	 l’incitent	 à	
identifier	ses	erreurs,	à	 les	 répertorier,	à	s’autocorriger	et	à	s’autoévaluer	»	 (Durand	et	Chouinard	
2006).	 La	 proposition	 de	 ces	 pistes	 tentera	 de	 répondre	 aux	 questions	 suivantes	:	 Comment	 ces	
annotations	 peuvent	 établir	 un	 échange	 interactif	 à	 visée	 formative	 indiquant	 à	 l’apprenant	 les	
directives	 pour	 améliorer	 ses	 performances	?	 Comment	 aider	 les	 enseignants	 à	 éviter	 le	 discours	
incitatifs	et	verdictifs	et	à	positiver	le	travail	de	l’apprenant	en	toute	objectivité	?	Comment	rendre	
les	annotations	utiles	pour	l’apprenant	?	
Pour	 le	 caractère	 bref	 des	 annotations,	 	mieux	 vaut	 leur	 préférer	 des	 phrases	 complètes	 avec	
sujet	et	verbe	et,	dans	cette	hypothèse,	donner	la	priorité	aux	verbes	d’action	sur	les	verbes	d’état,	
les	 premiers	 s’accordant	 le	mieux	 à	 la	 finalité	 du	 propos	 évaluatif	 qui	 vise,	 dans	 une	 perspective	
formative,	 à	 signifier	 comment	 l’apprenant	 s’est	 acquitté	 de	 sa	 tâche	 et	 à	 indiquer	 comment	 il	
pourrait,	 si	nécessaire,	 s’y	prendre	pour	améliorer	ses	performances.	À	ce	propos,	Avanzini	 (1992)	
estime	que	:	«	 l’évaluation	doit	se	placer	et	se	comprendre	au	sein	d’une	relation	spécifique,	dont	
elle	est	un	langage	qui	établit	entre	l’évaluateur	et	l’évalué,	un	mode	de	communication	qui	soit	clair	
aux	yeux	de	 l’un	et	de	 l’autre.	»	C’est	dire	que	dans	cette	 relation	d’échanges,	une	place	de	choix	
devrait	 être	 accordée	 aux	 annotations	 des	 productions	 écrites	 qui	 visent	 l’aide	 pédagogique	
immédiate	à	apporter	à	l’élève.	
Pour	 le	 lexique	utilisé,	 il	devrait	être	compréhensible,	ni	dogmatique,	ni	dramatique.	 Il	ne	s’agit	
pas	de	sanctionner	l’apprenant	mais	plutôt	le	considérer	comme	en	état	d’apprentissage	continu	et	











erreurs	 et	 des	 modalités	 de	 travail.	 De	 même,	 elle	 permettrait	 de	 pointer	 des	 réussites	 et	 des	
erreurs	précises	et	intervenir	de	manière	à	ce	que	l’erreur	puisse	être	corrigée	par	l’apprenant.	
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Cette	 exploitation	 des	 annotations	 en	 tant	 qu’outil	 pédagogique	 peut	 aider	 les	 apprenants	 à	
mieux	 se	 repérer	 dans	 leur	 apprentissage	 et	 les	 conduire	 vers	 une	 interrogation	 constructive	 sur	
leurs	propres	démarches	et	leurs	erreurs,	ce	qui	les	prépare	progressivement	à	l’auto-évaluation	et	à	
l’auto-formation.	
Aussi,	 la	 pratique	 des	 annotations	 pédagogiques	 a-t-elle	 une	 conséquence	 importante	 dans	 la	
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teóricos,	 estudiosos,	 professores	 e	 estudantes.	 O	 termo	 avaliar	 vem	 sempre	 acompanhado	 de	
palavras	 como	 julgar,	 juízo	 de	 valor,	 mérito,	 contagem,	 prova,	 verificação,	 termos	 que	 designam	
positivamente	 ou	 não	 a	 avaliação,	 conforme	 observado	 numa	 trajetória	 da	 avaliação	 da	
aprendizagem,	por	Guba	e	Lincoln	(1989)(1)	denominada	Gerações	da	Avaliação.	No	caso,	a	Primeira	
Geração	 da	 avaliação	 relacionada	 com	 a	 busca	 de	 medir	 quantitativamente	 os	 conhecimentos	
obtidos.	A	Segunda	Geração	conhecida	como	a	avaliação	por	objetivos	pré-estabelecidos.	A	Terceira	
Geração	 como	 a	 geração	 do	 juízo	 de	 valor	 e	 a	 Quarta	 Geração	 denominada	 de	 avaliação	 da	
negociação	e	do	diálogo.		
Apesar	 do	 avanço	 dos	 estudos	 sobre	 avaliação,	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 compreensão	 da	
importância	de	se	considerar	todas	as	dimensões	envolvidas	neste	processo,	a	prática	avaliativa	no	
chão	da	escola	ainda	vem	sendo	guiada	pela	visão	punitiva	e	classificatória.		
Afora	 a	 influência	 da	 prática	 avaliativa	 vale	 ressaltar	 o	 estatuto	 do	 componente	 Avaliação	 da	
Aprendizagem	 na	 formação	 de	 professores.	 Nesse	 quadro,	 entre	 outros	 aspectos,	 o	 debate	 vem	
apontando	para	a	pertinência	de	considerar	a	 importância	dos	cursos	de	 formação	de	professores	





No	 caso	 particular	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 (UFPE),	 até	 2008,	 nos	 cursos	 de	









Tendo	 por	 base	 tal	 pergunta	 o	 estudo	 seguiu	 os	 princípios	 de	 uma	 pesquisa	 de	 caráter	
qualitativo.		E	para	dar	conta	do	objetivo	proposto	teve	como	instrumento	de	recolha	de	dados	um	
questionário	 que	 abordou	 aspectos	 relacionados	 à	 caracterização	 geral	 dos	 participantes,	 a	
concepções	acerca	da	avaliação	da	aprendizagem	e	contributos	do	componente	curricular	Avaliação	
da	aprendizagem.		
Tal	questionário	 foi	 respondido	por	estudantes,	do	6º	ao	10º	período,	dos	 três	 turnos	 (manhã,	
tarde	e	noite).	Optou-se	pela	escolha	desses	períodos	pelo	fato	do	componente	curricular	Avaliação	
da	Aprendizagem	ser	uma	disciplina	obrigatória	do	5º	período.		
A	análise	dos	dados	 foi	estruturada	a	partir	de	 três	eixos.	O	primeiro	 relativo	a	 concepções	de	
avaliação,	o	segundo	referente	a	contributos	do	componente	curricular	Avaliação	da	Aprendizagem	
e	 o	 terceiro	 congregando	 limites	 e	 possibilidades	 da	 Quarta	 Geração	 da	 Avaliação	 na	 atuação	
docente	de	estudantes	do	curso	de	Pedagogia.	
As	 concepções	 de	 avaliação	 explicitadas	 pelos	 participantes	 refletem	 a	 convivência	 entre	 as	




Aprendizagem	 contribuiu	 para	 a	 compreensão	 da	 avaliação	 relacionada	 a	 práticas	 formativas,	
humanizadas,	congregando	aspectos	mais	qualitativos.		
Quanto	 ao	 terceiro	 e	 quarto	 eixo	 é	 possível	 afirmar	 que	 estes	 eixos	 sintetizam	 os	 achados	
anteriores,	embora	marcadamente	indicando	uma	aproximação	com	a	Primeira	e	Segunda	Geração	
de	Avaliação,	mas	mantendo	a	presença	das	quatro	Gerações.		
No	 conjunto	 dos	 eixos	 observa-se	 que	 os	 participantes	 sinalizam	 para	 alterações	 no	 discurso	
sobre	 avaliação,	 notadamente	 no	 âmbito	 da	 Terceira	 Geração.	 Embora	 seja	 reconhecido	 o	




ou	 Quarta	 Gerações,	 e	 experiências	 negativas	 relacionadas	 com	 características	 das	 primeiras	
Gerações.	 Essas	 últimas	 com	 forte	 influência	 na	 condição	 de	 impossibilidade	 de	 visibilizar	
alternativas	 para	 alterar	 a	 denominada	 força	 do	 sistema	 e	 dificuldade	 de	 lidar	 com	 o	 aluno.	 Tal	
condição	 sinaliza	 uma	 ainda	 permanência	 de	 concepções	 e	 práticas	mais	 tradicionais	 convivendo	
com	perspectivas	emergentes.		
Um	achado	a	destacar	é	que	concepções	inseridas	na	Quarta	Geração	de	avaliação	ainda	não	se	
apresenta	 com	 consistência	 nos	 discursos	 dos	 participantes.	 Inclusive	 a	 categoria	 de	 negociação,	
elemento	 básico	 de	 tal	 Geração,	 é	 retratada	 na	 maioria	 dos	 casos	 distantes	 da	 condição	 de	
responsabilidade	coletiva.		
Em	suma,	embora	os	dados	estejam	restritos	aos	depoimentos	dos	participantes,	pode-se	afirmar	
que	 os	 achados	 revelam	 um	 contributo	 do	 componente	 curricular	 Avaliação	 da	 Aprendizagem	 na	
alteração	 de	 concepções	 de	 avaliação	 e	 prática	 avaliativa,	 na	 perspectiva	 de	 avaliação	 formativa,	
reguladora,	 mediadora.	 Que	 confirmam	 o	 desafio	 de	 superar	 práticas	 tradicionais	 de	 punição	 e	
classificação.	E	apontam	para	a	responsabilidade	dos	cursos	de	formação,	para	além	da	inserção	do	















Vinculado	 ao	 projeto	 de	 pesquisa	 “Perspectivas	 analíticas	 sobre	 os	 desempenhos	 da	 educação	
básica	 no	 Rio	 Grande	 do	 Sul:	 as	 aproximações	 entre	 o	 IDEB	 e	 o	 contexto	 de	 atuação	 das	 escolas	
(2013-2015)",	 este	 trabalho	 tem	 como	 objetivo	 a	 análise	 das	 possíveis	 (inter)relações	 –	
proximidades	e	distanciamentos	-	entre	os	resultados	das	avaliações	institucionais	(seus	indicadores)	
e	 informações	 de	 caráter	 socioeconômico,	 demográfico	 e	 educacional,	 assim	 como	 com	 a	
formulação	 e	 implementação	 de	 políticas	 públicas.	 A	 pesquisa	 aqui	 mencionada	 foi	 desenvolvida	
durante	um	estágio	de	pós-doutoramento	vinculado	ao	PPGEnsino	da	Univates	e	com	financiamento	
do	 Programa	 Nacional	 de	 Pós-doutoramento	 (PNPD)	 da	 Coordenação	 de	 Aperfeiçoamento	 de	
Pessoal	de	Nível	Superior	(CAPES),	fundação	vinculada	ao	Ministério	da	Educação	do	Brasil.	Apoia-se,	
igualmente,	 na	 pesquisa	 desenvolvida	 pelo	 Observatório	 da	 Educação	 do	 Centro	 Universitário	
Univates,	iniciativa	igualmente	financiada	pela	CAPES.		
Este	projeto	propõe	a	análise	relacional	e	contextualizada,	em	uma	modelagem	quali-quanti,	dos	













revelador	 da	 condução	 dada	 à	 avaliação	 em	 larga	 escala	 e	 ao	 seu	 instrumento	 de	 efetivação	 nos	
anos	iniciais	e	finais	Ensino	Fundamental	(Prova	Brasil).		
A	 análise	 contextualizada	 e	 relacional	 revelou	 os	 fatores	 presentes	 nos	 processos	 avaliativos	 e	
apontou,	via	de	regra,	para	o	esforço	em	torno	de	uma	avaliação	orientada	para	o	aprimoramento	
dos	processos	de	gestão	voltados	a	um	bom	desempenho	nos	testes.		
Tal	 perspectiva	 analítica	 possibilitou	 a	 valorização	 da	 diversidade	 de	 abordagens	 teórico-
metodológicas	 de	 análise	 e	 interpretação	do	 conjunto	ou	de	 segmentos	dos	dados	 e	 informações	
produzidos,	sempre	privilegiando	o	entendimento	da	avaliação	sob	uma	perspectiva	educacional	e	
educativa,	 capaz	 de	 tangenciar	 a	 mera	 performatividade	 ou	 de	 garantir	 eloquência	 desmedida	 a	
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resultados	quantitativos	pouco	reveladores	do	que	está	efetivamente	sendo	produzido	em	termos	




o	 auxílio	 de	 Sousa	 (2003);	 Bonamino	 (2002);	 Bonamino	 e	 Sousa	 (2012);	 Afonso	 (2009)	 e	 Werle	
(2012).		
À	 medida	 em	 que	 a	 construção	 analítica	 da	 pesquisa	 avançava,	 surgiram	 preocupações	 com	
algumas	 insuficiências	explicativas	que	foram	sendo	detectadas.	Para	o	reforço	das	compreensões,	
alguns	 elementos	 do	 referencial	 pós-estruturalista	 foram	 apropriados	 pela	 pesquisa,	 a	 partir	 das	
elaborações	 de	 Foucault	 (1986),	 Anadon	 (2012)	 e	 Hypolito	 (2010)	 no	 que	 tange	 aos	 regimes	 de	
verdade	produzidos	pelas	estatísticas	e	às	noções	de	regulação	do	trabalho	docente	promovida	pela	
avaliação	 em	 larga	 escala.	 "Cada	 sociedade	 tem	 seu	 regime	 de	 verdade,	 sua	 ‘política	 geral’	 de	
verdade:	 isto	 é,	 os	 tipos	 de	 discurso	 que	 ela	 acolhe	 e	 faz	 funcionar	 como	 verdadeiros	 (Foucault,	
1986,	p.12).	A	cultura	da	performatividade	de	Ball	(2004)	também	foi	agregada	ao	aparato	analítico.	
Para	 ele,	 o	 foco	 nos	 resultados	 gera	 a	 chamada	 “cultura	 da	 performatividade”,	 com	 um	 “efeito	
insidioso	 na	 natureza	 do	 trabalho	 profissional”	 (Ball,	 2004,	 p.	 15),	 na	 medida	 em	 que	 “age	 em	
retroação	 sobre	 a	 prática	 para	 reorientá-la	 em	 direção	 a	 determinados	 resultados	 e	 valores”	
(Ibidem,	p	15).	
Este	 projeto	 pretendeu	 contribuir	 para	 o	 objetivo	 geral	 dos	 trabalhos	 de	 avaliação	 externa,	
buscando	o	 entendimento	e	 elementos	de	qualificação	dos	órgãos	 e	unidades	da	 rede	pública	de	
ensino	 para	 o	 planejamento,	 a	 gestão	 e	 a	 avaliação	 institucional	 em	 perspectiva	 formativa	 e	
participativa.	 Vincula-se,	 ainda,	 ao	 objetivo	 específico	 de	 avaliar	 possíveis	 relações	 entre	 os	
resultados	 das	 avaliações	 institucionais	 e	 os	 indicadores	 socioeconômicos,	 demográficos,	
educacionais	 e	 de	 políticas	 públicas,	 visando	 proporcionar	 uma	 visão	 sistemática,	 analítica	 e	
propositiva	 dos	 processos	 e	 resultados,	 que	 facilite	 o	 aprimoramento	da	 gestão	 institucional	 e	 da	
educação	 continuada	 dos	 profissionais	 da	 educação.	 A	 proposta	 é	 que	 os	 registros	 coletados	 nas	
escolas	 sejam	 avaliados	 com	 base	 na	 sua	 relação	 com	 indicadores	 quantitativos	 e	 informações	
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sont	 composés,	 outre	 des	 profils	 experts	 étudiants,	 d’experts	 disciplinaires	 et	 professionnels	 qui	
examinent	 les	 programmes	 avec	une	 approche	dite	de	peer	 review		 (évaluation	par	 les	 pairs).	 	 En	
Belgique	 francophone,	 les	 comités	d’experts	 incluent,	depuis	plusieurs	années,	deux	autres	profils	
d’experts	:	 les	 experts	 de	 l’éducation,	 les	 experts	 de	 la	 qualité.	 Leur	 contribution	 au	 processus	
d’évaluation	 des	 programmes	 a	 été	 significative,	 mais	 des	 preuves	 empiriques	 semblaient	
nécessaires	 pour	 comprendre	 et	 appréhender	 la	 nature	 et	 la	 valeur	 de	 leurs	 contributions.	 Cette	
recherche	 exploratoire	 examine	 donc	 la	 contribution	 de	 ces	 experts	 transversaux.	 Diverses	
techniques	de	récoltes	et	d’analyse	de	données	ont	été	mobilisées	à	cet	effet.	L’aspect	novateur	de	
cette	recherche	exploratoire	réside	dans	la	spécificité	du	champ	exploré.	Il	repose		également	sur	la	
dimension	 des	 «	regards		 croisés	 »	 sur	 l’expertise	 transversale	 qu’elle	 propose.	 Les	 analyses	
proposées	 sur	 la	 contribution	des	experts	 transversaux	 se	basent	en	effet	 tant	 sur	 le	 regard	qu’ils	
portent	sur	leurs	propres	rôles	que	sur	le	regard	que	portent	leurs	homologues	non-transversaux	sur	
les	 transversaux.	 Les	 résultats	 ont	 permis	 de	 dégager	 cinq	 types	 de	 contributions	 (classées	 en	
tendances)	 des	 experts	 transversaux	 aux	 comités	 d’évaluation.	 Ces	 cinq	 tendances	 soulèvent	 des	






L’Agence	 pour	 l’Evaluation	 de	 la	 Qualité	 de	 l’Enseignement	 Supérieur	 (AEQES)	 a	 pour	mission	




évalués	 (publication	 des	 rapports	 sur	 le	 site	 de	 l’AEQES)	 et	 soutenir	 les	 institutions	 dans	 le	
développement	 de	 systèmes	 d’assurance	 qualité	 autonomes	 et	 efficaces.	 Les	 évaluations	 initiales	
sont	complétées	par	des	visites	d’évaluation	de	suivi	dans	le	but	de	consolider	les	actions	mises	en	
place	pour	améliorer	la	qualité	des	programmes	d’études.		
	Pour	 mener	 à	 bien	 ses	 missions	 et	 guider	 son	 travail,	 l’AEQES	 a	 développé	 un	 référentiel	
d’évaluation	 constitué	 de	 cinq	 critères	 qui	 recouvrent	 autant	 les	 dimensions	 institutionnelles	
(gouvernance,	 procédures	 qualité	 et	 amélioration	 continue,	 ressources	 humaines	 et	 matérielles,	
communication)	 que	 pédagogiques	 (formulation	 d’objectifs	 de	 programme	 sous	 forme	 d’acquis	
d’apprentissage	 terminaux,	 approches	 pédagogiques	 et	 activités	 d’apprentissage,	 critères	
d’évaluation	 de	 l’atteinte	 des	 acquis	 d’apprentissages	 visés,	 les	 dispositifs	 déployés	 pour	 soutenir	
l’apprentissage	des	étudiants2).		









Les	 deux	 derniers	 profils	 d’experts	 sont	 appelés,	 dans	 le	 jargon	 institutionnel	 de	 l’AEQES,	 des	
«	experts	 transversaux	»	 dans	 la	 mesure	 où	 ils	 ne	 sont	 pas	 rattachés	 à	 un	 champ	 disciplinaire	
spécifique.	 Convaincue	 de	 l’intérêt	 de	 la	 pluralité	 des	 regards	 et	 expertises	 dans	 ses	 comités	
d’évaluation,	 l’AEQES	 estime	 que	 l’apport	 de	 l’expertise	 «	éducation	»	 et	 «	qualité	»	 se	 voit	
particulièrement	renforcé	par	rapport	aux	ESG3	révisés	en	2015	qui	mettent	l’accent	sur	les	activités	
d’enseignement	 et	 d’apprentissage	;	mais	 également	 dans	 le	 contexte	 du	 référentiel	 d’évaluation	
qui	explicite,	au	critère	3	(cohérence	interne	du	programme),	l’alignement	nécessaire	entre	objectifs	
du	 programme,	 approches	 pédagogiques	 et	méthodes	 d’évaluation	 de	 l’atteinte	 des	 acquis	 visés.		
L’appréciation	de	ces	critères	dans	les	pratiques	éducatives	de	l’établissement	visité	est	facilitée	par	
l’implication	de	tels	profils	d’experts.	




  58 
Au	départ	d’une	question	portant	sur	la	perception	que	les	cinq	profils	d’experts	ont	du	rôle	des	
experts	 transversaux	 et	 également	 sur	 le	 regard	 que	 les	 experts	 transversaux	 portent	 sur	 leurs	
propres	 pratiques,	 nous	 avons	 mené	 une	 recherche	 exploratoire	 à	 partir	 d’une	 approche	




Notre	 réflexion	 principale	 porte	 sur	 la	 perception	 que	 les	 5	 profils	 d’experts	 ont	 du	 rôle	 des	
experts	 transversaux	 lors	 des	 comités	d’évaluation	de	 l’AEQES.	 Elle	 porte	 également	 sur	 le	 regard	
que	 les	 experts	 transversaux	 portent	 sur	 leurs	 propres	 pratiques.	 Quelles	 sont	 les	 spécificités	 de	
leurs	 contributions	?	 Quel	 sentiment	 d’utilité	 se	 dégage	 de	 leurs	 pratiques,	 eux	 qui	 ne	 sont	 pas	
experts	 de	 la	 discipline	 ou	 de	 la	 profession	 évaluée	?	 Comment	 leurs	 homologues	 transversaux	
perçoivent	 leur	participation	aux	comités	d’évaluation	de	 l’AEQES	?	Peut-on	dégager	de	ce	double	
regard	des	perceptions	communes	de	l’expertise	transversale	?	
Nous	cherchons	 ici	à	comprendre	 les	perceptions	de	 la	contribution	des	experts	 transversaux	à	
partir	 d’une	 approche	 phénoménologique.	 Cette	 approche	 se	 focalise	 sur	 les	 vécus	 d’expériences	








partir	de	 similarités	observées	autant	dans	 les	 réponses	 fournies	par	 les	experts	 transversaux	que	
par	 celles	 fournies	par	 les	 experts	 non-transversaux	 au	 sujet	 de	 la	 perception	du	 rôle	des	 experts	
transversaux.		





317	 experts	 (avec	 lesquels	 l’AEQES	 a	 travaillé)	 a	 été	 	 effectuée.	 Dans	 la	 construction	 de	 cet	
échantillon,	quelques	critères	de	diversification	 	ont	toutefois	été	 intégrés	:	une	diversité	de	genre	
(19	 experts	 femmes	 et	 25	 experts	 	 hommes)	 	 et	 diversité	 dans	 l’expérience	 d’experts	 pour	 les	
comités	 AEQES	 (entre	 2	 et	 27	 visites	 réalisées	 jusqu’à	 présent)	 ainsi	 qu’une	 diversité	 dans	 la	
temporalité	des	visites	(la	dernière	visite	des	répondants	a	été	réalisée	dans	une	période	allant	de	5	
ans	à	2	mois).	Les	questions	étaient	formulées	de	façon	à	encourager	 les	participants	à	narrer	une	













































et	 de	 clarifier	 la	 contribution	 des	 experts	 transversaux	 au	 travers	 les	 5	 éléments	 de	 convergence	
définis.	 Nous	 avions	 par	 ailleurs	 besoin	 d’obtenir	 plus	 d’informations	 concrètes	 afin	 de	 disposer	
d’une	 compréhension	 plus	 opérationnelle	 des	 	 contributions	 des	 experts	 transversaux.	Nous	 nous	
sommes	 donc	 adressés	 aux	 11	 	 des	 18	 experts	 transversaux	 qui	 avaient	 répondus	 à	 nos	
questionnaires	 et	 procédés	 à	 un	 «	rappel	 stimulé	»	 (Biddle	 &	 Anderson	 1986	 ;	 Clarck	 &	 Lampert,	
1986	;	Clarck	&	Peterson,	1986	;	Shulman,	1986)	afin	d’obtenir	des	illustrations	plus	précises	de	leurs	
contributions.		
Chacun	 des	 11	 experts	 transversaux	 reçu	 une	 version	 électronique	 du	 dernier	 rapport	 final	 de	
synthèse	 de	 la	 dernière	 visite	 qu’il	 avait	 effectuée	 pour	 l’AEQES.	 Leur	 tâche	 était	 d’identifier	 des	
situations	 concrètes	 (vécues	 lors	 de	 leur	 dernière	 visite)	 qui	 correspondraient	 à	 un	 ou	 plusieurs	
éléments	des	5	éléments	de	convergence	dégagés	lors	de	la	première	phase	d’analyse	du	matériau.	
L’approche	du	«	rappel	stimulé	»	poursuivait	deux	finalités:	








ci-dessous)	 a	permis	de	 valider	 la	 typologie	des	5	 tendances	 identifiées	 lors	de	 la	première	phase	
d’analyse.	Nous	avons	tenté	de	classer	les	illustrations	transmises	par	les	6	les	experts	transversaux	
ayant	 répondu	 à	 notre	 demande	 parmi	 les	 5	 tendances	 et	 leurs	 sous-catégories.	 Le	 tableau	 1	 ci-
dessous	 indique	 quelles	 tendances	 et	 sous-catégories	 leur	 correspondant	 sont	 les	 plus	 souvent	
illustrées.	Les	résultats	préliminaires	nous	renseignent	les	résultats	suivants	:		
La	 lecture	 du	 tableau	 nous	 renseigne	 sur	 le	 nombre	 d’illustrations	 fournies	 par	 les	 6	 experts	
transversaux		pour	chacun	des	5	axes	de	convergence.	




Le	comptage	des	 illustrations	en	 fonction	du	profil	des	experts	 transversaux	révèle	également	que	
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Résultats,	conclusions	et	perspectives	
Dans	cette	recherche	exploratoire,	deux	séries	de	données	furent	récoltées	et	analysées	afin	de	
déterminer	 et	 de	 clarifier	 la	 contribution	 des	 experts	 transversaux	 aux	 comités	 d’évaluation	 de	
l’AEQES.	Un	premier	regard	sur	ces	résultats	préliminaires	révèle	des	similarités	dans	la	perception	
de	 la	 contribution	 des	 experts	 transversaux	 par	 eux-mêmes	 et	 par	 leurs	 homologues	 non-
transversaux.	
Une	typologie	de	5	tendances	communes	aux	deux	groupes	d’experts	se	dégage	de	nos	analyses.	
Ces	 tendances	 nous	 éclairent	 sur	 la	 nature	 de	 la	 contribution	 des	 experts	 transversaux.	 Ces	




le	point	de	vue	selon	 lequel	 seuls	 les	experts	non-transversaux	 (professionnels,	pairs	et	étudiants)	
sont	à	mêmes	d’évaluer	des	programmes	d’études.		
Les	 résultats	 de	 cette	 recherche	 exploratoire	 montrent	 	 en	 outre	 que	 lorsqu’on	 dépasse	
l’approche	 traditionnelle	 de	 l’évaluation	 de	 la	 qualité	 basée	 sur	 «	les	 contenus	»	 et	 le	 «	peer	










quelques	 approfondissements	 seraient	 indispensables	 au	 renforcement	 et	 à	 la	 validation	 des	
résultats.			
L’échantillon	 devrait	 d’une	 part,	 être	 élargi	 à	 un	 plus	 grand	 nombre	 d’experts	 afin	 de	 tester	
l’éventuelle	émergence	de	nouvelles	 tendances	à	partir	du	principe	de	 saturation	de	 la	 récolte	de	
matériau.	
Deuxièmement,	les	tendances	et	leurs	sous-catégories	gagneraient	à	être	davantage	illustrées.	
Troisièmement,	 nous	 devrions	 intégrer	 les	 points	 de	 vues	 d’autres	 acteurs	 impliqués	 dans	 le	
processus	 d’évaluation	 de	 la	 qualité	 tels	 que	 les	 établissements	 par	 exemple,	 lesquels	 ont	 pour	
certains	 fait	 l’expérience	 de	 deux	 types	 de	 composition	 de	 comités	 d’experts	 (ceux	 composés		
exclusivement	de	pairs	et	ceux	composés	d’experts		transversaux)	.	
Quatrièmement,	 	une	distinction	entre	 les	deux	profils	d’experts	de	 la	qualité	et	de	 l’éducation		
(repris	 sous	 la	 catégorie	 d’experts	 transversaux)	 permettrait	 d’affiner	 nos	 analyses	 et	 de	 relever	
autant	les	éléments	communs	que	les	divergences	présentes	chez	ces	deux	profils	d’experts.	
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1. Quelle	 serait	 la	proportion	 souhaitable	d’experts	 transversaux	et	non-transversaux	au	 sein	
des	comités	d’experts?	
2. Qui	devrait	prendre	en	charge	la	présidence	des	comités?	
3. Les	 compétences	 identifiées	 chez	 les	 experts	 transversaux	 sont-elles	 exclusivement	
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Dans	 le	 cursus	 traditionnel,	 les	 élèves	 font	 généralement	 l’apprentissage	 de	 la	 langue	 seconde	
(l’allemand	dans	le	cas	de	notre	recherche)	par	le	biais	de	cours	de	langue	tels	qu’imposés	dans	leur	
plan	 d’études.	 Toutefois,	 les	 travaux	 scientifiques	 qui	 se	 sont	 intéressés	 à	 la	 comparaison	 des	
dispositifs	 relèvent	 les	 faibles	 bénéfices	 des	 cours	 de	 langue	 en	 grands	 groupes	 par	 rapport	 à	
d’autres	méthodes	(e.g.	Hubbard,	2000	;	Prusse	&	Nakamura,	2010).	En	effet,	l’immersion	totale	ou	
«	 bain	 linguistique	 »	 (Gieruc,	 2001)	 –	 par	 exemple	 via	 des	 échanges	 linguistiques	 –	 permet	 sans	
aucun	doute	une	bien	meilleure	maîtrise	de	 la	 langue	puisqu’elle	 se	déroule	dans	un	contexte	qui	
stimule	davantage	l’apprenant.	Toutefois,	elle	pose	certains	problèmes	en	termes	d’organisation	et	
de	coûts.	
Afin	de	 favoriser	 l’apprentissage	de	 la	 langue	 seconde	 la	Direction	de	 l’instruction	publique	du	
canton	de	Fribourg	s’est	dotée	d’un	concept	de	l’enseignement	des	langues	(DICS,	2009).	Ce	concept	
propose	des	solutions	 intermédiaires	entre	 les	cours	de	 langues	et	 l’immersion	totale.	On	y	trouve	
ainsi	 différentes	mesures	 telles	 que	 des	 «	 séquences	 d’enseignement	 dans	 la	 langue	 partenaire	 »	
(proposition	8,	pp.	22-23)	–	qui	 se	 traduisent	par	 l’enseignement	de	diverses	disciplines	 (sciences,	
géographie,	histoire,	éducation	physique,	etc.)	en	langue	allemande	(8	à	10	unités	par	année)	–	ainsi	
que	des	«	classes	bilingues	»	(proposition	9,	pp.	24-25)	qui	offrent	ce	même	type	d’enseignement,	
mais	 sur	 toute	 l’année.	 Ce	 type	 de	 démarche	 n’est	 pas	 spécifique	 au	 canton	 de	 Fribourg	 puisque	
d’autres	cantons	bilingues	(le	Valais	par	exemple)	proposent	des	classes	bilingues	en	fin	de	scolarité	
primaire	déjà,	avec	des	 résultats	encourageants	au	niveau	de	 l’expression	et	de	 la	compréhension	
orales	et	écrites	(Demierre-Wagner	&	Schwob,	2004).	
Dans	 les	 cycles	 d’orientation	 du	 canton	 de	 Fribourg	 (niveau	 secondaire	 I),	 ces	 propositions	
d’immersion	dite	«	partielle	»	sont	ouvertes	aux	élèves	de	 la	 filière	 la	plus	élevée	 (classes	de	 type	
prégymnasial)	 afin	 de	 pouvoir	 garantir	 que	 l’allemand	 ne	 soit	 pas	 un	 obstacle	 supplémentaire	 à	
l’acquisition	 des	 objectifs	 fixés	 pour	 chaque	 discipline.	 Toutefois,	 elles	 ne	 sont	 pas	 obligatoires	
puisque	les	élèves	vont	pouvoir	choisir	d’y	prendre	part	ou	non.	
Notre	recherche	vise	deux	objectifs	principaux.	Le	premier	est	de	mieux	comprendre	en	quoi	les	
attitudes	 des	 élèves	 (voir	 Triandis,	 1971;	 Fishbein	 &	 Ajzen,	 1975)	 vis-à-vis	 de	 l’apprentissage	 de	
l’allemand	diffèrent	entre	les	élèves	des	classes	ordinaires	et	ceux	qui	ont	choisi	de	participer	à	ces	





des	 classes	 en	 projet	 bilingue.	 Les	 mesures	 ont	 été	 faites	 par	 le	 biais	 de	 questionnaires	 auto-
rapportés.	 Outre	 les	 variables	 sociodémographiques,	 nous	 avons	 ainsi	 évalué	 les	 attitudes	 socio-
affectives	 des	 élèves	 envers	 l’allemand	 en	 adaptant	 un	 questionnaire	 prévu	 initialement	 pour	 les	
mathématiques	 (Genoud	 &	 Guillod,	 2014)	 et	 comprenant	 diverses	 dimensions	 dans	 les	 registres	
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cognitif	 (utilité,	 sentiment	 de	 compétence,	 contrôlabilité),	 affectif	 (affects	 positifs	 et	 négatifs,	
régulation	 des	 affects)	 et	 comportemental	 (investissement).	 Nous	 avons	 également	 obtenu	
l’autoévaluation	de	leurs	compétences	en	allemand	tout	comme	la	fréquence	d’utilisation	de	cette	
langue	 dans	 le	 contexte	 privé.	 Finalement,	 pour	 le	 groupe	 «	 projet	 bilingue	 »,	 nous	 avons	 ajouté	
seize	items	supplémentaires	afin	d’identifier	les	raisons	principales	de	leur	participation	à	ce	projet,	
notamment	 en	 termes	 de	 pression	 (de	 la	 part	 des	 parents	 ou	 des	 enseignants)	 et	 de	motivation	
(intrinsèque	et	extrinsèque	;	voir	Deci	&	Ryan,	1985).	
Les	 analyses	 en	 cluster	 que	 nous	 avons	 réalisées	 suggèrent	 la	 présence	 de	 quatre	 groupes	
d’élèves	 ayant	 des	 profils	 d’attitudes	 particuliers	 même	 si,	 dans	 les	 classes	 en	 projet	 bilingue,	 le	
groupe	d’élèves	ayant	les	attitudes	les	plus	négatives	n’est	pas	présent.	Nos	analyses	montrent	que	
les	différents	groupes	se	distinguent	non	seulement	au	niveau	de	leur	note	scolaire,	mais	aussi	de	la	
pratique	 de	 la	 langue	 seconde	 hors	 milieu	 scolaire	 et	 surtout	 de	 leur	 investissement	 dans	 les	
apprentissages.	
L’interprétation	des	différentes	raisons	qui	ont	conduit	 les	élèves	à	participer	au	projet	bilingue	
sera	 faite	 à	 la	 lumière	 des	 biais	 méthodologiques	 de	 la	 recherche,	 en	 particulier	 l’utilisation	 de	
mesures	 auto-rapportées.	 Dans	 les	 limites	 de	 notre	 recherche,	 nous	 aborderons	 également	 la	
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processos	 de	 ensino	 aprendizagem	 como	 a	 avaliação	 das	 instituições	 em	 seus	 aspectos	
administrativos,	 de	 ensino,	 pesquisa	 e	 extensão.	 E,	 conforme	 Paro	 (2011),	 “como	 toda	 atividade	



































expressando	 o	 grau	 de	 intensidade	 da	 dificuldade	 das	 barreiras	 apresentadas)	 e	 duas	 questões	
abertas	 a	 primeira	 para	 levantar	 outras	 barreiras,	 além	 das	 listadas	 na	 primeira	 questão,	 e	 a	
segunda,	 para	 identificar	 as	 estratégias	 adotadas	 ou	 possíveis	 de	 serem	 adotadas	 na	 busca	 da	
superação	dessas	barreiras.	
Adotou-se	 como	 critério,	 nessa	 primeira	 etapa	 da	 pesquisa,	 que	 um	 item	 expressaria	 uma	
barreira	quando	mais	de	50%	dos	respondentes	assinalasse	uma	das	opções	de	respostas	“dificulta	




Com	um	 retorno	de	35	 respondentes,	 a	 amostra	 atingiu	o	 tamanho	mínimo,	 considerando	um	























Nessa	 primeira	 etapa	 da	 pesquisa	 ficou	 evidente	 a	 importância	 da	 identificação	 das	 barreiras	
percebidas	 nos	 processos	 de	 avaliação	 na	 perspectiva	 de	 estabelecer	 estratégias	 que	 permitam	
novas	possibilidades	e	contribuam	para	a	melhoria	da	participação	nas	avaliações.	Entende-se	que	
dessa	 formao	 conhecimento	 produzido	 pelas	 avaliaçõesrealizadas	 pelo	 SAAS	 possa	 ser	 melhor	
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utilizado,	 como	 um	 instrumento	 de	 aprendizagem	 institucional,	 pelas	 instituições	 da	 Rede	 e-Tec	
Brasil.	
Ainda,	 diante	 dos	 resultados,	 a	 partir	 da	 percepção	 dos	 gerentes,	 pode-se	 perceber	 que	 as	
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brasileira,	 em	 especial	 as	 alterações	 no	 campo	 da	 avaliação	 da	 aprendizagem,	 via	 indicadores	 de	
desempenho	 escolar.	 Tal	 alteração	 vem	 acompanhada	 de	 outras	 iniciativas,	 como:	 a	 organização	
curricular	por	ciclos;	a	introdução	da	criança	de	seis	anos	no	ensino	fundamental	em	razão	da	escola	
de	nove	anos;	novos	 tempos	e	espaços	de	organização	escolar,	 como	a	escola	de	 tempo	 integral.	
Tais	 alterações	 têm	 demandado,	 por	 parte	 dos	 profissionais,	 novos	 desafios	 coletivos	 em	 seu	
cotidiano.	 Para	 tanto,	 estamos	 analisando	 os	 depoimentos	 de	 professores	 de	 escolas	 públicas	
municipais	de	uma	região	do	interior	do	estado	de	São	Paulo	-	Brasil,	sobre	o	que	vivem	na	relação	
entre	as	políticas	e	o	 seu	cotidiano	na	escola	para	 compreendermos	os	 sentidos	produzidos	pelos	
docentes	 no	 contexto	 do	 coletivo	 escolar.	 Das	 memórias	 registradas,	 os	 professores	 se	 referem	






são	diversos	 e	 podemos	 citar:	 Stephen	Ball	 no	 campo	dos	 estudos	 sobre	 a	 relação	 entre	 políticas	
educacionais	e	contextos	escolares;	Michel	de	Cereal	 sobre	narrativas	do	cotidiano;	Luiz	Carlos	de	




O	 trabalho	 apresentado	 é	 uma	 das	 reflexões	 oriundas	 do	 projeto	 de	 pesquisa	 intitulado	




Estas	 demandas	 estão	 vinculadas	 às	 alterações	nas	políticas	 educacionais	 dos	últimos	20	 anos,	
ocorridas	 no	 Brasil.	 Algumas	 delas	 acompanham	 a	 lógica	 de	 políticas	 mundiais.	 Inicialmente	
tínhamos	como	pretensão	compreender	os	sentidos	produzidos	a	partir	das	seguintes	alterações:		
A	 organização	 curricular	 por	 ciclos	 de	 desenvolvimento	 ou	 de	 aprendizagem,	 substituindo	 a	
organização	seriada;		
A	 introdução	da	criança	de	seis	anos	no	ensino	 fundamental	em	razão	da	ampliação	do	 tempo	
escolar	do	ensino	fundamental	para	nove	anos;	





de	 governo,	 especialmente	 no	 campo	 econômico,	 algumas	 legislações	 estão	 sendo	 elaboradas	 e	
implantadas	 de	 forma	 a	 alterar	 a	 organização	 escolar	 brasileira	 ou	 reforçando	 velhas	 concepções	
estruturais.	Há	a	percepção	que	elas	estão	requerendo	dos	profissionais	da	educação	novas	formas	
de	construir	suas	práticas.	Neste	sentido	que	perguntamos,	no	contexto	do	problema	de	pesquisa:	
Como	 as	 alterações	 no	 campo	 da	 avaliação	 afetam	 o	 trabalho	 docente?	 Quais	 os	 sentidos	
produzidos	pelos	professores	diante	das	demandas?	Que	práticas	são	construídas	no	contexto	das	
demandas	da	avaliação?	
Ao	 longo	 do	 desenvolvimento	 da	 pesquisa,	 em	 especial	 da	 produção	 dos	 dados,	 uma	 das	
alterações	 que	 mais	 se	 sobressaiu	 na	 vivencia	 contextual	 dos	 professores	 entrevistados	 foi	 a	
referente	 à	 avaliação.	 Neste	 caso	 o	 enfoque	 será	 para	 o	 tema	 da	 avaliação,	 na	 perspectiva	 de	
apresentar	os	sentidos	produzidos	no	interior	da	escola	frente	as	alterações	no	campo	da	avaliação	





As	 referências	 com	 as	 quais	 trabalho	 estão	 vinculadas	 à	 dois	 campos	 específicos.	 O	 primeiro	
refere	ao	campo	das	práticas	de	avaliação	externa	e	suas	consequências	a	partir	de	uma	política	de	
regulação	 e	 indução	 de	 índices	 de	 qualidade	 pautados	 pela	 lógica	 do	 quantitativo.	 Para	 esta	
discussão	 na	 relação	 com	 o	 cotidiano	 escolar,	 recorremos	 ao	 conceito	 de	 políticas	 de	
responsabilização	 como	 nos	 lembra	 Freitas	 (2007),	 na	 dimensão	 da	 responsabilização	 profissional	
tipificada	por	Afonso	(2005).	Nesta	dimensão	os	professores	são	responsáveis	pelo	fracasso	escolar	
ou	 pelo	 bom	 ou	 mal	 índice	 de	 rendimento	 dos	 estudantes	 e	 das	 escolas.	 Contrapõe-se	 a	 esta	
perspectiva	 a	 política	 de	 responsabilização	 compartilhada	 que	 veria	 a	 constituição	 da	 qualidade	
escolar	como	decorrente	de	um	processo	de	reflexão	compartilhada	das	responsabilidades.	
Ainda	neste	primeiro	 campo	os	estudos	 tem	sido	 realizados	para	 compreender	 como	elas	 vêm	
sendo	 constituídas	 a	 partir	 de	 experiências	 de	 tentativa	 de	 homogeneização	 dos	 processos	 de	
aprendizagem,	 como	aponta	 Esteban	 (2003)	 e	 ainda	Geraldi	 (1999).	 Temos	 visto	um	processo	 em	
que	 escolas	 estão	 homogeneizando	 suas	 práticas	 a	 partir	 de	 testes	 padronizados,	 treinos	 para	
responder	a	exames,	negando	a	diversidade	do	 trabalho	pedagógico	e	a	diversidade	característica	
das	crianças/adolescentes	que	estão	no	interior	da	escola.	















a	 vivência	 no	 campo	 das	 políticas	 educacionais,	 bem	 como	 a	 narrativa	 de	 formas	 de	 conduzir	 o	
trabalho	no	cotidiano	escolar.	Vale	lembrar	que	no	campo	ético,	todos	os	professores	assinaram	um	













homem	 às	 condições	 situacionais	 imediatas.	 Por	 isso,	 a	 generalização	 é	 concebida	 como	 o	
fundamento	e	a	essência	da	palavra	(Goes	e	Cruz,	2006,	p.	36).		
Neste	 contexto	 da	 pesquisa	 é	 extremamente	 relevante	 compreender	 que	 as	 professoras	 estão	
imersas	em	dinâmicas	distintas	que	a	constituem	e	logo	constituem	seu	modo	de	ver.	A	despeito	de	
estarem	 no	 campo	 de	 relação	 com	 a	 mesma	 política	 central,	 vivem	 localmente	 as	 distinções	 do	
trabalho	escolar,	na	lógica	particular	das	histórias	vividas	na	instituição,	bem	como	do	seu	repertório	
de	 formação	 individual	 desta	 relação.	 É	 nesta	 perspectiva	 que	 o	 sentido	 se	 configura	 como	 o	
significado	interior	que	dão	à	palavra	e	que	constitui	o	subtexto	da	expressão.		






porque	 tem	a	 ...	 uma	parte	que	eu	posso	 ler,	 tem	uma	parte	que	não	pode	 ler...	 então	meus	
alunos	a	maioria	teve	doi...	vinte...	em	matemática,	em	português	não,	porque	também	é	reflexo	
do	 professor	 né?	 (Risos)	 o	 professor	 gosta	 de	matemática	 vai...	 vai	 focar	mais	matemática,	 e	
meus	alunos	adoram	matemática,	adoram,(...)	E	acho	que	por	eu	gostar,	eu	vejo	meus	alunos,	
eles	 adoram	 matemática,	 eu	 num	 vejo	 um	 falar	 que	 não	 gosta	 de	 matemática,	 e	 foi	 uma	
felicidade	pra	eles	verem	que	o	vinte	foi	tudo	de	bom,	pra	mim	também,	mas	eu,	eu	fiquei	meio	
preocupada	porque	 ...	 não	que	não	 soubesse,	 eu	 vi	 aluno	bom,	por	 isso	que	eu	digo	procê,	a	
prova	não	avalia	o	aluno,	tem	aluno	bom	que	não	prestou	atenção,	eu	num	vou	fala,	“não	você	
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que	 os	 processos	 avaliativos	 são	 influenciados	 pelos	 contextos	 que	 vivem	 na	 escola	 e	 por	 isso	 a	
expressão	“	avaliação	não	avalia	nada”.	Há	um	sentido	próprio	construído	pela	Violeta	–	a	prova	não	
avalia	 ninguém,	 permeado,	 claro	 por	 suas	 experiências	 e	 estudos.	 Além	 disto	 há	 uma	 construção	






Enfim,	 vale	 reforçar	 que	 as	 compreensões	 no	 campo	 dos	 sentidos	 produzidos	 devem	 tomar	
alguns	 pressupostos	 necessários	 de	 serem	 relevados	 ao	 olhar	 para	 as	 entrevistas,	 à	 medida	 que	
precisam	compreender	o	discurso	como	localizados	num	contexto	espacial	e	temporal:	contexto	de	
produção	dos	dados	propriamente	dito;	 e	no	 contexto	de	 como	o	que	dizem	estar	permeado	por	
uma	 relação	 de	 poder	 entre	 eles	 e	 o	 contexto	 em	 que	 se	 situam;	 bem	 como	 seus	 referenciais	
particulares	que	configuram	também	o	discurso.		
E	 tais	 pressupostos	 são	 dialogados,	 nesta	 pesquisa,	 a	 partir	 da	 construção	 das	 narrativas	 do	
cotidiano.	 Em	 Certeau	 (2001),	 encontramos	 a	 dimensão	 das	 artes	 do	 dizer	 dos	 sujeitos	 enquanto	
táticas	 para	 produzir	 um	 discurso	 a	 ser	 aceito	 socialmente.	 As	 táticas	 formam	 um	 campo	 de	
operações	 dentro	 do	 qual	 se	 desenvolve	 a	 produção	 de	 um	 discurso.	 Além	 disto	 as	 histórias	
cotidianas	narradas	apontam	astúcias	dos	sujeitos	(p.	153).	Neste	caso,	ao	demonstrar	os	sentidos	
produzidos	pelas	narrativas	do	que	fazem,	de	como	fazem	para	responder	às	alterações	no	campo	
educacional,	 o	 professor	 demonstra	 seus	 sentidos	 sobre	 aquela	 alteração.	 Aqui	 novamente	 os	
sentidos	 que	 é	 o	 lugar	 dos	 muitos	 dizeres	 sobre	 algo,	 também	 se	 encontra	 com	 a	 dimensão	 da	
cotidianeidade,	pois	demonstram	o	que	fazem	no	cotidiano,	como	astúcia	e	táticas	na	relação	com	o	
poder	central.		
Ao	 tomarmos	 o	 cotidiano	 como	 espaço	 de	 reflexão,	 e	 mais	 especificamente,	 o	 cotidiano	 das	
práticas	 pedagógicas,	 onde	 a	 complexidade	 é	 elemento	 fundamental,	 temos	 que	 aceitar	 que	 a	
particularidade	(Heller,	1992)	é	objeto	de	reflexão.	 	A	particularidade,	como	elemento	constituinte	
da	 ação	 individual,	 se	 aproxima	 do	 conceito	 de	 sentido	 em	 Vigotsky	 (1988).	 	 O	 sentido	 é	 um	
acontecimento	 semântico	 individual	 que	 ocorre	 a	 partir	 das	 relações	 sociais,	 num	 processo	 de	
singularização.	 Os	 sentidos	 são	 diversos.	 Ao	 tomar	 o	 cotidiano	 e	 os	 fazeres/dizeres/saberes	











Paulo,	 Brasil.	 A	 Rede	 Municipal	 de	 Ensino	 tem,	 atualmente,	 125	 escolas	 de	 ensino	 básico	 sob	
responsabilidade	da	prefeitura,	sendo	que	há	81	Centros	de	Educação	Infantil	(CEI),	25	escolas	que	
atendem	a	educação	 infantil	e	 fundamental,	14	escolas	de	ensino	fundamental	do	1º	ao	5º	ano,	1	







em	 Ação,	 houve	 a	 construção	 de	 um	 diagnóstico	 baseado	 nos	 dados	 de	 avaliação	 externa	 e	 da	
avaliação	“Já	Sei”,	instrumento	constituído	pela	própria	Rede.	Ao	longo	do	relatório	do	Currículo	em	









“	 (i)	 melhorar	 o	 Índice	 de	 Desenvolvimento	 da	 Educação	 Básica	 (IDEB)	 de	 acordo	 com	 os	
indicadores	estabelecidos	pelo	Ministério	da	Educação;(ii)	oferecer	condições	para	que	todos	os	
alunos	do	Ensino	Fundamental	de	nove	anos	estivessem	plenamente	alfabetizados	até	08	anos,	
conforme	 preconiza	 O	 movimento	 “Todos	 pela	 Educação”;	 (iii)	 implementar	 o	 Centro	 de	
Referência	em	Educação	como	um	órgão	da	Secretaria	de	Educação	voltado	para	melhorias	da	
qualidade	de	Educação	para	todos.	”	(p.8)	







SGI	 era	 capacitar	 as	 lideranças	 (termo	 usado	 pelo	 SGI	 para	 denominar	 os	 funcionários	 que	
ocupavam	os	 cargos	 de	 chefes	 numa	 secretaria	municipal)	 da	 SEDU	e	 os	 gestores	 das	 escolas	
(Diretores	e	Orientadores	Pedagógicos),	no	sentido	de	alinhar	o	sistema	municipal	às	exigências	
do	Ministério	da	Educação.	Com	isso,	esse	grupo	de	gestores	e	lideranças	elaborou	um	mapa	de	
metas,	 estabelecendo	 para	 o	 município	 metas	 de	 aprendizagem,	 metas	 operacionais,	 visão,	
missão,	finalidade	e	valores.	(p.92-3)	
                                                
5	Instituição	Educacional	Privada,	com	sede	em	Minas	Gerais.	
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...comprou	a	assessoria	do	 Instituto	Paulo	Freire,	 implantando	o	Programa	Escola	Cidadã.	Esta	
auxiliaria	 as	 escolas	 a	 fazerem	 a	 “Leitura	 de	 Mundo”	 do	 bairro	 a	 que	 pertencem,	 para	
complementarem	seu	Projeto	Eco	Político	Pedagógico	(PEPP).	Também	elaborou	um	documento	
de	Avaliação	Educacional,	que	funciona	como	uma	avaliação	institucional,	na	qual	a	escola	pode	







Das	 narrativas	 do	 cotidiano,	 estamos	 identificando	 os	 sentidos	 sobre	 as	 consequências	 das	
políticas	 de	 avaliação	 externa	 no	 interior	 do	 trabalho	 docente	 e	 organização	 curricular.	 E	 nesta	




(...)	 Quando	 foi	 em	 2010	 nós	 chegamos	 na	 escola...	 e...	 chegamos	 lá	 e	 tinha	 uma	 reunião	
marcada	 em	 nível	 de	 rede,	 quando	 nós	 fomos	 pra	 reunião	 tinha	 uma	 outra	 matriz	 que	 foi	
apresentada	pra	gente	lá,	e	nessa	reunião	tinha	até	uma	proposta	de	como	tinha	que	ser	feito	o	
semanário,	a	gente	recebeu	um	papel	falando,	mostrando	como	que	devia	ser	feito	o	semanário,	
em	 algumas	 unidades	 tinha	 que	 fazer	 exatamente	 daquele	 jeito	 como	 veio	 impresso	 da	
prefeitura,	 porque	 na	 verdade	 era	 basicamente	 isso	 que	 eles	 queriam,	 porque	 nós	
questionamos,	eu	 tava	em	uma	sala	e	eu	 falei	 “olha	nós	 temos	um	trabalho	 lá	na	escola”	né?	





as	 crianças,	 e	 fica	 com	 referenciais	 assim	meio	 estranhos	 você	 não	 consegue	 identificar	 uma	
linha	teórica	naquele,	naquele	primeiro	trabalho,	isso	foi	em	2010	(ENT.	Rosa	p.	8).	
O	 primeiro	 aspecto	 refere-se	 à	 questão	 do	 estreitamento	 curricular	 que	 se	 caracteriza	 pela	
redução	 do	 trabalho	 escolar	 às	 competências	 e	 habilidades	 requeridas	 nos	 exames,	 representado	






em	alguns	 casos	né	 sempre	 “a	 culpa”,	digamos	assim,	 se	 foi	mal	 ,	 se	 vai	bem	é	o	 trabalho	da	
escola,	se	vai	mal	é	o	professor	que	tava	com	a	turma	naquele	ano,	então	e	eu	chegando	ali	já	
tendo	que	mostrar	resultado,	esse	tipo	de	resultado	pra	mim	foi	muito...	é..	desafiador,	não	que	
eu	 estivesse	 assim,	 por	 mim,	 preocupada	 com	 isso,	 mas	 porque	 eu	 sabia	 das	 cobranças	 que	
viriam	depois	e	como	seria	isso	depois,	como	isso	repercutiria	na	escola,	até	então	a	gente	não	
tinha	ainda	essa	equipe	formada	não	sabia	como	a	gente	tinha	um	conhecimento	que	a	gente	
tava	 é..	 formando	 ali,	mas	 eu	 não	 sabia	 exatamente	 como	 que	 ia	 ser	 a	 gestão	 como	 que	 era	
então	 não	 sabia	 o	 que	 viria	 depois	 daquele,	 do	 resultado	 do	 como	 fosse	 né?	 Então	 foi	 bem	
assim...difícil.	(ENT.	Rosa	p.	6).	
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A	 professora	 nos	 remete	 à	 pressão	 sobre	 o	 que	 e	 como	 os	 professores	 devem	 construir	 suas	
práticas.	E	o	sentimento	de	responsabilização	pelo	baixo	ou	alto	 índice	que	a	escola	atinge.	 	Neste	
caso	podemos	nos	remeter	às	políticas	de	responsabilização	como	nos	lembra	Freitas	(2012).	E	não	
são	 políticas	 de	 responsabilização	 compartilhada	 por	 uma	 qualidade	 social	 da	 escola,	 mas	 uma	
responsabilização,	denominada	por	Afonso	(2005)	de	profissional	tipificada.	
Também	identificamos	o	processo	de	performatividade	da	política	de	regulação	pelas	provas	da	




Na	 nossa	 escola	 nós	 temos	 uma	 avaliação	 que	 é	 uma	 avaliação	 unificada,	 né,	 que	 eles	 fazem	










resistência,	há	 fazeres	cotidianos	de	negação	do	que	é	orientado	a	 ser	 feito	em	 função	do	que	se	
acredita	como	relevante	ao	processo	de	ensino	porque	assumem	o	que	consideram	mais	relevante	


















sentidos	 produzidos	 sobre	 as	 políticas	 de	 avaliação	 externa	 vale	 refletir	 sobre	 a	 diversidade	 de	
sentidos.	 Há	 professores	 que	 compreendem	 a	 relevância	 dos	 processos	 de	 avaliação	 externa	 e	
assumem	 sem	 criticidade,	 a	 necessidade	 de	 focalizar	 o	 trabalho	 no	 processo	 de	 leitura,	 escrita	 e	
cálculo	 nos	 anos	 iniciais.	 Tal	 sentido	 não	 releva	 o	 olhar	 para	 o	 trabalho	 com	 a	 criança	 para	 além	
destas	áreas	de	conhecimento	ou	para	além	de	sua	dimensionalidade	cognitiva	no	desenvolvimento	




Independente	 dos	 sentidos	 produzidos,	 e	 de	 forma	menos	 específica,	 ao	 longo	 das	 narrativas	
pudemos	perceber	as	ressignificações	das	alterações	políticas	nos	contextos	 locais	da	escola,	pelas	
suas	artes	de	fazer	(Cereal,	2001).		Elas	ocorrem	na	relação	com	outros	professores,	com	a	gestão	da	
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Aujourd’hui,	 la	place	prépondérante	prise	par	 l’informatique	questionne	l’école	sur	 la	transition	
d’un	environnement	dominé	par	le	papier	vers	un	environnement	dominé	par	le	support	numérique.	





datée	 de	 2008.	 A	 cette	 époque,	 les	 enseignants	 interrogés	 s’accordaient	 pour	 déclarer	 une	 faible	





l’évaluation	 «	 papier	 ».	 Or,	 le	 numérique	 offre	 de	 multiples	 possibilités	 en	 termes	 de	 contenu	
(format	des	items,	données	de	navigation	des	élèves,	items	interactifs,	etc.).	
Au	cours	de	l’année	scolaire	2014-2015,	un	groupe	de	travail	s’est	réuni	à	la	DEPP	pour	construire	




Les	 exemples	 proposés	 ont	 pour	 objectif	 principal	 de	 tester	 	 comment,	 à	 partir	 d'un	
questionnement	 a	 priori	 non	 mathématique,	 les	 élèves	 sont	 capables	 de	 mobiliser	 les	 outils	
mathématiques		indispensables	pour	analyser	une	situation	et	résoudre	un	problème.	
Ces	 items	 sont	 conçus	 pour	 évaluer	 certaines	 connaissances	 fondamentales	 du	 programme	 de	
l’enseignement	secondaire	français	(proportionnalité,	grandeurs	et	mesures,	etc.).	




-	 représenter,	 choisir	 un	 cadre	 (numérique,	 algébrique,	 géométrique...)	 adapté	 pour	 traiter	 un	
problème	ou	pour	représenter	un	objet	mathématique,	
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-	 calculer,	effectuer	un	calcul	automatisable	à	 la	main	ou	à	 l'aide	d'un	 instrument	 (calculatrice,	
logiciel),	
-	 raisonner,	utiliser	 les	notions	de	 la	 logique	élémentaire	(conditions	nécessaires	ou	suffisantes,	
équivalences,	connecteurs)	pour	bâtir	un	raisonnement.	












-	 Ils	 sollicitent	 et	 permettent	 de	 travailler	 des	 compétences	 multiples,	 disciplinaires	 et	
transversales	du	socle	commun,	
-	 Ils	 améliorent	 l’image	 de	 la	 discipline	 par	 une	 gestion	 efficace	 de	 l’hétérogénéité,	 par	 un	
renforcement	du	sens	et	par	la	création	d’un	meilleur	climat	de	travail.	
Nous	 présenterons	 	 donc,	 	 au	 cours	 de	 cette	 communication,	 les	 différentes	 étapes	 qui	 ont	
jalonné	 la	 conception	 de	 ces	 items	 en	 décrivant	 pour	 chacun	 des	 enjeux	 pédagogiques	 et	
didactiques	ainsi	que	les	liens	avec	les	recommandations		institutionnelles	françaises	actuelles.			




En	 guise	 de	 conclusion,	 nous	 donnerons	 quelques	 pistes	 de	 travail	 pour	 que	 les	 enseignants	















la	 pratique	 quotidienne	 de	 l’enseignant.	 Mais,	 désormais,	 comme	 conséquence	 du	 processus	 de	
Bologne,	 la	 notion	 d’évaluation	 s’est	 élargie	 et	 recouvre	 aussi	 bien	 la	 mesure	 que	 l’enseignant	
pratique	 sur	 les	 savoirs	 ou	 les	 compétences	 de	 l’enseigné	 que	 l’avis	 des	 apprenants	 sur	
l’enseignement	 qui	 leur	 est	 transmis	 ou	 les	 avis	 d’auditeurs	 externes	 sur	 les	 pratiques	
d’enseignement	 dispensés.	 Aujourd’hui,	 dans	 l’EEES	 (Espace	 européen	 d’Enseignement	 supérieur)	
tous	 les	 systèmes	 d’enseignement	 sont	 évalués	 par	 des	 agences	 nationales	 (comme	 l'AEQES	 ou	
Agence	 pour	 l'évaluation	 de	 la	 qualité	 dans	 l'enseignement	 supérieur	 	 en	 Fédération	 Wallonie-
Bruxelles,	 par	 exemple)	 qui	 s'inscrivent	 dans	 un	 “processus	 européen”	 en	 se	 rapportant	 aux	
Références	 et	 lignes	 directrices	 (ESG	 ou	 Standards	 and	 Guidelines	 for	 Quality	 Assurance	 in	 the	
European	Higher	 Education	Area	 )	 	 et	 qui	 ont,	 peu	ou	prou,	des	 critères	 communs	 visant	 à	une	«	
harmonisation	»	des	pratiques	enseignantes.		
Mais,	 	une	évaluation	institutionnelle	externe,	 	aussi	précise,	transparente	et	objective	soit	elle,	
ne	pourra	 jamais	 faire	 sens	 aux	 yeux	des	personnels	 –	 et	 des	 parties	 prenantes	 –	 	 s’ils	 n’ont	 pas,	
préalablement,	eu	l’opportunité	de	se	saisir	de	l’institution	et	de	se	l’approprier	dans	sa	totalité	et	sa	
complexité.	 Pour	 ce	 faire,	 il	 n’y	 a	 pas	 de	 meilleur	 moyen	 que	 l’auto-évaluation.	 Les	 Agences	




impliquer	 »	 les	 personnels	 dans	 l’exercice	 ?	 Quel(s)	 impact(s)	 cette	 auto-évaluation	 pourra-t-elle	
avoir	sur	les	apprentissages	?		
Une	 réponse	 concrète	 	 à	 ces	 questions	 semble	 bien	 être	 l’outil	 diagnostique	 CAF	 :	 «	 Le	 Cadre	
d’auto-évaluation	 des	 fonctions	 publiques	 (CAF)	 est	 un	 outil	 de	 gestion	 totale	 de	 la	 qualité	




leur	 mode	 d’actions	 en	 matière	 de	 qualité,	 d’apprentissage,	 d’amélioration	 de	 la	 performance	
globale	 en	 proposant	 non	 seulement	 un	 modèle	 théorique	 mais	 en	 donnant	 la	 parole	 à	 des	
intervenants	qui	ont	eu	l’occasion	à	la	fois	de	pratiquer	l’outil	diagnostique	«	in	vivo	»	et	de	théoriser	
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de	 cibler	 les	 différentes	 forces	 ou	 faiblesses	 de	 ces	 apprentissages	 et	 de	 proposer	 un	 éventail	
d’actions	 de	 renforcement	 ou	 d’améliorations.	 Elle	 aide	 aussi	 l’institution	 à	 faire	 	 des	 choix	 en	
matière	 de	 recherche,	 à	 adapter	 les	 cursus	 et	 à	 mieux	 maitriser	 l’efficacité	 des	 formations	
dispensées.		
Après	 une	 présentation	 du	 cas	 très	 spécifiques	 du	 Portugal	 qui	 a	 généralisé	 l'outil	 CAF	 dans	
l'enseignement	secondaire,	on	abordera	le	cas	de	la	HPH	Condorcet	particulièrement	interpelant	par	
rapport	 à	 l’usage	 qui	 peut	 être	 fait	 de	 l’outil.	 Dans	 la	 HEPH	 Condorcet,	 créée	 par	 la	 fusion	 de	 3	
Hautes	Ecoles,	plusieurs	services	d’aide	à	l'étudiant,	parfois	radicalement	différents	pour	ne	pas	dire	
concurrents,	ne	parvenaient	pas	à	s'organiser	et	ne	mesuraient	pas	l'enjeu	d'actions	concertées	sur	
le	 taux	 de	 réussite	 des	 appenants.	 Pour	 fédérer	 les	 équipes,	 la	 direction	 chargée	 de	 ce	 	 service	
hybride	a	décidé	de	réaliser	un	exercice	d’auto-évaluation	grâce	à	 l’outil	CAF.	 	En	moins	d’un	an	le	
SAE	(Service	d’appui	à	l’étudiant)	existait	officiellement,	les	objectifs	étaient	devenus	communs,	des	
synergies,	 des	procédures	et	des	méthodes	de	 travail	 partagées	étaient	en	place.	 	 Ainsi,	 plusieurs	
services	 disparates	 avaient	 réussi	 à	 fusionner	 et	 à	 mettre	 leurs	 compétences	 au	 service	 de	 la	
réussite,	 de	 l’intégration	 et	 du	 bien-être	 de	 l’étudiant.	 Pour	 cet	 exceptionnel	 travail	 de	
restructuration	à	partir	de	l’auto-évaluation,	le	SAE	a	reçu	le	label	ECU	(Effective	CAF	User)	en	2014.	
L’audit,	 à	 l’issue	 duquel	 le	 label	 ECU	 est	 attribué,	 relève	 du	 feed-back	 externe,	 de	





offre	 aussi	 une	 garantie	 aux	 étudiants	 d’entrer	 dans	 une	 structure	 orientée	 «	 apprenants	 »,	
soucieuse	de	 leur	bien-être	et	qui	prendra	en	compte	 leurs	 	besoins	et	attentes.	 Il	 garantira	de	 la	
même	manière	l’entrée	dans	une	institution	dynamique	qui	refuse	les	apprentissages	sclérosés	pour	
proposer	 une	 formation	 constamment	 en	 	 phase	 avec	 l’évolution	 et	 les	 exigences	 de	
l’environnement,	 prête	 aux	 changements,	 ancrée	 dans	 les	 contextes	 tant	 régional,	 national,	
qu’international.	 Bref,	 une	 institution	qui	 évalue	 sans	 cesse	 les	 apprentissages	qu’elle	 fournit,	 son	











de	 parcours	 secondaire	 (classe	 de	 préterminale).	 Ce	 type	 de	 travail	 existe	 dans	 certains	 pays,	
germanophones	 notamment	 (Allemagne,	 Suisse,	 Autriche),	 il	 constitue	 bien	 souvent	 un	 accessit	 à	
l’enseignement	universitaire.	Il	existait	également	en	Belgique	francophone,	sous	le	nom	de	«	travail	
de	maturité	 »,	 il	 y	 fut	 supprimé	 en	 1986	 .	 Au	 Luxembourg,	 des	 précurseurs	 de	 ce	 type	 de	 travail	
avaient	été	mis	en	place	dans	 les	années	 ’90	dans	deux	 lycées	sous	forme	de	projets	 locaux	et	sur	
initiative	des	lycées	concernés.	
Ce	projet	TRAPE	comporte	plusieurs	objectifs,	à	différents	niveaux.	
-	 Pour	 les	 élèves	 :	 le	 projet	 vise	 à	 faire	 acquérir	 certaines	 compétences	 transversales	 requises	
pour	 entamer	 des	 études	 supérieures:	 gérer	 son	 temps,	 réaliser	 une	 tâche	 complexe	 de	 longue	
durée,	développer	une	communication	écrite	ou	orale,…	
-	Pour	les	enseignants	:	la	pratique	du	TRAPE	amène	une	réflexion	pédagogique	importante	sur	le	
rôle	de	 l’accompagnateur,	 sur	 la	posture	du	professeur	 comme	sur	 le	processus	d’évaluation.	Des	
questions	 de	 didactique	 générale	 sont	 soulevées,	 complémentaires	 des	 questions	 de	 didactique	
spécifique.	
-	 Pour	 le	 SCRIPT	 :	 la	 réflexion	 et	 l’évaluation	 de	 la	 mise	 en	 place	 d’une	 métamorphose	
pédagogique,	en	développant	un	dialogue	permanent	entre	 les	professeurs	expérimentateurs	et	 le	





Le	 «	 travail	 personnel	 encadré	 »	 (TRAPE)	 est	 un	 travail	 de	 recherche	 «	 préscientifique	 »	 d’une	
certaine	 envergure	 conceptuelle,	 réflexive,	 organisationnelle	 et	 temporelle.	 En	 principe,	 ce	 travail	
s'étend	sur	une	année	scolaire.	Il	vise	à	développer	un	certain	nombre	de	compétences	transversales	
relevant	du	domaine	personnel,	relationnel	et	social,	du	traitement	de	l’information,	de	l’utilisation	
des	 technologies	 de	 l’information,	 de	 la	 communication	 sous	 différentes	 formes,	 de	 démarches	
mentales,	de	la	gestion	d’une	tâche	complexe	et	du	temps.	Il	s’inscrit	dans	une	visée	de	préparation	










formative	par	 le	biais	de	 l’encadrement	 (accompagnement)	des	élèves	 tout	 au	 long	du	processus,	
une	auto-évaluation	de	la	production	écrite	par	l’élève,	et	l’évaluation	certificative	(cotation	sur	60	

























Nous	 avons	 par	 ailleurs	 préparé	 un	 plan	 d’action,	 reprenant	 les	 phases	 indispensables	 à	 toute	
implémentation	de	 réforme.	 Il	 s’agit	 globalement	d’un	dispositif	 d’accompagnement	«	 renforcé	»,	






















les	 démarches	 suivies,	 depuis	 l’entame	 de	 cette	 expérience	 (avec	 une	 seule	 institution	 scolaire	 la	





par	 an),	 comportant	 des	 moments	 de	 formation	 et	 des	 moments	 de	 concertation.	 Nous	 avons	
également	relevé	leurs	impressions	et	leurs	commentaires,	lors	d’entrevues	de	type	qualitatif.	
-	Pour	le	SCRIPT	:	l’évaluation	de	la	mise	en	place	d’une	réforme	suivant	une	procédure	définie,	à	
savoir	 une	 prise	 en	 compte	 réelle	 des	 avis	 des	 praticiens,	 un	 accompagnement	 formatif	 et	 co-
constructif.	Ceci	afin	d’envisager	la	généralisation	du	TRAPE.	









Nacional	de	Alfabetização	na	 Idade	Certa	 (PNAIC),	 compromisso	assumido	pelos	governos	 federal,	
do	 Distrito	 Federal,	 dos	 estados	 e	 municípios,	 visando	 assegurar	 que	 todas	 as	 crianças	 estejam	
alfabetizadas	até	os	oito	anos	de	 idade,	ao	final	do	3º	ano	do	Ensino	Fundamental,	especialmente	
nos	desempenhos	de	leitura,	de	matemática	e	de	escrita.	Para	discutir	a	avaliação	da	aprendizagem	
entre	 alunos	 matriculados	 nos	 três	 primeiros	 anos	 do	 Ensino	 Fundamental	 de	 escolas	 públicas	
brasileiras,	vivencia-se	uma	avaliação	em	larga	escala,	promovida	pelo	governo	brasileiro,	intitulada	
Prova	Nacional	da	Alfabetização	(ANA).	O	Brasil,	na	esteira	da	influência	das	políticas	educacionais,	




com	 base	 no	modelo	 unidimensional	 logístico	 de	 três	 parâmetros	 da	 Teoria	 de	 Resposta	 ao	 Item	
(TRI),	seguindo	a	mesma	metodologia	utilizada	no	Sistema	de	Avaliação	da	Educação	Básica	(SAEB).	
A	 análise	 da	 prática	 educativa	 da	 avaliação	 e	 da	 aprendizagem	 tem	 foco	 no	 PNAIC	 e	 adota	 a	
metodologia	do	ciclo	de	política	(Ball,	2011).	O	material	utilizado	para	a	pesquisa	são	as	informações	
dos	professores,	 disponibilizadas	pelo	Ministério	da	 Educação	 (MEC),	 em	54	 vídeos	de	entrevistas	
gravadas	entre	professores	alfabetizadores	que	atuaram	no	PNAIC	no	período	de	2013	e	2014	e	as	
documentações	 legais	 disponibilizadas	 pelo	 MEC,	 entre	 elas:	 Portarias	 n°.1458	 e	 n°867	 de	 2012;	
Portaria	 nº	 90	 de	 2013;	 Medida	 Provisória	 nº	 586	 de	 2012;	 Lei	 12.801,	 de	 24	 de	 abril	 de	 2013;	
Resoluções	 nº	 4	 e	 nº	 12	 de	 2013.	 O	 material	 referente	 aos	 resultados	 da	 Prova	 ANA	 foram	




compreender	 quais	 são	 as	 influências	 que	 permeiam	 o	 ciclo	 de	 alfabetização.	 As	 falas	 dos	
professores	 remetem	 a	 imagens	 sobre	 a	 textura	 e	 a	 exigência	 que	 a	 regulamentação	 do	 PNAIC	
trouxe	 para	 o	 cenário	 educacional.	 Os	 profissionais	 sentiram-se	 valorizados	 porque	 recebiam	
formação	semanal;	tinham	acompanhamento	regular	dentro	de	suas	salas	de	aula	de	um	orientador	
de	 estudos	 local;	 discutiam	 sobre	 suas	 práticas	 de	 alfabetização	 e	 sobre	 a	 avaliação	 de	
aprendizagem	de	seus	alunos	regularmente	com	seus	pares	e	com	o	orientador	local.	Além	disso,	os	
professores	 ressaltam	 que	 as	 metodologias	 de	 ensino,	 de	 português	 no	 ano	 de	 2013	 e	 de	
matemática	no	ano	de	2014,	foram	constantemente	repensadas.	Percebiam	que	a	alfabetização	se	
tornou	 um	 processo	 mais	 significativo	 quando	 o	 professor	 alfabetizador	 passou	 a	 incentivar	 a	
compreensão	de	textos	e	a	produção	de	novos	conhecimentos	pelos	próprios	alunos.	A	análise	do	
contexto	 de	 influência	 dos	 profissionais	 investigados	 aponta	 para	 um	 consenso	 de	 que	 o	 PNAIC	
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contribui	 com	a	 realidade	 local	 porque	amplia	 a	 visibilidade	do	 trabalho	do	profissional	 e	 cria	um	
espaço	 pedagógico	 de	 discussão	 regular	 sobre	 a	 aprendizagem	 dos	 estudantes	 para	 além	 de	 um	
período	 instituído	 no	 calendário	 escolar.	 Na	 análise	 do	 contexto	 de	 regulação,	 que	 envolveu	 as	
legislações	 produzidas	 no	 âmbito	 do	 Ministério	 da	 Educação,	 entre	 elas:	 portarias,	 medida	




da	 análise	 dos	 documentos	 de	 regulação	 do	 Programa,	 percebemos	 que	 existe	 uma	 orientação	
sobre	 a	 necessidade	 de	 mudança	 de	 postura	 do	 professor	 alfabetizador	 e	 o	 exercício	 de	 uma	
metodologia	crítica.	Indica	que	o	trabalho	deve	ser	exercitado	com	estratégias	que	auxiliem	o	aluno	
a	assumir	uma	autonomia	sobre	seu	aprendizado.	Deste	modo,	os	apontamentos	dos	resultados	da	
análise	 do	 contexto	 de	 regulação	 estão	 vinculados	 a	 formação	 e	 a	 valorização	 do	 professor	
alfabetizador	 e	 da	 orientação	 para	 uma	 prática	 de	 avaliação	 da	 aprendizagem,	 onde	 os	 alunos	
experimentam	 as	 riquezas	 do	 mundo,	 fazem	 leituras	 de	 mundo,	 formulam	 opiniões	 e	 procuram	
respostas	 para	 as	 suas	 experiências,	 registradas	 em	 códigos	 alfabéticos	 e	 numéricos.	 Como	 a	
avaliação	da	aprendizagem	não	considera	somente	o	vivenciado	em	um	período	 letivo	de	um	ano,	
mas	 um	 ciclo	 que	 envolve	 1º	 ano,	 2º	 e	 3º	 ano	 escolar	 busca-se,	 segundo	 a	 legislação,	 que	
alfabetização	seja	alcançada	pelas	crianças	ao	final	do	ciclo.	Já	os	contextos	de	prática	e	de	resultado	
foram	investigados	a	partir	do	desempenho	dos	estudantes	na	prova	ANA,	nas	áreas	de	leitura,	de	
matemática	 e	 de	 escrita.	 Os	 resultados	 indicam	 que	 os	 compromissos	 assumidos	 pelos	 governos	
(federal,	 Distrito	 Federal,	 estadual	 e	 municipal)	 de	 assegurar	 que	 todas	 as	 crianças	 estejam	
alfabetizadas	 até	 os	 oito	 anos	 de	 idade,	 ao	 final	 do	 3º	 ano	 do	 Ensino	 Fundamental	 estão	
parcialmente	 comprometidos	ou	não	estão	 sendo	alcançados	de	 forma	plena.	O	desempenho	em	
leitura,	em	matemática	e	na	escrita,	a	partir	da	ANA,	com	a	participação	de	quase	2,3	milhões	de	
estudantes,	de	49	mil	escolas	e	envolvendo	as	redes	de	ensino,	provoca	impacto	no	sistema	público,	
ao	 possibilitar	 uma	 nova	 prática	 de	 avaliação,	 centrada	 na	 aprendizagem	 da	 criança.	 Indicam	



























méta-analyses	 réalisées	 à	 propos	 du	 cas	 particulier	 des	 évaluations	 des	 enseignements	montrent	
l’importance	 de	 prendre	 en	 compte	 la	 perception	 que	 les	 étudiants	 ont	 de	 leurs	 cours	 (Bernard,	
2011),	 l’effet	 positif	 qu’elles	 peuvent	 avoir	 à	 condition	 de	 prendre	 certaines	 précautions	
méthodologiques	 (Detroz	 &	 Blais,	 2012)	 et	 d’assurer	 un	 accompagnement	 pédagogique	 (Detroz,	
2009,	Rege	Colet	2009,	Younes,	2009).	
	L’évaluation	des	programmes	par	les	étudiants	est	une	pratique	plus	récente.	Les	études	sur	ce	
sujet	 sont	 nécessairement	 plus	 rares.	 Celles	 qui	 existent	 mettent	 surtout	 l’accent	 sur	 des	
considérations	liées	à	la	validité	instrumentale	ou	technique	des	questionnaires	alors	que	la	question	




que	celles-ci	 “aient	une	confiance	suffisante	pour	croire	que	 l’avis	des	étudiants	est	 le	 reflet	de	 la	
réalité”	 (Hurteau	 &	 coll,	 2011,	 p.	 40).	 La	 “subjectivité”	 est	 cependant	 inhérente	 au	 processus	
d’évaluation	par	questionnaire.	En	effet,	“un	tel	questionnaire	ne	mesure	pas	à	proprement	parler	la	
qualité	 des	 formations	 dispensées	 par	 une	 université	mais	 la	 perception	 qu’en	 ont	 les	 étudiants”	
(Weisser	 &	 coll,	 2014,	 p.93).	 Les	 résistances	 d’universitaires	 habitués	 à	 la	 démarche	 scientifique	
factuelle	se	situent	souvent	à	ce	niveau-là.	Quelle	crédibilité	pouvons-nous	accorder	à	un	jugement	
basé	sur	des	représentations	?	Et,	parmi	d’autres	sources	d’information	disponibles,	quelle	place	va-




lien	 entre	 les	 deux.	 A	 notre	 connaissance,	 ce	 type	 d’étude	 est	 inédit	 dans	 les	 pays	 francophones. 
L’évaluation	des	programmes	par	les	étudiants.		
Depuis	 5	 ans,	 le	 Service	 d’évaluation	 en	 appui	 de	 la	 qualité	 (EVA)	 de	 l’UCL	 a	 développé	 un	
questionnaire	standardisé	qui	permet	de	recueillir	la	perception	des	étudiants	à	propos	de	la	qualité	


















d’exprimer	 leurs	 commentaires	 sur	 les	 points	 forts,	 les	 points	 faibles	 et	 leurs	 suggestions	
d’amélioration	du	cursus.	Ces	enquêtes	ont	pour	but	de	procurer	aux	responsables	du	programme	et	
aux	enseignants	 les	moyens	d’analyser	 les	 forces	et	 les	 faiblesses	de	 leurs	programmes	en	vue	de	




le	 rectorat	 au	 service	 d’études	 de	 l’UCL	 (SET)	 est	 de	mettre	 au	 point	 des	 indicateurs	 quantitatifs	
permettant	de	caractériser	un	programme	sur	base	de	données	propres	à	chacun	d’eux,	comme	par	
exemple	le	nombre	d’étudiants	inscrits,	la	charge	horaire	moyenne	d’un	étudiant,	le	pourcentage	de	
cours	qui	 rassemble	moins	de	30	étudiants.	 Ces	 indicateurs	 constituent	des	outils	 de	pilotage	des	




•	 L’indicateur	 2	 caractérise	 le	 nombre	 d’étudiants	 que	 l’on	 retrouve	 en	 moyenne	 dans	 un	
amphithéâtre	 du	 programme	 concerné.	 Plus	 cet	 indicateur	 est	 élevé,	 plus	 les	 étudiants	 sont	
nombreux	dans	les	salles.	
•	 L’indicateur	 3	 résume	 une	 dimension	 plus	 pédagogique	 du	 programme	 :	 le	 poids	 relatif	 des	
heures	 pratiques	 par	 rapport	 au	 nombre	 total	 d’heures	 dispensées	 dans	 le	 programme.	 Plus	 ce	
rapport	est	élevé,	plus	les	activités	d’enseignement	sont	soutenues	par	des	TP,	TD,	labos,	projets,	…	
Croisement	de	ces	deux	types	de	variables.	Le	croisement	de	ces	deux	types	de	variables	permet	
d’obtenir	 une	matrice	 de	 corrélation	 de	 33	 cases	 (11	 dimensions	 X	 3	 indicateurs	 objectifs).	 Nous	
obtenons	10	 corrélations	 significatives	 au	 seuil	 de	0,05	 (dont	3	 au	 seuil	 de	0,01).	 Les	 résultats	 les	
plus	significatifs	se	situent	au	niveau	de	l’indicateur	3	puisqu’il	est	corrélé	positivement	à	une	bonne	
perception	 de	 la	 qualité	 du	 programme	 pour	 7	 dimensions	 sur	 11.	 En	 revanche,	 des	 amphi	 bien	
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remplis	sont	liés	de	manière	significative	à	une	moins	bonne	perception	de	la	qualité	de	la	formation	







1981	 ;	 Biggs,	 1989	 ;	 Knowles,	 1990	 ;	 Johnson	&	 Johnson,	 1999	 ;	 Bédard	&	Viau,	 2001	 ;	 Coulon	&	
Paivandi,	2008	).	A	un	premier	niveau	d’analyse,	on	peut	donc	considérer	que	les	résultats	de	cette	
étude	permettent	d’accorder	un	certaine	crédibilité	à	l’avis	des	étudiants	tel	qu’il	s’exprime	dans	les	
enquêtes	 de	 perception.	 Ce	 travail	 montre	 plus	 précisément	 l’importance	 d’associer	 un	 nombre	
suffisant	d’activités	pratiques	aux	heures	de	cours	magistrales.	Ce	n’est	pas	la	diversité	des	choix	qui	
est	 importante	 mais	 bien	 le	 fait	 d’organiser	 en	 complément	 du	 cours	 magistral	 des	 activités	 en	
groupes	 restreints	 dans	 lesquels	 les	 étudiants	 sont	 actifs.	 On	 observe,	 par	 ailleurs,	 que	 des	
programmes	attirant	beaucoup	d'étudiants	et	se	caractérisant	par	des	amphi	bien	remplis	sont	liés	
de	manière	significative	à	une	moins	bonne	perception	de	 la	qualité	de	 la	 formation.	Ces	résultats	
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agir	 avaliativo,	 diferentes	 gerações	 avaliativas,	 sem	 que	 a	 implementação	 de	 uma	 nova	 forma	 de	
pensar	e	fazer	a	avaliação	erradicasse,	por	completo,	traços	característicos	das	gerações	anteriores.	
Coexistem	 hoje,	 nos	 contextos	 educativos,	 práticas	 avaliativas	 características	 de	 todas	 as	
gerações	de	avaliação,	assistindo-se	mesmo,	com	a	recente	 introdução	da	componente	externa	na	
avaliação	 final	 dos	 alunos,	 a	 um	 recuo	 no	 agir	 avaliativo,	 com	 tendência	 à	 sobrevalorização	 dos	
produtos	de	aprendizagem	em	detrimento	dos	processos.	
Regulamentarmente,	 a	 avaliação	 das	 aprendizagens	 deve	 desdobrar-se	 nas	 suas	 diversas	
modalidades	 -	diagnóstica,	 formativa	e	 sumativa	 -	no	ensejo	de	 responder	 cabalmente	às	 funções	
que	lhe	são	atribuídas:	promover	e	regular	a	aprendizagem	e	certificar	os	saberes.	
Porém,	 alguns	 investigadores	 afirmam	que	 a	 prática	 avaliativa	 apresenta	 relação	 direta	 com	 o	
modelo	 de	 ensino-aprendizagem	 desenvolvido	 por	 cada	 docente	 e	 que	 só	 o	 desenvolvimento	 de	
modelos	de	ensino-aprendizagem	centrados	no	aluno	permitem	colocar	no	 terreno	uma	avaliação	
com	as	características	legalmente	definidas.		




avaliação	 sumativa	 a	 porta-bandeira	 das	 instituições	 educativas,	 exibida	 nos	 documentos	
orientadores	da	sua	política	educativa,	bem	como	nos	que	orientam	a	ação	das	disciplinas.	




A	 avaliação	 é	 uma	 atividade	 quotidiana.	 De	modo	 consciente	 ou	 instintivo,	 estamos	 sempre	 a	
ajuizar	situações,	procedimentos	e/ou	opções,	no	sentido	de	decidirmos	sobre	que	decisões	tomar,	
na	procura	dos	melhores	resultados	e/ou	orientações	possíveis.	
Em	 educação,	 a	 avaliação	 é	 uma	 das	 dimensões	 mais	 visíveis	 do	 trabalho	 dos	 docentes,	 não	




Tal	 situação	 prende-se,	 em	 grande	 parte,	 com	 a	 insuficiente	 formação	 que	 nesta	 vertente	 do	
trabalho	 dos	 docentes,	 ao	 longo	 de	muito	 tempo,	 foi	 uma	 característica	 da	 sua	 formação	 inicial,	
sobrevalorizando	 uma	 avaliação	 de	 características	 sumativas,	 conquanto	 pontuada	 de	 alguma	
avaliação	 formativa	 de	 natureza	 behaviorista,	 em	 detrimento	 de	 uma	 avaliação	 realmente	
formativa,	 coadjuvante	 desse	mesmo	 processo	 e	 promotora	 de	 aprendizagens	mais	 significativas,	





1992,	 de	 20	 de	 junho,	 se	 tentou	 erradicar	 do	 sistema	 educativo	 português,	 visando	 o	 sucesso	
académico	 e	 a	 integração	 cognitiva	 de	 todos	 os	 jovens,	 com	 a	 definição	 de	 uma	 avaliação	 de	
natureza	 mais	 formativa,	 reguladora	 da	 aprendizagem	 e	 que,	 hodiernamente,	 com	 a	 inclusão	 da	





O	 conceito	 de	 avaliação	 não	 tem	 sido	 entendido	 de	 modo	 inequívoco	 por	 parte	 dos	 seus	
utilizadores.	 Enquanto	 para	 uns	 a	 avaliação	 se	 reduz	 a	 operações	 como	medir,	 quantificar,	 seriar	
e/ou	 emitir	 juízos	 de	 valor,	 para	 outros,	 a	 mesma	 atividade	 implica	 “estimar”,	 “apreender”,	
“entender”,	 “emitir	 um	 juízo	 qualitativo	 e	 (…)	 aproximativo	 sobre	 uma	 realidade”	 (Lopes	&	 Silva,	
2012,	p.2).		
Além	de	polissémico	e,	como	tal,	 sujeito	“a	múltiplos	significados”	 (Lopes	&	Silva,	2012,	p.1),	o	
conceito	de	 avaliação	 tem	 sofrido	uma	grande	evolução	 temporal.	 Ao	 longo	do	 século	XX,	 quatro	
grandes	 ideias	 marcaram	 a	 avaliação	 das	 aprendizagens	 também	 reconhecidas	 por	 muitos	















fisionomias	 distintas:	 uma	 avaliação	 de	 índole	 formativa,	 integrada	 no	 processo	 de	 ensino-
aprendizagem	 e	 de	 informação	 ao	 ensino,	 à	 aprendizagem	 e	 ao	 desenvolvimento	 dos	 conteúdos	
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curriculares	e	uma	avaliação	de	natureza	sumativa,	de	caráter	globalizante,	de	averiguação	sobre	a	
consecução	dos	objetivos	de	aprendizagem,	certificativa	e	seletiva.	Entre	ambas,	no	 início	de	cada	
ano	 letivo,	 de	 uma	 unidade	 temática	 e/ou	 sempre	 que	 o	 professor	 considerar	 necessário,	 uma	





tempos	 e	 contextos	 próprios,	 no	 decorrer	 de	 cada	 período	 e	 de	 cada	 ano	 letivo,	 já	 que	 qualquer	
avaliação	 sumativa	 pode	 ser	 aproveitada	 formativamente	 (Perrenoud,	 1998a,	 1998b,	 citado	 em	
Fernandes,	2006),	ao	mesmo	tempo	que	a	avaliação	formativa	pode	e	deve	ser	utilizada	para	fins	de	
diagnóstico	(Alves,	2004).	
Conforme	 afirma	 Ferreira	 (2007),	 “as	 finalidades	 e	 as	 funções	 da	 avaliação	 das	 aprendizagens	
determinam,	assim,	os	momentos	de	avaliação,	que	se	podem	distinguir	em	antes,	durante	e	depois	








Mais	do	que	a	aplicação,	 ipsis	verbis,	da	avaliação	estatuída,	a	 realidade	 indica	que	a	avaliação	
praticada	por	 cada	docente	 se	prende	diretamente	 com	o	modelo	de	ensino-aprendizagem	que	o	
mesmo	desenvolve	no	quotidiano	letivo	(Pinto,	no	prelo).	
Assim,	 modelos	 de	 ensino-aprendizagem	 expositivos,	 centrados	 no	 professor,	 apenas	 se	
identificam	 com	 uma	 avaliação	 de	 características	 sumativas	 e	 exterior	 ao	 processo	 de	 ensino–
aprendizagem,	 embora	 pontuadas	 de	 alguma	 avaliação	 formativa	 de	 características	 behavioristas.	
Apenas	 os	 modelos	 de	 ensino-aprendizagem	 que	 enfatizam	 a	 construção	 do	 saber	 pelo	 aluno,	
reservando	 ao	 professor	 o	 papel	 de	 organizador	 de	 situações	 de	 aprendizagem,	 se	 identificam	 e	
necessitam	mesmo	de	uma	avaliação	de	características	formativas	e	até	formadoras,	facilitadoras	da	
autonomia	do	aluno	pelo	desenvolvimento	da	autoavaliação	e	promoção	da	metacognição	 –	uma	
avaliação	 para	 a	 aprendizagem	 e	 uma	 avaliação	 como	 aprendizagem	 (Lopes	&	 Silva,	 2012)	 -	 para	
além	da	tradicional	avaliação	da	aprendizagem.	Só	com	o	desenvolvimento	de	modelos	de	ensino-
aprendizagem	 com	 estas	 características	 é	 possível	 dar	 cumprimento	 integral	 à	 avaliação	 com	 as	
características	legisladas.	
As	orientações	programáticas	do	ensino-aprendizagem	dos	conteúdos	geográficos	aconselham	a	
adoção	 de	 um	 modelo	 pedagógico	 construtivista,	 centrado	 na	 interação	 professor-aluno	 e	
enfatizando	os	efeitos	 reguladores	da	 avaliação	o	que	pressupõe	não	 só	 a	 sua	natureza	dialógica,	
como	também	o	envolvimento	do	aluno	na	definição	e	explicitação	dos	respetivos	critérios,	devendo	
estes	 apontar	 para	 o	 desenvolvimento	 da	 autonomia	 individual.	 Nestes	 pressupostos	 são	




Autónoma	 da	Madeira,	 em	 contexto	 de	 recolha	 de	 dados	 relacionados	 com	 uma	 investigação	 de	
mestrado,	 foi	possível	constatar	a	predominância	 formal	da	avaliação	de	características	sumativas,	
devidamente	 regulamentada	 nos	 documentos	 orientadores	 da	 política	 educativa	 da	 instituição	
(Projeto	 Educativo)	 e	 plasmada	 nos	 documentos	 oficiais	 do	 grupo	 disciplinar	 de	 Geografia	 (grupo	
participante	 na	 investigação	 realizada),	 bem	 como	 da	 avaliação	 de	 diagnóstico,	 embora	 a	mesma	
apenas	fosse	considerada	para	efeitos	de	seriação	dos	alunos	(caracterização	de	inputs).	




num	 modelo	 pedagógico	 que	 relevava	 a	 apropriação	 pelos	 alunos	 dos	 conteúdos	 temáticos	
apresentados	pelo	professor.	Neste	modelo	de	ensino-aprendizagem,	o	cumprimento	da	avaliação	
sumativa	instituída	visava	apenas	a	confirmação	do	trabalho	realizado	durante	o	processo	de	ensino-







estas,	 proporcionando	 informações	 constantes	 sobre	 a	 aprendizagem,	 informam	 o	 ensino	 e	






ensino	 básico	 em	 congruência	 com	 os	 princípios	 e	 objetivos	 definidos	 na	 Lei	 de	 Bases	 do	 Sistema	
Educativo	(Lei	nº	46/86,	de	14	de	outubro).	Lisboa:	Diário	da	República,	1ª	série	B,	número	140.	
Decreto-Lei	 nº	 139/2012	 de	 5	 de	 julho	 (2012).	 Estabelece	 os	 princípios	 orientadores	 da	
organização	 e	 da	 gestão	 dos	 currículos	 dos	 ensinos	 básico	 e	 secundário,	 da	 avaliação	 dos	
conhecimentos	 a	 adquirir	 e	 das	 capacidades	 a	 desenvolver	 pelos	 alunos	 e	 do	 processo	 de	
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les	 raisons	 à	 l’origine	de	 ces	 pratiques.	 Il	 s’avère	que	bien	 souvent,	 pour	 ces	 enseignants,	 c’est	 la	
crainte	d’une	démotivation	d’une	part	 importante	de	 leurs	élèves	face	à	des	notes	trop	faibles	qui	
les	ont	 amené	à	 abandonner	 la	notation	 chiffrée	dans	des	 contextes	d’enseignement	 jugés	plutôt	
difficiles	 (public	 scolaire	 rural	ou	urbain	particulièrement	défavorisé	 socialement).	 Les	enseignants	
de	ces	quatre	établissements	partageaient	un	constat	commun	selon	lequel	les	pratiques	habituelles	
d’évaluation,	 notamment	 la	 notation,	 apparaissaient	 particulièrement	 inappropriées	 et	 contre-
productives	pour	des	élèves	fragiles	au	plan	des	apprentissages.		
A	 partir	 de	 ce	 constat,	 nous	 avons	 pensé	 qu’il	 y	 avait	 un	 intérêt	 scientifique	 à	 évaluer	
précisément	 l’effet	 de	 ces	 pratiques	 sur	 les	 élèves,	 notamment	 en	 raison	 du	 nombre	 de	 travaux	
(Bressoux	&	Pansu,	2003	;	Butera,	Buchs	&	Darnon,	2011	:	Monteil	&	Huguet,	2002)	qui	 invoquent	
les	 pratiques	 d’évaluation	 actuelles	 (spécialement	 la	 notation)	 comme	 un	 obstacle	 au	
développement	 de	 facteurs	 conatifs	 (estime	 de	 soi	 -	 confiance	 en	 soi	 -	 motivation	 -	 sentiment	
d’efficacité…)	 favorables	à	 l’apprentissage	des	élèves.	Par	 ailleurs,	 au-delà	de	 la	 seule	 suppression	
des	notes,	les	entretiens	avec	les	équipes	pédagogiques	ont	montré	que	ce	choix	semblait	entraîner	
certaines	 évolutions	 dans	 les	 pratiques	 enseignantes	 (meilleure	 explicitation	 des	 objectifs	












de	 la	 note.	 La	 prise	 d’information	 peut	 se	 faire	 également	 par	 le	 biais	 d’observations	 dans	
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l’environnement	scolaire.	Le	choix	et	 l’analyse	des	informations	recueillies	présentent	un	caractère	
subjectif	:	pour	préserver	son	estime	de	soi,	l'élève	peut	(ou	non)	privilégier	certaines	informations	
plutôt	 que	 d'autres	 à	 des	 fins	 d'auto-évaluation.	 In	 fine,	 qu’elles	 soient	 imposées	 à	 l’élève	 ou	
davantage	sous	son	contrôle,	les	informations	qu’il	recueille	sur	ses	capacités	auront	une	influence	
sur	sa	motivation.	
Si	 la	 motivation	 est	 le	 plus	 connu	 des	 facteurs	 conatifs,	 les	 travaux	 de	 Bandura	 mettent	 en	
lumière	 un	 concept	 plus	 fondamental	 et	 central,	 le	 sentiment	 d’efficacité	 personnelle	 (SEP)	 :	 «	
L’efficacité	 personnelle	 perçue	 concerne	 la	 croyance	 de	 l’individu	 en	 sa	 capacité	 d’organiser	 et	
d’exécuter	 la	 ligne	de	conduite	requise	pour	produire	des	résultats	souhaités.	»	(Bandura,	2003,	p.	
12).	 Le	 SEP	est	un	médiateur	 important	de	 la	motivation	et	donc	de	 l’effort	de	 l’individu,	 il	 a	une	
influence	sur	la	poursuite	des	buts	que	l'individu	s'est	fixé,	sur	son	engagement,	sa	persistance	dans	
l'effort	 et	 ses	 attitudes	 face	 aux	 difficultés.	 Selon	 Bandura,	 l'expérience	 vécue	 des	 succès	 et	 des	
échecs	 serait	 la	 source	 qui	 a	 le	 plus	 d’influence	 sur	 le	 SEP.	 Cette	 expérience	 vécue	 peut	 être	
appréhendée	par	 le	niveau	scolaire	de	 l’élève,	tel	qu’il	est	évalué	par	 les	enseignants.	 Il	peut	aussi	
être	appréhendé	sur	le	plan	du	niveau	scolaire	subjectif,	tel	qu’il	est	perçu	par	l’élève.		






fin	 de	 l’année	 scolaire	 2014-2015.	 Les	 participants	 se	 répartissent	 dans	 des	 classes	 pratiquant	
l’évaluation	«	sans	note	»	(n	=	285)	et	des	classes	pratiquant	la	notation	(n	=	294).	Les	onze	collèges	
concernés	ont	été	choisis	dans	des	contextes	socio-scolaires	«	comparables	».	
Pour	 évaluer	 le	 sentiment	 d’efficacité	 personnelle	 en	 contexte	 scolaire,	 nous	 avons	 utilisé	
l’échelle	d’efficacité	scolaire	perçue	de	Bandura	(1990).	Les	élèves	ont	répondu	 individuellement	à	
un	 questionnaire	 en	 ligne.	 Chaque	 classe	 a	 fait	 la	 passation	 en	 demi-groupe	 à	 deux	 reprises	 dans	
l’année	(T1	en	sept-oct	2014	;	T2	en	mai-juin	2015).	
L’objectif	 principal	 est	 d’évaluer,	 au	 moyen	 d’analyses	 de	 régression	 multivariée,	 l’impact	
éventuel	 de	 la	 pratique	 d’évaluation	 sans	 note	 (variable	 cible)	 sur	 l’évolution	 du	 sentiment	








élèves,	d’instruire	également	 la	question	de	 son	 impact	différencié	en	 fonction	du	niveau	 scolaire	
initial	des	élèves.	
Les		résultats	permettront	également,	en	lien	avec	les	thématiques	des	axes	2	et	3	de	ce	colloque,	
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Le	 but	 principal	 de	 cette	 étude	 (thèse	 de	 doctorat	 défendue	 en	 2010)	 a	 été	 de	 faire	 une	
recherche	 sur	 les	 pratiques	 pédagogiques	 (d’enseignement	 et	 d’évaluation	 interne	 –	 formative	 et	
sommative)	quand	les	étudiants	passent	des	examens	à	la	fin	de	l’année	scolaire.	Cette	recherche	a	
été	justifiée	par	l’absence	d’études	dans	ce	domaine.		
On	 a,	 ainsi,	 formulé	 les	 questions	 de	 recherche	 suivantes:	 a)	 comment	 se	 caractérisent	 les	





On	a	 immergé	dans	 trois	 écoles	pendant	une	année	 scolaire.	 Le	 relevé	des	données	a	eu	pour	
base	des	observations	en	classe	(86	heures)	de	trois	professeurs	de	Portugais	de	terminale	(12ème	
année	 au	 Portugal),	 sur	 des	 entretiens	 (16:	 aux	 professeurs,	 à	 trois	 petits	 groupes	 d’élèves	 et	 à	
quelques	 responsables	 scolaires)	 et	 encore	 sur	 des	 artefacts.	 Par	 artefacts	 nous	 nous	 référons	 à	
plusieurs	 documents	 de	 travail	 nécessaires	 à	 la	 pratique	 scolaire,	 tels	 que	 le	 projet	 éducatif	 de	
l’école;	 le	règlement	 interne;	 les	plans	des	cours;	 les	critères	d’évaluation	spécifiques	de	 l’école;	 le	
curriculum	vitae	des	professeurs;	tous	les	documents	construits	par	chaque	professeur	visant	soit	les	
apprentissages	 soit	 les	 classifications	 à	 la	 fin	 du	 trimestre;	 quelques	 travaux	 des	 élèves	 et	 leurs	
corrigés;	 les	 réponses	 à	 l’examen	 national	 de	 Portugais	 (639)	 des	 treize	 élèves	 directement	
impliqués	dans	cette	recherche;	notre	journal	de	bord;	etc.		
Les	 professeurs	 appartenaient	 à	 trois	 écoles	 différentes,	 deux	 publiques	 et	 une	 privée,	 de	 la	
région	de	Lisbonne.	Juste	après	chaque	observation,	on	faisait	deux	types	de	traitement	gardés	dans	
le	journal	de	bord:	une	description	écrite	de	ce	qui	s’était	passé	par	rapport	aux	traits	préalablement	
identifiés	 comme	 pertinents	 et	 un	 évaluagramme,	 c’est-à-dire,	 un	 schéma	 dont	 l’objectif	 était	 de	
traduire	 ce	 qu’on	 avait	 senti	 pendant	 le	 cours,	 du	 point	 de	 vue	 de	 la	 relation	 entre	 l’évaluation	
formative	et	la	sommative.		
A	partir	des	conceptions	d’auteurs	tels	que	Black	et	William	(1998),	Brookhart	(2009),	Fernandes	
(2008),	 Gipps	 (2004),	 Harlen	 (2006),	 Natriello	 (2009),	 on	 a	 croisé	 des	 théories	 sur	 l’identité	 du	
professeur,	 l’évaluation	 formative	 et	 les	 effets	 de	washback	 des	 examens.	 Tout	 d’abord,	 on	 a	 eu	
besoin	de	définir	des	profils	de	professeur.	On	a	découvert	que	sur	chaque	élément	constituant,	un	
professeur	peut	se	situer	soit	plus	proche	soit	plus	loin	du	profil	du	professeur	technicien	ou	de	celui	
du	 réflexif.	 	 Du	 côté	 de	 l’évaluation,	 on	 a	 travaillé	 tantôt	 les	 caractéristiques	 des	 pratiques	
pédagogiques	tantôt	les	influences	que	les	recherches	attribuent	aux	examens	nationaux	(effets	de	
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washback).	 On	 s’est	 aperçu	 que,	 en	 classe,	 les	 professeurs	 peuvent,	 simultanément,	 travailler	
l’évaluation	formative	et	la	sommative.		
Les	 trois	 professeurs	 de	 l’étude	 ont	 révélé	 trois	 profils	 distincts.	 Amélia,	 proche	 de	 la	 retraite,	
était	 très	 affective.	 En	 plus,	 pendant	 ses	 cours,	 sa	 préoccupation	 fondamentale	 était	 celle	 de	
transmettre	ses	connaissances	à	la	totalité	de	la	classe,	en	bloc,	et	de	travailler	la	lecture	analytique	
des	 textes.	 Elle	 travaillait	 surtout	 l’aspect	 cognitif,	 en	 survalorisant	 les	 contenus	 littéraires	 et	
linguistiques.	Pour	Amélia,	évaluer	voulait	dire	contrôler	 les	apprentissages	avec	 le	but	d’attribuer	
une	 classification	 à	 la	 fin	 du	 trimestre.	 Très	 rarement	 elle	 a	 révélé	 une	 sensibilité	 formative	
individuelle	des	élèves,	orientée	vers	la	progression	de	leurs	apprentissages.		
Beatriz,	 le	 professeur	 de	 l’école	 privée,	 présentait	 un	 profil	 adéquat	 à	 un	 professeur	 réflexif,	
cependant	 les	 résultats	 de	 l’examen	 national	 ont	 été	 faibles	 face	 aux	 attentes.	 Pendant	 l’année	
scolaire,	 son	 travail	 avec	 les	 élèves	 a	 vraiment	 été	 exceptionnel.	 Rigoureuse	 et	 exigeante,	 elle	 les	
faisait	beaucoup	travailler,	demandait	toujours	la	justification	de	leurs	options,	discutait	les	corrigés	
avec	 eux.	 Ses	 élèves	 correspondaient	 pleinement	 à	 ses	 défis.	 On	 les	 sentait	 très	 engagés	 tant	 au	
niveau	des	notes	qu’au	niveau	des	tâches	créatives.	Pour	eux,	les	résultats	étaient	très	importants	à	
cause	des	études	 supérieures.	Contrairement	aux	autres	professeurs	de	cette	 recherche,	Beatriz	a	
fait	 travailler	 le	 curriculum	 dans	 tous	 les	 sens	 (entraînement	 de	 l’oral	 et	 lecture	 hors	 classe	
obligatoire	 inclus).	 Sans	 s’en	 apercevoir,	 Beatriz	 a	 su	 articuler	 la	 profondeur	 de	 l’évaluation	
formative	avec	la	superficialité	de	l’évaluation	sommative,	en	accord	avec	le	schéma	créé.	
Carolina,	 professeur	 dans	 une	 école	 aux	 résultats	 faibles,	 présentait	 un	 mélange	 de	 traits	
conceptuels	et	de	pratique	des	deux	profils	 théoriquement	 identifiés.	 Elle	 commençait	par	utiliser	





La	 recherche	 a	 permis	 d’arriver	 à	 plusieurs	 conclusions.	 En	 voici	 quelques	 unes.	 Les	 pratiques	
d’évaluation	 formative	 et	 sommative	 des	 participantes,	 quand	 elles	 existaient,	 étaient	
complémentaires.	Leurs	pratiques	pédagogiques	(d’enseignement	et	d’évaluation)	ont	été	en	accord	
avec	 leurs	 styles	 –	 le	 professeur	 aux	 caractéristiques	 plus	 réflexives	 a	 privilégié	 l’évaluation	
formative	et	elle	a	plus	développé	le	curriculum	prévu,	tandis	que	le	professeur	le	plus	proche	des	
caractéristiques	d’un	technicien	a	développé	 l’évaluation	en	tant	que	mesure	et	elle	a	raccourci	 le	
curriculum.	 Les	 trois	 professeurs	 ont	 senti	 la	 pression	 de	 l’examen,	 cependant,	 elles	 ont	 réagi	 de	
façon	différente,	selon	leurs	styles.	Ces	résultats	suggèrent		qu’il	y	a	des	professeurs	qui	ne	changent	
pas	 tellement	 leurs	 pratiques	 à	 cause	 des	 examens.	 On	 a	 aussi	 vérifié	 que	 la	 classe	 ayant	 les	
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L’évaluation	 en	 éducation	 physique	 et	 plus	 particulièrement	 la	 notation	 alimente	 des	 débats	
animés	au	sein	de	la	profession.	Faut-il	noter	en	éducation	physique	?	Cette	note	doit-elle	compter	
dans	la	moyenne	générale	des	élèves	?	
Beaucoup	d’études	ont	déjà	 traité	de	 l’évaluation	en	éducation	physique.	Elles	se	sont	 	surtout	
intéressées	 à	 l’évaluation	 certificative	 en	 EPS	 et	 aux	 problèmes	 qui	 en	 découlent	 pour	 les		
enseignants	et	les	élèves.	L’évaluation	faisant	parie	intégrante	de	l’enseignement	(Allal,	2007).	
Cette	 communication	 présente	 une	 partie	 des	 résultats	 d’une	 étude	 à	 propos	 des	 relations	
possibles	 entre	 différentes	 modalités	 d’évaluation	 sommative	 et	 les	 processus	 d’enseignement-
apprentissage	 en	 éducation	 physique	 au	 niveau	 secondaire	 I	 en	 Suisse	 romande	 (Allain,	 Deriaz,	
Voisard	&	Lentillon-Kaestner,	2015).	
En	Suisse,	malgré	une	 recherche	d’harmonisation	au	niveau	 fédéral,	 l’éducation	demeure	de	 la	
compétence	 cantonale.	 Le	 paysage	 éducatif	 se	 caractérise	 ainsi	 par	 des	 pratiques	 d’une	 grande	
diversité,	 en	 particulier	 sur	 les	modalités	 d’évaluation.	 Par	 exemple,	 dans	 le	 canton	 de	Genève	 la	
note	 en	 éducation	 physique	 est	 certificative	 et	 compte	 pour	 la	 promotion	 des	 élèves	 et	 les	
enseignants	disposent	de	directives	institutionnelles	précises.	Dans	le	canton	du	Jura	où	la	note	ne	
compte	pas	pour	la	promotion	des	élèves,	les	enseignants	ne	disposent	d’aucun	document	cantonal	
officiel.	 Enfin,	 dans	 le	 canton	 de	 Vaud,	 l’élève	 ne	 reçoit	 pas	 de	 note	 et	 l’évaluation	 n’est	 pas	
certificative.	 L’élève	 possède	 un	 livret	 d’évaluation	 qu’il	 conserve	 durant	 toute	 sa	 scolarité	
obligatoire	et	sur	lequel	sont	reportés,	ou	non,	des	commentaires	ou	des	appréciations.	Ce	livret	a	




La	 notation	 reste	 la	 modalité	 d’évaluation	 la	 plus	 répandue	 à	 l’école	 à	 ce	 jour.	 Pourtant,	 en	
éducation	 physique,	 la	 notation	 met	 bien	 souvent	 les	 enseignants	 en	 difficulté.	 Ils	 sont	 dans	
l’embarras	 lorsqu’il	 s’agit	 de	déterminer	 les	 critères	de	notation	et	d’établir	 un	barème	 (Cleuziou,	
2005).	Les	notes	de	performance	et	de	maîtrise	d’exécution	sanctionnent	souvent	les	filles	(Cleuziou,	
2000),	 mais	 la	 prise	 en	 compte	 d’autres	 critères	 pose	 de	 réels	 problèmes.	 Ainsi,	 comme	 pour	


















assez	 proches	 malgré	 des	 différences	 qui	 peuvent	 souvent	 être	 significatives	 du	 point	 de	 vue	
statistique.		




le	 recueil	d’informations,	elle	est	 largement	plus	utilisée	à	Genève(p	<.001).	 Si	 les	élèves	des	 trois	
cantons	reconnaissent	la	disponibilité	de	l’enseignant	à	leur	demande,	les	élèves	vaudois	perçoivent	
davantage	d’aide	et	d’encouragement	de	la	part	de	leur	enseignant	(p	<.001).	Par	contre,	les	élèves	
genevois	mentionnent	 plus	 souvent	 de	 l’évaluation	 diagnostique	 et	 formative	 (p	 <.001).	 Enfin,	 les	







aux	 prescriptions	 cantonales	 -	 exploitation	 des	 différentes	 fonctions	 de	 l’évaluation,	 annonce	 des	
objectifs	aux	élèves,	relevé	d’informations	pour	le	suivi	des	apprentissages,	cycles	longs,	dévolution	
–	 avec	 des	 effets	 positifs	 sur	 le	 sentiment	 de	 progrès.	 Dans	 ce	 canton,	 nous	 pouvons	 dire	 que	
l’évaluation	 sommative	 constitue	 le	 fil	 conducteur	 de	 l’enseignement,	 que	 l’on	 retrouve	 moins	
présent	 dans	 les	 deux	 autres	 cantons.	 Pour	 autant,	 pouvons-nous	 attribuer	 ces	 différences	 à	 la	
spécificité	 de	 chaque	 contexte	 évaluatif	 ou	 à	 d’autres	 éléments	 comme	 la	 présence	 ou	 non	 de	
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La	 recherche	 s’intéresse	 au	 soutien	 proposé	 par	 l’école	 vaudoise	 aux	 élèves	 qui,	 en	 raison	 de	
leurs	difficultés,	n’ont	pas	été	promus	au	deuxième	cycle	primaire.	Les	objectifs	visent	une	meilleure	
connaissance	du	 soutien	prodigué	par	 l’école	 et	 l’évaluation	de	 l’efficacité	 de	 ces	mesures	 sur	 les	
résultats	 scolaires.	 Prévue	 par	 la	 Loi	 scolaire	 vaudoise,	 la	 prise	 en	 charge	 peut	 se	 décliner	 selon	




l’année	 de	 maintien	 réussissent-ils	 mieux	 que	 ceux	 qui	 n’en	 reçoivent	 pas	 ?	 A	 quelles	
caractéristiques	 du	 soutien	 l’évaluation	 des	 performances	 est-elle	 la	 plus	 sensible	 ?	 Les	 effets	 du	
soutien	sont-ils	liés	au	niveau	scolaire	de	départ	de	l’élève	?		
La	population	étudiée	est	celle	des	359	élèves	maintenus	à	l’issue	du	premier	cycle	primaire,	en	
2011.	 Les	 données	 utilisées	 proviennent	 de	 la	 base	 officielle	 du	 recensement	 scolaire	 et	 de	 deux	
questionnaires	originaux	–	 l’un	portant	sur	 les	motifs	du	maintien	et	 l’autre	sur	 le	soutien	octroyé	
durant	l’année	de	maintien.		
L'évaluation	de	l’efficacité	des	mesures	de	soutien	se	base	sur	l’évolution	des	résultats	scolaires	
réalisés	 en	 cours	 d’année.	 Par	 conséquent,	 les	 indicateurs	 retenus	 sont	 les	 «	 appréciations	 »	
(équivalent	des	notes,	mais	non	chiffrées)	fournies	par	les	enseignants	durant	l’année	scolaire	et	les	
scores	obtenus	aux	épreuves	cantonales	de	référence	(ECR).	
Les	 premiers	 résultats	 indiquent	 que	 les	 raisons	 du	 maintien	 au	 premier	 cycle	 primaire	




primaire,	 un	 tiers	 des	 élèves	 n’ont	 bénéficié	 d’aucune	 mesure	 d’aide.	 Le	 français	 de	 manière	
générale,	 ou	 les	 différents	 domaines	 qui	 le	 composent	 (lecture,	 grammaire,	 conjugaison,	




spécialisé,	 comme	 le	 renfort	 pédagogique	 ou	 le	 soutien	 pédagogique	 spécialisé.	 D’après	 les	
enseignants,	 invités	 par	 questionnaire	 à	 donner	 une	 appréciation	 de	 l’évolution	 de	 l’élève,	 la	
proportion	d’élèves	ayant	réalisé	des	progrès,	tant	sur	 le	plan	des	aptitudes	scolaires	que	sur	celui	
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qui	 n’en	 ont	 pas	 reçu	 ;	 leurs	 progressions	 sont	 même	 inférieures	 d’un	 tiers	 d‘écart-type	 dans	





Le	 soutien	 est-il	 bénéfique	 à	 certains	 élèves	 plutôt	 qu’à	 d’autres	 ?	 Les	modèles	 de	 régression	




Au	 terme	de	 leur	année	de	maintien,	85%	des	élèves	 sont	promus	au	deuxième	cycle	primaire	





















mission	 principale	 est	 la	 formation	 des	 fonctionnaires	 fédéraux	 provenant	 de	 l’ensemble	 des	
services	 publics	 fédéraux	 et	 assimilés.	 Le	 principal	 objectif	 de	 ces	 fonctionnaires	 est	 de	 se	 former	
dans	 diverses	 matières	 en	 relation	 avec	 l’exercice	 de	 leur	 fonction.	 L’IFA	 propose	 différentes	
solutions	d’apprentissage	:	formations	classiques	en	classe,	e-learnings,	coachings,	trajets,	etc..	
Depuis	2013,	l’IFA	s’est	doté	d’une	plateforme	informatique	de	mise	en	ligne	de	questionnaires	:	
«	Question	 Tool	»	 (QT).	 La	 plateforme	 a	 été	 développée	 de	 manière	 à	 répondre	 aux	 différents	
objectifs	 et	 contextes	 propres	 à	 l’IFA.	 Chaque	 implémentation	 est	 le	 résultat	 d’un	 équilibre	 entre	
exigences	docimologiques	et	contraintes	techniques.			
L’un	 des	 principaux	 objectifs	 de	 la	 plateforme	 était	 de	 pouvoir	 créer	 et	 mettre	 en	 ligne	 des	
questionnaires,	 anonymes	 ou	 pas,	 dans	 différents	 contextes,	 essentiellement	 à	 la	 demande	 du	
personnel	 de	 l’IFA	 (chefs	 de	 projets	 gérant	 des	 portefeuilles	 de	 formations,	 formateurs	 internes,	
responsables	 de	 services,	 etc.).	 Les	 demandeurs	 peuvent	 également	 être	 extérieurs	 à	 l’IFA	
(responsables	de	formations	d’autres	services	publics	fédéraux,	etc.).	
Ainsi,	les	questionnaires	d’enquêtes	ont	pour	but,	par	exemple	:		









































L’option	 actuellement	 choisie	 est	 que	 le	 répondant	 doit	 «	enregistrer	»	 sa	 réponse	 ,	 puis	






La	 plateforme	 génère	 automatiquement	 des	 rapports	 standards	 à	 propos	 des	 utilisateurs,	 des	
questions	 et	 des	 questionnaires.	 Des	 informations	 différentes	 sont	 affichées	 en	 fonction	 des	
permissions	 accordées	 à	 l’utilisateur.	 Pour	 ce	 faire,	 il	 est	 possible	 de	 créer	 divers	 profils	
d’utilisateurs.	 A	 chaque	 type	 d’utilisateur	 correspondent	 ainsi	 des	 permissions	 spécifiques	 (par	
exemple,	 pouvoir	 supprimer	 une	 question	 ou	 ajouter	 des	 utilisateurs).	 Les	 demandeurs	 peuvent	
ainsi	consulter,	dans	 la	plateforme,	 les	 réponses	aux	questionnaires	qu’ils	ont	demandé	de	mettre	
en	ligne.	
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En	plus	des	rapports	standards,	il	est	également	possible	de	réaliser	des	rapports	«	sur	mesure	»	




La	 polyvalence	 de	 l’outil	 représente	 une	 de	 ses	 plus	 grandes	 forces,	 grâce	 à	 une	 certaine	





Pour	 le	 mode	 d’enregistrement	 des	 réponses,	 nous	 remarquons	 que,	 dans	 la	 pratique,	 les	
répondants	 n’enregistrent	 pas	 toujours	 leurs	 réponses,	 puisque	 cela	 n’entre	 pas	 dans	 la	 «	logique	
utilisateur	».	Nous	revoyons	donc	actuellement	cette	façon	de	procéder.	
Enfin,	 les	 rapports	 sur	mesure	 sont	 longs	 et	 fastidieux	 et	 la	 possibilité	 d’étoffer	 notre	 offre	 de	
rapports	 standards	 est	 actuellement	 à	 l’étude.	 Notamment,	 la	 possibilité	 d’extraire	 un	 fichier	 de	
données	 reprenant	 les	 caractéristiques	 et	 réponses	 des	 participants	 est	 actuellement	 à	 l’étude	:	 il	
permettrait	aux	demandeurs	de	traiter	eux-mêmes	ces	informations.	
















sont	 exploitées	 majoritairement.	 D’après	 les	 analyses,	 on	 peut	 facilement	 noter	 que	 les	 élèves	










le	 58.8%	 (comme	 déjà	 dit)	 l’utilise	moins	 d’une	 fois	 par	mois,	 le	 13%	 une	 fois	 par	mois	mais	 pas	
toutes	 les	semaines,	 le	4.6%	une	fois	par	semaine	mais	pas	tous	 les	 jours	et	 le	1.4%	tous	 les	 jours.	
L’ordinateur	 n’est	 donc	 presque	 pas	 exploitées	 lors	 des	 cours	 comme	 soutien	 didactique,	 par	
exemple	dans	 l’étude	des	maths	où	des	 langues	et	ne	 fait	pas	objet	d’apprentissage	 lui-même.	Ce	
phénomène	 est	 dû	 principalement	 pour	 une	 raison	 :l’enseignant	 commence	 à	 utiliser	 de	manière	
personnelle	 et	 privée	 les	 TIC,	 alors	 que	 dans	 un	 contexte	 scolaire	 l’utilisation	 de	 ces	 instruments	
demanderait	une	autre	compétence	à	 laquelle	 l’enseignant	est	moins	habitués	et	qu’il	ne	maîtrise	
pas	 très	 bien	 (Levin,	 Stuve	 et	 Jacobson,	 1999	 cités	 par	 Larose	 et	 al.,	 2002).	 L’utilisation	 des	 TIC	





introduit	 durant	 les	 cours.	 On	 se	 demande	 aussi	 si	 l’introduction	 des	 TIC	 comment	 auxiliaire	
didactique	implique	un	changement	dans	la	structure	de	l’enseignement	en	classe.	Pour	ce	faire	les	
auteurs	citent	deux	visions	proposées	par	les	des	auteurs	Larose,	Grenon	et	Lafrance	(1999)	:		d’un	
côté	 intégrer	 les	TIC	dans	 l’enseignement	est	 considérée	 important	et	 favoriserait	un	changement	
dans	la	façon	d’enseigner	de	la	parte	des	maîtres	;	de	l’autre	côté	on	croit	qu’intégrer	les	TIC	serait	
tout	à	 fait	possible	sans	devoir	apporter	des	changements	structuraux	et	que	 la	 façon	d’enseigner	
telle	 qu’elle	 est	 se	 rapporte	 parfaitement	 aux	 nouvelles	 technologies.	 Le	 débat	 reste	 encore	
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aujourd’hui	 très	 ouvert	 selon	 la	 courant	 de	 pensée	 et	 deviendra	 objet	 peut-être	 de	 différentes	




Un	autre	 aspect	 important	 à	 souligner	 en	 lien	 avec	 les	 TIC	est	 le	 fait	 que	non	 seulement	 il	 y	 a	
l’apprentissage	 à	 travers	 l’ordinateur	 et	 internet,	 mais	 en	 même	 temps	 on	 apprend	 à	 utiliser	
l’instrument.	 Internet	 surtout	 et	 les	 réseaux	 sociaux	 restent	 un	 espace	 très	 large	 et	 parfois	
dangereux	si	on	ne	connaît	pas	tous	les	risques.	Comme	on	a	vu	auparavant	l’utilisation	des	TIC	par	
les	 jeunes	 de	 treize	 ans	 se	 concentre	 vers	 ce	 monde	 de	 communication	 virtuelle.	 Il	 est	 donc	






élèves	 faisaient	 référence	 au	 phénomène	 de	 le	 harcèlement	 sur	 internet	 (cyberintimidation),	 un	




Les	 questions	 donc	 qui	 restent	 autour	 de	 cette	 thématique	 restent	 celles	 explicitées	 tout	 au	
début	:	comment	introduire	le	TIC	dans	l’enseignement?	Quels	seraient	alors	les	changements	dans	
l’enseignement	 scolaire	 avec	 les	 TIC?	 Comment	 en	 peut-on	 en	 même	 temps	 enseigner	 le	 TIC	 et	
sensibiliser	 les	 jeunes	aux	divers	phénomènes	liés	au	monde	virtuel	et	à	 internet?	Les	médias	et	 la	


















Rege	 Colet	 et	 Berthiaume	 (2015)	 proposent	 quatre	 axes	 d’intervention	 pour	 accompagner	 les	
enseignants-chercheurs	 dans	 ce	développement	professionnel	 :	 1)	 les	 actions	 de	 formation	 ;	 2)	 le	
conseil-accompagnement	;	3)	l’évaluation	des	enseignements	par	les	étudiants	;	et	4)	le	Scholarship	
of	 teaching	 and	 learning	 (SoTL).	 Que	 savons-nous	 des	 effets	 de	 ces	 actions	 sur	 les	 pratiques	
pédagogiques	réelles	des	enseignants	et	sur	le	développement	professionnel	des	enseignants	?		
Une	 première	 enquête	 réalisée	 au	 printemps	 2014	 par	 l’Institut	 de	 développement	 et	
d’innovation	pédagogiques	(Idip)	de	l’Université	de	Strasbourg	nous	éclaire	un	peu	à	ce	sujet	(Rege	
Colet	&	coll.,	2014).	L’enquête	s’intéressait	à	l’impact	du	premier	axe	de	développement,	à	savoir	les	
actions	 de	 formation,	 sur	 le	 développement	 des	 pratiques	 pédagogiques	 des	 enseignants.	 Plus	
précisément,	 l’objectif	 de	 l’enquête	 était	 de	 savoir	 ce	 que	 font	 les	 enseignants	 des	 repères	
théoriques	et	des	applications	pratiques	développés	pendant	les	ateliers	de	formation.	Pour	cela	un	
questionnaire	comprenant	deux	parties	 leur	a	été	envoyé.	Une	première	partie	sur	 la	mobilisation	
des	 repères	 théoriques	 dans	 leur	 activité,	 et	 une	 seconde	 partie	 sur	 la	 maîtrise	 des	 applications	
pratiques	abordées	lors	des	formations.		
Les	résultats	de	cette	première	enquête	révèlent	que	les	activités	de	formation	semblent	avoir	un	
impact	 sur	 la	 mobilisation	 des	 repères	 théoriques,	 mais	 pas	 sur	 la	 maîtrise	 des	 applications	
pratiques.	En	effet,	il	semble	qu’un	transfert	s’opère	du	côté	des	repères	théoriques	les	plus	abordés	
pendant	 les	 ateliers	 de	 formation.	 Les	 enseignants	 déclarent	 mobiliser	 davantage	 les	 concepts	
fréquemment	 abordés	 dans	 les	 ateliers	 comme	 ceux	 liés	 aux	 objectifs	 d’apprentissage	 ou	 à	 la	
participation	des	étudiants,	que	ceux	qui	sont	développés	de	manière	beaucoup	ponctuelle	comme	
l’andragogie	 ou	 la	 place	 des	 obstacles	 cognitifs	 dans	 le	 développement	 du	 raisonnement	




des	 enseignants-chercheurs,	 celui-ci	 s’opère	 davantage	 sur	 la	mobilisation	 des	 repères	 théoriques	
que	 sur	 la	 maîtrise	 des	 applications	 pratiques.	 Les	 formations,	 bien	 qu’étant	 nécessaires	 au	
développement	 professionnel	 des	 enseignants-chercheurs,	 ne	 semblent	 donc	 pas	 être	 suffisantes	
pour	modifier	 leurs	pratiques	pédagogiques	de	manière	durable	et	encourager	 ce	 changement	de	
paradigme	pédagogique	centré	sur	les	apprentissages	étudiants.		
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Ces	 premiers	 résultats	 semblent	 corroborer	 avec	 d’autres	 travaux	 comme	 ceux	 de	 Stes	 et	
Petegem	 (2011)	 qui	 montrent	 que	 les	 activités	 de	 formation	 menées	 à	 l’Université	 d’Anvers	
impactent	 également	 l’activité	 des	 enseignants-chercheurs	 mais	 uniquement	 du	 point	 de	 vue	 de	
leurs	 conceptions.	 Ils	 ont	 ainsi	 pu	 mettre	 en	 évidence	 une	 modification	 des	 conceptions	 des	
enseignants,	mais	 pas	 de	 changement	 de	 leurs	 pratiques	 pédagogiques.	 Là	 encore,	 les	 actions	 de	
formation	 semblent	 avoir	 un	 impact	 sur	 les	 conceptions	 des	 enseignants-chercheurs	 quant	 à	
l’apprentissage	 des	 étudiants	 et	 à	 l’enseignement,	 sans	 modifier	 pour	 autant	 les	 pratiques	
pédagogiques	existantes.		
La	question	se	pose	donc	de	savoir	comment	dépasser	ce	simple	changement	de	conception	et	








Cette	 enquête	 mesure	 l’impact	 du	 deuxième	 levier	 de	 développement	 des	 enseignants-
chercheurs,	celui	du	conseil-accompagnement.	En	effet,	suite	aux	résultats	de	la	première	enquête,	





pédagogiques,	 soit	 les	 deux.	 Le	 questionnaire	 envoyé	 reprend	 celui	 utilisé	 lors	 de	 la	 première	
enquête	:	à	savoir	une	première	partie	sur	la	mobilisation	des	repères	théoriques,	une	deuxième	sur	
la	maîtrise	des	applications	pratiques	et	une	dernière	partie	sur	le	profil	des	enseignants-chercheurs.	
Dans	 cette	dernière	partie	quatre	questions	ont	 été	 rajoutées	 afin	de	 savoir	 quand	 l’enseignant	 a	
suivi	les	formations	menées	par	l’Idip,	s’il	a	bénéficié	d’un	conseil-accompagnement,	et	si	oui	quand	
a-t-il	eu	lieu	et	sur	quelle	thématique.		
Deux	 hypothèses	 principales	 ont	 été	 posées.	 La	 première	 est	 que,	 comme	 pour	 la	 première	
enquête,	chez	 les	enseignants	ayant	 suivi	 les	 formations,	un	 transfert	 s’opère	du	côté	des	 repères	
théoriques	 mais	 pas	 de	 celui	 des	 applications	 pratiques.	 La	 seconde	 est	 que	 les	 enseignants-
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Cette	 communication	 	 s’intègre	 dans	 l’axe	 3	 de	 la	 thématique	 du	 colloque	 par	 le	 fait	 qu’elle	
reprend	 des	 travaux	 de	 recherche	 susceptibles	 de	 mettre	 en	 évidence	 des	 conditions	 selon	
lesquelles	une	méthodologie	de	développement	de	l’observation	peut	contribuer	à	la	formation	des	
acteurs	 impliqués	 dans	 ces	 processus.	 Ces	 derniers,	 participant	 à	 la	 formation	 initiale	 des	 futurs	
enseignants	de	 l’enseignement	 secondaire	 inférieur	en	Haute	Ecole	 tentent,	auprès	des	étudiants,	
de	développer	les	compétences	nécessaires	à	l’observation	éclairée	et	critique	(Fédération	Wallonie	
Bruxelles,	 2001)	 de	 situations	 professionnelles.	 Ils	 mettent	 en	 œuvre	 différentes	 méthodologies	
d’assurer	 le	 développement	 de	 leur	 «	 vision	 professionnelle	 »	 (Sherin	 &	 van	 Es,	 2009).	 Afin	 de	
préparer	 les	 étudiants	 à	 cette	 observation,	 des	 «	 ateliers	 de	 formation	 professionnelle	 »	 sont	
organisés	et	mobilisent	notamment	la	vidéoformation.	Cette	dernière	a	pour	objectif	de	développer	
l’observation	 d’autrui	 et	 de	 soi-même,	 ce,	 en	 fonctionnant	 de	 manière	 similaire	 aux	 groupes	 de	
soutien	à	l’insertion	professionnelle	tels	que	l’entendent	Martineau	et	Vallerand	(2011).	Au	sein	des	
ateliers	organisés,	différentes	modalités	sont	mises	en	œuvre	:	 les	étudiants	peuvent	observer	des	
activités	 de	micro-enseignement	 (Wagner,	 1990)	 qui	 ont	 lieu	 dans	 un	 contexte	 «	 artificiel	 »	mais	
dont	 l’intérêt	 réside	 dans	 le	 fait	 de	 constituer	 un	 espace	 «	 protégé	 »	 dans	 lequel	 «	 l’évaluation	







ces	 futurs	 enseignants;	 sur	 quoi	 focalisent-ils	 leur	 regard	 à	 différents	 stades	 de	 leur	 formation	 ?	
Quels	gestes	professionnels		(Bucheton,	2009)	retiennent	leur	attention	?	Quelles	variables	peuvent	
influencer	la	focalisation	sur	certains	gestes	plutôt	que	d’autres	?	Une	première	phase	exploratoire	a	
permis	 le	 recueil	 et	 le	 traitement	 de	 données	 dont	 les	 résultats	 ont	 été	 communiqués	
précédemment		(Vifquin,	2014	;	2015).	Au-delà	des	premières	analyses	des	résultats	et	hypothèses	
émises	 à	 ce	 stade,	 le	 fait	 d’étudier	 l’impact	 de	 dispositifs	 de	 formation	 sur	 le	 développement	 de	
l’observation	professionnelle	a	été	choisi	et	a	permis	l’émergence	des	questions	suivantes	:	quelles	
conditions	 méthodologiques,	 situationnelles	 exercent	 une	 influence	 significative	 sur	 le	
développement	 de	 l’observation	 professionnelle	 ?	 De	 plus,	 un	 ensemble	 de	 questions	 vise	
davantage	l’objet	observé	;	quelle	dimension	est-il	important	de	capter	lors	de	l’observation,	en	tant	
que	futur	enseignant	?	 	Peut-on	se	focaliser	sur	plusieurs	dimensions	à	 la	fois	?	L’ensemble	de	ces	
questions	 a	 progressivement	 mené	 vers	 la	 précision	 d’un	 objectif	 de	 recherche	 qui	 est	 d’étudier	
l’impact	 d’un	 dispositif	 permettant	 la	 focalisation	 de	 l’observation	 des	 futurs	 enseignants	 	 sur	 un	
geste	professionnel	particulier	et	d’en	évaluer	le	transfert	à	court	terme	à	l’occasion	de	l’observation	
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Le	 cadre	 théorique	 choisi	 a	 pour	objet	 le	 développement	de	 la	 «	 vision	professionnelle	définie	
comme	suit:	«	Professional	 vision	 in	 teacher	 research	 is	 seen	 in	 the	ability	 to	notice	and	 interpret	
signiﬁcant	features	of	classroom	interactions	»	(Sherin	et	van	Es,	2009,	p.20).	Le	fait	de	«	pointer	»	
les	caractéristiques	significatives	des	situations	est	également	appelé	«	attention	sélective	»	et	est	
définie	comme	 la	«	capacité	à	 identifier	et	 interpréter	 les	aspects-clés	des	 interactions	en	classe	»	
(Gaudin	 &	 Flandin,	 2014,	 p.7).	 Toujours	 selon	 van	 Es	 et	 Sherin	 (2002),	 cette	 capacité	 comprend	
différentes	 caractéristiques.	 La	 première	 est	 d’identifier	 ce	 qui	 est	 important	 lors	 d’une	 situation	
d’enseignement	;	les	mêmes	auteurs	emploient	l’expression		«	call	out	»	(Frederiksen,	1992	cité	par	




ses	 connaissances	 disciplinaires	 lorsque	 l’on	 observe	 une	 situation	 de	 classe	 ayant	 pour	 objet	
l’apprentissage	 de	 sujets	 liés	 à	 cette	 même	 discipline.	 Enfin,	 la	 troisième	 caractéristique	 de	




Ceux-ci	 peuvent	 aussi	 bien	 se	manifester	 à	 travers	 l’attitude	 au	 niveau	 non	 verbal,	 la	manière	 de	





éléments	 superficiels	 lors	 d’observation	 de	 situations	 d’enseignement	 via	 la	 vidéo	 (Castro,	 Clarke,	
Jacobs	 &	 Givvin,	 2005	 cités	 par	 Gaudin	 et	 Flandin,	 2014),	 la	 question	 de	 recherche	 s’est	 donc	
précisée	 comme	 suit	 :	 quelles	 conditions	méthodologiques	 liées	 aux	 situations	 de	 formation	 à	 la	
vision	 professionnelle	 exercent	 une	 influence	 sur	 le	 développement	 et	 le	 transfert	 de	 l’attention	
sélective	liées	à	certains	gestes	professionnels	particuliers	?		
Une	première	phase	de	recherche	expérimentale	provoquée	(Mace	&	Pétry,	2011)	a	été	mise	en	
œuvre	 afin	 de	 recueillir	 des	 données	 au	 sein	 d’un	 dispositif	 de	 formation	mobilisant	 l’analyse	 de	
vidéos	 en	 «	 alloconfrontation	 »	 (Duboscq	 &	 Clot,	 2010).	 La	 communication	 aura	 pour	 objets	 la	
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Un	 dispositif	 d'écriture,	 que	 nous	 avons	 appelé	 "Itinéraire"	 (Colognesi,	 2015)	 a	 été	 créé	 dans	
lequel	 les	 scripteurs	sont	amenés	à	 interagir	et	à	 rédiger	des	commentaires	permettant	aux	pairs-
auteurs	 d'améliorer	 leurs	 productions.	 A	 cette	 occasion,	 nous	 avons	 observé	 que	 les	 élèves,	
lorsqu’ils	évaluent	les	textes	des	pairs	et	se	mettent	dans	la	peau	de	lecteurs	critiques,	n’ont	pas	les	
outils	 et	 les	 stratégies	 nécessaires	 pour	 rendre	 un	 feedback	 efficace.	 Généralement,	 lors	 de	 leurs	
premières	tentatives	de	discussion	et	de	rédaction	de	commentaires	dans	les	textes	des	camarades,	
ils	 ne	 savent	 pas	 comment	 s'organiser,	 de	 quoi	 discuter	 et	 au	mieux,	 réagissent	 à	 l'instar	 de	 leur	
enseignant	en	"corrigeant"	(bien	souvent	en	rouge)	l'orthographe.	
Au	regard	de	ces	constats,	nous	avons	développé	une	séquence	destinée	à	outiller	 les	élèves	à	
évaluer	 les	productions	des	pairs,	dans	une	perspective	 formative	 (Allal	&	Mottier	Lopez,	2005)	et	
coopérative	 (Johnson,	 Johnson	&	Holubec,	 1994;	Barbey	&	 Lehraus,	 2003)	 étant	 entendu	que	des	
partenaires	 qui	 collaborent	 autour	 d’une	 tâche	 complexe	 à	 résoudre	 peuvent	 acquérir	 non	
seulement	 des	 connaissances	 déclaratives,	 mais	 aussi	 des	 stratégies	 de	 compréhension	 et	 de	
raisonnement		(Brown	et	Campione,	1995).	Ladite	séquence	s'inscrit,	de	manière	plus	large,	dans	le	
dispositif	 Itinéraire	 cité	 supra	 (Colognesi,	 2015),	 qui	 amène	 les	 élèves	 à	 faire	 évoluer	 leur	 texte	
suivant	 plusieurs	 réécritures	 avec,	 comme	 leviers,	 les	 étayages,	 les	 interactions	 et	 les	médiations	








nous	 avons	 inclus	 ladite	 séquence	 (classe	 expérimentale).	 Notre	 question	 de	 recherche	 étant	 de	
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1991;	Lord,	2009).	D'autre	part,	nous	avons	analysé	les	interactions	vécues	dans	les	deux	groupes	et	
observé	les	traces	laissées	à	destinations	des	pairs.	
Les	 résultats	 à	 l'analyse	 quantitative	 montrent	 d'abord	 que	 les	 deux	 classes	 ont	 un	 niveau	




réécriture	 suivante.	 Néanmoins,	 dans	 la	 classe	 où	 notre	 séquence	 a	 été	 implantée,	 on	 note	 plus	
d'avancées	 significatives,	 toutes	 centrées	 sur	 des	 items	 relatifs	 à	 la	 posture	 d'auteur	 et	 au	 genre	
textuel	à	produire	(situation	de	communication,	choix	des	mots	en	lien	avec	la	tâche,	...)	et	aussi	une	
augmentation	significative	du	nombre	de	mots.	
L'analyse	 qualitative,	 quant	 à	 elle,	 confirme	 que	 la	 classe	 contrôle	 "corrige"	 les	 textes	 comme	





générales	 qui,	 certes,	 n’aident	 pas	 trop	 l’auteur	 à	 savoir	 ce	 qui	 est	 "bien"	 de	manière	 spécifique,	
mais	qui	permettent	d’amener	un	sentiment	de	performance,	une	amélioration	du	rapport	à	l’écrit	
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Beaucoup	 d’universités	 dans	 le	 monde	 adoptent	 aujourd’hui,	 d’une	 manière	 volontaire,	 les	
recommandations	et	les	instruments	du	processus	de	Bologne.	C’est	le	cas	de	l’Université	Libanaise,	
la	 plus	 grande	 université	 au	 Liban	 et	 la	 seule	 université	 publique	 dans	 ce	 pays,	 qui	 a	 engagé	 des	
reformes	concernant	la	mise	en	place	de	la	structure	en	trois	cycles,	le	système	ECTS	et	l’assurance	
qualité.	 Ces	 réformes	 ont	 amené	 des	 pratiques	 jusque-là	 inconnues	 et	même	 controversées	 telle	
que	l’évaluation	des	enseignements	par	les	étudiants	(désormais	ÉEÉ).	
Cette	communication	se	veut	un	compte	rendu	d’une	enquête	exploratoire	menée	à	la	Faculté	de	
Pédagogie	 de	 l’Université	 Libanaise	 et	 portant	 sur	 un	 volet	 de	 l’évaluation	 des	 enseignements	
rarement	 interrogé	par	 la	 recherche	au	 Liban,	 à	 savoir	 les	 représentations	des	étudiants	 à	 l’égard	
des	mesures	d’assurance	qualité	engagées.		
La	méthodologie	adoptée	dans	cette	enquête	a	consisté	à	recueillir	et	à	analyser	les	réponses	des	
étudiants	 à	 l’aide	 d’un	 questionnaire	 anonyme	mis	 en	 ligne.	 L’enquête	 étant	 exploratoire,	 elle	 ne	








de	 contenu.	 Afin	 de	 rendre	 ces	 différents	 types	 d’analyse	 possibles,	 les	 données	 recueillies	 par	
l’intermédiaire	 du	 logiciel	 en	 ligne	 utilisé	 et	 qui	 se	 présentaient	 uniquement	 sous	 forme	 de	
pourcentages	et	de	graphes,	ont	été	consignées	dans	le	logiciel	SPSS	pour	un	traitement	plus	élaboré	
de	 ces	 données.	 Le	 logiciel	 SPSS	 a	 ainsi	 permis	 d’affiner	 et	 de	 valider	 les	 résultats	 de	 l’analyse	
descriptive	et	d’appliquer	 les	 tests	d’analyse	 comparative.	A	noter	que	 l’analyse	de	 contenu	a	été	
réservée	au	traitement	des	réponses	à	la	question	facultative	consistant	à	recueillir	les	remarques	et	
les	commentaires	des	étudiants.		
L’analyse	 descriptive	 révèle	 que	 les	 étudiants	 développent	 des	 représentations	 négatives	 à	
l’égard	 de	 l’évaluation	 des	 enseignements.	 Les	 étudiants	 trouvent	 que	 les	 facteurs	 administratifs	
(90,5%)	ou	ceux	liés	à	l’enseignant	(93,3%)	ou	à	l’étudiant	(94,4%)	peuvent	impacter	négativement	
l’ÉEÉ,	mais	 ils	 se	considèrent,	en	revanche,	capables	 (88,6)	et	en	plein	droit	 (94,3%)	d’effectuer	ce	
type	 d’évaluation.	 Cette	 analyse	 révèle	 aussi	 que	 les	 étudiants	 jugent	 favorablement	 (88,1%)	 le	
questionnaire	 utilisé	 pour	 évaluer	 les	 enseignements,	mais	 qu’ils	 trouvent	 nécessaire	 (80,84%),	 le	





du	 système	 d’évaluation	 des	 enseignements	 à	 la	 Faculté	 de	 Pédagogie	 à	 savoir	 le	 manque	 voire	
l’absence	 de	 tout	 feedback	 aux	 étudiants	 sur	 les	 évaluations	 effectuées	 :	 si	 79,2%	 des	 étudiants	
déclarent	avoir	eu	 l’occasion	de	participer	à	 l’ÉEÉ,	5%	seulement	affirment	avoir	 reçu	un	 feedback	
sur	cette	évaluation.		
L’analyse	de	contenu	des	remarques	et	des	commentaires	des	étudiants	va	dans	le	même	sens	de	
l’analyse	descriptive,	mais	met	en	 lumière	des	pistes	 fort	 intéressantes	pour	améliorer	 l’ÉEÉ	 telles	
que	 :	 la	 nécessité	 d’évaluer	 les	 enseignements	 objectivement	 par	 les	 étudiants,	 la	 formation	 des	
étudiants	 à	 l’ÉEÉ	 et	 la	 nécessité	 d’éviter	 les	 biais	 résultants	 de	 certaines	 pratiques	 enseignantes	
visant	à	influencer	l’ÉEÉ	qui	vont,	selon	les	étudiants,	d’une	évaluation	favorable	d’un	étudiant	à	la	
presque	divulgation	des	questions	d’examens.	
L’analyse	 comparative	 visait	 à	 examiner	 les	 liens	 entre	 les	 variables	 indépendantes	 et	 celles	
relatives	aux	différentes	dimensions	étudiées.	Vu	 la	nature	des	variables	 :	qualitative	nominale	ou	
qualitative	 ordinale,	 deux	 tests	 statistiques	 ont	 été	 choisis	 :	 coefficient	 de	 contingence	 (c)	 et	 Khi-
deux.	 L’analyse	 a	 révélé	 plusieurs	 liens	 significatifs	 (p	 <	 0.05)	 	 entre	 les	 variables	 testées.	 Les	
résultats	 de	 cette	 analyse	 qui	 ne	 peuvent	 pas	 être	 développés	 dans	 ces	 lignes,	 apportent	 un	






de	 l’enquête	 rejoignent,	 dans	 ce	 sens,	 les	 conclusions	 des	 recherches	 soulignant	 l’importance	 de	
l’implication	des	 acteurs	 concernés	dans	 le	 processus	de	 l’ÉEÉ	 (Gangloff-Ziegler	&	Weisser,	 2012	 ;	
Abernot,	Gangloff,	Weisser,	M.,	Bennaghmouch,	&	Abid-Zarrouk,	2009	;	Youness,	2007	;	Thivierge	et	
Bernard,	 1996).	 Les	 résultats	 de	 l’enquête	 soulèvent,	 aussi,	 la	 question	 de	 la	 nécessité	 de	
l’explicitation	 du	 positionnement	 de	 l’institution	 entre	 démarche	 de	 contrôle	 et	 démarche	
formative.	Un	manque	d’explicitation	de	 la	 véritable	 visée	du	projet	d’assurance	qualité	dans	une	
institution,	pourrait	amener	à	des	«	glissements	non	contrôlés	»	(Vial,	1997),	comme	c’est	le	cas	de	
la	 dénomination	 attribuée	 au	 processus	 de	 l’ÉEÉ,	 par	 le	 Bureau	 d’assurance	 qualité	 à	 l’Université	
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La	 réflexivité	 et	 la	 professionnalisation	 sont	 au	 cœur	 de	 la	 réflexion	 menée	 ici.	 La	 pratique	
réflexive	semble	être	une	condition	essentielle	à	la	professionnalisation	(PERRENOUD,	2008),	entre	
autre	 parce	 qu’elle	 permet	 de	 faire	 dialoguer	 les	 différents	 savoirs	 en	 présence	:	 didactiques,	
psychologique,	pédagogiques,	disciplinaires,	issus	de	la	recherche	ou	de	l’expérience.		
Pour	 développer	 la	 réflexivité,	 il	 faut	 ainsi	 prévoir	 des	 dispositifs	 permettant	 à	 la	 fois	 la	
construction,	le	développement	de	compétences	mais	aussi	l’analyse	et	la	régulation	des	pratiques.		
La	 professionnalisation	 du	métier	 d’enseignant	 peut,	 elle,	 être	 envisagée	 comme	un	 processus	
évolutif	et	autonome	d’acquisition	de	compétences	professionnelles,	qui	suppose	que	les	(futur(e)s	)	
enseignant(e)s	 puissent	 entretenir	 une	 réflexion	 continue	 et	 systématique	 sur	 le	 métier	 afin	
d’évaluer	 l’efficacité	 de	 leurs	 stratégies	 pédagogiques	 et	 de	 les	 modifier	 si	 nécessaire.	 Le	




Cette	 communication,	 au	 départ	 de	 pratiques	 portfolio	 déjà	 implantées	 dans	 la	 Haute	 Ecole,	
présente	et	analyse	la	mise	en	place	d’un	portfolio	de	développement	professionnel	élaboré	tout	au	
long	 des	 3	 années	 de	 formation	 initiale	 de	 futur(e)s	 enseignant(e)s	 du	 secondaire	 inférieur.	 Deux	





Que	 recouvre	 un	 portfolio	 ?	 A	 quoi	 sert-il	?	 Est-ce	 un	 outil	 d’évaluation	 d’activités	





Il	 s’agit	 d’un	 dossier,	 sous	 forme	 papier	 ou	 électronique,	 qui	 permet	 de	 collectionner,	 puis	 de	
sélectionner	des	 traces	 (écrits,	 photos,	 références,	 schémas,	 cartes	 conceptuelles,	…)	 	 témoignant	
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PORTFOLIO	 -	 de	 développement	 ou	
d’apprentissage	
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	 	 REGULATION	 	
	 	 de	ses	pratiques	et	de	sa	formation	
	 	 	
	 Avantages	 Difficultés	 	




• Développement	 des	 capacités	
d’autoévaluation,	 métacognitives	 et	
réflexives	
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La	démarche	portfolio	par	des	praticiens	
Les	 pratiques	 relatées	 et	 analysées	 dans	 cette	 partie	 sont	 des	 dispositifs	 mis	 en	 œuvre	 dans	
certaines	 options	 du	 régendat.	 Les	 premières	 expériences	 présentées	 et	 commentées	 aliment	 la	














Le	 portfolio	 représente,	 à	 la	 fois,	 un	 ensemble	 de	 documents	 collectés	 par	 l’étudiant	 de	 façon	
individuelle	 et	 une	 présentation	 normée	 de	 productions	 et	 de	 documents	 qui	 répondent	 à	 des	
demandes	définies	par	le	formateur	:	
L’intégration	personnelle	des	 acquis	 grâce	 à	 l’articulation	de	 travaux	et	 apprentissages	 les	plus	
significatifs	dans/à	une	réflexion	personnelle.	
La	réflexivité	par	la	mise	en	place	d’un	processus	de	développement	professionnel	continu.	
La	 construction	 de	 l’identité	 professionnelle	 grâce	 à	 l’élaboration,	 à	 la	 description,	 à	 la	
structuration	et	à	l’argumenter	d’une	réflexion	pédagogique	liée	à	l'exercice	du	métier.	
L’annexe	2	 reprend	un	exemple	de	 réflexion	proposée	aux	étudiants	pour	 l’élaboration	de	 leur	
portfolio.	.	
Différents	moments	de	réflexion	sur	soi,	d’échange,	d’analyse	d’expériences	de	formation	et	de	







produire	 un	 résultat	 concret,	 pratique	 et	 organisé,	 d’une	 démarche	 d’autoformation,	 d’auto-
évaluation	et	d’auto-orientation	qui	se	présente	sous	forme	d’un	document,	«	papier	»	ou	«	virtuel	»	
mais	 qui	 est	 diffusable,	 transportable	 (quelqu’un	 d’autre	 –	 le	 superviseur	 –	 peut	 le	 consulter	
facilement)	;	
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Pour	 soutenir	 l’étudiant	 dans	 la	 réalisation	 de	 ce	 portfolio,	 plusieurs	 démarches	 et	 outils	 sont	
prévus	en	 cours	 d’année	 :	 l’utilisation	 d’un	 procédurier,	 l’analyse	 collective	 des	 premières	
productions	 des	 étudiants,	 des	 séances	 planifiées	 de	 socialisation	 du	 portfolio	 entre	 pairs,	 des	
feedbacks	formatifs	à	la	demande,	…	
Ces	 outils	 et	 démarches	 ont	 été	 mises	 en	 place	 pour	 répondre	 à	 plusieurs	 difficultés	 que	










donner	 du	 sens	 à	 la	 formation	 en	
identifiant	 ses	 acquis	 en	 termes	 de	
compétences	
analyser	ses	pratiques,	reconnaître	
et	 investir	 ses	 savoirs	 d’expérience	
afin	d’évoluer	
faciliter	 la	 réflexivité,	 	 l’évaluation	
personnelle	 et	 une	 présentation	
authentique	de	soi	;	
























identification	 des	 critères	 de	
qualité	 d’un	 écrit	 réflexif	 par	 les	



















Cette	 pratique6	a	 été	 mise	 en	 place	 pendant	 3	 années	 en	 BAC	 3	 pour	 les	 options	 Français,	
Mathématique	 et	 Sciences	 pour	 amener	 les	 étudiants	 à	 tirer	 le	 fil	 conducteur	 de	 leur	 formation	







de	 formation	 professionnelle,	 comprend	 le	 cours	 de	Différenciation	 des	 apprentissages	 et	 notions	
d’orthopédagogie	 et	 le	 cours	 de	 Projet	 professionnel.	 A	 ces	 cours,	 viennent	 se	 greffer	 différentes	
expériences	pratiques	:	un	stage	dans	 l’enseignement	spécialisé	ou	dans	 les	centres	d’éducation	et	
de	 formation	 en	 alternance	 (CEFA)	;	 un	 stage	 d’observation	 participante	 pour	 travailler	 la	 liaison	
primaire-secondaire	 et	 un	 stage	 projet	 personnel.	 Le	 journal	 des	 apprentissages,	 articulant	 ces	
différentes	expériences	les	unes	aux	autres,	veut	être	un	outil	qui	permet	aux	étudiants	de	faire	le	
point	 sur	 les	 pratiques	 vécues	 à	 travers	 ces	 différentes	 activités	 d’apprentissages	 et	 au	 fil	 des	






cours,	 par	 chacune	 des	 options	 indépendamment	 des	 autres,	 en	 unités	 d’enseignement,	 que	 ce	




Au	 départ	 des	 ces	 pratiques	 implantées	 depuis	 un	 certain	 nombre	 d’années	 et	 des	 difficultés	
rencontrées,	des	conditions	nécessaires	à	 la	mise	en	place	et	à	 l’évaluation	d’un	portfolio	peuvent	
être	 mises	 en	 évidence.	 Une	 partie	 de	 ces	 conditions	 a	 déjà	 été	 mise	 en	 avant	 par	 d’autres	
(PONCELET	et	al.,	2014).		




Les	 étudiants	 comprennent	 que	 le	 portfolio	 est	 un	 support	 pour	 leur	 développement	
professionnel	et	qu’ils	puissent	s’y	investir	;	
Les	 écrits	 réflexifs	 soient	 de	 qualité	 et	 que	 leur	 analyse	 articule	 la	 pratique	 aux	 référents	 ou	
concepts	théoriques	;	




En	ce	qui	 concerne	 l’équipe	d’enseignants	 impliqués	dans	 la	démarche	portfolio,	 les	 conditions	
sont	 encore	 plus	 nombreuses	 et	 ne	 sont	 pas	 plus	 faciles	 à	 remplir.	 En	 effet,	 à	 ce	 niveau,	 il	 faut	
impérativement	:	
Rencontrer	 l’intérêt,	 l’adhésion	 de	 l’équipe	 de	 professionnels	 dans	 une	 démarche	
d’accompagnement	;	
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Pauvreté	 des	 écrits	 et	 de	
l’analyse	




Prise	 de	 risque	 vs	
conformisme	
Evaluation	
Faire	 voir	 le	 portfolio	 comme	 un	
support	au	développement	professionnel	
Travailler	 la	 qualité	 des	 écrites,	 de	
l’analyse	 réflexive	 et	 des	 liens	 théorie	 –	
pratique	
Obtenir	l’adhésion	de	l’équipe	




Prévoir	 des	 moments	 de	 guidance	 et	
d’échanges	formatifs	
Schéma	2	:	Le	portfolio	–	buts,	démarche,	avantages	et	difficultés	et	conditions	de	mise	en	œuvre		
L’usage	 de	 la	 démarche	 portfolio	 dans	 les	 2	 expériences	 analysées	 met	 en	 évidence	 des	
expériences	 d’intégration	horizontale	 des	 apprentissages.	 La	 consultation	des	 étudiants	 de	BAC	3,	
options	Langues	Germaniques	et	Français,	montre	d’ailleurs	que	ce	portfolio,	une	fois	terminé,		est	
classé	 et	 archivé.	 De	manière	 anecdotique	mais	 significative	 d’ailleurs,	 les	 étudiants	 en	 font	 très	
souvent	un	document	figé,	relié,	qui	n’est	plus	censé	évoluer.	










Depuis	 2013,	 tout	 l’enseignement	 supérieur	 en	 Fédération	 Wallonie-Bruxelles	 est	 régi	 par	 le	
décret	Paysage,	qui	 impose	l’organisation	des	activités	d’apprentissages	en	unités	d’enseignement,	
évaluées	dans	la	mesure	du	possible,	par	une	épreuve	d’intégration.		
Par	 ailleurs,	 ce	 même	 décret	 prévoit	 que	 «	tout	 programme	 d'études	 menant	 à	 un	 grade	
académique	 de	 deuxième	 cycle	 et	 de	 premier	 cycle	 pour	 les	 études	 de	 type	 court	 comprend	 un	
mémoire,	 travail,	 dossier	 ou	 projet	 personnel	 de	 fin	 d'études	 valorisé	 pour	 15	 à	 30	 crédits	».	 Par	
rapport	à	l’exigence	actuelle	découlant	du	décret	de	décembre	2000,	le	poids	accordé	à	ce	genre	de	
production	est	beaucoup	plus	important.		
D’autres	 éléments	 spécifiques	 à	 la	 Haute	 Ecole	 participent	 également	 à	 l’émergence	 d’un	
portfolio	TFE,	amorcé	en	début	de	formation	et	clôturé	la	dernière	année.	En	effet,	comme	expliqué	
précédemment	(BASTIN,	LEUNUS	&	STRAETEN,	2012),	la	question	du	travail	de	fin	d’études,	de	son	
intérêt	 et	 de	 la	 forme	qu’il	 peut	 ou	devrait	 prendre,	 revient	 régulièrement	 à	 l’ordre	 du	 jour	 dans	
l’option	 Langues	 germaniques	 et	 questionne	 depuis	 longtemps	 les	 formateurs.	 Des	 points	 de	 vue	
divergeants	 existent	 au	 sein	 de	 l’option	 :	 certains	 formateurs	 sont	 partisans	 d’un	 travail	 de	
recherche	 d’une	 ampleur	 certaine,	 d’autres	 préférent	 un	 travail	 plus	 léger	 voire	 plus	 de	 TFE	 ;	
d’autres	 encore	 évoquent	 un	 travail	 de	 type	 portfolio	 permettant	 une	 évaluation	 intégrée	 de	 la	
dernière	année	(et	faisant	un	bilan	de	la	formation	dans	son	ensemble).	
Ce	 ne	 sont	 pas	moins	 de	 4	 formules	 TFE	 qui	 ont	 été	 successivement	 envisagées	 dans	 l’option	
(Bastin,	 Leunus	 et	 Straeten,	 2012,	 2014)	 ces	 dernières	 années.	 Au	 final,	 aucune	 de	 ces	 formules	
n’ont	 réellement	 rencontré	 les	 attentes	 des	 formateurs.	 En	 effet,	 dans	 la	 plupart	 des	 travaux,	 la	
qualité	 n’est	 pas	 au	 rendez-vous,	 tant	 au	 niveau	 des	 aspects	 théoriques,	 souvent	 peu	 ou	 mal	
développés,	 qu’au	 niveau	 des	 expérimentations	 ou	 essais	 pratiques,	 trop	 pensés	 dans	 l’urgence,	
sans	lien	fort	avec	les	éléments	théoriques	retenus	et	ou	peu	réalistes.		
Enfin,	des	premières	 réunions	d’équipe	 centrées	 sur	 l’implémentation	du	décret	paysage,	deux	





la	 forme	d’un	portfolio	de	développement	professionnel,	 à	 la	 fois	 traces	et	bilan	des	3	années	de	




La	 mise	 en	 place	 d’un	 portfolio	 va	 inévitablement	 bouleverser	 les	 pratiques	 et	 les	 habitudes	
d’évaluation	et	d’accompagnement	des	différents	formateurs.	La	pratique	envisagée	sur	l’ensemble	
de	la	formation	est	nouvelle	pour	tous	et	exige,	dans	l’intérêt	des	étudiants,	une	réflexion	d’équipe.		
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Par	 ailleurs,	 ce	 portfolio	 est	 bien	 envisagé	 comme	 une	 «production	 qui	 se	 veut	 formatrice	 et	







Faire	 voir	 le	 portfolio	





Travailler	 la	 qualité	 des	
écrits	 et	 de	 l’établissement	
des	liens	théories-pratiques	
En	BAC1,	analyse	et	amélioration	collective	des	1ères	productions	
En	BAC2,	 une	UE	 spécifique	pour	 traiter	 cet	 aspect	 (UE	qui	 inclut	






Invitation	 de	 praticiens	 pour	 découvrir	 des	 pratiques	 portfolios	
existantes	et	reconnues;	
Participation	à	des	formations	externes	

























Le	 décret	 Paysage	 est	 actuellement	 dans	 sa	 deuxième	 année	 d’implémentation.	 Cette	 version	
portfolio	 du	 TFE	 n’a	 donc	 pas	 encore	 pris	 vie	 en	 dehors	 du	 paysage	 théorique	 du	 bloc	 3	 de	 la	
















S’outiller	 	 pour	 pouvoir	
synthétiser	 son	 parcours	 de	
formation	 et	 se	 projeter	 dans	 la	
vie	professionnelle	
Synthétiser	 son	 parcours	 de	
formation,	 se	 projeter	 dans	 la	 vie	



















démontrer	 sa	 maîtrise	 de	
compétences	professionnelles	
démontrer	 des	 aptitudes	







autour	 des	 6	 axes	 de	 la	





une	 conclusion	 sous	 la	
forme	 d’une	 lettre	 à	 une	
personne	 de	 son	 choix,	 qui	





analysé	 à	 la	 lumière	 d’un	 ou	
plusieurs	 référents	 théoriques	
clairement	identifiés	
situer	 cette	 réflexion	 en	
regard	 de	 la	 grille	 de	
compétences	
Le	 portfolio	 est	 organisé	 et	
alimenté	 de	 manière	 libre	




des	 illustrations	 (preuves)	 des	
axes	de	la	formation	
l’étudiant	 démontre	 le	
développement	 d’une	 sélection	 de	
compétences	liées	à	son	parcours	
une	 sélection	 des	 référents	
théoriques	 pertinents	 pour	
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analyser	 ses	 pratiques,	 les	 réguler	
et	les	améliorer	
une	 mise	 en	 évidence	 de	 ses	
processus	 d’apprentissages	 et	 de	
développement	 des	 compétences	











Evaluation	 du	 portfolio	 (travail	
écrit)	




L’évaluation	 de	 compétences	 dépend	 à	 la	 fois	 des	 savoirs	 mobilisés	 lors	 de	 l’action	 et	 des	
capacités	 réflexives	 de	 l’étudiant.	 C’est	 ainsi	 que	 les	 savoirs	 professionnels	 développés	 par	
l’étudiant,	 sur	 la	 base	 des	 savoirs	 de	 l’expérience	 et	 des	 savoirs	 théoriques	 (Vanhulle,	 2008),	
semblent	 nécessaires	 à	 cette	 phase	 explicite	 de	 l’évaluation	 des	 compétences.	 Le	 portfolio,	 outil	
favorisant	 la	 réflexivité	 et	 permettant	 la	 structuration	 progressive	 des	 connaissances	 (Deum	 &	
Vanhulle,	 2008),	 apparaît	 donc	 comme	 un	 moyen	 pertinent	 d’évaluation	 des	 compétences	
professionnelles	(Buysse,	2010).	
Ce	type	d’évaluation	nécessite	d’une	part	une	récolte	de	traces	:	sélection	par	 l’étudiant	de	ses	
meilleurs	 travaux,	 preuves	 de	 son	 développement	 professionnel	 (rapports	 de	 stage,	 témoignages,	
récits,	 …).	 Ces	 traces	 sont	 expliquées,	 commentées	 et	 argumentées.	 D’autre	 part,	 le	 portfolio	
comprend	 des	 analyses	 réflexives	 qui	 peuvent	 prendre	 des	 formes	 diverses	:	 bilan	 personnel	 du	
parcours	 d’apprentissage	 de	 l’étudiant,	 des	 plans	 d’actions	 et	 des	 perspectives	 quant	 aux	
apprentissages	 à	 poursuivre.	 Le	 portfolio	 peut	 aussi	 s’articuler	 autour	 de	 questions	 que	 se	 pose	
l’étudiant	ou	de	thèmes	qu’il	choisit.	Quelle	que	soit	la	formule	privilégiée,	c’est	l’écriture	réflexive	
qui	 est	 l’instrument	 fondamental	 d’un	 portfolio	 de	 développement	 professionnel	 (Zeichner	 &	
Hutchinson,	2004).	
La	différence	entre	portfolios	peut	aller	d’un	ensemble	personnalisé	de	documents	collectés	par	
l’étudiant	 de	 façon	 autonome	 à	 des	 présentations	 normées	 de	 productions	 et	 de	 documents	 qui	
répondent	à	des	critères	clairement	définis	par	les	formateurs	(Zeichner	&	Hutchinson,	2004).	
La	question	de	 l’évaluation	est	donc	 très	 vite	posée	mais	 y	 répondre	 trop	 rapidement	pourrait	
limiter	 fortement	 l’intérêt	 du	portfolio,	 en	 réduisant	 les	 exigences	 et	 en	 restreignant	 la	 liberté	 de	
contenu	et	d’organisation	qu’il	 requiert.	En	effet,	 l’hypothèse	 ici	posée	est	que	plus	 la	question	de	
l’évaluation	est	première	ou	centrale,	plus	le	cadre	proposé	sera	guidé	et	stricte	et	s’éloignera	donc	




le	 portfolio	 doit	 être	 à	 la	 fois	 un	 outil	 formatif	 de	 développement	 professionnel	 et	 certificatif	
d’évaluation,	sans	ambiguïté	ni	paradoxe.	
Pour	être	un	outil	formatif	de	développement	professionnel,	le	portfolio	doit	être	considéré	dans	
une	 perspective	 authentique	 et	 constructiviste,	 qui	 permet	 une	 certaine	 flexibilité	 dans	 sa	
conception	 par	 l’étudiant.	 Une	 démarche	 plus	 normative	 et	 prescriptive	 ne	 permettrait	 pas	 de	
répondre	à	cette	condition	puisqu’elle	n’encourage	ni	à	l’ouverture,	ni	au	changement,	tant	dans	la	
réalisation	 du	 portfolio	 par	 l’étudiant	 que	 dans	 son	 évaluation	 par	 l’enseignant	 (Poncelet	 et	 al.,	




aux	étudiants.	Cette	 flexibilité	dans	 la	 réalisation	d’une	part	et	dans	 l’évaluation	d’autre	part	n’est	
bien	 sûr	pas	 incompatible	 avec	 l’exigence	d’une	évaluation	 critériée	en	 lien	avec	 les	 compétences	
(Forgette-Giroux	&	Simon,	1998).		
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Satisfaire	aux	exigences	de	 la	certification	et	d’une	évaluation	authentique,	 tout	en	évitant	une	
trop	 grande	 conformité	 dans	 les	 productions	 des	 étudiants	 (Buysse,	 2010)	 semble	 possible	 en	
proposant,	 pour	 la	 réalisation	 du	 portfolio,	 une	 structure	 assez	 libre	 où	 l’étudiant	 (en	 partenariat	
avec	 l’accompagnant)	 pourra	 cibler	 les	 compétences	 qu’il	 souhaite	 développer,	 tout	 en	 ayant	
développé	 un	 cadre	 précisant	 ce	 que	 le	 portfolio	 devra	 contenir	 (catégories	 de	 documents	 à	
intégrer,	balises	pour	permettre	la	sélection	de	documents	appropriés),	à	l’étendue	du	contenu,	au	
choix	et	aux	types	de	situations,	à	la	qualité	des	écrits,	…	
Pour	 ce	 faire,	 il	 est	 donc	 nécessaire	 que	 les	 enseignants	 d’une	même	 équipe	 conceptualisent,	
mettent	en	œuvre	et	supervisent	l’organisation	des	portfolios	et	leur	guidance	mais	aussi	consacrent	
des	 moments	 précis	 à	 la	 réflexivité	 et	 élaborent	 l’évaluation,	 qui	 devrait	 être	 conçue	 dans	 une	






étudiants	 dans	 sa	 réalisation	 et	 d’autre	 part,	 un	 portfolio	 collection	 de	 réflexions	 imposées	 et	
fermées,	la	démarche	portfolio	proposée	en	1ère	BAC	langues	germanique	présentée	précédemment	
peut	être	analysée,	au	départ	de	la	grille	d’évaluation	utilisée	jusqu’à	présent.		
La	 démarche	 portfolio	 en	 BAC	 1	 langues,	 telle	 qu’elle	 est	 envisagée	 initialement,	 dans	 les	
intentions	 des	 formatrices,	 est	 bien	 une	 démarche	 ouverte,	 offrant	 une	 liberté	 certaine	 aux	
étudiants	et	attendant	d’eux	une	appropriation	personnelle	et	 innovante	de	 la	démarche.	Dans	 les	





liste	 tous	 les	 éléments	 demandés	dans	 le	 procédurier	 et	 les	 présente	 au	 final	 comme	 s’ils	 étaient	
eux-mêmes	les	critères	d’évaluation.	Les	étudiants	exécutent	les	différentes	productions	demandées	
mais	sans	réellement	s’inquiéter	de	 leur	appropriation	 	ou	personnalisation	et	de	 leur	articulation,	
en	 regard	 d’un	 parcours	 personnel	 et	 de	 référents	 théoriques	 sélectionnés.	 Par	 ailleurs,	 la	 grille	
présentant	une	liste	figée,	quasi	aucun	étudiant	n’ajoute	d’éléments	personnels.	Ils	se	contentent	de	
faire	ce	qui	est	strictement	demandé	au	lieu	d’interpréter	avec	créativité	la	démarche	proposée.	Les	











Pertinence	:	 tout	 ce	 qui	 est	 demandé	 est	 fait,	 dans	 le	 respect	 du	 genre	 (voir	 demandes	 du	
procédurier)	pour	chaque	production	individuelle	et	pour	le	portfolio	dans	son	ensemble.	
Cohérence	:	 ce	 qui	 est	 fait	 est	 de	 qualité	 (d’un	 point	 de	 vue	 global,	 l’étudiant	 a	 choisi	 une	
articulation/organisation	 pour	 donner	 du	 sens	 et	 de	 la	 cohérence	 à	 l’ensemble	 et	 d’un	 point	 vue	
particulier,	chaque	réflexion	est	menée	de	façon	cohérente)	










Dans	 sa	 pratique	 quotidienne,	 l’enseignant	 doit	 régulièrement	 faire	 face	 à	 des	 situations	
complexes.	 Il	 lui	 est	 demandé	 de	 mobiliser	 les	 ressources	 nécessaires,	 afin	 de	 s’adapter	 le	 plus	
adéquatement	 à	 la	 situation,	 souvent	 sur	 le	 vif.	 Pour	 faire	 face	 à	 cette	 complexité,	 PERRENOUD	
souligne	l’intérêt	d’adopter	une	posture	réflexive	en	tant	que	professionnel	réfléchissant	dans	et	sur	
l’action,	 permettant	 par	 ailleurs	 d’accumuler	 des	 savoirs	 d’expériences	 mais	 aussi	 d’accroître	 la	
capacité	d’innovation	et	de	construction	de	sens.	
Dans	 cet	 ordre	 d’idée,	 une	 question	 doit	 être	 encore	 être	 posée	 au	 terme	 de	 cette	 réflexion	:	
dans	quelle	mesure	travailler	le	développement	des	compétences	professionnelles	et	d’une	identité	
enseignante	forte	à	travers	l’élaboration	d’un	portfolio	mène	à	des	pratiques	de	classes	efficaces	?		
Par	 ailleurs,	 la	 réflexion	 sur	 la	 démarche	 portfolio	 permet	 aussi	 de	 questionner	 les	 aspects	
suivants	:	 l’articulation	 avec	 les	 pratiques	 réelles	 en	 classe	;	 la	 place	 des	 savoirs	 didactiques,	
disciplinaires	;	 la	 contribution	 de	 la	 production	 d’écrits	 réflexifs	 à	 la	 formation	 des	 futur(e)s	
enseignant(e)s		ou	encore	la	légitimité	de	l’approche	centrée	sur	la	démarche	de	réflexivité	comme	
fondement	de	la	formation	initiale	des	enseignants.	
Le	 portfolio	 TFE,	 outil	 réflexif	 et	 d’intégration	 verticale,	 pourrait	 être	 également	 un	 outil	
favorisant	l’insertion	professionnelle,	permettant	de	lier	de	manière	plus	naturelle,	formation	initiale	





d’intégration	 professionnalisante.	 Pour	 quelles	 compétences	 du	métier	 d’enseignant	 ?	 Avec	 quels	
outils	d’évaluation	?	Communication	présentée	au	24e	colloque	de	l’Admée-Europe,	Luxembourg.	En	
ligne	:	http://admee2012.uni.lu/pdf2012/A22_02.pdf	
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Dossiers	 d’apprentissage,	 portfolios	 ou	 journaux	 de	 formation	 sont	 volontiers	 utilisés	 en	
éducation	pour	permettre	à	l’apprenant	de	documenter	au	fil	de	son	apprentissage	les	expériences	
réalisées,	 les	 compétences	 acquises	 mais	 aussi	 les	 questions,	 les	 doutes	 ou	 les	 échecs	 qu’il	 a	
rencontrés	et	 sur	 lesquels	 il	 souhaite	pouvoir	 revenir	plus	 tard	 (Weiss,	2000).	Si	pour	certains,	 ces	
dossiers	doivent	rester	privés	(Mottier-Lopez,	2002	;	Wade,	Abrami	&	Sclater,	1995),	pour	d’autres	
ils	 peuvent	 servir	 de	 base	 à	 une	 évaluation	 (formative,	 sommative	 ou	 même	 attestative)	 des	
acquisitions	réalisées	(Aubret	&	Gilbert,	1994	;	Behrens,	1998	;	Black	et	al.,	1994).	
A	certaines	conditions,	de	tels	dossiers	peuvent	également	servir	de	base	à	un	apprentissage	de	
l’auto-évaluation,	 de	 la	métacognition	 et	 de	 l’auto-régulation	 des	 apprentissages	 (Mauroux	 et	 al.,	




Durant	 leur	 formation	 professionnelle	 initiale	 d’apprentis	 boulangers,	 pâtissiers	 et	 chocolatiers	
en	Suisse,	 les	apprenants	doivent	constituer	un	 livre	de	recettes.	Depuis	2011,	ce	 livre	de	recettes	
peut	 désormais	 être	 réalisé	 au	 moyen	 d’un	 dossier	 électronique	 développé	 par	 notre	 équipe	 et	
accessible	en	ligne	(www.learndoc.ch).	Nous	avons	profité	de	cette	mutation	pour	ajouter	à	chaque	
recette	 une	 page	 réflexive	 –	 que	 les	 apprentis	 peuvent	 choisir	 de	 compléter	 ou	 non	 –	 et	 dont	
l’ambition	 est	 de	 favoriser	 l’auto-évaluation	 et	 la	 réflexion	 des	 apprentis	 ;	 cette	 page	 s’articule	
autour	 de	 trois	 prompts	 inspirés	 de	 Kicken	 et	 al.	 (2009),	 invitant	 les	 apprentis	 à	 indiquer	
successivement	 les	parties	de	 la	 recette	qu’ils	estiment	déjà	bien	maîtriser	 (prompt	1),	 les	aspects	
sur	lesquels	ils	devraient	encore	travailler	(prompt	2)	et	les	moyens	qu’ils	entendent	se	donner	pour	
s’améliorer	 dans	 la	 réalisation	 de	 ladite	 recette	 (prompt	 3).	 Toute	 réponse	 à	 ces	 prompts	 est	
enregistrée	 automatiquement	 et	 rendue	 directement	 accessible	 aux	 chercheurs	 pour	 analyse.	 Le	
premier	objectif	de	la	présente	communication	est	de	dégager,	à	travers	l’analyse	de	leurs	réponses	
aux	 prompts,	 comment	 évolue	 la	 compétence	 auto-évaluative	 des	 apprentis	 sur	 les	 3	 ans	 de	 leur	










de	 recettes,	 nous	 avons	 mis	 au	 point	 une	 grille	 d’analyse	 combinant	 diverses	 typologies	 des	
stratégies	 d’apprentissage	 (Berger	 &	 Karabenick,	 2011	 ;	 Mc	 Keachie,	 1987	 ;	 Schraw	 &	 Dennison,	
1994	 et	 Weinstein	 &	 Mayer,	 1986).	 Nous	 distinguons	 ainsi	 3	 stratégies	 cognitives	 (répétition,	
élaboration,	 organisation),	 4	 stratégies	 métacognitives	 (monitoring,	 planning,	 debugging	 et		
évaluation)	 et	 3	 stratégies	 de	 gestion	 des	 ressources	 (recherche	 d’aide,	 gestion	 du	 temps,	
organisation	 de	 l’environnement).	 Les	 différents	 codages	 élaborés	 ont	 fait	 l’objet	 d’une	 analyse	
d’accord	interjuges	qui	a	donné	des	résultats	satisfaisants	(κ	de	Cohen	:	.85).		
Pour	mesurer	 les	performances	des	apprentis	à	 leur	examen	de	qualification	au	terme	des	trois	
ans	 de	 formation,	 nous	 avons	 utilisé	 les	 résultats	 obtenus	 par	 chacun	 d’eux	 dans	 trois	 examens	







de	 réflexion	 croît	 de	 manière	 exponentielle,	 lente	 en	 début	 de	 formation	 puis	 de	 plus	 en	 plus	
importante	à	mesure	qu’on	s’approche	de	la	fin	de	la	formation.	Néanmoins,	40%	des	apprentis	de	
notre	 échantillon	 n’ont	 ouvert	 aucune	 page	 de	 réflexion	 dans	 leur	 dossier,	 au	 terme	 de	 leurs	 3	
années	 d’apprentissage.	 Or	 nos	 analyses	 montrent	 que	 les	 apprentis	 ayant	 fait	 usage	 de	 ces	
possibilités	 d’auto-évaluation	 obtiennent	 à	 leur	 examen	 final	 des	 résultats	 significativement	
meilleurs	que	ceux	qui	se	sont	contentés	de	compléter	leur	livre	de	recettes.		
Conformément	 à	nos	 attentes,	 les	 stratégies	d’apprentissage	que	 l’on	 retrouve	 le	plus	 souvent	
dans	les	dossiers	de	formation,	en	réponse	aux	3	prompts	proposés,	sont	l’évaluation,	le	monitorage	





contribué	 aux	 résultats	 des	 apprentis	 en	 fin	 de	 formation	 et	 non	 pas	 leur	 niveau	 général	 qui	 les	
amènerait	à	remplir	plus	scrupuleusement	leurs	dossiers	de	formation.	
Ces	 résultats	 démontrent	 tout	 le	 bénéfice	 qu’on	 peut	 tirer	 d’un	 apprentissage	 de	 l’auto-




soutenu	 de	 façon	 appuyée	 pour	 se	 justifier	 pleinement	 aux	 yeux	 de	 l’apprenant.	 Obliger	 les	
apprenants	 à	 s’y	 engager	 risque	 fort	 d’être	 vu	 comme	 trop	 contraignant	 mais	 leur	 en	 offrir	 la	
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a	 forma	 como	 os	 educadores	 de	 adultos	 percecionam	 a	 avaliação	 no	 âmbito	 dos	 processos	 de	
reconhecimento	e	validação	de	adquiridos	experienciais	e	se	 investem	do	papel	de	avaliadores.	Os	
processos	 de	 reconhecimento	 e	 validação	 de	 adquiridos	 experienciais	 começaram	 a	 ser	






a	 exploração	 dos	 percursos	 de	 vida	 de	 cada	 adulto,	 de	 forma	 a	 evidenciar	 as	 competências	 do	
referencial	de	competências	chave.	Durante	esta	fase,	estes	profissionais	faziam	o	acompanhamento	
da	elaboração	das	histórias	de	vida.	Estas	descrevem	as	experiências	vividas	pelos	adultos	ao	longo	
do	percurso	de	vida,	nas	 suas	 várias	dimensões,	nomeadamente	pessoal,	 formativa,	profissional	 e	
social.	
A	 segunda	 fase	 consiste	 na	 validação,	 e	 assenta	 na	 comparação	 efetuada	 entre	 os	 adquiridos	
experienciais	das	histórias	de	vida	e	os	elementos	 inscritos	no	 referencial	de	competências	 chave.	
Nesta	fase	intervinha	a	equipa	pedagógica	que	acompanhava	o	adulto,	isto	é,	o	profissional	de	RVC	e	
os	formadores.	A	etapa	de	validação	confere	visibilidade	e	valor	social	aos	adquiridos	experienciais	















Como	 técnica	 de	 recolha	 de	 dados	 utilizou-se	 a	 entrevista	 de	 explicitação	 de	 forma	 a	 obter	
informações	descritivas	sobre	as	ações	no	que	diz	 respeito	a	uma	determinada	tarefa	 (Vermersch,	
1991).	 Foram	 realizadas	 32	 entrevistas	 a	 profissionais	 de	 RVC,	 educadores	 de	 adultos	 que	
intervinham	nos	processos	de	reconhecimento	e	validação	de	adquiridos	experienciais,	juntamente	









de	 profissionais	 de	 RVC	 que	 assume	 a	 função	 de	 avaliadores:	 “Cada	 adulto	 no	 seu	 processo	 de	
formação	 completa	 uma	 série	 de	 indicações	 que	 nós	 vamos	 indicando,	 e	 ele	 é	 avaliado	 pelo	
trabalho,	pela	forma	como	desenvolveu	o	seu	processo,	é	avaliado	de	acordo	com	as	competências	
que	vai	demonstrando	dentro	dos	parâmetros	que	nós	mais	ou	menos	seguimos,	e	esta	avaliação	é	
quase	 contínua	 (…)	 é	 uma	 avaliação	 com	 base	 na	 sua	 história	 de	 vida,	 nas	 suas	mais	 valias”.	 Por	





ver	 com	 os	 formadores	 (…)	 O	 que	 nós	 temos	 de	 fazer	 é	 ajudar	 os	 adultos	 a	 descobrir	 as	
competências”.	
Os	 Profissionais	 de	 RVC	 avaliam	 os	 adquiridos	 experienciais	 utilizando	 como	 metodologias	 as	
histórias	de	vida	e	o	balanço	de	competências:	“Em	sessão	e	com	a	leitura	do	portefólio,	mas	muito	
em	sessão,	tento	explorar	um	bocadinho	o	que	está	por	trás,	eles	às	vezes	não	evidenciam	logo	ou	
não	 dizem.	 (…)	 faço	muitas	 dinâmicas	 de	 grupo	 quando	 estou	 com	 os	 adultos	 e	 individualmente	
quando	estou	com	eles	puxo	um	bocadinho	mais	por	eles.	Faço	o	balanço	de	competências”.	Este	é	
um	 processo	 que	 é	 realizado	 sempre	 em	 colaboração	 com	 os	 adultos:	 “Faço	 uma	 análise	 para	




De	acordo	 com	Farzad	e	Paivandi	 (2000),	 a	 avaliação	ocupa	um	 lugar	 central	 nos	processos	de	
reconhecimento	e	validação	de	adquiridos	experienciais,	uma	vez	que	está	presente	praticamente	
em	todas	as	fases	do	processo.	Os	educadores	de	adultos	encaram	a	sua	atividade	profissional	como	
estando	 essencialmente	 centrada	 na	 orientação	 e	 no	 apoio	 ao	 longo	 de	 todo	 o	 processo	 de	
reconhecimento	 e	 validação	 de	 adquiridos	 experienciais.	 Como	 tal,	 estes	 educadores	 de	 adultos	
veem-se,	por	um	 lado,	 como	guias	e	orientadores	no	âmbito	das	 atividades	que	estruturam	estes	
processos	e,	por	outro,	como	mediadores	das	interações	entre	os	adultos	e	outros	profissionais	da	
educação,	nomeadamente	formadores	O	reconhecimento	e	validação	de	adquiridos	experienciais	é	
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uma	atividade	educativa	que	mobiliza	um	reportório	de	competências	da	área	relacional.	Como	tal,	
podemos	 considerar	 a	 atividade	 desenvolvida	 pelos	 educadores	 de	 adultos	 que	 acompanham	 e	
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Les	 programmes	d’études	 dans	 les	 Cégeps	 s’inscrivent	 dans	 l’approche	par	 compétences	 (APC)	
depuis	 son	 implantation	 dans	 les	 années	 1990	 et	 visent	 des	 apprentissages	 complexes	 dont	 le	
développement	d’attitudes.		
Les	 attitudes	 sont	 des	 manières	 d’être	 et	 elles	 relèvent	 de	 caractéristiques	 individuelles,	 des	
facettes	 de	 la	 personnalité	 ou	 d’autres	 caractéristiques	 à	 dominance	 affective	 (Scallon,	 2004).	 La	
définition	d’attitude	retenue	pour	cette	recherche	est	celle	d’Allport	en	1935,	soit	:	«un	état	mental	
et	 neurologique	 de	 préparation	 à	 répondre,	 organisé	 à	 la	 suite	 de	 l'expérience	 et	 qui	 exerce	 une	
influence	 directrice	 ou	 dynamique	 sur	 la	 réponse	 de	 l'individu	 à	 tous	 les	 objets	 et	 à	 toutes	 les	
situations	qui	 s’y	 rapportent»	 (trad.	Vallerand,	2006).	En	plus	de	 la	définition,	 il	est	à	préciser	que	
d’après	Rosenberg	et	Hovland	(1960),	une	attitude	possède	trois	composantes	:	cognitive,	affective	
et	 conative.	 Enfin,	 il	 est	 important	 d’ajouter	 aussi	 que	 les	 attitudes	 possèdent	 aussi	 six	
caractéristiques	:	une	direction,	une	intensité,	une	centralité,	une	accessibilité,	une	ambivalence	et	
un	aspect	implicite	ou	explicite	(Olson	et	Maio,	2003).	
Selon	 Tardif	 (2006),	 la	 définition	 de	 compétence	 fait	 consensus	 dans	 le	 domaine.	 Selon	 cet	
auteur,	 une	 compétence	 se	 définit	 en	 tant	 que	 :	 «un	 savoir-agir	 complexe	 prenant	 appui	 sur	 la	
mobilisation	et	la	combinaison	efficaces	d’une	variété	de	ressources	internes	et	externes	à	l’intérieur	
d’une	 famille	 de	 situation»	 (p.22).	 Les	 ressources	 internes	 sont,	 entres	 autres,	 constituées	
d’attitudes.	Au	collégial,	certaines	compétences	sollicitent	leur	mobilisation.	Par	contre,	les	critères	
de	performance	des	devis	ministériels	concernant	les	attitudes	donnent	très	peu	d’informations	sur	







structuré	de	 l’enseignement	et	 de	 l’évaluation	des	 attitudes	 (Scallon,	 2004).	 Par	 ailleurs,	 plusieurs	
politiques	 institutionnelles	 d’évaluation	 des	 apprentissages	 (PIEA)	 des	 cégeps	 qui	 encadrent	 les	




(évaluation	 certificative),	 il	 faut	 être	 en	 mesure	 de	 tenir	 compte	 des	 attitudes	 qui	 ont	 été	
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développées.	 Leroux	 (2010)	 a	 d’ailleurs	 recensé	 plusieurs	 chercheurs	 qui	 décrivent	 l’évaluation	






d’écrits	 concerne	 surtout	 le	 niveau	 des	 études	 secondaires.	 Pourtant,	 cette	 forme	 d’évaluation	
comporte	un	enjeu	critique,	car	elle	influence	le	parcours	scolaire	ou	professionnel	de	l’étudiant.	
La	question	au	cœur	du	projet	de	recherche	se	pose	comme	suit	:	au	collégial,	lors	de	l’évaluation	




d’entrevues	 individuelles	 semi-dirigées	 auprès	 des	 enseignants	 en	 Techniques	 d’éducation	 à	
l’enfance	vise	la	participation	de	tous	les	enseignants	qui	sont	au	nombre	de	18.	Ces	entrevues	ont	
pour	but	 de	mieux	 comprendre	 les	 dispositifs	 d’évaluation	 certificative	des	 attitudes	mis	 en	place	




Cette	 recherche	permet	d’augmenter	 les	 connaissances	dans	 le	domaine	puisque	peu	d’études	
ont	eu	lieu	à	ce	jour	sur	l’évaluation	certificative	des	attitudes	et	les	pratiques	mises	en	place	par	les	
enseignants	 afin	 de	 les	 évaluer.	 De	 plus,	 ce	 projet	 propose,	 à	 notre	 connaissance,	 la	 première	
méthodologie	 entièrement	 qualitative	 afin	 d’en	 connaître	 davantage	 sur	 les	 pratiques	 évaluatives	
pour	les	attitudes	et	de	donner	la	parole	aux	enseignants.	Cette	étude	permettra	de	vérifier	la	réalité	










Il	 est	 vrai	 que	 le	 rôle	 de	 l’université	 dans	 le	 développement	 de	 la	 personnalité	 de	 l’étudiant	
universitaire,	sur	 les	plans	scientifique	et	culturel,	se	dessine	en	premier	à	travers	 les	objectifs	que	
l’université	s’assigne	pour	assurer	un	enseignement	de	qualité.	Toutefois	il	apparaît	encore	à	travers	
les	 pratiques	 qui	 délimitent	 les	 tâches	 essentielles	 pour	 affermir	 l’identité	 professionnelle	 de	
l’étudiant	universitaire.		
Le	 stage	 d’observation	 et	 de	 pratiques	 de	 classe,	 effectué	 en	 fin	 de	 parcours	 en	 sciences	 de	
l’éducation,	 est	 un	 moment	 décisif	 pour	 l’évaluation	 des	 compétences	 des	 futurs	 maîtres.	 À	 ce	
niveau,	la	mise	en	œuvre	d’un	dispositif	d’évaluation	est	importante,	et	la	conception	de	ce	dispositif	
doit	se	baser	sur	des	principes,	régis	souvent	par	des	facteurs	spécifiques.	
Dans	 nos	 pratiques	 de	 formateur	 en	 sciences	 de	 l’éducation,	 nous	 avons	 trouvé	 que	 la	
formalisation	 théorique	 n’est	 jamais	 suffisante	 pour	 construire	 un	 dispositif	 quels	 que	 soient	 sa	
nature	et	son	contexte,	car	la	pratique	envisagée	dans	les	programmes	de	formation	initiale	semble	
indispensable.	Elle	est	dynamisée	dans	le	stage	par	plusieurs	facteurs,	à	savoir	favoriser	l’observation	
et	 l’analyse	 à	 travers	 les	 situations	 créées	 ou	 bien	 observées	 et	 analysées,	 construire	 un	 savoir	
autour	d’une	problématique,	 	 conceptualiser	et	 structurer	 les	 idées	 choisies,	mettre	en	 relation	 la	
théorie	 et	 la	 pratique,	 généraliser	 et	 synthétiser.	 Conjointement,	 nous	 avons	 testé	 différentes	
pratiques	évaluatives	sans	pour	autant	détecter	leur	impact	positif	sur	les	stagiaires.	
	Partant	 toujours	 du	 principe	 de	 la	 corrélation	 théorie/pratique,	 le	 dispositif	 d’évaluation	 que	







et	 après	 le	 stage,	 pour	 les	 pousser	 à	 faire	 une	 réflexion	 sur	 leurs	 pratiques	 et	 sur	 les	 points-clés	




ce	 contexte,	 l’évaluation	 devient	 un	 processus	 qui	 vise	 à	 déterminer	 où	 se	 situe	 le	 stagiaire	 par	
rapport	au	développement	de	ces	compétences,	que	ce	soit	dans	le	domaine	des	attitudes	(savoir-
être),	dans	le	domaine	des	connaissances	(savoir)	ou	dans	celui	des	habiletés	(savoir-faire).		
Nous	 avons	 alors	mis	 l’accent	 dans	 la	 conception	 de	 ces	 outils	 sur	 l’apport	 de	 l’évaluation	 au	
développement	 des	 compétences	 professionnelles	 des	 stagiaires.	 En	 effet,	 quel	 que	 soit	 l’aspect	
qu’elle	 revêt,	 l’évaluation	 	 est	 considérée	 comme	 un	 vecteur	 de	 régulation	 assez	 efficace.	 Elle	
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permet	au	stagiaire	de	se	situer	dans	son	parcours	de	 formation	 initiale,	par	 rapport	aux	 résultats	
qu’il	 détecte	 personnellement	 et	 par	 rapport	 à	 ses	 performances	 reconnues.	 Néanmoins,	 qu’elle	
comporte	 une	 visée	 formative,	 inhérente	 à	 l'apprentissage	 afin	 d'en	 améliorer	 l'efficacité	 et	 de	
pallier	 à	 ses	 déficiences,	 ou	 qu’elle	 comporte	 une	 visée	 formatrice,	 caractérisée	 par	 une	 forme	
particulière	 d’évaluation	 formative	 à	 forte	 composante	 métacognitive,	 l’évaluation	 demeure	 un	




Dans	 une	 autre	 perspective,	 les	 compétences	 de	 base	 [les	 connaissances	 pédagogiques,	 les	
pratiques	didactiques,	 la	gestion	de	classe,	 l’éthique	professionnelle,	 les	compétences	 linguistiques	
et	 les	 aspects	 culturels],	 analysées	 dans	 l’étude	 faite	 au	 préalable	 relativement	 aux	 domaines	











La	 démarche	 que	 nous	 avons	 suivie	 pour	 concevoir	 ces	 outils	 répond	 aux	 objectifs	 déterminés	
dans	le	protocole	de	stage	et	qui	sont	en	conformité	avec	les	objectifs	généraux	du	programme.	Ces	
objectifs	qui	mettent	 l’accent	sur	 l’importance	de	 l’appropriation	de	 la	 théorie	et	qui	 sont	 	mis	en	
œuvre	 dans	 les	 cours	 de	 formation,	 exigent	 une	 méthodologie	 particulière	 qui	 prenne	 en	
considération,	 dans	 le	 déroulement	 du	 travail	 quotidien,	 l’alternance	 théorie/pratique	 à	 partir	
d’activités	adéquates.	En	effet	une	complémentarité	entre	 la	 théorie	et	 la	pratique	est	préconisée	
dans	les	cours	de	sciences	de	l’éducation,	pour	maintenir	le	lien	entre	les	acquis	théoriques	et	leur	
application	dans	le	contexte	scolaire.		
Les	 étapes	 d’élaboration	 du	 dispositif	 présentent	 	 une	 progression	 correspondante	 aux	 tâches	
effectuées	 par	 les	 stagiaires.	 Les	 outils	 conçus	 dans	 ce	 dispositif	 ont	 un	 double	 enjeu	 relevant	 de	
l’évaluation	et	de	l’autoévaluation	et	varient	selon	les	étapes	du	déroulement	du	stage	:			
-	une	fiche	comportant	les	questions	posées	aux	stagiaires	avant,	pendant	et	après	le	stage	;	



















constitue	 un	 élément	 d’une	 démarche	 qualité	 globale	 visant	 l’amélioration	 des	 programmes.	
L’AEQES	a	voulu	explorer	l’articulation	entre	les	deux	processus	(interne/externe);	mais	également	-	
en	s’appuyant	sur	un	acteur	pivot	(le	«	coordinateur	qualité	»)	–	l’équilibre	optimal	à	trouver	au	sein	
des	 établissements	 entre	 les	 démarches	 qualité	 centralisées	 et	 celles	 développées	 au	 niveau	 des	
programmes,	 point	 d’entrée	de	 l’évaluation	AEQES.	 	 Pour	 ce	 faire,	 l’agence	 a	 commandité	 auprès	
des	 sociologues	 Luc	 Van	 Campenhoudt	 et	 Véronique	 Degraef	 une	 recherche-action	 basée	 sur	 la	
méthode	d’analyse	 en	 groupe.	Au	 cours	 de	 2014,	 trois	 ateliers	 collectifs	 ont	 réuni	 27	 participants	
issus	de	divers	 établissements	d’enseignement	 supérieur	de	 la	 FWB.	Cet	 article	 décrit	 la	méthode	
utilisée	 et	 rend	 compte	 des	 résultats	 obtenus.	 	 Ainsi,	 quatre	 objets	 de	 questionnement	 ont	 été	
dégagés	 :	 représentation,	 sens	et	 finalité	de	 la	démarche	d’évaluation	 ;	 objet	 et	méthodologie	du	
processus	d’évaluation	;	vision,	rôles	et	responsabilité	des	acteurs	dans	l’institution	;	freins	et	leviers	
comme	 facteurs	 externes	 (contexte	 politique,	 l’aeqes	 et	 ses	 experts)	 et	 comme	 facteurs	 internes	
(communication	et	articulation	au	sein	des	établissements).	
L’article	 conclut	 sur	 l’identification	 des	 nœuds	 cruciaux	 et	 offre	 une	 réflexion	 sous	 forme	 de	
scénario	fort	visant	à	proposer	des	leviers	pour	agir.	Affranchi	de	deux	chimères	(sur	l’efficacité	des	
décisions	 et	 des	 dispositifs	 ainsi	 que	 sur	 l’adhésion	 des	 personnes	 encadrées),	 ce	 scénario	 fort	







et	 efficaces.	 Les	 évaluations	 initiales	 sont	 complétées	 par	 des	 visites	 d’évaluation	 de	 suivi	 afin	 de	
consolider	 les	actions	menées	 	pour	améliorer	 la	qualité	des	programmes.	L’évaluation	de	suivi	en	
est	encore	à	ses	débuts	;	dès	lors,	ce	dispositif	n’a	pas	été	traité	dans	cette	recherche-action.		
Pour	 guider	 son	 travail,	 l’AEQES	 a	 développé	 un	 référentiel	 d’évaluation	 (voir		
http://www.aeqes.be/documents/20121004AEQESCompilationAssessmentGuide2012.pdf)	constitué	
de	 cinq	 critères	 qui	 recouvrent	 autant	 les	 dimensions	 institutionnelles	 (gouvernance,	 procédures	
qualité	 et	 amélioration	 continue,	 ressources	 humaines	 et	 matérielles,	 communication)	 que	
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pédagogiques	 (formulation	 d’objectifs	 de	 programme	 sous	 forme	 d’acquis	 d’apprentissage	
terminaux,	approches	pédagogiques	et	activités	d’apprentissage,	critères	d’évaluation	de	 l’atteinte	
des	 acquis	 d’apprentissage	 visés	 ,	 dispositifs	 pour	 soutenir	 l’apprentissage	 des	 étudiants).	 Ainsi,	
même	si	 la	méthodologie	prévoit	une	évaluation	programmatique,	 les	 champs	développés	dans	 le	
référentiel	 proposent	 clairement	 à	 l’établissement	 une	 approche	 holistique	 de	 sa	 gestion	 de	 la	
qualité.		
Dans	 ce	 contexte	 et	 après	 plus	 de	 cinq	 ans	 de	 fonctionnement,	 l’Agence	 a	 mené	 	 un	 travail	




l’entité	 responsable	 d’un	 programme	 donné	 ?	 Quels	 obstacles	 freinent	 la	 capitalisation	 de	




La	 méthode	 MAG	 est	 fondée	 sur	 l’analyse	 collective	 de	 récits	 d’expériences	 en	 lien	 avec	 les	
questions	traitées.		Cette	analyse	passe	par	la	mise	en	évidence	et	l’examen	des	convergences	et	des	
divergences	 dans	 les	 analyses	 des	 participants	 et	 débouche	 sur	 la	 formulation	 d’hypothèses	

















































(experts,	 agence)	 qui	 peuvent	 être	 intelligemment	 et	 utilement	 utilisées;	mais	 aussi	 “négatives”	 :	
qu’elles	 le	 veuillent	 ou	 non,	 les	 institutions	 n’échapperont	 plus	 à	 l’évaluation	 et	 elles	 doivent	 y	
consacrer	un	temps	précieux	qui	ne	devrait	pas	être	gâché.	
Ce	 scénario	 fort	 suppose	 de	 se	 débarrasser	 de	 deux	 chimères,	 basées	 sur	 des	 constats	
sociologiques	:	primo,	la	chimère	de	l’efficacité	directe	et	immédiate	des	décisions	et	des	dispositifs	
(comme	 celui	 de	 l’évaluation),	 dont	 les	 effets	 ne	 correspondent	 quasi	 jamais	 aux	 intentions	 de	
départ,	 mais	 sont,	 en	 revanche,	 souvent	 imprévus	 et	 pas	 forcément	 inintéressants	 ;	 secundo,	 la	
chimère	 de	 l’adhésion	 qui	 consiste	 en	 la	 croyance,	 dans	 le	 chef	 de	 ceux	 qui	 exercent	 des	
responsabilités	d’encadrement,	que	 leur	travail	ne	peut	être	couronné	de	succès	que	si	ceux	qu’ils	
encadrent	 adhèrent	 aux	 finalités	 et	 valeurs	 associées	 à	 ce	 qu’ils	 considèrent	 comme	 leur	mission.	
D’où	la	nécessité	de	s’affranchir	d’une	vision	mécanique,	linéaire,	progressiste	et	consensualiste	de	
l’évaluation.	
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Le	 scénario	 fort	 qui	 est	 proposé	 repose	 sur	 trois	 propositions	 :	 primo,	 l’objet	 –	 et	 l’enjeu	 –	 de	
l’évaluation	doit	être	la	connaissance	et	sa	transmission;	secundo,	la	fin	de	l’évaluation	doit	être	le	
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méta-évaluation	 était	 de	 connaître	 l’opinion	 de	 ces	 personnes	 afin	 d’améliorer	 la	 démarche	
d’évaluation	(Huneault	&	Schaub,	2014).	
Les	 résultats	 de	 l’enquête	 ont	 révélé	 que	 l’évaluation	 est	 une	 expérience	 jugée	 globalement	
satisfaisante	 et	 utile	 par	 les	 acteurs	 interrogés.	 Ils	 ont	 aussi	 permis	 de	 dégager	 des	 priorités	 pour	
l’évolution	du	dispositif	d’évaluation	de	programmes	à	l’UNIGE.		
Il	est	notamment	apparu	souhaitable	d’améliorer	l’accès	aux	données	relatives	aux	programmes.	
Quelques	 acteurs	 jugent	 que	 certaines	 informations	 (par	 exemple	 sur	 le	 devenir	 des	 anciens	
étudiants)	sont	parfois	lacunaires.	




(ENQA,	 2015).	 Les	 étudiants	 en	 voie	 de	 compléter	 une	 formation,	 ainsi	 que	 les	 alumni,	 sont	 bien	
placés	 pour	 porter	 un	 jugement	 avisé.	 En	 tant	 qu’acteurs	 du	 programme,	 leur	 contribution	 est	
essentielle	 afin	 de	 construire	 un	 jugement	 crédible	 (Hurteau,	 2013).	 Leur	 apport	 à	 travers	 la	





notre	 institution	 (par	 exemple	 positionnement	 et	 pertinence,	 contenu,	mobilité,	 etc.),	 nous	 avons	
premièrement	traduit	chaque	critère	d’évaluation	institutionnelle	en	énoncé	potentiel.	Cela	a	permis	
  154 
de	mettre	en	évidence	les	énoncés	pertinents	et	d’identifier	 les	sujets	qui	n’étaient	pas	appropriés	
pour	une	enquête	par	questionnaire	auprès	d’étudiants.	
Ensuite,	 nous	 avons	 procédé	 à	 une	 analyse	 comparative	 des	 questionnaires	 utilisés	 dans	
différentes	 institutions	 d’enseignement	 supérieures	 suisses,	 européennes,	 nord-américaines	 et	
australiennes.	Cette	étape	de	benchmarking	(Meyer,	2011)	nous	a	permis	de	comparer	nos	énoncés	
avec	 d’autres	 existants	 et	 de	 nous	 inspirer	 des	 pratiques	 d’ailleurs	 pour	 consolider	 notre	
questionnaire.	
Puis,	 nous	 avons	 révisé	 la	 composition	 du	 questionnaire	 et	 la	 rédaction	 des	 énoncés	 en	 nous	
référant	 aux	 recommandations	 de	 Robson	 (2011).	 Cette	 révision	 a	 été	 réalisée	 par	 4	 conseillers	
pédagogiques	 du	 pôle	 de	 soutien	 à	 l’enseignement	 et	 l’apprentissage	 (SEA)	 et	 l’expertise	 de	
l’Observatoire	de	la	vie	étudiante	(OVE).		
Enfin,	 nous	 avons	 soumis	 une	 première	 version	 du	 questionnaire	 à	 une	 enseignante	 et	 un	
directeur	 de	 département	 et	 leur	 avons	 demandé	de	 réagir	 par	 des	 propositions	 de	modification,	


















institutionnelles	 prévues	 par	 l’UNIGE.	 Avoir	 un	 questionnaire	 commun	 donnera	 la	 possibilité	 de	
comparer	les	volées	successives	d’étudiants	afin	d’estimer	l’évolution	d’un	même	programme.	
Cet	 outil	 est	 caractérisé	 par	 une	 adaptabilité	 qui	 offre	 entre	 autres,	 deux	 bénéfices	 :	 il	 est	
personnalisable	 à	 tous	 les	 types	 de	 programmes	 et	 il	 permet	 une	 économie	 de	 temps	 pour	 les	
responsables	de	programmes	qui	souhaitent	l’utiliser.	En	effet,	ils	peuvent	accéder	à	un	instrument	
déjà	conçu	et	prêt	à	être	exploité.	
Une	des	 limites	de	 l’outil	est	que	 les	étudiants	 reçoivent	des	nombreuses	enquêtes	concernant	
différents	 aspects	 de	 leur	 vie	 estudiantine,	 ce	 qui	 pourrait	 freiner	 leur	 participation.	 Le	 taux	 de	
réponse	 au	 questionnaire	 pourrait	 alors	 être	 trop	 bas	 pour	 tirer	 des	 conclusions	 généralisables.	 Il	
faut	donc	un	important	engagement	du	corps	enseignant	afin	d’inciter	les	étudiants	à	participer.	Du	
côté	 des	 responsables	 de	 programmes,	 le	 questionnaire	 pourrait	 être	 perçu	 comme	 un	 outil	
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énoncés)	 ;	une	expérimentation	en	conditions	réelles	 (le	questionnaire	est	utilisé	pour	 l’évaluation	









Cela	 renforcera	 le	 développement	 et	 la	 valorisation	 des	 programmes	 d’études	 de	 l’UNIGE	 afin	










disent	 les	 acteurs	 ?	 Actes	 du	 26ème	 colloque	 de	 l’ADMEE-Europe,	 Cultures	 et	 politiques	 de	
l'évaluation	en	éducation	et	en	formation,	Marrakech,	15-17	janvier	2014.		
Hurteau,	M.	(2013).	Aspirer	à	un	jugement	crédible	dans	le	cadre	de	l’évaluation	de	programme.	



















est	 orientée	 vers	 l’amélioration	 des	 prestations	 internes	 et	 externes	 de	 l’établissement	 mais	 elle	
s’inscrit	plus	largement	dans	un	cadre	international	dynamisé	par	Bologne	et	dans	un	cadre	national	
défini	par	la	Loi	fédérale	sur	l’encouragement	des	hautes	écoles	et	la	coordination	dans	le	domaine	
suisse	 des	 hautes	 écoles	 (LEHE).	 Le	 système	 d’assurance	 de	 la	 qualité	 est	 le	 socle	 à	 partir	 duquel	
l’accréditation	 des	 Hautes	 écoles	 en	 Suisse	 sera	 réalisée.	 À	 cette	 fin,	 la	 HEP-BEJUNE	 (BErne-JUra-
NEuchâtel)	dispose	d’outils	d’évaluation	et	d’instruments	répartis	dans	trois	catégories	selon	le	type	
d’activités	 analysées	 :	 activités	 institutionnelles,	 administratives	 et	 pédagogiques.	 L’outil	 que	nous	
faisons	 évoluer	 appartient	 à	 cette	 dernière	 catégorie	 mais	 s’insère,	 bien	 qu’insuffisamment,	
toutefois	dans	une	perspective	plus	 globale	qu’une	 stricte	évaluation	des	enseignements,	 à	 savoir	






les	 pôles	 d’un	 continuum	 plutôt	 que	 des	 catégories	 mutuellement	 exclusives	 (Berthiaume	 et	 al.,	
2011),	la	finalité	de	cet	outil	et	surtout	le	suivi	qui	sera	donné	à	ses	résultats	doivent	être	clarifiés.	
Dans	la	mesure	où	il	n’existe	pas	de	consensus	unanime	sur	la	définition	de	la	qualité,	nous	nous	







et	 collectives,	 il	 nous	 importe,	 en	 amont	 de	 la	 collecte	 de	 données,	 de	 questionner	 les	 éléments	
suivants	:	














œuvre	et	 l’assurance	qualité.	À	 l'intérieur	des	domaines,	 les	directives	 listent	une	série	de	critères	
assez	généraux.	Afin	d’intégrer	la	dimension	professionnalisante	de	la	formation	en	HEP,	ces	critères	
sont	 affinés	 et	 complétés	 au	 travers	 de	 filtres	 destinés	 à	mettre	 en	 lumière	 les	marqueurs	 de	 la	
professionnalisation.	 Ces	marqueurs,	 identifiés	 dans	 une	 précédente	 recherche	menée	 au	 sein	 de	
l’institution	(Wentzel,	2012),	sont	l’«	intégration	de	la	recherche	»,	la	«	professionnalité	et	l’identité	
professionnelle	 »,	 le	 «	 praticien	 réflexif	 »,	 les	 «	 savoirs	 et	 compétences	 »,	 l’«	 alternance	 théorie-
pratique	».	
Dans	 un	 premier	 temps,	 nous	mettons	 au	 jour	 les	 finalités,	 enjeux	 et	 limites	 de	 l’outil	 original	
déclarés	par	l’institution	au	moyen	d’une	analyse	multidimensionnelle	inspirée	des	travaux	de	Nisbet	
(1990)	 et	 Berthiaume	 et	 al.	 (2011),	 puis	 justifions	 le	 besoin	 de	 repenser	 l’outil.	 Nous	 explicitons	
ensuite	 comment,	dans	 les	domaines	qualité	déterminés,	 les	 critères	et	 indicateurs	 constitutifs	du	
nouvel	 outil	 et	 leurs	 composantes	ont	 été	 élaborés	 et	 quelle	 plus-value	nous	 visons	 à	 travers	 son	
utilisation.	Enfin,	après	avoir	formulé	des	hypothèses	quant	aux	finalités,	limites	et	perspectives	de	
l’outil,	nous	les	confrontons	à	la	mise	en	pratique	de	celui-ci.	
L’impact	 d’un	 tel	 outil	 d’évaluation	 sur	 la	 qualité	 des	 apprentissages	 des	 étudiants	 dépend	 de	
nombreux	 facteurs	 externes	 à	 sa	 seule	 conception	 technique.	 Il	 «	 dépend	 en	 grande	 partie	 de	 la	
perception	des	enseignants,	et	autres	acteurs	au	sein	de	l’institution,	du	processus	d’évaluation	lui-
même	et	des	actions	menées	en	conséquence	»	(Berthiaume	et	al.,	2011).	Il	est	donc	important	de	
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En	 France,	 la	 Validation	 des	 Acquis	 de	 l'Expérience	 (VAE)	 est	 un	 dispositif	 de	 certification	
permettant	 à	 toute	 personne	 se	 reconnaissant	 une	 expérience	professionnelle	 et/ou	 sociale	 de	 la	
faire	 valider	 socialement,	 dans	 un	 cadre	 législatif	 défini,	 en	 demandant	 l’obtention	 d’une	
certification.	 Face	 à	 la	 difficulté	 pour	 les	 candidats	 à	 une	 VAE	 de	 constituer	 seuls	 le	 dossier	 de	
validation	 qui	 va	 supporter	 leur	 demande,	 la	 loi	 donne	 la	 possibilité	 aux	 candidats	 d'être	
accompagnés	dans	 leur	démarche.	Dans	ce	cadre	réglementaire,	 la	recherche	se	donne	pour	objet	







de	 sa	 validation.	 Cette	 co-activité	 nous	 semble	 de	 nature	 à	 permettre	 le	 développement	 par	 le	
candidat	et	avec	 l'aide	du	conseiller	d'un	discours	d’expérience	sur	 le	travail,	à	 la	 fois	oral	et	écrit,	
qu'il	va	adresser	au	jury	en	vue	de	sa	validation.	Ce	sont	les	modalités	de	développement,	dans	les	
échanges	entre	le	conseiller	et	le	candidat,	de	ce	discours	d'expérience	sur	le	travail	du	candidat	qui	
nous	 intéressent.	 Comment	 ce	 discours,	 adressé	 in	 fine	 au	 jury,	 est-il	 produit	 dans	 l'espace	 de	
l'accompagnement	 ?	 Quelle	 forme	 prend-il	 ?	 Quelles	 sont	 les	 modalités	 par	 lesquelles	 ce	
développement	 s'opère	 au	 cours	 des	 interactions	 qui	 prennent	 place	 lors	 des	 entretiens	
d'accompagnement	?		
Parce	que	le	dialogue	entre	conseiller	et	candidat	constitue	le	moyen	à	partir	duquel	ce	discours	






Social,	 un	 corpus	 audio	 d'entretiens	 d'accompagnement	 VAE	 (pour	 le	 diplôme	 d'état	 d'éducateur	
spécialisé)	 a	 été	 constitué	 permettant	 de	 documenter	 l’activité	 dialogale	 entre	 conseillers	 et	
candidats.	 Trois	 conseillères	 ont	 été	 suivies	 au	 cours	 des	 entretiens	 qu'elles	 ont	menés	 avec	 des	
candidats	(au	total	8).	Nous	avons	cherché	à	comprendre	en	quoi	le	dialogue	entre	eux	contribue	au	
développement	 par	 le	 candidat	 d'un	 discours	 d’expérience	 sur	 son	 travail.	 La	 question	 de	
l’expérience	est	donc	posée	dans	cette	recherche	à	partir	de	l'activité	contribuant	à	développer	un	
  160 
discours	 d’expérience,	 dans	 des	 interactions	 d'accompagnement,	 en	 vue	 de	 le	 faire	 valider	 et	
reconnaître.		
Nous	 avons	 ainsi	 porté	 notre	 attention	 sur	 la	 façon	 dont	 sont	 produites,	 partagées	 et	
reconfigurées,	par	les	candidats,	des	manières	de	dire	et	de	penser	leur	activité	de	travail	par	et	au	
moyen	de	 l'échange	qu'ils	 réalisent	avec	 leur	accompagnateur.	Ceci	nous	 semble	 illustrer	 l’activité	
qu'engagent	 les	candidats	en	situation	d'accompagnement	à	 la	VAE,	et	pour	 lequel	 la	recherche	se	
propose	 de	 questionner	 la	 dimension	 développementale	 des	 discours	 d’expérience.	 Il	 s’agit	 pour	
nous	 d’analyser	 en	 quoi	 la	 situation	 d'accompagnement	 peut	 être	 source	 d'un	 développement	
potentiel	du	discours	d’expérience	pour	 le	candidat,	appréhendé	au	travers	 le	développement	des	
manières	de	dire	et	de	penser	son	activité	de	travail,	c’est-à-dire	au	travers	des	façons	renouvelées	
de	 considérer	 et	 d’exprimer	 son	 travail.	 Plus	 spécifiquement,	 il	 s’agit	 de	 comprendre	 en	 quoi	
l'engagement	 du	 candidat	 et	 du	 conseiller	 dans	 l'activité	 dialogale	 qu'elle	 fait	 émerger	 peut	 être	
instrumentée	comme	forme	de	médiation	et	d'étayage	aux	dynamiques	développementales.		
Les	 analyses	 produites	 dans	 une	 perspective	 à	 la	 fois	 discursive	 et	 interactionnelle	mettent	 en	
évidence	que	différents	formats	dialogiques	(éducateur/	éducateur;	accompagnateur/	accompagné;	
évaluateur/	évalué,	etc.)	prennent	place	au	cours	du	dialogue	entre	le	conseiller	et	le	candidat	qui	se	
constituent	 comme	 une	 source	 d’étayage	 au	 développement	 de	 la	 pensée	 du	 candidat	 sur	 son	
travail.	Ces	formats	dialogiques	sont	rendus	visibles	par	des	voix	mises	en	scène	à	travers	le	discours	
du	 candidat	 ou	 du	 conseiller	 qui	 convoquent	 pour	 chacune	 d'elles	 des	 expériences	 passées	 ou	
anticipées	 associées	 à	 des	 espaces	 d'activité	 distincts	 de	 la	 situation	 d'accompagnement	 présente	
(l'espace	 du	 travail,	 l'espace	 de	 l'écriture	 du	 dossier,	 l'espace	 du	 jury).	 Parce	 qu'ils	 permettent	 au	
candidat	de	s'engager	dans	des	dialogues	fictifs	reconfigurant	les	places	endossées	par	chacun,	ces	
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d’importance	décroissant,	 et,	 respectivement	 du	point	 de	 vue	des	 résultats	 et	 théorique,	 l’impact	
des	 modalités	 de	 questionnement	 sur	 les	 performances	 des	 évalués	 et	 la	 dimension	 psycho-
didactique	de	la	validité	didactique.		
Pour	 l’expérimentation,	 nous	 avons	 repris	 4	 exercices	 de	 l’évaluation	 PEPITE	 (élaboré	 par	
Grugeon	et	son	équipe)	et	avons,	pour	chacun	d’eux,	fabriqué	quatre	modalités	:	question	ouverte,	«	
vrai/faux	 »,	 QCM	 et	 QCM	 avec	 choix	 de	 justifications.	 Ces	 différentes	modalités	 correspondent	 à	
celles	 utilisées	 dans	 PEPITE.	 Dans	 les	 classes,	 chaque	 élève	 a	 reçu	 un	 questionnaire	 avec	 les	 4	
exercices,	 tous	 présentés	 selon	 la	 même	 modalité	 (par	 exemple,	 il	 existe	 un	 questionnaire	
exclusivement	«	QCM	»,	un	autre	V/F,	…).	 Les	modalités	de	questionnaires	ont	été	distribuées	en	
quantité	 identique	 (à	 une	unité	 près)	 et	 de	manière	 aléatoire	 au	 sein	 chaque	 classe.	 Le	 choix	 des	
exercices,	des	propositions	de	réponses	et	des	justifications	repose	sur	des	analyses	didactiques.	Les	
réponses	des	élèves	sont	actuellement	en	cours	d’analyse.	Actuellement,	nous	avons	procédé	à	une	
première	 analyse	 qualitative	 des	 réponses	 et	 à	 seconde	 analyse	 statistiques.	 Nous	 consacrerons	
l’essentiel	du	temps	de	communication	à	la	présentation	des	résultats.	Il	apparaît,	entre	autres,	que	
la	 modalité	 «	 question	 ouverte	 »	 est	 la	 modalité	 la	 mieux	 réussie.	 Ce	 résultat,	 à	 première	 vue	
surprenant,	pourrait	s’expliquer	par	le	rôle	d’attracteurs	que	jouent	en	fait	certains	distracteurs,	en	
particuliers	lorsqu’ils	renvoient	à	des	conceptions	erronées	…	
Les	modalités	 retenues	 pour	 interroger,	 questionner	 les	 élèves	 afin	 d’obtenir	 des	 informations	
sur	 leurs	connaissances,	compétences,	acquis,	…	font	 l’objet	d’une	littérature	assez	volumineuse.	 Il	
s’agit	d’un	sujet	d’importance,	généralement	abordé	dans	des	ouvrages	de	méthodologie	(Grégoire	
&	Laveault,	2002),	dont	 certains	 consacrés	exclusivement	aux	QCM	(Leclerc,	1986),	ainsi	que	dans	
des	 articles	 (Tourneur	 &	 Bouillon,	 1977).	 Le	 plus	 souvent	 il	 s’agit	 dans	 ces	 textes	 de	 décrire	 et	
préconiser	 les	 bonnes	 manières	 de	 procéder	 et/ou	 de	 proposer	 des	 typologies	 de	 questions	
(Tourneur	 et	 Bouillon,	 pour	 les	 questions	 en	 mathématiques,	 par	 exemple).	 Bref,	 le	 cadre	 de	
réflexion	est	essentiellement	méthodologique.	
Dans	le	cadre	du	réseau	EVADIDA,	il	nous	paraît	important	de	porter	un	regard	didactique	sur	les	
modalités	 des	 questions	 et	 sur	 leur	 impact	 sur	 les	 réponses	 et	 performances	 des	 élèves,	 comme	
l’avait	 l’une	d’entre	nous	pour	des	épreuves	consacrées	à	 la	notion	d’indépendance	en	probabilité	
(X,	 1985).	D’autres	 travaux	ont	montré	 la	 pertinence	de	porter	 un	 tel	 regard	 sur	 les	 questions	 ou	
item	 (Bodin,	 2003)	 et	 sur	 l’analyse	 des	 résultats	 et	 les	 échelles	 produites	 (Roditi	 &	 Salles,	 2015).	
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L’intérêt	porté	aux	modalités	des	questions	peut	se	justifier	par	la	nature	des	questions	posées,	que	
ce	 soit	pour	des	évaluations	externes	 (en	particulier	dans	 le	 cadre	des	évaluations-bilan	axées	 sur	
des	population,	comme	CEDRE	et	PISA)	ou	pour	des	évaluations	en	classe	car	 les	premières	citées	
peuvent	 servir	 de	 modèle	 à	 suivre	 pour	 ces	 dernières.	 En	 nous	 intéressant	 aux	 modalités	 des	
questions	et	à	 leur	 impact	sur	 les	performances	des	élèves,	nous	poursuivons	nos	réflexions	sur	 la	
dimension	 psycho-didactique	 de	 la	 validité	 didactique,	 notion	 que	 nous	 avons	 récemment	 «	
théorisée	»	(Y	et	Z,	2014).	En	effet,	l’analyse	des	résultats	de	l’expérimentation	passe	par	la	prise	en	





consacré	 à	 l’évaluation	 en	 algèbre	 au	 collège.	 Cette	 recherche	 s’organise	 autour	 d’une	
expérimentation	 réalisée	 en	 juin	 2015	 auprès	 de	 286	 élèves	 inscrits	 dans	 12	 classes	 de	 3e	 (fin	 de	
collège	en	 France),	 situées	majoritairement	 en	 ZEP	 (zone	d’éducation	prioritaire).	 Cette	 recherche	
expérimentale	 repose	 sur	 4	 exercices,	 repris	 de	 l’évaluation	 PEPITE	 (élaboré	 par	 Grugeon	 et	 son	




les	 4	 exercices,	 tous	 présentés	 selon	 la	 même	 modalité	 (par	 exemple,	 il	 existe	 un	 questionnaire	
exclusivement	«	QCM	»,	un	autre	V/F,	…).	 Les	modalités	de	questionnaires	ont	été	distribuées	en	
quantité	 identique	 (à	 une	unité	 près)	 et	 de	manière	 aléatoire	 au	 sein	 chaque	 classe.	 Le	 choix	 des	
exercices,	la	construction	des	propositions	de	réponses	et	des	justifications	repose	sur	des	analyses	
didactiques	que	nous	présenterons	brièvement	lors	de	la	communication.	 	Les	réponses	des	élèves	
sont	 actuellement	 en	 cours	 d’analyse.	 Actuellement,	 nous	 avons	 procédé	 à	 une	 première	 analyse	
qualitative	 des	 réponses	 et	 à	 seconde	 analyse	 statistiques	 (logiciel	 STATA).	 Nous	 consacrerons	
l’essentiel	du	temps	de	communication	à	la	présentation	des	résultats.	Il	apparaît,	entre	autres,	que	
la	 modalité	 «	 question	 ouverte	 »	 est	 la	 modalité	 la	 mieux	 réussie.	 Ce	 résultat,	 à	 première	 vue	
surprenant,	pourrait	s’expliquer	par	le	rôle	d’attracteurs	que	jouent	en	fait	certains	distracteurs,	en	
particuliers	lorsqu’ils	renvoient	à	des	conceptions	erronées.	Les	réponses	multiples	sont	également	










Les	 compétences	 diagnostiques	 des	 enseignants	 sont	 capitales	 pour	 assurer	 un	 choix	
pédagogique	 favorisant	 la	 réussite	 des	 élèves	 (Helmke	&	 Schrader,	 1987	 ;	Hattie,	 2009	 ;	 Brunner,	
Anders,	Hachfeld,	&	Krauss,	2011).	Or,	 la	 recherche	 indique	que	des	améliorations	pourraient	être	
entreprises	 en	 la	matière	 (Südkamp,	 Kaiser,	 &	Möller,	 2012).	 Selon	 Brunner,	 Anders,	 Hachfeld,	 &	
Krauss	 (2011),	 l’utilisation	et	 la	 justesse	des	diagnostiques	sont	déterminées	par	 les	connaissances	
psychopédagogiques	 générales	 des	 enseignants.	 Une	 recherche	 longitudinale	 allemande	 plus	
récente	 montre	 que	 ces	 connaissances	 psychopédagogiques	 ont,	 dans	 une	 certaine	 mesure,	 une	
influence	 sur	 la	 manière	 dont	 les	 enseignants	 de	 mathématiques	 débutants	 analysent,	 en	
laboratoire,	 des	 clips	 vidéo	 présentant	 des	 processus	 d’enseignement-apprentissage	 survenus	 en	
classe	 (König,	 Blömeke,	 Klein,	 Suhl,	 Busse,	&	Kaiser,	 2014).	 En	 effet,	 d’après	 les	 résultats	 de	 cette	
recherche,	 les	 compétences	 de	 ces	 enseignants	 à	 percevoir	 et	 interpréter	 les	 situations	 en	 classe	
diffèrent.	 Les	 connaissances	 pédagogiques	 générales,	 évaluées	 par	 questionnaire	 en	 fin	 de	
formation,	 ne	 prédisent	 ni	 les	 compétences	 à	 percevoir	 ni	 à	 interpréter	 les	 processus	
d’enseignement-apprentissage.	 Toutefois,	 la	 compétence	 à	 interpréter	 corrèle	 avec	 le	 niveau	 des	
connaissances	 pédagogiques	 générales	 que	 les	 enseignants	 déclarent	 une	 fois	 en	 exercice.	 Ceci	
permet	aux	chercheurs	de	conclurent	à	 la	 réorganisation	des	cognitions	des	enseignants	durant	 la	
transition	vers	l’enseignement.	
Afin	 d’étudier	 ces	 influences	 en	 situation	 réelle	 de	 classe,	 cette	 contribution	 questionne	 la	
distribution	des	interactions	enseignant-élèves	à	la	lumière	des	connaissances	psychopédagogiques	
des	enseignants.	
Prenant	 comme	 point	 de	 départ	 le	 paradigme	 processus-produit	 tel	 que	 présenté	 par	 Crahay	
(2006)	 et	 Seidel	 &	 Shavelson	 (2007),	 nous	 avons,	 dans	 un	 premier	 temps,	 construit	 un	 outil	 de	
codage	des	interactions	:	le	Système	de	Codage	des	Interactions	Individualisées	survenant	en	Classe	
(SCIIC).	 Cette	 grille	 comptabilise	 les	 formes	 que	 prennent	 les	 communications	 verbales	 entre	 les	
enseignants	 et	 leurs	 élèves	 en	 s’inspirant	 de	 plusieurs	 instruments	 de	 codage	 des	 interactions	 en	
classe	 (Bayer,	 1972;	 Bellack,	 Hyman,	 Smith,	 &	 Kliebard,	 1966;	 de	 Landsheere,	 1969;	 Wright	 &	
Nuthall,	1970;	Zahorik,	1968).	 Le	SCIIC	permet	de	 relever	 toute	 interaction	 indifféremment	de	son	
producteur.	Généralement,	ces	comportements	sont	verbaux	et	observables,	sont	influencés	par	les	
caractéristiques	des	enseignants	et	des	éléments	 contextuels	et,	 influencent	 les	performances	des	
élèves.	Le	SCIIC	rassemble	17	composantes	:	 les	structurations,	les	sollicitations,	les	interventions	–	
induites,	 spontanées,	d’amélioration	ou	de	dépassement	ainsi	que	 les	pertes	d’opportunités	–,	 les	
feedbacks	 –	 positifs,	 négatifs,	 d’amélioration	 ou	 de	 développement	 et	 confus	 –	 la	 gestion	 des	
informations	–	donner	cours	ou	donner	des	aides	et	indices	–,	les	contrôles	des	méthodes	de	travail,	
de	l’attention	et,	enfin,	tous	autre	comportement	hors	cours.	
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Dans	un	deuxième	 temps,	 les	diagnostics	et	 connaissances	psychopédagogiques	générales	 sont	
considérés	 par	 l’intermédiaire	 d’un	 entretien	 semi-directif	 auprès	 de	 notre	 échantillon	
d’enseignants.	 Inspiré	 de	 Voss,	 Kunter,	 &	 Baumert	 (2011),	 c’est	 tout	 d’abord	 un	 scénario	 qui	 est	
proposé	aux	enseignants	pour	évaluer	les	connaissances	des	enseignants	en	matière	de	gestion	des	
comportements	 perturbateurs.	 Après	 avoir	 répondu	 aux	 questions	 associées	 sur	 la	 gestion	 de	 la	
discipline,	 ce	 sont	d’autres	questions	qui	 leur	 sont	posées	 autour	de	 la	méthode	d’enseignement,	
l’évaluation	de	 la	 classe,	 les	 processus	d’apprentissages	 ainsi	 que	 les	 caractéristiques	 individuelles	
des	élèves	(cf	König	et	al.,	2014).	
Grâce	 à	 la	 collaboration	 de	 huit	 enseignants	 du	 primaire	 du	 canton	 de	 Genève	 ayant	 accepté	
d’être	filmés	en	classe,	16	leçons	de	découverte	d’un	nouveau	contenu	(deux	par	enseignant)	soit	en	
langue	première	 (lecture-écriture	en	français)	soit	en	mathématiques	ont	été	encodées	à	 l’aide	du	
SCIIC.	 Parallèlement,	 les	 huit	 enseignants	 ont	 participé	 à	 un	 entretien	 d’évaluation	 de	 leurs	
connaissances	 psychopédagogiques	 générales	 qui	 a	 été	 transcrit	 et	 encodé	 selon	 les	 principes	 de	
König	 et	 al.	 (2014)	 et	 de	 Voss	 et	 al.	 (2011),	 à	 savoir	 via	 un	 comptage	 de	 l’argumentaire	 et	 une	
pondération	des	liaisons	entre	ses	composantes.		
Les	résultats	ont	été	obtenus	via	le	croisement	d’analyses	factorielles	exploratoires,	l’une	sur	les	
interactions	 en	 classe,	 et	 l’autre,	 sur	 les	 connaissances	 psychopédagogiques	 générales.	 Pour	 la	
première,	 l’AFE	 agrège	 les	 entrées	 du	 SCIIC	 en	 quatre	 facteurs	 :	 enseigner	 et	 interagir	 en	 vue	 de	
développer	les	compétences	(40%	de	variance	expliquée),	soutien	de	l’attention	et	optimisation	de	
l’apprentissage	 (25%),	 hors	 cours	 (15%)	 et,	 structurations	 et	 stimulations	 cognitives	 (8%).	
Concernant	la	deuxième,	les	propos	des	enseignants	sont	assemblés	en	trois	facteurs	composant	les	
compétences	 psychopédagogiques	 générales	 :	 l’utilisation	 de	 stratégies	 d’enseignement	 (38%	 de	
variance	 expliquée),	 la	 garantie	 d’un	 climat	 d’apprentissage	 discipliné	 (23%)	 et	 la	 garantie	 de	 la	
participation	 (26%).	 	 L’analyse,	 par	 corrélations,	 de	 l’association	 entre	 ces	 éléments	 aboutit	 au	




Ces	 résultats	 sont	 issus	d’une	 recherche	exploratoire	 sur	un	échantillon	de	huit	enseignants	du	
primaire	 ayant	 entre	 2	 et	 32	 ans	 d’expériences	 (moyenne	 de	 12	 ans).	 Cette	 recherche	mériterait	
donc	 d’être	 poursuivie	 avec	 un	 nombre	 de	 participants	 beaucoup	 plus	 grand	 d’enseignants	 du	
primaire	mais	 aussi	 du	 secondaire	 afin	 de	 nous	 permettre	 de	 croiser	 les	 données	 et	 d’élargir	 nos	
perspectives	 de	 recherche.	 Les	 outils	 utilisés	 sont	 ensuite	 à	 questionner.	 Malgré	 un	 maximum	
d’entraînement,	de	définition	et	d’affinement,	le	Système	de	Codage	des	Interactions	Individualisées	
survenant	en	Classe	ne	permet	ni	 recensement	complet	ni	objectivité	absolue	des	comportements	
en	 classe.	 Certains	 comportements	 enseignants	 tels	 que	 le	 contrôle	 des	méthodes	de	 travail	 ainsi	
que	 l’apport	 d’aide	 et	 d’indices	 ont	 pu	 parfois	 être	 identifiés	 comme	 des	 comportements	 forts	
proches.	A	noter	aussi	que	cette	grille	ne	permet	pas	de	recenser	précisément	 les	comportements	


















L’importance	 des	 évaluations	 à	 grande	 échelle	 dans	 l’enseignement	 et	 l’apprentissage	 a	
considérablement	 augmenté	 ces	 dernières	 années.	 Avec	 la	 demande	 croissante	 de	 ce	 type	
d’évaluation,	 il	 y	 a	 une	 forte	 pression	 pour	 rendre	 ces	 évaluations	 plus	 informatives	 avec	 le	
diagnostic	 sur	 les	points	 forts	et	 les	 faiblesses	cognitives	des	élèves	 (Chiu	et	al.,	2009;	 Leighton	et	
Gierl,	 2007).	 Toutefois,	 la	 plupart	 des	 épreuves	 à	 grande	 échelle	 rapportent	 seulement	 les	 scores	
globaux	 pour	 témoigner	 des	 performances	 des	 élèves.	 Ainsi,	 les	 résultats	 obtenus	 ne	 nous	
renseignent	 pas	 sur	 les	 informations	 spécifiques	 liées	 aux	 forces	 et	 faiblesses	 des	 élèves	 leur	
permettant	 d’évaluer	 et	 d’améliorer	 leurs	 habiletés	 cognitives	 et	 ne	 guident	 pas	 les	 enseignants	
dans	la	conception	des	interventions	pédagogiques	appropriées	(Cui	et	al.,	2012).	C'est	le	cas	du	test	




est	 possible	 de	 décomposer	 la	 compétence	 en	 lecture	 en	 un	 ensemble	 de	 connaissances	 et	
d’habiletés	 possibles	 à	 diagnostiquer	 grâce	 à	 des	 modélisations	 psychométriques	 (Jang,	 2005;	




Avec	 les	 contributions	 cruciales	 des	 évaluations	 à	 grande	 échelle	 dans	 l’enseignement	 et	
l’apprentissage	 au	 primaire,	 une	 grande	 attention	 a	 été	 accordée	 à	 concevoir	 des	 évaluations	 qui	
peuvent	répondre	aux	besoins	du	public	ainsi	que	du	monde	professionnel.	Toutefois,	l’attention	est	
moins	accordée	à	l’organisation	et	la	communication	des	résultats	(Goodman	et	Hambleton,	2004).	









de	 celles	qui	 figurent	normalement	dans	 les	 rapports	 issus	des	 tests	 à	 grande	échelle	 tels	 que	 les	
scores	 totaux	ou	des	 rangs	 percentiles.	 Les	 concepteurs	 doivent	 donc	déterminer	 et	 présenter	 de	
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nouveaux	 types	d’informations	provenant	de	ces	 tests	diagnostiques.	En	bref,	 le	défi	des	 rapports	
diagnostiques	 réside	dans	 l’intégration	des	 informations	 substantives	et	 techniques	correspondant	
aux	 besoins	 du	 public	 visé	 et	 des	 informations	 sophistiquées	 provenant	 des	 modélisations	 de	
l’approche	diagnostique	cognitive	(Roberts	et	Gierl,	2010).	
Ainsi,	afin	de	répondre	à	cette	grande	demande	de	recevoir	des	informations	diagnostiques	et	de	
combler	 le	manque	de	 rapports	 diagnostiques	destinés	 aux	 enseignants	 lors	 de	 la	 communication	
des	résultats	des	tests	à	grande	échelle,	notre	recherche	vise,	dans	un	premier	temps,	à	modéliser	
les	données	du	test	PIRLS	2011		auprès	de	4762	élèves	en	4ème	année	au	Canada	pour	des	visées	





recherche,	 soit	 l'élaboration	 et	 l'évaluation	 des	 rapports	 diagnostiques	 du	 test	 PIRLS	 2011.	 Plus	




des	recherches	en	évaluation	des	rapports	avec	un	accent	sur	 la	méthode	utilisée,	 les	 instruments	
d'évaluation	 et	 leurs	 dimensions	 ainsi	 que	 les	 résultats	 obtenus.	 Finalement,	 nous	 proposerons	
quelques	exemples	des	 rapports	diagnostiques	que	nous	avons	élaborés	à	partir	des	 résultats	des	
modélisations	du	test	PIRLS	2011	et	l'instrument	conçu	pour	évaluer	ces	rapports	diagnostiques.		
En	 somme,	 notre	 recherche	 permettra	 d'établir	 le	 pont	 entre	 les	 résultats	 issus	 du	 test	 PIRLS	
2011	 et	 l'évaluation	 diagnostique	 cognitive	 en	 lecture	 grâce	 à	 des	 rapports	 diagnostiques	
compréhensibles	 et	 interprétables	 destinés	 aux	 enseignants	 et	 contribuera	 donc	 à	 améliorer	
l'enseignement	et	l'apprentissage	de	la	lecture	au	primaire.	
	








L’équipe	 du	 programme	 de	 maitrise	 en	 orthophonie	 de	 l’Université	 Laval	 est	 investie	 depuis	
plusieurs	années	dans	le	développement	d’un	curriculum	novateur	visant	à	la	fois	le	développement	
de	connaissances	et	celui	des	compétences.	Les	cours	du	programme	se	regroupent	principalement	
sous	trois	axes	soit	 l’axe	parole-audition,	 l’axe	enfant	et	 l’axe	adultes	(Figure	1).	Un	quatrième	axe	
regroupe	les	contenus	relatifs	aux	compétences	transversales	à	ces	trois	axes.	Le	tout	est	complété	





En	 2012,	 un	 premier	 référentiel	 de	 compétences	 a	 été	 créé	 visant	 le	 développement	 de	 cinq	
compétences.	 Ce	 référentiel	 précise	 les	 diverses	 compétences	 à	 développer	 par	 les	 étudiants	 en	
orthophonie,	session	par	session,	tout	au	long	de	leur	formation	de	maîtrise.		Celui-ci	s’appuie	sur	le	
profil	attendu	à	l’entrée	dans	la	profession	tel	que	défini	par	le	comité	de	validation	canadien	formé	
d’une	 représentante	 du	 Conseil	 d’agrément	 des	 programmes	 universitaires	 canadiens,	 d’une	
représentante	 de	 l’Association	 canadienne	 des	 orthophonistes	 et	 audiologistes	 et	 de	 quatre	
représentants	 des	 ordres	 professionnels	 provinciaux	 (Alberta,	 Nouveau-Brunswick,	 Ontario,	
Québec).		
Ce	 référentiel	 est	 un	 outil	 de	 travail	 évolutif	 qui	 continuera	 d’être	 modulé	 en	 fonction	 du	
développement	 du	 programme	 et	 des	 exigences	 professionnelles.	 Le	 programme	 de	 maîtrise	 en	
orthophonie	 vise	 aujourd’hui	 	 le	 développement	 d’un	 ensemble	 de	 sept	 compétences	
interdépendantes	 et	 interreliées	 (Figure	 2).	 La	 collaboration,	 la	 communication,	 l’érudition,	 la	
promotion	 de	 la	 santé	 et	 la	 gestion	 interagissent	 avec	 la	 compétence	 centrale	 que	 constitue	
l’expertise	clinique.	Le	professionnalisme	constitue	 le	fondement	de	ces	compétences.	Le	 	terme	«	
compétence	»	réfère	à	un	savoir-agir	complexe	prenant	appui	sur	la	mobilisation	et	la	combinaison	
efficaces	 d’une	 variété	 de	 ressources	 internes	 et	 externes	 à	 l’intérieur	 d’une	 famille	 de	 situations	
cliniques	 typiques	 du	 travail	 en	 orthophonie	 (Scallon,	 2006	 ;	 Tardif,	 2006).	 Ces	 compétences	












Plusieurs	 publications	 ont	 discuté	 la	 question	 des	 difficultés	 de	 maîtrise	 des	 concepts	 de	 la	
thermochimie	par	les	étudiants	à	l’Université	dans	le	but	de	visualiser	ces	problèmes	et	proposer	des	
pistes	pour	les	dépasser		(Sozbilir	et	al	(2006,	2007,	2010;	Cakmakci	et	al,	2006).	D’autres	travaux	de	




En	 partant	 du	 constat	 de	 l'existence	 de	 telles	 difficultés,	 nous	 avons	 émis	 l’hypothèse	 que	 les	
pratiques	 d’évaluation	 sont	 parmi	 les	 causes	 de	 difficultés	 rencontrées	 par	 les	 étudiants	 lors	 de	
l’enseignement-apprentissage	des	concepts	de	la	thermochimie.		
Pour	 ce	 faire,	 nous	 avons	 effectué	 un	 entretien	 avec	 la	 majorité	 des	 enseignants	 de	
thermochimie	de	la	première	année	universitaire	filière	Sciences	de	la	Matière	Chimie	de	la	faculté	
des	sciences	Ben	M’sik	Université	Hassan	 II	Casablanca	 (11enseignants).	 	Un	autre	questionnaire	a	
été	destiné	à	leurs	étudiants	(20%).	Le	traitement	et	l’analyse	des	résultats	enregistrés	a	été	effectué	
à	l’aide	du	logiciel	statistique	SPSS	20.	
		L’analyse	 des	 réponses	 des	 enseignants	 et	 des	 étudiants	 a	 montré	 que	 les	 pratiques	 de	




pas	 bien	 formalisés	 dans	 le	 descriptif	 de	 filière,	 ce	 qui	 met	 en	 cause	 les	 objectifs	 que	 les	
enseignants	évaluent	ainsi	la	validité	de	l’évaluation.	
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d’évaluation.	 Mais	 on	 reproche	 le	 déséquilibre	 entre	 les	 effectifs	 d’étudiants	 et	 ceux	
d’enseignants	soit	dans	les	séances	du	cours	et	des	TD	ou	dans	les	examens	et	les	contrôles,	
la	 non	 formation	 de	 ces	 enseignants	 en	 pédagogie	 et	 en	 docimologie	 et	 l’insuffisance	
d’infrastructures	 pédagogiques	 de	 qualité	 ce	 qui	 défavorise	 l’application	 de	 l’évaluation	
formative,	orientée	essentiellement	sur	les	compétences	individuelles	des	apprenants.	
- Les	enseignants	notent	les	erreurs	des	étudiants	en	TD	mieux	pendant	le	cours	ce	qui	est	tout	
à	 fait	 normal	 vu	 l’effectif	 élevé	 présent	 au	 cours,	 mais	 cela	 reste	 insuffisant	 après	 les	
contrôles	 et	 les	 examens	 également,	 les	 enseignants	 ne	 donnent	 pas	 d’importance	 aux	
erreurs	soulevées	des	copies	des	épreuves	des	étudiants,	connaissant	 leur	 intervention	soit	
par	des	actions	 correctives	ou	préventives	 restent	 insuffisantes	en	TD,	 faible	dans	 le	 cours,	
trop	 faible	 après	 chaque	 contrôle	 et	 presque	 absente	 après	 chaque	 examen	 ainsi,	 la	
deuxième	session	dite	de	rattrapage	se	limitant	à	une	simple	reprise	de	l’examen,	de	plus	ces	




- Les	 enseignants	 ne	 donnent	 pas	 d’importance	 à	 l’analyse,	 la	 synthèse,	 l’interprétation	 des	
notes	des	étudiants	et	l’évaluation	des	sujets	des	épreuves,	cette	tâche	se	fait	souvent	par	les	
responsables	de	module	et	 celui	de	 la	 filière	ainsi,	 il	 nous	a	apparu	que	 l’évaluation	 se	 fait	
principalement	à	des	fins	administratives	plutôt	qu’à	des	fins	pédagogiques.	
- Les	 pratiques	 d’évaluation	 du	 cours	 de	 la	 thermodynamique	 chimique	 ne	 semblent	 pas	 en	
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seulement	 des	 pédagogues	mais	 aussi	 des	 politiciens	 et	 parents	 des	 élèves.	 A	 ce	 sujet	 les	 études	
secondaires	au	Maroc	se	caractérisent	par	un	système	d’évaluation	assez	cadré	par	le	ministère	de	
tutelle.	 En	 effet,	 l’enseignant	 est	 sensé	 d’exécuter	 les	 consignes	 du	 ministère	 et	 d’adapter	 leurs	
dispositifs	 afin	 d’optimiser	 l’apprentissage	de	 ses	 élèves.	 Cet	 enseignant	 devrait	 lui-même	évaluer	
ses	 élèves	 durant	 3	 ans.	 Cette	 évaluation,	 connue	 communément	 sous	 le	 nom	 des	 contrôles	
continus,	 représente	 100	 %	 de	 la	 note	 lors	 des	 deux	 premières	 années	 et	 25	 %	 lors	 de	 l’année	
d’obtention	du	Baccalauréat.	En	plus	de	cette	évaluation	formative	(Contrôles	continus),	il	y	a	deux	
évaluations	sommatives	(Examens	de	fin	d’année)	qui	représentent	75	%	de	la	note	du	baccalauréat.		
Par	 ailleurs,	 la	 communication	 des	 résultats	 d’une	 évaluation	 est	 souvent	 problématique	 :	 elle	
peut	 générer	 des	 incompréhensions	 de	 la	 part	 des	 élèves	 et	 des	 parents	 d’élèves	 qui	 ne	
communiquent	pas	forcément	de	façon	explicite	leurs	sentiments	d’injustice	perçue	(Butera,	Darnon	




Ainsi,	 l’objectif	de	cette	contribution	est	de	vérifier	si	 l’évaluation	de	 l’apprentissage	des	élèves	
au	cours	du	secondaire	se	fait	de	façon	la	plus	judicieuse	possible	:	les	enseignants	disposent-ils	des	
outils	nécessaires	aidant	à	réaliser	une	évaluation	qui	soit	la	plus	objective	possible	et	ce	à	différents	
niveaux	 des	 apprentissages	 :	 les	 savoirs	 (connaissances	 acquises),	 les	 savoir-faire	 (convergent	 et	
divergent),	 les	 savoir-être	 et	 les	 savoir-devenir.	 Les	 contrôles	 continus	 préparent-ils	 au	 mieux	
l’étudiant	à	affronter	l’examen	?	Les	élèves	croient	réellement	aux	notes	obtenues	lors	des	contrôles	







L’importance	 des	 études	 secondaires	 pour	 la	 carrière	 des	 élèves	 est	 indéniable.	 Les	 notes	
obtenues	 lors	 du	 baccalauréat	 sont	 déterminantes	 pour	 les	 études	 supérieures	 au	 Maroc.	 Les	
pratiques	des	 enseignants	 sont	 encadrées	par	des	 recommandations	officielles	 et	 l’espace	de	 leur	







Afin	 d’apporter	 des	 éléments	 de	 réponse	 à	 l’ensemble	 de	 questions	 préalablement	 formulées,	
nous	avons	tout	d’abord	collecté	des	données	relatives	aux	contrôles	continus	et	examen	national	
au	 niveau	 de	 600	 établissements	 pour	 la	 période	 allant	 de	 2012	 à	 2014.	 Ces	 établissements	 sont	
aussi	 bien	 étatiques	 que	 privés.	 Les	 matières	 qui	 ont	 été	 sujette	 à	 cette	 comparaison	 sont	 :	 les	
mathématiques,	sciences	naturelles,	sciences	physiques	et	la	philosophie.	








entre	 l’état	 désiré	 et	 l’état	 observé.	 Ainsi,	 les	 objets	 évalués	 incluent	 les	 recueils	 de	 politiques	
éducatives	et	 les	programmes	d’études	en	mathématiques,	sciences	naturelles,	sciences	physiques	
et	philosophie.		
Nos	 données	 de	 recensement	 révèlent	 des	 écarts	 significatifs	 entre	 les	 notes	 des	 évaluations	
formatives	 (Contrôles	 continus)	 et	 celles	 des	 évaluations	 sommatives	 aussi	 bien	 pour	 les	
établissements	publiques	que	pour	les	établissements	privés.	De	plus	ces	écarts	sont	beaucoup	plus	
prononcés	 chez	 les	 établissements	 privés	 et	 peuvent	 aller	 jusqu’à	 80	 %.	 Ainsi,	 nous	 pouvons	
constater	que	 l’enjeu	de	 la	note	prime	par	rapport	à	 l’évaluation	réelle	de	 l’élève.	La	comparaison	
des	modèles	des	contrôles	continus	et	ceux	des	examens	nationaux	ou	régionaux,	explique	en	partie	
cet	écart.	En	effet,	nous	avons	constaté	que	les	niveaux	de	difficultés	ne	sont	pas	souvent	respectés	
pour	 les	 contrôles	 continus	 contrairement	 aux	 examens	 finaux.	 Ajoutons	 à	 cela	 la	 nature	 des	
évaluations	 elle-même	 qui	 demande	 deux	 façons	 de	 préparation	 complètement	 différentes	 et	 les	
étudiants	ne	sont	pas	souvent	armés.		
Enfin,	 nous	 concluons	 en	 identifiant	 certaines	 lacunes	 du	 dispositif	 de	 même	 que	 certaines	
forces.














a	 fait	 l'objet	 de	 l’axe	 2	 du	 plan	 de	 lutte	 national	 «	 Tous	mobilisés	 pour	 vaincre	 le	 décrochage	 »	 ,	
présenté	 le	 26	 novembre	 dernier	 en	 conseil	 des	ministres.	 Pensées	 comme	 une	mise	 en	 relation	
d’acteurs	 issus	 de	 domaines	 différents,	 les	 alliances	 éducatives	 peuvent	 mobiliser	 le	 secteur	
associatif	 pour	 agir	 auprès	 des	 élèves	 considérés	 en	 grandes	 difficultés.	 C’est	 du	moins	 la	 forme	
privilégiée	 des	 alliances	mises	 en	 place	 par	 la	 Région	 Basse-Normandie	 et	 qui	 feront	 l’objet	 de	 la	
communication	proposée.		
Quels	 sont	 les	effets	de	ces	politiques	dans	 les	établissements	observés	?	Plus	précisément,	en	
quoi	les	horizons	d’attente	réciproques	d’acteurs	(engagés	associatifs,	personnels	d’éducation,	chefs	
d’établissement)	viennent	heurter	le	dispositif	prévu	?	Quelles	en	sont	les	conséquences	du	point	de	
vue	 des	 apprentissages	 des	 élèves	 et	 des	 intervenants	 associatifs	 ?	 Le	 propos	 s’appuiera	 sur	 trois	
observations	 en	 lycées	 professionnels	 de	 Basse-Normandie	 ciblés	 pour	 leur	 taux	 important	 de	
décrocheurs	 (entre	 15	 et	 25%	 selon	 les	 établissements).	 Une	 comparaison	 avec	 des	 dispositifs	
similaires	au	Québec	est	en	cours.	
Une	attention	particulière	a	été	portée	 sur	 le	 sens	engagé	par	 les	acteurs	 là	où	 il	 se	 constitue,	
c’est-à-dire	 dans	 l’action	 (Hughes,	 1957).	 C’est	 pourquoi,	 le	 cadre	 théorique	 choisi	 emprunte	 aux	
apports	 relatifs	 à	 la	 notion	 de	 contexte,	 notamment	 ceux	 développés	 par	 l'école	 de	 Chicago.	
D’autres	travaux	ont	aussi	montré	combien	cette	notion	est	floue	et	de	taille	variable,	arbitrairement	
délimitée	 selon	 l’objet	 recherché	 (Jouhaud,	 1994;	 Lahire,	 1996).	 Varier	 les	 échelles	 d’observations	
permet	 de	 saisir	 plusieurs	 dimensions	 et	 saisir	 différents	 espaces	 de	 possibles	 et	 de	 contraintes	
(Becker,	 2002),	 et	 donc	 d’adaptation,	 d’ajustements	 multiples,	 d’apprentissages	 favorisés	 par	 les	
situations	(Blumer,	1948,	1956).	
Les	 données	 recueillies	 permettent	 de	 croiser	 des	 démarches	 quantitatives	 (statistiques	 de	 la	




la	 construction	 de	 cartographies	 de	 l’aire	 de	 recrutement	 des	 lycées	 sur	 la	 base	 de	 «	 L’atlas	 des	
risques	 sociaux	 d’échec	 scolaire	 »	 (Boudesseul	 et	 al.,	 2014).	 Cet	 Atlas	 caractérise	 à	 l'échelle	 du	
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canton	des	spécificités	 locales	 (entre	autres	 la	part	des	non-diplômés,	 le	 taux	de	chômage,	 le	 type	
d'habitat,	 etc.).	 Ces	 éléments	 fins,	 associés	 par	 exemple	 au	 type	 de	 classe	 de	 troisième	 suivie	 au	
collège	 (générale	 ou	 professionnelle	 par	 exemple),	 au	 taux	 d'obtention	 du	 Diplôme	 National	 du	
Brevet	pour	 les	 entrants	dans	 ces	 lycées	professionnels	permet	de	 rendre	 visible	d'imperceptibles	
différences	 	 et	 de	 mettre	 au	 jour	 une	 hiérarchie	 entre	 ces	 établissements,	 mais	 aussi	 entre	 des	
établissements	québécois.	2/	En	outre,	 la	comparaison	de	ces	lycées	sur	la	base	d'indicateurs	de	la	
DEPP	donne	à	voir	des	écarts	notamment	à	 travers	 la	capacité	à	conserver	 les	élèves	d’une	année	
sur	 l’autre.	 3/	 Par	 ailleurs,	 la	 présentation	 de	 soi	 que	 véhicule	 l'établissement	 par	 le	 biais	 de	
contenus,	valeurs	et	images	véhiculés	-	dont	on	se	demandera	s’ils	ne	construisent	pas	de	véritables	










tension	 avec	 des	 projets	 d’établissement	 plus	 différenciateurs	 qu’homogénéisateurs.	 Cet	 élément	
est	 d’importance	 puisque,	 contrairement	 aux	 lycées	 généraux,	 les	 lycées	 professionnels	 sont	
relativement	indépendants	de	la	carte	scolaire.	La	manière	de	capter	une	«	clientèle	»	à	travers	les	
sites	web	est	cohérente	avec	la	volonté	de	recruter	les	meilleurs	élèves	sur	un	segment	du	marché	




Cette	 pluralité	 de	 fronts	 se	 traduit	 par	 une	 diversité	 des	 tâches	 :	 soutien,	 accueil,	 animation,	
surveillance,	 accompagnement.	 Leur	message,	 sinon	 leur	mission,	 tendent	 alors	 à	 se	 brouiller.	 Ils	
apprennent	 à	 palier	 les	 «	 besoins	 »	 délégués,	 parfois	 dans	 l’instant,	 ou	 l’urgence	 selon	 leurs	
interlocuteurs.	Sans	aller	jusqu’à	énoncer	qu’ils	subissent	la	délégation	du	«	sale	boulot	»	au	sens	qui	
lui	a	été	parfois	donné	à	propos	des	conseillers	d’éducation	 (Payet,	1997,	citant	Hughes,	1971),	 ils	
peuvent	 faire	 figure	 d’instance	 de	 repli	 quand	 les	 personnels	 de	 l’établissement	 estiment	 ne	 plus	
savoir	quoi	faire	et	se	trouver	à	leur	tour	démunis.	La	pérennité	de	ces	alliances	est	alors	confrontée	
à	un	dilemme	:	pour	durer	les	intervenants	doivent	se	professionnaliser	dans	les	apprentissages	en	
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décrire	 les	mécanismes	de	 l’organisation	globale	des	 interactions	sociales	».	 Il	s’agit	non	seulement	
du	droit	et	du	devoir,	mais	aussi	de	l'ensemble	de	conventions	sociales.	C’est	l’ensemble	des	savoirs,	
des	 représentations	 et	 des	 attentes	 sur	 l’adéquation	 des	 comportements	 interactionnels	 dans	 un	
groupe	culturel	(Cambra,	2003).	
Comme	 dans	 une	 classe	 de	 langue,	 il	 existe	 un	 ensemble	 de	 règles	 qui	 régissent	 les	
comportements	 pédagogiques,	 que	 les	 chercheurs	 appellent	 contrat	 d'apprentissage	 ou	 contrat	




et	 négocié	 des	 actions,	 c’est	 le	 contrat	 didactique	 (De	 Pietro,	 Matthey,	 Py,	 1989)	 selon	 lequel	
l’enseignant	met	en	place	des	dispositifs	pour	faciliter	la	transmission	et	l’élève	compte	sur	l’aide	de	
l’expert	pour	réaliser	l’apprentissage.	En	communication	exolingue,	ce	contrat	se	présente	sous	une	
forme	 dans	 laquelle	 le	 natif	 prend	 la	 responsabilité	 d’étayer	 l’alloglotte	 dans	 la	 réalisation	 de	
l’objectif	d’apprentissage	et	ce	dernier	peut	poser	des	questions,	solliciter	de	l’aide	et	demander	des	
clarifications	sans	se	soucier	la	face.	




dominée	 par	 l’évaluateur	 qui	 possède	 un	 pouvoir	 similaire	 à	 celui	 d’un	 enseignant	 de	 classe	:	 il	
prépare	 les	 activités	 d’évaluation,	 évalue	 la	 réalisation	 de	 ses	 activités	 et	 à	 la	 fin	 donne	 ses	
appréciations.	Quant	au	candidat,	il	doit	se	glisser	dans	les	attentes	institutionnelles	et	montrer	ses	
compétences	à	travers	une	performance	tout	en	respectant	les	consignes	d’évaluation.	
Or,	 dans	 la	 pratique,	 la	 réalisation	 du	 contrat	 n’est	 pourtant	 pas	 systématique.	 Dans	 notre	
recherche,	nous	adoptons	une	approche	ethnographique	afin	d’observer	des	situations	d’évaluation	
en	 détail.	 Nous	 avons	 recueilli	 un	 corpus	 d’enregistrement	 vidéo	 authentique	 de	 l’évaluation	 de	
l’oral	 auprès	 d’un	 établissement	 d’enseignement	 supérieur	 en	 France.	 Le	 public	 consiste	 en	 un	
groupe	d’étudiants	 internationaux	qui	 viennent	en	France	poursuivre	 les	études	 françaises	afin	de	
continuer	leurs	études.	Nous	avons	suivi	ce	groupe	du	niveau	A2	(selon	le	Cadre	européen	commun	
de	référence	pour	les	langues)	pendant	un	semestre	et	enregistré	toutes	les	situations	d’évaluation	
de	 l’oral	:	monologues	suivis	entre	 le	candidat	et	 l’évaluateur,	 jeu	de	 rôle	entre	 les	candidats	 sans	
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présence	du	public,	 jeu	de	rôle	entre	 les	candidats	avec	présence	du	public	et	 jeu	de	rôle	entre	 le	
candidat	et	l’évaluateur.			
Avec	 une	 transcription	 multimodale	 et	 des	 analyses	 interactionnelles,	 nous	 décortiquons	
l’évaluation	en	plusieurs	étapes.	Tout	d’abord,	entrer	en	situation	et	établir	le	premier	contact	entre	
le(s)	 candidat(s)	 et	 l’évaluateur.	 C’est	 une	 étape	 préalable.	 Ensuite,	 l’évaluation	 commence	 par	
l’établissement	des	règles,	prédéterminées	par	l’évaluateur	ou	l’institution.	L’évaluateur	annonce	les	
consignes	concernant	les	thèmes,	sujets,	modalités,	passation	et	règlement	de	la	tâche	d’évaluation.	
Du	 côté	 du	 candidat,	 une	 bonne	 compréhension	 des	 consignes	 est	 la	 condition	 préalable	 d’une	
bonne	performance,	des	discussions	«	hors	sujet	»	influenceront	forcément	le	résultat	final.	




situation	 du	 jeu	 de	 rôle	 entre	 les	 candidats	 avec	 présence	 du	 public,	 on	 trouve	 plus	 de	 traces	 de	
l’interaction	 spontanée	 et	 du	 «	jeu	»	 dans	 la	 conversation.	 Néanmoins,	 comment	 distinguer	 la	
performance	de	chaque	candidat	qui	joue	dans	le	même	groupe,	voilà	le	problème	posé	dans	cette	
situation.	La	dernière	situation	de	jeu	de	rôle	entre	le	candidat	et	l’évaluateur	représente	une	tâche	
plus	 «	authentique	»	 non	 seulement	 par	 ses	 caractéristiques	 spontanées,	 mais	 aussi	 autour	 des	
situations	que	les	candidats	ont	déjà	rencontrées	dans	leur	vie	quotidienne.	En	revanche,	dans	cette	




et	 évaluer	 les	 compétences	 ainsi	 qu’attribuer	 et	 recevoir	 une	 appréciation.	 C’est	 ce	 que	 nous	
appelons	 le	 «	contrat	 d’évaluation	»,	 qui	 règle	 l’organisation	 globale	 et	 locale	 sur	 les	 interactions	
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L’école,	 espace	 de	 transmission	 de	 connaissances,	 de	 savoir-faire,	 plus	 largement	 cadre	
incontournable	de	socialisation	de	la	jeunesse	est,	par	là	même,	un	objet	privilégié	des	angoisses	des	




empiriquement,	 la	 faute	 en	 particulier	 à	 l’absence	 d’instruments	 de	 mesure	 fiables.	 Tout	 juste	
disposons	 nous	 des	 données	 PISA	 (2012),	 pour	 les	 mathématiques,	 qui	 indiquent	 que	 les	 élèves	
français	comptent	parmi	 les	plus	anxieux	de	tous	les	pays	de	l’OCDE,	 les	filles	 légèrement	plus	que	
les	 garçons	 d’ailleurs.	 Cette	 carence	 d’instruments	 et	 de	 données	 relatives	 au	 phénomène	 est	
d’autant	plus	préoccupante	qu’il	est	avéré,	à	 l’échelle	 internationale,	que	 l’anxiété	exerce	un	effet	
important	sur	les	performances	des	élèves	(Ashcraft	&	Moore,	2009	;	Hembree,	1988,	1990	;	Pekrun	
&	 Stephens,	 2015).	 Si	 l’on	 considère,	 par	 ailleurs,	 l’ampleur	 des	 difficultés	 scolaires	 auxquelles	 ils	
sont	confrontés	(PISA,	2009,	2012	;	PIRLS,	2011),	 la	question	de	la	mesure	du	phénomène	apparait	
impérieuse.		
Dans	 la	 littérature,	deux	 types	d’anxiété	académique	émergent	 clairement.	 Le	premier	 relatif	 à	
certains	contextes,	évaluatifs	en	particulier,	le	second	plus	spécifiquement	orienté	vers	les	contenus	








Nous	 interrogeons	 l’existence	même	d’une	 forme	d’anxiété	 relative	 au	 contexte	 scolaire.	Nous	




629	 élèves	 de	 CM2	 ont	 été	 interrogés	 en	 début	 d’année	 scolaire	 et	 561	 d’entre	 eux	 en	 fin	
d’année.	Le	recueil	des	données	a	été	réalisé	en	milieu	écologique	de	classe	par	le	biais	de	l’échelle	
  180 
de	mesure	de	l’anxiété	scolaire	que	nous	avons	mis	au	point.	Au	départ,	l’échelle	comptait	17	items	
synthétisant	les	manifestations	anxieuses	les	plus	crédibles	à	l’école,	de	nature	à	la	fois	cognitive	et	
somatique.	 Les	élèves	devaient	exprimer	à	quelle	 fréquence	d’occurrence	 ils	 y	 étaient	 confrontés.	
Très	 inspirée	empiriquement	de	 la	STAIC	 (State-Trait	Anxiety	 Inventory	 for	Children,	Spielberger	&	
Edwards,	1973),	notre	échelle	l’est	également	d’un	point	de	vue	théorique	et	donc	psychométrique.	
Nous	 assumons	 ainsi,	 dans	 la	 lignée	 des	 travaux	 de	 Spielberger	 et	 ses	 collaborateurs	 (1973),	
l’unidimensionnalité	théorique	du	construit	que	nous	avons	souhaité	rendre	saillante	d’un	point	de	
vue	 psychométrique.	 Pour	 ce	 faire	 nous	 avons	 exploré	 la	 structure	 factorielle	 originelle	 de	 notre	
échelle	 de	 manière	 à	 ne	 conserver	 que	 les	 items	 qui	 concouraient	 uniquement	 et	 clairement	 à	
l’unidimensionnalité	de	 l’instrument.	Des	analyses	confirmatoires	ont,	par	ailleurs,	été	réalisées	de	
manière	à	vérifier	la	pertinence	des	choix	opérés.	Bien	entendu,	la	consistance	interne	de	l’échelle	a	
été	 également	 vérifiée,	 de	 même	 que	 l’indépendance	 de	 la	 mesure	 vis-à-vis	 de	 l’anxiété	 trait	
générale.	
De	manière	 à	 interroger	 l’heuristicité	 de	 ce	 nouvel	 instrument,	 nous	 avons,	 enfin,	 questionné	




Tout	 semble	 indiquer	 qu’il	 existe	 bien	 une	 forme	 d’anxiété	 académique	 relative	 au	 contexte	
scolaire.	 Les	analyses	 factorielles	exploratoires	de	 l’instrument	nous	ont	conduits	à	conserver	 sept	
items.	 Qu’il	 s’agisse	 de	 la	 première	 (T1)	 ou	 de	 la	 seconde	mesure	 (T2),	 chacun	 des	 items	 corrèle	
positivement,	 entre	 .40	 et	 .80,	 avec	 le	 facteur	 unique	 (selon	 le	 critère	 de	 Kaiser).	 Les	 valeurs	 des	
mesures	de	précision	de	 l’échantillonnage	et	 celles	des	 tests	de	sphéricité	de	Bartlett	 sont	 idéales	
(T1	:	KMO	=	0.824	;	χ²	(21)	=	832.640,	p<	0.001	et	T2	:	KMO	=	0.851	;	χ²	(21)	=	959.463,	p<	0.001).	La	
consistance	interne	de	l’instrument	est	bonne	également	(T1	:	α=	0.72	et	T2	:	α=	0.79).	Concernant	




sens	 de	 son	 indépendance	 mais	 constitue	 également	 une	 preuve	 du	 fait	 qu’elle	 mesure	 bien	 de	
l’anxiété.		
Enfin,	 l’anxiété	scolaire,	mesurée	grâce	à	notre	 instrument,	entretient	une	relation	curvilinéaire	





Au-delà	 de	 la	 mise	 à	 disposition	 d’une	 échelle	 de	 mesure	 d’anxiété	 à	 destination	 de	 la	
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tinha	 por	 principal	 objetivo	 construir,	 a	 partir	 de	 um	momento	 formal	 de	 avaliação	 sumativa,	 um	














ano.	Os	dados	 foram	 recolhidos	através	de	entrevistas	 a	 alunos	 (áudio	 registadas)	 e	 à	diretora	da	
escola,	 de	 observação	 da	 reunião	 de	 grupo,	 de	 aulas	 e	 de	 sessões	 de	 trabalho	 com	 os	 alunos	
(acompanhada	 de	 diário	 de	 bordo),	 e	 por	 recolha	 documental	 (produções	 dos	 alunos,	 material	
elaborado	pelas	professoras	no	âmbito	da	intervenção	pedagógica).	A	análise	de	dados	seguiu	uma	
abordagem	 quantitativa	 e	 de	 análise	 de	 conteúdo.	 A	 intervenção	 pedagógica	 seguiu	 as	 seguintes	
etapas	e	procedimentos:	
1ª	etapa:	Pedido	de	autorização	escrito	aos	órgãos	da	escola,	antecedido	por	uma	apresentação	e	





semelhantes	 àquelas	 que	 errou	ou	 resolveu	de	 forma	 incompleta,	 que	 se	 traduz	 por	 um	 trabalho	
individual	 diferenciado	 (TID).	 É	 acordada	 a	 data	 de	 entrega	 do	 TID.	 Os	 alunos	 podem	 consultar	 a	
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correção	 do	 teste	 disponibilizado	 na	 plataforma	 Moodle	 da	 escola,	 recorrer	 a	 qualquer	 outro	
material	de	suporte,	ao	apoio	da	sua	professora	de	Matemática	e	de	outro	professor	disponível	na	
sala	de	estudo,	ou	outro	recurso	humano.	A	classificação	final	do	teste	pode	ser	aumentada	até	5%	
de	 acordo	 com	 a	 qualidade	 do	 TID.	 Assim,	 cada	 ciclo	 da	 intervenção	 pedagógica	 partiu	 de	 um	
momento	de	AS,	seguindo-se-lhe	um	de	AF,	terminando	num	novo	momento	de	AS.	
3ª	 etapa:	 Implementação	 de	 uma	 estratégia	 de	 suporte	 no	 2.º	 ano,	 desenvolvida	 em	 paralelo	
com	a	intervenção	pedagógica.	Face	à	constatação	que	nem	todos	os	alunos	continuavam	a	não	tirar	
proveito	deste	processo	(ou	não	entregavam	o	TID	ou	não	melhoravam	de	forma	significativa	o	seu	
desempenho),	 foram	desenvolvidas	 sessões	 de	 trabalho	 entre	 as	 professoras	 e	 alunos,	 simulando	
situações	 que	 estes	 tinham	 de	 enfrentar	 na	 intervenção	 pedagógica.	 Em	 particular,	 discutiram-se	
possíveis	 estratégias	 a	 desenvolver	 (consulta	 da	 correção	 do	 teste,	 análise	 comparativa	 entre	
resoluções,	 …).	 Procurou-se	 assim	 apoiar	 os	 alunos	 no	 desenvolvimento	 de	 processos	 de	
autorregulação.		
Os	 resultados	 obtidos	 apontam	 para	 que	 o	 estabelecimento	 de	 uma	 APASF	 num	 contexto	
organizacional	cria	 tensões	entre	os	diferentes	níveis	da	organização	e	mesmo	dentro	de	cada	um	
desses	 mesmos	 níveis,	 confirmando	 resultados	 de	 outros	 estudos	 (Thompson	 &	 Wiliam,	 2008).	
Razões	 de	 ordem	 distinta	 explicam-nas:	 de	 uma	 preocupação	 face	 à	 imagem	 externa	 da	 escola	 à	





evolução	 positiva	 significativa	 ao	 longo	 dos	 ciclos	 de	 cada	 ano	 escolar.	 A	 estratégia	 de	 suporte	
introduzida	no	2º	ano	não	se	revelou	eficaz,	mantendo-se	o	mesmo	padrão	anterior.	Não	ter	havido	
continuidade	 nesta	 estratégia	 de	 suporte,	 esta	 ter	 por	 base	 o	 mesmo	 racional	 da	 intervenção	
pedagógica	mais	geral	(apelar	para	a	autorregulação	dos	alunos),	e	ser	desenvolvida	num	contexto	
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Thompson,	M.	&	Wiliam,	D.	(2008).	Tight	but	loose:	A	conceptual	framework	for	scaling	up	school	















Brasil	 não	 difere	 muito	 das	 médias	 internacionais	 e	 é	 um	 problema	 que	 afeta	 o	 resultado	 dos	
sistemas	 educacionais,	 pois	 a	 não	 continuidade	 dos	 estudantes	 nos	 cursos	 representam,	 na	 sua	
interpretação,	desperdícios	sociais,	acadêmicos	e	econômicos.			
Analisando	o	cenário	do	ensino	superior	no	Brasil,	Silva	Filho	et	al.	(2007)	apontam	que	entre	os	






segundo	 Silva	 Filho	 et	 al.	 (2007),	 a	 literatura	 carece	 de	 pesquisas	 específicas	 na	 quais	 as	 IES	
investiguem	 este	 fenômeno	 no	 seu	 próprio	 universo	 e	 busquem,	 a	 partir	 dos	 dados	 levantados,	
soluções	para	tal	situação.	“São	raríssimas	as	IES	brasileiras	que	possuem	um	programa	institucional	
profissionalizado	 de	 combate	 à	 evasão,	 com	 planejamento	 de	 ações,	 acompanhamento	 de	
resultados	e	coletas	de	experiências	bem	sucedidas”	(SILVA	FILHO	et	al.,	2007,	p.	642).	A	carência	de	





Analisar	 a	 retenção	 e	 evasão	 	 no	 ensino	 superior	 exige	 uma	 reflexão	 sobre	 as	 concepções	 de	
ensino	 e	 aprendizagem	 que,	 em	 conjunto	 com	 as	 práticas	 pedagógicas,	 constituem	 aspectos	 que	
exercem	 grande	 influência	 no	 sucesso	 ou	 fracasso	 escolar	 como	 também	 na	 continuidade	 do	





mobiliza	 o	 organismo	 para	 a	 ação,	 a	 partir	 de	 uma	 relação	 estabelecida	 entre	 o	 ambiente,	 a	
necessidade	e	o	objeto	de	satisfação.	Isso	quer	dizer,	que	sempre	há	um	organismo	que	apresenta	
uma	 necessidade,	 um	 desejo,	 uma	 intenção,	 um	 interesse,	 uma	 vontade	 para	 agir”	 (p.	 120).	
Portanto,	 muitas	 vezes,	 saber	 organizar	 a	matéria	 de	maneira	 a	 criar	 uma	 prática	 atraente	 pode	
influenciar	 sobre	 o	 interesse	 em	 aprender.	 De	 acordo	 com	 Almeida	 et	 al.	 (2010),	 para	 que	 a	
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aprendizagem	ocorra,	é	necessário	que	o	ensino	possibilite	ao	aluno	ir	além	da	mera	memorização	e	
justaposição	 de	 conteúdos	 e	 isso	 requer,	 entre	 outras	 coisas:	 o	 planejamento	 da	 matéria;	 a	























na	 pesquisa	 e	 explicando	 os	 objetivos	 do	 estudo.	 Concomitantemente	 à	 realização	 da	 pesquisa,	
ocorreram	 reuniões	 nas	 quais	 foram	 tomadas	 decisões	 em	 função	 do	
processo/andamento/resultado	alcançado	e	demanda	dos	sujeitos	e	das	práticas	investigativas.			
Como	técnicas	de	coleta	de	dados	foram	utilizados	:	um	questionário	aplicado	aos	estudantes	e;	a	
pesquisa	 documental	 junto	 à	 secretaria	 para	 fazer	 um	 levantamento	 do	 índice	 de	 aprovação	 dos	
estudantes	 na	 referida	 disciplina.	 Durante	 o	 processo	 de	 investigação,	 os	 estudantes	 foram	
convidados	e	comunicados	sobre	o	teor	da	pesquisa,	sendo	que	os	participantes	assinaram	o	termo	
de	 consentimento	 livre	 e	 esclarecido.	 Foram	 utilizados	 nomes	 fictícios	 para	 garantir	 o	 sigilo	 e	 a	
privacidade	dos	mesmos.	Inicialmente,	a	intenção	era	abranger	o	maior	número	de	estudantes	que	
fizeram	a	disciplina,	no	entanto,	enfrentamos	muitas	dificuldades,	pois	de	vinte	e	 sete	alunos	que	





provenientes	 de	 cursos	 técnicos.	 	 Com	 relação	 à	 pesquisa	 documental,	 foi	 consultada	 a	 base	 de	





Com	 a	 política	 nacional	 de	 expansão	 do	 ensino	 técnico,	 tem	 crescido	 o	 número	 de	 escolas	 de	
educação	profissional	públicas	e	privadas	voltadas	para	essa	modalidade	de	educação.	Com	relação	
ao	estado	da	Bahia,	nos	últimos	anos	o	incremento	no	número	de	matriculas	é	perceptível	na	oferta	
de	 escola	 técnicas	 das	 redes	 federal	 e	 estadual,	 o	 sistema	 S	 e	 as	 instituições	 privadas.	 Esse	
crescimento	 tem	 demandado	 a	 formação	 de	 professores	 qualificados	 para	 atuarem	 nessa	 área	
profissional,	tendo	em	vista	que	tradicionalmente	os	professores	que	atuam	nos	cursos	técnicos	não	
têm	a	 formação	pedagógica	e,	muitas	 vezes,	 tem	uma	excelente	experiência	profissional	mas	não	
tem	formação	compatível	com	a	exigência	do	curso.	No	contexto	de	formação	de	professores	para	
atuarem	 no	 ensino	 técnico	 na	 área	 da	 eletromecânica,	 o	 nosso	 curso	 de	 Licenciatura	 em	
Eletromecânica	é	o	primeiro	do	Brasil	e,	portanto,	enfrenta	diversos	desafios	e,	dentre	esses,	o	seu	
“caráter	 experimental”	 exatamente	 porque	 a	 não	 existência	 de	 outros	 pares	 impossibilita	 um	
diálogo	 e	 troca	 de	 experiências	 entre	 as	 instituções.	 Para	 atender	 a	 crescente	 demanda	 de	
profissionais	 habilitados	 para	 atuarem	 no	 ensino	 técnico,	 entre	 os	 objetivos	 do	 curso	 destaca-se	
formar	professores	para	atuar	no	campo	das	disciplinas	técnicas	na	área	de	Eletromecânica	seja	em	
espaços	de	educação	formal	ou	não	formal	(BRASIL/MEC/IFBA/PPC,	2014).		
A	maioria	 dos	 estudantes	 do	 curso	 é	 trabalhador	 e,	 grande	 parte,	 não	 dispõe	 de	 tempo	 para	
participar	de	atividades	como,	por	exemplo,	a	monitoria	de	disciplinas	que	têm	um	grande	peso	no	
currículo	e	que	são,	por	sua	vez,	consideradas	pelos	alunos	como	“mais	difíceis”.	Entre	as	disciplinas	
que	 mantêm	 um	 alto	 índice	 de	 retenção	 no	 curso	 destaca-se	 a	 Física.	 A	 retenção	 em	 Física	
impossibilita	 o	 prosseguimento	 nas	 disciplinas	 técnicas	 específicas	 que	 têm	 a	 referida	 disciplina	
como	prérequisito.		
O	questionário	nos	permitiu	captar	como	os	alunos	pensam	o	processo	de	ensino	e	aprendizagem	













que	os	 alunos	 apresentavam	havia	 também	a	 concomitância	 de	 duas	 disciplinas	 de	 forte	 peso	 no	
curso.		
Embora	 haja	 um	 alto	 índice	 de	 reprovação	 na	 disciplina,	 quando	 questionados	 sobre	 a	 sua	
importância	 para	 o	 curso,	 os	 estudantes	 são	 unânimes	 pois	 dos	 dez	 sujeitos	 apenas	 um	 não	
respondeu	 enquanto	 nove	 consideraram	 relevante	 a	 Física	 para	 sua	 formação.	 Apesar	 dessa	
importância,	 quando	 questionados	 sobre	 como	 eles	 avaliariam	 a	 sua	 dificuldade	 na	 compreensão	

















Devido	 a	 essa	 dificuldade	 de	 aprendizagem	 que	 os	 estudantes	 apresentam	 em	 Física,	
normalmente	 há	 uma	 tendência	 a	 protelar,	 enquanto	 for	 permitido	 pelas	 normas	 acadêmicas,	 a	
matrícula	nas	disciplinas	 “consideradas	difíceis”	 (Física	 e	Matemática)	 e	 encaminhar-se	para	 as	de	
formação	pedagógica			





Do	 ponto	 de	 visto	 da	 formação,	 sabemos	 que	 a	 experiência	 prática	 em	 qualquer	 área	 é	
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aprendem	 de	 modo	 diferente,	 em	 condições	 e	 características	 próprias.	 Do	 mesmo	 modo,	 quem	
aprende	 precisa	 ter	 compromisso	 com	 o	 objeto	 de	 conhecimento,	 refletir	 sobre	 o	 seu	 próprio	
processo	de	aprendizagem	e	buscar	superar	suas	dificuldades,	conhecendo	seu	ritmo	na	medida	em	
que	traça	uma	rotina	de	estudos.			
O	 fato	 é	 que	o	 sucesso	 na	 aprendizagem	é	 um	 fenômeno	multifacetado	que	 envolve	 aspectos	
subjetivos	 e	 objetivos	 que	 dizem	 respeito,	 por	 exemplo,	 ao	 professor,	 ao	 aluno,	 ao	 currículo,	 e	 a	
escola	como	um	todo.	No	que	diz	respeito	à	aprendizagem	dos	alunos,	à	sua	responsabilidade	sobre	
o	processo,	criamos	monitoria	para	as	disciplinas	de	Física	e	Matemática	e	ainda	não	temos	registro	
sobre	 os	 efeitos	 dessa	 ação.	 Já	 no	 tocante	 ao	 ensino,	 há	 ainda	 muito	 por	 fazer	 no	 sentido	 da	
formação	dos	professores	que	atuam	no	curso.			






sala	 de	 aula,	 suas	 práticas	 de	 ensino,	 de	 avaliação,	 de	 apresentação	 e	 contextualização	 dos	
conhecimentos	podem	despertar	o	interesse	do	aluno	e	fazem	parte	do”	saber-fazer”	do	professor.	
Por	 fim,	acreditamos	que	uma	ação	conjunta	–	que	envolva	o	aluno,	professor	e	escola	 -,	na	qual	
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acteurs,	 responsables	 académiques,	 enseignants	 et	 étudiants,	 s’impose	 en	 vue	 d’améliorer	 le	
dispositif	actuel	d’évaluation	des	enseignants	dans	une	double	perspective	formatrice	et	formative.		
C’est	dans	 ce	 sens	que	 les	 responsables	académiques	de	 la	Faculté	des	 sciences	de	 l’éducation	
ont	 pris	 l’initiative	 d’une	 part,	 de	 transmettre	 le	 feed-back	 des	 résultats	 de	 l’évaluation	 aux	
enseignants	 ayant	 eu	 des	 résultats	 perfectibles	 et,	 d’autre	 part,	 de	 fournir,	 pour	 la	 première	 fois,	
durant	 l’assemblée	 générale	 des	 étudiants	 en	 septembre	 2014,	 le	 feed-back	 sur	 les	 résultats	 de	
l’évaluation	des	enseignements	par	les	étudiants.	
L’évaluation	 des	 enseignants	 n’est	 –elle	 pas	 appelée	 à	 jouer	 un	 rôle	 dans	 leur	 développement	
professionnel?	








De	 même,	 cette	 initiative	 pourrait	 être	 un	 premier	 pas	 vers	 la	 participation	 dynamique	 des	
étudiants	dans	le	processus	de	qualité	mis	en	œuvre	par	l’Université,	pour	éviter	«	les	problèmes	de	
prise	en	 compte	des	 critiques,	des	plaintes	et	des	 recommandations	 concernant	 l’enseignement	»	
(Reichert,	S.	&	Tauch,	C.,	2005)		
Mais,	 dans	 une	 société	 comme	 la	 nôtre	 où	 la	 culture	 de	 l’évaluation	 n’a	 pas	 pris	 encore	 son	
chemin,	n’y	a-	t-	il	pas	un	risque	de	nuire	à	ce	sentiment	d’efficacité	personnelle	qui	est	à	la	base	de	
la	motivation	?	(Bandura,	A.,	2003)		
Sur	 ce,	 deux	 questions	 fondamentales	 se	 posent:	 comment	 transmettre	 aux	 étudiants	 le	 feed-
back	des	évaluations	des	enseignants	ayant	obtenu	des	résultats	perfectibles	?	Comment	éviter	de	
nuire	au	sentiment	d’efficacité	personnelle	de	ces	enseignants?		
Notre	 étude	 s’intéresse	 donc	 à	 trouver	 des	 éléments	 de	 réponse	 à	 ces	 questions	 dans	 une	
perspective	d’amélioration	du	dispositif	d’évaluation,	vu	que	le	sentiment	d’efficacité	personnelle	a	
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un	 effet	 significatif	 sur	 la	 nature	 et	 la	 qualité	 des	 pratiques	 enseignantes,	 et	 par	 conséquent,	 sur	
l’apprentissage	des	étudiants.	
Sachant	que	 la	décision	de	diffuser	ces	résultats	est	une	nouveauté	puisque	 les	étudiants	n’ont	
jamais	 été	 informés	 du	 feed-back	 évaluatif	 auparavant,	 il	 serait	 intéressant	 de	 faire	 une	 étude	
analytique	pour	trouver	la	procédure	efficace	de	la	transmission	de	ce	feed-back	aux	étudiants	sans	
porter	atteinte	au	sentiment	d’auto	efficacité	de	l’enseignant.			
L’évaluation	 de	 l’enseignement	 est	 définie	 comme	 étant	 un	 processus	 de	 valorisation	 de	
l’activité,	en	particulier	les	valeurs	dans	l’activité	(Bonniol,	J.-L.,	1992,	Lecointe,	M.,	1997,	Barbier	J.-
C.	 2003).	 	 Selon	 	A.	 Jorro	 (2007)	 «	 évaluer,	 c’est	 interroger	 la	 valeur	d’une	activité,	 la	 valeur	d’un	
apprentissage,	 la	 valeur	 professionnelle	 d’une	 action	 pédagogique,	 la	 valeur	 d’un	 dispositif	 de	
formation	».		
A.	 Bandura	 considère,	 de	 son	 coté,	 que	 la	 transmission	 d’un	 feed-back	 approprié	 facilite	 le	
développement	du	sentiment	d’efficacité	personnelle	:	«	Un	sentiment	élevé	d’efficacité	personnelle	
(SEP)	 au	 sein	 d’un	 environnement	 réactif	 récompensant	 les	 réussites	 valorisées	 favorise	 les	
aspirations,	 l’engagement	 productif	 dans	 des	 activités	 et	 un	 sentiment	 de	 réussite	 personnelle	 »	
(Bandura,	2004)		
En	croisant	ces	deux	points	de	vue,	nous	pouvons	postuler	que	le	feed-back	de	l’évaluation	des	
enseignements	 	et	 le	sentiment	d’efficacité	personnelle	des	enseignants	 	vont	dans	 le	même	sens.	
Par	conséquent,	toute	procédure	de	transmission	de	feed-back	doit	tenir	compte	de	la	dimension	de	
valorisation	des	actes	professionnels.		




(Coladarci,	 T.,	 1992),	 	 	 sur	 l’acquisition	 d’une	 attitude	 plus	 positive	 à	 l’égard	 de	 l’implantation	 de	
nouvelles	pratiques	enseignantes	et	moins	des	difficultés	 lors	de	cette	 implantation	 	 (Guskey,	T.R.,	
1988),	sur			l’amélioration	des	présentations	de	leçon,	de			gestion	de	classe	et	des	questions	posées		
aux	élèves	(Saklofske	D.H.	&	al,	1988).			
S’inscrivant	dans	 la	 lignée	de	 toutes	 ces	 recherches,	 notre	 étude	 vise	 à	 déterminer	 les	 repères	
d’une	 procédure	 de	 transmission	 du	 feed-back	 évaluatif	 aux	 étudiants,	 valorisant	 les	 actes	
professionnels	et	renforçant	le	sentiment	d’efficacité	personnelle	des	enseignants.		
Pour	 ce	 faire,	 	 nous	 adoptons	 une	 posture	 analytique	 et	 interprétative	 s’appuyant	 sur	 une	
démarche	qualitative	impliquant	trois	outils	de	collecte	de	données	:		
•	 Des	 entretiens	menés	 auprès	 des	 enseignants	 ayant	 obtenu	 des	 résultats	 perfectibles	 aux	
évaluations	des	enseignements	par	les	étudiants	
•	 Une	 analyse	 du	 contenu	 du	 discours	 relatif	 au	 feed-back	 évaluatif	 prononcé	 par	 les	
responsables	de	la	Faculté	lors	de	l’Assemblée	générale		
•	 Des	focus	groupes	menés	auprès	des	étudiants	présents	à	l’Assemblée	pour	recueillir		leurs	
réactions	 quant	 à	 la	 transmission	 du	 feed-back	 évaluatif	 	 des	 enseignants	 précités	 et	 leurs	
recommandations	quant	à	cette	nouvelle	initiative	des	responsables	de	la	Faculté.	
Nous	avons	recours	à	 la	triangulation	des	différentes	sources	de	données	dans	 le	but	«	d’éviter	
les	 dangers	 concernant	 la	 validité	 souvent	 évoquées	 dans	 le	 domaine	 de	 la	 recherche	 qualitative	
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(récolte	 limitée	 d’informations,	 tendance	 à	 interpréter	 les	 données	 dans	 le	 sens	 prospecté	 par	 la	
recherche,	implication	émotionnelle	du	chercheur/euse,	etc.)	»		(Denzin,	NK.	1978).	
Le	guide	d’entretien	adopté	auprès	des	enseignants	est	articulé	autour	de	trois	axes	:	










vue	 de	 vérifier	 les	 fonctions	 de	 l’évaluation	 des	 enseignements	 par	 les	 étudiants	 :	 formation	 et	
régulation	ou	jugement.		
Les	 résultats	 préliminaires	 obtenus	 par	 les	 entretiens	 menés	 auprès	 des	 enseignants	 ayant	
obtenu	des	résultats	perfectibles	aux	EEE	révèlent	trois	profils	d’enseignants	:	
-	des	enseignants	ayant	un	sentiment	d’efficacité	 faible,	 reflétant	un	certain	découragement	et	




-	des	enseignants	ayant	un	sentiment	d’efficacité	plutôt	élevé,	 	mais	 	 	manifestant	une	attitude	
rebelle	et	ressentant	une	certaine	contrainte	institutionnelle.	Ils		accusent	le	système	d’évaluation	et	
remettent	 en	 question	 les	 outils	 adoptés….	 	 (Il	 faut	 tout	 réorganiser,	 repenser	 l’outil…).	 Pour	 ces	
enseignants,	 une	 certaine	 discordance	 est	 donc	 observée	 entre	 leurs	 compétences	 perçues	 et	 les	
résultats	réels	des	EEE.			
Par	 ailleurs,	 les	 résultats	 ont	 montré	 également	 que	 certains	 enseignants	 appréhendent	 	 les	
séances	de	 cours	 qui	 ont	 eu	 lieu	 après	 les	 évaluations	 et	 se	 sentent	 inefficaces	pour	 affronter	 les	
changements.	D’autres	ont	 souligné	une	ambiance	 tendue	dans	 les	 séances	de	 cours	qui	ont	 suivi	
l’évaluation	mi-	cours.	




Les	 résultats	 obtenus	 suite	 aux	 entretiens	 par	 focus	 groupe	 menés	 auprès	 des	 étudiants	 ont	
révélé	deux	points	saillants	:	
1-	 Certains	 étudiants	 (enseignants	 dans	 le	 scolaire),	 éprouvant	 une	 certaine	 empathie	 avec	 les	
enseignants,	 ont	 mis	 l’accent	 sur	 la	 discrétion	 remarquée	 dans	 le	 discours	 du	 responsable	
pédagogique		quant	à	la	transmission	du	feed-back	évaluatif	lors	de	l’Assemblée	générale	
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2-	D’autres	ne	se	sont	pas	intéressés	aux	modalités	des	transmissions	du	feed-back	évaluatif	des	
enseignants,	mais	plutôt	ont	insisté	sur	la	nécessité	de	la	régulation,	finalité	ultime	de	l’évaluation.	
Ils	 ont	 réclamé	 d’effectuer	 des	 changements	 aux	 niveaux	 de	 certaines	 unités	 d’enseignement	
(contenu,	climat,	méthodes	d’enseignement		et	modalité	d’enseignement…)	
Pour	 conclure,	 il	 est	 certain	 que	 l’EEE	 	 n’a	 pas	 pour	 finalité	 de	 nuire	 au	 sentiment	 d’efficacité	
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la	première	 fois	que	 cette	discipline	est	enseignée	dans	une	 institution	d'enseignement	de	niveau	
tertiaire	 en	 Suisse	 et	 en	 Europe.	 Une	multitude	 de	 défis	 ont	 dû	 être	 relevés	 pour	 proposer	 cette	
formation.	Cependant,	un	consensus	est	apparu	pour	une	formation	des	étudiants	à	 la	HES-SO	par	
un	 cursus	 académique,	 bachelor	 -	 master	 suivi	 de	 deux	 années	 pratiques	 en	 cabinet	 avant	
l’obtention	 du	 titre	 d’ostéopathe.	 Le	 pilotage	 de	 la	 filière	 revêt	 donc	 des	 enjeux	 tant	 pour	
l'institution	 que	 pour	 la	 profession.	 Afin	 de	 réussir	 ce	 pari	 ambitieux,	 à	 savoir	 former	 des	






une	 récolte	 aisée	 de	 données	 sur	 l’objet	 enseignement	 (Detroz,	 2008;	 Kulik	 &	McKeachie,	 1975;	
Spooren,	 Brockx,	 &	Mortelmans,	 2013).	 Toutefois,	 dans	 cette	 pratique	 l’avis	 des	 enseignants	 est	
souvent	 ignoré	 et	 les	 conclusions	 basées	 que	 sur	 une	 partie	 des	 acteurs	 risquent	 d’être	 partiales.	
Cette	 ignorance	 et	 cette	 partialité	 peut	 engendrer	 des	 incompréhensions	 et	 des	 décisions	
malheureuses.		
La	 satisfaction	 et	 l’expérience	 d’apprentissage	 des	 étudiants	 sont	 modulées	 par	 plusieurs	
facteurs.	 Il	 y	 a	 ceux	 subjectifs	 et	 dynamiques	 comme	 la	motivation	 et	 l’intérêt	 personnel	 (Vianin,	
2007;	 Viau,	 1994).	 D’autres	 ont	 portent	 sur	 l’organisation	 de	 la	 filière	 comme	 les	 objectifs	 de	
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Méthode	
Nous	 avons	 questionné	 tous	 les	 étudiants	 (30)	 et	 les	 enseignants	 (20)	 de	 la	 filière.	 Afin	 de	














Nous	 avons	 reçu	 des	 retours	 de	 27	 étudiants	 (90%	 de	 l'effectif)	 et	 12	 enseignants	 (60%	 de	
l'effectif).	Les	résultats	 indiquent	généralement	une	forte	satisfaction	des	deux	acteurs	au	sujet	de	
cette	première	année	de	formation.	Les	commentaires	libres	insistent	sur	la	disponibilité	et	le	travail	
effectué	 par	 le	 décanat.	 Cependant,	 ils	 démontrent	 aussi	 quelques	 différences	 entre	 les	
représentations	 des	 étudiants	 et	 des	 enseignants.	 Ces	 différences	 sont	 particulièrement	 saillantes	





L'enquête	met	en	avant	des	problèmes	étudiants	dont	 le	décanat	de	 la	 filière	avait	 conscience	
comme	 une	 charge	 de	 travail	 trop	 importante	 ainsi	 que	 la	 redondance	 dans	 certains	 modules	
d’enseignement.	Il	a	donc	été	décidé	d'adapter	le	cursus	de	formation	de	la	première	année	afin	de	
diminuer	la	charge	de	travail	des	étudiants	mais	aussi	d’ajuster	le	cursus	de	la	deuxième	année.	Le	
décanat	 veut	 aussi	 développer	 des	modules	 d'intégration	 de	 la	matière	 afin	 d'aider	 les	 étudiants	
dans	 leur	prise	de	conscience	du	développement	de	 leurs	compétences.	 Il	veut	aussi	proposer	des	
solutions	 pour	 les	 enseignants.	 Il	 va	 poursuivre	 l'animation	 d'une	 communauté	 de	 pratique	 des	
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En	 Suisse	 comme	 dans	 la	 majorité	 des	 pays,	 les	 évaluations	 externes	 sont	 de	 plus	 en	 plus	
nombreuses.	Le	canton	de	Genève	ne	fait	pas	exception	à	la	règle.	Plusieurs	évaluations	co-existent:	
les	tests	nationaux,	 les	évaluations	cantonales,	 les	épreuves	PISA.	Et	d'autres	devraient	voir	 le	 jour	
au	 niveau	 de	 la	 Suisse	 romande.	 Ces	 évaluations	 visent	 différents	 objectifs,	 et	 portent	 sur	 des	
compétences	 générales	 ou	 liées	 au	 Plan	 d'études	 romand	 (PER).	 Dans	 le	 canton	 de	 Genève,	 les	
élèves	du	primaire	et	du	secondaire	inférieur	doivent	passer,	à	plusieurs	reprises	dans	leur	scolarité,	
des	 évaluations	 cantonales.	 Ces	 évaluations	 cantonales	 peuvent	 être	 qualifiées	 de	mixtes:	 si	 elles	
sont	 conçues	 par	 des	 personnes	 externes,	 elles	 se	 déroulent	 en	 classe	 et	 sont	 corrigées	 par	 les	
enseignants.	Ces	évaluations	ont	avant	tout	une	visée	certificative	pour	les	élèves	en	fin	de	cycle.	Au	
primaire	 comme	 au	 secondaire,	 le	 nombre	 d'épreuves	 s'est	 accru	 avec	 le	 temps.	 Au	 primaire,	 les	
élèves	 de	 4e,	 6e	 et	 8e	 sont	 concernés	 par	 les	 évaluations	 qui	 portent	 sur	 le	 français,	 les	
mathématiques,	et	l'allemand	(uniquement	en	6e	et	en	8e).	Au	secondaire,	les	évaluations	ont	lieu	à	
tous	les	degrés	et	portent	sur	la	grande	majorité	des		disciplines	enseignées.	
Comme	 le	montre	 les	 travaux	 antérieurs	 (Soussi	&	Nidegger,	 2009),	 les	 évaluations	 cantonales	
comportent	 certains	 points	 faibles.	 Il	 existe	 un	 manque	 d'harmonisation	 entre	 les	 disciplines.	 De	
plus,	d'une	année	à	 l'autre,	on	observe	des	variations	 relativement	 importantes	dans	 les	 résultats,	
qui	s'expliquent	par	une	certaine	disparité	dans	le	niveau	de	difficulté	des	épreuves.		
C'est	pourquoi	dans	un	 souci	de	 comparabilité	des	épreuves	d'une	année	à	 l'autre,	 le	 SRED	en	
collaboration	avec	 les	 autorités	 scolaires	 sont	entrés	dans	un	processus	de	 standardisation	de	 ces	




les	 épreuves	 mathématiques	 proposées	 aux	 élèves	 de	 4e	 et	 de	 8e	 primaire,	 ainsi	 que	 de	 fin	 de	
secondaire	I	(11e).	En	s'appuyant	sur	la	théorie	de	la	réponse	aux	items	et	celle	de	la	généralisabilité	
des	 analyses	 ont	 été	 effectuées	 afin	 de	 mesurer	 la	 fiabilité	 et	 la	 validité	 de	 ces	 épreuves.	
Comparativement	aux	 théories	classiques,	 la	 théorie	de	 la	 réponse	aux	 items	permet	d'estimer	 les	
propriétés	des	items	indépendamment	de	l'échantillon	qui	a	participé	aux	évaluations.	Les	analyses	
permettent	 de	 déterminer	 la	 difficulté	 de	 l'item,	 son	 pouvoir	 de	 discrimination	 (c'est-à-dire	 sa	
capacité	à	différencier	les	élèves	en	fonction	de	leur	compétence	dans	le	domaine),	de	même	que	la	
qualité	globale	de	l'épreuve	(Wu,	2013;	Wu	&	Adams,	2007).	Par	ailleurs,	dans	le	cadre	de	la	théorie	
de	 la	 réponse	aux	 items,	on	situe	 les	 résultats	des	élèves	par	 rapport	à	des	 tâches,	plutôt	que	par	
rapport	aux	performances	des	autres	élèves	(Bain,	2010;	Dierendonck,	2014).	
Concernant	l'épreuve	de	11e,	les	résultats	montrent	que	l'épreuve	dans	son	ensemble	est	fiable.	
De	 plus,	 les	 sous-domaines	 mathématiques	 ("Nombres	 et	 opérations",	 "Grandeurs	 et	 mesures",	
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"Fonctions	 et	 algèbres")	 donnent	 également	 des	 résultats	 satisfaisants	 en	 termes	 de	 fiabilité.	 Par	
ailleurs,	 au	 secondaire	 I,	 les	 élèves	 sont	 répartis	 dans	 les	 classes	 selon	 trois	 regroupements	 en	
fonction	 de	 leurs	 résultats	 au	 primaire.	 Nous	 avons	 donc	 étudié	 les	 courbes	 caractéristiques	 des	




domaines.	 Il	 conviendra	 donc	 d'analyser	 la	 qualité	 des	 items	 en	 question	 et	 de	 vérifier	 leur	
adéquation	 par	 rapport	 aux	 compétences	 visées	 par	 les	 sous-domaines	 qui	 ne	 donnent	 pas	
satisfaction	 en	 termes	 de	 fiabilité.	 Le	 nombre	 d'items,	 fortement	 variable	 d'un	 sous-domaine	 à	
l'autre,	 sera	 également	 questionné.	 De	 plus,	 la	 qualité	 des	 items	 sera	 examinée	 au	 regard	 de	
certaines	 caractéristiques	 des	 élèves,	 dont	 on	 connaît	 l'influence	 possible	 sur	 la	 réussite	 aux	
évaluations	scolaires.	Dans	le	cadre	de	cette	recherche,	nous	examinerons	les	items	en	fonction	du	
genre	et	de	l'origine	sociale	des	élèves.	
Ces	 travaux	 constituent	 une	 première	 étape	 dans	 la	 standardisation	 des	 items	 des	 évaluations	
cantonales.	 A	 terme,	 l'objectif	 sera	 d'élaborer	 une	 banque	 d'items	 regroupés	 en	 fonction	 de	 leur	




la	 définition	 claire	 des	 compétences	 en	 jeu	 et	 du	 meilleur	 moyen	 de	 les	 évaluer	 à	 travers	 une	
épreuve	 standardisée.	 Ceci	 semble	 d'autant	 plus	 nécessaire	 que	 les	 autres	 disciplines	 (et	 en	
particulier,	la	langue	d'enseignement)	qui	font	l'objet	d'évaluations	cantonales	devraient	également	
générer	 certaines	 difficultés	 dans	 l'élaboration	 d'items	 à	 la	 fois	 valides	 et	 faibles.	 Enfin,	 il	 est	
également	possible	que	 la	difficulté	dans	 la	 construction	des	épreuves	 varie	 en	 fonction	du	degré	
scolaire.	










À	 l’Université	 de	 Genève,	 les	 programmes	 de	 formation	 sont	 évalués	 périodiquement	 dans	 le	
cadre	de	 la	 politique	de	prévention	 et	 d’amélioration	de	 la	 qualité.	 Cette	 démarche	 systématique	
concerne	 toutes	 les	 activités	 de	 l’institution.	 Depuis	 2015,	 l’équipe	 de	 l’Observatoire	 de	 la	 vie	
étudiante	 (OVE)	 collabore	 aux	 enquêtes	 d’évaluation	 des	 programmes	 conduites	 par	 le	 Bureau	









futur	 (projet	 professionnel	 et	 d’études,	 insertion	 professionnelle...).	 De	 plus,	 l’OVE	 peut	 lier	 les	






par	 un	 enseignant	 sur	 le	 résultat	 obtenu	 par	 un	 étudiant,	 résultat	 presque	 toujours	 dû	 à	 l’effort	





Demougeot-Lebel	 relèvaient	 que	 les	 résultats	 de	 l’analyse	 des	 choix	 des	 équipes	 pédagogiques	
concernant	 les	 questionnaires	 d’évaluation	 (EEE)	 «soulignent	 également	 l’absence	 de	 recueil	 de	
données	 en	 lien	 avec	 certaines	 dimensions	 de	 la	 relation	 pédagogique	 (notamment	 les	 difficultés	
étudiantes	 et	 les	 interactions	 enseignant-étudiant)...	 On	 peut	 donc	 retenir	 que	 l’évaluation	 de	




l’étudiant	 fait	 de	 ses	 propres	 aptitudes	 aux	 études	 et	 celles	 qu’il	 exprime	 par	 rapport	 aux	
enseignants	et	à	sa	 filière	d’études	en	général.	On	constate	que	 les	deux	groupes	de	facteurs	sont	






Cette	relation	entre	 l’auto-évaluation	et	 l’évaluation	de	 la	formation	est	également	analysée	en	
intégrant	 d’autres	 variables,	 que	 nous	 qualifions	 d’intermédiaires,	 telles	 que	 l’état	 de	 santé	 de	
l’étudiant,	 le	 degré	 de	 confiance	 en	 soi,	 l’évaluation	 de	 son	 niveau	 de	 vie...	 Ces	 analyses	 sont	
effectuées	dans	le	but	de	refléter	la	diversité	des	influences	à	l’œuvre	dans	ces	processus.	
Nous	chercherons	donc	à	comprendre	quels	autres	facteurs	pourraient	être	associés	à	 la	bonne	
ou	 la	 mauvaise	 évaluation	 des	 enseignants	 et	 des	 enseignements	 (attribution	 à	 une	 causalité	
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processo	 de	 ensino-aprendizagem.	Um	 feedback	 positivo,	 informativo	 vai	 suportar	 a	 tarefa	 que	 a	




comportamentos	 inapropriados,	 falta	 de	 atenção	 e	 desempenhos	 menos	 elevados	 por	 parte	 dos	
alunos.	 Por	 outro	 lado,	 professores	 que	 promovem	 a	 autonomia-suporte	 consideram	 um	
desempenho	baixo	por	parte	dos	 alunos,	 como	uma	 situação	a	 resolver	 e,	 quando	a	 tarefa	não	é	








as	 razões	 pelas	 quais	 as	 crianças	 fazem	 as	 suas	 tarefas	 escolares.	 O	 instrumento	 evidenciou	 uma	
estrutura	 multidimensional,	 com	 25	 itens,	 constituído	 por	 quatro	 dimensões:	 uma	 dimensão	 de	
regulação	 intrínseca,	 ligada	 à	 motivação	 intrínseca	 e	 3	 dimensões	 da	 motivação	 extrínseca:	
regulação	identificada,	regulação	introjetada	e	regulação	externa.	A	presente	escala	é	do	tipo	Likert	
e	 varia	 entre	Discordo	 Totalmente	 (1)	 e	 Concordo	 Totalmente	 (4).	 A	 análise	 dos	 resultados	 deste	
questionário	pode	ser	realizada	pela	média	dos	scores	obtidos	em	cada	dimensão	(que	varia	entre	1	
e	4),	ou	 calculando	o	 Índice	de	Autonomia	Relativa	 –	RAI-	 a	partir	da	 seguinte	 fórmula:	 	 2	 x	Total	











propriedades	 psicométricas	 realizadas	 ao	 instrumento	 optou-se	 por	 trabalhar	 apenas	 com	 duas	
dimensões	 específicas	 do	 feedback:	 Foco	 e	 Comparação.	 A	 dimensão	 Foco	 permite	 perceber	 se	 o	
feedback	que	é	percecionado	pelos	 alunos	é	 centrado	no	processo	 (FP),	 focado	no	aluno	 (FA),	 ou	
focado	 no	 resultado	 (FR).	 Quanto	 à	 dimensão	 Comparação	 esta	 avalia	 se	 os	 alunos	 acham	 que	 o	
professor	quando	avalia	fá-lo	comparando	os	seus	resultados	com	os	de	outros	alunos	(CS),	ou	se	o	





do	professor	possuem	uma	correlação	positiva,	 significativa	e	moderada	 com	uma	 regulação	mais	
intrínseca	para	a	aprendizagem	(e	vice-versa).	Constatou-se	que	o	grupo	de	alunos	com	valores	mais	




Foco	 no	 Resultado	 e	 Comparação	 com	 os	 Colegas	 apresentam	 uma	 correlação	 significativa,	
moderada	e	negativa	com	o	RAI,	o	que	mostra	que	alunos	com	estilos	de	regulação	mais	externos	
percecionam	o	feedback	do	professor	como	mais	focado	nos	seus	resultados	e	fornecido	através	de	
uma	 comparação	 com	 os	 colegas.	 Por	 outro	 lado,	 a	 dimensão	 Foco	 no	 Processo	 evidencia	 uma	
relação	significativa,	positiva	e	moderada	com	o	RAI,	o	que	nos	indica	que	os	alunos	com	modos	de	























Les	 recherches	 menées	 depuis	 près	 de	 15	 ans	 sur	 les	 effets	 structurants	 des	 stages	 pour	 le	
développement	 professionnel	 du	 futur	 enseignant	 montrent	 que	 l’hétérogénéité	 des	 savoirs	 est	
généralement	une	source	d’apprentissage.	Les	tensions	entre	savoirs	homologués,	savoirs	savants	et	
savoirs	 expérientiels	 seraient	 favorables	 à	 la	 construction	 de	 savoirs	 professionnels	 (Vanhulle,	
Mérhan	et	Ronveaux,	2007).		
Dans	 une	 perspective	 de	 professionnalisation,	 la	 formation	 initiale	 des	 futurs	 enseignants	
s’appuie,	 au	 Québec	 comme	 ailleurs,	 sur	 des	 dispositifs	 favorisant	 l’alternance.	 Les	 stagiaires	 en	
enseignement	 secondaire	 effectuent	 en	 troisième	 année	 de	 baccalauréat	 (1er	 cycle)	 un	 stage	 en	
responsabilité	 limitée	 (50	%	de	 la	 tâche	d’enseignement)	durant	30	 jours.	Avant	ce	 stage,	 tous	 les	
étudiants	ont	suivi	le	cours	Évaluation	des	apprentissages,	équivalant	à	90	heures	de	formation.	Les	
savoirs	enseignés	dans	ce	cours	 sont	définis	à	partir	de	 la	 compétence	décrite	dans	un	 référentiel	
professionnel	de	formation	(Gouvernement	du	Québec,	2001)	et	sont	issus	de	sources	scientifiques,	
pragmatiques,	 politiques,	 légales	 et	 culturelles	 contextualisées	 à	 la	 réalité	 québécoise,	 tout	 en	
faisant	 une	 large	 part	 à	 des	 savoirs	 théoriques	 légitimés	 circulant	 dans	 la	 communauté	 des	
spécialistes	en	évaluation	scolaire	et	des	pédagogues.	Cette	formation	contribue	au	développement	
de	 l’assessment	 literacy	 des	 futurs	 stagiaires,	 comprise	 comme	 l’ensemble	 des	 dimensions	
conceptuelles	 et	 pratiques	 qui	 les	 préparent	 à	 concevoir	 et	 à	 mettre	 en	 œuvre	 des	 stratégies	
d’évaluation	dans	une	perspective	 critique	 valorisant	 les	 fondements	 et	 la	 construction	de	 savoirs	
légitimés	en	évaluation	(Mertler,	2009).	
Dans	une	 récente	étude	menée	au	Québec,	 Laurier	 (2014)	 révèle	que	 les	pratiques	évaluatives	
des	enseignants	(qui	accueillent	potentiellement	 les	stagiaires	en	enseignement)	ne	s’appuient	pas	
nécessairement	 sur	 des	 savoirs	 scientifiques	 et	 ne	 tiennent	 pas	 nécessairement	 compte	 de	
l’évolution	des	prescrits	ministériels,	 dont	 la	Politique	d’évaluation	des	 apprentissages,	publiée	en	
2003.	Cette	situation	semble	préoccupante	puisque	selon	Vial	(2009),	la	pratique	évaluative	s’appuie	
sur	 des	 théorisations	 résultant	 d’une	 accumulation	 de	 «	 conceptualisations	 »	 à	 propos	 de	
l’évaluation	 qui	 finissent	 par	 constituer	 pour	 le	 praticien	 un	 système	 évolutif	 de	 références.	 Le	
processus	de	référenciation	désigne	l’ensemble	des	étayages	conscients	et	inconscients	sur	lesquels	
s'appuient	 la	construction	de	pratique,	 le	produit	de	 la	pratique,	sa	pensée	et	sa	conceptualisation	
(Ibid.	p.	29).	 Le	 repérage	des	éléments	de	ce	 système	de	 référence	est	 le	pivot	d'une	 formation	à	
l'évaluation	 (Vial,	 2009)	 et,	 en	 contexte	 de	 stage,	 le	 partage	 de	 ces	 étayages	 constitue	 l’ancrage	
potentiel	d’une	construction	de	savoirs	professionnels	par	le	stagiaire.	Comment	le	contexte	actuel	
des	 stages	 favorise-t-il	 alors	 la	 construction	 de	 ces	 savoirs	 professionnels	 en	 évaluation	 par	 les	
stagiaires?		
Nous	 avons	 adopté	 une	 partie	 du	 cadre	 proposé	 par	 Vanhulle,	 Balslev	 et	 Buysse	 (2012)	 pour	
caractériser	 les	 savoirs	 auxquels	 l’étudiant	 a	 accès	 dans	 sa	 formation	 et	 décrire	 le	 processus	 de	



















rapporté	par	 le	 stagiaire	concernant	des	échanges	avec	 l’enseignant	associé	qui	 l’accueille	dans	sa	
classe	à	propos	de	problématiques	vécues	en	stage	en	lien	avec	l’évaluation.	Nous	avons	repéré	les	
savoirs	en	évaluation	dont	la	source	était	explicitement	liée	à	la	pratique	de	l’enseignant	associé	et	
qui	ont	été	objets	d’interactions	entre	 le	 stagiaire	et	 lui.	 Les	matrices	descriptives	des	 cas	ont	été	
analysées	pour	repérer	 les	savoirs	à	propos	desquels	une	ou	plusieurs	dimensions	de	 la	 résolution	





par	 Laurier	 (2014)	 semble	générer	un	écart	 important	entre	 l’assessment	 literacy	des	 stagiaires	et	
celle	 des	 enseignants	 associés,	 ce	 qui	 questionne	 la	 crédibilité,	 l’intelligibilité	 et	 la	 légitimité	 des	
savoirs	 construits	 au	 terme	 du	 stage,	 en	 particulier	 concernant	 la	 thématique	 de	 l’élaboration	
d’instrument	 soutenant	 l’évaluation	 de	 tâches	 complexes	 et	 la	 compréhension	 du	 rôle	 de	
l’évaluation	 formative.	 Les	 résultats	 de	 cette	 étude	 indiquent	 que	 l’assessment	 literacy	 des	
enseignants	associés	affecte	leur	capacité	de	régulation	dans	la	résolution	de	problématiques	vécues	
par	les	stagiaires	lorsqu’ils	évaluent	les	apprentissages	des	élèves.		Ce	constat	relance	selon	nous	la	
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Europe	 avec	 les	 besoins	 d'accountability.	 Ses	 fonctions	 sont	 diverses:	 elles	 peuvent	 être	
diagnostiques	comme	les	évaluations	nationales	françaises	avant	2003,	sommatives	ou	certificatives	
comme	 certaines	 épreuves	 de	 référence	 ou	 évaluations	 cantonales	 en	 Suisse	 romande,	 en	
Communauté	française	de	Belgique	ou	au	Luxembourg,	etc.	ou	encore	servir	au	monitorage	ou	au	
pilotage	du	système	(évaluations	françaises	CEDRE,	enquête	internationale	PISA,	etc.).	Parfois,	elles	
poursuivent	 plusieurs	 objectifs.	 De	 toutes	 les	 façons,	 elles	 s'adressent	 à	 tous	 les	 élèves	 ou	 à	 un	
échantillon	 d'entre	 eux	 indépendamment	 du	 contexte	 de	 scolarisation.	 Or,	 la	 réussite	 à	 ces	
évaluations	 dépend	 de	 nombreux	 facteurs:	 les	 caractéristiques	 individuelles	 des	 élèves,	 celles	 des	
enseignants	 ainsi	 que	 leurs	 pratiques	 pédagogiques	 y	 compris	 en	 matière	 d'évaluation,	 et	 le	
contexte	de	scolarisation	(classe	et	établissement).	
Nous	aborderons	ici	plus	particulièrement	le	contexte	de	l'éducation	prioritaire	en	comparant	les	
compétences	 d'élèves	 scolarisés	 dans	 des	 établissements	 appartenant	 à	 l'éducation	 prioritaire	 ou	
non	dans	plusieurs	cantons	et	pays.	Dans	ce	contexte,	 la	question	de	l'évaluation	des	effets	de	ces	
politiques	est	un	problème	complexe.	Le	plus	souvent,	on	recourt	à	des	instruments	habituels	dont	
on	dispose	:	épreuves	externes	servant	à	 la	régulation	du	système	ou	à	 la	vérification	de	 l’atteinte	
des	objectifs	en	essayant	de	mettre	en	évidence	des	différences	liées	aux	caractéristiques	des	élèves	
ou	des	enseignants.	Cependant,	ces	épreuves	ne	sont	pas	spécifiquement	élaborées	pour	mettre	en	
évidence	 l’efficacité	 des	 politiques	 d’éducation	 prioritaire.	 De	 manière	 générale,	 ces	 évaluations	
externes	 permettent	 de	 comparer	 les	 compétences	 des	 élèves	 en	 montrant	 des	 écarts	 selon	 le	
contexte	de	scolarisation.	Le	plus	souvent	elles	ne	permettent	pas	de	mettre	en	évidence	des	effets	
de	ces	politiques.		
Pour	 évaluer	 l’effet	 de	 ces	 politiques	 d’éducation	 prioritaires,	 d’autres	 dimensions	 méritent	
d’être	 investiguées,	telles	que	 les	pratiques	d’enseignement	ou	 les	mesures	spécifiques	appliquées	
aux	 bénéficiaires	 des	 politiques	 d’éducation	 prioritaire.	 Les	 différentes	 présentations	 de	 ce	
symposium	 tentent	d'éclairer	différentes	entrées	possibles	pour	évaluer	 les	politiques	d’éducation	
prioritaires	et	leur	contribution	à	la	mise	en	évidence	d’effets	de	ces	politiques.		
Ainsi,	 interroger	 les	 attentes,	 observer	 les	 pratiques	 pédagogiques	 en	 classe	 ou	 interroger	 les	
enseignants	à	ce	propos	ou	encore	investiguer	les	dispositifs	de	soutien	aux	apprentissages	sont	des	
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pistes	à	explorer	pour	comprendre	comment	se	construisent	 les	compétences	des	élèves	dans	des	
contextes	différents.		
Une	 première	 communication	 traitera	 de	 l'efficacité	 relative	 des	 projets	 d'établissements	
bénéficiant	de	discrimination	positive	(Equité)	dans	le	canton	de	Vaud,	ce	qui	permettra	de	faire	le	
lien	entre	projets	et	compétences	des	élèves.		
Une	 seconde	 communication	 s'intéressera	 aux	 compétences	 des	 élèves	 genevois	 dans	 deux	
contextes	(le	Réseau	d'enseignement	prioritaire	et	les	autres	établissements)	à	l'école	primaire	et	les	
pratiques	pédagogiques	déclarées	des	enseignants.	
Dans	 la	 troisième	 communication,	 les	 attentes	 des	 enseignants	 dont	 on	 connait	 l'impact	 sur	 la	
réussite	et	les	parcours	scolaires	des	élèves	seront	interrogées	du	point	de	vue	des	enseignants,	des	
directions	d'établissements	et	des	élèves	dans	le	canton	de	Genève.	
Une	 quatrième	 communication	 portera	 sur	 l'influence	 du	 contexte	 et	 les	 effets	 sur	 les	
compétences	des	élèves	en	mathématiques	dans	deux	établissements	 (un	REP	et	un	ordinaire)	au	
moyen	d'une	approche	ergonomique	et	didactique.	















Les	Evaluations	des	Enseignements	par	 les	Etudiants	 (EEE)	sont	souvent	obligatoires	 (contrainte	








pour	 faire	 face	 à	 une	 situation	 donnée	 (Albert	 et	 al.,	 2010).	 Ainsi,	 la	 façon	 de	 percevoir	 les	
contraintes	 et	 ressources	 à	 disposition	 constitue	 un	 facteur	 de	 variabilité	 important	 parmi	 les	
employés	 et	 peut	 expliquer	 pourquoi,	 dans	 un	même	 environnement,	 des	 individus	 sont	 plus	 ou	
moins	 stressés	 (Jepson	 et	 Forrest,	 2006).	 Ici,	 l’utilité	 perçue	 d’un	 outil	 d’EEE,	 vu	 soit	 comme	 une	
contrainte,	soit	comme	une	ressource,	pourrait	donc	constituer	un	facteur	important	augmentant	ou	
diminuant	 respectivement	 le	 stress	 ressenti	 par	 les	 enseignants.	 Le	 stress	 associé	 à	 des	 émotions	
négatives	 au	 travail	 impacte	 négativement	 la	 performance	 des	 employés	 (Singh	 et	 al.,	 1994).	 Par	
conséquent,	le	stress	devrait	affecter	les	notes	des	EEE	(évaluation	externe	de	la	performance)	et	la	








généré	 par	 les	 EEE,	 une	 adaptation	 de	 l’échelle	 proposée	 par	 Albert	 et	 al.	 (2010)	 a	 été	 utilisée.	
L’échelle	 d’auto-performance	 au	 travail	 adaptée	 de	 Babin	 et	 Boles	 (1998)	 et	 de	 Babakusa	 et	 al.	
(2009)	a	été	utilisée	pour	estimer	 l’auto-évaluation	de	 la	performance	de	 l’enseignant.	Enfin,	pour	
collecter	 les	 résultats	 des	 EEE	 obtenus	 par	 les	 enseignants,	 nous	 avons	 demandé	 à	 chaque	
répondant	 de	 les	 renseigner,	 en	 indiquant	 le	 nombre	de	 cours	 dont	 l’évaluation	 globale	 se	 situait	
dans	des	intervalles	de	0,5	allant	de	1	à	5.	A	partir	de	ces	déclarations,	une	moyenne	a	été	calculée.	
La	 collecte	 des	 données	 a	 été	 faite	 en	 ligne,	 durant	 une	 période	 d’un	mois	 à	 la	 fin	 de	 l’année	
scolaire.	 113	 réponses	 complètes	 ont	 été	 collectées,	 dont	 46%	 d’hommes,	 61%	 d’enseignants	
permanents	(vs	39%	d’intervenants	extérieurs),	et	une	moyenne	d’âge	de	47,5	ans.	
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(exemple	d’item	:	 le	fait	de	savoir	qu’il	y	aura	 l’EEE	à	 la	fin	du	module	me	conduit	à	évaluer	d’une	




rhô	 (ρ)	 de	 Joreskög.	 Le	 test	 des	 hypothèses	 a	 été	 réalisé	 à	 l’aide	 d’un	 modèle	 d’équations	




Les	 résultats	montrent	 que	 la	 perception	 des	 EEE	 comme	 un	 outil	 d’amélioration	 académique	
conduit	à	diminuer	le	stress,	que	la	perception	des	effets	pervers	des	EEE	est	une	source	de	stress	et	
que	 l’effet	 sur	 le	 stress	 de	 la	 perception	 des	 EEE	 comme	 étant	 le	 seul	 critère	 d’évaluation	 de	
l’enseignant	n’est	pas	significatif.	En	revanche,	ce	dernier	facteur	a	un	impact	direct	et	positif	sur	la	
performance	 des	 EEE,	 ce	 qui	 veut	 dire	 qu’il	 n’est	 pas	 considéré	 comme	 un	 risque,	 que	 les	
enseignants	 estiment	 qu’ils	 disposent	 des	 ressources	 adéquates	 pour	 affronter	 la	 contrainte,	
améliorant	 ainsi	 les	 résultats	 des	 EEE.	 La	 perception	 des	 effets	 pervers	 a	 aussi	 un	 effet	 direct	 sur	
l’auto-évaluation	 de	 la	 performance,	 c’est-à-dire	 que	 plus	 l’enseignant	 perçoit	 ces	 effets	 comme	
importants,	 plus	 il	 va	 faire	 une	 auto-évaluation	 élevée.	 Comme	 attendu,	 le	 stress	 impacte	
négativement	la	performance	obtenue	dans	les	EEE,	et	cette	dernière	impacte	positivement	l’auto-
évaluation	de	la	performance	par	l’enseignant.	Cependant,	cet	impact	est	de	15,8%,	ce	qui	est	limité,	
mais	 est	 déjà	 beaucoup	 plus	 important	 que	 le	 pouvoir	 explicatif	 des	 résultats	 des	 EEE	 à	 eux	 tous	





à	 la	 performance	de	 l’enseignant.	D'une	part,	 elle	 conduit	 à	 réduire	 le	 stress	 ressenti	 par	 les	 EEE,	
mais	elle	 impacte	aussi	 indirectement	et	favorablement	ses	résultats	ainsi	que	son	auto-évaluation	
de	 la	performance.	 En	 revanche,	 les	effets	pervers	 sont	bien	une	 réelle	 source	de	 stress.	Mais	 les	
enseignants	 gèrent	 cette	 perception	 d’une	 façon	 positive,	 impactant	 ainsi	 directement	 leur	 auto-
évaluation.	Ce	mécanisme	reste	à	être	expliqué,	ainsi	que	la	part	prise	en	compte	par	les	enseignants	
dans	 leur	 auto-évaluation	 de	 la	 performance,	 puisque	 le	modèle	 n’explique	 que	 15,8%.	Malgré	 le	
stress	occasionné	par	 les	EEE,	 les	enseignants	arrivent	à	effectuer	une	auto-évaluation	prenant	en	
compte	 d’autres	 éléments	 que	 l’avis	 des	 étudiants.	 Des	 pistes	 managériales	 ressortent	 de	 ces	
résultats	 :	 1)	 	 l’importance	 de	 prendre	 en	 compte,	 lors	 des	 évaluations	 des	 enseignants,	 les	
démarches	qu’ils	mettent	en	œuvre	pour	faire	évoluer	leurs	enseignements	(et	non	pas	seulement	
les	 résultats	des	EEE),	puisque	cela	va	permettre	d’augmenter	 la	perception	d’utilité	des	EEE	dans	
l’amélioration	académique,	avec	 ses	effets	bénéfiques	 sur	 la	performance	 ;	2)	 la	mise	en	place	de	
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dans	 le	 cadre	 de	 la	 formation	 pédagogique	 d’enseignants	 d’écoles	 professionnelles	 suisses.	 Notre	
accompagnement	 est	 orienté	 par	 une	 posture	 d’analyse	 de	 l’activité	 issue	 de	 l’ergonomie	
francophone	(Leplat,	2002	;	Clot,	1999	;	Jobert,	2001	;		Leblanc	et	Sève,	2012).	L’analyse	de	l’activité	
de	 l’enseignant	 en	 formation	 dans	 le	 cadre	 de	 cet	 accompagnement	 constitue	 une	 démarche	
transversale	à	l’ensemble	de	la	formation.	Dans	quelle	mesure	est-elle	compatible	avec	la	pratique	
évaluative	 et	 certificative	 d’un	 dispositif	 de	 formation	 ?	 Nous	 constatons	 chez	 les	 personnes	 en	
formation	 de	 nombreuses	 tensions	 entre	 un	 regard	 prescriptif	 porté	 et	 attendu,	 et	 une	 posture	
d’analyse	 souhaitée	par	 les	 formateurs.	 Les	postures	d’accompagnateur,	 ami	 critique,	 certificateur	
mobilisées	 au	 fil	 de	 la	 formation	 se	 confrontent.	Comment	 s’opère	 le	détachement	d’une	posture	
évaluative	dans	la	pratique	de	l’analyse	de	l’activité	?	
Notre	 réflexion	 sur	 la	 formation	 nous	 amène	 à	 considérer	 avec	 Jobert	 le	 formateur	 d’adultes	










;	 Dejours,	 1995	 ;	 Jobert,	 2002,	 2013).	 Ainsi	 notre	 pratique	 de	 l’accompagnement	 de	 la	 pratique	
professionnelle	et	de	la	mise	en	projet	de	formation	repose	sur	une	mobilisation	de	l’expérience	et	
la	 création	 d’espaces	 de	 subjectivation.	 Dans	 le	 cadre	 des	 séminaires,	 qui	 regroupent	 dans	 notre	
dispositif	 les	 personnes	 en	 formation	 suivies	 par	 un	 accompagnant,	 des	 séquences	 vidéos	 de	
différents	types	sont	analysées	:	séquences	professionnelles	des	participants	travaillées	avec	l’accord	
des	 intéressés	 et	 commentées	 collectivement	 ;	 séquences	 filmées	 issues	 de	 plateformes	 de	
formation	 externes	 (néopass@ction,	 Ria	 et	 Leblanc,	 2012).	 Le	 travail	 porte	 sur	 la	 description	 de	
l’activité	 et	 ses	 observables,	 l’identification	 de	 similitudes	 ou	 de	 différences	 entre	 les	 situations	
montrées	et	 les	situations	vécues.	L’enjeu	est	de	permettre	une	 identification,	une	reconnaissance	
de	l’autre	pour	une	reconnaissance	de	soi.	Ce	travail	relève	d’un	processus	de	médiation	formative	
(Bronckart,	 2008).	 Il	 accorde	 une	 place	 fondamentale	 à	 la	mise	 en	 langage	 par	 le	 formateur	 et	 la	
personne	en	formation.	Le	séminaire	constitue	un	espace	d’expérientialisation	où	la	mobilisation	de	
l’expérience	 peut	 se	 réaliser	 de	 manière	 discursive	 (Fristalon,	 2012).	 Dans	 cet	 espace	 de	
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confrontations	 multiples,	 s’élabore	 une	 sémiotisation	 de	 sa	 pratique	 par	 un	 double	 mouvement	
d’identification	de	récurrences	(processus	de	typification,	reconnaissance	du	genre	professionnel)	et	
de	reconnaissance	de	singularité	(stylisation).		
Nous	 constatons	 dans	 ce	 travail	 d’analyse	 de	 l’activité	 enseignante,	 un	 double	mouvement	 de	
distanciation	et	de	 renormalisation	 (Schwartz,	 2000).	 La	distanciation	est	portée	par	une	exigence	
méthodologique	 «	 d’abstention	 du	 jugement	 »	 qui	 permet	 d’identifier	 les	 caractéristiques	 des	
situations.	 La	 renormalisation	 quant	 à	 elle	 s’appuie	 sur	 le	 processus	 de	 reconnaissance	 et	
d’attribution	de	sens	et	de	valeur	à	l’activité	observée	(Roger,	Jorro	et	Maubant,	2014),	le	travail	de	
mise	 en	 patrimoine	 (Schwartz,	 2000).	 La	 formation	 de	 formateurs	 procède	 d’un	 travail	 de	
conscientisation	et	 de	développement.	 Elle	 permet	de	 faire	œuvre	de	 soi	 (Lenoir,	 2015)	dans	une	
démarche	de	reconnaissance	de	soi	et	de	sa	compétence	(Dejours,	1995	;	Jobert,	2002,	2013).	Elle	
s’inscrit	 à	 l’instar	de	 l’évaluation	dans	un	dialogue	autour	du	 souhaitable	et	dans	un	 indépassable	
inachèvement	 du	 processus	 interprétatif	 (Jorro,	 2007).	 Cette	 analyse	 de	 l’activité	 constitue	 une	
forme	d’herméneutique	de	la	pratique	qui	permet	la	création	d’un	espace	de	JE	autant	qu’un	espace	
de	 JEU	 d’expériences	 personnelles	 et	 constitutives	 de	 l’apprentissage	 du	 métier	 (Roger,	 Jorro	 et	
Maubant,	2014).		
Quel	 en	est	 le	 ressort	 ?	 Il	 s’agit	 de	 créer	un	espace	où	puisse	 se	 réaliser	 la	 conflictualité	 entre	
savoirs	 quotidiens	 et	 savoirs	 savants	 ou	 scientifiques,	 afin	 d’en	 faire	 un	 objet	 de	 pensée	 (Jobert,	
2013).	Ainsi	le	but	n’est	plus	de	vérifier	la	conformité	au	système	de	norme,	mais	de	s’interroger	sur	
le	 rapport	 à	 la	 norme	et	 à	 se	positionner.	 Le	 rôle	du	 formateur	 accompagnant	n’est	 plus	 celui	 de	
l’ami	critique	qui	dit	des	vérités,	ni	 celui	du	vérificateur	qui	valide	 l’acquisition,	mais	bien	celui	du	
médiateur	 /passeur	 (Bronckart,	 2008,	 Serres,	 1992).	 Le	 travail	 de	 l’expérience	 nécessite	 la	
déstabilisation	 et	 s’inscrit	 dans	 un	 double	 mouvement	 de	 décentrement	 et	 de	 recentrement	
(Maillot,	 2013).	 Il	 réhabilite	 l’étonnement	parfois	 initié	 dans	 le	 vécu	de	 la	 situation	et	 le	 prolonge	




maintenir	 ces	 deux	 positions,	 en	 quelles	 temporalités	 ?	 Former	 ne	 consiste	 	 plus	 seulement	 à	
distinguer	des	temps,	clarifier	des	postures	ou	des	rôles,	mais	permettre	ce	travail	de	la	conflictualité	
et	 de	 la	 reconnaissance.	 La	 démarche	 développementale	 peut-elle	 s’accommoder	 du	 travail	 de	 la	
norme	?	
L’activité	 industrieuse	 située	et	 singulière,	 faite	de	 subjectivité,	de	 récurrence	et	d’éprouvé,	de	
savoirs	 et	 d’empêchements,	 de	 délibérations,	 de	 valeur	 et	 de	 technicité	 peut-elle	 être	 évaluée	 ?	
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lui	 enseigner	 des	 connaissances	 essentielles	 à	 l’exercice	 de	 son	métier,	 afin	 de	maintenir	 un	 haut	
standard	de	qualité.	Préoccupée	par	la	sécurité	de	ses	employés	et	des	entrepreneurs	qui	travaillent	
en	 collaboration	 avec	 l’organisation,	 Hydro-Québec	 a	 mis	 au	 point	 des	 formations	 relatives	 aux	
mesures	 de	 sécurité	 à	 adopter	 au	 sein	 de	 ses	 installations.	 Actuellement,	 les	 employés	 d’Hydro-
Québec	et	les	entrepreneurs	ont	l’obligation	de	suivre	les	formations	en	classe	«	Initiation	au	code	
de	sécurité	des	travaux	»	(CDST)	et	«	Initiation	aux	risques	d’induction,	de	mise	à	la	terre	et	foudre	»	




et	 des	 entrepreneurs.	 Le	 facteur	 temporel	 constitue	 une	 contrainte	 non	 négligeable	 dans	 la	
planification	 de	 la	 formation,	 compte	 tenu	 de	 l'urgence	 d’organiser	 la	 formation	 étant	 donné	 la	
nécessité	de	réaliser	des	travaux.	Dans	un	tel	contexte,	il	y	a	lieu	de	remettre	en	question	l’atteinte	
des	compétences	visées	de	 la	 formation	en	 termes	de	niveau	de	 rétention	de	 la	matière	à	moyen	
terme,	car,	fort	souvent,	les	employés	sont	envoyés	d’urgence	en	formation.	Les	conditions	propices	




en	 ligne	 serait	 plus	 adaptée,	 étant	 donné	 que	 ce	 mode	 d’apprentissage	 est	 accessible	 en	
permanence	 et	 n’engendre	 aucune	 contrainte	 logistique.	 Toutefois,	 compte	 tenu	 du	 profil	 des	
apprenants,	 qui	 exercent	 des	 métiers	 techniques	 variés,	 la	 formation	 devra	 être	 interactive	 et	




type	mixte,	 incluant	 une	 application	 interactive	 ludique	 suivie	 d’une	 formation	 en	 classe,	 serait	 la	
solution	 la	 plus	 appropriée	 au	 contexte.	 La	 formation	 en	 classe	 viendra	 consolider	 tous	 les	
apprentissages	faits	via	la	formation	en	ligne.	
La	formule	dénommée	«formation	mixte»	consiste	à	mettre	en	place	un	dispositif	de	formation	à	
travers	un	«jeu	sérieux».Les	 jeux	sérieux	sont	des	 jeux	vidéo	spécifiques	adaptés	à	 l’enseignement	
(Prensky,	 2000;	 Johnson,	 2005;	 Alvarez,	 2007).	 Les	 dimensions	 ludiques,	 informationnelles	 et	
communicationnelles	 sont	 ainsi	 censées	 s’articuler	 aux	 dimensions	 pédagogiques,	 didactiques,	 et	
instrumentales	 pour	 en	 faire	 des	 instruments	 facilitant	 l’apprentissage	 (Ortega	 et	 Caron,	 2011).	
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Ainsi,	 leurs	 potentialités	 en	 font	 un	 nouveau	marché	 en	 pleine	 expansion	 (Yasmine,	 2012).	 Le	 jeu	
sérieux	a	pour	but	de	favoriser	l’apprentissage	des	participants	grâce	à	une	stratégie	d’apprentissage	





Notre	 recherche,	 de	 nature	 empirique,	 consiste	 à	 comparer	 analyser	 les	 deux	 modalités	 de	
formation.	Une	telle	analyse	nous	permettra	de	faire	ressortir	les	éléments	pouvant	orienter	le	choix	
des	 gestionnaires	 d’Hydro-Québec,	 quant	 à	 la	 décision	 de	 garder	 le	 statuquo	 (poursuivre	 la	
formation	en	présentiel)	ou	de	la	substituer	par	la	formation	mixte.	
C’est	 dans	 ce	 contexte	 que	 nous	 nous	 sommes	 engagés	 dans	 une	 démarche	 de	 recherche,	
reposant	sur	un	protocole	quasi	expérimental	visant	à	comparer	les	deux	groupes	de	participants	(un	
groupe	 témoin	 et	 un	 groupe	 expérimental).	 Une	méthode	mixte	 à	 dominance	 quantitative	 a	 été	
utilisée.	 L’échantillon,	 constitué	 de	 cent	 (100)	 participants	 par	 groupe	 de	 formation	 issus	 d’une	
même	population,	a	été	choisi	par	convenance.	 La	 recherche	est	menée	autour	de	deux	axes	 :	un	
premier	 axe	 orienté	 vers	 le	 contenu	 de	 la	 formation	 reposant	 sur	 une	 analyse	 qualitative	 et	 un	
deuxième	axe	orienté	vers	les	apprenants	visant	l’étude	de	la	motivation	et	de	l’apprentissage	selon	
une	 approche	 quantitative.	 Elle	 est	 constituée	 de	 trois	 phases	 :	 la	 phase	 1	 consiste	 à	 établir	 la	
comparaison	entre	les	deux	modalités	de	formation,	selon	les	aspects	généraux	et	pédagogiques	;	la	
phase	 2	 est	 axée	 sur	 l’évaluation	 des	 apprentissages	 des	 participants,	 au	 regard	 des	 aspects	
évaluatifs	des	deux	modalités	de	formation.	Enfin,	la	phase	3	a	pour	objet	de	collecter	les	données	
sur	 la	motivation	des	 apprenants	 après	 la	 formation	 en	 lien	 avec	 les	 aspects	motivationnels	 de	 la	
formation.	Diverses	données	sociodémographiques	sont	également	collectées	à	cette	phase.		
Notre	communication	vise	à	présenter	les	résultats	d’analyses	préliminaires,	basées	sur	un	cadre	
de	 référence	 issu	 d’une	 recension	 de	 la	 littérature	 et	 visant	 à	 comparer	 les	 deux	 modalités	 de	
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soumises	 à	 ce	 système,	 qu’elles	 fussent	 «	évaluées	»	 ou	 «	évaluateurs	».	 Pour	 y	 remédier,	 dans	 le	
cadre	d’une	 recherche	en	Master	«	Métiers	de	 l’Enseignement,	de	 l’Éducation	et	de	 la	 Formation,	
pratiques	 et	 ingénierie	 de	 la	 formation	»,	 la	 responsable	 du	 département	 du	 premier	 degré	 a	
imaginé	un	nouveau	dispositif	de	co-évaluation	des	enseignants	destiné	à	faciliter	leur	apprentissage	
du	métier	selon	les	principes	issus	de	la	clinique	de	l’activité	(Clot,	2008).	
Inspiré	 de	 modèles	 anglo-saxons	 (walkthroughs	 -	 Cervone	 &	 Martinez-Miller,	 2007	 –	 et	








enseignantes	 visiteuses	 grâce	 au	 développement	 de	 compétences	 et	 du	 sentiment	 d’efficacité	







intégristes	 engendrant	 la	 peur	»	 (Maubant,	 2014).	 La	 communauté	 enseignante	 était	 blessée,	 se	
sentait	infantilisée	et	avait	perdu	toute	confiance	en	ce	système	qu’elle	considérait	comme	inique	et	
contre-productif	provoquant	un	lourd	malaise,	voire	de	la	«	souffrance	au	travail	»	(Dejours,	2007).	
Depuis,	 ces	évaluations	 sont	devenues	des	visites	à	visée	 formative	;	elles	 sont	 toujours	 liées	à	un	
système	de	notation	mais	sans	conséquence	pécuniaire.	La	grille	d’évaluation	est	un	référent	clair	de	








Dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche	 en	 Master	 «	Métiers	 de	 l’Enseignement,	 l’Éducation	 et	 de	 la	
Formation,	pratiques	et	 ingénierie	de	 la	formation	»,	nous	avons	 imaginé,	en	tant	que	responsable	
du	département	du	premier	degré,	un	nouveau	dispositif	de	co-évaluation	des	enseignants	destiné	à	
faciliter	leur	apprentissage	du	métier	selon	les	principes	issus	de	la	clinique	de	l’activité	(Clot,	2008).	
Selon	 Yves	 Clot	 :	 «	l’activité	 n’est	 plus	 limitée	 à	 ce	 qui	 est	 fait.	 Ce	 qui	 n’est	 pas	 fait,	 ce	 que	 l’on	
voudrait	faire,	ce	qu’il	faudrait	faire,	ce	que	l’on	aurait	pu	faire	ce	qui	est	à	refaire	et	même	ce	que	
l’on	fait	sans	vouloir	le	faire	est	accueilli	dans	l’analyse	de	l’activité	en	éclairant	les	conflits.	»	(Clot	et	
al.,	 2000).	 Pour	 Yves	 Clot,	 un	 premier	 objectif	 est	 de	 	 développer	 «	du	 pouvoir	 d’agir	 des	
professionnels	sur	leur	activité	».	Pour	cela,	des	auto	et	hétéro	confrontations	sont	génératrices	de	
«	disputes	professionnelles	»	permettant	de	s’opposer	«	fraternellement	»	à	ses	collègues.	Dans	un	
second	 temps,	 cette	 approche	 réflexive	 du	 travail,	 chère	 à	 Donald	 Schön	 (1983),	 génère	 une	
réflexion	 sur	 l’action	qui	permet	de	 comprendre	 le	 travail	 pour	éventuellement	 le	 transformer.	 La	




De	plus,	 si	 l’évaluation	 formative	 sert	 à	 l’évaluateur,	 l’évaluation	 formatrice	est	une	évaluation	
qui	permet	au	sujet	de	l’évaluation	de	s’auto-évaluer.	Nous	utilisons	dans	cette	recherche	le	terme	
d’évaluation	 formatrice	 lorsque	 nous	 parlons	 de	 l’évaluation	 qui	 sert	 à	 l’enseignant	 pour	 ajuster	
l’enseignement	qu’il	professe.	Elle	ne	sert	pas	à	coter,	mais	elle	est	un	outil	réflexif,	de	pilotage,	de	
modification	de	sa	pratique	«	en	vol	».			
Georgette	 Nunziati,	 dans	 un	 article	 des	 Cahiers	 Pédagogiques	 donne	 une	 définition	 de	
l’évaluation	formatrice	(1990).	Cette	dénomination	fait	suite	à	des	travaux	dirigés	par	J.-J.	Bonniol	au	
Lycée	 Marseilleveyre	 de	 Marseille	 dans	 les	 années	 1974-1977.	 Cette	 recherche	 conclut	 que	
l’appropriation	des	critères	d’évaluation	par	 les	élèves	ainsi	que	 l’auto-évaluation	de	 leurs	 travaux	
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C’est	un	jugement	sur	son	propre	travail	qui	permet,	à	un	moment	«	t	»,	de	faire	un	constat	et	de	
réfléchir	sur	les	régulations	à	apporter.	
C’est	 de	 ce	 type	 d’évaluations	 dont	 il	 est	 question	 ici.	 En	 effet,	 le	 principe	 des	 visites	 éclairs	
permet	aux	enseignants	visités	de	mettre	en	relation,	grâce	à	la	discussion	qui	suit	la	visite,	son	point	
de	vue	et	celui	des	observateurs.	C'est	ce	dialogue	autour	du	vécu,	du	perçu	et	du	visé	(atteint	ou	




Nous	 avons	 donc	 testé	 un	 dispositif	 que	 nous	 avons	 appelé	 «	visites	 éclairs	»	 pour	 faciliter	






La	 première	 démarche	 de	 visite	 de	 classe,	 appelée	 «	walkthrough,	 walk-in	 »	 (walkthroughs	 -	
Cervone	&	Martinez-Miller,	 2007),	 a	 émergé	 aux	 Etats-Unis	 et	 s’y	 développe	 depuis	 le	 début	 des	
années	1990.	Ce	procédé	apparaît	dans	les	entreprises	privées	au	début	des	années	80	où	une	des	
techniques	de	management	innovantes	était	de	se	rendre	dans	les	différents	bureaux	et	d’engager	
des	conversations	 informelles	avec	 les	employés	 («	Management	by	Walking	Around	»)	et	«	d’être	














Le	 second	modèle	 étudié	 est	 le	 système	 des	 «	Instructional	 rounds	»	 que	 nous	 traduisons	 par	
«	rondes	 pédagogiques	».	 Lee	 Teitel,	 directeur	 de	 l'équipe	 éducative	 de	 l'Ecole	 supérieure	 en	
éducation	 d'Harvard,	 est	 le	 concepteur	 du	 procédé	 des	 «	Instructional	 Rounds	»	 («	instructional	
rounds	»	Teitel,	2013).	
Dans	leur	forme	initiale,	les	rondes	se	font	entre	établissements	d’un	même	district.	Les	groupes	
de	 visiteurs,	 les	 «	réseaux	»,	 sont	 constitués	 de	 différents	membres	 de	 la	 communauté	 éducative	
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efficaces	 et	 de	 qualité	 «	contagieux	»,	 pas	 uniquement	 localisés	 dans	 quelques	 classes,	 chez	
quelques	enseignants.	C’est	aussi	de	permettre	une	amélioration	systémique.	Ce	qui	bénéficie	à	une	
classe	 doit	 pouvoir	 bénéficier	 à	 l’établissement	 entier.	 C’est	 une	 approche	 collaborative	 pour	
favoriser	 le	 développement	 professionnel	 qui	 est	 incorporé	 dans	 la	 pratique.	 Elle	 s'appuie	 sur	
l'engagement	et	l'enquête	plutôt	que	la	conformité.	
L’auteur	rappelle	que,	pour	qu’un	enseignement	soit	de	qualité,	 il	doit	connecter	 les	trois	pôles	















Elles	s’effectuent	via	 l’observation	de	3	élèves.	Ceux-ci	 sont	désignés	par	 l’enseignant	visité	qui	
peut	avoir	des	questionnements	particuliers	suivant	des	profils	d’élèves.	
Ces	visites	 sont	 suivies	d’une	discussion	professionnelle	entre	 les	 trois	enseignants	 (Clot,	2007)	
visant	l’analyse	de	l’activité.	
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enseignantes	 s’observant	 mutuellement	 et	 de	 partir	 de	 ces	 échanges	 pour	 en	 dégager	 les	 effets	
bénéfiques	 (effets	 que	 nous	 déclinerons	 à	 la	 fin	 de	 ce	 chapitre).	 Les	 entretiens	 post-visite	 sont	
menés	dans	la	classe	immédiatement	après	l’observation	de	manière	semi-directive	dans	la	mesure	
où	 les	 collègues	 choisissent	 eux-mêmes,	 en	 amont,	 l’axe	 d’observation	 de	 la	 visite	 ainsi	 que	 les	
élèves	à	observer.		
Ce	 sont	 également	 des	 entretiens	 compréhensifs	 au	 sens	 de	 Jean	 Claude	 Kaufmann	dans	 son	
ouvrage,	 L'entretien	 compréhensif	 -	 l'enquête	 et	 ses	méthodes	 (2011).	 Ce	 dernier	 avance	 que	 «	la	
meilleure	question	n’est	pas	donnée	par	la	grille	:	elle	est	à	trouver	à	partir	de	ce	qui	vient	d’être	dit	
par	 l’informateur.	»	 (Kaufmann,	2011,	p.	48),	et	 c’est	bien	ce	que	 les	discussions	cherchent	à	 faire	
émerger.	 Nous	 sommes	 dans	 l’élaboration,	 dans	 et	 par	 la	 discussion,	 de	 ce	 qui	 s’est	 passé	 et	
comment	 cela	 s’est	 passé	 dans	 la	 classe.	 «	Les	 méthodes	 qualitatives	 ont	 pour	 fonction	 de	
comprendre	plus	que	de	décrire	systématiquement	ou	de	mesurer	»	(Kaufmann,	2011).		
De	 plus,	 c’est	 au	 cours	 des	 entretiens	 que	 s’élabore	 et	 s’affine	 le	 sujet	 d’étude.	Nous	 sommes	
partis	avec	un	protocole	et	nous	savions	ce	que	nous	voulions	trouver	a	minima,	mais	c’est	au	cours	
des	entretiens	que	de	nouveaux	thèmes	sont	apparus	et	que	nous	les	avons	pris	en	compte.		
Dans	 le	 protocole	 de	 départ	 des	 visites	 éclairs,	 l’enseignant	 visité	 détermine	 les	 élèves	 sur	
lesquels	 portera	 l’observation	 ainsi	 que	 son	 objet.	 La	 première	 demande	 faite	 par	 Marie	 était	
d’observer	«	la	gestion	de	 la	classe	».	Après	discussion,	 les	3	participantes	se	sont	accordées	sur	 le	





























visites	 éclairs	 sont	 un	 levier	 de	 développement	 professionnel.	 La	 réassurance	 et	 les	 réactions	 de	
défense	s’amenuisent	au	profit	de	discussions	professionnelles	et	de	controverses.	 Les	discussions	
professionnelles	 s’orientent	 vers	 la	 co-élaboration	 de	 séances.	 Les	 enseignants	 adoptent	 une	
posture	 réflexive	 favorable	 à	 l’émergence	 de	 concepts	 pragmatiques	 et	 ils	 s’accueillent	 entre	
«	égaux	»	professionnels	 car	 leur	 sentiment	d’efficacité	personnelle	 croît.	 Enfin,	 les	élèves	ne	 sont	
plus	 considérés	 comme	 des	 «	obstacles	»	 mais	 bien	 comme	 des	 tremplins	 pour	 se	 questionner,	
élaborer	des	stratégies	et	apporter	des	réponses	à	leurs	besoins.		
De	façon	plus	détaillée,	nous	faisons	les	constats	suivants	:		




Elles	 passent	 de	 demandes	 très	 abruptes	 et	 diffuses	 («	qu'est-ce	 que	 je	 peux	 améliorer	?	»)	 à	 des	
élaborations	de	stratégies	collectives	pour	répondre	à	une	situation	complexe,	
les	 discussions	 professionnelles	 s'orientent	 rapidement	 sur	 la	 co-élaboration	 de	 séances	 en	
revisitant	 la	séance	qui	vient	d'être	vue.	De	nombreuses	fois,	 les	enseignants	mettent	en	avant	le	
fait	que	travailler	en	équipe	leur	permet	de	développer	des	compétences	(«	voilà	c’est	ça	mais	moi	
enfin	 ça	 vient	 de	 venir	 en	 discutant	 tu	 vois	 avec	 toi	»).	 La	 confrontation	 des	 points	 de	 vue,	 des	




Anne	 Jorro	 (2010),	 car	 il	 nous	 semble	 que	 les	 visites	 éclairs	 permettent	 à	 un	 professionnel	
expérimenté	«	de	revenir	sur	une	pratique	afin	de	l’améliorer	et	d’élargir	son	répertoire	d’action	»,		
des	 concepts	 pragmatiques	 s'élaborent	 chez	 une	 des	 enseignantes.	 Puis	 les	 autres	 collègues	
peuvent	se	les	approprier	grâce	aux	discussions.	Plus	encore,	certains	concepts	pragmatiques	sont	
construits	dans	le	trinôme	et	non	pas	uniquement	par	l'enseignant	visité.		
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Les	visites	passent	rapidement	de	la	visite	conseil	à	la	visite	«	invitation	».	
Dès	que	les	relations	sont	bien	établies	entre	les	enseignants	et	que	la	confiance	est	ancrée,	les	
visites	 permettent	 des	 discussions	 professionnelles	 profitables	 aux	 trois	 parties.	 Rapidement,	 les	
enseignants	 visiteurs	 remercient	 leur	 collègue,	 signe	 d’une	 collaboration	 bénéfique	 aux	 deux	
parties.	Leur	sentiment	d’efficacité	personnelle	s’accroit	et	elles	gagnent	en	assurance.		
Le	 suivi	 des	 visites	 contribue	 à	 une	 mise	 en	 place	 et	 à	 un	 enracinement	 des	 règles	 d'action	
discutées	dans	le	trinôme.	Les	essais,	les	nouvelles	pratiques	sont	soutenus	et	fixés	grâce	au	suivi	et	
au	soutien	des	collègues	visiteurs.		
Les	visites	éclairs	changent	 le	 regard	des	enseignants	 sur	 les	élèves.	En	effet,	nous	passons	du	












récurrence	 des	 visites	 (sur	 un	 rythme	 hebdomadaire)	 ainsi	 que	 l'inscription	 dans	 le	 temps	 (huit	
visites	semblent	couvrir	une	période	assez	 large	pour	que	 les	échanges	prennent	de	 l'envergure	et	
répondent	aux	besoins	des	participants)	sont	les	deux	premières	conditions	sine	qua	non.		
La	récurrence	et	l'inscription	sur	le	long	terme	sont	essentielles	pour	deux	raisons.	Tout	d'abord,	
la	 confiance	 ne	 peut	 s'installer	 que	 si	 ces	 deux	 conditions	 sont	 réunies.	De	 plus,	 elles	 permettent	
l'échange	 de	 pratiques,	 la	mise	 en	 place	 de	 nouvelles	 pratiques	 ainsi	 que	 le	 suivi	 de	 celles-ci.	 Par	
exemple,	l'idée	d'utiliser	des	artefacts	américains	s'est	affinée	et	structurée	au	cours	des	visites.		
Si	cela	a	bien	fonctionné	chez	Marie	et	Caroline,	les	échanges	avec	Fabienne	n’ont	porté	que	sur	
les	 pratiques	 et	 les	 aménagements	 possibles.	 Le	 fait	 de	 n'avoir	 effectué	 que	 trois	 visites	 n'a	 pas	
permis	de	faire	un	suivi	de	la	mise	en	place	de	ces	aménagements.		












Pour	 que	 les	 visites	 se	 déroulent	 dans	 les	 meilleures	 conditions	 possibles,	 il	 est	 important	 de	
baser	 le	 trinôme	 sur	 la	 confiance.	 La	 base	 du	 volontariat	 est	 essentielle.	 Si	 les	 enseignants	 sont	
sommés	de	travailler	en	équipe,	rien	de	positif	ne	pourra	en	sortir.	En	outre,	débuter	les	visites	chez	
les	enseignants	 leaders,	 coordinateurs	de	 cycle	ou	de	département,	peut	permettre	de	 souder	 les	
enseignants.	Enfin,	l’entente	professionnelle	est	également,	à	notre	sens,	un	des	pivots	du	système.	
Une	 première	 période	 de	 visites	 entre	 enseignants	 ayant	 un	 style	 professionnel	 similaire	 va	





d’écrire	 les	 attentes	et	 les	besoins	de	 chaque	enseignant.	Cela	permettrait	 d’établir	 un	 cahier	des	
charges	de	ce	que	chacun	attend	des	visites.	De	même,	on	peut	écrire	ce	qui	est	ressorti	de	chaque	
visite,	 ce	 qui	 va	 être	 poursuivi	 et	 ce	 qui	 sera	 différé.	 Ainsi,	 on	 pourra	 conserver	 une	 trace	 des	
discussions	et	garder	en	mémoire	ce	que	l’on	souhaite	réaliser	dans	le	futur.		
Il	est	important	de	noter	que	les	visites	éclairs	sont	déconnectées	de	l’évaluation	interne	du	lycée	
et	 de	 son	 référentiel.	 Si	 ce	 système	 devait	 être	 intégré	 comme	 vecteur	 de	 développement	
professionnel,	comment	 le	connecter	avec	 l’évaluation	«	officielle	»	?	Ne	perdrait-il	pas	alors	de	sa	
substance	 en	 restreignant	 le	 champ	 de	 l’évaluation	 au	 référentiel	 sans	 égard	 pour	 les	
préoccupations	personnelles	de	chaque	enseignant	?		
En	 conclusion,	 nous	 pouvons	 confirmer	 que	 les	 visites	 éclairs	 bénéficient	 tant	 à	 l’enseignante	
visitée	 qu’aux	 visiteuses	 grâce	 au	 développement	 de	 compétences	 évaluatives	 en	 actes	 et	 du	
sentiment	d’efficacité	personnelle	(Bandura,	1997).	Les	suites	de	cette	recherche	pourraient	porter	
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e	 que	 tem	 como	 objetivo	 compreender	 como	 se	 formam	 os	 adultos	 pouco	 escolarizados.	 Que	
aprendizagens	ocorrem	nos	contextos	familiares,	sociais	e	profissionais?	Como	foram	adquiridos	os	
saberes	 evidenciados	 nos	 contextos	 familiares,	 sociais	 e	 profissionais?	 Que	 estratégias	 foram	
desenvolvidas	 pelos	 sujeitos	 em	 situações	 que	 exigissem	 conhecimentos	 geralmente	 promovidos	
pela	escola?	Estas	são	algumas	das	questões	que	instigam	a	realização	dessa	pesquisa.		
A	 partir	 dos	 pontos	 apresentados	 faz-se	 necessário	 indagações	 sobre	 os	 processos	 de	
aprendizagens	que	ocorrem	em	situações	diversas	e	que	implicam	o	desenvolvimento	de	estratégias	
relacionadas	 à	 própria	 sobrevivência.	 Para	 além	 dos	 conhecimentos	 escolares,	 a	 vida	 nos	 exige,	
constantemente,	 que	 desenvolvamos	 saberes	 para	 nos	 relacionarmos	 com	outras	 pessoas,	 com	o	
trabalho,	conosco,	e	com	o	ambiente	que	nos	cerca.	O	relato	acima	é	mais	uma	prova	de	que	cada	
sujeito,	 ao	 seu	 modo,	 constrói	 continuamente	 mecanismos	 para	 resolver	 seus	 problemas	
quotidianos.	Sabemos	que	os	saberes	provenientes	das	escolas	nos	ajudam	em	várias	circunstâncias	
nas	 soluções	 de	 algumas	 situações-problema,	 mas	 e	 para	 os	 adultos	 pouco	 escolarizados?	 Quais	
poderiam	 ser	 os	 outros	 lugares	 de	 construção	 desse	 conhecimento	 além	 da	 escola?	 Como	




cerceadas	 pela	 escrita	 ou	 outros	 conhecimentos	 escolares,	 foram	 já	 apresentadas,	 e	 mostram	 a	
importância	 de	 estudos	 que	 busquem	 compreender	 os	 processos	 de	 formação	 de	 adultos	 pouco	
escolarizados	e	as	trajetórias	vividas	por	eles	na	aquisição	de	saberes	que	lhes	garantam	a	inserção	
no	 contexto	 familiar,	 profissional	 e	 social	 (Cavaco,	 2001;	 Cunha,	 2010).	Nessa	 perspectiva,	 a	 ideia	
que	se	tem	geralmente	é	a	de	que	a	formação	de	leitores	é	algo	exclusivo	do	espaço	escolar,	como	




escolares	 e	 outros	 fatores	 entram	 em	 cena	 trazendo	 com	 eles,	 por	 exemplo,	 o	 desejo	 e	 a	
necessidade.	




o	 sujeito	 só	 pode	 "tornar-se"	 apropriando-se	 do	 mundo	 (Charlot,	 2000,	 p.59).	 Essa	 perspectiva	
contraria	 o	 discurso	 de	 que	 nenhuma	 ou	 a	 baixa	 escolarização	 estão	 relacionadas	 à	 ausência	 de	
formação,	 participação	 social	 e	 profissional,	 e	 presença	 da	 ignorância.	 O	 que	 não	 significa	 que	 o	
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sobre	 formação	experiencial,	 desenvolvidos	por	 Josso	 (2002),	 Cavaco	 (2001,	 2009),	 Pineau	 (1988),	
Dominicé	 (1988).	 As	 vivências	 do	 quotidiano,	 no	 âmbito	 familiar,	 social	 ou	 profissional,	 podem	
possibilitar	processos	formativos,	assim	como	já	discutido	anteriormente.	
Os	instrumentos	de	concretização	dessa	pesquisa	contemplarão	como	fonte	de	recolha	de	dados	
os	 portfólios	 produzidos	 no	 âmbito	 dos	 processos	 de	 reconhecimento,	 validação	 e	 certificação	 de	
competências	 do	 nível	 básico,	 fornecidos	 pela	 Câmara	Municipal	 de	 Lisboa,	 fruto	 de	 um	 trabalho	
desenvolvido	 por	 uma	 equipe	 de	 profissionais	 e	 os	 candidatos	 à	 certificação.	 Os	 portfólios	 são	
documentos	constituídos	por	vários	componentes,	como	por	exemplo:	atividades	desenvolvidas	ao	
longo	da	vida	(documentos	que	possam	comprovar	determinadas	vivências	e	que	permita	fornecer	
informações	 sobre	 o	 cargo,	 a	 empresa	 assim	 como	 o	 período	 temporal	 de	 realização	 de	 uma	
determinada	atividade	profissional);	instrumentos	de	mediação	(buscam	recolher	elementos	sobre	o	
percurso	de	vida	e	os	adquiridos	experienciais	dos	adultos,	partindo	umas	vezes	do	percurso	de	vida	
do	 adulto,	 outras	 vezes	 das	 competências	 do	 referencial	 chave);	 documentos	 dos	 exercícios	 de	
desenvolvidos	 ao	 longo	 do	 processo	 (atividades	 em	que	 o	 adulto	 deve	 demonstrar	 que	 possui	 os	
saberes	das	várias	áreas	em	análise).	No	segundo	momento,	entrevistas	com	alguns	dos	autores	dos	
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O	 presente	 estudo	 compreende	 o	 projeto	 de	 tese	 desenvolvido	 no	 âmbito	 do	 curso	 de	
Doutoramento	em	Educação,	especialidade	de	Formação	de	Professores,	tema	Educação	Especial.		
Esta	 investigação	 incide	 sobre	 a	 	 análise	 da	 avaliação	 formativa	 dos	 alunos	 com	 necessidades	









agentes	 educativos	 de	 forma	 a	 promover	 as	 aprendizagens	 nos	 alunos	 focando,	 aqueles	 que	
apresentam	NEE.	
A	 avaliação	 é	 um	 conceito	 polissémico,	 dependendo	 das	 perspetivas	 e	 contextos	 em	 que	 é	
utilizado.	Em	contexto	escolar	implica	sempre	uma	relação	entre	professor	e	aluno	que	dependendo	







encontramos	 no	 processo	 e	 produto	 da	 avaliação	 formativa	 dos	 alunos	 com	 NEE	 no	 ensino	
secundário,	 o	 que	 distingue	 a	 avaliação	 de	 alunos	 com	 e	 sem	 NEE.	 Há	 que	 identificar	
obstáculos/barreiras,	preconceitos,	dificuldades,	mas	também	descobrir	boas	práticas.		
A	 avaliação	 é	 assim	 uma	 das	 componentes	 do	 processo	 de	 ensino	 e	 aprendizagem	 mais	
valorizada	 pelos	 diferentes	 agentes	 educativos	 daí	 a	 relevância	 de	 melhor	 se	 conhecerem	 as	
conceções	e	práticas	dos	próprios.	A	observação	de	práticas	prende-se	com	a	escassez	de	estudos	
que	a	contemplem	e	com	a	necessidade	de	verificar	a	coerência	entre	o	que	os	professores	dizem	
que	 fazem	 e	 o	 que	 realmente	 praticam	 (Fernandes,	 2009).	 Salienta	 o	 mesmo	 autor	 que	 os	
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professores,	 de	 uma	 forma	 geral,	 reconhecem	 a	 importância	 da	 avaliação	 formativa	 na	
aprendizagem	 dos	 alunos	 mas	 pouco	 a	 colocam	 em	 prática	 havendo	 aqui	 uma	 grande	 distinção	
entre	as	conceções	e	as	práticas	dos	docentes.	
Focamos	 a	 avaliação	 formativa,	 ou	 avaliação	 para	 as	 aprendizagens	 (Earl,	 2003)	 importando	
perceber	 como	 é	 utilizada,	 constrangimentos	 sentidos	 e	 o	 seu	 contributo	 na	 melhoria	 das	
aprendizagens	 dos	 alunos,	 que	 feedback	 lhes	 é	 dado	 e	 se	 lhes	 é	 permitida	 a	 regulação	 e	
autorregulação	 do	 processo	 de	 aprendizagem.	 Justifica-se	 o	 nível	 do	 ensino	 secundário	 por	 ser	








janeiro)	 e	o	 alargamento	da	escolaridade	obrigatória	 (Lei	 n.º	 85/2009,	 de	27	de	 agosto),	 são	hoje	
diretrizes	 claras	 nas	 Escolas,	 sendo	 reconhecido	 aos	 alunos	 com	 NEE	 o	 direito	 à	 plena	 inclusão	
escolar.		
São	 objetivos	 fundamentais:	 i)	 Analisar	 as	 conceções	 e	 as	 práticas	 de	 avaliação	 formativa	 dos	
diferentes	 agentes	 educativos	 no	 ensino	 secundário;	 ii)	 Descrever	 como	 são	 aplicadas	 as	medidas	
educativas	previstas	no	Decreto-Lei	nº3/2008,	de	7	de	 janeiro	e	preconizadas	no	PEI	do	aluno;	 iii)	
Conhecer	 de	 que	 forma	 os	 diferentes	 agentes	 educativos	 usam	 a	 avaliação	 para	 promover	 as	
aprendizagens	nos	alunos	com	NEE	no	ensino	secundário;	iv)	Identificar	as	principais	potencialidades	
e	constrangimentos	na	avaliação	para	as	aprendizagens	de	alunos	com	NEE	no	ensino	secundário;	e	




professores	 (regular	 e	 de	 educação	 especial),	 técnicos,	 famílias	 e	 alunos	 de	 agrupamentos	 e/ou	
escolas	com	ensino	secundário,	com	alunos	com	NEE.	Na	recolha	de	informação,	os	procedimentos	
serão	a	pesquisa	documental,	o	inquérito	por	questionário	a	validar,	a	técnica	de	grupo	focal	(focus	
group)	 e	 a	 observação	 naturalista	 para	 analisar	 as	 conceções	 e	 as	 práticas	 de	 avaliação	 dos	
diferentes	agentes	educativos.	
Pretende-se	 produzir	 conhecimento	 útil	 e	 apresentar	 recomendações	 e	 orientações	 sobre	 o	
processo	de	avaliação	em	contextos	inclusivos,	contribuindo	para	melhorar	as	práticas	educativas	e	











Trata-se	 de	 resultado	 de	 pesquisa	 com	 ênfase	 na	 problematização	 dos	 processos	 avaliativos	
desenvolvidos	nos	 cotidianos	de	escolas	públicas	municipais	de	Vitória,	 Espírito	Santo,	Brasil.	 Para	
tanto,	 assume	 como	 principal	 referência	 o	 paradigma	 da	 complexidade,	 buscando	 fundamentar	 a	
ideia	de	avaliação	como	fio	de	uma	complexa	rede	de	práticas	e	saberes	cotidianos,	não	podendo	
ser	 pensada	 de	 modo	 isolado,	 isto	 é,	 fora	 de	 suas	 relações	 com	 os	 outros	 elementos	 do	 campo	
educacional.	 Nesse	 sentido,	 apesar	 de	 encontramos	 bibliografias	 específicas	 na	 área	 da	 educação	
para	 a	 diversidade	 das	 complexidades	 que	 se	 entrecruzam	 nesse	 campo	 complexus,	 a	 partir	 da	
produção	de	discursos	sobre	temas	como	avaliação,	planejamento,	ensino-aprendizagem,	currículo,	
formação,	 gestão,	 entre	outros	que	dizem	 respeito	 à	prática	pedagógica,	 quando	nos	envolvemos	
nas	 redes	 cotidianas	 tecidas	 pelos	 sujeitos	 praticantes	 das	 escolas,	 essas	 possibilidades	 de	
organização	 do	 campo	 educacional	 em	 unidades	 de	 complexidade	 acabam	 por	 fortalecer,	
contraditoriamente,	uma	lógica	que	tem	na	homogeneidade	sua	argumentação	mais	consistente.	De	
fato,	 mesmo	 entendendo	 que	 esses	 discursos	 têm	 buscado	 se	 fortalecer	 por	 meio	 da	 ideia	 de	
complexidade,	isso	não	só	tem	produzido	certo	fechamento	doe	mesmos	discursos	como,	por	efeito,	
tem	 sido	 insuficiente	 para	 dar	 conta	 da	 educação	 como	 um	 campo	 complexus.	 O	 que	 estamos	
querendo	dizer	é	que	o	uso	da	noção	de	complexidade	reduzida	aos	diferentes	temas	da	educação,	
em	muitos	 casos,	 tem	 favorecido,	 tanto	 nas	 práticas	 quanto	 nos	 saberes	 pedagógicos	 cotidianos,	
tentativas	de	compartimentalização,	especialismos	e	homogeneidades.	De	modo	geral,	isso	pode	ser	
percebido	 nas	 imagens-narrativas	 de	 muitos	 professores	 sobre	 a	 urgência	 de	 referências	 mais	
precisas	 sobe	 como	 e	 o	 que	 avaliar	 e,	 por	 consequência,	 na	 busca	 de	 outros	 instrumentos	 mais	
consistentes	que	possam	dar	conta	do	que	está	sendo	ensinado.	Essas	urgências	e	buscas,	mesmo	
quando	 supostamente	 respaldadas	 por	 ideias	 ou	 teorias	 que	 defendem	 que	 o	 conhecimento	 se	
processa	em	redes	e,	portanto,	 tem	uma	dimensão	de	complexidade	que	precisa	 ser	 considerada,	
acabam	 por	 reduzir	 a	 avaliação	 a	 uma	 prática	 localizada,	 pontual	 e	 individual	 de	 verificação	 das	
informações	que	 foram	transmitidas	nas	 salas	da	aula.	Entretanto,	 se	as	 ideias	de	complexus	e	de	
redes	 de	 conhecimentos	 fundam-se,	 entre	 outros	 princípios,	 nas	 potências	 das	 dimensões	 das	
relações	estabelecidas	entre	os	sujeitos,	isto	é,	nos	processos	coletivos	e,	ainda,	nas	incompletudes	
e	 interações	 entre	 os	 diferentes	 campos	 do	 conhecimento,	 qualquer	 tentativa	 de	 hierarquização,	
classificação	e	medição	decorrentes	da	avaliação,	jogam	por	terra	as	ideias	de	complexus	e	de	redes	
tomadas	como	princípios	do	trabalho	pedagógico.	De	fato,	essas	ideias	implicam	problematizações	e	
deslocamentos	 dos	 saberes	 e	 das	 práticas	 de	 avaliação	 em	 direção	 às	 redes	 tecidas,	 atitude	 que	
supõe,	 entre	 outras	 coisas,	 conviver	 com	 permanentes	 linhas	 de	 fuga	 que	 se	 mostram	 nas	
instabilidades,	 homogeneidades,	 tentativas	 de	 controle	 e	 padronização,	 indeterminismos,	
negociações,	 resistências,	 invenções,	 hibridizações	 e	 imprevistos	 vividos	 nos	 cotidianos	 escolares.	
Assim,	 assumir	 o	 conhecimento	 como	 redes	 de	 saberes,	 fazeres	 e	 poderes	 e	 a	 educação	 como	
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campo	 complexus,	 pressupõe	 destituir	 a	 avaliação	 de	 seu	 sentido	 tradicional	 de	 verificação,	
classificação	e	controle	do	outro	tomado	em	sua	individualidade.	O	desafio	que	se	coloca	então	é	o	
de	 ao	 desqualificar	 o	 sentido	 tradicional	 de	 avaliação,	 produzir	 outros	 sentidos	 que	 apostem	 na	
possibilidade	de	entendimento	e	de	ação	nessas	redes,	aproximando-nos	da	ideia	de	avaliação	como	















A	 transição	 paradigmática	 que	 ocorreu	 no	 final	 do	 século	 XX,	 na	 qual	 a	 Educação	 passa	 a	 ser	
desafiada	 a	 propor	 metodologias	 que	 tenham	 como	 ênfase	 o	 conhecimento	 dos	 alunos	 e	 não	
somente	a	reprodução	dos	conteúdos	configura-se	na	crise	ou	ruptura	ocorrida	frente	a	três	fatores:	
os	 avanços	 tecnológicos	 ocorridos	 de	 forma	 rápida,	 a	 destruição	 e	 falta	 de	 zelo	 pelos	 aspectos	
naturais	 que	 nos	 rodeiam	 e	 a	 competitividade	 desenfreada,	 que	 rompe	 com	 qualquer	 ética	 e	
preocupação	para	com	o	próximo	
Com	 a	 ruptura	 do	 Paradigma	 Conservador,	 houve	 a	 necessidade	 de	 entender	 não	 somente	 a	
complexidade	da	crise	atual,	como	também	de	resolver	o	conjunto	de	problemas	para	os	quais	as	
suposições	 da	 ciência	 não	 encontravam	 saídas,	 emergindo	 a	 necessidade	 da	 criação	 de	 um	 novo	
paradigma.	A	urgência	de	uma	sociedade	do	conhecimento	se	faz	presente	quando	muda	o	enfoque	












A	 discussão	 crítica,	 bem	 como	 outros	 fatores	 –	 projeto,	 produção,	 argumentação,	 pesquisa,	
participação,	 análise,	 elaboração,	 criação	 e	 trabalho	 conjunto	 –	 precisa	 estar	 sempre	 presente.	
Configura-se,	então,	a	Sociedade	do	Conhecimento,	que	tem	como	premissa	a	busca	de	uma	visão	
global	 que	 se	 baseie	 em	 alguns	 pontos	 de	 grande	 confluência	 de	 ideias:	 cidadania	 e	 ética;	
relatividade;	 totalidade;	 rede	 de	 ligações	 e	 propagação	 da	 informação;	 sistemas	 complexos	 e	
interligados	 (Behrens,	 2006).	 Ao	 mesmo	 tempo,	 surge	 uma	 forte	 relação	 de	 construção	 da	
coletividade,	 que	 vai	 dar	 cabo	 de	 uma	 nova	 visão	 que	 emana	 da	 urgência	 de	 pensamentos	 e	
atitudes:	o	paradigma	da	Complexidade	(Behrens,	2006).	Essa	propõe	compreender	uma	estrutura	
conceitual	que	integra	as	dimensões	cognitiva,	biológica	e	social.	Há	o	surgimento	da	reflexão	e	da	
análise,	 levando	 a	 perceber	 que	 há	 uma	 grande	 diferença	 entre	 conhecimento	 científico	 e	
conhecimento	escolar	(Zabala,	2002).	Para	o	autor,	o	conhecimento	não	pode	ficar	preso	dentro	de	
academias	 ou	 lugares	 que	 não	 seja	 possível	 disseminá-lo.	 É	 necessário	 perceber	 a	 finalidade	 e	 a	
relação	presentes	nos	cursos	de	formação	de	professores.		
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Outro	aspecto	de	grande	relevância	a	ser	tratado	é	o	da	motivação	do	aluno.	É	sabido	que	muito	
do	que	é	 trabalhado	em	 sala	de	aula	é	descartado	pelo	 aluno.	 Também	é	 sabido	que	o	professor	
precisa	 ser	o	grande	articulador	desse	conhecimento	e	que	depende	dele	 também	o	despertar	do	
interesse	 do	 aluno	 pela	 aula	 e	 pelo	 conteúdo	 que	 está	 sendo	 desenvolvido.	 Sob	 esse	 aspecto,	
percebe-se	 que	 o	 professor	 necessita	 atualizar-se.	 As	 ferramentas	 que	 o	 professor	 tem	 em	 suas	
mãos	estão	cada	vez	mais	diversificadas.	Cabe	a	ele	saber	fazer	uso	a	seu	favor.			
A	 formação	 de	 professores	 passa	 pela	 urgência	 desse	 novo	 paradigma:	 o	 da	 complexidade.	
Entendendo	melhor	essa	questão,	segundo	Morin	(2001,	p.	38)	o	conhecimento	pertinente	precisa	
enfrentar	a	complexidade.	Complexus	 significa	o	que	 foi	 tecido	 junto,	ou	seja,	uma	 tessitura.	 “Por	
isso	a	complexidade	é	a	união	entre	a	unidade	e	a	multiplicidade”.		













desenvolvimento	profissional.	 Essa	 questão	 é	 de	 grande	 importância,	 pois	 o	 que	 se	 observa	 nos	
profissionais	da	educação,	é,	por	vezes,	a	falta	de	comprometimento	para	com	seu	desenvolvimento	




sejam	 internalizadas	 de	 forma	 significativa	 e	 que	 estas	 sejam	 transformadas	 em	 conhecimentos	













Tous	 les	apprentissages	ne	sont	pas	explicitement	évalués	par	 l'institution	scolaire.	C'est	 le	cas,	
notamment,	de	la	créativité,	que	l'on	peut	définir	comme	la	capacité	à	résoudre	des	problèmes	de	
manière	 créative.	 Parallèlement	 à	 ce	 constat,	 les	 recherches	 en	 psychologie	 ont	 développé	 une	
grande	 diversité	 d’instruments	 destinés	 à	 la	mesure	 de	 la	 créativité	 individuelle.	 S’inscrivant	 dans	
une	 approche	 cognitiviste,	 la	 Runco	 Ideational	 Behavior	 Scale	 (RIBS),	 permet	 de	 recueillir	 des	
données	 auto-reportées	 relatives	 à	 la	 créativité	 individuelle	 en	 tant	 que	 potentiel	 (Runco	 et	 al.,	
2001).	Les	travaux	portant	sur	 les	pratiques	éducatives,	notamment	en	psychologie,	ont	permis	de	
mettre	 en	 lumière	 des	 types	 d'activités	 et	 d’expériences,	 scolaires	 et	 extra-scolaires,	 propices	 au	
développement	de	cette	compétence.	Pour	ce	qui	concerne	le	contexte	scolaire,	il	s’agit	notamment	
de	 la	variété	des	cours	 (Turner,	2013),	du	travail	de	groupe	nécessitant	de	 la	coopération	(Fischer,	
2005),	 de	 la	 pratique	 du	 «	 craft	 »	 (Lindfors,	 2007a),	 	de	 la	manipulation	 d’objets	 et	 de	matériaux	
(Feldman,	 D.	 H.,	 &	 Benjamin,	 A.	 C.,	 2006),	 de	 la	 référence	 explicite	 à	 la	 «	 vie	 de	 tous	 les	 jours	
»	 	(Manning	et	 al.,	 2009	 in	Turner,	 2013),	des	activités	pédagogiques	 faisant	 appel	 à	 l’imagination	
(Turner,	2013),	de	la	contribution	à	l’évaluation	de	ses	propres	travaux	(Turner,	2013),	des	activités	
pédagogiques	 s’appuyant	 sur	 l’émotion	 (Puozzo,	 2013)	 ou	 encore	 des	 activités	 pédagogiques	
s’appuyant	 sur	 le	 jeu	 (Garaigordobil,	 2006).	 En	 s'appuyant	 sur	 ce	 corpus	 théorique,	 la	
communication	 entend	 questionner	 le	 lien	 entre	 mesure	 et	 développement	 de	 la	 créativité,	 afin	
d’analyser	la	contribution	de	l’institution	scolaire	au	développement	de	cette	compétence	durant	le	
parcours	de	formation	initiale	en	France.	Quels	types	de	parcours	de	formation	les	individus	les	plus	
créatifs	 ont-ils	 suivi	 ?	 Quelle	 place	 ces	 parcours	 réservent-ils	 aux	 activités	 supposées	 favoriser	 le	
développement	 de	 la	 créativité	 ?	 Les	 résultats	 exposés,	 issus	 d’une	 enquête	 quantitative	 par	
questionnaire	menée	auprès	de	 jeunes	 ayant	 terminé	 leur	 formation	 initiale	depuis	 au	moins	une	




La	compétence	de	créativité	ne	 figure	pas	en	 tant	que	 telle	dans	 les	objectifs	pédagogiques	du	
socle	 commun	 de	 compétence,	 principal	 outil	 d’orientation	 du	 contenu	 des	 programmes	 et	 donc	
d'évaluation	des	apprentissage	des	élèves	au	niveau	primaire	et	secondaire	en	France.	La	créativité,	
en	 tant	qu’objectif	d’apprentissage,	 fait	 son	entrée	de	matière	 très	différenciée	dans	 le	 supérieur,	
selon	le	domaine	d’étude	et	les	modalités	d’accompagnement	à	l’insertion	professionnelle	mises	en	
place.	 Dans	 ce	 contexte,	 et	 parallèlement	 à	 une	 rhétorique	 institutionnelle	 valorisant	 la	 créativité	
(OCDE,	Commission	européenne)	en	lien	avec	des	résultats	d'enquêtes	proposant	une	mesure	de	la	
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grande	diversité	 d’instruments	 destinés	 à	 la	mesure	 de	 la	 créativité	 individuelle,	 compétence	 non	
évaluée	 dans	 le	 système	 éducatif	 français	 de	 manière	 explicite.	 S’inscrivant	 dans	 une	 approche	
cognitiviste,	 la	 Runco	 Ideational	 Behavior	 Scale	 (RIBS),	 permet	 de	 recueillir	 des	 données	 auto-
reportées	 relatives	 à	 la	 créativité	 individuelle	 en	 tant	 que	 potentiel	 (Runco	 et	 al.,	 2001).	 La	
mobilisation	 d'un	 tel	 outil	 permet	 de	 mesurer	 la	 créativité	 de	 manière	 extérieure	 à	 l'institution	
scolaire.	
Par	 ailleurs,	 les	 travaux	 portant	 sur	 les	 pratiques	 éducatives	 et	 contextes	 favorisant	 les	
apprentissages,	notamment	en	psychologie,	ont	permis	de	mettre	en	lumière	des	types	d'activités	et	





pédagogiques	 faisant	appel	 à	 l’imagination	 (Turner,	2013),	de	 la	 contribution	à	 l’évaluation	de	 ses	
propres	travaux	(Turner,	2013),	des	activités	pédagogiques	s’appuyant	sur	l’émotion	(Puozzo,	2013)	
ou	encore	des	activités	pédagogiques	s’appuyant	sur	le	jeu	(Garaigordobil,	2006).	
	En	mobilisant	une	grille	d'activités	pédagogiques	 construite	à	partir	de	 ce	 corpus	 théorique,	 la	
communication	 entend	 questionner	 le	 lien	 entre	 mesure	 et	 développement	 de	 la	 créativité,	 afin	
d’analyser	la	contribution	de	l’institution	scolaire	au	développement	de	cette	compétence	durant	le	
parcours	de	formation	initiale	en	France.	Quels	types	de	parcours	de	formation	les	individus	les	plus	
créatifs	 ont-ils	 suivi	 ?	 Quelle	 place	 ces	 parcours	 réservent-ils	 aux	 activités	 supposées	 favoriser	 le	
développement	 de	 la	 créativité	 ?	 Les	 résultats	 exposés,	 issus	 d’une	 enquête	 quantitative	 par	
questionnaire	menée	auprès	de	 jeunes	 ayant	 terminé	 leur	 formation	 initiale	depuis	 au	moins	une	





production	 d’une	 réalisation	 créative	 des	 individus,	 ainsi	 qu’à	 leur	 niveau	 d’expertise	 dans	 un	
domaine	 particulier.	 Les	 inégalités	 de	 créativité	 seront	 analysées	 à	 la	 lumière	 des	 données	
sociodémographiques	des	répondants	ainsi	qu’en	relation	avec	les	caractéristiques	de	leur	parcours	
de	formation,	niveau	de	qualification	et	relation	par	rapport	à	l’emploi	au	moment	de	l’enquête.	
Les	 individus	ayant	eu	 le	plus	 l’occasion	de	développer	 leur	créativité	dans	un	contexte	scolaire	
sont-ils	 également	 les	 plus	 créatifs	 au	 moment	 de	 l’enquête	 ?	 La	 mise	 en	 relation	 du	 niveau	
d’exposition	 aux	 facteurs	 de	 développement	 de	 la	 créativité	 et	 du	 niveau	 de	 créativité	 des	
répondants	permettra	de	répondre	à	cette	interrogation.	
Le	 lien	 entre	 niveau	 de	 créativité	 et	 développement	 de	 la	 créativité	 présente-t-il	 une	 intensité	




Après	 avoir	 rappelé	 le	 contexte	 dans	 lequel	 s’inscrit	 cette	 recherche,	 nous	 présenterons	 notre	
objet	 d’étude	 puis	 la	 méthodologie	 suivies	 dans	 le	 cadre	 de	 notre	 recherche.	 Les	 résultats	
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s’articulent	autour	de	trois	points	:		la	contribution	de	l’espace	scolaire	à	la	réalisation	de	production	
créatives,	 les	différences	de	 créativité	 auto-reportée	 selon	 les	 types	de	diplômes,	 ainsi	 que	 le	 lien	




La	 créativité	 constitue	 une	 méta-compétence	 qui	 s’introduit	 peu	 à	 peu	 dans	 les	 curricula	 en	
France.	 En	 effet,	 le	 développement	 de	 l’«	esprit	 créatif	»	 est	 associé	 à	 l’introduction	 des	
Enseignements	Pratiques	Interdisciplinaire	mis	en	place	dans	le	cadre	de	la	reforme	du	collège.	Par	
ailleurs,	 elle	 figure	 parmi	 les	 attitudes	 citées	 dans	 l’annexe	 du	 texte	 relatif	 au	 socle	 commun	 de	
connaissances	 et	 compétences	 de	 2006.	 Enfin,	 certaines	 de	 ces	 composantes	 peuvent	 être	
rattachées	 au	 pilier	 7,	 «	autonomie	 et	 initiative	»,	 du	 socle	 commun	 de	 connaissances	 et	 de	
compétences	ou	au	domaine	5	du	socle	en	vigueur	à	la	rentrée	2016.	
Enfin,	 plusieurs	 dispositifs	 pédagogiques	 ad	 hoc	 mis	 en	 place	 dans	 le	 supérieur	 vise	 son	
développement.	
Toutefois,	elle	ne	fait	pas	l’objet	d’évaluations	explicites	dans	le	contexte	scolaire.	D’une	part,	les	







La	 créativité	 peut	 être	 définie	 de	 manière	 synthétique	 comme	 la	 capacité	 à	 résoudre	 un	
problème	 dé	 manière	 créative	 (Runco,	 1995;	 Lubart,	 1999).	 De	 manière	 plus	 détaillée,	 celle-ci	
correspond	à	la	capacité	à	mobiliser	un	ensemble	de	connaissances	et	de	compétences	(stratégie	de	
contournement	 des	 normes,	 raisonnement	 analogique…),	 associées	 à	 des	 éléments	 conatifs	
(motivation,	 ouverture	 à	 l’expérience,…),	 pour	 résoudre	 un	 problème	 de	manière	 originale	 (de	 la	
définition	d’un	problème	à	la	sélection	d’une	solution	créative).	
Les	 travaux	de	psychologie	qui	 se	 sont	 intéressé	au	développement	de	 la	 créativité	ont	mis	en	








l’égard	 de	 la	 créativité.	 Tout	 d’abord,	 la	 prégnance	 toujours	 vivacs	 de	 normes	 issues	 du	 modèle	
durkheimien	(Meuret,	2013)	tient	l’Ecole	à	distance	de	l’objectif	de	développement	de	la	créativité.	
Toutefois,	l’institution	scolaire	semble	exercer	une	valorisation	implicite	de	la	créativité	notamment	
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lorsqu’il	 s’agit	de	 réaliser	 certains	 travaux	 tels	que	 la	 rédaction	d’une	dissertation,	 la	présentation	
d’un	travail	personnel	encadré,	etc…	
Ainsi,	 il	 semble	 intéressant	 d’interroger	 la	 proximité	 de	 l’inconscient	 scolaire	 façonné	 dans	 le	
contexte	français	(Bourdieu,	2000)	et	les	capacités	individuelles	associées	à	la	créativité.	Dans	cette	
perspective,	 nous	 proposons	 de	 mesurer	 la	 fréquence	 à	 laquelle	 les	 jeunes	 sortis	 du	 système	
éducatifs	 français	 ont	 été	 exposés	 à	 des	 activités	 supposées	 contribuer	 au	 développement	 de	 la	




l’importance	 du	 travail	 d’équipe,	 de	 l’intérêt	 pour	 les	 activités	 proposées,	 de	 la	 résolution	 de	
problèmes	réels,	de	l’exercice	de	l’esprit	critique,	de	la	découverte	de	nouveaux	univers,	ou	encore	
de	l’utilisation	de	son	imagination	et	de	la	pluridisciplinarité	pour	développer	la	créativité	des	élèves.	






Afin	 d’analyser	 la	 contribution	 de	 l’expérience	 scolaire	 au	 développement	 de	 la	 créativité,	 une	
dispositif	 d’enquête	 par	 questionnaire	 auprès	 de	 jeunes	 sortis	 du	 système	 éducatif	 a	 été	 mis	 en	
place,	grâce	à	une	diffusion	institutionnelle	et	une	diffusion	de	proche	en	proche.	
A	 travers	une	approche	 rétrospective	des	parcours,	 l’enquête	devait	permettre,	notamment	de	
mesurer	la	créativité	de	manière	auto	reportée,	mais	également,	ainsi	que	d’analyser	la	contribution	
des	expériences	scolaires	au	développement	de	cette	méta-compétence.	
La	mesure	auto-reportée	de	 la	 créativité	est	appréhendée	de	deux	manières.	 L’utilisation	de	 la	




Nous	 disposons	 d’un	 échantillon	 de	 1147	 individus.	 La	 plus	 forte	 proportion	 de	 répondants	





























que	 «	Dans	 une	 situation	 donnée,	 j'envisage	 toujours	 plusieurs	 solutions	»,	 «	Il	 est	 important	










Les	 valeurs	 des	 indicateurs	 de	 Skewness	 et	 de	 Kurtosis,	 respectivement	 proches	 de	 0	 et	 3,	
permettent	 de	 considérer	 le	 score	 calculé	 à	 partir	 de	 la	 RIBS	 comme	une	 variable	 suivant	 une	 loi	
normale.	25%	des	répondants	obtiennent	un	score	inférieur	à	37	et	75%	des	répondants	obtiennent	
un	score	inférieur	à	48.	













le	plus	cité	est	 l’université	ou	un	établissement	de	 l’enseignement	 supérieur,	pour	un	peu	plus	de	













99%           62             68       Kurtosis       2.893639
95%           56             68       Skewness       .0700134
90%           53             67       Variance       66.04588
75%           48             66
                        Largest       Std. Dev.      8.126862
50%           43                      Mean           42.69745
25%           37             22       Sum of Wgt.        1332
10%           32             21       Obs                1332
 5%           29             21
 1%           25             17
      Percentiles      Smallest
                                                             
                          sommecrea
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Niveau	de	diplôme	 Observations	 Moyenne	 Ecart-type	














Equivalent	doctorat	 95	 43,9	 6,65	





en	 croisant	 le	 niveau	 auto-reporté	 de	 créativité	 avec	 le	 degré	 d’exposition	 au	 facteurs	 de	
développement	 de	 la	 créativité	 durant	 le	 parcours	 scolaire.	 Il	 ressort	 de	 ces	 analyses	 que	 plus	 le	
niveau	d’exposition	aux	 facteurs	de	développement	de	 la	 créativité	est	élevé,	plus	 le	niveau	auto-
reporté	de	créativité	l’est	aussi.	
Ainsi,	alors	que	le	quart	le	moins	exposé	au	développement	de	la	créativité	reporte	un	score	RIBS	
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Niveau	d’exposition	=<	Q1	
Score	RIBS	 Obs	 Mean	 Std.	Dev.	 Min	 Max	
	
374	 40.58289	 8.725626	 17	 65	
Q1	<	Niveau	d’exposition	=<	Q2	
	
Obs	 Mean	 Std.	Dev.	 Min	 Max	
Score	RIBS	 263	 41.62738	 7.822819	 24	 64	
Q2	<Niveau	d’exposition	=<	Q3	
Score	RIBS	 Obs	 Mean	 Std.	Dev.	 Min	 Max	
	
342	 43.14035	 7.388916	 21	 67	
Q3	<	Niveau	d’exposition	
	
Obs	 Mean	 Std.	Dev.	 Min	 Max	
Score	RIBS	 306	 45.78758	 7.255793	 28	 68	








d’exposition	 aux	 facteurs	 de	 développement	 de	 la	 créativité	 apparaissent	 nettement	 selon	 le	
parcours	suivi.	
D’un	 point	 de	 vue	 méthodologique,	 la	 mesure	 auto-reportée	 des	 apprentissages	 favorise	 une	












Enfin,	 la	 méthodologie	 mise	 en	 œuvre	 dans	 le	 contexte	 ce	 cette	 recherche	 nous	 conduit	
interroger	 la	 pertinence	 et	 les	 possibilités	 d’internalisation	 des	 méthodes	 auto-reportées	 par	 le	
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une	 pratique	 qui	 s’est	 généralisée	 ces	 dernières	 années	 sous	 l’effet	 des	 injonctions	 nationales	 et	
européennes.	 Au-delà	 du	 besoin	 d’indicateurs,	 on	 observe	 différentes	 attentes	 à	 propos	 des	
informations	 produites,	 selon	 les	 niveaux	 de	 responsabilité.	 Les	 instances	 politiques	 des	
établissements	 ont	 besoin	 de	 connaître	 la	 perception	 qu’ont	 les	 étudiants	 de	 la	 qualité	 des	
enseignements	et	des	formations,	afin	de	mener	des	actions	globales	ou	de	susciter	des	dynamiques	
auprès	des	équipes	pédagogiques.	Les	enseignants	ont	besoin	d’informations	plus	qualitatives	visant	
l’amélioration	 de	 leurs	 pratiques	 au	 quotidien.	 L’enjeu	 est	 alors	 de	 concevoir	 un	 dispositif	 d’EEE	
optimisant	 l’exploitation	 des	 données	 collectées,	 en	 tenant	 compte	 de	 ressources	 forcement	




profit	d’une	évaluation	 indicative	systématique	 (Pigeonnat,	2010	 ;	Romainville	&	Coggi,	2009),	à	 la	















est	 piloté	 par	 les	 composantes.	 Il	 repose	 sur	 une	 information	 quantitative	 et	 a	 pour	 fonction	 de	
signaler,	de	manière	comparative,	les	situations	d’enseignement	les	plus	critiques.	Son	rôle	n’est	pas	
de	permettre	une	analyse	poussée	de	la	situation	pédagogique,	et	il	n’a	d’impact	sur	la	qualité	des	
enseignements	 que	 s’il	 est	 articulé	 avec	 le	 3ème	 niveau	 du	 dispositif.	 Les	 équipes	 pédagogiques	




disposition	 des	 ressources	 :	 à	 la	 demande	 d’un	 enseignant	 ou	 d’une	 équipe	 enseignante,	 les	






tel	 dispositif	 repose	 sur	 un	 certain	 nombre	 de	 principes	 et	 de	 règles.	 La	 charte	 «	 La	 qualité	 des	
formations	et	des	enseignements	»,	qui	formalise	ces	principes,	a	été	adoptée	en	janvier	2012	.	Elle	
a	 été	 appliquée	 dans	 une	 composante	 pilote	 dès	 2010,	 puis	 généralisée	 depuis	 2012,	 non	 sans	
difficultés.	 Dans	 une	 première	 communication	 (Douady,	 Hoffmann	 &	 Nakhili,	 2014),	 nous	
présentions	 la	 philosophie	 du	 dispositif	 et	 quelques	 premiers	 retours	 et	 observations.	 Nous	
constations	 dès	 lors	 que	 l’articulation	 des	 niveaux	 méso	 et	 micro	 est	 améliorée	 par	 un	 pilotage	
assumé	 des	 directions	 de	 composante.	 Nous	 proposons	 désormais	 un	 bilan	 sur	 les	 difficultés	
observées	et	les	améliorations	possibles	pour	une	meilleure	exploitation	par	les	acteurs.	Nous	nous	
basons	 principalement	 sur	 les	 résultats	 d’une	 enquête	 complétée	 par	 208	 enseignants	 de	





détecteur	 de	 fumée	 de	 sa	 fonction	 première	 (le	 signalement),	 ce	 qui	 les	 conduit	 régulièrement	 à	
exprimer	des	frustrations		à	son	sujet.	La	communication	auprès	des	enseignants	semble	être	un	des	
enjeux	 majeurs	 puisque	 lorsque	 ces	 derniers	 s’estiment	 bien	 au	 clair	 avec	 les	 fondements	 du	
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"détecteur	 de	 fumée"	 passé	 à	 la	 loupe	 »,	 26ème	Colloque	 de	 l’ADMEE-Europe,	Marrakech,	 15-17	
janvier	2014.	
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2012	en	Fédération	Wallonie-Bruxelles	a	 introduit	une	 liste	abondante	de	prérequis	dans	 les	cours	
dits	de	«sciences	fondamentales»	(physique,	chimie,	biologie)	et	favorisé	l’évaluation	sous	forme	de	
questions	 à	 choix	 multiples	 en	 première	 année	 de	 bachelier.	 Or,	 les	 étudiants	 sortant	 de	




nous	 pouvons	 citer	 le	 temps	 d’adaptation	 de	 l’étudiant	 au	 système	 d'enseignement	 supérieur,	 la	
difficulté	d’apprendre	la	nouvelle	matière	vue	au	cours	(problèmes	de	méthode	de	travail,	quantité	
de	matière	plus	 importante,	 laps	de	 temps	plus	 court	pour	 l’assimiler,	…)	et,	 éventuellement,	une	
mauvaise	 maitrise	 des	 prérequis.	 Cela	 nous	 a	 poussé	 à	 développer	 un	 outil	 de	 soutien	 à	
l'apprentissage	 pour	 le	 cours	 de	 physique.	 Nous	 avons	 opté	 pour	 une	 plate-forme	 en	 ligne	 afin	
qu’elle	 soit	 accessible	 à	 chaque	 instant	 et	 de	 n’importe	 quel	 endroit,	 moyennant	 une	 connexion	
internet.	L’étudiant	peut	notamment	y	travailler	la	nouvelle	matière	ou	les	prérequis	via	une	série	de	
tests	formatifs	présentés	sous	forme	de	QCM.	L’étudiant	peut	à	tout	moment	générer	un	test	selon	
trois	 paramètres:	 la(les)	matière(s)	 qu’il	 souhaite	 travailler,	 le	 temps	 qu’il	 désire	 y	 consacrer	 et	 le	
niveau	de	maitrise	qu’il	souhaite	atteindre	à	ce	moment-là.	
La	 matière	 vue	 au	 cours	 a	 préalablement	 été	 décomposée	 en	 cinq	 grands	 thèmes.	 L’étudiant	
peut,	 lors	 de	 l’ouverture	 d’une	 session,	 choisir	 un	 ou	 plusieurs	 de	 ces	 thèmes.	 Le	 nombre	 de	
questions	 figurant	 dans	 son	 test	 formatif	 dépendra	 de	 la	 durée	 qu’il	 aura	 préalablement	
sélectionnée	 (30,	 60,	 90	 ou	 120	 minutes).	 Un	 barème	 de	 10	 questions	 par	 heure,	 identique	 aux	
conditions	 d’examens,	 est	 appliqué.	 L’étudiant	 pourra,	 en	 outre,	 choisir	 un	 niveau	 parmi	 trois	
échelons	de	difficulté.	
Les	questions	portant	sur	chacune	des	cinq	matières,	issues	notamment	des	examens	des	années	
antérieures,	 ont	 été	 évaluées	 par	 plusieurs	 membres	 de	 l’équipe	 pédagogique	 et	 un	 niveau	 de	
difficulté	de	1	à	4	 leur	a	été	attribué.	Le	niveau	de	 la	question	est	établi	 sur	 la	base	de	4	critères:	
abstraction,	 réflexion,	mixité	 et	 niveau	mathématique.	 Chaque	 évaluateur	 de	 questions	 donne	 un	
score	de	1	à	3	à	chacun	des	critères	et	ce,	pour	chaque	question.	Le	total	sur	l’ensemble	des	critères	
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fixera	le	niveau	général	de	la	question.	Le	critère	d’abstraction	est	lié	à	l’abstraction	de	l’énoncé	et	
de	 la	 réponse	 attendue.	 Le	 deuxième	 critère	 évalue	 la	 réflexion	 développée	 par	 l’étudiant	 pour	
répondre	à	 la	question	qui	 lui	est	posée,	et	donc	notamment	le	nombre	d’étapes	de	résolution.	Le	
critère	de	mixité	est	lié	à	la	diversité	des	sujets	intervenant	dans	un	problème.	Le	dernier	critère	est	
lié	 au	 niveau	 de	 mathématique	 que	 requiert	 la	 résolution	 de	 la	 question	 ou	 du	 problème	 de	
physique.	 La	 moyenne	 des	 différentes	 évaluations	 fournit	 alors	 le	 niveau	 de	 la	 question.	 Afin	 de	
vérifier	 la	 concordance	 des	 évaluations,	 le	 Kappa	 de	 Fleiss	 a	 été	 mesuré	 et	 nous	 indique	 une	
concordance	moyenne.	
Vingt	ensembles	de	questions	ont	été	créés,	 soit	un	par	niveau	de	difficulté	de	question	et	par	
matière.	Une	attention	particulière	est	 apportée	à	 la	 rédaction	des	questions,	 notamment	afin	de	
respecter	 les	règles	de	conception	développées	par	Leclercq	(Leclercq,	1986)	et	sériant	 les	niveaux	
d’abstraction	des	questions	selon	les	taxonomies	de	Bloom	(Bloom,	1956).	
Une	 fois	 les	 trois	 paramètres	 sélectionnés	 par	 l’étudiant,	 un	 test	 formatif	 est	 généré	
automatiquement.	 Un	 nombre	 de	 questions,	 fixé	 par	 la	 durée	 choisie	 par	 l’étudiant,	 est	 tiré	
aléatoirement	 en	 respectant	 le	 niveau	 de	 difficulté	 (du	 test)	 que	 l’étudiant	 a	 choisi.	 Le	 niveau	




type	 (théorie,	 application	 directe	 de	 formule,	 problèmes,	…)	 de	 questions	 l’étudiant	 a	 tendance	 à	





les	 difficultés	 précises	 rencontrées	 par	 l’apprenant	 et	 lui	 proposer	 des	 pistes	 concrètes	 de	 travail	
pour	y	remédier.	
Outre	 cet	 outil,	 la	 plate-forme	 propose	 le	 travail	 des	 prérequis	 et	 de	 la	 nouvelle	matière	 sous	
différentes	 formes	 (vidéos	 d’expérience	 à	 commenter,	 résolution	 guidée	 de	 problèmes,	 forums,	
questions	 débats,	 …).	 Cette	 diversité	 d’outils	 proposés	 a	 pour	 but	 d’augmenter	 la	motivation	 des	
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Détenteur	 d’une	 licence	 ou	 d’un	master	 en	 psychologie	 ou	 sciences	 de	 l’éducation,	 les	 futurs	











Lors	 d’un	 premier	 module	 préparant	 au	 stage	 au	 sein	 de	 l’enseignement	 général,	 les	 FE	 sont	
invités,	au	sein	du	cours	de	didactique	disciplinaire,	à	découvrir	selon	des	démarches	inductives,	les	
trois	 grandes	 familles	 de	 tâches	 du	 métier	 d’enseignant.	 Ainsi,	 en	 sous-groupes,	 ceux-ci	 vont	
préparer	une	séquence	de	cours	sur	un	thème	donné,	gérer	un	micro-enseignement,	et	évaluer	les	




de	 presse	 présentée	 oralement	 par	 des	 personnes	 qui	 endossent	 le	 rôle	 d’élèves	 (par	 le	 biais	 de	
capsules	 vidéo).	 Après	 avoir	 pris	 connaissance	 des	 articles	 composant	 la	 revue	 de	 presse	 et	 des	
consignes	 factices	 données	 aux	 «	 faux	 »	 élèves,	 les	 FE	 vont	 établir,	 par	 groupes,	 des	 critères	 leur	





théorique	 qui	 permet	 de	 la	 soutenir.	 	 La	 construction	 d’une	 épreuve	 d’évaluation	 permet	 de	
questionner	 la	 validité	 théorique	 et	 de	 contenu	 mais	 également	 de	 faire	 réfléchir	 les	 FE	 à	 la	
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cohérence	de	leur	épreuve	tant	du	point	de	vue	du	contenu	que	de	celui	du	niveau	taxonomique	des	
démarches	 sollicitées.	 La	 rédaction	 de	 critères	 d’évaluation	 amène	 une	 réflexion	 sur	 la	 validité,	
l’objectivité	 ainsi	 que	 sur	 le	 caractère	 diagnostique	 de	 ces	 critères	 (Beckers,	 2011).	 Lors	 de	 ces	
échanges,	 nous	 proposons	 ensuite	 aux	 FE	 de	 «	 comparer	 »	 leur	 grille	 avec	 celle	 construite	 par	
l’équipe	encadrante	et	inspirée	d’un	outil	de	la	Commission	des	Outils	d’Evaluation1.		
Lors	du	second	module	consacré	à	la	préparation	du	stage	dans	l’enseignement	qualifiant,	les	FE	






feedbacks	 rendus.	 Les	 annotations	 du	 FE	 permettront-elles	 à	 l’élève	 d’identifier	 les	 critères	 de	
qualité	 de	 la	 production	 (Quelles	 informations	 sur	 la	 maitrise	 des	 objectifs	 prioritaires	 et	
transversaux	 ?	 Quelle	 contribution	 de	 chaque	 critère	 à	 la	 note	 ?).	 Les	 feedbacks	 rendus	 sont-ils	
communiqués	 clairement	 ?	 Quelles	 voies	 d’amélioration	 le	 FE	 propose-t-il	 ?	 Et	 enfin,	 les	
commentaires	sont-ils	bienveillants,	le	FE	relève-t-il	également	des	points	positifs,	afin	de	garantir	un	
support	affectif	constructif	?	
A	 l’issue	 de	 chacun	 des	 modules,	 les	 FE	 effectuent	 leurs	 stages.	 Dans	 l’enseignement	 général	
ceux-ci	sont	amenés	à	développer	et	évaluer	des	compétences	au	service	de	la	maîtrise	des	matières	
de	 sciences	humaines.	Dans	 l’enseignement	qualifiant,	 ils	 sont	 invités	 à	 travailler	 par	 le	 biais	 d’un	
dispositif	 professionnalisant,	 le	 développement	 efficace	 et	 équitable	 des	 compétences	 et	 de	
l’identité	professionnelle	des	élèves	auxquels	ils	s’adressent.	Au	sein	de	leurs	rapports	de	stage,	les	
FE	 doivent	 présenter	 les	 outils	 utilisés	 (questions,	 tâches,	 consignes)	 pour	 mesurer	 la	 maîtrise	
d’objectifs	 terminaux	 d’intégration	 et	 du	 contenu	 matière	 abordé	 lors	 du	 premier	 stage	 et	 de	
compétences	professionnelles	lors	du	second	stage	(en	fournissant	les	productions	des	élèves).	Les	
FE	doivent	également	analyser	de	façon	critique	l’évaluation	proposée	notamment	par	rapport	aux	
résultats	 obtenus.	 Les	 différents	 éléments	 présents	 dans	 les	 rapports	 permettent	 aux	 formatrices	






en	 ayant	 recours	 en	 partie	 à	 du	matériau	 authentique,	même	 s’il	 faut	 rester	 conscient	 de	 l’écart	
inévitable	 existant	 par	 rapport	 aux	 situations	 vécues	 en	 stages.	 Ces	 différentes	mises	 en	 situation	
permettent	aux	FE	une	première	découverte,	expérimentation,	dans	un	cadre	protégé	de	formation,	
avant	 la	 prise	 en	 charge	 dans	 le	 cadre	 des	 stages,	 d’une	 tâche	 essentielle	 de	 leur	 futur	 métier	 :	
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En	 Suisse,	 dans	 la	 formation	 professionnelle	 des	 informaticiens,	 le	 nouveau	 plan	 de	 formation	
professionnel	 (ordonnance	2014)	est	construit	 sur	des	concepts	pédagogiques	qui	 se	basent	sur	 la	
méthode	 compétences-ressources	 (CoRe).	 Chaque	 compétence	 opérationnelle	 est	 décrite	 par	 une	
ou	 plusieurs	 situations.	 Les	 ressources	 nécessaires	 pour	 maîtriser	 chacune	 de	 ces	 situations	 sont	
également	données.	Elles	 sont	décrites	en	 termes	de	connaissances,	aptitudes	et	 comportements.	
Lors	des	épreuves	sur	les	bases	théoriques,	nous	devons	apprécier	si,	dans	le	système	conceptuel	de	
l’apprenant,	 les	 liens	avec	le	monde	du	travail	ont	bien	été	tissés	(OFFT,	2008).	Ainsi,	ces	épreuves	
doivent	 permettre	 à	 l’étudiant	 de	 se	 confronter	 à	 des	 tâches	 complexes	 ou	 à	 de	 la	 résolution	 de	
problèmes.	Cette	nouvelle	 conception	de	 l’évaluation	a	 induit	des	 changements	 sur	 la	manière	de	
gérer	 les	 situations	 d’enseignements-apprentissage	 et	 sur	 la	 validation	 de	 certaines	 compétences.	
Les	grilles	d’évaluations	traditionnelles	de	l’école	servant	à	indiquer	la	présence	ou	l’absence	d’une	
compétence,	 sont	 basées	 sur	 des	 micro-indicateurs	 tellement	 précis	 que	 nous	 perdons	 de	 vue	
l’ensemble	et	le	sens	de	ce	qui	aurait	dû	être	évalué.	Dès	lors	il	s’avère	impossible	de	vérifier	si	des	
tâches	complexes	ont	bien	été	réussies	et	si	l’apprenti	est	capable	de	résoudre	des	problèmes.	Pour	




deviennent	 caducs.	 Pour	 pallier	 à	 cette	 limitation	 de	 la	 grille	 d’évaluation	 “traditionnelle	 école”,	
nous	expérimentons	une	grille	d’évaluation	“descriptive	globale”	depuis	juin	2014	(Scallon,	2004,	ch.	
7).		
Au-delà	 des	 aspects	 techniques	 liés	 à	 cette	 nouvelle	 grille,	 il	 est	 intéressant	 de	 présenter	 la	
démarche	adoptée	et	de	montrer	comment,	petit	à	petit,	partant	de	 l’esprit	curieux	des	nouveaux	
enseignants	 en	 phase	 d’exploration	 (Huberman,	 1989)	 qui	 n’hésitent	 pas	 à	 se	 lancer	 dans	 des	
innovations,	 l’idée	 qu’il	 était	 possible	 d’évaluer	 autrement	 les	 compétences	 des	 apprentis	 s’est	
propagée	vers	les	enseignants	ayant	une	plus	longue	expérience	de	l’ancien	plan	de	formation	et	de	
la	 grille	 “traditionnelle	 école”.	 Avant	 et	 pendant	 l’expérimentation,	 la	 pensée	 questionnante	 des	
enseignants,	 basée	 sur	 leurs	 conceptualisations	 personnelles	 du	 processus	 d’évaluation	 des	
apprentis,	 a	 suscité	 de	 nombreuses	 critiques.	 Puis,	 les	 réticences	 de	 ces	 collègues	 qui	
s’interrogeaient	 sur	 cette	 nouvelle	 pratique	 	 se	 sont	 estompées	 pour	 faire	 place	 à	 l’envie	
d’expérimenter.	Cela	a	permis	l’acceptation	de	l’innovation	et	une	bonne	intégration	de	celle-ci	par	
la	grande	majorité	des	enseignants	 (Par	majorité,	nous	entendons	 tous	 les	enseignants	du	groupe	
sauf	une	personne	qui	n’a	pas	réussi	à	entrer	dans	la	critique	de	la	grille	d’évaluation	“traditionnelle	





correcteurs	 de	 ce	module,	 ce	même	 enseignant	 avait	 donné	 l’impulsion	 à	 cette	 expérimentation,	
s’appuyant	sur	ses	corrections	“un	peu	trop	sévères”	par	rapport	aux	compétences	attendues	dans	
ce	module	selon	la	nouvelle	ordonnance.	
Dans	notre	 recherche	de	validité	et	de	 fiabilité,	nous	avons	évalué	 le	degré	de	concordance	du	
RAI	 (test	 de	 validité	 inter-juge	 ou	 Rater	 Agreement	 Index)	 mesuré	 selon	 l’indice	 de	 Burry-Stock	
(Scallon,	 2004,	 p.	 250),	 en	 faisant	 varier	 la	 population	 jury	 (expert	 -	 non	 expert),	 la	 population	
évaluée	 (variable),	 la	 difficulté	du	 sujet	 d’évaluation	 (selon	 les	 problèmes)	 et	 la	 grille	 d’évaluation	
(traditionnelle	 école	 ou	 descriptive	 globale).	 Les	 résultats	 de	 ces	 comparaisons	 ont	 été	 peu	
significatifs.	 Des	 améliorations	 ont	 pu	 être	 observées	 grâce	 à	 cette	 approche,	 mais	 cela	 a	 fait	
apparaître	d’autres	difficultés.	En	effet,	 si	 cette	grille	d’évaluation	“descriptive	globale”	donne	des	
résultats	 pertinents	 et	 cohérents	 au	 vu	 de	 la	 nouvelle	 politique	 des	 programmes,	 elle	 met	 en	




ou	du	 fond	?	Veillent-ils	ou	visent-ils	 l’apprentissage	ou	 la	 réussite	des	élèves	 (Perrenoud,	1998)	?	
Sont-ils	 prêts	 à	 un	 travail	 de	 corrections	 collectives	 entre	 pairs	 pour,	 en	 amont,	 définir	
collectivement	 quels	 savoirs	 professionnels	 évaluer	 (Vanhulle,	 2004)	 et,	 en	 aval,	 limiter	
l’indispensable	subjectivité	des	interprétations	(Gérard,	2002)	?	
Même	si	la	grille	est	naturellement	perfectible,	ce	qu’il	faudrait	pouvoir	changer	prioritairement	
dans	 notre	 établissement	 pour	 obtenir	 une	 évaluation	 objective	 et	 pertinente	 des	 compétences	
techniques	 informatiques	 de	 nos	 apprentis,	 semble	 être	 davantage	 la	 culture	 commune	 locale	 de	
l’évaluation	 que	 l’outil	 de	mesure	 utilisé.	 La	 grille	 d’évaluation	 “descriptive	 globale”	 implique	 des	
réflexions	 et	 discussions	 entre	 collègues	 que	 nous	 n’avions	 pas	 auparavant	 et	 qui	 sont	
particulièrement	 éclairantes	 pour	 déterminer	 quelles	 valeurs	 sous-jacentes	 au	 plan	 de	 formation	
doivent	être	transmises	à	nos	élèves.	Peut-être	fait-elle	émerger	un	besoin	de	formation	continue	à	
l’évaluation	 des	 compétences	 pour	 le	 corps	 enseignant,	 démarche	 collective	 qui	 pourrait	 être	
proposée	 dans	 la	 logique	 d’un	 projet	 d’établissement	 (Gather-Thurler,	 2000)	 ?	 Enfin,	 alors	même	
que	la	grille	“traditionnelle	école”	reste	aujourd’hui	cachée	aux	élèves	une	fois	l’examen	terminé,	la	
grille	 d’évaluation	 “descriptive	 globale”	 pourrait	 être	 présentée	 en	 classe	 les	 premiers	 jours	 de	 la	
formation	 et	 utilisée	 par	 les	 apprentis	 pour	 qu’ils	 puissent	mesurer	 leur	 propre	 évolution	 tout	 au	
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Au	 seuil	 de	 l’enseignement	 supérieur,	 l’étudiant	 est	 amené	 à	 réaliser	 un	 choix	 d’étude	 qui	 est	
accompagné	 par	 l’élaboration	 d’un	 projet	 professionnel.	 Ce	 projet	 ne	 sera	 pas	 sans	 influence	 sur	
l’implication	de	 l’étudiant	dans	 ses	études.	 Il	déterminera,	entre	autre,	une	part	 significative	de	 la	
valeur	 qu’il	 accordera	 aux	 tâches	 qui	 lui	 seront	 demandées	 (Eccles	 &	 Wigfield,	 2002)	 et	 son	
engagement	 tout	 au	 long	 du	 cursus	 (Boudrenghien	 &	 Frenay,	 2011;	 Boudrenghien,	 Frenay,	
Bourgeois,	 Karabenick,	 &	 Eccles,	 2014).Connaître	 les	 principales	 caractéristiques	 du	 projet	
professionnel	 de	 l’étudiant	 semble	 donc	 indispensable	 pour	 mieux	 comprendre	 son	 processus	
d’engagement	dans	les	études	supérieures	(Neuville,	Bourgeois,	&	Frenay,	2005).		
Dans	le	cadre	des	études	de	psychologie,	 le	projet	professionnel	poursuivi	par	un	étudiant	peut	
être	 très	 varié.	 En	 effet,	 le	 métier	 de	 psychologue	 traditionnellement	 restreint,	 a	 vu	 son	 champ	
d’activité	 s’élargir	 et	 se	 diversifier	 avec	 l’évolution	de	 la	 société.	D’un	 étudiant	 à	 l’autre,	 le	 projet	
pourrait	donc	varier	en	fonction	du	lieu	où	il	souhaiterait	exercer	sa	profession	(école,	hôpital,	etc.),	
de	 l’objet	 sur	 lequel	 il	 apprécierait	de	 travailler	 (la	délinquance,	 les	apprentissages	 scolaires,	etc.),	
des	actions	qu’il	 voudrait	accomplir	 (réaliser	des	bilans	 intellectuels,	enseigner,	etc.)	ou	encore	du	
secteur	 d’activité	 dans	 lequel	 il	 souhaiterait	 évoluer	 (entreprise,	 hôpital,	 etc.).	 Il	 parait	 donc	
important	 de	 pouvoir	 identifier	 et	 analyser	 cette	 diversité	 de	 projet	 afin	 d’en	 comprendre	 les	
implications	sur	le	déroulement	du	cursus	de	l’étudiant.	





cours	 a	 été	 présenté	 lors	 du	 colloque	 de	 l’ADMEE	 2015	 à	 Liège	 (Leroy,	 De	 Clercq,	 Frenay,	 2015).	
L’objectif	visé	par	la	présente	communication	est	de	se	focaliser	sur	la	validation	psychométrique	de	




Le	 questionnaire	 utilisé	 est	 une	 version	 adaptée	 de	 l’	 «	 Instrument	 de	 mesure	 des	 projets	
professionnels	 chez	 les	 étudiants	 en	 psychologie	 »	 (Neuville	 et	 al.,	 2005).	 Il	 permet	 d’évaluer	 la	
représentation	que	l’étudiant,	en	début	de	cursus	universitaire,	a	du	métier	de	psychologue	tel	qu’il	
souhaiterait	l’exercer.	Quatre	descripteurs	de	la	profession	de	psychologue	y	sont	évalués	:	les	lieux	
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(les	endroits	où	 le	psychologue	peut	exercer	 sa	profession),	 les	objets	 (ce	 sur	quoi	 il	 travaille),	 les	
actions	(les	tâches	qu’il	assume)	et	les	secteurs	d’activité	(les	champs	d’exercice	professionnel).	Ces	
quatre	 descripteurs	 permettent	 de	 situer	 l’étudiant	 par	 rapport	 à	 cinq	 profils	 professionnels	
(entrepreneurial,	clinique,	éducatif,	social	et	généraliste).	










au	questionnaire	et	 certains	 items	ont	été	 reformulés.	 La	nouvelle	 version	du	questionnaire	 a	 été	




Les	 analyses	 préliminaires	 réalisées	 sur	 le	 questionnaire	 révisé	 ont	 permis	 de	 confirmer	 la	





Les	 résultats	 obtenus	 au	 questionnaire	 ont	 été	 remis	 individuellement	 aux	 trois	 cohortes	
d’étudiants	 en	 leur	 précisant	 qu’il	 s’agissait	 d’une	 tendance	 d’intérêt,	 à	 l’entrée	 des	 études,	 pour	
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La	 contribution	 que	 nous	 souhaitons	 présenter	 expose	 quelques	 résultats	 d’une	 recherche	
financée	par	 le	FNS	 (N°100019-146858)	 .	 La	 recherche	porte	sur	 les	capacités	et	 les	difficultés	des	
apprenants	en	situation	de	production	écrite	de	textes	argumentatifs	en	6H	(élèves	de	9-10	ans)	en	
Suisse	 romande.	 Le	 dispositif	 de	 recherche	 permet	 d’étudier	 aussi	 bien	 les	 conditions	
d’enseignement	 et	 d’apprentissage,	 les	 textes	 argumentatifs	 écrits	 par	 les	 élèves,	 que	 les	
interactions	didactiques.	Les	enseignants	observés	s’appuient	sur	une	séquence	didactique	proposée	
par	«	S’exprimer	en	 français	»	 (Dolz,	Noverraz	&	Schneuwly,	2001).	Cette	démarche	suppose	de	 la	
part	de	l’enseignant	la	mise	en	place	d’activités	intentionnelles,	structurées	et	intensives	qui	doivent	
s’adapter	 aux	 besoins	 particuliers	 des	 groupes	 d’apprenants	 afin	 de	 les	 faire	 progresser.	 Cette	
adaptation	aux	besoins	des	élèves	sollicite	plusieurs	actions	de	la	part	de	l’enseignant.	Tout	d’abord,	
une	évaluation	 formative	des	productions	 initiales	en	 fonction	des	objectifs	de	 la	 séquence	et	des	
caractéristiques	du	genre	textuel	pour	organiser	et	réguler	les	apprentissages.	Par	son	intermédiaire,	
il	 est	possible	de	constater	 les	 capacités	 initiales	des	élèves	et	d’identifier	 les	dysfonctionnements	
(Dolz,	Gagnon	&	Vuillet,	2011	;	Reuter,	2013).	Sur	cette	base,	l’enseignant	construit	et/ou	choisit	les	
modules	 d’enseignement	 à	 réaliser	 durant	 la	 séquence,	 pour	 permettre	 aux	 élèves,	 quelles	 que	
soient	 leurs	capacités	de	départ,	d’améliorer	 leurs	pratiques	 langagières.	 Il	peut	également	prévoir	
et	élaborer	des	interventions	différenciées	sur	les	dimensions	qui	posent	le	plus	de	problèmes.	
L’évaluation	 formative	 vise	 à	 améliorer	 les	 conditions	 d’enseignement/apprentissage	 en	
s’appuyant	 sur	 la	 manière	 dont	 un	 apprenant	 ou	 l’ensemble	 de	 la	 classe	 progresse	 à	 travers	 les	
activités	 proposées	 (Scriven,	 1967,	 Cardinet,	 1984,	 Allal	 &	 Wegmuller,	 2004).	 Grâce	 à	 une	
observation	 systématique	 des	 élèves,	 l’enseignant	 peut	 mieux	 comprendre	 leurs	 pratiques	
langagières	 et	 ainsi	 ajuster	 les	 interventions	 didactiques	 proposées	 afin	 d’optimiser	 les	
apprentissages	 des	 élèves	 (Allal,	 Bain	 &	 Perrenoud,	 1993)	 et	 ce	 en	 fonction	 des	 progrès	 et	 des	
problèmes	d’apprentissages	observés.		
Lors	de	l’apprentissage	de	la	production	écrite,	la	complexité	de	la	tâche	suppose	des	régulations	
depuis	 la	 mise	 en	 situation	 de	 départ	 jusqu’au	 bilan	 final.	 Nous	 portons	 notre	 attention	 plus	
particulièrement	 sur	 les	 régulations	 externes	 (provenant	 de	 facteurs	 situés	 dans	 l’environnement	
matériel,	 social	 et	 culturel)	 qui	 permettent	 d’assurer	 «	 le	 guidage,	 le	 contrôle,	 l’ajustement	 des	
activités	cognitives,	affectives	et	sociales	»	des	élèves	(Allal,	2007,	p.9).			
Dans	 cette	 contribution,	nous	porterons	 la	 focale	plus	particulièrement	 sur	 les	 interactions	on-
line	 	 au	 sujet	 de	 l’argumentation	 tout	 au	 long	 de	 la	 séquence	 didactique	 mise	 en	 place	 par	 les	
enseignants.	 Les	 données	 analysées	 sont	 tirées	 de	 deux	 séquences	 d’enseignement	 autour	 d’un	
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-	 Quels	 sont	 les	 obstacles	 rencontrés	 par	 les	 élèves	 sur	 la	 production	 d’un	 texte	 argumentatif	
dans	le	cadre	de	la	séquence	d’enseignement	?		
-	Quels	 sont	 les	 gestes	de	 régulation	des	enseignants	 face	à	 ces	obstacles	 lors	du	déploiement	
d’une	séquence	didactique	?		
-	 Quels	 liens	 peuvent	 être	 effectués	 entre	 les	 gestes	 de	 régulation	 des	 enseignants	 et	 les	
apprentissages	constatés	dans	les	productions	des	élèves	en	fin	de	séquence	?	
Pour	répondre	à	ces	questions,	une	analyse	a	priori	de	la	séquence	pour	repérer	les	difficultés	et	
les	 erreurs	 possibles	 des	 élèves	 est	 effecutée	 (Charnay	 &	 Mante,	 1995,	 Mottiez	 Lopez,	 2000,	
Schubauer	 Leoni	 &	 Leutenegger,	 2002).	 Dans	 les	 retranscriptions	 intégrales	 des	 deux	 séquences	
filmées,	 nous	 repérons	 les	 obstacles	 épistémologiques	 et	 didactiques	 (Bachelard,	 1938/1993	 ;		
Vygotski,	1997	;	Brousseau,	1998,	Vuillet	&	Gabathuler	;	à	paraitre)	et	nous	identifions	les	différents	
gestes	 de	 régulation	 proposés	 par	 les	 enseignants	 (Chabanne	 &	 Dezutter,	 2011	 ;	 Mottiez	 Lopez,	
2012).	Enfin,	nous	mettons	en	 résonnance	 les	progrès	 statistiquement	 significatifs	des	élèves	avec	
les	gestes	de	régulation	proposés	par	les	enseignants.		
Trois	 catégories	 d’obstacles	 ont	 été	 identifiés	 en	 fonction	 des	 contenus	 traités	 par	
l’enseignement	 :	 des	 obstacles	 associés	 à	 la	 définition	 de	 la	 situation	 de	 communication	 ;	 des	
obstacles	 relatifs	 à	 l’élaboration	 d’arguments	 ;	 et	 des	 obstacles	 de	 l’usage	 des	 organisateurs	
argumentatifs	dans	la	rédaction	du	texte.	Les	régulations	qui	suivent	l’émergence	d’un	obstacle	sont	
de	 nature	 différente	 et	 sont	 utilisées	 diversement	 selon	 les	 deux	 enseignants	 observés.	 Il	 s’avère	
également	que	les	résultats	des	élèves	sont	différents	dans	 les	deux	classes.	Si	 les	élèves	des	deux	
classes	 ont	 progressé	 dans	 la	 contextualisation	 du	 texte	 écrit,	 le	 nombre	 d’arguments	 produits	 et	
l’usage	plus	pertinent	des	organisateurs	du	texte	pour	hiérarchiser	les	arguments,	ces	progrès	sont	
plus	 importants	dans	une	des	deux	classes	et	ceci,	surtout	pour	 les	élèves	qui	étaient	 identifiés	au	
début	de	l’enseignement	comme	des	élèves	en	difficulté	pour	l’écriture.		
Quels	sont	les	liens	entre	ces	résultats	et	les	gestes	de	régulation	observés	?	Dans	la	classe	ayant	











régulations	 ont	 leur	 importance	 dans	 l’apprentissage.	 Plus	 les	 interactions	 maitre-élève(s)	 ou	
élève(s)-élève(s)	sont	ciblées	(formes	de	régulation,	langage	utilisé	par	l’enseignant	pour	donner	ses	
feed-back	et	ses	explications)	(Bautier	et	al.;	2011)	plus	les	progrès	sont	visibles	et	homogènes.	
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Le	 décret	 (2000)	 régissant	 la	 formation	 prévoit	 la	 réalisation	 de	 stages	 pédagogiques	 en	 situation	
réelle	afin	de	favoriser	une	alternance	intégrative	(Pentecouteau,	2012).		
Depuis	 le	 décret	 Paysage	 (2013),	 l’organisation	 de	 l’enseignement	 supérieur	 en	 Fédération	
Wallonie-Bruxelles	est	remodelée.	L’une	de	ses	orientations	vise	la	flexibilité	du	cursus	notamment	
au	 moyen	 d’une	 évaluation	 basée	 sur	 l’acquisition	 progressive	 de	 crédits	 promouvant	 ainsi	
l’accompagnement	personnalisé	de	l’étudiant	dans	son	rythme	d’étude	et	sa	réussite.	C’est	dans	ce	
contexte	que	les	formateurs	des	futurs	instituteurs	primaires	du	département	pédagogique	de	Mons	
de	 la	 HELHa	 	 ont	modifié	 leur	 système	 d’évaluation	 des	 stages.	 D’une	 évaluation	 essentiellement	
certificative,	 ils	ont	voulu	passer	à	une	évaluation	 formative	 (Allal,	1991;	De	Ketele,	1991;	Paquay,	
2000)	 visant	 à	 soutenir	 et	 à	 favoriser	 les	 apprentissages	 en	 aidant	 l’étudiant	 à	 se	 situer,	 en	 lui	
donnant	un	signal	clair	et	en	mesurant	le	chemin	parcouru	ainsi	que	le	degré	d’atteinte	des	objectifs.	
Ce	parcours	 permet	 aux	 étudiants	 de	développer	 les	 compétences	 professionnelles	 	 attendues	 au	
terme	 de	 leur	 année	 d’études.	 Si	 beaucoup	 de	 changements	 ont	 été	 opérés	 et	 principalement	 la	
suppression	des	notes,	 il	subsistait	un	moment	qui	rompait	avec	 la	dynamique	d’accompagnement	
souhaitée	 :	 la	 vérification	des	dossiers	 (recueil	 de	 l’ensemble	des	préparations	de	 leçons)	par	une	
équipe	pluridisciplinaire	d’enseignants	de	la	Haute	École	accordant	ou	refusant,	à	la	veille	des	stages,	
l’accès	 à	 ceux-ci.	 Cette	 étape	 était	 vécue	 difficilement	 par	 les	 enseignants	 qui	 n’observaient	 que	
rarement	 le	 transfert	 de	 leurs	 conseils,	 prodigués	 lors	 des	 cours	 et	 des	 ateliers	 de	 formation	
professionnelle,	 à	 l’ensemble	des	 leçons	présentées	ainsi	que	par	 les	étudiants	qui	ne	 se	voyaient	
pas	gratifiés	de	la	reconnaissance	attendue	pour	l’ensemble	de	leurs	efforts.		
Face	à	ce	constat,	comment	proposer	aux	stagiaires	un	accompagnement	personnalisé	favorisant	
la	 réflexivité	 et	 la	 problématisation,	 attitudes	 cognitives	 nécessaires	 pour	 les	 mener	 vers	 la	
professionnalisation	(Paul,	2009),	sans	être	dans	le	contrôle	?	En	effet,	comme	le	souligne	De	Ketele	
(2001,	 p.	 230)	 «	 l’accompagnement	 et	 le	 suivi	 seront	 d’autant	 plus	 efficaces	 qu’une	 culture	 de	
l’évaluation	 (évaluation	 pour	 améliorer)	 et	 non	 une	 culture	 de	 contrôle	 est	 instaurée	 ».	 Ce	
questionnement	nous	a	menés	à	 supprimer	 la	vérification	des	dossiers	au	profit	d’un	dispositif	de	
coaching	 (Paul,	 2004	et	 2009)	organisé	en	amont	des	 stages.	C’est	 l’analyse	de	 ce	dernier	qui	 fait	
l’objet	de	notre	réflexion	dont	nous	proposons	ici	les	premiers	résultats.	
L’efficacité	 d’un	 accompagnement	 personnalisé	 a	 notamment	 été	mise	 en	 évidence	 par	 Lebel,	
Belair	 et	 Goyette	 (2012)	 dans	 leur	 recherche	 sur	 l’accompagnement	 des	 stagiaires	 ayant	 vécu	 un	
échec.	 Les	 auteures	 mettent	 en	 évidence	 le	 défi	 qu’est	 l’accompagnement	 et	 l’évaluation	 des	
stagiaires	 et	 précisent	 qu’un	 étudiant,	 uniquement	 confronté	 à	 ses	 difficultés,	 peut	 rencontrer	 le	
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désir	 d’abandonner	 sa	 formation	 et	 ce,	 d’autant	 plus	 si	 «	 les	 rencontres	 s’apparentent	 à	 un	
paradigme	de	la	mesure	écartant	toute	possibilité	de	créer	un	espace	de	dialogue,	lequel	constitue	
une	 prémisse	 à	 la	 reconnaissance	 de	 l’autre	 dans	 sa	 singularité	 de	 professionnel	 en	 émergence»	
(Lebel,	Belair	&	Goyette,	2012,	pp.8-9).			
Travailler	 en	 amont	 des	 stages	 nous	 paraît	 particulièrement	 important	 pour	 encourager	 la	




Par	 conséquent,	 l’accompagnement	 mis	 en	 place	 s’inscrit	 dans	 ces	 fondements	 et	 semble	 se	
positionner	à	 la	 jonction	de	trois	concepts.	D’abord,	 il	rejoint	plusieurs	caractéristiques	du	concept	
de	 coaching	 tel	 que	 Paul	 (2004)	 le	 définit	 en	 ce	 sens	 qu’il	 a	 pour	 but	 de	 cheminer,	 dans	 une	
temporalité	 bornée,	 avec	 l’étudiant	 qui	 est	 en	 attente	 d’aide	 pour	 résoudre	 son	 problème.	 Il	 vise	



















Les	 traces	nous	permettant	d’analyser	notre	dispositif	 se	basent	 sur	des	données	 recueillies	au	
moyen	d’un	focus	group	(Slocum,	2006	;	Kitzinger,	Marková	&	Kalampalikis,	2004	;	Doise	&	Mugny,	
1997)	 réalisé	 auprès	 d’étudiants	 ayant	 vécu	 le	 dispositif.	 Elles	 se	 centrent	 principalement	 sur	 la	
perception	de	l’utilité	de	ce	coaching	par	les	étudiants.	Le	verbatim	retranscrit	et	analysé	sur	base	de	
critères	 issus	 de	 la	 modélisation	 des	 concepts	 évoqués	 plus	 haut	 indique,	 dans	 ses	 premiers	
résultats,	que	les	étudiants	vivent	davantage	ce	dispositif	comme	une	structure	de	service	alors	que	
développer	 une	 structure	 de	 coopération	 favoriserait	 l’autonomie	 (St-Arnaud,	 2003).	 Une	 de	 nos	
perspectives	serait	donc	d’installer	cette	relation	durant	 la	phase	d’initialisation	du	coaching	(Paul,	
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Faculté	 de	 Pharmacie	 à	 l’Université	 libre	 de	 Bruxelles.	 Après	 une	 première	 année	 de	 mise	 en	
application,	 il	 nous	 a	 semblé	 utile	 et	 nécessaire	 d’évaluer	 l’impact	 d’un	 tel	 projet	 sur	 les	
apprentissages	à	travers	deux	axes	d’analyse.			
L’objectif	 de	 notre	 recherche	 est	 de	 déterminer,	 d’une	 part,	 le	 degré	 de	 satisfaction	 des	
étudiants,	des	enseignants	et	des	assistants	sur	la	mise	en	place	de	ce	nouveau	projet	pour	pouvoir	
le	 modifier,	 l’adapter,	 l’améliorer	 pour	 sa	 seconde	 année.	 L’analyse	 montre	 que	 ce	 projet	 a	 de	
l’avenir	 tant	 parce	 que	 le	 contenu	 répond	 aux	 attentes	 des	 acteurs	 que	 par	 son	 mode	 de	
fonctionnement	qui	intéresse.	
D’autre	part,	nous	avons	voulu	déterminer	si	cet	apprentissage	par	projet	permet	aux	étudiants	
de	 développer	 davantage	 de	 compétences	 disciplinaires	 et	 transversales,	 en	 comparaison	 à	 des	
étudiants	ayant	reçu	un	enseignement	de	type	‘traditionnel’.	Des	analyses	quantitative	et	qualitative	
ont	permis,	à	travers	des	questionnaires,	des	focus	groupes	et	des	entretiens,	de	mettre	en	évidence	
que	 le	 projet	 Edupharm	 suscite	 le	 sentiment	 d’avoir	 développé	 des	 compétences	 disciplinaires	 et	
transversales.	De	plus,	nous	avons	appris	que	la	réalisation	d’un	stage	avant	le	projet	a	une	certaine	
influence	sur	les	résultats	obtenus.	




Dans	 les	 années	 soixante,	 l’apprentissage	 par	 projet	 a	 fait	 sa	 place	 au	 sein	 de	 l’enseignement	
fondamental	et	dans	l’enseignement	secondaire.	Dans	les	dernières	décennies	du	20e	siècle,	ce	type	
d’apprentissage	 a	 conquis	 l’enseignement	 supérieur	 (Raucent	 &	 al.,	 2007	;	 Reverdy,	 2013)	 et	 ce,	
davantage	dans	les	domaines	de	la	santé	et	de	l’ingénierie.	
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Le	projet	rassemble	six	domaines	des	sciences	pharmaceutiques	qui	sont	abordés	à	partir	d’une	
ordonnance	 et	 d’un	 cas	 clinique.	 Les	 étudiants	 participent	 à	 une	 succession	 de	 séminaires	 et	 de	
laboratoires	pour	découvrir	pas	à	pas	 la	 situation	du	patient,	dans	 le	but	de	délivrer	un	conseil	et	
suivi	adapté.	Le	projet	se	déroule	en	trois	phases,	la	découverte	de	l’ordonnance	et	la	réalisation	des	
tâches	préparatoires,	la	mise	en	pratique	par	la	réalisation	de	manipulations	et	la	participation	à	des	







projet	 développe-t-il	 davantage	 les	 compétences	 disciplinaires	 ou	 transversales	?	»,	
«	L’apprentissage	 par	 projet	 a-t-il	 un	 impact	 positif	?	»,	 «	Existe-t-il	 réellement	 une	 différence	 en	
termes	 d’acquisition	 de	 compétences	 entre	 une	 pédagogie	 traditionnelle	 et	 une	 pédagogie	 dite	
‘active’	 (en	 particulier	 un	 apprentissage	 par	 projet)	?	»,	 «	Quelles	 sont	 les	 limites	 d’un	 tel	







notre	 connaissance,	 d’autres	 exemples	 d’apprentissage	 par	 projet	 dans	 le	 domaine	 des	 sciences	
pharmaceutiques	en	particulier.		
Ce	 type	 de	 dispositif	 est	 difficile	 à	mesurer	 et	 à	 confirmer.	 En	 effet,	 des	 difficultés	 sur	 le	 plan	
méthodologique	 sont	 souvent	 rencontrées	 (Galand	&	 Frenay,	 2005a	;	 Proulx,	 2008	;	 Postiaux	&	 El	
Mahjouri,	 2007).	 Et	 les	 résultats	 de	 ce	 type	 de	 pédagogie	 restent	 assez	 variés,	 lacunaires,	 voire	
même	mitigés	(Pochet,	1995	;	Galand	&	Frenay,	2005a	;	Postiaux	&	El	Mahjouri,	2007).	Dès	lors,	il	est	
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La	 recherche	 aborde	 deux	 axes	 d’analyse.	 Le	 premier	 vise	 à	mettre	 en	 exergue	 les	 avantages,	
mais	 également	 les	 limites	 d’un	 tel	 projet	 auprès	 des	 enseignants	 et	 des	 étudiants.	 Le	 second	






En	 mars	 2015,	 le	 projet	 Edupharm	 est	 arrivé	 au	 bout	 de	 sa	 première	 année	 de	 mise	 en	
application.	 Suite	 aux	 premières	 impressions	 positives	 délivrées	 par	 des	 étudiants	 et	 des	
enseignants,	nous	avons	souhaité	analyser	le	cadre	et	le	contenu	de	ce	dispositif	innovateur.		
Nous	 avons	 créé	 un	 questionnaire	 avec	 56	 questions,	 reprenant	 des	 questions	 fermées	 et	 des	






distinction,	 pour	 chaque	 année,	 entre	 les	 étudiants	 ayant	 suivi	 un	 stage	 en	 officine	 en	 fin	 de	
bachelier	et	ceux	n’ayant	pas	suivi	de	stage	en	officine	(Annexe	2).		
Sur	 base	 du	 profil	 d’enseignement	 du	 master,	 un	 questionnaire	 avec	 les	 47	 acquis	
d’apprentissage	du	profil	 d’enseignement,	 repris	 à	 travers	 8	 compétences	 générales	 (Annexe	3),	 a	
été	 créé.	 Pour	 préciser	 le	 sentiment	 de	 compétence	 des	 étudiants,	 nous	 leur	 avons	 soumis	 une	
échelle	 de	 Likert	 à	 quatre	 niveaux.	 Afin	 de	 nuancer	 et	 compléter	 les	 données	 recueillies,	 certains	
étudiants	ont	participé	à	des	focus	groupes	et	deux	enseignants	ont	été	interviewés.	
Notre	 souhait	 est	 de	 comparer	 les	 moyennes	 (concernant	 le	 sentiment	 de	 compétence)	 des	
étudiants.	 Les	 tests	 de	 Shapiro-Wilk	 ont	 mis	 en	 évidence	 la	 nécessité	 de	 réaliser	 des	 tests	 non-
paramétriques.	Nos	premières	analyses,	 comparant	 les	questionnaires	des	étudiants	ayant	 suivi	et	
n’ayant	 pas	 suivi	 le	 projet	 (comparaisons	 inter-groupes,	 tests	 de	Mann-Whitney),	 ont	 indiqué	 des	
incohérences,	sans	doute	en	raison	de	la	faible	taille	des	groupes	étudiés.	Ainsi,	nous	avons	focalisé	
notre	 analyse	 sur	 les	 résultats	 du	 groupe	 ayant	 participé	 au	 projet,	 avant	 et	 après	 celui-ci	
(comparaisons	intra-groupes,	tests	de	Wilcoxon).	





De	 manière	 générale,	 le	 projet	 a	 été	 accueilli	 positivement,	 tant	 par	 les	 étudiants	 que	 les	
enseignants.	 Au	 niveau	 du	 contenu,	 80	%	 des	 étudiants	 considèrent	 le	 projet	 intéressant	 et	
formateur	sur	le	rôle	d’un	pharmacien.	Plus	de	90	%	des	étudiants	affirment	avoir	pris	conscience	de	
l’importance	de	délivrer	un	conseil	et	suivi	adéquat	aux	patients	lorsqu’ils	viennent	à	la	pharmacie.	
Plus	 de	 90	%	 des	 étudiants	 affirment	 que	 le	 projet	 Edupharm	 apporte	 une	 expérience	 de	
collaboration	 professionnelle.	 Toutefois,	 ils	 précisent	 que	 le	 travail	 en	 équipe	 n’est	 pas	 toujours	
évident.	Au	niveau	du	cadre,	les	étudiants	ont	mis	en	exergue	certains	points	à	améliorer.	60	%	des	
étudiants	 ont	 trouvé	 les	 consignes	 peu	 claires.	 Pour	 l’organisation	 de	 la	 charge	 de	 travail,	 les	






	L’importance	 d’un	 travail	 de	 collaboration	 professionnelle	 et	
interprofessionnelle	(pharmaciens/médecins)	
	Apprentissage	du	travail	d’équipe	





















satisfaction.	 Le	module	six	aborde	 le	point	 final	du	projet,	 c'est-à-dire	 la	 formulation	du	conseil	et	
suivi	 pour	 le	patient	 traité.	 Ce	module	 comporte	quatre	 activités	qui	ont	 suscité	de	 l’engouement	





















Nous	 présentons	 les	 résultats	 relatifs	 aux	 compétences	 disciplinaires,	 aux	 compétences	
transversales,	puis	aux	stages.	
Premièrement,	 les	 tests	de	Wilcoxon	ont	permis	de	mettre	en	évidence	que,	d’un	point	de	vue	
des	 sciences	 pharmaceutiques,	 les	 acquis	 d’apprentissage	 relatifs	 à	 la	 réalisation	 d’une	 analyse	
pharmaceutique	et	aux	conseils,	ainsi	qu’au	bon	usage	du	médicament	ont	été	développés	grâce	au	
projet.	 Cela	 correspond	 à	 six	 acquis	 d’apprentissage	 sur	 les	 dix	 attendus.	 Lors	 des	 entretiens,	
étudiants	 et	 titulaires	 se	 rejoignent	 pour	 dire	 que	 ces	 acquis	 ont	 tous	 été	 développés	 lors	 du	
module	6	(conseil	et	suivi).	Celui-ci	était	le	dernier	des	modules	et	visait	à	structurer	les	informations	
récoltées	 jusque-là	 au	 sujet	 de	 son	 cas	 clinique	 pour	 être	 capables	 de	 prononcer	 un	 conseil	 au	
patient.	 Ces	 résultats	 rejoignent	 ceux	 de	 Galand	 et	 Frenay	 (2005b)	 qui	 contredisent	 l’hypothèse	
d’une	baisse	de	niveau	ou	d’acquis	théoriques.	Ils	pointent	au	contraire	une	série	d’effets	positifs,	et	
en	particulier	dans	la	résolution	de	situations	problèmes	complexes.	
Deuxièmement,	 au	 sujet	 des	 compétences	 transversales,	 les	 questionnaires	 nous	 permettent	
d’observer	que	le	projet	Edupharm	a	permis	le	développement	de	4	acquis	d’apprentissage	sur	13.	
Ceci	 rejoint	 les	 résultats	 de	 Milgrom	 et	 Raucent	 (2005)	 qui	 précisaient	 qu’un	 apprentissage	 par	




par	 l’intermédiaire	 des	 questionnaires,	 mais	 également	 lors	 des	 entretiens	 dirigés	 et	 des	 focus	
groupes.	Par	contre,	ces	résultats	se	distinguent	de	ceux	de	Galand	(2005)	qui	n’a	pas	pu	démontrer	
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qu’une	 approche	 par	 projet	 et	 par	 problèmes	 améliore	 le	 travail	 de	 groupe,	 certains	 étudiants	
percevant	le	travail	d’équipe	davantage	comme	un	frein	que	comme	un	moteur.	
Puis,	 les	 résultats	des	questionnaires	 indiquent	que	 le	 sentiment	de	 compétence	des	étudiants	
est	 significativement	 supérieur	 après	 le	 projet	 qu’avant	 celui-ci	 au	 sujet	 de	 la	 déontologie	 et	 de	
l’éthique	pharmaceutique	:	«	Se	 comporter	avec	moralité,	probité,	dignité,	honneur,	discrétion	»	 et	
«	Maintenir	 une	 confraternité	 entre	 professionnels	 de	 la	 santé	».	 Néanmoins,	 ces	 résultats	 sont	 à	
nuancer	 car	 les	 entretiens	 dirigés	 et	 les	 focus	 groupes	 expliquent	 également	 ces	 résultats	 par	
l’impact	des	cours.	
Enfin,	 les	 résultats	 des	 questionnaires	 ont	 mis	 en	 évidence	 une	 diminution	 significative	 du	
sentiment	 de	 compétence	 concernant	 l’acquis	 d’apprentissage	 «	Créer,	 entretenir	 des	 relations	
humaines	»,	ce	qui	s’éloigne	des	résultats	de	Postiaux	&	El	Mahjouri	(2007)	qui	avaient	relevé	que	les	



































résultats	 dans	 les	 3	
outils	méthodologiques	
Ambivalence	 des	





















a	 déclenché	 la	 réflexion	 sur	 la	mise	 en	 place	 d’un	 nouveau	 projet,	 à	 savoir	 la	mise	 en	 place	 d’un	
stage	 d’observation	 obligatoire	 en	 bloc	3	 du	 bachelier.	 Cet	 enseignement	 professionnalisant	 sera	






année	 de	 mise	 en	 application.	 Ainsi,	 une	 évaluation	 intergroupes	 sur	 deux	 ans	 pourra	 apporter	
davantage	de	nuances	dans	l’analyse	du	développement	de	compétences.	
Enfin,	 plusieurs	 auteurs	 se	 rejoignent,	 pour	 affirmer	 qu’un	 apprentissage	 par	 projet	 est	 une	
pratique	 pédagogique	 qui	 doit	 rester	 ponctuelle	 et	 non	 exclusive	 (Romainville,	 2007	;	 Rey	 &	 al.,	
2012	;	Proulx,	2008	;).	C’est	le	cas	du	projet	Edupharm	qui	trouve	sa	place	au	côté	des	cours	et	des	
travaux	 pratiques	 organisés	 classiquement.	 De	 plus,	 nos	 résultats	 vont	 aussi	 dans	 ce	 sens,	 les	
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>	 Lors	 de	 la	 présentation	 d’une	prescription	 afin	 d’évaluer	 l’adéquation	du	plan	 thérapeutique	
choisi	par	le	médecin	
>	Lors	d’une	demande	d’un	médicament	non	prescrit	

























>	 Lors	 de	 campagnes	 de	 sensibilisation	 du	 public	 aux	 problèmes	 liés	 à	 la	 santé	 ou	 aux	
médicaments	
	




















































fin	 d'école	 primaire	 (10-11	 ans,	 fifth-grade)	 connaissent	 de	 grandes	 difficultés	 en	 lecture-
compréhension.	Ce	constat	 chiffré	est	établi	 à	partir	de	 scores	 réalisés	par	 les	élèves	 répondant	à	
des	questionnaires	de	compréhension.	 La	passation	en	masse	de	ces	épreuves	ne	permet	pas	pas	
d'autres	procédures	plus	coûteuses	en	temps	et	en	moyens,	qui	pourrait	donner	un	autre	regard	sur	





-	 Peut-on	 légitimer	 aussi	 aisément	 le	 passage	 implicite	 de	 la	 compréhension	 d'un	 texte	 à	 la	
compréhension	 de	 texte	?	 En	 plagiant	 Binet	 (1905),	 on	 peut	 affirmer	 que	 «	la	 compréhension	 de	
textes,	 c'est	 ce	que	mesure	mon	questionnaire	».	Comment	dès	 lors	 sortir	de	 cette	 tautologie	qui	
appauvrit	le	diagnotic	que	l'on	peut	faire	à	partir	de	ces	évaluations	?	
Les	 évaluations	 à	 grande	 échelle	 et	 la	 psychologie	 cognitive	 emploient	 partage	 le	 terme	
d'évaluation	et	des	méthodes,	telles	que	le	questionnaire,	mais	pas	exactement	les	mêmes	finalités	.	
Les	 évaluations	 à	 grandes	 échelles	 cherchent	 avant	 tout	 à	 vérifier	 que	 les	 acquis	 scolaires	 prévus	
dans	les	curricula	sont	bien	maîtrisés,	là	où	la	psychologie	cognitive	cherche	à	poser	un	diagnotic	du	
fonctionnement	 cognitif	 sous-jacent.	 Bien	 que	 ces	 visées	 collectives	 ou	 individuelles	 puissent	
apparaître	 comme	 radicalement	 opposées,	 des	 convergences	 et	 enrichissement	 mutuels	 peuvent	
naître	des	confrontations	de	leurs	méthodes.	
L'originalité	 de	notre	 étude	 tient	 à	 la	 comparaison	 chez	 les	mêmes	 élèves,	 de	deux	protocoles	
visant	à	évaluer	la	compréhension	de	textes	narratifs:	(i)	un	texte	et	une	sélection	d'épreuves	(choix	
de	 titre,	choix	de	résumé,	 reprises	anaphoriques)	 issus	des	évaluations	nationales	 françaises	et	 (ii)	
un	texte	et	une	batterie	d'épreuves,	«Diagnos-r»	(Rappel,	reconnaissance,	Jugements	d'importance	





Pour	 chacun	 des	 deux	 textes,	 nous	 avons	 croisé	 les	 protocoles	 incluant	 les	 deux	 classes	
d'épreuves	:	 nous	 avons	 inventé	pour	 le	 texte	de	Diagnos-r,	 «	Sidonie	»,	 un	questionnaire	de	 type	
évaluations	 nationales	 (essentiellement	 des	 QCM)	 et	 pour	 le	 texte	 des	 évaluations	 nationales,	
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proposent	 des	 rappels	 de	 récit	 faibles	;	 pour	 d'autres,	 c'est	 l'inverse.	 D'autres	 encore	 ont	 des	
résultats	faibles	à	ces	deux	épreuves	emblématiques	mais	font	preuve	d'une	structuration	du	récit	
cohérente	à	travers	les	autres	épreuves...	Pour	aller	au-delà	du	constat	qu'il	existe	des	faux	positifs	
et	des	 faux	négatifs,	nous	avons	délibérément	 choisi	de	nous	 intéresser	plus	particulièrement	aux	
élèves	 qui,	 en	 fonction	 de	 leur	 faible	 nombre	 de	 bonnes	 réponses	 aux	 questionnaires	 écrits	 de	
compréhension,	 auraient	 été	 déclarés	 dans	 la	 catégorie	 «	faibles	 compreneurs	»	 des	 évaluations	
externes.	 L'idée	 sous-jacente	 était	 de	 mieux	 estimer	 si	 ces	 élèves,	 qui	 dans	 les	 résultats	 aux	
évaluations	nationales	 sont	désignés	 comme	élèves	en	difficulté,	ont	 réellement	des	difficultés	de	
compréhension	et	de	pouvoir	qualifier	plus	précisément	la	nature	de	ces	difficultés.	
Pour	un	nombre	non	négligeable	de	ces	élèves	(17%),	on	ne	note	pas	de	différences	significatives	




-	 Ils	 ne	 conçoivent	 souvent	 pas	 l'activité	 de	 choix	 de	 résumé	 comme	 une	 tâche	 de	 détection	
d'incohérences	mais	avancent	des	jugements	de	valeur	:	«	Celui-là,	il	ne	me	plaît	pas	trop	».	
-	 Ils	 pratiquent	 l'auto-référence	:	 «La	 poule	 est	 tombée	 malade	 parce	 qu'elle	 ne	 pond	 plus	».	
Pourquoi	ne	pond-elle	plus	?	«	Parce	qu'elle	est	tombée	malade	».	
-	Ils	se	référent	à	leur	propre	expérience	de	vie	réelle	
-	 Ils	 ne	 vont	 pas	 vérifier	 dans	 le	 texte,	 attrapent	 un	 mot	 et	 se	 réfèrent	 à	 leurs	 propres	
connaissances.	
En	 somme,	 il	 est	 possible	 de	 définir	 qualitativement	 une	 tendance	 à	 un	 profil	 commun	de	 ces	




Parler	 de	 difficulté	 scolaire	 pose	 toujours	 intrinsèquement	 la	 définition	 de	 cette	 difficulté.	
Qu'appelle-t-on	un	élève	 en	difficulté	?	Où	pose-t-on	 le	 seuil	 de	 la	 difficulté	?	Dans	 le	 cadre	de	 la	
compréhension	de	textes	plus	particulièrement,	cela	pose	de	même	question	quant	à	 la	définition	
que	l'on	donne	à	la	compréhension	:	que	veut	dire	comprendre	un	texte	pour	un	niveau	donné	?	À	
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partir	de	quand	considère-t-on	qu'un	élève	a	compris	le	texte	?	Cette	compréhension	peut-elle	être	
considérée	comme	binaire	(il	a	compris	ou	il	n'a	pas	compris)	?	Certes	non	!	Si	on	ajoute	à	cela	que	
(i)	 la	 difficulté	 de	 l'exercice	 dépend	 éminemment	 des	 propriétés	 du	 texte	 et	 du	 rapport	
texte/questions	;	 que	 (ii)	 les	 modalités	 d'évaluation	 scolaires,	 donc	 majoritairement	 le	
questionnaire,	 reposent	 en	 fait	 sur	 des	 compétences	 qui	 ne	 font	 pas	 l'objet	 d'un	 enseignement	
explicite,	 il	 semble	 très	 difficile	 de	 prétendre	 évaluer	 les	 acquis	 scolaires	 dans	 le	 domaine	 de	 la	
compréhension	de	textes.	
Ce	 qui	 semble	 clair,	 en	 revanche,	 c'est	 que	 certains	 élèves	 n'ont	 pas	 les	 clés	 d'un	 contrat	

















trabalho	 da	 escola	 como	 passível	 de	 ser	 mensurado	 por	 esses	 instrumentos,	 sem	 que	 sejam	
considerados	 seus	 limites	 tanto	 em	 termos	 técnicos	 quanto	 conceituais,	 (Dalben,	 Almeida,	 2015;	
Freitas,	2013,	dentre	outros).	
Técnicos,	 porque	 ocorre	 o	 uso	 meritocrático	 dos	 resultados	 obtidos,	 desconsiderando	 as	
imprecisões	 dos	 processos	 estatísticos,	 de	 elaboração	 e	 aplicação	 do	 instrumento.	 Conceituais,	
porque	 toma-se	a	medida	como	reflexo	da	qualidade	 ignorando	seu	 limite	de	abrangência,	 já	que	





Inserido	 no	 projeto	 de	 pesquisa	 financiado	 pelo	 Observatório	 da	 Educação	 –	 Coordenação	 de	
Aperfeiçoamento	de	Pessoal	de	Nível	Superior	(CAPES),	“A	qualidade	da	escola	pública:	um	estudo	
longitudinal	 para	 a	 sustentação	 da	 responsabilização	 compartilhada”,	 que	 objetiva	 discutir	 a	
possibilidade	 de	 uma	 avaliação	 externa	 mais	 próxima	 ao	 trabalho	 das	 escolas,	 o	 presente	 texto	
busca	apresentar	os	passos	percorridos	até	o	momento	na	criação	de	um	instrumento	(questionário)	
para	medir	 a	 qualidade	 socialmente	 referenciada	 das	 escolas,	 que,	 por	 sua	 vez,	 não	 se	 limita	 aos	
resultados	obtidos	em	testes	padronizados.		
O	desafio	de	construir	um	instrumento	que	ouse	ultrapassar	as	dimensões	atualmente	abarcadas	
nas	 avaliações	 de	 larga	 escala	 adotadas	 no	 Brasil	 tem	 sido	 percorrido	 tomando	 como	 ponto	 de	
partida	a	realidade	e	o	conhecimento	já	acumulado	por	teóricos	e	pesquisadores	da	educação.	
Uma	primeira	etapa	desta	empreitada	foi	uma	pesquisa	de	campo	exploratória	(2013)	em	que	se	
acompanhou	 oito	 escolas	 municipais	 da	 cidade	 de	 Campinas-SP/Brasil,	 cuja	 rede	 conta	 com	
quarenta	e	quatro	escolas	de	Ensino	Fundamental.	A	intenção	foi	compreender	como	as	instituições	
escolares	 trabalham	em	seu	dia	a	dia	e	quais	 são	os	aspectos	que	consideram	 importantes	para	a	
formação	de	seus	estudantes.	
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As	 informações	 coletadas	 foram	 organizadas	 em	 quadros	 de	 indicadores	 e,	 para	 aprofundar	 a	
análise,	foram	desenvolvidos	grupos	focais	com	gestores	e	professores	(2014).	
Os	dados	obtidos	foram	agrupados	em	nove	categorias	preliminares	e	despertaram	no	grupo	de	
pesquisadores	 a	 necessidade	 de	 estudo	 e	 discussão	 teórica	 para	 ampliação	 e	 compreensão	 das	
contribuições	recebidas.	
Após	 amplo	 retorno	 à	 literatura	 e	 tendo	 em	mãos	 os	 dados	 da	 realidade	 a	 partir	 da	 voz	 dos	
atores	 escolares,	 foram	 definidas	 seis	 dimensões	 do	 que	 convencionou-se	 chamar	 de	 formação	
humana	(político-social,	ética,	afetiva,	corporal,	cognitiva,	artística	e	cultural).	Concomitantemente,	
foi	elaborado	um	glossário	para	definir	os	termos	usados	nesta	etapa.	
Neste	 processo,	 iniciou-se	 a	 reflexão	 acerca	 da	 elaboração	 da	 matriz	 de	 avaliação	
multidimensional,	 chegando-se	 a	 doze	 categorias.	 Após	 amplo	 processo	 de	 discussão	 	 e	
entendimento	de	que	um	único	 instrumento,	por	seus	 limites	 técnicos,	não	poderia	abarcar	 todas	






se	 cinquenta	 para	 o	 instrumento	 em	 elaboração.	 Desses,	 quarenta	 foram	 eleitos	 para	 compor	 o	
questionário	 e	 reelaborados	 segundo	 as	 indicações	 da	 literatura	 da	 área	 de	 construção	 de	
questionários	(Pasquali,	2013	e	Gunther,	2003),	optando-se	por	oito	itens	para	compor	a	avaliação	
de	cada	dimensão.	
Ainda	 com	 fins	 de	 adequação,	 o	 instrumento	 foi	 submetido	 a	 uma	 pré-testagem,	 a	 qual	 deu	
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développer	 les	 compétences	 linguistiques	nécessaires	pour	 suivre	 les	 cours	 (étudiants	 allophones)	
ou	permettre	de	s’ouvrir	à	d’autres	champs	culturels.	Le	Centre	des	Langues	propose	ainsi	des	cours	
de	différents	niveaux	pour	ceux	qui	débutent	dans	 l’apprentissage	d’une	 langue	étrangère	et	ceux	
qui	 souhaitent	 approfondir	 des	 compétences	 déjà	 existantes.	 Vu	 le	 nombre	 important	 des	
inscriptions,	 les	 enseignants	 de	 ce	 centre	 sont	 contraints	 de	 trier	 ces	 étudiants	 candidats.	 Ils	 ont	
donc	introduit	une	procédure	de	placement	par	niveau	avec	des	tests	automatisés	implémentés	sur	
la	plateforme	Moodle	(à	la	place	de	tests	“papier-crayon”	fastidieux	à	corriger).	
Dans	 ce	 contexte,	 notre	 recherche	 poursuit	 plusieurs	 objectifs	 :	 1)	 analyser	 comment	 ces	
évaluations	 diagnostiques	 sont	 élaborées	 par	 les	 enseignants	 du	 Centre	 de	 Langues	 et	 2)	 évaluer	
l’efficacité	de	ces	 tests	en	 termes	de	 justesse	du	placement	des	étudiants	et	d’acceptance	par	 les	
utilisateurs.	
Nous	n’abordons	pas	ici	 l’évaluation	standardisée	définie	comme	un	instrument	de	pilotage	des	
systèmes	 éducatifs	 (Mons,	 2009),	 avec	 ses	 qualités	 mais	 également	 ses	 défauts	 (Hanushek	 et	
Raymond,	2003).	Pour	nous	 recentrer	 sur	 l’apprenant	 (Behrens,	2006),	nous	nous	 intéressons	à	 la	
standardisation	de	la	procédure	d’évaluation	traduite,	dans	notre	cas,	par	la	caractère	obligatoire	du	
test	diagnostic	pour	 les	étudiants.	L’automatisation	de	cette	évaluation	nous	 interroge	aussi	 sur	 la	
forme	des	questions	proposées	par	 les	 formateurs	et	 sur	 l’exploitation,	directe	et/ou	ajustée,	des	
résultats	calculés	automatiquement.	
La	 nature	 des	 questions	 renvoie	 à	 la	 fois	 à	 leurs	 validités	 informative	 et	 prédictive	 (Leclercq,	
2006).	 Les	enseignants	 concepteurs	des	 tests	 se	 sont	 interrogés	1)	 sur	 la	qualité	des	 informations	
recueillies	 par	 le	 test	 (suffisantes	 pour	 situer	 l’étudiant	 ?	 suffisamment	 précises	 par	 rapport	 aux	







Les	 étudiants	 désirant	 s’inscrire	 dans	 un	 cours	 de	 langue	 étrangère	 organisé	 par	 le	 Centre	 de	





Ces	 tests	 supportent	 une	 évaluation	 diagnostique,	 basée	 sur	 une	 structure	 adaptative	
automatisée	 permettant	 un	 cheminement	 dans	 des	 sous-tests	 construits	 sur	 les	 compétences	






sur	 le	 test	 automatisé.	 Si	 le	 niveau	 calculé	 automatiquement	 est	 erroné,	 l’étudiant	 est	 changé	 de	
niveau	 lors	 des	 premiers	 cours.	 Pour	 l’italien	 et	 l’anglais,	 l’évaluation	 diagnostique	 résulte	 d’une	






les	autres.	Deux	autres	groupes	 sont	 créés	 :	 les	étudiants	devant	 changer	de	niveau	et	 les	autres.	
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	Résultats	
L’analyse	 des	 quatre	 tests	 montre	 que	 ceux-ci	 fonctionnent	 bien	 dans	 leur	 contexte	 :	 test	
automatisé	 seul	 ou	 test	 automatisé	 complété	 par	 une	 entrevue.	 L’efficacité	 du	 test	 automatisé	
apparaît	comme	une	variable	globale	où	se	mélangent	les	résultats	des	deux	variables	acceptance	et	
erreur.	C’est	le	contexte	du	dispositif	d’évaluation	diagnostique	qui	permet	d’appréhender	comment	





systématique	 est	 alors	 un	 bon	 complément	 aux	 tests	 automatisés.	 Par	 ailleurs,	 le	 modèle	 des	




Notre	 analyse	 révèle	 une	 tension	 à	 laquelle	 sont	 confrontés	 les	 concepteurs	 et	 metteurs	 en	
oeuvre	 d’une	 évaluation	 diagnostique	 automatisée.	 D’un	 côté,	 à	 l’aide	 du	 CECR,	 ils	 peuvent	
concevoir	 un	 dispositif	 entièrement	 automatisé	 très	 précis	 pour	 le	 placement.	 Cette	 précision	
s’obtient	par	un	test	complexe	et	long	qui	fait	diminuer	son	acceptance.	D’un	autre	côté,	un	test	plus	
court	 sera	 certes	 fait	 jusqu’au	bout	 par	 les	 étudiants	mais,	 par	 contre,	 ne	 sera	pas	 assez	 complet	
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professionnalisation	 du	 métier	 d’enseignant,	 soit	 un	 dépassement	 de	 la	 croyance	 en	 «	
l’enseignement	 en	 tant	 qu’art	 »	 vers	 un	 professionnel	 de	 l’enseignement	 maitrisant	 des	 outils	
disciplinaires	et	didactiques,	pédagogiques,	sociologiques	ou	psychologiques,	complémentaires	à	 la	
formation	disciplinaire.	
En	 Suisse,	 la	 création	 de	 hautes	 écoles	 pédagogiques	 s’est	 faite	 en	 réponse	 aux	 défis	 de	 la	
formation	à	l’enseignement.	La	HEPVS	forme	des	enseignants	du	primaire	et	du	secondaire	selon	les	




Le	développement	professionnel	 (DP)	 est	un	enjeu	de	 formation	majeur	dans	une	Haute	école	
pédagogique	 comme	 celle	 où	 nous	 menons	 notre	 enquête.	 Il	 se	 retrouve	 dans	 la	 littérature	 qui	
propose	 des	modèles	 éclairants.	Nous	 nous	 référerons	 à	 deux	 approches	 du	 développement,	 soit	
celle	 le	décrivant	comme	une	succession	de	stades	et	celle,	complémentaire,	d’un	développement	
par	la	professionnalisation	(Uwamariya	&	Mukamurera,	2005).	La	première	approche	peut	se	relier	
au	concept	piagétien	où	 l’individu	produit	des	changements	visibles	alors	que	 la	 seconde	s’appuie	
sur	la	pratique	réflexive	et	les	principes	de	l’épistémologie	scientifique	nécessitant	une	formation	en	
alternance,	théorique	et	pratique	visant.	
L’enseignement	 maintient	 un	 paradoxe	 entre	 des	 actions	 individuelles	 menées	 dans	 un	 cadre	
social,	 la	classe,	où	le	recourt	aux	pairs	est	rare.	Il	est	connu	dans	la	littérature	sous	le	terme	de	la	
solitude	pédagogique	chez	les	enseignants	(Savoie-Zajc,	2007;	Shulman,	1993).	Il	faut	aussi	ajouter	la	
présence	 de	 critiques	 portant	 sur	 le	 dispositif	 ou	 les	 contenus	 de	 formation	 (Huberman,	 1986).	
Comme	si	 les	participants	n’étaient	pas	capables	de	 lier	 les	apports	formatifs	à	 leur	pratique.	Pour	




le	 transfert	 de	 l’expertise	 chez	 les	 étudiants	 (Prud’Homme	 &	 Leclerq,	 2014).	 Ce	 que	 démontre	





pilotent	 les	 comportements.	 ».	 Si	 c’est	 vrai,	 alors	 il	 faut	 questionner	 les	 étudiants	 sur	 leurs	
représentations	de	l’école	où	ils	se	forment	et	de	leur	profession.	
Pour	Bartlett	 (1932),	nous	assemblons	nos	connaissances	dans	des	schémas,	soit	des	structures	
hiérarchisées.	 Ils	 sont	 régis	comme	des	processus	actifs	et	évolutifs	selon	 les	apprentissages	et	 les	
expériences	 (Rumelhart,	 Smolensky,	 McClelland,	 &	 Hinton,	 1986).	 Ils	 sont	 une	 forme	 de	
représentations	 mentales	 condensant	 et	 ordonnant	 les	 apprentissages	 ainsi	 que	 les	 expériences.	
Conservés	dans	la	structure	de	l’individu,	 ils	permettent	d’interpréter	 les	nouvelles	 informations	et	
constituent	 un	 cadre	 de	 référence	 pour	 le	 traitement	 de	 l’information	 et	 la	 production	 des	
comportements.	




La	 filière	de	 formation	à	 l’enseignement	aux	degrés	secondaires	compte	140	étudiants	dont	50	
ont	 répondu	 au	 questionnaire	 en	 ligne.	 Ils	 sont	 tous	 au	 bénéfice	 d’un	 parcours	 académique	
antérieur.	Tous	bénéficient	du	même	dispositif	d’accompagnement	réflexif	à	la	formation.	
Le	 questionnaire	 construit	 avec	 les	 outils	 Google	 inc.,	 comprend	 quatre	 parties	 :	 les	 données	
sociométriques,	 le	 DP,	 les	 représentations	 de	 l’accompagnement	 et	 les	 représentations	 de	 la	





Les	 étudiants	 répondent	 différemment	 à	 leur	 DP	 selon	 leur	 avancement	 dans	 leurs	 cursus	
(H(2)=7.12,	 p=.028).	 Il	 y	 a	 un	 accroissement	 au	début	des	 études	puis	 une	péjoration	 à	 la	 fin.	 Les	
commentaires	 libres	 en	 lien	 avec	 les	 activités	 de	 mentorat	 sont	 très	 explicites	 et	 massivement	
négatifs,	18	commentaires	dont	22	phrases	à	valence	négative	et	4	à	valence	positive.		
Les	 étudiants	 perçoivent	 différemment	 les	 dispositifs	 d’accompagnement	 proposés	
(c2F(7)=139.70,	p<.001)	en	faveur	des	actions	sur	le	terrain.		
La	représentation	des	savoirs	important	pour	enseigner	est	en	faveur	de	la	discipline	par	rapport	
à	 ceux	 des	 SE,	 de	 la	 didactique,	 du	 contexte	 et	 des	 caractéristiques	 des	 élèves	 (c2F(4)=60.27,	
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phénomène	d’attribution	 causal	 où	 tout	 ce	qui	 serait	 positif	 serait	 intériorisé	 et	 l’inverse	pour	 les	
éléments	négatifs	(Heider,	1958).		
Les	 étudiants	 indiquent	 une	 préférence	 pour	 les	 apports	 pratiques	 au	 détriment	 de	 ceux	
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en	 matière	 d’évaluation	 (Boraita	 &	 Issaieva,	 2013	 ;	 Issaieva	 &	 Crahay,	 2010	 ;	 Goffin,	 Renson	 &	
Fagnant,	2014	;	Soussi,	Ducrey,	Ferrez,	Nidegger	&	Viry,	2006).		




fonction	 présenteraient	 quant	 à	 eux	 une	 structuration	 dans	 laquelle	 les	 fonctions	 sommative	 et	
formative	 s’entremêlent.	On	peut	 y	 voir	une	 complémentarité	mais	 aussi	 un	 risque	de	 réduire	 les	
enjeux	de	cette	dernière	à	l’importance	de	donner	des	commentaires	formatifs	suite	aux	évaluations	
sommatives	(Goffin	&	al.,	2014	;	Soussi	&	al.,	2006).		
Si	 les	 recherches	 montrent	 des	 conceptions	 relativement	 positives	 à	 propos	 des	 évaluations	
formatives	(Issaieva	&	Crahay,	2010	;	Issaieva,	Pini	&	Crahay,	2011),	elles	en	pointent	aussi	les	limites	
quant	aux	retombées	dans	les	classes	(Soussi	&	al.,	2006).	Les	modifications	des	pratiques	seraient	
en	 effet	 tributaires	 de	 résistances	 diverses,	 liées	 notamment	 «	 à	 la	 complexité	 et	 la	 lourdeur	 qui	
caractérise	la	mise	en	place	des	démarches	concrètes	en	vue	de	réguler	au	mieux	les	apprentissages	
»	 (Boraita	&	 Issaieva,	 p.	 1).	 Les	 «	 résistances	 »	 pourraient	 aussi	 s’expliquer	 par	 une	 non-prise	 en	
compte	 des	 conceptions	 à	 l’entrée	 en	 formation	 et	 par	 la	 difficulté	 de	 réellement	 les	 infléchir	
(Crahay,	Wanlin	Issaieva	&	Laduron,	2010).		
Les	 conceptions	 des	 enseignants	 proviennent	 de	 sources	 diverses,	 dont	 notamment	 les	
expériences	qu’ils	ont	vécues	eux-mêmes	en	 tant	qu’élève	 (Crahay	et	al.,	2010	 ;	Vause,	2010).	On	
peut	dès	lors	penser	que	ces	expériences	les	conduisent,	dès	l’entrée	en	formation,	à	anticiper	des	
freins	 et	 des	 leviers	 à	 une	 diversité	 de	 pratiques	 d’évaluation.	 S’ils	 ont	 sans	 doute	 vécu	 des	
évaluations	 de	 leurs	 apprentissages,	 qu’en	 est-il	 de	 leur	 expérience	 d’évaluations	 au	 service	 de	
l’apprentissage	 (dans	 un	 visée	 formative	 étroite	 ou	 élargie,	 Allal	 &	 Mottier	 Lopez,	 2005)	 voire	
d’évaluation	en	 tant	qu’apprentissage	 (dans	une	perspective	visant	à	«	étayer	 l’apprentissage	»	et	
notamment	 à	 concevoir	 l’auto-évaluation	 comme	une	 activité	 d’apprentissage	 et	 non	 simplement	
comme	une	auto-notation,	Rey	&	Freyfant,	2014)	?	
La	présente	étude	s’intéresse	aux	conceptions	des	futurs	enseignants	à	leur	entrée	en	formation	
initiale.	 Elle	 vise	à	 répondre	à	deux	questions	principales	 :	 (1)	Comment	 les	 futurs	enseignants	du	





secondaire	 supérieur	 qui	 se	 destinent	 à	 enseigner	 à	 des	 élèves	 âgés	 de	 15	 à	 18	 ans	 environ.	 Un	
questionnaire	 constitué	de	deux	 volets	 leur	 est	 soumis	 à	 l’entrée	de	 leur	 formation	dans	 le	 cadre	
d’un	cours	qui	rassemble	environ	250	étudiants	issus	de	18	disciplines	différentes	(mathématiques,	
histoire	 de	 l’art,	 langues	modernes,	 éducation	 physique,…)	 et	 dont	 la	 grande	majorité	 ne	 dispose	
d’aucune	expérience	d’enseignement.		
Le	 premier	 volet	 du	 questionnaire	 comprend	 trois	 parties	 visant	 à	 cerner	 les	 conceptions	 des	
futurs	enseignants	en	matière	d’évaluation.	La	première	partie	vise	à	approcher	les	conceptions	les	
plus	 spontanées	 en	 leur	 demandant	 d’expliciter	 les	 différents	 liens	 qu’ils	 perçoivent	 entre	 «	
évaluation	»	et	«	apprentissage	».	La	deuxième	partie	propose	une	étude	de	cas	invitant	à	réfléchir	à	
ce	 qu’un	 enseignant	 pourrait	mettre	 en	place	durant	 une	heure	de	 cours	 pour	 évaluer	 ses	 élèves	
sans	réaliser	de	test	formel	ou	d’interrogation	écrite.	On	vise	ici	à	emmener	les	étudiants	vers	l’idée	
d’évaluer	«	pour	former	»	(Rey	&	Freyfant,	2014)	et	à	percevoir	leur	capacité	à	imaginer	des	formes	
variées	d’évaluation	«	en	 situation	».	Enfin,	 la	 troisième	partie	est	plus	 classique	et	 les	 invite	à	 se	
positionner	 sur	une	échelle	de	 type	Likert	 face	à	une	série	de	propositions	décrivant	différentes	«	
intentions	 »	 d’évaluation.	 Pour	 cette	 dernière	 partie,	 les	 échelles	 validées	 par	 Issaiava	 et	 Crahay	
(2010)	et	par	Boraita	et	Issaieva	(2013)	seront	utilisées	afin	de	voir	s’ils	reconnaissent	l’importance	
des	 fonctions	 formative,	 sommative	 et	 normative	de	 l’évaluation	 et	 d’analyser	 la	 structuration	de	
leurs	 conceptions.	 Un	 questionnaire	 visant	 à	 identifier	 l’évaluation	 de,	 au	 service	 de	 et	 en	 tant	
qu’apprentissage	 leur	 sera	 également	 proposé	 (inspiré	 des	 travaux	 du	 Protocole	 de	 l’ouest	 et	 du	
nord	canadien	de	collaboration	concernant	l'éducation,	2006).		
Le	deuxième	volet	 s’intéresse	quant	à	 lui	à	 leur	vécu	en	 tant	qu’apprenant.	Différentes	 formes	
d’évaluation	 seront	 explicitées	 (évaluation	 formative,	 évaluation	mutuelle,	 co-évaluation	 et	 auto-
évaluation)	 ;	 les	 futurs	 enseignants	 devront	 chercher	 des	 souvenirs	 d’expérience	 de	 ce	 type,	 les	
décrire	et	en	pointer	les	avantages	et	les	limites	à	leurs	yeux	en	tant	qu’élève	d’abord,	puis	en	tant	
que	futur	enseignant	ensuite.	
Un	 des	 objectifs	 est	 évidemment	 de	 prendre	 en	 compte	 ces	 conceptions	 spontanées	 dans	 le	
cadre	de	la	formation	qui	leur	sera	délivrée	tout	au	long	de	l’année,	pariant	sur	l’idée	qu’une	réelle	
prise	en	compte	des	conceptions	et	des	freins	anticipés	pourraient	être	bénéfique	pour	un	transfert	
vers	 la	 pratique.	 Une	 troisième	 question	 de	 recherche	 concerne	 l’impact	 de	 la	 formation	 sur	 ces	
conceptions	initiales	mais	elle	ne	sera	pas	abordée	dans	le	cadre	de	la	présente	communication.	Plus	
modestement,	 nous	 devrons	 ici	 nous	 en	 tenir	 à	 présenter	 les	 résultats	 des	 deux	 volets	 du	
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évaluée	 pour	 évaluer	 la	 compétence	 qu’on	 prétend	 évaluer.	 Plus	 simplement	 il	 faut	 maîtriser	 la	
compréhension	 (des	 questions)	 pour	 témoigner	 de	 sa	 compréhension	 (d’un	 texte).	 Les	 efforts	 de	
simplification	de	 formulation	des	questions	 en	 termes	de	 lexique,	 syntaxe,	 concision	 relèguent	 au	
second	plan	ce	problème	de	la	compréhension	des	questions	en	supposant	qu’elles	sont	plus	simple	





des	 élèves	 de	 fin	 de	 cycle	 primaire	 en	 France	 de	 répondre	 à	 des	 questionnaires	 sans	 avoir	
préalablement	 lu	 le	 texte	 afférent.	 Cette	 activité	 incongrue,	 mais	 perçue	 comme	 ludique	 par	 les	
élève,	permet	d’abord	d’interroger	 la	validité	des	épreuves	de	compréhension.	Elle	nous	a	ensuite	
conduit	 à	 proposer	 une	 forme	 d’analyse	 a	 priori	 des	 questions	 et	 enfin	 de	 mieux	 comprendre	
l’activité	des	élèves	qui	les	conduit	à	leurs	choix	de	réponse.	
Deux	 hypothèses	 peuvent	 être	 alors	 formulées	 :	 soit	 on	 peut	 répondre	 aux	 questions	 parce	
qu’elles	 convoquent	 des	 connaissances	 générales	 antérieures	 et	 extérieures	 au	 texte,	 soit	 le	
recoupement	 des	 différentes	 questions	 permet	 de	 privilégier	 certaines	 réponses.	 La	 première	
hypothèse	correspond	à	ce	qui	est	désigné	par	 l’expression	«	reading	dependency	»	et	déjà	pointé	
comme	 limite	 de	 la	 validité	 de	 certains	 tests	 de	 compréhension	 (Keenan	 2006).	 Ces	 travaux	
s’interrogent	 cependant	 sur	 l’opportunité	 de	 ne	 choisir	 que	 des	 questions	 dont	 les	 réponses	 ne	
peuvent	 être	 trouvées	 qu’en	 lisant	 le	 texte,	 car	 la	 culture	 générale	 ou	 la	maîtrise	 du	 lexique	 est	
souvent	étroitement	corrélée	à	la	maîtrise	de	la	compréhension.	La	seconde	hypothèse,	repose	sur	
l’analyse	a	priori	et	à	partir	d’entretiens	des	relations	entre	les	questions.	En	cherchant	à	évaluer	la	






réfèrent.	 Ces	 épreuves	 de	 compréhension	 sont	 extraites	 d’évaluations	 nationales	 proposées	 en	
France	 au	 sein	 d’un	 ensemble	 d’épreuves	 évaluant	 la	 maîtrise	 de	 la	 langue.	 Ces	 passations	
collectives	ont	été	complétées	par	5	entretiens	individuels	au	cours	desquels	nous	avons	demandé	
aux	élèves	d’expliquer	leurs	stratégies	et	de	justifier	leurs	choix	de	réponse.	
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Résultats	
Le	 premier	 résultat	 global	 le	 plus	 frappant	 est	 la	 comparaison	 en	 terme	 de	 réussite	 pour	
l’ensemble	des	questions	entre	notre	échantillon	et	celui	qui	a	servi	à	la	publication	des	résultats	des	
évaluations	 nationales.	 Sur	 les	 19	 questions	 des	 deux	 textes,	 l’écart	moyen	 est	 proche	de	 -1,8	 en	









proche	 par	 exemple	 permettent	 d’inférer	 avec	 le	 recoupement	 d’intitulés	 d’autres	 questions	 des	
éléments	 très	 précis	 sur	 le	 texte	 et	 donc	 de	 répondre	 ultérieurement	 à	 d’autres	 questions.	 Enfin	
l’assurance	des	élèves	dans	 leur	réponse	nous	a	frappés	et	montre	avec	 les	distributions	des	choix	








qu’est-ce	qu’évaluent	 les	questionnaires	?	Eu	égard	au	 faible	écart	entre	 les	deux	échantillons,	on	
est	 en	 droit	 d’affirmer	 qu’ils	 évaluent	 la	 compréhension	 mais	 celle	 du	 questionnaire	 avant	 tout.	
Cette	affirmation	est	également	étayée	par	l’écart	entre	les	zones	d’éducation	de	notre	échantillon	
et	par	les	entretiens.	Au-delà	de	la	première	impression,	ces	résultats	ne	remettent	pas	de	manière	
radicale	 en	 cause	 la	 validité	 de	 ces	 épreuves	 si	 on	 considère	 qu’elles	 ont	 pour	 but	 d’attester	 de	
différences	de	niveau	de	maîtrise.	Elles	permettent	bien	de	différencier	des	niveaux	de	réussite,	les	
élèves	maîtrisant	peu	 la	 compréhension	échouent	également	plus	à	 cette	 tâche	de	 répondre	 sans	
lire	le	texte.	Cependant	le	contenu	de	ce	qui	est	mesuré	et	les	interprétations	qu’on	peut	en	tirer	est	
bien	 moins	 net	 qu’on	 pourrait	 le	 penser.	 Cette	 question	 n’est	 pas	 un	 obstacle	 pour	 attester	 de	
performances	 globales	 des	 élèves	 notamment	 si	 elles	 sont	 agrégées	 à	 d’autres	mesures,	 elle	 l’est	
beaucoup	moins	si	l’on	espère	comprendre	les	difficultés	des	élèves	tirer	des	pistes	de	remédiations	
de	ces	outils.		
Ce	 travail	 fut	 l’occasion	d’une	analyse	approfondie	de	 la	 tâche	proposée	aux	élèves	et	pourrait	
guider	 la	conception	de	questionnaires	ou,	au	moins,	servir	à	mieux	comprendre	ce	qui	est	en	 jeu	
dans	 les	 questions	 posées.	 A	 nouveau,	 au-delà	 du	 constat	 global,	 	 interroger	 la	 pratique	 du	
questionnaire	est	un	enjeu	fondamental	pour	 l’enseignement	et	 l’évaluation	de	 la	compréhension.	
D’une	 part	 parce	 que	 c’est	 la	 forme	 dominante	 non-seulement	 d’évaluation	 mais	 aussi	
d’enseignement	de	 la	compréhension	et	d’autre	part	en	raison	de	 l’effet	qu’ont	 les	questionnaires	
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sur	 l’activité	 de	 lecture	 des	 élèves.	 La	 quête	 d’une	 efficacité	 immédiate	 et	 quantifiable	 pourrait	
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À	 la	 fin	 de	 l’école	 obligatoire,	 les	 passages	 directs	 vers	 une	 formation	 certifiante	 du	 niveau	













social	 et	 à	 la	 population	 scolaire	 changeante	 (migration).	 Toutefois,	 des	 avis	 divergents	 sont	
progressivement	 apparus	 concernant	 le	 poids	 à	 accorder	 aux	 missions	 respectivement	 de	
perfectionnement	 scolaire,	 de	 transition	 et	 d’insertion	 professionnelle.	 Par	 exemple,	 en	 mettant	
l’accent	sur	le	«	coaching	»	en	regard	de	l’insertion	professionnelle,	les	professionnels	du	terrain	ont	
priorisé	une	démarche	qui	ne	correspond	pas	aux	priorités	des	autorités,	ce	qui	a	créé	une	tension	
entre	 les	personnes	proches	du	 terrain	et	celles	«	d’en	haut	».	En	conséquence,	 les	missions	et	 le	
fonctionnement	 de	 cet	 organisme	 sont	 régulièrement	 questionnés	 par	 les	 autorités	 et	 dans	 les	
débats	politiques.	Ainsi,	 la	Commission	de	gestion	du	parlement	cantonal	s’est	emparée	du	thème	
de	 la	 transition.	 L’intention	 de	 la	 commission	 semble	 claire	 :	 il	 faut	 éviter	 que	 les	 mesures	 de	
transition	 deviennent	 pour	 trop	 d’élèves	 le	 prolongement	 «	 naturel	 »	 de	 la	 scolarité	 obligatoire.	
Dans	 l’optique	 de	 la	 commission,	 l’année	 de	 transition	 devrait	 être	 réservée	 aux	 jeunes	 aux	
compétences	insuffisantes	pour	entamer	un	apprentissage.	Pressées	de	répondre	aux	questions	de	













questionnés	 le	positionnement	de	 la	mesure	de	transition,	 les	missions	et	prestations	de	 l’OPTI,	 le	






triple	 risque	 :	 celui	 de	 limiter	 la	 qualité	 et	 la	 pertinence	 des	 données	 collectées	 sur	 le	 terrain,	 de	
limiter	l’intérêt	scientifique	de	la	recherche	et,	in	fine,	de	limiter	la	représentativité	ou	la	légitimité	
(perçues)	des	 résultats.	Comment	dès	 lors	susciter	 la	collaboration	des	professionnels	du	 terrain	à	
une	recherche	destinée	à	évaluer	leur	domaine	d’action	pour	leurs	autorités	?	
L’exposé	propose	une	réflexion	sur	 les	relations	entre	 le	politique	(demandeur	de	l’enquête),	 le	
terrain	(les	enquêtés)	et	la	recherche.	Il	ne	présente	donc	pas	des	résultats	directs	de	l’enquête	mais	
se	focalise	sur	les	réflexions	et	choix	relatifs	à	la	démarche	de	recherche	et	sur	certaines	expériences	
vécues	sur	 le	terrain	auprès	des	professionnels	 impliqués	dans	 la	prise	en	charge	des	 jeunes.	Trois	
axes	seront	approfondis	:	
-	 L’axe	 méthodologique	 :	 par	 exemple,	 adoption	 d’une	 démarche	 compréhensive	 par	 le	 biais	
d’entretiens	individuels	ou	par	focus	group	ou	encore	utilisation	de	premiers	résultats	(statistiques,	






Pour	 finir,	 notons	 que	 l’enquête	 s’est	 bien	 déroulée	 sur	 le	 terrain	 et	 les	 participants	 ont	 –	
curieusement	–	manifesté	un	plus	grand	intérêt	pour	les	résultats	que	les	mandants	de	la	recherche.	








Parmi	 les	 procédures	 à	 mettre	 en	œuvre	 pour	 garantir	 la	 qualité	 de	 certifications,	 celle	 de	 la	
mesure	 objective	 des	 contenus	 d’évaluation	 par	 le	 biais	 d’analyses	 psychométriques	 est	 une	
composante	 essentielle	 de	 la	 validité,	 la	 fidélité,	 la	 sensibilité	 et	 l’équité	 des	 épreuves	présentées	
aux	candidats.	
Tout	 instrument	 de	mesure	 servant	 à	 évaluer	 des	 compétences	 cognitives,	 comme	 c’est	 le	 cas	
pour	 la	 compétence	 en	 langue,	 doit	 en	 effet	 être	 construit	 selon	 un	 ensemble	 de	 procédures	 qui	
permettent	 d’attester	 des	 qualités	 de	 cet	 instrument.	 En	 ce	 qui	 concerne	 les	 qualités	 d’ordre	




mesure,	 sa	 fidélité,	 son	équité,	ainsi	que	sa	précision.	Ces	éléments	 sont	d’autant	plus	 importants	
dans	le	cadre	d’examens	certifiants	à	fort	enjeu	social	(immigration	professionnelle,	ou	académique,	
etc.).	 Il	 est	 alors	 indispensable	 de	 s’assurer	 que	 les	 candidats	 sont	 évalués	 sur	 la	 base	d’épreuves	
dont	 les	 qualités	 métriques	 du	 contenu	 ont	 pu	 être	 vérifiées	 et	 validées.	 Ces	 preuves	 sont	
aujourd’hui	au	cœur	des	enjeux	que	s’est	 fixé	 le	Centre	 international	d’études	pédagogiques	pour	
ses	diplômes	de	français	langue	étrangère	/	seconde	(DELF	et	DALF).	
L’analyse	 du	 contenu	 des	 épreuves	 implique	 donc	 au	 préalable	 la	 mise	 en	 place	 d'une	
organisation	spécifiquement	dédiée	et	adaptée	aux	possibilités	humaines,	financières,	et	logistiques,	
à	 la	 fois	 pour	 les	 centres	 de	 passation	 des	 examens	mais	 aussi	 pour	 l’organisme	 concepteur.	 De	
façon	 générale,	 trois	 options	 sont	 disponibles.	 1)	 les	 pré-tests,	 où	 le	 contenu	 est	 présenté	 à	 un	
échantillon	 de	 candidats	 afin	 d’être	 testé	 puis	 analysé,	 avant	 d’être	 proposé	 officiellement	 à	 des	




à	déjà	 été	 analysé	 (par	 exemple	 à	 l’aide	de	pré-tests	 ou	de	précédents	 seeding-tests)	 et	 servira	 à	
fournir	un	 résultat	 fiable,	 ainsi	 qu’une	autre	partie,	qui	 sera	elle	 analysée	mais	non	 comptabilisée	
dans	le	résultat.	
Chaque	certification	constitue	par	la	dépendance	à	son	contexte	de	conception	et	de	distribution	
un	 cas	 de	 figure	 unique.	 Ainsi,	 l’enjeu	 et	 les	 conditions	 de	 passation	 de	 l’épreuve,	 le	 nombre	 de	
sessions	 et	 de	 candidats	 annuels,	 ou	 encore	 la	 gestion	 centralisée	 ou	 décentralisée	 de	
l’administration	 de	 l’épreuve	 impactent	 directement	 sur	 les	 options	 et	 la	 méthode	 d’analyse	
psychométrique	à	appliquer.	
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Dans	 le	cadre	de	 l’application	de	ces	pratiques	aux	examens	du	DELF	et	DALF,	c’est	 le	choix	du	
pré-test	qui	a	été	retenu	et	qui	servira	pour	cette	communication	d’illustration.	
Le	 principe	 est	 de	 présenter	 une	 version	 de	 l’épreuve	 à	 un	 public	 cible,	 souvent	 en	 phase	
d’apprentissage,	et	qui	peut	lui	servir	d’épreuve	d’entraînement.	Cette	passation	est	non	certifiante,	
et	 sert	 à	 recueillir	 suffisamment	 d’informations	 sur	 les	 qualités	 des	 constituants	 de	 l’épreuve,	 qui	
pourront	alors	être	utilisés	pour	élaborer	une	version	officielle.	La	mise	en	place	de	cette	option	a	










L’aspect	 logistique	 concerne	 l’acheminement	 sécurisé,	 aussi	 bien	 pour	 les	 épreuves	
papier/crayon	 que	 sur	 ordinateur,	 du	 matériel	 de	 test,	 ainsi	 que	 son	 retour.	 Dans	 le	 cas	 d’une	
administration	 de	 type	 papier/crayon,	 il	 est	 également	 nécessaire	 de	 veiller	 par	 la	 suite	 à	 sa	
numérisation	 soit	 par	 feuille	 de	 réponses	 standardisées,	 soit	 par	 saisie	 manuelle.	 Les	 passations	
dématérialisées	 offrent	 tous	 les	 avantages	 en	 matière	 de	 rapidité	 et	 fiabilité	 en	 permettant	 par	
exemple	 de	 récupérer	 instantanément	 les	 réponses	 fournies	 par	 les	 candidats.	 En	 revanche,	 elles	
nécessitent	un	 investissement	préalable	 lourd,	 et	 obligent	 les	 centres	de	passation	 à	 s’équiper	de	
postes	informatiques	en	nombre	suffisant.		
Après	 récupération	 des	 données	 sous	 forme	 numérique,	 les	 analyses	 psychométriques	 vont	
permettre	 de	 déterminer	 un	 certain	 nombre	 d’indicateurs	 servant	 à	 sélectionner	 les	 contenus	 les	
plus	pertinents	pour	constituer	des	versions	de	qualité	et	difficulté	équivalentes.	
La	mise	en	œuvre	de	ce	type	de	procédures	implique	un	certain	nombre	de	difficultés	à	résoudre.	
Premièrement,	 l’implication	 de	 centres	 partenaires	 mobilisés	 sur	 une	 base	 régulière	 pour	 qui	
l’organisation	de	pré-tests	peut	représenter	une	charge	de	travail	supplémentaire.	L’anticipation	de	
problèmes	d’exposition	des	contenus	doit	servir	à	évaluer	les	besoins	en	nouvelles	épreuves,	et	donc	
le	 nombre	 de	 pré-tests	 à	mettre	 en	 place.	 Enfin	 des	 questions	 d’ordre	 logistique	 sont	 également	
soulevées	par	 ce	 type	de	procédure	 concernant	 le	 choix	du	 support	de	passation	de	 l’épreuve,	 sa	
correction,	 ainsi	 que	 la	 récupération	 des	 données	 et	 des	 réponses	 des	 candidats	 pour	mettre	 en	
œuvre	les	analyses	psychométriques.	









O	 texto	 apresentado	 a	 este	 seminário	 tem	 por	 base	 duas	 teses	 de	 doutoramento.	 A	 primeira	
analisou	os	resultados	obtidos	pelos	alunos	nos	exames	nacionais	das	disciplinas	de	Português	e	de	
Matemática,	 nos	 9º	 e	 12º	 anos	 de	 escolaridade,	 respetivamente,	 numa	 amostra	 de	 escolas	 que	
integravam	o	programa	AVES,	 nos	 anos	 letivos	 de	 2008-2009.	A	 segunda	 foi	 elaborada	de	 acordo	
com	um	estudo	realizado	no	concelho	da	Maia,	referente	ao	3º	ciclo,	que	abrangeu	os	anos	letivos	




o	 estatuto	 socioeconómico	 e	 cultural	 das	 famílias,	 o	 percurso	 escolar	 dos	 alunos	 (histórico	
académico	 relativo	 ao	 absentismo,	 média	 das	 classificações,	 número	 de	 retenções	 e	 número	 de	
negativas)	e	 também	dados	 relativos	à	 frequência	de	explicações	 ,	 explicam	os	 resultados	obtidos	
pelos	alunos	nos	exames	nacionais	nas	disciplinas	de	Português	e	Matemática,	no	9º	e	12º	ano	de	
escolaridade,	e	se	existem	diferenças	entre-escolas	e	intra-escola.	Obteve-se	um	resultado	que	sem	
ser	 surpreendente,	 é	 simultaneamente	 ignorado	 pelos	 decisores	 políticos:	 a	 importância	 de	 se	
intervir	 atempadamente	 sempre	 que	 num	 aluno	 são	 detetadas	 dificuldades	 numa	 ou	 mais	
disciplinas,	 corroborando	 a	 importância	 de	 um	 ensino	 básico	 de	 qualidade.	 Constatamos	 que	 em	
educação	também	se	aplica	o	“efeito	borboleta”,	que	é	o	mesmo	que	dizer	que	ínfimas	diferenças	
nas	 condições	 iniciais	 do	 percurso	 dos	 alunos,	 podem	provocar	 grandes	 diferenças	 nas	 condições	
finais	(como	se	uma	borboleta	ao	bater	as	asas,	algures	na	Amazónia,	possa	provocar	um	tornado	no	
Texas).	 Esta	é	a	principal	 evidência	desta	 investigação	que	 claramente	desmistifica	essa	 crença	ao	
demonstrar	 que	a	 variável	 de	percurso	prévio	 (variável	 do	histórico)	 dos	 alunos,	 sozinha,	 tem	um	
poder	 explicativo	 maior	 do	 que	 todas	 as	 outras	 juntas,	 devendo	 agir-se	 de	 forma	 preventiva	 e	
rigorosa.	 Para	 isso	deve-se	 investir	 na	 seleção	dos	melhores	professores	uma	 vez	que	 a	 literatura	
mais	 recente	 considera	 que	 o	 professor,	 depois	 do	 aluno,	 é	 o	 primeiro	 responsável	 pelo	 bom	
desempenho	dos	alunos,	seguido	do	fator	liderança	das	escolas.	
No	segundo	estudo	efetuado	a	970	 turmas,	22	412	alunos,	os	 resultados	escolares	globais	que	
foram	 obtidos	 relativamente	 ao	 sucesso	 escolar,	 no	 3º	 ciclo,	 de	 todas	 as	 escolas	 do	 concelho	 da	
Maia,	nos	períodos	em	estudo,	2007/2012	e	2012/2013	verificamos	que	a	taxa	média	de	insucesso	







concelho	 da	 Maia,	 a	 taxa	 de	 insucesso	 escolar	 foi	 15,93%,	 uma	 das	 razões	 poderá	 ter	 sido	 a	
formação	de	novos	mega-agrupamentos.	Neste	ano	letivo,	verificamos	um	aumento	significativo	da	
taxa	de	 insucesso	escolar	 (nos	países	da	OCDE	cerca	de	13%),	bem	como	na	média	do	número	de	
níveis	 inferiores	 a	 três.	 No	 sentido	 de	 inverter	 esta	 situação	 são	 necessárias	 respostas	
contextualizadas,	efetivas	e	adequadas	por	parte	das	escolas	devendo	ser	revisto	o	número	de	níveis	




Neste	 estudo,	 a	 escola	 que	obteve	uma	 taxa	média	 de	 transição/aprovação	 superior	 (cerca	 de	
96%)	 foi	 a	 que	 aplicou	 critérios	mais	 diversificados,	 concretizou	 diferentes	 projetos	 baseados	 em	
turmas	 por	 competências,	 projetos	 que	 certamente	 foram	mais	 ao	 encontro	 do	 desenvolvimento	
das	 capacidades	 pedagógicas	 dos	 alunos,	 fazendo	 com	 que	 o	 seu	 aproveitamento	 fosse	 melhor.	
Desta	forma,	quer	os	bons	alunos	quer	os	menos	proficientes	beneficiaram	no	desempenho	escolar.	
Aliás,	encontrámos	várias	turmas	sem	qualquer	nível	inferior	a	três.		






do	 3º	 ciclo,	 se	 tivermos	 em	 consideração	 as	 diferentes	 escolas.	 Com	 efeito	 a	 escola	menos	 bem	
sucedida	 (79,86%)	 e	 a	 que	 obteve	 melhores	 resultados	 (95,77%)	 encontram-se	 geograficamente	
separadas	 por	 um	 gradeamento,	 logo,	 encontrando-se	 inseridas	 no	 mesmo	 meio	 escolar.	









sucesso.	 Sucesso	 não	 é	 apenas	 transitar,	 sucesso	 não	 é	 tirar	 nível	 três,	 sucesso	 é	 que	 as	 escolas	
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Pour	 un	 système	 éducatif,	 il	 est	 de	 première	 importance	 de	 pouvoir	 bénéficier	 d’un	 regard	
objectif	sur	ses	performances,	s’il	veut	pouvoir	améliorer	 les	résultats	de	son	action.	Pour	un	pays	




Depuis	 une	 quarantaine	 d’années,	 le	 ministère	 français	 de	 l’éducation	 nationale,	 à	 travers	 sa	
direction	de	 l’évaluation	 (DEPP),	a	mis	en	œuvre	des	dispositifs	d’évaluation	des	acquis	des	élèves	
aux	objectifs	variés	et	parfois	confus.	
Les	 années	 80	 leur	 assignent	 de	 façon	 dominante	 une	 fonction	 de	 régulation	 et	 de	 pilotage	
d’ensemble	 du	 système	 éducatif	 :	 des	 bilans	 d’acquis	 sur	 échantillons	 d’élèves	 en	 fin	 d’année,	 à	
différents	niveaux	scolaires,	permettent	de	connaître	l’état	des	acquis	en	référence	aux	programmes	
d’enseignement.	Les	années	90	voient	 l’émergence	et	 la	prépondérance	de	finalités	diagnostiques,	
par	 la	mise	 en	 place	 d’évaluations	 de	masse	 à	 l’usage	 des	 enseignants	 (protocoles	 de	 rentrée	 en	
troisième	et	sixième	année	d’enseignement	obligatoire,	banque	d’outils	d’aide	à	l’évaluation)	avec,	
toutefois,	des	utilisations	pour	un	pilotage	local	et	national.	Dès	le	début	des	années	2000,	l’apport	






les	 langues	 étrangères,	 l’histoire-géographie,	 les	 sciences	 et	 les	 mathématiques.	 Depuis,	 d'autres	







place	 d’évaluations	 présentant	 simultanément	 deux	 objectifs	 jusque-là	 séparés	 sur	 les	 plans	
conceptuel	 et	 opérationnel,	 le	 diagnostic	 individuel	 des	 forces	 et	 faiblesses	 des	 élèves,	 à	 usage	
professionnel	 local,	 et	 le	 bilan	 des	 acquis	 d’une	 génération,	 à	 usage	 de	 régulation	 globale	 du	
système	éducatif.	Alors	que	de	nouveaux	programmes	d’enseignement,	contestés	par	de	nombreux	
acteurs	 du	 monde	 éducatif,	 s’imposent	 aux	 enseignants	 de	 l’école	 primaire,	 ces	 évaluations	
nationales	 peuvent	 être	 interprétées	 comme	 un	 moyen	 pour	 le	 ministère	 de	 s’assurer	 que	 les	
réformes	pédagogiques	sont	bien	mises	en	œuvre	au	niveau	local.	C’est	ce	qu’on	peut	lire	dans	une	
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note	de	 synthèse	des	 Inspections	 générales	 à	destination	du	ministre	 :	 «	Ces	évaluations	 révèlent	
aussi	l’écart,	qui	peut	être	important,	entre	ce	qui	est	enseigné	et	ce	qui	devrait	l’être.	En	ce	sens	les	
évaluations	 nationales	 sont	 un	 puissant	 levier	 pour	 une	 mise	 en	 œuvre	 complète	 des	 nouveaux	
programmes.	»	
Cependant,	 la	 confusion,	 dans	 une	 même	 évaluation,	 des	 différentes	 fonctions	 –	 diagnostic	
individuel,	 bilan	 destiné	 à	 la	 régulation	 d’une	 politique	 éducative,	 contrôle	 des	 enseignants	 –	 est	
potentiellement	 source	 d’erreurs	 et	 de	 troubles,	 tant	 sur	 le	 plan	 scientifique	 que	 sociétal.	 Après	
avoir	décrit	brièvement	l’histoire	entrelacée	des	différentes	fonctions	dévolues	à	l’évaluation	au	sein	
du	ministère,	nous	montrerons	comment	 les	préoccupations	de	qualité	ont	connu	des	avancées	et	




•	 fournir	 aux	 enseignants	 des	 outils	 afin	 d’enrichir	 leurs	 pratiques	 pédagogiques	 en	 évaluant	
mieux	les	acquis	de	leurs	élèves	;	





















Proposer	 l’autoévaluation	 comme	 levier	 dynamique	 d’apprentissage	 questionne	 la	 posture	 du	
formateur	jouant	l’entre-deux	entre	auto-contrôle	et	auto-questionnement			
Choisir	de	former	des	professionnels	à	l’évaluation	en	formation	initiale	ou	continue	est	un	projet	




Un	 autre	 constat	 concerne	 la	 demande	 des	 formés	 :	 régulièrement	 il	 est	 exprimé	 un	 désir	
d’obtenir	des	outils	«	pratico-pratiques	».	Avec	des	étudiants	en	master	se	destinant	aux	métiers	de	
l’enseignement,	 il	 s’agira	 pour	 eux	 d’obtenir	 la	 bonne	 méthode	 pour	 construire	 le	 bon	 dispositif	
d’évaluation	 qui	 conviendra	 aux	 élèves	 et	 à	 l’inspecteur.	 Pour	 des	 managers,	 en	 formation	
professionnelle,	 la	 commande	 sera	 pour	 mieux	 gérer	 son	 équipe	 lors	 de	 l’entretien	 annuel	
d’évaluation.	 Si	 ces	 demandes	 semblent	 à	 priori	 légitimes	 et	 compréhensibles,	 il	 n’est	 pas	 sans	
interroger	la	place	nécessaire	des	concepts	:	«	une	simple	initiation	au	maniement	d’instruments	et	
de	procédures	ne	saurait	suffire,	la	formation	à	l’évaluation	doit	porter	aussi	sur	les	concepts	et	les	
principes	 théoriques	qui	 sont	à	 la	base	des	 instruments	et	de	ces	procédures	»	 (Perrenoud,	1988,	
p.13).		
Parmi	 les	 leviers	du	travail	du	sujet	en	formation	à	l’évaluation,	 il	y	a	celui	de	l’auto-évaluation.	
Vial	 (2000),	 envisage	 l’auto-évaluation	 dans	 une	 dialectique	 entre	 auto	 contrôle	 et	 auto	
questionnement.	 L’auto-contrôle	 renvoie	 à	une	 compétence	 indispensable	de	 réajustement	ou	de	





de	 master	 ont	 besoins	 de	 s’approprier	 la	 différence	 entre	 évaluation	 formative	 et	 formatrice.	
L’apprentissage	est	relié	ici	à	une	intégration	des	procédures	pour	la	fabrication	d’un	produit	(auto-
bilan),	 «	 l’évaluation	 disparait	 au	 profit	 du	 seul	 contrôle,	 pour	 prendre	 le	 statut	 d’outils	 pour	
acquérir	des	savoirs	en	situation	»	(Vial,	2012,	p.90)		
Si	 l’auto-contrôle	est	une	 condition	 sine	qua	non	à	 la	 réussite	des	étudiants	de	master	pour	 la	
réussite	 aux	 concours	 par	 un	 bouclage	 rétroactif	 ou	 feedback	 (Hattie	 &	 Timperley,	 2007),	 l’auto-
évaluation	dispose	d’un	autre	versant	dynamique	:	l’auto-questionnement.	A	la	différence	de	l’auto-
contrôle	qui	recherche	la	solution,	l’auto-questionnement	vise	la	recherche	de	sens,	«	d’apprendre	
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le	monde,	de	prêter	du	sens	à	ce	qui	est	vécu	dans	la	formation,	de	«	voir	dans	le	vide	»	(Vial,	2000,	
p.183).	 Ce	 processus	 s’éduque	 avec	 les	 managers	 comme	 avec	 les	 étudiants	 par	 le	 travail	 des	
critères,	 du	 projet,	 de	 la	 posture	 et	 des	 objets	 à	 évaluer.	 C’est	 un	 travail	 de	mise	 en	 suspens,	 de	
questionnement	éthique,	une	invitation	à	la	praxis	(Imbert,	1990)	pour	réorienter	sons	action.	A	ce	
sujet,	Vial	 (2000,	p.202-203)	 identifie	six	principes	d’intelligibilité	de	 la	situation	de	formation	dans	
une	 perspective	 d’auto-questionnement	 :	 observer-écouter,	 parier	 sur	 les	 potentialités	 de	







éthiques.	C’est	aussi	mettre	en	perspective	l’approche	multiréfentielle	 	(Ardoino,	1993),	 le	 lien	aux	
concepts	 notamment	 ceux	 «	 d’intelligibilité	 des	 actions	 »	 (Barbier,	 p.91)	 et	 le	 rapport	 théorie-
pratique	 (Poplimont,	 2000)	 particulièrement	 mis	 en	 exergue	 par	 les	 stagiaires	 en	 formation	
continue.	 Car	 une	des	 questions	 partagées	 par	 le	 formateur	 et	 les	 formés	 semble	 être	 celle	 de	 la	
construction	du	sens	:	«	faire	émerger	chez	le	sujet	des	mobiles	inédits	et	en	retour,	élargir	le	champ	
des	possibles	sur	le	plan	des	buts	et	des	moyens	d’action	qu’il	peut	s’autoriser	au	moins	à	envisager-
y	 compris	 en	 dehors	 de	 la	 formation	 :	 ce	 faisant,	 on	 lui	 ouvre	 un	 espace	même	 ténu,	 où	 il	 peut	
projeter	 l’idée	 de	 transformation,	 de	 prise	 sur	 le	 réel	 et	 se	mettre	 en	mouvement	 »	 (Bourgeois,	
2000,	p.102).	La	posture	du	formateur	est	donc	un	équilibre	instable	(Ardoino,	1990)	à	la	croisée	de	
différents	gestes	professionnels	sans	cesse	en	débat	dans	l’activité	:	C’est	une	praxis	(Imbert,	1990)		
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C’est	 le	 fruit	d’une	 recherche	effectuée	 sur	une	grille	d’évaluation	en	BA2	 section	Architecture	
des	 Jardins	 et	 du	 Paysage	 dans	 le	 cadre	 d’une	 activité	 d’intégration	 professionnelle	 qui	 sera	
présentée.	
Cette	 recherche	 se	 fait	 en	 groupe	 sous	 forme	 de	 GAPP	 (groupe	 d’analyse	 des	 pratiques	
pédagogiques).	 Mais	 le	 travail	 de	 chaque	 candidat	 au	 CAPAES	 est	 individualisé,	 chaque	 candidat	
bénéficie	d’un	accompagnement	individuel	et	donc	approprié	à	chaque	situation.		
Pratiquement,	il	est	demandé	à	chaque	candidat	CAPAES	de	choisir	une	activité	d’enseignement	
qui	 lui	 pose	 problème.	 La	 problématique	 développée	 est	 l’évaluation	 certificative	 de	 l’activité	
choisie.	 En	 effet,	 l’évaluation	 telle	 que	 pratiquée	 avant	 le	 CAPAES	 (moment	 0)	 ne	 satisfait	 pas	 le	
collègue	MA	(maitre	assistant).	
Pourquoi	et	comment	cette	recherche	?	Pour	aboutir	à	quel	outil	et	comment	y	arriver	?	
Dans	 un	 premier	 temps,	 l’objectif	 était	 de	 muer	 d’une	 approche-cours	 vers	 une	 approche-
programme.	Pour	ce	 faire,	dans	 le	cadre	du	CAPAES,	 il	a	été	demandé	aux	candidats	de	choisir	un	
cours	et	une	problématique	méthodologique,	en	particulier	une	évaluation	certificative.	L’évaluation	
au	moment	 0,	 avant	 CAPAES,	 est	 exposée	 avec	 les	 tenants	 et	 aboutissants.	 Au	moment	 1,	 les	 6	
critères	 de	 l’approche	 critèriée	 de	 Belair	 sont	 présentés,	 ils	 sont	 bien	 sûr	 contextualisés	 à	 la	
formation	des	Architectes	Paysagistes.	
Puis	 l’enseignant	compare	 les	 informations	 fournies	par	Gérard	et	Belair.	Cette	comparaison	se	
concrétise	par	une	«	nouvelle	»	grille	d’évaluation.	






la	 pertinence	 de	 l’évaluation	 en	 regard	 des	 objectifs.	 En	 plus,	 de	 la	 pertinence,	 la	 fiabilité	 et	 la	
validité	sont	également	vérifiées	(selon	la	terminologie	de	J.-M.	De	Ketele).	
Le	 tout	 a	 été	 travaillé	 dans	 le	 respect	 de	 la	 triple	 concordance:	 Objectifs-Méthodologie-
Evaluation	(Tyler).		
De	négative,	la	perception,	le	rapport	à	l’évaluation	de	l’enseignant	est	devenue	positive.	
Encore	 une	 fois	 cette	 recherche	 individuelle	 mais	 partagée	 avec	 le	 groupe	 a	 permis	 de	 faire	
progresser	la	grille.	En	effet,	celle-ci	a	évolué	d’une	grille	d’évaluation	de	compétences	(moment	0)	
vers	 une	 grille	 plus	 fouillée	 en	 termes	 notamment	 d’indicateurs	 (moment	 1).	 Ensuite	 des	mises	 à	
l’épreuve	 réelles	 ont	 été	 réalisées.	 Celles-ci	 ont	 nécessité	 de	 nouveaux	 aménagements	 de	 grille	
d’évaluation	(moment	2).	
Pour	conclure	 :	 Le	processus	qui	 conduit	de	 remises	en	cause	en	améliorations	 successives	 fait	
partie	 intégrante	du	métier	d’enseignant.	Dans	cet	esprit,	 l’évaluation	constitue	un	bon	baromètre	
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les	 effets	 d’une	 réforme	 des	 structures	 du	 secondaire	 I	 dans	 le	 canton	 de	 Vaud,	 aborde	 cette	
problématique.	
La	 nouvelle	 loi	 sur	 l’enseignement	 obligatoire	 du	 canton	 de	 Vaud,	mise	 en	œuvre	 de	manière	
progressive	 à	 partir	 de	 2013,	 apporte	 d’importants	 changements,	 notamment	 en	 termes	 de	
structure,	à	l’organisation	du	secondaire	I.	Initialement,	les	élèves	étaient	répartis	dans	trois	filières:	




du	 secondaire	 I	 opère	 une	 fusion	 de	 la	 voie	 à	 options	 avec	 la	 voie	 générale	 et	 introduit	 dans	 la	
nouvelle	 voie	 ainsi	 créée	 deux	 niveaux	 de	 compétence	 –	 dits	 «	 de	 base	 »	 et	 «	 supérieur	 »	 –	 en	
français,	 mathématiques	 et	 allemand.	 La	 voie	 baccalauréat	 a,	 quant	 à	 elle,	 été	 conservée.	 La	
procédure	 d’orientation,	 dans	 son	 entier,	 a	 également	 été	 modifiée.	 Jusqu’à	 présent	 les	 élèves	
étaient	 orientés	 sur	 la	 base	 de	 différents	 critères,	 tels	 que	 le	 degré	 de	maîtrise	 des	 objectifs	 du	
programme,	les	progrès	réalisés	au	cours	du	cycle,	la	capacité	à	s’adapter	à	ces	nouvelles	conditions	
d’apprentissage	 et	 l’attitude	 face	 au	 travail	 scolaire	 en	 général.	 Dorénavant,	 seuls	 les	 résultats	




Notre	mandat	 de	 recherche	 a	 pour	 but	 d’assurer	 un	 suivi	 scientifique	de	 la	mise	 en	œuvre	 de	
cette	réforme	et	d’en	évaluer	 les	effets	sur	différents	aspects	du	système	d’enseignement.	Un	des	
aspects	pris	en	compte	dans	cette	étude	concerne	 la	motivation	des	élèves.	 L’étude	permettra	de	
répondre	 aux	 questions	 suivantes	 :	 les	 élèves	 évoluant	 dans	 le	 nouveau	 système	 sont-ils	 plus	
satisfaits	de	leur	orientation	et	plus	motivés	pour	apprendre	qu’auparavant	?	Leur	image	de	soi	est-
elle	meilleure?		
Pour	 répondre	 à	 ces	 questions,	 l’étude	 s’appuie	 sur	 les	 informations	 récoltées	 à	 l’aide	 d’un	
questionnaire	de	motivation	passé	à	deux	reprises	à	deux	volées	d’élèves	de	sept	établissements	:	la	
dernière	 volée	 parcourant	 le	 secondaire	 I	 sous	 l’égide	 de	 l’ancien	 système,	 et	 la	 première	 volée	
organisée	 d’après	 le	 nouveau	 système.	 Chacune	 des	 volées	 se	 compose	 d’un	 peu	 plus	 de	 1000	
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élèves.	Les	élèves	ont	passé	 le	questionnaire	 la	première	fois	au	milieu	de	 leur	première	année,	 la	
deuxième	fois	au	milieu	de	leur	deuxième	année	secondaire.	Trois	principaux	thèmes	sont	abordés	




Les	 résultats	 présentés	 au	 congrès	 de	 l’ADMEE	 concernent	 essentiellement	 la	 satisfaction	 des	
élèves	 vis-à-vis	 de	 leur	 orientation	 évaluée	 à	 l’aide	 des	 quatre	 premiers	 items	 du	 questionnaire	
(Dans	quelle	voie	es-tu	?	Es-tu	satisfait	d’être	dans	cette	voie	?	Pourquoi	?	Souhaiterais-tu	changer	
de	 voie	 ?).	 Les	 réponses	 des	 élèves	 des	 deux	 volées	 sont	 comparées,	 et	 l’évolution	 des	 réponses	
données	 à	 deux	moments	 séparés	 d’une	 année	 est	mesurée	 à	 l’aide	 d’analyses	multivariées.	 Des	
analyses	qualitatives	permettent	d’étudier	les	réponses	ouvertes	du	questionnaire.		
Les	 résultats	 indiquent	 une	 satisfaction	 significativement	 plus	 importante	 chez	 les	 élèves	
fréquentant	 la	 voie	 la	 plus	 exigeante,	 celle	 qui	mène	 à	 la	maturité	 gymnasiale.	 Cette	 satisfaction,	
essentiellement	liée	à	la	représentation	d’avenir	prometteur	associé	à	cette	voie	ainsi	qu’à	sa	bonne	
image,	 tend	 toutefois	 à	 diminuer	 une	 année	 plus	 tard.	 Chez	 les	 autres	 élèves,	 au	 contraire,	 cette	
satisfaction	 est	 en	 nette	 progression,	 quelle	 que	 soit	 la	 volée	 considérée.	 Il	 semble	 qu’à	 une	
première	impression	peu	positive,	pouvant	refléter	 la	déception	de	ne	pas	avoir	réussi	à	accéder	à	
une	voie	plus	exigeante,	succède	une	seconde	 impression,	améliorée,	qui	 indique	tout	à	 la	 fois	un	
soulagement	par	rapport	au	rythme	de	travail	jugé	adéquat	et	une	sensation	confortable	de	se	sentir	
à	sa	place.	Un	autre	résultat	montre	que	les	élèves	fréquentant	la	nouvelle	voie	fusionnée	sont	plus	
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Dans	 une	 approche	 pédagogique	 axée	 sur	 le	 développement	 des	 compétences,	 l’évaluation	
sommative	 consiste	à	 confronter	 l’étudiant	à	des	 situations	 complexes	demandant	de	 sa	part	une	





Dès	 lors,	 comment	mettre	 l’évaluation	 au	 service	 de	 l’apprentissage	 des	 compétences	 tout	 en	
respectant	 les	 exigences	 de	 pertinence,	 de	 validité	 et	 de	 fiabilité?	 Cette	 communication	 vise	 à	
présenter	 la	manière	dont	 cette	question	a	 été	 abordée	au	 sein	de	 l’atelier	 «	Marquer	 les	 esprits	
grâce	à	des	présentations	efficaces	»,	organisé	à	HEC-Ecole	de	Gestion	de	l’Université	de	Liège.		
Cet	 atelier	 prend	 place	 au	 sein	 d’un	 vaste	 programme	 de	 développement	 des	 compétences	
transversales,	 le	 Portfolio	 de	 Compétences	 .	 Ce	 programme	 propose	 un	 large	 choix	 d’ateliers	
thématiques	accompagnant	les	étudiants	tout	au	long	de	leur	cursus.	Ces	ateliers	sont	des	modules	
de	 quatre	 demi-journées	 permettant	 aux	 étudiants	 de	 se	 confronter	 à	 plusieurs	 reprises	 à	 des	
situations	complexes	et	de	recevoir	un	débriefing	personnalisé	de	la	part	d’experts	de	la	thématique	









(1)	 l’étudiant	 donne	 son	 propre	 ressenti	 par	 rapport	 à	 sa	 prestation	 ;	 (2)	 les	 autres	 participants	
donnent	leur	feedback	sur	 la	manière	dont	ils	ont	perçu	la	présentation	;	(3)	 le	formateur	donne	à	
son	 tour	 un	 avis	 sur	 la	 présentation	 et	 fournit	 des	 pistes	 d’actions	 pour	 remédier	 aux	 éventuels	
problèmes	mis	en	évidence.	
Au-delà	de	la	prise	de	parole	en	public	elle-même,	cet	atelier	aborde	donc	l’observation	critique	
des	 présentations	 d’autrui.	 Ceci	 permet	 aux	 étudiants	 de	mettre	 à	 profit	 les	 exposés	 auxquels	 ils	
assisteront	par	la	suite	et	d’en	tirer	d’importants	enseignements	pour	leurs	propres	présentations.		
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Les	débriefings	 faits	 aux	 étudiants	 se	basent	 sur	 une	 grille	 critériée	 établie	 par	 les	 enseignants	
dans	une	logique	de	développement	des	compétences	(Prégent,	Bernard	&	Kozanitis,	2009	;	Tardif,	




considéré	 comme	 «	 excellent	 »,	 «	 satisfaisant	 »	 ou	 «	 à	 améliorer	 »	 pour	 chaque	 critère	 .	 Les	
différents	«	items	»	de	cette	subdivision	sont	toutefois	soumis	à	un	critère	«	effet	global	»,	rendant	
compte	de	la	complexité	propre	à	l’approche	par	compétences.		
Par	ailleurs,	 la	pondération	de	ces	différents	 items	n’est	pas	établie.	En	effet,	 leur	pondération	
évoluera	de	manière	 individuelle	en	 fonction	de	 la	progression	des	étudiants	et	de	 leur	niveau	de	
départ.	 Ainsi,	 par	 exemple,	 un	 étudiant	 maitrisant	 la	 structuration	 de	 ses	 exposés,	 mais	 ayant	
problème	de	langage	non-verbal	verra	le	poids	relatif	de	ce	second	critère	augmenter.	Ceci	permet	
aux	enseignants	de	valoriser	les	progrès	effectués	par	l’étudiant	par	rapport	à	son	niveau	de	départ.	
Cette	 personnalisation	 de	 l’évaluation	 permet	 d’en	 faire	 un	 réel	 moteur	 d’apprentissage	 pour	
l’étudiant.		
Nous	voyons	ci-dessus	que	la	manière	dont	les	étudiants	sont	évalués	au	cours	de	cet	atelier	est	
effectivement	 au	 service	 de	 leur	 apprentissage.	 Toutefois,	 De	 Ketele	 et	 Gérard	 (2005)	 établissent	
que	 les	conditions	nécessaires	à	une	évaluation	digne	de	ce	nom	sont	 sa	validité,	 sa	 fiabilité	et	 sa	
pertinence.		
Pour	 établir	 la	 validité	 de	 ce	mode	 d’évaluation,	 il	 faudrait	 pouvoir	 comparer,	 pour	 un	même	
étudiant,	 l’appréciation	 des	 enseignants	 pour	 deux	 présentations	 distinctes.	 La	 validité	 serait	





évaluations.	 Lors	 de	 la	 quatrième	 séance	 de	 l’atelier,	 les	 deux	 enseignants	 font	 chacun	 une	
évaluation	indépendante.	Il	est	donc	possible	de	comparer	les	notes	des	deux	enseignants	et	de	voir	




important	 dans	 la	 validation	 d’une	 évaluation	 dans	 une	 approche	 par	 compétences.	 Cette	
pertinence	 peut	 être	 établie	 de	 trois	 façons	 :	 (1)	 par	 le	 paramétrage	 de	 la	 famille	 de	 situations	
évaluées,	(2)	en	analysant	les	présentations	exécutées	par	les	étudiants	dans	la	suite	de	leurs	études	
et	(3)	par	les	témoignages	des	étudiants	et	des	alumnis	de	l’institution.	
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Este	 estudo	 pretende	 contribuir	 para	 a	 problematização	 e	 o	 enriquecimento	 do	 debate	
académico	 sobre	 os	 efeitos	 das	 mudanças,	 ao	 nível	 das	 políticas	 de	 avaliação	 nas	 práticas	
pedagógicas.	O	seu	objetivo	central	é	identificar,	descrever	e	analisar	efeitos	das	medidas	de	política	
educativa	 da	 última	 década	 no	 agir	 avaliativo	 docente.	 A	 investigação	 teve	 por	 base	 a	 análise	 de	
Relatórios	da	Avaliação	Externa	de	Escolas	(AEE),	bem	como	as	perceções	de	docentes	dos	ensinos	
básico	e	secundário	sobre	a	avaliação	discente.		
Metodologicamente,	 o	 estudo	 comporta	uma	 componente	empírica,	 que	 integrou	a	 análise	de	
conteúdo	de	Relatórios	da	AEE	de	dez	unidades	de	gestão	escolares	(UGE),	com	vista	à	identificação	
de	(boas)	práticas	ao	nível	da	avaliação	das	aprendizagens,	e	a	aplicação	e	análise	de	questionários	a	




AEE	e	dos	 inquéritos	 aplicados,	procurámos	 respostas	para	a	questão	 central	do	estudo:	Quais	os	
principais	efeitos	das	alterações	 introduzidas	nas	políticas	educativas	na	última	década	a	nível	das	
práticas	pedagógicas	avaliativas?	Para	tal,	estabelecemos	como	objetivos	de	investigação:	
(i)	 Conhecer	 as	 percepções	 dos	 professores	 sobre	 os	 efeitos	 das	 alterações	 introduzidas	 nas	
políticas	educativas	da	última	década,	a	nível	das	práticas	pedagógicas	avaliativas;		
(ii)	Identificar	eventuais	tensões	existentes	nas	escolas,	resultantes	da	avaliação	discente;	
(iii)	 Identificar	 boas	 práticas	 avaliativas,	 valorizadas	 pela	 Inspeção	Geral	 da	 Educação	 e	 Ciência	
(IGEC);	
(iv)	Identificar	novos	desafios	que	se	colocam	aos	professores,	na	área	da	avaliação	discente.	
Centrando-nos	 no	 paradigma	 interpretativista,	 levámos	 a	 cabo	 uma	 abordagem	 mista.	
Conceptualmente,	 assumimos	 que	 o	 conhecimento	 científico	 emerge,	 nesta	 investigação,	 do	
resultado	 das	 interpretações	 dos	 investigadores	 acerca	 das	 perceções	 manifestadas	 quer	 pelos	
atores	 escolares	 (no	 inquérito	 por	 questionário),	 quer	 pelas	 equipas	 avaliativas	 (nos	 relatórios	 da	
AEE).		
Quanto	às	técnicas	de	recolha	de	dados,	optámos	pelo	inquérito	por	questionário	e	pela	análise	
documental.	Na	 interpretação	dos	dados	 recolhidos	 seguimos	a	 técnica	da	análise	de	 conteúdo,	 a	
partir	 da	 prévia	 identificação	 de	 categorias	 e	 subcategorias	 identificadas	 numa	 matriz	 de	
categorização.		
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Os	 critérios	 de	 seleção	 das	 UGE	 e	 dos	 inquiridos	 foram	 os	 seguintes:	 (1)	 UGE	 avaliadas	
externamente	 em	 dois	 ciclos	 avaliativos	 da	 AEE;	 (2)	 região	 da	 área	 territorial	 da	 IGEC;	 (3)	 região	





se	 sentem	 totalmente	 confortáveis	 quando	 têm	 de	 avaliar	 as	 aprendizagens	 dos	 seus	 alunos,	 até	
pela	consciência	assumida	de	que	toda	a	avaliação	comporta,	sempre,	algum	grau	de	subjetividade	e	




nas	 estruturas	 intermédias,	 sobre	 as	 questões	 da	 avaliação	 das	 aprendizagens;	 (5)	 o	 efeito	
normativo	 da	 avaliação	 sumativa	 externa;	 (6)	 a	 crescente	 heterogeneidade	 das	 turmas,	 aliada	 ao	
excessivo	número	de	alunos	por	 turma;	 (7)	a	extensão	e	desarticulação	sequencial	dos	programas	
das	 disciplinas,	 em	 contraponto	 com	 a	 escassez	 de	 horas	 letivas	 semanais;	 (8)	 a	 dificuldade	 de	
articulação	da	avaliação	formativa	com	a	avaliação	sumativa	interna.	
A	 análise	 dos	 Relatórios	 da	 AEE,	 nos	 dois	 ciclos	 avaliativos,	 permitiu-nos	 verificar	 que	 os	
relatórios	mais	recentes	 identificam	um	maior	número	de	UGE	com	boas	práticas	avaliativas:	 (1)	a	
conjugação	 das	 modalidades	 diagnóstica,	 formativa	 (esta	 “realizada	 de	 forma	 contínua	 e	
sistemática”)	e	sumativa	na	avaliação	dos	alunos,	cada	uma	com	papel	preponderante	na	regulação	
das	 aprendizagens;	 (2)	 as	 práticas	 colaborativas	 entre	 docentes	 (de	 modo	 a	 uniformizar	
procedimentos,	 instrumentos	 e	 critérios)	 que	 garantem	 a	 equidade	 do	 processo	 avaliativo;	 (3)	 “o	
recurso	 regular	 à	 auto	 e	 à	 heteroavaliação,	 bem	 como	 a	 avaliação	 global	 do	 grupo,	 efetuada	 em	
conselho	de	docentes”	enquanto	mecanismos	que	atribuem	consistência	ao	processo	avaliativo	na	
educação	pré-escolar;	(4)	“o	uso	difundido,	por	parte	dos	docentes,	de	uma	folha	de	cálculo	com	as	
ponderações	 dos	 diferentes	 instrumentos	 usados	 [na	 avaliação	 sumativa]	 e	 que	 é	 divulgada	 aos	
alunos”	 enquanto	 mecanismo	 que	 confere	 rigor,	 equidade	 e	 transparência	 ao	 processo;	 (5)	 a	
reflexão	permanente	sobre	o	processo	avaliativo	bem	como	a	supervisão	da	aplicação	dos	critérios	





e	 sistemáticas)	 que	 garantam	 a	 adoção	 de	 “mecanismos	 de	 calibragem	 dos	 instrumentos	 de	
avaliação”	e	que	permitam	“aquilatar	do	grau	de	coerência	entre	práticas	de	ensino	e	os	resultados	
alcançados”,	imprimindo	confiança	à	avaliação	interna	e	aos	resultados	escolares;	e,	por	último,	(3)	















Rhétorique	 de	 la	 professionnalisation	 et	 évaluation	 des	 compétences	 en	 formation	 des	
enseignants	
Depuis	quelques	années,	le	concept	de	professionnalisation	est	réinterrogé	de	façon	critique	par	
les	milieux	 de	 la	 recherche	 et	 les	milieux	 professionnels.	 Les	membres	 de	 l’unité	 de	 recherche	 «	
professionnalisation	 de	 la	 formation	 des	 enseignants	 et	 recomposition	 identitaire	 »	 de	 la	 HEP-
BEJUNE	se	penchent	également	sur	la	question,	principalement	dans	le	cadre	d’un	projet	financé	par	
le	 FNS.	 L’éventail	 considérable	 des	 problématiques	 englobées	 dans	 cette	 thématique	 amène	 les	
chercheurs	 de	 l’UR	 à	 travailler	 en	 plusieurs	 équipes	 qui	 traitent	 séparément	 de	 certaines	 d’entre	
elles	 afin	 que	 leurs	 résultats	 fassent	 avancer	 la	 réflexion	 commune.	 Depuis	 quelques	mois,	 je	me	
préoccupe	avec	Patrick	Studer,	chercheur	à	l’Université	de	Zurich	et	membre	de	l’UR,	de	comparer	
les	dispositifs	de	formation	en	hautes	écoles	et	à	l’université	des	enseignants	suisses.	Les	difficultés	
méthodologiques	 liées	 aux	 recherches	 comparatives	 nous	 ont	 amenés	 à	 analyser	 un	 corpus	 de	
textes	 qui	 sont	 à	 la	 base	 de	 la	 création	 et	 du	 fonctionnement	 d’une	 dizaine	 d’institutions	 de	
formation	suisses.	Ce	corpus	a	été	constitué	à	partir	d’un	outil	au	service	de	l’analyse	comparée	des	





«	 Cette	 matrice	 permet	 de	 mieux	 identifier	 les	 mises	 en	 rapport	 possibles,	 intra	 et/ou	
intercomposantes,	 en	 fonction	 des	 objets	 de	 recherche	 construits	 par	 les	 chercheurs,	 de	 leurs	
objectifs	et	des	cadres	théoriques	qu’ils	convoquent	»	(Op.cit,	p.5).	
À	 partir	 de	 cette	 modélisation	 institutionnelle,	 nous	 avons	 choisi	 de	 comparer	 des	 textes	 de	




contexte	 sémantique	 flou	 de	 la	 notion	 de	 professionnalisation,	 si	 recherche	 et	 développement	
professionnel	 sont	 identifiables	 formellement	 en	 tant	 qu’entités	 spécifiques	 de	 formation,	 leurs	
conceptions	officielles	en	tant	qu’instruments	de	la	professionnalisation	ne	montrent	pas	une	étroite	





les	 contradictions	 conceptuelles	 contenues	dans	 les	 textes	 choisis.	 Les	 contradictions	 informent	 le	
comportement	humain	et	sont	nécessaires	à	la	pensée	humaine.	Elles	sont	une	clé	de	l’élaboration	
des	systèmes	de	formation	et	révélatrices	de	la	pensée	des	décideurs	et	des	dirigeants	d’institutions	
de	 formation	 (Studer,	 2012).	 Selon	 Studer	 toujours,	 «	 Les	 concepts	 imprègnent	 le	 discours	 et	 le	
discours	 imprègne	 les	 concepts:	 il	 semble	évident	qu'il	 existe	une	 forte	 interaction	entre	 les	deux	
phénomènes	analytiques	»	 (2012,	p.	124).	Studer	cite	 l’exemple	de	 la	devise	européenne	–	 l’unité	
dans	 la	diversité	–	qui	est	 fondée	sur	une	contradiction	qui	 forme	la	toile	de	fond	conceptuelle	de	
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l’élaboration	 des	 politiques	 de	 l’UE.	 Elle	 permet	 par	 exemple	 aux	 uns	 de	 manifester	 un	 intérêt	
politique	pour	 le	développement	de	l’apprentissage	des	 langues	et	à	d’autres	de	revendiquer	pour	
affirmer	leurs	droits	linguistiques.	
Les	 contradictions	 conduisent	 ainsi	 à	 des	 luttes,	 voir	 des	 luttes	 de	 pouvoir	 entre	 acteurs	 et	
amènent	des	stratégies	de	résolution	qui	ne	sont	pas	toujours	aisées	à	accepter	dans	les	milieux	de	





souvent	 recalé	 au	 profit	 de	 la	 pratique	 et	 une	 tension	 forte	 entre	 progrès	 (théorie,	 complexité,	
management,	 besoins	 de	 la	 formation)	 et	 status	 quo	 (pratique,	 simplicité,	 praticiens,	 besoins	 des	
étudiants).	La	résolution	de	cette	dernière	contradiction	se	joue	au	niveau	de	l’individu	:	il	doit	être	
réflexif	et	doit	prendre	l’initiative.	
Pour	 cette	 présentation,	 et	 considérant	 que	 l’évaluation	 des	 compétences	 et	 de	 l’expérience	
professionnelles	 sont	une	des	clés	de	voûte	du	processus	de	professionnalisation,	 j’orienterai	mes	
analyses	afin	de	mettre	en	tension	contradictions	de	 la	 rhétorique	des	décideurs	et	contradictions	
identifiées	dans	 les	dispositifs	d’évaluation	de	deux	domaines	de	 formation	de	 la	HEP-BEJUNE	 :	 la	
recherche	et	la	pratique,	plus	spécifiquement	ciblée	sur	les	analyses	des	pratiques	professionnelles.	
Mes	 questions	 générales	 peuvent	 être	 formulées	 ainsi	 :	 retrouve-t-on	 les	 mêmes	 types	 de	
contradictions	dans	les	documents	de	niveau	3	(écrits	d’opérationnalisation	de	la	formation)	et	dans	
ceux	de	niveau	1	et	2	en	ce	qui	 concerne	 l’évaluation	des	compétences	professionnelles	?	quelles	
sont	 les	stratégies	de	résolution	de	ces	contradictions	 identifiables	dans	 les	documents	et	dans	 les	





















						Desde	 os	 anos	 1990,	 a	 educação	 no	Quebec	 passou	 por	 várias	 reformas	 a	 fim	 de	 revitalizar	 e	
adaptar-se,	de	 forma	eficaz,	 às	 tendências	atuais	da	 formação	por	 competências:	 a	 construção	de	
um	saber	sólido	vinculado	às	situações	reais	de	aprendizagem,	bem	como	a	participação	consciente	
e	sistemática	dos	alunos	em	suas	próprias	avaliações.	Este	novo	contexto	tem	levado	a	uma	rápida	
mudança	 nos	 processos	 de	 avaliação	 da	 aprendizagem	 das	 escolas	 do	 Quebec,	 tanto	 no	 que	 diz	
respeito	 ao	 ensino	 primário	 como	 também	 ao	 ensino	 secundário.	 Assim,	 certas	 modalidades	 de	
avaliação	ditas	inovadoras	são	cada	vez	mais	utilizadas	em	sala	de	aula,	como	é	o	caso	do	portfolio,	
dos	 trabalhos	 em	 grupo	 ou	 das	 situações	 de	 avaliação	 de	 tarefas	 complexas	 (Lakhal,	 Frenette	 e	
Sevigny,	2012),	além	das	auto-avaliações	feitas	pelos	alunos	e	das	coevaluações	realizadas	entre	os	
alunos,	 assim	 como	 entre	 os	 alunos	 e	 os	 professores.	 Diversas	 pesquisas	 sugerem	 uma	 relação	
importante	 entre	 a	 utilização	 de	 novas	 modalidades	 de	 avaliação	 e	 a	 performance	 ou	 sucesso	
escolar	 dos	 alunos	 (Guay,	 2012;	 Talbot,	 2011;	 Champlain,	 2011;	 Rousseau	 e	 Vézina,	 2007).	 No	
entanto,	a	questão	advinda	da	leitura	desses	estudos	era:	o	que	se	sabe	da	relação	entre	a	utilização	








sua	 relação	 com	 a	 prática	 avaliativa	 aplicada	 em	 classe	 foi	 detectada	 como	 algo	 ainda	 pouco	
explorado,	 constituindo-se	 assim	 em	 um	 tema	 de	 pesquisa	 cientificamente	 pertinente.	 Definido	
como	 uma	 identificação	 psicológica	 estabelecida	 pelo	 indivíduo	 em	 relação	 a	 sua	 profissão,	 o	
engajamento	 profissional	 é	 construído	 com	 base	 em	 uma	 ligação	 emocional	 do	 indivíduo	 à	 sua	
profissão	(Blau	e	Holladay,	2006;	Cooper	e	Viswesvaran-Hakim,	2005;	Duchesne	et	ai,	2005;	Lee	et	
ai,	2000).	Neste	sentido,	aqueles	que	se	identificam	com	sua	profissão	tendem	a	ter	uma	experiência	
profissional	 baseada	 em	 uma	 quantidade	maior	 de	 experiências	 positivas	 do	 que	 aqueles	 que	 se	
dizem	 não	 identificar	 com	 sua	 profissão.	 A	 pesquisa	 realizada	 por	 Barroso	 da	 Costa	 (2014)	
identificou	 diversos	 aspectos	 ligados	 ao	 engajamento	 profissional	 dos	 professores,	 entre	 eles	 o	
sentimento	de	competência	e	as	emoções	vividas	em	classe.	De	acordo	com	a	teoria	sócio-cognitiva	
de	 Bandura	 (1997),	 o	 sentimento	 de	 competência	 é	 uma	 percepção	 pessoal	 sobre	 a	 própria	
capacidade	 a	 organizar	 e	 executar	 as	 tarefas	 específicas	 de	 uma	 profissao	 e	 de	 atingir	 um	
determinado	nível	 de	 desempenho.	No	 caso	 dos	 professores,	 o	 sentimento	de	 competência	 pode	
estar	 relacionado	 à	 capacidade	 de	 conduzir	 processos	 pedagógicos,	 incluindo	 as	 práticas	 de	
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avaliação,	assim	como	a	percepção	de	contribuir	com	o	sucesso	escolar	dos	alunos	(Friedman	e	Kass,	
2002).	Paralelamente,	ensinar	é	uma	tarefa	que	apresenta	uma	forte	carga	emocional,	podendo	 ir	
da	 extrema	devoção	 à	 raiva	 e	 intolerância	 (Zembylas,	 2003).	Não	há	 dúvida	 de	 que	na	prática	 da	
profissão	 do	 ensino	 a	 emoção	ocupa	 uma	posição	 central	 e	 que	 pode	 ser	 alterada	 por	 diferentes	
motivos,	 incluindo	 às	 modalidades	 de	 avaliação	 empregadas	 pelo	 professor	 durante	 o	 processo	
ensino-aprendizagem.	Assim,	o	objetivo	desta	pesquisa	é	o	de	analisar	a	freqüência	de	uso	de	novas	
modalidades	 de	 avaliação	 e	 sua	 ligação	 com	 as	 experiências	 emocionais	 em	 sala	 de	 aula	 e	 os	
sentimentos	de	competência	para	ensinar.	O	estudo,	do	tipo	quantitativo,	foi	desenvolvido	junto	a	1	
205	 professores	 de	 escolas	 primárias	 e	 secundárias	 do	 Quebec.	 A	 pesquisa	 consiste	 em	 análises	
secundárias	 dos	 dados	 vinculados	 a	 uma	 sondagem	pan-canadense	 junto	 a	 professores	 do	 ensino	
primário	 e	 secundário,	 realizada	 em	 2006	 por	 uma	 equipe	 de	 pesquisadores	 de	 diversas	
universidades	canadenses	 (Kamanzi	et	al.,	2008)	e	desenvolvida	à	partir	de	um	questionário	auto-
administrado.	Inicialmente,	análises	fatoriais	exploratórias	e	confirmatórias	foram	desenvolvidas	no	
intuito	 de	 verificar	 a	 consistência	 dos	 fatores.	 Em	 seguida,	 modelagens	 de	 equações	 estruturais	
foram	 conduzidas	 para	 examinar	 o	 modelo	 teórico	 em	 questão.	 Os	 resultados	 mostram	 uma	
associação	 positiva	 da	 utilização	 de	 novos	métodos	 de	 avaliação	 com	 as	 experiências	 emocionais	
positivas	 em	 sala	 de	 aula	 e	 com	 o	 sentimento	 de	 competência	 dos	 professores.	 Assim,	 os	
professores	que	afirmam	utilizar	frequentemente	novos	métodos	de	avaliação	da	aprendizagem	são	
aqueles	que	mais	apreciam	a	relação	estabelecida	com	seus	alunos.	Da	mesma	forma,	o	uso	dessas	
novas	 modalidades	 de	 avaliação	 está	 relacionado	 à	 uma	 percepção	 mais	 positiva	 por	 parte	 dos	
professores	 sobre	 a	 sua	 própria	 capacidade	 de	 organizar	 e	 executar	 as	 tarefas	 específicas	 da	
profissão.	 Finalmente,	 os	 métodos	 de	 avaliação	 que	 permitem	 a	 regulação	 da	 aprendizagem	
sugerem	uma	 importante	 conexão	 com	uma	 experiência	 profissional	 harmoniosa	 e	 engajante	 dos	
professores.	 É	 importante	 ressaltar	que	os	dados	utilizados	 impõem	 limites	 ao	estudo,	na	medida	








trajetória	 de	 trabalho	 do	 professor	 em	 classe.	 Os	 resultados	 da	 pesquisa	 tendem	 a	 ser	
extremamente	 úteis	 aos	 gestores	 de	 escolas,	 no	 sentido	 de	 promover	 a	 utilização	 de	 avaliações	















généraliser,	 même	 si	 ces	 concepts	 sont	 largement	 travaillés	 lors	 de	 la	 formation	 initiale	 des	
enseignants.	 Dans	 la	 perspective	 de	 mettre	 en	 place	 des	 pratiques	 innovantes,	 il	 est	 alors	
indispensable	 de	 travailler	 les	 croyances	 à	 propos	 de	 l’évaluation	 pour	 permettre	 aux	 futurs	
enseignants	de	passer	de	croyances	ancrées	 sur	 leurs	expériences	à	une	conception	qui	 considère	
l’évaluation	 comme	 un	 processus	 complexe	 orientant	 son	 enseignement.	 Le	 rôle	 de	 la	 formation	
dans	cette	évolution	n’est	pas	encore	clair	;	Graham	(2005)	a	montré	que	le	maître	de	stage	joue	un	






des	 élèves	 »	 (Haute	 école	 pédagogique,	 Fribourg,	 2011).	 Construite	 autour	 de	 trois	 dispositifs	
différents	 –	 des	 cours,	 des	 ateliers	 et	 des	 stages	 –	 la	 formation	 vise	 à	 la	 fois	 une	 maîtrise	 des	
concepts	 autour	 de	 l’évaluation	 et	 une	 mise	 en	œuvre	 adéquate	 de	 celle-ci.	 Dans	 un	 cursus	 qui	
favorise	 l’alternance,	 les	 éléments	 conceptuels	 abordés	 dans	 l’institution	 de	 formation	 vont	 être	
confrontés	aux	pratiques	réelles	développées	par	exemple	lors	des	stages.	Ce	cursus,	construit	dans	
une	 perspective	 constructiviste,	 accorde	 une	 grande	 importance	 à	 la	 prise	 en	 compte	 et	 à	 la	
déstabilisation	des	conceptions	des	étudiants.	
Le	questionnement	général	de	nos	travaux	s’intéresse	aux	pratiques	des	enseignants	formés	à	la	
Haute	 école	 pédagogique	 de	 Fribourg	 durant	 leurs	 premières	 années	 d’exercice	 et	 plus	
particulièrement	 à	 la	manière	 dont	 ils	 articulent	 leurs	 conceptions	 de	 l’évaluation	 et	 les	missions	
parfois	contradictoires	de	 l’école	qui	doit	à	 la	 fois	assurer	 l’apprentissage	pour	tous	et	remplir	son	
rôle	 implicite	 de	 sélection.	 Ces	 enseignants	 débutants	 doivent	 jongler	 dans	 cette	 phase	 de	
tâtonnement	 (Huberman,	 1989)	 entre	 ce	 qu’ils	 ont	 appris	 en	 formation	 initiale	 et	 la	 réalité	 du	
métier.	Le	passage	du	statut	d’étudiant	à	celui	d’enseignant	les	oblige	à	concilier	les	apprentissages	
réalisés	 en	 formation	 initiale	 et	 le	milieu	 professionnel	 (Perez-Droux,	 2007).	 	 Pour	 élaborer	 leurs	
évaluations	sommatives,	ils	sont	ainsi	confrontés	à	des	référentiels	multiples	(Mottier	Lopez	&	Allal,	
2008)	 :	 contraintes	 institutionnelles,	 valeurs	 personnelles,	 conceptions	 de	 l’évaluation,	 culture	 de	
l’établissement,	 interactions	avec	 les	collègues...	Ces	éléments	 influencent	 l’action	des	enseignants	
et	en	ce	sens	correspondent		à	des	prescriptions	intégrées	par	l’acteur	et	participant	à	construction	
du	 sens	 autour	 de	 sa	 propre	 action	 (Dubet,	 1994).	Diverses	 sources	 de	 tensions	 ont	 ainsi	 pu	 être	
mises	 en	 évidence	 chez	 les	 jeunes	 enseignants	 novices	 interrogés	 dans	 le	 cadre	 de	 nos	 travaux	
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(Monnard	&	Luisoni,	2015).	Elles	s’organisent	autour	de	trois	axes,	dont	deux	polarisés.	Le	premier,	
que	nous	avons	 intitulé	«	perspective	métier	»,	 regroupe	 les	 influences	exercées	d’un	côté	par	 les	
collègues	et	de	l’autre	par	l’institution.	Le	deuxième	axe	d’influence	concerne	les	usagers	de	l’école	





L’étude	 présentée	 dans	 cette	 communication	 s’intéresse	 aux	 pratiques	 déclarées	 d’évaluation	
sommative	 d’enseignants	 pratiquant	 depuis	 trois	 à	 quatre	 ans	 en	 référence	 aux	 diverses	





Cette	 recherche	 réalisée	 dans	 une	 perspective	 exploratoire	 s’inscrit	 dans	 une	 approche	
qualitative	 dans	 laquelle	 les	 allers	 retours	 entre	 récolte,	 analyse	 de	 données	 et	 élaboration	
conceptuelle	sont	constants.		





l’outil,	 la	 correction	 des	 épreuves,	 le	 rapport	 au	 contexte	 et	 les	 arrangements	 entre	 pratique	
souhaitée	et	pratique	réelle.	Pour	mieux	comprendre	le	lien	entre	les	pratiques	réelles	et	les	profils	




Les	 analyses	 du	 discours	 des	 enseignants	 novices	 ont	 permis	 d’identifier	 les	 sources	 de	
prescription	 qui	 les	 influencent	 le	 plus	 dans	 leurs	 pratiques	 d’évaluation	 en	 général	 et	 dans	
l’évaluation	 sommative	 en	 particulier.	 En	 confrontant	 ces	 prescriptions	 aux	 trois	 perspectives	



















Monnard,	 I.,	 &	 Luisoni,	 M.	 (2015,	 janvier).	 Pratiques	 d’évaluation	 sommative	 d’enseignants	














Cette	 étude	 de	 cas	 rend	 compte	 d’un	 premier	 parcours	 vers	 l’apprentissage	 à	 s’auto-évaluer		
dans	 une	 classe	 de	 cinquième.	 L’expérience	 s’est	 déroulée	 pendant	 les	 cours	 de	 Français	 Langue	
Etrangère	et	visait	à	rendre	les	collégiens	de	plus	en	plus	conscients	de	leurs	éventuels	progrès	dans	









Leurs	 performances	 ont	 été	 aussi	 évaluées	 par	 l’enseignant,	 en	 faisant	 ainsi	 une	 comparaison	
entre	ce	qui	est	la	perception	des	élèves	et	la	réalité.	Avec	cette	expérience,		on	a	cherché	à	passer	
d’	une	forme	d’évaluation	qui	semble	comme	faite	par	l’	«	enseignant-tout-puissant	»	et	donc		sans	
aucune	 possibilité	 de	 contradiction,	 à	 une	 forme	 de	 co-évaluation,	 enseignant-collégien,	 et	 auto-
évaluation	de	 la	 part	 des	 étudiants	 à	 fin	de	 faire	 leur	 rendre	 compte	 s’il	 y	 avait	 des	progrès,	 si	 la	
méthode	d’étude	utilisée	était	utile	pour	les	buts	à	atteindre,	s’il	y	avait	des	ajustements	à	faire.	
Introduction		
Cette	étude	de	cas	 rend	compte	d’un	premier	parcours	vers	 l’apprentissage	à	 l’auto-évaluation		
dans	 une	 classe	 de	 cinquième.	 L’expérience	 s’est	 déroulée	 pendant	 les	 cours	 de	 Français	 Langue	











donc,	 comme	 toute	 autre	 discipline»	 (Vial,	 2009),	 on	 a	 réfléchi	 et	 on	 a	 pensé	 d’approcher	 une	
méthode	différente	d’évaluer	les	performances	des	collégiens	:	en	effet,	on	a	introduit	des	activités	













outre,	 à	 travers	 des	 descriptions	 libres	 faites	 par	 eux,	 on	 a	 remarqué	 qu’ils	 tendaient	 à	 faire	 les	
activités	écrites	sans	avoir	cherché	à	comprendre	les	règles	de	fonctionnement	de	la	langue,	soit	au	
niveau	lexical	soit	au	niveau	grammatical.	
Le	 test,	 très	 simple	mais	 qui	 demandait	 une	 certaine	 réflexion	 de	 la	 part	 des	 collégiens,	 était	
composé	par	4	parties	relatives	aux	quatre	groupes	de	styles,	et	chaque	partie		présentait,	2	ou		3,	










la	 langue	;	 quand	 ils	 lisent	ou	 ils	 écoutent	un	 texte	 il	 leur	 faut	de	 comprendre	 le	 sens	de	 tous	 les	
mots.	




IMPULSIF	:	 ceux	qui	ont	ce	 style	considèrent	 important	de	s’exprimer	 spontanément	et	 se	 faire	
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La	plupart	des	élèves	préfère	et	trouve	plus	utile	travailler	en	groupe.	
Phase	 2	:	 En	 relevant	 que	 les	 élèves	 avaient	 des	 gros	 difficultés	 à	 comprendre	 des	 passages	
logiques	 dans	 le	 règles	 de	 fonctionnement	 de	 la	 langue,	 surtout	 grammaticales,	 on	 a	 utilisés	 des	
diagrammes	de	 flux	utilisés	dans	 la	programmation	 informatique,	 schématisant	 les	 règles	des	plus	
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compétences	qui	devait	remplacer,	au	fait,	 	 le	bulletin	scolaire.	Pour	 le	collège	il	était	constitué	de	
plusieurs	parties	:	
	











compilation	 du	portfolio	 par	 un	 seul	 enseignant	 tuteur,	 ce	 qui	 provoquait	 d’une	part	 le	 risque	de	
mettre	dans	un	état	subalterne	 les	autres	professeurs	de	 l’équipe	pédagogique,	de	 l’autre	part	 il	y	
avait	 aussi	 le	 problème	 que	 le	 professeur	 désigné	 aurait	 dû	 être	 compétent	 dans	 toutes	 les	
disciplines	enseignées.	En	outre,	aucune	formation	était	prévue	pour	les	professeurs-tuteurs	et	cela	






	Le	 portfolio	 est	 en	 effet	 polyfonctionnel.	[…]	 Parmi	 les	 fonctions	 formatives,	 on	 peut	 citer	 les	
suivantes	:	 encourager	 l'évaluation	 centrée	 sur	 la	 progression	 des	 apprentissages,	 favoriser	
l'autoévaluation	 et	 l'apprentissage	 autonome,	 exercer	 la	 capacité	 métacognitive,	 constituer	 un	
support	d'entretien		(Weiss,	2000)	
Le	 portfolio	 représente	 aussi	 un	 travail	 métacognitif	 car	 les	 élèves	 doivent	 observer	 leurs	
productions,	leurs	éventuels	progrès,	leurs	points	de	forces	et	de	faiblesses.	













Avec	ce	type	de	portfolio,	 les	meilleurs	 travaux	sont	choisis	par	 les	élèves.	Ce	type	de	portfolio	










Quel	 que	 soit	 le	 type	 de	 Portfolio	 choisi,	 l’	 écriture	 qu’il	 exige	 n’est	 plus	mécanique,	mais	 elle	
devient	 	réflexive.	Selon	Walker	D.	(1985)	elle	 	favorise	 	une	distanciation	de	soi	qui	permet	d’être	
plus	 objectifs,	 en	 plus	 elle	 aide	 l’étudiant/e	 à	 ancrer	 ses	 nouvelles	 connaissances	 à	 celles	 déjà	
possédées	et	à	comprendre	la	composante	affective	de	l’apprentissage.	
Tout	 cela	 augmente	 la	 motivation	 à	 apprendre	;	 suscite	 la	 réflexion	 et	 aide	 la	 maîtrise	 des	
émotions.	
Face	 aux	 activités	 proposées	 et	 en	 considérant	 le	 niveau	 minimal	 à	 atteindre,	 à	 l’aide	 du	
professeur,	 ils	 devaient	 évaluer	 leur	 propres	 performances	 à	 travers	 une	 simple	 gommette	 de	
réussite.	 Sur	 la	 base	 des	 corrections	 effectuées	 de	manière	 autonome	ou	pendant	 les	 corrections	
faites	 en	 classe,	 ils	 devaient	 dire	 si	 selon	 eux	 ils	 avaient	 bien	 étudié	 ou	 pas,	 s’ils	 avaient	 eu	 des	
difficultés	et	à	quel	degré.	 	

























à	 réfléchir	 	 	 sur	 leur	 façon	 d’étudier	 et	 sur	 leurs	 performances,	 à	 travers	 une	 forme	 d’auto-
questionnement	et	la	description	de	leur	perceptions	:	ils	devaient	décrire	leurs	réflexions	à	l’égard	
de	ces	sujets.	Dans	certains	cas	ils	tendaient	à	se	sous-estimer	ou	à	se	surestimer.	
En	 prenant	 en	 considération	 environ	 88	 activités	 déroulés	 pendant	 l’année	 scolaire,	 et	 leurs	
commentaires	à	 ces	activités,	 	on	a	 remarqué	que	au	début	 	 les	étudiants	avaient	une	perception	
différente	de	 leur	 réelle	 capacité	:	 en	effet	 le	61%	de	 la	 classe	n’était	 	pas	 toujours	 capable	de	 se	
rendre	 compte	 des	 erreurs	 et	 des	 difficultés.	 Seulement	 le	 28%	 entre	 eux	 étaient	 effectivement	




en	œuvre	 des	 formes	 de	 co-évaluation	 avec	 l’abandon	 d’	 une	 forme	 évaluative	 faite	 et	 ressentie	
comme	faite	par	l’	«	enseignant-tout-puissant	».	
On	 parle,	 dans	 ce	 cas,	 d’une	 évaluation	 de	 type	 formatif,	 ce	 qui	 permettait	 aux	 acteurs	 du	
processus	d’enseignement-apprentissage	de	reformuler,	de	réviser,	d’	ajuster	soit	 les	objectifs	soit	
les	activités	et	les	manières	de	les	accomplir.	
À	 la	 fin	 de	 l’année	 ils	 étaient	 devenus	 plus	 capables	 de	 comprendre	 leurs	 points	 forts	 et	 leurs	
faiblesses,	 même	 s’ils	 n’étaient	 pas	 encore	 complètement	 autonomes,	 ce	 qui	 était	 normal	 en	
considérant	 leur	 âge	 et	 leur	 niveau	 de	 connaissance	 de	 la	 langue	 étrangère.	 Le	 39%	 	 n’était	 pas	













à	 la	 sensibilité	 des	 enseignants.	 Cela	 va	 de	 soi	 que	même	 pour	 les	 étudiants	 n’est	 pas	 simple	 de	
s’introduire	dans	cette	nouvelle	perspective.	
Le	 temps	 qu’on	 a	 pu	 dédier	 à	 l’activité.	 Pour	 implémenter	 et	 faire	 comprendre	 l’utilité	 de	 ce	
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À	la	lumière	de	cette	expérience	on	a	individué	trois	objectifs	à	atteindre	dans	le	futur	:	
Partager	 le	 plus	 possible	 avec	 les	 élèves	 la	 formation	 des	 critères	 d’évaluation,	 avec	 le	 niveau	
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Créé	en	1808,	en	 tant	que	premier	diplôme	universitaire	et	 considéré	actuellement	 comme	un	
certificat	de	 fin	d’études	secondaires,	 le	baccalauréat	n‘a	cessé	depuis	50	ans	de	se	diversifier,	en	
particulier	dans	le	but	assumé	de	s’ouvrir	aux	disciplines	technologiques	et	professionnelles.	Au-delà	





un	baccalauréat	 professionnel.	 Tous	 les	 bacheliers,	 quel	 que	 soit	 le	 type	 de	 baccalauréat	 obtenu,	
s’ouvrent,	en	principe,	les	portes	de	l’Université.		
Au	 fil	 des	 ans,	 le	 baccalauréat	 a	 acquis	 en	 France	 un	 statut	 particulier,	 entre	 le	 monument	
historique	et	le	rite	scolaire	incontournable.	Il	est	aussi	devenu	un	modèle	de	référence	à	travers	le	
Monde,	 pour	 des	 diplômes	 sanctionnant	 des	 qualifications	 similaires,	 par	 exemple	 pour	 le	 très	
respecté	International	Baccalaureate	Diploma.	
Cependant,	malgré	les	très	grands	enjeux,	symboliques	ou	en	terme	de	poursuite	d’études,	qu’il	
représente	pour	 les	candidats,	 le	baccalauréat	apparaît	comme	n’ayant	pas	ou	très	peu	fait	 l’objet	
d’un	examen	minutieux	de	son	 fonctionnement	en	tant	qu’évaluation	validant	des	apprentissages,	
contrairement	à	beaucoup	d’autres	diplômes	à	 travers	 le	monde	certifiant	également	 l’acquisition	
de	compétences	en	fin	de	scolarité	secondaire	;	les	questions	de	validité,	de	fiabilité	et	comparabilité	
viennent	 immédiatement	 à	 l’esprit.	 Notre	 présentation	 à	 partir	 d’une	 revue	 de	 la	 littérature	
académique	(en	français	et	en	anglais)	portant	sur	le	sujet,	d’analyses	des	rapports	techniques	sur	le	
baccalauréat,	 et	 des	 publications	 officielles	 du	 ministère	 français	 de	 l’Education	 nationale,	 et	





Ces	 dernières	 années	 la	 recherche	 en	 évaluation	 a	 été	 largement	 dominée	 par	 deux	 thèmes	
principaux:	le	rendement	scolaire,	avec	les	enquêtes	(TIMSS,	PIRLS)	conduites	par	l’IAEA	ou	celles	de	
l’OCDE	 (PISA,	 PIAAC),	 et	 l’évaluation	 formative,	 c’est-à-dire	 la	 synergie	 entre	 les	 pratiques	
d’enseignement	et	 l’évaluation	en	classe.	L’intérêt	des	chercheurs	pour	ces	deux	sujets	 repose	sur	
des	 conditions	 objectives.	 L‘impact	 des	 évaluations	 internationales	 est	 très	 bien	 documenté,	 et	
ouvre	 un	 espace	 quasi	 illimité	 pour	 leurs	 analyses	 et	 commentaires,	 leur	 fournissant	 un	matériel	
théorique	 aussi	 bien	 qu’empirique.	 D’un	 autre	 côté,	 l’accès	 relativement	 facile	 aux	 classes,	 qui	
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peuvent	 être	 considérées	 par	 certains	 chercheurs	 comme	des	 laboratoires	 (petit	 nombre	d’élèves	
captifs	 dans	 un	 lieu	 circonscrit),	 permet	 de	 conduire	 aisément	 des	 observations	 ou	 des	
expérimentations	autour	de	la	mise	en	œuvre	du	concept	d’évaluation	formative.	
Mais	 entre-temps,	 l’évaluation	 (et	 la	 validation)	 des	 niveaux	 de	 qualification	 à	 la	 sortie	 du	
système	scolaire,	qui	est	incontestablement	la	plus	importante	en	termes	d’enjeux	concrets	que	ce	
soit	pour	les	élèves	(tout	particulièrement),	mais	aussi	pour	les	établissements	scolaires,	a	fait	l’objet	
de	 beaucoup	 moins	 d’attention.	 La	 certification,	 et	 donc	 l’évaluation,	 à	 la	 sortie	 des	 cycles	
d’enseignement,	 sont	 importantes	à	 la	 fois	parce	qu’elles	donnent	des	 indications	explicites	 sur	 le	








fièrement	 de	 hauts	 pourcentages	 de	 réussite	 pour	 attirer	 des	 élèves)	 pour	 évaluer	 l’efficacité	 du	






2008)	 qui	 dans	 la	 plupart	 des	 autres	 pays	 possèdent	 des	 diplômes	qualifiants	 différents.	 Ainsi,	 on	





peuvent	 être	 des	 matières	 évaluées	 lors	 de	 l’examen)	 qui	 se	 décline	 en	 trois	 grandes	 variantes	:	




















s’inscrire	 dans	 une	 université	 –	 même	 si	 en	 pratique	 on	 constate	 de	 grandes	 différences	
d’orientation	 post-baccalauréat	 (en	 particulier	 pour	 l’entrée	 à	 l’Université)	 selon	 les	 types	 de	
baccalauréats	obtenus	(Duru-Bellat	&	Kieffer,	2008;	Ichou	&	Vallet,	2011).	
Pour	 faire	 passer	 l’épreuve	4000	 centres	 d’examens	ont	 été	 activés,	 en	 France	métropolitaine,	
dans	les	départements	français	d’Outre-mer	(Guadeloupe,	Guyane,	Martinique,	Mayotte,	Réunion),	
dans	 les	 collectivités	 françaises	 d’Outre-mer	 mais	 aussi	 dans	 83	 pays	 étrangers.	 Des	 groupes	
d’enseignants	 et	 d’inspecteurs	 ont	 produit	 environ	 2900	 sujets	 d’examen	 qui	 ont	 amenés	 les	
candidats	à	produire	environ	4	millions	de	copies.	L’examen	a	mobilisé	environ	170	000	correcteurs	
et	 examinateurs.	 Pour	 avoir	 une	 idée	 de	 la	 variété	 des	 épreuves	 on	 relèvera,	 entre	 autres,	 la	
possibilité	 du	 choix	 (théorique),	 pour	 les	 séries	 générales,	 parmi	 58	 langues	 vivantes	 étrangères,	
régionales	ou	des	signes	et	technologiques	pour	les	épreuves	de	langues.	
Dans	 un	 contexte	 d’accroissement	 quasi-continu	 de	 la	 proportion	 de	 bacheliers	 dans	 chaque	
nouvelle	génération	en	âge	de	passer	l’examen	(voir	ci-dessous),	ce	grand	nombre	d’options,	associé	
aux	 contraintes	 géographiques	 et	 temporelles	 de	 la	 passation	 des	 épreuves,	 nous	 incitent	 à	 nous	




augmentation	 rapide	 de	 cette	 proportion	 après	 la	 seconde	 guerre	 mondiale	 et	 l’explosion	 du	
nombre	 de	 bacheliers	 dans	 les	 années	 80-90	 (Graphique	 1),	 résultat	 d’une	 accélération	 de	
l’augmentation	 du	 nombre	 de	 bacheliers	 généraux,	 mais	 aussi,	 voire	 surtout,	 des	 réformes	 des	
parcours	 technologiques	 et	 professionnels	 qui	 ont	 débouché	 la	 création	 des	 baccalauréats	
correspondants.		










































seule	 comparaison	que	nous	avons	pu	construire	 reprend	 les	 résultats	aux	enquêtes	PISA	 (quelles	
que	 soient	 les	 réticences	méthodologiques	 que	 nous	 pouvons	 avoir	 vis-à-vis	 de	 cette	 enquête	 de	
l’OCDE)	des	années	(A)	2000	à	2012	et	superpose	le	%	de	réussite	au	bac	en	année	A	+	2	(la	majorité	
des	 enquêtés	 PISA	 se	 trouvant	 en	 seconde	 au	moment	de	 l’enquête	 et	 donc	 au	Bac	 deux	 années	
après).	 On	 constate	 alors	 que	 l’augmentation	 du	 taux	 de	 réussite	 ne	 peut	 s’expliquer	 par	 une	
augmentation	du	niveau	des	élèves	de	15	ans	qui	se	montre	extrêmement	stable	en	fait	depuis	plus	
d’une	décennie	(Graphique	4).		
                                                
8	http://www.onisep.fr/Choisir-mes-etudes/Au-lycee-au-CFA/La-procedure-Admission-Post-Bac/Admission-Post-Bac-tout-
savoir-sur-la-procedure-2016/APB-2016-ce-qui-change-dans-la-procedure-admission-post-bace	











plus	en	plus	de	bacheliers	 français	dans	 leurs	parcours	de	 formation	 supérieure.	Graphique	5,	par	
exemple,	 montre	 les	 correspondances	 en	 vigueur	 (dans	 un	 Lycée	 français	 à	 l’étranger)	 entre	 les	
notes	obtenues	au	baccalauréat	et	les	descripteurs	de	compétence	anglo-saxons	(les	niveaux	requis	
pour	l’entrée	dans	l’enseignement	supérieur	varient	suivant	les	institutions).		
On	 constate	 que	 cette	 correspondance	 repose	 essentiellement	 sur	 les	 notes	 obtenues	 et	 peut	
être	 très	 sensible	 à	 une	 variation	 de	 celles-ci.	 Cette	 caractéristique	 entraîne	 évidement	 une	
interrogation	de	 la	part	des	 chercheurs	ou	même	des	enseignants	étrangers	 sur	 la	 façon	dont	 ses	
notes	 sont	 attribuées.	 Cette	 préoccupation	 est	 d’autant	 plus	 grande	 que	 dans	 beaucoup	 de	 pays,	
principalement	 anglo-saxons,	 la	 question	 de	 la	 fiabilité	 des	 indicateurs	 (notes)	 dans	 le	 cas	 d’une	
épreuve	 de	 certification	 de	 fin	 de	 scolarité	 concernant	 une	 matière	 particulière	 (GCE	 Advanced	
Level)	 a	 fait	 l’objet	de	nombreuses	et	 intéressantes	 recherches.	On	 relève,	a	 contrario,	en	France,	
que	l’idée	même	d’étudier	et	de	contrôler	d’un	point	de	vue	scientifique	un	examen	aussi	ancien	et	
emblématique	que	le	baccalauréat	apparaît	comme	incongrue.		
La	 fiabilité	 et	 la	 validité	 de	 l’examen	 du	 baccalauréat	 sont	 rarement	 mises	 en	 question	 (nous	
avons	d’ailleurs	eu	beaucoup	de	difficulté	à	 trouver	 le	moindre	 rapport	 technique	portant	 sur	 ces	
sujets	et	concernant	le	baccalauréat	dans	la	littérature	francophone)	ou	du	moins	n’entraînent	que	











Le	 baccalauréat	 français	 qui	 est	 devenu	 un	modèle	 de	 référence	 pour	 des	 épreuves	 de	même	
type	 un	 peu	 partout	 dans	 le	 monde,	 comme	 pour	 le	 très	 respecté	 International	 Baccalaureate	
Diploma,	 se	 trouve	 doté	 d’un	 statut	 qui	 le	 rend	 pratiquement	 inattaquable.	 Néanmoins,	 nous	




Que	peut-on	dire	au	 sujet	de	 la	 validité	de	 l’évaluation	au	 cours	du	baccalauréat,	 en	 terme	de	





Comment	 les	 interactions	 entre	 les	 questions	 posées,	 les	 correcteurs	 et	 les	 élèves	 sont-elles	
contrôlées,	 ces	 relations	 ont	 elles	 jamais	 été	 mesurées	 ?	 Quelles	 sont	 les	 efforts	 entrepris	 pour	
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Comparabilité	
Est-ce	 que	 l’obtention	 d’un	 baccalauréat	 donné	 (général,	 technologique	 ou	 professionnel)	







un	enjeu	 social	 aux	multiples	 facettes,	 s’il	 fallait	 résumer	en	une	question	 la	problématique	peut-
être	 serait-elle	:	 Est-on	en	mesure	d’assurer	un	niveau	acceptable	de	 fiabilité,	 voire	d‘équité,	 sans	
perdre	de	vue	ses	buts	académiques	et	sociaux	?		
Lors	de	notre	observation	du	processus	de	certification	des	bacheliers,	deux	questions	nous	ont	
semblé	 se	 poser	 de	 façon	particulière.	 La	 première	question	 s’agit	 des	 sujets	:	 Sont-ils	 de	niveaux	
équivalents	d’une	année	sur	l’autre	?	Comment	sont	calibrés	les	sujets	de	remplacement	(utilisés	en	
cas	 de	 problèmes)	 ?	 Les	 sujets	 utilisés	 dans	 les	 répartis	 aux	 quatre	 coins	 du	 globe	 sont-ils	
comparables	 (avec	 des	 dates	 de	 passation	 différentes*)	 ?	 Cela	 renvoie	 aux	 problèmes	 de	
comparabilité.	 La	 deuxième	 question	 est	 celle	 de	 la	 notation	:	 Quelles	 sont	 les	 procédures	 de	
«	standardisation	»	 qui	 se	 déroulent	 à	 l’intérieur	 de	 chaque	 académie	?	 Comment	 évaluer	 ces	







différents	 sujets	 qui	 peuvent	 être	 proposés	 au	 baccalauréat	 (établissements	 à	 l’étranger	 vs	
métropole),	 et	 les	 études	 docimologiques	 concernant	 la	 notation	 du	 baccalauréat	 semblent	 bien	
rares.	
En	 résumant	 les	 études	 qui	 avaient	 été	 fait	 jusqu’alors,	 Merle	 (1999)	 constate	 «	une	 certaine	
imprécision	»	dans	la	notation	des	copies	au	noveau	du	baccalauréat,	citant	Aymes	(1979)	pour	les	
mathématiques	 et	 Juvenceau	 (1989)	 pour	 le	 français,	 tout	 en	 observant	 que	 la	 notation	 des	
mathématiques	démontre	«	une	incertitude	moins	marquée	que	dans	les	autres	disciplines,	comme	
l’indiquent	 des	 études	 ancienne	 (Laugier	 et	Weinberg,	 1936)	 et	 récente	 (Chatel,	 1994)	»	 (op.	 cité,	
p.221).	





par	 les	 correcteurs	 était	 collectée	 puis	 exploitée.	 Graphique	 5	 permet	 de	 visualiser	 les	 notes	
attribuées	 par	 chaque	 correcteur.	 Les	 correcteurs	 ont	 été	 placés	 en	 abscisse	 et	 rangés	 de	 façon	
décroissante	 suivant	 la	 note	 attribuée	 à	 la	 copie	 supposée	 la	meilleure	 de	 leur	 académie	 (si	 une	
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autre	 copie	 avait	 été	 prise	 comme	 référence	 pour	 ranger	 les	 correcteurs	 les	mêmes	 observations	
auraient	pu	être	faites).	
On	 constate	qu’en	 général	 les	 copies	 (A	 et	D)	 ayant	 reçu	 la	meilleure	note	originellement	 (15)	
sont	la	plupart	du	temps	(surtout	dans	l’académie	2)	reconnues	comme	les	meilleures	copies	parmi	



















la	 théorie	 de	 la	 généralisabilité,	 pour	 estimer	 la	 robustesse	 des	 notes	 (intervalles	 de	 confiance)	
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d’obtenir	des	 résultats	plus	 robustes	que	ceux	présentés	 ici	de	 répéter	ce	 type	d’enquête	avec	un	
échantillon	plus	important	de	copies	et	de	proposer	toutes	les	copies	à	tous	les	correcteurs	(et	non	
pas	de	 limiter	 les	 copies	 aux	 correcteurs	provenant	de	 la	même	académie	 comme	dans	 l’enquête	
Suchaut).		
Les	 études	 de	 la	 notation	 des	 copies	 d’élèves	 démontrent	 systématiquement	 la	 fragilité	 de	 la	
notation	 lorsque	 le	 correcteur	est	 seul.	On	 remarque	que	 le	passage	à	 la	double	correction	 réduit	










réunions	 d’entente	 sont	 organisées	 avec	 les	 correcteurs.	 Pendant	 les	 6	 heures	 de	 la	 réunion	 les	
professeurs	échangent	 leurs	avis	sur	 les	difficultés	éventuelles	de	correction	qu’ils	ont	rencontrées	
(dans	 les	 24-48h	 précédentes);	 ils	 corrigent	 également,	 simultanément	 quelques	 copies,	 puis	
confrontent	 leurs	notations.	Ces	échanges	et	cet	exercice	ont	pour	but	de	rapprocher	 les	positions	






On	 compare,	 on	 cherche	 à	 expliquer	 les	 éventuelles	 différences.	 Les	 derniers	 cas	 problématiques	













manque	de	 symétrie	 laisse	penser	que	 la	philosophie	 à	 l’œuvre	derrière	 les	mesures	prises	 vise	 à	
tout	faire	pour	éviter	qu’un	“bon”	élève	échoue.		





- l’appel	 au	 contrôle	 continu	 ne	 concerne	 que	 les	 candidats	 risquant	 de	 ne	 pas	 obtenir	 la	
certification	en	raison	d’une	moyenne	inférieure	au	seuil	exigé,	alors	que	les	études	montrent	
que	la	notation	continue	au	sein	d’une	classe	reflète	plus	 le	classement	des	élèves	de	cette	
classe	 les	 uns	 par	 rapport	 aux	 autres	 que	 l’atteinte	 de	 seuils	 intangibles	 imposés	 par	
l’institution	scolaire.	D’autre	part,	des	notes	de	contrôle	continu	semblables	peuvent	cacher	
des	 niveaux	 de	 maîtrise	 des	 matières	 évaluées	 très	 différents	 d’une	 classe	 à	 l’autre,	 d’un	
établissement	à	l’autre.		
Cette	pratique	 favorise	 les	élèves	qui	ont	étudié	dans	une	classe	ou	un	établissement	de	 faible	
niveau	(MEN,	1998).		




élèves	 à	 l’obtention	 du	 baccalauréat.	 Enfin,	 les	 élèves	 ayant	moins	 de	 10	 de	moyenne	 vont	 être	
convoqués	 pour	 des	 épreuves	 orales,	 dites	 communément	 de	 rattrapage.	 Ils	 pourront	 repasser	






objectif	:	ne	pas	priver	de	baccalauréat	un	élève	qui	aurait	mérité	 ce	diplôme.	 Il	 rend	 l’échec	plus	
certain,	puisque	tout	a	déjà	été	fait,	et	de	ce	fait	plus	stigmatisant.	Il	assure	aussi	une	certaine	paix	
des	écoles	en	répondant	favorablement	à	une	forte	demande	sociale	et	politique.		
Mais	 le	 problème	 de	 la	 validité	 des	 notes	 obtenues,	 surtout	 pour	 les	 élèves	 ayant	 obtenus	 de	
bonnes	notes	et	donc	des	mentions,	n’est	pas	résolu.	Des	questions	restent	en	suspens	:	Est-ce	que	
la	 notation	 est	 équitable	 ?	 Est-ce	 que	 l’organisation	 actuelle	 du	 baccalauréat	 est	 susceptible	 de	
conforter	 la	 confiance	que	 les	 universités	 étrangères	 peuvent	 placer	 en	 lui	 ?	Quoiqu’il	 en	 soit,	 ne	
faudrait-il	 pas	 étudier	 plus	 précisément	 les	 effets	 des	 processus	 de	 notation	 sur	 les	 résultats	 du	
baccalauréat	?	Ne	faudrait-il	pas	conduire	des	études	docimologiques	reposant	sur	des	corrections	
dans	 différentes	 académies	 ou	 dans	 différents	 lieux	 géographiques	de	 copies	 du	 baccalauréat	
similaires?	Ne	faudrait-il	pas	envisager	de	passer	à	une	double	correction	systématique	?	
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Depuis	 l’adoption	 du	 système	 LMD	 par	 notre	 université,	 une	 cellule	 d’assurance	 qualité	 est	
installée	 afin	 d’assurer	 et	 de	perdurer	 les	 exigences	des	offres	 de	 formation	 liées	 à	 chaque	 filière	
ainsi	 que	 d’assurer	 le	 bon	 déroulement	 des	 finalités	 générales	 de	 l’enseignement	 supérieur.	 Ce	










Cette	 recherche	 s’inscrit	 dans	 une	 démarche	 statistique,	 afin	 d’évaluer	 les	 performances	 des	
différents	acteurs	dans	l’enseignement	supérieur	au	niveau	d’une	faculté	de	l’Université	de	Bouira.	
Partant	 d’une	 vision	 globale	 qui	 considère	 la	 qualité	 d’implication	 des	 personnes	 différentes	 et	 la	
propriété	 de	 leurs	 interactions	 qui	 sont	 d’une	 importance	 majeure	 quant-aux	 performances	 que	
peut	développer	chaque	catégorie.	Nous	avons	donc	appliqué	 les	différents	outils	que	nous	avons	
conceptualisés.	 Cette	 recherche	 est	 penchée	 sur	 l’investigation	 des	 indicateurs	 qualitatifs	
concernant	 les	 étudiants	 universitaires,	 le	 personnel	 enseignant,	 le	 personnel	 administratif	 et	 les	
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Les	propriétés	psychométriques	des	outils			
La	validité,	 la	 fiabilité	et	 la	 fidélité	de	ces	outils	ont	été	validées	par	différentes	procédures	qui	
déterminent	 	 les	 motivations	 pour	 chacune	 de	 ces	 catégories	 de	 personnel	 pour	 améliorer	 leurs	
compétences.	
La	 fidélité	 de	 ces	 questionnaires	 se	 résume	 dans	 leurs	 résultats	 qui	 ont	 été	 comparés	 aux	
données	 cliniques	 issues	 des	 entretiens	 individuels.	 Nous	 avons	 obtenus	 de	 façon	 consistante	 les	
mêmes	résultats.	La	stabilité	des	résultats	suite	à	deux	évaluations	du	même	groupe	de	sujet	dans	
un	test-retest	prouve	leur	validité	interne.	
Leur	 congruence	 est	 influencée	 par	 l’échelle	 de	 mesure	 qui	 est	 celle	 de	 Lickert	 qui	 évalue	 la	
densité	 et	 la	 fréquence	 de	 1	 à	 5,	 par	 le	 mode	 d’administration,	 et	 par	 la	 clarté	 des	 concepts	 à	
mesurer.	
Leur	 complémentarité	 se	 distingue	dans	 les	 différentes	 catégories	 de	 personnels	 pour	 lesquels	




























QATECRU	(responsables)	 :	 La	moyenne	des	valeurs	qui	correspondent	à	ses	 items	est	égale	à	«	
2,3	»	en	pourcentage	=	46%.	
}	 Le	relationnel	:	Moyenne	des	4	questionnaires	=	32%						

























les	 indices	 de	 performance	 liés	 aux	motivations	 le	 sont	 également,	 de	même	 que	 les	 contraintes	
personnelles	 qui	 paraissent	 avec	 des	 valeurs	 supérieures	 à	 la	 moyenne.	 Et	 ce	 en	 dehors	 des	
contenus	des	 cours	qui	 est	 supérieur	 à	 la	moyenne.	 	 Là	nous	découvrons	une	 corrélation	positive	
entre	ces	deux	facteurs.	Ce	qui	permet	d’envisager	de	travailler	sur	l’amélioration	du	relationnel	afin	
d’aboutir	à	une	motivation	meilleure.			
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L’évaluation	 d’une	 épreuve	 d’expression	 orale	 est	 un	 processus	 complexe	 qui	 recourt	
généralement	 à	 un	 jugement	 humain,	 avec	 tout	 ce	 qu’il	 comporte	 d’imprévisible.	 En	 effet,	 de	
nombreux	paramètres	interviennent	dans	l’acte	d’évaluation	(Eckes,	2011),	qui	peuvent	influer	sur	la	
décision	 prise	 par	 l’évaluateur.	 Chaque	 évaluateur	 a	 une	 expérience	 et	 un	 parcours	 qui	 lui	 sont	







donc	 pas	 toujours	 pour	 faire	 converger	 les	 évaluations	 de	 manière	 satisfaisante	 (Lumley	 &	
McNamara,	1995).	A	défaut	de	faire	disparaître	les	différences	entre	correcteurs,	elles	contribuent	à	
l’amélioration	de	la	consistance	individuelle	et	renforcent	la	validité	des	évaluations.	
Il	 est	 donc	 important	 de	 pouvoir	 mettre	 en	 lumière	 les	 différents	 profils	 d’évaluateurs	
(McNamara	 &	 Adams,	 1991),	 et	 cela	 à	 partir	 des	 données	 de	 production,	 le	 comportement	 d’un	
évaluateur	 pouvant	 être	 différent	 lors	 d’une	 activité	 formative.	 Cette	 explicitation	 du	 profil	 des	
évaluateurs	 peut	 être	 utilisée	 pour	 leur	 proposer	 un	 accompagnement	 plus	 personnalisé	 et	 pour	
mettre	en	place	une	stratégie	d’appariement	en	jurys	qui	assure	une	évaluation	plus	«	neutre	»	des	
candidats,	 afin	de	 limiter	 l’erreur	de	mesure	 (Casanova	et	Demeuse,	 2011).	 Ceci	 est	d’autant	plus	
nécessaire	dans	un	contexte	d’évaluation	à	forts	enjeux,	où	des	garanties	doivent	être	apportées	sur	
la	validité	et	la	fidélité	des	résultats.		
Cette	 communication	 présente	 les	 méthodes	 et	 les	 outils	 mis	 en	 place	 pour	 le	 suivi	 et	
l’accompagnement	des	évaluateurs	de	l’épreuve	d’expression	orale	du	Test	d’évaluation	de	français	
(TEF)	du	Centre	de	langue	française	de	la	Chambre	de	commerce	et	d’industrie	de	la	région	Paris	Ile-
de-France.	Ce	 test	 est	diffusé	à	 l’international	 à	 travers	un	 réseau	de	 centres	 agréés,	 et	 l’épreuve	
d’expression	 orale,	 organisée	 pour	 25.000	 candidats	 par	 an,	 est	 animée	 et	 évaluée	 par	 deux	
évaluateurs	du	centre	agréé.		
Un	 dispositif	 de	 contrôle	 sur	 échantillon,	 à	 partir	 d’un	 enregistrement	 sonore	 des	 passations,	
permet	d’assurer	la	qualité	de	ces	évaluations.	Il	est	réalisé	par	des	évaluateurs	du	Centre	de	langue	
française,	 qui	 réévaluent	 les	 candidats	 sans	 avoir	 pris	 connaissance	 de	 l’évaluation	 du	 centre.	
Certains	 de	 ces	 enregistrements	 sont	 réévalués	 indépendamment	 par	 deux	 évaluateurs,	 ce	 qui	
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évidence	 des	 singularités	 et	 proposer	 un	 accompagnement	 individualisé	 plus	 efficace	 qu’une	





écart	 de	 niveau	 est	 constaté,	 une	 nouvelle	 contre-évaluation	 est	 organisée	 par	 un	 évaluateur	 de	
profil	comparable,	ce	qui	permettra	de	déterminer	le	niveau	final	du	candidat.	
Un	bilan	a	posteriori	 peut	alors	être	 réalisé	pour	 chacun	des	 centres	agréés	 sur	 la	base	de	 ces	
contre-évaluations.	 Il	 renseigne	 le	Responsable	du	 centre	 sur	 la	 fréquence	des	écarts	d’évaluation	
constatés,	 sur	 les	 jurys	 concernés,	 sur	 les	 niveaux	 posant	 difficulté	 et	 précise	 les	 cas	 les	 plus	
problématiques	 pour	 que	 des	 formations	 ciblées	 puissent	 être	 organisées	 avec	 les	 évaluateurs	
concernés.	
L’analyse	des	données	de	production	permet	ainsi	de	rétroagir	sur	la	formation	des	évaluateurs	
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jours,	 son	 développement	 et	 son	 utilisation	 visent	 à	 évaluer	 le	 raisonnement	 clinique	 chez	 bon	
nombre	 d’étudiants	 qui	 se	 destinent	 à	 une	 profession	 dans	 le	 secteur	 de	 la	 santé	 (ex.	 sciences	
infirmières,	 chiropractie,	 etc.).	 Essentiellement,	 il	 s’agit	 d’un	 outil	 composé	 de	 quatre	 différentes	




en	 lien	 avec	 l’hypothèse	 précédemment	 émise	 (ex.	 à	 la	 suite	 de	 l’administration	 du	médicament	
vous	observez	que…,	 le	bilan	sanguin	démontre…,	etc.).	 La	dernière	 section,	quant	à	elle,	 	permet	
aux	sujets	de	se	prononcer	sur	 la	valeur	de	 l’hypothèse	émise.	Autrement	dit,	dans	quelle	mesure	
cette	hypothèse,	liée	au	raisonnement	clinique,	permet	de	résoudre	le	problème	du	patient	?	Dans	




sera	 faible.	 La	 structure	 des	 scores	 dépend	 donc	 considérablement	 de	 la	 façon	 dont	 les	 experts	
auront	 eux-mêmes	 répondu	 aux	 questions.	 Plusieurs	 variables	 peuvent	 donc	 affecter	 les	 qualités	
psychométriques	du	TCS.	Nous	pouvons	mentionner,	à	titre	d’exemple,	la	composition	du	panel	des	
experts,	 le	 nombre	 d’experts,	 la	 méthode	 d’attribution	 des	 scores,	 le	 nombre	 de	 catégories	 de	
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optimisé	 le	TCS,	 la	moitié	des	 cas	 cliniques	et	 la	moitié	des	 items	ont	été	abandonnés.	 La	 théorie	
classique	des	 tests	 (TCT)	 a	été	utilisée	 (cohérence	 interne,	 corrélations	 items-total,	 difficulté,	 etc.)	
pour	déterminer	les	propriétés	psychométriques	de	l’instrument.	Dans	le	cadre	de	nos	travaux,	nous	
avons	donc	réanalysé	les	données,	mais,	en	mettant	cette	fois	à	profit	la	modélisation	de	Rasch	pour	






Les	 résultats	montrent	 que	 l’échelle	 de	mesure	 souffre	 d’un	 certain	 nombre	 de	 difficultés.	 Le	
graphique	de	Wright	illustre,	par	exemple,	que	l’échelle	est	lacunaire	dans	trois	zones	distinctes	de	
l’échelle.	On	remarque	également	que	certains	 items	possèdent	une	corrélation	 faible	 (≤0,10).	Par	
ailleurs,	 les	statistiques	d’ajustement	(infit	et	outfit)	basées	sur	le	carré	moyen	sont	adéquates	(les	
valeurs	sont	comprises	dans	l’intervalle	0,5	à	1,5)	autant	pour	les	sujets	que	pour	les	items.	Il	s’agit	
généralement	 d’un	 indice	 intéressant	 sur	 la	 qualité	 de	 la	 mesure.	 En	 ce	 qui	 concerne	 les	 sujets,	
l’indice	de	séparation	(0,88)	et	 la	 fidélité	(0,44)	sont	faibles.	Ces	valeurs	peuvent	s’expliquer	par	 la	
taille	modeste	de	l’échantillon.	En	ce	qui	concerne	les	items,	l’indice	de	séparation	(3,10)	et	l’indice	
de	 fidélité	 (0,91)	 sont	 adéquats.	 Nous	 avons	 aussi	 examiné	 si	 le	 postulat	 d’unidimensionnalité	
semblait	 être	 respecté.	 Après	 avoir	 analysé	 les	 résidus	 des	 corrélations	 inter-items,	 nous	 avons	
remarqué	 que	 97	%	 des	 résidus	montraient	 une	 corrélation	 faible	 ou	 nulle	 (≤0,30).	 En	 définitive,	






TCS	 en	mettant	 à	 profit	 le	modèle	 de	 Rasch.	Nos	 travaux	 semblent	 démontrer	 que	 l’optimisation	
d’un	 TCS	 serait	 améliorée	 en	 utilisant	 une	 telle	 méthodologie	 en	 permettant,	 entre	 autres,	
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Enem	 (2001),	 quanto	 à	 contextualização	 e	 temas	 estruturadores	 do	 ensino	 de	 Química.	 A	
metodologia	 empregada	 foi	 análise	 documental	 com	 abordagem	 qualitativa.	 	 Neste	 estudo	 foi	
analisada	a	prova	do	ENEM	–	Caderno	Azul	do	ano	de	2014.	O	tema	estruturador	Química	e	biosfera	
foi	 o	mais	 contemplado	 nas	 questões	 do	 Enem,	 seguido	 pelo	 tema	 Química	 e	 atmosfera.	 Outros	
temas	abordados	foram:	Química	e	hidrosfera,	Química	e	litosfera,	Energia	e	transformação	química	






de	 Educação	 de	 acordo	 com	 a	 Portaria	 n.º	 438	 de	 28	 de	 maio	 de	 1998	 e	 operacionalizado	 e	
implementado	pelo	Instituto	Nacional	de	Estudos	e	Pesquisas	Educacionais	Anísio	Teixeira	(INEP).	
O	ENEM	 foi	 criado	 com	o	objetivo	de	avaliar	o	desempenho	do	estudante	ao	 fim	da	educação	
básica,	buscando	contribuir	para	a	melhoria	da	qualidade	desse	nível	de	escolaridade	(Brasil,	2014a).	
A	Prova	do	ENEM	 foi	estruturada	como	uma	prova	de	múltipla	escolha	e	uma	 redação.	Para	o	
exame	 foi	 definida	 uma	 matriz	 de	 referência	 contemplando	 competências	 e	 habilidades,	
imprescindíveis	à	vida	acadêmica,	ao	mundo	do	trabalho	e	ao	exercício	da	cidadania.			
	
O	 modelo	 de	 Matriz	 contempla	 a	 indicação	 das	 competências	 e	 habilidades	 gerais	
próprias	do	aluno,	na	fase	de	desenvolvimento	cognitivo	correspondente	ao	término	da	
escolaridade	 básica,	 associada	 aos	 conteúdos	 do	 ensino	 fundamental	 e	 médio,	 e	
considera,	 como	 referências	 norteadoras,	 o	 texto	 da	 Lei	 de	 Diretrizes	 e	 Bases	 da	










II	 -	 estruturar	 uma	 avaliação	 ao	 final	 da	 educação	 básica	 que	 sirva	 como	modalidade	
alternativa	 ou	 complementar	 aos	 processos	 de	 seleção	 nos	 diferentes	 setores	 do	
mundo	do	trabalho;		







VI	 -	 promover	 avaliação	 do	 desempenho	 acadêmico	 das	 escolas	 de	 ensino	médio,	 de	
forma	que	cada	unidade	escolar	receba	o	resultado	global;		




aptidões	 e	 suas	 perspectivas	 futuras	 de	 trabalho.	 Para	 tanto	 é	 necessário	 que	 na	 escola	 básica	 a	
autoavaliação	faça	parte	do	cotidiano	escolar	visando	a	formação	de	sujeitos	autônomos	e	críticos	
(Fernandes;	Freitas,	2007,	p.	35).	








O	 Exame	 passou	 a	 constituir-se	 em	 4	 provas	 objetivas,	 contendo	 cada	 uma	 45	 questões	 de	
múltipla	escolha	para	cada	área	do	conhecimento	e	uma	redação.	As	provas	e	respectivas	áreas	de	
conhecimento	do	Ensino	Médio	são:	a)	Prova	I	-	Linguagens,	Códigos	e	suas	Tecnologias	e	Redação:	
Língua	 Portuguesa,	 Língua	 Estrangeira	 (Inglês	 ou	 Espanhol),	 Artes	 e	 Educação	 Física;	 b)	 Prova	 II	 -	
Matemática	 e	 suas	 Tecnologias:	Matemática;	 c)	 Prova	 III	 -	 Ciências	 Humanas	 e	 suas	 Tecnologias:	
História,	 Geografia,	 Filosofia	 e	 Sociologia;	 d)	 Prova	 IV	 -	 Ciências	 da	 Natureza	 e	 suas	 Tecnologias:	
Química,	Física	e	Biologia.					
A	nova	matriz	de	referência	do	ENEM	de	2009	é	composta	de	5	eixos	cognitivos	comuns	a	todas	
as	 áreas	 de	 conhecimento:	 I.	 Dominar	 linguagens	 (DL);	 II.	 Compreender	 fenômenos	 (CF);	 III.	
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Contextualização	e	temas	estruturadores	na	prova	de	química	do	ENEM	2014		












Nesse	 sentido	 a	 compreensão	 do	mundo	 onde	 os	 indivíduos	 vivem,	 por	meio	 da	 aquisição	 de	
conhecimentos	 químicos	 com	 abordagem	 histórica,	 política,	 econômica,	 ética,	 social	 e	 ambiental,	
contribui	para	a	formação	cultural	dos	sujeitos.		










e	 afetivo,	 que	 garanta	 ao	 estudante	 tratamento	 atento	 a	 sua	 formação	 e	 seus	
interesses;	 	 desenvolvimento	 de	 competências	 e	 habilidades	 em	 consonância	 com	 os	
temas	e	conteúdos	do	ensino	(Brasil,	2002,	p.	87-88).			
	
Como	 se	 pode	 perceber	 a	 contextualização	 no	 ensino	 da	 Química	 é	 fundamental	 para	 uma	





permitir	 o	 desenvolvimento	 de	 conhecimentos	 e	 valores	 que	 possam	 servir	 de	
instrumentos	mediadores	 da	 interação	 do	 indivíduo	 com	 o	mundo.	 Consegue-se	 isso	
mais	 efetivamente	 ao	 se	 contextualizar	 o	 aprendizado,	 o	 que	 pode	 ser	 feito	 com	





através	 de	 temas	 que	 favoreçam	 a	 compreensão	 e	 a	 inserção	 do	 conhecimento	 disciplinar	 nos	




domínios	 da	 representação	 e	 comunicação,	 envolvendo	 a	 leitura	 e	 interpretação	 de	
códigos,	nomenclaturas	e	textos	próprios	da	Química	e	da	Ciência,	a	transposição	entre	








teorias,	 além	 dos	 aspectos	 históricos,	 econômicos,	 políticos,	 éticos	 e	 ambientais.	 Estes	 temas	
organizam	os	conteúdos	afins.	O	ensino	da	Química	por	meio	de	temas	possibilita	a	abordagem	dos	
conteúdos	macroscópicos,	microscópicos,	a	contextualização	e	a	interdisciplinaridade.				
Os	 PCN+	 Ensino	 Médio	 de	 Química	 estabelecem	 nove	 temas	 estruturadores,	 sendo	 eles:	 1.	
Reconhecimento	 e	 caracterização	 das	 transformações	 químicas;	 2.	 Primeiros	 modelos	 de	




uma	 compreensão	 de	 que	 formar	 cidadãos	 não	 se	 limita	 a	 nomear	 cientificamente	
fenômenos	e	materiais	do	cotidiano	ou	explicar	princípios	científicos	e	tecnológicos	do	
funcionamento	de	artefatos	do	dia-a-dia.	Assim,	a	contextualização	pode	ser	vista	com	









para	aprofundar	a	 interdisciplinaridade,	 pois	 o	 entendimento	da	participação	de	 cada	
uma	 dessas	 partes	 no	 conjunto	 e	 a	 do	 próprio	 conjunto	 requerem	 não	 só	 o	
conhecimento	 específico,	 mas	 fundamentalmente	 o	 entendimento	 dos	 resultados	 das	
interações	 entre	 os	 conhecimentos	 químicos	 e	 os	 conhecimentos	 físicos,	 biológicos	 e	
geológicos	(Brasil,	2000,	p.	36).	
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Conforme	consta	nas	Diretrizes	Curriculares	Nacionais	da	Educação	Básica	–	Ensino	Médio	(Brasil,	
2013,	 p.	 195)	 o	 currículo	deve	 ter	 tratamento	metodológico	que	evidencie	 a	 contextualização	e	 a	





da	 forma	 como	 se	 apresenta,	 se	 relaciona	 com	 a	 proposta	 de	 contextualização	 existente	 nos	
documentos	curriculares	oficiais.					
O	 ENEM	 é	 uma	 avaliação	 de	 larga	 escala	 que	 tem	 exercido	 certa	 influência	 nos	 processos	 de	
ensino	e	aprendizagem	e	nas	práticas	avaliativas	nas	escolas.	O	predomínio	no	cenário	educacional	
contemporâneo,	dos	 testes	de	 larga	escala,	 tem	 influenciado	os	 currículos,	 acerca	daquilo	que	vai	
ser	ensinado	nas	escolas,	bem	como	as	estratégias	didáticas	de	ensino	e	de	avaliação,	com	foco	no	
treinamento.	 Tal	 constatação	 percebida	 a	 partir	 de	 pesquisas	 (Fernandes,	 2014;	 Fetzner,	 2014;	
Freitas,	 2011)	 contrariam	 as	 próprias	 orientações	 curriculares	 que	 adotam	 uma	 perspectiva	 mais	














de	 dados	 qualitativos,	 seja	 complementando	 as	 informações	 obtidas	 por	 outras	 técnicas,	 seja	








Os	 resultados	 da	 análise	 das	 questões	 de	 Química	 do	 ENEM	 2014	 revelaram	 que	 73%	
privilegiaram	a	contextualização	e	27%	constituíram	questões	conteudistas.		
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48	 -	 Aborda	 a	 destruição	 da	 camada	 de	




da	 contaminação	 microbiana	 da	 água	 por	
meio	 do	 ácido	 hipocloroso,	 o	 qual	 pode	
formar	 clorofórmio	 e	 outras	 substâncias	
orgânicas	 tóxicas	 em	 presença	 de	 matéria	
orgânica.	
	
52	 -	 Refere-se	 a	 talidomida	 uma	 substância	
orgânica	 formada	 pela	 mistura	 racêmica	
composta	 por	 dois	 enantiômeros	 (R	 e	 S).	
Nesta	 questão	 é	 informada	 a	 ação	 do	




em	 relação	 ao	 teor	 de	 ácidos	 graxos	
saturados	 de	 algumas	 oleaginosas	 e	 a	
resistência	a	oxidação.	
	






63	 -	 Refere-se	 à	 aplicação	 excessiva	 de	
fertilizantes	 nitrogenados	 na	 agricultura	 e	 a	
as	alterações	no	solo	e	água.	
	












































83	 -	 Contempla	 a	 biorremediação	 de	
resíduos	 sólidos	 gerados	 pela	 combustão	
incompleta	de	compostos	orgânicos.	
	
86	 -	 Traz	 informações	 sobre	 o	 a	 substância	
que	causa	mau	odor	de	peixe.	
		
88	 -	 Trata	 da	 emissão	 do	 dióxido	 de	
enxofre	por	 indústrias	de	extração	de	cobre	














20%	poluição	atmosférica,	13%	 	 combustíveis,	7%	medicamento	e	7%	 	poluição	do	 solo.	A	análise	
apontou	que	27%	das	questões	não	eram	contextualizadas.	





ação	 química	 do	 sabão,	 não	 apresentou	 nenhum	 contexto	 social,	 histórico,	 ambiental,	 político	 ou	
econômico.	A	questão	65	abordou	as	fórmulas	estruturais	de	moléculas	com	substituintes	planares	e	
não	 planares,	 sendo	 classificada	 como	 uma	 questão	 conteudista.	 A	 questão	 77	 abordou	 a	
classificação	 de	 cadeias	 carbônicas	 e	 não	 apresentou	 contextualização.	 	 A	 questão	 80	 tratou	 do	




o	ensino	de	Química	 tem	se	reduzido	à	 transmissão	de	 informações,	definições	e	 leis	 isoladas,	
sem	qualquer	relação	com	a	vida	do	aluno,	exigindo	deste	quase	sempre	a	pura	memorização,	
restrita	a	baixos	níveis	cognitivos.	Reduz-se	o	conhecimento	químico	a	fórmulas	matemáticas	e	à	









meio	 da	 demonstração	 de	 sua	 autonomia	 de	 julgamento	 e	 de	 ação,	 de	 atitudes,	 valores	 e	
procedimentos	 diante	 de	 situações-problema	 que	 se	 aproximem,	 o	 máximo	 possível,	 das	
condições	reais	de	convívio	social	e	de	trabalho	individual	e	coletivo.	
	
Verificou-se	 que	 as	 questões	 de	 Química	 58,	 65,	 77	 e	 80	 se	 distanciam	 da	 proposta	 do	





A	 extrema	 complexidade	 do	mundo	 atual	 não	mais	 permite	 que	 o	 ensino	médio	 seja	 apenas	
preparatório	 para	 um	 exame	 de	 seleção,	 em	 que	 o	 estudante	 é	 perito,	 porque	 treinado	 em	
resolver	 questões	 que	 exigem	 sempre	 a	mesma	 resposta	 padrão.	O	mundo	 atual	 exige	 que	 o	
estudante	 se	 posicione,	 julgue	 e	 tome	 decisões,	 e	 seja	 responsabilizado	 por	 isso.	 Essas	 são	
capacidades	 mentais	 construídas	 nas	 interações	 sociais	 vivenciadas	 na	 escola,	 em	 situações	
complexas	 que	 exigem	 novas	 formas	 de	 participação.	 Para	 isso,	 não	 servem	 componentes	
curriculares	 desenvolvidos	 com	 base	 em	 treinamento	 para	 respostas	 padrão.	 Um	 projeto	
pedagógico	escolar	adequado	não	é	avaliado	pelo	número	de	exercícios	propostos	e	resolvidos,	




contextualização,	 interdisciplinaridade	 e	 da	 problematização,	 podem	 levar	 o	 estudante	 a	
desenvolver	o	espírito	crítico	e	reflexivo.				
Os	 instrumentos	 de	 avaliação	 devem	 ser	 elaborados	 de	 acordo	 com	 os	 processos	 de	 ensino	 e	
aprendizagem	 dos	 estudantes.	 	 A	 avaliação	 revela	 como	 é	 o	 ensinar	 e	 o	 aprender	 em	 química.	
Questões	que	priorizam	conceitos	e	conteúdos	memorísticos,	fragmentados,	e	sem	significado	para	









Nessa	 ótica,	 a	 contextualização	 do	 conteúdo	 pode	 ser	 desenvolvida	 a	 partir	 de	 temas	 que	
possibilitem	a	reflexão	crítica,	a	capacidade	de	argumentação	e	a	formação	da	cidadania.	
Com	 base	 nos	 PCN+	 Ensino	Médio	 de	 Química	 (Brasil,	 2002,	 p.	 93-106)	 as	 questões	 da	 prova	
foram	classificadas	em	relação	aos	temas	estruturadores.	A	análise	das	15	questões	de	Química	na	
prova	 do	 ENEM	 de	 2014	 quanto	 aos	 temas	 estruturadores	 revelou	 que	 60%	 das	 questões	
contemplaram	 o	 tema	 Química	 e	 biosfera,	 12%	 abordaram	 Química	 e	 atmosfera,	 7%	
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uma	 dessas	 partes	 no	 conjunto	 e	 a	 do	 próprio	 conjunto	 requerem	 não	 só	 o	
conhecimento	específico,	mas	 fundamentalmente	o	entendimento	dos	 resultados	das	
interações	 entre	 os	 conhecimentos	 químicos	 e	 os	 conhecimentos	 físicos,	 biológicos	 e	
geológicos	(Brasil,	2000,	p.	36).		
	
A	 abordagem	 de	 temas	 químicos	 sociocientíficos	 possibilita	 a	 contextualização	 e	 o	
desenvolvimento	da	capacidade	dos	estudantes	se	posicionarem	frente	à	situações	do	dia	a	dia.	
Pesquisa	realizada	por	Santos	e	Schnetzler	(2010,	p.	109)	com	12	professores	de	química	sobre	o	







A	 análise	 documental	 com	 abordagem	 qualitativa	 possibilitou	 analisar	 a	 prova	 de	 Química	 do	
ENEM	2014	quanto	à	contextualização	e	temas	estruturadores.	Esta	análise	poderá	contribuir	para	
estudos	 de	 outras	 provas	 de	 Química	 do	 Enem,	 pois	 fornece	 dados	 	 sobre	 a	 elaboração	 das	
questões.	
Os	 resultados	 da	 análise	 das	 questões	 de	 Química	 do	 ENEM	 2014	 revelaram	 que	 a	 maioria	




estava	 relacionada	 com:	 ciência	 e	 tecnologia	 na	 atualidade,	 ciência	 e	 tecnologia	 na	 cultura	
contemporânea,	ciência	e	tecnologia,	ética	e	cidadania	e	ciência	e	tecnologia	na	história.	
O	tema	estruturador	Química	e	biosfera	foi	o	mais	contemplado	nas	questões	do	Enem,	seguido	
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prédominant	pour	mesurer	 et	 évaluer	 la	 qualité	d’un	 système	éducatif	 ainsi	 que	 les	 compétences	
des	 élèves.	 Dans	 le	 cas	 de	 l’enquête	 PISA,	 un	 des	 buts	 transversaux	 est	 celui	 de	 mesurer	 des	
compétences	liées	à	la	vie	quotidienne,	permettant	d’affronter	les	défis	de	notre	société	complexe	
(OECD,	 2010,	 2014).	 Les	 items	 proposés	 dans	 de	 telles	 enquêtes	 sont	 donc	 construits	 et	 inspirés	
autour	de	situations	de	la	vie	réelle.	Les	chercheurs	en	éducation	reconnaissent	 les	efforts	de	PISA	
pour	évaluer	de	telles	compétences	en	suivant	un	design	méthodologique	rigoureux.		
Des	 critiques	 sont	 toutefois	 adressées	 par	 des	 chercheurs	 intéressés	 notamment	 par	 la	
comparaison	de	ces	enquêtes	 internationales	avec	celles	nationales	 (Bodin,	2005)	voire	 régionales	







Dans	 cette	 contribution,	 nous	 visons	 à	 enrichir	 ce	 débat	 en	 approfondissant	 une	 hypothèse	
pouvant	découler	des	deux	dernières	 lignées	de	 recherches:	nous	 souhaitons	en	effet	montrer	en	
quoi	 les	pratiques	d’évaluation	de	PISA	peuvent	conduire	à	une	conception	unidimensionnelle	des	
compétences,	 manquant	 ainsi	 de	 considérer	 l’hétérogénéité	 des	 modes	 de	 faire,	 des	 univers	 et	
registres	(Bautier,	Bonnéry,	Crinon,	Rayou,	&	Rochex,	2015	;	Bautier,	Crinon,	Rayou,	&	Rochex,	2006	
;	 Bautier	 &	 Rayou,	 2013)	 mobilisés	 par	 les	 élèves.	 Dans	 ce	 sens,	 nous	 nous	 inspirons	 aussi	 des	
analyses	 apportées	 par	 les	 didacticiens	 en	mathématiques	 (par	 exemple	 Roditi	 &	 Salles,	 2015)	 et	
soulignons	 la	 nécessité	d’étudier	 finement	 le	 type	de	 connaissances	 et	 compétences	mises	 en	 jeu	
dans	les	épreuves	PISA,	l’activité	pensante	et	réflexive	de	l’élève	qui	résout	un	item	PISA	:	quel	type	
de	 raisonnement	 est	 attendu	 de	 sa	 part	 suivant	 les	 objectifs	 et	 évaluations	 de	 PISA	 ?	 Les	
compétences	que	souhaitent	mesurer	PISA	semblent-elles	être	en	adéquation	avec	la	manière	dont	
les	réponses	des	élèves	sont	évaluées	?		




met	 l’accent	 sur	 la	dimension	 contextuelle	des	 apprentissages	et	du	développement	de	 la	pensée	
chez	l’individu.	Les	compétences	sont	donc	dépendantes	des	contextes	desquels	elles	découlent	et	
dans	 lesquels	 elles	 prennent	 sens.	 Des	 études	 ont	 par	 exemple	 pu	montrer	 que	 les	 compétences	
d’enfants	 dans	 des	 résolutions	 de	 problèmes	 mathématiques	 varient	 selon	 les	 contextes	 dans	
lesquels	ces	compétences	sont	mises	en	jeu	et	les	situations	mises	en	scènes	dans	les	problèmes	à	
résoudre	 :	 par	 exemple	 des	 enfants	 sont	 capables	 de	 faire	 des	 calculs	 relativement	 complexes	
lorsqu’ils	 exercent	 des	 activités	 de	 vente	 dans	 la	 rue,	mais	 n’y	 arrivent	 pas	 dans	 un	 exercice	 plus	
formel,	 de	 type	 scolaire	 (Carraher,	 Carraher,	 &	 Schliemann,	 1985),	 ou	 dépassent	 les	 difficultés	
rencontrées	 à	 résoudre	 un	 problème	 mathématique	 posé	 dans	 une	 forme	 formelle	 lorsque	 le	
problème	 est	 proposé	 en	mettant	 en	 scène	 l’activité	 du	 basketball	 (Nasir,	 Hand,	&	 Taylor,	 2008).	
Suivant	 cette	 approche,	 les	 élèves	 peuvent	 se	 montrer	 compétents	 lorsque	 l’exercice	 formel	
demandé	fait	sens	par	rapport	à	la	situation	mise	en	scène.		
Suivant	 une	 approche	 interdisciplinaire,	 des	 chercheurs	 français	 proposent	 la	 notion	 de	
secondarisation	(Bautier	&	Rochex,	2004)	comme	notion	heuristique	pour	désigner	le	travail	psycho	
social,	 langagier,	 et	 cognitif	 demandé	 à	 l’élève	 qui	 doit	 dépasser	 son	 expérience	 immédiate	 et	
adopter	 une	 attitude	 plus	 décentrée	 et	 réflexive	 sur	 les	 objets	 de	 savoir.	 Ce	 travail	 de	





entre	 la	manière	 dont	 les	 enfants	 raisonnent	 dans	 une	 tâche,	 leur	 compréhension	 de	 celle-ci,	 les	
univers,	modes	de	pensée	qu’ils	 semblent	mobiliser,	 et	 les	 exigences	et	 buts	des	 responsables	de	
l'évaluation	des	élèves	dans	les	items	PISA.	PISA	se	donne	comme	but	de		mesurer	des	compétences	
liées	 à	 des	 situations	 de	 la	 vie	 quotidienne	 :	 a	 ce	 sujet	 nous	 poserons	 la	 question	 de	 savoir	 dans	





"Cambriolages",	 item	mathématiques	 libéré	 (enquête	PISA	2012),	a	été	privilégié	en	 raison	de	son	
faible	 taux	 de	 réussite	 totale	 par	 les	 élèves	 suisses.	 Un	 design	 quasi-expérimental	 a	 été	 privilégié	










Les	 premières	 analyses	 tendent	 à	montrer	 que	 1)	 l’usage	 d’un	 registre	 familier	 ne	 semble	 pas	
systématiquement	 favoriser	 la	 production	 de	 réponses	 qui	 seraient	 considérées	 comme	 correctes	
par	 PISA	 2)	 le	 fait	 de	 poser	 plusieurs	 questions	 et	 favoriser	 un	 espace	 pour	 argumenter	 est	
susceptible	 de	 favoriser	 chez	 les	 élèves	 l’émergence	 de	 réponses	 considérées	 comme	 correctes	
suivant	l'évaluation	proposée	dans	PISA.		
Nous	discuterons	en	quoi	ces	résultats	semblent	conforter	l’hypothèse	1)	d’un	manque	de	prise	
en	 considération	 par	 les	 évaluateurs	 de	 PISA	 de	 la	 complexité	 du	 travail	 psycho-social	 et	 cognitif	
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Notre	 étude	 s’inscrit	 dans	 une	 expérience	 d’enseignement	 et	 d’apprentissage	 avec	 portfolio	
expérimentée	depuis	2010	 (Pirard	&	Lambert,	2015)	et	exploite	une	sélection	de	matériel	 recueilli	




Dans	 cette	 expérience,	 le	 portfolio	 est	 considéré	 d’abord	 comme	 un	 outil	 de	 développement	
intégré	dans	un	dispositif	d’enseignement	qui	 fait	appel	à	 la	réflexivité.	 Il	permet	aux	étudiants	de	
garder	trace	de	leurs	apprentissages	au	fil	des	activités	proposées	dans	un	dispositif	d’enseignement	
universitaire	qui	articule	des	temps	présentiels	à	d’autres	activités	telles	que	les	lectures	en	ligne,	les	
possibilités	 d’échange	 sur	 un	 forum,	 des	 visites	 de	 terrain,	 la	 rencontre	 de	 professionnels,	 des	
analyses	 vidéoscopiques.	 Des	 questions	 clés	 sont	 proposées	 aux	 étudiants	 afin	 de	 structurer	 leur	
portfolio	 et	 le	 développement	 de	 leur	 pensée.	 Elles	 concernent	 leurs	 représentations	 du	 jeune	
enfant	 et	 des	 conditions	 éducatives	 à	 privilégier	 dans	 un	 cadre	 professionnel	 ainsi	 que	 leurs	
perceptions	 des	 enjeux	 éducatifs	 spécifiques	 au	 secteur.	 Des	 documents	 vidéo	 filmés	 dans	 des	








d’un	 rapport	 commun,	 lui-même	 évalué,	 à	 deux,	 trois	 ou	 quatre	 étudiants	 qui	 sont	 invités	 à	
confronter,	analyser	et	synthétiser	leurs	représentations	du	jeune	enfant,	des	conditions	éducatives	
et	 leur	 perceptions	 des	 enjeux	 éducatifs	 ;	 leur	 décryptage	 et	 analyse	 de	 situations	 éducatives	
filmées.	 La	 réflexivité	 fait	 partie	 des	 critères	 d’évaluation	 finale	 tels	 que	 le	 propose	 Deum	 et	
Vanhulle	(2008).	
L’importance	accordée	au	développement	de	la	réflexivité	et	à	son	évaluation	dans	ce	dispositif	
nous	 conduit	 à	 analyser	 rétrospectivement	 l’évaluation	 réalisée	 de	 portfolios.	 La	 référence	 au	
modèle	 théorique	 de	 la	 réflexivité	 d’Hatton	 &	 Smith	 (1995)	 adapté	 par	 Michaud	 &	 Alin	 (2010)	
permet	 une	 gradation	 de	 la	 réflexivité	 en	 termes	 de	 niveaux.	 Il	 prend	 en	 compte	 le	 caractère	
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sans	réflexion	constitue	un	palier	nécessaire	au	niveau	suivant.	Dès	lors,	dans	notre	analyse	ce	n’est	
pas	 seulement	 l’atteinte	 du	 niveau	 de	 réflexion	 critique	 qui	 nous	 permet	 de	 conclure	 à	
l’aboutissement	d’une	pratique	 réflexive	de	qualité	mais	bien	«	 […]	 le	 recours	équilibré	à	chacune	
des	différentes	familles	de	processus	»	(Derobertmasure,	2012).	
L’apport	 de	Michaud	 et	 Alin	 (2010)	 permet	 d’étayer	 ces	 différents	 niveaux	 de	 réflexivité	 en	 y	
précisant	 pour	 chacun	 des	 indicateurs	 de	 fond	 (justification	 des	 choix,	 processus	 mis	 en	 œuvre,	
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de	 formação	 de	 cada	 professor,	 o	 qual	 pode	 ser	 de	 nível	 médio	 (N-I),	 licenciatura	 curta	 (N-II),	
licenciatura	 plena	 (N-III),	 especialização	 (N-IV),	 mestrado	 (N-V)	 ou	 doutorado	 (N-VI).	 A	 classe	 é	 o	
agrupamento	 de	 cargos	 genericamente	 semelhantes	 em	 que	 se	 estrutura	 a	 carreira	 e	 é	




alguns	 fatores,	 como	 por	 exemplo,	 a	 avaliação	 de	 desempenho.	 Essa	 avaliação	 ocorre	 em	 dois	
momentos	diferentes	da	carreira	do	professor.	No	primeiro	momento,	ela	ocorre	sessenta	dias	antes	
de	encerrar	o	estágio	probatório	docente	que	é	 sempre	de	3	anos.	 E	os	 requisitos	 são:	disciplina;	
assiduidade;	eficiência;	pontualidade;	ética;	relacionamento	interpessoal;	e	aptidão	para	o	exercício	
do	 respectivo	 cargo.	 Além	 de	 aprendizagem	 dos	 alunos	 e	 gestão	 do	 trabalho	 pedagógico;	
participação	na	elaboração,	execução	e	avaliação	da	Proposta	Pedagógica	da	Escola;	e	colaboração	
em	 atividades	 de	 articulação	 da	 Escola	 com	 as	 famílias	 dos	 alunos	 e	 a	 comunidade.	 No	 segundo	
momento,	 após	 o	 estágio	 probatório,	 essa	 avaliação	 ocorre	 enquanto	 condição	 para	 a	 evolução	
funcional	 do	 professor,	 de	 maneira	 que,	 define	 a	 possibilidade	 do	 professor	 obter	 ou	 não	 a	
progressão	 de	 sua	 carreira,	 o	 que	 implica	 na	 mudança	 de	 classe	 e	 no	 aumento	 de	 5%	 do	 seu	
vencimento.	Legalmente,	as	progressões	devem	ocorrer	anualmente	e	serem	publicadas	no	dia	15	
de	outubro	de	cada	ano.	A	avaliação	de	desempenho	do	professor	deve	ser	efetivada	por	meio	da	
análise,	 por	 parte	 de	 uma	 Comissão	 de	 Gestão	 do	 Plano	 de	 Cargos,	 Carreira	 e	 Remuneração	 do	
Magistério	 Público	 Estadual,	 dos	 seguintes	 critérios:	 desempenho	 das	 funções	 de	 magistério;	
produção	 intelectual;	 qualificação	 profissional;	 e	 rendimento	 obtido	 pelos	 alunos	 da	 unidade	 de	
ensino	 em	 que	 o	 professor	 for	 lotado.	 Tais	 requisitos	 apontam	 para	 uma	 avaliação	 de	 caráter	
subjetivo,	tornando-a	não	objetiva,	acrítica	e	não	reflexiva.	Além	desses	requisitos,	para	a	efetivação	




melhoria	 salarial	 dos	 docentes.	 Um	 dos	 principais	 desafios	 da	 educação	 brasileira	 é	 remunerar	
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adequadamente	os	professores,	o	que	torna	a	questão	salarial	parte	indispensável	para	as	propostas	
de	 valorização	docente.	 Entretanto,	 realidades	 como	a	do	Rio	Grande	do	Norte	 tornam	a	 carreira	
docente	pouco	atrativa,	seja	pelas	condições	de	trabalho	ou,	principalmente,	pelos	baixos	níveis	de	
remuneração.	 No	 setor	 público,	 estadual	 ou	 municipal,	 geralmente,	 a	 restrição	 orçamentária	 é	
imposta	 como	 critério	 dominante	 na	 definição	 de	 melhorias	 salariais.	 Assim,	 a	 avaliação	 de	
desempenho	compreende	uma	das	estratégias	políticas	a	serem	utilizadas	para	dificultar	o	avanço	
na	carreira	docente	após	o	estágio	probatório	e,	consequentemente,	 impedir	melhorias	salariais	e	
maiores	 investimentos	do	poder	público	na	 remuneração	de	professores.	No	 	 caso	 	específico	 	do		
Rio		Grande		do		Norte,		os		docentes		da		rede		estadual		de	ensino		sofrem	com	a	negação	do	direito	








partir	 deste	 cenário,	 o	 presente	 trabalho	 objetiva	 analisar	 as	 implicações	 da	 avaliação	 de	
desempenho	 no	 contexto	 da	 valorização	 do	 magistério	 e	 o	 uso	 dessa	 avaliação	 como	 estratégia	
política	para	limitar	o	avanço	na	carreira	na	docente	e,	consequentemente,	reduzir	os	investimentos	
do	 governo	 em	maior	 remuneração	 desses	 profissionais.	 Para	 o	 desenvolvimento	 deste	 trabalho	
procedeu-se	à	uma	análise	bibliográfica	e	documental.	Concluiu-se	que	as	principais	implicações	da	
avaliação	 de	 desempenho	 para	 a	 valorização	 do	 magistério	 são	 os	 critérios	 subjetivos	
consubstanciados	 nos	 requisitos	 para	 promoção	 e	 progressão,	 como	 por	 exemplo,	 quando	 a	














La	 collaboration	 entre	 les	 différents	 acteurs	 du	 domaine	 de	 la	 santé	 est	 essentielle	 pour	
optimaliser	la	prise	en	charge	des	patients	tant	en	milieu	hospitalier	qu’au	sein	de	la	première	ligne	
de	soins.	







Dans	 cette	 communication,	 l’accent	 sera	 mis	 sur	 l’évaluation	 du	 dispositif	 mis	 en	 place	 :	
satisfaction	 des	 étudiants,	 apprentissages	 effectués	 et	 compétences	 mises	 en	 œuvre.	 Des	 pistes	
seront	 proposées	 pour	 analyser	 plus	 précisément	 le	 développement	 des	 compétences	 de	
collaboration	interprofessionnelle	des	étudiants.	
Contexte	
La	 prise	 en	 charge	 optimale	 des	 patients	 exige	 de	 plus	 en	 plus	 une	 vision	 multidisciplinaire	
amenant	 les	différents	agents	de	santé	à	collaborer	régulièrement	tant	en	milieu	hospitalier	qu’au	
sein	de	 la	première	 ligne	de	soins.	En	effet,	pour	offrir	aux	patients	des	soins	de	meilleure	qualité,	
plus	 efficients	 et	 sécuritaires,	 tous	 les	 acteurs	 de	 santé	 	 doivent	 faire	 preuve	 d’une	 capacité	 de	
travailler	en	équipe,	d'une	bonne	connaissance	des	rôles	revenant	aux	autres	professions	et	d'une	
attitude	positive	à	l'encontre	de	tous	les	membres	de	l'équipe	pluridisciplinaire	(Hammick,	2009).	
Pour	 former	 les	étudiants	à	cette	pratique	collaborative,	 le	Pôle	Santé	de	 l’ULB	 	a	mis	en	place	
une	 formation	 interprofessionnelle,	 formation	 définie	 par	 le	 CAIPE	 (2002)	 comme	 un	 processus	
d’apprentissage	 conjoint	 regroupant	deux	professions	ou	davantage,	 qui	 leur	 permet	de	mieux	 se	
connaître	pour	mieux	collaborer	et	améliorer	la	qualité	des	soins.	Ainsi,	depuis	septembre	2013,	des	




Le	 dispositif	 consiste	 à	 regrouper	 les	 étudiants	 en	 fin	 de	 formation	 de	 6	 écoles/facultés	
(médecine,	santé	publique,	kinésithérapie,	ostéopathie,	pharmacie	et	soins	 infirmiers)	 lors	de	deux	
séminaires.		
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Au	 total	 500	 étudiants	 participent	 aux	 séminaires.	 Comme	 le	 décrit	 Blondeau	 et	 al.	 (2015),	 les	
objectifs	visés	sont	:	connaître	le	travail	effectué	par	les	autres	professionnels,	comprendre	l’intérêt	












Lors	 des	 2	 années	 de	 lancement	 du	 dispositif,	 les	 apprentissages	 effectués	 ont	 été	 évalués	 de	
manière	formative	sur	base	d’un	pré	et	d’un	posttest.	Le	développement	des	connaissances	sur	les	
rôles	 et	 les	 fonctions	 de	 chacune	 des	 professions	 a	 ainsi	 été	 évalué	 à	 l’aide	 d’un	 questionnaire	









Il	 est	 difficile	 d’évaluer	 les	 compétences	 développées	 par	 les	 étudiants	 dans	 un	 dispositif	 de	
formation	assez	court	 (au	total	6	heures	par	participant)	et	avec	un	effectif	aussi	 important.	 	C’est	
fréquence	de	la	différence	pré	-	post	(/18)	
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Ces	 résultats	 nous	 indiquent	 que	 les	 étudiants	 estiment	 avoir	 adopté	 certains	 comportements	
favorisant	 le	 travail	 en	 équipe	 et	 la	 collaboration	 interprofessionnelle,	 comme	 l’ouverture	 à	 la	
critique,	la	participation	à	la	prise	de	décision.	Bien	entendu,	ce	ne	sont	que	des	déclarations,	mais	
nous	 pouvons	 toutefois	 estimer	 qu’un	 tel	 exercice	 de	 métacognition	 (l’apprenant	 fait	 état	 de	
connaissances	 explicites	 de	 son	 fonctionnement)	 contribue	 à	 développer	 des	 apprentissages	 de	
qualité,	 et	 ce	 particulièrement	 dans	 le	 domaine	 des	 compétences	méthodologiques	 (Romainville,	
2007).		
Nous	 avons	 également	 demandé	 aux	 étudiants	 si	 les	 séminaires	 leur	 avaient	 permis	 de	mieux	





Ces	 résultats	nous	 indiquent	qu’environ	9	étudiants	 sur	10	ont	 le	 sentiment	d’avoir	 atteint	 ces	
objectifs.	 Les	 commentaires	 des	 étudiants	 vont	 dans	 le	 même	 sens	 :	 ils	 retiennent	 l’idée	 de	
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Une	formation	à	 la	collaboration	interprofessionnelle	est	de	plus	en	plus	 indispensable	pour	 les	
futurs	 acteurs	de	notre	 système	de	 santé.	 Les	 séminaires	mis	en	place	pour	 les	étudiants	du	Pôle	
Santé	de	l’ULB	et	de	la	HELB	Ilya	Prigogine	sont	très	appréciés	et	leur	permettent	de	communiquer	
entre	eux	et	de	mieux	connaître	les	autres	professionnels	de	santé,	leurs	rôles	et	responsabilités.	






Dès	 la	rentrée	2015,	un	nouveau	pas	sera	réalisé	pour	évaluer	 les	compétences	des	étudiants	 :	
deux	 groupes	 multidisciplinaires	 seront	 filmés	 lors	 de	 leurs	 échanges.	 Ces	 séquences	 seront	
analysées	à	l’aide	d’une	grille	d’évaluation	de	la	collaboration	interprofessionnelle	validée.		
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De	 plus,	 afin	 d’évaluer	 le	 niveau	 3	 de	 Kirkpatrick	 «	 performance	 »	 (Kirkpatrick,	 1994),	 une	
enquête	 sera	 réalisée	 auprès	 des	maîtres	 de	 stage	 et	 des	 jeunes	 diplômés	 sur	 leurs	 capacités	 de	
collaboration	avec	les	autres	professionnels.	
Par	ailleurs	 le	SimLabS,	 centre	de	simulation	créé	par	 l’ULB	et	 la	Haute	Ecole	 libre	de	Bruxelles	
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l’éducation,	et	ce,	depuis	 longtemps	(Tupin,2003).	Cet	 intérêt	se	manifeste	peu	 importe	 le	type	de	
dispositif	 de	 soutien	 à	 la	 préparation,	 à	 l’actualisation	 ou	 à	 l’évaluation	 auquel	 les	 praticiens	
recourent.	Le	dépôt	de	nouveaux	programmes	de	formation	destinés	aux	élèves	du	primaire	et	du	
secondaire	au	Québec,	depuis	le	début	des	années	2000,	a	eu,	ou	à	tout	le	moins	aurait	dû	avoir,	des	
répercussions	 sur	 les	 pratiques	 évaluatives	 des	 enseignants.	 En	 prenant	 appui	 sur	 un	 cadre	 de	
référence	développé	au	sein	du	Centre	de	recherche	sur	 l'intervention	éducative	et	socioéducative	
(CRIÉSÉ),	nous	avons	développé	un	cadre	méthodologique	pour	étudier	 les	pratiques	enseignantes	
par	 l'entremise	de	 la	vidéoscopie.	Nos	études	 sont	basées	 sur	des	 indicateurs	observables	et	elles	
intègrent	une	dimension	 temporelle.	Parmi	 les	 indicateurs	 retenus,	 certains	 sont	d'intérêt	pour	ce	
colloque	 puisqu'ils	 touchent	 des	 pratiques	 de	 nature	 évaluative.	 De	 manière	 générale,	 ce	 cadre	
d'analyse	 convient	 à	 l'étude	 des	 pratiques	 enseignantes,	 mais	 aussi	 aux	 pratiques	 d'intervenants	
ayant	 à	 intervenir	 avec	 des	 clientèles	 distinctes.	 Notre	 cadre	 d'analyse	 repose	 sur	 la	 notion	
d’intervention	éducative	(Lenoir,	Larose,	Deaudelin,	Kalubi	et	Roy,	2002)	qui	intègre	"l’ensemble	des	
actions	de	planification	(phase	préactive:	identification	de	la	situation	problème;	établissement	d’un	
jugement	 de	 valeur	 justifiant	 l’action;	 structuration	 de	 l’action	 au	 sein	 d’un	 dispositif),	
d’actualisation	 en	 classe	 (phase	 interactive:	 l’agir	 en	 situation)	 et	 d’évaluation	 de	 l’actualisation	
(phase	postactive)"	(p.	14).	Ces	trois	phases	occupent	une	grand	rôle	dans	le	découpage	de	l'analyse	
des	pratiques.		
Dans	 le	 cadre	de	 cette	 communication,	nous	 illustrerons	 l'intérêt	d'une	nouvelle	démarche	qui	
prend	en	compte	 les	 interventions	de	nature	évaluative	 (formatives	et	 sommatives)	d'enseignants	
en	 contexte	 et	 en	 quoi	 il	 est	 possible	 de	 décrire	 les	 interactions	 entre	 ces	 indicateurs	 et	 d'autres	
observés	 lors	 des	 interactions	 entre	 des	 intervenants	 et	 des	 formés.	 En	 ce	 sens,	 les	 pratiques	
d'évaluations	 sont	plutôt	 traditionnelles,	mais	 la	démarche	pour	 les	étudier	pourrait	être	qualifiée	
de	novatrice.	Pour	 ce	 faire,	nous	présenterons	 les	 résultats	de	 l’analyse	vidéoscopique	du	 recours	
aux	 technologies	 de	 l’information	 et	 de	 la	 communication	 (TICE)	 de	 la	 part	 d’enseignants	 du	
secondaire	et	de	leurs	impacts	sur	l’apprentissage	des	compétences	scripturales	de	leurs	élèves.	Une	
analyse	factorielle	d’opérateurs	(Dazy,	Le	Barzic,	Saporta	et	Lavallard,	1996;	Escofier	et	Pagès,	1990)	
a	 permis	 d’étudier	 plus	 de	 160	 indicateurs	 (110	 associées	 aux	 actions	 des	 enseignants	 et	 58	
décrivant	 les	 actions	 des	 élèves).	 Parmi	 ces	 indicateurs,	 quatre	 ciblent	 directement	 l'évaluation	
sommative	 et	 quatre	 autres	 sont	 associés	 à	 des	 éléments	 qui	 touchent	 l'évaluation	 formative.	 Au	
total,	 26	 périodes	 d’observations	 ont	 été	 réalisées,	 codifiées	 et	 analysées.	 Cette	 étude	 a	 été	
soutenue	par	le	Fonds	de	recherche	du	Québec	-	Société	et	culture,	ce	projet	de	recherche	a	permis,	
entre	 l’automne	 2011	 et	 l'hiver	 2013,	 	 d’accompagner	 des	 groupes	 d’enseignants	 dans	 le	
développement	 de	 situations	 d’apprentissage	 et	 d'évaluation	 (SAE)	 authentiques	 soutenant	 le	
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développement	 des	 compétences	 scripturales	 et	 intégrant	 les	 TICE.	 	 Sur	 le	 plan	 temporel,	 il	 est	
possible	 de	 constater	 une	 évolution	 dans	 les	 stratégies	 d'enseignement,	 dans	 les	 rétroactions	
fournies	 et	 dans	 l’emphase	 mise	 sur	 les	 étapes	 de	 création	 des	 productions	 écrites	 des	 élèves	
(planification,	rédaction	et	révision	du	texte).	À	titre	d’exemple,	les	enseignants	ont	davantage	invité	
leurs	 élèves	 à	 recourir	 aux	 dispositifs	 technologiques	 mis	 en	 place	 pour	 soutenir	 la	 démarche	
d’écriture	que	nous	l’avions	espéré	au	démarrage	du	projet	(plus	de	60%	du	temps	d’enseignement	
a	 été	 consacré	 à	 utiliser	 les	 différents	 dispositifs).	 Par	 contre,	 malgré	 tout	 le	 soin	 apporté	 à	
accompagner	les	enseignants	à	recourir	aux	outils	informatisés	lors	de	l'évaluation,	ceux-ci	ont	évité	
de	 recourir	 à	 des	 fonctions	 avancées	des	 dispositifs.	 Ils	 ont	 préféré	 se	 satisfaire	 de	 fonctions	 plus	
simples	 reprenant	 ce	 qu'ils	 faisaient	 de	 manière	 plus	 traditionnelle.	 En	 fonction	 des	 différents	
dispositifs	 sélectionnés	 (blogue,	 Twitter	 et	 idéateur),	 nous	observons	des	différences	 significatives	
quant	au	potentiel	de	soutien	qu’offrent	ces	outils.		
Ensuite,	nous	expliciterons	en	quoi	 ce	 type	de	démarche	méthodologique	permet	d'étudier	 les	
pratiques	 de	manière	 générale,	mais	 aussi	 en	 quoi	 elle	 permet	 de	 cibler	 des	 pratiques	 de	 nature	
évaluative	en	contexte.	En	terminant,	nous	expliquerons	les	éléments	qu'il	faut	considérer	pour	être	
en	mesure	de	transposer	cette	approche	à	des	contextes	similaires.	Nous	présenterons	le	cas	d'une	
recherche	 en	 cours	 impliquant	 l'étude	 des	 interventions	 de	 nature	 évaluative	 d'organismes	
communautaires	œuvrant	auprès	de	clientèles	adultes	et	défavorisées.	









Cette	 communication	 sera	 centrée	 sur	 l’hiatus	 existant	 entre	 les	 pratiques	 de	 formation	 et	




du	 contexte	 caractérisant	 l’intervention	 socioéducative	 déployée	 par	 deux	 organismes	
communautaires	 montréalais,	 l’École	 des	 parents	 (RESO)	 et	 l’École	 des	 parents	 (Pointe-aux-
Trembles).	 En	 effet,	 au	 Québec,	 80	 %	 des	 adultes	 ne	 détenant	 pas	 de	 certification	 d'études	
secondaires	 n'atteignent	 pas	 le	 seuil	 minimal	 de	 compétences	 en	 littératie	 pour	 pouvoir	 être	
considérés	 fonctionnels	 au	plan	économique	et	 social	 (Institut	de	 la	 statistique	du	Québec,	2006).	
Plusieurs	 auteurs	 reconnaissent	 l'importance	 de	 l'intervention	 socioéducative	 déployée	 par	 les	
organismes	 communautaires	 en	 matière	 d'alphabétisation	 des	 adultes	 auprès	 des	 populations	
marginalisées	que	les	services	des	commissions	scolaires	n'arrivent	pas	à	rejoindre.	Plusieurs	auteurs	
reconnaissent	aussi	que	les	taux	d’abandon	après	retour	aux	études	chez	les	adultes	provenant	des	








scolaires,	 auxquelles	 ils	 sont	 confrontés	 lors	 de	 leur	 insertion	 dans	 un	 centre	 d’éducation	 des	
adultes.	En	effet,	les	objets	de	formation	ainsi	que	le	matériel	didactique	utilisé	dans	les	organismes	
communautaires	 sont	 issus	 de	 la	 réalité	 et	 du	 vécu	 des	 formés.	 Le	 matériel	 et	 les	 pratiques	
évaluatives	 y	 est	 caractéristique	 d'une	 démarche	 située	 fondée	 sur	 l'apprentissage	 en	 contexte	
authentique.	 Il	 n'y	 a	 donc	 pas	 de	 perspective	 curriculaire	 à	 proprement	 parler,	 ce	 qui	 distingue	
fortement	 les	dispositifs	mis	en	oeuvre	de	 ceux	que	peuvent	adopter	 les	 services	d'éducation	des	
adultes	 des	 commissions	 scolaires	 québécoises.	 Cette	 communication	 fera	 état	 des	 données	
spécifiques	 aux	 pratiques	 évaluatives	 déployées	 par	 les	 formatrices	 et	 formateurs	 de	 deux	
organismes	 communautaires,	 l’École	 des	 parents	 (Sud-ouest	 de	 Montréal)	 et	 l’École	 des	 Parents	
(Pointe-aux-Trembles)	 implantés	 dans	 deux	 des	 quartiers	 à	 plus	 fort	 indice	 de	 défavorisation	
socioéconomique	du	 territoire	de	 l’Île	de	Montréal.	 Les	questions	de	 recherche	suivantes	y	 seront	
abordées	 :	Quel	est	 l'impact	 réel	des	 interventions	 socioéducatives	d’organismes	 communautaires	
sur	 l’intégration	 scolaire	 de	 parents	 marginalisés	 ?	 Quelles	 sont	 les	 caractéristiques	 de	 ces	
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interventions	 au	 plan	 des	 démarches	 pédagogiques	 et	 évaluatives	 ?	 À	 partir	 des	 données	
quantitatives	et	 textuelles	 recueillies	dans	 le	 cadre	d’une	 recherche-action	en	 cours	 (FRQSC	2014-
2017)	 impliquant	 des	 chercheurs	 des	 Universités	 de	 Montréal	 et	 de	 Sherbrooke	 ainsi	 que	 des	
intervenants	des	deux	organismes	communautaires,	nous	décrirons	d’abord	brièvement	les	finalités	
de	l’intervention,	les	logiques	et	les	procédures	évaluatives	déployées	par	les	formateurs	et	la	forme	
d’arrimage	 entre	 formations	 offertes	 et	 exigences	 d’intégration	 des	 adultes	 bénéficiaires	 dans	 le	
réseau	 régulier	 de	 l’éducation	 des	 adultes	 des	 commissions	 scolaires	 montréalaises.	 Nous	 ferons	
ensuite	 état	 des	 résultats	 de	 l’analyse	 de	 contenu	 comparative	 des	 instruments	 soutenant	
l’évaluation	formative	ou	sommative	pratiquée	par	les	deux	organismes	communautaires	au	regard	
des	 compétences	 ciblées	 dans	 le	 cadre	 des	 formations	 offertes.	 Nous	 présenterons	 les	 résultats	
d’une	analyse	lexicométrique	séquentielle	du	discours	des	formateurs	et	des	formés	(cohortes	2014-
2015)	au	regard	des	logiques	et	des	pratiques	évaluatives	déployées.	Nous	soulignerons	à	cet	égard	
l’avantage	du	 recours	aux	 techniques	de	 rééchantillonnage	 (bootsrtaping)	des	éléments	discursifs.	
Nous	 terminerons	 cette	 communication	 en	 examinant	 les	 pistes	 d’ajustement	 en	 cours	 de	
développement	au	sein	des	deux	organismes	partenaires	à	 l’égard	de	 l’amélioration	de	 la	 stabilité	
(fidélité)	 et	 de	 la	 pertinence	 (validité)	 des	 instruments	 permettant	 d’assurer	 l’évaluation	 des	
























Após	 algumas	 aulas	 reparei	 que,	 perante	 as	 dificuldades	 com	 que	 se	 deparavam	 no	 desenho,	
estes	alunos	denunciavam	três	fatores	de	bloqueio,	que	se	ativavam	em	cadeia:	










Perante	este	 cenário	 coloca-se	a	 seguinte	questão:	 como	 fazer	os	 alunos	 tomarem	consciência	








1º	 -	 Cada	 aluno	 apresentava,	 comentava	 e	 avaliava	 os	 seus	 próprios	 desenhos,	 numa	
autoavaliação	qualitativa.	
2º	 -	 Esses	 desenhos	 eram	 então	 alvo	 de	 comentário	 por	 parte	 dos	 restantes	 colegas,	 numa	
coavaliação	qualitativa.	
3º	 -	 No	 final	 era	 atribuída	 a	 cada	 desenho	 uma	 classificação	 concertada	 entre	 os	 restantes	
colegas,	numa	coavaliação	quantitativa.	
A	minha	função,	enquanto	professora,	era	a	de	moderar	o	grupo	e	a	de	registar,	por	escrito	e	em	
tempo	 real,	 os	 comentários	 e	 as	 avaliações.	 Um	 papel	 passivo	 para	 a	 professora	 que	 assim	 dá	
protagonismo	aos	alunos.	
Os	 instrumentos	 de	 recolha	 de	 dados	 utilizados	 foram	os	 registos	 escritos	 pela	 professora	 dos	
principais	 comentários	 dos	 alunos	 (em	 auto	 ou	 coavaliação)	 e	 das	 classificações	 atribuídas,	 bem	








“Eu	 não	 sou	 artista!”)	 ou	 causas	 para	 o	 insucesso	 do	 desenho	 relacionadas	 sobretudo	 com	 os	
processos	 (p.e.	 “andei	 40	 000	 vezes	 às	 voltas	 com	 a	 perspetiva….”)	 revelando	 uma	 atividade	
metacognitiva	(Santos,	2002:	4).	
2)	 O	 comentário	 sobre	 os	 desenhos	 dos	 outros	 facilmente	 extravasou	 para	 o	 comentário	 ao	
desempenho	(p.e.	“demoras	muito”),	onde	se	diagnosticaram	causas	e	prescreveram	soluções.	
3)	Também	houve	feedback	positivo,	de	incentivo	aos	bons	resultados	conseguidos.	
A	 observação,	 por	 parte	 da	 professora,	 do	 desenvolvimento	 dos	 seguintes	 exercícios	 permitiu	
verificar	 que	 houve	 uma	maior	 preocupação	 em	 tomar	 consciência	 dos	motivos	 de	 certas	 opções	
técnicas	ou	das	atitudes	perante	o	trabalho.	
A	ficha	de	autoavaliação	dos	alunos	realizada	no	final	do	módulo,	permitiu	apurar	indícios	de	um	
aumento	 do	 autoconhecimento	 (“não	 sabia	 que	 conseguia	 desenhar	 assim”),	 de	 autoconfiança	
(“aprendi	 a	 confiar	 mais	 em	 mim”)	 e	 de	 aplicação	 de	 estratégias	 que,	 a	 partir	 desse	







	O	 termo	“terapêutico”	 justifica-se	aqui	pela	manifestação	de	um	certo	mal-estar,	 associado	às	
três	forças	de	bloqueio	que	enunciei	anteriormente:	no	desfasamento	entre	os	mecanismos	visuais	e	
os	psicomotores,	que	nos	faz	confundir	(p.e.)	o	desenho	de	um	cavalo	com	o	desenho	de	um	cão;	a	
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correspondência	das	limitações	do	desenho	com	as	do	próprio	sujeito;	e	a	procrastinação	dos	alunos	
face	ao	desenho,	apenas	para	não	se	confrontarem	com	as	suas	dificuldades.		
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faiblesse	 du	 niveau	 de	 langue,	 notamment	 dans	 les	 domaines	 de	 la	 compréhension	 et	 de	
l’application	des	règles	de	grammaire.	
La	recherche	d’une	méthodologie	davantage	performante	que	celle	en	vigueur	s’est	appuyée	sur	
l’évaluation	 formative,	 qui	 fait	 appel	 à	 la	 participation	 des	 apprenants,	 à	 leur	 réflexion	 et,	 dans	
certains	 cas,	 à	 la	 conception	 de	 leurs	 propres	 outils	 d’évaluation,	 dans	 une	 perspective	
constructiviste.	 L’auto-évaluation	 et	 l’évaluation	 par	 les	 pairs	 deviennent	 alors	 des	 moyens	 de	
conscientisation	d’un	niveau	personnel	à	améliorer	par	étapes	progressives.	L’enseignant	n’est	ainsi	
que	l’accompagnateur	de	ce	processus	de	mise	en	contrôle	des	compétences,	apportant	des	moyens	
techniques	 (modèles	 d’exercices	 en	 ligne,	 grilles	 d’évaluation	 par	 domaines…)	 et	 des	 sources	
cognitives	 nécessaires	 à	 l’apprentissage	 (cours,	 références	 des	 manuels…)	 ;	 autant	 de	 matière	




l’évaluation	 terminale,	 forcément	sommative,	n’est	 jamais	que	 l’aboutissement	d’une	méthode	de	
travail	appliquée	tout	au	long	du	semestre	–	une	évaluation	qui	somme	mais	n’assomme	pas.	
Cet	 article	 est	 le	 compte-rendu	 d’une	 expérimentation	 menée	 conjointement	 par	 deux	
enseignants-chercheurs	 de	 l’Université	 d’Aix-Marseille,	 plus	 précisément	 en	 cours	 de	 langue	 des	
départements	de	portugais	et	d’anglais.	Les	résultats	de	ce	travail	ne	peuvent	être	que	partiels	en	





Pour	 décrire	 le	 cadre	 général	 dans	 lequel	 s’est	 déroulée	 l’expérimentation,	 le	 premier	 constat	
que	 l’on	 peut	 faire	 est	 que	 l’université	 française	 ne	 se	 caractérise	 pas	 par	 un	 enthousiasme	
débordant	face	aux	innovations	pédagogiques.	Contrairement	à	l’enseignement	secondaire,	et	plus	
encore	à	l’enseignement	primaire,	où	la	réflexion	s’est	traduite	par	des	modifications	profondes	des	
pratiques	 pédagogiques,	 les	 méthodes	 à	 l’université	 n’ont	 guère	 évolué	 au	 cours	 des	 dernières	
décennies	alors	que	le	public	étudiant	est	en	pleine	mutation.	Les	innovations	que	l’on	observe	dans	
le	supérieur	sont	principalement	 liées	aux	TICE,	qui	modifient	mécaniquement,	par	 le	biais	de	 leur	
utilisation,	 les	façons	de	faire,	mais	 il	 faut	bien	admettre	que	leur	 impact	est	 limité.	Ce	constat	est	
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particulièrement	 vrai	 en	 ce	 qui	 concerne	 l’évaluation,	 puisque	 la	 seule	 légitime,	 aux	 yeux	 de	
l’institution,	 et,	 de	 ce	 fait,	 aux	 yeux	 des	 équipes	 enseignantes,	 est	 l’évaluation	 sommative,	 qui	




être	 menée	 quasi-intégralement	 «	hors	 les	 murs	»,	 principalement	 par	 le	 biais	 de	 la	 plateforme	
d’enseignement	à	distance	de	l’université	(AMéTICE,	dérivée	de	Moodle)	et	de	travaux	effectués	à	la	





tous	 les	 étudiants	 concernés	 n’ont	 pas	 forcément	 vu,	 pour	 des	 raisons	 diverses,	 l’intérêt	 de	 cet	
investissement,	 et	 la	 participation	 n’a	 pas	 été	 générale,	 vérifiant	 ainsi	 l’affirmation	 de	 Philippe	










de	 fixer	 les	 connaissances	 et	 d’améliorer	 les	 résultats.	 Ce	 processus	 prépare	 à	 l’évaluation	
sommative	 institutionnelle,	 qui	 classe,	 et	 valide	 un	 niveau	 d’étude,	 voire	 un	 diplôme.	 Dans	 le	





Pour	 le	 portugais,	 l’expérience	 a	 été	 réalisée	 dans	 le	 cadre	 d’un	 TD	 de	 langue	 et	 de	
grammaire	d’une	dizaine	d’étudiants	de	deuxième	année	de	licence.	
Ce	 cours	 était	 soumis	 à	 une	 évaluation	 sommative	 en	 fin	 de	 semestre.	Ont	 alors	 été	mises	 en	
place	diverses	formes	d’évaluation	formative,	à	savoir:	
		
-	 une	 évaluation	 initiale,	 lors	 du	 premier	 cours,	 concernant	 les	 acquis	 du	 programme	 de	



















l’évaluation	 initiale,	 effectuée	 en	 classe	 lors	 de	 la	 première	 séance,	 comme	 en	 portugais,	 trois	
grands	types	d’activités	leur	ont	été	proposés	:	
-	 une	 batterie	 d’exercices	 en	 autocorrection,	 portant	 sur	 les	 points	 apparaissant	 dans	
l’évaluation	 initiale,	 et	 permettant	 un	 entraînement	 spécifique	 sur	 ce	 qui	 a	 été	 insuffisamment	
maîtrisé	;	
-	un	test	hebdomadaire	en	 ligne,	en	temps	limité	et	autorisant	un	nombre	limité	de	tentatives,	
sur	 un	 point	 du	 programme	 différent	 chaque	 semaine	 (avec,	 en	 guise	 de	 préparation	 et	 de	
remédiation	 –	 si	 le	 score	 au	 test	 était	 jugé	 insuffisant	 –	 les	 exercices	 en	 autocorrection	
susmentionnés)	;	
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	Participation	aux	exercices	en	ligne	
En	anglais,	une	enquête	de	fin	de	semestre	révèle	que	les	étudiants	ont	un	jugement	positif	sur	
ces	 exercices	:	 ils	 les	 trouvent	 utiles,	 ni	 trop	 courts,	 ni	 trop	 longs,	 ni	 trop	 faciles,	 ni	 trop	difficiles,	






Les	 raisons	 invoquées	 ne	 sont	 pas	 liées	 à	 l’intérêt	 de	 ces	 activités,	 mais	 le	 plus	 souvent	 au	
manque	de	temps,	aux	oublis,	aux	difficultés	techniques…	
	
En	portugais,	 la	motivation	des	étudiants	est	 révélée	par	une	sollicitation	 récurrente	et	précise	
d’exercices	en	ligne.	Les	trois	quarts	d’entre	eux	ont	fait	plus	de	la	moitié	des	exercices.	
La	 participation	 est	 bien	 meilleure	 qu’en	 anglais,	 en	 raison,	 probablement,	 du	 nombre	 réduit	
d’étudiants	 en	 portugais,	 et	 donc	 à	 l’impossibilité	 de	 se	 fondre	 dans	 l’anonymat.	 Pourtant,	 un	
redoublant	n’a	fait	aucun	exercice	et	un	autre	étudiant	a	refusé	de	faire	les	exercices	en	ligne,	alors	
même	qu’il	a	fait	tous	les	exercices	écrits,	en	cours	et	à	la	maison.	Il	semblerait	que	l’outil	technique	
rebute	 encore.	 Les	 résultats	 pâtissent	 de	 problèmes	 techniques	 qui	 proviennent	 du	 manque	 de	
























Un	 premier	 exercice	 en	 ligne	 consistait	 en	 une	 remédiation	 d’urgence	 car	 les	 résultats	 de	
l’évaluation	 initiale	 faite	 en	 cours	 étaient	 catastrophiques.	 En	 effet,	 le	 pourcentage	 de	 bonnes	
réponses	 était	 inférieur	 à	 la	 moyenne	 (41,08	 %	 =	 8,3/20)	 et	 indiquait	 une	 défaillance	 de	
connaissance	des	prérequis.	Le	résultat	de	cette	remédiation	a	été	probant	(63,36%	=	12,67/20).	 Il	
faut	 préciser	 qu’entre	 l’évaluation	 initiale	 et	 la	 remédiation,	 deux	 éléments	 ont	 contribué	 à	 cette	
hausse	:	







long	 du	 semestre.	 Ils	 pouvaient	 évaluer	 eux-mêmes	 l’état	 de	 leurs	 connaissances	 et	 cela	
immédiatement.	 L’autoévaluation	 proposée	 par	 AMéTICE	 échappe	 donc	 à	 l’effet	 Pygmalion,	 car	
l’étudiant	est	face	à	lui-même	et	ne	doit	pas	subir	le	fantasme	de	l’élève	modèle	que	l’enseignant	a	
en	 tête.	 L’évaluation,	 dans	 ce	 cadre,	 n’est	 pas	 affectée	 par	 les	 effets	 de	 halo,	 d’intuition	 ou	 de	
contamination	décrits	par	Noizet	et	Caverni	(1978).	Ces	éléments	socio-psychologiques	constituent	
le	 pré-jugement	 de	 l’enseignant,	 à	 l’abri	 duquel	 se	 trouve	 l’étudiant	 dans	 le	 contexte	 de	 l’auto-
évaluation	en	ligne	car	c’est	la	machine,	de	manière	insensible,	qui	révèle	le	niveau	de	l’élève	sur	un	
point	 précis,	 à	 un	 moment	 donné	 de	 son	 apprentissage.	 Il	 existe	 là	 moins	 d’interaction	 élève-
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Le	travail	de	groupe	
En	portugais,	 le	 travail	 de	 groupe	 consistait	 en	une	 recherche	d’emploi	 virtuelle.	 Cette	 activité	
s’est	révélée	en	partie	 infructueuse	car	elle	a	été	proposée	trop	tard,	au	moment	où	 les	étudiants	
préparaient	 leurs	 examens.	 Elle	 a	 permis	 toutefois	 de	 dégager	 le	 commentaire	 suivant	:	 l’activité	
stagnait	et	s’est	mise	en	route	au	moment	de	l’intervention	de	l’enseignante	en	tant	que	correcteur	





la	 composition	 des	 groupes.	 Ainsi,	 5	 groupes	 de	 5	 à	 6	 étudiants	 ont	 été	 formés.	 Ce	 travail	 a	 fait	
l’objet	d’une	mise	en	place	et	de	mises	au	point	en	classe,	mais	la	principale	partie	de	l’activité	a	été	
effectuée	à	 l’extérieur,	avec	pour	support	 la	plateforme	AMéTICE.	Le	principe	était,	au-delà	même	
de	 la	 classe	 inversée,	 un	 jeu	 de	 rôles,	 en	 ce	 sens	 que,	 chaque	 semaine,	 deux	 groupes	 étaient	 les	
groupes	«	maîtres	»,	qui	concevaient,	distribuaient	et	corrigeaient	les	exercices,	et	les	autres	étaient	
les	groupes	«	élèves	»,	qui	faisaient	et	rendaient	lesdits	exercices.	La	figure	suivante	fait	apparaître	
























La	première	 remarque	des	étudiants	a	été	une	objection,	 selon	 laquelle	 ils	ne	se	 rencontraient	
pas	à	l’extérieur	de	l’université,	et	voyaient	mal	comment	ils	allaient	pouvoir	travailler	ensemble.	Ils	
ont	 cependant	 fini	 par	 admettre	 que	 s’ils	 étaient	 capables	 de	 passer	 des	 heures	 par	 jour	 sur	 les	
réseaux	sociaux	à	échanger	des	messages	sans	grand	intérêt,	ils	pouvaient	tout	aussi	bien	les	utiliser	
pour	échanger	des	informations	relatives	au	travail	demandé.	








permis,	 sinon	 de	 fournir	 un	 modèle,	 tout	 au	 moins	 de	 proposer	 quelques	 pistes	 sur	 la	 façon	 de	
présenter	 un	 exercice,	 de	 le	 mettre	 en	 ligne	 et	 de	 donner	 des	 consignes.	 Une	 navette	 entre	 les	
concepteurs	d’exercices	et	l’enseignant	s’est	aussi	révélée	indispensable	(voir	figure	5	ci-dessus).	
Cette	 difficulté	 n’a	 pas	 été	 surmontée	 d’emblée,	 mais	 à	 l’évidence,	 le	 fonctionnement	 s’est	
amélioré	au	fil	des	semaines,	pour	atteindre	un	niveau	très	acceptable	en	fin	de	semestre.	
La	 troisième	 difficulté	 est	 liée	 à	 la	 temporalité.	 L’organisation	 hebdomadaire	 aboutissait	 à	 des	
délais	 très	 courts	 et	 rendait	 inconfortable	 le	 travail	 des	 étudiants,	 notamment	 les	 concepteurs	
d’exercices.	Le	fonctionnement	aurait	certainement	été	meilleur	si	les	étudiants	avaient	bénéficié	de	
plus	de	temps	pour	effectuer	cette	tâche.		









                                                
9 La seule certitude que l’on peut avoir est qu’un groupe ne fonctionne pas en tant que tel, par exemple, ainsi que cela 
s’est passé lors de la première semaine, lorsque l’enseignant a reçu deux sujets différents pour le même groupe ! 
 
Ulité	du	travail	en	groupe	 grande	moyenne	faible	



















initiale	 on	 vu	 leur	moyenne	 baisser	 de	 14	 à	 13,	 le	 niveau	 général	 a	 augmenté	 de	 8	 à	 11,2	 et	 il	 a	


















est	grand	à	varier	 les	exercices,	 les	activités,	et	donc	 les	 formes	d’évaluation,	de	 façon	à	ce	qu’un	
étudiant	 réfractaire	 à	 un	 type	 d’activité	 ait	 la	 possibilité	 de	 s’entraîner	 autrement,	 et	 d’être	 actif	
dans	son	apprentissage	au	point	de	prendre	conscience	de	l’état	de	ses	connaissances.	S’agissant	de	




acquis	 et/ou	 de	 ses	 lacunes	 et	 par	 là-même	 de	 ses	 propres	 mécanismes	 dans	 le	 processus	
d’apprentissage.	 Il	 dispose	 ainsi	 de	 certains	 éléments	 qui	 lui	 permettent	 d’adapter	 sa	 manière	
d’apprendre	 aux	 compétences	 exigées	 de	 façon	 à	 atteindre	 avec	 plus	 d’efficacité	 les	 objectifs	
prédéfinis	 par	 sa	 formation.	 C’est	 là,	 selon	 Anne	 Jorro	 (2006),	 la	 fonction	 réparatrice	 de	 la	
métacognition,	amenée	par	l’évaluation	formative.	
L’enseignant	peut	aller	jusqu’à	pratiquer	l’acharnement	pédagogique,	sans	que	l’on	voie	quoi	que	







meilleurs	 résultats,	 n’a	pas	été	aussi	 importante	qu’il	 avait	 été	envisagé.	 Et	pourtant,	 l’autonomie	
semble	convenir	à	ce	public	de	 jeunes	adultes	suffisamment	matures,	a	priori,	pour	se	prendre	en	
main,	 pour	 s’adapter	 à	 de	 nouveaux	 systèmes	 et	 pour	 utiliser	 des	 outils	 complexes.	 Peut-être	 le	
surplus	 de	 travail	 qu’exige	 ce	 dispositif	 les	 a-t-il	 rebutés,	 notamment	 ceux	 d’un	 certain	 niveau	 de	
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							Em	 Portugal,	 vem-se	 assistindo,	 desde	 a	 segunda	 metade	 dos	 anos	 70,	 a	 rápidas	 e	 variadas	
mudanças	 no	 sistema	 educativo	 português,	 ora	 mais	 estruturadas	 através	 das	 denominadas	





projetos	 piloto,	 que	 visam,	 de	 forma	 geral,	 definir	 as	 condições	 mais	 adequadas	 para	 a	 sua	
implementação,	bem	como	o	seu	grau	de	eficácia.	Como	se	pressupõe,	o	resultado	da	avaliação	de	
um	 projeto	 na	 sua	 fase	 piloto	 ganha	 uma	 enorme	 importância,	 devendo	 permitir	 a	 emissão	 de	
pareceres	que	possibilitem	a	 introdução	de	ajustamentos	ao	 longo	da	 sua	execução,	bem	como	a	
enunciação	 de	 recomendações	 fundamentadas	 sobre	 a	 viabilidade	 da	 sua	 continuidade	 e	
alargamento	dos	mesmos.	 Tratando-se	da	avaliação	de	um	projeto	piloto,	 a	 avaliação	assume	um	
papel	determinante	na	produção	de	juízos	de	valor,	capazes	de	orientar	a	tomada	de	decisão,	não	
podendo	 a	 avaliação	 ser	 reduzida	 a	 um	mera	 descrição	 de	 processos	 e	 produtos,	 e	 implicando	 a	
auscultação	dos	diversos	atores	em	todas	as	fases.		
Centrando-nos	 no	 projeto	 “Ensino	 bilingue	 precoce	 no	 1º	 CEB”	 (EBP),	 implementado	 desde	
2011/2012	 em	 Portugal,	 objeto	 de	 avaliação	 externa	 no	 seu	 quarto	 ano	 de	 funcionamento,	
propomo-nos	 analisar	 um	 conjunto	 de	 desafios	 e	 constrangimentos	 sentidos	 pela	 equipa	 de	
avaliação	externa,	decorrentes	da	ausência	de	um	planeamento	a	priori,	capaz	de	 ir	além	da	mera	
previsão	da	 avaliação	externa	 enquanto	etapa	do	projeto.	 Como	nos	diz	Guerra	 (2002,	 p.175),	 “A	






nas	 condições	 internas	 e	 externas	 de	 cada	 AE,	 permitiu	 antecipar	 constrangimentos	 e	
potencialidades,	 facilitando	a	tomada	de	decisão	durante	a	fase	de	 implementação	e	gestão	 inicial	













dos	 atores	 e	 se	 analisaram	 as	 representações	 e	 perceções	 dos	 destes	 últimos	 relativamente	 às	
condições	 de	 implementação	 do	 projeto,	 às	 atitudes	 face	 ao	 ensino	 bilingue,	 às	metodologias	 de	
ensino-aprendizagem	 usadas,	 formação	 recebida	 e	 necessidades	 sentidas.	 Associou-se	 também	 a	
avaliação	 das	 aprendizagens	 dos	 alunos	 envolvidos	 nos	 três	 anos	 do	 projeto. 
A	garantida	de	rigor	e	validade	da	informação	obtida,	bem	como	da	pertinência	das	recomendações	
proferidas	 pela	 equipa	 de	 avaliação	 que	 conduziu	 o	 estudo	 implicaram	 uma	 análise	 do	 próprio	
dispositivo	concebido	e	implementado.	Deste	exercício	meta-avaliativo	resulta	a	identificação	de	um	




ausência	 de	 uma	 definição	 prévia	 e	 articulada	 das	 várias	 tipos	 e	 funções	 de	 avaliação	 a	 utilizar	
enquanto	 fases	 do	 projeto,	 não	 permitiu	 a	 definição	 prévia	 de	 um	 referencial	 adequado	 para	
avaliação	das	diferentes	dimensões	(Figari,	1996;	2001),	através	da	determinação	de	critérios,	assim	
como	o	estabelecimento	de	algumas	metas	e	indicadores	(Ander-Egg	&	Aguilar,	1999).	




esta	deverá	 ser	 capaz	de	 fornecer	 informação	útil	 e	pertinente	para	a	 tomada	de	decisão,	não	 só	
para	 descrever	 resultados	 mas	 para	 os	 interpretar	 em	 função	 dos	 contextos,	 contribuindo	 para	
iluminar	a	ação	futura.	
	A	 inexistência	de	uma	planificação	do	dispositivo	de	avaliação	externa	do	projeto	 aquando	da	
sua	 implementação	 poderá	 ter	 na	 sua	 origem,	 como	 sugerem	 as	 reuniões	 de	 trabalho	 realizadas	
entre	 a	 entidade	 proponente	 e	 a	 equipa	 de	 avaliação,	 em	 pressupostos	 de	 ordem	 ética,	 e	 não	




documentos	 finais	 produzidos	 (Almeida	 et	 al.,	 2015a;	 Almeida	 et	 al.,	 2015b),	 das	 reuniões	 com	 a	
entidade	 proponente	 e	 das	 entrevistas	 semiestruturadas	 realizadas	 com	 as	 lideranças	 de	 topo	 e	
intermédias	 dos	 Agrupamentos	 escolares,	 permitem-nos	 identificar	 potencialidades	 e	
constrangimentos	 no	 dispositivo	 criado,	 bem	 como	 tecer	 algumas	 recomendações	 ao	 nível	 da	
conceção,	 implementação	 e	 gestão	 de	 projetos,	 devendo	 a	 monitorização,	 avaliação	 interna	 e	
avaliação	externa,	ser	assumidas	como	parte	integrante	desse	planeamento.	
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A	 aprendizagem	 autorregulada	 é	 a	 capacidade	 dos	 alunos	 desenvolverem	 conhecimento,	
estratégias	 e	 comportamentos	 essenciais	 para	 incrementar	 as	 aprendizagens,	 seja	 no	 contexto	
escolar	 ou	 nas	 vivências	 cotidianas	 (Zimmrman,	 2000).	 O	 aluno	 se	 autorregula	 quando	 participa	
















O	ateliê	biográfico	de	projetos	 foi	 realizado	a	partir	de	 seis	 sessões	em	grupos	de	alunos,	 com	





envolve	 o	 trabalho	 com	 as	 estratégias	 autorregulatoras	 da	 escrita,	 especificamente	 as	 sequências	
que	abordaram	a	construção	textual.	
A	primeira	 etapa	 consistiu	 na	produção	de	um	 texto	de	estilo	 narrativo	 com	 tema	 livre.	Nessa	
etapa,	 o	 aluno	 foi	 convidado	 a	 preencher	 um	 questionário	 sobre	 as	 estratégias	 utilizadas	 antes,	
durante	 e	 após	 a	 realização	 da	 escrita	 textual.	 Para	 realizar	 um	 levantamento	 das	 estratégias	 de	
autorregulação	utilizadas	nos	 três	períodos	da	produção	 textual,	 foi	 adaptado	um	 instrumento	de	
identificação	 de	 estratégias	 elaborado	 por	 Carvalho	 (2013),	 construído	 a	 partir	 da	 tipologia	 de	
estratégias	de	Chamot	e	Kupper	(1989)	e	O’Malley	e	Chamot		(1990).	Foram	realizadas	modificações	
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para	 adequação	 ao	 português	 brasileiro,	 de	 conteúdo	 (em	 relação	 as	 estratégias	 utilizadas)	 e	 de	
contexto	(em	relação	aos	termos	usados	na	cultura	brasileira).	
O	questionário	é	dividido	em	três	partes.	Especificamente	para	este	trabalho,	foi	instruído	que	os	
alunos	 respondessem	 as	 partes	 do	 questionário	 conforme	 fossem	 avançando	 na	 construção	 do	
texto.	O	 propósito	 deste	 procedimento	 foi	 avaliar	 o	 desempenho	 dos	 alunos	 na	 produção	 de	 um	
texto	narrativo	e	também	faciliar	a	percepção	da	utilização	de	diferentes	estratégias	no	momento	da	
prática	da	escrita.	A	primeira	parte	deveria	ser	preenchida	um	pouco	antes	da	produção	textual,	a	
segunda	durante	 a	 realização	 do	 texto	 e	 a	 terceira	 após	 o	 término	de	 execução	da	 atividade.	 Em	
cada	 uma	 das	 partes	 do	 questionário	 foram	 apresentadas	 as	 instruções	 de	 preenchimento	 e	 as	
questões	 relativas	 ao	 período	 avaliado.	 No	 total	 foram	 39	 questões	 objetivas	 e	 seis	 questões	
subjetivas	 distribuídas	 nas	 três	 partes	 de	 execução	 da	 atividade.	 Na	 primeira	 parte	 são	 16,	 na	
segunda	 são	13	e	na	 terceira	 são	10	questões	que	deveriam	ser	 respondidas	de	acordo	 com	uma	




escritas	 e	 podem	 ser	 classificadas	 de	 acordo	 com	 quatro	 principais	 tipos	 de	 estratégias:	
metacognitivas,	 cognitivas,	 socioafetivas	 e	 outras.	 Essas	 estratégias	 de	 autorregulação	 facilitam	 o	
processo	 de	 aprendizagem	 da	 escrita	 pois	 são	 através	 delas	 que	 são	 processadas,	 organizadas	 e	
recuperadas	as	informações	que	devem	ser	aprendidas	(Veiga	Simão,	2002).	
Os	 resultados	 identificaram	 as	 estratégias	 mais	 utilizadas	 nos	 três	 períodos	 de	 avaliação,	







alunos	 (com	 78%	dos	 alunos	 utilizando	muitas	 vezes	 ou	 sempre)	 é	 a	 realização	 de	 correções	 que	
acham	que	são	necessárias,	tanto	ortográficas	como	de	contexto.		
A	 avaliação	das	 estratégias	 de	 autorregulação	utilizadas	 pelos	 escolares	 permitiu	 compreender	
que	tipo	de	estratégias	os	alunos	conhecem	e	mobilizam	e	se	têm	consciência	da	natureza	recursiva	
e	 autorregulatória	 do	 processo	 de	 produção	 da	 escrita	 textual.	 Com	 a	 avaliação	 destes	 processos	
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Estudos	 com	disléxicos	 adultos	 são	escassos	 e	 focam,	principalmente,	 as	habilidades	de	 leitura	
destes	 indivíduos.	 Pouco	 se	 sabe	 sobre	 a	produção	 textual	 em	disléxicos	na	 idade	 adulta.	No	que	
concerne	 à	 dislexia	 de	 desenvolvimento,	 Berninger	 (2000)	 define	 como	 uma	 alteração	 de	
desenvolvimento	 que	 se	 manifesta	 de	 maneiras	 diferentes	 no	 desenvolvimento	 do	 indivíduo.	
Inicialmente	caracteriza-se	como	uma	dificuldade	em	aprender	as	letras	e	as	correspondências	entre	
letras	 e	 sons,	 mais	 tarde	 a	 dificuldade	 é	 na	 precisão	 da	 leitura	 de	 palavras	 e,	 finalmente,	 na	
velocidade	de	leitura	e	nas	habilidades	de	produção	escrita.		




cada	 caso	 (disléxico)	 foi	 selecionado	 um	 controle	 emparelhado	 por	 sexo,	 idade	 e	 anos	 de	
escolaridade.	 Para	 a	 coleta	 dos	 dados,	 os	 participantes	 foram	 instruídos	 a	 redigir	 um	 texto	
autobiográfico	que		abordasse	o	tema	“minha	vida	escolar”.	
Os	 textos	 foram	 analisados	 pelo	 programa	 Coh-Metrix	 do	 Português	 Brasileiro	 (SCARTON	 e	
ALUÍSIO,	 2010),	 adaptado	 a	 partir	 das	 métricas	 da	 ferramenta	 Coh-Metrix,	 desenvolvida	 na	
Universidade	de	Memphis.	A	versão	1.0	do	Coh-Metrix-Port	utiliza	34	métricas	e	analisa	vários	níveis	
linguísticos	(léxico,	sintático	e	discursivo).	O	índice	flesch	é	a	medida	estatística	considerada	padrão	
quanto	 ao	 grau	 de	 inteligibilidade	 do	 texto.	 O	 índice	 flesh	 de	 um	 texto	 é	 sua	 capacidade	 de	 ser	
compreendido	pelo	 leitor,	por	sua	acessibilidade	em	termos	de	material	 linguístico	e	também	pela	
facilidade	que	o	leitor	encontra	de	interagir	com	a	informação	disponibilizada	por	esse	texto	(Aluísio,	
Scarton	 e	 Almeida,	 2010).	 Mesmo	 considerado	 um	 índice	 superficial,	 por	 levar	 em	 conta	 apenas	
características	 como	 o	 número	 de	 palavras	 em	 sentenças	 e	 o	 número	 de	 letras	 ou	 sílabas	 por	
palavra,	 o	 índice	 	 flesch	 é	 utilizado	 por	 ser	 a	 única	métrica	 de	 inteligibilidade	 já	 adaptada	 para	 a	
língua	 portuguesa	 (Rodrigues,	 Freitas	 e	 Quental,	 2013)	 e	 por	 incorporar	 o	 conceito	 de	 nível	 de	
complexidade	textual.		




ensino	 médio	 ou	 universitário);	 e	 índice	 entre	 0	 –	 25	 (compatíveis	 	 a	 textos	 produzidos	 por	
pesquisadores	 de	 áreas	 acadêmicas	 específicas).	 Os	 dados	 coletados	 foram	 submetidos	 à	 análise	






os	 valores	 das	médias	 e	medianas	 dos	 índices	 fleschs	 dos	 dois	 grupos,	 nota-se	 que	 a	maioria	 dos	
textos	dos	dois	 grupos	 seriam	classificados	 como	 textos	difíceis	 (índice	entre	25	 -	 50),	que	 seriam	
adequados	 para	 alunos	 cursando	 o	 ensino	 médio	 ou	 universitário.	 A	 comparação	 entre	 os	 dois	
grupos	mostrou	 que	 houve	 um	 pequena	 diferença	 nos	 dois	 grupos	 (com	 pontuação	 de	 46.71	 no	
grupo	controle	e	41.21	no	grupo	de	disléxicos).	Porém,	a	análise	estatística,	realizada	pelo	teste	t	de	
Student	para	amostras	independentes	para	comparação	de	médias,	com	nível	de	significância	de	5%,	












Essas	 análises	mostram	que,	 embora	o	 índice	 flesch	possa	 ser	 tomado	 inicialmente	 como	uma	
medida	 de	 complexidade	 do	 texto,	 ele	 não	 pode	 ser	 visto	 isoladamente	 na	 avaliação	 da	 escrita	
textual,	 sendo	 fundamental	 incorporar	outros	parâmetros	na	análise	 comparativa	da	produção	do	
texto.	 Avaliar	 a	 amplitude	 das	 dificuldades	 e	 potencialidades	 é	 essencial	 para	 compreender	 a	
produção	textual	em	disléxicos	adultos.	Os	estudos	e	discussões	sobre	esse	tema	buscam	colaborar	
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élèves	 autochtones	 présentent	 au	 moins	 une	 année	 de	 retard	 à	 la	 sortie	 des	 études	 primaires	
comparés	à	leurs	pairs	de	l’ensemble	du	Québec.		C’est	notamment	à	partir	du	3e	cycle	du	primaire	
qu’un	écart	de	retard	scolaire	est	relevé,	lequel	ne	cesse	de	se	creuser	par	la	suite	entre	des	élèves	
de	 commissions	 scolaires	 autochtones	 et	 celles	 de	 l’ensemble	du	Québec	 (MELS,	 2013).	 Parmi	 les	
nombreux	facteurs	qui	peuvent	expliquer	ce	phénomène,	nous	nous	intéressons	à	celui	qui	concerne	
l’enseignement	de	l’écrit	(lecture	et	écriture)	au	primaire.		





des	 postures	 différentes,	 ce	 qui	 cause	 une	 situation	 de	 diglossie	 (da	 Silveira,	 2013).	 	 De	 plus,	 le	
rapport	 à	 l’écrit,	 c'est-à-dire	 la	 relation	 que	 les	 élèves	 entretiennent	 avec	 l’écriture	 dans	 ses	
dimensions	affective,	axiologique,	conceptuelle	et	praxéologique	Chartrand	et	Blaser,	2008;	Blaser,	
Lampron,	Simard-Dupuis,	2015)	est	mal	connu.		
Afin	 de	 mieux	 comprendre	 cette	 problématique	 et	 de	 tenter	 de	 trouver	 des	 pratiques	




anicinapek	répartis	dans	 les	3	cycles	du	primaire	ont	été	 touchés	par	 la	 recherche.	 	Centrée	sur	 le	
développement	 de	 la	 compétence	 à	 écrire,	 la	 recherche	 visait	 d’abord	 à	 identifier,	 par	
l’intermédiaire	 des	 enseignantes	 participantes,	 le	 rapport	 à	 l’écrit	 des	 élèves	 et	 leurs	 principales	
difficultés	en	situation	d’écriture.		
Des	mesures	d’accompagnement	ont	ensuite	été	mises	sur	pied	pour	soutenir	 les	enseignantes	
dans	 l’élaboration	 et	 l’expérimentation	 d’activités	 d’écriture	 tenant	 compte	 du	 milieu	 et	 des	
caractéristiques	des	élèves.	Au	cours	de	la	recherche,	des	enseignantes	ont	modifié	leurs	pratiques	
d’enseignement,	 entre	 autres	 en	 faisant	 écrire	 les	 élèves	 beaucoup	 plus	 souvent	 et	 en	 leur	
demandant	de	produire	des	genres	de	textes	variés,	les	faisant	passer	de	la	rédaction	de	5	à	6	textes	
par	 an	 à	 plus	 de	 20.	 Ce	 changement	 de	 pratique	 a	 eu	 un	 impact	 majeur	 sur	 l’évaluation	 des	
productions	 écrites	 :	 ne	 pouvant	 pas	 tout	 corriger	 sous	 peine	 d’être	 écrasées	 par	 la	 tâche,	 les	
enseignantes	ont	dû	revoir	leurs	pratiques	habituelles	d’évaluation	des	écrits.	Par	exemple,	elles	ont	
choisi	d’évaluer	 les	élèves	à	 l’oral	sur	 la	base	d’une	production	écrite;	elles	ont	aussi	 fait	des	choix	
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primaire	 en	 milieu	 autochtone	 mène	 à	 une	 transformation	 des	 pratiques	 d’enseignement	 de	
l’écriture,	ce	qui	a	pour	effet	un	changement	dans	le	rapport	à	l’écrit	des	élèves	sur	les	plans	affectif	





dans	 lequel	 s’est	 déroulé	 la	 recherche-action	 et	 décrirons	 le	 processus	 qui	 a	 vu	 émerger	 les	
changements	 de	 pratique	 ainsi	 que	 les	 nouvelles	 modalités	 d’évaluation	 adoptées	 par	 les	
enseignantes.	Nous	discuterons	des	défis	à	relever	pour	que	l’évaluation	de	l’écriture	ne	soit	pas	une	














des	 capacités	 d’écriture	 des	 élèves	 et	 des	 étudiants.	 Dans	 J.	 Lafont-Terranova	 et	 D.	 Colin	 (éd.),	








contexte	 québécois.	 In	 G.	Maheux	&	 R.	 Gauthier	 (Dir.),	 La	 formation	 des	 enseignants	 inuit	 et	 des	
Premières	Nations.	Problématiques	et	pistes	d’action	 (pp.	61-77).	Montréal:	Presses	de	 l’Université	
du	Québec.	
MELS	 (2013).	 L’éducation	 des	 populations	 scolaires	 dans	 les	 communautés	 autochtones	 du	
Québec	en	2010.	Bulletin	statistique	de	l’éducation(42).		
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que	 vou	 comprar	 na	 padaria	 ou	 os	 meus	 alunos	 no	 final	 no	 período	 letivo.	 O	 que	 difere	 uma	
avaliação	da	outra	é	o	propósito	ao	qual	emprego	a	avaliação.	Na	primeira	situação,	utilizo-a	para	
tomar	uma	decisão,	a	compra	ou	não	do	produto;	na	segunda,	um	dos	propósitos	possíveis	é	o	de	





Quando	 pensamos	 na	 escola	 e	 o	 processo	 de	 avaliação,	 logo	 nos	 vem	 à	mente	 três	 pontos:	 o	
professor	 que	 avalia	 o	 conhecimento	 do	 aluno.	 Ou	 seja,	 uma	 equação	 professor-aluno-











diretamente	 relacionadas	 com	 os	 paradigmas	 que	 dão	 base	 ao	 pensamento	 e	 às	 formas	 de	
representar	 o	 mundo,	 são	 produtos	 de	 modelos	 avaliativos	 culturais.	 O	 conceito	 de	 escola,	 os	
conteúdos	 programáticos	 e	 a	 apreciação	 social	 que	 lhes	 dá	 estatuto	 de	 matéria	 essencial	 na	
formação	 humana	 que	 prevalecem	 atualmente	 não	 são	 uma	 construção	 recente.	 Há	 um	 caráter	
histórico	que	não	pode	ser	deixado	de	lado	ao	se	considerar	tais	questões,	pois	compreender	o	que	
ocorreu	 e	 como	 ocorreu	 é	 jogar	 luz	 sobre	 como	 as	 coisas	 se	 desenvolveram	 e	 se	 desenvolvem.	
Muitos	 fatores	 podem	 ser	 analisados	 quando	 se	 fala	 em	 avaliação,	 porém	 este	 trabalho	 fará	 um	
recorte	no	que	se	refere	à	atuação	do	professor,	aos	conteúdos	por	ele	selecionados	e	a	sua	relação	
com	 as	 polícias	 de	 avaliação,	 principalmente	 aquelas	 que	 têm	 como	 base	 a	 política	meritocrátia.	
Como	 tal	 política	 pode	 vir	 a	 inviabilizar	 uma	 ruptura	 com	 paradigmas	 modernos	 de	 educação,	
mantendo	posturas	educacionais	de	tempos	passados?	
Como	discorrem	Stufflebeam	&	Shinkfield	(1989),	há	uma	dicotomia	na	avaliação:	necessidade	e	
desejo	 de	 distanciamento.	 Tal	 fato	 é	 potencializado	 quando	 estamos	 falando	 sobre	 avaliação	
externa	 e	 os	 professores.	 Observa-se	 que	 parece	 haver	 um	 fosso	 entre	 as	 duas	 partes.	 Há	 uma	
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grande	necessidade	de	aproximá-los,	construindo	um	caminho	entre	os	dois,	porém,	para	isso,	deve-
se	 buscar	 entender	 como	 se	 deu	 esta	 profunda	 separação.	 O	 que	 leva	 o	 distanciamento	 entre	 a	
avaliação	 externa	 e	 os	 professores?	 Por	 que	 algo	 que	 deveria	 ajudar,	 sendo	 considerado	 um	
caminho	para	a	percepção	e	melhoria	da	educação,	 acabou	por	 ser	 tornar	algo	que	 se	deseje	um	
distanciamento	pelos	sujeitos	educacionais?	







Fernandes,	 D.	 (2013).	 Avaliação	 em	 Educação:	 uma	 discussão	 de	 algumas	 questões	 críticas	 e	

















se	 servent	 des	 croyances	 [...]	 qu’ils	 possèdent	 déjà	 pour	 interpréter	 les	 nouvelles	 théories	 et	
compétences	qu’ils	acquièrent	au	cours	de	 leur	 formation	»	 (Vause,	2010,	p.	17),	 il	paraît	 légitime	
d’interroger	 leurs	 croyances	 à	 l’égard	 de	 l’évaluation.	 Quelles	 croyances	 les	 futurs	 enseignants	





leur	 premier	 cours	 d’évaluation	 à	 l’université	 et	 après	 celui-ci.	 Dans	 le	 questionnaire,	 dont	 la	
démarche	 de	 construction	 a	 été	 empruntée	 à	 DeVellis	 (2003),	 il	 leur	 a	 été	 demandé	 de	 se	
positionner	 sur	 une	 série	 de	 27	 énoncés	 à	 l’aide	 d’une	 échelle	 de	 type	 Likert	 (1	 :	 tout	 à	 fait	 en	
désaccord	à	6	:	tout	à	fait	en	accord).	
Parmi	 les	 futurs	 enseignants	 sondés	 se	 trouvent	 23	 étudiants	 de	 l’Université	 du	 Québec	 à	
Rimouski	et	66	étudiants	de	l’Université	Laval.	Au	moment	de	l’expérimentation,	ils	en	étaient	à	leur	
premier	 cours	 d’évaluation	 à	 l’université.	 Les	 cours	 en	 question,	 à	 l’UQAR	 et	 à	 l’Université	 Laval,	
partagent	un	contenu	commun,	mais	 sont	dispensés	selon	deux	modalités	 :	en	classe	 (UQAR)	et	à	
distance	(Université	Laval).	Des	tests	de	Wilcoxon	(tenant	compte	du	caractère	ordinal	des	données)	



































En	plus	de	faire	 le	point	sur	 les	croyances	des	89	futurs	enseignants	sondés,	 il	 s’agira	 lors	de	 la	
présente	communication	d’examiner	 l’effet	sur	celles-ci	des	modalités	«	en	classe	»	 (UQAR)	et	«	à	
























As	 Avaliações	 do	 Ensino	 feitas	 pelos	 Estudantes	 (AEEs)	 têm	 uma	 utilização	 crescente	 nos	
processos	 de	 avaliação	 das	 instituições	 de	 ensino	 superior.	 Elas	 fazem	 parte	 dos	 dispositivos	 de	
regulação	 dos	 sistemas	 de	 ensino	 superior,	 característicos	 da	 nova	 gestão	 pública	 (NGP),	 visando	





aprendizagem	 dos	 estudantes,	 que	 têm	 evidenciando	 que	 um	 “bom”	 ensino,	 na	 óptica	 dos	
estudantes,	 favorece	 a	 aprendizagem,	 pois	 quanto	 melhor	 é	 avaliação	 do	 ensino	 feita	 pelos	
estudantes,	melhores	 são	 os	 resultados	 que	 eles	 obtêm	 nos	 testes	 finais	 (D’Appolonia	 e	 Abrami,	
1997).	Também	toma	como	ponto	de	partida	os	estudos	sobre	os	efeitos	das	AEEs	na	melhoria	do	
ensino	 (Galbraith	 et	 al,	 2011,	 Richardson,	 2012,	 Younès,	 2015)	 e	 na	 transformação	 da	 cultura	
avaliativa	institucional	(Bettencourt,	2005).	
Convém	referir	que,	no	Brasil,	os	aspectos	sociais,	culturais	e	políticos	das	surveys	aos	estudantes	
têm	 sido	 pouco	 pesquisados	 e	 que,	 no	 contexto	 institucional,	 também	 é	 pertinente	 estudar	 as	






A	 metodologia	 adotada	 é	 a	 do	 estudo	 de	 caso	 múltiplo,	 com	 observação	 de	 campo,	 análise	
documental	 e	 entrevistas	 a	 dirigentes	 e	 estudantes.	 Nestas	 últimas,	 o	 entrevistador	 visa	
compreender	 se	existem	desvios	entre	o	que	o	estudante	 respondeu	no	questionário	 institucional	
de	AE	e	 aquilo	que	ele,	 posteriormente,	 considera	 ser	 a	 sua	opinião	e,	 também,	as	 circunstâncias	






uma	 IES	 em	 que	 alguns	 estudantes,	 alunos	 da	 disciplina	 de	 Métodos	 de	 Pesquisa,	 recolhem	 os	
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questionários,	 trabalham	os	dados	e	elaboram	os	 relatórios	para	cada	disciplina	e	curso;	 contudo,		
não	foram	ouvidos	quando	da	elaboração	dos	questionários.		
Não	encontramos	nenhuma	situação	em	que	os	alunos	fossem	chamados	a	partilhar	com	outros	
atores	 os	 momentos	 de	 construção	 dos	 critérios	 de	 qualidade	 do	 ensino	 ou	 elaboração	 dos	
questionários.	 Esta	 é,	 conforme	 os	 casos,	 da	 responsabilidade	 da	 direção,	 da	 coordenação	 dos	
cursos	ou	da	Comissão	Própria	de	Avaliação	(CPA).	
2.	Na	maioria	das	IES,	a	participação	dos	estudantes	limita-se	ao	preenchimento	do	questionário.	
Este	 pode	 ser	 obrigatório	 (caso	 de	 duas	 IES	 privadas)	 ou	 facultativo.	 Nas	 IES	 em	 que	 o	
preenchimento	dos	questionários	pelos	estudantes	é	obrigatório,	 as	 taxas	de	 resposta	atingem	os	
100%,	 pois	 o	 acesso	 do	 aluno	 ao	 sistema	 fica	 condicionado	 ao	 envio	 do	 questionário	 preenchido.		
Nestes	 casos,	 o	 aluno	 considera	 que	 o	 seu	 questionário	 pode	 ser	 identificado	 e	 são	 assinaladas	
diferenças	 acentuadas	 entre	 as	 respostas	 dadas	 nos	 questionários	 e	 aquilo	 que,	 posteriormente,	
expressaram	 na	 entrevista.	 As	 diferenças	 traduzem-se	 numa	 apreciação	 menos	 positiva	 na	
entrevista,	 justificada,	 pelos	 entrevistados	 por:	 falta	 de	 confiança	 no	 caracter	 confidencial	 das	
respostas;	 receio	de	 represálias;	 não	querer	penalizar	 a	 instituição,	ou	não	querer	 ser	penalizado,	
mais	tarde,	pelo	mau	posicionamento	do	seu	curso	nos	rankings.	




é	 a	 inclusão	 no	 site	 institucional	 de	 alguns	 resultados	 escolhidos,	 os	 melhores,	 para	 efeitos	 de	
construção	 da	 sua	 imagem.	 Constata-se,	 nas	 oito	 IES	 estudadas,	 que,	 mesmo	 quando	 há	 alguma	
divulgação	de	resultados,	eles	não	são	debatidos.	Ora,	como	refere	Younès	(2015),	as	condições	de	
comprometimento	de	 estudantes	 e	 professores	 em	um	processo	de	diálogo	 e	 de	 formalização	da	




estudantes,	 a	 maioria	 das	 direções	 refere	 ter	 realizado	 melhorias	 nas	 instalações	 e	 nos	
equipamentos.	 Não	 foram,	 até	 agora,	 explicitamente	 sinalizadas	 situações	 de	 utilização	 das	 AEEs	
para	efeitos	de	melhoria	das	atividades	de	ensino	e	aprendizagem.	No	entendimento	dos	alunos,	as	
suas	avaliações	não	têm	efeitos	significativos.	Contudo,	como	a	divulgação	dos	resultados	das	AEEs	é	
muito	 insuficiente,	 eles	 começam	 por	 não	 os	 conhecer	 e	 não	 podem	 ajuizar	 se	 as	 mudanças	
porventura	ocorridas	têm	ou	não	relação	com	as	avaliações.	
As	 conclusões	 que	 agora	 apresentamos	 são	 provisórias,	 pois	 a	 pesquisa	 abrangerá	 mais	
instituições.	 Em	 termos	 globais,	 verificamos	 que	 o	 contexto	 nacional	 de	 utilização	 das	 AEE	 na	
avaliação	 externa	 e	 nos	 rankings	 acaba	 influenciando	 os	 respondentes	 aos	 questionários	 de	 AEE,	
com	 impacto	 nos	 seus	 resultados.	 No	 contexto	 institucional,	 tem	 incidência	 na	 fiabilidade	 do	
processo	a	considerável	falta	de	confiança	dos	estudantes	na	confidencialidade	das	AEEs.	
Também	 podemos	 concluir	 que,	 embora	 a	 AEE	 seja	 recente,	 a	 sua	 condução	 é	 realizada,	
frequentemente,	de	forma	rotineira.	São	usados	instrumentos	de	avaliação,-	questionários	-	porque	
assim	está	determinado,	mas	não	são	criados	os	necessários	dispositivos	de	auto	regulação	das	IES.		
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Esta	 comunicação	 visa	 descrever	 as	 práticas	 de	 lecionação	 de	 língua	 inglesa	 com	 recurso	 à	




forma	 são	 trabalhadas	 as	 quatro	 principais	 competências	 de	 comunicação	 em	 língua	 estrangeira	





















um	 crescimento	 inteligente,	 sustentável	 e	 inclusivo	 (2010),	 em	que	 foram	enunciados	 os	 desafios	
societais	 que	 a	 Europa	 se	 propõe	 atingir	 neste	 curto	 período	 temporal,	 sobretudo	 o	 ponto	 que	
remete	 para	 a	 Inovação,	 Educação	 e	 Sociedade	 Digital.	 Além	 disso,	 salientamos	 as	 oito	
competências-chave	 para	 a	 Aprendizagem	 ao	 Longo	 da	 Vida	 (2011),	 de	 que	 fazem	 parte	 a	
comunicação	em	línguas	estrangeiras,	bem	como	a	competência	digital.	Através	do	desenvolvimento	
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Os	 principais	 eixos	 de	 investigação	 deste	 trabalho	 assentam	 em	 três	 pontos	 principais,	 como	
sejam:	(i)	o	ensino	superior;	(ii)	a	integração	das	Tecnologias	de	Informação	e	Comunicação	(TIC);	e	
(iii)	 língua	 estrangeira.	 No	 primeiro	 ponto,	 serão	 analisadas	 as	 práticas	 docentes	 no	 ensino	
presencial	e	do	Ensino	a	Distância	(EaD),	em	que	se	salientam	as	diretivas	europeias	que	consistem	
nos	 desafios	 societais	 e	 o	 ensino	 das	 línguas	 estrangeiras,	 designadamente	 o	 inglês.	 No	 segundo	




duas	 vertentes,	nomeadamente,	 as	 competências	de	 comunicação	que	 se	pretendem	desenvolver	
(ouvir/falar/ler/escrever)	 e	 a	 avaliação	 com	 recurso	à	 tecnologia,	 seja	 a	nível	 formativo	ou	a	nível	













Importa,	 nesta	 fase,	 justificar	 a	 necessidade	 de	 se	 abordarem	 estes	 temas	 de	 investigação	 em	












contextos	 educativos.	 Além	 disso,	 é	 notória	 uma	 preocupação	 com	 a	 promoção	 das	 línguas	
estrangeiras	 que,	 de	 acordo	 com	 o	 programa	 Erasmus	 +	 (2014),	 “desempenham	 um	 papel	 de	
destaque	entre	as	competências	que	vão	ajudar	a	preparar	melhor	as	pessoas	para	o	mercado	de	
trabalho	e	a	tirar	o	maior	proveito	das	oportunidades	disponíveis”	(p.	13)”.	
Aliar	 a	 tecnologia	 ao	 ensino	 das	 línguas	 pode,	 desta	 forma,	 aumentar	 exponencialmente	 os	
contextos	de	aprendizagem	dos	estudantes,	dentro	e	fora	da	sala	de	aula.	Contudo,	muitas	vezes	as	
plataformas	de	recursos	têm	vindo	a	servir,	sobretudo,	como	repositórios	de	informação	ou	servem	
apenas	 a	 apresentação	 de	 conteúdos	 estáticos,	 como	 preconiza	 Martins	 (2011),	 que	 destaca	 a	
utilização	 reduzida	 da	 World	 Wide	 Web,	 apesar	 do	 seu	 imenso	 potencial	 como	 recurso	 de	
aprendizagem	para	as	línguas.	
Damos	maior	preponderância	neste	estudo	à	língua	inglesa,	não	só	para	estreitar	o	foco	do	nosso	
campo	 de	 estudo	mas	 pelo	 facto	 de	 se	 considerar	 atualmente	 como	 lingua	 franca,	 que	 facilita	 a	
comunicação	não	só	a	nível	académico	e	empresarial,	mas	também,	e	sobretudo,	a	nível	global.		
Para	analisar	em	detalhe	a	questão	da	aprendizagem	em	 língua	estrangeira,	é	 fundamental	 ter	






Torna-se	 relevante,	 neste	 âmbito,	 e	 para	 contextualizar	 o	 nosso	 campo	 teórico,	 ainda	 que	 de	
forma	 bastante	 sucinta,	 referir	 um	 conjunto	 de	 ferramentas	 e	 abordagens	 metodológicas	 com	
recurso	às	TIC	que	têm	vindo	a	ser	referidas	na	literatura	como	potenciadoras	da	aprendizagem	de	
línguas	estrangeiras.	Na	literatura,	encontram-se	inúmeros	estudos	relativos	ao	uso	de	ferramentas	
Web	 2.0	 para	 desenvolvimento	 de	 competências	 de	 compreensão	 e	 expressão	 oral	 e	 escrita.	
Enunciamos,	 apenas,	 algumas	 daquelas	 que	 serão,	 porventura,	 mais	 populares.	 No	 caso	 da	
compreensão	oral,	Chang	e	Chang	 (2014)	 referem	um	estudo	que	obteve	resultados	 favoráveis	na	
promoção	das	estratégias	metacognitivas	desta	competência,	através	de	uma	atividade	de	“online	
videotext	self-dictation-generation”,	 integrada	no	YouTube.	O	estudo	envolveu	48	estudantes	e	os	
dados	 foram	 recolhidos	 de	 múltiplas	 formas,	 através	 da	 própria	 plataforma	 de	 aprendizagem,	
questionários	e	testes,	entre	outros.	Quanto	à	expressão	oral,	um	estudo	de	Farangi,	Nejadghanbar,	
Askary	 e	 Ghorbani,	 (2015)	 indicou	 resultados	 positivos	 a	 partir	 da	 integração	 do	 podcast	 como	
ferramenta	de	aprendizagem.	No	que	respeita	à	compreensão	escrita,	importa	referir	um	estudo	em	
que	 se	 comparou	 a	 atividade	 de	 leitura	 tradicional	 com	 o	 recurso	 a	 um	 software,	 tendo	 os	





media,	 aliados	 às	 ferramentas	Web	 2.0,	 como	 promotores	 da	 satisfação	mas	 também	 de	 alguma	
frustração	na	aprendizagem,	no	ensino	superior.	Com	base	num	levantamento	exaustivo	de	estudos	
sobre	 o	 mobile	 learning,	 os	 autores	 referem-se	 ao	 conceito	 como	 (a)	 mais	 do	 que	 apenas	
aprendizagem	com	recurso	a	dispositivos	móveis;	mas	 (b)	aprendizagem	que	é	 tanto	 formal	como	
informal	 e	 (c)	 contextualizada	 e	 autêntica	 para	 o	 aprendente.	 Aludimos,	 ainda,	 ao	 conceito	 de	
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flipped	learning,	que	tem	vindo	a	crescer	exponencialmente	em	contextos	educativos,	e	que	Marks	
(2015)	define	como:	“the	use	of	 teacher-created	videos	and	 interactive	 lessons	so	 that	 instruction	
that	used	to	occur	in	class	is	now	accessed	at	home,	in	advance	of	class”	(p.	242).	
Deste	 contexto	 de	 novas	 iniciativas	 para	 o	 ensino	 das	 línguas,	 advém	 a	 necessidade	 de	 se	








práticas	 mais	 tradicionais	 de	 ensino,	 isto	 é,	 as	 formas	 de	 avaliação	 não	 têm	 acompanhado	 esta	
mudança.	 Refere	 a	 autora,	 neste	 âmbito,	 que	 o	 e-portefólio	 se	 tem	 revelado	 como	 instrumento	
promissor	 para	 responder	 aos	 desafios	 da	 avaliação	 digital,	 apanágio	 dos	 novos	 contextos	 de	
avaliação	no	ensino	superior,	sobretudo	no	EaD.	Como	vantagens	deste	recurso,	a	autora	salienta	a	
capacidade	 de	 reflexão	 e	 registo	 de	 evolução	 do	 percurso	 de	 aprendizagem	 que	 ele	 potencia,	
revelando-se	 como	 um	 meio	 que	 estimula	 a	 motivação	 dos	 estudantes	 (de	 mestrado,	 no	 caso	
apresentado	 no	 artigo).	 Esta	 é	 uma	 ideia	 mais	 tarde	 defendida	 também	 por	 Balula	 (2014),	 que	
defende	 o	 conceito	 de	 avaliação	 digital	 como	 aprendizagem,	 que	 deve	 ser	 potenciado	 através	 de	





a	 qualidade	 da	 avaliação	 digital,	 que	 encontra	 suporte	 em	 quatro	 dimensões	 principais,	
designadamente	a	autenticidade,	a	consistência,	a	transparência	e	a	viabilidade	(Gomes,	Amante	&	
Oliveira,	2012).	Os	resultados	do	estudo	em	causa,	na	altura	ainda	em	curso,	obtidos	através	de	um	
questionário	 aos	 docentes	 de	 todas	 as	 universidades	 públicas	 portuguesas	 sobre	 a	 utilização	 das	
tecnologias	e	serviços	digitais	para	a	avaliação	 (digital),	apontam	para	uma	utilização	crescente	da	
tecnologia	na	atividade	docente,	sem	particular	enfoque,	no	entanto,	na	componente	de	avaliação,	
o	que	de	 acordo	 com	as	 autoras,	 “pode	 indiciar	 que	na	 verdade	estas	 são	essencialmente	usadas	
como	um	meio	e	não	como	um	fim	em	si	mesmo”	(p.	27).	
A	 nível	 internacional,	 destacamos,	 no	 âmbito	 desta	 problemática,	 um	 relatório	 de	 Redecker	
(2013),	preparado	para	a	Comissão	Europeia,	que	inclui	um	referencial	de	competências-chave	para	
a	 Aprendizagem	 ao	 Longo	 da	 Vida,	 de	 que	 faz	 parte,	 conforme	 referido	 anteriormente,	 a	
comunicação	em	línguas	estrangeiras.	Para	avaliar	esta	competência	em	particular,	a	autora	sugere	
a	integração	da	chamada	avaliação	assistida	por	computador	ou	CBA	(Computer-Based	Assessment),	
a	 autoavaliação	e	o	e-portefólio,	 além	dos	ambientes	e	 jogos	 imersivos.	Mais	 concretamente,	 são	












ao	momento.	 Daqui	 decorre	 a	 pertinência	 do	 nosso	 estudo,	 cujo	 problema	 se	 consubstancia	 nas	
duas	 questões	 a	 seguir	 enunciadas:	 ‘Qual	 o	 uso	 que	 os	 docentes	 de	 língua	 estrangeira	 do	 ensino	
superior	português	fazem	das	TIC	e	de	que	forma	são	trabalhadas	as	quatro	principais	competências	






do	 ensino	 presencial	 fazem	 da	 tecnologia;	 (ii)	 analisar	 a	 forma	 como	 a	 tecnologia	 é	 integrada	 no	
exercício	 das	 várias	 competências	 de	 compressão	 e	 expressão	 oral	 e	 escrita,	 no	 regime	 EaD;	 (iii)	
identificar	o	uso	que	é	 feito	das	 ferramentas	Web	2.0	no	ensino	do	 inglês	nos	dois	 regimes,	 bem	
como	a	partir	 do	 recurso	 às	plataformas	de	 apoio	utilizadas;	 (iv)	 identificar	 o	perfil	 do	docente,	 a	
nível	da	sua	formação	em	tecnologia,	a	nível	 inicial	ou	contínuo,	bem	como	eventuais	dificuldades	
na	utilização	da	mesma	e	 (v)	 analisar	o	papel	 da	 tecnologia	na	 avaliação	 formativa	e	 sumativa	da	
língua	inglesa,	no	ensino	superior.	Numa	segunda	fases,	propomo-nos	a	(i)	analisar	o	papel	atribuído	
pelos	estudantes	à	 integração	da	 tecnologia	na	aprendizagem	de	 língua	 inglesa	e	no	exercício	das	
competências	 de	 compreensão	 e	 expressão	 oral	 e	 escrita;	 (ii)	 avaliar	 a	 perspetiva	 dos	 estudantes	
relativamente	à	(não)	 integração	das	TIC	nas	aulas	de	 língua	 inglesa	e	à	motivação	daí	decorrente;	
(iii)	descrever	a	visão	dos	estudantes	no	que	respeita	à	integração	das	TIC	em	contextos	de	avaliação	
formativa	 e	 sumativa;	 (iv)	 aferir	 o	modo	 como	 os	 estudantes	 percecionam	 o	 papel	 da	 integração	
tecnologia	na	promoção	da	melhoria	dos	 resultados	académicos	Na	 terceira	 fase,	propomos-nos	a	
analisar	a	perspetiva	dos	docentes	em	relação	aos	aspetos	supramencionados,	pelo	que	os	objetivos	
serão	 paralelos	 aos	 da	 segunda	 fase	 e	 consistem	 em	 (i)	 analisar	 a	 perspetiva	 dos	 docentes	 em	
relação	à	forma	como	os	estudantes	percecionam	a	integração	da	tecnologia	nas	aulas	de	línguas	e	à	





instrumentos,	 envolvendo	 como	 participantes	 no	 estudo	 não	 só	 a	 comunidade	 docente,	 mas	




de	 ensino	 de	 competências	 associadas	 a	 ouvir/falar/ler/escrever,	 mas	 também	 na	 avaliação	
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formativa	e/ou	 sumativa.	Para	o	efeito,	 foi	 criado	um	novo	 instrumento	para	 inquirir	os	docentes	
acerca	 das	 suas	 práticas.	 No	 âmbito	 de	 um	 paradigma	 quantitativo,	 de	 teor	 descritivo,	 serão	
questionados	 os	 vários	 docentes	 de	 língua	 inglesa	 das	 instituições	 portuguesas	 do	 ensino	
universitário	e	politécnico.	
A	segunda	fase	do	estudo	consistirá	na	aplicação	de	um	questionário	aos	estudantes,	de	modo	a	
avaliar-se	 a	 sua	 recetividade	 quanto	 ao	 uso	 da	 tecnologia	 e	 à	 motivação	 daí	 decorrente	 na	
aprendizagem	 do	 inglês,	 sendo	 que	 o	 paradigma	 de	 investigação	 continuará	 a	 ser	 quantitativo.	
Numa	terceira	fase,	alguns	docentes	serão	entrevistados,	no	sentido	de	poder	confrontar	a	sua	visão	
com	 a	 manifestada	 pelos	 estudantes.	 Tratar-se-á	 de	 um	 estudo	 de	 cariz	 quantitativo,	 para	
triangulação	de	dados.	Na	análise	de	dados,	serão	distinguidos	os	resultados	dos	regimes	presencial	
e	a	distância,	de	modo	a	poder-se	sistematizar	um	conjunto	de	boas	práticas	da	utilização	das	TIC	no	





e	 à	 otimização	 dos	 resultados	 de	 aprendizagem	 que	 os	 docentes	 naturalmente	 ambicionam,	
pretende-se	 identificar	um	conjunto	de	 ferramentas	Web	2.0	e	de	abordagens	metodológicas	que	
contribuam	 para	 o	 desenvolvimento	 da	 proficiência	 linguística	 dos	 estudantes,	 ao	 nível	 das	
competências	ouvir/falar/ler/escrever,	bem	como	de	 contextos	avaliativos	que	 sejam	autênticos	e	
promovam	 o	 verdadeiro	 envolvimento	 dos	 mesmos	 no	 seu	 processo	 de	 aprendizagem,	
estruturando,	 assim,	 um	 conjunto	 de	 boas	 práticas	 de	 aprendizagem	 e	 avaliação	 que	 possam	 ser	
úteis	aos	docentes	de	língua	inglesa	do	ensino	superior.	
Além	 disso,	 pretende-se	 caracterizar	 o	 perfil	 do	 docente	 de	 inglês	 do	 ensino	 superior	 em	
Portugal,	tanto	a	nível	do	regime	presencial	como	do	EaD,	o	qual	revela	ainda	expressão	reduzida	no	
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atualmente,	 uma	 vez	 que	 integra	 vários	 aspectos	 imprescindíveis	 à	 aprendizagem	 no	 contexto	
educativo.	 Para	 que	 o	 sujeito	 consiga	 alcançar	 um	 bom	 desempenho	 na	 escola	 é	 necessário	 o	
desenvolvimento	de	 competências	que	permita	 a	monitorização	 com	eficiência	das	 estratégias	de	
aprendizagem	adotadas	(Pereira,	2012).	Alguns	autores	(Zimmerman,	2001;	Rosário,	2004;	Frison	e	




A	 aprendizagem	 autorregulada	 é	 a	 capacidade	 dos	 alunos	 desenvolverem	 conhecimento,	




as	 fases	 e	 os	 componentes	 motivacionais,	 cognitivos,	 comportamentais,	 emocionais,	 sociais	
implícitos	 nessa	 teoria,	 fatores	 esses	 importantes	 a	 serem	 considerados	 nas	 avaliações	 (Frison,	
2006).	 É	 nesta	 perspectiva	 que	 nos	 últimos	 dez	 anos	 as	 pesquisas	 relacionadas	 a	 aprendizagem	
autorregulada	vem	se	aprofundando,	a	 função	reguladora	do	processo	avaliativo	começa	a	ganhar	





de	 pesquisa	 bibliográfica	 de	 caráter	 exploratório	 e	 descritivo.	 As	 fontes	 analisadas	 foram	 artigos	
científicos	publicados	nas	bases	eletrônicas	do	Scielo,	Lilacs	e	Periódicos	Capes.	Foram	pesquisadas	
publicações,	principalmente	as	de	 língua	portuguesa,	com	a	 finalidade	de	compreender	como	está	
sendo	 visto	 esse	 processo	 de	 avaliação	 no	 contexto	 brasileiro.	 Os	 artigos	 pesquisados	 foram	





o	 compartilhamento	 de	 saberes,	 de	 experiências,	 a	 clarificação	 e	 a	 negociação	 dos	 critérios	 de	
avaliação	asseguram	o	rigor	e	a	objetividade	do	processo	avaliativo,	contribuindo	para	uma	prática	
didático-pedagógica	 mais	 eficiente.	 A	 avaliação	 no	 âmbido	 da	 autorregulação	 está	 associada	 ao	
desenvolvimento	pessoal,	social,	profissional	e	acadêmico	das	pessoas,	sendo	também	uma	questão	
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de	 desenvolvimento	 curricular	 da	 maior	 relevância.	 Isto	 porque	 o	 construto	 da	 autorregulação	
implica	 o	 desenvolvimento	 de	 competências	 que	 permitem	 o	 monitoramento	 do	 indivíduo	 nos	
procedimentos	para	autotestar	suas	possibilidades,	autoavaliar	e	autocorrigir-se.				
Os	 resultados	 evidenciaram	 que	 grande	 parte	 dos	 trabalhos	 salientam	 a	 necessidade	 de	
coerência	 entre	 avaliação,	 metodologia	 e	 estratégias	 utilizadas,	 fazendo	 coincidir	 as	 propostas	
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français,	 tout	 comme	 leurs	homologues	allemands,	 sont	parmi	 les	européens	 les	plus	mobiles,	 les	
données	 statistiques	 tendent	 à	 démontrer	 que	 la	 plus	 grande	 proportion	 de	 mobilité	 étudiante	
depuis	la	France	vers	un	pays	d’Europe	est,	pour	l’essentiel,	effectuée	par	des	étudiants	qui	sont	en	
dehors	 de	 tout	 programme	 européen	 (Fabre,	 2005),	 comme	 le	 sont	 les	 étudiants	 de	 notre	
population	 d’enquête.	 Le	 parcours	 individuel	 n’a	 de	 sens	 que	 compris	 dans	 son	 contexte	
sociohistorique,	d’autant	plus	que	les	étudiants	(n=84)	de	notre	échantillon	d’étude	conjuguent	bien	
des	 rôles	 qu’un	 individu	 peut	 jouer	 dans	 une	 société.	 Il	 leur	 faut	 donc	 construire	 le	 sens	 de	 leur	
propre	 parcours	 tout	 en	 s’appropriant	 des	 connaissances,	 alors	 que	 leur	 place	 dans	 la	 société	
dépend	en	partie	d’une	part,	des	conditions	économiques,	 sociales	et	 culturelles	 très	 inégalement	
réparties	et	d’autre	part,	pour	 les	étudiants	d’origine	étrangère	plus	particulièrement	du	poids	du	
contexte	 historique	 et	 culturel	 qu’ils	 ont	 connu.	 Alors	 si	 l’offre	 d’enseignement	 que	 constitue	 le	
Master	«	Expertise,	Ingénierie,	Projets	Internationaux	»	(EIPI)	s’avère	structurante	c’est	parce	qu’elle	
concrétise	 une	 articulation	 entre	 parcours	 universitaire,	 mobilité	 internationale	 et	 parcours	 de	
réalisation	 de	 soi,	 vecteurs	 d’acquisition	 de	 savoirs,	 de	 savoirs	 faire,	 de	 savoirs	 être,	 et	 de	
construction	identitaire.		
L’approche	 méthodologique	 repose	 sur	 l’exploitation	 d’un	 questionnaire,	 sur	 l’analyse	
comparative	entre	les	éléments	de	réponse	et	les	lettres	de	candidature	et	de	motivation,	ainsi	que	





existence	 (Delory-Monberger,	 2005),	 ce	 qui	 réduit	 les	 risques	 de	 biais.	 Aussi,	 l’interprétation	 des	







issue	 d’un	 tronc	 commun	 de	 savoirs	 et	 de	 connaissances.	 A	 la	 recherche	 d’un	 équilibre	 entre	
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élaboration	d’«un	avenir	en	construction»	et	moyens	qu’ils	mobilisent	pour	atteindre	des	objectifs	




En	 ce	 sens,	 la	 perspective	 transformatrice	 de	 l’apprentissage	 proposée	 par	Mezirow	 (1991,	 2000,	
2001	;	Mezirow	et	Taylor	2009)	ne	permet-elle	pas	d’intégrer	et	de	confronter	 les	expériences	des	
apprenants	 et	 de	 leurs	 enseignants	 dans	 une	 perspective	 de	 changement	 à	 la	 fois	 individuel	 et	
collectif,	c'est-à-dire	d’articuler	des	dimensions	auto-formatrices,	co-formatrices,	et	transformatrices	
de	cet	apprentissage.		
Notre	 objectif	 est	 donc	 d’interroger	 le	 processus	 pédagogique	 de	 construction	 d’une	 nouvelle	
forme	 de	 professionnalisation	 et	 des	 effets	 produits	 quant	 à	 l’élaboration	 d’une	 identité	
professionnelle	 et	 sociale	 de	 ces	 étudiants.	 Il	 s’agit	 donc	 d’appréhender	 en	 premier	 lieu	 les	
motivations	 les	conduisant	à	s’inscrire	dans	un	parcours	qui,	a	priori,	 semble	correspondre	à	 leurs	
intentions,	 puis	 dans	 un	 second	 temps	 d’analyser	 la	 démarche	de	 l’équipe	 pédagogique	 associant	
«mise	 en	 situation»	 et	 apprentissage	 méthodologique	 d’une	 posture	 comparatiste	 (Lallement	 et	
Spurk,	2003),	dont	la	finalité	est	d’amener	les	étudiants	à	mieux	se	connaître	et	se	faire	reconnaître	
pour	se	réaliser	(Charlot,	1997).	Enfin,	dans	un	dernier	temps,	nous		mettrons	au	jour	les	modalités	
de	 construction	 d’une	 correspondance	 entre	 projet	 personnel,	 professionnel	 (Boutinet,	 2001),	 et	
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estratégias	 que	 valorizem	 as	 aprendizagens	 realizadas	 pelos	 sujeitos	 ao	 longo	 de	 sua	 vida.	 Nesse	






	Emergem,	 nesse	 contexto,	 demandas	 por	 iniciativas	 que	 busquem	 desenvolver	 metodologias	
que	 viabilizem	 o	 reconhecimento	 social	 de	 aprendizagens	 construídas	 na/pela	 experiência.	 Nesse	
sentido,	 constata-se,	 no	 decorrer	 das	 últimas	 3	 décadas,	 que	 diferentes	 países	 vêm	 elaborando	
sistemas	voltados	para	a	avaliação	e	o	reconhecimento	de	saberes	construídos	na/pela	experiência.	
Diante	 desse	 quadro,	 esse	 trabalho	 tem	 como	 objetivo	 analisar	 como	 o	 governo	 brasileiro	 vem	
elaborando	 e	 implementando	 políticas	 públicas	 que	 procuram	 avaliar	 e	 certificar	 os	 saberes	 dos	
trabalhadores,	 independentemente	 de	 sua	 inserção	 em	 rotas	 de	 formação	 profissional	
institucionalizadas.	
As	 iniciativas	governamentais	nesse	sentido	podem	ser	rastreadas	ao	começo	da	década	de	70,	
através	 da	 implantação	 do	 projeto	 formulado	 pelo	 Centro	 Interamericano	 de	 Investigação	 e	
Documentação	 sobre	 Formação	 Profissional	 (CINTERFOR-OIT).	 Desde	 então,	 surgiram	 no	 Brasil	
vários	programas	voltados	para	a	certificação	profissional	de	saberes	e	competências.	Estes	 foram	
implementados	 por	 diversos	 agentes	 sociais	 (ONGs,	 sindicatos,	 empresas,	 etc.),	 sendo	 que	 os	
principais	 organismos	 de	 certificação	 estão	 vinculados	 ao	 Instituto	 Nacional	 de	 Metrologia,	
Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO.	Mais	recentemente,	tendo	em	vista	as	demandas	
dos	 movimentos	 sociais	 que	 clamam	 por	 estratégias	 que	 viabilizem	 o	 reconhecimento	 de	 seus	
saberes	 e,	 também,	 levando	 em	 consideração	 a	 constante	modernização	dos	meios	 de	 produção,	
que	trazem	consigo	a	exigência	de	uma	formação	ao	longo	da	vida,	o	governo	brasileiro	criou	a	Rede	
Nacional	 de	 Certificação	 Profissional	 e	 Formação	 Inicial	 e	 Continuada	 (Rede	 CERTIFIC).	 
A	 Rede	 CERTIFIC	 é	 uma	 política	 pública	 interministerial	 que	 conjuga	 ações	 dos	 Ministérios	 da	
Educação	 e	 do	 Trabalho	 e	 Emprego,	 tendo	 como	 objetivo	 principal	 desenvolver	 programas	 que	




requerem	 baixo	 grau	 de	 qualificação	 para	 ingresso,	 tais	 como	 pedreiros,	 pescadores,	 auxiliar	 de	
cozinha,	entre	outros.	
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Ao	 analisarmos	 a	 avaliação	 na	 Rede	 CERTIFIC,	 constatamos	 que	 ela	 é	 dividida	 em	 4	 etapas:	 a)	
entrevista	 individual,	 na	 qual	 o	 candidato	 deve	 apresentar	 oralmente	 as	 atividades	 realizadas	
durante	 sua	 atividade	 de	 trabalho	 e	 os	 conhecimentos	 mobilizados	 para	 execução	 destas;	 b)	
dinâmica	 em	 grupo,	 na	 qual	 os	 trabalhadores	 discutem	 com	 seus	 pares	 aspectos	 relacionados	 às	
suas	 atribuições,	 condições	 de	 trabalho,	 qualificação	 necessária,	 equipamentos	 utilizados,	 etc.;	 c)	












O	 documento	 utilizado	 como	 referência	 para	 avaliação	 dos	 conhecimentos	 e	 habilidades	 dos	
trabalhadores	é	o	Perfil	Profissional	Certificável,	elaborado	por	professores	dos	 Institutos	Federais	















	Diante	 do	 exposto,	 o	 acompanhamento	 da	 implantação	 da	 Rede	 CERTIFIC	 realizado	 até	 o	
momento,	 indica	 que	 os	 programas	 da	 Rede	 objetivam,	 além	 da	 certificação	 profissional,	 a	
(re)inserção	do	trabalhador	na	escola	para	aumento	de	sua	escolaridade.	Este	fato	contrasta	com	as	
políticas	de	 certificação	anteriormente	 instituídas	pelo	Ministério	do	Trabalho,	 uma	vez	que	estas	
estavam	voltadas	para	atendimento	da	demanda	do	mercado	de	trabalho,	não	fomentado	medidas	
para	 aumento	 de	 escolaridade.	 Além	 disso,	 pode-se	 constatar	 que	 a	 avaliação	 dos	 trabalhadores	
enfatiza	 os	 conhecimentos	 ligados	 às	 regulamentações	 profissionais	 e	 aos	 currículos	 escolares,	











reestruturação	 dos	 cursos	 e	 dos	 curricula,	 teve	 implicações	 no	 design	 curricular	 e,	
consequentemente,	 nas	 metodologias	 de	 ensino,	 de	 aprendizagem	 e	 de	 avaliação.	 Este	 “novo”	
paradigma	 educacional	 reconhece	 ao	 aluno	 um	 papel	 central	 assente	 na	 autonomia,	 no	 trabalho	
partilhado,	na	aprendizagem	por	projetos	 (Flores	&	Veiga	 Simão,	2007),	 suscitando	mudanças	nas	
conceções	 de	 ensino	 (Reimann	 &	 Wilson,	 2012).	 Esta	 mudança	 implica	 a	 valorização	 do	 caráter	
transdisciplinar	 do	 conhecimento,	 da	 inovação	 pedagógica	 e	 do	 ensino	 centrado	 no	 aluno	 como	
condição	 fundamental	 para	 a	 excelência	 pedagógica	 no	 Ensino	 Superior	 (Esteves,	 2008),	 em	
oposição	às	lógicas	de	ensino	mais	tradicionais.	
Neste	 contexto,	 a	 abordagem	 Assessment	 for	 Learning	 (AfL),	 que	 recorre	 à	 avaliação	 e	 a	
mecanismos	 contínuos	 de	 feedback	 entre	 professor	 e	 aluno	 para	 ajustamento	 das	 estratégias	 de	
ensino	e	das	atividades	de	aprendizagem	(McDowell,	Sambell,	&	Davison,	2009;	Reimann	&	Wilson,	
2012),	 tem	 sido	 apontada	 como	 base	 para	 a	 inovação	 pedagógica	 no	 Ensino	 Superior,	
proporcionando	experiências	significativas	e	formativas	mais	positivas	como:	envolvimento	ativo	dos	
estudantes,	 maior	 apoio	 do	 professor,	 design	 curricular	 flexível,	 oportunidades	 de	 diálogo	 pelo	
feedback	 formal	 e	 informal,	 aprendizagem	 entre	 pares,	 oportunidades	 de	 investigação,	 teste	 de	
competências,	 questionamento,	 aprendizagem	 autorregulada	 e	 autónoma	 (Black,	 Harrison,	 Lee,	
Marshall,	&	Wiliam,	 2002,	 2005;	McDowell,	Wakelin,	Montgomery,	&	King,	 2011).	 Alguns	 estudos	
demonstram	 ainda	 que	 a	 relação	 de	 feedback	 entre	 professor	 e	 aluno	 favorece	 a	 aprendizagem	
autorregulada	 e	 autónoma,	 fulcral	 no	 desempenho	 académico	 e	 determinante	 no	modo	 como	os	
professores	 organizam	 as	 avaliações	 e	 apoiam	 a	 aprendizagem	 (Nicol	 &	 Macfarlane-Dick,	 2006;	
Cassidy,	2011).		
O	desenvolvimento	e	a	avaliação	de	abordagens	AfL	pode	passar	 (Carless,	2005,	p.	42):	a)	pelo	
enfoque	no	 feedback	para	 informar	os	estudantes	das	 suas	 forças	e	 fraquezas	e	como	ultrapassar	
estas	últimas;	b)	pela	criação	de	oportunidades	para	realizar	a	avaliação	de	forma	colaborativa	com	
os	 estudantes	 ou	 para	 permitir	 que	 os	 estudantes	 levem	 a	 cabo	 a	 avaliação	 em	 grupo	 e	 a	
autoavaliação;	 pela	 partilha	 com	 os	 estudantes	 dos	 objetivos	 de	 aprendizagem,	 para	 que	 estes	
reconheçam	 os	 padrões	 em	 função	 dos	 quais	 estão	 a	 trabalhar;	 pelo	 uso	 das	 avaliações	 que	





2002),	 indo	 para	 além	 da	 avaliação	 com	 propósitos	 de	 certificação	 e	 de	 prestação	 de	 contas	
(Hargreaves,	2005).		
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Deste	modo,	torna-se	fundamental	estudar	o	papel	dos	alunos	e	o	seu	envolvimento	no	processo	
avaliativo,	 tendo	 em	 conta	 que	 as	 práticas	 de	 avaliação	 podem	 ou	 não	 ser	 responsáveis	 por	 um	
conjunto	 de	 aprendizagens	 verdadeiramente	 significativas,	 poderosas	 e	 transformadoras	
(MacLellan,	2001).		
A	 presente	 comunicação	 resulta	 de	 um	 projeto	 de	 doutoramento	 em	 curso	 em	 Ciências	 da	
Educação,	 financiado	 pela	 Fundação	 para	 a	 Ciência	 e	 a	 Tecnologia	 –	 FCT	 (SFRH/BD/94152/2013).	
Partindo	 do	 estudo	 das	 conceções	 e	 práticas	 de	 estudantes	 e	 docentes	 de	 duas	 universidades	
públicas	portuguesas,	o	projeto	procura	promover	a	qualidade	e	a	 inovação	no	Ensino	Superior	na	
ótica	 da	 abordagem	 AfL.	 Concretamente,	 o	 projeto	 visa	 a)	 conhecer	 as	 conceções	 e	 práticas	 de	
alunos	e	docentes	em	relação	ao	ensino,	à	aprendizagem	e	à	avaliação	no	Ensino	Superior;	b)	refletir	
sobre	 as	 potencialidades	 e	 as	 implicações	 da	 abordagem	 AfL	 no	 processo	 de	 ensino	 e	 de	
aprendizagem	 e	 nos	 resultados	 académicos	 no	 Ensino	 Superior;	 c)	 desenvolver	 um	 dispositivo	 de	
formação	e	intervenção	pedagógica	junto	de	alunos	e	docentes	do	Ensino	Superior	para	introdução	
de	 práticas	 de	 AfL;	 d)	 avaliar	 o	 impacto	 da	 abordagem	 AfL	 ao	 nível	 das	 conceções	 e	 práticas	 de	
ensino,	 aprendizagem	 e	 avaliação	 dos	 alunos	 e	 docentes	 do	 Ensino	 Superior;	 e)	 contribuir	 para	 a	
formação	 pedagógica	 de	 docentes	 no	 Ensino	 Superior,	 numa	 perspetiva	 de	 desenvolvimento	
profissional,	segundo	lógicas	de	co-formação	em	articulação	com	a	prática	pedagógica;	f)	contribuir	
para	 a	melhoria	da	qualidade	e	da	 inovação	do	ensino	e	da	aprendizagem	no	 contexto	do	Ensino	
Superior.	
Trata-se	 de	 um	 estudo	 misto	 constituído	 por	 três	 fases	 de	 investigação:	 uma	 primeira	 fase	
contemplou	a	realização	de	grupos	focais	exploratórios	com	vista	à	construção	e	posterior	aplicação	




Nesta	 comunicação	 apresentamos	 os	 resultados	 da	 primeira	 fase	 de	 recolha	 de	 dados.	 De	
dezembro	de	2014	a	julho	de	2015	foram	realizados	39	grupos	focais	exploratórios	com	estudantes	
(n=234)	 e	 13	 com	 docentes	 (n=65)	 de	 uma	 universidade	 pública	 portuguesa	 que	 frequentam	 e	
lecionam,	respetivamente,	o	1.º,	2.º	e	3.º	anos	de	 licenciaturas/mestrados	 integrados	de	domínios	
científicos	 como	 a	 Engenharia,	 as	 Ciências	 Exatas	 e	 as	 Ciências	 Sociais.	 Mais	 concretamente,	
apresentamos	 dados	 relativos	 às	 conceções	 e	 práticas	 dos	 estudantes	 e	 docentes	 relativas	 ao	
ensino,	 à	 aprendizagem	 e	 à	 avaliação;	 aos	 métodos	 de	 ensino	 e	 de	 avaliação;	 às	 estratégias	 de	
aprendizagem;	 à	 relação	 pedagógica	 aluno/professor;	 ao	 feedback	 e,	 ainda,	 à	 relação	 entre	
avaliação	 e	 aprendizagem	 no	 Ensino	 Superior.	 Os	 resultados	 foram	 tratados	 e	 analisados	 com	
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As	 novas	 culturas	 de	 aprendizagem	 forçam	 o	 uso	 de	 novas	 estratégias	 de	 avaliação	 digital,	
assentes	na	autenticidade,	 consistência,	 transparência	e	praticabilidade	 (Tinoca,	Oliveira	&	Pereira	
2013).	 Com	 base	 em	 estudos	 já	 realizados	 no	 âmbito	 da	 avaliação	 digital,	 o	 presente	 estudo	
pretende	 averiguar	 de	 que	modo	 o	mapa	 concetual	 pode	 ser	 utilizado	 como	 um	 instrumento	 na	
avaliação	de	estudantes	no	ensino	superior.	O	mapa	de	conceitos	pode	ser	utilizado	como	estratégia	
de	 ensino-aprendizagem	 e/ou	 como	 instrumento	 de	 avaliação.	 Auxilia	 o	 estudante	 a	 tornar	
explícitos	 os	 conceitos-chave	 e	 a	 evidenciar	 as	 ligações	 entre	 novos	 conhecimentos	 e	 os	
anteriormente	 apropriados,	 constituindo-se	 como	 um	 elemento	 de	 negociação	 de	 significados	 e	
interpretação	de	conceitos	entre	o	estudante	e	o	professor.	Ao	professor	fornece	informação	útil	na	




interações	nos	 fóruns	online	e	as	 respostas	a	um	questionário	 sobre	as	perceções	dos	estudantes	





Este	 estudo	 tem	 como	 base	 o	 modelo	 teórico	 proposto	 por	 Tinoca,	 Oliveira	 e	 Pereira	 (2013)	
sobre	avaliação	digital	alternativa	no	Ensino	Superior,	o	qual	se	baseia	numa	perspetiva	edumétrica.	
Este	 modelo	 propõe	 que	 o	 desenho	 curricular	 das	 unidades	 curriculares	 contemplem	 o	
desenvolvimento	de	uma	avaliação	de	natureza	sustentável,	assente	na	autenticidade,	consistência,	
transparência	e	praticabilidade.	A	autenticidade	 remete	para	o	grau	de	semelhança	entre	o	que	é	
avaliado	 e	 o	 que	 se	 requer	 nos	 contextos	 da	 vida	 profissional;	 a	 consistência	 relacionada	 com	 as	
questões	de	validade	e	fiabilidade	implica	o	uso	de	formas	múltiplas	de	avaliar,	diferentes	contextos	
e	 avaliadores,	 bem	 como	 a	 adequação	 das	 estratégias	 de	 avaliação	 utilizadas;	 a	 transparência	
aponta	 para	 a	 importância	 de	 tornar	 visível	 e	 compreensível	 o	 design	 de	 avaliação	 para	 os	
intervenientes;	 a	 praticabilidade	 está	 ligada	 à	 exequibilidade	 do	 design.	 Neste	modelo,	 as	 quatro	
dimensões	 atrás	 referidas	 estão	 articuladas	 representando	 diversos	 graus	 de	 influência	 recíproca.	
Enfatizam-se	estratégias	que	 incluam	atividade	 individual	 e	 colaborativa	no	âmbito	das	 tarefas	de	
avaliação	 e	 façam	 uma	 boa	 utilização	 das	 possibilidades	 de	 feedback,	 de	 forma	 a	 potenciar	 a	
motivação	para	a	aprendizagem	durante	o	próprio	processo	de	avaliação.		
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A	 pertinência	 desta	 investigação	 prende-se	 com	 a	 utilização	 do	 mapa	 concetual	 (MC),	 em	


























Do	ponto	de	 vista	metodológico	o	 estudo	assume-se	 como	um	estudo	de	 caso	 sustentado	por	
uma	 abordagem	 mista	 (Mercer,	 Littleton	 &	 Wegerif,	 2009).	 Foram	 recolhidos	 dados	 através	 da	
análise	das	produções	dos	estudantes	 -	os	mapas	concetuais	 -,	das	 interações	nos	 fóruns	online	e	
das	 respostas	a	um	questionário	online	em	que	os	estudantes	se	manifestavam	sobre	o	design	de	
avaliação	 proposto,	 com	 destaque	 para	 a	 utilização	 do	 mapa	 concetual	 como	 instrumento	 de	
avaliação.	Procedeu-se	a	uma	análise	de	conteúdo	das	produções	dos	estudantes	e	das	 interações	
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conteúdo	 desta	 questão	 permite	 evidenciar	 que	 os	 estudantes	 consideraram	 como	 aspetos	
positivos:	
i)	 Ao	 nível	 da	 UC	 –	 interesse	 do	 tema;	 abertura	 de	 novos	 horizontes	 para	 a	 temática;	
possibilidade	 de	 trabalhar	 com	 novos	 instrumentos	 de	 avaliação;	 organização	 dos	 temas;	
transferência	real	para	o	quotidiano;	possibilidade	de	utilizar	ferramentas	digitais.	
ii)	 Ao	 nível	 da	 tutoria	 –	 disponibilidade;	 acompanhamento;	 feedback	 construtivo	 e	 rápido;	
orientações	vantajosas.	
iii)	 Ao	 nível	 da	 utilização	 do	 mapa	 concetual	 –	 trabalho	 desafiante,	 útil,	 muito	 produtivo;	
destacam	 também	o	 contributo	 para	 a	 autoconfiança	 e	 a	 oportunidade	 de	 escolher	 a	 ferramenta	
digital.			
Para	 além	 destes	 aspetos	 positivos,	 os	 estudantes	 apresentam	 algumas	 sugestões	 para	 a	










Os	 comentários	 dos	 estudantes	 sobre	 o	 desenvolvimento	 da	 UC	 enfatizam	 os	 recursos	
disponibilizados,	 a	 adequação	 dos	 conteúdos	 aos	 objetivos	 bem	 como	 às	 competências	 a	
desenvolver	 bem	 como	 a	 forma	 como	 está	 organizada.	 Referem,	 ainda,	 que	 a	 utilização	 da	
ferramenta	digital	na	elaboração	do	mapa	concetual	e	o	modo	como	foi	 introduzida	permitiu	abrir	
“novos	 horizontes”	 que	 se	 revelou	 útil,	 desafiante	 e	 interessante.	 Referindo-se	 ao	 papel	 dos	
docentes	salientam	o	feedback,	orientação,	disponibilidade,	apoio	e	incentivo.	Sugeriram	melhorias	

























































avaliação	 proposto,	 bem	 como	 sobre	 a	 forma	 como	 foi	 concretizado	 através	 do	 diálogo	
proporcionado	pelo	docente.	Os	estudantes	relacionam	o	seu	sucesso	com	a	qualidade	dos	recursos,	
a	 forma	 como	 a	 UC	 está	 organizada,	 nomeadamente	 as	 orientações	 precisas	 e	 pertinentes	 e	 o	
acompanhamento	e	disponibilidade	do	docente.	No	que	concerne	à	utilização	do	MC	foi	sublinhada	
a	 possibilidade	 de	 optarem	 pela	 ferramenta	 mais	 amigável	 na	 elaboração	 do	 MC	 e	 o	
acompanhamento	do	docente.		
O	 MC	 é,	 ainda,	 pouco	 utilizado	 como	 instrumento	 avaliativo,	 particularmente,	 pelo	
constrangimento	 relacionado	 com	 a	 manipulação	 da	 ferramenta	 por	 parte	 de	 estudantes	 menos	
experientes,	 fator	 agravado	 pela	 falta	 de	 tempo	 e/ou	 disponibilidade.	 Contudo,	 a	 sua	 utilização	







Silver	 and	 M.	 César	 (Eds.),	 Investigating	 Classroom	 Interaction	 (pp.	 27-42).	 Rotterdam:	 Sense	
Publishers.		
  442 












O	 estudo	 teve	 como	 propósito	 explorar	 novos	 modelos	 ensino	 e	 avaliação	 da	 aprendizagem,	
conjugando	 instrumentos	 e	 práticas	 utilizadas	 em	 contexto	 empresarial	 e	 	 em	 contexto	 escolar	
universitário.	 Seu	 suporte	 conceptual	 	 é	 o	 modelo	 de	 aprendizagem	 de	 Bloom	 e	 seus	
desenvolvimentos	(Anderson	et	al.	2001);	o	modelo	de	gestão	de	competências	(Katz,1974)		no	que	
se	 refere	 ao	 objeto	 da	 avaliação;	 e	 o	 paradigma	 da	 complexidade,	 que	 remete	 para	 uma	
aprendizagem	baseada	em	problemas	e	 	um	processo	de	avaliação	que	integra	o	protagonismo	do	
aluno,	 e	 o	 aproveitamento	 da	 diversidade,	 nos	 diversos	 planos	 e	 níveis	 de	 avaliação	 dessa	
aprendizagem.		
O	 instrumento	 elaborado	 e	 testado	 nesta	 pesquisa	 avalia	 os	 três	 tipos	 de	 competências	 nos	
diferentes	 níveis.	 Fases	 da	 pesquisa	 para	 sua	 construção	 e	 validação:	 elaboração	 do	 instrumento	
pelo	coordenador	da	equipe;	debate	com	os	membros	da	equipe	de	pesquisa	e	outros	especialistas	
de	modos	juvenis	de	aprendizagem:	aplicação	do	modelo	de	avaliação	em	contexto	universitário.	Os	
resultados	 permitiram	 aos	 autores	 apresentar	 conclusões	 positivas	 e	 exequíveis	 sobre	 a	 validade	
científica	 da	 metodologia	 estudada	 e	 seu	 interesse	 para	 uma	 prática	 pedagógica	 inovadora.	







2004	 ).	 Esta	 metodologia	 	 afasta-se	 da	 agregação	 	 das	 atividades	 em	 funções	 e	 em	 estruturas	 e	
encara-as	como	sequências	de	um	processo	com	início	e	fim,	todas	elas	articuladas	para	atingir	um	
objetivo	final,	os	resultados		a	que	se	há-de	chegar.			
Na	 filosofia	 da	 gestão	 por	 	 processos,	 	 esses	 resultados	 visam	 a	 satisfação	 dos	 clientes	 e	 da	
sociedade	que	o	sistema		-	neste	caso	o	sistema	de	ensino-aprendizagem		-	 	serve:	 	os	estudantes,	
suas	famílias	e	a	sociedade		em	que	se	inserem.		
O	 artigo	 aborda,	 primeiro,	 o	 processo	 de	 aprendizagem	 ,	 com	 base	 em	 três	 ideias:	 níveis	 de	
complexidade	de	Bloom	(2005);		aprendizagem	baseada	em	problemas	(	Mennin,	2007);		resultados	
definidos	como	competências		(Ceitil,	2006).	Em	segundo	lugar,	apresenta-se	o	modelo	integrado	do	
processo,	 desde	 a	 definição	 dos	 objetivos	 de	 aprendizagem	até	 à	 avaliação	 dos	 resultados	 (Mele,	
Pels	e	Polese,	2010).	O	estudo	teve	como	base	pesquisas	feitas	sobre	o	tema,	com	dados	coletados	
por	questionário,	debates	com	professores	e	uma	experiência	realizada	com	alunos	da	UFF.	










A	 complexidade	 aumenta	 da	 base	 para	 o	 topo,	 do	 lembrar	 para	 o	 entender	 e	 deste	 para	 os	
seguintes,	 até	 ao	 nível	 	 criar;	 a	 partir	 do	 nível	 aplicar,	 a	 habilidade	 deixa	 de	 se	 confinar	 	 ao	
entendimento	 e	 passa	 a	 ser	 expressamente	 definida	 como	 uso,	 ou	 seja,	 claramente	 como	

























	A	 ideia	 de	 complexidade,	 	 atualmente	 o	 paradigma	 mais	 sólido	 para	 entender	 os	 níveis	 de	
racionalidade	da	ação	(Le	Moigne,	1999),		serve	de	base	a	uma	concepção	de	aprendizagem	focada	
no	conceito	de	competência.	 	Esta	é	definida	 como	um	uso	do	 conhecimento	 sobre	a	 realidade,	
para	utilizar	eficazmente	este	saber,	num	contexto	concreto	(Perrenoud	et	al.,	2002).						
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As	 	 competências	 serão	os	objetivos	de	 aprendizagem	a	 atingir.	Os	objetivos	de	 aprendizagem	
não	terão	como	foco	apenas	o	conhecimento,	visarão	sempre		a	capacidade	de	ação	sobre	o	real.	É	
neste	 ponto	 que	 se	 propõe	 um	 modelo	 de	 gestão	 do	 processo	 de	 aprendizagem	 baseado	 no	
conceito	 de	 tripla	 competência	 de	 Katz	 (1974):	 para	 um	 profissional	 se	 poder	 considerar	
competente,	 não	 basta	 o	 domínio	 de	 competências	 técnicas,	 é	 necessário	 suficiente	 competência	























Isto	 apoia	 a	 ideia	 de	 que	 os	 objetivos	 de	 aprendizagem	 devem	 incluir	 estes	 três	 tipos	 de	
competências,	embora	cada	uma	seja	trabalhada	apenas	ao	nível	requerido	pela	situação.	
No	esquema	de	Bloom,	a	competência	técnica	está	bem	explícita	nos	níveis	lembrar,	entender	e	




Definir	 os	 objetivos	 de	 aprendizagem	 em	 termos	 de	 competências	 aconselha	 a	 adoção	 de	 um	
modelo	 de	 aprendizagem	 baseada	 em	 problemas,	 já	 que	 as	 competências	 	 se	 desenvolvem	 para	
resolver	 problemas.	 Consequentemente,	 este	modelo	 de	 ensino-aprendizagem	 (ABP,	 PBL	 na	 sigla	
inglesa)	é	o	outro	componente	do	que	se	propõe	neste	artigo.		Resumindo,	é	um	modelo	centrado	
na	 compreensão	 dos	 fenómenos	 e	 acontecimentos	 da	 experiência	 vivida,	 percebidos	 como	
problemas	 complexos;	 os	 temas	 podem	 ser	 tratados	 na	 turma	 por	 mais	 de	 um	 professor,	
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dependendo	do	seu	nível	de	complexidade;	a	informação	é	procurada	em	fontes	diversas;	o	nível	de	
precisão	e	aprofundamento		é	definido	entre	alunos	e	professores;	há		aproveitamento	sistemático	


















Idade		 %	 Sexo	 %	 Escolari-
dade	





43,1	 F	 76,5	 Licencia-
tura	
2,0	 Professor	 33,3	 Engenharia	 11,8	
	 31-
40	
27,5	 M	 23,5	 Mestrado	 92,2	 Estudante	 66,7	 Saúde		 13,7	
	 41-50	 13,7	 	 	 Doutora-
mento	
	5,8	 	 	 Direito	 		3,9	
	 51-60	 13,7	 	 	 	 	 	 	 C.Sociais	 58,8	
	 i>60	 02,0	 	 	 	 	 	 	 Letras	 11,8	






modelos	 foram	 avaliados	 	 por	 meio	 de	 uma	 escala	 de	 intervalos,	 de	 tipo	 Likert,	 respondendo	 à	




















































































































































1A	 22,138	 50	 ,000	 6,84961	 6,2282	 7,4711	
1B	 30,370	 50	 ,000	 7,99922	 7,4702	 8,5283	
2B	 43,615	 50	 ,000	 8,57137	 8,1766	 8,9661	
2A	 17,128	 50	 ,000	 6,13000	 5,4111	 6,8489	
3A	 25,233	 50	 ,000	 7,68667	 7,0748	 8,2985	
3B	 39,530	 50	 ,000	 8,28784	 7,8667	 8,7090	
4A	 10,218	 50	 ,000	 4,39451	 3,5307	 5,2583	
4B	 24,538	 50	 ,000	 7,74137	 7,1077	 8,3750	
7A	 14,519	 50	 ,000	 5,47686	 4,7192	 6,2345	
7B	 25,163	 50	 ,000	 8,04392	 7,4018	 8,6860	
8B	 22,194	 50	 ,000	 7,74529	 7,0443	 8,4463	
8A	 12,146	 50	 ,000	 4,86373	 4,0594	 5,6680	
Tabela	2:		Teste	de	comparação	de	médias:	nível	de	significância	das	diferenças	
	










à	 tecnologia	 atinge	26,5%;	no	 tema	da	 avaliação	da	 aprendizagem,	 a	 auto-avaliação	 assistida	 tem	
uma	diferença	favorável	de	30,3%.		
É	 digno	 de	 nota	 	 o	 facto	 de	 a	 percepção	 dos	 alunos	 e	 professores	 ser	 similar.	 Nesta	 parte	 da	
pesquisa,	 retiramos	 uma	 primeira	 convicção:	 o	 modelo	 de	 aprendizagem	 baseada	 em	 problemas	
(ABP),	com	foco	na	aquisição	de	competências		mais	que	na	assimilação	de	conteúdos,	é	percebido	
como	mais	favorável	a	contextos	que	apostam	numa	organização	social	baseada	no	conhecimento.	










Foi	 apresentado	 aos	 professores	 um	 quadro	 explicativo	 do	 modo	 de	 organizar	 o	 ensino	 e	 a	
avaliação	da	aprendizagem,	de	acordo	com	o	modelo	acima	defendido.	Os	professores	analisaram	o	











































	 E	 M	 B	 Md	 P	 N	
		1.	Ser	capaz	de	identificar	as	emoções	que	realmente		
				sente	
	 	 	 	 	 	
2.	Ser	capaz	de	perceber	as	emoções	dos	outros		 	 	 	 	 	 	
3.		Ter	facilidade	em	exprimir	emoções	positivas	 	 	 	 	 	 	
4.		Saber	fazer	críticas	pela	positiva	
	
	 	 	 	 	 	
5.	Saber	dar	elogios	de	forma	adequada	 	 	 	 	 	 	
6.	Saber	dizer	não	de	forma	positiva	para	o	outro	 	 	 	 	 	 	
7.	Reagir	positivamente	às	expressões	emocionais	dos			
					outros	
	 	 	 	 	 	
























































































N=		 	 56	 56	 56	 56	 56	
Média	 8,6771	 8,9786	 8,8779	 8,8021	 8,7429	
Mediana	 8,2000	 9,6100	 8,9050	 8,2000	 9,2300	




Observando	 os	 valores	 médios	 das	 avaliações	 feitas,	 é	 forçoso	 concluir	 que	 os	 professores	
consideram	muito	 interessante	a	adoção	do	esquema	organizativo	proposto	 	 (valores	da	escala	na	
























Segundo:	 	 conhecer	 a	 opinião	 dos	 alunos	 quanto	 às	 	habilidades	 adquiridas	 com	 o	 uso	 da	
tecnologias.	
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Observação	e	análise	


















são	 bons	 auxiliares	 da	 aprendizagem.	 Seria	 interessante	 verificar	 o	 porquê	 das	 sete	 respostas	
negativas,	para	entender	que	significado	efetivo	comportam,	mas	tal	não	foi	possível,	já	que	a	ficha	
de	apreciação	foi	aplicada	no	final,	e	os	alunos	deixaram	de	estar	acessíveis.		
Na	 tabela	4,	discriminam-se	os	aspectos	qualitativos	da	positividade	das	 ferramentas,	 referidos	
pelos	 91,9%	 de	 alunos	 que	 assim	 as	 consideraram.	 Esses	 aspectos	 positivos	 foram	 agrupados	 em	
categorias,	elaboradas	a	partir	do	material	produzido,	na	ótica	da	teoria	enraizada	(Denzin	e	Lincoln,	
2005).	
A	 categoria	 promotores	 de	 habilidades	 é	 a	 mais	 referenciada,	 seguindo-se	 imediatamente	 a	
categoria	 facilitadores.	 São	 dados	 interessantes,	 até	 por	 mostrarem	 o	 conteúdo	 do	 que	 a	




Categorias		 n	 %	 	



























de	 conectividade.	 Pode	 concluir-se	 que	 uma	 tal	 condição	 	 aumenta	 a	 validade	 do	 ensino,	 pois	 se	
ajusta	melhor	à	realidade	dos	alunos.	
Esta	 utilização	 das	 ferramentas	 aproxima-se	 do	 modelo	 ABP	 (	 aprendizagem	 baseada	 em	
problemas,):	 	 um	 	 modelo	 centrado	 na	 compreensão	 dos	 fenómenos	 e	 acontecimentos	 da	
experiência	 vivida	 percebidos	 como	 problemas	 complexos	 (Mennin,	 2007);	 informação	 procurada	
em	fontes	diversas;	aproveitamento	sistemático	das	redes	informacionais;	aposta	no	protagonismo	
do	aluno	e	na	construção	de	sua	autonomia,	incluindo	a	auto-avaliação		(Coutinho	e	Lisboa,	2011).	
	O	 estudo	 	 mostra	 igualmente	 	 a	 coincidência	 com	 as	 características	 de	 uma	 sociedade	 do	
conhecimento,	 apontadas	 por	 professores	 e	 alunos:	 a	 presença	 significativa	 da	 conectividade,	 a	
utilização	das	tecnologias,	a	flexibilidade	e	interdisciplinalidade.	Considera-se,	assim,	que	familiarizar	
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La	 question	 de	 l’évaluation	 des	 apprentissages	 dans	 une	 situation	 didactique	 peut	 se	 traiter	
depuis	 l’angle	 de	 la	 décision	 de	 l’enseignant	 de	 finir	 une	 tâche	 ou	 une	 séquence.	 Sur	 quel(s)	
critère(s)	administratif,	didactique,	pédagogique	décide-t-il	que	c’est	terminé,	qu’une	tâche	a	permis	
aux	élèves	de	transformer	 la	procédure	en	connaissance,	qu’une	activité	a	conduit	 le	collectif	vers	
l’objectif	 de	 la	 leçon,	 que	 les	 objets	 à	 enseigner	 ont	 été	 effectivement	 enseignés	 et	 appris	 ?	 Le	
passage	des	savoirs	à	enseigner	vers	les	savoirs	enseignés	implique,	pour	l’enseignant,	de	prendre	la	
mesure	 auprès	 des	 élèves	 des	 responsabilités	 qu’ils	 ont	 endossé	 dans	 la	 tâche,	 de	 réguler	 les	
différents	temps	d’avancement	des	savoirs,	de	marquer	la	fin	du	temps	didactique	et	le	début	d’un	
autre.	 Or,	 tous	 les	 élèves	 ne	 font	 pas	 le	 lien	 entre	 les	 connaissances	 rencontrées	 et	 les	 savoirs	
planifiés	 par	 l’enseignant	 et	 nommé	 par	 les	 plans	 d’études.	 Quelques	 travaux	 en	 didactique	 des	
mathématiques	 ont	 montré	 comment	 les	 situations	 didactiques,	 du	 fait	 de	 leur	 ambigüité,	






didactique.	 Ces	 informations	 sont	 condensées	 et	 schématisées	 pour	 être	 rendues	 rapidement	
opérationnelles	dans	la	gestion	du	temps	didactique	dans	une	image	plus	ou	moins	abstraite,	c'est	
l’archi-élève.		
Le	 présent	 travail	 s’inscrit	 dans	 les	 recherches	 sur	 le	 «	 steering	 group	 »	 initiées	 par	 Bromme	
(1960/1989),	 puis	 Dähllof	 &	 Lundgren	 (1970)	 (cf.	 la	 recension	 de	 Crahay	 &	 Wanlin,	 2012).	 Les	
régulations	et	ajustements	dans	la	coordination	du	temps	didactique,	en	particulier	au	moment	de	
finir	 et	 d’institutionnaliser,	 s’élaborent	 à	 partir	 d’un	 étalon	 confectionné	 sur	 un	 collectif	 d’élèves	
complexe	 à	 cerner.	 S’agit-il	 d’un	 élève	 singulier,	 identifié	 pour	 ses	 capacités	 à	 accomplir	 la	
transformation,	 d’un	 collectif	 d’élèves	 triés	 sur	 le	 volet	 ?	 Notre	 approche	 didactique	 par	 l’objet	
enseigné	 de	 distingue	 cependant	 de	 ces	 description	 de	 la	 pensée	 enseignante.	 Nous	 nous	
intéressons	 à	 l’enseignant	 impliqué	 dans	 son	 travail	 de	mise	 en	 relation	 de	 l’objet	 enseigné	 avec	
l’élève.	
Nous	 décrivons	 l’archi-élève	 comme	 une	 représentation	 schématique	 abstraite	 d'aide	 à	 la	
décision	du	 travail	 de	 l'enseignant	 dans	 l’exercice	de	 la	 lecture	de	 textes	 réputés	 littéraires.	Nous	
exploitons	 le	 corpus	 GRAFELIT,	 qui	 comprend	 trois	 fois	 vingt	 séquences	 d’enseignement	 sur	 deux	
textes	 contrastés.	 La	 situation	 d’enseignement,	 laissée	 au	 libre-choix	 de	 l’enseignant,	 se	 structure	
sur	 deux	 textes,	 qui,	 eux,	 sont	 imposés.	 La	 fable	 de	 La	 Fontaine,	 Le	 loup	 et	 l’agneau,	 est	
accompagnée	 de	 nombreux	 apprêts	 didactiques	 (exercices,	 guide	 de	 lecture,	 propositions	
didactiques).	Ces	ressources	jouent	un	rôle	sur	la	prévisibilité	de	la	situation	problème	de	lecture.	La	
nouvelle	de	Lovay,	par	contraste,	n’est	soutenue	par	aucune	ressource	didactique.	Elle	comprend	de	
nombreux	 lieux	problématiques	qui	rendent	sa	 lecture	plus	 incertaine.	La	prise	d’information	pour	
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déterminer	 la	clôture	de	 la	 leçon	risque	d’être	contrastée	elle	aussi.	Nous	comparons	ce	contraste	
sur	trois	niveaux	scolaires	:	la	8e	primaire	harmos	(11	ans),	la	11e	du	cycle	(14	ans)	et	la	2e	année	du	
post-obligatoire	(17	ans).		
Nous	 attendons	 une	 variation	 plus	 importante	 de	 l’archi-élève	 dans	 l’effet	 du	 texte.	 Hors	 des	
ressources	 élaborées	 par	 la	 tradition	 didactique,	 le	 texte	 peut	 se	 déployer	 davantage	 et	 forcer	 le	
dispositif.	Le	geste	de	coordination	sera	plus	flou,	plus	propice	au	développement	de	compétences	
langagières	 impliquant	 l’élève	 et	moins	 orienté	 vers	 les	 savoirs	 référentiels	 sur	 le	monde.	 L’archi-
élève	à	partir	duquel	l’enseignant	conduira	la	fin	de	sa	leçon	sera	plus	complexe	et	moins	prévisible	
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La	 dimension	 métacognitive	 intervient	 en	 compréhension	 de	 textes	 sous	 forme	 de	 processus	
(Giasson,	 2012),	 de	 stratégies	 (Deschênes,	 1991),	 de	 connaissances	 (Deschênes,	 1994)	 et	 de	
compétences	 (Turcotte,	 1994	 ;	 Goigoux	 &	 Cèbe,	 2009)	 dans	 une	 perspective	 d'évaluation,	 de	
régulation	et	d'autorégulation.	En	d'autres	termes,	cette	dimension	englobe	des	savoirs	procéduraux	
et	des	savoirs	déclaratifs	(Fijalkow,	1995	;	Falardeau	&	Gagné,	2012)	qui	constituent	en	même	temps	
les	 composantes	de	 la	 compétence	en	compréhension	de	 l'écrit	et	 sont	présents	dans	 le	parcours	
interprétatif	 pour	des	 fins	de	 gestion,	 de	 contrôle	 et	 de	 recouvrement	d'informations	 relatives	 au	
lecteur,	aux	stratégies	et	aux	tâches	(Deschênes,	1994).		
Le	rôle	indéniable	de	cette	dimension	dans	le	maintien	de	la	compréhension	fait	d'elle	un	objet	
d'apprentissage	 mis	 de	 l'avant	 par	 l'enseignement	 explicite	 des	 stratégies	 de	 compréhension	
(Falardeau	 &	 Gagné,	 2012).	 Cette	 explicitation	 opère	 selon	 plusieurs	 étapes	 (ibid.)	 qui	 placent	 la	
métacognition	en	amont	de	 l’ensemble	des	actions	afin	de	superviser	 le	déroulement	du	parcours	
interprétatif	et	d’y	remédier	selon	le	besoin.	Donc,	elle	est	au	cœur	de	«	l’action	stratégique	»	(ibid.)	
dans	 la	mesure	 où	 elle	 permet	 au	 lecteur,	 en	 plus	 de	 l’évaluation	 et	 du	 jugement	 de	 son	 travail	
interprétatif,	 de	 se	 rendre	 compte	des	dysfonctionnements	en	 cours	de	 lecture.	 Elle	 l’aide	aussi	 à	




une	 fonction	 formatrice	 de	 l'évaluation	 (Nunziati,	 1990)	 au	 vu	 de	 la	 dimension	 sociale	 de	
l'enseignement	explicite	qui	a	tendance,	à	faire	partager,	non	seulement	les	stratégies	cognitives	et	
métacognitives	 de	 la	 compréhension	 de	 textes,	mais	 à	 faire	 également	 intérioriser	 les	 critères	 de	
leur	évaluation.	
Au	 regard	des	 rôles	 attribués	à	 la	dimension	métacognitive	en	enseignement	et	 en	évaluation,	
elle	est	interrogée	dans	le	cadre	du	dispositif	(Montandon,	2002)	d'évaluation	de	la	compréhension	
de	 l'écrit	 en	 5e	 année	 primaire	 dans	 le	 but	 d'un	 alignement	 curriculaire	 (Gautier	 &	 al.,	 2013)	 au	
moyen	 d'une	 approche	 comparative	 entre	 les	 pratiques	 prescrites	 et	 les	 pratiques	 effectives	 de	
l'évaluation	 de	 la	 compréhension	 de	 l'écrit.	 L'aboutissement	 de	 cet	 ajustement	 est	 de	 parvenir	 à	
faire	 des	 propositions	 didactiques	 qui	 prendraient	 en	 charge	 la	 dimension	 métacognitive	 en	
évaluation.		
L'analyse	 de	 contenu	 des	 instructions	 officielles	 	 à	 partir	 de	 l’entrée	 du	 dispositif	 «	 les	
fondements	de	 l'évaluation	»	admet	une	nouvelle	évaluation,	qui	prend	en	charge	 simultanément	
celle	 des	 connaissances	 et	 celle	 des	 processus	 (MEN,	 2009a).	 Cette	 nouvelle	 vision	 des	 pratiques	
évaluatives,	 qui	 prône	 une	 double	 démarche,	 veut	 «	 amener	 l'élève	 à	 prendre	 conscience	 de	 ses	
stratégies	d'apprentissage,	à	en	estimer	l'efficacité	et	à	envisager	la	régulation	qu'il	doit	opérer	à	son	
niveau	»	(MEN,	ibid.,	p.67).	Pour	ce	faire,	les	pratiques	évaluatives	doivent	donner	«	un	rôle	actif	à	
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l'apprenant	 dans	 l'évaluation	 de	 ses	 processus	 et	 de	 ses	 stratégies	 d'apprentissage,	 développant	
ainsi	 son	 autonomie	 et	 ses	 capacités	 métacognitives	 ».	 (ibid.,	 p.68).	 En	 plus	 de	 cette	 prise	 de	
conscience	 par	 les	 élèves	 de	 leurs	 propres	 démarches	 à	 des	 fins	 d'auto-évaluation	 et	
d'autorégulation,	 elles	 sont	 préconisées	 comme	objet	 d'évaluation	des	 épreuves.	Dans	 ce	 sens,	 le	
Guide	 méthodologique	 de	 l'évaluation	 pédagogique	 (ibid.,	 2009d)	 recommande,	 en	 plus	 de	 la	
dimension	 cognitive	 des	 compétences,	 l'évaluation	 de	 la	 dimension	 métacognitive	 à	 partir	 des	
espaces	de	médiation	tels	que	le	projet-pédagogique,	la	situation-	problème,	et	l’auto-évaluation	qui	
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O	 texto	 em	 questão	 é	 resultado	 de	 uma	 pesquisa	 empírica,	 realizada	 a	 partir	 da	 disciplina	 de	
Estágio	Supervisionado	no	curso	de	Pedagogia	da	Faculdade	de	Castanhal,	a	qual	observou	a	prática	
pedagógica	 em	 turmas	 do	 5º	 ano	 (2º	 Ciclo	 do	 Ensino	 Fundamental)	 em	 três	 escolas	 da	 região	
metropolitana	de	Belém,	sendo	duas	no	município	de	Castanhal	e	uma	em	Santa	Izabel	no	Estado	do	
Pará.	 O	 objetivo	 desse	 estudo	 foi	 mostrar	 como	 os	 professores	 têm	 desenvolvido	 sua	 prática	
pedagógica,	 bem	 como	 os	 desafios	 que	 estes	 enfrentam	 no	 contexto	 das	 mudanças	 no	 Ensino	
Fundamental.	A	pesquisa	foi	realizada	no	primeiro	semestre	de	2015	e	contou	com	a	participação	de	
nove	 alunas	 estagiárias.	 Para	 realizar	 a	 observação,	 construí-se	 um	 roteiro,	 o	 qual	 continha	 cinco	
questões	relacionadas	ao	título	desse	trabalho.	Nesta	perspectiva,	o	texto	sustenta-se	no	debate	de	
autores	 como	 Hoffmann	 (1993),	 Luckesi	 (2005),	 Fernandes	 (2005;	 2006),	 Kramer	 (2007),	 que	
contribuem	com	conceitos	de	avaliação	e	problematizam	forma	e	conteúdo	nas	relações	da	prática	
pedagógica.	 Assim	 como,	 Leal,	 Albuquerque	 e	 Morais	 (2007),	 e	 Freitas	 (2010)	 que	 efetivamente	
revelam	a	importância	do	planejamento	e	a	necessidade	da	aprendizagem	não	ser	um	fator	isolado,	
mas	 articulado.		 Estruturalmente,	 o	 texto	 está	 dividido	 em	 três	 tópicos	 discursivos,	 além	 da	
introdução	e	considerações	finais.	Entre	os	resultados	obtidos	com	a	pesquisa,	pode-se	destacar	que	






O	 texto	 procura	 em	 três	 tópicos	 refletir	 sobre	 a	 avaliação,	 perpassando	 pelos	 conceitos	 e	
especificidades	 das	 contribuições	 da	 concepção	 diagnóstica,	 mediadora	 e	 formativa	 alternativa.	
Assim,	 no	 primeiro	 tópico	 faz	 um	 debate	 conceitual	 usando	 Hoffmann	 (1993),	 Luckesi	 (2004)	 e	
Fernandes	(2006).		
Na	 sequência	passa	a	debater	a	prática	pedagógica	estabelecendo	um	paralelo	analítico	 com	a	
opção	 conceitual	 da	 avaliação	 formativa	 delimitada	 no	 primeiro	 tópico,	 assim	 usa	 a	 legislação	











estudo,	 isso	 se	 atribuía	 a	 três	 fatores,	 a	 saber:	 1.	Percepções	 empíricas	no	 Estágio	 Supervisionado	
mostravam	 que	 os	 professores	 continuavam	 ver	 a	 avaliação	 de	 forma	 reduzida	 como	 uma	
ferramenta	 classificatória;	 2.	 A	 herança	 negativa	 que	 a	 avaliação	 classificatória	 deixou	 na	 vida	
escolar	 dos	 acadêmicos,	 conflitadas	 com	 o	 percurso	 formativo	 na	 universidade;	 e	 3.	 O	 desejo	 de	
mudança	aliado	às	tendências	e	obrigatoriedades	apontadas	na	legislação	brasileira.		





práticas	 docentes	 de	 avaliação.	 Hoffmann	 (1993),	 por	 exemplo,	 nos	 apresenta	 resultados	 de	




Luckesi	 (2004)	 problematiza	 a	 necessidade	 de	 conhecer	 o	 aluno,	 sua	 história	 e	 sua	 linha	
formulativa.	 Questiona	 a	 incoerência	 no	 trabalho	 docente	 desarticulado,	 onde	 o	 papel	 do	
planejamento	 e	 do	 projeto	 educativo	 são	 ignorados,	 não	 havendo	 uma	 unidade	 da	 ação	 docente	
com	o	projeto	político	pedagógico	da	escola.	
A	reflexão	de	Luckesi	leva	a	refletir	os	porquês	do	insucesso	no	ensino-aprendizagem,	haja	vista	
que	 os	 alunos	 são	 hábeis	 em	 cálculo	 e	 comunicação	 em	 seu	 cotidiano,	 mas	 não	 conseguem	
demonstrar	isso	na	escola.		
Por	 exemplo,	 o	 contato	 com	 a	 linguagem	 começa	muito	 cedo	 dentro	 de	 casa	 e	 é	 tipicamente	
deturpado,	 ou	melhor,	 de	 uso	 coloquial,	 como	 os	 pais	 tem	 baixa	 ou	 nenhuma	 escolarização	 (nos	
referimos	 aos	 alunos	 de	 escolas	 públicas,	 geralmente	 vistos	 como	 aqueles	 que	 não	 aprendem)	 é	




No	 que	 refere-se	 ao	 cálculo,	 não	 é	 diferente,	 pois	 em	 operações	 do	 cotidiano,	 os	 estudantes	
mostram	 habilidades	 ao	 ajudar	 seus	 pais	 nos	 negócios,	 vendendo	 coxinhas,	 bombons	 etc.	 sendo	
assim,	 passam	 troco,	 registram	 as	 vendas,	 compram	matéria-prima	 e	 cotidianamente	 conseguem	
operar	adequadamente	a	maioria	dos	processos	comerciais.		
A	teoria	de	Luckesi	(2004)	remete	ao	uso	diagnóstico	da	avaliação,	a	qual	não	pode	e	nem	deve	
ser	 classificatória,	 pois	 não	 é	 excludente	 e	 sim	 o	 contrário.	 Os	 alunos	 todos	 os	 dias	 apresentam	




O	ato	de	avaliar	 a	aprendizagem	 implica	em	acompanhamento	e	 reorientação	permanente	da	
aprendizagem.	 Ela	 se	 realiza	 através	 de	 um	 ato	 rigoroso	 e	 diagnóstico	 na	 reorientação	 da	
aprendizagem	tendo	em	vista	a	obtenção	dos	melhores	resultados	possíveis,	frente	aos	objetivos	
que	 se	 tenha	 à	 frente	 […]	 a	 avaliação	 exige	 um	 ritual	 de	 procedimento,	 que	 inclui	 desde	 o	





o	 que	 já	 faz	 os	meninos	 e	meninas	 em	 todos	 os	momentos	 de	 suas	 vidas,	 pois	 ainda	 que	 sem	 a	
formalidade	 exigida	 na	 sociedade	 do	 conhecimento,	 eles	 trocam	 e	 recebe	 informações.	 Seja	 por	
meio	da	transmissão	de	um	recado,	na	escrita	de	um	bilhete,	na	elaboração	de	uma	carta	ou	mesmo	
no	atendimento	de	um	consumidor	ou	cliente	no	negócio	de	seus	pais.		
O	 fato	 é	 que	 não	 se	 pode	 eliminar	 essa	 condição	 histórica	 do	 conhecimento	 e	 da	 vida	 do	
educando,	que	já	desenvolve	tarefas	orientadas,	em	qualquer	lugar	de	seu	cotidiano.	
Se	 o	 educando	 não	 consegue	 realizar	 uma	 comunicação	 formal	 ou	 mesmo	 usar	 algoritmos	 e	
elaborar	 redações	 na	 escola	 há	 algo	 de	 errado,	 logo	 para	 Luckesi	 a	 avaliação	 diagnóstica	 pode	





a	 construção	 do	melhor	 resultado	 possível,	 e	 sim	 a	 classificação	 estática	 o	 que	 é	 examinado	 […]”	
(Luckesi,	 2004,	 p.	 84).	 Portanto,	 examinar	 e	 avaliar	 se	 constituem	 em	 situações	 opostas	 as	 vezes	
realizadas	 de	 forma	 inconsciente	 pelos	 docentes	 que	 por	 não	 compreenderem	 a	 importância	 e	
significado	 da	 avaliação	 a	 restringem	 como	 instrumento	 classificatório,	 contribuindo	 com	 a	
reprodução	do	conhecimento	e	condicionando	ao	insucesso	escolar.	




A	 práxis	 educativa	 deixa	 de	 ser	 aleatória	 e	 corriqueira,	 passa	 a	 ter	 sentidos	 específicos,	 daí	








Fernandes	 sugere	 a	 Avaliação	 Formativa	 Alternativa,	 após	 um	 exaustivo	 estudo	 teórico	 das	
escolas	 francófonas	 e	 anglossônicas,	 pois	 diz	 haver	 uma	 fragilidade	 no	 processo	 empírico	 de	
levantamento	 de	 dados	 no	 contexto	 escolar,	 o	 qual	 situa-se	 na	 falta	 de	 compreensão	 do	 quê	
significa	a	avaliação,	a	qual	define	como		
[…]	 um	 processo	 desenvolvido	 por	 e	 com	 seres	 humanos	 para	 seres	 humanos,	 que	 envolve	
valores	morais	 e	 éticos,	 juízos	 de	 valor	 e	 problemas	 de	 natureza	 sociocognitiva,	 sociocultural,	
antropológica,	 psicológica	 e	 também	 política.	 No	 entanto,	 também	 parece	 que,	 não	 sendo	
matéria	 exacta,	 pode	 e	 deve	 basear-se	 em	 sólidas	 e	 significativas	 evidências	 e,	 neste	 sentido,	
não	será	uma	simples	questão	de	convicção,	crença	ou	persuasão.	(p.	32)	
	
Vejam,	 Fernandes	 faz	 uma	 consideração	 extremamente	 relevante,	 o	 reconhecimento	 da	
condição	humana	na	avaliação.	Parece	óbvio,	mas	não	é,	pois	quando	falamos	dos	seres	humanos	há	
um	 outro	 nível	 de	 exigência,	 que	 precisa	 considerar	 variáveis	 tipicamente	 ignoradas	 pelo	modelo	
clássico	da	avaliação	 tradicional,	a	qual	 se	preocupa	apenas	com	os	 resultados,	 ignorando	assim	o	
processo,	 ou	 seja,	 os	 percursos	 e	 a	 condição	 em	 que	 os	 indivíduos	 usou,	 tal	 como	 destacado	 na	
citação	acima.	
Ao	 destacar	 a	 inexatidão	 da	 avaliação	 o	 autor	 atribui	 importante	 papel	 às	 evidências	 que	
precisam	 ser	 seguidas	 e	 registradas	 de	 forma	 coerente	 e	 compromissada	 com	 o	 propósito	 ora	
colocado,	isso	nos	remete	ao	debate	que	Stake	(2002)	faz	quando	discute	o	papel	do	avaliador.	
Fernandes	 (2006)	está	portanto,	nos	 indicando	que	 falta	 rigor	 teórico	e	político,	no	 sentido	de	




relação	 com	os	processos	de	avaliação;	b)	 a	 compreensão	dos	papéis	de	alunos	e	professores	
nos	 processos	 de	 ensino,	 aprendizagem	 e	 avaliação;	 e	 c)	 a	 compreensão	 dos	 contextos,	
dinâmicas	e	ambientes	de	ensino,	aprendizagem	e	avaliação	nas	salas	de	aula.	(p.	36)	
	
O	apontamento	do	autor	 revela	que	há	um	todo	a	 ser	observado,	afinal	embora	destaque	 três	
problemas	eles	 remetem-se	 a	um	 todo	que	acerca	o	processo	de	ensino-aprendizagem,	 interno	e	
externo	 nas	 relações	 que	 o	 educando	 estabelece	 com	 o	 conhecimento.	 Poderíamos	 a	 partir	 do	
pensamento	de	 Fernandes	dizer	 que	há	 fatores	pedagógicos	 (ensino-aprendizagem,	 ambientes	de	
ensino	 e	 avaliação),	 relacionais	 (aluno-aluno,	 professor-aluno)	 e	 sociais	 (Contextos),	 os	 quais	
dialogam	permanentemente	constituindo	os	problemas	enfocados	pelo	autor.	
É	 importante	 lembrar,	 porém	 que	 estamos	 falando	 de	 avaliação	 das	 aprendizagens,	 logo	 essa	
modalidade	é	 instituída	para	espaços	 educativos	 formais.	 Sendo	assim	esse	debate	 foca	 a	 sala	de	
aula,	 que	 ao	 nosso	 entendimento	 é	 nesse	 momento	 o	 locus	 da	 avaliação,	 que	 subsidia-se	 por	
interações	 que	 permitem	 a	 produção	 de	 conhecimento	 a	 partir	 da	 relação	 professor-aluno-
conhecimento.	
A	 avaliação	 formativa	 alternativa	 (AFA)	 baseia-se	 em	 novas	 visões	 acerca	 da	 natureza	 das	
interacções	sociais	que	se	estabelecem	nas	salas	de	aula	entre	os	alunos	e	entre	os	professores	e	
os	 alunos.	 É	 um	processo	 pedagógico	 e	 interactivo,	muito	 associado	 à	 didáctica,	 integrado	no	
ensino	 e	 na	 aprendizagem,	 cuja	 principal	 função	 é	 a	 de	 conseguir	 que	 os	 alunos	 aprendam	
melhor,	isto	é,	com	significado	e	compreensão.	Nestas	condições,	a	AFA	pressupõe	uma	partilha	
de	 responsabilidades	 em	matéria	 de	 ensino,	 avaliação	 e	 aprendizagens	 e,	 consequentemente,	
uma	redefinição	dos	papéis	dos	alunos	e	dos	professores.	(Fernandes,	2006,	p.	32)	
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Ao	fazer	tal	afirmação	Fernandes	corrobora	com	Leal,	Albuquerque	e	Morais	(2007)	que	chamam	
a	 atenção	 para	 a	 relevância	 do	 planejamento	 e	 do	 compromisso	 docente	 com	 a	 formação	 das	
crianças	ao	apontar	que	há	uma	pressuposição	de	partilha	das	responsabilidades,	o	autor	indica	três	
variáveis	 importantes,	 tradicionalmente	 estudadas	 na	 didática,	 o	 ensino	 (elemento	 formativo),	 a	
avaliação	(mecanismo	de	regulação)	e	a	aprendizagem	(consequência).	Porém	sua	prerrogativa	não	
dialoga	 com	 a	 perspectiva	 tradicional	 e	 sim	 com	 uma	 nova	 cuja	 mediação	 e	 interação	 são	
fundamentais,	 considerando	que	não	há	portanto	uma	hierarquia	 sobre	 as	 variáveis,	mas	um	 rito	
internacional,	que	permite	apropriação	significativa	do	conhecimento,	que	se	dá	de	forma	dinâmica	






essencial	 para	 apoiar	 milhões	 de	 crianças	 e	 jovens	 que,	 ano	 após	 ano,	 experimentam	 a	
frustração,	 o	desânimo,	o	 abandono	escolar	 e	mesmo	a	 exclusão	 social.	 É	 por	 isso	que	 temos	





de	 uma	 articulação,	 entre	 o	 princípio	 educativo	 e	 a	 práxis	 pedagógica,	 daí	 Leal,	 Albuquerque	 e	
Morais	 (2007)	 considerarem	 que	 o	 fazer	 docente	 e	 o	 planejamento	 são	 determinantes	 no	
desenvolvimento	 de	 uma	 avaliação	 comprometida	 com	 a	 aprendizagem.	 Contudo,	 esse	




papel	 social	 da	 escola	 articula	 vida	 prática,	 cotidiano,	 ciência,	 cultura,	 pesquisa	 e	 formulação	 de	
conhecimento.	Neste	direção	retomamos	os	sentidos	e	significados	da	avaliação	ao	compreender	os	




















infelizmente	 acaba	 por	 coexistir,	 mesmo	 que	 por	 práticas	 isoladas	 de	 professores	 que	 não	








errantes:	 criamos	 vínculos,	 sentimentos,	mundos,	 literatura,	 teorias,	moda,	 receitas	 culinárias,	
filosofia,	brincadeiras,	 jogos,	 arte,	máquinas	–	 tudo	nos	enreda	e	nos	diz	que	 […]	 construímos	
história	 e	 histórias,	 cultura	 e	 culturas	 que	 nos	 enraízam,	 nos	 envolvem	 e	 nos	 identificam.	
(Goulart,	2007,	p.	86).	
	
O	 texto	de	Goulart	dialoga	diretamente	com	Fernandes	 (2006)	e	 indiretamente	com	os	demais	
autores	mencionados	até	aqui.	
Ao	 reconhecer	 o	 papel	 humano	 no	 processo	 educativo	 revela	 um	 produtivo	 debate	 sobre	 a	
importância	 dos	 contextos	 à	 aprendizagem	 humana	 e	 portanto	 promove	 o	 diálogo	 aberto	 com	 o	
conceito	de	avaliação	assumido	neste	texto.	
Tantas	 coisas	 enfocadas	 deixam	 clara	 a	 necessidade	de	 articulação	 entre	 currículo,	 avaliação	 e	
planejamento	 no	 contexto	 escolar,	 o	 qual	 deve	 focar-se	 na	 necessidade	 de	 aprendizagem	 dos	















jeito	de	 ser	dos	 alunos,	 agindo	assim	de	 forma	 reprodutivista.	A	 referência	das	escolas	brasileiras	
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A	 leitura	 que	 temos	 é	 que	 tal	 realidade	 ocorre	 porque	 falta	 uma	 definição	 institucional	 das	
escolas	 quanto	 ao	 projeto	 educativo.	 Sendo	necessário	 aos	 sistemas	 de	 ensino	 e	 suas	 respectivas	
escolas	 cumprirem	 a	 legislação	 vigente.	 Neste	 sentido,	 os	 profissionais	 das	 escolas	 e	 da	 rede	
educacional	devem	assumir	 adequadamente	 seus	papéis,	 até	 aqui	negligenciado	é	o	que	afirmam	




Dada	 a	 importância	 do	 projeto	 político	 pedagógico,	 as	 Resoluções	 04	 e	 07/2010	 ratificam	 sua	
importância,	 bem	 como	 o	 papel	 dos	 trabalhadores	 em	 educação	 na	 articulação,	 participação	 e	
envolvimento	na	elaboração	e	uso	deste	no	 cotidiano	das	escolas,	 sobretudo	pelos	princípios	que	
devem	carregar	para	o	cotidiano	escolar.	







das	ações	pedagógicas,	os	seguintes	princípios:	 I	–	Éticos:	de	 justiça,	solidariedade,	 liberdade	e	
autonomia;	de	respeito	à	dignidade	da	pessoa	humana	e	de	compromisso	com	a	promoção	do	
bem	de	todos,	contribuindo	para	combater	e	eliminar	quaisquer	manifestações	de	preconceito	
de	origem,	 raça,	 sexo,	cor,	 idade	e	quaisquer	outras	 formas	de	discriminação.	 II	–	Políticos:	de	
reconhecimento	dos	direitos	e	deveres	de	cidadania,	de	respeito	ao	bem	comum	e	à	preservação	
do	regime	democrático	e	dos	recursos	ambientais;	da	busca	da	equidade	no	acesso	à	educação,	à	
saúde,	 ao	 trabalho,	 aos	 bens	 culturais	 e	 outros	 benefícios;	 da	 exigência	 de	 diversidade	 de	
tratamento	para	assegurar	 a	 igualdade	de	direitos	entre	os	alunos	que	apresentam	diferentes	
necessidades;	da	redução	da	pobreza	e	das	desigualdades	sociais	e	regionais.	 III	–	Estéticos:	do	








regulação	 formal	 seja	 um	 avanço.	 É	 porém,	 necessário	 criar	 uma	 cultura	 de	 formação	 para	 a	
liberdade,	o	que	nos	 falta	ainda	efetivamente.	Segundo	Freire	 (1985)	ainda	vivemos	a	 consciência	










A	 pesquisa	 foi	 realizada	 no	 primeiro	 semestre	 de	 2015	 e	 contou	 com	 a	 participação	 de	 nove	
alunas	estagiárias	do	curso	de	Licenciatura	em	Pedagogia	da	Faculdade	de	Castanhal,	nordeste	do	
Estado	do	Pará,	no	norte	do	Brasil.		
A	 pesquisa	 ouviu	 18	 profissionais.	 Sendo	 9	 professores,	 e	 9	 gestores	 (sendo	 3	 diretores	 e	 6	





A	 observação	 construiu-se	 num	 roteiro	 com	 cinco	questões	 relacionadas	 ao	 título	 desse	 trabalho.	










Do	 universo	 de	 professores	 investigamos/observados	 apenas	 22,22%	 conseguem	 desenvolver	





Compreendemos	 que	 tal	 realidade	 ocorre	 porque	 falta	 uma	 definição	 institucional	 da	 escola	
quanto	 ao	 seu	 projeto	 educativo,	 o	 que	 ficou	 claro	 quando	 solicitamos	 os	 projetos	 políticos	
pedagógicos	 (PPP)	das	escolas	e	apenas	33%	delas	o	tivesse,	e	ainda	mais	de	87%	dos	professores	
não	 o	 seguem.	 Depreendemos	 então	 que	 falta	 compromisso	 e	 conhecimento	 da	 legislação	 e	 da	
importância	da	articulação	entre	os	profissionais	das	escolas	no	cumprimento	de	seus	papéis,	uma	
vez	que	seguir	o	PPP	é	uma	exigência	da	LDB	9394/96	que	é	ratificada	pelas	duas	resoluções	citadas	
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nas	escolas	pesquisadas,	pois	 aproximadamente	78%	dos	 investigados	não	acreditam	no	PPP,	 isso	
evidentemente	 fragiliza	 o	 processo	 educativo	 e	 consequentemente	 as	 relações	 profissionais	 e	
pedagógicas	na	escola.	
É	 verdade	 que	 os	 professores	 precisam	 ser	 ativos	 nesse	 percurso,	 mas	 na	 medida	 em	 que	 a	
equipe	gestora	não	acredita	no	projeto	educativo,	certamente	os	professores	também	não	o	farão,	
afinal	não	terão	base	de	apoio.		
Um	 exemplo	 consequente	 disso	 tem	 relação	 com	 a	 experiencia	 conservadora	 da	 educação	
tradicional,	 a	 qual	 apontava	 de	 forma	mais	 imediata	 e	 objetiva	 os	 resultados,	 embora	 a	 maioria	
discordasse	da	forma	com	a	qual	chegava-se	a	eles.	Fator	que	marca	essa	herança	é	revelado	pela	
pesquisa,	 pois	 para	 aproximadamente	 83%	 dos	 investigados	 a	 gestão	 compartilhada	 só	 traz	mais	
trabalho	 e	 insegurança.	 Elemento	 cristalizado	 em	 comentários	 do	 tipo:	 “Ninguém	 sabe	 quem	
resolve….”	 (P1/E1),	 “A	 tomada	 de	 decisão	 é	 morosa…”	 (P3/E3),	 “Há	 um	 jogo	 de	 poder	
desnecessário!”	 (P1/E2).	 As	 falas	 são	 muito	 sintéticas	 e	 expressam	 no	 mínimo	 o	
descomprometimento	em	refletir	o	quê	significa	ter	uma	gestão	democrática	e	lutar	por	um	projeto	
educativo	exequível.	
Questionados	 sobre	 a	 importância	 do	 ensino-aprendizagem	 e	 dos	 métodos	 que	 adotavam	 no	
desenvolvimento	das	aulas	no	segundo	ciclo,	bem	como	da	importância	que	tinha	a	avaliação	para	
tal,	eles	em	sua	maioria,	ou	seja	89%	disseram	que	isso	era	irrelevante,	que	muita	coisa	vem	sendo	
feito	 para	 ajudar	 os	 alunos	 a	 permanecerem	na	 escola,	mas	 sem	 aprender.	 Acham	que	 deveriam	
ajudar	os	professores.	
Acrescentaram	que	avaliar	não	é	difícil,	“difícil	é	cumprir	um	monte	de	obrigações	sem	sentido	
criado	 por	 documentos	 do	 sistema	 que	 não	 refletem	 a	 realidade	 da	 salas	 de	 aula”	 (P2/E3).	 Ou	
melhor	 acreditam	 que	 o	 ensino	 diretivo	 permite	 “ter	 certeza	 do	 quê	 o	 aluno	 aprendeu”.	 Neste	
sentido	 mostram	 claramente	 a	 preocupação	 apenas	 com	 a	 cognição.	 Embora	 essa	 não	 seja	
exatamente	 a	 fala	 de	 todos,	 ela	 dialoga	 semelhantemente	 com	 aproximadamente	 78%	 dos	
professores	e	67%	dos	gestores.		
Os	dados	são	preocupantes,	pois	não	refletem	apenas	o	descomprometimento	com	o	paradigma	
de	educação	 instituído	no	marco	 legal	 e	histórico	que	dá	novos	 rumos	à	educação	brasileira,	mas	
sobretudo,	porque	se	constitui	em	uma	negação	do	resultado	de	pesquisas	e	esforços	de	movimento	
dos	 educadores	 progressistas	 na	 consolidação	 de	 uma	 educação	 significativa,	 includente,	 onde	 a	
prática	pedagógica,	 a	 avaliação	e	o	planejamento	estão	em	constante	debate	 com	o	 currículo	e	 a	
aprendizagem.	
Em	 resumo,	 o	 panorama	 das	 escolas	 investigadas	 em	Castanhal	 e	 Santa	 Izabel	 no	 Pará	 é	 ruim	
frente	ao	desejo	de	uma	educação	compromissada	com	a	avaliação	formativa	e	portanto	com	uma	




A	política	 nacional	 de	 educação	 no	 Brasil	 tem	 apresentado	 um	 conjunto	 vasto	 de	mudanças	 a	
partir	 de	 um	 novo	 marco	 legal,	 bem	 como	 de	 novas	 matrizes	 teóricas	 fundidas	 no	 seio	 dos	
movimentos	de	educação,	nas	pesquisas	científicas	realizadas	em	escolas	e	ainda	na	emergência	dos	
novos	 tempos.	Contudo,	a	 resistência	é	grande,	 a	 final	 se	de	um	 lado	há	avanços	no	 sistema,	por	
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outro,	 falta	 apoio	 (técnico	 e	 pedagógico)	 e	 financiamento	 adequado	 para	 apoiar	 as	 iniciativas	
escolares.	
A	 avaliação	 vem	 representando	 um	 importante	 campo	 teórico	 para	 compreender	 as	









estratégica	 a	 ele,	 por	 isso	 não	 deve	 nem	 pode	 isolar-se.	 Precisa	 ter	 clareza	 de	 seu	 princípio	
educativo,	 o	 qual	 deve	 ser	 cunhado	 na	 avaliação	 formativo,	 adotando	 práticas	 diversificadas	 e	
includentes.	Sendo	capaz	de	enfrentar	a	avaliação	classificatória,	que	é	presente	e	se	constitui	como	
excludente	ao	avanço	dos	alunos.	
A	 pesquisa	 aponta	 que	 é	 necessário	 que	 as	 escolas	 pesquisadas	 revejam	 seus	 conceitos	 de	
educação,	 avaliação	 e	 prática	 pedagógica.	 De	 tal	 forma	 a	 romper	 com	 o	 modelo	 tradicional.	 Do	
contrário	 continuará	 sendo	 reprodutora	 não	 só	 de	 um	modelo	 de	 avaliação	 conservador,	mas	 de	
uma	escola	reprodutivista	que	condiciona	os	alunos	a	serem	peças	da	engrenagem	do	capitalismo,	
que	entra	nas	escolas	de	forma	ideológica	e	alienante,	inclusive	pela	atitude	inconsciente	e	apolítica	
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com	 implicações	 no	 processo	 de	 ensino,	 de	 aprendizagem	 e	 de	 avaliação.	 O	 objetivo	 desta	
comunicação	 é	 analisar	 as	 perceções	 dos	 docentes	 universitários	 acerca	 da	 avaliação	 no	 ensino	
superior	 e,	 em	 particular,	 as	 mudanças	 que	 ocorreram	 nas	 práticas	 de	 avaliação	 após	 a	
implementação	do	Processo	de	Bolonha.	A	 investigação	neste	domínio	 sugere	que	a	avaliação	e	a	
aprendizagem	estão	interligadas	uma	vez	que	influenciam	a	aprendizagem	do	aluno	e	que	o	modo	
como	 os	 alunos	 aprendem	depende	 de	 como	 eles	 pensam	 que	 vão	 ser	 avaliados	 (Scouller,	 1998;	
Gibbs,	1999).	A	avaliação	 influencia,	quer	positivamente	quer	negativamente,	a	aprendizagem	dos	
alunos	 (Brown,	 Bull	 e	 Pendlebury,	 1997;	 Biggs,	 2003;	 Boud	 e	 Falchikov,	 2007)	 uma	 vez	 que	 a	
abordagem	do	aluno	em	relação	à	aprendizagem	pode	ser	influenciada	pelos	métodos	de	avaliação	
utilizados	 (Marton	 e	 Säljö,	 1997).	 Assim,	 as	 práticas	 de	 avaliação	 utilizadas	 pelos	 professores	
universitários	 influenciam	 a	 qualidade	 da	 aprendizagem	 e	 os	 resultados	 académicos	 (Fernandes,	
Flores,	 e	 Lima	 2012;	 Flores	 et	 al.	 2014).	 Deste	 modo,	 os	 professores	 necessitam	 de	 ser	 criativos	
incluindo	 nas	 suas	 práticas	 uma	diversidade	 de	métodos	 de	 avaliação	 (Brown,	 Race	 e	 Rust,	 2004;	
Wen	 e	 Tsai,	 2006).	 A	 literatura	 revela	 também	 que	 os	 métodos	 de	 avaliação	 não	 tradicionais	
permitem	 uma	 avaliação	 mais	 eficaz	 da	 aprendizagem	 (Birenbaum	 e	 Feldman,	 1998;	 Struyven,	
Dochy	e	Janssens,	2005)	e	incentivam	o	aluno	a	desenvolver	competências	de	autonomia,	sentido	de	
responsabilidade	e	de	reflexão	(Sambell	e	McDoweel,	1998).	Os	métodos	de	avaliação	centrados	no	
aluno	 (Webber,	 2012)	 melhoram	 o	 desenvolvimento	 das	 competências	 necessárias	 para	 a	 vida	
profissional,	porque	a	finalidade	da	avaliação	é	garantir	que	os	critérios	de	sucesso	da	educação	e	do	
processo	 de	 formação	 são	os	mesmos	utilizados	 na	 prática	 (Segers	 e	Dochy,	 2001).	 Além	disso,	 o	
papel	 formativo	 da	 avaliação	 é	 importante	 para	 a	 aprendizagem,	 pois	 através	 do	 feedback	




Este	 trabalho	 insere-se	 num	 projeto	 mais	 vasto	 de	 investigação	 no	 contexto	 de	 um	
Doutoramento	 em	 Ciências	 da	 Educação,	 financiado	 pela	 Fundação	 para	 a	 Ciência	 e	 Tecnologia	 -	
(SFRH	/	BD	/	76175/2011).	Os	participantes	deste	estudo	são	professores	a	 lecionar	no	3º	ano	de	
licenciatura	 em	 cinco	 universidades	 públicas	 portuguesas.	 No	 total,	 57	 professores	 universitários	
participaram	 do	 estudo;	 53%	 são	 do	 sexo	masculino	 e	 47%	 são	 professores	 do	 sexo	 feminino.	 A	
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para	a	Ciência	e	Tecnologia:	Ciências	Humanas	e	Sociais	 (CHS),	Ciências	da	Vida	e	da	Saúde	 (CVS),	
Ciências	 Naturais	 e	 do	 Ambiente	 (CNA)	 e	 Ciências	 Exatas	 e	 Engenharia	 (CEE).	 Diferentes	
licenciaturas/mestrados	 integrados	 foram	selecionados	em	cada	área:	CHS:	 (Ciências	da	Educação,	
Educação	 Básica,	 Economia	 e	 Direito);	 CVS:	 (Enfermagem,	 Medicina,	 Farmácia);	 CNA:	 (Biologia,	
Geologia)	 e	 CEE:	 (Engenharia	 Mecânica,	 Engenharia	 Informática,	 Bioquímica,	 Matemática).	 Os	
professores	 foram	 convidados	 a	 participar	 numa	 entrevista	 realizada	 presencialmente.	 Alguns	
professores	 apresentaram	 constrangimentos	 de	 tempo	 e	 preferiram	 participar	 enviando	 as	 suas	
respostas	 via	 e-mail.	 O	 consentimento	 informado	 e	 a	 confidencialidade	 foram	 respeitados	 nas	
entrevistas.	 Um	 protocolo	 de	 investigação	 foi	 enviado	 para	 cada	 Universidade,	 Instituto/Escola	 e	
departamento,	 a	 fim	 de	 pedir	 permissão	 para	 a	 realização	 do	 estudo.	Os	 dados	 foram	 recolhidos	







aula	 ao	 futuro	 contexto	 de	 trabalho	 do	 aluno	 promovendo	 o	 desenvolvimento	 de	 competências	
transversais.	Os	 docentes	 destacaram	ainda	 a	 preocupação	 em	promover	 uma	 avaliação	 contínua	
com	 recurso	 ao	 feedback	 no	 sentido	 de	 estimular	 e	 envolver	 os	 alunos	 no	 processo	 de	
aprendizagem.	Por	outro	lado,	alguns	docentes	afirmam	que	alteraram	as	práticas	de	avaliação	após	
Bolonha	 em	 virtude	 de	 uma	 imposição	 institucional.	 Contudo,	 alguns	 docentes	 afirmam	 que	 não	
alteraram	as	suas	práticas	em	virtude	da	falta	de	disponibilidade	para	o	processo	de	avaliação	e	do	




par	 do	 trabalho	 de	 grupo	 e	 individual.	 Os	 professores	 declaram	 também	 que	 mudaram	 as	 suas	
práticas	 de	 ensino	 em	 função	 dos	 métodos	 de	 avaliação.	 Estas	 alterações	 estão	 principalmente	
relacionadas	 com	a	necessidade	de	adaptar	as	 suas	práticas	de	ensino	às	necessidades	e	escolhas	
dos	 estudantes.	 A	maioria	 dos	 professores	 concorda	que	 a	 avaliação	deve	 incidir	 não	 só	 sobre	 as	
competências	 técnicas,	 mas	 também	 sobre	 as	 competências	 transversais	 e	 a	 avaliação.	 Na	 sua	
opinião,	o	tipo	de	avaliação	que	incentiva	a	aplicação	do	conhecimento	adquirido	em	contextos	reais	
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o	 Projeto	 Pedagógico	 do	 Curso	 –	 PPC	 de	 Matemática	 de	 três	 instituições	 de	 ensino	 superior	 do	
estado	 do	 Paraná,	 Brasil.	 Buscamos,	 nesse	 trabalho,	 apontar	 os	 aspectos	 referentes	 à	 dimensão	
operacional	do	PPC	de	 três	 instituições	públicas	 (denominadas	 	A,	B	e	C).	Essa	dimensão	refere-se	
aos	 aspectos	 operacionais	 ou	 como	 colocar	 em	 prática	 as	 concepções,	 princípios	 e	 fundamentos	
pensados	 para	 o	 curso.	 Elencamos	 os	 seguintes	 elementos:	 cursos/etapas	 formativas	 ofertadas,	





Licenciatura	 em	 Matemática	 (diurna),	 Licenciatura	 em	 Matemática	 (noturna)	 ambos	 com	 carga	
horária	de	2825	horas,	Licenciatura	com	Bacharelado	com	carga	horária	de	3425	horas.		
No	 PPC	 da	 instituição	 B,	 também	 é	 ofertada	 licenciatura	 e	 bacharelado.	 O	 estudante	 de	
licenciatura	deverá	cumprir	um	total	de	2.852	horas	relativas	ao	currículo	pleno	proposto	incluindo	
as	 Atividades	 Acadêmicas	 Complementares.	 Possibilita	 ao	 estudante	 que	 ingressou	 na	Habilitação	
Licenciatura,	realizar	a	matrícula	para	a	2ª	série,	optar	por	cursar	o	Bacharelado	em	concomitância.	
O	bacharelado	possui	uma	carga	horária	de	2690	horas,	com	duração	de	4	anos.	O	estudante	que	
cursar	 bacharelado	 e	 licenciatura	 em	 concomitância	 deverá	 cumprir	 uma	 carga	 horária	 de	 3725	
horas,	mais	200	horas	de	atividades	acadêmicas	complementares.			
O	curso	da	instituição	C	também	oferece	licenciatura	com	uma	carga	horária	de	3419	horas	e	o	
bacharelado	 com	 3035	 horas,	 com	 duração	 de	 quatro	 anos.	 	 Nos	 três	 cursos	 em	 análise	 a	 carga	
horária	mínima	de	2800	horas	prevista	nas	diretrizes	curriculares,	é	atendida.	O	estudante	segundo	
informações	 do	 projeto	 pedagógico,	 pode	 cursar	 a	 licenciatura	 ou	 bacharelado,	 e	 ainda	 ambas	
habilitações	em	concomitância.		
No	 que	 tange	 as	 características	 da	 aprendizagem,	 o	 PPC	 da	 instituição	 A	 organizou	 os	
conhecimentos	 em	 4	 eixos:	 conhecimentos	 de	 matemática,	 conhecimentos	 das	 ciências	 afins,	
conhecimento	 da	 educação	 matemática,	 conhecimentos	 das	 ciências	 da	 educação.	 A	 integração	
entre	 os	 quatro	 eixos	 de	 conhecimento	 do	 curso	 é	 contemplada	 nas	 dimensões	 do	 ensino,	 de	
docência	e	da	pesquisa	(p.39–	43).			
No	 PPC	 da	 instituição	 B,	 é	 prevista	 a	 participação	 dos	 estudantes	 em	 atividades	 de	 pesquisa,	
ensino	 e	 extensão	 visando	 uma	 formação	 teórico-prática.	 A	 idéia	 de	 uma	 formação	 interativa	 e	
multidimensional	é	defendida	nas	diretrizes	do	curso.	No	PPC	da	 instituição	C,	a	primeira	série	do	
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curso	é	 comum	às	duas	habilitações	 sendo	que,	 ao	 final	 desta,	 o	 aluno	poderá	optar	por	uma	ou	
ambas.	Caso	não	haja	manifestação	por	parte	do	aluno	será	entendido	que	ele	fez	a	opção	somente	
pela	Licenciatura	em	Matemática.		
























No	 que	 se	 refere	 às	 diretrizes	 curriculares,	 observa-se	 que	 os	 três	 cursos	 organizam	 a	 matriz	
curricular	no	modelo	de	disciplinas.	A	concepção	superficial	e	ausente	de	currículo	é	confirmada	nas	






de	 desvalorização	 profissional	 do	 professor.	 Esse	 é	 um	 fator	 que	 pode	 desencorajar	 as	 novas	
gerações	a	buscarem	a	carreira	docente.	
O	 estudo	 concluiu	 que	 a	 formação	 de	 professores	 de	Matemática	 ainda	 necessita	 ser	 melhor	
organizada.	Nenhuma	das	três	instituições	pesquisadas	apresentou	todos	os	quesitos	necessários	da	
constituição	operacional.	Os	resultados	apontam	entre	outras	coisas,	para	uma	formação	deficiente	
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(ênfase	ao	Bacharelado),	ao	descolamento	da	teoria	com	a	prática	e	ao	esvaziamento	e	ausência	das	
definições	das	 linhas	teóricas	das	 instituições.	Torna-se	urgente	necessário	realizar	a	reformulação	










Este	 artigo	 analisa	 um	 dos	 programas	 resultantes	 da	 parceria	 entre	 o	 público	 e	 o	 privado	 na	
educação	municipal:	 o	 programa	 de	 correção	 de	 fluxo	 escolar	 do	 Instituto	 Ayrton	 Senna	 que	 foi	
implantado	 nas	 escolas	 de	 Ensino	 Fundamental	 da	 Secretaria	Municipal	 (SEMED)	 de	 Educação	 de	
Altamira-PA,	enfocando,	principalmente,	o	atendimento	e	os	resultados.	As	altas	taxas	de	distorção	
idade/série	e	elevados	índices	de	repetência	na	rede	pública	municipal	contribuíram	para	que	fosse	
firmado	 Termo	 de	 Parceria	 entre	 a	 Prefeitura	 de	 Altamira	 e	 o	 IAS	 em	 janeiro	 de	 2001.	 Um	 dos	
programas	 que	 possibilitou	 a	 implementação	 de	 uma	 gestão	 educacional	 coordenada	 por	
consultorias	 externas	 à	 SEMED	 foi	 o	 programa	 de	 Correção	 de	 Fluxo	 Escolar.	 Esta	 política	 era	
desenvolvida	 através	 de	 dois	 projetos:	 o	 Acelera	 Brasil	 e	 o	 Se	 Liga.	 A	 implementação	 desses	
programas	 por	 um	 período	 de	 10	 (dez)	 anos	 revela	 o	 progressivo	 recrudescimento	 da	 atividade	
privada	sobre	o	público	nas	últimas	décadas,	em	municípios	brasileiros.	No	Brasil,	existem	inúmeras	
experiências	desta	relação	público-privada	na	educação,	diversas	organizações	e	institutos	privados	












baixo	 índice	de	aproveitamento	escolar	e	alto	 índice	de	distorção	 idade/série.	O	Se	Liga	surgiu	em	
2001	como	estratégia	político-pedagógica	para	atender	alunos	não	alfabetizados	das	séries	 iniciais	
do	 ensino	 fundamental.	 Foi	 implantado	 em	 Altamira	 em	 2003.	 Assim,	 a	 Secretaria	 Municipal	 de	
Educação	de	Altamira	adotou	os	dois	referidos	programas,	que	funcionaram	ininterruptamente	até	
2012,	 quando	 sob	 novo	 governo	municipal,	 foi	 rompida	 a	 parceria	 entre	 a	 Prefeitura	 e	 o	 IAS.	 Os	
programas,	parecem,	não	ter	solucionado	o	problema	da	correção	de	fluxo	escolar,	no	período	em	
que	foi	implementado.	A	meta	era	chegar	a	5%.	Dente	os	fatores,	está	o	percentual	de	atendimento	
no	 universo	 de	 alunos	 em	 distorção	 idade/série	 que	 nunca	 correspondeu	 a	 totalidade	 de	 alunos	
defasados	na	relação	 idade/série.	Salienta-se	que	com	a	 implementação	de	programa	de	correção	
de	 fluxo	 escolar	 na	 rede	 pública	 municipal	 de	 ensino	 de	 Altamira	 a	 partir	 da	 parceria	 entre	 a	
Prefeitura	e	o	IAS,	algumas	implicações	para	a	gestão	educacional	podem	ser	elencadas.	A	primeira,	
é	 que	 o	município	 passou	 a	 desenvolver	 sistematicamente	 política	 específica	 para	 corrigir	 o	 fluxo	
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escolar	no	período	de	2002	a	2012,	o	que	possibilitou	anualmente	a	formação	de	professores	para	
atuarem	 nos	 programas	 Acelera	 Brasil	 e	 Se	 Liga.	 A	 segunda,	 é	 que	 a	 gestão	 do	 programa	 se	
fundamentou	principalmente	em	resultados,	materializando-se	principalmente	uma	gestão	de	rígido	
controle	 com	 acompanhamento	 de	 planilhas	 e	 relatórios.	 A	 terceira,	 é	 a	 responsabilização	 dos	
resultados	 entre	 todos	 –	 professores	 e	 coordenadores	 -	 	 que	 compõem	 o	 programa,	 inclusive	 o	
secretário	de	educação	e	executivo	municipal.	Outra	questão	foi	a	redução	da	autonomia	docente	
que	 se	deu	principalmente	pela	 introdução	de	 sistemáticas	 de	 acompanhamento	 e	 rotina	de	 aula	
pré-estabelecida	 com	 material	 exclusivo	 e	 ensino	 programado.	 Por	 último,	 são	 as	 avaliações	
elaboradas	e	 implementadas	por	consultoria	externa	e	ajustamento	dos	professores	aos	princípios	













movimento	 que	 constituiu	 as	 Diretrizes	 Operacionais	 para	 Avaliação	 na	 Rede	 de	 Educação	
Profissional	e	Tecnológica	no	Pará	 (REEPT/PA)	realizado	entre	2011	e	2014.	O	GTAV	contou	com	a	
colaboração	 de	 professores	 e	 gestores	 de	 quatro	 microrregiões,	 a	 saber:	 Nordeste	 paraense,	
Tocantina,	Metropolitana	e	Marajoara.	A	opção	metodológica	foi	o	grupo	focal	(Krueger,	1998)	que	
debateu	 três	 indicadores:	percursos	 formativos,	 apropriação	 do	 conhecimento	 e	 integração	 que	
serviram	à	compreensão	das	articulações	e	perspectivas	frente	ao	mundo	do	trabalho.	O	texto	reúne	
reflexões	 desde	 os	 aspectos	 legais	 como	 a	 LDB	 9394/96,	 Decreto	 Lei	 5154/04	 até	 chegar	 à	
consolidação	da	Resolução	CEB/CNE	Nº	06/12.	Tecendo	uma	análise	praxiológica	sobre	a	experiência	
inovadora	 da	 avaliação	 no	 Ensino	 Médio	 Integrado,	 revelando	 quê	 posturas	 de	 uma	 avaliação	
formativa	 são	 tão	 mais	 interessantes	 e	 significativas	 à	 formação	 profissional	 plena	 diferente	 da	













2011,	 logo	 após	 da	 renovação	 da	 equipe	 de	 trabalho	 da	 coordenação	 de	 Educação	 Profissional	
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havia	 diferenças	 entre	 os	 resultados	 das	 escolas16,	 então	 se	 no	 mapa	 geral	 havia	 essa	 mudança	
significativa	na	 rede,	não	ocorria	o	mesmo	com	algumas	escolas,	como	era	o	caso	da	E1	e	E3	que	
mantinham	 resultados	 oscilantes,	 sem	 configurar	 uma	 identidade	 institucional	 regular.	 Enquanto	
que	nas	escolas	E8	e	E10	mostravam-se	bem	regular	com	seus	resultados.	
Frente	 ao	 cenário	 que	 identificamos	 buscamos	 as	 escolas	 por	meio	 da	 equipe	 de	 gestão	 para	
obter	maiores	informações	sobre	o	panorama	identificado	em	seus	relatórios.	Contudo,	não	tivemos	
a	 felicidades	 e	 clarificação	 adequada,	 uma	 vez	 que	 grande	 parte	 dos	 gestores	 havia	 mudado	 de	
escola	e/ou	de	função.	Sendo	assim,	precisavamos	consultar	os	professores	e	alunos.	Foi	então	que	
ao	 coletar	 informações	 esparças	 que	 pensamos	 em	 desenvolver	 uma	 ação	 que	 pudesse	 ser	mais	
sistemática	 e	 exitosa,	 procurando,	 inclusive	 a	 atender	 o	 princípio	 educativo	 já	 anunciado	 nas	
diretrizes	 curriculares	 nacionais	 para	 Educação	 Básica	 (DCNEB)	 propostas	 pelo	 Ministério	 da	
Educação	 (MEC),	motivo	 pelo	 qual	 pensamos	 no	 projeto	 das	 Diretrizes	Operacionais	 da	 Educação	
Profissional	no	Pará	(DOEP/PA).	
O	primeiro	 rascunho	do	projeto	da	DOEP/PA	 foi	 feito	por	Erbio	Silva17	à	epoca,	Especialista	em	
Educação	 e	 técnico	 de	 Referência	 da	 SEDUC/PA	 junto	 ao	 Programa	 Brasil	 Profissionalizado18.	
Contudo,	 foi	 Sandra	 Suely	Gomes19	quem	 aprimorou	 a	 proposta	 que	 apresentaram	 à	 equipe	 para	
então	consolidar	o	projeto	final.	
O	 projeto	 sofreu	 algumas	 emendas	 e	 logo	 foi	 encaminhado	 ao	 secretário	 que	 não	 exitou	 em	
aprovar	a	proposta,	afinal,	para	além	de	conseguir	estudar	a	Educação	Profissional	no	Estado	como	
um	todo	o	projeto	 trabalhava	na	perspectiva	da	melhoria	da	qualidade	do	ensino,	o	qual	 tinha	na	
democratização	 do	 processo	 educativo	 a	 aproximação	 de	 alunos,	 professores,	 gestão	 escolar	 e	
sociedade	 (em	suas	diversas	 representações,	 fosse	com	o	setor	produtivo	 local	ou	mesmo	através	
das	organizações	sociais	de	cada	área	de	abrangência	das	EETEPAs)	.	
Assim,	 o	 projeto	 da	 DOEP/PA	 representava	 uma	 inovação	 para	 gestão	 educacional	 que	 ora	
assumia	 a	 SEDUC/PA,	 que	 embora	 fosse	 governada	 pela	 direita	 (cujo	 governador	 era	 o	 social-
democrata	-	PSDB20),	a	equipe	da	COEP	era	em	sua	maioria,	mais	de	85%	de	profissionais	envolvidos	









18 Programa	 do	 Governo	 Federal	 instituído	 pelo	 Decreto	 lei	 6302/2007,	 que	 objetiva	 a	 ampliação	 e	 fortalecimento	 da	
Educação	Profissional	pública	em	todo	o	território	nacional.	






O	 projeto	 conglomerava	 entre	 outras	 coisas	 a	 realização	 do	 Fórum	 de	 Educação	 Profissional	
(iniciado	no	segundo	semestre	de	2011)	e	a	realização	de	sete	grupos	de	trabalho	(GT’s	de	Matriz	
Curricular,	 Iniciação	 Científica	 Mobilidade	 e	 Registro	 Acadêmica,	 Projeto	 Político	 Pedagógico,	
Formação	Continuada,	Avaliação	e	 Estágio	 –	Gomes,	2011)	para	debater	e	encaminhar	propostas	
que	deveriam	constituir	um	documento	orientador	(Diretrizes	Operacionais)	à	REEPTE	no	Pará.	
O	movimento	 então	 se	materializou	por	meio	 da	 articulação	das	 18	 escolas	 as	 quais	 deveriam	
enviar	 representantes	 para	 compor	 os	 grupos	 de	 trabalho	 (GT)	 nos	 diversos	 encontros	 que	
formulariam	a	proposta	das	diretrizes	operacionais	de	educação	profissional	no	Pará.	




Como	materialização	 do	movimento	 que	 constituiu	 as	 DOEP/PA,	 o	 GTAV	 reuniu	 entre	 2011	 e	
2014	 profissionais	 da	 rede	 estadual	 de	 educação	 profissional	 e	 tecnológica	 para	 debater	 a	 práxis	
educativa	 em	 avaliação	 já	 desenvolvida	 nas	 EETEPAs,	 bem	 como	 procurando	 identificar	 as	
experiencias	exitosas	e	aquelas	que	contribuiram	ao	insucesso	dos	alunos	na	Rede	em	questão.	
O	caminhos	operacional	do	modelo	de	avaliação	desejado	não	era	o	quê	a	 rede	adotava	como	
um	 todo.	 Sendo	 necessário	 esse	 movimento	 para	 criar	 uma	 cultura	 avaliativa	 que	 primasse	 pela	
qualidade,	 ou	 seja,	 a	 avaliação	 precisava	 expressar	 muito	 mais	 que	 a	 verificação	 cognitiva	 e	 sim	
apontar	 o	 quadro	 diagnostico	 da	 situação	 do	 aluno	 ao	 chegar	 na	 escola	 e	 a	 partir	 dai	 saber	 que	
caminhos	 deveria	 adotar	 contribuindo	 com	 a	 mediação	 do	 conhecimento,	 capaz	 de	 levá-lo	 a	
reconhecer	com	autonomia	de	que	forma	a	escola	estava	formando	o	aluno	como	um	profissional.	
Percebe-se	 portanto	 que	 o	 conceito	 de	 avaliação	 ora	 trabalhado	 perpassa	 por	 vários	 tipos	
conceituais	 elaborados	 por	 pesquisadores	 como	 Luckesi	 (1992)	 que	 apresenta	 o	 conceito	 de	
Avaliação	Diagnóstica	(AD),	a	qual	tem	como	fundamento	básico	conhecer	o	aluno,	sua	cultura,	que	
conhecimentos	trás	consigo	para	a	turma	em	que	estudará	e	ainda	quê	 limitações	esse	apresenta.	





Outra	 concepção	 adotada	 nesse	 percurso	 é	 o	 definido	 por	 Hoffmann	 (1993)	 como	 Avaliação	
Mediadora	 (AM).	Para	a	autora,	mais	do	quê	classificar	e	atribuir	 rótulos	aos	alunos	ou	enumerar	
seus	 erros	 é	 compreender	 o	 quê	 significa	 o	 erro.	 Sendo	 assim	 sob	 a	 perspectiva	 dialógica	 (Freire,	
1989)	 o	 docente	 deve	 promover	 a	 aproximação	 com	 o	 educando	 através	 do	 diálogo,	 procurando	
assim	compreender	o	que	ele	entendeu	e/ou	como	explica	sua	 leitura	sobre	as	representações	do	
suposto	erro.	Nesta	direção,	Hoffmann	(1993;	1994)	comentar	ser	necessário	mediar,	ou	seja,	criar	
alternativas	 para	 que	 o	 aluno,	 em	 contexto,	 compreenda	 a	 partir	 de	 sua	 realidade	 tais	 conceitos,	
podendo	 assim	 sair	 de	 uma	 consciencia	 ingenua	 do	 conhecimento	 e	 passando	 a	 ter	 maturidade	
sobre	 ele.	 Hoffmann	 nesse	 sentido	 dialoga	 com	 Vygotsky	 (1996),	 pois	 a	 ideia	 de	 mediação	
conceitualmente	desenvolvida	por	ela	mostra	a	 importância	da	zona	de	desenvolvimento	proximal	
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os	 quais	 ajudam	 na	 compreensão	 do	 conceito	 de	 Avaliação	 Formativa,	 que	 trabalhamos	 no	
momento	 da	 concepção	 do	 GTAV,	 que	 dialoga	 com	 o	 debate	 de	 Fernandes,	 mas	 apresenta	







EETEPA’s.	 O	 grupo	 de	 trabalho	 contou	 com	 representantes	 da	 gestão21	(Direção	 e	 Coordenação	
Pedagógica22).	 Sendo	 assim,	 tinhamos	 oito	 participantes	 em	 cada	 encontro	 estadual	 do	 GT	 que	
deveria	 trazer	 acumulos	 dos	 debates	 locais,	 realizados	 nas	 escolas.	 A	 partir	 dai	 deveriamos	 dar	
encaminhamentos	 e	 formular	 um	 documento	 sobre	 a	 avaliação	 (Concepção,	 instrumentos	 e	
Procedimentos)	 para	 posterior	 consulta	 e	 parecer	 de	 todos	 os	 servidores	 da	 REEPTE/PA,	 os	 quais	
dariam	sua	contribuição	online	até	a	constituição	do	Fórum	estadual	para	então,	sistematizarmos	e	
formular	 o	 texto	 final	 que	 se	 transformaria	 na	 Resolução	 estadual	 das	 Diretrizes	 Operacionais	 à	
REEPTE.	
O	 percurso	 de	 construção	 se	 deu	 através	 da	 pesquisa	 qualitativa	 por	 meio	 do	 grupo	 focal	
(Krueger,	 1998),	 constituído	 por	 professores	 e	 gestores	 da	 REEPT,	 os	 quais	 discutiram	 três	
indicadores:	percursos	formativos,	apropriação	do	conhecimento	e	integração.	Esse	debate	serviu	
ao	 nivelamento	 e	 compreensão	 das	 articulações	 e	 perspectivas	 da	 formação	 aliada	 ao	mundo	 do	
trabalho.	Tendo	a	avaliação	não	apenas	como	um	instrumento,	mas	como	um	fator	prepoderante	do	
processo	 formativo	 que	 serve	 ao	 processo	 pleno	 de	 apropriação	 e	 emancipação	 dos	 sujeitos	 do	
processo	educativo,	em	especial	ao	aluno.		
O	 grupo	 focal	 constituia	 a	 primeira	 (realizada	 na	 escola)	 e	 segunda23	(realizada	 na	 SEDUC/PA)	
etapa	do	GTAV,	a	terceira	na	consulta	pública	(online)	e	a	quarta	e	última	no	Fórum	Estadual,	o	qual	
recebria	 ao	 mesmo	 tempo	 os	 representantes	 para	 debates	 específicos	 (onde	 cada	 GT	 teria	 uma	




A	 realização	 do	movimento	 das	DOEP/PA	 fundamenta-se	 em	dispositivos	 legais	 como	 a	 Lei	 de	
Diretrizes	 e	 Bases	 da	 Educação	 Nacional	 (LDB)	 9394/96,	 a	 qual	 já	 apontava	 a	 necessidade	 da	
avaliação	não	ser	apenas	quantitativa,	nem	tampouco	de	privilegiar	esse	aspecto	em	detrimento	do	











A	 legislação	 brasileira	 perpassa	 ainda	 pelo	 Decreto	 Lei	 5154/2004	 (reestrutura	 a	 Educação	
Profissional,	em	concepção	e	forma	de	oferta).	Desse	decreto,	o	que	nos	interessa	é	a	concepção	de	
ensino	 integradoque	 dialoga	 com	 a	 “[…]	 a	 educação	 politécnica24,	 compreendendo-a	 como	 uma	
educação	 unitária	 e	 universal	 destinada	 à	 superação	 da	 dualidade	 entre	 cultura	 geral	 e	 cultura	
técnica	[…]”	(Brasil,	2007,	p.	23),	contribuindo	com	a	apropriação	dos	conhecimentos	científicos	e	de	
diferentes	técnicas	do	processo	moderno	de	produção.	
Assim,	 o	 processo	 de	 ensino-aprendizagem	 funde	 educação	 e	 trabalho	 garantindo	 a	 formação	
plena	 do	 sujeito,	 na	 perspectiva	 omnilateral,	 logo	 sai	 das	 condições	 aparentes	 e	 superficiais	 para	
tratar	da	essência	e	das	questões	relevantes	para	vida	social	desse	homem,	na	qual	o	trabalho	é	um	
elemento	fundante	para	a	construção	do	sujeito.	
Buscamos	 ainda	 elementos	 que	 ratificam	 os	 aspectos	 até	 aqui	 colocados	 em	 documentos	 dos	
Conselhos	Estadual/PA	e	Nacional	de	Educação,	a	saber:	Resolução	CEB/CEE	nº	01/2010;	Resolução	
CEB/CNE	Nº	06/2012;	e	Parecer25	CEB/CNE	Nº	11/2012.		
A	 Resolução	 CEB/CEE	 nº	 01/2010	 faz	 um	 apanhado	 de	 todos	 os	 processos	 legais	 no	 Pará	 e	
corrobora	com	elementos	da	educação	nacional,	permitindo	fluidez	e	novos	acúmulos	da	Educação	




Já	 a	Resolução	CEB/CNE	Nº	06/2012	é	mais	 específica	 sobre	a	 formação	 técnica,	 logo,	procura	
corrigir	 e	 ratificar	os	pontos	 frágeis	 da	 Educação	Profissional	 a	nível	 nacional,	 apontando	um	eixo	





Art.	 34	 A	 avaliação	 da	 aprendizagem	dos	 estudantes	 visa	 à	 sua	 progressão	 para	 o	 alcance	 do	




Não	 diferente	 na	 essência	 dos	 anteriores	 o	 parecer	 retoma	 a	 ideia	 de	 qualidade	 no	 processo	
avaliativo,	para	nós	algo	o	que	só	pode	ser	atendido	na	medida	em	que	a	avaliação	é	Formativa	e	
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para	 tal	 precisa	 passar	 pelo	 percurso	 descrito	 anteriormente,	 o	 qual	 funde	 os	 pensamentos	 de	
Luckesi	(1992),	Hoffmann	(1993),	Saul	(1999)	e	Fernandes	(2005).	
Então	 é	 nesse	 sentido	 que	 a	 inovação	 faz-se	 necessária,	 ou	 seja,	 a	 escola	 precisa	 apresentar	
alternativas	 que	 contribuam	 a	 essa	 formação	 politécnica,	 que	 considere	 o	 conhecimento	 teórico-
prático	mediante	 sua	aplicação	no	 trabalho	e	na	 vida	 social	 dos	 sujeitos,	 os	quais	 usam	de	 forma	
consciente	aquilo	que	acumularam	como	alternativa	competente	para	serem	sujeitos	históricos	de	
seu	 tempo,	 o	 quê	 emerge	 uma	 práxis	 avaliativa	 inovadora,	 a	 qual	 não	 é	 coerente	 com	o	modelo	







modalidade	 de	 educação,	 não	 tinhamos	 certezas,	 mas	 muitas	 hipotese	 sobre	 fatores	 que	
contribuiam	 para	 o	 sucesso	 ou	 insucesso.	 Mas	 o	 projeto	 das	 DOEP/PA	 nos	 permitiu	 não	 apenas	
conhecer,	mas	aprimorar	o	que	dava	certo	na	REEPTE.	
Ficou	muito	evidente,	depois	de	dois	encontros	de	discussão,	debates	e	encaminhamentos,	que	
não	 havia	 uma	 identidade	 na	 REEPTE	 e	 que	 o	 projeto	 educativo	 era	 uma	 junção	 justa	 posta	 que	
satisfazia	momentaneamente	 interesses	 específicos.	 Sendo	 assim,	 as	 escolas	 que	 apresentavam	o	
melhor	modelo	avaliativo	eram	as	mais	novas,	ou	seja,	as	que	tinham	menos	 tempo	de	atuação	e	
que	suas	equipes	não	haviam	assumidos	vícios	do	sistema	público	precarizado.	
No	 processo	 conseguimos	 perceber	 que	 estas	 escolas	 (E8	 e	 E10)	 apresentavam	 um	 panorama	
mais	institucional	porque	seus	PPP	e	planos	de	curso	tinham	maior	uniformidade	e,	portanto,	eram	
mais	 coerentes	 não	 apenas	 com	 os	 documentos	 da	 política	 nacional,	 mas	 sobretudo	 da	 área	
tecnológica	a	qual	representavam,	logo	o	processo	formativo	promovia	o	dialogo	mais	efetivo	entre	
educação	 e	 trabalho,	 de	 tal	 forma	 que	 na	 perspectiva	 do	 decreto	 5154/04	 elas	 tinham	 plena	
referencia,	 logo	 a	 avaliação	 adotada	 por	 essas	 escolas	 acompanhava	 o	 ritmo	 e	 princípio	 dos	
documentos	 publicados	 pelo	 MEC	 e	 Conselhos	 Estadual	 e	 Nacional	 de	 Educação,	 bem	 como	 os	
Conselhos	Específicos	de	área	(CEA).	
Já	no	caso	das	outras	escolas	(E1	e	E3)	elas	atendiam	bem	ao	CEA,	mas	ignoravam	os	documentos	
estruturantes	 da	 política	 nacional	 e	 estadual	 de	 educação	 básica	 e	 profissional.	 Nesta	 direção	
falhavam	 porque	 acreditavam	 que	 o	 importante	 era	 apenas	 formar	 para	 o	 trabalho,	 logo	











[…]	 o	 ensino	 médio	 integrado	 à	 educação	 profissional,	 enfatizando	 a	 educação	 científica	 e	




Partindo	 do	 pressuposto	 de	 que	 a	 formação	 no	 Ensino	Médio	 Integrado28	é	 plena	 e,	 portanto,	
considera	 não	 apenas	 a	 educação	 científica,	 mas	 também	 humanística.	 Desta	 forma,	 entre	 as	
experiências	inovadoras	apresentadas	nas	sessões	do	grupo	focal	estava	o	uso	de	práticas	de	teatro,	





		O	 ponto	 de	 partida	 dessas	 experiências	 inovadoras	 era	 o	 princípio	 educativo	 cunhado	 na	
formação	integral,	cuja	base	teórica	está	na	omnilateralidade.	Assim,	a	avaliação	não	era	vista	como	
fim	 no	 Ensino	 Médio	 Integrado	 e	 sim	 como	 elemento	 contínuo	 do	 processo.	 Para	 tanto,	 os	
professores	 estabeleciam	 como	 as	 etapas	 deveriam	 ocorrer,	 bem	 como	 os	 alunos	 deveriam	
desempenhar	seus	papéis	para	atingirem	as	competências	profissionais	de	cada	curso	previsto	nos	
planos	(Araújo,	2013).	
Diferente	 de	 E1	 e	 E3	 que	 não	 adotavam	 práticas	 diferenciadas	 em	 seu	 processo	 formativo	 as	
escolas	E8	e	E10	garantiam	não	apenas	a	permanência	e	aprendizagem	dos	alunos,	mas	um	nível	de	
satisfação	e	envolvimento	com	a	escola	muito	mais	efetivo,	de	tal	maneira	que	nessas	duas	últimas	
os	 alunos	 tinham	 disposição	 para	 ficar	 além	 do	 horário	 ora	 previsto	 para	 o	 desenvolvimento	 de	
práticas	 educativas	 regulares.	 Logo,	 os	 projetos	 apontaram	 caminhos	 de	 novas	 ações	 que	
promoviam	a	cultura	como	fator	transversal	e	integrador	permanente,	não	apenas	do	curso,	mas	de	
vários	eixos	tecnológicos29.	
	Com	destaque	 também	à	 integração	de	professores	que	no	permanente	diálogo	 fortaleciam	a	
proposta	e	a	praxis	educativa	da	escola.	O	conjunto	de	ações	relatado	no	grupo	focal	deixou	claro	
que	as	escolas	que	os	adotavam	tinham	um	desempenho	mais	identitário	e	convergente	com	a	ideia	
de	 escola	 unitária.	 Sendo	 assim,	 a	 avaliação	 era	 observada,	 registrada	 e	 verificada.	 Logo	 os	
professores	 tinham	 seus	 instrumentos	 (fichas	 de	 acompanhamento	 individual,	 ficha	 de	
competências	e/ou	exigências	para	o	 trabalho	específico,	Portifólio	e	 testes	de	 conhecimento),	os	
diversos	 instrumentos	 eram	 usados	 em	 momentos	 específicos	 do	 planejamento,	 sempre	 na	
perspectiva	de	atender	a	proposta	prevista	no	plano	de	curso	e/ou	no	PPP	da	escola.	
Ao	revelar	tais	posturas	adotadas	em	algumas	escolas	da	REEPTE/PA	os	profissionais	permitiram	
perceber	 que	 não	 basta	 discursar	 sobre	 a	 inovação,	 é	 preciso	 assumi-la	 como	 referência	
praxiológica,	 portanto	 adotando-a	 no	 planejamento	 em	 qualquer	 uma	 de	 suas	 instâncias,	 mas,	
sobretudo,	tendo	clareza	dos	conceitos	que	envolvem	essa	decisão	que	não	é	apenas	pedagógica	e	
sim	política,	portanto	atitudinal	(Freire,	1996;	Frigotto,	1996).	
                                                
28	Definido	pelo	Decreto	5154/04.	
29	Agrupamento	estruturante	por	campo	profissional	(cf.	Brasil,	2012). 
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A	 Avaliação	 Formativa,	 não	 é	mera	 consequência,	mas	 essência	 a	 ser	 perseguida	 no	 processo	
permanente	de	formação	capaz	de	levar	o	educando	a	desenvover	habilidades	e	competências	que	
favoreçam	sua	profissionalização,	unindo	 fundamentalmente	os	 conceitos	de	educação	e	 trabalho	
como	bases	indissociáveis	e,	portanto,	antológicas	na	formação	profissional	(Saviani,	2007).	
O	 mais	 relevante,	 contudo,	 é	 que	 a	 perspectiva	 de	 avaliação	 adotada	 pelas	 escolas	 E8	 e	 E10	








indicadores:	 percursos	 formativos,	 apropriação	 do	 conhecimento	 e	 integração.	 Sendo	 assim,	 as	
propostas	que	pretendiam,	sobretudo,	garantir	o	direito	da	permanência	dos	alunos	com	sucesso	no	






















Qualquer	 atividade	 com	 intuito	 de	 promover	 o	 Ensino-aprendizagem	 do	 curso,	 por	 meio	 das	
disciplinas	 e/ou	 projetos	 que	 deem	materialidade	 aos	 objetivos	 do	 curso,	 os	 quais	 podem	 se	










[…]	 situação	 da	 aprendizagem	 em	 que	 se	 encontra	 o	 aluno	 poderá	 ser	 feita,	 observando	 a	
formação	 integral	 […]	 perpassam	 pelo	 desenvolvimento	 de	 habilidades	 Básicas	 e	 Específicas	
(remetidas	 a	 cada	 curso	–	Aspecto	 Cognitivo),	 bem	como	 sua	postura	e/ou	 relações	 (Aspecto	
Social),	tangenciadas	em	suas	atitudes	interpessoais	(Aspecto	Afetivo-emotivo).	De	tal	forma	a	




a	 acompanhar	 o	 desenvolvimento	 do	 educando	 e	 sobretdo	 apontando	 um	 caminho	 avaliativo	
compartilhado,	 entre	 aluno	 e	 professores.	 Pois	 além	 da	 autoavaliação	 (realizada	 especificamente	
pelo	 aluno)	 há	 a	 avaliação	 compartilhada,	 onde	 os	 professores,	 após	 definirem	 o	 projeto	 a	 ser	
desenvolvido	estabelecem	as	competências	a	serem	alcançadas	com	o	mesmo.	
O	percurso	formativo	torna-se	então	 integrador,	na	medida	em	que	as	ações	desenvolvidas	em	
cada	 projeto	 realizado	 em	 grupo	 há	 criterização	 individual	 e	 coletiva,	 bem	 como	 habilidades	 e	
competências	que	vão	se	formando	no	cotidiano	do	curso	com	o	foco	na	sociedade,	na	articulação	
entre	educação	e	mundo	do	trabalho.	Sendo	assim,	critérios	como:	Frequência;	Participação;	e	Pró-
atividade	 (iniciativa)	 são	 elementos	 observado	 e	 analisados	 com	 muita	 coerência,	 uma	 vez	 que	
passam	a	ser	fatores	das	relações	do	trabalho	aplicado.	Desta	forma,	o	aluno	toma	consciência	que	
as	 exigências	 não	 são	 coisas	 dos	 adultos	 para	 os	 adolescentes,	 mas	 de	 corresponsabilidade	 na	
formação	de	sujeitos	históricos	e	sociais.	
Por	fim,	um	último	diferencial	a	institucionalização	“[…]	da	Avaliação	Semestral	de	Aprendizagem	
Profissional	 (ASAP)	 ao	 final	 de	 cada	 fase,	 procurando	 atender	 as	 expectativas	 de	 aprendizagem	
previstas	para	a	fase,	adequando-as	à	forma	de	oferta	da	Educação	Profissional.”	(Ibidem,	Ibidem,	p.	
05).	Essa	diretriz	acaba	por	ser	um	caminho	interessante	porque	seu	ideal	é	consolidar	os	registros	
avaliativos	 feitos	 ao	 longo	do	 semestre	 de	 tal	 forma	 a	 apresentar	 um	parecer	 aos	 professores	 do	
semestre	 seguinte	 como	 os	 alunos	 se	 encontram,	 desenhando	 assim	 um	 mapas	 de	 limites	 e	
possibilidades	da	formação	até	então	atingida.		
O	debate	acerca	do	mundo	do	trabalho	pode	assim	potencializar	educação	e	trabalho	de	forma	





articula	 ciência,	 cultura,	 tecnologia	 e	 vida	 social,	 uma	 vez	 que	 a	 partir	 de	 um	processo	 formativo	
emancipatório	amplia	a	compreensão	do	estudante	frente	ao	mundo	contemporâneo.		
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O	 texto	 mostra	 que	 educação	 e	 trabalho	 caminham	 junto	 e	 que	 a	 experiência	 integradora	
envolve,	mobiliza	 e	 promove	o	 interesse	mais	 presente	do	 educando	em	 seu	processo	 formativo.	
Neste	 sentido	a	 avaliação	da	aprendizagem	deixa	o	estereótipo	do	 “bicho-papão”	apregoado	pela	
avaliação	 classificatória	 e	 abre	 caminho	 a	 apropriação	 de	 novas	 concepções	 e	 processo	 que	 no	
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A	 nossa	 proposta	 do	 uso	 da	 fotografia	 como	 uma	 ferramenta	 diferenciada	 de	 ensino-
aprendizagem,	não	se	restringe	a	uma	área	específica	do	conhecimento,	mas	é	uma	tecnologia	que	
pode	ser	utilizada	em	todas	as	áreas	de	ensino,	assim	como	a	avaliação	inovadora	a	ela	associada.	
No	contexto	das	 tecnologias	educacionais,	a	 fotografia	e	o	uso	da	 imagem	se	constituem	em	uma	
excelente	ferramenta	de	aprendizagem.	Alguns	autores	têm	apontado	a	importância	do	ensino	das	
artes	 visuais	 no	 processo	 pedagógico	 como	 responsável	 pela	 ampliação	 do	 mundo	 expressivo,	
cognitivo	e	perceptivo	do	estudante	e	a	leitura	de	imagens	nesse	processo	desenvolve	a	habilidade	
de	ver,	julgar	e	interpretar	uma	imagem	dentro	de	seu	contexto	histórico,	social,	político	e	cultural	
(Paula,	 2010).	 Assim,	 a	 prática	 da	 fotografia	 envolve	 um	 conjunto	 de	 atividades	 com	o	 intuito	 de	





sua	 realidade,	 fotografias	 com	 “alma”,	 humanizadas	 pelo	 olhar	 do	 fotógrafo	 e	 observador	 da	
realidade.	 As	 câmeras	 utilizadas	 foram	 as	 digitais,	 acompanhando	 a	 evolução	 tecnológica,	 e	 o	
conceito	 norteador	 na	 concepção	 das	 fotografias	 foi	 a	 perspectiva	 apontada	 por	 Barthes	 (1984).	
Nesse	 sentido,	 foram	realizadas	experiências	pedagógicas	em	nossa	cidade	 (Curitiba-Pr.)	no	Brasil,	
com	 a	 participação	 de	 20	 professores	 de	 escolas	 públicas	 para	 o	 que	 se	 denominou	 de	
“alfabetização	visual”	em	um	curso	oferecido	gratuitamente	no	total	de	40	horas,	nas	dependências	
da	Universidade	Federal	do	Paraná.	Nesse	curso,	os	professores	tomaram	contato	com	a	teoria	e	a	




imagens.	 Em	 um	 segundo	 momento,	 os	 professores	 voltaram	 às	 suas	 escolas	 e	 utilizaram	 esses	
conhecimentos	junto	aos	seus	alunos.	Nesta	prática,	o	tema	adotado	foi	a	relação	entre	sociedade	e	
natureza,	 e	 a	 fotografia	 foi	 utilizada	 como	 uma	 nova	 forma	 de	 refletir	 sobre	 essa	 questão	 no	
contexto	de	suas	disciplinas	específicas.	Para	a	avaliação	do	trabalho,	foram	produzidos	portfólios	de	
cada	 professor	 e	 seus	 estudantes,	 resultando	 em	 uma	 exposição	 itinerante	 dentro	 do	 circuito	





que	 ninguém	 ache	 tudo	 e	 que	 ninguém	 tudo	 ignora.	 O	 educador,	 como	 quem	 sabe,	 precisa	




narrativas	 que	 constituem	 este	 trabalho	 formam	 um	 rico	 material,	 onde	 os	 deslocamentos	 do	
“olhar”	e	do	“ver”	estão	sempre	presentes.	













Selon	 des	 recherches	 internationales	 (OSCE/OCDE,	 2012;	 2015;	 Eurydice,	 2012),	 la	 crise	 dans	
l’enseignement	des	mathématiques	est	très	diffus,	en	particulier	dans	l’école	secondaire.	
Parmi	 les	 variables	 qui	 affectent	 les	 résultats	 des	 étudiants,	 un	 bon	 enseignement	
(Fenstermarcher,	 Richardson,	 2005)	 est	 essentiel.	 En	 effet,	 de	 nombreuses	 études	 montrent	 que	
l’utilisation	 de	 plusieurs	 méthodes	 d’enseignement	 a	 un	 impact	 considérable	 sur	 la	 réussite	 des	
étudiants	 (Kane	 et	 al.,	 2011;	 Hattie	 &	 Anderman,	 2013).	 Dans	 la	 perspective	 de	 multiplier	 les	
techniques	 d’enseignement,	 l’approche	 par	 l’évaluation	 formative	 et	 le	 feedback	 a	 été	 choisie	
(Hattie	&	Tymperley,	2007;	Hattie,	2009;	2012).	








formation	 adaptée	 et	 analyse	 de	 son	 influence.	 	 Cette	 méthode	 a	 pour	 objectif	 de	 connaître	 en	
détail	 les	croyances,	 représentations	et	 les	pratiques	des	enseignants	à	propos	de	 l’évaluation	des	
apprentissages	 afin	 de	 comprendre	 leurs	 besoins	 formatifs	 spécifiques	 et	 de	 concevoir	 des	
interventions	 adéquates	 de	 formation	 en	 service	 en	 conservant	 la	 reproductibilité	 de	 la	méthode	
tout	en	prenant	en	compte	l’aspect	culturel	de	chaque	pays	engagé.	



















enseignants	 et	 des	 étudiants	 que	 nous	 ne	 traiterons	 pas	 ici	 (voir	 Michael-Chrysanthou,	 Gagatsis,	
Vannini,	,	Jeannin	2014).	D’autre	coté,	pour	ce	qui	concerne	l’observation	des	pratiques	d’évaluation	
en	 classe,	 le	 but	 de	 cette	 communication	 est	 d’analyser	 combien	 et	 comment	 les	 pratiques	
d’évaluation	en	classe	diffèrent	des	lignes	directrices	théoriques	et	méthodologiques	de	la	recherche	







Nous	 avons	 effectué	 une	 recherche	 basée	 à	 partir	 d’une	 matrice	 d’indicateurs	 permettant	
d’indexer	 suivant	 plusieurs	 axes	 des	 événements	 en	 situation	 de	 classe	 à	 partir	 d’enregistrement	
numérique.	
Au	cours	de	 la	première	phase	 (étude	exploratoire),	nous	avons	mené	des	études	de	cas,	 avec	
l’aide	 de	 vidéo,	 au	 but	 d’expérimenter	 et	 valider	 l’outil	 d’observation	 (une	 grille	 d’analyse	
structurée).	 Dans	 la	 deuxième	 phase,	 actuellement	 en	 cours,	 nous	 réalisons	 des	 observations	
systématiques	sur	un	plus	grand	échantillon	de	séquences	vidéo	des	enseignants	dans	les	cinq	pays	
du	projet	(Chypre,	France,	Hollande,	Italie,	Suisse).	
D’un	 point	 de	 vue	 écologique	 (Bronfenbrenner,	 1979),	 cette	 grille	 structurée	 permet	 de	






-	 typologie	 d’outil	 pour	 la	 collecte	 de	 données	 sur	 les	 compétences	 des	 élèves	 (écrite,	 orale,	
observation	comportementale,	...);	
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-	 les	 phases	 de	 l’évaluation	 formative	 (présentation	 de	 l’activité	 d’évaluation;	 collecte	 de	
l’information;	correction	des	erreurs;	rétroaction	avec	de	«formative	feedback»).	




La	 recherche	 de	 corrélations	 entre	 les	 croyances	 des	 enseignants	 et	 la	 première	 phase	 de	 la	
recherche	observationnelle	sont	achevée.	
Les	 résultats	 ont	 permis	 de	 comprendre	 quelles	 sont	 les	 représentations	 des	 enseignants	 sur	
l’évaluation	 formative	 en	 situation	 de	 pratique	 en	 classe.	 Ils	 montrent	 une	 attitude	 envers	







•	peu	analytique	et	avec	peu	des	 critères;	 les	 cas	observés	en	milieu	naturel	montrent	que	 les	
enseignants	 n’utilisent	 pas	 ou	 très	 peu	 des	 critères	 pour	 récolter	 les	 informations	 et	 détecter	 les	
difficultés	sur	les	apprentissages	des	élèves.	
Les	 premiers	 résultats,	 mis	 en	 évidence	 par	 l’observation	 systématique	 des	 vidéos,	 nous	







plan	 de	 formation	 adapté.	 De	 plus,	 ce	 travail	 contribue	 à	 l’archivage	 et	 à	 la	 catégorisation	 de	















Quoi	 qu’il	 en	 soit,	 afin	 d’améliorer	 leur	 professionnalisme,	 chaque	 plan	 de	 formation	 des	
enseignants	 sera	 basé	 sur	 les	modalités	 d’alternance	 (Vanhulle	 et	 al.,	 2007;	 Rossi,	 2015),	 afin	 de	
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sur	 les	 phénomènes	 naturels	même	 si	 ces	 phénomènes	 ne	 leur	 ont	 jamais	 été	 enseignés	 (diSessa,	
2006;	 Wandersee	 et	 al,	 1994	;	 Lemmer,	 2012).	 Elles	 servent	 comme	 une	 plateforme	 à	 partir	 de	
laquelle	 les	 élèves	 interprètent	 le	 monde	 qui	 les	 entoure.	 Ainsi,	 il	 est	 très	 important	 pour	 les	
enseignants	 des	 sciences	 de	 diagnostiquer	 les	 conceptions	 préalables	 chez	 les	 étudiants	 à	 propos	
d’un	 sujet	 particulier	 avant	 l’apprentissage	 des	 nouveaux	 concepts.	 En	 enseignement	 de	 la	
mécanique,	on	constate	 fréquemment	des	conceptions	 telles	qu’un	objet,	abandonné	à	 lui-même,	
tend	 toujours	 vers	 le	 repos	 ou	 qu’un	 objet	 plus	 lourd	 tombe	 plus	 rapidement.	 Ces	 conceptions	
pourraient	poser	chez	les	élèves	de	nombreuses	difficultés,	voire	des	obstacles,	à	l’apprentissage	des	
lois	de	Newton.		
L’objectif	 de	 ce	 travail	 est	 de	 diagnostiquer,	 chez	 des	 étudiants	 marocains	 au	 niveau	 pré-
universitaire,	 les	 conceptions	 naïves	 à	 propos	 de	 la	 force	 et	 du	 mouvement.	 Cette	 étude	 tente	
également	 d’évaluer	 l’apprentissage	 des	 deux	 concepts	 fondamentaux	 de	 la	 mécanique	
newtonienne	:	la	force	et	le	mouvement.		
En	prenant	en	compte	les	résultats	des	travaux	de	recherches	menées	sur	les	conceptions	naïves	
en	 mécanique	 newtonienne,	 Hestenes	 et	 al.	 (1992)	 ont	 dressé	 une	 liste	 des	 catégories	 des	




questionnaire	 permet	 d’identifier	 	 les	 conceptions		 qu’une	 population	 donnée	 a	 de	 la	 physique	
newtonienne.	 Nous	 utilisons	 ce	 test	 comme	 outil	 de	 diagnostic	 des	 conceptions	 naïves	 chez	 nos	
élèves.	
L’échantillon	 de	 la	 présente	 recherche	 comporte	 249	 étudiants	 marocains	 au	 niveau	 pré-
universitaire	 issus	 de	 la	 filière	:	 sciences	 expérimentales,	 âgés	 de	 17	 ans	 à	 19	 ans.	




informations	 recueillies	 vu	 le	 nombre	 nécessairement	 restreints	 de	 sujets.	 Pour	 remédier	 à	 ces	
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Il	constitue,	à	 l’heure	actuelle,	un	des	outils	 les	plus	utilisés	pour	évaluer	 la	compréhension	par	 les	
élèves	des	concepts	de	base	de	la	mécanique	newtonienne	dans	les	cours	de	physique.	
Selon	 ces	 auteurs,	 il	 est	 possible	 d’utiliser	 ce	 test	 comme	outil	 de	 diagnostic	 pour	 identifier	 et	
classer	 des	 conceptions	 préalables	 aussi	 bien	 qu'un	 instrument	 pour	 évaluer	 l'apprentissage	 de	 la	
mécanique	 classique.	 Le	 test	 est	 considéré	 comme	 un	 bon	 indicateur	 pour	 jauger	 le	 degré	 de	
compréhension	chez	les	élèves	des	concepts	de	base	de	la	mécanique	newtonienne	(Hestenes	et	al.,	
1992).	 Le	 score	 d’un	 élève	 au	 test	 FCI	 est	 considéré	 par	 les	 auteurs	 comme	 une	 mesure	 de	 sa	
compréhension	 qualitative	 de	 la	 mécanique.	 Les	 auteurs	 indiquent	 qu'un	 score	 inférieur	 à	 60	 %,	
signifie	qu'un	élève	n'a	pas	effectué	la	transition	vers	la	pensée	dans	le	paradigme	newtonien,	tandis	






conceptuelles	 traitant	 six	 catégories	:	 la	 cinématique,	 les	 trois	 lois	 de	 Newton,	 le	 principe	 de	
superposition	et	les	types	de	forces.		
Pour	 évaluer	 la	 compréhension	 conceptuelle	 des	 notions	 de	 la	 force	 et	 du	 mouvement,	 nous	
avons	analysé	et	comparé	les	scores	obtenus	au	test	FCI.	Nous	présentons	tout	d’abord	les	résultats	
globaux.	Ensuite,	nous	analysons	les	résultats	dimension	par	dimension	puis	question	par	question.		




al	 (1992).	 Le	 score	 global	 du	 test	 dans	 leur	 étude	 au	 niveau	 secondaire	 et	 au	 niveau	 collégial	 a	
changé	entre	34%	et	52%.		
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La	 présente	 communication	 s’articule	 autour	 des	 présentations	 de	 deux	 applications	 à	 visées	
différentes,	dans	le	cadre	d’un	projet	d’aide	à	la	réussite	mis	en	œuvre	dans	des	cours	de	1ère	année	
de	 trois	 facultés	 à	 l’Université	 de	 Liège,	 d’un	 outil	 développé	 pour	 questionner	 le	 potentiel	 de	
soutien	 à	 l’autorégulation	 des	 apprentissages	 d’activités	 pédagogiques	 associées	 aux	 pratiques	 de	
l’Assessment	for	Learning.	
Fruit	 d’une	 collaboration	 entre	 le	 Centre	 de	 Didactique	 Supérieure	 (CDS)	 de	 l’Institut	 de	
Formation	et	de	Recherche	en	Enseignement	Supérieur	 (IFRES)	et	 le	Service	Guide	Etude	 (SGE)	de	
l’Administration	 de	 l’Enseignement	 et	 des	 Etudiants	 à	 	 l’Université	 de	 Liège	 (ULg),	 le	 	 projet	 «	
Feedbacks	1er	Bac	»	vise	à	promouvoir	et	optimiser	 les	pratiques	d’enseignement-apprentissage	 -	
dont	celles	de	feedbacks	formatifs	-	de	nature	à	susciter	et	soutenir	l’autorégulation		des	étudiants	
de	 1ère	 année	 en	 faculté	 de	 Science	 appliquée,	 en	 faculté	 de	 Droit,	 Sciences	 politiques	 et	
Criminologie,	et	en	faculté	de	Sciences.	
La	 qualité	 des	 feedbacks	 formatifs	 et	 les	 pratiques	 d’évaluation	 de	 nature	 à	 soutenir	
l’apprentissage,	 régulièrement	citées	aux	premiers	 rangs	des	clés	ou	conditions	de	 succès	en	1ère	
année	 (Tinto,	 2005	 ;	 Bovill,	 Morss	 &	 Bullez,	 2008)	 ont	 donc	 été	 choisies	 comme	 porte	 d’entrée	
thématique	 d’un	 dispositif	 intégré	 d’accompagnement	 individuel	 et	 collectif	 des	 enseignants	
partenaires	 à	 la	 planification	 et	 la	 mise	 en	 œuvre	 de	 développements	 pédagogiques	 propres	 à	
soutenir	l’engagement	et	l’autorégulation	des	apprenants	(Leduc	et	al.,	2014).	Au	regard	des	travaux	
de	 Nicol	 (à	 l’origine	 de	 ses	 12	 principes	 d’une	 bonne	 pratique	 du	 feedback	 et	 de	 l’évaluation	 au	
service	de	l’amélioration	de	la	qualité	de	l’expérience	d’apprentissage	des	étudiants	en	1ère	année,	
2009,	 2007,	 2006)	 et	 de	 Krausse	 (2006)	 soulignant	 la	 nécessité	 pour	 les	 étudiants	 primants	
d’assumer	un	rôle	actif	et	une	responsabilité	accrue	dans	leurs	apprentissages	et	leur	évaluation,	la	
démarche	 d’accompagnement	 des	 enseignants	 s’est	 naturellement	 ancrée	 dans	 les	 théories	 de	
l’Assessment	 for	 Learning	 (Black	&	William,	 1998	 ;	 Brown,	 2004	 ;	 Stiggins,	 2008	 ;	William,	 2011),	
opérant	 un	 changement	 significatif	 dans	 la	 manière	 dont	 l’évaluation	 des	 apprentissages	 est	
appréhendée	en	considération	notamment	de	facteurs	contextuels.	
Au	terme	de	trois	ans	de	 fonctionnement,	un	bilan	provisoire	des	outputs	du	projet	permet	de	
dénombrer	 une	 trentaine	 de	 développements	 pédagogiques	 mis	 en	 place	 par	 les	 enseignants	
accompagnés	 dans	 les	 deux	 facultés	 de	 Sciences	 appliquées	 (2013-2014)	 et	 de	 Droit,	 Sciences	
politiques	 et	 Criminologie	 (2014-2015).	 En	 première	 analyse,	 cette	 production	 se	 distingue	 par	 la	
diversité	 des	 activités	 introduites	 dans	 les	 cours	 concernés	 (tests	 formatifs	 divers	 et	 simulations	
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d’examens	;	devoirs	facultatifs	ou	obligatoire	offrant	des	opportunités	de	feedbacks	;	outils	réflexifs	
et	 d’autoévaluation	 ;	 activités	 de	 bilans	 et	 de	 remédiations	 ;	 confrontations	 à	 des	 check-lists	 et	
exemples	 de	 bonnes	 prestations	 ;	 dispositifs	 en	 ligne	 ou	 hybrides	 ;	 modalités	 particulières	 de	
questions-réponses	avec	 l’équipe	enseignante	 ;	 formules	contextualisées	de	soutien	aux	méthodes	
de	travail…)	et	par	l’ampleur	variable	de	ces	initiatives	(ponctuelles,	répétées	ou	continues	;	ex	nihilo	
ou	 modifications	 de	 structures	 existantes	 ;	 uni	 ou	 pluri-tâches…),	 l’une	 et	 l’autre	 étant	 bien	 sûr	
fonctions	des	besoins,	priorités	et	contraintes	respectives	des	titulaires	associés.	
Afin	de	«	donner	assez	d’espace	aux	enseignants	pour	customiser	 les	 techniques	d’Assessment	
for	 Learning	 en	 fonction	 des	 besoins	 des	 étudiants,	 de	 la	 matière	 et	 du	 style	 d’enseignement	 »	
(Thompson	 &	Wiliam,	 2008,	 p.	 10),	 mais	 également	 afin	 de	 nous	 permettre	 de	 caractériser	 plus	
avant	les	initiatives	obtenues	au	regard	de	l’objectif	initial	de	soutien	à	l’autorégulation,	nous	avons	
défini,	à	partir	de	 la	 littérature	sur	 le	sujet	et	des	modèles	des	Five	Key	Strategies	 (Thompson	and	
William,	 2008)	 et	 du	 Process	 of	 Assessment	 for	 Learning	 (Jones,	 2005),	 six	 catégories	
interconnectées	de	stratégies	et	techniques	associées	à	l’Assessment	for	Learning	:	
-	 La	 communication	 des	 objectifs	 d’apprentissage	 et	 attentes	 de	 départ	 (plan	 de	 cours	 et	
contrat	pédagogique)	;	








Tant	 pour	 répondre	 aux	 besoins	 des	 enseignants	 de	 disposer	 d’une	 vision	 panoramique	 et	
synthétique	 des	 divers	 types	 de	 techniques	 d’Assessment	 for	 Learning	 que	 pour	 y	 positionner	 les	
développements	 pédagogiques	 nés	 du	 projet	 et	 envisager	 leur	 potentiel	 d’autorégulation,	 nous	
avons	adopté	une	approche	systémique	de	ces	différentes	catégories	et	les	avons	réorganisées	sous	
la	 forme	 d’un	 continuum	 distinguant	 les	 dimensions	 processus	 (méthodes	 de	 travail)	 et	 produits	
(disciplinaires)	 de	 l’apprentissage,	 et	 permettant	 de	 cibler	 les	 différents	 modes	 de	 régulation	 -	





l’outil	 proposé	 et	 à	 adopter,	 sur	 base	 d’exemples	 de	 positionnements	 d’activités	 conçues	 dans	 le	
cadre	du	projet,	un	point	de	vue	critique	tant	sur	ce	corpus	que	sur	la	qualité	du	modèle	à	en	évaluer	
la	portée	en	termes	de	soutien	à	l’autorégulation	des	étudiants	de	1ère	année.	
Au-delà,	 la	 communication	 se	 penchera,	 à	 partir	 d’exemples	 provenant	 d’une	 seconde	
application	 de	 l’outil	 à	 un	 ensemble	 cette	 fois	 préexistant	 d’activités	 pédagogiques	 également	
affiliées	aux	pratiques	d’Assessment	 for	 Learning	dans	une	 troisième	Faculté,	 sur	 la	pertinence	de	
son	 utilisation	 comme	 outil	 pilote	 d’évaluation	 du	 potentiel	 de	 soutien	 à	 l’autorégulation	 de	 tels	
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contributo	 importante	 para	 a	 construção	 e,	 ou	 reformatação	 de	 políticas,	 e	 para	 a	 política	 de	
educação,	em	particular.		





conhecimento	 sobre	 os	 efeitos	 de	 uma	 ação	 ou	 política	 orientada	 por	 critérios	 de	 qualidade,	
eficiência,	eficácia	e,	ou	efetividade.	Entende-se	por	impacto	o	resultado	direto	dos	efeitos	da	ação,	
que	pode	ser	 tanto	 físico,	quanto	 subjetivo,	 como	 imaterial.	 “O	 impacto	é	 justamente	o	 resultado	
dos	efeitos	observados	em	um	programa,	projeto	ou	política	junto	à	população	usufrutuária,	utente,	
ou	mais	amplamente	junto	à	sociedade”.	(ARCOVERDE,	2011,	p.	36).		
A	 matriz	 teórica	 a	 subsidiar	 a	 avaliação	 de	 impactos,	 supera	 as	 matrizes	 positivista	 e	
fenomenológica,	 e	 considera	 a	 totalidade	 da	 realidade	 a	 ser	 conhecida,	 e	 sua	 historicidade	 como	





seja:	 não	 se	 restringem	 ao	 Estado	 em	 ação,	 há	 que	 se	 considerar	 a	 correlação	 de	 forças	 e	 os	
interesses	 em	 presença	 no	 processo	 de	 sua	 produção,	 em	 suas	 temporalidades	 particulares,	
portanto	 são	 construídas	 sob	 diferentes	 olhares	 e	 variadas	 perspectivas	 teóricas.	 As	 perspectivas	
teóricas,	conforme	Gadotti,	“indicam	uma	certa	direção	ou,	pelo	menos,	um	horizonte	em	direção	
ao	qual	 se	 caminha	ou	 se	 pode	 caminhar.	 Elas	 designam	 "expectativas"	 e	 anseios	 que	podem	 ser	
captados,	 capturados,	 sistematizados	 e	 colocados	 em	 evidência”	 (2000,	 p.2).	 	 Torna-se,	 portanto,	




No	 caso	 da	 educação,	 existem	 inúmeras	 perspectivas	 teóricas	 acumuladas	 ao	 longo	 das	





Assim,	 a	 perspectiva	 tradicional	 de	 educação,	 foi	 construída	 na	 antiguidade,	 e	 em	 meio	 à	
sociedade	 de	 classes	 de	 base	 escravocrata.	 Nessa	 temporalidade	 específica,	 a	 educação	 era	
destinada	 tão	 somente	 à	 uma	 pequena	 minoria	 de	 privilegiados,	 e	 concebida	 como	 processo	 de	
desenvolvimento	 individual,	 sendo	 avaliada	 pela	 capacidade	 de	 memorização	 e	 rendimento	
quantitativo	 e,	 ou	 repetitivo	 que	 os	mestres	 repassavam	 em	 relação	 ao	 desempenho	 pessoal	 de	
cada	aluno.	Não	se	registram	preocupações	com	a	socialização	da	educação,	nem	com	o	processo	de	
avaliação	para	além	do	ensino-aprendizado	pessoal	de	cada	aluno	per	si.	Apesar	de	ter	“declinado	
com	 o	 movimento	 renascentista,	 essa	 perspectiva	 sobrevive	 em	 meio	 à	 extensão	 média	 de	
escolaridade	trazida	com	a	educação	burguesa”.	(Gadotti,	2000,	p.3)	
Outra	perspectiva	é	a	de	educação	nova,	e	que	conforme	Gadotti	“surge	de	forma	mais	clara	a	
partir	 da	obra	de	Rousseau,	 desenvolveu-se	nos	últimos	dois	 séculos	 e	 trouxe	 consigo	numerosas	
conquistas,	sobretudo	no	campo	das	ciências	da	educação	e	das	metodologias	de	ensino.	Conforme	
o	autor,	o	 conceito	de	 "aprender	 fazendo"	de	 John	Dewey	e	as	 técnicas	Freinet	 são	 citadas	 como	
aquisições	 definitivas	 na	 história	 da	 pedagogia”,	 (2000,	 p.4).	 Mas	 tal	 como	 a	 tradicional	 possui	







para	além	do	 resultado	da	aprendizagem	 individual	e,	 logo,	para	uma	aprendizagem	mais	 social	 e	
ampla.		
Uma	 terceira	 perspectiva	 de	 educação	 é	 a	 internacionalizada	 que	 tem	 em	 agências	
internacionais	 sua	 defesa	 e	 promoção,	 estabelecendo	 previamente,	 além	 de	 um	 modelo	 de	
educação	 nacionalizado,	 os	 parâmetros	 de	 sua	 avaliação.	 Essa	 perspectiva	 de	 educação	
internacionalizada	foi	construída	com	base	nas	ideias	pretéritas	de	Ferrière,	ainda	no	século	XIX,	que	
defendia	 a	 disseminação	 de	 sistemas	 nacionais	 de	 educação	 por	meio	 de	 planos	 que	 reduzissem	




meio	 da	 adoção	 de	 uma	 estrutura	 básica	 semelhante,	 e	 vigorou	 até	 o	 final	 do	 século	 passado	
quando	o	 fenômeno	da	globalização	 renovou	a	 ideia	de	uma	educação	 igual	para	 todos,	 tomando	
como	enquadramento	o	currículo	comum.		
Educação	 tecnológica	 como	 perspectiva	 de	 educação	 desenvolveu-se	 em	 simultâneo	 com	 a	
evolução	das	novas	tecnologias,	a	comunicação	de	massa	e	a	difusão	do	conhecimento,	mas	ainda	
não	está	plenamente	materializada	no	ensino.	O	destaque	dessa	modalidade	de	educação	é	o	ensino	
e	 aprendizagem	 à	 distância	 por	 meio	 da	 internet,	 em	 expansão	 nesses	 anos	 do	 século	 XXI.	 A	
linguagem	 escrita	 e	 a	 cultura	 do	 papel	 convivem	 com	 uma	 nova	 linguagem	 a	 televisiva,	 a	 da	
informática	 e	 computacional,	 e	 sua	 cultura	 digital.	 A	 avaliação	 nessa	 perspectiva	 de	 educação	
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tecnológica	é	construída	a	partir	do	acesso	aos	e	por	meios	digitais,	e	centrada,	muito	mais,	no	que	
eles	facilitam	e,	ou	proporcionam	com	mais	rapidez	a	aprendizagem	e	o	ensino	não	presenciais.	Para	
exemplificar,	 indicamos	 o	 atual	 sistema	de	 avaliação	 por	 testes	 aplicados	 aos	 alunos	 denominado	
PISA,	utilizado	amplamente	na	OCDE	para	fins	de	ranqueamento	entre	países,	e	adaptado	ao	campo	
educacional	 (Guimarães,	2014;	apud	Souza,	2015,	p.	85).	 Sob	 sua	 influência	 temos	os	 sistemas	de	
avaliação	SAEB	e	o	ENEM	aplicados,	atualmente,	no	Brasil.	
Alerta,	 no	 entanto,	 Gadotti	 que	 “os	 sistemas	 educacionais	 ainda	 não	 conseguiram	 avaliar	












outras	categorias,	 como:	decisão,	projeto,	 ruído,	ambiguidade,	 finitude,	escolha,	 síntese,	vínculo	e	
totalidade”,	 (Gadotti,	 2002,	 p.5).	 Apostam	 na	 utopia	 para	 resgatar	 a	 totalidade	 do	 real,	 então,	
perdida,	restaurando	a	totalidade	do	sujeito,	valorizando	suas	iniciativa	e	criatividade,	o	plano	micro,	
a	 complementaridade,	 a	 convergência	 e	 a	 complexidade	 da	 vida.	 Essas	 não	 são	 ideias	 novas	
permeando	 perspectivas	 de	 educação,	 reafirma	 aquele	 autor,	 e	 até	 se	 aproximam	 das	 ideias	
defendias	 por	 intelectuais	 do	 passado,	mas,	 sobretudo,	 do	 presente	 como	 é	 o	 caso	 do	 educador	
Paulo	Feire,	que	se	utiliza	de	categorias	como	o	sentido	do	outro	e	a	curiosidade,	também	presentes	
na	perspectiva	de	educação	 total	ou	unitária.	 Essa	perspectiva	de	educação,	no	entanto,	não	 tem	
experiências	desenvolvidas,	nem	resultados	concretos,	e	permanece	muito	mais	no	plano	teórico	e	
no	 das	 ideias,	 sem	 ainda	 ter	 desenvolvido	 uma	modalidade	 ou	 realizado	 avaliação.	 E	 nesse	 caso,	
pode	ser	considerada,	à	luz	de	Gadotti,	como	“necessariamente	reducionista”,	(2002,	p.5).	
Finalmente,	na	perspectiva	de	 educação	popular,	 criada	por	Paulo	Freire	nos	anos	sessenta	do	
século	 XX,	 a	 conscientização	 é	 sua	 categoria	 fundante,	 acrescida	 da	 categoria	 organização,	 que	
emergiu	 das	 práticas	 e	 das	 reflexões	 sobre	 a	 prática.	 	 É	 que,	 afirma	 Gadotti,	 “não	 basta	 estar	
consciente	 é	 preciso	 organizar-se	 para	 poder	 transformar”	 (2002,	 p.5).	 Os	 seus	 seguidores	
desenvolveram	essa	perspectiva	em	duas	direções:	no	espaço	público	governamental	e	no	espaço	
não	governamental.	No	primeiro	espaço,	introduziram	e	disseminaram	a	educação	pública	popular,	
e	 no	 espaço	 não	 governamental	 e	 em	 projetos	 alternativos	 trabalham	 com	 a	 educação	 popular	
comunitária	e	ambiental.	




amplamente	 incorporada	 ao	 pensamento	 pedagógico	 universal	 e	 vem	 orientando	 a	 atuação	 e	 a	
pedagogia,	não	somente	de	educadores,	mas	de	outros	profissionais	em	atuações	orientadas	para	a	
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tomada	 de	 consciência,	 para	 a	 mudança,	 para	 a	 transformação	 social.	 Essa	 perspectiva	 vem	 se	
constituindo	 num	 campo	 fértil	 para	 práticas	 de	 educação	 popular	 que	 trabalham	 com	 valores	
alternativos	 de	 produção	 e	 consumo,	 que	 permitem	 novas	 vivências	 sociais	 e	 políticas	 já	 com	
resultados	consolidados.	Gadotti	realça,	ainda,	como	contribuição	dessa	perspectiva	re-conceituada,	
a	 reforma	 dos	 sistemas	 de	 escolarização	 pública,	 a	 vinculação	 da	 educação	 popular	 com	 o	 poder	
local	 e	 a	 economia	popular,	mas,	 sobretudo,	 sua	 contribuição	à	pedagogia	 crítica	universal	 com	a	
noção	 de	 aprender	 a	 partir	 do	 conhecimento	 do	 sujeito,	 de	 ensinar	 a	 partir	 de	 palavras	 e	 temas	
geradores,	da	educação	como	ato	de	conhecimento	e	de	transformação	social,	e	da	politicidade	da	
educação.	(2000,	p.5).		
Apesar	 de	 não	 ter	 desenvolvido	 uma	 perspectiva	 de	 avaliação,	 Souza	 (2013),	 defende	 que	 a	
relação	 dialógica	 entre	 educador	 e	 educando	 que	 aprendem	 em	 conjunto	 são	 elementos	 para	 se	
pensar	 na	 avaliação	 da	 aprendizagem	 como	 instrumento	 auxiliar	 do	 educador	 que	busca	 fazer	 da	
educação	 uma	 prática	 emancipatória	 para	 seus	 alunos	 e	 para	 a	 sociedade.	 A	 perspectiva	 de	
educação	 popular	 se	 contrapõe,	 portanto,	 às	 tendências	 das	 políticas	 educacionais	 recentes	 que	






de	materialização	e	 alcance	dos	projetos,	 e,	 sobretudo,	 dos	 limites	 à	universalização	da	educação	
como	 direito	 de	 todos,	 porquanto	 restritas	 em	 termos	 de	 acesso	 às	 classes	 sociais	 e	 à	 avaliação	
limitada	ao	quantitativo,	meritocrático,	gerencial.	
Não	 é	 demais	 fechar	 esse	 item	 com	a	 afirmação	de	Gadotti	 (2002,	 p.5):	 no	 presente	 século,	 a	
educação	encontra-se	“numa	dupla	encruzilhada:	de	um	lado,	o	desempenho	do	sistema	escolar	não	
tem	dado	 conta	da	universalização	da	educação	básica	de	qualidade;	 de	outro,	 as	novas	matrizes	




Nunca	 é	 demais	 reafirmar	 que	 a	 educação	 é	 um	 bem	 de	 usufruto	 comum	 precioso	 e	 direito	




(CF,	 1988).	 Outro	 exemplo	 é	 o	 da	 Constituição	 da	 República	 Portuguesa	 na	 qual	 a	 educação	 está	
expressamente	 inscrita	 como	 direito	 de	 todos,	 artigos	 43,	 73	 e	 74,	 (Almeida,	 2015).	 Ou	 ainda	 na	
constituição	 da	 República	 Francesa	 artigo	 34,	 e,	 sobretudo,	 no	 seu	 preâmbulo	 que	 ratifica	 o	
preâmbulo	 da	 constituição	 de	 27	 de	 outubro	 de	 1946,	 nº	 13,	 que	 garante	 às	 crianças	 e	 adultos	
igualdade	 de	 acesso	 à	 educação,	 formação	 profissional	 e	 à	 cultura,	 de	 competência	 do	 Estado,	
pública	gratuita	e	laica	em	todos	os	níveis.		
Além	 da	 educação	 ser	 um	 bem	 comum	 e	 direito	 público,	 é	 consenso	 atualmente	 que	 o	
desenvolvimento	 e,	 acrescento	 eu,	 a	 soberania	 de	 um	 país	 está	 determinada	 pela	 qualidade	 da	
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educação.	Independentemente	da	concepção	que	a	educação	for	tomada	na	construção	da	política	
educacional	 de	 um	 país,	 a	 avaliação	 deve	 superar	 os	 limites	 da	 meritocracia,	 do	 meramente	
burocrático	e	avançar	para	as	mudanças	que	pode	provocar.		Ora,	as	avaliações	do	mérito	das	ações	





estrutura	 de	 indicadores	 de	 avaliação	 de	 impactos.	 	 Essa	 tarefa	 é	 urgente	 e	 indispensável	 para	














j)	 que	 seja	 amplamente	 desagregável	 em	 termos	 geográficos,	 sociodemográficos	 e	
socioeconômicos;	e	que,	
k)	 goze	 de	 certa	 historicidade	 para	 possibilitar	 comparações	 no	 tempo.	 (ARCOVERDE,	 2013;	
adaptação	de	WHO,	1996;	JANNUZZI,	2001,	apud	JANNUZZI,	2002).			
	






de	 políticas,	 e	 da	 política	 de	 educação	 em	 especial.	 Toda	 política	 é	 fruto	 de	 um	 processo	 de	
construção	e	resulta	da	tomada	de	decisão,	que	então	é	incorporada	na	agenda	pública.	No	âmbito	
das	 políticas,	 salientamos	 que	 as	 avaliações	 são	 realizadas	 no	 intuito	 de	 fornecer	 informações	 e	




para	 toda	 a	 sociedade	 requer	 a	 presença	 do	 conhecimento,	 (Gadotti,	 2000).	 Conhecimento	 esse,	
necessário	 e	 suficiente,	 e	 que	 pode	 ser	 produzido	 com	 e	 a	 partir	 da	 avaliação	 de	 impactos	
anteriores,	 em	 processo,	 e,	 sobretudo,	 os	 posteriores.	 	 Mas,	 para	 tanto,	 a	 avaliação	 deve	 ser	
construída	 com	 o	 conhecimento	 da	 realidade	 social,	 dos	 efeitos	 já	 produzidos	 até	 então,	 com	 a	
maior	 participação	 possível	 dos	 interessados,	 enfim	 com	 indicadores	 de	 qualidade	 para	 poder	
superar	 os	 limites	 da	meritocracia	 e	 do	 gerencialismo,	 e	 avançar	 para	 as	mudanças	 que	 requer	 e	
pode	provocar	a	educação.		
Salientamos	no	 âmbito	da	política	 pública	 brasileira	 tendência	 ao	uso	das	 seguintes	 formas	da	
avaliação:	 instrumental,	 conceitual	 e	 para	 fins	 de	 conhecimento.	 Chaves	 define	 que	 “o	 uso	
instrumental	 é	 direcionado	 para	 a	 tomada	 de	 decisão	 em	 relação	 ao	 planejamento	 da	 política,	 à	
estruturação	dos	programas	relacionados,	e	à	gestão.	[...]	O	uso	conceitual	é	utilizado	no	âmbito	da	
gestão	para	medir	processos	e	impactos	do	programa	que	implementa,	e	compreender	a	lógica	de	









e	 não	 contribuem	 para	 a	 construção	 de	 um	 projeto	 de	 educação	 voltado	 para	 o	 futuro,	 para	 a	
transformação	 da	 realidade	 social,	 e	 nesse	 caso,	 defendemos	 que	 a	 avaliação	 de	 impactos	 pode,	




componente	 do	 projeto	 político	 pedagógico	 escolar	 ou	 profissional,	 seja,	 ainda,	 na	 gestão	 da	




A	 educação,	 à	 exemplo	 do	 Brasil	 e	 Portugal,	 tem	 história	 longa.	 Além	 da	 avaliação	 ter	 sido	
amplamente	 utilizada	 para	 mensurar	 o	 sucesso	 ou	 insucesso	 do	 aluno	 ou	 do	 processo-ensino-




e	 qualificar	 a	 unidade	 executora	 da	 política	 a	 ser	 referenciada	 nos	 rankings	 da	 educação,	
entendendo	tal	ranking	como	pressuposto	de	desenvolvimento	de	um	país.			
Em	 todos	os	 casos	 e	 experiências	de	 avaliação,	 é	de	 se	 registrar	 acurada	preocupação	 teórico,	
metodológica,	e	 técnica	com	precisar	os	melhores	 indicadores	de	qualidade,	eficiência	e	eficácia	a	
serem	utilizados	na	e	da	 implementação	da	política,	 atribuindo-se	ao	 final	um	valor	numérico,	ou	
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mesmo	 de	 qualidade	 a	 ser	 realçada	 pelo	 sucesso	 atingido	 ou	 a	 ser	 perseguido.	 Em	 geral,	 as	
avaliações	realizadas	restringem-se	ao	processo,	e	são,	por	isso	mesmo,	avaliações	de	processo.		
A	 despeito	 das	 avaliações,	 bem-intencionadas,	 e	 já	 realizadas,	 dos	 e	 na	educação,	 a	 educação	
não	tem	se	beneficiado	delas,	e	não	têm	obtido	resultados	satisfatórios	em	muitos	países,	como	nos	
casos	exemplares	do	Brasil	e	Portugal,	que	afixam	indicadores	de	escolaridade	pouco	satisfatórios,	
ou	não	 tem	 realizado	a	universalização	desse	direito.	Os	 resultados	das	 avaliações	efetuadas	 vêm	
contribuindo	pouco	ou	sendo	utilizadas	para	superar	as	dificuldades	e	os	desafios	na	implementação	
ou	execução	da	política	de	educação.	Ao	nosso	ver	os	resultados	ou	conhecimentos	das	avaliações	




No	 âmbito	 da	 gestão,	 salientamos	 que	 as	 avaliações	 são	 realizadas	 no	 intuito	 de	 fornecer	





Geralmente,	 no	 governo,	 esses	 estudos	 estão	 diretamente	 ligados	 a	 questão	 da	 efetividade,	





e	 com	 a	 avaliação	 qualitativa	 dos	 efeitos	 das	 mesmas	 para	 subsidiar	 as	 políticas	 públicas	
transformadoras.	
	De	acordo	com	Chaves	(2014),	no	âmbito	da	política	pública	brasileira	podemos	identificar	como	
tendência	 três	 formas	de	usos	 da	 avaliação,	 quais	 sejam:	 instrumental,	 conceitual	 e	 para	 fins	 de	
conhecimento.	A	autora	afirma	que:	
	
O	 uso	 instrumental	 é	 direcionado	 para	 a	 tomada	 de	 decisão	 em	 relação	 ao	 planejamento	 da	
política,	à	estruturação	dos	programas	relacionados	e	à	gestão.	[...]	O	uso	conceitual	é	utilizado	
no	 âmbito	 da	 gestão	 para	 medir	 processos	 e	 impactos	 do	 programa	 que	 implementa	 e	
compreender	 a	 lógica	 de	 sua	 estruturação	 e	 execução.	 O	 uso	 da	 avaliação	 para	 fins	 de	
conhecimento	 influencia	 a	 agenda	 governamental	 e	 demais	 instituições,	 na	 medida	 em	 que	
aponta	indicadores	que	passam	a	servir	de	parâmetro	para	a	ação	e	de	conhecimento	do	objeto	
da	 avaliação,	 dimensionando	 em	 quadros	 mais	 amplos,	 que	 ultrapassam	 os	 limites	 dos	
programas	e	das	políticas	instituídas.	(CHAVES,	2014,	p.	79).	
	
Silva	 (2014)	 enfatiza	 que	 o	 momento	 da	 implementação	 dos	 programas	 sociais	 ocupa	 lugar	
central	nos	processos	avaliativos	de	ferramenta	da	gestão	pública,	para	a	explicação	dos	sucessos	e	
insucessos	 da	 ação	 governamental,	 no	 alcance	 dos	 objetivos	 propostos	 em	 seus	 programas.	 Com	
isto,	ressalta	a	necessidade	de	estruturação	de	sistemas	de	monitoramento	e	avaliação	das	ações	do	
governo	nos	seus	diversos	níveis,	uma	vez	que		
“[...]	 a	 capacidade	 de	 monitorar,	 corrigir	 ações	 e	 superar	 obstáculos	 que,	 por	 definição,	 são	
gerados	 ao	 longo	 desse	 processo,	 pode	 ser	 a	 condição	 suficiente	 para	 atingir	 resultados	 e	
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para	 que	 seja	 iniciada	 a	 estruturação	 dos	 referidos	 sistemas	 de	 monitoramento	 e	 avaliação	 da	
implementação	 de	 programas	 e	 projetos	 sociais,	 quais	 sejam:	 Escolha	 do	 desenho	 do	 sistema	 de	








Na	 perspectiva	 governamental,	 a	 avaliação	 como	 prática	 instrumental,	 conceitual	 e	 de	
conhecimento	 implica	 na	 medição	 do	 impacto	 e	 funcionamento	 de	 suas	 ações,	 programas	 e	
serviços,	 através	 da	 coleta	 e	 processamento	 de	 dados	 estatísticos,	 realizada	 por	 meio	 de	
ferramentas	informacionais	e	de	acompanhamento	do	desenvolvimento	dessas	ações,	mediante	
o	monitoramento.	A	realização	da	prática	da	avaliação	através	de	estudos	específicos	possibilita	




Sob	outro	ângulo	de	análise,	 a	mesma	autora	 (2014)	problematiza	 as	 implicações	negativas	da	
inserção	da	avaliação	enquanto	estratégia	de	gestão	das	políticas	públicas	–	e,	por	conseguinte,	dos	
programas	sociais	públicos	–	por	ser	esta	uma	medida	da	agenda	do	capitalismo	contemporâneo.	Ao	
tempo	 em	 que	 também	 discute	 as	 possibilidades	 de	 ganhos	 no	 que	 se	 refere	 ao	 potencial	 das	








A	 este	 respeito	 Carvalho	 (1998)	 compreende	 que	 além	 de	 ser	 fundamental	 a	 avaliação	 de	
processos	 e	 de	 impactos	 para	 a	 realimentação	 das	 ações,	 para	 avaliar	 as	 opções	 políticas	 e	
reorientar	 novas	 decisões,	 o	 papel	 da	 avaliação	 é	 também,	 e	 principalmente,	 de	 publicizar	
informações	e	ampliar	os	espaços	de	participação	dos	sujeitos	no	processo	das	políticas	públicas.		
	
A	 cultura	 da	 avaliação	 terá	 de	 se	 introduzir	 no	 campo	 social	 democratizando	 informações,	







  514 
[...]	métodos	e	técnicas	da	pesquisa	social	que	darão	sentido	à	busca	de	subsídios	para	afirmar	




Sendo	assim,	 os	 processos	 avaliativos	 são	dotados	de	uma	diversidade	de	métodos,	 técnicas	 e	






















Com	 relação	 aos	 critérios	 de	 avaliação,	 podemos	 citar,	 em	 termos	 gerais:	 eficiência,	 eficácia,	
efetividade,	e,	principalmente,	o	da	qualidade.	Silva	(2008)	entende	por	eficiência	a	relação	entre	os	
custos	 e	 os	 resultados	 do	 programa,	 a	 eficácia	 relaciona	 o	 alcance	 das	 metas	 com	 os	 objetivos	
pretendidos	 com	a	 ação,	 e	 a	 efetividade	está	 ligada	à	 relação	entre	 resultados	e	objetivos,	mas	 a	
qualidade	tem	a	ver	com	a	capacidade	e	consistência	do	conteúdo	da	proposta	ao	atendimento	das	
necessidades	da	população,	(Arcoverde,	2011).		
Importa-nos	 ainda	 fazer	 menção	 a	 um	 aspecto	 essencial	 do	 procedimento	 metodológico	 dos	






em	 si	 uma	 concepção	 de	 mundo	 e	 da	 política	 focalizada.	 “Um	 indicador	 consistente	 deve	 estar	




Para	 a	 avaliação	 de	 políticas	 e	 programas	 sociais	 interessa	 especialmente	 os	 indicadores	
específicos	para	os	três	aspectos	relevantes	ou	fases	do	processo	das	políticas,	a	saber:	formulação,	
implementação	e	 resultados/impactos,	e	que	 são	 construídos	de	 conformidade	com	a	perspectiva	
teórico-metodológica	da	política,	e	da	avaliação,	no	caso	da	educação	ao	logo	da	vida.	
Dentre	 as	 perspectivas	 teórico-metodológicas	 que	 fundamentam	 as	 pesquisas	 avaliativas	 das	
políticas,	 acompanhamos	 Lima	 (2011),	 ao	 se	 referir	 ao	 histórico-dialético	 de	 matriz	 marxista.	 Tal	
matriz	 considera	 a	 historicidade	 como	 categoria	 imprescindível	 para	 a	 avaliação	 de	 políticas	
públicas,	pois	leva	em	conta	o	contexto	em	que	as	políticas	são	desenvolvidas.	Em	uma	perspectiva	
de	 totalidade,	 considera	 na	 análise	 a	 articulação	 entre	 os	 momentos	 constituintes	 das	 políticas	
públicas	 (concepção,	 implementação,	 resultados),	 a	 diversidade	 de	 sujeitos	 e	 interesses	 nelas	
envolvidos,	 bem	 como	 os	 conflitos	 e	 contradições	 dessas	 relações.	 Os	 métodos	 quantitativos	 e	






procedimento	metodológico	a	 ser	utilizado	para	dar	 conta	da	apreensão	do	 real.	Ou	 seja,	não	
existe	 pesquisa	 neutra,	 mas	 dirigida	 pela	 questão	 que,	 da	 articulação	 teoria/realidade,	 é	





política,	 programa	 ou	 projeto,	 pressupõe	 diferenciar	 “efeitos”	 e	 “impactos”	 produzidos	 pela	 ação	
estatal.		
Souza	 (2014)	 aponta	 quatorze	 critérios	 e	 parâmetros	 que	 diferenciam	 efeito	 e	 impacto,	 quais	
sejam:	 amplitude,	 tempo,	 valoração,	 importância,	 origem,	 direcionamento,	 materialização,	





e	 a	 sua	 consequência.	 Os	 efeitos	 prendem-se	 à	 clientela	 ou	 população	 alvo	 ou	 destinatária,	
como	é	também	chamada,	e	o	impacto,	por	sua	vez,	remete	para	outros	grupos	além	do	grupo	
destinatário	das	ações	e	pode	afetar	o	conjunto	da	população	e	sua	qualidade	de	vida	e	o	meio	
social	 e	 institucional.	 Agregue-se,	 ainda,	 que	 os	 efeitos	 remetem	 para	 os	 resultados	
intermediários	 e	 para	 um	 objetivo	 específico,	 enquanto	 o	 impacto	 relaciona-se	 aos	 objetivos	
finais	do	programa	e	é	o	último	elo	da	cadeia	causal.	(SOUZA,	2014,	p.	102).		
	
Além	da	 clareza	no	que	 consistem	os	 impactos	de	uma	ação	do	Estado,	é	 importante	 também	
considerar	 a	 dinamicidade	 e	 as	 contradições	 que	 conformam	 a	 realidade	 social.	 O	 que	 implica	
cuidados	 ao	 estabelecer	 relações	 de	 interdependência	 entre	 determinada	 mudança	 e	 a	 ação	
avaliada,	conforme	alerta	Arcoverde	(2013,	p.	190)	ao	afirmar	que:		
	
A	 realidade	 social	 é	 síntese	 de	 múltiplas	 interações,	 relações	 e	 determinações,	 apreendê-la	
constituiu-se	 um	 desafio	 para	 os	 que	 pretendem	 com	 pesquisa	 avaliar	 impactos	 e	 atribuir	 a	




Portanto,	 a	 avaliação	 de	 mudanças	 efetivas	 e/ou	 significativas	 provocadas	 por	 uma	 política	
pública	 enquanto	 processo	 e	 ação	 do	 Estado	 na	 vida	 das	 pessoas	 usuárias	 (ROCHA,	 2000	 apud	
ARCOVERDE,	2013,	p.	190),	bem	como	nas	relações	que	estas	estabelecem	nos	diversos	contextos	
sociais	 em	 que	 estão	 inseridas,	 deve	 considerar	 a	 complexidade	 da	 realidade	 social,	 as	 suas	
mediações	 e	 determinações	 fundamentais,	 a	 diversidade	 de	 variáveis	 contextuais	 que	 interagem	
com	e	na	realidade	estudada.		
Dessa	forma	a	avaliação	de	impactos	terá	condições	de	realizar	o	propósito	a	que	se	propõe,	qual	
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En	 Fédération	 Wallonie-Bruxelles,	 depuis	 2003,	 les	 écoles	 supérieures	 d’art	 organisent	 une	
agrégation	de	l’enseignement	secondaire	supérieur	(AESS).	Ce	programme	(30	crédits)	est	accessible	
à	 des	 détenteurs	 d’un	 master	 de	 l’enseignement	 supérieur	 artistique.	 Depuis	 2008,	 elle	 peut	
s’intégrer	 au	 programme	 du	 master	 à	 finalité	 didactique	 (formation	 pédagogique	 -	 30	 crédits	 et	
formation	artistique	-	30	crédits).		
A	 l’ENSAV-La	 Cambre,	 les	 étudiants	 du	 master	 en	 finalité	 didactique	 et	 les	 étudiants	 de	
l’agrégation	se	retrouvent	ensemble	pour	les	30	crédits	de	la	formation	pédagogique.	
Partant	 du	 constat	 que	 l’activité	 pédagogique	 est	 avant	 tout	 une	 pratique,	 le	 programme	 de	
l’agrégation	 y	 est	 ancré	 dans	 une	 dialectique	 permanente	 entre	 pratique,	 analyse	 et	 théorie.	 Il	





lumière	 une	 tension	 ontologique	 qui	 traverse	 cette	 formation	 :	 artiste-enseignant	 ou	 enseignant-
artiste	?	En	termes	d’identité	professionnelle,	la	question	reste	centrale	aux	yeux	des	artistes	qui	s’y	
engagent	et	des	formateurs	qui	y	interviennent.	
Une	 pratique	 d’enseignement	 n’est	 vraiment	 formative	 que	 si	 elle	 est	 l’objet	 d’une	 analyse	 et	
d’une	 réflexion,	 dont	 on	 peut	 attendre	 qu’elle	 accrédite,	 entre	 autres,	 une	 évolution	 vers	 la	
professionnalisation,	 qu’elle	 aide	 à	 vivre	 un	 métier	 impossible	 et	 qu’elle	 donne	 les	 moyens	 de	
travailler	sur	soi	 (Perrenoud,	1998).	Dès	 lors,	comment	 la	 formation	peut	 initier	et	développer	des	
savoirs,	 savoir-faire	 et	 savoir-être,	 doublés	 d’une	 pratique	 réflexive	 dans	 le	 domaine	 de	
l’enseignement	de	l’art	?	Comment	cet	artiste,	futur	enseignant,	futur	praticien	réflexif	peut-il	faire	
siennes	des	connaissances	théoriques,	des	expériences	et	s’outiller	pour	«	savoir	y	faire	»	?	D’autant	







individu	 porteur	 de	 potentiel,	 en	 chemin	 vers	 l’autonomie,	 sur	 un	 terrain,	 qui	 ne	 tolère	 aucun	
modèle	de	référence.	»	
C’est	 cette	 dimension	 et	 la	 manière	 dont	 elle	 s’intègre	 dans	 une	 logique	 de	 formation	 et	 ses	
exigences	institutionnelles	que	nous	questionnons	ici.	
Le	 cours	 de	 Construction	 des	 Apprentissages	 est	 proposé	 dès	 le	 début	 de	 la	 formation	 et	
accompagne	 les	 premières	 expériences	 de	 terrain.	 Deux	 enseignantes	 y	 interviennent	 :	 une	







authentiques,	 des	 jeux	 de	 rôles	 et	 des	 interactions	 permettent	 de	 partager	 les	 expériences,	 les	





œuvre	 et	 avec	 le	 langage	 plastique	 qui	 est	 le	 sien,	 ses	 premières	 expériences	 de	 formation	 et	 la	
découverte	du	métier.	L’évaluation	est	formative.	
Les	 enseignantes	 rencontrent	 à	 nouveau	 en	 fin	 d’année,	 chaque	 étudiant	 pour	 l’examen.	 L’	
évaluation	est	alors	certificative.	L’étudiant	y	présente	son	œuvre	et	sa	réflexion	qu’il	a	continué	à	
peaufiner	(ou	modifier)	au	fil	de	ses	expériences	de	stages	et	de	formation.		
L’examen	 est	 «	 ouvert	 »	 et	 sans	 avoir	 tout	 le	 groupe,	 plusieurs	 étudiants	 peuvent	 assister	 à	
l’examen	de	leur	condisciple.	





didactique	des	arts	 visuels	 :	 comment	 trouver	un	 juste	équilibre	entre	«affranchir	et	encadrer	»	?	
(Gaillot,	2006)	;	
-	une	profession	n’est	pas	qu’une	construction	sociale.	Elle	est	aussi	une	construction	subjective	
(Paradeise,	2003).	Notre	dispositif	 invite	à	“ce	rendez-vous	avec	soi-même,	à	 la	 reconnaissance	de	
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plastique	est	 leur	 langage.	Comment	 lui	permettre	de	(continuer	à)	exister	et	à	être	médium	alors	
qu’on	 n’est	 plus	 /	 pas	 dans	 une	 formation	 artistique	 ?	 En	 arts	 visuels,	 l'évaluation	 se	 posant	 en	
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processo	de	 formação	dos	 servidores	 técnico-administrativos	da	UFPA/Campus	de	Cametá	no	que	
tange	 aos	 cursos	 de	 capacitação	 desenvolvidos	 pelo	 CAPACIT/UFPA,	 analisando,	 inicialmente,	 os	
documentos	que	regem	a	política	nacional	de	formação	de	servidores	técnico-administrativos,	bem	
como	os	documentos	que	regem	a	formação	desses	sujeitos	no	âmbito	da	UFPA,	evidenciando,	para	
tanto,	 os	 principais	 instrumentos	 e	 procedimentos	 de	 avaliação	 institucional	 utilizados	 pela	 UFPA	
como	parâmetros	de	medição	não	apenas	da	possível	eficácia	das	ações	de	formação,	mas	também	
a	 aferição	 das	 ações	 práticas	 próprias	 que	 advem	 do	 processo	 de	 formação	 destinado	 pela	
instituição.	 O	 resumo	 expandido	 apresenta	 a	 introdução,	 os	 procedimentos	 metodológicos,	 Os	
instrumentos	de	avaliação	institucional	utilizados	pela	UFPA	e		as	considerações	finais.	Utilizamos	o	
método	histórico	dialético,	 a	 abordagem	qualitativa	e	a	pesquisa	documental	para	analisarmos	os	
documentos	 que	 regem	 a	 política	 nacional	 de	 qualificação	 técnica-administrativa,	 bem	 como	 os	
documentos,	 no	 âmbito	 da	 UFPA,	 que	 tratam	 da	 qualificação	 desses	 sujeitos,	 cuja	 análise	 nos	
permitiu	constatar	que	os	instrumentos	de	avaliação	instituicionais,	mesmo	não	se	apresentando	de	
uma	 forma	 institucionalmente	 explícita,	 estão	 relacionados	 diretamente	 à	 busca	 da	 eficiência	 e	







Esses	 princípios	 de	 ajustamento	 ao	 modelo	 de	 administração	 pública	 gerencial	 delegam	 e	
norteiam	a	efetivação	desses	serviços	no	sentido	da	busca	constante	de	resultados	dentro	de	uma	
perspectiva	de	eficiência	e	eficácia.				
Dentro	 desta	 perspectiva,	 o	 processo	 de	 capacitação	 consiste	 então	 no	 exercício	 próprio	 de	
treinamento	para	o	desenvolvimento	das	ações	do	cotidiano	laboral,	caracterizado	pelo	processo	de	
qualificação	 para	 o	 trabalho,	 relacionado	 intimamente	 com	 a	 noção	 de	 desenvolvimento	 de	











da	 realidade	 como	um	 todo.	Utilizamos	uma	metodologia	de	pesquisa	de	base	qualitativa	no	que	
dispõe	Triviños	(1992),	Gonçalves	(2007)	e	Gamboa	(2003),	pois	esta	abordagem	tem	como	proposta	
utilizar	 o	 meio	 social	 como	 fonte	 imprescindível	 de	 dados,	 pondo	 o	 pesquisado	 como	 principal	
instrumento.		





As	 ações	 de	 formação	 desenvolvidas	 pelas	 organizações	 são	 sucedidas	 de	 procedimentos	 de	




formação	 se	 apresentam	 de	 forma	 bastante	 genérica	 se	 considerarmos	 os	 documentos	 que	
norteiam	a	política	de	capacitação	na	instituição.	Esses	documentos	apenas	indicam	o	crescimento	e	
fortalecimento	 institucional	que	as	 formações	 tendem	a	possibilitar,	 sem	mostrar	que	parâmetros	
serão	utilizados	para	se	medir	esse	crescimento	e	qual	a	relação	que	a	capacitação	específica	teve	
com	 esse	 crescimento.	 Um	 dos	 únicos	 instrumentos	 de	 medidas	 do	 desempenho	 do	 servidor	 na	
instituição	 é	 correspondente	 a	 utilização,	 por	 parte	 da	 chefia	 imediata	 e	 do	 próprio	 servidor,	 do	
sistema	 anual	 de	 desempenho,	 como	 exigência	 da	 Lei	 Nº	 11.091,	 de	 12	 de	 janeiro	 de	 2005	 que	
estabelece	 em	 seu	 Artigo	 24	 que	 as	 instituições	 deverão	 criar	 “Programa	 de	 Avaliação	 de	
Desempenho”,	mas	sem	considerar,	pelo	menos	de	forma	direta,	qual	a	relação	da	formação	com	o	
desempenho	aferido.	
Assim,	 percebemos	 que	 mesmo	 não	 tendo	 um	 instrumento	 próprio,	 concreto	 e	 objetivo	 de	
avaliação,	a	instituição	acaba	por	orientar	e	condicionar	a	participação	dos	servidores	em	ações	de	
formação	 como	 uma	 estratégia,	 explícita	 em	 seus	 documentos	 como	 Plano	 de	 Desenvolvimento	




Percebemos	 que	 a	 instituição	 de	 procedimentos	 de	 medidas	 de	 efetividade	 das	 ações	 de	
formação	 se	 constituem	 como	 uma	 realidade	 e,	 digamos,	 uma	 necessidade	 constante	 para	 que	
outras	estratégias,	que	por	ventura	forem	necessárias,	possam	ser	tomadas	a	partir	dos	resultados	
dessa	 mensuração,	 na	 medida	 em	 que	 “as	 ações	 de	 TD&E	 promovidas	 pelas	 organizações	 são	
caracterizadas	pela	intencionalidade	de	produzir	um	conjunto	de	efeito”	(Freitas	et.	al,	2006,	p.	499).		
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Na	UFPA,	a	partir	da	análise	dos	documentos	que	norteiam	a	política	nacional	de	qualificação	e	
dos	 documentos	 que	 regem	 a	 qualificação	 em	 âmbito	 institucional,	 pudemos	 constatar	 que	 essa	
medida	se	relaciona	ao	parâmetro	“desempenho”	no	trabalho.			
Assim,	instrumentos	não	explícitos	de	medidas	da	efetividade	como	o	Programa	de	Avaliação	de	
Desempenho	 representam	 os	 principais	 instrumentos	 de	 avaliação	 da	 ação	 prática	 técnica-
administrativa,	 uma	 vez	 que	 se	 relaciona	 a	 possibilidade	 que	 o	 servidor	 tem	 em	 progredir	 na	
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políticas	 de	 Choque	 de	 Gestão	 implantadas	 no	 estado	 de	Minas	 Gerais,	 Brasil,	 a	 partir	 de	 2003.	
Busca-se	 analisar	 os	 impactos	 das	 reformas	 da	 década	 de	 1990	 sobre	 a	 política	 educacional	 no	





executadas	 a	 longo	 prazo	 pelo	 governo	 e	 tem	 suas	metas	 e	 prioridades	 em	 acordo	 com	 o	 Plano	






PMDI	 (2007-2023),	 as	 modificações	 introduzidas	 pelo	 Estado	 para	 Resultados,	 marcadas	 pelos	
procedimentos	 conhecidos	 como	 “Choque	 de	 gestão”,	 ganharam	 destaque	 ao	 aplicar	
generalizadamente	o	conceito	de	accountability,	o	que	reforça	discussão	aqui	apresentada.	Além	da	
avaliação	 externa,	 merece	 destaque	 a	 Avaliação	 de	 Desempenho	 Individual	 (ADI),	 que	 institui	
mecanismos	de	premiação	e	punição,	com	base	em	um	sistema	de	bonificação	em	que	os	resultados	
alcançados	pelas	escolas	nas	avaliações	externas	estaduais	aparecem	como	critério	importante	para	
definição	 dos	 bônus.	 No	 caso	 da	 discussão	 teórica,	Minas	 Gerais	 também	 apresenta	 um	 grau	 de	




presentes	 no	 pensamento	 do	 Congresso	 estão	 relacionadas	 a	 obras	 do	 campo	 da	 educação	 que	
questionam	as	teorias	reprodutivistas.	Essa	corrente	de	pensamento	tem	como	base	a	ideia	de	que	a	
escola	é	uma	instituição	de	poder,	sendo	possível	direcionar	sua	atuação	no	sentido	de	se	construir	
uma	 escola	 democrática,	 em	 que	 seja	 garantido	 ao	 aluno	 de	 camadas	 populares	 não	 somente	 o	
acesso,	 mas	 sua	 permanência	 na	 instituição	 e	 seu	 contato	 com	 	 um	 saber	 sistematizado	 como	
instrumento	 de	 luta	 pela	 cidadania.	 Entre	 os	 autores	 que	 compartilham	 dessa	 visão,	 destaca-se	
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Saviani	(1995).	Para	ele,	as	 instituições	educacionais	teriam	como	função	ordenar	e	sistematizar	as	
relações	 entre	 o	 homem	 e	 seu	 meio,	 o	 que	 seria	 uma	 forma	 de	 criar	 condições	 para	 o	





forma	 de	 luta,	 mesmo	 que	 este	 poder	 seja	 limitado.	 A	 escola,	 portanto,	 mesmo	 sendo	 uma	
instituição	 determinada	 por	 uma	 sociedade	 fundamentada	 no	 modo	 de	 produção	 capitalista	 e	
dividida	 em	 classes	 com	 interesses	 antagônicos,	 pode	 ser	 um	 instrumento	 de	 luta	 da	 classe	
trabalhadora,	 ao	 garantir	 aos	 trabalhadores	o	 acesso	ao	 conhecimento	historicamente	acumulado	
pelo	homem.	O	Congresso	Mineiro	de	Educação	surge	como	uma	forma	de	fomentar	esta	discussão,	
sendo	um	grande	evento	que	buscava,	por	meio	da	participação,	resgatar	as	demandas	originadas	
dos	 movimentos	 sociais.	 Estas	 mudanças,	 porém,	 foram	 interrompidas	 com	 a	 saída	 desses	
intelectuais	 do	 governo,	 que	 se	 deu	 em	 1986.	 Todavia,	 observa-se	 influências	 das	 discussões	
propostas	no	Congresso	Mineiro	de	Educação	nas	 reformas	educacionais	que	ocorreram	nos	anos	
1990,	embora	com	uma	perspectiva	diferente	daquela	defendida	por	esse	grupo	na	época.	Tanto	em	
relação	 às	 orientações	 dos	 organismos	 internacionais	 quanto	 pelo	 ambiente	 de	 reformas	 que	 se	
iniciava	 em	 âmbito	 nacional,	 o	 governo	 de	Minas	 Gerais	 encontrou	 um	 ambiente	muito	 propício	
para	 o	 desenvolvimento	 de	 suas	 ações.	 A	 gestão	 por	 resultados	 é	 citada	 como	 uma	 estratégia	
prioritária	para	se	alcançar	os	objetivos	e	metas	educacionais,	sendo	os	resultados	do	desempenho	






regulador	 e	 avaliador.	 Nesse	 sentido,	 a	 reforma	 administrativa	 realizada	 pelo	 governo	 de	 Minas	
Gerais,	 principalmente	 no	 programa	 intitulado	 reforma	 de	 segunda	 geração,	 mostra	 em	 suas	
diretrizes	um	aprofundamento	da	atuação	do	estado	como	regulador,	com	adoção	de	mecanismos	




De	 maneira	 geral,	 o	 plano	 de	 governo	 acaba	 por	 absorver	 elementos	 das	 reivindicações	 mais	
progressistas,	 como	maior	autonomia,	embora	esta	venha	vinculada	a	 instrumentos	de	controle	e	
aumento	das	atribuições	para	os	docentes.	










niveau	 master	 -	 aux	 métiers	 d'enseignement	 à	 l'ENS	 de	 Casablanca,	 éprouvent	 des	 difficultés	 à	
maîtriser	 les	compétences	d'enseignement,	à	 savoir	entre	autres,	qu'enseigner,	 c'est	 	maîtriser	 les	
contenus	 à	 enseigner;	 c'est,	 communiquer	 en	 ayant	 les	 qualités	 d'empathie;	 c'est,	 rendre	 les	
apprentissages	 significatifs	 et	 signifiants;	 c'est,	 changer	 sa	 conception	 de	 l'apprendre;	 c'est,	 gérer	
des	dispositifs;	 et	 c'est	 faire	 vivre	des	 valeurs.	Or,	 faute	d'un	enseignement	antérieur	basé	 sur	 les	
principes	du	socio-constructivisme	et	du	l'hypothético-déductivistes,		convenables	à	l'enseignement	
et	 à	 ses	 dimensions,	 nos	 étudiants	 manquent	 de	 culture	 comportementale	 et	 d'attitudes	
scientifiques,	 que	devraient	permettre	 les	programmes	officiels,	 après	 leur	 enseignement.	 Car	 ces	
programmes	 disparates	 et	 mosaïques	 	 sont	 transposés	 en	 manuels	 scolaires	 sans	 référence	 à	
l'épistémologie	 contemporaine	 qui	 permettrait	 lors	 de	 leur	 traduction	 en	 leçons,	 de	 fonder	 les	
contenus	et	les	démarches	scientifiques	en	classe.		A	ces	effets	de	transposition	(effets	dogmatiques	
de	 reformulation),	 s'ajoutent	 	 les	 effets	 d'une	 seconde	 	 transposition	 dogmatique,	 d'actes	




Dans	 cette	 formation,	 notre	 hypothèse,	 est	 que	 la	 construction	 d'une	 grille	 d'évaluation	
formative	 et	 systématique	 à	 composantes	 les	 dimensions	 et	 sous-dimensions	 des	 compétences	




conceptuelle	 dont	 les	 éléments	 sont	 validés	 à	 partir	 d'un	 	 corpus	 didactique,	 pédagogique	 et	
épistémologique	 fondé	 et	 pertinent.	 Les	 concepts,	 variables	 	 et	 indicateurs	 de	 cette	 	 grille	 	 sont	
construits	 à	 partir	 des	 éléments	 des	 dimensions	 et	 sous	 dimensions	 	 des	 compétences.	 Ces	
compétences	 constituent	 notre	 référentiel	 de	 formation	 scientifique.	 Elles	 	 nécessitent	 la	
formulation	de	problèmes	scientifiques	à	partir	de	problèmes	fonctionnels	visant	une	construction	
conceptuelle	 fondée	 sur	 l'imagination,	 la	 manifestation,	 la	 référence,	 	 la	 compréhension,	 la	
mobilisation	d'acquis	pertinents,	 le	raisonnement,	faire		des	calculs,	et	la	réalisation	de	procédures	
expérimentales.	 Les	 indicateurs	 échelonnés	 sur	 une	 échelle	 de	 valeurs,	 sont	 	 les	 équivalents	
empiriques	des	variables	des	compétences	en	question.			Ainsi	la	maîtrise	des	contenus	repose	sur	le	
repérage	 des	 concepts,	 sous-concepts	 de	 la	 discipline	 et	 de	 leurs	 relations	 associés	 à	 des	
représentations	 conceptuelles	 souples	 et	 valides	 ainsi,	 qu'à	 des	 schèmes,	 formes	 de	 pensées	
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organisant	 l'action	 conceptuellement,	 et	 facilitent	 l'apprentissage.	 La	 communication	 est	 plutôt	
dialogique	au	lieu	d'être	dialogale,	son	support	les	outils	linguistiques		et	les	outils	scientifiques.	On	
associe	 à	 cette	 compétence,	 la	 qualité	 du	 raisonnement:	 raisonner,	 argumenter,	 pratiquer	 une	
démarche	 scientifique,	 qui	 devrait	 être	 basé	 sur	 des	 conceptions	 non	 erronées,	 fondées	 sur	 des	
problèmes	significatifs	générateurs	de	motivation	de	questionnement	et	de	 tâtonnement.	en	plus,		
d'autres	 dimensions	 	 sont	 à	 évaluer:	 la	 recherche	 de	 l'information	 utile,	 son	 extraction	 et	 son	
organisation;	et	la	réalisation	d'actions,	telles	que	réaliser,	calculer	et	appliquer	des	consignes.	Alors	
que	 changer	 sa	 conception	 de	 l'apprendre,	 revient	 à	 évaluer	 les	 représentations	 des	 étudiants,	 à	
penser	 les	 trois	processus	du	contrat	didactique	et	pédagogique,	et	 leurs	 contraintes,	 	 à	 savoir,	 le	
processus	d'éduquer	et	de	former;	le	processus	d'apprendre;	et	le	processus	d'enseigner	autour	de	
situations	problèmes.	
En	 outre,	 l'élaboration	 de	 notre	 grille	 est	 fondée	 sur	 un	 référentiel	 de	 compétences	 dont	 les	
composantes	 sont	 des	 indicateurs	 mesurables.	 Elle	 est	 aussi	 validée	 par	 la	 nature	 de	 ses	




(130/150)	 d'entre	 eux	 se	 représente	 le	 métier	 comme	 composé	 de	 contenus	 à	 faire	 passer	
directement	 aux	 élèves	 et	 d'une	 façon	 claire	 sans	 perte	 de	 temps.	 Selon	 eux,	 l'élève	 a	 le	 statut	
d'exécutant,	 il	 doit	 apprendre	par	 cœur	 le	 cours	 et	 de	 répondre	 	 aux	 attentes	 de	 l'enseignant.	 La	
situation	 problème	 dont	 ils	 ignorent	 les	 	 caractéristiques	 	 	 leur	 semblent	 non	 opératoire,	 et	 une	
perte	de	temps,	car,	pour	eux,	les	programmes	sont	chargés	et	ils	doivent	les	faire	entièrement.		Ils	
pensent	 que	 le	 cheminement	 dans	 le	 cours	 est	 linéaire	 selon	 des	 séquences	 pédagogiques	
commandées	par	l'enseignant.	Le	tâtonnement,	 l'imagination	et	 l'interaction	ne	sont	pas	permises,	
car	 ces	 étudiants	 se	 représentent	 les	 objets	 des	 sciences	 expérimentales	 comme	 des	 objets	
mathématiques,	 ils	 se	 construisent	 par	 inférence	 déductive	 sans	 lien	 avec	 le	 réel	 sensible	 et	
intelligible.	Certains	de	ces	étudiants		pensent	même	que	l'élève	apprend	par	le	passage	obligé	par	
l'enseignant	qui	 reste	disponible	 à	poser	 les	 suites	de	questions	 aux	élèves	 et	 fournie	 aussitôt	 les	
réponses	sans	situer	 l'élève	dans	 le	contexte	de	situations	problèmes.	Les	 	expériences	sont	 faites	




L'identification	 des	 représentations	 de	 nos	 étudiants	 en	 formation,	 nous	 a	 poussé	 à	 	 les	
ressourcer	en	matériel	didactique	et	pédagogique	se	rapportant	à	l'étude	des	représentations	sous	
différents	 angles	 d'attaques	 et	 dans	 différentes	 situations	 d'apprentissage.	 L'analyse	 par	 les	
étudiants	 de	 ces	 ressources,	 et	 la	 médiation	 du	 formateur	 ont	 permis	 la	 progression	 dans	 	 les	
conceptions		des	métiers	de	l'enseignement,		et	à	la	construction	des	concepts	des	disciplines	et	de	
leurs	relations.			
En	 stage	 bloqué,	 dans	 les	 établissements	 de	 l'enseignement	 secondaire	 qualifiant	 (lycées),	 les	
étudiants	 ont	 expérimentées	 leurs	 représentations	 validées	 en	 des	 pratiques	 enseignantes	 en	
mobilisant	plus	ou	moins	les	compétences	de	notre	référentiel	qu'ils	ont	pu	améliorer	relativement	
par	réflexivité.		
  530 
La	 durée	 de	 la	 formation	 en	 évaluation	 et	 en	 didactique	 des	 disciplines	 scientifiques	 reste	
insuffisante	 par	 rapport	 aux	 autres	matières	 de	 la	 formation	 de	 la	 filière.	 Au	 lycée,	 nos	 étudiants	
subissent	 l'effet	 des	 contraintes	 de	 la	 surcharge	 des	 classes	 associées	 aux	 contraintes	 des	
comportements	des	maîtres	d'application	ayant	eux	aussi	des	représentations	qui	laissent	à	désirer.	

















Khyati,	 A.,	 	 Talbi,	 M.	 &	Boumahmaza,	 M.	 (2013).Former	 à	 l'évaluation	 des	 apprentissages	 en	
physique	chimie.	Actes	du	25éme	colloque	de	l'ADMEE.	












Notre	 communication	 s’inscrit	 dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche-intervention	 que	 nous	menons	 à	
l’Université	de	Liège	et	qui	vise	le	développement	des	Soft	Skills	(ou	compétences	psycho-sociales)	
chez	 les	 étudiants	 de	 l’enseignement	 supérieur.	 Parmi	 les	 compétences	 psycho-sociales	 qui	
retiennent	notre	attention,	celles	liées	à	la	conduite	du	travail	en	équipe	sont	largement	plébiscitées	
par	les	enseignants	et	les	facultés	partenaires.	
La	 présente	 communication	 analyse	 un	 type	 particulier	 de	 débriefing	 proposé	 aux	 groupes	
d’étudiants	 en	 projet,	 à	 savoir	 une	 activité	 de	 double	 confrontation	 de	 leurs	 autoévaluations	
(intragroupe,	 tout	d’abord	;	 avec	des	observateurs	extérieurs,	 ensuite)	du	 fonctionnement	de	 leur	





Notre	 communication	 s’inscrit	 dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche-intervention	 visant	 le	
développement	 des	 Soft	 Skills	 (ou	 compétences	 psycho-sociales)	 chez	 les	 étudiants	 de	
l’enseignement	 supérieur.	 Cette	 recherche	 est	 menée	 par	 le	 service	 de	 Psychologie	 Sociale	 des	
Groupes	et	des	Organisations	de	l’Université	de	Liège	(ULg,	Belgique,	professeur	J.-Fr.	Leroy)	et	son	
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enjeu	d’enseigner	autrement,	en	veillant	à	articuler	les	différentes	dimensions	au	sein	de	situations	
complexes	expérimentées	par	les	étudiants.	




projet	 professionnel	 des	 étudiants	 ainsi	 qu’avec	 une	 éthique	 professionnelle.	 Ces	 séances	 de	









3) distinguer	 le	moment	 de	 pensée	 réflexive	 qui	 pose	 un	 diagnostic	 et	 celle	 d'élaboration	 de	
pistes	d'action	;	
4) bien	cadrer	et	tenter	de	faire	vivre	ce	moment	de	travail	comme	ayant	sa	finalité	aussi	en	lui-






















L’objet	 de	 la	 présente	 communication	 concerne	 un	 type	 particulier	 de	 débriefing	 proposé	 aux	
groupes	 d’étudiants	 en	 projet.	 Il	 s’agit	 d’une	 activité	 de	 double	 confrontation	 de	 leurs	




















































Au	 terme	 de	 cette	 activité	 collective	 de	 confrontation	 des	 autoévaluations,	 le	 groupe-projet	
reçoit	un	feedback	de	la	part	des	étudiants	d’un	autre	groupe-projet	qui	ont	assisté	à	l’activité.	Ceux-
ci	ont	été	outillés	au	préalable	:	
1) pour	observer	un	groupe	au	travail	selon	2	axes	 :	d’une	part,	 la	manière	dont	 le	groupe	s’y	
prend	pour	réaliser	la	tâche	;	d’autre	part,	la	qualité	du	contenu	de	leur	réflexion	;	
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2) pour	 donner	 du	 feedback	:	 franchise	 bienveillante,	 évolutivité,	 contextualité	 et	
confidentialité.	
Une	 discussion	 collective	 s’ensuit,	 alimentée	 par	 les	 apports	 de	 chacun,	 l’intervenant	 psycho-
social	 y	 compris	 (deuxième	 temps	 de	 confrontation	 avec	 les	 observateurs	 extérieurs).	 Cette	
discussion	permet	d’aborder	les	questions	qui	se	posent	quant	au	fonctionnement	de	groupe	et	au	
lien	 entre	 le	 fonctionnement	 de	 groupe	 et	 la	 qualité	 du	 travail	 fourni.	 L’intervenant	 psycho-social	
apporte	 les	 éléments	 théoriques	 et	 pratiques	 utiles	 pour	 poursuivre	 la	 réflexion	 et	 aide	 à	 la	
formalisation	des	apprentissages	liés	au	travail	en	équipe	et	à	la	conduite	de	projet.	
Pour	clore	cette	activité,	il	est	demandé	à	chaque	groupe-projet	de	cibler	deux	ou	trois	points	de	
la	 grille	 d’autoévaluation,	 auxquels	 il	 s’engage	 à	 être	 particulièrement	 attentif	 pour	 la	 suite	 du	





cohortes	 d’étudiants	 (2e	 Baccalauréat	 en	 informatique	 de	 la	 Haute-Ecole	 Robert	 Schuman,	 1er	













fonctionne.	Cette	 façon	de	procéder	donne	accès	à	 au	moins	3	 sources	d’information	:	 ce	que	 les	
étudiants	 disent	 qu’ils	 font	 (information	 habituellement	 recueillie	 au	 travers	 des	 activités	
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Une	 limite	 est	 toutefois	 à	 reconnaître	 et	 accepter.	 Il	 n’existe	 pas	 d’observation	 absolue.	 On	







étonnés	de	 ce	qu’ils	 arrivent	 à	produire	et	 à	dire	 à	 travers	 cette	 activité.	 Construire	du	 savoir	 sur	
eux-mêmes	 les	 interpelle,	 les	 intéresse,	 et	 est,	 de	 notre	 point	 de	 vue,	 la	 meilleure	 garantie	 de	
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Este	 trabalho	 aborda	o	 processo	 de	 avaliação	no	 âmbito	 dos	 processos	 de	 reconhecimento	de	
adquiridos	experienciais	em	dois	momentos	temporais	diferentes:	durante	a	existência	dos	CNO,	e	
desde	 2013	 com	 os	 CQEP.	 Estes	 dois	 momentos	 são	 fruto	 das	 alterações	 ao	 nível	 das	 políticas	




da	 Amadora.	 Foram	 realizadas	 cinco	 entrevistas	 semi-estruturadas	 a	 formadores.	 Realizaram-se	




O	 reconhecimento	 de	 adquiridos	 experienciais	 faz	 parte	 das	 políticas	 públicas	 de	 educação	 de	
adultos,	 tendo	 começado	 a	 ser	 implementado	 em	 Portugal	 em	 2001.	 Este	 processo	 centra-se	 na	
valorização	e	na	 legitimação	dos	conhecimentos	e	saberes	adquiridos	ao	 longo	da	vida,	 sobretudo	
em	contextos	não	formais	e	informais,	sendo	o	adulto,	o	principal	recurso	da	sua	formação	(Canário,	
2008).	
Esta	 prática	 educativa,	 considerada	 inovadora	 (Cavaco,	 2009),	 assenta	 na	 construção	 de	 uma	
história	 de	 vida	 por	 parte	 de	 adultos	 pouco	 escolarizados,	 com	 o	 objetivo	 de	 validarem	 e	
certificarem	as	aprendizagens	e	competências	adquiridas	ao	longo	da	vida,	de	forma	a	obterem	uma	
certificação	escolar	e/ou	profissional.	A	metodologia	no	reconhecimento	de	adquiridos	experienciais	
permite	 reequacionar	 quer	 dispositivos	 de	 formação,	 quer	 situações	 educativas	 e	 também	
modalidades	 de	 aprendizagem.	 A	 sua	 aplicação	 é	 ainda	 muito	 recente,	 “não	 estandardizada”	 e	
efetuada	 em	 contextos	 muito	 diversificados,	 o	 que	 torna	 a	 “tarefa	 considerável”	 (Josso,	 2002,	
p.179).		
O	 dispositivo	 de	 reconhecimento	 e	 validação	 de	 adquiridos	 experienciais,	 em	 Portugal,	 está	
estruturado	em	três	fases,	reconhecimento,	validação	e	certificação,	e	é	designado	por	processo	de	
reconhecimento,	validação	e	certificação	de	competências	(RVCC)	nos	documentos	produzidos	pelo	
Ministério	da	Educação.	A	primeira	 fase	–	 reconhecimento	 -	 assenta	na	 construção	da	história	de	
vida	pelo	adulto,	atendendo	à	diversidade	de	experiências	e	de	situações	de	aprendizagem,	no	que	
concerne	 a	 várias	 dimensões	 do	 seu	 percurso	 de	 vida,	 nomeadamente	 profissional,	 formativo	 e	
social.	 É	 uma	 fase	 reflexiva,	 de	 avanços	 e	 recuos,	 em	que	 o	 adulto	 vai	 produzindo	 uma	 narrativa	
escrita	 acerca	 das	 experiências	 mais	 significativas	 da	 sua	 vida,	 com	 valor	 em	 termos	 de	
aprendizagem	e	de	desenvolvimento	de	competências.	A	narrativa	de	vida,	alargada	no	confronto	
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com	as	competências	requeridas	pelo	referencial	de	competências	chave,	é	designada	por	Portefólio	
Reflexivo	de	Aprendizagens	(PRA).	








por	 avaliadores	 externos,	 que	 anteriormente	 à	 sessão	 de	 certificação	 desenvolviam	 um	 trabalho	
conjunto	 de	 preparação	 que	 incluía	 “a	 análise	 e	 a	 avaliação	 do	 PRA”	 (Canelas,	 2007,	 p.18).	 Ao	
avaliador	 externo	 competia	 “a	 aferição	 e	 afirmação	 social	 do	 processo	 RVCC	 desenvolvido,	 no	
âmbito	das	competências	da	avaliação/validação	das	competências	do	adulto”	(ibidem).	No	final	do	
processo,	 os	 candidatos	 obtinham	 uma	 certificação,	 parcial	 ou	 total,	 de	 acordo	 com	 o	 perfil	 de	
competências	demonstrado,	formalizada	através	da	emissão	de	um	certificado.		
As	principais	alterações	introduzidas	por	via	legislativa	(Portaria	n.º	135-A/2013	de	28	de	março)	
centram-se	 nas	 fases	 de	 validação	 e	 de	 certificação	 de	 competências.	 Desde	 2013,	 a	 validação	
envolve	autoavaliação	e	heteroavaliação	do	portefólio.	A	certificação	tem	por	base	a	realização	de	
provas	em	cada	área	de	competência.	
A	 autoavaliação	 pressupõe	 que	 a	 equipa	 técnico	 pedagógica	 oriente	 o	 adulto	 na	 análise	 e	
reflexão	das	competências	demonstradas	à	 luz	do	 referencial	de	competências,	e	é	 suportada	por	
um	conjunto	de	grelhas,	a	preencher	pelo	adulto.	Estas	grelhas	de	avaliação	são	diferentes	conforme	
a	 área	 de	 competência	 a	 avaliar,	 e	 o	 seu	 preenchimento	 é	 feito	 tendo	 como	 base	 uma	 escala	
quantitativa.		
Nas	reuniões	de	autoavaliação,	a	equipa	auxilia	cada	adulto	a	incluir	as	experiências	expressas	no	





não	 está	 presente,	 só	 delibera	 a	 equipa	 que	 o	 acompanhou.	 Nesta	 sessão	 pode	 ser	 decidido	 o	
encaminhamento	do	adulto	para	formação,	até	50	horas,	quando	não	reúne	condições	de	validação	
em	 determinada	 área	 de	 competências	 (Branco	 &	 Freire,	 2014).	 A	 reunião	 de	 heteroavaliação,	 à	
semelhança	 de	 um	 concelho	 de	 turma,	 aborda	 todos	 os	 adultos	 em	 simultâneo,	 e	 consiste	 numa	
avaliação	 realizada	 pelos	 técnicos	 que	 acompanharam	 os	 adultos,	 utilizando	 a	 mesma	 grelha	
quantitativa	 da	 autoavaliação.	 O	 facto	 das	 reuniões	 de	 autoavaliação	 e	 de	 heteroavaliação	 se	
realizarem	 separadamente,	 em	 nada	 beneficia	 o	 processo,	 pois,	 deste	 modo	 não	 há	 um	 diálogo	
franco	 e	 aberto	 entre	 todos,	 ao	 contrário	 do	 realizado	 durante	 o	 processo	 de	 construção	 do	
Portefólio	 e,	 na	 prática,	 os	 formadores	 realizam	 uma	 avaliação	muito	 próxima	 da	 efetuada	 pelos	
adultos.	 Acresce	 que	 o	 peso/pontuação	 destas	 duas	 formas	 de	 validação	 de	 competências	
(pontuação	 da	 autoavaliação	 e	 da	 heteroavaliação)	 é	 de	 0,2	 para	 os	 adultos	 e	 de	 0,8	 para	 os	
formadores,	o	que	revela	a	desvalorização	a	que	os	adultos	estão	votados.		
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O	 conjunto	 dos	 dois	 processos,	 pontuação	 da	 autoavaliação	 e	 da	 heteroavaliação	 (PRVC-	
pontuação	do	reconhecimento	e	validação	de	competências)	tem	um	peso	de	40%	no	processo	de	
certificação,	 desvalorizando	 o	 próprio	 processo,	 a	 equipa	 e	 os	 adultos,	 em	 prol	 das	 provas	 de	
avaliação,	que	têm	um	peso	de	60%.		
A	 certificação	de	competências,	última	 fase	do	processo,	pressupõe	a	 realização	de	uma	prova	
(escrita,	oral	e/ou	prática)	por	cada	área	de	competências	chave.	A	prova	é	elaborada	pela	equipa	
que	 acompanha	 os	 adultos,	 sendo	 que	 a	 respetiva	 correção	 fica	 a	 cargo	 de	 formadores	 não	
envolvidos	no	acompanhamento	dos	adultos.	A	prova	tem	como	objetivo	a	“legitimação	do	processo	
de	 RVCC”,	 e	 é	 um	 “mecanismo	 de	 controle	 de	 qualidade”,	 muito	 embora	 se	 questione	 como	 se	
podem	 harmonizar	 diferentes	 tipos	 de	 lógica,	 ou	 seja,	 o	 processo	 de	 RVCC	 numa	 lógica	




Do	 trabalho	empírico	 realizado	 ressalta	que	o	atual	modelo	de	 reconhecimento	e	 validação	de	
adquiridos	experienciais	está	mais	próximo	das	práticas	escolarizadas,	sobretudo	no	que	diz	respeito	






que	o	nível	 de	 escolarização	é	mais	 importante	do	que	os	 conhecimentos	 e	 competências	 que	os	
adultos	possuem.	É	disso	exemplo	a	difícil	aceitação,	desconfiança	e	insegurança,	especialmente	por	
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Emprego,	 da	 Educação	 e	 Ciência	 e	 da	 Solidariedade	 e	 da	 Segurança	 Social	 [Regula	 a	 criação	 e	 o	
  540 












cursus	 d’Histoire.	 Les	 professeurs	 de	 l’Université	 Nationale	 de	 Tres	 de	 Febrero	 ont	 détecté	 des	
faiblisses	 dans	 des	 compétences	 transversales	 chez	 les	 nouveaux	 étudiants.	 Grâce	 aux	 pratiques	
évaluatives	 une	 équipe	 interdisciplinaire	 d’enseignants-chercheurs	 a	 ciblé	 les	 difficultés	 pour	
l’analyse	critique,	la	compréhension	de	texte,	la	rédaction,	le	vocabulaire	et	l’expression	orale,	entre	
autres.	Depuis	les	approches	didactique	et	cognitiviste	nous	avons	crée	des	protocoles	d’évaluation,	




Le	traitement	d’informations	 lors	d’une	activité	de	 lecture	est	 influencé	par	 les	caractéristiques	




de	 la	structure	graphémique	permet	d’activer	en	Mémoire	de	Travail	 la	signification	des	mots	 ;	au	
niveau	propositionnel,	l’élaboration	et	le	regroupement	des	représentations	sémantiques	des	mots	
conduit	à	la	formation	de	propositions	de	type	prédicat	(argument)	;	enfin,	au	niveau	du	modèle	de	
situation,	 les	 informations	 des	 deux	 niveaux	 précédents	 sont	 intégrées	 aux	 connaissances	 que	
possède	 le	 lecteur	 sur	 la	 situation	 décrite	 dans	 le	 texte.	 Les	 trois	 niveaux	 participent	 à	 la	
construction	de	la	représentation	mentale	de	la	signification	du	texte.	
La	 perspective	 constructiviste	 souligne	 l'importance	 des	 buts	 du	 lecteur,	 de	 la	 cohérence	





des	 inférences,	 afin	 de	 rendre	 plus	 compréhensible	 (face	 aux	 informations	 implicites	 ou	 peu	
incohérentes).	 Lorsque	 la	 liaison	 causale	 entre	 les	 phrases	 n’est	 pas	 explicite,	 le	 lecteur	 s’investit	
dans	un	processus	 inférentiel	en	quête	de	sens,	 favorisant	 la	compréhension	et	 le	 rappel	ultérieur	
des	informations;	le	coût	cognitif	augmente	lorsque	le	lecteur	ne	réussissant	pas	à	relier	les	phrases	
entre	 elles	 (incohérence	 locale)	 (Keenan,	 Baillet,	 Brown,	 1984	 ;	Myers,	 Shinjo,	 Duffy,	 1987;	 Loffi,	
Martins,	 2005).	 De	 plus,	 la	 compréhension	 d’un	 texte	 à	 thématique	 historique	 (document,	 texte,	
  542 
sources)	 entraine	 souvent	un	 travail	 de	 comparaison	ou	de	débat	d’idées.	 Le	modèle	de	 situation	




Au	 cours	 du	 Projet	 1501	 étudiants	 volontaires	 ont	 participé	 dans	 11	 évaluations.	 A	 chaque	
instance	nous	avons	crée	des	protocoles	différents	sur	la	compréhension	de	texte	(Otero,	Graesser,	
2001;	 Caldeira	 et	 al.,	 2002;	 Davey	McBride,	 1986	 ;	 Orrantia,	 et	 al.,	 1998,	 entre	 autres)	 ainsi	 que	
d’autres	 compétences	 transversales.	 Le	 processus	 d’évaluation	 a	 traversé	 plusieurs	 étapes.	
Premièrement,	 nous	 avons	 fait	 un	 état	 des	 lieux	 des	 difficultés,	 lors	 de	 l’étape	 diagnostique.	
Deuxièmement,	 nous	 avons	 évalué	 l’impacte	 du	 projet	 à	 l’aide	 de	 protocoles	 standardisés	
(Rodriguez	 Diéguez,	 2003)	 identique	 pour	 tous	 les	 étudiants,	 suivi	 d’une	 analyse	 quantitative	 des	
données.	 Troisièmement,	 nous	 avons	 évalué	 les	 progrès	 acquis,	 avec	 des	 protocoles	 écologiques		
(Guihard,	 2007	 ;	 Haberlandt,	 2003);	 puis	 nous	 avons	 fait	 une	 analyse	 qualitative	 des	 résultats.	
Finalement,	 nous	 avons	 établis	 un	 suivi	 du	 projet	 sur	 les	 nouvelles	 cohortes	 d’étudiants.	 Cette	
pratique	a	été	récemment	étendue	au	cursus	d’enseignement	á	distance.		
Néanmoins,	le	grand	défi	méthodologique	de	ce	travail	était	de	fournir	un	outillage	d’évaluation	
et	 de	 remédiassions	 adapté	 au	 public	 universitaire.	 La	 littérature	 sur	 la	 didactique	 et	 la	
compréhension	de	l’histoire,	propose	des	modèles	et	des	actions	soit	adressées	aux	enfants	et	aux	





engagées	 dans	 les	 processus	 comme	 la	 compréhension	 et	 l’écriture	 .	 Les	 évaluations	 nous	 ont	
permis	de	produire	un	matériel	axé	sur	 les	stratégies	didactiques	adressées	aux	enseignants	et	sur	
les	aides	cognitives		destinées	aux	étudiants	(González,	Montanero,	2002,	Martins,	Campion,	2000).	











Ce	 nouveau	 matériel	 a	 été	 soumis	 à	 l’évaluation	 de	 l’ensemble	 des	 professeurs	 du	 cursus	





Les	 pratique	 évaluatives	 nous	 ont	 permis	 á	 la	 fois	 de	 cerner	 le	 profil	 des	 nouveaux	 étudiants,	
d’ajuster	et	d’enrichir	 les	pratiques	des	enseignants	et	de	créer	un	outil	didactique	pour	améliorer	
les	 stratégies	 d’apprentissage.	 Les	 activités	 proposées	 ont	 été	 intégrées	 aux	 cours	 dans	 un	 esprit	
interdisciplinaire	 et	 de	 transversalité.	 Les	 différentes	 étapes	 et	 méthodes	 évaluatives	 nous	 ont	
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L’évaluation	 de	 l’expérience	 professionnelle	 prend	 une	 forme	 particulière	 lorsque	 les	 objets	
d’évaluation	se	dévoilent	au	travers	des	écrits	des	agirs	rassemblés	par	des	professionnels	dans	leur	
dossier	de	validation	d’acquis	d’expérience	(VAE).		




saillants	 de	 notre	 travail,	 en	 ouvrant	 le	 débat	 sur	 les	 étapes	 incontournables	 du	 processus	 de	
validation	des	acquis	d’expérience.	
La	communication	que	nous	proposons	témoigne	de	la	diversité	des	processus	d’organisation	de	
l’évaluation	 des	 acquis	 d’expérience	 mis	 en	 place	 dans	 des	 contextes	 contraints	 à	 la	 fois	 par	 les	
champs	professionnels	des	candidats	et	par	 les	réglementations	régionales.	Cependant,	plutôt	que	
de	 focaliser	 notre	 attention	 sur	 les	 divergences	 de	 conception	 qui	 émergent	 des	 procédures	
observées	 dans	 diverses	 régions	 européennes,	 nous	 chercherons	 à	 montrer	 les	 cohérences,	 en	
terme	 d’évaluation	 des	 acquis	 d’expérience,	 qui	 ont	 préexisté	 à	 la	 structuration	 des	 procédures	
établies.		
Sept	 rencontres	 échelonnées	 sur	 deux	 années	 de	 partenariat	 nous	 ont	 permis	 d’observer	 les	
réalités	qui	conditionnent	une	approche	par	dossier	dans	les	différents	contextes.	Chaque	rencontre	
a	 été	 l’occasion,	 pour	 le	 partenaire	 hôte,	 de	 présenter	 son	 système	 de	 validation,	 et	 pour	 les	
partenaires	invités	de	questionner	les	acteurs-clés	du	pays	sur	le	rôle	du	dossier	et	les	outils	mis	en	








La	 synthèse	 comparative	 comprend	 un	 tableau	 comparatif	 et	 une	 description	 plus	 détaillée	
reprenant,	pour	chaque	partenaire,	la	finalité	du	dispositif	VAE	(cadre	légal,	public	cible,	portée),	le	
processus	 de	 VAE	 mis	 en	 œuvre	 (phases,	 acteurs,	 durée)	 et	 la	 forme	 du	 dossier.	 Ce	 travail	 de	





et	 les	 partenaires.	 Le	 chapitre	 2	met	 en	 lumière	quelques	 concepts-clés	 qui	 permettent	 de	mieux	
appréhender	ce	qu’on	entend	par	reconnaissance	et	validation	des	acquis	par	dossier.	Le	chapitre	3,	














désirant	 implémenter	 une	 démarche	 de	 validation	 des	 acquis	 par	 dossier	 ou	 s’intéressant	 à	
réévaluer	sa	propre	démarche.	













Dans	 la	 plupart	 des	 systèmes	 éducatifs	 des	 pays	 industrialisés,	 les	 élèves	 sont	 soumis	 à	 des	
évaluations	 externes	 de	 leurs	 acquis	 scolaires.	 Ces	 évaluations	 sont	 élaborées	 au	 niveau	
international	(ex	:	PIRLS,	TIMMS	et	PISA),	au	niveau	national	ou	à	des	niveaux	plus	locaux	et	peuvent	
avoir	 soit	 une	 fonction	 sommative	 ou	 certificative,	 soit	 une	 fonction	 informative.	 Dans	 ce	 dernier	
cas,	les	évaluations	sont	dites	«	à	faibles	enjeux	»	pour	les	élèves.		




de	 compte	au	niveau	du	parcours	 scolaire	des	élèves.	Ces	 retours	d'informations	 sont	organisés	à	
différents	niveaux	:	un	rapport	école	pour	les	directions	d'école	(enseignement	secondaire),	pour	les	
inspecteurs	et	 les	présidents	de	 comités	d’écoles	 (enseignement	 fondamental)	 ;	 un	 rapport	 classe	
pour	les	enseignants	concernés	;	un	rapport	individualisé	pour	chaque	élève	et	ses	parents.	
Le	dispositif	des	ÉpStan	étant	stabilisé	depuis	2010-2011,	le	moment	semblait	idéal	pour	prendre	
du	 recul	 et	 initier	 une	 démarche	 qualité.	 En	 2013,	 il	 a	 donc	 été	 décidé	 d’engager	 une	 démarche	
qualité	 en	 faisant	 une	 étude	 sur	 l’accueil	 réservé	 au	 dispositif	 et	 notamment	 sur	 l’utilisation	 des	
rapports	produits.	Des	données	ont	été	récoltées	auprès	des	acteurs	concernés	par	les	ÉpStan,	tant	
au	 niveau	 des	 acteurs	 du	 terrain	 scolaire	 (directions,	 coordinateurs	 ÉpStan	 dans	 les	 lycées,	
enseignants	 du	 secondaire	 et	 du	 fondamental,	 inspecteurs,	 élèves,	 et	 syndicats	 actifs	 dans	 le	
domaine	 de	 l’éducation),	 qu’au	 niveau	 du	 Ministère	 de	 l’Education	 Nationale	 et	 de	 la	 Jeunesse	
(ADQS	 -	 Agence	 pour	 le	 Développement	 de	 la	Qualité	 Scolaire)	 et	 de	 l’Université	 du	 Luxembourg	






•des	 focus	 groups	 avec	 des	 directeurs,	 coordinateurs	 ÉpStan,	 enseignants,	 inspecteurs,	 élèves,	
syndicats,	ADQS	et	LUCET;	
  547	
•des	 données	 auto-rapportées	 par	 les	 élèves,	 c’est-à-dire	 des	 données	 récoltées	 lors	 du	 test,	
portant	sur	la	motivation	des	élèves	au	début	du	test	et	l’effort	fourni	à	l’issue	du	test;		
•des	 données	 comportementales	 enregistrées	 pendant	 le	 test,	 qui	 permettent	 de	 voir	 pour	
chaque	élève	le	temps	d’affichage	des	stimuli	sur	l’écran.		
La	présente	communication	a	pour	objectif	de	présenter	 les	résultats	de	 l’étude	en	 lien	avec	 la	
question	 2,	 à	 savoir	 le	 sérieux	 des	 élèves	 lors	 de	 la	 passation	 du	 test.	 Il	 s’agit	 là	 d’un	 sujet	 de	
première	 importance,	 non	 seulement	 pour	 les	 ÉpStan	 mais	 aussi	 pour	 toutes	 les	 évaluations	
externes	à	faibles	enjeux.		
L’introduction	de	 la	présentation	portera	 sur	 la	problématique	de	 l’implication	des	élèves	dans	
les	évaluations	à	faibles	enjeux.	En	effet,	la	littérature	de	recherche	est	partagée	sur	cette	question.	
Dans	une	perspective	positive,	les	élèves	seraient	«	raisonnablement	»	motivés	et	il	n’y	aurait	pas	de	





Autrement	dit,	un	manque	de	sérieux	risque	d’avoir	un	 impact	sur	 les	 résultats	des	élèves	dans	 le	
sens	d’une	sous-évaluation	de	 leurs	compétences	 réelles.	 La	première	partie	de	 la	communication	
présentera	les	constats	en	lien	avec	le	comportement	des	élèves	lors	du	test	ÉpStan	en	fonction	des	
différentes	 sources	 utilisées.	 Les	 données	 montrent	 entre	 autres	 que	 plus	 les	 filières	 sont	 «	
prestigieuses	 »,	 plus	 les	 élèves	 tendent	 à	 prendre	 au	 sérieux	 les	 évaluations.	 Dans	 la	 deuxième	
partie,	 des	 explications	 potentielles	 (p.ex.	 démotivation	 généralisée	 des	 élèves)	 et	 des	 facteurs	
influant	 sur	 le	 sérieux	 des	 élèves	 (rôle	 de	 l’enseignant,	 augmentation	 des	 enjeux	 pour	 les	 élèves,	
etc.),	issus	des	données	et	de	l’analyse	de	la	littérature	scientifique,	seront	explicités.	En	conclusion,	
on	 essayera	 d’établir	 comment	 on	 pourrait	 1)	 consolider	 empiriquement	 les	 constats	 sur	 le	
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des	 stratégies	 de	protection,	 de	 ruse,	 d’évitement	 »	 (Paquay,	 L.	 et	 al.	 (2010),	 p.21),	 avec,	 comme	
seule	visée	le	passage	dans	le	bloc	supérieur.		
La	 parution	 du	 Décret	 Marcourt	 (août	 2014)	 accéléra	 le	 processus	 d’inscrire	 les	 formations	
professionnalisantes	 dans	 une	 approche-	 programme	 et	 concourut	 à	 ancrer	 nos	 unités	
d’enseignement	en	lien	direct	avec	les	réalités	professionnelles.	
Quelques	 précisions	 sur	 les	 caractéristiques	 des	 groupes	 d’étudiants	 du	 Bac	 Educateurs	
spécialisés.	Ces	étudiants	sont	issus	de	catégories	socioculturelles	diverses,	ont	des	âges	et	surtout	
un	 cursus	 scolaire	 très	 différents	 (enseignement	 technique,	 général,	 parcours	 chaotique).	 Leur	




exigences	 demandées	 en	 les	 ajustant	 à	 leurs	 modes	 de	 pensée.	 Aussi,	 comment	 toucher	 chacun	
dans	sa	singularité	et	les	faire	évoluer	vers	une	réflexivité	sur	leur	agir	professionnel	?	
Pour	 ce	 faire,	 nous	 leur	 avons	 proposé	 un	 enseignement	 et	 des	 apprentissages	 contextualisés	
(AEC,	 Bédart	 D.,	 2003)	 facilitant	 les	 mises	 en	 situations	 authentiques	 et	 un	 positionnement	
enseignant	soucieux	de	les	faire	réfléchir	sur	leur	agir	professionnel.	Plusieurs	moments	ont	jalonné	
l’année	 :	 des	 exercices	 pratiques	 lors	 des	 cours	 d’expérimentation	 professionnelle,	 des	 mises	 en	
situations,	 des	 stages,	 séminaires.	 Dans	 ces	 différents	 dispositifs,	 la	 démarche	 réflexive	 proposée	
restait	sensiblement	la	même	:	mise	en	situation	proposée	par	l’enseignant	et/ou	l’étudiant,	travail	
de	réflexion	sur	 leurs	«	habitus	»,	mobilisation	des	savoirs	théoriques,	analyse	et	mise	par	écrit	de	
leur	 démarche	 mais	 aussi	 de	 leurs	 choix	 décisionnels.	 Reconnaître	 et	 expliciter	 leur	 «	 habitus	 »	
(Bourdieu,	 1967)	 déstabilise	 fortement	 le	 groupe–classe	 car	 au	 vu	 de	 leurs	 parcours	 et	 leurs	
appartenances	sociales,	leurs	façons	d’agir	et	de	pensée	sont	parfois	très	contradictoires	et	peuvent	
aussi	être	interprétées	par	les	pairs	comme	une	provocation.	Or,	dans	leur	pratique	professionnelle,	
ce	 travail	 d’identification	et	 de	prise	de	 recul	 par	 rapport	 à	 leurs	 façons	d’agir	 et	 de	penser	 reste	
prioritaire	et	souvent	gage	de	réussite	professionnelle.	La	mobilisation	de	certains	savoirs	théoriques	
se	 réalise	 par	 des	 questionnements	 en	 sous-groupes	 ou	 par	 des	 demandes	 d’explicitation	 sur	 un	
choix	pris	par	 l’enseignant	dans	une	 situation	vécue.	Certains	 réalisent	 l’importance	d’approfondir	
leurs	savoirs,	de	donner	sens	à	ces	derniers.	Les	amener	à	rester	curieux	sur	ce	qui	s’écrit	au	sujet	de	
leur	expertise	professionnelle	reste	un	défi	de	taille.	L’explicitation	de	leur	démarche	et	leurs	choix	
décisionnels	 par	 rapport	 à	 la	 situation	 vécue	 restent	 complexe.	 Elle	 exige	 de	 leur	 part	 une	
observation	fine	et	précise	des	paramètres	pertinents,	une	analyse	de	certaines	stratégies	mises	en	




un	 vocabulaire	 professionnel.	 Par	 ces	 démarches,	 nous	 souhaitons	 développer	 un	 «	 agir	
professionnel	 »	 mais	 surtout	 un	 «	 engagement	 	 dans	 l’agir	 professionnel	 ».	 C’est	 pourquoi	 nous	
accordons	une	place	importante	au	rôle	des	autres	dans	ce	passage	individuel	de	la	prise	de	décision	
vers	 la	 réalisation	 effective.	 Car	 cette	 réflexion	 en	 groupe	 amène	 chacun	 à	 se	 positionner	 et	 à	
donner	 sens	 à	 ce	 qu’il	 propose.	 Dans	 leur	 futur	 métier	 d’éducateur,	 ils	 seront	 confrontés	 à	 des	
situations	 variées	 et	 imprévisibles	 et	 des	 décisions	 devront	 être	 prises.	 L’efficacité	 sur	 le	 terrain	
nécessite	bien	sûr	la	mobilisation	d’outils	ajustés	au	contexte	mais	surtout	une	certaine	pertinence	
dans	le	choix	de	ceux-ci.	L’apprentissage	de	l’expertise	métier		est	important	mais	le	développement	





vivre	 ensemble)	 évoquée	 par	 Durut-Bellat	 (2015)	 attirèrent	 notre	 attention.	 Mais	 très	 vite,	 nous	
nous	 sommes	 rendues	 compte	 que	 nous	 souhaitions	 plus	 évaluer	 le	 concept	 de	 «	 posture	
professionnelle	 »	 évoqué	 par	 Berthiaume	 (2012)	 car	 celle-ci	 «	 est	 très	 fortement	 et	 très	
explicitement	 liée	 à	 la	 spécificité	 de	 la	 profession.	 »	 (Tardif,	 Dubois,	 2013,	 p.39).	 Notre	 choix	 se	
centra	essentiellement	sur	la	capacité	des	étudiants	à	mettre	par	écrit	leur	démarche	et	leurs	prises	
de	décisions	avant,	pendant	et	après	l’action	lors	des	séances	d’expérimentation	et/ou	sur	le	terrain.	
La	 première	 étape	 consistait	 à	 retranscrire	 l’expérience	 vécue	 en	 groupe-classe,	 la	 deuxième	 à	
expliciter	la	démarche	prise	par	le	groupe	pour	rédiger	une	grille	d’observation	de	la	situation	vécue,	
la	 troisième	 d’écrire	 l’entièreté	 de	 la	 démarche	 et	 des	 prises	 de	 décisions	 en	 sous-groupe	 et	
individuellement	 au	 fil	 de	 l’année,	 le	 tout	 étant	 collationner	 sous	 la	 forme	 d’un	 portfolio.	 Ce	
portfolio	nous	permet	en	 tant	que	 formateur	d’évaluer	 ce	parcours	de	développement	mais	 aussi	
d’amener	 l’étudiant	 à	 auto-évaluer	 sa	 progression	durant	 ce	 parcours	 et	 à	 l’issue	de	 celui-ci.	 Très	
rapidement	dans	 ce	parcours,	 nous	 avons	du	 sensibiliser	 les	 étudiants	 aux	exigences	 relatives	 aux	




notre	 	 questionnement	 sur	 l’évaluation	 de	 ces	 récits	 de	 pratiques	 et	 réflexivité	 sur	 l’agir	
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en	 marche	 exige	 des	 enseignants-chercheurs	 qu’ils	 puissent	 accéder	 à	 l’intelligibilité	 de	 leurs	






de	 ce	 dispositif	 de	 formation	 a	 notablement	 évolué	 depuis	 2013	 à	 la	 faveur	 de	 plusieurs	
circonstances	ou	opportunités.		
L’université	 a	 financé	 un	 projet	 développé	 dans	 le	 cadre	 du	 programme	 des	 «	 Initiatives	
d’excellence	 »	 (Idex)	 des	 Investissements	 d’avenir	 (2012-2015)	 en	 partenariat	 avec	 la	 Faculté	 de	
Sciences	de	l’éducation	à	l’Université	de	Strasbourg	et	porté	par	le	Service	de	Formation	Continue	de	
l’Université	 pour	 la	 conception	 et	 le	 développement	 d’un	 «	 passeport	 de	 compétences	 »,		
Pass’compétences	 universitaire,	 délivré	 à	 chaque	 étudiant	 en	 formation	 continue	 dès	 la	 première	
unité	d’enseignement	d’un	diplôme	suivie	et/ou	validée.	Il	est	conçu	comme	un	instrument	pour	la	
construction	 et	 la	 gestion	 des	 parcours	 professionnels	 individuels.	 Au-delà,	 le	 Pass’compétences	
universitaire	 a	 aussi	 vocation	 à	 instrumenter	 à	 terme	 une	 ingénierie	 des	 parcours	 professionnels	
individuels	 intégrant	 les	différents	 temps	 sociaux,	de	 formation,	de	 travail,	 de	 vie	 sociale,	 etc.	 ;	 la	
diversité	 des	 espaces	 formatifs,	 en	 présentiel,	 à	 distance,	 en	milieu	 professionnel,	 et	 prenant	 en	
compte	des	modalités	d’apprentissage	variées.		
Le	Pass’compétences	universitaire	nous	a	ainsi	engagé	sur	le	projet	de	modularisation	des	unités	
d’enseignement	 afin	 d’ouvrir	 la	 possibilité	 à	 l’individu	 d’acquérir	 un	 diplôme	 par	 modules.	
L’expérience	de	 co-construction	d’un	parcours	 de	 formation	 spécifique	 avec	 l’Ecole	 Supérieure	 en	
Travail	 Educatif	 et	 Social	 (ESTES),	 intitulé	 «	 Formateur	 en	 action	 sociale	 et	 médico-sociale	 »	 et	







Concomitamment,	 la	 Licence	 professionnelle	 «	 Formation	 –	 Accompagnement	 »	 initialement	
organisée	en	présentiel,	est	passée	en	mode	hybride	pour	en	élargir	 l’accès	à	un	plus	 large	public.	
Dans	cette	optique,	et	fort	de	l’expérience	conduite	avec	l’ESTES	sur	la	co-construction	du	parcours	
de	 formation	 cité,	 nous	 avons	 franchi	 un	 nouveau	 pas	 en	 nous	 lançant	 dans	 une	 démarche	
d’élaboration	de	référentiels	de	compétences,	de	formation	et	de	certification	à	partir	de	domaines	
d’activités	repérés.		
La	 réingénierie	 de	 cette	 Licence	 professionnelle	 a	 impacté	 le	 dispositif	 d’évaluation	 des	
connaissances	et	des	compétences	acquises	en	formation	pour	l’obtention	du	diplôme	autant	qu’il	a	
fait	évoluer	la	pratique	pédagogique	et	certificative	des	acteurs	en	présence.	
Notre	 communication	 s’attachera	 à	 rendre	 compte	 de	 l’élaboration	 du	 dispositif	 d’évaluation	
résultant	 des	 options	 pédagogiques	 retenues	 et	 se	 référant	 à	 l’approche	 par	 compétences	 (APC).	
Nous	 avons	 ainsi	 expérimenté	 la	 mise	 en	 place	 de	 situations-problèmes	 et	 la	 construction	 d’un	
portfolio	de	 compétences	 reposant	 sur	une	 conception	de	 la	 compétence	 se	 rapprochant	de	 celle	
énoncée	par	Roegiers	(2002,	p.66)	:	«	la	compétence	est	la	possibilité,	pour	un	individu,	de	mobiliser	




Le	dispositif	de	 formation	 fonctionnant,	depuis	2013,	en	«	mode	hybride	»,	 le	questionnement	
pourra	s’ouvrir	à	la	question	de	l’impact	de	la	modalité	«	distancielle	»	en	formation	sur	l’évaluation	
des	apprentissages	prenant	notamment	en	compte	 les	«	 savoir-être	»	dans	 le	 jeu	des	 interactions	
sociales	 pouvant	 être	 traités	 comme	 des	 objectifs	 de	 formation	 à	 atteindre,	 des	 caractéristiques	
individuelles	 à	 acquérir	 préalablement	 à	 un	 apprentissage	 et	 des	 critères	 de	 qualité	 particuliers	 à	
certaines	performances	(Scallon,	2007,	p.76).	Cette	perspective	esquissée	renforce	ici	l’idée	avancée	
par	 De	 Ketele	 (2009)	 selon	 laquelle	 une	 théorie	 des	 compétences	 en	 tant	 que	 «	 théorie	 des	
apprentissages	complexes	»	reste	à	construire.	Au	fond,	elle	pourrait	bien	renforcer	la	légitimité	de	







une	 nécessité	 d’agir	 ».	 Dans	 Ettayebi,	 M.,	 Jonnaert,	 P.	 et	 Opertti	 R.,	 Logique	 de	 compétences	 et	
développement	curriculaire.	Débats,	perspectives	et	alternatives	pour	les	systèmes	éducatifs.	Paris	:	
L’Harmattan,	p.	61-78.	
Depover,	 C.,	 Noël,	 B.	 (dir.)	 (1999).	 L’évaluation	 des	 compétences	 et	 des	 processus	 cognitifs.	
Modèles,	pratiques	et	contextes.	Bruxelles	:	De	Boeck	Université.	
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L'évaluation	 fait	 partie	 intégrante	 du	 processus	 d'apprentissage.	 Elle	 est	 intimement	 liée	 aux	
programmes	 d'études	 et	 à	 l'enseignement.	 En	 même	 temps	 que	 les	 enseignants	 et	 les	 élèves	
travaillent	 en	 vue	 d'atteindre	 les	 résultats	 d'apprentissage	 des	 programmes	 d'études,	 l'évaluation	
joue	 un	 rôle	 essentiel	 en	 fournissant	 des	 renseignements	 utiles	 pour	 guider	 l'enseignement,	 pour	
aider	 les	élèves	à	atteindre	 les	prochaines	étapes	et	pour	vérifier	 les	progrès	et	 les	réalisations.	La	
problématique	 de	 la	 place	 de	 l’évaluation	 dans	 l’acte	 de	 l’apprentissage	 a	 pris	 une	 nouvelle	
dimension	à	l’arrivée	du	numérique.	
L'essor	de	la	culture	numérique	s'accompagne	d'une	institutionnalisation	de	l'usage	des	nouvelles	
technologies	 de	 l'information	 et	 de	 la	 communication	 (NTIC)	 dans	 l'enseignement.	 Ceci	 favorise	
l’adoption	d’une	approche	pédagogique	qui	place	l’élève	au	centre	du	processus	d’apprentissage.	En	
effet,	 les	 NTIC	 fournissent	 des	 moyens	 novateurs,	 non	 seulement	 pour	 la	 diffusion	 des	
connaissances	 mais	 aussi	 pour	 l’exploration	 de	 stratégies	 d’apprentissage	 qui	 favorisent	 la	
construction	 des	 compétences	 (Lebrun,	 1999;	 CSE,	 2000):	 accessibilité	 de	 l’information,	
communication	 et	 échange	 en	 temps	 réel	 ou	 différé	 avec	 des	 groupes	 d’intérêt	 virtuels	 ou	 des	
communautés	d’apprentissage,	interactivité,	multimédia.		










d’actualiser	 leur	potentiel	d’apprentissage	et	de	création.	C’est	pour	cela	qu’il	 sera	question	 ici	de	
savoir	comment	l’enseignant	peut	utiliser	les	NTIC	dans	l’évaluation	en	éducation	?	Quelles	sont	les	




Pour	 répondre	 à	 notre	 question	 de	 recherche	 nous	 avons	 effectué	 des	 entrevues	 avec	 28	
enseignants	 et	 enseignantes	 du	 lycée	 Mohammed	 V	 en	 vue	 de	 dégager	 leurs	 pratiques	
pédagogiques	 dans	 la	matière	 de	 l’évaluation	 par	 les	 Nouvelles	 Technologies	 d’Information	 et	 de	
Communication.	







Le	 tableau	 ci-dessus,	 résume	 les	 typologies	 des	 activités	 pédagogiques	 d’évaluation	 les	 plus	
courantes	 chez	 les	 enseignants,	 la	 première	 remarque	 que	 nous	 pouvons	 faire	 est	 que	 32%	 des	

































98	 59	 108	 136	 112	 120	 131	 128	 130	 125	
Tableau	2	:	Les	compétences	développées	chez	les	élèves	
Apres	avoir	listé	les	compétences	que	les	enseignants	visent	à	développer	et	à	évaluer	chez	leurs	
élèves	 en	 utilisant	 les	 NTIC	 comme	 outil	 d’évaluation,	 nous	 leurs	 avons	 demandé	 de	 noter	 le	
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Une	 première	 lecture	 du	 tableau	 nous	 explique	 pourquoi	 les	 enseignants	 expriment	 leur	







n’est	 pas	 associée	 à	 une	 pratique	 pédagogie	 et	 non	 à	 une	 autre.	 Les	 résultats	 de	 notre	 étude	
démontrent	que	 tous	 les	enseignants	ont	pu	développer	 les	 compétences	visées	chez	 leurs	élèves	
tout	en	ayant	des	pratiques	pédagogiques	différentes	 les	uns	des	autres,	 ceci	 confirme	 les	propos	
dégagés	de	notre	étude	historico-documentaire	qui	nous	a	mené	vers	la	perception	que	passant	du	
courant	empiriste	 (Le	béhaviorisme)	au	courant	 rationaliste	 (le	 cognitif	et	 l’humaniste)	arrivant	au	
courant	interactionniste	(le	constructiviste	et	le	socioconstructiviste),	il	y	a	de	la	place	pour	les	NTIC.	
Ceci	 dit	 en	 se	 référant	 aux	 fondements	 de	 l’enseignement	 programmé	 de	 Skinner,	 aux	 différents	
styles	d’apprentissage	de	Kolb	et	au		modèle	interactif	de	Diana	Laurillard.	
Pour	conclure	il	nous	semble	important	de	rappeler	qu’il	ne	suffit	pas	de	repenser	les	pratiques	
pédagogiques	 des	 enseignants	 pour	 atteindre	 les	 objectifs	 escomptés	 par	 l’intégration	 des	 NTIC	
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d’années	 montrent	 que	 les	 connaissances	 des	 élèves	 en	 fin	 d’école	 sur	 les	 nombres	 sont	
hétérogènes	 ;	 de	nombreuses	 recherches	 en	didactique	des	mathématiques	 conduisent	 au	même	






		La	 conception	 d’un	 tel	 diagnostic	 passe	 par	 l’élaboration	 d’un	 test,	 mais	 aussi	 par	 le	
développement	d’un	modèle	d’analyse	permettant	de	caractériser	les	connaissances	des	élèves	sur	
les	 nombres	 entiers.	 Ce	 domaine	 est	 constitué	 par	 les	 relations	 entres	 différentes	 écritures	 des	
nombres	 entiers,	 le	 calcul	 et	 la	 résolution	 de	 problèmes	 arithmétiques.	 La	 méthodologie	 de	
conception	 du	modèle	 et	 son	 architecture	 sont	 similaires	 à	 celles	 employées	 par	 Grugeon	 (1995,	
1997)	pour	le	diagnostic	Pépite	en	algèbre	:	elle	passe	par	la	définition	de	dimensions	caractérisant	
les	 connaissances	 des	 élèves	 sur	 un	 domaine	 	 donné,	 puis	 par	 des	 technologies	 dominantes	 sur	
chacune	des	dimensions.		
Ce	modèle	repose	sur	une	démarche	anthropologique	(Chevallard	1991),	permettant	de	prendre	
en	 compte	 à	 la	 fois	 le	 contexte	 institutionnel	 (les	 programmes	 scolaires	 et	 l’enseignement)	 et	 la	
transposition	 des	 savoirs	 et	 une	 approche	 basée	 sur	 les	 conceptions	 des	 élèves.	 L’intérêt	 de	
considérer	 conjointement	 ces	 deux	 approches	 est	 souligné	 par	 Maury	 &	 Caillot	 (2003)	 et	 	 par	
Grugeon	 (à	 paraître)	 :	 l’adoption	 d’une	 démarche	 anthropologique	 permet	 d’étudier	 le	 cognitif	 à	
travers	 le	 filtre	 institutionnel.	 Il	 est	 dès	 lors	 possible	 de	 considérer	 les	 difficultés	 des	 élèves	
différemment	 :	 la	 définition	 d’un	 rapport	 institutionnel	 au	 savoir	 permet	 de	 révéler	 des	 besoins	
ignorés	de	l’apprentissage	(Castela	2008)	et	de	considérer	les	erreurs	des	élèves	en	les	situant	dans	
les	phénomènes	de	transposition.		
Nous	 considérons	 que	 les	 connaissances	 des	 élèves	 en	 numération	 et	 en	 arithmétique,	 en	 fin	




-	 le	 nombre	 où	 une	 flexibilité	 entre	 les	 différents	 types	 de	 représentation	 du	 nombre	 est	
nécessaire	pour	pouvoir	comprendre	les	techniques	de	calcul	
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-	 la	 nécessaire	 rupture	 entre	 le	 comptage	 et	 le	 calcul,	 qui	 doit	 avoir	 été	 opérée	 dès	 la	 fin	 de	
l’école	maternelle	;	
-	 l’entrée	 dans	 un	 formalisme	 arithmétique	 passant	 par	 l’utilisation	 du	 signe	 d’égalité	 comme	
relation	 d’équivalence	 entre	 deux	 expressions	 arithmétique	 et	 par	 l’emploi	 progressif	 des	
parenthèses.		
Quatre	 dimensions	 permettent	 alors	 d’évaluer	 les	 connaissances	 des	 élèves	 sur	 les	 nombres	
entiers	(numération	et	arithmétique)	:		
-	 l’«	 usage	 de	 l’arithmétique	 »	 est	 relative	 à	 la	 résolution	 de	 problèmes	 arithmétiques	 et	 à	
l’aspect	outil	de	l’arithmétique	pour	modéliser	un	problème	:	nous	retrouvons	ici	de	façon	similaire	
une	des	dimensions	du	modèle	Pépite	en	algèbre	«	utilisation	des	lettres	».		
-	 la	 	«	gestion	des	propriétés	de	 la	numération	décimale	»	qui	 correspond	aux	 transformations	
d’écritures	 sur	 le	 nombre	 (passage	 de	 la	 numération	 écrie	 chiffrée	 à	 la	 numération	 parlée	 ou	 en	









qui	 caractérisent	 les	 techniques	 employées	 pour	 résoudre	 les	 tâches.	 Par	 exemple,	 pour	 la	
dimension	«	gestion	de	 la	numération	décimale,	 les	techniques	permettant	de	résoudre	 les	tâches	
sont	justifiées	par	trois	propriétés	de	la	numération	décimale	de	position	(aspect	positionnel,	aspect	
décimal	et	maximalité	des	groupements	d’unités	d’un	ordre	donné)	;	les	technologies	dominantes	de	




modéliser	 les	 problèmes	 arithmétiques	 ;	 ces	 élèves	 résolvent	 les	 tâches	 proposées	 par	 des	
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d’années	 montrent	 que	 les	 connaissances	 des	 élèves	 en	 fin	 d’école	 sur	 les	 nombres	 sont	
hétérogènes	 ;	 de	nombreuses	 recherches	 en	didactique	des	mathématiques	 conduisent	 au	même	




ces	élèves	et	par	 la	suite	à	aider	 l’enseignant	à	adapter	son	enseignement	par	 la	mise	ne	place	de	
parcours	d’enseignement	différencié	(Grugeon	&	al.	2012,	Pilet	2012).	
La	 conception	 d’un	 tel	 diagnostic	 passe	 par	 l’élaboration	 d’un	 test,	 mais	 aussi	 par	 le	
développement	d’un	modèle	d’analyse	permettant	de	caractériser	les	connaissances	des	élèves	sur	
les	 nombres	 entiers.	 Ce	 domaine	 est	 constitué	 par	 les	 relations	 entres	 différentes	 écritures	 des	
nombres	 entiers,	 le	 calcul	 et	 la	 résolution	 de	 problèmes	 arithmétiques.	 La	 méthodologie	 de	
conception	 du	modèle	 et	 son	 architecture	 sont	 similaires	 à	 celles	 employées	 par	 Grugeon	 (1995,	
1997)	pour	le	diagnostic	Pépite	en	algèbre	:	elle	passe	par	la	définition	de	dimensions	caractérisant	
les	 connaissances	 des	 élèves	 sur	 un	 domaine	 donné,	 puis	 par	 des	 technologies	 dominantes	 sur	
chacune	des	dimensions.		
Ce	modèle	repose	sur	une	démarche	anthropologique	(Chevallard	1991),	permettant	de	prendre	
en	 compte	 à	 la	 fois	 le	 contexte	 institutionnel	 (les	 programmes	 scolaires	 et	 l’enseignement)	 et	 la	
transposition	 des	 savoirs	 et	 une	 approche	 basée	 sur	 les	 conceptions	 des	 élèves.	 L’intérêt	 de	
considérer	 conjointement	 ces	 deux	 approches	 est	 souligné	 par	 Maury	 &	 Caillot	 (2003)	 et	 par	
Grugeon	 (à	 paraître)	 :	 l’adoption	 d’une	 démarche	 anthropologique	 permet	 d’étudier	 le	 cognitif	 à	
travers	 le	 filtre	 institutionnel.	 Il	 est	 dès	 lors	 possible	 de	 considérer	 les	 difficultés	 des	 élèves	
différemment	 :	 la	 définition	 d’un	 rapport	 institutionnel	 au	 savoir	 permet	 de	 révéler	 des	 besoins	
ignorés	de	l’apprentissage	(Castela	2008)	et	de	considérer	les	erreurs	des	élèves	en	les	situant	dans	
les	phénomènes	de	transposition.		
Nous	 considérons	 que	 les	 connaissances	 des	 élèves	 en	 numération	 et	 en	 arithmétique,	 en	 fin	




-	 le	 nombre	 où	 une	 flexibilité	 entre	 les	 différents	 types	 de	 représentation	 du	 nombre	 est	
nécessaire	pour	pouvoir	comprendre	les	techniques	de	calcul	
-	 le	 calcul	 où	 intervient	non	 seulement	 la	maitrise	des	 répertoires	 (tables,	 compléments),	mais	
aussi	la	connaissance	de	propriétés	arithmétiques	des	opérations.	Le	calcul	s’évalue	à	la	fois	à	partir	
du	calcul	posé	et	du	calcul	réfléchi.	
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A	la	fin	d’école,	entrée	du	collège,	nous	prenons	aussi	en	compte	:	
-	 la	 nécessaire	 rupture	 entre	 le	 comptage	 et	 le	 calcul,	 qui	 doit	 avoir	 été	 opérée	 dès	 la	 fin	 de	
l’école	maternelle	;	
-	 l’entrée	 dans	 un	 formalisme	 arithmétique	 passant	 par	 l’utilisation	 du	 signe	 d’égalité	 comme	
relation	 d’équivalence	 entre	 deux	 expressions	 arithmétique	 et	 par	 l’emploi	 progressif	 des	
parenthèses.		
Quatre	 dimensions	 permettent	 alors	 d’évaluer	 les	 connaissances	 des	 élèves	 sur	 les	 nombres	
entiers	(numération	et	arithmétique)	:		
-	 l’«	 usage	 de	 l’arithmétique	 »	 est	 relative	 à	 la	 résolution	 de	 problèmes	 arithmétiques	 et	 à	
l’aspect	outil	de	l’arithmétique	pour	modéliser	un	problème	:	nous	retrouvons	ici	de	façon	similaire	
une	 des	 dimensions	 du	 modèle	 Pépite	 en	 algèbre	 «	 utilisation	 des	 lettres	 ».		
-	 la	 «	 gestion	 des	 propriétés	 de	 la	 numération	 décimale	 »	 qui	 correspond	 aux	 transformations	
d’écritures	 sur	 le	 nombre	 (passage	 de	 la	 numération	 écrie	 chiffrée	 à	 la	 numération	 parlée	 ou	 en	









qui	 caractérisent	 les	 techniques	 employées	 pour	 résoudre	 les	 tâches.	 Par	 exemple,	 pour	 la	
dimension	«	gestion	de	 la	numération	décimale,	 les	techniques	permettant	de	résoudre	 les	tâches	
sont	justifiées	par	trois	propriétés	de	la	numération	décimale	de	position	(aspect	positionnel,	aspect	
décimal	et	maximalité	des	groupements	d’unités	d’un	ordre	donné)	;	les	technologies	dominantes	de	




modéliser	 les	 problèmes	 arithmétiques	 ;	 ces	 élèves	 résolvent	 les	 tâches	 proposées	 par	 des	
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ce	 soit	 à	 des	 fins	 diagnostiques,	 formatives	 ou	 certificatives.	 On	 parle	 alors	 d’évaluation	 formelle	
(Mankovski,	 2006).	 Dans	 ce	 cas,	 c’est	 celui	 qui	 a	 prodigué	 les	 connaissances	 et	 compétences	 qui	
porte	un	regard	évaluatif	sur	ceux	qui	doivent	en	démontrer	l’acquisition.		
Dans	 le	milieu	de	 la	 formation	pour	adultes,	notamment	en	cours	de	carrière,	 il	est	courant	de	









profite	 essentiellement	 voire	 exclusivement	 au	 formateur	 (ou	 à	 l’organisme	 commanditaire).	 Ces	
derniers	reçoivent	des	informations	précieuses	sur	la	qualité	supposée	de	la	formation.	Ils	y	trouvent	
des	indications	pour	améliorer	l’action	de	formation,	ce	qui	est	évidemment	fondamental	pour	eux	
compte	 tenu	 des	 enjeux	 économiques	 et	 sociaux	 considérables	 des	 actions	 de	 formation	 (Voisin,	
2004	;	Faulx	&	Petit,	2011).	Par	contre,	la	démarche	n’est	que	peu	intéressante	pour	les	participants	
qui	 s’y	 soumettent.	 Elle	 s’assimile	 souvent	 à	 une	 perte	 de	 temps,	 dans	 un	 contexte	 où	 les	
participants	 sont	 pourtant	 de	 pus	 en	 plus	 exigeants	 quant	 à	 la	 rentabilité	 de	 leur	 présence	 en	
formation	(Faulx	&	Danse,	2015).	
Tout	 se	 passe	dès	 lors	 comme	 ci,	 dans	 le	 cas	 de	 l’enseignement	 comme	 celui	 de	 la	 formation,	
l’évaluation	ne	pouvait	profiter	à	la	fois	aux	enseignants/formateurs	et	aux	élèves/apprenants.		








-	 les	questions	simples	et	ouvertes	sur	 le	processus	d’apprentissage	 :	 il	 s’agit	de	permettre	aux	
apprenants	 de	 réfléchir	 à	 ce	 qu’ils	 ont	 appris,	mais	 aussi	 ce	 qui	 les	 questionne,	 ce	 qui	 est	 encore	
embryonnaire	comme	acquisition,...		









durant	 la	 séquence	 d’apprentissage.	 C’est	 donc	 la	 forme	 de	 l’évaluation	 qui	 est	 porteuse	
d’apprentissages.		
-	 l’isomorphisme	 de	 contenu	 :	 ici,	 on	 réintroduit	 le	 contenu	 de	 la	 formation	 dans	 l’évaluation.	
L’évaluation,	 dans	 ce	 cas,	 n’est	 pas	 une	 mise	 en	 application	 du	 sujet	 travaillé	 mais	 s’articule	 en	
revanche	autour	de	la	thématique	traitée,	quelle	que	soit	la	forme	de	l’	évaluation.			
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A	 liderança	 distribuída	 constitui	 um	 tema	 cada	 vez	 mais	 presente	 nas	 abordagens	 da	 análise	
organizacional	 das	 escolas.	 Além	 disso,	 a	 liderança	 distribuída	 tem	 efeitos	 significativos	 na	
aprendizagem,	desenvolvimento	e	 sucesso	académico	dos	alunos	e	na	qualidade	das	organizações	
educativas,	 pelo	que	das	 suas	práticas	depende,	 em	grande	medida,	 a	 eficácia	da	 ação	da	escola.	




Quando	 o	 conceito	 de	 liderança	 distribuída	 (LD)	 é	 discutido	 remete	 para	 uma	 liderança	 mais	
coletiva	 e	 democrática	 (García,	 2008)	 em	 que	 todos	 os	 membros	 poderão,	 potencialmente,	 ser	
líderes,	 ao	 contrário	 da	 liderança	 anterior	 que	 privilegiava	 o	 poder	 centrado	 num	 só	 líder.	 A	
liderança	 distribuída	 é	 uma	 propriedade	 emergente	 de	 um	 grupo	 ou	 rede	 de	 indivíduos	 em	




Para	 Groon	 (2002)	 a	 liderança	 distribuída	 pode	 assumir	 duas	 formas;	 agregada	 ou	 holística.	 A	
primeira	consiste	num	número	de	indivíduos	que	participam	em	diferentes	atividades,	de	duração	e	
frequência	de	participação	variáveis,	que	com	o	consentimento	dos	colegas	de	equipa,	se	habilitam	
para	 o	 exercício	 da	 liderança.	 A	 forma	 holística	 parte	 do	 princípio	 de	 que	 partes	 são	 combinadas	
para	 formar	 um	 todo,	 criando	 um	 novo	 ente,	 com	 estrutura	 de	 integridade	 definida,	 cuja	
característica	 principal	 é	 a	 sinergia.	 Spillane	 (2009)	 é	 um	 dos	 primeiros	 a	 escrever	 sobre	 a	 LD,	
afirmando	 que	 esta	 prática	 se	 concentra	 na	 liderança	 e	 que	 é	 enquadrada	 de	 uma	 maneira	
particular,	como	produto	da	 interação	mútua	entre	os	 líderes,	seguidores	e	aspetos	das	respetivas	
situações	 (como	as	 ferramentas	usadas,	 rotinas	e	procedimentos	adotados).	Tal	visão	de	 liderança	





primárias	 da	 Comunidade	de	Madrid.	 A	 abordagem	metodológica	 incluiu	 compreensão	holística	 e	
técnicas	 quantitativas.	 A	 investigação	 foi	 descritiva:	 o	 exercício	 da	 LD	 em	 cada	 uma	 das	 quatro	
dimensões.	
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Como	 instrumentos	de	 investigação	 foram	aplicados	questionários	a	uma	amostra	de	diretores	
de	escolas	públicas,	subsidiadas	e	privadas	em	Madrid.	
Para	 o	 questionário	 foram	 elaborados	 56	 itens,	 do	 tipo	 Likert,	 de	 resposta	 graduada	 variando	
entre	 “concordo	muito”,	 “concordo	 um	 pouco”,	 “discordo	 um	 pouco”	 e	 “discordo	muito”	 (Likert,	





























que	 50%	 do	 grupo,	 acima	 da	média,	 tem	 pontuações	muito	 altas	 nesta	 dimensão.	 A	 distribuição	
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A	gama	de	dimensão	das	práticas	de	liderança	distribuída	neste	caso	é	(96-39	=	57),	significa	que	
o	 curso	 de	 distribuição	 é	 de	 57	 pontos,	 o	 que	 indica	 uma	 concentração	 de	 dados	 e	 o	 grupo	 é	
bastante	homogéneo	nesta	dimensão,	mas	não	tanto	quanto	a	missão,	dimensões,	visão	e	objetivos	
partilhados	e	decisões	partilhadas.	































que,	 quando	 as	 práticas	 de	 liderança	 são	 aplicadas,	 exteriorizam	 o	 melhor	 dos	 seus	 talentos	 e	
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			O	 ato	 de	 avaliar	 é	 algo	 inerente	 ao	 homem.	 Desde	 o	 princípio	 da	 civilização,	 o	 ser	 humano	
estabelece	juízos	de	valor,	avalia,	 julga	de	alguma	forma.	Diante	disso,	podemos	questionar:	o	que	
vem	 a	 ser	 avaliar?	 Por	 que	 o	 interesse	 crescente	 da	 sociedade	 atual	 pela	 avaliação?	 Que	
transformações	 esse	 termo	 vem	 sofrendo?	 Essas	 e	 muitas	 outras	 questões	 nos	 mostram	 que	 a	
avaliação,	 tal	 como	 a	 sociedade,	 não	 é	 estática,	 ela	 acompanha	 todas	 as	 mudanças	 políticas,	
econômicas,	culturais,	educacionais	e	sociais.		
			Com	 efeito,	 a	 avaliação,	 neste	 estudo,	 é	 compreendida	 como	 processual,	 sendo	 uma	 prática	
construída	 em	 que	 se	 valorizam	 os	 diferentes	 contextos,	 as	 necessidades	 e	 os	 interesses	 dos	
envolvidos,	 ao	 visar	 a	 melhoria	 dos	 resultados,	 afastando,	 pois,	 a	 possibilidade	 de	 ser	 vista	 e	





passando	 a	 ser	 um	processo	 de	 recolha	 de	 informação	 que	 permite	 interpretação	 e	 tradução	 em	
juízos	de	valor	para	a	tomada	de	decisões	(Catalyud	Salom,	2008).		
			De	acordo	com	Pineda	Herrero	(2000),	as	finalidades	da	formação	e	seu	processo	de	avaliação	
poderão	 ser	 concebidos	 em	 conjunto,	 desde	 sua	 origem.	 Essa	 vertente	 possibilita	 não	 somente	
clarificar	o	 interesse	em	avaliar,	mas	 também	averiguar	as	etapas	do	 trabalho	posto	naquela	ação	
específica	e,	sobretudo,	discutir	as	mudanças	necessárias	na	realidade	em	questão.		
			Sobre	o	assunto,	Barbier	(1985,	p.	52)	afirma:	“Uma	boa	avaliação	depende	de	uma	diligência	




de	 avaliação,	 que	 são	 complexas	 e	 embasam	 os	 juízos	 de	 valor,	 podendo	 ser	 referenciadas	 por	
indicadores	 que	 valorizam	 a	 produção	 de	 diferentes	 informações,	 de	 acordo	 com	 o	 destinatário	
dessas	operações,	como	apontado	nos	resultados	do	estudo.		












valor	 a	 uma	 situação	 real	 à	 luz	 de	 uma	 situação	 desejada,	 ao	 confrontar	 o	 campo	 da	 realidade	
concreta	da	formação	com	o	das	expetativas	dos	participantes.		
			Em	 face	 desse	 contexto,	 o	 objetivo	 do	 nosso	 estudo	 foi	 identificar	 como	 se	 processaram	 as	
mudanças	 referentes	 às	 conceções	 e	 às	 práticas	 dos	 professores	 que	 participaram	 da	 ação	 de	
formação	em	educação	especial.	




importante,	 devido	 termos	 mais	 elementos	 sobre	 a	 prática	 das	 professoras	 Flor	 e	 Rosa	 e	 que	
apontasse	mudanças	nas	conceções	e	práticas,	após	terem	frequentado	a	ação	de	formação.			





investigação	 frente	 às	 conceções	 e	 às	 práticas	 apresentadas.	 A	 primeira	 constatação,	 revelada	 no	




			A	 segunda	 constatação,	 contempla	 a	 importância	 do	 papel	 dos	 professores	 de	 educação	
especial,	 com	 o	 objetivo	 de	 desenvolver	 novas	 competências	 sobre	 educação	 especial,	 visando	
garantir	o	acompanhamento	do	aluno	na	escola.		
			Em	nossa	análise,	a	terceira	constatação	trata	da	importância	de	estudar	os	diferentes	modelos	
de	 planos	 de	 atendimento	 disponibilizados	 pela	 formação,	 com	 o	 intuito	 de	 acompanhar	 o	 aluno	
com	deficiência	em	sala	de	aula.	Na	verdade,	na	prática	do	estudo,	 ficou	notório	poucas	situações	
acompanhadas	com	um	plano	de	atendimento	na	prática	das	professoras	do	estudo.		
			A	 quarta	 constatação,	 evidencia	 diferentes	 equívocos	 conceituais	 ou	 atenção	 demasiada	 ao	





			Consideramos	 que	 os	 resultados	 obtidos	 levantam	 questões	 que	 pairam	 sobre	 avaliação	 da	
formação	 e	 ações	 de	 formação	 de	 longa	 amplitude	 que	 precisam	 estar	 conectadas	 com	 os	
interesses,	as	necessidades,	as	aspirações	dos	formandos	e	seu	contexto	profissional,	como	revelado	
no	estudo.		



























prática	 pedagógica	 flexível	 e	 enriquecedora	 das	 aprendizagens	 dos	 alunos	 (Price,	 2012).	 Em	
particular,	 o	 wiki	 com	 as	 suas	 caraterísticas	 favorece	 o	 desenvolvimento	 da	 avaliação	 formativa	
(Loureiro,	Pombo	&	Moreira,	2012).	No	entanto,	a	vertente	de	avaliação	formativa	ainda	se	encontra	
numa	fase	embrionária	neste	tipo	de	ambiente	(Bhattacharya,	2011).	 	
	 O	 wiki	 é	 um	 ambiente	 virtual	 que	 permite	 aos	 alunos	 desenvolver	 trabalho	 colaborativo	
online	 (Witney	&	 Smallbone,	 2011).	 Permite	 uma	 intervenção	 assíncrona,	 facilita	 a	monitorização	
dos	processos	de	pensamento,	a	colaboração	e	negociação	de	significados	e	promove	a	partilha	de	













total	 de	 dezasseis	 grupos,	 na	 resolução	 dos	 problemas	 colocados	 no	 wiki.	 A	 professora	 foi	
acompanhando	o	trabalho	dos	grupos,	dando	feedback	ao	trabalho	desenvolvido	por	cada	grupo.	
	 Como	 instrumentos	de	 recolha	de	dados	 recorreu-se	às	produções	escritas	pelos	alunos	e	
professora	no	wiki	e	a	duas	entrevistas	em	grupo	focado.	Quanto	à	análise	dos	dados,	avaliou-se	o	
feedback	da	professora,	 tendo	em	 contas	 as	 categorias:	 encorajamento	 (E),	 avaliação	da	 resposta	
em	 termos	 de	 linguagem	 (AL),	 avaliação	 da	 resposta	 em	 termos	 de	 linguagem	 científica	 (ALC),	
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medida	 que	 os	 alunos	 e	 a	 própria	 professora	 adquiriram	 à	 vontade	 na	 sua	 interação	 na	 e	 com	 a	
ferramenta.		
É	também	de	realçar	que	existiram	grupos	que	se	apoiaram	mais	numa	interação	mais	direta	com	




Os	 resultados	 sugerem	que	o	número	de	 intervenções	dirigidas	pela	professora	aos	grupos	e	a	
qualidade	dessa	interação	influenciou	a	sua	participação	no	wiki	(Black,	1998;	Bell	&	Cowie,	2002).	
Na	 generalidade,	 os	 grupos	 com	 uma	 elevada	 participação	 apresentaram	 um	maior	 feedback	 da	
professora	ou	uma	maior	interação	com	a	mesma.	Esse	feedback	e	interação,	assentes	na	incitação	à	
mobilização	 de	 conhecimento	 científico	 e	 na	 orientação	 processual,	 ajudou	 os	 alunos	 no	
desenvolvimento	da	resposta	aos	problema	e	respetiva	fundamentação.		
Observa-se	 ainda	 que	 as	 caraterísticas	 dinâmicas	 da	 ferramenta	 permitiram	 à	 professora	 uma	
avaliação	 formativa	 interativa,	 em	que	esta	 adaptou	o	 feedback	dado,	 agindo	 sobre	a	 informação	
recolhida	(Bell	&	Cowie,	2002).		
A	possibilidade	da	professora	acompanhar	o	processo,	personalizando	o	 feedback	dado	a	 cada	
grupo,	 e	 a	 avaliação	 não	 só	 do	 trabalho	 coletivo,	 mas	 também	 as	 contribuições	 de	 cada	 um,	
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Dentro	 dos	 limites	 do	 currículo	 prescrito,	 como	 testar	 um	 programa	 educativo	 que	 permita	 a	
integração	curricular	das	tecnologias	digitais	e	da	literacia	da	informação	e	dos	media?	Como	avaliar	
as	 aprendizagens	 dos	 alunos	 neste	 contexto	 e	 que	 impacto	 é	 que	 essa	 avaliação	 deverá	 ter	 na	
avaliação	do	próprio	programa	educativo?	Como	conciliar	os	 testes	normalizados	 com	a	avaliação	
autêntica?	Estas	são	algumas	das	questões	de	partida	para	esta	investigação	piloto.	
Este	 estudo	 faz	 parte	 de	 uma	 investigação	 de	 doutoramento	 no	 Instituto	 de	 Educação	 da	
Universidade	 de	 Lisboa.	 Participam	 no	 estudo	 cinco	 professores	 bibliotecários	 (PB)	 e	 cinco	
professores	de	Ciências	Naturais	/	Biologia	e	Geologia	(PCN)	selecionados	de	entre	13	Agrupamentos	
de	 Escolas	 dos	 Concelhos	 de	 Loures	 e	 Odivelas.	 Participam	 ainda	 neste	 estudo,	 os	 diretores	 das	
escolas	 envolvidas	 e	 os	 alunos	 com	 quem	 vai	 ser	 aplicado	 o	 Programa	 Educativo	 de	 Literacia	
Informacional	e	Mediática	 (PELIM).	O	estudo	aqui	 referido	é	parte	de	uma	 investigação	conhecida	








que	 desta	 forma,	 compreendam	 o	 método,	 e	 que	 o	 “vivam	 na	 prática”	 adquirindo	 assim	 uma	








Nesta	 investigação,	 em	 curso,	 são	 usados	 métodos	 mistos	 porque	 o	 uso	 das	 abordagens	
qualitativa	 e	 quantitativa,	 combinadas,	 fornecem	 uma	 melhor	 compreensão	 dos	 problemas	 de	
pesquisa	 do	 que	 cada	 uma	 das	 abordagens	 isoladamente	 (Creswell	 &	 Clark,	 2007,	 citado	 por	
Creswell	 &	 Clark,	 2011,	 p.5).	 Serão	 analisados	 os	 dados	 qualitativos	 das	 reflexões	 e	 de	 outros	
documentos	 escritos,	 produzidos	 pelos	 professores	 durante	 a	 formação,	 bem	 como	 algumas	
declarações	orais	gravadas	durante	as	 sessões	de	 formação.	Do	mesmo	modo	serão	analisados	os	
documentos	 e	 as	 reflexões	 escritas	 produzidas	 pelos	 alunos	 no	 decurso	 da	 realização	 dos	 seus	
trabalhos	de	pesquisa.	Serão	ainda	analisados	dados	de	entrevistas	que	estão	a	ser	 feitas	a	alguns	
  579	
diretores	 de	 Escolas	 /	 Agrupamentos	 de	 Escolas.	 Também	 serão	 feitas	 entrevistas	 de	 estudos	 de	
caso	a	 alguns	professores	e	 alunos.	Os	dados	quantitativos	 serão	 recolhidos	através	de	 inquéritos	
por	questionário	a	professores	e	alunos,	um	pré	teste	e	um	pós	teste	que	avalia	os	conhecimentos	
de	literacia	informacional	e	mediática	dos	participantes.	As	aprendizagens	dos	alunos	nos	conteúdos	
curriculares	 serão	 avaliadas	 por	 duas	 vias	 distintas,	 uma	que	 considera	 os	 produtos	 apresentados	
pelos	 alunos	 e	 o	 processo	 que	 conduziu	 à	 sua	 criação,	 e	 outra	 através	 da	 aplicação	 de	 testes	
normalizados.	
Os	 resultados	 da	 avaliação	 autêntica	 feita	 de	 acordo	 com	 o	Guided	 Inquiry	 serão	 comparados	
com	 a	 avaliação	 das	 aprendizagens	 baseada	 em	 testes	 normalizados,	 tanto	 no	 que	 se	 refere	 à	
literacia	informacional	e	mediática	como	em	relação	às	aprendizagens	curriculares.	Os	resultados	de	
literacia	 informacional	 e	 mediática	 serão	 comparados	 com	 os	 resultados	 da	 avaliação	 das	
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indivíduo,	 com	 desdobramentos	 coletivos	 e	 institucionais.	 Com	 características	 e	 finalidades	
educativas	e	pedagógicas,	o	processo	vai	além	do	estabelecimento	de	 indicadores	de	classificação	
meritocrática	 de	 estudantes,	 cursos	 e	 instituições,	 devendo	 ocupar-se	 da	 investigação	 acerca	 da	
formação	humana	e	da	construção	da	cidadania,	considerando	questões	subjetivas	e	contextuais.	O	
processo	 de	 avaliação	 deve	 ter	 caráter	 formativo	 e	 de	 desenvolvimento,	 de	modo	 a	 influenciar	 a	
reconfiguração	 de	 contextos,	 condições	 sociais	 e	 propostas	 pedagógicas,	 para	 que	 esses	 se	
constituam	em	opções	mais	favoráveis	à	construção	das	competências	necessárias	ao	perfil	que	se	
deseja	 formar.	 Na	 última	 década,	 estudos,	 pesquisas	 e	 políticas	 educacionais	 têm	 utilizado	 a	
avaliação	 de	 competências	 como	 orientação	 para	 elaboração	 de	 instrumentos,	 bem	 como	 para	
processos	 de	monitoramento	 da	 qualidade	 da	 educação	 e	 da	 formação	 profissional.	 No	 Brasil,	 o	
sistema	 de	 Educação	 Superior,	 entendido	 como	 importante	 contexto	 de	 transições	 e	
desenvolvimento,	 vem	 apresentando	 mudanças	 significativas,	 especialmente	 no	 âmbito	 da	
expansão.	Há	hoje	7.037.688	estudantes	matriculados	em	32.050	 cursos	nas	2.416	 Instituições	de	
Ensino	 Superior	 brasileiras	 (2.112	 particulares	 e	 304	 públicas).	 Esse	 cenário	 vem	 impactando	
organizações	 administrativa	 e	 pedagógica,	 projetos	 curriculares,	 formação	 do	 corpo	 docente	 e	
processos	de	avaliação,	perfis	discentes.	A	caracterização	perfil	do	estudante	universitário	tem	como	
base	o	desenvolvimento	de	competências;	para	identificar,	desenvolver	e	avaliar	tais	competências	
foi	 construído	 um	 enquadramento	 epistemológico,	 conceitual	 e	 metodológico	 que	 subsidia	 o	
processo	de	avaliação	em	larga	escala	dos	estudantes	que	concluem	o	ensino	superior	no	Brasil.	O	
Brasil	tem	acumulado	grande	experiência	em	sistemas	de	avaliação	em	larga	escala,	que	incluem	o	
Sistema	 de	 Avaliação	 da	 Educação	 Básica,	 a	 Prova	 Brasil,	 o	 Exame	 Nacional	 do	 Ensino	 Médio,	 o	







devida	 preocupação	 com	 os	 fundamentos	 teórico-metodológicos	 que	 fundamentam	 cada	 matriz.	
Neste	trabalho,	apresenta-se	uma	proposta	metodológica	de	elaboração	de	matrizes	de	referência	
de	competências,	em	especial	no	contexto	de	avaliação	educacional	da	Educação	Superior,	mas	sem	
limitar	 sua	 utilização	 a	 esse	 contexto.	 São	 explicadas	 as	 possibilidades	 de	 utilização	 desse	
instrumento	não	somente	para	a	sistematização	e	orientação	dos	processos	de	elaboração	de	itens	e	




contexto	 atual	 de	 ações	políticas	 educacionais,	 refletir	 sobre	os	 alcances	de	um	perfil	 profissional	
com	base	em	competências	é	fundamental.	Para	isso,	discorre-se	igualmente	sobre	a	ampliação	da	
noção	de	competência,	em	uma	perspectiva	mais	global	do	desenvolvimento	humano,	discutindo	a	
mobilização	 não	 só	 de	 conhecimentos,	 habilidades,	 atitudes	 e	 valores,	 em	 uma	 dimensão	 técnica	
especializada,	 mas	 também	 de	 afetos,	 práxis	 e	 atributos	 intersubjetivos	 de	 comunicação	 e	 de	
interrelações,	 em	 uma	 dimensão	 intencionalmente	 reflexiva.	 Espera-se	 que	 o	 presente	 trabalho	
impacte	e	 influencie	 futuras	pesquisas,	 intervenções	e	políticas	comprometidas	com	as	 finalidades	
da	educação	superior	enquanto	elo	integrador	entre	as	demandas	sociais	e	a	formação	de	sujeitos	
críticos	 e	 competentes	 profissionalmente,	 contribuindo	 para	 desencadear	 processos	 globais	 de	
desenvolvimento	dos	cidadãos	e	do	país.	







relação	 com	 o	 Ensino	 Superior,	 num	 desenho	 de	 investigação	 de	 estudo	 longitudinal,	 que	
acompanha	o	processo	de	acesso	e	 ingresso	dos	estudantes	adultos	em	uma	universidade	pública	
em	Portugal,	via	Provas	do	Concurso	Maiores	de	23	no	ano	letivo	2015/16.	
Concurso	de	 acesso	 especial	 ao	 Ensino	 Superior	 como	é	previsto	pelo	Decreto-	 lei	 n.º64/2006,	
instituído	 a	 implementação	 das	 provas	 especialmente	 destinadas	 a	 avaliar	 a	 capacidade	 para	
frequência	 do	 ensino	 superior	 por	 maiores	 de	 23	 anos	 –	 concurso	 maiores	 de	 23	 anos	 –	 é	
reformulada	a	antiga	via	de	acesso	destinada	aos	adultos	(antigo	exame	ad	hoc),	sendo	que	para	a	
avaliação	 dos	 candidatos	 passa	 a	 ser	 relevante	 não	 só	 a	 sua	 prestação	 em	 provas	 da	
responsabilidade	de	cada	instituição	de	ensino	superior,	mas	também	a	apreciação	do	seu	currículo	
escolar	e	profissional	assim	como	das	suas	motivações	para	o	ingresso.			
A	 comunicação	 centrar-se-á	 na	 análise	 dos	 dados	 observados	 em	 determinada	 universidade	
pública,	no	acompanhamento	da	realização	das	provas	do	concurso	de	acesso	Maiores	de	23	no	ano	











longo	da	 vida,	 o	decreto	 “consagra	 como	um	dos	objetivos	 a	prosseguir	 para	 a	política	do	ensino	
superior	 a	 promoção	 de	 igualdade	 de	 oportunidades	 no	 acesso	 a	 este	 grau	 de	 ensino,	 atraindo	
‘novos	públicos’,	numa	lógica	de	aprendizagem	ao	longo	de	toda	a	vida”.		
Assim	 compreendemos	 no	 âmbito	 desse	 trabalho	 que	 o	 ensino	 superior	 pode	 ser	 configurado	




Após	 nove	 anos	 da	 promulgação	 do	 Decreto-lei	 n.º	 64/2006,	 se	 faz	 premente	 e	 necessário	




Na	 busca	 de	 problematizar	 esses	 dados	 sobre	 o	 acesso	 e	 a	 permanência	 dos	 “maiores	 de	 23	
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Nesta	 comunicação	 propomo-nos	 refletir	 sobre	 a	 relação	 entre	 o	 sucesso	 académico	 e	 a	
participação	 de	 estudantes	 do	 ensino	 superior	 online	 em	 fóruns	 de	 aprendizagem	 não	 sujeitos	 a	
avaliação.	 Tomamos	 como	 caso	 uma	 unidade	 curricular	 da	 Licenciatura	 em	 Educação	 da	
Universidade	 Aberta	 (Portugal),	 ministrada	 em	 e-learning,	 que	 funcionou	 na	 modalidade	 de	
avaliação	 contínua	 obrigatória.	 Pretendemos,	 pois,	 problematizar	 sobre	 se	 o	 número	 de	
intervenções	ao	 longo	do	semestre	se	 traduziu,	por	um	 lado,	em	classificações	positivas,	 incluindo	
nos	momentos	de	avaliação	intermédia.	E,	por	outro	lado,	 	pretendemos	encontrar	evidências	que	
sustentem	esta	relação	na	aprovação	final	dos	estudantes.	
O	 nosso	 referencial	 teórico	 assenta	 sobretudo	 nas	 orientações	 que	 emanam	 do	 Modelo	
Pedagógico	 Virtual	 da	 Universidade	 Aberta®,	 no	 qual	 se	 preconiza,	 entre	 outros	 aspetos	
fundamentais,	o	primado	da	interação.	Neste	sentido,	torna-se	importante	mapear	as	participações	
em	 fóruns	 online,	 analisando	 quer	 as	 nossas	 práticas	 pedagógicas,	 enquanto	 docentes	 do	 ensino	
superior	a	distância	e	em	rede,	quer	as	intervenções	de	estudantes	em	e-learning.	Entendemos	que	
no	 contexto	 atual	 dos	 novos	 cenários	 de	 aprendizagem	 e	 de	 novas	 culturas	 de	 participação	 e	 de	
avaliação,	se	torna	ainda	mais	imperativo	(re)pensar	a	avaliação	digital.	Esperamos,	portanto,	poder	
contribuir	para	este	debate	(em)	aberto	na	agenda	de	investigação	nacional	e	internacional.	
Metodologicamente,	 optou-se	 pela	 análise	 estatística	 descritiva	 simples,	 o	 que	 nos	 permitiu	
rastrear	e	quantificar	as	participações,	quer	dos	estudantes,	quer	do	professor,	nos	diferentes	fóruns	
disponibilizados	ao	longo	do	semestre.	A	referida	análise	permitiu-nos	ainda	traçar	uma	tipologia	de	
perfis	 de	 intervenção	 em	 fóruns	 assíncronos,	 participação	 que	 se	 revelou	 diferenciada,	 de	 acordo	
com	o	tipo/objetivo	de	cada	fórum	online	disponibilizado.		
Embora	a	literatura	e	as	nossas	práticas	pedagógicas	nos	alertem	para	o	facto	de	o	sucesso	estar	
relacionado	 com	 diversos	 fatores,	 importa	 analisar	 o	 papel	 que	 o	 professor	 online	 desempenha	
neste	contexto,	sobretudo	em	situações	específicas	de	e-learning	como	aquelas	em	que	atuamos	e	
sobre	as	quais	 investigamos.	Ou	 seja,	 será	que	 também	podemos	afirmar	que	 “o	 segredo	está	no	
professor”?	Questionamo-nos	ainda	sobre	qual	será	“o	quinto	compromisso”	no	âmbito	do	sistema	
educativo	 superior	 a	 distância	 e	 em	 rede?	 Implicará	 este	 compromisso	 a	 adoção	 de	 práticas	 de	












La	 communication	 aborde	 l’évaluation	 des	 connaissances	 à	 l’œuvre	 dans	 les	 tâches	 de	
dénombrement	proposées	aux	élèves	de	Cours	Préparatoire	(CP,	élèves	âgés	de	6-7	ans),	première	
classe	de	l’enseignement	obligatoire	en	France.	Le	dénombrement	est	l’objet	de	recherches	depuis	
longtemps	 puisque	 déjà	 Piaget	 s’y	 intéresse.	 Beaucoup	 de	 résultats	 ont	 été	 obtenus	 par	 les	
psychologues	et	psychopédagogues	concernant	les	jeunes	enfants	et	des	quantités	limitées,	le	plus	
souvent	manipulables.	Les	didacticiens	des	mathématiques	français	comme	Briand	(1999)	ont	quant	
à	eux	montré	que	 l’énumération,	 connaissance	nécessaire	 à	 la	 réalisation	de	 la	 tâche	d’inventaire	
des	éléments	d’une	collection,	n’est	pas	explicitement	signalée	comme	objet	d’apprentissage	dans	
les	programmes	scolaires	en	France.	Ces	études	convoquent	avant	tout	la	numération	orale	à	travers	
la	comptine	numérique	en	 langue	maternelle.	Si	on	comprend	 la	 tâche	de	dénombrement	comme	
l’obtention	 de	 n’importe	 quel	 signifiant	 du	 cardinal	 de	 la	 collection,	 il	 peut	 aussi	 s’agir	 d’obtenir	
l’écriture	chiffrée	du	nombre.	A	 l’école	maternelle	 française	 (enfants	âgés	de	3	à	5	ans),	 l’écriture	
chiffrée	est	la	simple	traduction	à	l’écrit	du	nom	(oral)	du	nombre.	Au	CP	du	sens	est	donné	à	chacun	
des	chiffres	selon	sa	position.	Le	champ	numérique	ne	dépasse	pas	cent	et	la	notion	de	dizaine	est	
alors	 nécessaire	 pour	 cette	 compréhension.	 Des	 chercheurs	 comme	 Fuson,	 Wearne,	 Hiebert,	




l’évolution	des	 conceptions	 des	 élèves	 selon	 en	particulier	 leur	 perception	de	 la	 dizaine.	 Collet	 et	
Grégoire	 (2008)	 montrent	 des	 écarts	 entre	 les	 conceptions	 des	 élèves	 qu’ils	 ont	 testés	 et	 cette	
modélisation.	 Certaines	 réponses	 des	 élèves	 à	 des	 tâches	 de	 dénombrement	 sont	 difficilement	
interprétables.	Nous	avons	alors	reconsidéré	le	problème.			
Le	 plus	 souvent	 l’obtention	 de	 l’écriture	 chiffrée	 du	 cardinal	 d’une	 collection	 est	 envisagée	
conjointement	 avec	 celle	 du	 nom	 du	 nombre.	 La	 dizaine	 y	 est	 convoquée	 de	manière	 différente	
selon	 la	 procédure	 et	 en	 particulier	 le	 nombre	 de	 dizaines	 peut	 ne	 pas	 être	 perçu	 alors	 que	 le	
dénombrement	est	réussi.	Par	exemple	dire	«	dix,	vingt,	trente,	quarante,	cinquante,	cinquante-et-
un,	 cinquante-deux	 »,	 n’atteste	 pas	 que	 l’on	 sache	 qu’il	 y	 a	 cinq	 dizaines.	 En	 outre	 le	 nom	 «	
cinquante-deux	»	peut-être	 traduit	par	 l’écriture	 chiffrée	«	52	»	 sans	que	 le	«	5	»	ne	 soit	 relié	au	
nombre	de	dizaines.	Les	élèves	peuvent	en	effet	procéder	comme	suit	:	«	cinquante	»	s’écrit	«	5	»,	«	
deux	 »	 s’écrit	 «	 2	 ».	 Cette	 façon	de	 procéder	mène	parfois	 certains	 élèves	 à	 écrire	 «	 502	 »	 car	 «	
cinquante	s’écrit	50	».	Ceci	alerte	sur	les	différences	entre	les	principes	mathématiques	sous-jacents	
au	système	de	numération	écrit	chiffré	et	ceux	du	système	de	numération	parlé.	Ce	fait	est	connu,	
mais	 nous	 avons	montré	 une	 non	 congruence	 bien	 plus	 importante	 qu’il	 n’y	 paraissait	 (Mounier,	
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avons	 montré	 en	 outre	 que	 les	 itinéraires	 d’enseignement	 utilisés	 usuellement	 en	 France	
privilégiaient	 une	 compréhension	 de	 la	 numération	 écrite	 chiffrée	 comme	 forme	 écrite	 de	 la	
numération	parlée	et	donc	ne	favorisait	pas	cette	procédure	organiser/coder.	
Ces	 éléments	mettent	 en	 évidence	que	 les	 élèves	 sont	 engagés	 traditionnellement	 à	 utiliser	 la	
numération	 parlée	 pour	 comprendre	 les	 écritures	 chiffrées,	 et	 c’est	 ce	 moyen	 qui	 est	
essentiellement	pris	en	compte	dans	 les	 recherches.	Or	ces	deux	numérations	ont	des	différences	
bien	 marquées,	 notamment	 concernant	 le	 rôle	 de	 la	 dizaine,	 différences	 cachées	 par	 des	
ressemblances	 apparentes	 et	 par	 le	 fait	 de	 n’envisager	 qu’une	 seule	 numération	 sous	 une	 forme	
écrite	ou	orale.	Relever	 les	différences	entre	 les	deux	numérations	et	envisager	des	procédures	de	




élèves	 sur	 le	 nombre,	 et	 tout	 particulièrement	 la	 dizaine.	 En	 outre,	 de	manière	 détournée,	 nous	
montrons	que	nous	pouvons	aussi	avoir	des	 informations	sur	 l’itinéraire	d’enseignement	qui	a	été	
suivi.	 Afin	 de	 faire	 le	 lien	 entre	 procédures	 et	 connaissances	mathématiques	 nous	 convoquons	 la	
notion	de	théorèmes	en-actes	de	la	théorie	des	champs	conceptuels	de	Vergnaud	(1991).		
Nous	avons	réalisé	nos	expériences	et	analysé	les	résultats	obtenus	avec	le	concours	de	Nadine	
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A	 Testagem	 Processual	 de	 Produção	 Escrita	 é	 um	 trabalho	 coletivo,	 fruto	 do	 empenho	 dos	
professores	 de	 Língua	 Portuguesa	 da	 Escola	 Graduada	 de	 São	 Paulo.	 O	 estudo	 conta	 com	 a	
elaboração	de	um	processo	de	avaliação	interna	no	que	diz	respeito	à	escrita	dos	alunos	de	quinto	à	
décimo	segundo	ano.	
A	 apresentação	 inscrita	 no	 Congresso	 ADMEE	 -	 Europe	 percorre	 todo	 o	 caminho	 de	 criação,	






O	 passo	 inicial	 foi	 a	 produção	 desse	 novo	 sistema	 avaliativo	 cujo	 foco	 não	 está	 no	
enquadramento	do	aluno	em	uma	categoria,	mas	em	resultados	práticos	na	sala	de	aula.	O	trabalho	
consiste,	por	parte	do	aluno,	na	escrita	de	um	texto	entre	vinte	e	cinco	e	cinquenta	e	cinco	linhas.	A	
proposta	 é	 elaborada	 pelo	 professor	 de	 cada	 série	 e	 segue	 o	 gênero	 trabalhado	 na	 etapa	
correspondente	do	período	escolar.	
Paralelamente	à	escrita	em	sala	de	aula,	o	professor	trabalha,	 junto	aos	colegas	da	área,	numa	
planilha	 de	 correção	 que	 pretende	 abarcar	 os	 principais	 tópicos	 que	 contêm	 uma	 redação.	 No	
Middle	School,	por	exemplo,	essa	tabela	é	dividida	em	três	partes:	Uso	da	Linguagem	(domínio	da	
escrita	 formal	 em	 Língua	 Portuguesa,	 como	 paragrafação,	 maiúscula	 e	 minúscula,	 registro,	
pontuação	organizacional,	concordância,	regência,	tempo	verbal,	acentuação	e	ortografia),	Gênero,	
Proposta	e	Desenvolvimento	(compreensão	da	proposta	e	desenvolvimento	da	mesma,	respeitando	
as	 características	 do	 gênero	 pedido)	 e	 Coesão	 e	 Coerência	 (seleção	 dos	 elementos	 coesivos	 para	









é	 beneficiado	 desse	 retorno,	 pois	 recebe	 um	 relatório	 de	 correção	 colaborativo,	 elaborado	 pelo	










e	 desenvolvimento	 profissional.	 Um	 deles,	 como	 disseram	 os	 organizadores	 do	 livro	 intitulado	
Escrita	 aos	 pares	 (material	 de	 pesquisa	 resultado	 dessa	 prática	 de	 avaliação	 escrita	 na	 Escola	
Graduada),	 é	 “redimensionar	 a	 crítica,	 uma	 vez	 que	 ela	 se	 torna	 mais	 densa	 em	 função	 desse	
crescimento.	 Já	é	consenso	o	 fato	de	que	a	 formação	docente	deva	se	 fazer	na	medida	em	que	o	
professor	 reflita	 sobre	 sua	experiência	 cotidiana	 com	seus	pares	e	equipe	administrativa	 com	que	
trabalhe.	Além	disso,	estudos	teóricos	também	são	fonte	primordial	para	essa	formação.	(...)	Ao	se	
deparar	 com	 as	 correções	 e	 relatórios	 de	 seus	 próprios	 colegas,	 o	 professor	 possui	 elementos	
diretamente	ligados	ao	trabalho	que	faz,	que	permitem	redirecioná-lo	de	forma	positiva	e	autêntica	
e	ir	buscar,	em	bibliografia	específica,	respostas	para	aquilo	que	o	inquietar.”	
A	 equipe	 da	 escola	 apresenta,	 assim,	 uma	 criação	 autônoma	 que	 influencia	 a	metodologia	 de	
trabalho	e	o	currículo	dos	cursos	de	Português.	Ao	estender	esse	processo	para	colegas	de	profissão,	




	 Barzotto,	 Valdir	 Heitor;	 Fregonesi,	 Angelina;	 Galesso,	 Eloisa	 (org.).	 Escrita	 aos	 pares	 -	
Experiência	e	registro	de	uma	testagem	processual.	São	Paulo:	Paulistana,	2014.	












e	 Aprendizagem	 no	 Ensino	 Superior	 Português	 e	 Brasileiro:	 Realidades	 e	 Perspectivas"	 (Projeto	
AVENA30).	
Este	Projeto	baseia-se	no	pressuposto	de	que	os	conhecimentos,	 conceções	e	experiências	dos	
professores	 influenciam	a	 forma	como	organizam	o	ensino	e	a	avaliação.	A	pesquisa	 realizada	nas	
últimas	décadas	destaca	o	papel	que	o	ensino	e	 a	 avaliação	podem	desempenhar	na	melhoria	da	
aprendizagem	 (confirmar,	 por	 exemplo,	 Stiggins,	 2004;	 Figari	 &	 Achouche,	 2001).	 Um	 estudo	
realizado	por	Black	e	Wiliam	(1998)	enfatizou	três	resultados	de	amplo	alcance	e	grande	significado:	





área	 e	 a	 uma	 construção	 teórica	 baseada	 em	 visões	 epistemológicas	 renovadas,	 em	 novos	
desenvolvimentos	 nos	 domínios	 da	 aprendizagem	e	 das	 teorias	 curriculares	 e	 numa	 variedade	 de	




produzidas	 nos	 últimos	 anos?	 Essencialmente,	 a	 literatura	 permite	 destacar	 áreas	 de	 pesquisa	 e	
desenvolvimento,	 tais	 como:	 a)	 consolidação	 de	 uma	 teoria	 da	 avaliação	 formativa	 capaz	 de	
sustentar	 as	 práticas	 em	 contexto	 de	 sala	 de	 aula;	 b)	 descrição	 e	 análise	 de	 práticas	 de	 ensino	 e	
avaliação	 implementadas	em	salas	de	aula	reais,	com	estudantes	reais,	 relacionando-as	com	o	seu	
sucesso	 académico;	 c)	 articulação	 dos	 processos	 de	 aprendizagem,	 ensino	 e	 avaliação;	 d)	





pesquisas	 sobre	 aprendizagem	 e	 avaliação	 em	 contextos	 de	 ensino	 não	 superior	 (por	 exemplo,	
Fernandes,	2009,	2006;	Esteban,	2003;	Hoffmann,	1998).	No	entanto,	ao	nível	do	Ensino	Superior,	a	
investigação	realizada	nos	dois	países	é,	ainda,	ténue,	considerando	a	necessidade	de	compreender	




um	 conjunto	 de	 questões	 críticas	 que	 podem	 ajudar	 a	 melhorar	 o	 quê	 e	 como	 os	 estudantes	
aprendem.	
Considerando	 estes	 pressupostos	 teóricos,	 a	 questão	 de	 investigação	 do	 Projeto	 AVENA	 era:	
Como	 pode	 ser	 caracterizado	 o	 sistema	 de	 conceções	 de	 professores	 e	 estudantes	 no	 que	 diz	
respeito	ao	ensino,	aprendizagem	e	avaliação?	Assim,	o	objetivo	primordial	da	pesquisa	consistiu	em	
descrever,	 analisar	 e	 interpretar	 as	 práticas	 de	 ensino	 e	 de	 avaliação	 realizadas	 em	 diferentes	
Universidades	e	Cursos	portugueses	e	brasileiros.	Este	texto	analisa,	especificamente,	as	perspetivas	
e	 práticas	 de	 professores	 e	 estudantes	 em	 relação	 aos	 processos	 de	 avaliação	 relativos	 a	 duas	
Unidades	Curriculares	(UC)	de	dois	Cursos	de	uma	Universidade	pública	portuguesa,	no	campo	das	









utilizadas	 nas	 salas	 de	 aula;	 e)	 frequência,	 distribuição	 e	 natureza	 do	 feedback	 utilizado;	 e	 f)	
participação	dos	estudantes	no	processo	de	ensino,	de	avaliação	e	de	aprendizagem.	
Considerou-se	 importante	 recolher	 informações	 de	 um	 elevado	 número	 de	 professores	 e	
estudantes	 de	 diferentes	 Cursos/UC	 de	 quatro	 áreas	 do	 conhecimento:	 Ciências	 Sociais;	 Artes	 e	
Humanidades;	Engenharia	e	Tecnologia	e	Ciências	da	Saúde.	Numa	1ª	fase,	recorreu-se	à	aplicação	
de	questionários,	mas,	dado	o	objetivo	primordial	do	estudo,	era	crucial	que	uma	parte	considerável	
dos	 dados	 da	 pesquisa	 fosse	 obtida	 no	 contexto	 real	 das	 salas	 de	 aula	 e	 através	 da	 interação	 e	
contacto	próximo	com	estudantes	e	professores:	entrevistas	semiestruturadas;	observação	de	aulas;	





Os	 dados	 de	 cariz	 qualitativo	 foram	 tratados	 com	 recurso	 à	 análise	 de	 conteúdo	 (Yin,	 2003;	
Wolcott,	 1994;	 Merriam,	 1988;	 Erickson,	 1986;	 Evertson	 &	 Green,	 1986),	 resultando,	 após	 a	




A	Narrativa	 Integrada	 de	 Ciências	 Sociais	 (Licenciatura	 em	Educação	 e	Mestrado	 Integrado	 em	
Psicologia)	 que	 apresentamos,	 resultou	 da	 triangulação	 dos	 dados	 obtidos	 a	 partir	 de	 duas	
entrevistas	semiestruturadas	realizadas	a	dois	professores,	um	de	cada	Curso/UC;	duas	entrevistas	
em	grupos	 focais	 (oito	estudantes,	 quatro	de	 cada	Curso/UC)	 e	observação	de	aulas:	 38	horas	no	
total	(20	horas	na	Licenciatura	em	Educação	e	18	horas	no	Mestrado	Integrado	em	Psicologia).	
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A	observação	de	aulas	foi	realizada	por	investigadores	do	projeto,	tendo	sido	rigorosamente	tidas	
em	conta	as	questões	éticas	da	investigação:	garantia	do	anonimato,	validação	dos	instrumentos	de	




Em	 termos	de	 resultados,	embora	 tenha	havido	uma	predominância	da	avaliação	 sumativa	em	
relação	à	UC	integrada	no	currículo	do	Mestrado	em	Psicologia	e	uma	preponderância	da	avaliação	
formativa	 na	 UC	 pertencente	 ao	 currículo	 da	 Licenciatura	 em	 Educação,	 ambos	 os	 professores	
consideraram	importante	desenvolver	práticas	de	avaliação	formativa	como	forma	de	regulação	do	
processo	 de	 ensino-aprendizagem.	 Enfatizaram,	 igualmente,	 a	 relevância	 da	 existência	 de	
mecanismos	de	feedback	e	do	importante	papel	que	estes	desempenham	em	termos	do	processo	de	










pelo	 momento	 em	 que	 é	 realizada	 (no	 final	 do	 semestre),	 quer	 pela	 ausência	 de	 feedback	 do	
professor.	Consideram,	ainda,	que	a	principal	função	da	avaliação	é	atribuir	notas/classificações	aos	
estudantes	 e	 que	 os	 resultados	 nos	 testes	 e/ou	 trabalhos	 finais	 são	 os	 elementos	 mais	
determinantes	para	a	atribuição	das	suas	classificações.		
Em	suma,	a	análise	desta	Narrativa	Integrada,	concretamente	no	que	diz	respeito	às	perceções	e	
práticas	 de	 avaliação	 nestes	 Cursos/UC,	 destaca	 a	 importância	 de:	 a)	 desenvolver	 práticas	
sistemáticas	de	avaliação	formativa;	b)	promover	a	participação	ativa	dos	estudantes	nos	processos	
de	avaliação;	e	c)	utilização	de	mecanismos	de	feedback.		
Reconhecemos,	 igualmente,	 alguns	 aspetos	 que	 iremos	 continuar	 a	 explorar	 e	 compreender,	
tanto	 através	 de	 uma	 análise	 continuada	 e	 exaustiva	 dos	 dados	 do	 Projeto	 AVENA	 amplamente	
considerado,	como	em	possíveis	futuras	investigações	e	que	estão	relacionados	com	a	necessidade	
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Governo	 de	 Portugal,	 onde	 se	 destaca	 a	 iniciativa	 e	 o	 empreendedorismo	 como	 uma	 das	
competências-chave	para	Portugal	até	2020.	






atitude	geral/transversal	 com	potencial	 impacto	 relevante	na	vida	quotidiana,	 tanto	pessoal	 como	




“a	 capacidade	de	um	 indivíduo	 transformar	 ideias	em	ações”,	 reforçando	ainda	a	 sua	 importância	
não	só	para	o	desenvolvimento	socioeconómico	mas	também	ao	nível	da	participação	cívica.	Por	sua	
vez,	Andrade	(2005),	refere	que	a	educação	para	o	empreendedorismo	promove	no	educando	a	sua	
autonomia	 de	 pensamento,	 iniciativa	 e	 ação	 para	 empreender	 de	 forma	 consciente,	 inovadora	 e	
criativa	na	sua	própria	vida,	mas	também	na	transformação	da	sociedade	em	que	vive,	fortalecendo	
com	isso	o	exercício	da	cidadania	plena,	comprometida	e	responsável.			
O	 empreendedorismo	 não	 deve,	 portanto,	 ser	 entendido	 como	 um	 conteúdo	 formal	 a	 ser	
abordado	em	contexto	escolar,	mas	sim	como	uma	proposta	que	adote	metodologias	e	estratégias	
de	ensino-aprendizagem	que	“favoreçam	e	 incentivem	atitudes	e	posturas,	 tais	 como:	autonomia,		
iniciativa,	 	 autovalorização,	 	 ética,	 	 criatividade,	 cidadania,	 liderança,	 diálogo,	 participação,		
desenvolvimento	de	projetos,	resolução	de	problemas,	boa	utilização	de	informação	e	dos	recursos,	
inovação	e	pioneirismo”	(Andrade,	2005,	p.13).	Deste	modo,	dissemina-se	a	cultura	empreendedora,	
proporcionando	 aos	 alunos	 ferramentas	 para	 uma	 consciência	 coletiva,	 adquirindo	 competências	
técnicas,	tornando-se	num	melhor	profissional	(Andrade,	2005,	p.14).		
Para	 além	 da	 sua	 preocupação	 em	 promover	 a	 atitude	 empreendedora	 junto	 dos	 alunos,	 a	
educação	 para	 o	 empreendedorismo	 é	 entendida	 como	 uma	 proposta	 que	 adota	metodologias	 e	
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estratégias	 de	 ensino-aprendizagem	 que	 favoreçam	 e	 incentivem	 caraterísticas	 de	 caráter	
transversal,	 que	 possam	 ser	 úteis	 aos	 alunos	 independentemente	 da	 profissão	 que	 futuramente	
exerçam	 e	 preparando-os	 para	 a	 volatilidade	 do	 mercado	 de	 trabalho	 e	 percursos	 profissionais	
(Moreira	&	Carvalho,	2009).		
A	 promoção	 desta	 atitude	 empreendedora	 deve	 ser	 desenvolvida	 no	 âmbito	 da	 respetiva	
estrutura	curricular,	perspetiva	que	também	ela	corresponde	a	uma	das	opções	de	implantação	da	
educação	 para	 o	 empreendedorismo	 no	 ensino	 superior	 avançadas	 pela	 Comissão	 Europeia,	
nomeadamente,	 quando	 esta	 instância	 europeia	 declara	 que	 as	 instituições	 de	 ensino	 “devem	
incorporar	 o	 empreendedorismo	 como	 elemento	 importante	 dos	 currículos,	 repartido	 por	 várias	
disciplinas”,	sendo	a	outra	opção	–	até	numa	perspetiva	de	complementaridade	da	primeira	–	a	de	
“exigir	ou	encorajar	a	participação	em	cursos	de	empreendedorismo”	(CCE,	2006,	p.9).		












O	 programa	 foi	 implementado	 durante	 34	 horas	 (19	 horas	 presenciais	 e	 15	 horas	 de	 trabalho	
autónomo).	Participaram	10	estudantes	que	frequentavam	o	3º	ano	de	uma	Licenciatura	no	domínio	











Andrade,	 R.	 C.	 (2005).	 Introdução:	 empreendedorismo	 –	 um	 novo	 passo	 em	 educação.	 O	
empreendedorismo	na	escola.	Porto	Alegre/Belo	Horizonte:	Artmed/Rede	Pitágoras.		
CCE	 –	 COMISSÃO	DAS	 COMUNIDADES	 EUROPEIAS	 (2002).	 Relatório	 Final	 do	Grupo	 de	 Peritos:	
Projecto	sobre	a	Educação	e	 formação	para	o	Desenvolvimento	do	Espírito	Empresarial	no	âmbito	
do	“Procedimento	BEST”.	Bruxelas:	União	Europeia.	
  596 
CCE	 –	 COMISSÃO	 DAS	 COMUNIDADES	 EUROPEIAS	 (2004).	 Contribuir	 para	 a	 Criação	 de	 uma	
Cultura	 Empresarial:	 Um	 guia	 de	 boas	 práticas	 para	 a	 promoção	 de	 atitudes	 e	 competências	
empresariais	através	da	educação.	Bruxelas:	União	Europeia.	
CCE	 –	 COMISSÃO	 DAS	 COMUNIDADES	 EUROPEIAS	 (2006).	 Aplicar	 o	 Programa	 Comunitário	 de	
Lisboa:	Promover	o	espírito	empreendedor	através	do	ensino	e	da	aprendizagem.	Bruxelas:	União	
Europeia,	Com.	(2006)	33	final.	
EDUCATION,	 Audiovisual	 na	 Culture	 Agency	 (EACEA),	 (2012).	 Entrepreneurship	 Education	 at	













A	 análise	 e	 problematização	 que	 se	 apresentam	 resultam	de	 um	 conjunto	 de	 dados	 empíricos	
recolhidos	 em	 investigações	 realizadas	 com	 adultos	 não	 escolarizados.	 A	 análise	 é	 alicerçada	 no	
pressuposto	 que	 a	 avaliação	 é	 um	 processo	 natural	 do	 ser	 humano,	 que	 está	 presente	 na	 sua	
actividade	 quotidiana.	 Neste	 sentido,	 a	 avaliação	 é	 uma	 capacidade	 humana,	 que	 permite	 o	
desenvolvimento	 individual	e	colectivo,	estando	 intimamente	associada	à	aprendizagem.	Os	dados	
empíricos	 recolhidos	 nas	 investigações	 realizadas	 permitem	 afirmar	 que	 as	 pessoas,	
independentemente	do	 seu	nível	 de	 escolaridade,	 são	 capazes	 de	 analisar	 em	permanência	 a	 sua	





aprendizagem,	 sendo	 importante	 em	 processos	 de	 mudança	 individual	 e	 colectiva.	 Estes	 dados	







empíricos	 recolhidos	 numa	 investigação	 de	 natureza	 qualitativa,	 centrada	 em	 adultos	 não	
escolarizados.	A	análise	é	alicerçada	no	pressuposto	que	a	avaliação	é	um	processo	natural	do	ser	
humano,	 que	 está	 presente	 na	 sua	 actividade	 quotidiana.	 Defendemos	 há	 semelhança	 de	 Paulo	
Freire	 (2000),	 “que	 não	 há	 prática	 sem	 avaliação”	 (p.84),	 sendo	 a	 avaliação	 entendida	 como	 a	
“análise	 do	 que	 se	 faz,	 comparando	 os	 resultados	 obtidos	 com	 as	 finalidades	 que	 procuramos	
alcançar”	 (p.83).	 Neste	 sentido,	 a	 avaliação	 é	 uma	 capacidade	 humana,	 que	 permite	 o	
desenvolvimento	individual	e	colectivo,	estando	intimamente	associada	à	aprendizagem.		
Os	 dados	 empíricos	 recolhidos	 nas	 investigações	 realizadas	 permitem	 afirmar	 que	 as	 pessoas,	
independentemente	 do	 seu	 nível	 de	 escolaridade,	 são	 capazes	 de	 avaliar	 em	 permanência	 a	 sua	
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Estes	 dados	 permitem-nos	 avançar	 com	 uma	 análise	 crítica	 das	 perspectivas	 sobre	 avaliação,	
emergentes	nas	últimas	décadas,	as	quais	entendem	a	avaliação	como	uma	actividade	desenvolvida	
unicamente	 por	 especialistas,	 ao	 serviço	 de	 uma	 Agenda	 de	 regulação,	 com	 fins	 de	 adaptação,	
associada	às	questões	da	qualidade,	da	eficácia	e	da	accountability.	Os	dados	dos	estudos	realizados	









longo	deste	 trabalho	adoptamos	a	perspectiva	de	Marcel	 Lesne	 (1984),	 quando	este	defende	que	
avaliar	 “é	 pôr	 em	 relação,	 de	 forma	 explícita	 ou	 implícita,	 um	 referido	 (apreendido	 de	 forma	
imediata)	 com	 um	 referente	 (o	 modelo,	 a	 norma,	 o	 desejado)”	 (p.132),	 a	 partir	 desta	 relação	 é	
emitido	 um	 juízo	 de	 valor.	 Parece-nos	 importante	 destacar,	 que	 o	 juízo	 de	 valor	 produzido	 no	
âmbito	da	avaliação	não	tem	valor	em	si	mesmo,	mas	é	essencial	para	regular	a	acção	quotidiana	e	
nortear	as	decisões.	Estamos	constantemente	a	lidar	com	a	avaliação,	"a	ser	avaliados	e	a	avaliar	os	
outros.	 É	 uma	 actividade	 social	 essencial"	 (Hadji,	 1997).	 Nesta	 perspectiva,	 a	 avaliação	 é	 um	
processo	natural,	 presente	no	quotidiano,	 e	 que	permite	o	posicionamento	do	 sujeito	no	mundo,	
face	aos	outros,	às	coisas	e	a	si	mesmo.		
Em	 Ciências	 da	 Educação,	 a	 investigação	 no	 domínio	 da	 avaliação	 tem	 vindo	 a	 incidir	
particularmente	 no	 contexto	 escolar	 e	 nas	 práticas	 pedagógicas	 que	 ai	 têm	 lugar.	 Esta	 situação	
explica,	 em	 grande	 parte,	 o	 predomínio	 da	 perspectiva	 mecanicista	 nos	 estudos	 centrados	 na	
avaliação.	 O	 modelo	 escolar	 tradicional	 continua	 a	 ser	 preponderante	 no	 meio	 escolar,	 e	 neste	
contexto	a	avaliação	é	colocada	ao	serviço	da	regulação	das	aprendizagens	realizadas	pelos	alunos.	





A	 avaliação	 é	 usada	 para	 regular	 a	 aprendizagem,	 para	 justificar	 a	 atribuição	 de	 classificações	
diferenciadas	numa	lógica	de	mérito,	mas	também	evidencia	a	supremacia	do	professor,	enquanto	
especialista	e	detentor	do	saber.		
A	 avaliação	 é	 actualmente	 um	 domínio	 marcado	 pela	 diversidade	 e	 complexidade	 técnica	 e	
científica,	surge	associada	a	múltiplas	finalidades,	a	contextos	distintos	e	a	metodologias,	técnicas	e	
instrumentos	 muito	 diversificados.	 A	 investigação	 realizada,	 entre	 outros	 aspectos,	 tem	 vindo	 a	
focar-se	no	desenvolvimento	e	na	legitimação	de	técnicas,	instrumentos	e	referenciais	de	avaliação	
no	 sentido	 de	 assegurar	 uma	 maior	 exactidão	 no	 processo	 de	 avaliação.	 Contudo,	 “nunca	 se	 é	
inocente	 ao	 avaliar”	 (Meirieu,	 1994,	 p.13).	 Neste	 sentido,	 a	 avaliação	 funciona	 como	 uma	
engenharia	de	controlo	social,	com	efeitos	diversos	sobre	os	cidadãos.	José	Gil	 (2009)	destaca	três	
efeitos	da	avaliação:	as	relações	de	força	transformam-se	em	relações	de	poder;	a	singularidade	dos	
sujeitos	 é	 ignorada	 e	 tida	 como	 referência	 para	 estabelecer	 hierarquias,	 comparações	 e	
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quantificações	 através	 de	 padrões	 uniformizados;	 estes	 padrões	 são	 difundidos	 e	 naturalizados	
como	 sendo	 a	 norma	 e	 contribuem	 para	 o	 surgimento	 de	 sentimentos	 de	 incapacidade,	 de	
inferioridade	e	de	carência	 (Gil,	 2009).	A	difusão	e	naturalização	deste	 tipo	de	 lógica	de	avaliação	
contribuem	para	o	sentimento	generalizado	de	“autocondenação	pelo	sujeito”	(Gil,	2009).	
Nesta	 análise	procurámos	 resgatar	um	 sentido	mais	orgânico	para	 a	 avaliação,	 na	 tentativa	de	
tornar	 evidente	 que	 a	 avaliação	 é	 uma	 actividade	 natural,	 presente	 no	 nosso	 quotidiano,	 não	
fazendo	 sentido	 considerar	 que	 a	 avaliação	 apenas	 existe	 quando	 se	 transformam	os	 sujeitos	 em	
objectos	de	acção,	com	o	falso	argumento	do	rigor,	da	credibilidade	e	da	objectividade.	Nas	práticas	
educativas	 inseridas	 nas	 modalidades	 de	 educação	 não	 formal	 e	 informal	 as	 pessoas	 envolvidas	
surgem	 como	 sujeitos	 do	 próprio	 processo	 de	 formação,	 neste	 processo	 a	 avaliação	 está	 sempre	
presente.	Neste	caso,	a	avaliação	é	entendida	como	um	elemento	intrínseco	à	actividade	quotidiana,	
pois	 como	 destaca	 Philippe	Meirieu	 (1994)	 “ao	 avaliar	 o	 que	 vejo,	 digo	 o	 que	 procuro	 e,	 se	 não	
estiver	consciente	disso,	não	posso	pretender	 ser	 […]	um	actor	 social”	 (p.13).	A	avaliação	 tem	um	
carácter	 permanente,	 está	 presente	 em	 todos	 os	 tempos	 e	 espaços	 de	 vida,	 e	 é	 essencial	 no	
processo	de	 formação.	A	avaliação	permite	accionar	mecanismos	de	auto-regulação	por	parte	das	
pessoas,	contribui	para	a	tomada	de	decisões	e	para	a	mudança.	Como	refere	Richard	Sennet	(2008),	
“as	 pessoas	 investem	 seu	 pensamento	 em	 coisas	 que	 podem	 modificar”	 (p.138),	 e	 este	 tipo	 de	
decisão	 tem	 subjacente	 um	 importante	 processo	 de	 avaliação.	 O	 pensamento	 é	 algo	 inerente	 à	
actividade	humana,	porquanto	a	acção	é	interdependente	da	reflexão	para	ser	alterada,	ajustada	e	
melhorada.	 Para	 Richard	 Sennet	 (2008),	 o	 nível	 de	mestria	 nas	 actividades	 humanas	 consegue-se	
com	 investimento,	 trabalho	 e	 motivação	 para	 superar	 a	 imperfeição,	 em	 espaços	 em	 que	 é	
assegurada	 a	 autonomia.	 Estes	 elementos	 são	 fundamentais	 para	 garantir	 a	 realização	 de	
aprendizagens	através	de	processos	de	observação,	 imitação	e	de	tentativa-erro.	O	pensamento,	o	








sem	 avaliação,	 porque	 a	 emissão	 de	 juízos	 de	 valor	 está	 presente	 em	 toda	 a	 acção	 humana.	 Na	
nossa	perspectiva	a	avaliação	é	um	processo	inerente	à	reflexão,	ao	pensamento	e	ao	planeamento,	
porquanto,	 está	 presente	 a	 análise	 de	 situações,	 a	 identificação	 de	 possíveis	 opções,	 e	 o	
equacionamento	destas	à	luz	de	antecipações	e	previsões.	Tudo	isto	em	função	de	modos	de	vida	e	
em	formas	de	equacionar	o	mundo,	os	outros	e	si	próprio.	Contudo,	a	avaliação	surge	integrada	em	
outras	 actividades	 humanas,	 e	 é	 tida	 como	 um	 mecanismo	 ao	 serviço	 da	 autonomia	 e	 do	
desenvolvimento	humano.		
Nas	afirmações	dos	adultos	entrevistados	torna-se	evidente	a	presença	de	processos	de	avaliação	
e	 a	 interdependência	 destes	 com	 os	 processos	 de	 aprendizagem	 “aprendia	 uma	 dança	 com	 o	
assobio,	em	a	 fazendo	com	o	assobio	dava	em	tocar,	em	a	gente	sabendo	uma	moda	 já	agente	 ia	
com	arremessos,	 dava	 em	 fazer	 frum,	 frum,	 até	 que	aprendia"	 (José).	Neste	processo	 intuitivo	de	
aprendizagem,	 o	 José	 descreve	 como	 aprendia	 a	 tocar	 as	 músicas	 na	 harmónica.	 O	 processo	
baseava-se	em	várias	etapas,	primeiro	identifica	a	melodia,	o	ritmo	e	a	harmonia	através	do	assobio,	
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por	 tentativa	 e	 erro.	 Os	 sons	 produzidos	 eram	 avaliados	 (comparação	 da	melodia,	 do	 ritmo	 e	 da	
harmonia	entre	o	 seu	assobio	e	a	música	que	pretendia	 imitar)	pelo	 José,	numa	operação	 rápida,	
mas	 complexa	 através	 dos	 sons	 detectados	 pelo	 seu	 ouvido	 e	 interpretados	 pelo	 seu	 cérebro.	 À	
medida	que	realizava	a	interpretação	do	som	do	seu	assobio,	processo	no	qual	estava	presente	uma	
importante	 dimensão	 de	 avaliação,	 introduzia	 as	 alterações	 necessárias	 para	 se	 aproximar	 da	
norma,	neste	 caso	a	música	que	desejava	aprender.	Após	a	descoberta	da	melodia	e	do	 ritmo	da	
música,	através	do	assobio,	 iniciava	o	 treino	com	a	harmónica.	Sem	qualquer	 formação	musical,	o	




por	 isso	 identifica	 e	 corrigia	 os	 elementos	 estranhos,	 os	 ruídos	 que	 surgiam.	 Neste	 processo	 de	
aprendizagem	o	José	emitia	juízos	de	valor	sobre	a	sua	performance,	a	partir	da	análise	do	referido	
(o	que	tocava)	e	do	referente	(a	música	que	pretendia	aprender).	A	presença	da	avaliação	é	notória	
neste	 processo	 de	 aprendizagem,	 em	 que	 o	 José	 confrontava	 o	 seu	 toque	 como	 a	 música	 que	
desejava	 aprender.	 A	 presença	 e	 interdependência	 da	 reflexão,	 do	 pensamento,	 da	 acção	 e	 dos	








infância,	quando	 já	 trabalhava	como	pastor,	onde	estes	processos	são	claros.	O	 José	 frequentou	a	
escola	 durante	muito	 pouco	 tempo,	 por	 isso	 não	 aprendeu	 a	 ler,	 escrever	 e	 a	 contar.	 Quando	 o	
responsabilizaram	 por	 um	 pequeno	 rebanho	 de	 animais	 decidiu	 atribuir-lhes	 nomes,	 como	
estratégia	para	assegurar,	no	final	do	dia,	o	controlo	da	presença	dos	animais.	Essa	estratégia	era	a	
mais	familiar	na	sua	vida,	embora	muito	pequeno,	no	quotidiano	lidava	com	os	nomes	das	pessoas	
da	 sua	 aldeia.	 Contudo,	 as	 suas	 responsabilidades	 foram	 aumentando	 e	 o	 rebanho	 era	 cada	 vez	
maior,	 o	 que	 o	 levou	 a	 concluir	 rapidamente	 que	 não	 era	 sustentável	 continuar	 a	 basear-se	 na	
estratégia	 de	 atribuir	 nomes	 aos	 animais	 para	 assegurar	 o	 controlo	 do	 rebanho,	 por	 isso	 teve	 de	
ensaiar	 outra	 possibilidade	 “punha-lhe	 nomes	 [...]	 as	 cabras	 era	 poucas,	 10	 ou	 12,	 depois	
entregaram-me	 quase	 200	 [...]	 já	 não	 havia	 nomes	 que	 chegassem,	 tinha	 que	 as	 contar"	 (José).	
Nesta	mudança	de	 estratégia	 verificou-se	 uma	 análise	 da	 situação	 anterior	 e	 da	 estratégia	 usada,	
assim	 como	 a	 análise	 da	 nova	 situação	 e	 da	 necessidade	 de	 encontrar	 uma	outra	 estratégia	 para	
controlar	a	presença	de	todos	os	animais	no	rebanho.	O	José	sustentou	“um	diálogo	entre	práticas	
concretas	 e	 ideias”	 mobilizando	 a	 “habilidade,	 empenho	 e	 avaliação	 de	 um	 jeito	 específico”	








numa	 registo	 de	 autonomia	 e	 de	 desenvolvimento	 pessoal.	 Procura-se	 contribuir	 para	 a	 análise	
crítica	da	lógica	do	actual	diagrama	da	avaliação	(Gil,	2009)	em	que	predomina	e	se	naturaliza	a	ideia	
do	 “homem	 avaliado”	 (Gil,	 2009),	 defendendo-se	 que	 o	 sujeito	 mobiliza	 mecanismos	 de	 auto-
regulação	de	uma	forma	permanente	na	sua	actividade	quotidiana.	Contudo,	essa	auto-avaliação	é	




A	 avaliação	 contemplada	 na	 reflexão,	 no	 pensamento	 e	 na	 acção	 contribuiu	 para	 alicerçar	 a	
mestria,	 a	 sabedoria,	 numa	 lógica	 de	 mudança	 permanente	 em	 que	 o	 mais	 importante	 é	 a	
valorização	 de	 cada	 sujeito	 na	 sua	 especificidade.	 Numa	 época	 demasiado	 centrada	 na	 lógica	 da	
avaliação	é	importante	reequacionar	as	formas	de	avaliação	predominantes	na	sociedade	e	resgatar	
a	 sua	 presença	 nas	 práticas	 quotidianas.	 A	 avaliação	 presente	 de	 uma	 forma	 natural	 na	 acção	
quotidiana	permite-nos	avançar	na	compreensão	das	perversões	provocadas	pela	incidência	de	uma	
avaliação,	entendida	de	uma	forma	redutora,	cujos	fins	são	orientados	para	a	regulação	social	e	para	
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conduzidas	 pela	 escola,	 os	 processos	 de	 avaliação	 dos	 alunos	 e	 inclui	 também	 o	 currículo	 oculto	
(Santomé,	1995)	não	expressamente	afirmado	nos	planos	e	documentos	curriculares,	 imprevisível,	
inesperado	e	não	consciente	(Rodrigues,	1993).	Assim,	o	currículo	abarca	todo	o	processo	educativo,	
desde	 a	 conceção	 até	 à	 sua	 realização	 nas	 salas	 de	 aula,	 articulando-se	 com	 a	 ação	 educativa	 e	
relacionando-se,	também,	com	a	avaliação	educativa	a	todos	os	níveis.	Assim,	o	currículo	escolar	é	o	






O	processo	de	 avaliação	permitirá,	 então,	 a	 construção	de	 apreciações	 acerca	 do	 trabalho	dos	
alunos,	cujo	fim	último	será	a	regulação	do	processo	de	ensino	e	aprendizagem,	de	modo	que	estes	
superem	 as	 suas	 dificuldades,	 desenvolvam	 a	 autoestima	 e	 a	 autonomia,	 desenvolvendo	




p.	 12)	 que	 a	 avaliação	 “é	 uma	 actividade	 que	 exige	 um	 esforço	 conjunto	 de	 todos	 os	 actores	




Assim,	 abordar	 o	 problema	 da	 avaliação	 é,	 necessariamente,	 tocar	 em	 todos	 os	 problemas	
fundamentais	da	pedagogia	 (De	Ketele,	1993).	Ao	destacarmos	o	papel	determinante	da	avaliação	
como	instrumento	regulador	e	potenciador	da	aprendizagem,	é	fundamental	ter	em	consideração	as	









dessa	 análise;	 por	 último,	 tomam-se	 decisões	 de	 acordo	 com	 a	 formulação	 do	 juízo	 de	 valor.	 “A	
avaliação	influencia	cada	um	dos	intervenientes	no	processo	avaliativo	(aprendizagem,	professores,	
alunos,	métodos,	programas,	motivação,	expectativas	…),	 estando	a	avaliação	ao	 serviço	de	 todos	
eles,	por	fornecer	dados	que	permitem	reajustamentos	em	cada	momento”	(ibidem,	p.	268).		






da	 avaliação	das	 aprendizagens	dos	 alunos,	 identificando	e	 registando	 informações	 sobre	o	modo	
como	estes	 vivenciam	e,	 consequentemente,	que	 sentido	atribuem	à	avaliação	 como	processo	de	







autorizações	 por	 parte	 dos	 Encarregados	 de	 Educação	 e	 do	 órgão	 de	 gestão,	 avançou-se	 para	 o	
terreno	 numa	 aproximação	 aos	 atores,	 experimentando	 e	 explorando	 a	 técnica	 da	 entrevista	
semiestruturada	aos	alunos	do	3º	ciclo,	num	total	de	18	entrevistas.	
As	 entrevistas	 foram	 gravadas,	 transcritas	 e,	 posteriormente,	 procedemos	 a	 uma	 análise	 de	
conteúdo	 ou	 análise	 temática	 (Bardin,	 2008,	 198)	 que	 consiste	 na	 “operação	 de	 classificação	 de	
elementos	 constitutivos	 de	 um	 conjunto	 por	 diferenciação	 e,	 seguidamente,	 por	 reagrupamento	
segundo	o	género	(analogia)”	(Bardin,	2008:	145).	
Concluída	a	 leitura	 integral	das	entrevistas	e	a	sua	categorização,	construímos	diversos	quadros	
para	 simplificar	 o	 material	 recolhido,	 organizando	 as	 unidades	 de	 análise	 mais	 significativas,	 de	
forma	 a	 possibilitar	 a	 análise	 do	 corpus	 e	 a	 passagem	 da	 descrição	 à	 interpretação	 através	 da	
inferência.	Serão	objeto	desta	comunicação	as	categorias:		
perspetivas	 de	 avaliação;	 funções	 e	 instrumentos	 de	 avaliação.	 Na	 organização	 do	 corpus	 das	
entrevistas,	 atendemos	 às	 seguintes	 regras:	 exaustividade,	 representatividade,	 homogeneidade	 e	
pertinência.	
As	principais	conclusões	não	revelam	grande	divergência	de	opiniões	entre	alunos.	De	um	modo	
geral,	 os	 alunos	 encaram	 a	 avaliação	 como	 algo	 inevitável,	 pois	 têm	 de	 ser	 classificados	 para	
progredir.	 Consideram	 que	 a	 avaliação	 premeia	 o	 esforço,	 a	 dedicação	 e	 o	 comportamento;	 a	
avaliação	 controla	 o	 estudo,	 obriga	 a	 estudar	 e	 diagnostica	 o	 que	 sabem.	 Os	 instrumentos	 de	
avaliação	 mais	 utilizados	 pelos	 professores	 são	 os	 testes	 escritos	 e	 são	 estes	 que	 têm	 maior	
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Ce	 symposium	 s’intéresse	 aux	 compétences	 impliquées	 dans	 les	 pratiques	 d’évaluation	
sommative	 des	 enseignants	 lorsque	 ceux-ci	 ont	 la	 responsabilité	 (individuelle	 ou	 en	 équipe)	 de	
concevoir	 leurs	outils	d’évaluation,	de	décider	 le	moment	de	passation	de	 l’évaluation	par	rapport	
aux	 temps	 de	 l’enseignement	 et	 de	 l’apprentissage,	 de	 gérer	 la	 contrainte	 de	 l’avancement	 du	
programme	 et	 du	 rapport	 au	 curriculum	 formel,	 d’interpréter	 les	 productions	 des	 élèves	 afin	
d’attribuer	une	«	note	»,	de	communiquer	de	façon	transparente	les	résultats	aux	élèves	et	autres	
partenaires	 concernés,	 d’exploiter	 ces	 résultats	 pour	 planifier	 et	 ajuster	 leur	 enseignement	 pour	
envisager	 des	 régulations	 auprès	 des	 élèves,	 pour	 renseigner	 une	 décision	 certificative	 et	
pronostique	 ultérieure,	 par	 exemple.	 Autant	 de	 gestes	 participent	 à	 considérer	 l’évaluation	
sommative	des	apprentissages	comme	hautement	complexe.		
Depuis	 plus	 de	 50	 ans,	 la	 littérature	 de	 recherche	 souligne	 régulièrement	 les	 faiblesses	 des	
jugements	 évaluatifs	 des	 enseignants.	 À	 la	 suite	 des	 biais	 mis	 en	 évidence	 par	 les	 études	
docimologiques	 des	 années	 1930	 et	 suivantes,	 des	 études	 ont	 montré	 par	 exemple	 que	 les	
enseignants	 ont	 tendance	 à	 intégrer	 dans	 leur	 jugement,	 la	 perception	 qu’ils	 ont	 de	 l’attitude	 de	
l’élève,	de	son	effort,	de	sa	motivation.	Ou,	encore,	 ils	peinent	à	définir	des	critères	et	 indicateurs	
d’évaluation	 appropriés,	 à	 pondérer	 les	 épreuves	 en	 référence	 aux	 apprentissages	 évalués,	 à	
construire	 leurs	 barèmes	de	 façon	 cohérente	par	 rapport	 aux	 différents	 niveaux	de	performances	
attendues.	Certains	auteurs	considèrent	cependant	que	les	enseignants	sont	 les	mieux	placés	pour	
évaluer	 les	 apprentissages	 des	 élèves,	 car	 ils	 en	 ont	 une	 connaissance	 étendue	 en	 raison	 des	
multiples	 expériences	 vécues	 avec	 eux	 qui	 permet	 une	 appréhension	 en	 profondeur	 et	
multidimensionnelle	 de	 leurs	 progressions	 d’apprentissage.	 La	 littérature	 sur	 les	 pratiques	
d’évaluation	sommative,	dont	Moss	fait	état	dans	le	Handbook	of	research	on	classroom	assessment	
de	 2013,	 dégage	 un	 ensemble	 de	 conditions	 susceptibles	 d’augmenter	 la	 validité	 des	 évaluations	
internes	 des	 enseignants	 :	 le	 choix	 adéquat	 du	 format	 des	 tâches	 évaluatives	 en	 fonction	 de	 la	
nature	 de	 l’apprentissage	 évalué	 ;	 leur	 alignement	 avec	 les	 objectifs	 du	 curriculum	 ainsi	 qu’avec	
l’enseignement	 effectivement	 réalisé	 en	 classe	 ;	 la	 pertinence	 des	 critères	 d’évaluation	 et	 des	
échelles	 d’appréciation	 combinées	 sous	 forme	 de	 «	 rubriques	 »,	 par	 exemple.	 D’autres	 travaux	
actuels	insistent	également	sur	l’importance	du	jugement	professionnel	de	l’enseignant,	amenant	à	
prendre	 en	 considération	 les	 dimensions	 épistémiques,	 techniques,	 sociales,	 éthiques,	
paradigmatiques	des	pratiques	évaluatives	situées.		
Quelles	 sont	 les	 compétences	 professionnelles	 en	 jeu	 dans	 l’évaluation	 sommative	 des	
apprentissages	 des	 élèves?	 Comment	 les	 enseignants	 choisissent-ils	 ou	 élaborent-ils	 les	 tâches	
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évaluatives	 de	 leurs	 épreuves?	 Quelles	 difficultés	 rencontrent-ils	 dans	 leur	 appréciation	 des	
productions	 de	 leurs	 élèves	 notamment	 quand	 celles-ci	 visent	 à	 évaluer	 des	 apprentissages	
complexes?	 Quelle	 perception	 les	 élèves	 ont-ils	 des	 évaluations	 de	 leurs	 enseignants?	 Quels	
éléments	de	cohérence	et/ou	de	résistance	peut-on	mettre	en	évidence	au	coeur	de	ces	pratiques	
évaluatives	sommatives?	
Telles	 sont	 quelques-unes	 des	 questions	 auxquelles	 les	 cinq	 recherches	 présentées	 dans	 ce	
symposium	 tenteront	 d’apporter	 des	 éléments	 de	 réponse.	 La	 première	 interrogera	 à	 quelles	
conditions	 l’alignement	 curriculaire	 permet	 à	 des	 enseignants	 de	 gagner	 en	 cohérence	 dans	 leurs	
pratiques	 évaluatives	 sommatives.	 La	 deuxième	 recherche	 examinera	 la	 nature	 des	 tâches	
évaluatives	 conçues	 par	 les	 enseignants	 et	 leurs	 enjeux	 didactiques.	 La	 troisième	 abordera	 la	
question	du	choix	des	tâches	complexes	et	des	outils	de	jugement	par	les	enseignants.	La	quatrième	
communication	 présentera	 une	 étude	 de	 cas	 examinant	 l’évolution	 de	 cinq	 pratiques	 évaluatives	













La	 littérature	 scientifique	 anglo-saxonne	 récente	 portant	 sur	 les	 pratiques	 d’évaluation	
sommative	des	enseignants	en	exercice	livre	des	constats	interpellants.	Par	exemple,	et	de	manière	
non	 exhaustive,	 Martinez	 et	 al.	 (2009)	 montrent	 que	 les	 enseignants	 utilisent	 massivement	 des	
perspectives	 normatives	 sans	 en	 connaître	 les	 enjeux	 et	 incidences,	Moss	 (2014)	 affirme	 que	 les	
enseignants	 sont	 insuffisamment	 préparés	 à	 cette	 activité	 pourtant	 centrale,	 Kilday	 et	 al.	 (2011)	
posent	le	fait	que	bon	nombre	d’entre	eux	interprètent	mal	les	résultats	des	élèves	et	mésestiment	
leurs	 habiletés.	 Un	 point	 commun	 encore	 plus	 questionnant	 relie	 ces	 travaux	 et	 ceux	 qui	 y	 sont	
recensés	:	les	enseignants,	tous	cycles	confondus,	sont	insuffisamment	compétents	dans	le	domaine	
et	 manquent	 de	 confiance	 dans	 leurs	 pratiques	 d’évaluation	 sommative	 (Black	 et	 al.,	 2010).	 La	
littérature	francophone	portant	sur	le	sujet,	quant	à	elle,	a	énoncé	des	principes	généraux	relatifs	à	
la	validité,	la	fiabilité	et	la	pertinence	de	l’évaluation	sommative,	le	plus	souvent	dans	une	approche	
d’évaluation	 par	 compétences	 (De	 Ketele,	 2005),	 mais	 en	 se	 préoccupant	 fort	 peu	 des	 pratiques	
réelles,	 ni	 des	 spécificités	des	 contenus	disciplinaires	 évalués.	Quelques	 travaux	 toutefois,	 comme	
ceux	 de	 Mottier	 Lopez	 (2014),	 apportent	 des	 connaissances	 sur	 les	 pratiques	 d’évaluation	
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les	travaux	traitant	de	la	question	sont	peu	nombreux,	voire	anecdotiques,	comme	si	l’enseignement	
et	l’évaluation	sommative	étaient,	dans	une	certaine	mesure,	dissociés.		
Il	 nous	 semble	 dès	 lors	 fondamental	 que	 la	 recherche	 en	 évaluation	 investigue	 cette	
problématique,	 sachant	 que	 sa	 compréhension	 est	 indispensable	 au	 développement	 d’une	 école	
juste	 et	 exigeante.	 Il	 devient	 à	 nos	 yeux	 important	 d’investiguer	 et	 de	 comprendre	 à	 quelles	
conditions	les	compétences	évaluatives	des	enseignants	gagnent	en	cohérence,	en	référence	à	leurs	
disciplines,	 leurs	 contextes,	 leurs	 publics,	 mais	 aussi	 par	 rapport	 à	 leurs	 contraintes	 ou	 leurs	
croyances,	afin	de	mieux	appréhender	comment	ils	jugent	leurs	élèves	d’un	point	de	vue	sommatif,	
si	lourd	d’enjeux	(Moss,	2014).	C’est	le	but	que	poursuit	cette	contribution.	 
Les	 premiers	 résultats	 et	 pistes	 de	 réflexion	 que	 nous	 exposons	 ici	 sont	 issus	 d’une	 recherche	
doctorale	en	cours.	Réalisée	dans	une	pespective	collaborative	avec	quatre	enseignants	secondaires	
de	mathématiques	et	quatre	de	français,	au	coeur	d’un	dispositif	de	recherche-formation	étendu	sur	
six	 mois	 appariant	 trois	 demi-journées	 de	 formation,	 des	 entretiens	 semi-dirigés	 pré	 et	 post-
formation,	ainsi	que	des	écrits	professionnels,	elle	a	pour	 finalité	de	documenter	 les	processus	de	
changement	 dans	 les	 pratiques	 d’évaluation	 sommative	 des	 participants.	 D’un	 point	 de	 vue	
méthodologique,	 nous	 illustrerons	 nos	 constats	 au	 travers	 de	 l’analyse	 de	 trois	 types	 de	 données	
produites	par	les	enseignants	au	sein	du	dispositif	:	la	réalisation	de	deux	évaluations	sommatives	de	
leur	 discipline	 pour	 leurs	 classes,	 des	 extraits	 de	 verbatim	 issus	 des	 entretiens,	 et	 des	 extraits	 de	
leurs	récits	de	pratiques	écrits	avant,	pendant	et	à	la	fin	de	la	formation.		
D’un	 point	 de	 vue	 théorique,	 nous	 nous	 situons	 dans	 le	 champ	 des	 recherches	 sur	 les	
curriculums.	Le	concept	central	qui	y	a	été	développé	est	l’alignement	curriculaire.	C’est	ce	concept	
qui	a	constitué	 l’apport	 théorique	principal	de	 la	 formation.	C’est	donc	à	 l’aune	de	ce	dernier	que	
nous	montrerons	comment	 les	compétences	évaluatives	 sommatives	des	enseignants	engagés	ont	
évolué.	 L’acception	 de	 l’alignement	 curriculaire	 et	 son	 mode	 de	 structuration	 diffèrent	 selon	 les	
chercheurs	et	les	courants	auxquels	ils	se	rattachent.	Dans	le	cadre	de	notre	recherche,	en	fonction	
de	notre	objet	et	des	choix	mentionnés,	nous	définirons	donc	précisément	l’alignement	curriculaire	
comme	 le	 fort	 lien	de	 cohérence	qui	 doit	 exister	 entre	 les	 objectifs	 du	 curriculum	prescrit	 et	 leur	
évaluation	d’une	part,	entre	les	objectifs	du	curriculum	prescrit	et	les	tâches	d’apprentissage	d’autre	
part,	et,	enfin,	entre	l’évaluation	et	les	tâches	d’apprentissage	(Anderson,	2002	;	Squires,	2009).	Ce	
concept	 nous	 est	 apparu	 comme	 très	 éclairant	 pour	 appréhender	 notre	 objet	 de	 recherche	 car	 il	
accorde,	 d’une	 part,	 une	 importance	 centrale	 à	 l’objet	 d’enseignement/apprentissage	 dans	 toute	
démarche	 évaluative,	 et	 d’autre	 part,	 considère	 cette	 dernière	 comme	 pouvant	 être	 comprise	 en	
terme	 de	 cohérence,	 que	 nous	 lisons	 à	 l’aune	 de	 la	 complexité	 des	 habiletés	 cognitives	 et	 du	
contenu	évalué.	
	En	 référence	à	 ce	 cadre	 théorique	et	à	notre	méthodologie,	nous	décrirons	précisément,	dans	
une	perspective	d’étude	multi-cas,	comment	les	enseignants	ont	revu	leurs	façons	de	concevoir	leur	
évaluation,	 du	 choix	 des	 objectifs	 évalués	 dans	 le	 plan	d’études,	 en	passant	 par	 la	 réalisation	 des	
tâches,	le	choix	et	les	modalités	de	pondération,	jusqu’à	la	construction	de	la	note.	Nous	détaillerons	
les	liens	qui	font	sens	dans	les	pratiques	des	enseignants	entre	ces	différents	éléments,	ainsi	que	les	
zones	 de	 tensions	 -	 voire	 d’impossibilités	 -	 qui	 existent	 lorsqu’il	 s’agit	 pour	 eux	 de	 respecter	 une	
cohérence	 d’alignement	 curriculaire	 «	 élargi	 »,	 c’est-à-dire	 jusqu’à	 la	 notation.	 A	 ces	 fins,	 nous	
tenterons	de	montrer	à	quelles	conditions	le	concept	d’alignement	curriculaire	permet	d’engager	un	
processus	de	renormalisation	de	certains	objets	(Lussi	Borer	et	Muller,	2014).	En	effet,	nous	faisons	
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RÉSUMÉ		
Les	 programmes	 de	 l’école	 primaire	 française,	 actuellement	 en	 cours	 de	 révision,	 sont	 conçus	
pour	 permettre	 l’acquisition	 de	 connaissances,	 de	 compétences	 et	 de	 la	 culture	 définies	 dans	 un	
socle	commun,	visant	la	réussite	de	tous	les	élèves,	dans	leur	diversité	(recommandations	du	Conseil	
Supérieur	 des	 Programmes).	 Dans	 ce	 cadre,	 les	 professeurs	 ont	 toute	 liberté	 pour	 que	 ces	
apprentissages	 se	 réalisent	 à	 l’issue	 de	 la	 scolarité	 obligatoire	 et	 pour	 évaluer	 leurs	 élèves,	 mais	
comment	 les	 évaluent-ils	 réellement	 ?	 selon	 quels	 critères	 et	 quelles	 modalités	 ?	 En	 effet,	 nous	
n’avons	 qu’une	 faible	 connaissances	 des	 pratiques	 évaluatives	 des	 professeurs,	 dans	 la	 réalité	 de	
leurs	 classes,	 alors	 que	 comme	 Mons	 (2014)	 le	 souligne	 dans	 son	 rapport	 «	 l’élaboration	 de	
contrôles	écrits	par	 l’enseignant	lui-même	est	au	coeur	des	pratiques	d’évaluation	des	enseignants	
français	 ».	 Ces	 contrôles	 écrits,	 à	 valeur	 d’évaluation	 sommative,	 sont	 souvent	 conçus	 de	 façon	
personnelle	dans	une	diversité	de	pratiques	et	 de	dispositifs	 qui	 ne	permet	pas	 toujours	 à	 l’élève	
d’en	 comprendre	 les	 enjeux	 et	 les	 finalités.	 Ce	 sont	 ces	 pratiques	 personnelles	 d’évaluation	
sommatives	 que	 nous	 avons	 souhaité	 explorer	 à	 travers	 une	 recherche	 collaborative	 (Desgagné,	
1997)	 menée	 autour	 des	 pratiques	 d’évaluation	 en	 mathématiques	 des	 professeurs	 des	 écoles	
français. 
Cette	 recherche	 s’inscrit	 dans	 le	 champ	 de	 la	 didactique	 des	 mathématiques	 et	 plus	
particulièrement	dans	 le	 cadre	de	 la	 «	double	 approche	didactique	et	 ergonomique	des	pratiques	
d’enseignement	 des	 mathématiques»	 (Robert	 &	 Rogalski,	 2002),	 mais	 réorienté	 suivant	 les	 3	
dimensions	proposées	par	Roditi	(HDR,	2011)	:	institutionnelle,	sociale	et	personnelle.	Nous	faisons	
l’hypothèse	que	 la	dimension	personnelle	est	très	forte	dans	 l’activité	d’évaluation	de	 l’enseignant	
de	l’école	primaire	dans	la	mesure	où	d’une	part	il	y	a,	en	réalité,	peu	de	formations	à	l’évaluation	
(initiale	ou	 continue)	 ce	qui	 entraine	une	autonomie	pédagogique	des	enseignants	plus	 grande	et	
d’autre	 part,	 que	 c’est	 une	 activité	 qui	 est	 fortement	 sous-tendue	 par	 des	 conceptions	 et	 des	
représentations	personnelles.	 
L’objet	principal	 de	 cette	 recherche	est	 d’étudier	 les	pratiques	évaluatives	des	professeurs	des	
écoles	 en	 mathématiques	 à	 partir	 des	 tâches	 auxquelles	 ils	 confrontent	 leurs	 élèves	 lors	 des	
évaluations	 sommatives	 qu’ils	 leur	 proposent	 en	 fin	 de	 séquence	 ou	 en	 fin	 de	 période.	 Pour	
circonscrire	notre	travail,	tout	en	permettant	une	exploration	sur	l’ensemble	des	niveaux	de	l’école	
élémentaire	 (du	 CP	 au	 CM2),	 nous	 avons	 choisi	 de	 nous	 intéresser	 aux	 évaluations	 sommatives	
proposées	 aux	 élèves	 autour	 des	 apprentissages	 liés	 à	 la	 numération	 des	 nombres	 entiers	
(connaissances	 et	 écriture	 des	 nombres).	 Nous	 visons	 principalement	 à	 analyser	 les	 tâches	
proposées	en	évaluation	du	point	de	vue	du	recouvrement	du	domaine	étudié	et	de	leur	complexité	
afin	d’étudier	dans	quelle	mesure	elles	varient	et	se	distinguent	suivant	les	professeurs	(dimension	
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personnelle),	 les	 niveaux	 de	 classe	 (dimension	 institutionnelle),	 ainsi	 que	 les	 lieux	 de	 classe	
(dimension	sociale).	Nous	souhaitons	également	dégager	des	«	portraits	évaluatifs	»	de	professeurs	
qui	 seront	 déterminés	 à	 partir	 de	 la	 variété	 et	 de	 la	 nature	 des	 tâches	 mathématiques	 qu’ils	
proposent	en	évaluation	à	leurs	élèves,	mais	aussi	à	partir	d’éléments	personnels	qui	contribuent	à	
l’élaboration	de	ces	évaluations	sommatives.	 
Pour	 permettre	 d’étudier	 les	 pratiques	 d’évaluation	 sommative	 des	 professeurs	 des	 écoles	 en	
mathématiques	et	dresser	des	portraits	évaluatifs,	nous	avons	souhaité	récolter	: 
-	 les	 exercices	 donnés	 en	 classe	 ou	 en	 devoirs,	 ainsi	 que	 les	 différentes	 traces	 d’activités	
proposées	 (ardoise,	 questions	 orales,	 etc.)	 qui	 auront	 été	 réalisés	 au	 cours	 d’une	 séquence	
d’enseignement	 sur	 la	 numération.	 Cela	 nous	 permettra	 d’explorer	 les	 questions	 de	 continuité	 et	




-	 des	 travaux	 corrigés	 d’élèves	 (une	 copie	 d’un	 élève	 ayant	 réussi	 l’évaluation,	 une	 copie	 d’un	
élève	ayant	moyennement	réussi	l’évaluation	et	une	copie	d’un	élève	ayant	majoritairement	échoué	
à	 l’évaluation).	 Ces	 données	 nous	 permettront	 d’une	 part	 de	 nous	 renseigner	 sur	 le	 niveau	 et	 le	




qui	 sera	 réalisé	 à	 partir	 des	 données	 que	 les	 enseignants	 auront	 fournies	 et	 que	 nous	 aurons	
préalablement	 analysées.	 Cet	 entretien	 nous	 aidera	 à	 comprendre	 comment	 les	 professeurs	
conçoivent	 leurs	évaluations	 :	suivant	quelle	 logique?	à	quel	moment?	avec	quelles	ressources?	et	
suivant	quelles	intentions?	
	Pour	 étudier	 le	 recouvrement	 didactique	 des	 tâches	 proposées	 dans	 les	 évaluations	 des	
professeurs	 nous	 nous	 appuierons	 sur	 une	 liste	 de	 tâches	 dégagées	 par	Grapin	dans	 sa	 thèse	 (en	
cours),	 en	 lien	 avec	 la	 théorie	 anthropologique	 du	 didactique	 (Chevallard	 2002).	 L’étude	 de	 ce	
recouvrement	ne	pourra	se	faire	à	l’échelle	de	chaque	professeur	car	l’étude	d’un	niveau	de	classe	
(celui	 dans	 lequel	 enseigne	 le	 professeur)	 est	 trop	 restrictive,	mais	 cela	 permettra	 de	 repérer	 les	
types	 de	 tâches	 récurrentes	 ou	 au	 contraire	 non	 usuelles	 dans	 le	 domaine	 de	 la	 numération	 des	
nombres	entiers.	
Pour	 étudier	 la	 nature	 et	 la	 diversité	 des	 tâches	 proposées	 en	 évaluations	 sommatives,	 nous	
utiliserons	 un	 outil	 d’analyse	 d’items	 développé	 antérieurement	 (Sayac,	 Grapin,	 2014,	 2015)	 pour	
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Les	 programmes	 en	 enseignement	 supérieur	 au	 collégial,	 le	 premier	 palier	 de	 l’enseignement	
supérieur	 au	 Québec,	 sont	 formulés	 dans	 une	 approche	 par	 compétences.	 Dans	 les	 collèges,	
l’évaluation	 des	 compétences	 est	 balisée	 par	 une	 politique	 institutionnelle	 d’évaluation	 des	
apprentissages	et	elle	implique	l’engagement	de	nombreux	acteurs	au	sein	d’équipes	de	programme	
ou	 disciplinaire	 afin	 de	 proposer	 des	modalités	 relatives	 à	 l’évaluation	 des	 compétences.	 Dans	 le	
contexte	 qui	 nous	 préoccupe,	 l’évaluation	 des	 compétences,	 qui	 vise	 à	 certifier	 l’atteinte	 de	 la	
compétence,	 est	 proposée	 sur	 deux	 plans.	 Tout	 d’abord,	 celui	 d’une	 épreuve	 synthèse	 de	
programme	 (ESP)	 qui	 vise	 à	 proposer	 une	 évaluation,	 afin	 de	 rendre	 compte	 de	 l’atteinte	 de	
l’ensemble	 des	 compétences.	 Ensuite,	 celui	 d’une	 épreuve	 terminale	 de	 cours	 (ÉTC)	 qui	 vise	 à	
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proposer	 une	 évaluation,	 au	 terme	 de	 chacun	 des	 cours,	 afin	 de	 confirmer	 la	 maîtrise	 des	
compétences	et	d’accorder	l’ensemble	de	crédits	qui	y	sont	rattachés.	(Bélair,	2014	;	Leroux,	2014)	
Par	l’ensemble	des	exigences	formulées	sur	le	plan	de	l’évaluation,	la	mise	en	œuvre	de	programmes	
de	 formation	en	approche	par	compétences	a	conduit	 les	enseignants	à	devoir	conjuguer	avec	 les	






transparentes,	 plus	 cohérentes	 et	 proposent	 des	 épreuves	 d’évaluation	 sommative	 plus	
significatives	 et	 plus	 authentiques.	 Toutefois,	 ces	 recherches	 restent	 muettes	 sur	 les	 modalités	
d’évaluation	sommative	privilégiées	par	des	enseignants	pour	évaluer	les	compétences	dans	le	cadre	
d’un	cours.	Nous	avons	actuellement	une	connaissance	peu	approfondie	des	pratiques	évaluatives	
sommatives	 au	 collégial	 dans	 le	 cadre	 d’un	 cours.	 Que	 savons-nous	 des	 pratiques	 d’évaluation	
sommative	mises	 en	œuvre	 par	 des	 enseignants	 du	 collégial	 dans	 le	 cadre	 d’un	 cours?	 Comment	
procèdent-ils	pour	planifier	 les	évaluations	 sommatives	des	 connaissances	et	des	 compétences?	À	
quels	moments	proposent-ils	des	évaluations	sommatives?	Comment	les	enseignants	choisissent-ils	
les	 tâches	évaluatives	 associées	 à	 l’épreuve	 terminale	de	 cours	 ?	Quelles	 sont	 les	difficultés	qu’ils	




mises	 en	 œuvre	 pas	 des	 enseignants	 du	 collégial	 dans	 un	 contexte	 de	 développement	 des	
compétences	 pour	 un	 cours	 ciblé	 ?	 Selon	 plusieurs	 chercheurs	 (Allal,	 2013;	 Bélair,	 2014;	Mottier	
Lopez,	 2010	 ;	 Merle,	 2007,	 Scallon,	 2004	 ;	 Tardif,	 2006),	 dans	 un	 contexte	 d’évaluation	 des	
compétences	qui	 fait	appel	à	 la	réalisation	de	tâches	complexes	et	authentiques	par	 l’étudiant,	 les	
enseignants	 sont	 confrontés	 à	 de	 nombreux	 défis	 et	 enjeux,	 lors	 de	 l’évaluation	
sommative/certificative. 
La	présente	communication	mettra	en	évidence	les	pratiques	d’évaluation	sommative	recensées	
par	 Leroux	 (2009	 ;	 2010)	 dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche	 qualitative/interprétative	 portant	 sur	 les	
pratiques	 évaluatives	 de	 douze	 enseignants	 sélectionnés	 par	 un	 comité	 de	 juges-experts.	 Compte	
tenu	de	la	nécessité	de	connaître	et	de	rendre	compte	des	pratiques	évaluatives	développées	dans	
des	contextes	réels	et	spécifiques,	 la	méthodologie	de	l’étude	de	cas	multiples	de	Yin	(2003)	est	 le	
mode	d’investigation	 choisi.	Dans	 le	 cadre	de	 cette	 étude	de	 cas	multiples,	 l’analyse	de	pratiques	
évaluatives	 nous	 a	 conduit	 à	 considérer	 un	 enseignant	 et	 un	 cours	 comme	 un	 cas	 unique.	 Les	
données	recueillies	dans	le	milieu	naturel	des	participants	proviennent	de	deux	sources	:	l’entrevue	
semi-dirigée	et	les	«	artefacts	»	du	cours.	L’analyse	des	données	a	été	effectuée	selon	une	démarche	
inductive	 modérée.	 Les	 résultats	 révèlent	 des	 pratiques	 d’évaluation	 sommative	 qui	 privilégient	
l’usage	d’examens,	d’une	diversité	de	 tâches	 complexes	et	d’outils	 de	 jugement	 construits	par	 les	
enseignants.	 Dans	 un	 contexte	 d’évaluation	 sommative	 balisé	 par	 de	 nombreuses	 politiques,	 les	
résultats	dévoilent	des	pratiques	de	notation	qui	accordent	une	importance	au	résultat	chiffré	et	à	
l’établissement	 de	 seuils	 de	 réussite.	 En	 prenant	 appui	 sur	 les	 résultats	 de	 cette	 recherche,	 les	
pratiques	 d’évaluation	 sommative	 seront	 questionnées	 dans	 le	 but	 d’identifier	 les	 compétences	
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Les	 situations	 d’évaluation	 sommative	 formelle	 (SESF):	 une	 suite	 de	 décisions 
La	présente	recherche	focalise	des	situations	de	classe	ordinaires	à	 l’issue	desquelles	chaque	élève	
sait	qu’il	sera	évalué	individuellement	par	son	professeur	:	les	situations	d’évaluation	formelle	(SEF).	
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Elle	étudie	des	situations	d’évaluation	sommative.	Différents	travaux	passés	(Noizet	&	Caverni,	1978	
;	 De	 Ketele,	 2011)	 considèrent	 que	 la	 SESF	 commence	 au	 moment	 où	 l’énoncé	 de	 l’épreuve	 est	










privilégiée	 (Allal,	 1979	 ;	 Marcel,	 2002	 ;	 Morrissette,	 2010)	 :	 ainsi,	 une	 SESF	 est-elle	 à	 considérer	
comme	une	succession	d’interactions	entre	le	professeur-évaluateur	et	les	élèves,	individuellement	
ou	 collectivement	 selon	 les	 phases.	 Cette	 approche,	 comme	 des	 travaux	 antérieurs,	 permet	 de	





1)	 Les	 intentions	 évaluatives	 (du	 professeur)	 et	 la	 conscience	 évaluative	 (d’un	 élève) 
Chaque	phase	d’une	SESF	nécessite	des	prises	de	décision	de	 la	part	du	professeur.	 Elles	peuvent	
être	liées	à	ses	habitudes,	au	contexte	local	et	temporel	;	elles	peuvent	être	intuitives	ou	réfléchies.	
Elles	 sont	 le	 résultat	 de	 ses	 «	 intentions	 évaluatives	 »,	 conscientes	 ou	pas.	 Parallèlement,	 chaque	
élève	réagit	personnellement	à	ces	différentes	décisions,	en	fonction	de	son	propre	état	d’esprit,	sa	
réceptivité	et	son	acceptation	:	c’est	sa	«	conscience	évaluative.	»	
2)	 Les	 liens	 entre	 les	 intentions	 évaluatives	 et	 la	 conscience	 évaluative 









en	 précède	 une	 autre.	 Les	 intentions	 évaluatives	 du	 professeur	 sont	 décelables	 à	 travers	 les	
décisions	qu’il	prend.	Elles	ont	deux	origines	:	(1)	sa	conception	générale	du	métier	d’enseignant,	(2)	





-	 un	 questionnaire	 général	 renseigné	 par	 chaque	 professeur,	 portant	 sur	 sa	 conception	 de	
l’enseignement.	
-	 un	 tableau	 de	 bord	 en	 ligne	mis	 à	 la	 disposition	 de	 chaque	 enseignant.	 Il	 permet	 de	 décrire	
chaque	SESF	mise	en	place.	 Les	questions	 fermées	 (choix	parmi	des	 réponses	proposées)	donnent	
lieu	 à	 des	 réponses	 objectives	 (le	 nombre	 d’exercices),	 ou	 subjectives	 (la	 longueur,	 la	 difficulté).	
L’énoncé	de	chaque	épreuve	est	annexé	au	tableau	de	bord.	
	











-	 Un	 questionnaire	 de	 fin	 de	 trimestre	 portant	 sur	 une	 vision	 globale	 des	 évaluations	 :	 il	 est	
proposé	de	façon	«	symétrique	»	au	professeur	et	aux	élèves.	La	correspondance	des	questions	qui	




Les	 données	 sont	 encore	 trop	 limitées	 pour	 dégager	 plus	 qu’une	 vague	 tendance	 générale,	
attestant	 l’existence	 d’un	 lien.	 Il	 conviendra	 d’étudier	 la	 part	 qu’occupent	 les	 curriculums	 dans	 le	
lien.	Les	conditions	de	variation	des	liens	entre	les	intentions	évaluatives	du	/	des	professeur(s)	et	la	
conscience	évaluative	d’un	/	des	élève(s)	au	cours	d’une	année	scolaire.	L’absence	actuelle	d’étude	




L’existence	 d’un	 lien	 et	 peut-être	 d’un	 écart	 interroge	 la	 qualité	 même	 de	 la	 SESF	 et	 des	
jugements	 induits	 :	si	un	élève	n’est	pas	totalement	en	position	de	montrer	ce	qu’il	sait	et	ce	qu’il	
sait	 faire,	 les	 inférences	 sur	 ses	 connaissances	 et	 son	 niveau	 de	 compétences	 n’ont	 pas	 de	
fondements	fiables.	








La	 place	 de	 l’évaluation	 dans	 un	 processus	 d’accompagnement	 professionnel	 constitue	 une	
question	 importante	 dans	 le	 champ	 de	 la	 professionnalisation	 des	 acteurs.	 La	 part	 de	 l’activité	
évaluative	 dans	 un	 processus	 d’accompagnement	 induit	 l’idée	 que	 la	 relation	 critique	 est	 une	
composante	 du	 processus	 d’accompagnement	 professionnel	 bien	 que	 cette	 dimension	 reste	 peu	
valorisée.	 Les	 préjugés	 sont	 tenaces	 du	 point	 de	 vue	 de	 l’activité	 évaluative.	 En	 effet,	 certaines	
recherches	 montrent	 les	 tergiversations	 des	 praticiens,	 voire	 les	 partis	 pris	 pour	 une	 relation	
d’accompagnement	tenue	à	distance	de	toute	dimension	évaluative	(Jorro,	2005,	Lebel	2009).	
Ce	 symposium	 tentera	 d’étudier	 les	 relations	 entre	 l’accompagnement	 dans	 les	 apprentissages	
avec	l’activité	évaluative.	Plusieurs	terrains	sont	étudiés:		
-	 le	 terrain	 scolaire	 sous	 l’angle	 des	 pratiques	 d’accompagnement	 des	 équipes	 pédagogiques	
(communication	 de	 Charlier	 et	 Baudson),	 ou	 encore	 sous	 l’angle	 des	 apprentissages	 de	 lecture	
littéraire	en	classe.(Communication	de	Bichi	et	Mercier-Brunel)	;	
-	le	terrain	de	la	formation	professionnelle	avec	la	formation	des	enseignants	(communication	de	









Le	 terme	 accompagnement	 est	 utilisé	 dans	 différents	 secteurs	 pour	 qualifier	 des	 pratiques	 de	
soutien	 au	 développement	 de	 personnes,	 d’équipes	 et	 d’organisations.	 Il	 fait	 référence	 à	 des	
pratiques	 variées,	 ancrées	 dans	 différents	 contextes.	 Dans	 le	 champ	 scolaire,	 nous	 souhaitons	






La	 première	 recherche	 visait	 à	 soutenir	 les	 équipes	 enseignantes	 d’une	 vingtaine	
d’établissements	scolaires	volontaires	dans	le	développement	de	dispositifs	innovants	d’accrochage	
  617	
scolaire,	 au	 premier	 degré	 de	 l’enseignement	 secondaire	 (enfants	 de	 12	 à	 15	 ans)	 en	 Belgique	
francophone	 .	 Ces	 établissements	 avaient	 été	 sélectionnés	 par	 le	 ministère	 de	 l’enseignement	





La	 seconde	 recherche-accompagnement	 portait	 sur	 l’implantation	 d’un	 dispositif	
d’accompagnement	de	40	établissements	d’enseignement	secondaire	volontaires	(dont	une	dizaine	
avait	 participé	 à	 la	 recherche	 précédente).	 Ceux-ci	 se	 sont	 engagés,	 d’une	 part,	 à	 implanter	 des	
modifications	 organisationnelles	 au	 sein	 de	 leur	 premier	 degré	 d’enseignement	 secondaire	 et,	
d’autre	part,	à	utiliser	de	nouveaux	outils	de	gestion	de	l’apprentissage	des	élèves	en	difficulté	et	de	











	Moyennant	 ces	 engagements,	 le	 ministère	 a	 proposé	 aux	 établissements	 de	 participer	 à	 des	
réseaux	 d’échanges	 de	 pratiques	 accompagnés	 par	 l’équipe	 universitaire	 du	 DET.	 Nous	 avons	
constitué	différents	types	de	réseaux:		
•	 des	 réseaux	 territoriaux	 composés	 d’une	 dizaine	 d’équipes	 de	 direction;	
•	 des	 réseaux	 composés	 des	 équipes	 opérationnelles	 des	 établissements	 impliqués.	 
En	plus	de	leur	participation	aux	réseaux,	les	établissements	s’engageaient	à	2	rencontres	plénières	
réunissant	 de	 tous	 les	 acteurs,	 en	 début	 et	 fin	 d’année,	 pour	 lancer	 le	 projet	 et	 faire	 le	 bilan	 du	
projet.	




accompagnement	 local	 d’équipes	 en	 établissement	 scolaire	 à	 l’accompagnement	 de	 réseaux	 à	 un	





accompagnements	 et	 des	 recueils	 plus	 systématiques.	 Des	 entretiens	 ont	 été	 réalisés	 dans	 une	
perspective	 qualitative	 avec	 les	 chercheurs-accompagnateurs,	 pour	 mieux	 comprendre	 les	
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caractéristiques	 de	 leur	 démarche.	 Les	 représentations	 de	 l’accompagnement,	 de	 leurs	 rôles,	 des	
gestes	 professionnels	 posés,	 ainsi	 que	 des	 difficultés	 et	 des	 leviers	 de	 la	 démarche	 ont	 été	
recueillies.	Les	entretiens	ont	été	intégralement	retranscrits	et	renvoyés	pour	validation	auprès	des	




Les	 données	 sont	 actuellement	 en	 cours	 de	 traitement.	 Nous	 dégageons	 des	 invariants	 et	 des	
spécificités	de	ces	processus	d’accompagnement	ainsi	que	des	postures	et	des	gestes	professionnels	









et	 dans	 cette	 perspective	 elle	 entend	 développer	 la	 pratique	 réflexive.	 Divers	 actes	 de	 formation	
peuvent	 y	 contribuer	 et	 l’évaluation	 de	 la	 pratique	 professionnelle	 en	 fait	 partie.	 
L’évaluation	de	 la	pratique	professionnelle	des	futurs	enseignants	est	 le	plus	souvent	basée	sur	un	
référentiel	de	compétences.	L’évaluation	de	compétence	est	cependant	une	opération	complexe	et	
les	 institutions	 de	 formation	 fixent,	 en	 général,	 des	 critères	 de	 performance	 pour	 évaluer	 les	
compétences	professionnelles	des	futurs	enseignants.	
Cela	 pose	 un	 sérieux	 problème	 pour	 les	 visées	 de	 développement	 professionnel	 puisque	 les	
compétences	se	manifestent	dans	l’action	et	dans	une	situation	la	plus	authentique	possible,	selon	
Le	 Boterf	 (1997)	 et	 Lafortune	 (2008).	 Cette	 condition	 est	 rarement	 remplie	 dans	 le	 cadre	 de	 la	
formation	 des	 enseignants.	 En	 effet,	 nous	 trouvons	 le	 plus	 souvent	 une	 évaluation	 de	 type	
contrôlant,	 une	 évaluation	 basée	 sur	 la	 performance,	 plutôt	 qu’une	 évaluation	 favorisant	 le	
développement	professionnel.	
Face	 à	 cette	 situation,	 le	 futur	 enseignant	 saura	 le	 plus	 souvent	 se	 conformer	 aux	 attentes	 de	
l’institution	de	formation	:	il	jouera	son	«	métier	d’élève	»	au	sens	où	Perrenoud	l’entend	(2004),	il	
développera	 des	 stratégies	 efficaces	 d’évitement	 et	 conclura	 des	 alliances	 illégitimes	 avec	 les	
différents	formateurs.	Il	n’oubliera	pas	que	son	but	premier	est	d’obtenir	son	diplôme	plus	que	de	se	
former	(Petignat,	2010).	
Pourtant,	 le	 développement	 professionnel	 est	 clairement	 relié	 à	 la	 pratique	 du	 métier,	 «	 il	
suppose	 la	 reconnaissance	de	 la	capacité	du	professionnel	à	 se	développer,	 tant	à	 l’extérieur	qu’à	
l’intérieur	de	l’école	au	sein	d’équipes	éducatives,	où	il	est	amené	à	s’adapter,	à	se	(re)construire	de	
façon	 autonome,	 en	 fonction	 des	 situations	 rencontrées.	 »	 (Donnay	 et	 Charlier,	 2006,	 p.	 11)	 Le	
développement	professionnel	se	doit	dès	lors	d’être	soumis	à	l’évaluation,	dans	la	perspective	non	
pas	de	mesurer,	à	un	moment	donné,	 l’écart	entre	 la	prestation	et	 la	norme	 induite,	mais	bien	de	
favoriser	un	retour	sur	l’action	située,	sa	pertinence	et	son	efficience	en	contexte	pour	«	mettre	en	
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Dans	 un	 second	 temps,	 nous	 essaierons	 de	 montrer	 l’articulation	 possible	 entre	 la	 démarche	
formatrice	proposée	par	 l’institution	par	son	référentiel	de	compétences,	 les	grilles	d’évaluation	et	
l’évaluation	des	compétences	en	actes	dans	une	pratique	intégrée	de	l’évaluation	des	compétences.	
L’évaluation	du	 futur	 professionnel	 ne	doit	 pas	 faire	 l’objet	 d’une	démarche	particulière,	 elle	 doit	
faire	 partie	 intégrante	 de	 la	 formation,	 c’est	 un	 outil	 d’accompagnement	 du	 futur	 professionnel	





Nous	 proposerons	 une	 démarche	 novatrice	 pour	 intégrer	 l’évaluation	 dans	 la	 formation	 en	
diversifiant	 les	outils	d’accompagnement	des	futurs	étudiants	:	portfolio,	entretiens	d’explicitation,	
séminaires	d’analyse	des	pratiques	professionnelles,	auto-évaluation,	etc.	Dans	nos	recherches	nous	
avons	 pu	 observer	 que	 l’immense	 majorité	 des	 futurs	 enseignants	 misait	 sur	 une	 formation	
exigeante	 et	 d’un	 haut	 niveau	 de	 professionnalisme.	 Dès	 lors	 l’utilisation	 de	 grilles	 d’évaluation	
pensées	comme	des	outils	de	médiations	contrôlant	ne	peuvent	répondre	à	cette	exigence	légitime	
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mission	de	«conseil	 en	évolution	professionnelle».	 (CPE).	Cette	 loi	 a	pour	 conséquence	d’impulser	
des	pratiques	professionnelles	d’accompagnement	des	acteurs	vers	l’emploi	ou	vers	la	reconversion	
professionnelle.	 La	 pratique	 professionnelle	 des	 conseillers	 en	 évolution	 professionnelle	 est	
directement	concernée.	Il	s’agit	de	former	des	conseillers	à	l’accompagnement	en	tenant	compte	du	









du	bénéficiaire	du	conseil	et	 la	 faisabilité	du	 repositionnement	envisagé.	Or,	cette	activité	est	peu	
conscientisée	par	les	conseillers.	La	formation	constitue	un	moment	privilégié	de	prise	de	conscience	
des	enjeux	évaluatifs	de	l’accompagnement	des	acteurs	vers	l’emploi.	




La	 formation	 porte	 en	 particulier	 sur	 la	 dimension	 expérientielle	 de	 toute	 activité	 et	 sur	 la	
possibilité	 d’analyser	 l’expérience	 avec	 les	 acteurs,	 mais	 aussi	 sur	 la	 nécessaire	 distinction	 entre	
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La	 recherche	 collaborative	 a	 mis	 en	 évidence	 la	 tension	 qui	 existe	 entre	 la	 démarche	
d’accompagnement	 et	 les	 processus	 de	 co-évaluation.	 Ce	 que	 la	 recherche	 actuelle	 corrobore	
(Campanale	 2007,	 Jorro	&	Mercier	 Brunel,	 2016).	 Les	matériaux	 recueillis	 lors	 de	 cette	 recherche	
sont	composés	d’une	part,	de	traces	de	prises	de	parole	durant	les	situations	d’analyses	de	pratiques	
qui	 permettent	 de	 comprendre	 les	 représentations	 des	 acteurs,	 les	 questionnements	 en	 cours,	
d’autre	part,	de	productions	écrites	bien	après	 la	formation	par	 les	conseillers	et	qui	consistent	en	
une	 synthèse	 des	 apports	 de	 la	 formation	 pour	 leur	 pratique	 de	 conseiller	 en	 évolution	
professionnelle.	
Nous	 avons	 analysé	 ces	 différents	 ces	 matériaux	 selon	 une	 démarche	 d’analyse	 de	 contenu. 
Notre	communication	tendra	à	rendre	compte	de	deux	enjeux	de	formation	et	de	recherche	:	
	-	 L’importance	 de	 l’articulation	 entre	 l’activité	 évaluative	 et	 l’accompagnement	 professionnel.	
Les	 travaux	 de	 recherche	 sur	 cette	 articulation	 sont	 peu	 nombreux	 et	 nous	 semblent	
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définitions	 de	 la	 compréhension	 et	 de	 l’interprétation	 sous	 différents	 angles.	 Depuis	 les	 années	
1980,	la	didactique	de	la	littérature	a	tenté	de	lier	ces	réflexions	avec	des	postures	susceptibles	de	
soutenir	 l’interprétation	 des	 élèves.	 Pour	 autant,	 les	 pratiques	 enseignantes	 ne	 semblent	 pas	
toujours	être	irriguées	par	la	recherche	en	didactique,	et	la	question	de	comprendre	ce	qui	se	joue	




trop	 souvent,	 un	 certain	 nombre	 d’éléments	 comme	 le	 but	 poursuivi	 ou	 l’objet	 visé	 restent	
incertains.	Parfois	même	 il	existe	un	décalage	entre	ce	qui	est	annoncé	et	 l’évaluation	opérée	 (De	
Ketele,	 2010).	 Deux	 questions	 sont	 pour	 nous	 cruciales	 dans	 le	 cadrage	 théorique	 sur	 lequel	
s’appuient	 nos	 analyses	 :	 quel	 est	 l’objet	 de	 l’évaluation	 et	 sur	 quelle	 vision	 théorique	 s’appuie	
l’évaluateur	?	
En	 classe,	 les	 discussions	 interprétatives	 sur	 un	 texte	 littéraire	 sont	 souvent	 tournées	 vers	 la	
production	 d’une	 synthèse	 consensuelle,	 servant	 avant	 tout	 un	 objectif	 d’intercompréhension	
(Habermas,	1987),	donc	d’un	équilibre	défini	collectivement	entre	une	vision	essentialiste	du	texte	
et	 de	 la	 subjectivité	 de	 chacun.	 Par	 ailleurs,	 cette	 intercompréhension	 demeure	 particulière.	 En	
effet,	si	le	principe	d’intersubjectivité	s’applique	en	apparence	(Schutz,	1987),	il	semble	biaisé	par	la	
prédominance	de	 la	 position	de	 l’enseignant	 et	 par	 la	 différence	 entre	 ses	 capacités	 cognitives	 et	
celles	 de	 ses	 élèves:	 comment	 envisager	 le	 fait	 que	 l’enseignant	 puisse	 considérer	 comme	
pertinentes	 d’autres	 interprétations	 que	 la	 sienne	 ?	 Il	 existe	 en	 fait,	 la	 plupart	 du	 temps,	 une	 «	
parole	 inégale	 »	 en	 classe	 (François,	 1990),	 une	 supériorité	 de	 l’interprétation	de	 l’enseignant	 sur	
celles	des	élèves,	ce	qui	induit	la	recherche	d’une	conformité	avec	une	interprétation	censée	être	«	
la	bonne	».	
Les	 modèles	 didactiques	 de	 la	 lecture	 littéraire	 se	 distinguent	 en	 fonction	 de	 la	 prééminence	
qu'ils	accordent	soit	au	texte	et	à	l'activité	lectrice	que	le	lecteur	exerce	sur	le	texte	soit	au	projet	de	
lecture	du	sujet	 lecteur	dans	sa	rencontre	avec	 l'écrit	qui	 influence	sa	réception.	Nous	regroupons	
dans	le	modèle	essentialiste	plusieurs	visions	de	la	lecture	qui	se	concentrent	sur	l'essence	du	texte	
et	sur	l'activité	que	le	lecteur	doit	déployer	pour	y	accéder.	Ce	modèle	se	caractérise	par	l'absence	
d'un	 espace	 ouvert	 à	 la	 prise	 de	 conscience	 par	 l'élève	 de	 son	 fonctionnement	 cognitif	 et	 de	
l'élaboration	des	significations	en	cours.	Ainsi,	 le	milieu	scolaire	 imprime	non	seulement	 l'idée	que	
l'objet	de	savoir	préexiste	à	son	élaboration	par	le	sujet	apprenant	mais	que,	concernant	la	lecture	
du	littéraire,	l'objet	de	savoir	serait	plus	le	texte	que	le	processus	de	sa	lecture.	D'autres	visions	de	la	
lecture	 considèrent	 que	 le	 monde	 du	 lecteur	 influence	 sa	 réception	 bien	 plus	 que	 les	
programmations	 du	 texte.	 Le	 modèle	 de	 la	 lecture	 interprétative	 (Jorro,	 1999)	 appuyé	 sur	
l'herméneutique	critique	de	Ricœur	(1986,	1990)	met	en	jeu	un	lecteur	impliqué	dans	son	projet	de	
compréhension.	 La	 lecture	 interprétative	 met	 en	 jeu	 l'intentionnalité	 d'un	 lecteur	 singulier	 qui	
s'implique	 comme	 tel.	 Nous	 regroupons	 dans	 ce	 modèle,	 les	 conceptions	 qui	 considèrent	 que	
l'univers	personnel	que	le	lecteur	importe	dans	sa	lecture	reconfigure	le	texte.	Citons	notamment	les	
plus	 récents	développements	de	 la	 réflexion	sur	 le	sujet	 lecteur	 (Mazauric,	Fourtanier	&	Langlade,	
2011)	et	l'approche	transactionnelle	de	Rosenblatt	(1978).	
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En	prenant	appui	sur	 l’observation	filmée	de	deux	séances	conduites	par	deux	enseignantes	de	
CE2	 nous	 chercherons	 à	 éclairer	 le	 développement	 professionnel	 de	 l’enseignant	 par	 la	
transformation	durable	de	son	rapport	à	la	littérature	pour	faire	évoluer	ses	pratiques	évaluatives	et	
ouvrir	 la	voie	à	un	professionnel	engagé	dans	 la	construction	assumée	de	 la	 responsabilité	de	son	
action	sur	les	élèves.	
La	 recherche	 présentée	 montre	 selon	 nous	 qu’il	 est	 inconcevable	 de	 travailler	 les	 postures	




enseignants	dans	 leur	développement	professionnel	sur	 le	plan	de	 la	construction	en	situation	des	
compétences	 professionnelles	 majeures	 :	 les	 gestes	 de	 régulation	 du	 débat	 interprétatif	 en	
littérature.	
L’accompagnement	des	enseignants	dans	le	développement	de	leurs	gestes	de	régulation	d’une	
séance	 de	 lecture	 interprétative	 passerait	 par	 un	 travail	 sur	 les	 trois	 dimensions	 du	 geste	
professionnel	tel	que	défini	par	Jorro	(2002):	
-	 Un	 approfondissement	 des	 connaissances	 relatives	 aux	 processus	 de	 construction	 des	
compétences	interprétatives	par	les	élèves,	donc	une	approche	didactique	qui	fasse	une	large	place	
à	la	lecture	interprétative	;	
-	Une	 réflexion	éthique	 sur	 le	 fait	 d’imposer	une	 vérité	 et	 une	 lecture	unique	des	 événements	
dans	une	œuvre	littéraire	;	
-	 Un	 savoir-faire	 pédagogique	 dans	 la	 gestion	 des	 interactions,	 dans	 le	 but	 non	 seulement	
d’accueillir	mais	de	soutenir	 la	mise	en	mots	du	point	de	vue	d’un	sujet	élève,	et	de	confronter	sa	
cohérence	au	texte,	à	ses	éléments	explicites	mais	également	à	ses	«	creux	».	
Ces	 trois	 dimensions	 ouvrent	 la	 voie	 à	 la	 régulation	 d’un	 processus	 évaluatif	 en	 situation	 et	




De	 Ketele,	 J.-M.	 (2010).	 Ne	 pas	 se	 tromper	 d'évaluation,	 Revue	 française	 de	 linguistique	
appliquée,	15,	25-37.	






















pour	 étudier	 l’évaluation,	 que	 ce	 soit	 en	 Amérique	 du	 Nord	 ou	 en	 Europe.	 Cette	 entrée	 impacte	
aussi,	plus	largement,	les	sciences	de	l’éducation	(Barbier	&	Durand,	2003).	Figari	avait	déjà	constaté	
un	 tel	mouvement	 dans	 l’introduction	 d’un	 ouvrage	 synthétisant	 les	 recherches	 en	 évaluation	 en	
éducation,	dès	2001:	«	une	caractéristique	a	paru	assez	rapidement	commune	à	la	plupart	des	textes	
:	celle	consistant	à	parler	de	l’évaluation	en	terme	de	processus	en	ne	présentant	les	procédures	que	
comme	 des	 méthodes	 utilisées	 par	 les	 acteurs	 de	 l’évaluation.	 L’utilisation	 du	 terme	 «	 activité	
évaluative	»,	à	la	place	de	celui	d’évaluation,	s’est	alors	imposée,	voulant	indiquer	que	la	tendance	
majeure	 des	 évolutions	 constatées	 consiste	 (…)	 à	 s’intéresser	 particulièrement	 à	 ce	 qui	 se	 passe	
dans	l’acte	d’évaluer»	(Figari	&	Achouche,	2001,	p.	10).		
L’intérêt	pour	l’activité	des	évaluateurs	se	comprend	d’autant	plus	que	les	nombreux	modèles	de	
l’évaluation	existants	 (Stufflebeam,	1980,	 Scriven,	 1981,	Bonniol,	 1981,	 Cardinet,	 1986,	De	Ketele,	
1985,	Barbier,	1985,	Figari,	2014,	pour	ne	citer	qu’eux)	courent	 le	 risque	de	constituer	des	visions	
tronquées,	prescriptives	ou	 idéalisées	de	 l’évaluation	telle	qu’elle	est	pratiquée.	Dans	 la	 littérature	
nord	 américaine	 en	 évaluation	 de	 programmes,	 de	 plus	 en	 plus	 de	 publications	 rapportent	 des	
études	 basées	 sur	 l’observation	 de	 l’activité	 réelle	 d’évaluateurs	 ou	 les	 encouragent	 (Fitzpatrick,	
2004,	Schwandt,	2005,	2008,	Fitzpatrick,	Christie	&	Mark,	2008,	Donaldson	&	Lipsey,	2008,	Tourmen,	
2009,	Kundin,	2010).		
Les	 recherches	 sur	 l’activité	 évaluative	 couplent	 des	méthodes	 d’observation	 d’évaluateurs	 au	
travail	in	situ	(Merle,	2007,	Tourmen,	2009)	à	des	entretiens	sur	l’activité	(Fitzpatrick,	2004,	Allal	&	
Mottier-Lopez,	2009,	Hurteau,	Houle	&	Guillemette,	2012),	et	ce	dans	plusieurs	contextes	(salle	de	
classe,	 cabinet	 conseil).	 Ces	 recherches	 recourent	 à	 des	 théories	 de	 l’activité	 de	 travail	 et	 de	
l’évaluation	pour	éclairer	les	pratiques	observées.	Leur	objectif	est	de	renouveler	la	compréhension	
de	 la	pratique	évaluative	et	de	pouvoir	contribuer,	à	 terme,	à	sa	 théorisation	 (Tourmen	&	Droyer,	
2013).	 Ces	 recherches	 ont	 ainsi	mis	 à	 jour	 plusieurs	 phénomènes	 récurrents,	 caractéristiques	 des	
pratiques	 évaluatives:	 les	 jugements	 sont	 construits	 de	 manière	 progressive	 et	 dynamique,	 une	
partie	 du	 processus	 demeure	 implicite,	 de	 nombreux	 arbitrages	 sont	 faits	 en	 situation	 et	 évaluer	
s’apprend	(Mottier	Lopez,	2013,	Tourmen,	2014).		
Dans	 ce	 symposium,	nous	 souhaitons	présenter	 les	 avancées	 les	 plus	 récentes	 de	 la	 recherche	
francophone	sur	 l’activité	des	évaluateurs,	en	nous	appuyant	sur	des	travaux	ayant	une	forte	base	
empirique	 sur	 la	 façon	 dont	 des	 évaluateurs	 agissent,	 raisonnent	 et	 apprennent	 dans	 plusieurs	
contextes.	 Les	 chercheurs	 tenteront	 de	montrer	 comment	 les	 évaluateurs	 évaluent	mais	 aussi	 ce	
qu’ils	 apprennent	 lors	 de	 cette	 activité,	 au	 sujet	 des	 personnes	 ou	 objets	 évalués	 (étudiants,	




Les	 contributeurs	 présenteront	 également	 les	 cadres	 théoriques	 et	 méthodologiques	 qui	
permettent	de	donner	sens	à	leurs	observations.	La	discutante,	M.	Hurteau	(Uqam,	Québec),	ayant	
réalisé	 des	 travaux	 sur	 la	 construction	 du	 jugement	 chez	 les	 évaluateurs	 (Hurteau,	 Houle	 &	











L’acquisition	 de	 compétences	 en	 production	 écrite	 est	 un	 enjeu	 important	 de	 l’école	 primaire,	
enjeu	d’autant	plus	crucial	que	la	compétence	à	écrire	est	bien	souvent	liée	à	la	compétence	à	lire,	à	
tel	 point	 que	 certains	 auteurs	 n’hésitent	 pas	 à	 proposer	 un	 enseignement	 de	 la	 lecture	 passant	
(entre	autres)	par	des	tâches	d’écriture	(e.g.,	Ouzoulias,	2004).	 
Pour	 autant,	 des	 critiques	 sévères	 sont	 formulées	 à	 l’encontre	 des	 pratiques	 pédagogiques	
actuelles	 (et	 non	 des	 enseignants)	 :	 elles	 favoriseraient,	 en	 leur	 sein	 et	 à	 leur	 insu,	 les	 inégalités	
scolaires	(Rochex	&	Crinion,	2011).		
Par	 conséquent,	 il	 nous	 paraît	 indispensable	 de	 décrire	 avec	 précision	 cette	 activité	






	Si	 nous	 rapprochons	 ici	 enseignement	 et	 évaluation,	 c’est	 en	 accord	 avec	 certains	 travaux	 qui	
considèrent	 que	 l’activité	 d’enseignement	 peut	 être	 vue	 comme	 une	 succession	 d’évaluation	 en	
ligne	(e.g.,	Soulé	&	Bucheton,	2011)	ou	encore	conduit	par	un	jugement	professionnel	(Lafortune	&	
Allal,	2008).	 
Ces	 évaluations	 pourraient,	 pour	 une	 part,	 être	 considérées	 comme	des	 interventions	 à	 visées	
régulatrices	 (Mottier	 Lopez,	 2012)	 soutenant	 l’apprentissage	 des	 élèves	 ou	 plus	 précisément	 ce	
qu’Allal	(2007)	nomme	des	régulations	interactives	immédiates.	
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Nous	 abordons	 ainsi	 les	 questions	 de	 recherche	 suivantes	 au	 travers	 du	 contexte	 que	 nous	
décrirons	ci-après	:	quelles	sont	les	attentes	de	l’enseignant	et	comment	évoluent-elles	au	cours	de	
la	séance	?	Quels	indices	émergent	alors	dans	la	situation	et	quelles	actions	l’enseignant	entreprend-




Notre	 contribution	 se	 propose	 d’utiliser	 des	 données	 issues	 de	 notre	 recherche	 doctorale,	 en	
cours.	 Ici	 nous	 mobiliserons	 un	 corpus	 correspondant	 à	 l’activité	 de	 deux	 enseignantes	
expérimentées	 de	 CP	 en	 France	 (élèves	 de	 7-8	 ans,	 milieu	 semi-urbain),	 lors	 de	 6	 séances	 de	
productions	 écrites	 qu’elles	 ont	 planifiées	 au	 cours	 d’une	 année	 scolaire	 dans	 leur	 classe.	 Notre	







la	 suite	 de	 chacune	 de	 ces	 séances,	 un	 entretien	 d’autoconfrontation	 (Theureau,	 2006)	 a	 été	
organisé	avec	l’enseignante.	Cette	autoconfrontation	a	été	également	l’objet	d’une	captation	vidéo.	
Le	contenu	des	autoconfrontations	a	été	intégralement	transcrit	pour	être	ensuite	mis	en	regard	des	
observations	 réalisées	 par	 le	 chercheur	 durant	 la	 séance	 de	 production	 écrite,	 formant	 ainsi	 un	
protocole	à	double	entrée.	Ces	données	permettent	la	reconstruction	de	cette	activité,	d’instant	en	
instant,	 en	 s’inspirant	 largement	 des	 méthodes	 utilisées	 par	 le	 cours	 d’action	 (Theureau,	 2006).	
	
Résultats 
Le	 premier	 résultat	 que	 nous	 mettrons	 en	 avant	 peut	 paraître	 peu	 pertinent,	 décalé	 pour	 le	
champ	de	 l’évaluation	des	apprentissages	scolaires	mais	sa	récurrence	massive	nous	 invite	tout	de	
même	 à	 le	 présenter	 et	 ceci	 d’autant	 plus	 qu’il	 initie	 les	 interventions	 à	 visées	 régulatrices	 de	
l’enseignant.	Ainsi,	 le	premier	 indice	pris	en	compte	par	 l’enseignant	 relève	de	sa	perception	d’un	
arrêt	de	l’activité	de	l’élève	dirigée	vers	la	tâche	de	production	écrite	demandée.	 
Ensuite,	 la	mise	en	 forme	des	données,	dans	notre	perspective	à	 la	 fois	évaluative	et	enactive,	
rend	 compte	 d’un	 processus	 que	 nous	 tenterons	 de	 modéliser.	 Nos	 premières	 analyses	 nous	
permettent	de	rapprocher	ce	processus	de	celui	de	la	valuation	telle	que	décrite	par	Dewey	(2011)	à	
quelques	 conditions	 et	 distinctions	 près,	 que	 nous	 discuterons.	 En	 effet,	 il	 devient	 apparent	 que	
l’enseignante,	 face	 à	 la	 production	 de	 l’élève	 produit	 des	 appréciations	 immédiates	 (de	 facto	
valuings)	que	nous	 inférons	(entre	autre)	grâce	à	 l’indice	qu’elle	prélève	dans	 la	production	écrite.	
Cette	appréciation	immédiate	débouche	sur	une	action	qui	reflète	finalement	un	jugement	évaluatif	
bouclant	 ainsi	 ce	 continuum	 que	 Dewey	 nomme	 la	 valuation.	 Bien	 plus,	 il	 est	 également	
remarquable	 que	 ces	 valuations	 ne	 sont	 pas	 finales	 et	 serviront	 de	 moyens	 pour	 les	 valuations	
suivantes.	 En	 effet,	 ces	 valuations	 successives	 produisent	 des	 connaissances	 qui	 seront	






situation.	 Il	apparaît	alors	dans	cette	 logique	que	 les	 interventions	de	 l’enseignante	se	configurent	
selon	des	motifs	que	nous	tenterons	de	qualifier	à	la	fois	par	la	composante	de	l’objet	de	savoir	visé	
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L’existence	 et	 l’importance	 de	 “savoirs	 pratiques”	 (“practical	 knowledge”)	 chez	 les	 évaluateurs	
ont	été	soulignées	dans	de	nombreuses	études	en	Amérique	du	Nord	(Schwandt,	2008,	Fitzpatrick,	
Christie	&	Mark,	2008,	Donaldson	&	Lipsey,	2008),	même	s’il	n’y	a	pas	d’accord	sur	 leur	définition,	




ce	 point	 est	 toujours	 débattu	 dans	 le	 champ	 (Scriven,	 1998,	 Stame,	 2004,	Weiss,	 1995,	 Pawson,	
2003).	 D’où	 notre	 question	 de	 recherche	 :	 qu’est-ce	 que	 les	 évaluateurs	 apprennent	 exactement	
dans	l’expérience	et	comment	? 
Nous	 avons	 choisi	 un	 cadre	 constructiviste	 pour	 enquêter	 sur	 la	 structure	 de	 ces	 savoirs,	
notamment	sur	la	forme,	le	contenu	et	l’origine	des	théories	exprimées	par	les	évaluateurs,	en	nous	
centrant	 sur	 les	 théories	 qui	 ont	 trait	 aux	 objets	 évalués,	 dans	 ce	 cas-ci,	 des	 programmes	 et	
politiques	 publics.	Nous	 avons	 repris	 la	 théorie	 piagétienne	 des	 apprentissages	 (1947),	 complétée	
par	 les	nouveaux	développements	offerts	par	 les	modèles	«	probabilistes	»	 (ou	«	bayésiens	»)	des	
apprentissages	 (Pearl,	 2000,	 Gopnik	 et	 Wellman,	 2012)	 développés	 récemment	 en	 Intelligence	
Artificielle	 (AI),	 psychologie	 cognitive	 et	 développementale,	 et	 en	 philosophie	 des	 sciences.	 Pour	
étudier	 systématiquement	 les	 savoirs	 des	 évaluateurs,	 nous	 avons	 mené	 de	 longs	 «	 entretiens	
d’explicitation	»	(Vermersch,	1994)	avec	9	évaluateurs	de	programme	expérimentés,	spécialisés	en	
éducation,	agroenvironnement	ou	généralistes.	Les	savoirs	professionnels	sont	difficiles	à	étudier	car	
ils	sont	 fortement	 liés	à	 l’activité	et	seulement	partiellement	conscients,	 raison	pour	 laquelle	nous	
avons	 choisi	 de	 conduire	 des	 entretiens	 d’explicitation	 selon	 la	 méthode	 développée	 par	 Pierre	
Vermersch	après	Piaget,	visant	à	provoquer	une	«	prise	de	conscience	»	chez	les	sujets	(Vermersch,	
1994).	
Les	 résultats	 montrent	 que	 les	 évaluateurs	 ont	 exprimé	 un	 riche	 ensemble	 de	 savoirs	 sur	 les	
programmes,	clairement	relié	à	leur	expérience.	Cela	vérifie	l’hypothèse	de	Shadish,	Cook	et	Leviton	
(1991)	pour	qui	les	évaluateurs	seraient	des	«	théoriciens	spontanés	»	de	«	la	programmation	sociale	
et	 politique	 ».	 Après	 avoir	 examiné	 la	 forme	et	 le	 contenu	de	 ces	 savoirs,	 nous	 examinerons	 leur	
développement	à	travers	l’expérience	et	au	contact	de	lectures	et	de	chercheurs.	Nous	examinerons	
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environnement	 totalement	 numérique.	 Cette	 période	 soulève	 de	 nombreuses	 interrogations,	 à	 la	
fois	 théoriques	 et	 pratiques,	 et	 pose	 de	 façon	 plus	 concrète	 la	 question	 de	 l’interface	 entre	
évaluation	et	apprentissage.	
Sur	 le	 fond,	 des	 problématiques	 importantes	 apparaissent	 autour	 des	 nouvelles	 formes	 de	
compétences,	 à	 l’œuvre	 dans	 l’environnement	 numérique.	 Certaines	 tâches	 sont	 condamnées,	 ou	
doivent	être	envisagées	sous	un	nouvel	angle	;	de	nouvelles	apparaissent,	notamment	en	lien	avec	
l’interactivité	de	l’outil.	En	outre,	le	nouveau	format	met	en	jeu	des	dimensions	spécifiques	à	l’outil	
numérique,	qu’il	 convient	d’analyser	et	d’intégrer	 (ergonomie,	utilisabilité).	 Il	 génère	des	données	








notamment	 sur	 le	 degré	 d’exposition	 des	 élèves	 à	 l’environnement	 informatique	 ou	 sur	




Enfin,	 de	 façon	 plus	 prospective,	 ces	 nouvelles	 modalités	 pourraient	 sans	 doute	 conduire	 à	
repenser	la	situation	d’évaluation	elle-même,	comme	partie	intégrante	de	l’activité	d’apprentissage,	
et	 non	 plus	 envisagée	 séparément.	 Il	 est	 permis	 de	 penser	 que	 l’apparition	 de	 situations	
potentiellement	plus	riches,	en	association	avec	 l’analyse	en	temps	réel	des	données	générées	par	
















En	 France,	 les	 programmes	d’évaluations	 standardisées	 des	 compétences	 des	 élèves	 entament	
leur	mue	vers	 le	 format	numérique.	Un	processus	d’adaptation	est	en	route,	 impliquant	différents	
niveaux	de	transformations	et	différentes	pistes	de	réflexion.	Nous	nous	proposons	de	balayer	ces	
problématiques	 qui	 concernent	 à	 la	 fois	 le	 suivi	 des	 indicateurs	 de	 résultats,	 les	 contraintes	
pratiques	 liées	 à	 l’outil	 informatique,	 ainsi	 que	 les	 opportunités	 nouvelles	 qu’offre	 le	 format	
numérique,	notamment	en	matière	de	situations	d’évaluation	et	de	données	recueillies.		
Les	dispositifs	d’évaluations	standardisées	conduits	en	France	ont	pour	but	de	rendre	compte	des	
résultats	 du	 système	 éducatif	 et	 de	 leur	 évolution	 dans	 le	 temps	 (Trosseille	 et	 Rocher,	 2015).	 La	
première	 préoccupation	 posée	 par	 ce	 passage	 au	 numérique	 concerne	 donc	 la	 continuité	 des	
indicateurs	 de	 résultats.	 En	 effet,	 la	 comparabilité	 des	deux	modes	d’évaluation	 (papier-crayon	et	
numérique)	 pose	 question.	 D’une	 part,	 la	 transposition	 exacte	 d’items	 d’un	 support	 à	 l’autre	 est	
sinon	difficile,	voire	inadaptée	(par	exemple,	la	lecture	de	textes	longs	et	continus,	la	production	de	
tracés	géométriques,	etc).	Même	dans	le	cas	d’une	simple	dématérialisation,	la	comparabilité	de	la	
difficulté	 des	 situations	 d’évaluation	 n’est	 clairement	 pas	 assurée	 (cf.	 par	 exemple,	 Arzoumanian,	
Bessonneau	 et	 Pastor,	 2015).	 En	 outre,	 les	 différences	 de	 performance	 selon	 les	 deux	 modes	
peuvent	 varier	 selon	 les	 élèves	 car	 le	 format	 numérique	 implique	 l’intervention	 de	 dimensions	
potentiellement	 reliées	 à	 leurs	 caractéristiques	 socio-démographiques,	 comme	 la	manipulation	de	
l’outil	 informatique	 ou	 la	 motivation	 envers	 la	 situation	 d’évaluation.	 Tous	 ces	 paramètres	
conduisent	 à	 penser	 que	 le	 passage	 au	 format	 numérique	 induira	 une	 rupture	 dans	 les	 séries	
d’indicateurs,	 tant	 s’agissant	 de	 la	 mesure	 des	 performances	 moyennes	 que	 de	 la	 mesure	 de	
l’équité.	 De	 notre	 point	 de	 vue,	 les	 grandes	 enquêtes	 d’évaluation	 diachroniques,	 incluant	 les	
évaluations	 internationales,	 devront	 probablement	 faire	 le	 deuil	 de	 la	 continuité	 des	 séries,	 et	
devront	plutôt	porter	leurs	efforts	sur	les	nouvelles	possibilités	offertes	par	l’outil	numérique.	





échelle,	 pour	 un	 coût	 marginal	 faible.	 Cependant,	 il	 est	 frappant	 d’observer,	 tout	 au	 moins	 en	
France,	 la	 très	 grande	 hétérogénéité	 des	 équipements	 informatiques,	même	 dans	 l’enseignement	
secondaire.	 Les	 conditions	 d’accès	 à	 Internet	 sont	 également	 de	 qualité	 très	 variables,	 fragilisant	
ainsi	les	passations	de	type	full	web.	Le	choix	des	solutions	techniques	dépend	de	ces	contingences	
matérielles	et	doit	s’envisager	en	lien	avec	le	contenu	des	évaluations	et	avec	les	données	que	l’on	
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souhaite	recueillir.	Par	exemple,	dans	les	conditions	actuelles,	une	passation	de	type	full	web	est	peu	




d’items	 proposés.	 On	 le	 voit,	 l’implémentation	 d’évaluations	 numériques	 intègre	 dans	 une	même	
réflexion	les	contraintes	matérielles	et	les	objectifs	de	l’évaluation.	
Sur	 le	 plan	 de	 la	 mesure,	 il	 est	 évident	 que	 nouvelles	 opportunités	 apparaissent	 aujourd’hui	
envisageables.	S’agissant	des	contenus	de	l’évaluation,	de	nombreuses	possibilités	sont	offertes,	en	
matière	de	compétences	évaluées.	Citons	par	exemple	l’intégration	du	multimédia,	qui	permet	par	
exemple,	 de	 tester	 la	 compréhension	 de	 messages	 vidéos.	 Citons	 également	 le	 caractère	
potentiellement	interactif	de	l’outil	numérique,	qui	permet	de	construire	des	situations	d’évaluation	
de	 type	essais-erreurs,	ou	encore	des	procédures	d’évaluations	adaptatives.	Au-delà	des	contenus	
eux-mêmes,	 les	 données	 générées	 (temps	 de	 réponse,	 données	 de	 navigation,	 etc.)	 ouvrent	
également	 de	 nouveaux	 horizons,	 en	matière	 d’analyse	 de	 stratégies	 ou	 de	 profilage	 des	 élèves.	
L’utilisation	pertinente	de	ces	données	reste	encore	un	champ	ouvert	d’investigation,	impliquant	la	
mise	 au	 point	 de	 nouvelles	 procédures	 d’analyses	 psychométriques.	 Au	 final,	 ces	 différents	
paramètres	 (outils,	 formats,	 compétences,	 données)	 se	 trouvent	 en	 phase	 avec	 les	 standards	
élaborés	 (socle	 commun)	 et	 s’inscrivent	 dans	 les	 politiques	 relativement	 récentes	 en	 faveur	 du	
développement	des	outils	numériques	dans	les	pratiques	pédagogiques. 
Nous	 illustrons	 dans	 cette	 présentation	 ces	 nombreux	 aspects	 qui	 concernent	 la	 mutation	
numérique,	 à	 travers	 la	 présentation	 de	 plusieurs	 dispositifs	 spécifiques,	mis	 en	 place	 ou	 prévus,	










Les	 Épreuves	 Standardisées	 (ÉpStan ;	 Martin,	 Ugen,	 &	 Fischbach,	 2015;	 Fischbach,	 Ugen,	 &	
Martin,	 2014;	 voir	 également	 Dierendonck,	 Kafaï,	 Fischbach,	 Martin,	 &	 Ugen,	 2015)	 évaluent	 de	
façon	 rétrospective,	 au	 début	 de	 chaque	 nouveau	 cycle	 d’apprentissage,	 si	 les	 standards	 de	
compétences	nationaux	du	cycle	précédent	ont	été	atteints.	À	l’heure	actuelle,	seules	les	classes	de	
Ve/9e	passent	leurs	ÉpStan	en	ligne.	Dans	la	session	2014	des	ÉpStan,	nous	avons	ainsi	récolté,	sur	
quatre	 semaines	 de	 testing,	 plus	 de	 900.000	 points	 de	 données	 et	 plus	 de	 2.300.000	 lignes	 de	
donnés	 comportementales	 y	 associées.	 À	 court	 terme,	 plus	 précisément	 en	 2016,	 les	 classes	 de	
VIIe/7e	 passeront	 au	 support	 informatique	 à	 leur	 tour.	 De	 plus,	 dans	 un	 avenir	 proche,	 une	
transition	 vers	 le	 numérique	 est	 également	 prévue	 au	 niveau	 des	 classes	 de	 l’enseignement	
fondamental.	 Cependant,	 et	 contrairement	 aux	 classes	 du	 secondaire,	 nous	 y	 préconiserons	




Les	 premiers	 pas	 des	 ÉpStan	 dans	 le	monde	 du	 numérique	 étaient	 tout	 sauf	 un	 succès.	 Nous	
avons	 subi	 des	 pertes	 de	 données	 considérables—au-delà	 des	 30	 pourcent—et	 les	 données	
récoltées	présentaient	 (au	moins	partiellement)	 des	 anomalies,	 qui	 variaient	de	«	petits	 détails	 »,	
comme	 des	 horodatages	 (timestamps)	 chronologiquement	 impossibles	 à	 des	 problèmes	 plus	
substantiels,	comme	des	élèves	qui	présentaient	des	données	sur	des	 items	qu’ils	n’avaient	 jamais	
traités.	 Les	 écoles	 se	 plaignaient—à	 juste	 titre—que	 la	 plateforme	 s’écroulait	 régulièrement,	 les	
élèves	 se	 plaignaient	 à	 leur	 tour—à	 nouveau	 à	 juste	 titre—que	 leurs	 réponses	 avaient	 disparu	
lorsqu’ils	renaviguaient	à	travers	les	items	déjà	traités,	la	minuterie	semblait	ajouter	(ou	enlever)	des	
minutes	 de	 façon	 purement	 aléatoire,	 etc.	 Ceci	 dit,	 malgré	 nos	 préparations	 minutieuses	 et	 un	





Chaque	 fonctionnalité	 supplémentaire	 est	 potentiellement	 une	 source	 d’erreur	 supplémentaire.	
Tout	 le	monde—nous-mêmes	 inclus—qui	 passe	 au	 numérique,	 rêve	 in	 fine	 d’items	 complexes	 et	
interactifs,	fusionnant	parfaitement	évaluation	et	apprentissage.	La	réalité	est	pourtant	la	suivante	:	
la	 grande	majorité	 des	beaux	outils	 complexes	n’ont	 guère	dépassé	 le	 stade	de	mockup	et,	 après	
avoir	 sondé	 le	 terrain,	 vous	 finirez	 par	 commencer	 votre	 conquête	 du	 numérique—comme	 de	
nombreux	 collègues	 avant	 vous—en	 optant	 pour	 une	 «	 simple	 »	 transposition	 d’items	 classiques	
d’un	 support	 papier/crayon	 sur	 un	 support	 informatisé	 (voir	 p.ex.	 Bunderson,	 Inouye,	 &	 Olsen,	
1988).	Dans	 cet	 esprit,	 priorisez	une	plateforme	qui	 soit	 surtout	 adaptée	à	 vos	besoins	de	 testing	
actuels.	
(2)	«	Service	is	key	»,	considérez	que	le	numérique	n’est	pas	automatique.	Vous	avez	largement	
étudié	 le	 testing	 assisté	 par	 ordinateur	 et	 pourtant,	 le	 jour	 J,	 jour	 de	 la	 première	 passation—de	
préférence	 à	 large	 échelle—,	 votre	 seule	 certitude	 sera	 que	 le	 succès	 de	 votre	 opération	 est	
incertain.	 Sachiez	 que	 les	 professionnels	 du	 terrain,	 à	 savoir	 les	 directions	 et	 enseignants	 qui	 ont	
organisé	les	passations	dans	leurs	écoles,	partagent	votre	inquiétude	tout	en	étant	moins	informés	
et	préparés	que	vous.	Il	revient	donc	à	vous	de	les	encadrer	et	de	les	rassurer.	Ce	service	au	client	
commence	avant	 les	passations,	en	offrant	des	accès	préliminaires	à	 la	plateforme—bien-sûr	 sans	
donner	accès	aux	 tests—afin	que	 les	enseignants	et	 techniciens	des	écoles	puissent	se	 familiariser	
avec	 l’outil	 et	 identifier,	 voire	 prévenir	 d’éventuelles	 incompatibilités	 avec	 leur	 matériel/réseau	
informatique.	Le	service	continue	pendant	toute	la	période	de	testing,	où	l’équipe	ÉpStan	assure	une	




(3)	«	Safety	 first	»,	 investissez	dans	 le	volet	 sécurité.	En	2014,	 les	ÉpStan	étaient	victime	d’une	
attaque	informatique	du	type	Distributed	Denial	of	Service	(DDoS)	;	une	attaque	numérique	plutôt	
facile	 d’un	 point	 de	 vue	 technique,	 mais	 malheureusement	 très	 efficace.	 Résultat	 :	 plus	 de	 600	
passations	 ont	 été	 interrompues	 et	 les	 données	 desdites	 passations	 corrompues.	 Une	 enquête	
pénale	 a	 révélé	 que	 le	 coupable	 était	 un	 étudiant	 qui	 était	 lui-même	 censé	 participer	 auxdites	
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épreuves.	 Informez-vous,	 appropriez-vous	 les	 bases	 de	 la	 sécurité	 informatique—bon	 nombre	 de	
vulnérabilités	sont	facilement	remédiables—développez	votre	plateforme	en	veillant	à	sa	sécurité	et	
faites	 intervenir	 les	 experts.	 Un	 audit	 du	 code	 de	 la	 plateforme	 et	 des	 tests	 d’intrusion	 dans	
l’infrastructure	 devraient	 aider	 à	 identifier—et	 à	 résoudre—les	 lacunes	 les	 plus	 graves	 et	 les	 plus	
courantes.	 Ceci	 dit,	 dès	 qu’on	 fonctionne	 en	 «	 full	 web	 »,	 on	 devient	 vulnérable.	 Un	 système	 de	
testing	 «	 full	 web	 »	 à	 100	 pourcent	 sécurisé	 n’existe	 pas,	 et	 l’optimisation	 de	 la	 sécurité	 de	 la	
plateforme	est	toujours	une	fonction	inverse	à	son	usabilité.	En	parlant	d’usabilité… 
(4)	«	The	customer	is	always	right	»,	connaissez	vos	usagers	et	développez	sur	mesure	pour	ceux-
ci.	 L’expérience	 de	 l’usager	 est	 une	 variable	 clé	 dans	 la	 quête	 de	 données	 de	 haute	 qualité.	 Une	
interface	qui	vous	paraît	bien,	ou	qui	paraît	logique	à	votre	développeur,	risque	d’être	un	vrai	casse-
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Les	 avantages	 et	 inconvénients	 respectifs	 du	 numérique	 ou	 du	 format	 papier-crayon	 pour	 la	
mesure	des	compétences	des	élèves	sont	souvent	discutés	selon	une	approche	méthodologique	ou	
à	 la	 lumière	de	critères	économiques.	Mais	un	 troisième	aspect,	 lui	aussi	 important,	mérite	d’être	
pris	en	 considération,	 celui	des	 interactions	générées	par	 la	 réalisation	auprès	de	milliers	d’élèves	
d’une	évaluation	assistée	par	ordinateur.	La	réflexion	sur	 les	 impacts	potentiels	de	la	numérisation	
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peut	 enfin	 aboutir	 à	 faire	un	 choix	 et	 à	 l’appliquer	 au	 titre	 d’une	décision	 stratégique	 s’inscrivant	
dans	la	démarche	de	développement	de	la	qualité	du	système	éducatif. 
Une	 première	 interaction	 a	 lieu	 entre	 la	 réalisation	 numérisée	 d’un	 test	 d’évaluation	 à	 grande	
échelle	et	l’environnement	pédagogique	et	didactique	des	salles	de	classe.	Il	suffit	de	jeter	un	œil	sur	
la	situation	actuelle	en	Suisse	pour	s’en	rendre	compte.	En	Suisse,	les	tests	s’inscrivant	dans	le	cadre	
du	 processus	 de	 Vérification	 de	 l’atteinte	 des	 compétences	 fondamentales	 se	 feront	 autant	 que	
possible	 au	 moyen	 d’un	 ordinateur.	 Il	 s’agit	 d’un	 processus	 qui	 a	 la	 fonction	 d’une	 évaluation	
systémique	et	qui	 fait	appel	à	 la	solution	TAO	comme	plate-forme	d’évaluation	en	 ligne.	Si	en	11e	
année	 (fin	 de	 la	 scolarité	 obligatoire)	 les	 compétences	 fondamentales	 sont	 évaluées	 en	 utilisant	
l’infrastructure	TIC	dont	sont	équipées	 les	écoles,	pour	 les	tests	réalisés	en	8e	année	(fin	du	degré	
élémentaire/primaire),	 en	 revanche,	 le	 format	 papier-crayon	 peut	 sembler	 plus	 adéquat	 et	mieux	
correspondre	aux	pratiques	courantes	de	l’enseignement	à	ce	niveau;	selon	cette	argumentation,	il	
faudrait	donc	le	préférer	au	format	numérique.	Mais	si	l’on	adopte	le	point	de	vue	d’un	concepteur	
d’items	 de	 test	 ou	 d’un	 spécialiste	 de	 la	 didactique	 des	 disciplines,	 on	 privilégiera	 plutôt	 un	
environnement	basé	 sur	des	 appareils	 à	 écran	 tactile	 et	permettant	de	 faire	également	 intervenir	





et	 accélérer	 l’évolution	 digitale	 de	 l’enseignement	 en	 faisant	 le	 choix	 d’un	 test	 assisté	 par	
ordinateur? 
Une	 seconde	 interaction	 se	 produit	 avec	 le	 cadre	 de	 référence	 qui	 sous-tend	 le	 test.	 La	
modélisation	 de	 la	 compétence	 en	 lecture	 dans	 le	 cadre	 de	 référence	 repose	 encore	 en	 grande	
partie	 sur	 des	 domaines	 de	 compétence	 “basés	 sur	 le	 papier”,	 si	 bien	 qu’il	 peut	 déjà	 sembler	
problématique	de	représenter	sur	écran	les	items	de	test	qui	en	sont	tirés.	A	l’inverse,	il	se	pourrait	
que	 des	 items	 relativement	 complexes	 aient	 à	 leur	 tour	 un	 impact	 sur	 l’évolution	 du	 cadre	 de	
référence.	
Enfin,	une	troisième	interaction	s’opère	avec	l’intégration	des	TIC	dans	l’enseignement	et	avec	la	
dynamique	 de	 l’évolution	 digitale,	 qui	 tendent	 à	 venir	 bousculer	 la	 politique	 de	 qualité	 du	
développement	 de	 l’enseignement	 généralement	 dictée	 par	 les	 autorités.	 Les	 tests	 assistés	 par	
ordinateur	 ou,	 plus	 exactement,	 les	 items	 utilisés	 dans	 ces	 tests	 peuvent	 par	 exemple	 être	
considérés	 comme	 un	 élément	 du	 processus	 d’apprentissage.	 Mais	 d’autres	 éléments	 interreliés	


















celui	 des	 activités	 professionnelles.	 Cette	 tendance	 a	 été	 accélérée	 davantage	 avec	 la	
démocratisation	 rapide	 du	 numérique,	 mettant	 en	 perspective	 de	 multiples	 avantages	 que	 seul	
l’informatisation	pourrait	offrir	 (Bennett,	1998).	Ce	changement	de	paradigmes	soulève	cependant	
des	 problèmes	 d’un	 nouveau	 type,	 problèmes	 que	 la	 communauté	 du	 «	 CBA	 »	 (Computer	 Based	
Asessment)	 n’a	 pas	 encore	 identifiés.	 En	 effet,	 bien	 des	 efforts	 sont	 investis	 pour	 développer	 de	
nouveaux	formats	d’items,	pour	transposer	des	outils	d’un	mode	papier	&	crayon	vers	l’ordinateur,	
pour	 développer	 des	 systèmes	 d’administration	 de	 test,	 pour	 constituer	 des	 bases	 de	 tests	





résoudre	 dans	 ce	 dernier	 cas,	 l’environnement	 informatisé	 impose	 la	 tâche	 supplémentaire	 de	 la	
maîtrise	de	l’outil	d’évaluation	informatisé	–	tâche	beaucoup	moins	anodine	que	l’on	n’ait	tendance	






complexités	 et	 tâches	 additionnelles	 qu’imposent	 les	 nouvelles	 formes	 d’évaluation	 (Noyes	 &	
Garland,	2008).	
Nos	 recherches	 ont	mis	 en	 évidence	 des	 conséquences	 potentiellement	 dramatiques	 :	 un	 test	
informatisé	 qui	 ne	 permet	 pas	 une	 interaction	 homme-machine	 optimale	 est	 susceptible	 de	









nous	 avons	 procédé	 au	 développement	 d’un	 item	 numérique	 de	 type	 «	 concept	 map	 ».	 Une	
première	 version	 présentait	 une	 qualité	 d’interaction	 en	 termes	 d’utilisabilité	 (ISO	 9241-11)	 au	




cet	 outil.	 Une	 étape	 finale	 du	 projet	 consistait	 à	 comparer	 les	 résultats	 obtenus	 grâce	 à	 ces	
différentes	 versions	 lors	 d’une	 récolte	 de	 données	 plus	 large	 en	 milieu	 scolaire.	 La	 présentation	
informe	 sur	 les	méthodes	 suivies,	 les	 résultats	 obtenus	 et	 propose	 des	 leçons	 en	 vue	 de	 qualités	
psychométriques	accrues.	
(2)	 Cet	 exemple	 illustre	 comment	 l’intégration	 rigoureuse	 des	 méthodes	 de	 design	 et	
d’évaluation	 propres	 au	 développement	 centré	 sur	 l’utilisateur	 a	 contribué	 au	 succès	 d’une	
plateforme	 qui	 sert	 annuellement	 à	 tester	 quelque	 22000	 élèves	 au	 Luxembourg.	 L’illustration	
permet	de	dériver	des	leçons	transférables	à	d’autres	projets.	
(3)	 Grâce	 à	 ce	 projet,	 nous	 illustrons	 comment	 des	 technologies	 spécifiques	 peuvent	 être	
déployées	 afin	 de	 servir	 des	 besoins	 précis	 d’évaluation.	 L’accent	 est	 mis	 sur	 le	 développement	




impacts	 de	 l’utilisabilité	 sur	 les	 résultats	 d’évaluation	 ainsi	 que	 sur	 l’équité	 à	 l’évaluation	 ;	 ils	
illustrent	également	 les	risques	pour	 les	décisions	fondées	sur	de	telles	données.	 Il	en	découle	des	
leçons	transférables.	
Ensuite,	il	est	légitime	de	s’interroger	sur	les	liens	entre	ces	nouvelles	formes	d’évaluation	et	les	
apprentissages.	 Il	 est	 vrai	 qu’un	 lien	 général	 de	 complémentarité	 existe	 entre	 l’utilisabilité	 et	
l’apprentissage	à	la	maîtrise	d’un	outil.	Ainsi,	 il	est	possible	de	pallier,	dans	une	certaine	mesure,	à	
un	manque	d’utilisabilité	grâce	à	des	usages	répétés	ou	formations	ciblées.	Il	est	cependant	évident	
qu’une	 telle	 opération,	 à	 large	 échelle,	 demande	 bien	 plus	 de	 ressources	 que	 la	 simple	 mise	 en	
adéquation	de	 l’outil	d’évaluation.	En	plus	du	problème	de	 la	variabilité	à	travers	 les	classes	d’une	
école,	à	travers	les	établissements,	à	travers	les	pays,	si	bien	que	les	problèmes	d’hétérogénéité	et	
d’équité	 nécessitent	 d’autres	 solutions,	 dont	 la	 prise	 en	 compte	 systématique	 des	 IHM	 dans	 le	
développement	de	toute	évaluation	basée	sur	ordinateur.	
Enfin,	il	y	a	lieu	de	s’interroger	sur	le	rôle	que	peuvent	jouer	ces	nouvelles	formes	d’évaluation,	
pour	 l’étudiant,	 dans	 son	 processus	 prolongé	 d’apprentissage(s)	 et	 d’acceptation	 (Thelwall,	 2000;	
Terzis	and	Economides,	2011).	C’est	un	des	objectifs	de	nos	prochaines	recherches	:	comme	point	de	
départ	nous	considérons	nos	résultats	sur	le	rôle	de	l’utilisabilité	afin	d’approfondir	et	d’élargir	nos	
analyses	 grâce	 au	 concept	 de	 «	 user	 experience	 »	 (Hassenzahl,	 2010).	 Ce	 concept	 permet	
notamment	 une	 prise	 en	 compte	 des	 besoins	 psychologiques	 des	 utilisateurs	 et	 va	 au	 delà	 des	
aspects	plus	pragmatiques	auxquels	s’intéresse	 l’utilisabilité.	Une	question	fondamentale	que	nous	
investiguerons	concernera	 le	 rôle	de	 l’évaluation	 (basée	sur	ordinateur)	dans	 les	nouvelles	 formes	
d’apprentissage	(p.ex.	MOOCs),	notamment	à	travers	la	prise	en	compte	des	besoins	psychologiques	
des	candidats.	
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Afin	 de	 favoriser	 le	 développement	 des	 compétences	 du	 21ème	 siècle,	 l’apprentissage	
personnalisé	et	l’engagement	des	élèves,	l’École	luxembourgeoise	se	met	progressivement	sur	le	rail	
de	 la	 technologie.	Si	cette	tendance	globale	est	de	plus	en	plus	marquée,	 force	est	de	reconnaître	
qu’améliorer	 la	 qualité	 de	 l’enseignement	 et	 de	 l’apprentissage,	 en	 changeant	 le	 processus	
pédagogique	à	travers	le	numérique,	est	une	entreprise	ambitieuse.	Cette	présentation	portera	sur	
MathemaTIC,	 une	 initiative	 nationale	 encore	 à	 ses	 débuts,	 qui	 a	 pour	 but	 de	 développer	 et	 de	
fournir	 un	 environnement	 d’apprentissage	 numérique	 adapté	 aux	 socles	 de	 mathématiques	
luxembourgeois	 pour	 les	 élèves	 de	 Cycle	 4	 (5ème	 et	 6ème	 années	 d’études)	 de	 l’enseignement	
fondamental.	 Nous	 traiterons	 la	 richesse	 et	 les	 défis	 qu’offre	 l’environnement	 MathemaTIC,	 les	
enjeux	 et	 les	 conditions	 liés	 à	 la	 réussite	 de	 son	 implémentation	 ainsi	 que	 les	 risques	 à	 envisager	
pendant	 cette	 période	 de	 transition	 vers	 le	 numérique	 des	 modalités	 d’’évaluation	 et	
d’apprentissage.		
En	 effet,	 le	 système	 éducatif	 luxembourgeois	 se	 heurte	 depuis	 de	 nombreuses	 années	 à	 une	
hétérogénéité	grandissante	de	la	population	scolaire,	notamment	en	matière	d’origines	migratoires,	
linguistiques	 et	 sociales.	 Pour	 mieux	 encadrer	 tous	 les	 élèves,	 les	 enseignants	 ont	 besoin	 d’un	
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environnement	 d’apprentissage	 à	 la	 fois	 solide	 et	 souple	 afin	 de	 personnaliser,	 individualiser	 et	
différencier	 les	 cours	 selon	 le	 besoin	 et	 le	 rythme	 de	 chaque	 élève.	 Dans	 cette	 optique,	 il	 est	
important	 de	 pouvoir	 identifier	 les	 caractéristiques	 des	 élèves,	 tels	 que	 les	 connaissances	 et	
compétences	acquis,	les	profils	d’apprentissage,	les	traits	de	personnalité,	etc.,	puis	de	tirer	parti	de	
cette	 information	 pour	 que	 chaque	 élève	 puisse	 disposer	 d’un	 parcours	 d’apprentissage	
personnalisé.	 Une	 telle	 approche	 ne	 correspond	 pas	 vraiment	 à	 l’enseignement	 traditionnel,	 qui	
consiste	 plutôt	 à	 faire	 progresser	 tous	 les	 élèves	 au	même	 rythme,	 en	 utilisant	 les	mêmes	 outils	
pédaogiques	quels	que	soient	les	élèves.	A	l’inverse,	les	progrès	technologiques	et	numériques	nous	
offrent	 aujourd’hui	 l’opportunité	 de	 profiter	 de	 cette	 personnalisation	 de	 l’enseignement	 et	 de	
l’apprentissage.	 L’évaluation	 de	 l'apprentissage,	 effectué	 le	 plus	 souvent	 au	 moyen	 de	 contrôles	
réguliers	 de	 type	 papier-crayon,	 est	 elle-même	 renouvellée	 avec	 le	 recours	 à	 des	 évaluations	 en	
ligne,	souvent	intégrées	à	des	situations	d'apprentissage	et	offrant	à	l’élève	un	retour	en	temps	réel	
sur	 son	 activité.	 Une	 évaluation	 adaptative	 dans	 un	 environnement	 numérique	 permet	 de	 de	
mesurer	précisément	les	acquis	de	l’élève	de	déterminer	son	profil	en	fonction	de	son	niveau,	de	ses	
difficultés,	 de	 son	 mode	 d’apprentissage.	 La	 plateforme	 numérique	 propose	 ensuite	 un	 parcours	
adapté	à	chaque	élève.	Elle	permet	également	à	 l’enseignant	de	définir	une	stratégie	pédagogique	
et	de	générer	des	activités	 (exercices,	 travail	 individuel	ou	en	groupe)	pour	 l’élève.	La	 technologie	
facilite	ainsi	l’évaluation	formative	et	renforce	l’apprentissage	des	élèves.		
Cependant,	même	 si	 l’évaluation	numérique	 semble	offrir	 une	alternative	 attrayante,	 plusieurs	
défis	 méthodologiques,	 techniques	 et	 pratiques	 liés	 à	 l’évaluation	 des	 élèves	 et	 aux	 données	
recueillies,	 sont	 à	 considérer	 pour	 honorer	 la	 promesse	 de	 personnaliser	 et	 d’individualiser	
l’apprentissage.	 Parmi	 ces	 défis,	 citons	 notamment	 la	 création	 d’items	 numériques	 de	
mathématiques	 fiables	 et	 rigoureusement	 ancrés	 dans	 les	 socles	 d’apprentissage,	 l’élaboration	
automatique	de	profils	d’élèves	à	partir	de	plusieurs	sources	de	données	d’évaluations	formatives,	
ou	encore	la	création	pour	chaque	élève	d’un	parcours	pédagogique	vraiment	adapté	à	ses	besoins.	
Malgré	 la	 nécessité	 incontournable	 de	 pouvoir	 disposer	 de	 ces	 informations	 détaillées	 pour	 la	
réussite	 scolaire,	 les	 politiques	 nationales	 relatives	 à	 la	 protection	 des	 données	 à	 caractère	




ce	que	 les	 enseignants	ou	 les	 élèves	 veulent	 savoir.	 Les	 enseignants	doivent	pourtant	 s’engager	 à	
utiliser	ces	informations	de	façon	décisive	pour	améliorer	l’enseignement	:	 ils	doivent	visualiser	les	




défi	 pour	 eux	 dans	 un	 modèle	 traditionnel.	 D’où	 l’importance	 d’offrir	 une	 formation	 continue	
adaptée	qui	se	rapporte	directement	au	travail	en	classe,	ainsi	qu’un	accompagnement	étroit,	afin	
de	préparer	les	enseignants	à	revoir	leurs	pratiques	pédagogiques	et	à	créer	de	nouveaux	dispositifs	
d’apprentissage	 relatifs	 au	 travail	 en	 autonomie,	 en	 groupe	ou	 individuel.	 Par	 ailleurs,	 les	 parents	
auront	 aussi	 besoin	d’accéder	 à	 toute	 l’information	 concernant	 l’évaluation	et	 de	 gérer	 l’accès	 au	
profil	de	leur	enfant.	Au-delà	de	la	gestion	des	données	des	élèves,	la	généralisation	et	l’adhésion	à	
cet	 environnement	 d’apprentissage	 numérique	 exige	 de	 l’École	 d’investir	 dans	 l’infrastructure	 et	
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l’équipement	 adéquats	 pour	 recueillir	 toutes	 ces	 informations	 et	 d’inciter	 les	 acteurs	 scolaires	 à	
s’approprier	 ce	 nouvel	 environnement.	 L’évaluation	 des	 performances	 des	 élèves	 dans	 cet	
environnement	 d’apprentissage	 numérique	 entraîne	 donc	 la	 création	 de	 nouvelles	 données	
personnalisées	 et	 de	 structures	 innovantes	 pour	 le	 stockage	 et	 le	 traitement	 de	 ces	 données,	
l’accompagnement	 accru	 des	 acteurs	 scolaires	 dans	 la	 lecture	 et	 l’interprétation	 des	 informations	
avant	même	leur	utilisation	pour	améliorer	l’apprentissage.		
Cette	 présentation	 mettra	 en	 lumière	 les	 défis	 énumérés	 ci-dessus	 par	 rapport	 à	
l’implémentation	de	ce	nouvel	environnement	d'apprentissage	numérique,	utilisé	depuis	avril	2015	









Inscrit	 dans	 l’axe	 «	Evaluation	 et	 enseignement	 supérieur	»	 du	 28ème	 congrès	 de	 l’Admée	 sur	
l’évaluation	et	les	apprentissages,	ce	symposium	propose	d’aborder	la	question	de	l’évaluation	des	
pratiques	 pédagogiques	 innovantes	 des	 enseignants-chercheurs	 et	 d’examiner	 l’impact	 de	 ces	
innovations	 pédagogiques	 sur	 leurs	 apprentissages.	 Ici,	 nous	 proposons	 de	 considérer	 les	
apprentissages	 non	pas	 des	 étudiants,	mais	 plutôt	 ceux	des	 enseignants-chercheurs	 engagés	 dans	
des	démarches	de	développement	professionnel.	Le	programme	est	certes	ambitieux	et	le	choix	des	
mots	 du	 titre	 en	 annonce	 d’emblée	 l’ampleur.	 Comment	 évaluer	 les	 pratiques	 d’enseignement	
innovantes	?	 Comment	mesurer	 leur	 impact	 sur	 les	 apprentissages?	 Peut-on	 évoquer	 ensuite	 une	
relation	entre	les	pratiques	d’enseignement	et	les	apprentissages	des	étudiants	?	Ne	faudrait-il	pas	
mieux	 évoquer	 les	 retombées	 sans	 chercher	 à	mettre	 en	 évidence	 une	 causalité	 forte,	 de	 l’ordre	
d’un	impact,	qui	ne	pourrait	exister	?	Pourquoi	une	telle	quête	héroïque	?		
L’approche	 adoptée	 tient	 au	 fait	 que	 ce	 symposium	 réunit	 des	 spécialistes	 de	 la	 pédagogie	 de	
l’enseignement	 supérieur,	 soit	 des	 enseignants,	 des	 chercheurs	 et	 des	 praticiens	 -	 au	 titre	 de	
conseiller	 pédagogique	 -	 qui	 se	 penchent	 sur	 le	 développement	 professionnel	 des	 enseignants	 du	
supérieur.	 Leur	 travail	 consiste	 précisément	 à	 soutenir	 l’émergence	 de	 leurs	 compétences	
pédagogiques,	à	 les	aider	à	se	développer	au	titre	d’enseignant	du	supérieur	et	à	 les	accompagner	
dans	la	découverte	et	dans	l’expérimentation	d’innovations	pédagogiques.	
Traditionnellement,	 l’innovation	 pédagogique	 dans	 l’enseignement	 supérieur	 a	 pour	 visée	 de	
concevoir	 des	 parcours	 de	 formation	 formulés	 en	 termes	 de	 compétences	 et	 d’y	 associer	 des	
pratiques	 pédagogiques	 au	 service	 des	 apprentissages	 des	 étudiants.	 Incontestablement,	 la	
révolution	 pédagogique	 de	 l’enseignement	 supérieur	 consiste	 à	 quitter	 le	 paradigme	 de	 la	 seule	
transmission	des	savoirs	pour	entrer	dans	un	paradigme	pédagogique	centrée	sur	les	apprentissages	
des	 étudiants.	 Berthiaume	 et	 Rege	 Colet	 (2013),	 dans	 leur	 ouvrage	 sur	 la	 pédagogie	 de	
l’enseignement	supérieur,	invitent	à	clarifier	les	intentions	de	formation	et	de	formuler	les	attentes	
par	 rapport	 aux	 apprentissages	 des	 étudiants	 en	 termes	 de	 compétences.	 Il	 s’agit,	 ensuite,	 de	
proposer	 des	 contextes	 d’enseignement	 et	 d’apprentissage,	 puis	 des	 modalités	 d’évaluation,	 qui	
permettent	aux	étudiants	de	développer	les	compétences	attendues	et	aux	enseignants	de	mesurer	




Dans	 leur	 ouvrage	 sur	 le	 développement	 professionnel	 des	 enseignants,	 Rege	 Colet	 et	
Berthiaume	(2015)	retiennent	trois	phases	de	développement	professionnel	pour	les	enseignants	du	
supérieur.	 La	première	phase,	 celle	des	enseignants	novices,	est	 souvent	associée	à	une	phase	de	
survie	pendant	laquelle	les	enseignants	apprennent	les	rudiments	du	métier	et	se	dotent	des	outils	
de	base	pour	enseigner	dans	une	grande	variété	de	situations.	Cette	phase	initiale	varie	entre	un	à	
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trois	ans	selon	l’expérience	et	les	possibilités	d’apprendre	de	cette	expérience.	La	deuxième	phase,	
celle	 des	 enseignants	 expérimentés,	 correspond	 au	 développement	 de	 l’identité	 professionnelle.	
Quel	 enseignant	 suis-je	?	 Quelles	 sont	mes	 préférences	?	 Quelles	 sont	 les	 relations	 que	 j’ai	 envie	
d’entretenir	avec	mes	étudiants	?	Cette	période	d’affirmation	de	son	 identité	d’enseignant	s’étend	
entre	 3	 et	 10	 ans,	 à	 nouveau	 en	 fonction	 des	 expériences	 personnelles	 et	 de	 l’investissement	
possible	dans	les	activités	d’enseignement.	Finalement,	la	troisième	phase,	celle	des	enseignants	dits	
experts,	 correspond	 à	 une	 phase	 d’expérimentation	 dans	 son	 enseignement,	 soit	 pour	 éviter	 de	
s’enfermer	 dans	 une	 routine,	 soit	 pour	 tenter	 des	 choses	 nouvelles	 susceptibles	 de	 renforcer	 les	
apprentissages	 des	 étudiants.	 Puisant	 dans	 leurs	 expériences	 antérieures,	 les	 enseignants	 experts	
deviennent	des	innovateurs.	Ils	s’efforceront	de	partager	leurs	expériences,	en	particulier	avec	leurs	
jeunes	 collègues	 qu’ils	 vont	 accompagner,	 tels	 des	 mentors,	 pour	 passer	 d’un	 stade	 de	






l’évaluation	 de	 l’enseignement	 auprès	 des	 étudiants	 (EEE)	;	 et	 4)	 la	 recherche	 appliquée	 sur	 son	
enseignement	appelée	aussi	Scholarship	of	teaching	and	learning	(SoTL).	Les	activités	de	chacun	de	
ces	 axes	 permettent	 aux	 enseignants	 de	 prendre	 conscience	 des	 enjeux	 de	 l’enseignement	
supérieur,	de	clarifier	 leurs	 intentions	pédagogiques,	de	réguler	 la	relation	pédagogique	avec	 leurs	
étudiants	et	d’aligner	leurs	pratiques	pédagogiques	sur	les	besoins	des	étudiants.	Au	cœur	de	cette	
démarche,	une	valeur	centrale	:	 les	pratiques	 innovantes	doivent	avoir	un	effet	bénéfique	pour	 les	
apprentissages	 des	 étudiants.	 Les	 centres	 et	 les	 services	 de	 pédagogie	 universitaire	 s’inscrivent	
pratiquement	 tous	 dans	 cette	 philosophie.	 Les	 conseillers	 pédagogiques,	 les	 chercheurs	 et	 les	
praticiens	de	 la	pédagogie	de	 l’enseignement	 supérieur	multiplient	 les	actions	qui	permettent	aux	
enseignants	 de	 cheminer	 et	 de	 développer	 leur	 activité	 d’enseignement	 au	 service	 des	
apprentissages	de	leurs	étudiants.	
Or,	 que	 savons-nous	 des	 effets	 de	 ces	 actions	 sur	 le	 développement	 professionnel	 des	
enseignants	 et,	 par	 ricochet,	 sur	 les	 retombées	 pour	 les	 apprentissages	 des	 étudiants	?	 C’est	
précisément	 à	 cette	 question	 qu’entend	 répondre	 ce	 symposium.	 En	 effet,	 les	 conseillers	
pédagogiques	 (de	 même	 que	 tous	 les	 autres	 acteurs	 associés	 à	 l’innovation	 pédagogique)	 ont	 à	
documenter	les	pratiques	innovantes	et	leurs	effets.	Discuter,	évaluer,	mesurer	l’impact	des	actions	
sur	 les	 apprentissages	 des	 étudiants	 relève	 d’une	 prise	 de	 responsabilité	 nécessaire	 au	
développement,	 puis	 à	 la	 dissémination	 des	 pratiques	 innovantes.	 Deux	 objectifs	 traversent	
l’ensemble	des	communications	:	
Examiner	 l’impact	 des	 activités	 de	 formation,	 de	 conseil-accompagnement,	 de	 EEE	 et	 de	
recherche	appliquée	à	l’enseignement	sur	le	développement	professionnel	des	enseignants	;	
Questionner	les	démarches	de	mesure	de	cet	impact.	
Le	 symposium	 a	 regroupé	 quatre	 communications	 présentant,	 à	 tour	 de	 rôle,	 une	 recherche	
menée	 dans	 l’un	 des	 quatre	 axes	 du	 développement	 professionnel	 des	 enseignants	 du	 supérieur.	
Chacune	explore	le	lien	entre	le	développement	des	pratiques	innovantes	et	les	conséquences	pour	
les	apprentissages,	 ceux	des	enseignants	en	 termes	de	développement	professionnel	comme	ceux	









formation	 afin	 de	 comprendre	 en	 quoi	 ces	 formations	 sont	 susceptibles	 de	 modifier	 leurs	
conceptions	et	approches	de	l’enseignement	dans	le	supérieur.	
Pour	 le	 deuxième	 axe,	 celui	 du	 conseil-accompagnement,	 Ariane	 Dumont	 de	 la	 Haute	 école	
spécialisée	de	Suisse	occidentale	(HES-SO)	rend	compte	de	la	démarche	de	conseil-accompagnement	
qu’elle	 a	mise	 en	 place	 à	 l’intention	 des	 bénéficiaires	 d’un	 fonds	 d’innovation	 pédagogique	 et	 les	
résultats	de	l’enquête	qu’elle	a	menée	auprès	des	enseignants	impliqués	dans	ce	programme.	























L’innovation	 pédagogique	 dans	 l’enseignement	 supérieur	 repose	 incontestablement	 sur	 le	
passage	 d’une	 vision	 centrée	 sur	 la	 transmission	 des	 savoirs	 à	 une	 vision	 centrée	 sur	 les	
apprentissages	 des	 étudiants.	 Ce	 changement	 de	 paradigme	 ne	 se	 fera	 pas	 sans	 les	 enseignants-
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chercheurs	eux-mêmes.	Pour	ce	faire,	des	services	ou	des	centres	pédagogiques	ont	vu	le	jour	dans	
beaucoup	 d’universités	 pour	 accompagner	 les	 enseignants	 dans	 ce	 changement	 de	 paradigme	 et	
pour	 les	 soutenir	dans	 leur	développement	professionnel.	Bon	nombre	de	ces	 services	multiplient	
leurs	 actions	 à	 ces	 fins.	 A	 ce	 titre,	 Rege	 Colet	 et	 Berthiaume	 (2015)	 proposent	 quatre	 leviers	
d’intervention	 pour	 soutenir	 les	 enseignants	 dans	 leur	 développement	:	 1)	 les	 formations	;	 2)	 le	
conseil-accompagnement	;	 3)	 l’évaluation	 des	 enseignements	 par	 les	 étudiants	;	 4)	 la	 recherche	
appliquée	à	son	enseignement.		
Que	savons-nous	des	effets	de	ces	actions	sur	le	développement	professionnel	des	enseignants	?	
Une	 étude	 réalisée	 par	 l’Institut	 de	 développement	 et	 d’innovation	 pédagogiques	 (Rege	 Colet	 et	
coll.,	 2014)	 apporte	 quelques	 éléments	 de	 réponse.	 Les	 premiers	 résultats	 de	 l’enquête	 semblent	
indiquer	que	les	formations	ont	bien	un	impact	sur	les	enseignants	mais	uniquement	du	point	de	vue	




Comment	 favoriser,	 dès	 lors,	 le	 transfert	 des	 repères	 théoriques	 aux	 	 applications	 pratiques	?	
Probablement	en	multipliant	les	axes	d’intervention.	C’est	en	tout	cas	l’hypothèse	que	nous	faisons	
dans	 notre	 seconde	 enquête	 et	 que	 nous	 nous	 proposons	 de	 discuter	 ici	 en	 étudiant	 l’impact	 du	





d’une	 vision	 et	 d’une	 approche	 centrées	 sur	 la	 transmission	 des	 savoirs,	 à	 une	 vision	 et	 une	





Rege	 Colet	 et	 Berthiaume	 (2015)	 proposent,	 à	 ce	 titre,	 quatre	 axes	 d’intervention	 pour	 les	
accompagner	 dans	 leur	 développement	 professionnel	:	 1)	 les	 actions	 de	 formation	;	 2)	 le	 conseil-
accompagnement	 ;	 3)	 l’évaluation	 des	 enseignements	 par	 les	 étudiants	;	 et	 4)	 le	 Scholarship	 of	
teaching	 and	 learning	 (SoTL).	 Mais	 que	 savons-nous	 réellement	 des	 effets	 de	 ces	 actions	 sur	 les	
pratiques	pédagogiques	des	enseignants-chercheurs	?	Que	connaissons-nous	de	leurs	retombées	sur	
le	développement	professionnel	de	ces	derniers	?		










processus	 complexe	 du	 développement	 professionnel	 au	 titre	 d’enseignant	 dans	 le	 supérieur.	 A	
l’intérieur	 de	 celui-ci,	 nous	 nous	 sommes	 intéressés	 aux	 conceptions	 et	 aux	 approches	 qu’ont	 les	
enseignants	 de	 l’enseignement	 et	 de	 l’apprentissage,	 c’est-à-dire	 leur	 manière	 de	 penser	
l’enseignement	 et	 l’apprentissage,	 et,	 par	 conséquence,	 leur	 manière	 de	 faire	 dans	 leur	
enseignement	par	rapport	aux	apprentissages	des	étudiants.		




conseils-accompagnements.	 Autrement	 dit,	 l’enquête	 cherche	 à	 savoir	 comment	 nos	 activités	 de	
formation	 et	 d’accompagnement	 impactent	 les	 conceptions	 et	 les	 approches	 des	 enseignants-
chercheurs.			
L’étude	s’inscrit	dans	une	démarche	longitudinale	puisqu’une	première	enquête	a	été	réalisée	en	






Le	 questionnaire	 se	 compose	 de	 trois	 parties	:	 la	 première	 partie	 est	 consacrée	 aux	 repères	
théoriques,	 la	 deuxième	 partie	 aux	 applications	 pratiques	 et	 la	 troisième	 partie	 au	 profil	 des	
enseignants-chercheurs.		
Les	 deux	 premières	 parties	 sont	 construites	 de	 la	 même	 manière	:	 un	 paragraphe	 d’amorce	
rappelle	 le	 contexte	 et	 les	 raisons	 de	 l’enquête,	 puis	 suivent	 des	 énoncés	 pour	 lesquels	 les	
répondants	sont	 invités	à	donner	 leur	degré	d’accord	avec	 l’affirmation	avancée.	Dans	 la	première	
partie,	 14	 énoncés	 correspondaient	 aux	 repères	 théoriques	 développés	 pendant	 les	 ateliers	
formations	 et	 les	 conseils-accompagnements.	 Et	 dans	 la	 deuxième	 partie,	 15	 énoncés	 étaient	
consacrés	 aux	 applications	 pratiques.	 Pour	 chacun	 des	 différents	 énoncés,	 que	 ce	 soit	 pour	 les	
énoncés	 portant	 sur	 les	 repères	 théoriques	 ou	 ceux	 portant	 sur	 les	 applications	 pratiques,	 les	
enseignants	 devaient	 se	 positionner	 sur	 une	 échelle	 d’accord	 à	 quatre	 niveaux.	 Dans	 la	 première	
partie	 du	 questionnaire,	 l’échelle	 portait	 sur	 le	 degré	 de	 mobilisation	 des	 repères	 théoriques	
pendant	 leur	 activité	 enseignante	;	 	 l’échelle	 allait	 de	 «	je	 n’y	 pense	 pratiquement	 jamais	»	 à	
«	j’invite	 les	 collègues	 à	 en	 discuter	».	 Pour	 la	 seconde	 partie,	 l’échelle	 portait	 sur	 le	 degré	 de	
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Vous	vous	qualifiez	d’enseignant	novice,	expérimenté	ou	expert	?	
Avez-vous	bénéficié	d’un	conseil-accompagnement	?	





Le	 questionnaire	 a	 été	 mis	 en	 ligne	 et	 soumis	 aux	 enseignants-chercheurs	 de	 l’Université	 de	










Nous	nous	 sommes	d’abord	 intéressés	 aux	profils	 des	 enseignants.	 Sur	 la	base	de	 l’ancienneté	
déclarée,	nous	avons	regroupé	les	enseignants	en	trois	catégories	(Rege	Colet	&	Berthiaume,	2015)	:	
1)	 les	 enseignants	novices	 (enseignants	 ayant	 trois	 ou	moins	de	 trois	 années	d’ancienneté),	 2)	 les	
enseignants	 expérimentés	 (enseignants	 ayant	 entre	 quatre	 et	 neuf	 ans	 d’ancienneté),	 et	 3)	 les	
enseignants	 experts	 (enseignants	 ayant	 dix	 ou	 plus	 d’ancienneté).	 Nous	 avons	 ainsi	 répertorié	 14	
enseignants	novices,	14	enseignants	expérimentés,	et	17	enseignants	experts.		





le	 pourcentage	 d’enseignants	 novices	 qui	 se	 qualifient	 d’enseignant	 novice,	 le	 pourcentage	







Parmi	 les	 enseignants	 que	 nous	 avons	 regroupés	 comme	 étant	 des	 enseignants	 novices,	 100%	




coll.,	 2014),	 à	 savoir,	 que	 l’auto-perception	 de	 son	 expertise	 n’est	 pas	 toujours	 alignée	 avec	 son	
expérience	effective,	surtout	chez	les	enseignants	ayant	dix	ans	ou	plus	d’ancienneté.	Ces	résultats	
corroborent	nos	premières	 interprétations.	 Il	 semble,	 en	 effet,	 que	 les	 enseignants	 experts	 qui	 se	
perçoivent	 comme	 étant	 experts,	 pour	 la	 majorité	 d’entre	 eux,	 ne	 fréquentent	 pas	 l’Idip.	 En	
revanche,	parmi	cette	catégorie	d’enseignants,	ceux	qui	viennent,	sont	des	enseignants	pleinement	
engagés	 dans	 une	 démarche	 de	 développement	 tout	 au	 long	 de	 la	 vie.	 En	 fréquentant	 l’Idip,	 ils	





































Ces	 résultats	 confirment	 ceux	de	 la	première	enquête.	 Les	 repères	 théoriques	qui	 y	étaient	 les	
plus	mobilisés	 par	 les	 enseignants-chercheurs	 sont,	 à	 quelques-uns	 près,	 les	mêmes	 que	 ceux	 de	
cette	 enquête.	 Ceci	 appuie	 nos	 premières	 interprétations,	 à	 savoir	 que	 les	 repères	 théoriques	 les	
plus	mobilisés	par	 les	enseignants	sont	ceux	que	nous	développons	 le	plus	fréquemment	dans	nos	


















































absolument	 pas	 comme	 des	 enseignants	 experts	 en	 pédagogie	 universitaire.	 Il	 découle	 alors	 tout	
naturellement	que	leurs	premiers	pas	en	innovation	pédagogique	s’effectuent	avec	des	applications	
pratiques	qui	soient	facilement	appropriables	et	peu	coûteuses	dans	 leur	mise	en	œuvre.	En	effet,	
que	ce	soit	 la	 formulation	d’objectifs	d’apprentissage	qui	 soient	clairs,	ou	encore	 l’organisation	de	
séances	de	questions,	ni	l’une	ni	l’autre	ne	demande	de	révolutionner	ou	de	repenser	l’ensemble	de	
son	enseignement.	Au	contraire,	elles	permettent	de	faire	ses	premiers	pas	dans	l’expérimentation	
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pédagogique	 en	 douceur,	 de	 se	 familiariser	 avec	 de	 nouvelles	 approches	 pédagogiques	 en	
introduisant	de	nouvelles	pratiques	de	manière	ponctuelle.	Les	enseignants	n’ont	pas	à	changer	tout	
d’un	coup.	Ils	entrent	progressivement	dans	l’expérimentation	et	l’innovation	pédagogique.			
De	 plus,	 tout	 comme	 lors	 de	 la	 première	 enquête,	 à	 la	 lecture	 des	 résultats	 concernant	 les	




Afin	 de	mieux	 appréhender	 cette	 différence	 entre	 la	mobilisation	 des	 repères	 théoriques	 et	 la	
maîtrise	 des	 applications,	 nous	 avons	 regroupé	 chaque	 repère	 théorique	 avec	 son	 pendant	 en	
application	 pratique	 (cf.	 figure	 4).	 Ainsi,	 le	 repère	 théorique	 «	l’importance	 de	 la	 clarification	 des	






Des	 tests	 de	 Wilcoxon	 ont	 été	 menés	 pour	 chaque	 thématique	 comparant	 ainsi	 le	 degré	 de	
mobilisation	du	repère	théorique	avec	le	degré	de	maîtrise	de	l’application	pratique	correspondante.	
Pour	 cinq	 paires	 ainsi	 constituées	 le	 repère	 théorique	 est	 davantage	 mobilisé	 que	 l’application	
pratique	maîtrisée,	et	ce,	de	manière	significative.	C’est	le	cas	pour	les	thématiques	:		
	


























pour	 favoriser	 leur	 apprentissage	 qu’ils	 n’en	 maîtrisent	 les	 techniques.	 De	 la	 même	manière,	 les	
enseignants	 identifient	 mieux	 les	 dynamiques	 de	 groupe	 qu’ils	 ne	 maîtrisent	 des	 techniques	 qui	
permettent	d’encadrer	et	d’accompagner	un	travail	en	groupe	d’étudiants.		
Ces	 premiers	 résultats	 semblent	 corroborer	 d’autres	 travaux	 comme	 ceux	 de	 Stes	 et	 Petegem	
(2011)	 qui	 montrent	 que	 les	 activités	 de	 formation	 menées	 à	 l’Université	 d’Anvers	 impactent	
également	 l’activité	 des	 enseignants-chercheurs	 mais	 uniquement	 du	 point	 de	 vue	 de	 leurs	
conceptions.	De	même,	 ils	 confirment	ceux	de	 la	première	enquête	 (Rege	Colet	et	coll.,	2014)	qui	









formation	 ne	 serait	 qu’une	 des	 composantes	 du	 développement	 professionnel	 des	 enseignants-
chercheurs,	et	tous	soulignent	le	rôle	primordial	du	conseil-accompagnement.	L’hypothèse	de	cette	
seconde	 enquête	 était	 donc	 que	 la	 prise	 en	 compte	 des	 éléments	 abordés	 en	 formation	 dans	 les	






des	 enseignants	 n’ayant	 pas	 bénéficié	 de	 conseil-accompagnement	 et,	 de	 l’autre	 côté,	 des	
enseignants	ayant	bénéficié	d’un	conseil-accompagnement.	Nous	envisagions	ensuite	de	comparer	
les	scores	du	groupe	des	enseignants	n’ayant	pas	bénéficié	d’un	accompagnement	avec	les	scores	du	
groupe	 des	 enseignants	 ayant	 bénéficié	 d’un	 accompagnement	 sur	 la	 maîtrise	 des	 applications	
pratiques	 visées	 par	 la	 thématique	 de	 l’accompagnement.	 L’hypothèse	 déclarée	 étant	 que	 les		
enseignants	 ayant	 bénéficié	 d’un	 conseil-accompagnement	 maîtriseraient	 mieux	 les	 applications	
pratiques	ciblées	par	l’accompagnement	que	les	autres.	
Or,	 en	 analysant	 les	 données,	 nous	 nous	 sommes	 aperçus	 qu’il	 y	 avait	 autant	 de	 parcours	
d’accompagnement	 différents	 que	 d’accompagnés.	 Autrement	 dit,	 il	 n’existe	 pas	 deux	 parcours	
d’accompagnement	identiques.	Certes,	parfois,	la	demande	d’accompagnement	initiale	est	la	même,	
mais	 l’accompagnement	 réalisé	 est	 toujours	 différent	 que	 ce	 soit	 parce	 que	 les	 conseillers	
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pédagogiques	sont	différents,	ou	encore,	parce	que	chacun	des	projets	portés	par	 les	enseignants	
est	différent.	 Il	devient,	dès	 lors,	 impossible	de	constituer	un	groupe	d’enseignant	ayant	bénéficié	
exactement	du	même	accompagnement	 et,	 de	 surcroît,	 d’identifier	 des	 applications	pratiques	qui	
seraient	 systématiquement	développées	pendant	 ces	 accompagnements.	A	partir	 de	 ces	 constats,	
comment	constituer	alors	un	groupe	d’enseignants	«	accompagnés	»	qui	aurait	du	sens	?	Comment	
identifier	des	thématiques	qui	seraient	abordées	par	l’ensemble	des	enseignants	de	ce	groupe	?			
Pour	effectuer	 le	regroupement	 il	a	 fallu	 faire	des	choix.	L’ensemble	de	 l’équipe	des	conseillers	
pédagogiques	 de	 l’Idip	 s’est	 réunie	 pour	 identifier	 des	 thématiques	 d’accompagnement	 qui	 font	
appel	 à	 des	 repères	 théoriques	 et	 d’applications	 pratiques	 qui	 seraient,	 à	 défaut	 de	 l’être	
systématiquement,	régulièrement	abordés	lors	des	accompagnements	:	16	enseignants	ont	ainsi	été	
regroupés.	 Nous	 avons	 par	 la	 suite	 comparé	 leur	 score	 sur	 la	maîtrise	 des	 applications	 pratiques	
ciblées	 par	 les	 accompagnements	 avec	 celui	 des	 autres	 enseignants	 n’ayant	 pas	 bénéficié	 d’un	
accompagnement	sur	ces	thématiques.	Pour	cela,	des	tests	de	Mann-Whitney	ont	été	réalisés.	
Sans	 grande	 surprise,	 les	 résultats	 obtenus	 ne	 permettent	 pas	 de	 rejeter	 l’hypothèse	 selon	





En	 conclusion,	 en	 ce	 qui	 concerne	 les	 actions	 de	 formation,	 les	 résultats	 de	 cette	 enquête	
viennent	confirmer	celle	de	la	première	enquête	de	suivi,	à	savoir	que	si	elles	ont	un	impact	sur	le	
développement	 professionnel	 des	 enseignants-chercheurs,	 celui-ci	 s’opère	 davantage	 du	 côté	 des	
repères	 théoriques	 que	 du	 côté	 des	 applications	 pratiques.	 Dit	 autrement,	 les	 retombées	 de	 ces	
actions	de	 formation	semblent	plutôt	se	manifester	du	côté	de	 leurs	conceptions,	c’est-à-dire	 leur	
manière	de	penser	l’enseignement	et	l’apprentissage,	que	du	côté	de	leurs	approches,	à	savoir	leur	
façon	 de	 faire.	 Les	 activités	 de	 formation	 	 semblent	 nécessaires	 au	 bon	 développement	
professionnel	 des	 enseignants-chercheurs	 mais	 en	 aucun	 cas	 suffisantes,	 tout	 du	 moins	 pour	
repenser	ou	renouveler	leurs	pratiques	pédagogiques.		
Par	 ailleurs,	 même	 si	 l’expérience	 nous	 montre	 que	 les	 activités	 de	 conseil-accompagnement	
semblent,	elles,	plus	enclines	à	 initier	une	 impulsion	de	ce	côté-là,	 il	n’en	 reste	pas	moins	difficile	
d’en	 mesurer	 statistiquement	 les	 effets.	 	 Tout	 d’abord,	 parce	 que,	 comme	 nous	 l’avons	 vu,	 le	
caractère	très	individuel	de	cette	activité	ne	permet	pas	de	regrouper	des	individus	qui	auraient	suivi	
exactement	 le	 même	 conseil-accompagnement	 et	 donc,	 par	 suite,	 de	 développer	 les	 mêmes	
aptitudes.	Ce	 faisant,	 il	devient	alors	 très	compliqué,	pour	ne	pas	dire	 impossible,	de	détecter	des	
différences	significatives	censées	sur	des	variables	autant	personnalisées.	En	effet,	la	constitution	de	
groupe	 de	 personnes	 ayant	 bénéficié	 d’un	 même	 accompagnement,	 sur	 les	 mêmes	 repères	
théoriques,	 sur	 les	 mêmes	 applications	 pratiques,	 et	 sur	 un	 même	 projet	 semble	 difficilement	
réalisable.	Bien	qu’incontestablement	tenté	par	le	fait	de	prouver	statistiquement	les	effets	positifs	
de	ce	 levier	d’intervention	sur	 le	développement	professionnel	des	enseignants-chercheurs,	 il	n’en	
reste	pas	moins	extrêmement	compliqué	de	le	faire.	Bien	évidemment,	en	effectuant	et	en	testant	
plusieurs	 regroupements	 possibles	 d’enseignants	 accompagnés,	 il	 est	 fort	 probable	 que	 nous	





sur	 le	 développement	 professionnel	 des	 enseignants-chercheurs,	 ne	 serait-ce	 que	 pour	 guider	 les	




revanche,	 comme	 tout	 phénomène	de	 cette	 envergure,	 il	 semble	 présomptueux	 d’affirmer	 l’avoir	
cerner	 dans	 son	 entière	 globalité.	 De	même	 qu’il	 paraît	 limité	 de	 ne	 l’observer	 que	 sous	 un	 seul	
angle,	avec	une	seule	approche.	C’est	pourquoi,	toujours	dans	le	souci	de	poursuivre	cette	réflexion	
pour	 mieux	 comprendre	 les	 effets	 de	 nos	 actions	 sur	 le	 développement	 professionnel	 des	
enseignants-chercheurs,	 il	 nous	 paraît	 primordial,	 spécifiquement	 pour	 cet	 axe	 d’intervention	 du	
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Cette	 communication	 rend	 compte	 d’une	 expérience	 d’accompagnement	 menée	 auprès	 des	
enseignants	 impliqués	 dans	 la	 première	 édition	 du	 fonds	 d’innovation	 pédagogique	 d’une	 haute	
école	 spécialisée	 suisse,	 la	 HES-SO.	 Elle	 s’intéresse	 au	 deuxième	 axe	 du	 développement	
professionnel	des	enseignants	du	supérieur	identifié	par	Rege	Colet	et	Berthiaume	(2015),	le	conseil-










de	 trois	 écoles	 chargés	de	 reprendre	une	partie	de	 l’enseignement	de	 la	physique	du	 cours	d’Eric	










(HES-SO)	 a	 pris	 conscience	 de	 l’importance	 d’épouser	 le	 nouveau	 paradigme	 de	 l’enseignement	
supérieur	qui	 consiste	 à	quitter	une	approche	pédagogique	 transmissive	des	 savoirs	pour	 adopter	
des	pratiques	enseignantes	centrées	sur	l’expérience	d’apprentissage	des	étudiants.	Pour	y	parvenir,	
la	HES-SO	s’est	donné	pour	but	de	promouvoir	l’innovation	pédagogique	par	la	création	d’un	fonds	
annuel	 consacré	 au	 développement	 professionnel	 des	 enseignants	 focalisé	 sur	 l’adoption	 de	
pratiques	pédagogiques	innovantes.		
Selon	 Rege	 Colet	 &	 Berthiaume	 (2015),	 le	 développement	 professionnel	 des	 enseignants	 du	
supérieur	 couvre	quatre	 axes:	 1)	 les	 formations	brèves,	 2)	 l’accompagnement	pédagogique,	 3)	 les	
pratiques	évaluatives	et	4)	la	recherche	appliquée	à	son	enseignement.	La	communication	porte	sur	
le	deuxième	axe,	le	conseil-accompagnement,	et	rend	compte	de	l’expérience	de	la	première	édition	
du	 fonds	d’innovation	pédagogique	de	 la	HES-SO	qui	a	porté	 sur	 le	développement	et	 la	diffusion	
d’une	pédagogie	basée	sur	classe	 inversée.	Elle	commence	par	présenter	 le	contexte	 institutionnel	
avant	 de	 détailler	 le	 mandat	 à	 l’innovation	 pédagogique.	 S’ensuivent	 les	 premiers	 éléments	




En	 Suisse,	 le	 paysage	 de	 l’enseignement	 supérieur	 se	 compose	 de	 trois	 types	 d’hautes	 écoles	
universitaires	:	1)	les	universités	et	écoles	polytechniques,	2)	les	Hautes	écoles	spécialisées	(HES)	et	
3)	 les	 Hautes	 écoles	 pédagogiques	 (HEP).	 Les	 HES	 proposent	 des	 formations	 professionnelles	 et	
couvrent	les	domaines	des	sciences	appliquées	et	des	arts	(universities	of	applied	sciences	and	arts).	









Ainsi,	 la	 HES-SO	 se	 caractérise	 par	 une	 grande	 diversité	 tant	 des	 disciplines	 que	 des	
établissements	qui	la	composent,	sans	compter	l’éclatement	territorial	qui	peut	ralentir	l’émergence	
d’une	 culture	 pédagogique	 commune	 dans	 un	 paysage	 de	 l’enseignement	 supérieur	 en	 profonde	
transformation	depuis	15	ans.	A	l’évidence,	la	HES-SO	se	présente	comme	un	système	complexe	en	
développement.	 C’est	 pourquoi	 elle	 cherche	 à	mettre	 en	 évidence	 sa	 signature	 pédagogique	 et	 à	
définir	 sa	 philosophie	 pédagogique.	 Quelles	 sont	 les	 spécificités	 de	 l’enseignement	 et	 de	





Le	 fonds	d’innovation	pédagogique	de	 la	HES-SO	permet	de	détacher	un	enseignant,	 expert	 et	
porteur	 d’une	 pratique	 innovante,	 afin	 de	 promouvoir	 cette	 expérience	 (et	 la	 thématique	
pédagogique	 associée)	 auprès	 des	 enseignants	 des	 28	 écoles	 de	 la	 HES-SO.	 La	 décharge	 dure	 18	
mois,	 les	 premiers	 12	 mois	 à	 raison	 de	 40%	 et	 les	 six	 mois	 suivants	 à	 20%.	 Le	 mandat	 est	 non	
renouvelable.	 Les	 activités	 du	mandant	 reposent	 sur	 quatre	 outils	:	 1)	 la	 formation	;	 2)	 le	 conseil-
accompagnement	des	enseignants	désireux	d’expérimenter	l’innovation	pédagogique	;	3)	la	création	
d’une	 communauté	 de	 pratique	mobilisée	 sur	 le	 thème	 de	 l’innovation	;	 et	 4)	 la	 valorisation	 de	
l’expérience	menée.	L’enseignant	détaché	élabore	sa	planification	stratégique	selon	 les	besoins	de	
son	projet	et	sa	vision	de	la	meilleure	manière	de	déployer	le	thème	choisi.	
C’est	 le	 thème	 de	 la	 classe	 inversée	 qui	 a	 été	 retenu	 pour	 la	 première	 édition	 du	 fonds	
d’innovation	 pédagogique	 dans	 le	 but	 de	 permettre	 aux	 enseignants	 de	 s’emparer	 de	 cette	
approche	 pédagogique	 fort	 plébiscitée	 dans	 certains	 milieux,	 d’en	 construire	 une	 définition	
spécifique	 à	 la	 HES-SO	 et	 à	 son	 contexte	 puis	 de	 lancer	 les	 premières	 expérimentations	 afin	 de	
dégager	 les	 principes	 pédagogiques	 associés	 à	 la	 pédagogie	 inversée.	 En	 quelques	mots,	 la	 classe	
inversée	 consiste	 à	 externaliser	 la	 transmission	 des	 savoirs	 afin	 de	 pouvoir	 enrichir	 les	 moments	
passés	 ensemble	 en	 classe	 et	 favoriser	 ainsi	 l’apprentissage	 en	 profondeur.	 Il	 s’agit,	 par	 cette	
réorganisation	des	activités	d’enseignement	et	d’apprentissage,	d’activer	des	processus	cognitifs	de	
hauts	 niveaux,	 d’une	 part,	 en	 recourant	 à	 des	 activités	 d’apprentissage	 en	 groupe	 et	 à	 de	 la	
pédagogie	 active	 et,	 d’autre	 part,	 en	 déployant	 un	 dispositif	 d’évaluation	 qui	 soit	 au	 service	 des	
apprentissages	des	étudiants.	
La	planification	stratégique	élaborée	par	l’enseignante	en	charge	du	projet	de	dissémination	de	la	
classe	 inversée	 s’est	 déployée	 à	 trois	 niveaux.	 Au	 niveau	 micro,	 celui	 des	 enseignantes	 et	 des	
enseignants,	 elle	 a	 proposé	 des	 activités	 de	 conseil	 individuel	 de	 manière	 à	 être	 au	 service	 des	
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La	formation		
Pour	 commencer,	 15	 conférences-ateliers	 ont	 permis	 de	 sensibiliser	 plus	 de	 deux	 cents	
enseignants	 aux	 principes	 de	 la	 pédagogie	 inversée.	 L’enseignante	 en	 charge	 du	 mandat	
d’innovation	 pédagogique,	 soutenue	 par	 le	 vice-recteur	 initiateur	 du	 concept,	 a	 proposé	 aux	
différentes	directions	d’écoles	qui	composent	 la	HES-SO	d’intervenir	sous	 la	 forme	de	conférences	
interactives	 d’une	 durée	 de	 90	minutes.	 Des	 boîtiers	 de	 vote	 électronique	 étaient	 distribués	 aux	
enseignants	pour	pratiquer	l’interactivité,	soit	pour	obtenir	un	feedback	instantané,	soit	pour	mettre	
en	 pratique	 la	méthode	 interactive	 Peer	 Instruction	 développée	 par	 Eric	Mazur	 (1997)	 à	 Harvard	
University.	L’intention	d’avoir	 recours	à	 la	méthode	de	Mazur	étant	de	permettre	aux	participants	




reposait	 sur	 une	mise	 en	 situation	 de	 la	 classe	 inversée.	 Les	 enseignantes	 et	 enseignants	 étaient	
invités	à	 visionner	une	vidéo	 interactive	et	à	 répondre	à	une	question	en	amont	de	 la	 journée	de	
formation.	Lors	de	la	journée	de	formation,	les	participants	étaient	invités	à	expérimenter	plusieurs	
formes	de	travail	interactif,	du	travail	en	pairs	à	celui	du	travail	en	équipe.	En	guise	de	conclusion	de	
la	 journée,	 après	 une	 pause	 réflexive	 d’une	 dizaine	 de	minutes,	 les	 enseignants	 étaient	 invités	 à	
partager	 avec	 le	 reste	 du	 groupe	 les	 éléments	 retenus	 et	 l’amorce	 d’une	 réflexion	 personnelle	
autour	 de	 l’implémentation	 d’une	 activité	 synchrone	 ou	 asynchrone	 pour	 mettre	 en	 pratique	 la	
classe	inversée	dans	leur	enseignement.	









cas,	 l’accompagnement	 s’est	 focalisé	 sur	 les	 six	 leviers	 déclencheurs	 de	 l’innovation	 pédagogique	
identifiés	 par	 Poumay	 (Lameul,	 2014)	;	 1)	 la	 cohérence	 entre	 les	 objectifs	 d’apprentissage	 et	
l’évaluation	;	2)	la	conception	d’activités	interactives	mobilisant	les	fonctions	cognitives	supérieures	;	
3)	le	travail	sur	le	sentiment	d’auto-efficacité	des	étudiants	;	4)	la	clarification	auprès	des	étudiants	





Une	 communauté	 de	 pratique,	 intitulé	 Harvard	 University	 –	 HES-SO,	 a	 réuni	 cinq	 enseignants	
dans	 trois	 écoles	 de	 la	HES-SO	qui	 ont	 repris,	 puis	 transposé	 à	 leurs	 enseignements	 auprès	 d’une	
soixantaine	d’étudiants	une	partie	de	l’enseignement	de	la	physique	du	cours	d’Eric	Mazur	(Mazur	&	
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l’enseignement	de	 la	dynamique	humaine	organisationnelle.	 Elle	 réunit	 cinq	enseignantes	de	 trois	









à-dire	un	cours	en	 ligne,	gratuit	et	ouvert	à	 tous	qui	portait	précisément	sur	 la	classe	 inversée.	Ce	




enseignants	 qui	 ont	 commencé	 à	 mettre	 en	 pratique	 la	 classe	 inversée	 dans	 leur	 enseignement,	
seront	 invités	à	venir	montrer	 leur	travail	et	partager	 leur	expérience	dans	le	cadre	de	la	première	
journée	de	l’innovation	pédagogique	à	la	HES-SO.	Cette	journée,	prévue	fin	mai	2016,	commencera	
par	une	conférence	plénière	sur	le	thème	de	l’innovation	pédagogique,	suivie	d’une	visite	de	stands	
animée	 par	 une	 quinzaine	 d’enseignantes	 et	 enseignants	 autour	 de	 leur	 expérience	 de	 la	 classe	











des	 apprentissages,	 est	 partiellement	 documentée.	 Ensuite,	 les	 étudiants	 ont	 été	 questionnés	 sur	
leur	expérience	dans	 le	cadre	de	classes	 inversées.	A	cet	effet,	 l’évaluation	s’est	 fait	en	combinant	
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des	 questionnaires	 avec	 des	 focus	 groups,	 les	 rencontres	 avec	 les	 étudiants	 permettant	
d’approfondir	les	résultats	des	questionnaires	et	de	les	sonder	sur	leur	expérience	formative.	
Les	divers	projets	 en	 classe	 inversée	ont	 été	 construits	 autour	de	 la	 réalisation	d’un	projet.	 En	
effet,	 la	classe	inversée	ne	se	limite	pas	à	une	simple	inversion	entre	les	moments	de	transmission	
des	 connaissances	 et	 la	 mobilisation	 de	 ces	 connaissances	 et	 s’apparente	 davantage	 à	 un	 état	
d’esprit	 qu’à	 une	 méthode.	 La	 pédagogie	 inversée	 suppose	 de	 recourir	 à	 des	 méthodes	
d’enseignement	 qui	 sollicitent	 la	 forte	 participation	 des	 étudiants	 et	 le	 travail	 coopératif.	 C’est	










L’évaluation	du	mandat	est	encore	en	 cours	au	moment	de	 cette	 rédaction	alors	que	 le	projet	
arrive	à	sa	fin.	Le	dispositif	d’évaluation	comprend	trois	outils	:	
Une	 démarche	 d’auto-évaluation	 de	 l’enseignante	 responsable	 du	 premier	 mandat	:	 ce	 qui	 a	





individuels	 entre	 la	 responsable	 du	mandat	 et	 chacun	 des	 28	 directeurs	 des	 établissements	 pour	
discuter	des	retombées	et	de	la	dissémination	de	la	pédagogie	innovante.	
Les	 premiers	 résultats	 disponibles	 à	 ce	 jour	 sont	 ceux	 des	 questionnaires	 adressés	 aux	
enseignants	 pour	 recueillir	 leurs	 premières	 impressions	 quant	 aux	 conférences-ateliers	 de	
sensibilisation	et	leur	appropriation	d’une	approche	pédagogique	orientée	vers	la	classe	inversée	:	
95%	 des	 enseignants	 ayant	 répondu	 au	 questionnaire	 indiquent	 que	 la	 sensibilisation	 leur	 a	
permis	d’approfondir	le	concept	de	la	pédagogie	inversée	;	
92%	 des	 enseignants	 ajoutent	 que	 la	 sensibilisation	 leur	 a	 permis	 d’envisager	 de	 nouvelles	
manières	de	pratiquer	l’interactivité	avec	leurs	étudiants	;	
De	 manière	 générale,	 95%	 des	 répondants	 ont	 réfléchi	 à	 leur	 pratique	 enseignante	 suite	 aux	
activités	de	sensibilisation	;	
En	 revanche,	 seuls	 56%	 des	 répondants	 indiquent	 avoir	 commencé,	 même	 partiellement,	 à	
mettre	en	place	une	classe	inversée.	






En	 guise	 de	 conclusion,	 l’évaluation	 de	 l’expérience	 de	 la	 dissémination	 d’une	 pédagogie	
innovante	basée	sur	la	classe	inversée	met	en	évidence	les	aspects	suivants	:	
Il	 est	 possible	 de	 disséminer	 le	 recours	 à	 une	 approche	 pédagogique	 relevant	 de	 la	 classe	
inversée	 à	 large	 échelle,	 moyennant	 un	 dispositif	 d’accompagnement	 flexible	 et	 adapté	 à	 un	
contexte	complexe	tel	que	celui	de	la	HES-SO	;	
Le	 mandat	 consacré	 à	 la	 promotion	 de	 l’innovation	 pédagogique	 a	 permis	 de	 mobiliser	 des	
enseignants	d’horizons	divers	et	de	formations	pédagogiques	variables	;	






positives	 participe	 à	 l’émergence	 d’une	 culture	 pédagogique	 commune	 et	 à	 la	 valorisation	 des	
valeurs	communes	;	
Le	 suivi	 de	 l’expérience	 permet	 de	 combiner	 des	 méthodes	 de	 recherche	 quantitatives	 et	
qualitatives	 pour	 documenter	 les	 retombées	 pour	 les	 bénéficiaires	 et	 rendre	 compte	 de	
l’expérience	;	
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Les	recommandations		
Au	terme	du	mandat	et	suite	à	l’évaluation	de	l’expérience,	vient	le	temps	des	recommandations.	






HES-SO	 pour	 reprendre	 l’accompagnement	 pédagogique	 proposé	 aux	 enseignants	 afin	 qu’ils	
puissent	poursuivre	leurs	expérimentations	;	
Mettre	 en	 ligne	des	 ressources	 sous	 forme	de	boîte	 à	outils	 (description	des	 activités,	 agenda,	






et	 le	 développement	 des	 compétences	 pédagogiques	 des	 enseignants,	 les	 recommandations	 sont	
de	:	
Evaluer	 les	 retombées	 des	 formations	 suivies	 par	 les	 enseignants	 à	 plus	 long	 terme	 afin	 de	
comprendre	ce	qui	favorise	le	transfert	aux	pratiques	pédagogiques	ou,	au	contraire,	le	freine	;	








MOOC	 To	 flip	 or	 not	 to	 flip-	 -	 Discover	 the	 flipped	 classroom	 methodology	 (2016)	
https://www.pok.polimi.it/courses/course-v1:Polimi+FC101+2016_M1/about		
Rege	Colet,	N.	&	Berthiaume,	D.	(Dir.)(2015).	La	pédagogie	de	l’enseignement	supérieur	:	repères	









enseignants	 du	 supérieur	 (Rege	 Colet	 &	 Berthiaume,	 2015),	 celui	 des	 pratiques	 évaluatives.	 Elle	
présente	les	premiers	résultats	d’une	enquête	menée	à	l’Université	de	Strasbourg	sur	la	pratique	de	
l’EEE.	 Commandée	 par	 les	 référents	 qualité	 de	 l’Université,	 l’enquête	 a	 été	 confiée	 à	 l’Institut	 de	
développement	 et	 d’innovation	 pédagogique	 (Idip).	 La	 démarche	 interroge	 les	 pratiques	
d’évaluation	des	enseignements	par	les	étudiants	(EEE)	en	tant	que	pratique	évaluative	formative	à	
Strasbourg.	Il	s’agit	de	comprendre	si	les	pratiques	spontanées	mises	en	place	par	les	enseignants	ou	
par	 des	 composantes	 s’inscrivent	 dans	 une	 perspective	 de	 développement	 pédagogique	 ou	




à	 l’ensemble	 des	 enseignants	 de	 l’Université	 (N	 =	 3500).	 Le	 questionnaire	 se	 découpe	 en	 trois	
parties	:	1)	les	pratiques	d’EEE	;	2)	la	méthode	de	travail	et	les	outils		;	3)	l’exploitation	des	résultats.		
La	communication	revient	sur	le	questionnaire	et	les	résultats.	Elle	évoque	les	décisions	prises	à	





se	 développent	 professionnellement	 porte	 sur	 les	 pratiques	 évaluatives	 dont	 l’évaluation	 de	
l’enseignement	auprès	des	étudiants	 	 En	effet,	 les	pratiques	évaluatives	peuvent	être	des	 sources	
d’informations	 utiles	 à	 la	 réflexion	 des	 enseignants	 et	 à	 la	 modification	 de	 leurs	 pratiques	
pédagogiques.	 A	 ce	 titre,	 l’évaluation	 de	 l’enseignement	 par	 les	 étudiants	 (EEE)	 s’avère	 être	 une	
mine	 importante	 de	 renseignements	 pour	 un	 enseignant.	 C’est	 quand	 l’EEE	 est	 utilisée	 en	 tant	
qu’outil	 pour	 trouver	 des	 pistes	 et	 réfléchir	 sur	 ses	 pratiques	 pédagogiques,	 qu’elle	 peut	 être	
qualifiée	de	formative.		
L’EEE	a	pour	fonction	de	répondre	à	un	questionnement	sur	les	retombées	de	son	enseignement.	
Comment	 apprécier	 les	 effets	 d’une	 innovation	pédagogique	dans	 son	 cours	 ?	Comment	 s’assurer	
que	 son	 enseignement	 a	 des	 impacts	 bénéfiques	 sur	 les	 apprentissages	 des	 étudiants	?	 Comment	
travailler	 à	 l’alignement	 de	 sa	 pratique	 pédagogique	 sur	 les	 besoins	 des	 étudiants	?	 Les	 données	
récoltées	 lors	 d’une	 évaluation	 de	 l’enseignement	 par	 les	 étudiants	 peuvent	 être	 sources	
d’informations	 intéressantes	 pour	 permettre	 à	 l’enseignant	 d’interroger	 le	 lien	 entre	 son	
enseignement	 et	 l’apprentissage	 de	 ses	 étudiants	 (Rochat	 &	 Dumont,	 2015)	 et	 ainsi	 travailler	 au	
développement	de	ses	pratiques	pédagogiques.	
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Centra	(1993)	définit	certaines	conditions	à	respecter	pour	que	l’EEE	réponde	à	de	telles	attentes	
et	 contribue	 au	 développement	 professionnel	 des	 enseignants	 :	 l’information	 récoltée	 doit	 être	
nouvelle	 et	 jugée	 crédible	 par	 l’enseignant.	 De	 plus,	 l’enseignant	 doit	 être	 capable	 d’utiliser	 les	
résultats	de	manière	à	améliorer	sa	pratique.	Cela	implique	notamment	que	le	dispositif	d’EEE	soit	
construit	 selon	 une	 démarche	 scientifiquement	 valide.	 De	 la	 même	 façon,	 Berthiaume,	 Lanarès,	
Jacqmot,	 Winer	 et	 Rochat	 (2011)	 mettent	 en	 évidence	 des	 principes	 à	 suivre	 pour	 permettre	
l’efficacité	 du	 dispositif	 :	 la	 confidentialité,	 la	 responsabilité,	 l’adaptabilité	 et	 la	 flexibilité.	 Ces	
principes	 participent	 à	 déterminer	 le	 degré	 d’autonomie	 laissé	 à	 l’enseignant	 quant	 au	 dispositif	
d’EEE,	au	choix	de	l’outil	évaluatif	et	à	l’exploitation	des	résultats.		
L’étude	 que	 nous	 présentons	 ici	 s’intéresse	 aux	 pratiques	 évaluatives	 des	 enseignants	 de	
l’Université	 de	 Strasbourg	 et	 à	 la	 manière	 dont	 ils	 utilisent	 l’EEE	 à	 des	 fins	 de	 développement	
professionnel.	 Comment	 les	 principes	 et	 les	 conditions	 énoncés	 plus	 haut	 sont-ils	 utilisés	 à	





L’augmentation	de	 la	 fréquentation	des	ateliers	d’un	 cycle	de	 formation	 sur	 l’EEE	dispensé	par	
l’Institut	 de	 développement	 et	 d’innovation	 pédagogiques	 (Idip),	 l'amplification	 des	 demandes	 de	
conseil	et	d’accompagnement	autour	de	l’EEE,	et	 les	décisions	prises	au	sein	d’une	composante	de	
l’Université	 de	 Strasbourg	 pour	 en	 consolider	 la	 politique	 d’EEE,	 sont	 autant	 d’indicateurs	 qui	
rendent	compte	de	l’intérêt	croissant	pour	les	pratiques	évaluatives.	L’Université	de	Strasbourg	est	
en	pleine	réflexion	quant	à	la	définition	de	sa	politique	d’évaluation	des	enseignements.	A	cet	effet,	
une	 charte	 évoque	 quelques	 principes	 visant	 à	 généraliser	 le	 recours	 à	 l’EEE,	 sans	 pour	 autant	
donner	de	directives	ni	de	préconisations	quant	à	 la	manière	de	faire.	 Il	y	a	également	une	cellule	
qualité	dont	les	fonctions	sont	principalement	de	piloter	les	évaluations	des	formations	qui,	elles,	se	
réalisent	 dans	 un	 cadre	 bien	 défini	;	 l’exécution	 est	 confiée	 au	 service	 central	 d’aide	 au	 pilotage,	
supervisé	 par	 le	 groupe	 des	 référents	 qualité	 représentants	 les	 différentes	 composantes	 de	
l’Université	de	Strasbourg.	Ce	groupe	de	référents	se	réunit	régulièrement	pour	lancer	et	piloter	les	
campagnes	d’évaluation	des	formations	selon	un	calendrier	prédéfini.		
Avec	 l’objectif	 de	 réfléchir	 à	 la	 définition	 de	 la	 politique	 relative	 à	 l’EEE	 à	 l’Université	 de	
Strasbourg,	 les	 référents	 qualité	 ont	 commandé	 à	 l’Idip	 une	 enquête	 exploratoire	 concernant	 les	
pratiques	 d’EEE	 des	 enseignants.	 Le	 but	 était	 d’avoir	 une	 première	 idée	 des	 pratiques	 d’EEE	
actuelles,	de	faire	ressortir	certaines	tendances	de	manière	à	alimenter	les	débats	et	à	orienter	les	
prises	de	décisions.	L’Idip	a	travaillé	en	collaboration	avec	les	référents	qualité	afin	de	concevoir	 la	















utilisés	 (questionnaires	 ou	 autres	 méthodes	 de	 feed-back,	 types	 de	 questionnaires	 …),	 de	
l’administration	 (fréquence	 et	 moyen	 d’administration),	 du	 calendrier	 de	 travail,	 du	 recueil	 des	
données	 (brutes	 ou	 traitées),	 du	 degré	 d’autonomie	 des	 enseignants	 (choix	 du	 support,	 des	
questions,	 de	 la	 temporalité…)	 et	 de	 la	 diffusion	 des	 résultats	 (accès	 aux	 résultats)	 ont	 été	
proposées.		
La	 troisième	 partie	 concerne	 l’exploitation	 des	 résultats	 de	 l’EEE.	 Le	 questionnaire	 cherche	 à	
mesurer	les	effets	de	l’EEE	sur	le	développement	professionnel	des	enseignants.	Le	rapport	produit	
par	 l’Université	de	Genève	 (Rege	Colet	&	Durand,	2005),	 suite	à	une	enquête	similaire	autour	des	
pratiques	 d’EEE,	 a	 été	 utile	 pour	 la	 construction	 de	 cette	 partie	 du	 questionnaire.	 En	 effet,	 leurs	
travaux	ont	permis	de	construire	une	échelle	pour	mesurer	 l’impact	de	 l’EEE	sur	 les	pratiques	des	
enseignants.	 Cette	 dernière	 a	 été	 utilisée	 pour	 rédiger	 les	 questions	 concernant	 l’utilisation	 des	
résultats	de	l’EEE.	Il	s’agit	de	regarder	ce	que	les	enseignants	font	des	résultats	de	leur	évaluation	et	
dans	quelle	mesure	ils	se	les	approprient.	De	la	prise	de	connaissance	des	résultats	à	l’engagement	
de	 l’enseignant	 sur	 le	 plan	 institutionnel,	 il	 est	 possible	 de	 catégoriser	 le	 degré	 d’implication	 des	
enseignants	dans	leur	développement	professionnel	au	travers	de	l’EEE.		







responsables	 de	 composantes	 pour	 administration	 auprès	 des	 enseignants	 de	 la	 composante.	 Ces	
derniers	ont	eu	 la	possibilité	de	proposer	 le	 lien	vers	 le	questionnaire	en	 ligne	directement	à	 leurs	
collègues	 afin	 de	 les	 impliquer	 au	 maximum	 dans	 l’enquête	 dans	 le	 but	 d’augmenter	 le	 taux	 de	
réponse.		L’enquête	est	restée	ouverte	pendant	quatre	mois	(de	juin	à	fin	septembre	2015).		
Biais	et	difficultés	rencontrés	
D’emblée	 nous	 avons	 constaté	 un	 biais	 important	 dans	 la	 méthode	 d’administration	 puisqu’il	
nous	 est	 impossible	 de	 savoir	 combien	 d’enseignants	 ont	 eu	 le	 mail	 et	 de	 calculer	 un	 taux	 de	
réponse.	Par	la	suite,	nous	avons	aussi	appris	que	certains	référents	qualité	n’avaient	pas	fait	suivre	





vacances	 d’été,	 ce	 qui	 n’est	 pas	 la	 période	 idéale	 pour	 viser	 un	 taux	 de	 réponse	 élevé.	 Aucune	
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relance	 n’a	 été	 effectuée.	 En	 raison	 de	 ces	 conditions	 particulières,	 seules	 162	 personnes	 ont	
répondu	en	totalité	sur	 les	350	qui	ont	répondu	au	questionnaire	en	 ligne.	Nous	avons	retenu	ces	
162	 réponses	 complètes	 pour	 faire	 une	 première	 analyse	 descriptive	 de	 manière	 à	 dégager	 les	








disent	 surtout	utiliser	 l’EEE	 comme	outil	 de	dialogue	pour	dégager	des	pistes	d’amélioration	pour	
faire	évoluer	 leurs	cours.	Dans	ce	groupe,	 l’EEE	est	peu	utilisée	en	tant	qu’outil	de	développement	
professionnel.	En	effet,	le	fait	de	l’utiliser	pour	compléter	un	dossier	d’enseignement,	pour	analyser	
les	points	 forts	et	points	 faibles	de	 l’enseignement	d’une	année	à	une	autre	 sont	des	 raisons	peu	
citées	 par	 les	 répondants.	 On	 peut	 en	 conclure	 que	 l’EEE	 est	 globalement	 utilisée	 plutôt	 pour	
prendre	 la	 température	d’un	cours,	mais	qu’elle	ne	 fait	pas	encore	partie	d’une	culture	qualité	au	
service	du	développement	professionnel.	Elle	reste	largement	à	l’initiative	des	enseignants.	
De	la	même	manière,	il	a	été	demandé	aux	enseignants	de	choisir	parmi	une	liste,	les	trois	raisons	
principales	 du	 non	 recours	 à	 l’EEE.	 Les	 raisons	 les	 plus	 souvent	 citées	 sont	 celles	 en	 lien	 avec	 un	
manque	 de	 soutien	 et	 d’informations	 par	 rapport	 au	 dispositif	:	 ici,	 les	 enseignants	 disent	 ne	 pas	
savoir	comment	s’y	prendre.	Quelques-uns	estiment	aussi	que	les		étudiants	risquent	d’être	saturés	
par	 les	démarches	d’évaluation.	Nous	pouvons	 imaginer	 la	 crainte	de	 la	perte	de	 la	pertinence	de	
l’information	 récoltée,	 si	 les	 étudiants	 sont	 trop	 sollicités.	 Par	 ailleurs,	 certains	 disent	 aussi	 avoir	
recours	à	des	démarches	plus	informelles	que	l’EEE	à	proprement	parlé	(feedback	en	cours,	réunion,	
sollicitation	dans	les	couloirs…).	Il	est	intéressant	de	remarquer	que	les	raisons	les	moins	citées	par	






les	 cours	 et	 ils	 utilisent	 des	 questionnaires.	 C’est	 pourquoi	 nous	 nous	 sommes	 focalisés	 sur	 les	
enseignants	qui	utilisent	des	questionnaires.	En	effet,	lorsque	l’encouragement	à	recourir	à	l’EEE	est	
préconisé	 sur	 le	 plan	 institutionnel,	 c’est	 la	 technique	 la	 plus	 souvent	 utilisée	 et	 celle	 que	 les	
structures	de	soutien	à	la	pédagogie	retiennent.	Par	rapport	à	la	diffusion	des	questionnaires,	il	n’y	a	
pas	de	 tendance	qui	 se	dégage,	 la	moitié	 des	 répondants	 disent	 le	 diffuser	 en	 ligne	 et	 l’autre	 sur	






résultats	 sont	 réceptionnés	 brutes	 par	 l’enseignant	 ou	 juste	 mis	 en	 forme	 dans	 une	 base	 de	
données.		
Par	manque	de	données,	il	n’a	pas	été	possible	d’analyser	la	qualité	des	dispositifs	d’EEE	selon	les	






notamment	 travaillé	 à	 la	 construction	 d’une	 échelle	 d’impact	 qui	 mesure	 et	 organise	 les	 effets	
possibles	 de	 l’EEE	 sur	 le	 développement	 professionnel	 des	 enseignants.	 L’échelle	 compte	 huit	
niveaux	de	développement	:		
Niveau	de	l’information	:	l’enseignant	prend	simplement	connaissance	des	résultats	;	






Niveau	 du	 développement	 professionnel	:	 l’enseignant	 se	 sert	 des	 résultats	 pour	 effectuer	 des	
changement	profonds	dans	 ses	 enseignements	 et	 dans	 sa	pratique	professionnelle	;	 il	 adopte	une	
démarche	réflexive	par	rapport	à	son	activité	d’enseignement	;	
Niveau	 de	 la	 valorisation	:	 l’enseignant	 utilise	 les	 résultats	 de	 l’EEE	 comme	 données	
d’argumentation	dans	un	dossier	d’enseignement	;	









Pour	 mieux	 faire	 ressortir	 les	 tendances,	 les	 résultats	 ont	 été	 regroupés	 selon	 deux	 types	 de	
réponses	 par	 rapport	 à	 l’échelle	 en	 quatre	 positions.	 Nous	 avons	 fait	 le	 choix	 de	 rassembler	
«	systématiquement	»	 et	 «	fréquemment	»	 pour	 en	 faire	 une	 catégorie	 intitulée	 «	pratique	
courante	»	 ainsi	 que	 «	de	 temps	 en	 temps	»	 et	 «	jamais	»	 pour	 en	 faire	 une	 catégorie	 intitulé		








Chaque	 couleur	 correspond	 à	 un	 des	 huit	 niveaux	 de	 développement	 dont	 nous	 avons	 parlé	
précédemment.	Les	activités	qui	ont	 les	 indices	 les	plus	élevés	sont	celles	qui	sont	 le	plus	souvent	
pratiquées	 et	 donc	 le	 plus	 souvent	 citées	 dans	 la	 catégorie	 «	pratique	 courante	».	 A	 l’inverse,	 les	
activités	 ayant	 les	 indices	 d’accord	 les	 moins	 élevés	 sont	 celles	 le	 plus	 souvent	 citées	 dans	 la	
catégorie	«	pratique	non	courante	».	





regroupées	dans	des	 niveaux.	 Par	 exemple,	 pour	 le	 niveau	3	du	partage,	 il	 serait	 utile	 d’identifier	
dans	 la	 littérature	 tous	 les	 indicateurs	 du	 partage	 des	 résultats	 d’une	 EEE	 puis	 d’y	 associer	 des	
activités.	 Ensuite	 il	 s’agirait	 de	 les	 tester	 afin	de	 vérifier	 la	 validité	de	 construction	de	 l’échelle	en	
huit	 niveaux.	 Ainsi,	 l’échelle	 intuitive	 mériterait	 d’être	 consolidée	 en	 validant	 les	 activités	 se	








les	 initiatives	 personnelles	 des	 enseignants	 et	 de	 les	 accompagner	 dans	 la	 mise	 en	 place	 d’un	
dispositif	d’EEE	ayant	du	sens	pour	eux,	d’en	 faire	un	outil	au	service	de	 leur	 réflexivité	et	de	 leur	
développement	professionnel.		
Une	poursuite	d’enquête	est	à	envisager	afin	d’augmenter	le	taux	de	réponses	en	tenant	compte	
des	 difficultés	 d’administration.	 Il	 serait	 intéressant,	 par	 exemple,	 de	 mener	 des	 enquêtes	 par	
questionnaire	par	composantes	afin	d’en	appréhender	les	pratiques	spécifiques	et	de	les	situer	dans	
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une	 culture	 locale	 de	 composante	 plutôt	 qu’à	 l’échelle	 de	 toute	 une	 institution.	 	 Cette	 démarche	
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institutions	 universitaires	 à	 se	 poser	 des	 questions	 quant	 aux	 formations	 offertes,	 à	 la	 qualité	 de	
celles-ci	et	à	la	persévérance	des	étudiants.	L’une	des	options	choisies	par	les	universités	est	celle	de	
la	 formation	 des	 enseignants.	 En	 effet,	 si	 ceux-ci	 sont	 des	 spécialistes	 disciplinaires,	 peu	 ont	 une	




sont	 invités	 à	 mettre	 en	 place	 une	 innovation	 pédagogique	 dans	 leur	 milieu	 de	 formation	 et	 à	
l’évaluer.	Cette	activité,	qui	s’inscrit	dans	la	durée	en	fonction	du	rythme	d’avancée	des	participants,	
se	 développe	 dans	 la	 logique	 du	 Scholarship	 of	 Teaching	 and	 Learning	 (Rege	 Colet,	 McAlpine,	
Fanghanel	 et	 Weston,	 2011)	 afin	 d’amener	 les	 participants	 à	 devenir	 des	 praticiens	 chercheurs	
(Bédard,	 2014).	 Cela	 signifie	 que	 la	 démarche	 est	 notamment	 centrée	 sur	 l’apprentissage,	 située	








Si	 autrefois	 l’université	 était	 un	 espace	 de	 formation	 d’emblée	 reconnu,	 elle	 doit	 aujourd’hui	
démontrer	sa	pertinence	quant	au	fait	qu’elle	favorise	 le	développement	des	connaissances	et	des	




numérique	 et	 des	 formations	 à	 distance.	 Dès	 lors,	 cela	 force	 les	 institutions	 d’enseignement	
supérieur	 à	 proposer	 des	 programmes	 de	 qualité	 qui,	 non	 seulement,	 attirent	 les	 étudiants,	mais	
surtout	 les	 incitent	 à	 persévérer,	 voire	 à	 envisager	 de	 revenir	 par	 exemple	 pour	 de	 la	 formation	
continue.	Qui	dit	formation	de	qualité	dit	formation	du	corps	enseignant.	En	effet,	si	les	enseignants	
sont	des	spécialistes	disciplinaires,	ils	sont	encore	peu	nombreux	à	avoir	une	formation	pédagogique	





Afin	de	 favoriser	 le	développement	professionnel	des	enseignants	du	 supérieur,	 l’Université	de	
Sherbrooke	 propose,	 depuis	 plusieurs	 années,	 aux	 enseignants	 et	 à	 certains	 professionnels	 en	
exercice,	ayant	accumulé	au	moins	deux	années	d’expérience	significative	en	formation,	de	s’inscrire	
(volontairement)	 à	 un	 Diplôme	 de	 troisième	 cycle	 en	 pédagogie	 de	 l’enseignement	 supérieur31.	
D’une	 ampleur	 de	 30	 crédits	 (soit	 450	 heures	 présence	 étudiante),	 cette	 formation	 invite	 les	
participants,	 d’une	 part,	 à	 implanter,	 à	 partir	 d’une	 problématique	 spécifique	 et	 d’un	 cadre	 de	
référence	particulier,	une	 innovation	pédagogique	axée	 sur	 les	apprentissages	des	étudiants	et,	 le	
cas	échéant,	sur	leur	professionnalisation,	et,	d’autre	part,	à	évaluer,	dans	une	logique	de	recherche,	
les	retombées	de	cette	innovation,	notamment	en	matière	d’apprentissage	des	étudiants.		
Pour	 y	parvenir,	 les	participants	doivent	 suivre	18	 crédits	 (soit	 270	heures	présence	étudiante)	
d’activités	 pédagogiques	obligatoires	 (cours,	 séminaire,	 projet,	 etc.)	 et	 12	 crédits	 (soit	 180	heures	








Quelle	 que	 soit	 l’avenue	 priorisée	 par	 les	 participants,	 le	 parcours	 proposé	 relève	 d’une	
approche-programme,	s’inscrivant	dans	 le	paradigme	de	 l’apprentissage	et	basée	sur	 la	 logique	du	
Scholarship	of	Teaching	and	Learning	(SoTL).	«Le	SoTL	se	définit	brièvement	comme	une	démarche	
de	questionnement	systématique	(scholarly	inquiry)	sur	les	apprentissages	des	étudiants	qui	permet	
d’améliorer	 la	 pratique	 enseignante	 en	 communiquant	 publiquement	 sur	 cette	 recherche	 ou	 ce	
questionnement.»	 (Rege	 Colet,	 McAlpine,	 Fanghanel	 &	 Weston,	 2011,	 p.	 94).	 Visant	 le	
développement	 professionnel	 des	 enseignants	 et	 la	 production	 de	 nouvelles	 connaissances	 sur	
l’enseignement	 et	 l’apprentissage,	 cette	 démarche,	 inspirée	 des	 travaux	 de	 Boyer	 (1990),	 prend	
donc	appui	sur	la	méthode	scientifique.	S’inscrivant	dans	la	logique	du	modèle	proposé	par	O’Brien	
(2008),	 la	démarche	SoTL	«	se	décline	en	un	cycle	de	six	étapes	itératives	[cf.	figure	1]:	1)	 l’analyse	
de	 la	 pratique,	 2)	 l’appropriation	 de	 connaissances,	 3)	 la	 conception	 du	 changement,	 4)	
l’implantation	 du	 changement,	 5)	 l’évaluation	 du	 changement,	 et	 6)	 la	 communication	 du	
changement	»	(Bélisle,	Lison	et	Bédard,	À	paraître).	
                                                
31	https://www.usherbrooke.ca/programmes/fac/education/3e-cycle/diplomes/pedagogie-enseignement/		








Par	 ailleurs,	 ce	 qui	 caractérise	 à	 la	 fois	 l’approche	 SoTL	 et	 le	 Diplôme	 de	 troisième	 cycle	 en	
pédagogie	 de	 l’enseignement	 supérieur,	 c’est	 qu’il	 s’agit	 d’une	 démarche	 1)	 centrée	 sur	
l’apprentissage,	2)	située	dans	un	contexte	spécifique,	3)	appuyée	par	une	méthodologie	rigoureuse,	
et	 4)	 soumise	 à	 une	 évaluation	 par	 les	 pairs	 (Felten,	 2013).	 Nous	 considérons	 que	 ces	 postulats	
doivent	être	scrupuleusement	pris	en	considération	pour	pouvoir	soutenir	que	l’on	s’inscrit	dans	une	
approche	SoTL.	De	même,	différents	éléments	contextuels	(pédagogique,	curriculaire,	institutionnel,	
disciplinaire	 et	 professionnel)	 doivent	 être	 pris	 en	 compte	 afin	 que	 l’enseignant	 fasse	 des	 choix	
pédagogiques	éclairés,	et	qu’il	partage	les	retombées	de	ceux-ci	avec	la	communauté,	et	ce,	dans	le	







Pour	 répondre	 concrètement	 à	 cette	 question,	 nous	 avons	 rencontré	 deux	 participantes	 ayant	















Provenant	 toutes	 deux	 du	 secteur	 sciences	 humaines	 et	 sociales,	 les	 deux	 participantes	 ont	




À	 la	 suite	 d’une	 analyse	 de	 contenu	 du	 discours	 des	 deux	 participantes,	 nous	 avons	 choisi	 de	









de	 type	 opératoire	 possessionnel,	 c’est-à-dire	 dans	 une	 logique	 d’acquisition	 de	 compétences	
perçues	comme	nécessaires	à	 la	réalisation	d'activités	spécifiques	dans	 le	champ	de	son	travail.	En	
effet,	 la	 participante	 exprime	 son	 besoin	 d’acquérir	 de	 nouveaux	 outils	 pour	 démontrer	 la	
pertinence	de	ses	actions	auprès	de	ses	collègues	et	dans	son	programme	:	«	Je	voulais	développer	
mon	expertise	professionnelle	pour	me	sentir	plus	légitime.	»		




permis	de	trouver	une	voie	pour	mener	ma	réflexion	».	 Il	 s’agit	 là	d’un	élément	que	nous	trouvons	
pertinent	dans	la	mesure	où	la	participante	est	entrée	dans	le	programme	avec	une	problématique	
bien	précise	qu’elle	souhaitait	travailler,	problématique	ayant	émergé	à	la	suite	d’une	analyse	de	sa	
pratique	 (étape	1	de	 la	démarche	SoTL),	et	que	 le	choix	de	 la	 filière	 individuelle	qu’elle	a	 fait	 lui	a	
permis	de	combler	son	besoin.	Elle	le	mentionne	d’ailleurs	explicitement	lorsqu’elle	dit	:	«	Le	fait	de	
pouvoir	 travailler	 directement	 sur	 mon	 propre	 projet,	 ça	 m’a	 parlé	 tout	 de	 suite	 (…)	 Dans	 le	
programme,	 tout	 faisait	 sens	par	 rapport	à	ma	tâche	».	 Il	 s’agit	 là,	pour	nous,	d’un	point	essentiel	








les	 étudiants	 n’étaient	 pas,	 initialement	 du	 moins,	 au	 cœur	 de	 ses	 préoccupations.	 «	C’est	 drôle	
parce	qu’au	départ,	 je	n’avais	pas	envisagé	qu’ils	 soient	 les	bénéficiaires	de	 ça.	 Je	 voyais	plutôt	 la	
perspective	de	 l’enseignant.	 Rapidement	pourtant,	 les	 cours	m’ont	amenée	à	 voir	 l’intérêt	 de	mon	
projet	 pour	 améliorer	 l’apprentissage	 des	 étudiants	 d’un	 point	 de	 vue	 curriculaire	 et	 non	
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disciplinaire.	»	 Ce	 commentaire	 nous	 interpelle	 dans	 la	 mesure	 où	 cela	 nous	 amène	 à	 prendre	
conscience	 que	 le	 cadre	 dans	 lequel	 évolue	 le	 Diplôme	 de	 troisième	 cycle	 en	 pédagogie	 de	
l’enseignement	 supérieur	 n’est	 peut-être	 pas	 suffisamment	 explicité.	 Ce	 faisant,	 les	 enseignants	 y	
intervenant	 tiennent	 peut-être	 pour	 acquis	 que	 les	 participants	 y	 entrent	 tous	 avec	 l’ambition	 de	
favoriser	 les	 apprentissages	 de	 leurs	 étudiants.	 Il	 nous	 apparaît	 donc	 essentiel	 que	 la	 phase	
d’appropriation	des	connaissances	(étape	2	de	la	démarche	SoTL)	amène	le	participant	à	regarder	sa	
problématique	sous	divers	angles.	
Par	 ailleurs,	 la	 participante	 a	 constaté	 que	 le	 point	 de	 vue	 des	 étudiants	 divergeait	
potentiellement	du	sien	et	de	celui	des	autres	enseignants	du	programme	:	«	Les	étudiants	n’avaient	
pas	forcément	conscience	de	ce	problème,	en	tout	cas	pas	pendant	leur	formation	de	premier	cycle	
(…)	 Les	étudiants	de	deuxième	cycle	ont	 trouvé	 le	projet	 vraiment	 intéressant.	 Le	 chemin	parcouru	
leur	permet	peut-être	de	prendre	un	certain	 recul	et	de	voir	 l’intérêt	de	 travailler	 cette	question	».	
Plusieurs	 fois	 au	 cours	 de	 l’entrevue,	 la	 participante	 est	 revenue	 sur	 le	 fait	 qu’il	 est	 important	 de	
communiquer	avec	les	étudiants,	de	verbaliser	les	problématiques	rencontrées	afin	de	les	amener	à	








programme	 dans	 lequel	 elle	 enseigne.	 Néanmoins,	 en	 la	 questionnant,	 elle	 pense	 que	 certaines	
choses	ont	bougé	:	«	J’ai	fait	ma	collecte	de	données	auprès	de	tous	les	enseignants	du	programme	
et	auprès	de	certains	étudiants	[étape	5	de	la	démarche	SoTL],	donc	les	gens	étaient	au	courant.	En	
réfléchissant,	 je	 dirais	 que	les	 échanges	 ont	 fait	 des	 petits.	 D’une	 part,	 les	 enseignants	 ont	 une	
meilleure	compréhension	du	phénomène.	D’autre	part,	c’est	un	changement	dans	les	croyances	des	
enseignants	et	on	le	voit	lorsque	l’on	discute	à	nouveau	de	cette	problématique.	Je	dirais	qu’il	y	a	eu	
un	changement	de	perception	et	pour	certains,	cela	s’est	 traduit	dans	 la	pratique	».	Néanmoins,	 la	
participante	a	relativement	peu	communiqué	les	résultats	de	son	projet	d’innovation	(étape	6	de	la	
démarche	SoTL),	si	ce	n’est	rapidement	lors	d’une	assemblée	départementale.	Nous	pensons	qu’il	y	
a	 là	 un	 travail	 qu’en	 tant	 qu’enseignants	 dans	 le	 programme	 nous	 devons	 faire	:	 pousser	 les	






Parmi	 les	motifs	 d’entrée	 en	 formation	 identifiés	 par	 Carré	 (1998,	 2001),	 le	 principal	motif	 de	




pour	ma	 job,	mais	 je	ressentais	 l’envie	de	structurer	ma	pensée	».	Nous	nous	situons	donc	 ici	dans	
une	perspective	non	pas	de	légitimation,	mais	bien	de	développement	professionnel.	
C’est	 en	 recevant	 une	 invitation	 de	 la	 part	 du	 programme	 que	 cette	 participante	 a	 décidé	 de	
s’inscrire	 dans	 la	 filière	 collective.	 «	Je	me	 sentais	 très	 bien	 dans	 le	 contenu	 de	mes	 cours,	 j’avais	




«	mettre	en	pratique	»	 ce	qui	 lui	était	proposé	dans	 le	 cadre	des	différents	 cours	qu’elle	a	 choisis	
(filière	 collective)	:	 «	Tous	 les	 cours	que	 j’ai	 suivis	m’ont	permis	de	mettre	 en	pratique	 ce	qui	 nous	
était	proposé.	Ça	m’a	donné	 le	goût	de	poursuivre	malgré	ma	surcharge	de	travail.	 (…)	 Je	me	sens	






Le	dernier	élément	qui	nous	a	 interpelée	 lors	de	 l’entrevue,	 c’est	 le	 fait	que	 la	participante	ait	
déclaré	qu’à	la	suite	du	Diplôme	de	troisième	cycle	en	pédagogie	de	l’enseignement	supérieur	:	«	Je	
pense	 que	 mon	 identité	 professionnelle	 a	 changé,	 malgré	 moi	».	 D’une	 part,	 cela	 nous	 interpelle	
puisque	 la	 participante	 ne	 s’est	 pas	 inscrite	 dans	 le	 programme	 pour	 des	 raisons	 de	 légitimité	
professionnelle	 et,	 d’autre	 part,	 parce	 qu’il	 s’agit	 pour	 nous	 d’un	 réel	 signe	 de	 développement	
professionnel.	 En	effet,	 cette	participante	considère	que	 la	démarche	SoTL	dans	 laquelle	elle	 s’est	
engagée	l’a	amenée	à	faire	évoluer	son	identité	professionnelle,	et	ce,	malgré	elle.	Lorsque	nous	lui	
avons	demandé	si	elle	était	en	mesure	d’identifier	les	éléments	qui	ont	influencé	le	changement,	elle	
a	 mentionné	 le	 choix	 de	 la	 filière	 collective,	 autrement	 dit	 les	 échanges	 avec	 les	 pairs,	 et	 les	
formateurs.	
Cela	nous	pousse	à	prendre	conscience	de	l’importance	de	laisser	aux	participants	le	choix	de	la	
filière	 dans	 laquelle	 ils	 souhaitent	 s’engager.	 En	 effet,	 certains,	 comme	 la	 participante	 S1,	 ont	
préféré	choisir	la	filière	individuelle	considérant	la	clarté,	dès	l’entrée	de	leur	projet	et	les	enjeux	liés	
à	 leur	décision	de	suivre	 le	programme,	alors	que	d’autres,	comme	 la	participante	S2,	considèrent	
qu’ils	 veulent	 avant	 tout	 développer	 leurs	 connaissances	 et	 leurs	 compétences	 d’un	 point	 de	 vue	
plus	global,	sans	nécessairement	savoir	précisément	sur	quoi	ils	veulent	travailler.	Évidemment,	cela	
amène	 à	 considérer	 l’importance	 de	 l’analyse	 de	 sa	 pratique	 par	 le	 participant	 (étape	 1	 de	 la	




En	ce	qui	 concerne	 les	 formateurs,	 la	participante	a	 souligné	 l’importance	de	 leur	posture,	 soit	
celle	d’accompagnateurs	:	«	Les	profs	sont	dans	une	logique	d’accompagnement.	Ils	vont	dans	le	sens	
des	 étudiants.	 Tu	 veux	 aller	 plus	 loin,	 ben	go,	 on	 te	 suit.	 Ça	 donne	 le	 goût	 de	 se	 dépasser.	 Ça	me	
correspond	 aussi.	 Quand	 je	 m’engage,	 j’y	 vais	 à	 fond.	(…)	 Je	 me	 suis	 sentie	 supportée	 dans	 le	
changement	mis	 en	 place.	 T’es	 pas	 seule	 dans	 ta	 barque,	 c’est	 plaisant	 ».	 Nous	 considérons	 qu’il	
s’agit	 là	d’un	élément	essentiel	dans	 la	mesure	où	 le	Diplôme	de	 troisième	cycle	en	pédagogie	de	
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l’enseignement	supérieur	s’inscrit	dans	le	paradigme	de	l’apprentissage	et	privilégie	les	pédagogies	





En	 outre,	 la	 participante	 a	 attiré	 notre	 attention	 sur	 le	 fait	 que	 le	 programme	 peut	 avoir	 des	
retombées	 qui	 vont	 au-delà	 du	 programme	:	 «	En	 suivant	 le	 DPES,	 j’ai	 trouvé	 des	 personnes-
ressources	 qui	 sont	 encore	 là	 après	 le	 programme.	 Je	 suis	 même	 entrée	 dans	 une	 équipe	 de	
recherche	».	En	effet,	le	fait	d’offrir	une	formation	à	des	enseignants	du	supérieur	fait	en	sorte	qu’ils	




développement	 de	 sa	 posture	 de	 praticienne	 chercheure.	 C’est	 d’ailleurs	 grâce	 à	 cela	 que	 la	






projet	 d’innovation	 particulier,	 mais	 le	 cadre	 avait	 autant	 d’importance	 pour	 elle	 que	 le	 fond	:	
«	C’était	important	de	confirmer	mes	intuitions.	Je	ne	voulais	pas	faire	un	projet	pour	faire	un	projet,	
mais	 vraiment	 savoir	 si	 ce	 que	 je	 mettais	 en	 place	 favorisait	 vraiment	 un	 apprentissage	 en	
profondeur	».	 La	question	de	 l’apprentissage	des	étudiants	était	donc	au	cœur	de	 la	démarche	de	
développement	professionnel	de	 la	participante.	Concrètement,	 la	participante	avait,	 au	 fil	 de	 ses	
lectures	 (étape	 2	 de	 la	 démarche	 SoTL),	 repéré	 un	 outil	 que	 la	 littérature	 identifiait	 comme	
favorisant	 l’apprentissage	 en	 profondeur	 et	 le	 transfert	 dans	 la	 pratique,	 soit	 la	 carte	 de	
connaissances	ou	carte	conceptuelle.	Souhaitant	atteindre	ces	deux	objectifs,	elle	a	mis	en	pratique	
cette	 innovation	 dans	 le	 cadre	 d’un	 cours	 qu’elle	 enseignait	 en	 team	 teaching	 avec	 un	 collègue	
(étapes	3	et	4	de	la	démarche	SoTL).	Pour	en	comprendre	les	retombées,	elle	a	choisi	de	questionner	
les	étudiants	(étape	5	de	la	démarche	SoTL).		
De	cette	démarche,	elle	souligne,	à	 l’instar	de	 la	participante	S1,	 l’importance	du	dialogue	avec	
les	étudiants	:	«	Ce	projet,	ça	m’a	permis	de	prendre	conscience	qu’il	est	important	de	questionner	
les	étudiants	pour	 savoir	 s’ils	ont	 conscience	des	 impacts	d’une	méthode	pédagogique.	 (…)	J’ai	 eu	
des	 super	 commentaires,	 genre	 ‘C’est	 rare	 qu’un	 prof	 se	 force	 pour	 rendre	 les	 cours	 plus	
intéressants’.	Ça	fait	plaisir,	car	c’était	un	de	mes	objectifs	».	Ce	qui	nous	interpelle,	dans	la	seconde	
partie	 de	 l’extrait,	 c’est	 le	 fait	 que	 les	 étudiants	 ne	 perçoivent	 pas	 toujours	 la	 démarche	mise	 en	
place	par	l’enseignant.	En	effet,	les	stratégies	d’enseignement	et	d’apprentissage	sont	probablement	






est	 indicateur	 fort	 de	 l’importance	 de	 la	 rigueur	 de	 la	 démarche	 SoTL.	 En	 effet,	 les	 étudiants	 ne	
perçoivent	 pas	 toujours	 la	 pédagogie	 comme	 science,	 basée	 sur	 des	 recherches	 empiriques.	 Le	
Diplôme	de	troisième	cycle	en	pédagogie	de	 l’enseignement	supérieur	semble	donc	permettre	aux	




Comme	 dans	 le	 cas	 de	 la	 participante	 S1,	 les	 retombées	 pour	 le	 programme	 sont	 les	 moins	
réfléchies	ou	visibles.	«	Pour	le	moment,	je	ne	vois	pas	de	changement.	Mais	je	me	suis	fait	voir	au	
sens	positif	du	 terme.	 J’ai	donc	espoir	de	 faire	bouger	 les	 choses	dans	mon	programme.	 (…)	Ça	va	
prendre	du	temps,	va	falloir	casser	des	routines.	(…)	Ça	prend	du	temps	et	de	l’énergie,	je	ne	suis	pas	
convaincue	que	tout	le	monde	soit	prêt	à	ça.	Faire	changer	les	mentalités,	oui,	mais	un	pas	à	la	fois.	»	
Néanmoins,	 nous	 retenons	 le	 fait	 que	 la	 participante	 s’identifie,	 et	 est	 identifiée	 au	 sein	 de	 sa	
faculté,	comme	une	agente	de	changement.	Elle	souligne	cependant	que	 le	soutien	de	 l’institution	
n’est	 pas	 aussi	 fort	 qu’il	 pourrait	 l’être,	 donnant	 ainsi	 l’impulsion	 au	 changement.	 Force	 est	 de	
constater	 que	 dans	 le	 cadre	 du	 Diplôme	 de	 troisième	 cycle	 en	 pédagogie	 de	 l’enseignement	
supérieur,	 nous	 incitons	 relativement	 peu	 les	 participants	 à	 penser	 aux	 retombées	 de	 leur	
innovation	au-delà	des	niveaux	micro	ou	méso.	Il	serait	sans	doute	pertinent	de	les	inviter	à	penser	
au-delà	 d’eux-mêmes	 et	 de	 leur	 cours	 pour	 qu’ils	 réfléchissent	 à	 la	 dimension	 curriculaire.	 Nous	




L’un	 des	 éléments	 qu’ont	 en	 commun	 les	 deux	 personnes	 qui	 ont	 accepté	 de	 participer	 à	
l’entrevue,	 c’est	 que	 ce	 sont	 toutes	 les	 deux	 femmes	qui	 interviennent	dans	des	programmes	qui	
sont	«	plutôt	masculin	».	Si	nous	ne	souhaitons	pas	ouvrir	la	porte	de	la	théorie	des	genres,	il	nous	
faut	 néanmoins	 souligner	 qu’il	 serait	 intéressant	 de	 comprendre	 les	motifs	 d’entrée	 en	 formation	
dans	 le	 Diplôme	 de	 troisième	 cycle	 en	 pédagogie	 de	 l’enseignement	 supérieur	 d’hommes	 afin	 de	
comprendre	s’ils	sont	du	même	ordre.		
Par	 ailleurs,	 les	 deux	 personnes	 interrogées	 sont	 entrées	 en	 formation	 avec	 la	 même	
motivation	initiale	 :	 améliorer	 leur	 enseignement.	 Au	 fil	 des	 cours	 et	 de	 l’évolution	 de	 leur	 projet	
d’innovation	pédagogique,	elles	ont	par	contre	vu	leurs	besoins	se	préciser.	En	effet,	l’amélioration	
de	l’enseignement	est	un	objectif	en	soi,	mais	il	ne	constitue	pas	la	finalité	du	Diplôme	de	troisième	
cycle	 en	 pédagogie	 de	 l’enseignement	 supérieur.	 Ainsi,	 en	 partant	 de	 problématiques	 différentes	
(l’impact	des	croyances	sur	 les	apprentissages	et	 le	 transfert	des	connaissances),	elles	considèrent	
toutes	deux	qu’un	apprentissage	durable	des	étudiants,	y	compris	dans	leur	future	pratique,	est	leur	
visée	ultime.	Évidemment,	cela	a	amené	les	deux	participantes	à	s’interroger	sur	leurs	pratiques	et	
sur	 ce	 qui	 existait	 déjà	 dans	 la	 littérature.	 Mais	 nous	 considérons	 que	 le	 fait	 d’aller	 jusqu’à	
l’expérimentation	et	à	l’évaluation	de	celle-ci	est	un	pas	supplémentaire	qui	les	a	amenées	à	passer	
de	la	posture	de	praticienne	à	celle	de	praticienne	chercheure	(Bédard,	2014).		
Allant	 plus	 loin,	 nous	 considérons	 que	 le	 fait	 de	 communiquer	 les	 résultats	 de	 leur	
expérimentation,	et	de	donc	de	la	soumettre	à	la	critique	de	leurs	pairs,	devrait	constituer	un	pas	de	
plus	dans	leur	développement	professionnel.	C’est	donc	là	une	des	dimensions	que	le	programme	en	





former	 les	 enseignants	 du	 supérieur	 afin	 de	 leur	 permettre	 de	 s’accomplir	 dans	 leur	 mission	
enseignement	avec	autant	de	plaisir	et	d’aisance	qu’ils	 le	 font	dans	 leur	mission	 recherche	 (Lison,	
2013).	 Il	 s’agit	 ici	 d’une	question	d’identité	professionnelle.	 Et	 le	programme	proposé,	 s’inscrivant	
bien	 dans	 la	 démarche	 du	 SoTL,	 constitue	 à	 notre	 avis	 un	 réel	 espace	 de	 développement	
professionnel	et	identitaire.	Nous	retenons	l’importance	d’amener	les	participants	à	développer	une	
posture	de	praticien	chercheur	sans	perdre	leur	identité	d’enseignant	dans	une	discipline	spécifique.	
Par	 ailleurs,	 nous	 restons	 convaincue	 que	 l’accompagnement	 est	 la	 voie	 à	 privilégier	 pour	
favoriser	 ce	 développement	 dans	 un	 contexte	 propice	 à	 l’apprentissage	 non	 seulement	 pour	 les	
participants	à	la	formation	mais	aussi	pour	leurs	propres	étudiants.	Nous	sommes	donc	ici	dans	un	
double	transfert	qui,	s’il	peut	paraître	évident,	n’est	pas	toujours	facile	à	conscientiser.	Par	ailleurs,	
nous	 restons	 persuadée	 que	 l’outil	 d’évaluation	mis	 en	 place	 (la	 mise	 en	 place	 d’une	 innovation	
pédagogique	et	son	évaluation),	dont	le	format	de	rendu	peut	varier	en	fonction	du	participant	et	de	
son	directeur,	est	un	élément	favorisant	un	développement	de	compétences	et	une	acquisition	de	
connaissances.	 En	 ce	 qui	 concerne	 le	 format,	 nous	 retenons	 des	 deux	 entrevues	 menées	





souhaiterait	 se	 donner	 les	 moyens	 d’oser	 innover.	 Évidemment,	 ce	 programme	 n’est	 pas	 le	 seul	
format	 ou	 le	 seul	 lieu	 propice	 au	 développement	 professionnel,	 mais	 il	 nous	 semble	 une	 voie	
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Je	 me	 permets	 d’abord	 de	 saluer	 l’audace	 des	 organisateurs	 de	 ce	 symposium	 d’avoir	 osé	
aborder,	 héroïquement	 et	 de	 front,	 l’une	 des	 questions	 les	 plus	 délicates	 pour	 la	 recherche	 en	
éducation,	à	savoir	 la	mesure	des	 impacts	de	pratiques.	On	connaît,	en	effet,	 la	difficulté	de	telles	
opérations	 et	 notamment	 la	 nécessité	 d’isoler,	 de	manière	 précise,	 l’effet	 des	 pratiques	 étudiées	
indépendamment	des	autres	variables	qui	pourraient	affecter	cet	effet,	ce	qui	se	révèle	parfois	très	
délicat	 dans	 un	 contexte	 «	naturel	»	 et	 non-expérimental32.	 Mes	 quelques	 propos	 de	 clôture	 du	
symposium	se	concentreront	sur	les	deux	questions	méthodologiques	suivantes	:	
Est-il	raisonnable	d’espérer	mesurer	des	«	effets	»	?		






que	 les	 candidats	 «	volontaires	»	 à	 cette	 formation	 ne	 disposaient	 pas,	 par	 ailleurs,	 de	
caractéristiques	 (par	 exemple,	 un	 plus	 haut	 niveau	 d’engagement	 général	 dans	 le	 métier	 que	 la	
moyenne)	 qui	 expliquent	 en	 réalité	 davantage	 l’effet	 observé	 (exemple,	 le	 souci	 de	 renouveler	 sa	
pédagogie)	 que	 le	 dispositif	 de	 formation	 mis	 en	 place.	 Idéalement,	 pour	 pouvoir	 mettre	 en	
évidence	 une	 stricte	 relation	 de	 cause	 à	 effet,	 il	 nous	 faudrait	 disposer	 de	 toute	 une	 série	 de	
données	 de	 départ	 sur	 les	 sujets	 étudiés	 et	 répartir	 ces	 derniers	 aléatoirement	 aux	 différentes	
conditions	 du	 facteur	 dont	 on	 cherche	 à	 expliquer	 l’impact.	 Le	 problème	 se	 complexifie	 encore	
lorsque	 ces	 données	 de	 départ	 ne	 sont	 pas	 indépendantes	 les	 unes	 des	 autres…	 De	 la	 même	
manière,	 les	 enseignants	 qui	 recourent	 spontanément	 à	 l’évaluation	 des	 enseignements	 par	 les	
étudiants	 (EEE)	 dans	 une	 institution	 qui	 n’a	 pas	 rendu	 cette	 forme	 d’évaluation	 obligatoire	
présentent	 sans	 doute	 des	 caractéristiques	 particulières	 et	 un	 rapport	 à	 la	 pédagogie	 ou	 à	
l’innovation	 probablement	 assez	 différent	 de	 la	 moyenne	 des	 enseignants-chercheurs,	 ce	 qui	
«	explique	»	peut-être	le	soi-disant	«	effet	»	de	l’EEE.		
La	seconde	question	méthodologique	que	je	souhaiterais	mettre	en	débat	a	trait	à	la	nature	des	
indicateurs	 d’impact	 des	 formations	 et	 accompagnements	 pédagogiques.	 Prétendre	 mesurer	
l’impact	de	ces	formations	et	accompagnements	sur	les	apprentissages	des	étudiants,	voire	sur	leur	
réussite,	 est	 sans	 doute	 démesuré	 et	 illusoire,	 tant	 le	 nombre	 de	 variables	 intermédiaires	 est	
colossal.	 Des	 formations	 pourraient	 éventuellement	 participer	 à	 changer	 les	 conceptions	 des	
enseignants,	 mais	 il	 leur	 resterait	 encore,	 pour	 que	 les	 étudiants	 bénéficient	 réellement	 de	 ces	
                                                
32	Voir	 notamment,	 pour	 un	 exemple	 de	 tentative	 de	 mesure	 d’impact	 d’une	 pratique	 innovante	 de	 formation	:	 de	









d’autre	 part,	 du	 risque	 non	 négligeable	 que	 les	 enseignants	 rationnalisent	 a	 posteriori	 leur	
investissement	dans	l’innovation,	en	concluant	à	son	formidable	succès…		
Face	aux	difficultés	d’obtenir	des	indicateurs	objectifs,	les	études	d’impact	se	rabattent	alors	bien	




avoir	 un	 gouffre	 pour	 de	 bonnes	 (par	 exemple,	 des	 conditions	 matérielles	 rendant	 finalement	
l’implémentation	de	l’innovation	impossible)	ou	de	moins	bonnes	raisons.		
En	 désespoir	 de	 cause,	 une	 des	 tendances	 actuelles	 est	 de	 vouloir	 mesurer	 l’impact	 de	 ces	
formations	et	 accompagnements	 sur	 le	«	développement	professionnel	»	des	enseignants.	Mais	 la	
question	n’est	pas	plus	 simple	pour	 autant.	 En	effet,	 les	 indicateurs	 retenus	 sont	 tributaires	de	 la	
manière	 dont	 on	 conçoit	 ce	 développement	 professionnel	 et	 donc	 tout	 autant	 subjectifs.	 Par	
exemple,	on	peut	appréhender	ce	développement	professionnel	sous	l’angle	de	la	maîtrise	d’outils	





de	 l’attitude	 professionnelle	 d’un	 enseignant	:	 on	 peut	 être	 au	 courant	 d’une	 méthode,	 y	 avoir	
même	 été	 formé	 correctement	mais	 estimer	 au	 final	 que	 les	 présupposés	 qui	 la	 sous-tendent	 ne	






                                                
33	Ce	qui	est	une	autre	paire	de	manche	puisque	la	réflexion	et	l’action	sont	deux	registres	très	différents	en	éducation	(cf.	
Romainville,	M.	(2006),	L’illusion	réflexive,	Formation	et	pratiques	d’enseignements	en	questions,	3,	69-81.	










Europe	 avec	 les	 besoins	 d'accountability.	 Ses	 fonctions	 sont	 diverses:	 elles	 peuvent	 être	
diagnostiques	comme	les	évaluations	nationales	françaises	avant	2003,	sommatives	ou	certificatives	
comme	 certaines	 épreuves	 de	 référence	 ou	 évaluations	 cantonales	 en	 Suisse	 romande,	 en	
Communauté	française	de	Belgique	ou	au	Luxembourg,	etc.	ou	encore	servir	au	monitorage	ou	au	
pilotage	du	système	(évaluations	françaises	CEDRE,	enquête	internationale	PISA,	etc.).	Parfois,	elles	
poursuivent	 plusieurs	 objectifs.	 De	 toutes	 les	 façons,	 elles	 s'adressent	 à	 tous	 les	 élèves	 ou	 à	 un	
échantillon	 d'entre	 eux	 indépendamment	 du	 contexte	 de	 scolarisation.	 Or,	 la	 réussite	 à	 ces	
évaluations	 dépend	de	 nombreux	 facteurs:	 les	 caractéristiques	 individuelles	 des	 élèves,	 celles	 des	
enseignants	 ainsi	 que	 leurs	 pratiques	 pédagogiques	 y	 compris	 en	 matière	 d'évaluation,	 et	 le	
contexte	de	scolarisation	(classe	et	établissement).	
Nous	aborderons	ici	plus	particulièrement	le	contexte	de	l'éducation	prioritaire	en	comparant	les	
compétences	 d'élèves	 scolarisés	 dans	 des	 établissements	 appartenant	 à	 l'éducation	 prioritaire	 ou	
non	dans	plusieurs	cantons	et	pays.	Dans	ce	contexte,	 la	question	de	l'évaluation	des	effets	de	ces	
politiques	est	un	problème	complexe.	Le	plus	souvent,	on	recourt	à	des	instruments	habituels	dont	
on	dispose	:	épreuves	externes	servant	à	 la	régulation	du	système	ou	à	 la	vérification	de	 l’atteinte	
des	objectifs	en	essayant	de	mettre	en	évidence	des	différences	liées	aux	caractéristiques	des	élèves	
ou	des	enseignants.	Cependant,	ces	épreuves	ne	sont	pas	spécifiquement	élaborées	pour	mettre	en	
évidence	 l’efficacité	 des	 politiques	 d’éducation	 prioritaire.	 De	 manière	 générale,	 ces	 évaluations	
externes	 permettent	 de	 comparer	 les	 compétences	 des	 élèves	 en	 montrant	 des	 écarts	 selon	 le	
contexte	de	scolarisation.	Le	plus	souvent	elles	ne	permettent	pas	de	mettre	en	évidence	des	effets	
de	ces	politiques.		
Pour	 évaluer	 l’effet	 de	 ces	 politiques	 d’éducation	 prioritaires,	 d’autres	 dimensions	 méritent	
d’être	 investiguées,	telles	que	 les	pratiques	d’enseignement	ou	 les	mesures	spécifiques	appliquées	
aux	 bénéficiaires	 des	 politiques	 d’éducation	 prioritaire.	 Les	 différentes	 présentations	 de	 ce	
symposium	tentent	d'éclairer	différentes	entrées	possibles	pour	évaluer	 les	politiques	d’éducation	
prioritaires	et	leur	contribution	à	la	mise	en	évidence	d’effets	de	ces	politiques.	








Une	 seconde	 communication	 s'intéressera	 aux	 compétences	 des	 élèves	 genevois	 dans	 deux	
contextes	(le	Réseau	d'enseignement	prioritaire	et	les	autres	établissements)	à	l'école	primaire	et	les	
pratiques	pédagogiques	déclarées	des	enseignants.	
Dans	 la	 troisième	 communication,	 les	 attentes	 des	 enseignants	 dont	 on	 connait	 l'impact	 sur	 la	
réussite	et	les	parcours	scolaires	des	élèves	seront	interrogées	du	point	de	vue	des	enseignants,	des	
directions	d'établissements	et	des	élèves	dans	le	canton	de	Genève.	
Une	 quatrième	 communication	 portera	 sur	 l'influence	 du	 contexte	 et	 les	 effets	 sur	 les	
compétences	des	élèves	en	mathématiques	dans	deux	établissements	 (un	REP	et	un	ordinaire)	au	
moyen	d'une	approche	ergonomique	et	didactique.	














Les	 inégalités	des	chances	de	 réussite	scolaire	apparaissent	sous	deux	visages	qu’il	 convient	de	
distinguer	à	l’instar	notamment	de	Meuret	(1994).	Il	y	a	d’abord,	le	handicap	socioculturel	des	élèves	
issus	 des	 milieux	 socialement	 et	 économiquement	 défavorisés	 qui	 abordent	 les	 apprentissages	
scolaires	 avec	 un	 retard	 considérable	 par	 rapport	 au	 niveau	 de	 leurs	 camarades	 issus	 des	milieux	
favorisés.	Il	y	a	ensuite,	le	nivellement	vers	le	bas	des	résultats	des	écoles	implantées	dans	les	zones	
socio-économiquement	 les	 plus	 défavorisées.	 Les	 élèves	 d’origine	 sociale	 défavorisée	 sont	 alors	
doublement	 pénalisés	 dans	 leurs	 apprentissages	 quand	 ils	 sont	 scolarisés	 dans	 des	 écoles	 elles-
mêmes	défavorisées.		
Les	 politiques	 d’éducation	 prioritaire	 s’attaquent	 aux	 deux	 formes	 de	 l’inégalité	 scolaire	 en	
ciblant	davantage	l’une	ou	l’autre	en	fonction	de	la	situation	du	système	éducatif,	ce	qui	explique	en	
partie	les	différences	observées	d’un	pays	à	l’autre.	Dans	le	canton	de	Vaud,	en	Suisse,	la	politique	
d’éducation	 prioritaire	 repose	 sur	 deux	 dispositifs	 complémentaires.	 Le	 plus	 ancien,	 le	 dispositif	
d’enseignement	 compensatoire	 en	 faveur	 des	 élèves	 en	 difficulté	 date	 des	 années	 1970.	 Il	 a	 été	
complété,	 tout	 récemment,	 par	 un	 second	 dispositif	 consistant	 à	 allouer	 des	 ressources	
complémentaires	aux	établissements	dont	 le	niveau	socio-économique	de	 la	population	est	 le	plus	
faible.	
Le	 deuxième	 dispositif	 fait	 l’objet	 d’un	 mandat	 de	 recherche	 de	 l’unité	 de	 recherche	 pour	 le	
pilotage	des	systèmes	pédagogiques	(URSP).	Notre	communication	au	colloque	de	l’ADMEE	se	base	
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sur	les	résultats	de	cette	recherche.	Nous	présenterons	les	analyses	effectuées	en	vue	d’estimer	les	
effets	de	ce	dispositif	sur	les	résultats	scolaires.	 
Les	 données	 mobilisées	 concernent	 essentiellement	 les	 résultats	 aux	 épreuves	 externes	
standardisées	passées	en	2e,	en	4e	et	en	6e,	de	la	volée	d’élèves	qui	étaient	en	3e	année	lorsque	la	
mesure	d’allocation	de	ressources	supplémentaires	aux	établissements	défavorisés	a	commencé,	en	
2008-2009.	 L’analyse	 consiste	 à	 comparer	 les	 progrès	 réalisés	 par	 les	 élèves	 des	 deux	 groupes	
(établissements	 bénéficiaires	 versus	 établissements	 non	 bénéficiaires	 de	 ressources	
complémentaires),	entre	la	2e	et	la	4e	année,	ainsi	qu’entre	la	4e	et	la	6e	année	à	partir	des	scores	
individuels	à	trois	évaluations	externes	en	français	(en	2008,	2010	et	2012)	et	à	deux	évaluations	en	




des	 élèves	 des	 établissements	 défavorisés	 ayant	 bénéficié	 de	 l’éducation	 prioritaire	 restent	
inférieurs	à	ceux	des	établissements	des	régions	plus	favorisées	mais	l’écart	entre	les	deux	groupes	a	
diminué	 en	 2010	 en	 comparaison	 avec	 2008	 et	 davantage	 encore	 en	 2012	 en	 comparaison	 avec	
2010.	





la	 base	 de	 l’agrégation	des	 scores	 individuels	 vont	 dans	 le	même	 sens.	 L’analyse	montre	 qu’il	 y	 a	
proportionnellement	plus	d’établissements	bénéficiaires	que	d’établissements	non	bénéficiaires	de	
ressources	complémentaires	ayant	vu	leur	score	moyen	progresser	entre	2010	et	2012.		
L’évolution	 positive	 des	 résultats	 de	 quelques	 établissements	 bénéficiaires	 de	 ressources	
complémentaires	 entre	 2010	 et	 2012	 est	 en	 partie	 liée	 aux	 projets	 d’éducation	 prioritaire	mis	 en	
œuvre	dans	ces	établissements.	Nous	avons	observé	cinq	types	de	projets	d’éducation	prioritaire	qui	
se	 déclinent	 en	 différentes	 formes	 de	 soutien	 :	 soutien	 aux	 apprentissages	 disciplinaires	 (65%),	
soutien	 éducatif	 (13%),	 le	 soutien	 aux	 activités	 socio-culturelles	 (8%),	 soutien	 à	 la	 formation	 des	
enseignants	(10%)	et	soutien	à	l’implication	des	parents	(4%).		
Les	 établissements	 ayant	 le	 plus	 progressé	 ont	 privilégié	 les	 projets	 de	 soutien	 aux	
apprentissages,	 principalement	 l’enseignement	 compensatoire	 ciblé	 sur	 les	 élèves	 en	 difficulté.	 A	
l’inverse,	 les	établissements	qui	n’ont	guère	ou	pas	du	tout	progressé	ont	privilégié	soit	 les	projets	
de	 soutien	 éducatif	 soit	 les	 nouvelles	 tendances	 du	 soutien	 aux	 apprentissages	 telles	 que	 le	 co-






















Duru-Bellat,	 2002)	 ont	 montré	 non	 seulement	 le	 poids	 des	 caractéristiques	 individuelles	 mais	
également	celui	de	la	classe	dans	lequel	 les	élèves	sont	scolarisés	et	celui	des	enseignants.	Dans	le	
cadre	 de	 l'évaluation	 des	 effets	 d'une	 politique	 d'éducation	 prioritaire	 mise	 en	 place	 à	 Genève	
(Réseau	d'éducation	prioritaire),	 les	études	(Soussi	et	al.	2008,	Soussi	et	Nidegger,	2010,	2015)	ont	
mis	en	évidence	des	écarts	de	 réussite	 relativement	 stables	entre	élèves	 scolarisés	dans	 le	REP	et	






permet	 pas	 globalement	 de	 mettre	 en	 évidence	 des	 différences	 dans	 les	 pratiques	 déclarées,	 à	
quelques	nuances	près	 (Soussi	&	Nidegger,	 2015).	 Face	 à	 des	 élèves	 provenant	 plus	 souvent	 d'un	
milieu	défavorisé	et	allophones	que	dans	les	autres	établissements,	les	enseignants	ne	semblent	pas	
changer	 fondamentalement	 de	 pratiques	 même	 si	 le	 climat	 de	 classe	 et	 les	 conditions	
d'enseignement	sont	un	peu	plus	difficiles.	Quelques	 rares	variations	apparaissent	au	niveau	de	 la	
différenciation	 (évaluation	 et	 devoirs	 à	 domicile)	 et	 de	 l'enseignement	 de	 la	 lecture	 dans	 les	
premiers	degrés.	Ainsi,	 face	aux	élèves	du	REP,	 ils	développent	moins	 souvent	une	notion	à	partir	
d'exemples	 concrets	 de	 la	 vie	 quotidienne,	 se	 reposent	moins	 sur	 les	 connaissances	 antérieurs	 et	
contextualisent	 davantage	 le	 contenu	 avant	 de	 mettre	 en	 place	 une	 activité	 de	 lecture. 
On	 peut	 supposer	 d'une	 part	 que	 certaines	 pratiques	 d'enseignement	 sont	 incontournables	 :	 par	
exemple	 la	mise	 en	 contexte	 d'une	 leçon,	 l'évaluation,	 etc.	 D'autre	 part,	 les	 enseignants	 ont	 reçu	
une	 même	 formation.	 Enfin,	 ils	 sont	 censés	 appliquer	 les	 mêmes	 règlements	 et	 suivre	 le	 même	
programme	au	primaire.	 Leur	marge	de	 liberté	est	 formellement	assez	 restreinte.	Par	ailleurs,	 ces	
résultats	 reposant	 sur	 des	 déclarations	 peuvent	 refléter	 plus	 ou	 moins	 la	 réalité	 étant	 donné	 le	
principe	 de	 désirabilité	 induit	 par	 le	 questionnaire	 En	 outre,	 contrairement	 à	 d'autres	 contextes	
comme	celui	des	ZEP	en	France	(Rochex,	2008),	les	enseignants	genevois	des	établissements	REP	ont	
les	mêmes	 caractéristiques	 que	 leurs	 collègues	 du	 point	 de	 vue	 de	 l'âge	 et	 du	 nombre	 d'années	
d'expérience.	
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Ces	 résultats,	 c'est-à-dire	 une	 similarité	 des	 pratiques	 quel	 que	 soit	 le	 contexte	 de	 scolarisation,	
peuvent	expliquer	en	partie	l'absence	d'effets	du	REP	sur	les	compétences	des	élèves.	 
Ces	 constats	 confirment	 les	 résultats	 de	 la	 recherche	 processus-produit	 (Crahay,	 2006;	 Good,	
1996;	 Hattie,	 2009)	 qui	 ont	 montré	 que	 les	 enseignants	 avaient	 tendance	 à	 utiliser	 plus	 d'une	
pratiques	 en	 fonction	 de	 la	 situation	 et	 des	 tâches	 et	 que	 leur	 fonctionnement	 dépendait	 non	
seulement	 des	 caractéristiques	 des	 élèves	 mais	 aussi	 et	 surtout	 des	 contraintes	 situationnelles	
(Bayer,	1986;	Bru,	2006).		




d'autres	 recherches	 employant	 une	 méthodologie	 qualitative	 plus	 fine	 (par	 exemple	 des	
observations)	 qui	 permettrait	 d'explorer	 les	 dispositifs	 d'enseignement	 et	 les	 interactions	maitre-
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L’éducation	 prioritaire	 (EP)	 est	 devenue,	 depuis	 une	 cinquantaine	 d’années,	 l’un	 des	 axes	 de	
travail	 majeur	 de	 la	 plupart	 des	 systèmes	 éducatifs.	 Au	 niveau	 international,	 les	 politiques	
d’éducation	 prioritaire	 se	 caractérisent	 par	 une	 grande	 diversité	 tant	 au	 niveau	 des	 populations	
concernées	que	des	dispositifs	mis	en	œuvre	(voir	par	exemple	Demeuse,	Frandji,	Greger	&	Rochex,	
2008	;	2011	;	Dutrévis,	Fouquet-Chauprade	&	Demeuse,	à	paraitre).	Par	ailleurs,	les	premiers	bilans	
relatifs	 aux	 politiques	 d’éducation	 prioritaire	 sont	 globalement	 mitigés	 quant	 aux	 apprentissages	
scolaires	des	élèves	(voir	par	exemple	Dutrévis	&	Crahay,	2009	;	Merle,	2012	;	Moisan	&	Simon,	1997	
;	 Soussi,	 Nidegger,	 Dutrévis	 &	 Crahay,	 2012).	 Ces	 résultats	 peu	 satisfaisants	 conduisent	 à	 de	
nombreux	 questionnements.	 Dans	 cette	 communication,	 nous	 nous	 focaliserons	 sur	 le	 rôle	 des	
attentes	des	enseignants.	 En	effet,	une	vaste	 littérature	de	 recherche	questionne	 l’impact	que	 les	
attentes	des	enseignants	peuvent	avoir	sur	le	parcours	scolaire	des	élèves.	Qu’en	est-il	de	leur	poids	
dans	 le	 contexte	 de	 l’enseignement	 prioritaire	 ?	 De	 notre	 point	 de	 vue,	 il	 semble	 légitime	 de	
s’interroger	sur	l’existence	d’attentes	plus	faibles	pour	ce	public	dans	la	mesure	où	celles-ci	peuvent	
avoir	 des	 conséquences	 non	 négligeables	 sur	 les	 pratiques	 d’enseignement	 et	 les	 pratiques	
évaluatives.	In	fine,	l’expérience	scolaire	des	élèves	s’en	trouve	affectée. 
Avant	 de	 questionner	 l'existence	 d'attentes	 spécifiques	 en	 contexte	 prioritaire,	 il	 convient	 de	
rappeler	 la	 grande	 hétérogénéité	 parmi	 ces	 établissements.	 Ceci	 permet	 de	 dégager	 des	
établissements	 plutôt	 efficaces,	 et	 d’autres	 qui	 le	 sont	 moins.	 Certaines	 caractéristiques	 sont	
communes	 aux	 établissements	 qui	 réussissent.	 Parmi	 elles,	 on	 retrouve	 les	 attentes	 positives	 à	
l’égard	 des	 élèves	 (Chauveau	 &	 Rogovas-Chauveau,	 1995).	 Ces	 résultats	 renvoient	 aussi	 à	 la	
littérature	consacrée	aux	«	effets	maitres	»,	effets	non	négligeables	qui	peuvent	expliquer	 jusqu’à	
15%	de	la	variance	des	acquis	scolaires	au	primaire	(Felouzis,	1997	;	Mingat,	1991).	Parmi	ces	effets	
maitres,	 deux	 éléments	 sont	 importants	 pour	 expliquer	 l’efficacité	 des	 enseignants	 :	 le	 temps	
consacré	 aux	 apprentissages	 et	 les	 effets	 d’attentes.	 Les	 taux	 d’exposition	 aux	 apprentissages	
(Chauveau,	2006	;	Suchaut,	1996)	peuvent	être	très	variables	d’un	établissement	prioritaire	à	l’autre.	
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Chauveau	 évoque	 également	 les	 compétences	 des	 enseignants	 qui	 sont	 nécessaires	 pour	 la	
réussite	 des	 élèves	 :	 les	 compétences	 éthique,	 didactique,	 organisationnelle	 et	 sociale.	 La	
compétence	 éthique,	 qui	 nous	 intéresse	 particulièrement	 ici,	 renvoie	 à	 «	 l’engagement	 de	
l’enseignant	 :	“Je	peux	(je	dois)	réussir	et	 faire	réussir	mes	élèves	 ;	 ils	peuvent	(doivent)	réussir”	»	
(Chauveau,	 2001,	 p.	 151).	 S’agissant	 des	 effets	 d’attente,	 ils	 sont	 affectés	 par	 l’image	 qu’ont	 les	
enseignants	 de	 leurs	 élèves.	 Armand	 et	 Gilles	 (2006)	 font	 le	 constat	 d’une	 tendance	 chez	 les	
enseignants	 en	 éducation	 prioritaire	 à	 sous-estimer	 les	 compétences	 de	 leurs	 élèves.	 Les	 auteurs	
soulignent	 également	 une	 tendance	 à	 anticiper	 l’absence	 chez	 les	 élèves	 de	 prérequis	 qu’ils	
considèrent	comme	indispensables	aux	apprentissages	ultérieurs.	
Ceci	 tient	 en	 partie	 à	 la	 posture	 des	 enseignants	 quant	 à	 l’attribution	 de	 l’échec	 scolaire.	 Les	
difficultés	 scolaires	 des	 élèves	 des	 milieux	 populaires	 seraient	 à	 expliquer	 par	 leur	 milieu	 social	
d’origine,	alors	que	les	enseignants	expliquent	l’échec	scolaire	des	élèves	d’origine	sociale	favorisée	
par	des	causes	psychologiques	(Duru-Bellat	&	Van	Zanten,	2007).	La	 littérature	montre	par	ailleurs	
que	 les	 élèves	 de	 faible	 niveau	 scolaire	 ou	 d’origine	 sociale	 défavorisée	 sont	 très	 sensibles	 à	
l’environnement	scolaire	et	pédagogique	(Bressoux,	1994	;	Broccolichi	&	Trancart,	2010).	De	même,	





Genève.	 Dix	 établissements	 du	 primaire	 seront	 concernés	 :	 cinq	 appartenant	 au	 Réseau	
d’Enseignement	 Prioritaire	 (REP)	 et	 5	 non-REP.	 Des	 entretiens	 avec	 les	 enseignants	 nous	
permettront	de	mieux	saisir	quelles	sont	leurs	attentes	par	rapport	à	leurs	élèves	et	de	voir	s’il	existe	
une	variation	en	fonction	du	contexte	REP	vs	non-REP	D’autres	entretiens	seront	menés	auprès	de	
groupes	 d’élèves	 de	 ces	mêmes	 classes	 pour	 approfondir	 la	 question	 des	 aspirations	 scolaires	 et	
sociales	du	point	de	vue	des	élèves.	Cette	démarche	nous	permettra	de	mieux	cerner	 les	attentes	
des	 enseignants	 à	 travers	 différentes	 thématiques	 telles	 que	 leurs	 pratiques	 pédagogiques,	 leur	
conception	 de	 l'évaluation,	 leur	 regard	 sur	 les	 projets	 scolaires	 et	 professionnels	 des	 élèves,…	 En	
parallèle,	questionner	 les	élèves	nous	permettra	d'éclairer	 leurs	propres	aspirations,	et	 les	sources	
d'influence	dans	leurs	choix	d'orientation	(école,	enseignants,	parents,…).	
Les	 données	 sont	 actuellement	 en	 cours	 de	 traitement.	 Elles	 permettront	 de	 porter	 un	 regard	
qualitatif	sur	la	façon	dont	les	enseignants	évaluent	et	perçoivent	leurs	élèves,	en	interrogeant	non	
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Kherroubi	 et	 Rochex	 (2004)	 pointent	 la	 nécessité	 «	 [d’]étudier	 et	 [d’]interroger	 les	 modes	
d’adaptation	et	de	différenciation	des	pratiques	enseignantes	[…]	selon	les	caractéristiques	sociales	
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du	 recrutement	 des	 écoles	 et	 des	 établissements	 »	 (p.	 136),	 afin	 d’élucider	 les	 relations	 entre	
inégalités	 scolaires	 et	 caractéristiques	 sociales,	 langagières	 et	 culturelles	 des	 élèves.	 Nous	 nous	
proposons	de	 contribuer	 à	 cette	 entreprise	du	point	 de	 vue	de	 la	 didactique	des	mathématiques.	
Etudier	les	pratiques	d’enseignants	de	mathématiques	au	début	du	secondaire	et	les	comparer	selon	
que	 les	 enseignants	 exercent	 dans	 des	 établissements	 relevant	 de	 l’éducation	 prioritaire	 ou	 non,	
permet	ainsi	de	questionner	certaines	pratiques	identifiées	comme	différenciées	et	potentiellement	
différenciatrices	(voir	notamment	Bonnéry,	2007,	Bautier	et	Rayou,	2009,	Rochex	et	Crinon,	2011).	






Nous	 comparons	 ainsi	 des	 séances	 de	 classes	 menées	 dans	 des	 établissements	 accueillant	
majoritairement	 des	 élèves	 de	milieu	 social	 défavorisé	 et	 dans	 des	 établissements	 «	 ordinaires	 »	
mais	 portant	 sur	 un	 contenu	 d’enseignement	 identique.	 Notre	 corpus	 (issu	 d’une	 part	 de	 notre	
travail	de	thèse	(Chesnais	2009),	d’autre	part	d’un	projet	sur	la	transition	entre	l’école	et	le	collège	)	
porte	 sur	 des	 séances	 de	 géométrie,	 à	 propos	 de	 la	 symétrie	 axiale,	 au	 premier	 niveau	 de	
l’enseignement	secondaire	(classes	de	sixième,	élèves	de	11	ans).		
Notre	étude	s’inscrit	dans	la	théorie	de	l’activité	spécifiée	à	l’enseignement	et	l’apprentissage	des	
mathématiques	 (Robert,	 2008)	 et	 mobilise	 la	 double	 approche	 didactique	 et	 ergonomique	 des	
pratiques	 des	 enseignants	 de	 mathématiques	 (Robert	 et	 Rogalski,	 2002).	 Les	 activités	





au	 langage	 des	 élèves.	 Nous	 étudions	 en	 particulier	 dans	 les	 échanges	 ce	 qui	 participe	 de	
l’explicitation	des	«	règles	du	 jeu	auquel	on	 joue	»,	du	point	de	vue	mathématique	et	du	point	de	
vue	 langagier,	 en	 géométrie.	 La	 classe	 de	 sixième	 est	 un	 niveau	 clé	 de	 ce	 point	 de	 vue	 puisque,	
d’après	 les	 programmes,	 doit	 être	 initié	 un	 changement	 de	 paradigme	 géométrique	 (au	 sens	 de	








langage	 des	 élèves.	 En	 étudiant	 certains	moments	 clés,	 nous	 souhaitons	 tester	 l’hypothèse	 selon	
laquelle	 l’enseignant	 s’adapte	 au	 rapport	 au	 savoir	 et	 au	 langage	 de	 ses	 élèves	 (à	 la	 fois	 selon	 la	
classe	à	 laquelle	 il	 s’adresse	et,	au	sein	d’une	même	classe,	selon	 les	élèves	auxquels	 il	 s’adresse),	
non	seulement	pour	garantir	la	paix	scolaire	(Charles-Pézard,	2007),	mais	aussi	éventuellement	pour	
permettre	 l’accès	 des	 élèves	 à	 certaines	 activités	 susceptibles	 de	 provoquer	 des	 apprentissages.	
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Les	 apprentissages	 aux	 cœurs	 des	 politiques	 de	 lutte	 contre	 le	 décrochage	 :	 
Alors	 que	 la	 question	 du	 décrochage	 continue	 à	 interroger	 acteurs	 et	 politiques,	 la	 recherche	 a	
produit	un	certain	nombre	de	résultats	sur	ses	causes	multiples.	Au-delà	des	prédicteurs	classiques	
de	types	socio-économique	et	socio-affectif,	les	dimensions	scolaires	sont	également	très	présentes	
(Afsa,	 2013	 ;	 Blaya,	 2010)	 et	 révèlent	 chez	 les	 publics	 de	 décrocheurs	 des	 profils	 bien	 différents	
(Rayou	,2014).	Ainsi	il	n’y	a	pas	un	type	de	décrocheurs	mais	des	types	de	décrocheurs.	A	des	élèves	
qui	décrochent,	pour	des	raisons	socio-affectives	ou	pour	des	accidents	de	parcours,	s’ajoutent	des	
élèves	 dont	 les	 résultats	 scolaires	 en	 fin	 de	 primaire	 peuvent	 décrire	 un	 non-accrochage	 aux	
apprentissages	scolaires	;	pour	eux	la	distance	avec	l’école	se	creuse	dès	lors	que	les	enseignements	
se	complexifient.	Quand	les	premiers,	à	travers	l’analyse	de	certains	dispositifs	dédiés,	auront	réussi	
à	 raccrocher,	 les	 seconds	 continueront	 à	 rencontrer	 des	 problèmes	 majeurs.	 
Des	dispositifs	comme	moyen	d’action	locale	en	Education	prioritaire,	mais	pour	quels	effets? 
Sur	 le	 terrain,	 les	 acteurs	 tentent	 de	 s’adapter	 à	 la	 diversité	 des	 publics	 et	 aux	 difficultés	
d’apprentissage	des	élèves	dès	 les	premiers	 signes	annonciateurs	de	décrochage.	 Ils	 se	mobilisent	
bien	 souvent	 à	 travers	 des	 dispositifs	 ayant	 pour	 but	 de	 soutenir	 leur	 engagement	 scolaire.	 Ce	
phénomène	 n’est	 pas	 nouveau	 mais	 prend	 de	 l’ampleur	 depuis	 les	 années	 2000.	 Anne	 Barrère	
(2013),	parle	de	«	la	montée	des	dispositifs	»	comme	d’une	nouvelle	forme	d’organisation	scolaire,	
dont	on	a	parfois	du	mal	à	percevoir	 les	 logiques	et	 les	effets	tant	 leurs	 formes	sont	variées.	Tous	
semblent	 répondre	à	des	besoins	différents	et	en	même	temps	 tous	servent	 largement	 la	 réussite	
des	élèves	tant	en	termes	de	parcours	que	d’apprentissages.		








ou	 en	 situation	 de	 décrochage.	Notre	 démarche	 a	 consisté	 à	 suivre,	 durant	 2	 années,	 les	 acteurs	
d’un	collège	REP	de	l’agglomération	lyonnaise	dans	leurs	réflexions,	leurs	intentions	de	départ	et	la	
mise	en	œuvre	des	actions	dédiées	au	 traitement	de	 la	difficulté	 scolaire.	 L’analyse	porte	 sur	une	









à	partir	de	 l’étude	comparative	de	 l’aide	proposée	aux	élèves.	 Il	s’agira	au	delà	de	 la	spécificité	de	
chaque	 dispositif	 de	 décrire	 des	 logiques	 (ou	 intentions	 de	 départ),	 des	 pratiques	 et	 leurs	 effets.	




Au	 terme	 de	 cette	 analyse	 nous	 montrons	 ce	 que	 les	 dispositifs	 permettent,	 pour	 reprendre	
l’expression	d’Anne	Barrère	 (2013),	 comme	«	petits	pas	»	ou	pas	de	côtés	chez	 les	enseignants	et	
dans	 quelle	 mesure	 ils	 permettent	 de	 mieux	 comprendre	 la	 nature	 des	 difficultés	 des	 élèves	 et	
comment	ils	sont	réinvestis	dans	la	classe	ordinaire.	
Nous	 constatons	 tout	 d’abord	 que	 les	 intentions	 des	 acteurs	 et	 leurs	 logiques	 d’action	 sont	
invariantes	dans	les	dispositifs	comme	dans	la	classe.	L’aide	est	conçue	comme	étroitement	liée	au	
fait	 d’accorder	 du	 temps	 et	 de	 l’attention	 à	 chacun	 en	 créant	 un	 cadre	 sécurisant	 comme	 clef	
d’entrée	dans	les	apprentissages.	L’analyse	de	ce	qui	est	fait	par	les	acteurs	nous	permet	également	
de	 constater	 des	 invariants	 dans	 ce	 qui	 est	 réellement	mis	 en	œuvre	 par	 les	 enseignants	 et	 aussi	
d’observer	 ce	 que	 les	 dispositifs	 permettent	 ou	 ne	 permettent	 pas.	 Nous	 constatons	 notamment	
que	 l’action,	quelle	qu’elle	 soit,	 va	dans	 le	 sens	des	 intentions	mais	qu’elle	produit	des	effets	non	
attendus	 voire	 contre	 productifs	 difficilement	 décelés	 par	 les	 acteurs.	 Ainsi	 le	 décalage	 entre	 les	
intentions	et	 les	effets	est	 très	peu	perçu.	En	revanche,	 les	dispositifs	permettent	aux	enseignants	
d’aller	 dans	 le	 sens	 des	 intentions	 plus	 facilement	 que	 dans	 la	 classe	 ordinaire	 faisant	 naître	 un	
sentiment	 d’engagement	 dans	 la	 réduction	 des	 inégalités	 scolaires.	 Les	 dispositifs	 permettent	 de	
faire	bouger	 les	 lignes,	de	 chercher	et	de	 réfléchir	plus	nettement	en	 faisant	diminuer	 la	pression	
institutionnelle.	A	travers	 les	dispositifs	 les	enseignants	portent	plus	facilement	un	regard	neuf	sur	
leurs	pratiques	ce	qui	parfois	provoque	de	véritables	remises	en	question.	Par	une	logique	de	petits	
pas	 les	 enseignants	 interrogent	 la	 nature	 des	 difficultés	 scolaires	 des	 élèves	 et	 tentent	 des	
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mettre	 l’évaluation	 “authentique”	 au	 service	 des	 apprentissages	 et/ou	 du	 contrôle	 de	 ceux-ci	
(Mottier	 Lopez	 &	 Allal,	 2004).	 Le	 présent	 symposium	 ne	 souhaite	 pas	 remettre	 en	 discussion	 ce	
mode	d’évaluation,	mais	s’intéresse	aux	plus-values	que	peuvent	représenter	les	technologies	dans	
ce	 contexte.	 En	 effet,	 avec	 la	 démocratisation	 des	 smartphones,	 tablettes	 et	 ordinateurs,	 de	
nouveaux	possibles	s’ouvrent	dans	ce	domaine	grâce	notamment	à:	




de	 co-évaluation,	 pratiques	 au	 centre	 de	 l’évaluation	 formatrice	 (Vial,	 2012),	
-	 la	 gestion	 des	 droits	 d’accès	 pour	 différencier	 espace	 privé,	 espace	 de	 travail	 et	 espace	 de	
présentation	 publique	 (Gremion,	 2012),	 gestion	 inhérente	 à	 la	 fonction	 évaluative	 recherchée	
(Mottier	Lopez	&	Allal,	2004)-	
Ce	 symposium	 s’inscrit	 dans	 l’axe	 2	 du	 présent	 colloque	 puisque	 son	 enjeu	 vise	 à	 traiter	 des	
questions	suivantes:	
A	 l’heure	 du	 BYOD	 (bring	 your	 one	 device)	 (Devauchelle,	 2015)	 et	 du	 respect	 des	 EPA	
(environnement	personnel	d’apprentissage)	(Peraya,	Charlier,	Henri,	&	Grandbastien,	2014),	quelles	
formes	peuvent	prendre	les	portfolios	électroniques?	
	Quels	 outils	 technologiques	 (logiciel	 comme	 matériel)	 semblent	 spécialement	 adaptés	 à	 la	
pratique	du	ePortfolio?	
Comment	 les	 apprenants	 et	 les	 formateurs	 s’initient-ils	 ou	 s’approprient-ils	 ces	 nouveaux	
dispositifs?	 Comment	 surmontent-ils	 les	 difficultés	 techniques,	 les	 résistances,	 mais	 aussi	 les	
questions	sur	la	nature	des	traces,	de	leur	durabilité	ou	encore	de	leur	exploitation?	
Comment	 les	 apprenants	 et	 les	 formateurs	 tirent-ils	 parti	 du	 potentiel	 technologique	
(collaboration,	 co-évaluation,	 récolte	 de	 traces	 numériques)	 pour	 proposer	 des	 dispositifs	
d’évaluation	innovants?	
Les	 différentes	 contributions	 de	 ce	 symposium	 présenteront	 des	 dispositifs,	 pour	 certains	












Dans	 l’enseignement	 qualifiant,	 l’orientation	 négative	 et	 en	 cascade	 de	 nos	 élèves	 est	 souvent	
déplorée	 (Vitiello,	 2008).	 Les	 choix	 de	 filières	 sont,	 le	 plus	 souvent,	 guidés	 par	 les	 performances	
scolaires	 et	 non	 par	 des	 intérêts	 professionnels	 bien	 circonscrits.	 L’accueil	 d’une	 forte	 proportion	
d’élèves	 «	 en	 retard	 »	 et	 en	 échec	 scolaire	 fait	 de	 cet	 enseignement	 une	 filière	 de	 relégation.	 En	
Belgique	 francophone,	 le	 décret	 «	Missions	 »	 et	 le	 Contrat	 pour	 l’école	 préconisent	 pourtant	 un	
accès	 égal	 à	 toutes	 les	 filières,	 sans	 hiérarchisation	 (Gouvernement	 de	 la	 Communauté	 Française,	
2005).	Aider	 le	 jeune	à	s’orienter	plus	efficacement,	sur	 la	base	d’un	choix	positif	permettrait	ainsi	
de	 garantir	 davantage	 d’égalité	 entre	 les	 différentes	 filières.	 Ce	 sont	 ces	 objectifs	 que	 poursuit	
l’implémentation	de	l’approche	orientante.	
Issue	du	modèle	québécois	de	 l’école	orientante	qui	prend	en	compte	 le	 rôle	prépondérant	de	
l’instance	scolaire	dans	le	processus	d’orientation,	l’approche	orientante	a	pour	but	de	planifier	avec	
le	 jeune	 un	 projet	 professionnel	 cohérent	 (Moisan,	 2000).	 En	 d’autres	 termes,	 cette	 approche	
permet	à	l’enfant	de	rendre	plus	significatifs	les	apprentissages	parce	qu’elle	met	en	valeur	les	liens	
qui	 existent,	 entre	 autres,	 entre	 la	 connaissance	 de	 soi,	 le	monde	 scolaire	 et	 le	monde	 du	 travail	
(Comtois,	2007).	Définie	par	Gingras	(2008)	comme	une	conception	de	l’éducation	qui	tente	d’aider	
les	 élèves	 à	mieux	 se	 connaître,	 à	 être	 davantage	motivés	 sur	 le	 plan	 scolaire,	 à	 établir	 des	 liens	
entre	leur	vécu	à	l’école	et	leurs	projets	de	carrière,	l’approche	orientante	vise	à	amener	les	élèves	à	
développer	 des	 projets	 professionnels	 par	 l’intégration	 de	 notions	 liées	 à	 l’orientation	 dans	 les	
contenus	disciplinaires	et	les	autres	activités	de	vie	scolaire	et	ce,	grâce	à	la	collaboration	de	tous	les	
partenaires	 impliqués	 dans	 l’environnement	 éducatif.	 Dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche	 portant	 sur	
l’implémentation	 de	 l’approche	 orientante	 dans	 l’enseignement	 secondaire	 en	 Belgique	
francophone,	 l’équipe	 de	 recherche	 de	 l’Institut	 d’Administration	 Scolaire	 avait	 pour	 objectif	 de	
trouver	un	outil	permettant	 le	 travail	de	compétences	 relatives	à	 l’orientation.	Le	choix	s’est	alors	
porté	 sur	 l’outil	 portfolio,	 dans	 sa	 version	 traditionnelle	 mais	 également	 électronique	 (Duroisin,	




la	 réflexion	 sur	 les	 processus	 d’orientation	 mis	 en	 œuvre	 pour	 chaque	 apprenant	 et	 à	 favoriser	
l’auto-évaluation	 et	 la	 prise	 de	 recul	 par	 rapport	 aux	 choix	 de	 carrière	 à	 effectuer.	 Il	 devait	
également	permettre	 à	 l’élève	de	 lui	 faire	prendre	 conscience	de	 son	développement	 scolaire,	 de	
mieux	se	connaitre,	de	juger	de	ses	talents	et	d’appréhender	sa	personnalité	en	tant	que	travailleur.	
Enfin,	l’enseignant	devait	s’en	servir	pour	prendre	connaissance	de	l’évolution	de	chacun	des	élèves	
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sur	 le	 court,	moyen	 et	 le	 long	 terme.	 Etant	 à	 la	 fois	 un	 outil	 de	 présentation,	 de	 développement	
professionnel,	 d’apprentissage	 et	 d’évaluation,	 le	 portfolio	 s’avérait	 alors	 être	 un	 support	 idéal	
permettant	 des	 échanges	 constructifs	 entre	 les	 élèves,	 les	 enseignants,	 les	 agents	 des	 Centres	
psycho-médico-sociaux	(CPMS),	les	directions	d’établissement	et	les	parents	(Duroisin,	2010).	
Concrètement,	 cette	 communication	 permettra	 de	 mieux	 comprendre	 en	 quoi	 consiste	 un	
portfolio	orientant	et	de	prendre	connaissance	des	enjeux	liés	à	son	utilisation	électronique	dans	un	
tel	contexte.	 Il	 s’agira	également	de	présenter	 les	avantages	et	 inconvénients	 liés	à	 l’utilisation	du	
portfolio	dans	 sa	 version	plus	 traditionnelle	 et	 informatisée.	 Par	 le	 biais	 de	 témoignages	 recueillis	
auprès	 d’enseignants	 et	 de	 directions	 d’établissement,	 il	 s’agira	 enfin	 de	 vérifier	 l’utilisation	 du	
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Le	 développement	 de	 compétences	 réflexives	 dans	 la	 formation	 des	 enseignants	 est	 un	 objet	
thématisé	depuis	 plus	d’une	quinzaine	d’années.	 Les	 travaux	de	 Schön	 (1983),	Altet	 (1994,	 1996),	
Paquay,	 Perrenoud	 et	 Charlier	 (1996)	 ont	 permis	 de	mettre	 en	 évidence	 à	 la	 fois	 la	 nécessité	 de	
développer	 ces	 compétences	 réflexives,	mais	 ont	 également	 souligné	 toute	 la	 complexité	 de	 leur	
actualisation	 dans	 les	 parcours	 de	 formation.	 Que	 ce	 soit	 à	 travers	 les	 travaux	 effectués	 dans	 le	
domaine	de	l’évaluation	-	et	de	l’autoévaluation	-	dans	les	contextes	professionnels	(Saussez	&	Allal,	
2007),	 ceux	 traitant	 du	 rôle	 et	 des	 dispositifs	 permettant	 l’analyse	 des	 pratiques	 professionnelles	
(Paquay,	 Altet,	 Charlier	 &	 Perrenoud,	 2001	 ;	 Rayou	 &	 Ria,	 2009),	 ceux	 montrant	 l’impact	 d’une	
articulation	théorie	-	pratique	dans	la	professionnalisation	des	enseignants	(Barbier,	2004	;	Charlier,	
2001)	ou	ceux	encore	montrant	l’importance	d’un	compagnonnage	réflexif	en	formation	(Donnay	&	
Charlier,	 2006),	 l’idée	 d’inclure	 cette	 composante	 réflexive	 dans	 la	 formation	 fait	 aujourd’hui	
l’unanimité.	Les	institutions	de	formation	des	professeurs	d’instruments	y	souscrivent	elles	aussi	et	
la	 plupart	 d’entre	 elles	 ont	 intégré	 cet	 aspect	 dans	 leur	 référentiel	 de	 compétences	 et	 dans	 les	
parcours	de	 formation	qu’elles	proposent.	Néanmoins	cela	ne	va	pas	 sans	poser	des	difficultés	ou	
occasionner	des	tensions. 
Ainsi,	 une	 formation	 trop	 prescriptive	 et	 trop	 directive	 ne	 permet	 pas	 d’amener	 les	 futurs	
professeurs	 à	 produire	 un	 regard	 distancé	 et	 constructif	 vis-à-vis	 de	 leur	 pratique.	 Le	 poids	 de	 la	
forme	scolaire	de	l’enseignement	musical	est	tel	(Coen	&	Zulauf,	2015)	que,	pour	que	la	formation	
puisse	 déployer	 ses	 effets,	 il	 convient	 d’adopter	 ce	 que	 Cros	 (1998)	 appelle	 une	 posture	 de	
changement	émergeant.	Cela	suppose	que	les	pratiques	professionnelles	ne	peuvent	se	transmettre	
par	 simple	 mimétisme.	 Cela	 suppose	 également	 que	 le	 terrain	 ne	 soit	 pas	 vu	 comme	 le	 lieu	 de	




d’un	portfolio	 d’apprentissage	 (ou	dossier	 d’apprentissage)	 est	 un	moyen	pertinent	 pour	 élaborer	
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De	par	la	nature	des	traces	qu’il	renferme	et	des	usages	partagés	qu’il	suppose,	le	portfolio	a	été	
développé	 dans	 des	 contextes	 «	 numériques	 »	 dès	 le	 début	 des	 années	 2000.	 Ainsi	 on	 parle	
aujourd’hui	de	e-portfolio,	(Kugler,	2011),	comme	la	possibilité	de	joindre	aux	traces	papier	des	films	
ou	 des	 enregistrements	 audio,	 l’opportunité	 de	 développer	 un	 travail	 coopératif	 aussi	 bien	 entre	
étudiants	 qu’avec	 les	 formateurs,	 l’utilisation	 à	 long	 terme	 des	 contenus,	 la	 constitution	
d’historiques,	 la	 souplesse	d’utilisation,	 le	développement	de	 compétences	 informatiques,	 etc.	 S’il	
est	 vrai	 que	 l’e-portfolio	 entraîne	 de	 nouvelles	 contraintes	 (Baillat,	 Connan	 &	 Vincent,	 2007),	 il	
convient	 de	 reconnaître	 qu’il	 ouvre	 un	 potentiel	 important	 dans	 le	 cadre	 de	 la	 formation	
professionnelle	des	professeurs	d’instruments. 
La	 communication	 que	 nous	 présentons	 s’inscrit	 dans	 une	 étude	 plus	 vase	 qui	 analyse	 et	
documente	l’utilisation	partagée	d’un	e-portfolio	entre	étudiants	et	professeurs	à	la	Haute	école	de	
musique	de	Lausanne	(HEMU).	Le	volet	que	nous	présentons	traite	du	regard	que	les	professeurs	et	
les	 étudiants	 portent	 sur	 le	 e-portfolio.	 Ces	 avis	 portent	 à	 la	 fois	 sur	 ce	 que	 l’outil	 apporte	 (ou	
n’apporte	pas),	mais	également	sur	la	perception	de	son	utilité	pour	la	formation	et	des	contraintes	
qu’il	demande	de	dépasser. 
L’expérimentation	 a	 débuté	 en	 septembre	 2014	 et	 coïncide	 avec	 l’introduction	 d’un	 nouveau	
cursus	d’études	destiné	aux	étudiants	inscrits	dans	la	filière	Master	d’enseignement	instrumental	et	
vocal.	 Elle	 se	 poursuit	 encore	 actuellement.	 Les	 24	 étudiants	 concernés	 suivent	 en	 institution	des	
cours	 de	 pédagogique	 musicale	 (aspects	 généraux	 liés	 à	 l’enseignement)	 et	 de	 didactique	
instrumentale	(aspects	spécifiques	à	leur	instrument).	Ils	ont	par	ailleurs	des	temps	de	formation	sur	







15	 entretiens	 conduits	 auprès	 de	 8	 étudiants,	 5	 professeurs	 et	 auprès	 des	 2	 responsables	 du	




les	 étudiants	 qu’entre	 les	 professeurs	 et	 les	maîtres	 de	 stage.	 Certains	 d’entre	 eux	 semblent	 très	
favorables	 à	 l’utilisation	 du	 e-portfolio	 et	 d’autres	 sont	 franchement	 réticents.	 Ensuite,	 même	 si	
dans	l’absolu,	la	plupart	des	répondants	sont	convaincus	de	l’intérêt	de	l’utilisation	d’un	e-portfolio,	
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L’institut	 fédéral	 des	 hautes	 études	 en	 formation	 professionnelle	 (IFFP)	 est	 en	 charge	 de	 la	
formation	des	enseignants	pour	les	écoles	professionnelles.	La	filière	«	diplôme	pour	l’enseignement	
des	 branches	 professionnelles	 »	 propose	 une	 formation	 de	 trois	 années	 constituée	 de	 douze	
modules	 obligatoires.	 Parmi	 ceux-ci,	 le	 module	 1	 traite	 de	 la	 conception	 d’un	 cours	 (didactique	
générale)	et	fait	l’objet	de	cette	recherche	exploratoire.	





tiers	 du	 temps	 de	 formation	 a	 lieu	 en	 présentiel	 et	 deux	 tiers	 à	 distance.	 Comment,	 dans	 ces	
conditions,	 proposer	 une	 évaluation	 s’intéressant	 principalement	 à	 la	 réflexivité	 et	 à	 l’intelligence	
inventive	dont	parle	Michel	Serres	(2012,	p.	29)	et	non	seulement	à	des	savoirs	accumulés	et	utilisés	
en	situation	?	
Comment	 garder	 une	 évaluation	 authentique	 (Scallon,	 2004,	 p.	 17)	 basée	 réellement	 sur	 les	






Nous	 inspirant	 du	 dispositif	 proposé	 par	 Bedin	 et	 Broussal	 (2011),	 nous	 tentons	 d’articuler	 ce	
module	 autour	 d’un	modèle	 d’	 «	 e-valuation	 formatrice	 interactive	 ».	 Le	 «	 e	 »	 est	 utilisé	 pour	 la	
dimension	électronique	et	à	distance,	puisque	cette	évaluation	s’effectue	en	grande	partie	grâce	à	
des	 outils	 collaboratifs	 en	 ligne	 ;	 «	 formatrice	 »	 (Vial,	 2012,	 pp.	 241–307)	 car	 en	 plus	 d’avoir	 une	
fonction	 formative	 et	 certificative,	 elle	 a	 pour	 objectif	 principal	 de	 co-construire	 et	 clarifier	 les	
critères	d’évaluation	dans	un	 référentiel	 toujours	 susceptible	d’être	adapté	 ;	enfin,	«	 interactive	»	
(Allal,	 2007)	 puisque	 articulant	 autoévaluation,	 évaluation	 mutuelle	 (entre	 étudiants)	 et	 co-
évaluation	(entre	étudiants	et	professeur).	




paradigme	 professeur	 de	 l’institution	 qui	 détient	 le	 savoir	 au	 paradigme	 de	 «	 réseau	 de	
responsabilité	»	 (Zulauf,	 2006)	–	 communauté	de	pratique	 réunissant	 sans	différence	étudiants	et	
enseignants	autour	de	situations	à	analyser	–	nous	semble	des	plus	intéressant.	Il	nous	semblait	de	
plus	 important	 de	 porter	 une	 attention	 particulière	 aux	 questions	 en	 lien	 avec	 les	 modalités	
collaboratives	de	 l’évaluation	et	à	 l’intersubjectivité	 (Vinatier,	2009)	puisque	 le	groupe	permet	par	
les	 échanges	 à	 chaque	 enseignant	 de	 prendre	 conscience	 et	 de	 mettre	 en	 visibilité	 sociale	 ses	
compétences	et	sa	pratique	professionnelle. 
Dans	 un	 premier	 temps,	 cette	 contribution	 décrira	 plus	 en	 détail	 ce	 dispositif	 d’	 «	 e-valuation	
formatrice	 interactive	 ».	 Ensuite,	 et	 en	 s’appuyant	 pour	 cela	 sur	 des	 données	 recueillies	 par	




rôle	 de	 professeur	 dans	 le	 dispositif	 d’évaluation	 et	 la	 posture	 des	 étudiant-es/enseignant-e-s	 au	
centre	de	leur	apprentissage,	2)	le	rôle	du	groupe	dans	l’appropriation	du	référentiel	professionnel,	
d’une	norme	reconnue	par	l’élaboration	concertée	de	critères	et	d’indicateurs	et	3)	les	interactions,	
confrontations	 au	 sein	 d’une	 communauté	 de	 praticien-ne-s	 (groupe)	 afin	 de	 favoriser	 le	
développement	professionnel	(intersubjectivité). 
Nous	présenterons	ainsi	 les	premiers	éléments	de	réponse	aux	questions	qui	nous	 intéressent	 :	
Comment	 les	 étudiants	 vivent-ils	 cette	 évaluation	 peu	 conventionnelle	 ?	 L’apprentissage	 est-il	
soutenu	efficacement	par	cette	évaluation	formatrice	à	distance	?	Dans	quelle	mesure	la	dimension	
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Ce	 symposium	 constitue	 la	 suite	 de	 celui	 que	 nous	 avions	 présenté	 au	 précédent	 colloque	 de	
Liège,	même	si	 les	 intervenants	ne	 sont	pas	 tous	 les	mêmes	 (Coppé	&	al.,	2015).	Un	des	objectifs	
était	de	montrer	comment	certains	travaux	actuels	en	didactique	des	mathématiques	prenaient	en	
compte	des	questions	 spécifiquement	 liées	 à	 l’évaluation,	 ce	qui	 était	 peu	 le	 cas	 auparavant.	Des	
contributions	 étaient	 notamment	 inscrites	 dans	 le	 cadre	 des	 projets	 ASSIST	ME	 (Assess	 Inquiry	 in	
Science,	Technology	and	Mathematics	Education)	ou	NéoPréval	(Nouveaux	Outils	pour	de	nouvelles	
Pratiques	 d’éVALuation	 et	 d’enseignement	 en	 mathématiques).	 Ce	 sera	 encore	 le	 cas	 pour	 ce	
symposium	puisque	ces	projets	sont	en	cours.	




Nous	 cherchons	 maintenant	 à	 déterminer	 comment,	 en	 partant	 de	 la	 didactique	 de	
mathématiques,	 un	 travail	 sur	 l’évaluation	 notamment	 formative,	 peut	 renouveler	 les	




Hersant	 (2003)	 dans	 le	 cadre	 d’études	 de	 séquences	 ordinaires.	 Ceci	 les	 a	 amené	 à	 préciser	
différents	contrats	et	à	introduire	la	notion	de	«	situation	de	rappel	».	
Nous	avions	noté	que	la	prise	en	compte	du	savoir,	à	travers	des	analyses	épistémologique	et/ou	
didactique	 avait	 une	 influence	 déterminante	 pour	 viser	 des	 débats	 de	 validation	 efficaces,	 ce	 qui	
s’avère	un	élément	constitutif	de	l’évaluation	formative	pour	tous	les	intervenants.	Mais	la	viabilité	
de	l’évaluation	formative	à	travers	les	débats	argumentatifs	visant	à	faire	évoluer	les	démarches	et	
raisonnements	 des	 élèves	 suppose	 d’abord	 la	 mise	 en	 place	 en	 classe	 d’un	 contrat	 didactique	
laissant	aux	élèves	la	responsabilité	de	la	validation	de	leurs	réponses.		
Nous	 poursuivons	 ces	 questionnements	 mais	 cette	 fois-ci	 en	 nous	 centrant	 davantage	 sur	 les	
apprentissages	des	élèves	dans	 le	 cadre	de	 la	 résolution	de	problèmes	mathématiques,	 ce	qui	est	
conforme	au	thème	général	du	colloque.	Ainsi	nous	nous	situons	dans	 l’axe	2	sur	 les	 liens	entre	«	
évaluation	»	et	«	apprentissage	»	à	la	lumière	des	pratiques	pédagogiques.	De	plus	l’aspect	collectif	
d’enseignants	ou	d’élèves	est	pris	en	compte	dans	les	différentes	communications.		




La	 contribution	 de	 Chanudet	 montre	 des	 possibilités	 d’envisager	 de	 possibles	 zones	
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Dans	 le	cadre	du	projet	ANR	Néopraéval	qui	 s’intéresse	à	 l’évaluation	en	mathématiques,	nous	
nous	penchons	sur	 les	pratiques	enseignantes	d’évaluation.	Nous	cherchons	à	construire	un	cadre	
d’analyse	des	pratiques	des	enseignants	du	2nd	degré	en	mathématiques	(Robert	et	Rogalski,	2002),	




dont	 ils	 prennent	en	 compte	 leurs	productions.	Nous	 tenons	 compte	aussi	 du	 contexte	du	métier	















logiques	 d’action	 des	 enseignants.	 Nous	 faisons	 l’hypothèse	 que	 les	 enseignants	 ont	 des	
représentations	 fortes	 sur	 l’évaluation,	 notamment	 en	mathématiques,	 et	 qu’elles	 jouent	 un	 rôle	
majeur	 dans	 leur	 façon	 d’enseigner	 et	 dans	 les	 apprentissages	 de	 leurs	 élèves.	 Nous	 présentons	
notre	réflexion	dans	la	construction	d’un	cadre	d’analyse	des	pratiques	des	enseignants	du	2d	degré	
en	mathématiques	prenant	en	compte	à	la	fois	les	spécificités	des	contenus	enseignés,	ici	 l’algèbre	
















L’évaluation	 peut	 avoir	 plusieurs	 fonctions	(Rey	 et	 Feyfant,	 2014)	 plus	 ou	 moins	 liées	 aux	
apprentissages	comme	juger,	certifier,	motiver,	contrôler,	réguler,	former	ou	encore	diagnostiquer.	
Ces	 fonctions	peuvent	être	parfois	directement	détournées	des	apprentissages	comme	 le	 souligne	
Merle	 (2015)	 qui	 pointe	 des	 évaluations	 avec	 pour	 fonction	 de	 sanctionner,	 d’encourager,	 de	
répartir,	 notamment	 à	 travers	 l’attribution	 des	 notes,	 qui	 pour	 De	 Ketele	 (2010)	 réduisent	 alors	
«	l’évaluation	à	une	seule	fonction	(«	sanctionner	»),	une	seule	démarche	(«	faire	une	somme	»)	et	
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une	 seule	 finalité	 («	porter	 un	 jugement	»)	».	 Ce	 dernier	 attribue	 trois	 fonctions	 principales	 à	
l’évaluation	:	 «	évaluer	 pour	 orienter	 une	nouvelle	 action	 à	 entreprendre	;	 évaluer	 pour	 améliorer	
une	action	en	cours	;	évaluer	pour	certifier	socialement	une	action	considérée	comme	terminée	»,	
cette	 dernière	 fonction	 étant	 vraisemblablement	 celle	 qui	 est	 la	 plus	 souvent	 retenue	 par	 les	
enseignants,	 privilégiant	 la	 fonction	 certificative	 de	 l’évaluation	 à	 sa	 fonction	 de	 régulation	 de	
l’enseignement.	 Dans	 notre	 recherche,	 c’est	 cependant	 principalement	 la	 fonction	 formative	
l’évaluation	 qui	 nous	 préoccupe,	 et	 que	 nous	 cherchons	 à	 caractériser	 dans	 les	 pratiques	 des	
enseignants,	 en	 regardant	 l’adéquation	 entre	 les	 caractéristiques	 des	 élèves	et	 les	 moyens	 de	
formation	mis	en	œuvre,	comme	le	suggère	De	Ketele	(1993).	
	












et	ainsi	pourvoir	 fonder	une	prise	de	décision	cohérente	avec	 la	 fonction	visée	par	 l’évaluation	
(orientation	vers	l’action	à	prévoir,	en	cours	ou	achevée).	»	
Il	s’agit	donc	de	tout	ce	que	 l’enseignant	fait	pour	prendre	des	 informations	sur	ce	que	font	ou	
savent	 les	 élèves,	 la	 façon	 dont	 il	 interprète	 ces	 informations	 et	 les	 exploite.	 Ces	 actions	 sont	 à	
replacer	au	sein	de	tout	ce	que	l’enseignant	organise	pour	l’enseignement	des	mathématiques	pour	
sa	 classe.	 Elles	 ne	 sont	 pas	 toutes	 visibles	 par	 le	 chercheur,	 en	 particulier	 l’interprétation	 des	
productions	 des	 élèves,	 et	 même	 lorsqu’elles	 le	 sont,	 il	 est	 parfois	 difficile	 de	 comprendre	 et	
d’interpréter	les	choix	des	enseignants.	C’est	pourquoi	nous	avons	cherché	à	catégoriser	différentes	
prises	d’informations	et	d’exploitations.	







écrites	 ou	 orales)	 pour	 organiser	 la	 correction	 de	 la	 tâche	 en	 question,	 ou	 encore	 s’intéresser	
uniquement	 aux	 activités	 non	mathématiques	 des	 élèves,	 par	 exemple	 pour	 veiller	 à	 préserver	 le	
calme	dans	la	classe.		
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relèverait	 alors	 d’une	 aide	 constructive,	 toujours	 d’après	 Pariès	 et	 al.),	 ou	 encore	 pour	 aider	 les	
élèves	à	se	situer	par	rapport	à	ce	qui	est	attendu	en	terme	de	procédures	comme	de	savoirs.	Les	
exploitations	 peuvent	 se	 faire	 à	 plus	 ou	moins	 court	 terme,	 et	 concerner	 la	 régulation	 du	 temps	
didactique	pour	la	classe,	dont	une	différenciation	de	l’enseignement,	à	différentes	échelles,	celle	de	
la	 tâche	 ou	 du	 scénario,	 celle	 de	 la	 séance,	 ou,	 à	 plus	 long	 terme,	 de	 la	 séquence.	 Notation,	
classement,	 certification,	 encouragement,	 mise	 en	 garde,	 voire	 pas	 d’exploitation	 sont	 d’autres	
exploitations	possibles.		
Ainsi	les	prises	d’informations	et	exploitations	sont	plus	ou	moins	directement	tournées	vers	les	




Nous	nous	plaçons	dans	 le	 cadre	de	 la	 double	 approche	didactique	et	 ergonomique	 (Robert	&	
Rogalski,	 2002).	 Nous	 étudions	 les	 activités	 des	 enseignants	 dans	 comme	 hors	 la	 classe.	 Nous	
interrogeons	 la	place	de	 l’évaluation	à	différents	niveaux	dans	 le	projet	de	 l’enseignant,	 ce	qui	 se	
passe	en	classe,	par	exemple,	quelles	 sont	 les	 routines,	quels	élèves	sont	 interrogés,	 comment	 les	
copies	sont	corrigées.	
La	composante	cognitive	des	pratiques	enseignantes	nous	amène	à	regarder	la	place	des	savoirs	
dans	 l’enseignement.	 Cette	 étude	 suppose	 une	 analyse	 épistémologique	 de	 la	 notion,	 qui	 nous	
permet	 d’en	 envisager	 différents	 aspects	 et	 d’anticiper	 les	 difficultés	 des	 élèves.	 Nous	 regardons	
ainsi	 la	 façon	dont	 la	notion	est	censée	être	mobilisée	dans	 les	tâches	proposées	par	 l’enseignant,	
ainsi	que	le	discours	de	l’enseignant	sur	cette	notion,	en	lien	éventuellement	avec	d’autres	notions,	
dans	les	moments	d’exposition	de	connaissances	mais	aussi	lors	des	retours	faits	aux	élèves	sur	leurs	
productions.	 Ces	 outils	 permettent	 aussi	 de	 relier	 les	 procédures	 des	 élèves	 aux	 connaissances	
















Nous	 intéressons	 majoritairement	 aux	 pratiques	 d’évaluation	 pour	 faire	 apprendre	 des	
mathématiques,	 c’est	 pourquoi	 nous	 accordons	 une	 place	 centrale	 aux	 prises	 d’informations	 et	
d’exploitations	 tournées	 vers	 les	 contenus	 mathématiques	 (Bain,	 1988	;	 Perrenoud,	 1998	;	 Pilet,	
2015).	 En	 effet,	 prendre	 des	 informations	 fiables	 et	 en	 faire	 une	 exploitation	 pertinente	 pour	 les	
apprentissages	des	élèves	suppose	non	seulement	une	gestion	de	la	classe	qui	repose	au	moins	en	
partie	de	ce	que	font	ou	savent	les	élèves,	mais	aussi	de	prendre	en	compte,	dans	les	connaissances	
mathématiques	 ou	 les	 procédures	 repérées,	 les	 spécificités	 du	 savoir	 en	 jeu.	 Les	 pratiques	
d’évaluation	qui	peuvent	participer	aux	apprentissages	selon	deux	axes	principaux	:		
L’enseignant	se	situe	dans	la	zone	proximale	de	développement	(Vygotski,	1933)	de	l’élève	par	les	
tâches	 qu’il	 propose,	 par	 la	 nature	 de	 ses	 retours	 (validation,	 justification),	 par	 le	 discours	
(mathématique	et	méta-mathématique)	
L’enseignant	 aide	 l’élève	à	 situer	 son	 travail	 par	 rapport	 aux	procédures	des	autres	ou	à	 celles	
attendues	par	l’enseignant	ou	l’institution.	
Nous	 prenons	 de	 plus	 en	 compte	 la	 place	 donnée	 aux	 élèves	 dans	 l’évaluation	 notamment	 la	
manière	dont	l’enseignant	les	implique	dans	les	moments	de	mise	en	commun,	de	validation	et	de	
synthèse,	 dont	 il	 leur	 propose	 des	 retours	 sur	 leurs	 productions,	 et,	 plus	 largement,	 à	 travers	 le	
contrat	 didactique	 qu’il	 met	 en	 place,	 comment	 il	 les	 responsabilise	 dans	 les	 processus	
d’apprentissage.		
Ces	 pratiques	 d’évaluation	 pour	 faire	 apprendre	 sont	 imbriquées	 dans	 un	 processus	
d’enseignement	 plus	 large	 qui	 comprend	 la	 place	 de	 l’évaluation	 dans	 le	 projet	 global	 de	
l’enseignant	:	 ce	 qui	 est	 traité	 en	 amont,	 pendant	 et	 après	 l’évaluation	 formelle,	 à	 plus	 ou	moins	
long	 terme	et	avec	quelles	 tâches.	Ces	 tâches	 sont-elles	 représentatives	ou	pas	de	 l’ensemble	des	
tâches	possibles	du	domaine	enseigné	?	Se	placent-elles	à	des	niveaux	de	complexité	différents	de	
ceux	 effectivement	 abordés	 en	 classe,	 en	 particulier	 à	 travers	 des	 niveaux	 de	 mise	 en	
fonctionnement	 des	 connaissances	 plus	 ou	moins	 élevés	?	 Des	 constats	 ont	 déjà	 été	 faits	 sur	 les	
écarts	 variables	qui	 existent	en	 terme	de	 complexité	entre	 les	 tâches	effectivement	proposées	en	






Pour	 analyser	 les	 pratiques	 d’enseignants	 et	 leur	 évolution	 nous	 travaillons,	 depuis	 la	 rentrée	
2014,	dans	le	cadre	d’un	Léa	(Monod-Ansaldi	&	Favelier,	2013),	dispositif	de	travail	collaboratif	entre	
des	 enseignants	 de	 collège	 et	 des	 chercheurs	 de	 didactique	 des	 mathématiques.	 Il	 porte	 sur	 les	
questions	d’évaluation	des	élèves	et	des	pratiques	d’évaluation	des	enseignants	du	collège.	Il	s’ancre	
dans	 un	 collège	 en	 zone	 d’éducation	 prioritaire	 de	 Seine-Saint-Denis	 et	 s’organise	 autour	 d’un	
collectif	d’enseignants	de	mathématiques	du	collège	et	de	didacticiens	du	laboratoire	de	Didactique	
André Revuz.	Il	vise	à développer	de	nouvelles	pratiques	d’enseignement,	en	particulier	d’évaluation	
et	 de	 régulation,	 en	 s’appuyant	 sur	 des	 résultats	 de	 didactique	 des	 mathématiques,	 et	 plus	
spécifiquement	de	didactique	de	 l’algèbre	 (Grugeon	et	 al.,	 2012).	 Il	 y	 a	un	double	enjeu.	 Pour	 les	
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chercheurs,	 il	 s’agit	 produire	 de	 la	 connaissance	 sur	 l’évaluation,	 sur	 les	 pratiques	 mais	 aussi	
l’enseignement	 et	 l’apprentissage	 de	 l’algèbre.	 Pour	 les	 enseignants,	 le	 Léa	 est	 un	 moyen	 de	
développement	professionnel.	
Ce	 travail	 collaboratif	 nous	 donne	 accès	 à des	 pratiques	 pas	 totalement	 ordinaires	 puisque	
l’influence	 du	 chercheur	 est	 plus	 que	 probable.	 Cependant	 nous	 pouvons	 supposer	 que	 si	 ce	















Des	vidéos	de	séances	au	fur	et	à mesure	de	 l’année	scolaire,	pour	chaque	enseignant,	 filmées	
généralement	sans	la	présence	du	chercheur	en	classe,	
Les	échanges	enregistrés	lors	des	réunions	et	entretiens	avec	les	chercheurs.	
Parmi	 ces	 données,	 seuls	 les	 enregistrements	 des	 entretiens	 individuels	 avec	 les	 enseignants	
relèvent	d’un	dispositif	de	recueil	de	données	purement	à	visée	de	recherche.	Les	autres	dispositifs	




Suivre	 l’évolution	 et	 les	 régularités	 des	 pratiques	 d’un	même	 enseignant	 sur	 une	 ou	 plusieurs	
années	(analyse	que	nous	ne	détaillerons	pas	ici),	
Comparer	 la	 diversité	 des	 pratiques	 sur	 une	 même	 séance	 discutée	 préalablement,	 voire	
préparée	collectivement.	
Dans	les	analyses	de	séances,	que	ce	soit	pour	repérer	des	évolutions	ou	faire	des	comparaisons,	
nous	 intéressons	 plus	 particulièrement	 aux	 moments	 de	 mises	 en	 commun	 des	 procédures	 des	
élèves,	organisés	par	l’enseignant	lors	de	la	résolution	de	tâches	en	classe,	qui,	comme	nous	l’avons	
déjà	 souligné,	 nous	 paraissent	 être	 des	 moments	 privilégiés	 pour	 rechercher	 des	 traces	 des	
pratiques	d’évaluation,	en	regardant	si	et	comment	chaque	enseignant	s’appuie	sur	les	productions	











l’issue	 de	 ce	 processus,	 la	 rédaction	 de	 documents	 ressources,	 à	 diffuser	 en	 dehors	 du	 Léa,	 est	
entamée.	
Pour	la	première	année,	nous	avons	choisi	de	faire	des	apports	principalement	sur	les	contenus	
et	peu	sur	 les	pratiques	d’enseignement	et	d’évaluation.	Ce	choix	se	 justifie	par	 le	fait	qu’il	nous	a	
permis	 de	 répondre	 aux	 attentes	 des	 enseignants	 en	 matière	 de	 conception	 de	 tâches	 et	 de	
séquences	 directement	 exploitables	 pour	 la	 classe	 tout	 en	 nous	 donnant	 les	moyens	 d’accéder	 à 
leurs	pratiques	initiales	d’évaluation.	
Ainsi	nous	faisons	l’hypothèse	que	des	apports	uniquement	cognitifs	sur	les	contenus	enseignés	
auront	 peu	 ou	 pas	 d’influence	 sur	 la	 composante	 médiative	 des	 pratiques.	 C’est-à-dire	 qu’en	
travaillant	 avec	 les	 enseignants	 sur	 les	 tâches,	 les	 procédures,	 les	 progressions	 en	 algèbre,	 nous	
pourrons	 les	 accompagner	 dans	 le	 choix	 de	 tâches	 pertinentes,	 notamment	 vis	 à	 vis	 de	 leur	
représentativité	 du	domaine	 algébrique	et	 dans	une	meilleure	prise	d’informations,	 notamment	 à	
travers	une	analyse	plus	fine	des	productions	des	élèves,	davantage	tournée	vers	les	connaissances	





Nous	 listons	 ici	 nos	 critères	 pour	 analyser	 les	 mises	 en	 commun	 à	 l’issue	 des	 résolutions	 de	
tâches.	Nous	tenons	compte	de	ce	qui	est	organisé	par	 l’enseignant	pour	exploiter	 les	productions	









Quelle	 variété	 des	 productions	 (en	 terme	 de	 procédures	mais	 aussi	 de	 validité,	 ce	 qui	 pose	 la	
question	du	statut	de	l’erreur)	?	
Quels	 retours	 sur	 les	 productions	des	 élèves	:	 validation	 /	 justification,	 par	 l’enseignant	ou	des	
élèves	?	





Nous	 comparons	 ici	 les	 pratiques	de	 trois	 des	 enseignants	 du	 Léa	 lors	 d’une	 séance	 identique,	





















Nous	 nous	 intéressons	 dans	 un	 premier	 temps	 à	 l’étape	 1,	 dont	 les	 différents	 moments	 sont	
synthétisés	dans	le	tableau	1.	Si	on	regarde	la	prise	d’informations	que	les	enseignants	ont	pu	faire	
pendant	la	recherche	des	élèves,	on	constate	que	dans	les	trois	classes,	le	temps	de	recherche	de	6	à	
8	minutes	a	permis	à	 l’enseignant	de	passer	dans	 les	 rangs,	 en	aidant	ou	non	 les	élèves,	 voire	en	
corrigeant	leurs	productions,	ce	qui	dénote	déjà	des	pratiques	différentes	sur	une	même	tâche.	Les	
informations	 retenues	 ne	 sont	 évidemment	 pas	 visibles	 pour	 le	 chercheur	 à	 ce	 stade,	 mais	 elles	
pourront	 transparaître	 dans	 les	 choix	 de	 l’enseignant	 pour	 la	 suite	 de	 la	 séance,	 à	 travers	 les	
productions	utilisées	pour	la	mise	en	commun.	
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Bilan		 Il	existe	3	manières	de	faire	 Pas	de	bilan	de	cette	tâche	 Sur	l’intérêt	de	chacune	
des	écritures	
Tableau	1	:	Comparaison	des	moments	de	recherche	et	de	mise	en	commun	pour	l’étape	1	
Pour	 ce	 qui	 est	 de	 l’exploitation	 des	 productions	 des	 élèves,	 on	 peut	 constater	 dans	 les	 trois	
classes	 que	 la	mise	 en	 commun	 fait	 appel	 à	 des	 productions	 différentes,	 en	 terme	 d’écriture	 des	
calculs,	 sans	 forcément	 les	hiérarchiser	suivant	 les	écritures	qui	vont	permettre	de	 faciliter	 l’étape	
du	 passage	 à	 l’écriture	 algébrique.	 Parmi	 les	 productions	 affichées,	 on	 trouve	 surtout	 des	
productions	correctes,	même	si	des	erreurs	ont	été	affichées	 (volontairement	ou	non)	au	 tableau,	








En	ce	qui	 concerne	 les	étapes	 suivantes	de	cette	activité,	et	en	particulier	 les	étapes	3	et	4	de	
généralisation	et	de	preuve,	nous	avons	synthétisé	les	choix	des	trois	enseignants	pour	les	moments	
de	recherche	et	de	mise	en	commun	dans	le	tableau	2.	
	 	 G	 M	 F	
Phase	
numérique	






Recherche	individuelle	 	 x	 x	
Appui	sur	les	productions	des	élèves	 	 	 	
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Phase	de	
preuve	
Recherche	individuelle	 	 x	 	
Appui	sur	les	productions	des	élèves	 	 	 	
Tableau	2	:	Comparaison	des	moments	de	recherche	et	de	mise	en	commun	pour	toute	la	séance	
Si	 dans	 la	 phase	 numérique,	 on	 pouvait	 voir	 une	 utilisation	 des	 productions	 des	 élèves	 pour	
montrer	 un	 variété	 d’écritures	 (G,	 M	 et	 F),	 éventuellement	 incorrectes	 (M),	 dans	 la	 phase	 de	
traduction,	même	lorsqu’il	y	a	une	production	algébrique	individuelle	potentielle	pour	les	élèves	qui	
ont	 bénéficié	 d’un	 moment	 de	 recherche	 (seulement	 pour	 M	 et	 F),	 il	 n’y	 a	 pas	 d’utilisation	
d’éventuelles	 erreurs	 algébriques	 des	 élèves	 (chez	M	et	 F).	 C’est	 l’enseignant	 qui	 gère	 au	 tableau	
l’écriture	 algébrique	 correcte	 parenthésée,	 sans	 évoquer	 des	 erreurs	 possibles.	 Dans	 la	 phase	 de	
preuve,	enfin,	on	ne	trouve	pas	de	recherche	individuelle	chez	F	et	G,	et	même	si	dans	la	classe	de	M	
les	 élèves	 cherchent	 une	 preuve,	 les	 aides	 apportées	 par	 M,	 utilisant	 les	 aires,	 ne	 s’appuient	
probablement	pas	sur	les	productions	effectives	des	élèves	ni	sur	leurs	erreurs.	
Cela	semblerait	 indiquer	que	dans	 le	cas	de	 tâches	complexes,	 les	élèves	semblent	avoir	moins	
d’initiatives	 en	 classe,	 et	 par	 conséquent	 que,	 paradoxalement,	 la	 mise	 en	 commun	 peut	
difficilement	 s’appuyer	 sur	 les	 productions	 des	 élèves	 et	 sur	 leurs	 erreurs	 pour	 les	 aider	 à	 se	
rapprocher	 de	 ce	 qui	 est	 attendu	 par	 l’enseignant	 ou	 par	 l’institution.	 Ces	 choix	 des	 enseignants	
peuvent	aussi	être	rapprochés	d’autres	dimensions	que	celles	directement	liées	aux	apprentissages,	
et	en	particulier	 la	contrainte	institutionnelle	de	temps	qui	peut	expliquer	que	l’enseignant	prenne	
en	charge,	surtout	en	fin	de	séance,	une	part	plus	grande	de	 la	résolution	de	 la	tâche,	qui	était	 ici	




À	 l’issue	 de	 cette	 première	 année	 de	 travail	 collaboratif,	 on	 peut	 constater	 que	 des	 nouvelles	
tâches	sont	proposées	en	classe	par	les	enseignants,	sous	l’impulsion	des	chercheurs,	pour	favoriser	
une	entrée	dans	l’algèbre	par	des	situations	de	généralisation.	Mais	nos	analyses	font	ressortir	le	fait	
que,	globalement,	 il	n’y	a	pas	de	nouvelle	gestion	de	 la	 résolution	de	ces	 tâches,	conformément	à	
nos	 hypothèses.	 Nous	 pouvons	 cependant	 pointer	 pour	 ces	 enseignants	 une	 meilleure	 prise	 en	
compte	 des	 procédures	 des	 élèves	 lors	 des	 mises	 en	 commun,	 qui	 repose	 sur	 des	 critères	 liés	
spécifiquement	 à	 la	 notion,	 mais	 avec	 une	 exploitation	 qui	 change	 peu	 malgré	 tout	 (pas	 de	
hiérarchisation	des	procédures,	d’exploitation	de	l’erreur,	ni	de	validation	mathématique).	Il	faudrait	











favoriser	 les	 apprentissages	 algébriques	 des	 élèves.	 C’est	 pourquoi	 nous	 envisageons	 le	 suivi	 des	
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élèves	des	classes	du	Léa	ou	hors	Léa	suivant	leur	parcours	dans	l’établissement,	sur	trois	ans	(5ème,	
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collaboratif	 entre	 enseignants	 et	 chercheurs	 sur	 les	 pratiques	 de	 régulation	 d’enseignants	 dans	
l’enseignement	de	l’algèbre	élémentaire	en	classe	de	3e	en	France	(élèves	de	14	à	15	ans).	Au	delà	
de	 l’enjeu	 pour	 les	 enseignants	 d’éclairer	 les	 difficultés	 des	 élèves	 suite	 à	 une	 évaluation	
diagnostique	(Grugeon	1997,	Grugeon-Allys	et	al.,	2012)	et	de	les	mettre	en	relation	avec	des	savoirs	
implicites	peu	travaillés,	le	principal	objectif	est	de	proposer	des	situations	pertinentes	(Pilet,	2012)	
dans	 des	 moments	 de	 reprise	 (Larguier,	 2009)	 visant	 la	 poursuite	 de	 la	 construction	 des	 savoirs	
algébriques	visés	et	d’accompagner	les	enseignants	à	étiqueter	des	procédures	et	des	erreurs	pour	
faciliter	 les	 phases	 de	 formulation	 et	 de	 validation	 lors	 d’épisodes	 de	 recherche	 ou	 de	 mise	 en	
commun.	
L’étude	est	 fondée	 sur	une	praxéologie	épistémologique	de	 référence	 (Bosch	et	Gascon,	 2005)	
relative	aux	expressions	algébriques	(Pilet,	2012).	Elle	concerne	l’étude	de	l’évolution	des	pratiques	
enseignantes	et	s’appuie	sur	une	approche	multidimensionnelle	à	deux	niveaux	de	granularité	:	au	





à	 engager	 les	 élèves	 à	 repérer	 et	 faire	 évoluer	 les	 techniques	 et	 technologies	 développées,	 à	 les	
valider,	les	comparer,	les	hiérarchiser,	dans	des	débats	de	validation	efficaces.	Nous	montrons	que	le	











(Pilet,	 2012)	 dans	 des	 moments	 de	 reprise	 (Larguier,	 2009)	 pour	 poursuivre	 la	 construction	 des	
savoirs	 algébriques	 visés	 et	 d’accompagner	 les	 enseignants	 à	 étiqueter	 des	 procédures	 et	 des	
erreurs	 afin	 de	 faciliter	 des	 phases	 de	 formulation	 et	 de	 validation	 efficaces	 lors	 d’épisodes	 de	
recherche	 et	 de	 mise	 en	 commun.	 Les	 enseignants	 ont	 mis	 en	 place	 pendant	 deux	 années	
consécutives	 des	 séquences	 d'enseignement	 incluant	 les	 ressources	 d'évaluation	 et	 de	 régulation	
discutées	dans	le	cadre	du	groupe	IREM.	
La	recherche	se	situe	dans	le	champ	de	la	didactique	des	mathématiques	et	croise	principalement	
comme	approches	 théoriques,	 la	 Théorie	 des	 Situations	Didactiques	 (Brousseau,	 1990),	 la	 Théorie	
Anthropologique	du	Didactique	 (Chevallard	 1999),	 la	 double	 approche	didactique	 et	 ergonomique	
(Robert	 et	 Rogalski	 2003).	 Elle	 concerne	 l’étude	 de	 l’évolution	 des	 pratiques	 des	 enseignants	 sur	
deux	 années.	 Pour	 ceci,	 Bedja	 a	 défini	 une	 approche	 multidimensionnelle	 	 à	 deux	 niveaux	 de	
granularité	 (Bedja,	 2015).	 L’étude	 est	 fondée	 sur	 une	 praxéologie	 épistémologique	 de	 référence	
(Bosch	et	Gascon,	2005)	relative	aux	expressions	algébriques	(Pilet,	2012).	Au	niveau	global,	il	s’agit	
d’interroger	l’itinéraire	d’enseignement	proposé	à	la	classe	et	les	prises	de	décision	sur	le	choix	des	
organisations	mathématiques	et	didactiques	 convoquées	pour	 construire	 le	 savoir	 visé,	mais	 aussi	
sur	 l’adaptation	des	 tâches	en	 fonction	des	profils	des	élèves	et	de	 leurs	besoins	d’apprentissage.	
Cela	 concerne	 en	 particulier,	 l’évolution	 de	 types	 de	 tâches	 convoqués,	 leur	 agrégation,	 tels	 que	
ceux	 de	 modélisation,	 preuve,	 équivalence	 des	 expressions	 et	 le	 choix	 des	 valeurs	 de	 variables	
didactiques	 des	 expressions	 algébriques	 mises	 en	 jeu.	 Au	 niveau	 local,	 il	 s’agit	 d’étudier	 la	
dynamique	 formulation	 /	 validation	 et	 le	 niveau	 technologique	 engagé	 dans	 la	 gestion	 des	
interactions	entre	élèves,	ou	enseignant	et	élèves.	Un	enseignant	prend-il	en	compte	les	techniques	
proposées	 par	 les	 élèves	 et	 comment	 les	 gère-t-il	 ?	 En	 quoi	 la	 prise	 en	 compte	 du	 savoir	
mathématique	favorise-t-il	 l’évaluation	formative	?	Les	interventions	du	professeur	sont	étudiées	à	
partir	 de	plusieurs	 critères	 :	 d’une	part,	 la	 prise	 en	 compte	des	 éléments	 technologico-théoriques	
dans	des	débats	de	validation	des	techniques	pour	engager	les	élèves	à	les	valider,	les	comparer,	les	
hiérarchiser,	 les	 faire	 évoluer,	 d’autre	 part,	 la	 nature	 du	 milieu	 créé	 et	 des	 aides	 apportées.	 Le	
corpus	très	varié	de	données	analysées	est	constitué,	en	autres,	de	trames	de	séquences,	de	vidéos	
avec	transcriptions	de	séances	de	cours	et	de	séances	du	groupe	IREM,	de	productions	d’élèves.		
Nous	montrons	 que	 le	 travail	 collaboratif	 prenant	 en	 compte	 une	 étude	 épistémologique,	 une	
analyse	 de	 vidéos	 avec	 étude	 précise	 au	 niveau	 du	 discours	 lors	 des	 interactions	 (Pilet,	 Coppé	 et	
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contraint	 d’un	 cours	 de	 «	 développements	 en	 mathématiques	 »	 ciblé	 spécifiquement	 sur	 les	
démarches	 d’investigation.	 Ceci	 fait	 écho	 à	 la	 thématique	 plus	 large	 de	 l’évaluation	 des	
apprentissages	à	l’école,	qui	fait	l’objet	de	plus	en	plus	de	recherches	en	sciences	de	l’éducation.	
Actuellement	 les	 dimensions	 certificative	 et	 formative	 de	 l’évaluation	 des	 apprentissages	
semblent	clairement	définies	et	bien	distinctes.	Pourtant,	certains	auteurs	remettent	aujourd’hui	en	




Une	 de	 nos	 préoccupations	 est	 de	 savoir	 comment	 l’enseignant	 prend	 en	 compte	 les	
apprentissages	des	élèves	dans	ses	dispositifs	d’évaluation.	S’intéresse-t-il	et/ou	met-il	en	place	des	
modalités	 innovantes	 d’évaluation	 telles	 que	 l’auto-évaluation,	 l’évaluation	 entre	 pairs	 ou	 la	 co-
évaluation	?	Dans	quelle	mesure	l’enseignant	prend-il	en	compte	les	difficultés	rencontrées	par	les	
élèves	lors	de	l’évaluation	d’activités	de	résolution	de	problèmes	?	












dans	 le	 cadre	 contraint	 d’un	 cours	 de	 «	 développement	 en	mathématiques	 ».	 Ceci	 fait	 écho	 à	 la	
thématique	plus	large	de	l’évaluation	des	apprentissages	à	l’école,	qui	fait	l’objet	de	plus	en	plus	de	
recherches	en	sciences	de	l’éducation	(Gandit,	2015	;	Mottier	Lopez,	2014	;	Pilet,	2012).	





Cycle	 d’Orientation	 	 (CO)	 et	 concerne	en	particulier	 les	 élèves	 en	 classe	de	10e	 (13-14	 ans).	Dans	
tous	 les	 niveaux	d’enseignement	 en	 Suisse	 romande,	 la	 résolution	de	problème	est	 au	 centre	des	
programmes	(CIIP,	2010).	Mais	l’accent	est	mis	tout	particulièrement	sur	cette	dimension	du	travail	
mathématique	dans	un	cours	centré	sur	les	démarches	d’investigation	(Dorier	&	Maass,	2014),	sur	la	
résolution	 de	 problèmes	 et	 qui	 est	 appelé	 cours	 de	 «	 développements	 en	 mathématiques	 ».	 Ce	




des	 compétences	 des	 élèves	 dans	 les	 stratégies	 de	 résolution	 de	 problème	 et	 les	 activités	 de	
situations	 mathématiques.	 »	 (DIP,	 2012,	 p.18)	 Le	 thème	 de	 la	 résolution	 de	 problème	 n’est	 pas	
spécifique	 aux	 programmes	 romands	 et	 est	 au	 cœur	 de	 nombreux	 programmes	 européens,	mais	
essentiellement	comme	un	moyen	de	parvenir	aux	apprentissages	visés.	Dans	ce	cours,	comme	nous	
pouvons	 le	voir	dans	cet	extrait	du	programme,	 il	n’y	a	pas	d’enjeux	de	savoirs	disciplinaires,	mais	
des	objectifs	 liés	à	 l’apprentissage	de	 la	 résolution	de	problème.	C’est	 le	moyen	 (apprendre	par	 la	
résolution	de	problème)	mais	aussi	 le	but	(apprendre	 la	résolution	de	problème).	Or	 les	savoirs	en	
jeu	 dans	 la	 résolution	 de	 problème	 ne	 sont	 pas	 facilement	 définis	 comme	 l’ont	montré	 plusieurs	
didacticiens.	Un	 des	 enjeux	 de	 ce	 cours	 est	 donc	 de	 travailler	 avec	 les	 élèves	 à	 l’explicitation	 des	
savoirs	visés.	
Un	cours	nécessitant	des	évaluations	certificatives	fréquentes	
De	 plus,	 ce	 cours	 fait	 l’objet	 d’une	 évaluation	 certificative	 spécifique,	 indépendante	 du	 cours	
ordinaire,	 qui	 doit	 être	 fréquente	 (une	 évaluation	 toutes	 les	 quatre	 périodes	 d’enseignement)	 et	
porter	 sur	 la	 dimension	 recherche	 du	 travail	 des	 élèves.	 Or	 cette	 dimension	 n’est	 pas	 toujours	
accessible	 aux	 enseignants	 puisqu’il	 s’agit	 souvent	 d’un	 travail	 qui	 revêt	 un	 caractère	 privé,	 que	










cours	 de	 sa	 recherche.	 Un	 nouveau	 contrat	 est	 passé	 avec	 l’enseignant–e	 :	 l’élève	 s’engage	 à	
raconter	 du	mieux	 possible	 toutes	 les	 étapes	 de	 sa	 recherche,	 à	 décrire	 ses	 erreurs,	 comment	 lui	
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sont	venues	de	nouvelles	 idées	 ;	en	échange,	 l’enseignant-e	s’engage	à	faire	porter	son	évaluation	
sur	ces	points	précis	sans	privilégier	la	solution.	(DIP,	2012,	p.22,	adapté	de	Bonafé	et	al.,	2002)	
Le	contrat	qui	s’établit	autour	de	cet	objet	est	différent	de	celui	qui	prévaut	habituellement	en	
classe.	 Il	 s’agit	 pour	 l’élève	 de	 tout	 raconter,	 même	 ses	 erreurs,	 les	 impasses	 empruntées	 pour	
tenter	 de	 répondre	 au	 problème.	 C’est	 en	 ce	 sens	 que	 ce	 dispositif	 semble	 pouvoir	 favoriser	 le	
développement	 d’un	 regard	 réflexif	 de	 la	 part	 de	 l’élève.	 Ce	 dernier	 doit	 en	 quelque	 sorte	 se	
regarder	 en	 train	 de	 chercher.	 Pratiquer	 la	 narration	 de	 recherche	 est	 donc	 à	 la	 fois	 un	 moyen	
d’amener	 les	 élèves	 à	 mieux	 expliciter	 leur	 démarche	 de	 recherche	 mais	 aussi	 un	 moyen	 d’en	
évaluer	 la	 qualité.	 On	 vise	 donc	 ici	 une	 double	 fonction	 en	 termes	 d’évaluation	 formative	 et	
certificative.		
L’injonction	 d’évaluations	 certificatives	 fréquentes	 et	 très	 ciblées	 couplée	 à	 la	 nécessité	 de	






Actuellement	 les	 dimensions	 certificative	 et	 formative	 de	 l’évaluation	 des	 apprentissages	
semblent	clairement	définies	et	bien	distinctes.	L’évaluation	certificative	peut	être	caractérisée	par	
des	 critères	 formels	 d’évaluation,	 des	 conditions	 de	 passation	 hors	 temps	 d’enseignement,	
l’utilisation	d’outils	formalisés	(le	contrôle	écrit	par	exemple)	et	le	lien	avec	des	objectifs	définis	dans	
les	 programmes	 scolaires	 tandis	 que	 l’évaluation	 formative	 peut	 être	 caractérisé	 par	 «	 all	 those	
activities	undertaken	by	teachers,	and/or	by	their	students,	which	provide	information	to	be	used	as	
feedback	 to	 modify	 the	 teaching	 and	 learning	 activities	 in	 which	 they	 are	 engaged.	 »	 (Black	 et	
Wiliam,	1998,	p.	7-8)	
	Mais	 certains	 auteurs	 remettent	 cependant	 en	 cause	 aujourd’hui	 une	 distinction	 trop	 radicale	
entre	 ces	 deux	 formes	 d’évaluation	 et	 vont	même	 jusqu’à	 postuler	 l’existence	 de	 relations	 entre	
évaluation	 formative	 et	 certificative	 (Harlen,	 2012	 ;	 Allal,	 2011).	 De	 plus,	 dans	 une	 perspective	
élargie	de	 l’évaluation	formative,	Allal	et	Mottier	Lopez	(2005)	soulignent	 la	nécessaire	 implication	
des	élèves	dans	 les	processus	évaluatifs	notamment	par	des	discussions	au	sein	de	 la	classe	quant	
aux	raisonnements	et	aux	stratégies	de	résolution	de	problèmes	mis	en	œuvre	par	 les	élèves	pour	
permettre	de	réguler	 les	apprentissages	et	 l’enseignement.	Dans	cette	optique,	 il	est	ainsi	possible	
d’envisager	que	des	éléments	d’une	évaluation	certificative	nourrissent	des	processus	 formatifs	et	






de	 critères	 d’évaluation,	 qui	 synthétise	 et	 rende	 plus	 opérationnels	 les	 critères	 d’évaluation	 ainsi	
déterminés.	Cet	outil	 est	alors	un	outil	d’étayage	et	d’appréciation	du	 travail	de	 l’élève	comme	 le	
nomme	Mottier	Lopez	(2015).	Comme	le	souligne	Allal,	
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Un	outil	ou	instrument	d’évaluation,	telle	qu’une	grille	de	critères	d’appréciation,	peut	contribuer	
à	 la	 fois	 à	 contrôler	 l’action	 de	 l’évaluateur	 (focaliser	 son	 attention	 sur	 les	 aspects	 pertinents	 de	
l’objet	à	évaluer)	et	à	amplifier	sa	capacité	de	jugement	(suggérer	des	attributs	à	prendre	en	compte	
auxquels	il	n’aurait	pas	pensé).	(2008,	p.	72)	
Il	 se	 peut	 de	 plus	 que	 ces	 outils	 permettent	 de	 favoriser	 davantage	 l’apprenant	 dans	 son	
évaluation	que	ce	soit	sous	la	forme	d’auto-évaluation,	d’évaluation	entre	pairs	ou	de	co-évaluation.	
Cependant,	nous	savons	comme	l’a	souligné	Allal	 (1999),	que	ces	formes	d’évaluation,	notamment	
l’auto-évaluation,	 peut	 créer	 des	 biais	 (confusion	 des	 rôles,	 accroissement	 des	 inégalités,	 etc.)	
auquel	 il	 faut	être	attentif.	Un	des	enjeux	de	ces	grilles	de	critères	d’évaluation	est	 la	négociation	
















Les	 résultats	 de	 cette	 étude	 portant	 sur	 61	 questionnaires	 complets	 en	 ce	 qui	 concerne	 :	 les	
modalités	de	 travail	privilégiées	 (en	groupe,	en	 individuel)	 ;	 le	 support	évalué	 (présentation	orale,	
acétate,	cahier	de	recherche,	etc.)	;	le	recours	à	des	formes	d’évaluation	originales	(autoévaluation,	




fréquemment	 que	 ce	 qui	 est	 institutionnellement	 requis	 et	 ce	malgré	 le	 fait	 que	 les	 instructions	
officielles	demandent	déjà	que	les	évaluations	soient	très	fréquentes.		
Les	problèmes	 les	plus	posés	par	 les	enseignants	pour	évaluer	 leurs	élèves	sont	des	problèmes	
complétement	nouveaux,	sans	 lien	selon	 les	enseignants	avec	 les	problèmes	travaillés	pendant	 les	
séances	en	classe.	Pour	55%		des	enseignants,	il	s’agit	de	problèmes	nouveaux	et	problèmes	proches	
de	ceux	travaillés	en	classe	ou	des	problèmes	travaillés	en	classe	mais	avec	quelques	modifications.		
En	 ce	 qui	 concerne	 les	modalités	 d’évaluation,	 60%	 des	 enseignants	 ne	 se	 basent	 que	 sur	 des	
productions	 écrites	 pour	 évaluer	 leurs	 élèves.	 Pour	 les	 autres,	 ils	 évaluent	 aussi	 un	 exposé,	 une	
présentation	orale,	la	participation	à	un	débat	(20%)	ou	bien	la	participation,	l’attitude,	l’implication,	
le	 respect	 des	 consignes	 (20%).	 30%	 des	 enseignants	 n’évaluent	 que	 de	 façon	 individuelle,	 7%	
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n’évaluent	que	des	travaux	en	groupe	et	62%	évaluent	avec	les	deux	modalités.	63%	des	enseignants	
attribuent	 une	 note	 chiffrée	 à	 chaque	 évaluation.	 Enfin	 presque	 tous	 les	 enseignants	 utilisent	 la	
narration	de	recherche	comme	support	pour	évaluer	et	autour	de	un	quart	des	enseignants	évaluent	
les	acétates,	tout	comme	pour	les	présentations	orales	ou	pour	les	cahiers	de	recherche.	
Plus	 de	 75%	 des	 enseignants	 ne	 font	 pas	 pratiquer	 à	 leurs	 élèves	 d’autoévaluation,	 de	 co-




seulement	 20%	 des	 enseignants.	 Pour	 les	 autres,	 soit	 elles	 ne	 sont	 pas	 homogènes,	 soit	 ils	 ne	
connaissent	pas	les	pratiques	des	autres	enseignants	dispensant	ce	cours	dans	leur	établissement.	
	Compétences,	savoirs,	savoir-faire	à	développer	et	à	évaluer	
En	 ce	 qui	 concerne	 les	 compétences,	 savoirs,	 savoir-faire	 que	 souhaitent	 développer	 les	
enseignants	 chez	 leurs	 élèves,	 nous	 avons	 choisi	 de	 formuler	 largement	 la	 question	 en	 utilisant	
conjointement	 les	 termes	de	 savoirs,	 savoir-faire,	 compétences	 pour	 ne	pas	 orienter	 les	 réponses	
des	enseignants.	Dans	ce	qu’ils	retiennent	comme	étant	essentiel	(réponses	citées	entre	70%	et	85	
%),	 on	 retrouve	 mettre	 en	 œuvre	 la	 démarche	 scientifique	 ;	 respecter	 les	 règles	 du	 débat	
scientifique	 ;	 rédiger	 une	 narration	 de	 recherche	 ;	 connaître	 et	 utiliser	 différentes	 stratégies	 de	








de	 les	 évaluer	 sur	 ces	 compétences,	 savoirs,	 savoir-faire	 visés.	 Certains	 items	 font	 cependant	








En	 ce	qui	 concerne	 les	narrations	de	 recherche,	 seuls	deux	enseignants	ne	 font	pas	 rédiger	de	




pertinence	 du	 récit	 ;	 structure	 de	 la	 narration	 ;	 clarté	 du	 récit	 ;	 appropriation	 du	 problème	 ;	
démarche	 scientifique	 (faire	 des	 essais,	 des	 conjectures	 ou	 vérifier)	 ;	 utilisation	 d’outils	
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mathématiques.	 Les	 critères	 cités	 en	 exemple	 par	 les	 enseignants	 portent	 donc	 davantage	 sur	
comment	raconter	une	recherche	que	sur	comment	mener	une	recherche.		
Et	 lorsqu’il	 est	 demandé	 aux	 enseignants	 de	 nous	 dire	 quels	 sont	 les	 éléments	 permettant	 de	
réussir	 un	 tel	 exercice,	 ces	 derniers	 citent	 :	 toutes	 les	 étapes	 du	 raisonnement	 sont	 détaillées	 et	
justifiées	 ;	 le	 contenu	 du	 récit	 est	 pertinent	 par	 rapport	 au	 problème	 ;	 l’élève	 s’approprie	 le	
problème	 ;	 clarté	 et	 structure	 du	 récit.	 Nous	 voyons	 là	 encore	 que	 les	 éléments	 cités	 concernent	
presque	exclusivement	la	narration.		
Les	 critères	 que	 les	 enseignants	 communiquent	 aux	 élèves	 sont	 proches	 de	 ce	 que	 les	
enseignants	 déclarent	 comme	 étant	 les	 critères	 de	 réussite	 d’une	 narration	 de	 recherche	 (récit	
structuré,	clair	;	tout	est	justifié,	détaillé	;	bonne	appropriation	du	problème	;	pertinence	des	propos	






éléments	précédents,	 à	 savoir	 que	 :	 les	 enseignants	 attribuent	 les	difficultés	prioritairement	 à	 cet	
aspect	 du	 travail	 (narration),	 ils	 estiment	 que	 c’est	 pourtant	 essentiel	 pour	 réussir	 et	 ils	 leurs	
communiquent	des	 critères	en	 lien	avec	 cette	dimension.	Un	quart	des	enseignants	 attribuent	 les	
difficultés	rencontrées	par	les	élèves	au	manque	d’investissement,	de	persévérance.	Enfin	un	autre	





Suite	 aux	 résultats	 obtenus	 par	 le	 biais	 de	 ce	 questionnaire	 et	 afin	 de	 concevoir	 un	 outil	
d’évaluation	du	cours	de	«	développement	en	mathématiques	»	avec	les	contraintes	qui	sont	celles	
citées	précédemment,	une	commission	a	été	créée	dans	le	but	de	constituer	une	grille	d’évaluation	
de	 référence	à	destination	des	enseignants	donnant	 ce	 cours.	 Les	objectifs	de	 la	 commission	 sont	
donc	 d’aider	 les	 enseignants	 chargés	 de	 ce	 cours	 à	 évaluer	 des	 travaux	 nécessitant	 des	 critères	
spécifiques	 ;	 d’harmoniser	 les	 pratiques	 d’un	 cours	 comptabilisé	 comme	 une	 branche	 principale	
dans	 le	 cursus	 des	 élèves	 de	profil	 LS	 dans	 le	 règlement	 du	 cycle	 d’orientation	 ;	 de	 permettre	 de	
porter	 à	 la	 connaissance	 des	 élèves	 des	 attentes	 convergentes	 entre	 cycles	 d’orientation	 sur	 la	
manière	d’évaluer	ce	genre	de	travail.	
Nous	 travaillons	 pour	 cela	 de	 façon	 collaborative	 avec	 deux	 enseignantes	 du	 même	 cycle	
d’orientation	à	établir	une	grille	d’évaluation	des	narrations	de	recherche.	L’objectif	est	d’arriver	à	
une	 grille	 qui	 soit	 un	 outil	 commun	 d’évaluation	 à	 visée	 certificative	 mais	 pouvant	 favoriser	 les	
processus	 formatifs.	 L’introduction	 de	 ces	 contraintes	 (démarche	 d’investigation,	 narration	 de	
recherche,	 évaluation	 fréquente)	 nous	 semble	 être	 une	 occasion	 pour	 mieux	 comprendre	 les	
pratiques	évaluatives,	les	contraintes,	les	logiques	d’action	et	les	marges	de	manœuvre	investies	par	
les	enseignants.	
	Pour	 évaluer	 les	 narrations	 de	 recherche,	 les	 enseignants	 ont	 souvent	 recours	 à	 des	 grilles	 de	























Recherche		 Traduire	 le	problème	en	 langage	mathématique,	 représenter	 la	 situation	
de	façon		mathématique		




Tirer	 les	 conséquences	 d’une	 étape	 (valider,	 invalider)	 avant	 de	 passer	
éventuellement	à	la	suivante	ou	de	conclure		








Dans	 le	 cadre	 de	 ce	 travail	 collaboratif,	 les	 questions	 qui	 se	 posent	 et	 dont	 certaines	 restent	
encore	en	suspens	sont	:	Comment	les	enseignantes	se	réfèrent-elles	à	cet	outil	d’évaluation	lors	de	
la	 correction	des	 copies	 ?	Comment	 communiquent-elles	 avec	 leurs	élèves	 sur	 leurs	évaluations	 ?	
Comment	 travaillent-elles	 avec	 leurs	 élèves	 à	 expliciter	 les	 attendus	 de	 ce	 cours	 ?	 Quelles	
régulations	semblent	favorisées	par	le	recours	à	un	outil	d’évaluation?	
Après	 quelques	 mois	 de	 travail	 avec	 les	 enseignantes	 membres	 de	 cette	 commission,	 nous	
pouvons	voir	qu’elles	ont	choisi	de	faire	un	travail	progressif	quant	aux	objectifs	visés	par	ce	cours,	
avec	une	 focalisation	sur	 l’aspect	narration	en	début	d’année	pour	aller	vers	une	centration	sur	 la	
résolution	 de	 problème	 en	 milieu	 et	 fin	 d’année,	 la	 narration	 ne	 redevenant	 qu’un	 moyen	 de	
raconter	sa	recherche.	Pour	matérialiser	cette	centration	sur	des	objectifs	différents	au	fil	du	temps,	
le	 barème	 qu’elles	 emploient	 pour	 attribuer	 une	 note	 chiffrée	 aux	 productions	 des	 élèves	 est	 lui	
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aussi	évolutif	:	plus	de	poids	accordé	à	la	narration	en	début	d’année	puis	plus	de	poids	accordé	à	la	
recherche	en	milieu	et	fin	d’année.	
Les	 enseignantes	 ont	 aussi	 choisi	 de	 travailler	 spécifiquement	 la	 narration	 dans	 un	 premier	








de	 résolution	 de	 problème	 en	 trois	 temps	 :	 appropriation	 du	 problème,	 traitement	 des	 données,	
communication	des	résultats,	qui	est	tiré	des	documents	officiels	et	qui	est	communiqué	aux	élèves.	
Or	ceci	 se	situant	en	parallèle	des	critères	d’évaluation	qui	 leur	ont	été	distribués,	 il	a	été	difficile	
pour	 eux	 de	 faire	 la	 distinction	 entre	 les	 deux.	 Beaucoup	 d’élèves	 ont	 compris	 qu’une	 apparition	
chronologique	 de	 tous	 les	 éléments	 permettant	 de	 justifier	 la	 bonne	 utilisation	 des	 critères	 était	
attendue.	De	plus,	lors	des	premières	évaluations	beaucoup	d’élèves	ont	eu	recours	aux	critères.	Or	
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L’étude	présentée	porte	 sur	 la	mise	 en	œuvre	de	différentes	modalités	 d’évaluation	 formative	
dans	 le	 cadre	 d’un	 enseignement	 de	 mathématique	 fondé	 sur	 l’investigation	 (EMI).	 Nous	
développons	l’analyse	réalisée	sur	une	même	séquence	d’enseignement	–	Le	parc	–	mise	en	œuvre	à	
deux	 reprises	 par	 trois	 enseignants	 de	 collège	 impliqués	 dans	 le	 dispositif	 LéA	 (Lieu	 d’Education	
Associé).	 Ce	 dispositif,	 coordonné	 par	 l’Institut	 Français	 d’Education	 (IFé),	 consiste	 en	 une	
collaboration	entre	chercheurs/	formateurs	et	enseignants	des	premiers	et	second	degrés	autour	de	
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la	 question	 de	 l’évaluation	 par	 compétences	 dans	 les	 démarches	 d’investigation	 au	 collège	 et	 à	
l’école.		
La	 communication	 présente	 d’abord	 un	 état	 des	 lieux	 des	 recherches	menées	 sur	 l’évaluation	
formative	ainsi	qu’un	cadre	conceptuel	pour	son	analyse.		Plus	précisément,	nous	nous	appuierons	
sur	 le	modèle	 de	 Shavelson	 et	 al.	 (2008)	 pour	 définir	 différentes	modalités	 de	mise	 en	œuvre	 de	
l’évaluation.	Afin	d’apprécier	les	effets	de	celles-ci	sur	la	régulation	des	apprentissages	des	élèves	et	
l’évolution	 du	milieu	 (mésogénèse)	 (Sensevy,	 2007),	 nous	 convoquerons	 les	modèles	 de	 Carver	&	
Scheier	(1998)	et	Ruiz-Primo	&	Furtak	(2007)	Nous	exposons	dans	un	second	temps	la	méthodologie	
utilisée	pour	le	recueil	des	données	puis	nous	dégageons	les	effets	produits	par	les	différents	outils	
d’évaluation	 développés	 en	 formation.	 Enfin	 nous	 discutons	 ces	 résultats	 à	 la	 lumière	 des	 cadres	
théoriques	mobilisés	et	traçons	des	pistes	pour	la	formation	des	enseignants.	







Technology	 &	 Mathematics	 Education)	 qui	 enquête	 sur	 les	 méthodes	 d'évaluation	 formative	 et	
sommative	 afin	 de	 soutenir	 et	 d’améliorer	 les	 approches	 fondées	 sur	 l'investigation	 dans	
l’enseignement	des	sciences	expérimentales	et	des	mathématiques.	Ce	projet	vise,	entre	autres,	 la	
création	 d’outils	 d’évaluation	 novateurs	 pour	 les	 enseignants	 et	 les	 élèves	 et	 la	 conception	 de	










Nous	 étudions	 la	 pratique	 de	 l’évaluation	 formative,	 ou	 évaluation	 pour	 les	 apprentissages	
(Stobart,	 2008),	 car	 elle	 est	 souvent	 annoncée	 comme	 un	 facteur	 important	 pour	 soutenir	 le	
développement	de	l’autorégulation	des	apprentissages	(e.g.,	Clark,	2012	;	Nicol	&	Macfarlane-Dick,	
2006).	 Cette	 évaluation	 est	 dite	 formative	 si	 les	 informations	 qu’elle	 produit	 sont	 effectivement	
utilisées	par	 les	enseignants	et	 les	élèves	pour	modifier	 leur	activité	 (Black	&	Wiliam,	2009).	Selon	
Clark	 (2012),	 l’évaluation	 formative	guide	 la	pratique	et	améliore	 le	processus	d'apprentissage	par	
l'élaboration	de	stratégies	d’autorégulation	chez	les	apprenants.		
Les	 recherches	 d’Harlen	 (2013)	 se	 sont	 centrées	 sur	 les	 liens	 qu’entretiennent	 l’évaluation	
formative	 et	 les	 enseignements	 scientifiques	 fondés	 sur	 l’investigation	 (ESFI).	 Pour	 l’auteure,	 ces	










l’interaction	 (e.g.,	 débats),	 et	 d’autres	 dites	 «	 on	 the	 fly	 »,	 qui	 interviennent	 spontanément	 à	
l’initiative	du	professeur	ou	d’un	élève.	La	conception	actuelle	de	l’évaluation	formative	voit	celle-ci	
comme	 une	 pratique	 intégrée	 au	 processus	 d’apprentissage,	 s’adaptant	 continuellement	 pour	
répondre	 aux	 besoins	 spécifiques	 des	 élèves.	 Dans	 cette	 perspective,	 l’évaluation	 formative	 peut	
intervenir	au	niveau	local,	pour	gérer	les	transactions	didactiques	(Sensevy,	2007).	Pour	analyser	ces	
dernières,	au	cours	de	séances	de	type	ESFI,	nous	recourons	au	modèle	ESRU,	défini	par	Ruiz-Primo	
et	 Furtak	 (2007).	 Ces	 auteurs	 utilisent	 ce	modèle,	 qui	 est	 un	 cycle	 de	 questionnement	 en	 quatre	
étapes,	dans	le	cadre	de	ce	qu’ils	appellent	des	«	Assessement	conversations	»	:	1)	E	(elicit)	traduit	
que	«	the	teacher	elicits	a	response	»,	ce	que	nous	exprimons	par	«	l’enseignant(e)	sollicite	la	classe	






En	 référence	 au	 cadre	 général	 proposé	 par	 Grangeat	 (2013),	 Gandit	 (2015)	 décrit	 un	
enseignement	 des	 mathématiques	 fondé	 sur	 l’investigation	 des	 élèves	 (EMI),	 sous	 la	 forme	 d’un	
double	 modèle	 d’action	 scientifique	 de	 l’élève	 (constitué	 des	 blocs	 d’actions	 :	 Expérimenter,	
Généraliser,	 Questionner,	 Communiquer)	 et	 d’un	 modèle	 de	 conception	 et	 mise	 en	 œuvre	 pour	
le(la)	 professeur(e),	 construit	 sur	 quatre	 variables	 :	 1)	 la	 problématisation	 des	 savoirs,	 2)	 la	
responsabilité	scientifique	dévolue	à	la	classe,	3)	l’explicitation	des	apprentissages,	4)	la	richesse	du	







Dans	 quelle	 mesure	 les	 enseignants	 et	 les	 élèves	 impliqués	 dans	 le	 LéA	 s’approprient-ils	
différentes	modalités	d’évaluation	formative	?	Dans	quelle	mesure	permettent-elles	de	faire	évoluer	




des	 «	 assessment	 conversations	 »	 ?	 Les	 interactions	 didactiques	 mettent-elles	 en	 avant	 l’action	
scientifique	de	l’élève	?	




d’environ	 cinq	 heures,	 dont	 les	 objectifs	 d’apprentissage	 sont	 :	 comprendre	 qu’un	 nombre	 peut	
avoir	 différentes	 écritures	 ;	 comparer	 des	 fractions	 ;	 débattre	 et	 argumenter.	 Cette	 séquence,	
intitulée	Le	parc,	est	constituée	de	plusieurs	séances,	chaque	séance	étant	elle-même	décomposée	
en	 phases,	 au	 cours	 desquelles	 les	 élèves	 doivent	 faire	 des	 recherches,	 individuellement	 ou	 en	
groupe,	 comprendre	 d’autres	 réponses	 que	 les	 leurs,	 se	 questionner,	 s’engager	 sur	 des	 réponses	
(dire	s’ils	sont	d’accord	ou	pas),	débattre	avec	des	arguments	scientifiques,	éventuellement	changer	
d’avis,	communiquer	oralement	ou	par	écrit.	Cette	séquence,	relevant	ainsi	d’un	EMI,	se	situe	dans	
un	 contexte	 de	mesure	 d’aires	 de	 surfaces	 quadrillées,	 avec	 une	 unité	 d’aire	 «	 inhabituelle	 ».	 La	
confrontation	des	réponses	des	élèves	amène	à	la	comparaison	des	différentes	écritures	d’un	même	
nombre	(écritures	fractionnaires,	sommes,	différences,	écritures	«	à	virgule	»	etc.).	
Cette	 séquence	 a	 été	 expérimentée	 en	 CM1/CM2	 et	 en	 6e,	 par	 six	 enseignants,	 durant	 deux	
années	 consécutives,	 le	 même	 enseignant	 reprenant	 cette	 séquence	 améliorée	 avec	 une	 autre	




préparation	du	débat,	 les	tests	de	connaissances,	avant	et	après	 la	séquence,	 les	deux	tableaux	de	
progression	remplis	au	cours	de	la	séquence	et	les	affiches	réalisées	en	groupes.	




Partant	 du	 postulat	 que	 l’évaluation	 formative	 peut	 constituer	 une	 régulation	 (Mottier-Lopez,	
2012)	 au	 service	 du	 développement	 des	 compétences	 des	 élèves,	 nous	 faisons	 l’hypothèse	 qu’au	
regard	de	 la	variabilité	des	modalités	d’évaluation	formative	 (Shavelson	et	al.,	2008),	 les	pratiques	
d’évaluation,	offrant	des	possibilités	d’identifier	et	de	combler	l’écart	entre	la	performance	atteinte	
et	 celle	 désirée	 (Carver	 &	 Scheier,	 1998),	 favorisent	 le	 développement	 des	 processus	












de	 débat,	 la	 second	 lors	 du	 débat	 sur	 des	 affiches.	 En	 guise	 de	 premier	 résultat,	 on	 note	 une	
évolution	très	nette,	sur	trois	enseignants,	entre	l’année	1	et	l’année	2	du	projet,	dans	la	façon	dont	
ceux-ci	 intègrent	ce	 tableau	à	 leur	pratique.	Nous	notons	E1,	E2	et	E3	ces	 trois	enseignants.	Nous	
appuyons	 ce	 constat	 d’évolution	 sur	 trois	 axes.	 Le	 premier	 est	 la	 façon	 dont	 les	 enseignants	




E1	 «	On	 va	 lire	 ensemble	 les	 petits	
trucs	»	,	 «	vous	 devez	 mettre	 des	
croix	»,	 «	donc	 première	 question	»,	
«	donc	dernière	ligne	».	
«	vous	 avez	 pour	 chaque	 compétence	»,	
«	demain	 il	 faudra	 se	 positionner	 pour	 savoir	
où	vous	en	êtes	»,		
E2	 «	vous	 allez	 cocher	des	 choses	dans	
des	cases	»	




«	vous	 voyez,	 on	 a	 travaillé	 des	 choses	




Ainsi,	 lors	 de	 l’année	 1,	 les	 enseignants	 utilisent	 du	 vocabulaire	 très	 vague,	 voire	 un	 peu	
méprisant	 («	 petits	 trucs	 »)	 pour	 désigner	 les	 compétences	 présentes	 dans	 le	 tableau.	 E3	 parle	
même	 d’un	 questionnaire	 à	 remplir.	 Lors	 de	 l’année	 2,	 les	 trois	 enseignants	 utilisent	 le	 terme	 de	
compétence.	Lors	de	l’année	1,	les	enseignants	ne	présentent	pas	ce	tableau	aux	élèves,	avant	qu’ils	
n’aient	 à	 le	 remplir,	 alors	 que,	 lors	 de	 l’année	 2,	 un	 temps	 de	 classe	 important	 est	 consacré	 à	 la	
présentation	 des	 compétences	 aux	 élèves,	 avant	 qu’ils	 aient	 à	 s’auto-évaluer,	 pendant	 le	 travail,	
pour	que	les	élèves	aient	des	points	de	repère	sur	leur	activité.	Le	tableau	est	intégré	à	l’activité	des	
élèves.	Ainsi	la	fonction	d’aide	à	l’auto-évaluation	qu’il	constitue	est	perçue	par	les	enseignants,	qui	
indiquent	 qu’il	 n’est	 pas	 seulement	 une	 fiche	 d’évaluation,	 mais	 doit	 être	 considéré	 comme	 un	
moyen	de	 se	voir	progresser	 :	«	 L’idée	 toujours,	 c’est	de	 faire	en	 sorte	d’arriver	à	 la	 case	 là,	 c’est	
qu’on	 a	 vraiment	 fait	 l’activité	 qu’on	 demandait	 [lecture	 de	 chaque	 compétence].	 Je	 vous	 donne	
cette	fiche	cette	fiche	comme	ça	vous	l’aurez	à	côté	de	vous	pour	savoir	ce	qu’il	faut	faire,	donc	je	le	
distribue	et	 celle-là	 vous	pouvez	 la	garder	à	 côté	de	vous	pour	 savoir	 ce	qu’on	attend	de	vous	au	
niveau	du	travail	à	faire	[…].	C’est	pour	vous	y	référer	si	jamais	vous	êtes	bloqués.	»		
Notre	 second	 résultat	 a	 trait	 au	 ressenti	 des	 élèves	 par	 rapport	 à	 leur	 progression	 sur	 les	
compétences.	 Comme	 le	 montre	 la	 figure	 2,	 de	 manière	 significative,	 les	 élèves	 se	 sentent	
progresser	sur	deux	compétences		au	cours	de	la	séquence	:	1)	comprendre	le	problème,	faire	des	
recherches,	 faire	preuve	d’initiatives,	 être	original	 	 et	 3)	 prouver	que	 c’est	 vrai,	 prouver	que	 c’est	
faux.	Cette	mesure	du	ressenti	des	élèves	a	été	faite	lors	de	l’année	2	du	projet.	
Les	résultats	suivants	sont	tirés	des	analyses	des	interactions	didactiques	au	cours	des	phases	de	
débat,	moments	 d’évaluation	on	 the	 fly.	 Tout	 d’abord	on	 constate	 que	 les	 élèves	 ont	 des	 actions	
scientifiques	qui	relèvent	des	blocs	questionner,	communiquer	du	modèle	EMI	:	ils	se	questionnent	
spontanément	les	uns	les	autres,	sans	que	l’enseignant	ait	besoin	d’intervenir,	et	ils	expriment	leur	
accord	 ou	 leur	 désaccord	 avec	 les	 arguments	 qui	 sont	 avancés.	 Ensuite,	 lorsque	 l’enseignant	
questionne	les	élèves	pour	savoir	ce	qu’ils	ont	appris,	les	élèves	sont	capables	de	répondre	sur	deux	
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Dans	 ces	 cadres	 théoriques	 et	 méthodologiques,	 notre	 recherche	 vise	 ainsi	 à	 alimenter	 la	
littérature	 concernant	 les	 conditions	d’efficacité	des	 évaluations	 formatives	 sur	 les	 apprentissages	
des	élèves	dans	le	cadre	d’enseignements	fondés	sur	l’investigation.	
Dans	 le	 cadre	 du	 LéA,	 les	 enseignants	 impliqués	 ont	montré	 une	 évolution	 très	 nette	 de	 leur	
pratique,	notamment	par	rapport	à	l’intégration	de	l’évaluation	formative,	mais	pas	seulement.	On	a	
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and	 Mathematics	 Education)	 dont	 l’objectif	 est	 d’une	 part	 d’analyser	 l’influence	 de	 nouveaux	
dispositifs	 d’évaluations	 formatives,	 en	 lien	 avec	 les	 évaluations	 sommatives	 dans	 le	 cadre	 de	
démarches	 d’investigations,	 sur	 les	 apprentissages	 et	 les	 pratiques	 enseignantes	 en	 sciences,	
mathématiques	 et	 technologie	 et	 d’autre	 part,	 de	 concevoir	 et	 de	 diffuser	 des	 méthodes	
d’évaluations	formatives,	nous	avons	expérimenté	successivement	dans	le	courant	de	l’année	2015	
une	 séquence	 de	 classe	 de	 mathématiques	 dans	 quatre	 classes	 de	 6e	 (élèves	 de	 11-12	 ans)	 de	
collèges	de	Lyon.	Il	s’agissait	de	résoudre	un	problème	complexe	portant	sur	les	fractions	et	les	aires	
dans	 lequel	 des	 outils	 d’évaluation	 formative	 étaient	 proposés	 :	 évaluation	 entre	 pairs	 et	 débats	
argumentatifs	sur	les	réponses	de	la	classe.	
Après	 avoir	 présenté	 l’analyse	 a	 priori	 du	 problème,	 nous	montrons	 qu’il	 existe	 deux	 grandes	
stratégies	de	résolution	qui	peuvent	amener	à	des	réponses	diverses,	justes	ou	fausses,	ce	qui	était	
bien	l’objectif.	Puis	nous	analysons	l’évolution	des	réponses	écrites	de	chaque	élève	avant	et	après	
le	 débat	 ainsi	 que	 les	 types	 d’arguments	 avancés	 et	 grâce	 à	 l’analyse	 a	 priori	 nous	 pourrons	
interpréter	les	changements	ou	les	résistances.		





Nous	 présentons	 une	 analyse	 de	 l’évolution	 de	 réponses	 d’élèves	 lors	 de	 la	 résolution	 d’un	
problème	complexe	portant	sur	les	fractions	et	les	aires	(notions	dont	on	sait	qu’elles	sont	difficiles	
pour	les	élèves	de	ce	niveau)	en	classe	de	6e	(élèves	de	11-12	ans)	en	France.	Ce	recueil	de	réponses	




de	 nouveaux	 dispositifs	 d’évaluations	 formatives	 en	 lien	 avec	 les	 évaluations	 sommatives	 dans	 le	
cadre	 de	 démarches	 d’investigations,	 sur	 les	 apprentissages	 et	 les	 pratiques	 enseignantes	 en	
sciences,	mathématiques	et	 technologie	et	d’autre	part,	de	concevoir	et	de	diffuser	des	méthodes	
d’évaluations	 formatives.	 Nous	 avons	 expérimenté	 ces	 dispositifs	 d’évaluation	 formative	 en	








deux	 grandes	 stratégies	 de	 résolution	 qui	 peuvent	 amener	 à	 des	 réponses	 diverses,	 justes	 ou	
fausses,	 ce	 qui	 était	 bien	 l’objectif.	 Nous	 analysons	 ensuite	 l’évolution	 des	 réponses	 écrites	 de	
chaque	élève	avant	et	après	le	débat	ainsi	que	les	types	d’arguments	avancés.		





de	 Grenoble),	 consiste	 à	 déterminer	 l’aire	 d’un	 parc	 (puis	 des	 massifs	 de	 fleurs)	 à	 l’aide	 d’une	
certaine	 unité	 d’aire	 qui	 amène	 un	 résultat	 non	 entier	 que	 les	 élèves	 peuvent	 écrire	 sous	 forme	
fractionnaire	non	décimale	(ou	comme	somme	d’un	entier	et	d’une	fraction).	
La	séquence	de	classe	comporte	douze	phases	et	se	déroule	sur	cinq	à	six	séances.	En	bref,	 les	
élèves	 doivent	 déterminer	 l’aire	 du	 parc	 de	 façon	 individuelle,	 puis	 toutes	 les	 réponses	 (dont	 on	
suppose	 qu’elles	 seront	 nombreuses	 et	 variées)	 sont	 collectées	 et	 affichées	 au	 tableau	 par	 le	
professeur	qui	demande	alors	à	chacun	de	se	positionner	sur	chacune	par	écrit	en	justifiant	son	avis.	
Le	 professeur	 ramasse	 et	 annote	 ces	 écrits	 en	 donnant	 un	 feedback	 sur	 la	 nature	 des	 arguments	
mais	non	sur	leur	validité.	
Ensuite,	un	débat	en	classe	entière	est	organisé	dans	lequel	les	élèves	doivent	voter	sur	chaque	
réponse	 avant	 et	 après	 la	 discussion	 et	 enfin	 les	 élèves	 remplissent	 à	 nouveau	 une	 feuille	 de	
positionnement.	Dans	les	phases	suivantes,	on	reprend	le	questionnement	et	les	modalités	de	vote	
et	 de	 discussion	 au	 sujet	 de	 l’aire	 des	 massifs	 de	 fleurs.	 Enfin,	 en	 travail	 à	 la	 maison,	 les	 élèves	
doivent	 calculer	 l’aire	 totale	 du	 parc.	 Après	 les	 phases	 de	 discussion	 des	 réponses,	 des	
institutionnalisations	sont	faites	avec	les	élèves	sur	ce	qui	a	été	appris.	
Les	 objectifs	 de	 ce	 problème	 portent	 d’une	 part	 sur	 des	 savoirs	mathématiques	 :	 comprendre	







D’autres	 objectifs	 concernent	 des	 compétences	 plus	 générales	 et	 transversales	 comme	
expérimenter	sur	des	exemples,	argumenter	 le	vrai	ou	 le	 faux	ou	bien	avoir	un	regard	critique	sur	
des	réponses	qui	ne	sont	pas	les	siennes	et	argumenter	ses	choix.	
Analyse	des	stratégies			
On	 peut	 déterminer	 deux	 grands	 types	 de	 stratégies	 ainsi	 que	 les	 réponses	 correctes	 ou	 non	
associées,	illustrées	par	la	figure	1.	
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•	 Stratégie	de	comptage	des	carreaux	:	on	compte	le	nombre	total	de	carreaux	(118)	puis	on	le	
divise	par	 le	nombre	de	carreaux	présents	dans	 l’unité	d’aire	 (12).	On	peut	ensuite	procéder	à	un	
traitement	 fractionnaire	 de	 cette	 division	 ou	 à	 un	 traitement	 décimal	 (avec	 ou	 sans	 arrondis),	
éventuellement	à	la	calculatrice.		
En	 ce	 qui	 concerne	 les	 réponses,	 dans	 le	 premier	 cas,	 on	 peut	 obtenir	 directement	 l’écriture	
fractionnaire	118/12	ua	(mais	cela	n’a	pas	la	forme	d’une	réponse	pour	des	élèves	de	ce	niveau)	ou	









en	 ce	 qui	 concerne	 le	 nombre	 de	 carreaux	mais	 qui	 ne	 peut	 être	 une	 réponse	 au	 problème,	 à	 la	
différence	des	réponses	117	ou	120	carreaux	qui	elles,	sont	erronées	à	cause	du	comptage.	
•	 Stratégie	de	pavage	avec	l’unité	d’aire	:	on	pave	la	surface	du	parc	par	l’unité	proposée.	On	
peut	 considérer	 que	 l’unité	 n’est	 pas	 modulable	 et	 la	 placer	 6	 fois	 dans	 le	 parc.	 À	 l’inverse,	 en	
considérant	que	 l’unité	est	modulable,	on	peut	 la	placer	9	 fois	dans	 le	parc.	Dans	 les	deux	cas,	on	
doit	ensuite	prendre	en	compte	les	carreaux	restants.	
La	réponse	peut	alors	être	9	ua	+	10	carreaux	(ou	6	ua	+	46	carreaux)	ou	bien	9	ua	(6	ua)	et	des	
carreaux.	 Il	y	a	 ici	utilisation	de	deux	systèmes	d’unité	 (et	avec	des	erreurs	possibles	de	comptage	
comme	 pour	 118	 carreaux).	 Comme	 précédemment,	 le	 reste	 doit	 être	 géré	 soit	 par	 une	 écriture	
fractionnaire	 10/12,	 soit	 décimale.	 Dans	 ce	 dernier	 cas,	 on	 peut	 retrouver	 les	 problèmes	
d’approximation	 à	 l’aide	 de	 la	 division	 mais	 on	 peut	 aussi	 avoir	 la	 confusion	 entre	 les	 systèmes	
décimal	et	«	en	douzièmes	»	qui	amène	soit	à	la	réponse	9,10	ua	soit,	par	le	raisonnement	suivant	«	
il	manque	2	carreaux	pour	avoir	une	unité	supplémentaire	»,	à	la	réponse	9,8	ua.	Enfin,	comme	pour	































	 118	c	 9	ua	+	10	c	6	ua	+	46	c	 	
                                                
36 Par	fusion	nous	entendons	des	réponses	où	le	nombre	de	carreaux	est	exprimé	grâce	à	une	correspondance	en	écriture	
décimale	:	9,10	correspond	à	9	unités	et	10	carreaux	(0,10)	;	9,8	correspond	à	9	unités	+	«	1	unité	moins	2	carreaux	»	(0,8)	


























Les	 outils	 d’évaluation	 formative	 choisis	 dans	 le	 cadre	 du	 projet	 et	 proposés	 aux	 professeurs	
expérimentateurs,	sur	lesquels	portent	nos	analyses,	sont	constitués	d’une	part	par	deux	écrits	des	







Nous	 faisons	 porter	 notre	 analyse	 sur	 les	 phases	 de	 début	 de	 séquence,	 les	 élèves	 doivent	
déterminer	 l’aire	 du	 parc	 avec	 l’unité	 proposée.	 Après	 une	 phase	 de	 travail	 individuel,	 puis	 en	
groupe	 (4	 ou	 5	 élèves),	 toutes	 les	 réponses	 sont	 collectées	 et	 affichées	 au	 tableau.	 Le	 professeur	
rajoute	au	besoin	la	réponse	correcte	(118/12	ua)	dont	nous	avons	fait	 l’hypothèse	qu’elle	pouvait	
ne	pas	apparaître.	Chaque	élève	doit	se	prononcer	par	écrit	sur	toutes	 les	réponses	en	VRAI/FAUX	
avec	 arguments.	 Le	 professeur	 ramasse	 ces	 feuilles	 et	 les	 annote	 seulement	 sur	 la	 qualité	 de	





Dans	 la	classe	1	 (26	élèves),	 il	n’y	a	pas	eu	de	 réponse	 juste	avant	 le	débat	et	 la	professeure	a	
rajouté	 la	 réponse	 118/12.	 Le	 débat	 ayant	 duré	 plus	 de	 deux	 séances,	 il	 n’y	 a	 pas	 eu	 de	
positionnement	écrit	après	le	débat.	En	revanche	il	y	a	eu	des	votes	à	main	levée	au	début	et	à	la	fin	
du	débat.	
Dans	 la	 classe	 2	 (23	 élèves),	 il	 n’y	 a	 pas	 eu	 de	 réponse	 juste	 avant	 le	 débat	 et	 deux	 nouvelles	
réponses	 ont	 été	 construites	 à	 ce	moment	 là.	 Il	 y	 a	 eu	 un	 positionnement	 écrit	 avant	 et	 après	 le	
débat	et	pas	toujours	des	votes.		
Dans	la	classe	3	(24	élèves),	une	réponse	juste	(9	ua	+	10/12	ua)	et	dans	la	classe	4	(25	élèves),	







Voici	un	exemple	de	grille	 (figure	3)	que	nous	avons	utilisée.	 	Pour	chaque	classe	 (ici	 classe	2),	
nous	avons	relevé	les	réponses	sur	lesquelles	les	élèves	devaient	se	positionner	(à	gauche)	puis	pour	
chaque	élève	(ici	Fabien)	nous	avons	relevé	les	positionnements	et	arguments	avant	et	après.	Nous	







Ce	problème	s’est	 révélé	difficile	pour	 les	élèves	de	 toutes	 les	 classes	 ;	pour	preuve,	 le	peu	de	
réponses	 correctes	 qui	 ont	 été	 produites	 dans	 cette	 première	 phase.	 Ainsi,	 118/12	 n’est	 jamais	
apparu	même	 si	 118:12	 a	 été	 utilisé	 par	 certains	 élèves	 comme	 calcul	 intermédiaire	 notamment	




et	 46	 /12	 ua	 dans	 les	 classes	 2,	 3	 et	 4.	 Les	 autres	 réponses	 ont	 été	 	 9	 ua	 et	 10	 carreaux	 (ou	 9	
carreaux)	et	même	9	ua	et	des	carreaux,	ce	qui	a	amené	là	aussi	à	des	recomptages	lors	du	débat.	
Voici	 le	récapitulatif	des	réponses	(figure	4).	A	noter	que	dans	la	classe	3	nous	avions	donné	un	
énoncé	 légèrement	 différent	 pour	 le	 contexte	 (achat	 de	 dalles	 de	 pelouse),	 ce	 qui	 explique	 les	
réponses	un	peu	différentes.		
	


































































dans	 les	 réponses	 des	 autres	 notamment	 quand	 elles	 provenaient	 d’une	 autre	 stratégie.	 Certains	
élèves	avaient	du	mal	à	envisager	que	plusieurs	réponses	pouvaient	être	justes	et	donc	éliminaient,	
sans	les	examiner,	les	réponses	autres	que	les	leurs.	




Comme	nous	 l’avons	 souligné	 dans	 l’analyse	 a	 priori,	 il	 n’était	 pas	 facile	 pour	 les	 élèves	 de	 se	
positionner	 en	 vrai/	 faux	 sur	 certaines	 réponses	 comme	 notamment	 118	 carreaux.	 Nous	 y	
reviendrons	dans	le	paragraphe	suivant.	
Avant	le	débat,	les	arguments	se	sont	révélés	assez	pauvres.	Dans	la	classe	1,	il	y	en	a	eu	très	peu	
et	 dans	 la	 classe	 2	 la	moitié	 des	 élèves	 n’en	 a	 pas	 donné.	Une	majorité	 d’élèves	 a	 utilisé	 comme	
justification	 des	 évidences	 («	 c’est	 vrai	 parce	 que	 je	 le	 sais	 »)	 ou	 bien	 une	 comparaison	 soit	 des	




Nous	 avons	 noté	 une	 évolution	 importante	 des	 types	 d’arguments	 utilisés	 par	 les	 élèves	 pour	








réponses	 simples)	 ou	 pas	 dans	 le	 bon	 sens	 malgré	 des	 débats	 qui	 pourraient	 le	 laisser	 penser.	
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Comme	nous	 l’avons	 déjà	 dit,	 les	 élèves	 ont	 du	mal	 à	 abandonner	 leur	 propre	 réponse	 ou	 à	 s’en	
décentrer.	Analysons	maintenant	plus	précisément	quelques	réponses	particulières.	
Tout	d’abord	 la	 réponse	118	 carreaux	qui	 est	 apparue	dans	 trois	 classes	 sur	quatre	 (rappelons	
que	dans	 la	 classe	3	 l’énoncé	avait	été	modifié	 ce	qui	peut	expliquer	 l’absence	de	cette	 réponse).	








On	 retrouve	 le	 même	 phénomène	 pour	 la	 réponse	 9	 ua	 et	 10	 c	 qui	 provient	 de	 la	 seconde	
stratégie	;	comme	118	c	c’est	un	résultat	correct	mais	qui	n’est	pas	une	réponse	valide.	Nous	avons	
constaté	la	fréquence	de	réponses	du	type	9	ua	+	x	c	dans	la	classe	2	avec	des	erreurs	de	comptage	





Enfin	 examinons	 la	 réponse	 118/12	 qui,	 rappelons-le,	 est	 une	 réponse	 fictive	 ajoutée	 par	
l’enseignant	 dans	 la	 classe	 1	 avant	 le	 débat	 et	 dans	 la	 classe	 2	 pendant	 le	 débat.	 Un	 premier	

















Il	 est	 encore	 trop	 tôt	 pour	 pouvoir	 produire	 des	 résultats	 généraux	 car	 nous	 n’avons	 pas	 fini	
d’analyser	 toutes	 les	données.	Cependant	nous	pouvons	 tout	de	même	noter	un	grand	 intérêt	de	
développer	 l’évaluation	 entre	 pairs	 et	 l’autoévaluation	 notamment	 par	 les	 changements	 produits	
dans	la	responsabilité	de	la	validation	dévolue	aux	élèves	et	par	l’évolution	de	l’argumentation.	Ceci	
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semble	 être	 un	 résultat	 général	 notamment	 souligné	 par	 Allal	 (1999).	 On	 peut	 penser	 que	 si	 ce	
changement	 de	 responsabilité	 devient	 un	 élément	 du	 contrat	 de	 la	 classe,	 les	 élèves	 pourront	
développer	leurs	compétences	à	se	prononcer	sur	leurs	réponses.	
A	la	suite	de	cette	expérimentation,	nous	nous	posons	de	nombreuses	questions	sur	les	fonctions	
et	 les	 modalités	 du	 débat.	 Or	 les	 débats,	 mises	 en	 commun,	 moments	 de	 synthèse	 sont	 des	
dispositifs	qui	sont	très	utilisés	dans	les	classes	lors	des	travaux	de	recherche	de	problèmes.	En	effet,	
à	 travers	 ces	 résultats	même	 partiels,	 on	 peut	 se	 questionner	 sur	 la	 fonction	 en	 ce	 qui	 concerne	
l’évaluation	 formative	 puisque	 nous	 avons	 montré	 que	 les	 positionnements	 en	 vrai/faux	 ne	
changeaient	pas	beaucoup	voire	 régressaient.	Quel	enrichissement	du	milieu	 (Brousseau,	1990	ou	









Enfin,	 de	 façon	 plus	 générale	 nous	 pensons	 qu’il	 est	 encore	 trop	 tôt	 pour	 pouvoir	 diffuser	 de	
façon	optimale	à	la	fois	ces	outils	(fiches	de	positionnement,	votes)	car	ils	ne	peuvent	s’intégrer	que	
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Les	 massifs	 de	 fleurs	 sont	 représentés	 en	 gris	 clair.	 Les	 trous	 dans	 la	 grille	 représentent	 les	
bâtiments.	
On	veut	mesurer	 l’aire	du	parc	 (sans	 les	bâtiments)	 avec	une	 certaine	unité	d’aire.	Cette	unité	
d’aire	est	l’aire	de	la	surface	gris	foncé	qui	se	trouve	en	dessous	de	la	grille.	
	
             
             
             
             
             
             
             
             
             
             
             
 
     
     
     

































collaboratives	 au	 niveau	 des	 pratiques	 évaluatives	 a	 orienté	 sa	 réflexion	 sur	 une	 des	 visées	
principales	de	 telles	 recherches	à	savoir	 la	question	du	développement	professionnel	 tant	du	côté	
des	 chercheurs	 que	 des	 enseignants-formateurs	 engagés	 dans	 le	 projet	 (Morrissette	&	 Tessaro,	 à	
paraître).		
Cette	 année,	 dans	 le	 cadre	 du	 colloque	 de	 Lisbonne,	 la	 proposition	 de	 symposium	 du	 RCPE	
s’inscrit	dans	le	contexte	de	la	formation	initiale	à	l’enseignement	et	est	centré	spécifiquement	sur	
la	 problématique	 de	 l’accompagnement	 et	 d’évaluation	 des	 jeunes	 enseignants	 sur	 le	 terrain	 des	
stages	et	lors	de	leurs	premiers	pas	dans	le	métier.	
	Globalement,	peu	de	prescrits	balisent	l’accompagnement	des	futurs	enseignants	en	stage	tant	
du	 côté	 des	 superviseurs	 de	 l’institut	 de	 formation	 que	 des	 maîtres	 de	 stage	 sur	 le	 terrain.	 Au	
Québec,	un	référentiel	de	compétences	pour	les	superviseurs	et	les	maîtres	de	stage	a	néanmoins	vu	
le	 jour	 suite	 à	 une	 importante	 concertation	 des	 acteurs	 des	 différentes	 universités	 (Portelance,	
Gervais,	 Lessard	 et	 Beaulieu,	 2008).	 Cette	 initiative	 offre	 un	 cadre	 aux	 accompagnateurs	 qui	 ne	
bénéficient	 pas	 au	 départ	 de	 compétences	 en	 matière	 d’accompagnement	 et	 d’évaluation	 des	
pratiques	professionnelles	d’un	jeune	adulte	en	formation.	Tant	les	superviseurs	que	les	maîtres	de	
stage	 disposent	 d’atouts	 pour	 relever	 un	 tel	 défi	 sans	 être	 directement	 amenés	 à	 collaborer.	 Ils	
restent	souvent	tiraillés	entre	le	suivi	formatif	qu’ils	veulent	assurer	à	 leur	accompagné	et	 la	tâche	
d’évaluation	 certificative	 liée	 au	 contexte	 de	 formation	 à	 laquelle	 ils	 contribuent	 (Van	
Nieuwenhoven	&	Colognesi,	2015).		
Pour	 garantir	 un	 accompagnement	 authentique	 aux	 jeunes	 enseignants	 et	 favoriser	 une	
alternance	 intégrative	 (Pentecouteau,	 2012;	 Perrenoud,	 2001),	 il	 s’avère	 nécessaire	 d’ouvrir	 le	
dialogue	entre	 les	 deux	 types	d’accompagnateurs	mais	 aussi	 en	 concertation	 avec	 les	 acteurs	 des	
deux	milieux	d’accueil.	Ainsi	Vanhulle,	Merhan	et	Ronveaux	(2007)	propose	de	situer	toute	pratique	
d’alternance	 en	 référence	 à	 trois	 pôles	 institutionnel,	 organisationnel	 et	 actoriel.	 Dans	 le	 type	
d’alternance	qui	nous	concerne,	au	niveau	du	pôle	institutionnel,	l’alternance	met	en	présence	deux	
institutions:	 l’institution	 de	 formation	 initiale	 et	 l’école	 d’accueil,	 chacune	 avec	 des	 valeurs,	 une	
culture,	des	finalités	et	des	logiques	propres.	Le	pôle	organisationnel	considère	les	deux	institutions	
comme	 des	 entités	 dynamiques	 ayant	 chacune	 leurs	modes	 d’organisation	 et	 de	 fonctionnement	





initiale	 à	 l’enseignement	 semble	 essentiel	 pour	 assurer	 la	 cohérence	 de	 la	 formation	 du	 stagiaire	
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(Veal	et	Rickard,	1998).	Cependant,	les	rôles	spécifiques	attendus	des	superviseurs	et	des	maîtres	de	
stage	 restent	 peu	 circonscrits	 et	 ne	 permettent	 pas	 toujours	 une	 pratique	 d’accompagnement	 et	
d’évaluation	cohérente	et	harmonisée	entre	les	deux	lieux	de	formation	à	l’enseignement	(Gervais	&	
Corréa-Molina,	2005	;	Malo,	2011	;	Van	Nieuwenhoven	&	Colognesi,	2013).	
	Des	 incompréhensions	 subsistent	entre	 les	 accompagnateurs	 au	niveau	des	objectifs	de	 stage,	
des	modalités	d’accompagnement,	 des	 tâches	 investies	 et	donnent	parfois	 lieu	 à	des	 tensions	qui	
peuvent	nuire	à	l’émergence	ou	au	maintien	d’un	climat	de	collaboration.	Comment	se	développent	
les	collaborations	entre	 les	accompagnateurs?	Quelles	balises	et	actions	favorisent	ou	au	contraire	
font	 obstacle	 au	 dialogue	 attendu?	 Comment	 le	 partage	 du	 pouvoir	 et	 des	 responsabilités	 est-il	
ressenti	 par	 les	 partenaires?	 Comment	 reconnaître	 et	 respecter	 les	 spécificités	 des	 partenaires?	
Quelle	 est	 la	 nature	 du	 travail	 conjoint	 d’une	 équipe	 d’accompagnateurs	 autour	 d’un	 étudiant?	
Quelles	sont	les	responsabilités	de	chacun	des	partenaires	impliqués?	
Il	 ne	 semble	 pas	 y	 avoir	 de	 consensus	 sur	 la	 façon	 de	 collaborer	 (Marcel,	 Dupriez,	 Périsset-
Bagnoud	&	Tardif,	2007).	Les	modalités	de	collaboration	sont	de	nature	et	de	niveau	d’implication	
différents	 qui	 s’inscrivent	 sur	 un	 continuum	 allant	 d’un	 simple	 échange	 d’informations	 entre	 les	
acteurs	 (ex:	 les	 réunion	 d’information	 sur	 les	 stages	 à	 destination	 des	 maîtres	 de	 stage)	 à	 des	
démarches	 de	 co-construction	 qui	 mobilisent	 des	 espaces	 de	 confrontation	 et	 de	 négociation	
comme	 c’est	 le	 cas	 des	 recherches	 collaboratives	 (Bednarz,	 2013	 ;	 Bourassa,	 Bélair	 &	 Chevalier,	
2007).	 De	 telles	 recherches	 collaboratives	 permettent	 d’offrir	 aux	 chercheurs	 la	 possibilité	 de	
comprendre,	avec	 les	acteurs,	dans	une	perspective	située	ce	qui	est	au	cœur	de	 leur	agir	 (Lave	&	
Wenger,	1991	;	Mottier	Lopez,	2008).	
Ce	 symposium	 vise	 à	 réunir	 des	 chercheurs	 et	 des	 formateurs	 engagés	 dans	 la	 dynamique	
d’accompagnement	des	jeunes	enseignants	sur	le	terrain	qui	explorent	les	différentes	modalités	de	
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En	 Belgique,	 la	 majorité	 des	 instituts	 de	 formation	 font	 le	 choix	 d’une	 alternance	 intégrative	
(Pentecouteau,	 2012	 ;	 Bikorindagara	 &	 Paquay,	 2006)	 qui	 vise	 l'autonomisation	 progressive	 des	
futurs	 enseignants	 dans	 une	 perspective	 de	 professionnalisation.	 Par	 ailleurs,	 peu	 de	 prescrits	
balisent	 l’accompagnement	 des	 futurs	 enseignants	 en	 stage	 tant	 du	 côté	 des	 superviseurs	 de	
l’institut	de	formation	que	des	maîtres	de	stage	sur	le	terrain.	Les	accompagnateurs	ne	bénéficient	
pas	 de	 formation	 spécifique	 pour	 assurer	 cette	 tâche	 et	 sont	 tiraillés	 entre	 le	 suivi	 formatif	 qu’ils	
veulent	assurer	à	leur	stagiaire	et	la	tâche	d’évaluation	certificative	liée	au	contexte	de	formation	à	
laquelle	ils	contribuent.	
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En	plus	du	manque	de	formation	pour	assumer	leur	tâche,	ces	deux	types	d’acteurs	qui	gravitent	
autour	 du	 stagiaire	 doivent	 assumer	 une	 cohérence	 dans	 leurs	 interventions	 d'accompagnement	
(Paul,	2004).	En	effet,	pour	les	considérer	comme	des	co-formateurs,	un	dialogue	et	un	partage	des	
responsabilités	doivent	s’installer	entre	eux.		
Le	GRAPPE	 (groupe	de	 recherche	 sur	 les	pratiques	professionnelles	enseignantes)	 s'est	emparé	
de	 cette	 problématique	 des	 liens	 de	 collaboration	 entre	 les	 différents	 accompagnateurs	 de	
stagiaires.	Nous	avons	fait	le	choix	d'une	recherche	collaborative	(Bednarz,	2013	;	Bourassa,	Bélair	&	
Chevalier,	2007;	Desgagné	&	Larouche,	2010	;	Morrissette,	2012	;	Van	Nieuwenhoven	&	Colognesi,	
2013)	 étant	 entendu	 que	 pour	 pouvoir	 comprendre	 comment	 les	 deux	 catégories	 d'acteurs	
fonctionnent,	 et	 cerner	 au	 mieux	 les	 tensions	 et	 les	 leviers	 de	 partenariat	 entre	 eux,	 il	 semble	
essentiel	 de	 chercher	 ensemble	 et	 de	 les	 engager	 au	 coeur	 du	 processus.	 Une	 recherche	
collaborative	a	ainsi	été	initiée,	rassemblant	les	deux	types	d'accompagnateurs	de	stage,	et	avec	la	




groupe	 "maitre	 des	 stages	 du	 fondamental"	 qui	 a	 permis	 de	 comprendre	 leurs	 rôles	 spécifiques,	
d'identifier	 leurs	préoccupations	et	 leurs	besoins	de	 formation.	D'autre	part,	nous	 considérons	 les	
avancées	 amenées	 par	 le	 groupe	 "superviseurs	 des	 Hautes	 Ecoles	 pédagogiques"	 où	 nous	 avons	
identifié	un	"genre"	superviseur	(Clot	&	Faïta,	2000)	:	ce	qu'ils	font	tous	quand	ils	réalisent	une	visite	









Ainsi,	 le	 premier	 incontournable,	 qui	 renvoie	 à	 l'incitant	 de	 départ,	 engage	 les	 acteurs	 autour	
d'un	projet	collectif	qui	répond	aux	préoccupations	des	différents	milieux	en	présence.	Ici,	l'équipe	a	
choisi	 de	 mettre	 au	 jour	 un	 modèle	 co-construit	 de	 l'accompagnement	 sur	 base	 des	 apports	 de	
chacun.	 En	 effet,	 le	 concept	 d’accompagnement	 est	 polysémique	 et	 déployé	 par	 de	 nombreux	
auteurs.	 Il	 n'est	 donc	 pas	 simple	 de	 le	 circonscrire.	 De	 notre	 côté,	 si	 nous	 travaillons	 sur	
l'accompagnement	depuis	5	ans	avec	différents	partenaires,	nous	n'avons,	pour	l'instant,	pas	encore	
constitué	 "notre"	 modèle	 de	 l'accompagnement	 dans	 les	 différents	 groupes	 de	 recherche	 avec	
lesquels	nous	avons	travaillé,	étant	entendu	que	nous	n'avions	pas,	jusqu'ici,	l'ensemble	des	acteurs	
pour	le	construire.	
Pour	 répondre	 au	 second	 incontournable	 que	 nous	 avons	 identifié	 pour	mener	 une	 recherche	
collaborative,	à	savoir	les	conditions	favorables	(une	relation	symétrique	ressentie	par	les	individus,	
des	 responsabilités	 réparties,	 la	 perception	 de	 l'utilité	 des	 rencontres)	 et	 pour	 de	 permettre	 aux	
















a	 pu	 développer	 son	 modèle	 à	 l'accompagnement.	 Des	 temps	 de	 confrontation	 des	 modèles	 en	
sous-groupe,	 et	 en	 grand	 groupe	 s'en	 sont	 suivis	 pour	mettre	 au	 jour	 un	modèle	 co-construit	 par	
tous.	 Nous	 avons,	 d'une	 part	 analysé,	 les	 différentes	 versions	 des	 productions	 et,	 d'autre	 part,	
considéré	les	interactions	générées	par	cette	construction	théorique.	
La	 communication	a	 comme	visée	de	présenter	 la	dynamique	du	groupe,	 tant	dans	 la	manière	
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Au	sein	de	 la	Fédération	Wallonie-Bruxelles,	 la	problématique	de	 l’insertion	professionnelle	des	
enseignants	 est	 actuellement	 au	 centre	 de	 nombreuses	 réflexions	 des	 acteurs	 de	 l’enseignement,	
qu’ils	 soient	 issus	du	monde	politique,	 de	 la	 recherche	ou	de	 la	 formation.	Une	 récente	 circulaire	
(2015)	signée	par	la	Ministre	de	l’éducation,	Joëlle	Milquet,	met	d’ailleurs	le	focus	sur	l’	«	accueil	des	
nouveaux	 enseignants	 dans	 les	 établissements	 d’enseignement	 fondamental	 et	 secondaire	 ».	 Les	
propositions	s’appuient,	entre	autres,	sur	l’étude	menée	par	Delvaux,	Desmarez,	Dupriez,	Lothaire	et	
Veinstein	 (2013)	 centrée	 sur	 les	 enseignants	 débutants	 en	 Belgique	 francophone,	 et	 plus	
particulièrement	sur	leurs	trajectoires,	leurs	conditions	d’emploi	et	leurs	positions	sur	le	marché	de	
l’emploi.	Cette	recherche	met	en	exergue	le	pourcentage	élevé	de	sortie	des	enseignants	dans	leur	
première	 année	 dans	 le	 métier	 :	 7,4%	 pour	 la	 fonction	 d’instituteur	 préscolaire,	 4,5%	 pour	 celle	
d’instituteur	primaire	et	6,1%	pour	celle	d’agrégé	de	l’enseignement	secondaire	inférieur.	Le	terme	
de	«	sortie	»	est	privilégié	par	les	auteurs	au	détriment	de	celui	d’	«	abandon	»,	car	il	met	davantage	
en	évidence	que	 le	départ	de	 la	profession	peut	soit	être	choisi	ou	subi	par	 l’enseignant	débutant.	
Au	 début	 de	 sa	 carrière,	 ce	 dernier	 se	 voit	 confronté	 à	 de	 nombreuses	 difficultés	 (Van	







institutionnelles	 (formation	 initiale,	 continuée,	 accompagnement	 pédagogique,	 écoles	 d’accueil).	
Plus	particulièrement,	la	HELHa	met	en	place,	depuis	2010,	un	dispositif	d’insertion	professionnelle	
appelé	 «	 Professionn’ailes	 »	 (Maes,	 Viquin	 &	 Watteyne,	 à	 paraître).	 Ce	 dernier	 est	 destiné	 aux	
enseignants	 débutants	 qui	 désirent	 améliorer	 leurs	 pratiques	 et	 ainsi	 faciliter	 leurs	 premiers	 pas	
dans	 la	carrière	professionnelle	 Il	est	conçu	comme	«	 (…)	un	 lieu	où	 il	est	possible	d’être	 reconnu	
avec	ses	craintes,	 ses	doutes	et	de	 faire	place	à	ses	préoccupations	dans	un	climat	de	confiance	»	
(Hétu,	 1999,	 p.	 76).	 Il	 s’apparente	 au	 «	 groupe	 collectif	 de	 soutien	 professionnelle	 »	 (Martineau,	
2008	 ;	 Martineau	 et	 Vallerand	 (2011)	 ;	 Martineau	 et	 Mukamurera,	 2012)	 et	 rencontre	 des	
composantes	 issues	des	deux	 types	de	groupes	envisagés	par	 ces	auteurs,	à	 savoir	 les	groupes	de	
discussion	et	 ceux	d’analyse	 réflexive.	 En	effet,	 à	 l’intérieur	de	 ces	 rencontres,	 des	moments	 sont	
mis	à	disposition	des	participants	afin	de	 leur	permettre	de	partager	 leurs	préoccupations	et	 leurs	
expériences	 liées	 à	 leur	 vécu	 professionnel.	 D’autres	 moments	 sont,	 quant	 à	 eux,	 directement	
consacrés	 à	 l’analyse	 de	 pratiques	 leur	 permettant	 ainsi	 de	 développer	 une	 approche	 réflexive	
(Martineau	 &	 Vallerand,	 2011).	 D’après	 une	 recherche	 (Delcave,	 2015)	 visant	 à	 comparer	 trois	




de	 ce	 dispositif	 est	 d’avoir	 créé	 une	 synergie	 entre	 des	 acteurs	 appartenant	 à	 des	 structures	
institutionnelles	 qui	 agissent	 bien	 souvent	 côte	 à	 côte	 (Vifquin	 &	 Watthez,	 2013).	 En	 effet,	
l’animation	de	celui-ci	est	confiée,	à	la	fois,	à	des	formateurs	de	la	HELHa,	dont	la	mission	première	





étant	davantage	accompagnateur	que	 formateur	en	 formation	 initiale	 (Maes	&	al.,	 à	paraître).	 Ce	
pari	plutôt	risqué	semble	réussi	;	c’est	du	moins,	ce	que	mettent	en	évidence	Castilljos	Pozo,	Delcave	
et	Miceli	 (2015,	p.	 14)	dans	 leur	 recherche,	 «	 (…)	 les	 enseignants	débutants	mentionnent	 l’aspect	
sécurisant	et	convivial	lié	à	la	connaissance	préalable	des	accompagnateurs	et	du	lieu	dans	lequel	ils	
professent	 ».	 Cette	multiplicité	 d’acteurs	 présente	 l’avantage	 de	multiplier	 l’expertise	 offerte	 aux	
participants.	 En	 effet,	 de	 par	 leurs	 formations	 respectives	 (instituteur,	 psychologue,	
psychopédagogue)	 et	 de	 par	 leurs	 parcours	 professionnels	 variés,	 les	 animateurs	 apportent	 des	
éclairages	 différents	 et	 complémentaires	 facilitant	 la	 compréhension	 de	 la	 situation	 par	 le	 jeune	
enseignant.	 Delcave	 (2015),	 dans	 sa	 recherche,	 relève	 que	 les	 participants	 interrogés	 pointent	 les	
interactions	entre	acteurs	(Lebrun	&	al.,	2011)	comme	étant	une	richesse	du	dispositif.	
La	dimension	collaborative	au	niveau	de	 la	prise	en	charge	de	dispositif	 fait	 la	 spécificité	de	ce	
dispositif.	 Néanmoins,	 il	 résulte	 d’un	 processus	 d’élaboration	 inscrit	 dans	 un	 temps	 et	 dans	 un	
contexte	relationnel	spécifique	qui	méritent	d’être	 interrogé.	En	effet,	quels	éléments	ont	soutenu	
ce	processus	?	Dans	quelles	temporalités	s’est-il	 inscrit	?	Quelles	en	furent	 les	différentes	étapes	?	
Dans	 quels	 réseaux	 relationnels	 a-t-il	 pris	 sa	 source	 ?	 Le	 fait	 de	 se	 connaitre,	 d’identifier	 et	 de	
s’entendre	sur	un	bien	commun,	font	le	propre	des	dynamiques	collaboratives.	Sont-ils	présents	au	
sein	 du	 dispositif	 ?	 Les	 accompagnateurs	 sont-ils	 conscients	 de	 la	 spécificité	 et	 de	 la	
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complémentarité	 de	 leurs	 apports	 ?	 Et	 du	 côté	 des	 participants	 à	 quelles	 caractéristiques	 de	 ce	
processus	collaboratifs	sont-ils	sensibles	?	
	De	 multiples	 questions	 sont	 soulevées.	 Cette	 communication,	 inscrite	 dans	 le	 cadre	 du	
symposium	 organisé	 par	 le	 groupe	 «	 Recherches	 Collaboratives	 sur	 les	 Pratiques	 Evaluatives	 »	
(RCPE),	 par	 le	biais	d’une	analyse	de	 ce	dispositif,	 tentera	d’y	 apporter	des	éléments	de	 réponses	
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de	 recherche	 né	 des	 préoccupations	 des	 participants	 FT	 au	 groupe	 RÉEVES	 a	 pour	 but	 d’analyser	
l’impact	des	outils	d’évaluation	et	des	échelles	descriptives	sur	la	prise	de	décision	des	FT	quant	au	
niveau	de	compétence	développé	par	 le	stagiaire.	Pour	ce	 faire,	une	première	action	porte	sur	 les	
besoins	des	FT	en	ce	qui	a	trait	à	l’outillage	leur	permettant	de	mieux	accompagner	le	stagiaire	et	à	
prendre	une	décision	équitable	et	éclairée.		
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Des	études	 font	état	du	processus	d’élaboration	des	guides	de	stage	et	des	modifications	qui	y	
ont	 été	 apportées	 depuis	 l’avènement	 du	 référentiel	 de	 compétences	 (Brochu	 et	 Bouvier,	 2008;	
Gagnon	et	Mazalon,	2008;	Mellouki	et	Gauthier,	2006,	Ouellet	et	al.,	2008).	Toutefois,	bien	qu’il	soit	
possible	de	percevoir	les	efforts	mobilisés	pour	cadrer	avec	l’approche	par	compétences,	ces	écrits	
permettent	 de	 soulever	 deux	 constats	 préoccupants	 :	 1)	 les	 guides	 de	 stage	 divergent	 d’un	
programme	 et	 d’une	 université	 à	 l’autre	 et	 2)	 les	 guides	 de	 stages	 n’ont	 pas	 été	 élaborés	 en	














Outre	 la	 nécessité	 de	 s’adapter	 aux	 différents	 guides	 de	 stage,	 les	 formateurs	 de	 terrain	 se	
retrouvent	également	seuls	pour	se	les	approprier,	ce	qui	a	pour	effet	que	chacun	d’eux	construit	sa	
propre	 conception	 des	 compétences	 professionnelles	 et	 des	 grilles	 d’évaluation	 fournies	 par	 les	
universités	 (auteurs	 article	 RCÉ;	 Bates	 et	 Burbank,	 2008;	 Desbiens,	 Spallanzani,	 et	 Borges,	 2013).	
L’évaluation	des	stagiaires	est	d’autant	plus	teintée	de	subjectivité	que	chaque	formateur	de	terrain	
interprète	de	manière	arbitraire	 les	grilles	d’évaluation	fournies	par	 les	universités,	ce	qui	nuit	à	 la	
validité	 et	 à	 l’équité	 du	 processus	 (Tardif,	 2006;	 Scallon,	 2004).	 Or,	 comme	 un	 FT	 est	 souvent	
confronté	 au	 cours	 d’une	 année	 scolaire	 à	 plusieurs	 guides	 et	 grilles	 provenant	 de	 différentes	
universités,	 on	 peut	 croire	 qu’il	 doit	 constamment	 s’ajuster	 à	 des	 orientations	 différentes	 et	 des	
formes	 d’outils	 fort	 diversifiés,	 ce	 qui	 semble	 causer	 un	 malaise	 ou	 un	 flou	 dans	 la	 manière	 de	
compléter	ces	grilles	et	de	prendre	une	décision	éclairée.	
Une	 équipe	 composée	 de	 2	 enseignantes	 participant	 au	 projet	 a	 ainsi	 mené	 des	 groupes	 de	




dans	 leur	 prise	 de	 décision	 (Figari	 et	 Remaud,	 2014	 ;	 Tricot	 et	 Tricot,	 2000).	 Ces	 18	 modèles	




ceux	du	secondaire,	notamment	dans	 la	manière	de	coter	ou	chiffrer	 le	niveau	de	 réussite,	 ce	qui	
laisse	supposer	que	 leur	préférence	peut	être	 liée	aux	outils,	grilles	et	orientations	associés	à	 leur	
ordre	d’enseignement.	Une	analyse	des	verbatim	permet	cependant	de	dégager	ce	qui	serait	utile,	
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cohérent	 et	 facilitant	 pour	 prendre	 une	 décision	 éclairée	 et	 équitable	 envers	 le	 stagiaire.	 La	
discussion	mettra	en	exergue	des	liens	potentiels	entre	ces	choix	de	modèles	de	grilles	et	d’échelles	
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la	 formation	 à	 l’enseignement	 accorde	 une	 importance	 cruciale	 aux	 activités	 qui	 se	 déroulent	
pendant	 les	 stages	 dans	 l’école	 et	 dans	 la	 classe.	 Le	 stagiaire	 est	 encadré	 par	 deux	 formateurs,	







réaliste	 de	 ce	 que	 représente	 l’enseignement	 et	 la	 profession	 enseignante.	 L’enseignant	 associé,	
présent	 au	 quotidien	 auprès	 du	 stagiaire,	 a	 certainement	 un	 rôle	 important	 à	 jouer	 (L’Hostie	 et	
Guillemette,	2011).	 
Dans	son	passage	d’un	lieu	de	formation	à	l’autre,	le	stagiaire	réclame	du	soutien	des	enseignants	
associés	 pour	 amortir	 ses	 difficultés	 à	 concilier	 les	 savoirs	 véhiculés	 par	 l’école	 et	 par	 l’université	
(Desbiens,	 Borges	 et	 Spallanzani,	 2012).	 Des	 attentes	 à	 l’égard	 du	 formateur	 de	 terrain	 sont	
également	formulées	par	les	instances	ministérielles	(Gouvernement	du	Québec,	2002,	2008).	Pour	y	
répondre	 et	 assumer	 le	 mieux	 possible	 leur	 rôle	 auprès	 des	 stagiaires,	 les	 enseignants	 associés	
réclament	qu’on	se	préoccupe	de	 leurs	principaux	besoins	(Caron,	Portelance	et	Martineau,	2013),	
qui	peuvent	être	comblés	en	grande	partie	par	la	formation	continue.	Des	besoins	de	formation	des	
enseignants	 associés	 ont	 été	 identifiés	 auprès	 des	 personnes	 concernées	 au	 fil	 des	 ans	 (Brau-
Anthony,	 2000;	 Lacroix-Roy,	 Lessard	 et	 Garant,	 2003;	 Portelance,	 2005,	 2011;	 Gouvernement	 du	
Québec,	2008).	 En	 fait,	 la	 formation	des	enseignants	 associés	 s’avère	nécessaire	à	 la	qualité	de	 la	
formation	des	stagiaires	(Gouvernement	du	Québec,	2008). 
Le	 Cadre	 de	 référence	 de	 la	 formation	 des	 formateurs	 de	 stagiaires	 au	 Québec	 (Portelance,	
Gervais,	 Lessard,	 Beaulieu	 et	 collaborateurs,	 2008)	 comporte	 les	 orientations	 et	 les	 compétences	
professionnelles	attendues.	Il	vise	l’harmonisation	de	la	formation	offerte	dans	les	différents	milieux	
et	 son	 arrimage	 aux	 orientations	 de	 la	 formation	 à	 l’enseignement	 de	 sorte	 à	 assurer	 à	 tous	 les	
stagiaires	 l’encadrement	 requis,	 sans	 égard	 à	 leur	 université	 de	 provenance.	 Une	 équipe	 de	
recherche,	 subventionnée	 par	 le	Ministère	 de	 l’Éducation	 ,	 a	 produit	 des	 dispositifs	 de	 formation	
portant	sur	 l’un	ou	 l’autre	des	besoins	de	formation	 identifiés	par	des	acteurs	de	 la	 formation	des	
enseignants	associés	dans	 les	différentes	universités	québécoises	 (Portelance	et	al.,	2008).	Chaque	
dispositif	 consiste	 en	 une	 capsule	 vidéo	 portant	 sur	 l’une	 ou	 l’autre	 des	 compétences	
professionnelles	 attendues	 des	 enseignants	 associés,	 tournée	 avec	 un	 stagiaire	 et	 son	 enseignant	
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associé	 en	 contexte	 naturel	 de	 stage,	 et	 une	 fiche	 d’accompagnement.	 Ces	 dispositifs	 ont	 été	
expérimentés	 et	 validés,	 dans	 le	 cadre	 d’une	 recherche-développement	 utilisant	 une	 approche	
collaborative	 avec	 des	 communautés	 de	 pratique	 composées	 d’enseignants	 associés	 et	 de	 leurs	
formateurs.	 À	 chacune	 des	 expérimentations,	 les	membres	 de	 ces	 communautés	 se	 sont	 investis	
dans	une	démarche	de	réflexion	et	de	coconstruction	de	sens.	En	s’appuyant	sur	les	dimensions	du	
développement	 professionnel	 de	 l’enseignant	 de	 Shulman	 et	 Shulman	 (2004)	 et	 les	 variables	




leur	 pertinence,	 de	 leur	 utilité	 et	 de	 leur	 efficience	 probables	 au	 regard	 du	 développement	 des	
compétences	des	enseignants	associés,	il	n’est	pas	possible	d’avoir	une	bonne	connaissance	de	leurs	
effets	 sur	 la	 professionnalité	 de	 l’enseignant	 associé.	 L’équipe	 de	 recherche	 poursuit	 donc	 son	
investigation	 en	 vérifiant	 au	 moyen	 d’un	 questionnaire,	 administré	 aux	 enseignants	 associés,	 les	
effets	 anticipés	 des	 dispositifs	 de	 formation.	 Le	 choix	 des	 thèmes	 du	 questionnaire	 émane	 des	
données	 collectées	 auprès	 des	 communautés	 de	 pratique	 qui	 ont	 participé	 à	 la	 validation	 des	
dispositifs.	 Ils	 sont	 regroupés	en	 trois	catégories	 :	 le	 rôle	de	 l’enseignant	associé,	 ses	pratiques	de	
formation	du	 stagiaire	 et	 ses	 interactions	 avec	 le	 superviseur	 universitaire.	 Les	 résultats,	 collectés	
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notion	 de	 partenariat	 entre	 les	 formateurs	 lorsqu’ils	 sont	mis	 en	 situation	 de	 travailler	 ensemble	
avec	 le	 formé	?	Par	cette	question,	nous	cherchons	à	clarifier	 le	concept,	à	préciser	 les	 formes	de	
partenariat,	à	identifier	les	types	de	résistances	ou	obstacles.	 
Pelletier	 (1997)	 insiste	 avant	 tout	 sur	 l’idée	 que	 le	 partenariat	 est	 une	 question	 liée	 à	 la	
dimension	d’ouverture	d’une	entité	à	son	environnement.	Au	regard	de	la	formation	professionnelle	
à	 l’enseignement	 et	 pour	 les	 fins	 du	 présent	 texte,	 nous	 nous	 limiterons	 à	 deux	 définitions	
complémentaires	 du	 partenariat.	 Selon	 Zay	 (1994),	 le	 partenariat	 se	 définit	 comme	 une	 «	 action	
commune	 négociée	 entre	 les	 institutions	 ».	 Cela	 signifie	 qu’au	 sein	 d’un	 système	 de	 formation	
fortement	centralisé,	on	utilisera	le	terme	de	partenariat	pour	aborder	l’action	commune	négociée	
entre	deux	 lieux	de	 formation	et	 d’apprentissage,	 à	 savoir	 le	 centre	de	 formation	et	 le	 terrain	de	
stage.	 Selon	 Kaddouri	 (1997),	 le	 partenariat	 se	 définit	 comme	 une	 «	 construction	 négociée	 entre	
acteurs	faites	d’ententes,	de	compromis,	mais	aussi	de	tensions	sociales	».	Cette	définition	met	en	
avant	 les	 acteurs	 du	 partenariat	 et	 les	 effets	 d’un	 travail	 conjoint.	 Relevons	 au	 passage	 que	 la	
négociation	 suppose	 qu’on	 respecte	 l’hétérogénéité	 et	 l’autonomie	 d’action	 de	 chacun	 tout	 en	
contribuant	à	des	objectifs	communs	et	à	une	responsabilité	collective	(Pasche	Gossin,	2009).	Nous	
avons	montré	lors	d’une	précédente	étude	consacrée	à	l’entretien	tripartite	de	stage	que	le	risque	
d’une	activité	partenariale	était	de	mettre	au	centre	du	dispositif	 les	partenaires	et	de	 reléguer	 le	
formé	 dans	 un	 rôle	 plutôt	 passif,	 en	 fin	 de	 compte	 de	 non	 apprenant	 (Pasche	Gossin,	 2009).	 Ces	
deux	 définitions	 nous	 rappellent	 que	 ce	 qui	 fonde	 un	 partenariat,	 c’est	 autant	 l’engagement	
réciproque	de	deux	entités	 indépendantes	qui	 décident	de	 s’entendre	 sur	un	projet	 commun	que	
l’identification	 et	 la	 participation	 des	 acteurs	 à	 travailler	 conjointement	 et	 faire	 ensemble.	 Pour	
Mérini	 (2005),	 «	 travailler	 conjointement,	 c’est	 partagé,	 être	 associé	 et	 étroitement	 lié	 par	 des	




à	 ce	 titre,	 d’accorder	 une	 valeur	 spécifique	 à	 la	 formation	 sur	 le	 lieu	 de	 travail,	 tant	 pour	 la	
construction	 des	 compétences	 professionnelles	 que	 pour	 l’insertion	 des	 étudiants	 au	 monde	
professionnel.	 




:	1)	 le	simple	compromis	matériel	sans	convergence	d’objectifs	communs	réels	 ;	2)	 la	convergence	
d’objectifs	est	très	faible	et	 leur	mise	en	œuvre	est	conflictuelle	 ;	3)	 la	convergence	d’objectifs	est	
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présente	mais	 sans	 collaboration	 (chacun	 travaille	 séparément)	 ;	 4)	 la	 convergence	d’objectifs	 est	
présente	et	s’ajoutent	des	échanges	réguliers	d’informations	(les	partenaires	communiquent	mais	il	
n’y	 a	 pas	 de	 mise	 en	 œuvre	 conjointe)	 ;	 5)	 la	 convergence	 d’objectifs,	 la	 mise	 en	 œuvre	 et	
l’évaluation	sont	présents	(tout	se	fait	en	commun).		
Pour	 conclure,	 nous	 dirons	 que	 le	 partenariat	 tel	 que	 nous	 le	 concevons	 impose	 un	mode	 de	
relation	(collaborative,	coopérative	de	concertation)	résultant	d’une	entente	et	d’une	égalité	tout	en	




Notre	 communication	 dans	 le	 cadre	 du	 symposium	 consiste	 à	 mettre	 la	 focale	 sur	 l’activité	
collaborative	 pratiquée	 et	 vécue	 par	 les	 formateurs	 et	 les	 formatrices	 dans	 une	 institution	 de	
formation	professionnelle	à	 l’enseignement	 lorsqu’ils	travaillent	conjointement	dans	 la	perspective	
de	promouvoir	davantage	d’articulation	entre	l’univers	de	stage	et	l’univers	du	centre	de	formation.	
Le	 processus	 de	 rapprochement	 de	 ces	 deux	 lieux	 de	 formation	 demande	 aux	 formateurs	 de	
s’inscrire,	 à	 certains	 moments,	 dans	 un	 travail	 conjoint	 sans	 pour	 autant	 ignorer	 ou	 réduire	 les	
logiques	de	travail	qui	 les	guident,	 les	positionnements	ou	les	 identités	qui	 les	caractérisent.	De	ce	
fait,	il	y	a	d’une	part,	à	initier	des	pratiques	partenariales	dans	une	visée	de	professionnalisation	des	
formations	et,	d’autre	part,	à	construire	des	modes	de	relation	coopérative	ou	collaborative	entre	
formateurs.	 Par	 l’analyse	 de	 deux	 dispositifs	 d’organisation	 des	 stages	 et	 de	 suivi	 des	 étudiants-
stagiaires	 (dispositif	 de	 formation	par	 l’emploi	 et	 dispositif	 de	 formation	en	équipe	pédagogique),	
mis	en	œuvre	et	situés	dans	une	Haute	école	pédagogique	en	Suisse,	nous	investiguons	les	pratiques	












Mérini,	 C.	 (2005).	 Travail	 conjoint	 et	 professionnalité	 enseignante.	 Rapport	 d’étude,	 Inspection	
Académique	des	Hauts	de	Seine	et	Union	Industrielle	des	Métiers	de	la	Métallurgie	(UIMM). 
Mérini,	 C.	 (1999).	 Le	 partenariat	 en	 formation	 :	 de	 la	 modélisation	 à	 une	 application.	 Paris	 :	
l’Harmattan. 
Pasche	Gossin,	F.	(2009).	L’entretien	tripartite	de	stage	en	formation	initiale	des	enseignants	:	un	















contribuições	 que	 os	 Estudos	 da	 Criança	 têm	 proporcionado	 às	 temáticas	 educacionais	 e,	 em	
particular,	ao	papel	da	participação	infantil	em	todos	os	cenários	nos	quais	os	interesses	das	crianças	
estão	em	jogo.	O	viés	da	discussão	corre	pelo	seguinte	questionamento	que	nos	colocamos	na	nossa	
prática	 cotidiana	 enquanto	 professores	 e	 investigadores:	 o	 que	 realmente	 constitui	 práticas	
avaliativas	no	âmbito	da	educação	 infantil?	Dentro	dessas	práticas,	como	se	efetiva	a	participação	
das	crianças?	Para	tanto,	buscamos	discutir	a	questão	da	participação	nas	práticas	avaliativas	sob	o	
olhar	 interdisciplinar,	 contemplando	 as	 pesquisas	 e	 experiências	 práticas	 desenvolvidas	 em	
diferentes	 realidades.	 Nessa	 premissa,	 no	 primeiro	 estudo	 se	 interrogam	 as	 possibilidades	 de	
promoção,	 em	 contexto	 pedagógico,	 da	 participação	 infantil,	 enquanto	 condição	 da	 cidadania	
infantil	e	da	constituição	da	educação	da	infância	a	partir	dos	direitos	da	criança.	Tais	interrogações	
remetem	para	os	quotidianos	do	trabalho	pedagógico	e	para	as	práticas	de	avaliação.	Sustentamos	
uma	 orientação	 da	 educação	 da	 infância	 centrada	 nos	 direitos	 da	 criança,	 concebendo	 a	 ação	
educativa	 como	 um	 campo	 de	 possibilidades	 de	 ação,	 onde	 o	 diálogo	 entre	 culturas	 é	 sempre	
realizado	 a	 partir	 das	 culturas	 da	 infância	 e	 onde	 as	 formas	 de	 participação	 se	 estruturam	 em	
contextos	dinâmicos,	abertos	às	possibilidades	educativas	da	cidade	e	à	plenitude	das	condições	de	
realização	das	crianças,	no	presente,	como	atores	sociais	e	sujeitos	culturais.	É	neste	âmbito	que	as	








das	culturas	 lúdicas	 infantis	e	a	 importância	da	participação	das	crianças	nesse	contexto.	Torna-se	
crucial	 que	 as	 mesmas	 conheçam	 e	 compartilhem	 as	 diferentes	 linguagens	 através	 de	 suas	
brincadeiras	e	de	seus	 jogos	e	que,	através	da	 interação	com	os	pares,	possam	efetivamente	fazer	
emergir,	 refletir	e,	 simbolicamente,	comunicar	sua	cultura	 lúdica,	projetando	seus	modos	próprios	






















A	 educação	 da	 infância	 concretiza	 o	 direito	 à	 educação,	 consagrado	 na	 Convenção	 sobre	 os	
Direitos	da	Criança,	aprovada	em	20	de	novembro	de	1989	pela	ONU.	No	entanto,	não	concretiza	
apenas	 aquele	 direito.	 A	 intensa	 teorização	 que	 tem	 vindo	 a	 ser	 produzida	 sobre	 a	 educação	 das	
crianças	entre	os	0	e	os	6	anos	de	idade	tem	assinalado	a	importância	fundamental	da	relação	entre	
educação	 e	 cuidado,	 enquanto	 traço	 diferenciador	 deste	 nível	 de	 educação.	 Sendo	 assim,	 a	
educação	de	infância	orienta-se	para	a	totalidade	dos	direitos	da	criança	e	não	apenas,	num	sentido	
estrito,	para	o	direito	à	educação.	Numa	orientação	pedagógica	centrada	nos	direitos	da	criança	a	
aceitação	 da	 autonomia	 da	 criança	 assume	 uma	 dimensão	 crítica.	 A	 participação	 autónoma	 das	
crianças	emerge	como	uma	condição,	simultaneamente	organizacional	e	pedagógica,	da	realização	
da	 educação	 da	 infância	 assente	 nos	 direitos	 da	 criança.	 Só	 há	 participação	 infantil	 se	 existirem	
contextos	 de	 participação.	 É	 neste	 quadro	 que	 se	 interrogam	 as	 possibilidades	 de	 promoção,	 em	
contexto	 pedagógico,	 da	 participação	 infantil,	 enquanto	 condição	 da	 cidadania	 infantil	 e	 da	
constituição	da	 educação	da	 infância	 a	 partir	 dos	 direitos	 da	 criança.	Aquela	 interrogação	 remete	
para	 os	 quotidianos	 do	 trabalho	 pedagógico	 e	 para	 as	 práticas	 de	 avaliação.	 Sustentamos	 uma	
orientação	da	educação	da	infância	centrada	nos	direitos	da	criança,	concebendo	a	ação	educativa	
como	um	campo	de	possibilidades	de	ação,	onde	o	diálogo	entre	culturas	é	sempre	realizado	a	partir	
das	 culturas	da	 infância	e	onde	as	 formas	de	participação	 se	estruturam	em	contextos	dinâmicos,	
abertos	 às	 possibilidades	 educativas	 da	 cidade	 e	 à	 plenitude	 das	 condições	 de	 realização	 das	
crianças,	 no	 presente,	 como	 atores	 sociais	 e	 sujeitos	 culturais.	 É	 neste	 âmbito	 que	 as	 práticas	
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No	 entanto,	 a	 conceção	 holística	 dos	 direitos	 da	 criança	 enquanto	 eixo	 irradiante	 das	 práticas	






no	 ser	pleno	que	ela	 ainda	não	é.	A	 crítica	 às	 conceções	desenvolvimentistas	 e	 à	 ideia	da	 criança	
como	 “projeto	 de	 ser”	 e	 não	 como	 ser	 pleno	 tem	 feito	 o	 seu	 caminho	 e	 consolidado	 uma	 outra	
imagem	social	da	criança,	como	ator	social,	sujeito	de	cultura,	competente	no	seu	modo	próprio	de	
ser,	correspondente	à	sua	condição	geracional	(James,	Jenks	e	Prout,	1998).	Esta	renovada	imagem	




Numa	 orientação	 pedagógica	 centrada	 nos	 direitos	 da	 criança	 a	 aceitação	 da	 autonomia	 da	
criança	 assume	uma	dimensão	 crítica.	 Esta	 autonomia	não	 significa	 independência	 no	quadro	das	
relações	 com	 os	 adultos,	 nomeadamente	 com	 as	 educadoras	 de	 infância.	 Significa,	 outrossim,	 a	
realização	 de	 interações	 intergeracionais	 marcadas	 por	 uma	 ética	 de	 respeito,	 que,	
simultaneamente,	possa	garantir	 a	proteção	que	a	vulnerabilidade	estrutural	da	 infância	exige	 ser	
prestada	e	a	possibilidade	de	livre-expressão	da	criança	(Renaut,	2002),	em	todos	os	seus	domínios	e	
com	múltiplas	manifestações,	garantindo	uma	efetiva	influência	das	crianças	sobre	a	condução	das	
ações	 coletivas	 nos	 espaços	 institucionais	 da	 educação.	 A	 participação	 autónoma	 das	 crianças	




estabelecimento	 dos	 laços	 sociais	 e	 das	 relações	 humanas	 que	 se	 sustenta	 numa	 visão	
necessariamente	política	do	espaço	comum	enquanto	espaço	liberto	de	dominação.	Desde	logo,	da	
dominação	 paternalista.	 Mas	 também	 de	 qualquer	 outra	 forma	 de	 dominação:	 social,	 de	 classe,	
cultural,	patriarcal,	étnica,	etc.	A	constituição	dos	estabelecimentos	de	educação	da	 infância	como	
Pólis	 corresponde	 à	 forma	 de	 expressão	mais	 avançada	 desta	 ideia	 de	 contextos	 de	 participação	
infantil	no	campo	educativo.	
É	neste	quadro	que	se	 interrogam	as	possibilidades	de	promoção,	em	contexto	pedagógico,	da	
participação	 infantil,	 enquanto	 condição	 da	 cidadania	 infantil	 e	 da	 constituição	 da	 educação	 da	
infância	a	partir	dos	direitos	da	criança.	E,	por	consequência	como	uma	dimensão	estrutural	do	bem-
estar	 infantil,	 entendendo-o	 num	 duplo	 sentido:	 bem-estar	 individual	 (“wellbeeing”)	 e	 bem-estar	
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coletivo	 (“wellfare”).	 Aquela	 interrogação	 remete	 para	 os	 quotidianos	 do	 trabalho	 pedagógico	 e	
para	as	práticas	de	avaliação.	Em	rutura	com	as	visões	escolarizantes	da	educação	infantil	e	com	os	
modelos	 instrumentalizadores	 da	 ação	pedagógica	 quotidiana,	 e	 em	 contrapé	 com	as	 orientações	
provenientes	 de	 uma	 teleologia	 desenvolvimentista	 já	 ultrapassada	 ou	 das	 versões	 de	 cartilha	 de	
neurociências	 projetadas	 em	 prescrições	 de	 pendor	 universalista,	 temos	 vindo	 a	 sustentar	 uma	
orientação	da	educação	da	infância	centrada	nos	direitos	da	criança,	concebendo	a	ação	educativa	
como	um	campo	de	possibilidades	de	ação,	onde	o	diálogo	entre	culturas	é	sempre	realizado	a	partir	
das	 culturas	da	 infância	e	onde	as	 formas	de	participação	 se	estruturam	em	contextos	dinâmicos,	
abertos	 às	 possibilidades	 educativas	 da	 cidade	 e	 à	 plenitude	 das	 condições	 de	 realização	 das	
crianças,	no	presente,	como	atores	sociais	e	sujeitos	culturais	(Sarmento	2013).	
É	neste	âmbito	que	as	práticas	avaliativas	são	interpretadas	e	projetadas:	como	momentos	onde	
perpassa	 a	 voz	das	 crianças,	 através	das	 suas	 formas	 culturais	 e	da	expressão	da	 sua	experiência.	
Nesta	 visão	 a	 “documentação	pedagógica”	 torna-se	 especialmente	 relevante,	 não	 como	 forma	de	
parametrização	da	experiência,	mas	como	modo	de	promoção	da	expressão	autónoma	das	crianças	





















Nas	 últimas	 décadas,	 no	 contexto	 brasileiro,	 o	 atendimento	 à	 infância	 tem	 assinalado	 em	 sua	
trajetória	 uma	 significativa	 mudança	 paradigmática.	 Essas	 transformações,	 ainda	 em	 curso,	 se	
traduzem	na	explicitação	de	uma	Educação	Infantil	que	se	consolida	como	resultado	de	um	intenso	
processo	de	revisão	de	concepções	sobre	a	educação	de	crianças	pequenas	em	espaços	coletivos,	e	
de	 seleção	 e	 fortalecimento	 de	 práticas	 pedagógicas	 mediadoras	 de	 aprendizagens	 e	 do	
desenvolvimento	das	crianças.	Este	texto	visa	contribuir	com	intensificação	do	debate	da	Educação	
Infantil	 como	 espaço	 e	 tempo	 de	 acolhimento	 da	 criança,	 sujeito	 histórico	 e	 de	 direitos	 que	 se	
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desenvolve	 no	 encontro	 com	 o	 outro	 e	 com	 os	 contextos	 culturais	 nos	 quais	 se	 insere.	 A	




processos.	 Importou	 compreender	 se,	 no	 endereçamento	 das	 práticas	 cotidianas	 na	 Educação	
Infantil,	 a	 participação	 das	 crianças	 é	 também	 defendida	 nos	 processos	 que	 refletem	 as	 suas	
aprendizagens	e	as	suas	conquistas.	A	investigação	permitiu	identificar	algumas	tensões	no	interior	
dos	 próprios	 documentos.	 No	 que	 tange	 especificamente	 à	 questão	 da	 concepção	 e	 dos	
procedimentos	 para	 avaliação	 do	 trabalho	 pedagógico	 e	 das	 conquistas	 das	 crianças,	 é	 possível	
assinalar	o	enfraquecimento	de	um	posicionamento	que	defende	incondicionalmente	a	participação	
das	crianças	nos	processos	que	se	vinculam	à	sua	educação.	Ou	seja,	nos	documentos	analisados	a	
defesa	 dos	 direitos	 das	 crianças	 de	 serem	 consultadas	 e	 ouvidas,	 de	 exercerem	 sua	 liberdade	 de	




						Ao	 refletir	 sobre	 o	 panorama	 da	 Educação	 Infantil	 no	 contexto	 brasileiro,	 dialogando	 com	 as	
questões	 suscitadas	 em	 documentos	 oficiais,	 e	 também	 na	 continuidade	 do	 debate	 sobre	 a	
Educação	 Infantil	 como	 dever	 do	 Estado	 e	 o	 atendimento	 em	 creches	 e	 pré-escolas	 como	 direito	






como	 primeira	 etapa	 da	 Educação	 Básica,	 oferecida	 em	 espaços	 institucionais	 não	 domésticos	 de	
creches	e	pré-escolas,	que	educam	e	cuidam	de	crianças	de	zero	a	cinco	anos,	na	sua	condição	de	
sujeito	 histórico	 e	 de	 direitos.	 Sujeito,	 portanto,	 dotado	 de	 potencialidades	 e	 percebido	 em	 sua	
concretude	 histórica	 como	 alguém	 que	 brinca,	 imagina,	 fantasia,	 deseja,	 aprende,	 observa,	










pudessem	 contribuir	 de	 “forma	 mais	 contundente,	 na	 formulação	 de	 políticas	 e	 práticas	 de	
Educação	Infantil	que	respeitem	os	direitos	das	crianças”	(op.cit.,	p.4).	
A	consolidação	das	Diretrizes	Curriculares	Nacionais	para	a	Educação	Infantil	(DCNSEI),	de	caráter	
mandatório,	 fixada	 na	 sua	 primeira	 versão	 em	 1999	 e	 na	 sua	 revisão	 e	 atualização	 em	 2009,	 foi	
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importante	 no	 sentido	 de	 reunir	 as	 conquistas	 no	 campo	 da	 política,	 da	 produção	 científica,	 da	
prática	pedagógica	e	da	vigilância	dos	movimentos	sociais.	
Confirmando	algumas	questões	já	asseguradas	em	documentos	anteriores,	as	DCNEI	propõem	o	
entendimento	da	 Educação	 Infantil	 como	a	primeira	 etapa	da	 Educação	Básica,	 oferecida	 espaços	
institucionais	não	domésticos	de	creches	e	pré-escolas,	que	educam	e	cuidam	de	crianças	de	zero	a	









crianças	 com	 os	 conhecimentos	 que	 fazem	 parte	 do	 patrimônio	 cultural,	 artístico,	 ambiental,	
científico	e	tecnológico,	de	modo	a	promover	o	desenvolvimento	integral	dos	sujeitos	infantis.	Este	
encaminhamento	 pressupõe	 alguns	 movimentos	 de	 ruptura	 com	 políticas	 e	 práticas	 pedagógicas	
que	 historicamente	 tomaram	 a	 criança	 como	 objeto	 de	 tutela,	 que	 precisa	 ser	 conduzida,	
governada,	ajuizada,	vigiada	pelos	adultos,	estes,	sim,	os	únicos	detentores	dos	saberes,	com	poder	
de	governar	os	tempos	e	de	determinar	as	possibilidades	de	ser	criança	(BATISTA,	1998).	
É	preciso	 levar	em	conta	que	o	processo	de	 intensificação	das	 ações	das	 crianças	 relativas	 aos	
contextos	 sociais	 e	 naturais,	 no	 sentido	 de	 ampliá-los	 e	 diversificá-los,	 sobretudo	 através	 das	
interações	 sociais,	 da	 brincadeira	 e	 das	 mais	 variadas	 formas	 de	 linguagem	 e	 contextos	
comunicativos,	exige	considerar	as	 crianças	 como	ponto	de	partida	e	de	 chegada,	 inseridas,	 como	
não	poderia	deixar	de	ser,	no	âmbito	de	uma	infância	determinada	(ROCHA,	2010).	Ou	seja,	orienta-
se	 à	 elaboração	 de	 vivências	 educacionais-pedagógicas	 que	 tornem	 possíveis	 às	 crianças	 a	









crianças,	 como	 endereçar	 práticas	 de	 Educação	 Infantil	 que	 respeitem	 os	 direitos	 das	 crianças,	
sobretudo	 no	 que	 tange	 à	 sua	 participação	 efetiva	 no	 planejamento,	 no	 desenvolvimento	 e	 na	
avaliação	dos	cotidianos	educativos	e	dos	seus	diferentes	sujeitos?	Como	se	tem	dado	os	processos	
avaliativos	das	crianças,	no	que	se	refere	ao	seu	desenvolvimento	e	a	sua	aprendizagem?	Que	lugar	
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são	 responsáveis	por	criar	procedimentos	para	avaliação	do	 trabalho	pedagógico	e	das	conquistas	
das	 crianças.	 A	 avaliação,	 assim,	 deve	 ser	 tomada	 como	 ferramenta	 de	 reflexão	 sobre	 a	 prática	
pedagógica	 na	 busca	 de	 melhores	 caminhos	 para	 orientar	 as	 aprendizagens	 das	 crianças,	 sem	





Como	 se	 pode	 observar,	 as	 orientações	 acima	 descritas	 fazem	 alusão	 à	 necessidade	 de	
observação	 sistemática,	 “crítica	 e	 criativa”	 da	 vivência	 de	 cada	 criança	 e	 dos	 grupos	 de	 crianças,	
considerando	as	brincadeiras	e	as	interações	entre	as	crianças	no	cotidiano.	A	utilização	de	múltiplos	
registros	 realizados	 por	 adultos	 e	 crianças	 é	 apresentada	 como	 condições	 necessárias	 para	
compreender	 como	 a	 criança	 se	 apropriam	 de	 modos	 de	 agir,	 sentir	 e	 pensar	 culturalmente	
constituídos.	
Do	conjunto	de	documentos	que	serviram	de	base	para	esse	estudo,	ao	produzirmos	o	presente	
texto,	 optamos	 por	 referenciar	 as	 questões	 suscitadas	 na	 análise	 das	 DCNEI.	 No	 nosso	
entendimento,	tal	documento	tem	importância	sobremaneira	por	reunir	as	principais	conquistas	no	







pedagógico	 e	 para	 avaliação	 do	 desenvolvimento	 das	 crianças,	 sem	 objetivo	 de	 seleção,	 promoção	 ou	
classificação,	garantindo:	I	-	a	observação	crítica	e	criativa	das	atividades,	das	brincadeiras	e	interações	das	
crianças	 no	 cotidiano;	 II	 –	 utilização	 de	múltiplos	 registros	 realizados	 por	 adultos	 e	 crianças	 (relatórios,	
fotografias,	desenhos,	álbuns	etc.);	III	-	a	continuidade	dos	processos	de	aprendizagens	por	meio	da	criação	
de	 estratégias	 adequadas	 aos	 diferentes	 momentos	 de	 transição	 vividos	 pela	 criança	 (transição	





Como	 se	 pode	 observar,	 as	 diretrizes	 acima	 descritas	 não	 fazem	 alusão	 à	 participação	 das	
crianças	 nos	 processos	 avaliativos,	 muito	 embora	 oriente	 a	 “utilização	 de	 múltiplos	 registros	
realizados	por	adultos	e	crianças”.		
Romper	com	concepções	e	práticas	de	avaliação	inadequadas	de	“verificação	da	aprendizagem”	
com	vistas	à	 “promoção	ou	a	 retenção”	das	 crianças	na	Educação	 Infantil	pressupõe	adotar	 como	
princípio	educativo,	nas	creches	e	pré-escolas,	a	construção	de	outros	olhares	e	de	outras	escutas	
em	relação	às	crianças.	Significa	tomá-las	“como	ator	ativo	e	criativo,	como	um	sujeito	e	cidadão	de	
potenciais,	 direitos	 e	 responsabilidades,	 com	 sua	 própria	 inclinação	 e	 poder	 para	 aprender,	




personalidade	e	de	 seus	 talentos;	 uma	criança	que	 se	 constitui	 protagonista	 “sobre	o	 seu	próprio	
processo	de	aprendizagem	e	tendo	o	direito	de	interpretar	o	mundo”	(Id.	ib.).	
As	 reflexões	advindas	da	 consolidação	da	Pedagogia	da	Educação	 Infantil	 (ROCHA,	2001,	 2010;	
CERISARA,	2004)	tem-se	mostrado	fundamentais	na	defesa	e	na	construção	de	práticas	pedagógicas	
menos	centradas	nos	pontos	de	vista	dos	adultos,	uma	vez	que	legitima	a	voz	das	crianças,	além	de	
considerá-las	 sujeitos	de	 suas	práticas.	Ou	 seja,	 a	Educação	 Infantil	 como	um	espaço	e	um	 tempo	
que	 valha	 por	 si	mesmo,	 que	 tenha	 seu	 foco	 nas	 relações	 pedagógicas,	 no	 cuidar	 e	 educar	 e	 no	
direito	 das	 crianças,	 considerando-as	 como	 atores	 sociais.	 Um	 espaço	 e	 um	 tempo	 [...]	 para	 a	
ampliação	do	repertório	vivencial	e	cultural	das	crianças	a	partir	de	um	compromisso	dos	adultos,	
que	 se	 responsabilizam	 por	 organizar	 o	 estar	 das	 crianças	 em	 instituições	 educativas	 que	 lhes	




crianças	 no	 contexto	 da	 Produção	 teórica	 e	 dos	 documentos	 oficiais,	 apresentados	 nos	 últimos	
tempos.	 É	 importante	 se	 ter	 em	 conta	 que	 os	 processos	 que	 envolvem	 a	 avaliação	 das	 crianças	
presentes	 nas	 instituições	 de	 Educação	 Infantil	 estão	 em	 constante	 movimento,	 tendo	 como	
elementos	estruturais	a	observação,	o	planejamento,	o	registro,	a	análise	avaliativa	e	a	sua	partilha	
e	 o	 replanejamento	 das	 ações	 educativas	 propostas.	 Ponderando	 a	 dimensão	 polissêmica	 que	 a	
palavra	 “avaliação”	 pode	 ter,	 não	 se	 pode	 perder	 de	 vista	 neste	 estudo	 que	 nos	 processos	
pedagógicos,	incluindo	aí	os	avaliativos,	não	há	neutralidade,	pois	as	escolhas	feitas	estarão	sempre	
vinculadas	às	trajetórias	humano-profissionais,	a	posicionamentos	políticos	e	pedagógicos.	
Sobre	 a	 possibilidade	 de	 participação	 infantil	 nos	 contextos	 educativos,	 incluindo	 aí	 os	 seus	




de	 renovação	 da	 escola	 pública,	 das	 suas	 finalidades	 e	 das	 suas	 características”	 (SARMENTO,	
TOMÁS,	SOARES,	2007,	p.	197).	
Ouvir	as	crianças	no	interior	das	instituições	é	uma	condição	para	a	garantia	dos	direitos	infantis	
e	 para	 um	 diálogo	 justo,	 de	 compartilhamento	 do	 poder	 (MOSS,	 2002).	 Considerando	 a	 criança	
como	ator	social,	permitir	que	sua	voz	se	faça	ouvir	é	condição	fundamental	para	a	conhecermos	e	
compreendermos	como	se	constituem	e	se	organizam	estas	apreensões,	construções	e	significações,	
ao	mesmo	 tempo	em	que	passamos	 a	 percebê-la	 para	 além	de	nossas	 certezas	 pré-estabelecidas	
configuradas	em	uma	lógica	adulta.		
Verifica-se,	 portanto,	 nos	 documentos	oficiais,	 o	 enfraquecimento	da	participação	das	 crianças	
nos	processos	que	se	vinculam	à	sua	educação	como	um	direito.	A	defesa	dos	direitos	das	crianças	
de	serem	consultadas	e	ouvidas,	de	exercerem	sua	liberdade	de	expressão	e	opinião,	e	o	direito	de	
tomarem	 decisões	 em	 realidades	 que	 lhes	 dizem	 respeito	 diretamente,	 perde	 eminente	 força	
quando	se	trata	das	questões	da	avaliação.	
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O	 texto	em	tela	é	um	ensaio	que	busca	 refletir	 sobre	o	 resgate	das	culturas	 lúdicas	 infantis	no	











emergir,	 refletir	 e,	 simbolicamente,	 comunicar	 sua	 cultura	 lúdica.	 Nesse	 sentido,	 a	 escola	 e,	 em	
especial	a	educação	física,	deve	promover	tempo	e	espaço	para	que	as	crianças,	desde	tenra	idade,	
tenham	a	oportunidade	de	projetarem	seus	modos	próprios	de	viverem	suas	infâncias	-	brincando,	
jogando,	 dançando,	 criando	 e	 recriando	 ritmos,	 construindo	 brinquedos,	 discutindo	 regras,	








O	 texto	em	tela	é	um	ensaio	que	busca	 refletir	 sobre	o	 resgate	das	culturas	 lúdicas	 infantis	no	
cenário	 da	 educação	 infantil,	 nomeadamente	 nas	 aulas	 de	 educação	 física,	 e	 a	 importância	 da	
participação	das	crianças	nesse	contexto.		
Somente	 a	 partir	 das	 últimas	 décadas,	 as	 concepções	 de	 criança(s)	 e	 de	 infância(s)	 têm	 sido	
revistas	no	âmbito	da	Sociologia,	da	Antropologia,	da	Filosofia,	da	Educação;	na	Educação	Física	esse	
processo	 não	 é	 diferente,	 ocorrendo	 ainda	 mais	 tardiamente.	 Para	 Corsaro	 (2011),	 até	








que,	 no	 contexto	 de	 suas	 vivências	 lúdicas,	 a	 criança	 não	 se	 contenta	 em	 contemplar	 as	 imagens	
advindas	 da	 realidade	ou	 em	 simplesmente	 reproduzir	 seus	 códigos,	mas	 seleciona-os,	 adapta-os,	
modifica-os	e,	ao	fazê-lo,	transforma-os	e	lhes	dá	novas	significações.	Daí	concordarmos	com	o	autor	







quais	 as	 vivências	 lúdicas	 permitidas,	 incentivadas	 e,	 até	 mesmo,	 proibidas.	 Considerando	 a	
variedade	 de	 ações	 e	 representações	 nos	 distintos	 universos,	 propomos	 a	 pluralização	 e	
multidimensionalidade	do	conceito:	culturas	lúdicas	infantis.	
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Advogado	 mundialmente,	 o	 brincar	 é	 um	 direito	 socialmente	 reconhecido	 às	 crianças	 (ONU,	
1959)	 e	 inúmeros	 estudos	 (Debortolli,	 1999;	Moyles,	 2006;	 Silva,	 2008,	 2011)	 têm	 evidenciado	 a	
necessidade	de	a	ludicidade	ser	vivenciada	e	promovida	como	dimensão	fundamental	da	formação	
humana.	É	contraditório,	entretanto,	que	a	escola,	concebida	como	um	espaço	crucial	de	vida	das	
crianças	 e	 lócus	 de	 socialização	 por	 excelência,	 ainda	 considere	 como	 um	GRANDE	 desafio	 (e/ou	
como	uma	impossibilidade)	abarcar	as	culturas	lúdicas	das	crianças	e	inseri-las	em	sua	organização	
curricular.	Nessa	direção,	Ribeiro	 (2005)	argumenta	que	o	brincar	é	compreendido	como	um	fator	
que	 desencadeia	 motivações	 importantes	 para	 as	 aprendizagens	 e,	 por	 isso,	 acredita	 ser	
fundamental	 retirá-lo	 da	 clandestinidade,	 explicitando-o	 como	 meta	 da	 escola	 e	 não	 como	
pertencente	ao	seu	currículo	oculto.	
É	 notória	 a	 pluralidade	 cultural	 do	mundo	 em	que	 vivemos	 e	 a	 escola	 se	 revela	 como	um	dos	
importantes	 espaços	 sociais	 em	 que	 essa	 pluralidade	 converge	 e	 se	 transforma,	 alimentando	 e	
retroalimentando	 continuamente	 os	 sujeitos	 que	 dela	 fazem	 parte,	 através	 da	 produção	 e	 do	
compartilhamento	de	significados	das	diferentes	práticas	ali	vivenciadas.	Assim,	pensamos	não	ser	
mais	possível	a	elaboração	de	currículos	escolares	sem	considerarmos,	como	afirma	Neira	(2008),	as	
diversas	 heranças	 culturais	 dos	 alunos	 acolhidos	 pela	 escola,	 evitando	 que	 nela	 cheguem	 e	 se	
deparem	com	hábitos,	valores	e	costumes	estrangeiros.	
Durante	muito	tempo,	professores	e	pesquisadores	da	área	da	Educação	Física	desconsideraram	
a	 necessidade	 de	 uma	 reflexão	 sobre	 a(s)	 criança(s)	 e	 as	 culturas	 infantis	 que	 emergem	 e	 se	
ramificam	no	âmbito	escolar.	E,	em	especial,	na	Educação	Infantil,	foi	somente	a	partir	da	década	de	
1990	que	 autores	 como	Freire	 (1991),	 Sayão	 (1999;	 2002),	Ayoub	 (2001),	Darido	e	Rangel	 (2005),	
Gomes-da-Silva	 (2005)	propuseram	um	debate	mais	 crítico	 sobre	as	diversas	 formas	de	expressão	
infantil	nas	aulas	de	Educação	Física.	Tem-se,	assim,	gradativamente,	a	superação	das	concepções	de	
criança	 como	 um	 adulto	 em	miniatura,	 como	 um	 vir	 a	 ser,	 como	 alguém	 que	 se	 prepara	 para	 o	
futuro,	para	compreendê-la	como	um	ator	social	que,	através	de	diferentes	linguagens,	faz	emergir,	
refletir	 e,	 simbolicamente,	 comunicar	 sua	 cultura.	 Ora,	 em	 se	 tratando	 de	 crianças	 pequenas,	 a	
linguagem	verbal	não	é	central	e	nem	única,	sendo	muitas	vezes	acompanhada	-	ou	substituída	-	por	
outras	 expressões	 gestuais,	 corporais,	 bastante	 comuns	 em	 seus	 jogos	 e	 brincadeiras.	 Nessa	
perspectiva,	 Sayão	 (1999)	 propõe	 o	 resgate	 das	 brincadeiras	 infantis	 no	 contexto	 das	 instituições	
educativas	 para	 a	 infância	 como	 eixo	 principal	 do	 trabalho	 a	 ser	 desenvolvido,	 possibilitando	 o	
conhecimento	 sobre	 as	 diferentes	 linguagens	 de	 movimento	 expressas	 pelas	 crianças	 que,	 na	
interação	 umas	 com	 as	 outras,	 contribuem	 para	 a	 produção	 das	 culturas	 infantis,	 alicerçadas	 em	
valores	como	a	criatividade,	a	ludicidade	e	a	alegria.		
Reconhecer	 a	 importância	 da	 participação	 das	 crianças	 em	 rotinas	 do	 seu	 cotidiano	 passa	
necessariamente	 por	 acolher	 esses	 sujeitos	 de	 múltiplas	 linguagens	 e	 promover	 tempo	 e	 espaço	
para	 que	 brinquem,	 joguem,	 dancem,	 criem	 e	 recriem	 ritmos,	 construam	 brinquedos,	 discutam	
regras,	dramatizem	e	ritualizem,	deem	asas	à	 imaginação	nas	 interações	com	seus	pares	e	com	os	
adultos,	 ampliando	 o	 seu	 repertório	 cultural	 e	 sendo	 protagonistas	 de	 suas	 aprendizagens.	
Brincando,	 jogando,	 manipulando	 e	 compartilhando	 seus	 brinquedos,	 a	 criança	 experimenta	 sua	
capacidade	de	comunicação,	busca	soluções	para	os	desafios	impostos	em	seu	ambiente,	confronta-




Para	 ilustrar,	 citamos	 um	 recente	 estudo	 por	 nós	 realizado	 no	 Brasil	 (ainda	 não	 publicado)	 do	





brincar	 em	grupo,	 a	 ganhar	e	 a	perder,	 a	 imaginar	muitas	 coisas.	 Essas	 falas	 vão	ao	encontro	das	
ideias	 de	 Sayão	 (1999),	 Brougère	 (1998)	 e	Gaitán	 (2006),	 os	 quais	 afirmam	que	 o	 brincar	 é	 fonte	
inesgotável	de	aprendizagens	e	de	produção	cultural.			
Está	sobejamente	documentado	na	literatura	que	a	vida	das	crianças	-	de	forma	muito	marcada	
as	 de	 primeira	 infância	 (até	 aproximadamente	 os	 5/6	 anos)	 -	 gira	 em	 torno	 de	 seus	 jogos	 e	
brincadeiras,	 os	 quais	 são,	 em	 grande	 parte,	 baseados	 no	movimento	 e	 considerados	 o	 principal	
meio	 pelo	 qual	 elas	 aprendem	 sobre	 seus	 corpos	 e	 suas	 capacidades.	 Brincar	 é	 algo	 que	 dá	
sustentação	 ao	 desenvolvimento	 infantil,	 seja	 na	 escola,	 em	 casa,	 na	 rua,	 em	 grupo	 ou	
individualmente,	 de	 forma	 livre	 ou	 orientada;	 por	 isso,	 faz	 todo	 sentido	 considerar	 que	 não	
contemplar	o	brincar	na	educação	das	crianças	é	ignorar	suas	necessidades	básicas.		
Acreditamos	 que	 programas	 de	 Educação	 Física	 escolar	 que	 acolham	 as	 diferentes	 linguagens	
corporais	infantis	e	proporcionem	um	ambiente	rico	em	experiências	inserido	no	universo	de	jogos	e	
brincadeiras	 podem	 se	 configurar	 como	elemento	 fundamental	 nos	 processos	 de	 aprendizagem	e	
desenvolvimento	infantil.	
Moyles	 (2002),	 que	 se	dedica	 a	 estudar	 a	 inserção	das	 diferentes	manifestações	do	brincar	 no	
contexto	 da	 educação	 de	 crianças	 pré-escolares,	 propõe	 a	 interessante	 metáfora	 da	 espiral	 de	
brincar	 e	 aprender:	 a	 partir	 do	 brincar	 livre	 da	 criança,	 o	 professor	 canaliza	 as	 explorações	 e	
aprendizagens	já	realizadas	por	ela,	agora	através	do	brincar	dirigido,	 levando-a	a	um	estágio	mais	
avançado	 em	 termos	 de	 entendimento.	 As	 novas	 aquisições	 provenientes	 desse	 processo	
interventivo	manifestam-se,	então,	num	novo	brincar	 livre,	ainda	mais	enriquecido,	o	qual	dará	ao	
educador	 outros	 subsídios	 para	 desafiar	 a	 criança	 para	 um	 nível	 mais	 elevado.	 E	 assim,	 as	
ondulações	 entre	 as	 diferentes	 formas	 de	 brincar	 permitem	que	 uma	 espiral	 de	 aprendizagem	 se	
espalhe	 para	 fora,	 em	 novas	 experiências	 para	 a	 criança,	 e	 para	 cima,	 na	 aquisição	 de	
conhecimentos	 e	 habilidades,	 sejam	 eles	 de	 natureza	 predominantemente	 cognitiva,	 motora	 ou	
psicossocial.	 Observando	 as	 manifestações	 das	 culturas	 lúdicas	 das	 crianças	 e	 resgatando-as	 no	
cenário	 educativo,	 o	 professor	 proporciona	 à	 criança	 os	 recursos	 necessários	 e	 apropriados,	
estimulando	o	surgimento	de	vários	novos	ciclos	no	processo	de	desenvolvimento	infantil.			
É	crucial	que	os	educadores,	e	de	 forma	especial,	os	professores	de	Educação	Física,	que	tanto	
utilizam	 jogos	 em	 suas	 aulas,	 reflitam	 sobre	 a	 importância	 que	 exercem	 como	 mediadores	 das	
aprendizagens	e	do	desenvolvimento	de	seus	alunos	e	sobre	as	oportunidades	que	têm	dado	às	suas	
crianças,	 no	 sentido	 de	 essas	 poderem	 ser	 os	 verdadeiros	 atores	 de	 sua	 infância,	 de	 poderem	
reproduzir,	 criar	 e	 recriar	 sua	 cultura	 através	 do	 jogar,	 construir,	 desconstruir	 e	 reconstruir	 seus	
brinquedos	e	brincadeiras.		
Acreditamos	 fortemente	 que	 a	 Educação	 Física	 pode,	 assim,	 propiciar	 às	 crianças,	 desde	 tenra	
idade,	 a	 oportunidade	 de	 projetarem	 seus	 modos	 próprios	 de	 serem	 crianças	 e	 de	 desvelarem,	
através	dos	corpos	em	movimento,	as	culturas	lúdicas	infantis.			
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por	 exemplo	 a	 escola	 e	 a	 família,	 quanto	 nas	 políticas	 governamentais	 e	 leis	 que	 as	 afetam.	 O	
presente	 estudo	 resulta	 de	 uma	 pesquisa	 qualitativa	 e	 teve	 por	 objetivo	 conhecer	 os	 desejos,	 os	
receios	e	as	opiniões	das	crianças	sobre	a	sua	própria	escola.	Participaram	da	pesquisa	vinte	e	sete	
crianças	 com	 idades	 que	 variavam	 entre	 três	 e	 cinco	 anos	 de	 uma	 escola	 pública.	 O	 instrumento	
utilizado	para	a	recolha	de	dados	foi	uma	entrevista	com	oito	perguntas,	cujas	respostas	tinham	por	
alternativas	 figuras	 com	 imagens	que	 representavam	crianças	e	 adultos	em	atividades	escolares	e	
reações	 emocionais	 infantis.	 Os	 resultados	 revelaram	 que	 a	 maioria	 dos	 participantes	 tem	
sentimentos	positivos	em	relação	à	escola,	à	professora,	às	suas	práticas	e	aos	seus	“coleguinhas”.	
Na	 investigação	 em	 causa,	 destacou-se	 a	 importância	 das	 práticas	 lúdicas	 para	 as	 crianças.	 Esse	









O	 estatuto	 teórico	 da	 criança	 enquanto	 ator	 social	 constitui	 um	 paradigma	 que	 transita	 na	
literatura	 especializada	 (Neyrand,	 2000;	 Kirby	 &	 Woodhead,	 2003;	 Christensen	 &	 James,	 2005;	
Sarmento,	2005)	e	pontua	diferentes	desafios	e	desdobramentos	aos	estudos	da	criança	e	à	práxis	




No	 campo	 da	 Psicologia,	 as	 abordagens	 vigotskiana	 e	 walloniana	 também	 defendem	 que	 as	
crianças	são	sujeitos	sociais,	comunicadores	e	produtores	de	sentido,	desde	o	 início	da	sua	vida.	A	
concepção	 de	 criança	 enquanto	 sujeito	 capaz	 de	 (re)significiar,	 dar	 sentido	 e	 negociar	 aceita	 “as	
perspectivas,	 visões	 e	 sentimentos	 infantis	 como	 sendo	 uma	 evidência	 genuína	 e	 válida”.	
(Woodhead	&	Faulkner,	2005,	23).	
Ancorados	 na	 Sociologia	 da	 Infância	 e	 na	 Psicologia	 Histórico	 cultural	 acreditamos	 que	 a	
participação	 da	 criança	 é	 um	 momento	 também	 de	 aprendizagem,	 ou	 seja,	 “elas	 crescem	 em	
competência	 através	 da	 participação”	 (Woodhead	 &	 Faulkner,	 2005,	 p.18).	 Portanto,	 descobrir,	




Este	 trabalho	 resulta	 de	 uma	 pesquisa	 qualitativa	 e	 tem	 por	 base	 dois	 princípios	 que	 aqui	
defendemos:	 o	 primeiro,	 a	 criança	 é	 competente	 e	 capaz	 de	 comunicar	 o	 seu	 ponto	 de	 vista,	
participando	 das	 decisões	 que	 lhe	 dizem	 respeito.	 O	 segundo	 princípio	 refere-se	 à	 concepção	 de	
avaliação	 como	 um	 processo,	 um	meio	 e	 não	 um	 fim,	 que	 é	 dimensionado	 por	 uma	 teoria,	 uma	
concepção	de	mundo,	e	traduzido	pelas	práticas	pedagógicas	que	circulam	na	escola	(Luckesi,	2000).	










Este	 estudo	 realizou-se	 dentro	 de	 um	 projeto	 de	 pesquisa	 etnográfico	 “Práticas	 Pedagógicas:	
diversidades	 e	multiplicidades	 do	 contexto	 educacional”	 realizado	por	 uma	equipe	 interdisciplinar	
em	 um	 bairro	 periférico	 de	 uma	 capital	 brasileira.	 O	 referido	 bairro	 apresenta	 problemas	 de	
infraestrutura,	 saneamento	 básico	 e	 altos	 índices	 de	 violência,	 destacando	 a	 violência	 contra	 a	
mulher	e	o	abuso	às	crianças.	A	maioria	da	população	não	tem	emprego	fixo,	são	catadores	de	lixo,	
ambulantes,	etc.	










O	 instrumento	 utilizado	 para	 a	 recolha	 de	 dados	 foi	 uma	 entrevista	 com	oito	 perguntas,	 cujas	
respostas	 tinham	por	 alternativas	 figuras	 com	 imagens	 que	 representavam	 crianças	 e	 adultos	 em	
atividades	 escolares	 e	 reações	 emocionais	 infantis.	 Optou-se	 por	 chamar	 tais	 figuras	 de	 cartões	













- Encontros	 com	as	 crianças	para	explicar	os	objetivos,	mostrar	o	 instrumento,	 esclarecer	 as	
dúvidas,	 convidá-las	 a	 participar	 e	 negociar	 a	 forma	 de	 participação.	O	 consentimento	 das	
crianças	foi	tomado	durante	estes	diálogos;	
- A	escolha	da	brinquedoteca	como	o	lugar	para	realização	da	entrevista.	
Em	 relação	 ao	 processo	 de	 aplicação	 da	 entrevista,	 esta	 ocorreu	 da	 seguinte	maneira	:	 após	 a	
identificação	de	 todos	os	 cartões	pelas	 crianças,	 os	 entrevistadores	 lia	 a	primeira	 sentença	e	 logo	
após	pedia	a	cada	uma	que	escolhesse,	nas	opções	oferecidas,	qual	delas	melhor	representava	sua	
resposta.	Por	exemplo,	na	primeira	sentença:	“Quando	eu	chego	à	escola,	eu	fico	assim...”,	a	criança	
teria	 que	 responder	 como	 ela	 ficava	 e/ou	 se	 sentia	 ao	 chegar	 à	 escola,	 apontando	 para	 uma	 das	










Quando	 as	 crianças	 foram	 questionadas	 sobre	 como	 se	 sentem	 “quando	 chegam	 à	 escola”;	
quando	 veem	 a	 professora;	 quando	 estão	 na	 hora	 da	 merenda,	 a	 maioria	 afirmou	 sentirem-se	
alegres.	Apenas	quatro	crianças	mencionaram	sentir	 raiva	e	uma	declarou	 sentir	 tristeza.	A	opção	
“outro”	 também	 foi	 escolhida,	 mas	 por	 apenas	 duas	 crianças,	 que	 declararam	 ficarem	 “quietas”	
quando	chegam	à	escola	e	do	mesmo	modo	quando	veem	a	professora.			
Em	relação	ao	questionamento	como	se	sentem	“na	hora	de	ir	embora	da	escola”,	o	sentimento	




A	 tristeza	 foi	 a	 segunda	 emoção	 mais	 citada	 entre	 as	 respostas	 das	 crianças.	 Duas	 declaram	
ficarem	 tristes	 durante	 os	 dois	 processos	 de	 aprendizagem	 (ler	 e	 “fazer	 continhas”)	 e	 alegres	 em	
relação	 aos	 outros	 aspectos	 da	 escola	 (por	 exemplo	 “na	 hora	 da	 merenda”	 e	 “quando	 veem	 a	
professora”).	 	 Algumas	 crianças	 afirmaram	 sentirem-se	 alegres	 durante	 os	 processos	 de	
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crianças,	 o	 que	 nos	 evidencia	 a	 importância	 de	 o	 espaço	 para	 as	 crianças	 conhecerem	 algumas	 e	
construírem	tantas	outras	práticas	lúdicas	com	seus	pares.	Mais,	ainda,	interessante	seria	se	a	escola	






opinião,	 captando	 suas	 experiências	 e	 ponto	 de	 vista	 sobre	 a	 estrutura	 escolar	 em	 suas	 regras,	
valores	 e	 organização	 pedagógica	 é	 torná-la	 protagonista	 da	 sua	 própria	 realidade.	 É	 importante	
saber	que	são	competentes	e	capazes	de	“fazer”,	de	“opinar”,	de	exercer	um	movimento	sobre	uma	
determinada	 situação	 na	 qual	 seus	 interesses	 estão	 envolvidos.	 Desse	 modo,	 o	 que	 fazer	 com	 a	
opinião	das	 crianças	 sobra	a	escola?	As	 respostas	das	 crianças	 foram	encaminhadas	à	gestão	com	
sugestões	 para	 o	 repensar	 a	 organização/estrutura	 da	 escola	 e	 também	 como	 inspiração	 para	 a	
formação	de	todos	os	profissionais	da	escola.	Na	investigação	em	causa,	compreender	os	sentidos	e	
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Este	 trabalho	 tem	 por	 objetivo	 dar	 visibilidade	 a	 questões	 emblemáticas	 em	 torno	 da	 ilusão	
docente	no	espaço	 institucional	da	creche,	no	sentido	de	controlar	e	silenciar	as	crianças.	Avalia	a	
estruturação	da	rotina	diária,	as	 imagens	e	concepções	de	 infância	e	criança	 latentes	e	manifestas	
nesta	estruturação.	Utilizando	dos	procedimentos	etnográficos,	circunscreve-se	e	olha	de	dentro	o	




na	 creche,	 lugar	 marcado	 pela	 insistência	 ilusória	 do	 adulto/professor,	 que,	 via	 dispositivos	 de	
controle,	 tenta	 enquadrar,	 tornar	 invisível	 e	 silenciar	 as	 crianças	 pelo	 uso	 de	 rotinas	 rígidas	 e	
estanques.	Apresenta,	pois,	os	modos	como	as	crianças	 implodem,	via	seus	recursos	afetivos	e	em	




Por	 sua	 vez,	 mesmo	 nessas	 condições,	 as	 crianças	 veem	 na	 estrutura	 da	 rotina,	 possibilidades,	
canais,	 espaços,	 tempos	 e	 interações	 para	 brincar,	 imaginar,	 transgredir	 a	 rigidez	 imposta	 pelos	
adultos.	Entretanto,	pelo	estudo	realizado,	identificamos	que	esta	não	é	ação	fácil	para	as	crianças.	






e	 sua	 cultura	 de	 pares.	 Deste	 modo,	 o	 estudo	 contribui	 para	 que	 percebamos	 a	 riqueza	 e	 a	
competência	 das	 crianças	 na	 ocupação	 do	 ambiente	 institucional	 que	 dividem	 com	 os	 adultos,	
ambiente	este	que	tenta,	inútil	e	ilusoriamente,	silenciar	as	crianças	e,	portanto,	negar	as	diferenças	
e	 a	 diversidade.	 Embora	 a	 instituição	 insista	 em	 construir	 e	manter	 uma	 rotina	 rígida,	 estanque,	
fechada	 em	 si	 mesma,	 as	 crianças,	 em	 seus	 agrupamentos	 e	 interações	 próprios,	 produzem	 um	
vasto	quadro	de	rotinas	culturais	que	elas	próprias	conduzem	e	reiteram	no	cotidiano	institucional	
vivido.	 Entendemos,	 neste	 sentido,	 que	 estas	 rotinas	 culturais	 nas	 quais	 engendram	 seus	
imaginários,	 seus	 repertórios,	 suas	 formas	 próprias	 de	 agir,	 sentir,	 pensar,	 construir,	 brincar,	 são	
simbólicas	 das	 culturas	 infantis,	 pois	 que	 se	 constituem	 em	 atividades	 coletivas,	 eivadas	 de	
expressões	singulares.	Algumas	delas	se	transformam,	ao	longo	do	estudo,	também	em	rituais,	isto	
é,	 ações	 repetitivas	 que	 se	 manifestam,	 notadamente,	 no	 jogo	 simbólico.	 Ações	 cujo	 conteúdo	
circula	em	torno	de	carga	valorativa,	de	modos	interpretativos	acerca	do	contexto	em	que	vivem.	Na	
brevidade	deste	texto,	tomamos	por	referência	para	nosso	quadro	analítico,	uma	dessas	rotinas:	as	
interações	 na	 casa	 da	 árvore,	 lugar	 em	 que	 as	 crianças	 ocupavam	 regularmente	 na	 rotina	




que	as	 crianças	 constroem	não	 só	 com	os	artefatos	 culturais	engendrados	nas	brincadeiras,	 como	
também	 o	 vínculo	 e	 a	 segurança	 emocional	 que	 criam	 e	 fortalecem	 na	 teia	 relacional	 criança-










quanto	 às	 regras	 adultas	 e	 o	 quanto	 isto	 desequilibra	 institucionalmente	o	 adulto,	 na	medida	 em	
que	interpreta	a	ação	criativa	das	crianças	como	sendo	desrespeito	à	autoridade	do	professor.	Por	
sua	 vez,	 as	 crianças,	 que	 orquestram	 em	 comum	 a	 brincadeira,	 tem	 ciência	 das	 regularidades	 e	
imperativos	 manifestos	 pelo	 adulto.	 Ou	 seja,	 as	 crianças	 reconhecem	 os	 limites	 de	 seu	 poder	
decisório	 no	 que	 tange	 aos	 tempos	 e	 espaços	 institucionais	 demarcados	 pela	 rotina	 institucional.	




outro	 lado,	 é	 um	 tempo-espaço	 controlado	 pelas	 próprias	 crianças,	 numa	 produção	 partilhada,	
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conjunta.	Outro	fator	que	o	estudo	aponta	é	que	a	estrutura	da	rotina	institucional,	que	os	próprios	
adultos	 criaram	e	 que	 julgam	muito	 difícil	 de	 reorganizar,	 constitui-se	 como	 tempo-espaço	 tenso,	
disciplinador	e	desprovido	de	emoção.	Quanto	mais	tempo	de	observação	do	cotidiano	vivido,	mais	




O	 estudo	 ora	 em	 tela	 discute	 a	 relação	 adulto-criança	 no	 interior	 das	 rotinas	 institucionais	 de	
espaços	coletivos	de	educação	 infantil.	Por	meio	da	análise	das	 interações	cotidianas	e	da	própria	
estruturação	das	rotinas,	opera	um	estudo	qualitativo	envolvendo	cinco	municípios	catarinenses,	no	
que	 tange	 ao	 contexto	 institucional	 de	 creches	 e	 pré-escolas.	 Foram	 analisados	 diferentes	
momentos	 que	 compõem	 a	 rotina	 institucional,	 analisando	 os	 diferentes	 estilos	 interativos	 entre	
adultos	 e	 crianças,	 crianças-crianças,	 ancorados	 em	 três	 categorias	 centrais	 de	 análise:	 forma	 da	
rotina,	 conteúdo	 das	 interações,	 clima	 relacional.	 Os	 resultados	 indicaram	modos	 interativos	 dos	
adultos	que	tolhem	a	iniciativa	infantil,	desconsideram	as	competências	sócio	-culturais	das	crianças,	
inibem	 a	 participação	 infantil	 nas	 decisões	 que	 envolvem	 os	 momentos	 da	 rotina.	 Indicaram	




perspectiva	 de	 que	 as	 crianças,	 embora	 não	 tenham	 rotinas	 que	 as	 respeitem	 em	 seus	 direitos	














4	 unidades	 investigadas	 para	 cada	município.	 Em	 cada	 unidade,	 a	 pesquisadora	 permaneceu	 das	
7h30min	às	17h30min,	três	vezes	por	semana.	As	idades	das	professoras	observadas	variaram	entre	
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Locais	
Uma	 das	 instituições	 localizava-se	 na	 capital	 do	 Estado	 de	 Santa	 Catarina	 (Brasil)	 e	 atendia	 a	
crianças	de	classe	média	e	média	baixa.	As	demais	instituições,	localizavam-se	no	interior	do	Estado,	
três	na	região	norte	e	outra	na	região	leste.	As	instituições	da	região	norte	recebiam	notadamente	






de	 cada	 instituição,	 de	modo	 que	 todas	 as	 idades	 fossem	 contempladas	 no	 estudo.	 Os	 cuidados	












iniciativas,	 tomadas	 de	 decisão,	 escolhas,	 interações	 e	 brincadeiras.	 O	 adulto	 atua	muito	mais	 na	
condição	de	 interruptor	dessas	 ações	 infantil,	 de	 controlador	 e	disciplinador	do	que	efetivamente	
um	profissional	que	concentra	em	sua	ação	docente	a	especificidade	do	trabalho	com	crianças	de	0	
a	5	anos	de	idade.	
Por	 outro	 lado,	 embora	 o	 adulto	 não	 atue	 na	 condição	 de	 apoiante	 e	 desafiador	 das	
potencialidades	 infantis,	 percebemos	 também	 que	 as	 crianças,	 em	 seus	 grupos	 de	 pares,	
notadamente	 nas	 interações	 de	 pequenos	 grupos,	 realizam	 atividades	 lúdicas	 eivadas	 de	
concentração,	envolvimento,	riqueza	de	repertório	cultural.		
Nas	cinco	instituições	observadas	durante	o	estudo	realizado,	identificamos	certa	regularidade	no	
tempo	 de	 ocupação	 da	 rotina,	 de	 modo	 que	 65%	 desse	 tempo	 institucional	 é	 ocupado	 com	
atividades	 mecanicistas,	 sem	 intervenção	 pedagógica	 de	 qualidade,	 com	 poucos	 materiais,	 com	
pouca	variedade	de	repertório.	Por	intervenção	pedagógica	entendemos	a	agência	do	adulto,	a	qual	
circunscreve-se	numa	cadeia	de	ações,	que	geram	 interações	de	qualidade	entre	adulto	e	criança.	
Considerando	 o	 horário	 das	 7h30min	 às	 17h30min,	 tempo	 em	 que	 realizamos	 as	 observações	 e	
acompanhamento	 das	 interações	 adulto-criança	 e	 criança-criança,	 consideramos	 que	 a	 rotina	 é	
empobrecida,	 de	 modo	 que	 o	 adulto	 tenta,	 por	 várias	 vias,	 tolher	 a	 iniciativa	 das	 crianças,	
desencorajar	suas	escolhas	e	inibir	sua	tomada	de	decisão.	
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Em	 nosso	 entendimento,	 tal	 feito	 do	 adulto	 ainda	 se	 faz	 presente	 em	 virtude	 do	 árduo	 e	
conflitante	 processo	 de	 reconfigurar	 a	 imagem	 que	 tem	 da	 criança.	 Embora	 tenhamos,	 no	 Brasil,	
avançado	 qualitativamente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 texto	 legal/oficial	 que	 emana	 da	 Constituição	
Federativa	 (1988)	e	dos	documentos	que	constituem	o	que	emana	do	Ministério	da	Educação,	em	
boa	parte	das	 instituições	e	das	práticas	pedagógicas,	o	que	 impera	é	a	 imagem	da	criança-aluno,	
imatura,	desprovida	de	competências,	cuja	educação	deve	pautar-se	na	relação	de	subordinação	à	
autoridade	 do	 adulto.	 Isto,	 em	nosso	 ponto	 de	 vista,	 ocorre	 pela	 dificuldade	 que	 ainda	 temos	 de	







Professora:	 “Vai	 fazer	 e	 pronto,	 todo	mundo	 tá	 fazendo,	 por	 que	 só	 você	 não?”	 (DIAS,	 Diário	 de	
campo,	2013)	
	
A	 criança	 ora	 em	 tela	 tinha,	 à	 época	 da	 observação,	 quatro	 anos	 de	 idade.	 Ela	 deixa	 claro	 na	
interação	com	a	professora,	que,	naquele	momento,	em	vez	de	desenhar,	preferia	estar	com	outro	
agrupamento	de	crianças,	que	na	ocasião,	estavam	produzindo	enfeites	para	festa	junina	da	creche.	
Neste	 episódio,	 a	 professora	 atuou	 na	 condição	 de	 limitadora	 da	 ação	 infantil.	Qual	 o	 propósito?	
Qual	 a	 finalidade	 educativa?	 Homogeneizar	 a	 produção	 das	 crianças?	 Utilizar	 o	 desenho	 infantil	
como	atividade	com	fim	nela	mesma?	Sim,	porque	o	propósito	da	atividade	era	desenhar	o	que	as	
crianças	mais	gostaram	de	uma	história	contada	pela	professora.	Neste	curto	episódio,	identifica-se	
uma	 ação	 docente	 de	 silenciamento,	 de	 tolhimento	 das	 iniciativas	 das	 crianças.	 O	 menino	 em	
nenhum	momento	estava	infringido	alguma	regra	institucional.	Estava	apenas	propondo	envolver-se	




De	 fato,	 a	 construção	 de	 instituições	 educativo	 pedagógicas	 para	 todos	 e	 todas,	 em	 uma	





Os	 registros	 produzidos	 foram	 analisados	 sob	 as	 categorias	 forma	 da	 rotina,	 conteúdo	 das	
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Forma	da	rotina	–	rigidez	
A	 rotina	 é	 definida	 seguindo	 o	 fluxo	 do	 relógio	 e	 a	 necessidade	 temporal	 dos	 adultos.	 É	
constituída	 basicamente	 de	 rituais,	 os	 quais	 não	 são	 discutidos/negociados	 com	 as	 crianças,	mas	























Diante	 da	 “ameaça”	 da	 professora,	 Clarisse,	 Anete,	 Pedro,	 Giulia,	 Ricardo	 e	 Sofia,	 pegam	 vários	
panos	 que	 tinham	 em	mãos.	 Pedem	 auxílio	 para	 o	 professor	 de	 educação	 física.	 Este	 os	 auxilia	 a	
construírem	 uma	 cabana	 aos	 pés	 da	 goiabeira.	 Quando	 fica	 pronta,	 Ricardo	 assim	 fala:	 “pronto!	
Agora	nossa	casa	desceu.	Isso	é	bom.	Nossa	casa	quando	o	elevador	funciona	é	lá	em	cima.	Quando	
ele	não	tem	força,	fica	aqui	embaixo.	Vem	filhas,	vamo	guardar	as	coisas	para	preparar	a	comidinha.	
No	 episódio	 descrito	 acima,	 identificamos	 rica	 interação	 entre	 as	 crianças.	 Elas	 fizeram	 várias	
tentativas,	 todas	 tolhidas	 pela	 professora	 referência.	 Mesmo	 assim,	 não	 desistiram.	 Apenas	
reorganizaram,	num	sistema	de	compartilhamento,	suas	intenções.	O	conteúdo	de	suas	brincadeiras	
não	 se	perdeu.	A	 ideia	de	 ir	 à	 feira,	 voltar	para	 casa,	 guardar	 as	 compras	e	preparar	 a	 comida	 se	








dia,	 a	 professora	 apresentou	 um	 vídeo	 (projetado	 no	 telão)	 que	mostrava	 o	 interior	 de	 cavernas,	
onde	encontrava-se	água.	Ariel,	sentado	ao	lado	de	Marjorie,	assim	disse	para	ela:	“parece	um	lago.	








	 Terminado	o	 texto,	as	 crianças	 foram	para	o	parque.	Eram	9h18min.	Por	 lá	 ficaram	até	as	
10h48min.	 No	 parque,	 Ariel	 brincava	 com	 Filipe	 e	 Gustavo.	 Brincavam	 com	 escavadeiras,	 pás	 e	
baldes.	Marjorie	aproximou-se	deles	e	disse:	vamos	contruir	o	 lago?	Filipe	perguntou:	“que	 lago”?	
Ariel	 de	 pronto	 respondeu:	 “já	 sei,	 o	 lago	 do	 monstro!”	 Marjorie	 disse:	 “simmmmm”.	 E	 eles	
passaram	então	 a	 cava,	 cavar,	 cavar	 a	 areia.	Quando	 já	 tinham	um	buraco	 considerável,	Marjorie	
disse:	 “agora	pega	água”.	 Filipe	e	Ariel	 correram,	pegaram	baldes	e	 foram	para	dentro	da	 creche.	
Voltaram	 com	os	 baldes	 cheios	 d’água.	 Começaram	 a	 encher	 o	 buraco.	 A	 expressão	 deles	 era	 de	
pura	felicidade.	Dentro	em	pouco	a	professora	percebe	a	interação	e	chama	a	atenção	das	crianças:	
“Quem	 é	 que	 tá	 pegando	 água	 e	 trazendo	 para	 fora?”	 Mas	 vai	 já	 parar	 com	 isso!”	 As	 crianças	
explicam	que	estão	construindo	um	lago.	E	que	tem	que	ter	o	lago,	se	não	o	monstro	vai	 invadir	a	
casa	delas.	A	professora	diz:	“quanta	bobagem”.	Agora	é	hora	de	parque.	No	parque	não	brinca	com	
água.	E	pronto.	Olha	quanto	brinquedo	 tem	aqui.	Por	que	 têm	que	 inventar	de	mexer	com	água?	
Ariel	olha	para	os	amigos	e	diz:	“a	Susan	(professora)	não	deixa	porque	a	gente	não	fez	coletivo	no	






3	 anos	 brinca	 num	 pequeno	 grupo	 auto	 organizado	 no	 canto	 bruxólico.	 O	 canto	 bruxólico	 é	 um	
canto	temático	construído	pelas	professoras	para	explorar	a	cultura	local.		As	crianças	gostam	muito	
desse	ambiente	e	reiteradamente	se	organizam	para	nele	brincar.		
De	 todas	 as	 observações	 realizadas	 enquanto	 este	 espaço	 ficou	 estruturado,	 em	 nenhum	
momento	 vimos	 a	 professora	 apoiando,	 desafiando	 ou	 brincado	 junto	 com	 as	 crianças.	 Mesmo	
assim,	percebíamos	a	riqueza	cultural	que	as	crianças	impunham	a	essas	interações.	
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As	crianças	então	começam	a	interagir	com	potes	e	livros	que	estão	na	estante	desse	canto	temático.	




mão	 e	 os	 lábios	 e	 assopra	 na	 direção	dos	 amigos.	 E	 diz:	 “hahhahahhha,	 pó	 de	 buxa.	Agora	 vocês	
sumir	 e	 vão	 pro	 mato.	 E	 eu	 vou	 dormir	 aqui,	 hahhahahha”.	 Os	 amigos	 entram	 no	 enredo	 de	





brincante	 das	 crianças.	 Tal	 riqueza,	 nem	 sempre	 é	 potencializada	 pelo	 zelo	 e	 planejamento	
pedagógico	 que	 deveria	 ter	 por	 parte	 dos	 adultos.	 A	 relação	 adulto-criança	 nos	 contextos	
observados	 tem	 se	 revelado	 muito	 rígida,	 muito	 disciplinadora,	 e	 menos	 interativa,	 no	 sentido	
formativo	do	termo.	
Em	 relação	 ao	 conteúdo	 das	 interações,	 percebemos	 que	 o	 modo	 disciplinador	 por	 parte	 do	
adulto	 ainda	 é	 imperativo.	 Na	 estrutura	 da	 rotina,	 o	 professor	 privilegia	 e	 prioriza	 o	 tempo	 do	
relógio	e	os	rituais.	E	deixa	de	potencializar	o	que	tem	de	mais	importante	diante	de	si	–	as	culturas	
infantil,	 os	enredos	brincantes	das	 crianças.	 Embora	os	adultos	 zelem	pelos	 cuidados	e	bem	estar	
das	 crianças,	 sua	 atuação	 vai	 na	 direção	 contrária	 do	 que	 propõem	 as	 diretrizes	 curriculares	
nacionais	 para	 educação	 infantil,	 que	 toma	 justamente	 com	 eixos	 do	 trabalho	 pedagógico	 as	
interações	e	as	brincadeiras.	
Assim,	lamentavalmente,	o	adulto	distancia-se	das	potencialidades	e	competências	das	crianças,	




enveredas	 por	 sua	 imaginação,	 sua	 fantasia,	 desperdiçando	 o	 caldo	 cultural	 que	 emerge	 das	
brincadeiras	infantis	e	suas	descobertas	cotidianas.		






Torna-se	 essencial,	 em	 nosso	 ponto	 de	 vista,	 trabalhar	 em	 favor	 da	 participação	 infantil	 nas	
decisões	que	dizem	respeito	à	estruturação	das	 rotinas.	Para	 isso,	é	 fundamental	 redimensionar	o	
conteúdo	da	formação	de	professores,	tanto	em	nível	inicial	,	quanto	na	modalidade	continuada,	de	
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A	 avaliação	 de	 contexto	 na	 educação	 infantil	 é	 o	 tema	 central	 deste	 simpósio,	 que	 tem	 por	
objetivo	 colocar	 em	 evidência	 e	 discutir	 uma	 experiência	 de	 pesquisa	 em	 rede	 desenvolvida	 em	
quatro	cidades	brasileiras,	Curitiba,	Florianópolis,	Belo	Horizonte	e	Rio	de	 Janeiro,	embora	para	as	
comunicações	 tenham	 sido	 selecionadas	 apenas	 duas,	 em	 articulação	 com	 uma	 abordagem	 de	
avaliação	 desenvolvida	 na	 Universidade	 de	 Pavia-	 Itália.	 Tal	 abordagem	 tem	 como	 escopo	 a	
participação	 democrática	 dos	 sujeitos	 envolvidos	 no	 processo	 educacional,	 com	 a	 finalidade	 de	
debate	 e	 definição	do	que	 seja	 a	 qualidade	 educativa.	O	processo	de	 avaliação,	 desenvolvido	por	
meio	 da	 pesquisa,	 utilizou	 duas	 escalas	 italianas	 -	 ISQUEN	 (Strumenti	 e	 Indicatori	 per	 Valutare	 il	
Nido)	e	AVSI	(Auto	Valutazione	della	Scuola	dell’Infanzia)	-	e	seguiu	as	orientações	metodológicas	da	
abordagem,	 contando	 ainda	 com	 a	 contribuição	 direta	 de	 duas	 de	 suas	 autoras,	 Anna	 Bondioli	 e	
Donatella	 Savio.	 Um	 dos	 objetivos	 da	 pesquisa	 era	 contribuir	 para	 a	 formulação	 e	 proposição	 de	
indicadores	de	avaliação	de	contexto	na	Educação	Infantil	comprometidos	com	o	debate	acadêmico	
e	com	a	política	nacional	de	Educação	Infantil	no	Brasil,	o	que	implicou	um	diálogo	constate	com	a	
Coordenação	Nacional	 da	 Educação	 Infantil	 -	 COEDI,	 instância	 vinculada	 à	 Secretaria	 da	 Educação	
Básica	–	SEB	e	ao	Ministério	da	Educação	–	MEC.	O	confronto	entre	a	abordagem	elaborada	a	partir	





Pavia	 –	 Itália,	 dando	 ênfase	 aos	 pressupostos	 teóricos,	 princípios	 e	 aos	 aspectos	 metodológicos	
desta	 abordagem.	 A	 segunda	 comunicação	 enfatizará	 as	 escolhas	 metodológicas	 da	 pesquisa	
desenvolvida	 em	 contextos	 brasileiros	 a	 partir	 da	 abordagem	 já	 apresentada	 na	 primeira	
comunicação.	 Para	 tal	 apresentação,	 tomará	 por	 base	 a	 experiência	 de	 investigação	 realizada	 em	
uma	 instituição	 pública	municipal	 de	 educação	 infantil	 em	Curitiba,	 apresentando	 os	 resultados	 a	
partir	das	falas	das	profissionais	participantes	do	processo.	A	terceira	e	última	tratará	da	experiência	
de	 pesquisa	 em	 uma	 instituição	 pública	 municipal	 de	 Florianópolis	 dando	 ênfase	 às	 fases	 do	
processo	de	pesquisa,	assim	como	aos	indicativos	das	profissionais	participantes	do	estudo	no	que	














A	 presente	 comunicação	 sobre	 avaliação	 de	 contexto	 em	 educação	 infantil,	 apresenta	 dados	
relativos	 à	 pesquisa	 desenvolvida	 em	 Curitiba.	 O	 objetivo	 foi	 analisar	 a	 potencialidade	 de	 dois	
instrumentos	italianos	ISQUEN	(Strumenti	e	Indicatori	per	Valutare	il	Nido)	e	AVSI	(Auto	Valutazione	
della	 Scuola	 dell’Infanzia)	 e	 a	metodologia	 de	 trabalho	 específica,	 de	 pesquisadoras	 da	Università	
Degli	 Studi	 di	 Pavia.	 Para	 elas	 a	qualidade	educativa	deve	partir	 do	 contexto	e	dos	 sujeitos	que	 a	
realizam.	 Becchi	 (2000)	 enfatiza	 um	 trabalho	 de	 negociação,	 ancorado	 no	 compartilhamento	 de	
critérios	e	objetivos,	partindo	da	 ideia	de	qualidade	transativa.	A	avaliação	de	contexto	requer	um	
percurso	metodológico	que	assegure	seu	princípio	fundante:	a	participação.	A	rede	de	pesquisa	foi	
formada	 por	 quatro	 grupos	 vinculados	 a	 distintas	 universidades	 e	 núcleos	 de	 pesquisa,	 todos	
deveriam	 seguir	 os	 mesmos	 princípios	 e	 procedimentos,	 tendo	 em	 vista	 o	 objetivo	 de	 analisar	 a	





pesquisa	 multi-campos	 no	 Brasil.	 Em	 sequência	 à	 adesão	 dos	 docentes	 da	 instituição	 à	 pesquisa	
constituíram-se	os	grupos	de	trabalho	-	conjunto	de	pessoas	que	discute	os	instrumentos,	observa	a	
realidade	 e	 a	 avalia,	 composto	 pelos	 pesquisadores	 e	 assistente	 de	 pesquisa	 (pesquisadores	
externos)	 e	 pelos	 profissionais	 docentes	 (pesquisadores	 internos).	O	pesquisador	 externo	 tem	um	
papel	específico	de	 formador/facilitador	nas	etapas	de	meta	avaliação	e	de	 restituição	dos	dados,	
que	é	ajudar	os	participantes	a	reconstruir	uma	imagem	compartilhada	da	realidade	na	qual	atuam,	
que	consista	de	prospectar	o	 futuro	pensando/tendo	consciência	 sobre	«porque	 se	 faz	e	 como	se	
faz»	e	«como	se	poderia	fazer	melhor».	Muitas	são	as	potencialidades	do	processo	de	avaliação	de	
contexto,	que	propicia	o	empowerment	dos	profissionais	e	permite	um	debate	rico	e	situado	sobre	a	
qualidade.	 Tal	 potencialidade	 é	 assegurada	 pela	 metodologia	 e	 pelo	 uso	 de	 instrumentos	 que	
permitem,	a	partir	de	uma	dada	ideia	de	qualidade,	confrontar	concepções,	pontos	de	vista	a	partir	




a	 ideia	 de	 qualidade	 de	 cada	 profissional;	 a	 possibilidade	 de	 descentramento	 e	 tomada	 de	
consciência	 a	 partir	 da	 análise	 da	 realidade	 da	 qual	 fazem	 parte.	 Já	 no	 que	 tange	 os	 desafios,	
encontram-se	o	tempo	para	a	organização	de	espaços	de	debate	entre	as	profissionais,	assim	como	
o	 papel	 do	 facilitador/formador,	 que	 deve	 privilegiar	 a	 mediação	 e	 fazer	 emergir	 os	 diferentes	
pontos	de	vista.	











Municipal.	 Insere-se	 em	 uma	 pesquisa	 mais	 abrangente	 intitulada:	 “FORMAÇÃO	 DA	 REDE	 EM	
EDUCAÇÃO	 INFANTIL:	AVALIAÇÃO	DE	CONTEXTO”,	que	promoveu	o	estudo	 simultâneo	em	quatro	
capitais	 brasileiras	 (Curitiba,	 Rio	 de	 Janeiro,	 Belo	 Horizonte	 e	 Florianópolis)	 com	 a	 finalidade	 de	
examinar	 a	 viabilidade	 do	 uso	 de	 dois	 instrumentos	 italianos	 de	 avaliação	 de	 contexto	 em	
determinadas	realidades	de	Educação	Infantil	no	Brasil.	Os	objetivos	da	pesquisa	de	campo	foram:	




de	 avaliação	 de	 contexto	 na	 Educação	 infantil	 a	 partir	 da	 experiência	 das	 quatro	 instituições;	
contribuir	 para	 a	 formulação	 e	 proposição	 de	 indicadores	 de	 avaliação	 de	 contexto	 na	 Educação	
Infantil	 comprometidos	 com	 o	 debate	 acadêmico	 e	 com	 a	 política	 nacional	 de	 Educação	 Infantil	
brasileira.	 Trata-se	 de	 uma	 pesquisa	 pautada	 em	 princípios	 básicos	 de	 participação,	 negociação	 e	
diálogo	entre	todos	os	envolvidos	e	se	constituiu	em	um	processo	participativo	de	análise,	no	qual	
professoras	 da	 Universidade	 e	 professoras	 que	 trabalham	 diretamente	 com	 as	 crianças	 atuaram	
como	 pesquisadoras.	 A	 pesquisa	 de	 campo	 foi	 estruturada	 em	 seis	 fases:	 1)	 plenária	 para	 a	
apresentação	dos	instrumentos	e	do	processo	de	pesquisa,	com	entrega	dos	instrumentos	impressos	
e	 das	 orientações	 aos	 professores,	 assim	 como	do	 “Questionário	 de	Meta-avaliação	 ISQUEN	e	 do	
AVSI”;	 2)	 recolha	 dos	 “Questionários	 de	Meta-avaliação	 preenchidos	 por	 aqueles	 que	 aderiram	 à	
pesquisa;	3)	realização	de	três	encontros	de	discussão	acerca	de	cada	instrumento	(ISQUEN	–	0	a	3	
anos	 –	 e	 AVSI	 –	 3	 a	 6	 anos);	 4)	 período	 de	 observação	 das	 turmas,	 entrevistas	 e	 consulta	 à	
documentação.	 Ao	 longo	 de	 uma	 semana,	 cada	 profissional	 da	 instituição	 fez	 a	 observação	 e	 a	
pontuação	 de	 uma	 área	 do	 instrumento	 correspondente	 à	 sua	 turma;	 5)	 dois	 encontros	 de	
restituição	 sobre	 a	 observação	 e	 pontuação	 da	 área	 escolhida;	 6)	 plenária	 para	 balanço	 geral	 do	
processo	com	a	participação	do	coletivo	da	 instituição.	A	metodologia	utilizada,	ao	mesmo	tempo	
que	 foi	 um	 desafio	 para	 todos	 os	 envolvidos,	 foi	mobilizadora	 de	 um	 debate	 entre	 os	 indivíduos	
comprometidos	e	atuantes	na	instituição.	Foi	um	verdadeiro	exercício	de	escuta	na	medida	em	que	
a	 análise	dos	 instrumentos	 remetia	 a	discussão	 sobre	a	qualidade.	 Tratava	de	uma	qualidade	não	
abstrata,	mas	 referenciada	nos	 itens	e	critérios	apresentados	pelos	 instrumentos	e,	por	assim	ser,	
resultou	 em	 reflexão	 e	 trocas	 de	 pontos	 de	 vista	 contextualizados.	 O	 trabalho	 de	 campo	 foi	




que	 o	 percurso	 da	 pesquisa,	 as	 reflexões	 e	 discussões	 que	 este	 suscitou	 sobre	 o	 contexto	 da	
Educação	 Infantil	 e	 suas	 especificidades	 foi	 de	 grande	 valia	 para	 o	 processo	 formativo	 de	 modo	
individual	e	para	a	instituição	na	condição	de	corpo	profissional	que	se	debruça	sobre	o	alcance	de	
um	 trabalho	 cada	 vez	 mais	 coletivo.	 Os	 encontros	 realizados	 para	 estudo	 dos	 instrumentos,	 os	
tempos	de	observação	 em	 cada	 grupo	etário,	 as	 reuniões	 de	 trabalho	para	 aprofundar	 a	 reflexão	
sobre	a	 área	escolhida	e	os	processos	de	devolução	da	avaliação	 realizada	evidenciaram	não	 só	a	
pertinência	dos	instrumentos	para	avaliação	de	contexto	em	espaços	coletivos	de	Educação	Infantil,	
como	 também	suscitaram	 importantes	 reflexões	 acerca	da	política	de	Educação	 Infantil	 brasileira,	
tanto	 em	 âmbito	 local	 quanto	 nacional.	 Os	 sujeitos	 envolvidos	 na	 pesquisa	 manifestaram	 a	
necessidade	 cada	 vez	 mais	 premente	 do	 trabalho	 coletivo,	 de	 um	 elo	 mais	 efetivo	 entre	
universidade	 e	 instituições	 de	 Educação	 Infantil.	 O	 percurso	 da	 pesquisa	 realizada	 contribuiu	




pela	 Rede	 Municipal	 de	 Florianópolis.	 Outra	 contribuição	 da	 metodologia	 foi	 a	 construção	 de	
profícuo	 diálogo	 das	 pesquisadoras	 com	 as	 professoras	 participantes	 da	 pesquisa.	 Trocas,	
entendimentos	e	 também	divergências,	 cumplicidade	no	 trato	 com	a	questão	ética	do	estudo.	Os	
instrumentos	se	mostraram	férteis	para	promover	um	diálogo	produtivo,	a	troca	e	a	partilha,	que,	
em	 alguns	 momentos,	 foram	 permeados	 por	 tensões	 e	 pontos	 de	 vista	 divergentes.	 Assim,	
identificou-se	não	só	a	pertinência	do	instrumento	para	avaliar	o	contexto	brasileiro,	bem	como	da	
metodologia	 proposta	 pelas	 pesquisadoras	 italianas,	 pois,	 notadamente,	 identificou-se	 o	 valor	
formativo	 para	 a	 instituição	 de	modo	 geral	 e	 para	 cada	 profissional	 em	particular	 que	 o	 trabalho	
desenvolvido	 promoveu.	 Para	 as	 professoras,	 sobretudo,	 enxergar-se	 como	 protagonistas	 do	
processo	 foi	 bastante	 salutar,	 pois	 encontraram	nos	 encontros	 de	 estudo	e	 debate	 espaço-tempo	
para	 serem	 ouvidas	 e	 consideradas	 como	 possuidoras	 de	 saberes	 e	 experiências	 docentes.	 Este	
envolvimento	 e	 este	 protagonismo	 foram	 incorporados	 pelas	 profissionais	 e	 fez	 com	 que	 estas	
assumissem	 lugar	 de	 reciprocidade	 e	 responsabilidade	 com	 o	 trabalho	 realizado.	 Neste	 sentido,	
embora	 a	 unidade	de	 análise	 fosse	 a	 pertinência	 dos	 instrumentos	para	 avaliação	de	 contexto	na	
educação	 infantil	 brasileira,	 o	 processo	 desencadeado	 permitiu,	 com	 maturidade	 profissional	 e	
análise	crítica,	desenvolver	o	olhar	de	dentro	para	o	cotidiano	vivido.	Dessa	análise	referenciada	nos	
instrumentos	 identificou-se	 a	 necessidade	 de	 promover	mais	 estudos	 focados	 na	 relação	 creche-
família	e	em	torno	da	inovação	pedagógica,	ambas	as	questões	reiteradas	ao	longo	dos	encontros.	


















O	 presente	 trabalho	 representa	 uma	 incursão	 teórico-conceitual	 sobre	 os	 processos	
metodológicos	de	avaliação	de	contextos	educativos,	fruto	dos	longos	anos	de	investigação	realizada	
em	 estudos	 da	 Universidade	 de	 Pavia	 em	 contato	 direto	 com	 várias	 redes	 de	 educação	 em	
instituições	 de	 educação	 infantil	 italiana.	 Nesta	 perspectiva,	 é	 fundamental	 explicitar	 os	
pressupostos	 teóricos	 e	 os	 princípios	 que	 orientam	 esta	 perspectiva	 de	 avaliação	 reflexiva	 e	
dialógica	–	nomeada	aqui	“da	promoção	do	interno”.	A	qualidade	das	instituições	educativas	para	a	
infância	 é	 o	 centro	 de	 um	 amplo	 debate	 em	 nível	 internacional	 a	 partir	 dos	 anos	 80	 do	 século	









à	 qualidade	 das	 instituições	 educativas	 para	 a	 infância,	 realizando	 experiências	 avaliativas	 e	
desenvolvendo	 instrumentos	 específicos	 de	 avaliação	 para	 as	 instituições	 de	 educação	 para	 a	
infância	0	a	6.	Quanto	aos	seus	pressupostos,	a	abordagem,	chamada	de	“promoção	do	interno”,	é	
inspirada	 na	 avaliação	 de	 quarta	 geração	 e	 na	 avaliação	 participada	 democrática,	 mas	 possui	
também	 traços	 peculiares	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 finalidades	 específicas,	 a	 tipologia	 dos	
participantes,	 aos	 princípios	 de	 fundo,	 aos	 instrumentos	 e	 às	 metodologias	 adotadas	 no	
desenvolvimento	do	processo.	A	abordagem	proposta	 se	 funda	em	alguns	pressupostos	dos	quais	
derivam	escolhas	precisas	de	campo.	Em	relação	à	qualidade,	lhe	caracteriza	a	natureza	negociada,	
participativa,	 “plurivocal”	 e	 contextual.	 A	 qualidade	 não	 é,	 de	 fato,	 determinada	 objetivamente.	
Depende	 dos	 pontos	 de	 vista.	 Possui	 uma	 natureza	 política.	 Tem	 a	 ver	 com	 os	 valores	 e	 as	
inspirações	das	pessoas	que	estão	envolvidas	em	uma	instituição,	em	um	serviço,	em	uma	realidade	
educativa	 particular.	 A	 qualidade	 para	 um	pai	 não	 é	 a	mesma	 coisa	 para	 um	educador	 ou	 para	 a	
criança;	para	o	dirigente	ou	para	o	gestor.	Mas	todos	estes	pontos	de	vista	são	 levados	em	conta.	
Daí	a	ideia	que	a	qualidade	deve	ser	“negociada”	envolvendo	todos	que	estão	implicados	e	“tem	no	
coração”	 o	 bem-estar	 de	 uma	 instituição	 (stakeholders).	 É	 a	 negociação	 que	 permite	 alcançar	
consensualmente	critérios	e	conteúdos	da	qualidade,	processo	que	está	na	base	da	possibilidade	de	
uma	 avaliação	 participada	 e	 de	 ações	 para	 melhorias	 compartilhadas	 e	 sinérgicas.	 A	 qualidade,	






a	 atribuição	 de	 um	 juízo	 sobre	 a	 base	 de	 critérios	 transparentes,	 tem	uma	 finalidade	 pragmática,	
orientada	à	 tomada	de	decisão,	à	ação	 futura,	à	 inovação,	mas	adiciona	elementos	peculiares.	Em	
primeiro	 lugar	 a	 natureza	 participativa	 da	 avaliação,	 isto	 é,	 o	 caráter	 democrático	 do	 processo	
mediante	 o	 qual	 mais	 sujeitos	 se	 confrontam	 e	 discutem	 os	 próprios	 juízos	 sobre	 a	 realidade	
educativa	a	qual	pertencem,	com	base	nos	critérios	definidos	consensualmente.	Em	segundo	lugar	a	
especificidade	da	avaliação	no	sentido	educativo,	que	requer	que	o	foco	de	atenção	–	a	evaluandum	
-	 seja	 o	 “contexto	 educativo”	 entendendo	 com	 este	 termo	 o	 conjunto	 complexo	 de	 recursos	
materiais,	humanos	e	simbólicos	que	uma	instituição	ou	uma	agência	organiza	e	coloca	em	jogo	com	
o	objetivo	de	produzir	 uma	 consequência	 formativa	 sobre	os	destinatários	da	 ação	educativa.	 Em	
terceiro	lugar	a	natureza	formativa.	Avaliar	implica	uma	reflexão	sobre	a	prática:	contextos,	atitudes,	
usos,	 tradições	 de	 uma	 instituição	 para	 verificar	 o	 significado	 em	 relação	 aos	 propósitos	 e	 às	
intenções,	uma	reflexão	que	não	acontece	no	abstrato,	mas	sempre	com	uma	precisa	referência	à	
realidade	 dos	 fatos,	 aquilo	 que	 concretamente	 se	 faz	 e	 se	 realiza	 no	 interior	 das	 instituições.	 O	
caráter	reflexivo	e	participado	da	avaliação	a	faz	um	instrumento	de	formação	para	quem	participa,	
que	 sai	 enriquecido	 profissionalmente.	 A	 aquisição	 de	 consciência,	 a	 troca	 de	 saber,	 o	 confronto	
construtivo	 de	 pontos	 de	 vista,	 o	 hábito	 do	 acordo	 e	 o	 exame	 da	 realidade,	 a	 capacidade	 de	
cooperar,	constituem	outros	tantos	aspectos	do	“efeito	formativo”	que	se	pretende	induzir	por	meio	
do	 processo	 avaliativo.	 Enfim	 o	 caráter	 transformativo.	 A	 avaliação	 é	 orientada	 à	 mudança	 de	
melhoria	através	da	elaboração	de	projetos	de	inovação	fundamentados	e	realizáveis.	As	finalidades	
democrática,	 formativa,	 transformativa	 atribuída	 à	 avaliação	 na	 abordagem	 delineada	 requerem,	
por	 ser	 adequadamente	 perseguidas	 e	 realizadas,	 a	 figura	 de	 um	 facilitador	 que	 promova	 todo	 o	
processo	desenvolvendo	funções	de	apoio	da	participação,	do	confronto,	da	reflexão,	do	empenho	
transformativo.	Se	trata	de	uma	figura	que	não	é	chamada	ela	mesma	a	avaliar,	mas	que	colabora	
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RÉSUMÉ	
							Dans	 de	 nombreuses	 formations	 à	 l’enseignement	 tout	 comme	 dans	 nombre	 de	 formations	






à	 la	 normalisation	 de	 son	 action	 »	 (Maulini	&	Vincent,	 2014,	 p.	 204).	 Ces	 deux	 formes	 d’étayage,	
accompagnement	pour	le	premier	et	guidance	pour	le	second	sont	contradictoires	(Vial	&	Caparros-
Mencacci,	 2007),	 sont	 en	 tension.	 De	 plus	 une	 autre	 tension	 se	 manifeste	 également	 dans	 les	
dispositifs	 d’accompagnement,	 au	 niveau	 cette	 fois	 non	 de	 cet	 étayage,	 mais	 de	 l’évaluation.	




compétences.	 Sur	 le	 terrain,	 accompagnateurs	 et	 accompagnés	 impliqués	 dans	 ces	 dispositifs	
doivent	soit	choisir	une	de	ces	deux	logiques	évaluatives,	soit	tenter	de	les	articuler	au	mieux.	
Ces	 deux	 tensions	 –	 accompagner	ou	 guider	 /	 contrôler	 ou	développer	 –	 sont	 au	 centre	de	 ce	
symposium	qui	s’inscrit	dans	l’axe	2	du	présent	colloque.	En	effet,	 l’enjeu	de	former	des	praticiens	
réflexifs	 pose	 de	 nouveaux	 problèmes,	 fait	 apparaître	 de	 nouvelles	 tensions.	 Ainsi,	 à	 travers	 les	
différentes	contributions,	nous	aborderons	l’une	ou	l’autre	des	questions	suivantes:	









ou	 d’asymétrie	 de	 la	 relation	 d’accompagnement,	 les	 tensions	 entre	 intentions	 et	 paroles	 des	
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Notre	 contribution	 s’intéresse	 à	 l’évaluation	 des	 enseignants	 en	 formation	 (EF)	 dans	 les	
entretiens	tripartites	de	stage	et	le	rôle	qu’y	jouent	les	formateurs	:	formateur	du	terrain	ou	tuteur	
  794 
(T)	et	formateur	universitaire	ou	superviseur	(S).	Nous	nous	questionnons	sur	 les	différences	entre	
les	entretiens	de	stage	visant	une	évaluation	formative	et	ceux	visant	une	évaluation	certificative.	En	
effet,	 dans	 les	 formations	 à	 l’enseignement,	 les	 stages	 sont	 généralement	 évalués	 de	 manière	
formative	 et/ou	 certificative	 lors	 d’entretiens	dyadiques	ou	 triadiques.	 L’apport	 de	 ces	 entretiens,	
notamment	 ceux	qui	 visent	 l’évaluation	 certificative,	 est	 controversé	 :	 certains	 considèrent	que	 la	
dimension	 certificative	 empêche	 un	 développement	 professionnel	 parce	 qu’elle	 pousse	 EF	 à	 ne	
montrer	 que	 le	 meilleur	 de	 lui-même	 et	 à	 occulter	 ses	 faiblesses	 («	 montrer	 la	 vitrine	 »	 chez	
Gremion,	 2012).	 D’autres	 constatent	 que	 l’évaluation	 peut	 être	 un	 «	 levier	 de	 développement	
professionnel	 »	 à	 condition	 de	 ne	 pas	 concevoir	 l’évaluation	 comme	 un	 jugement	 ou	 un	 regard	
normatif	(Jorro,	2005).	Nous	nous	plaçons	dans	cette	deuxième	perspective. 
Depuis	 les	 années	 1990,	 les	 interventions	 et	 les	 rôles	 des	 formateurs	 dans	 les	 dispositifs	 de	
formation	 constituent	 un	 sujet	 central	 d’un	 nombre	 croissant	 de	 travaux	 étudiant	 l’activité	
d’accompagnement	qui	s’intéressent	notamment	:	aux	différents	rôles	endossés	par	les	formateurs	
(Hennissen	 &	 al.,	 2008);	 aux	 dilemmes	 qu’ils	 rencontrent	 :	 aider	 EF	 ou	 l’évaluer,	 transmettre	 les	
savoirs	 de	 la	 profession	 ou	 faire	 EF	 réfléchir	 sur	 la	 profession,	 aider	 EF	 à	 enseigner	 ou	 aider	 EF	 à	
apprendre	 comment	 enseigner	 (Chaliès	 &	 al.,	 2009);	 aux	 enjeux	 des	 entretiens	 de	 stage	 :	
épistémique	–	orientation	vers	la	construction	du	savoir,	relationnelle	–	orientation	vers	la	relation	
entre	EF	et	 tuteur,	pragmatique	–	orientation	vers	 l’organisation	de	 l’échange	 (Vinatier,	2012).	De	
plus,	 lors	 des	 dialogues	 à	 deux	 ou	 à	 trois	 se	 manifestent	 des	 différences	 de	 statut	 (Jewett	 &	
Goldstein,	2008)	et	se	négocient	des	rapports	de	force	(Bullough,	Robert	&	Draper,	2002). 
Nos	 données	 provenant	 d’une	 recherche	 FNS	 constituent	 des	 enregistrements	 audiovisuels	
d’entretiens	de	stage	tripartites	en	formation	des	enseignants	du	primaire	à	Genève.	Pendant	 leur	
dernière	 année,	 les	 EF	 effectuent	 trois	 stages	 en	 responsabilité.	 Lors	 de	 chaque	 stage,	 deux	
entretiens	ont	 lieu,	un	formatif	 (ETF)	et	un	certificatif	 (ETC).	Le	premier	consiste	en	une	discussion	




Nous	comparons	 les	deux	entretiens	pour	chaque	EF	afin	de	dégager	 les	 intentions	et	 les	objectifs	
des	 interventions	des	formateurs.	Nous	analysons	 les	extraits	sélectionnés	(segments	d’entretiens)	
d’après	 4	 catégories	 de	 la	 grille	 ADAP	 (Analyse	 des	 Discours	 d’Apprentissage	 Professionnel	 ;	
Vanhulle,	 2013)	 :	 1)	 interventions	 verbales	 des	 formateurs	 reflétant	 différentes	 stratégies	
d’accompagnement	(questionner,	demander	de	précision,	réorienter,	souligner,	répéter,	reformuler,	
donner	 l’exemple	 etc.)	 ;	 2)	 contenus	 des	 discours	 ;	 3)	 rôles	 des	 formateurs	 ;	 et	 4)	 régulations	
effectuées. 
Le	 questionnement	 qui	 nous	 intéresse	 est	 le	 suivant	 :	 Quelles	 sont	 les	 différences	 entre	 un	
entretien	 formatif	 et	 certificatif	 au	 niveau	 des	 interventions	 verbales	 et	 des	 stratégies	
d’accompagnement	des	formateurs	?	Comment	se	positionnent-ils	face	aux	préoccupations	des	EF	?	
Les	 légitiment-ils,	 les	 investiguent-ils,	 les	 empêchent-ils	 de	 se	 déployer	 ?	 A	 quel	 moment	 de	
l’entretien	interviennent-ils	?	Quel	est	l’objet,	autrement	dit,	sur	quoi	portent	leurs	interventions	?	
Finalement,	quel	effet	régulateur	ont	ces	interventions	sur	la	pratique	de	l’EF	? 
Nos	 résultats	 indiquent	 que	 les	 formateurs	 interviennent	 différemment	 en	 fonction	 de	 type	




Ainsi,	 ce	 qui	 se	 joue	 autour	 des	 interventions	 verbales	 des	 formateurs	 et	 leurs	 rôles	 dans	 les	
entretiens	 tripartites,	 au-delà	 de	 l’évaluation	 formative	 ou	 certificative	 elle-même,	 indique	 la	
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dans	 le	 cadre	 de	 la	 formation	 pédagogique	 d’enseignants	 d’écoles	 professionnelles	 suisses.	 Notre	
accompagnement	 est	 orienté	 par	 une	 posture	 d’analyse	 de	 l’activité	 issue	 de	 l’ergonomie	
francophone	(Leplat,	2002	;	Clot,	1999	;	Jobert,	2001	;	Leblanc	et	Sève,	2012).	L’analyse	de	l’activité	
de	 l’enseignant	 en	 formation	 dans	 le	 cadre	 de	 cet	 accompagnement	 constitue	 une	 démarche	
transversale	à	l’ensemble	de	la	formation.	Dans	quelle	mesure	est-elle	compatible	avec	la	pratique	
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évaluative	 et	 certificative	 d’un	 dispositif	 de	 formation	 ?	 Nous	 constatons	 chez	 les	 personnes	 en	
formation	 de	 nombreuses	 tensions	 entre	 un	 regard	 prescriptif	 porté	 et	 attendu,	 et	 une	 posture	
d’analyse	 souhaitée	par	 les	 formateurs.	 Les	postures	d’accompagnateur,	ami	 critique,	 certificateur	
mobilisées	au	 fil	 de	 la	 formation	 se	 confrontent.	Comment	 s’opère	 le	détachement	d’une	posture	
évaluative	dans	la	pratique	de	l’analyse	de	l’activité	? 
Notre	 réflexion	 sur	 la	 formation	 nous	 amène	 à	 considérer	 avec	 Jobert	 le	 formateur	 d’adultes	










;	 Dejours,	 1995	 ;	 Jobert,	 2002,	 2013).	 Ainsi	 notre	 pratique	 de	 l’accompagnement	 de	 la	 pratique	
professionnelle	et	de	la	mise	en	projet	de	formation	repose	sur	une	mobilisation	de	l’expérience	et	
la	 création	 d’espaces	 de	 subjectivation.	 Dans	 le	 cadre	 des	 séminaires,	 qui	 regroupent	 dans	 notre	
dispositif	 les	 personnes	 en	 formation	 suivies	 par	 un	 accompagnant,	 des	 séquences	 vidéos	 de	
différents	 types	 sont	 analysées	 :	 séquences	 professionnelles	 des	 participants	 travaillées	 avec	
l’accord	des	intéressés	et	commentées	collectivement	;	séquences	filmées	issues	de	plateformes	de	
formation	 externes	 (néopass@ction,	 Ria	 et	 Leblanc,	 2012).	 Le	 travail	 porte	 sur	 la	 description	 de	
l’activité	 et	 ses	 observables,	 l’identification	 de	 similitudes	 ou	 de	 différences	 entre	 les	 situations	
montrées	et	 les	situations	vécues.	L’enjeu	est	de	permettre	une	 identification,	une	reconnaissance	
de	l’autre	pour	une	reconnaissance	de	soi.	Ce	travail	relève	d’un	processus	de	médiation	formative	
(Bronckart,	 2008).	 Il	 accorde	 une	 place	 fondamentale	 à	 la	mise	 en	 langage	 par	 le	 formateur	 et	 la	
personne	en	formation.	Le	séminaire	constitue	un	espace	d’expérientialisation	où	la	mobilisation	de	
l’expérience	 peut	 se	 réaliser	 de	 manière	 discursive	 (Fristalon,	 2012).	 Dans	 cet	 espace	 de	
confrontations	 multiples,	 s’élabore	 une	 sémiotisation	 de	 sa	 pratique	 par	 un	 double	 mouvement	
d’identification	de	récurrences	(processus	de	typification,	reconnaissance	du	genre	professionnel)	et	
de	reconnaissance	de	singularité	(stylisation).	
Nous	 constatons	 dans	 ce	 travail	 d’analyse	 de	 l’activité	 enseignante,	 un	 double	mouvement	 de	
distanciation	et	de	 renormalisation	 (Schwartz,	 2000).	 La	distanciation	est	portée	par	une	exigence	
méthodologique	 «	 d’abstention	 du	 jugement	 »	 qui	 permet	 d’identifier	 les	 caractéristiques	 des	
situations.	 La	 renormalisation	 quant	 à	 elle	 s’appuie	 sur	 le	 processus	 de	 reconnaissance	 et	
d’attribution	de	sens	et	de	valeur	à	l’activité	observée	(Roger,	Jorro	et	Maubant,	2014),	le	travail	de	
mise	 en	 patrimoine	 (Schwartz,	 2000).	 La	 formation	 de	 formateurs	 procède	 d’un	 travail	 de	
conscientisation	et	de	développement.	 Elle	permet	de	 faire	œuvre	de	 soi	 (Lenoir,	 2015)	dans	une	
démarche	de	reconnaissance	de	soi	et	de	sa	compétence	(Dejours,	1995	;	Jobert,	2002,	2013).	Elle	
s’inscrit	 à	 l’instar	de	 l’évaluation	dans	un	dialogue	autour	du	 souhaitable	et	dans	un	 indépassable	
inachèvement	 du	 processus	 interprétatif	 (Jorro,	 2007).	 Cette	 analyse	 de	 l’activité	 constitue	 une	
forme	d’herméneutique	de	la	pratique	qui	permet	la	création	d’un	espace	de	JE	autant	qu’un	espace	
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de	 JEU	 d’expériences	 personnelles	 et	 constitutives	 de	 l’apprentissage	 du	 métier	 (Roger,	 Jorro	 et	
Maubant,	2014). 
Quel	 en	est	 le	 ressort	 ?	 Il	 s’agit	 de	 créer	un	espace	où	puisse	 se	 réaliser	 la	 conflictualité	entre	
savoirs	 quotidiens	 et	 savoirs	 savants	 ou	 scientifiques,	 afin	 d’en	 faire	 un	 objet	 de	 pensée	 (Jobert,	
2013).	Ainsi	le	but	n’est	plus	de	vérifier	la	conformité	au	système	de	norme,	mais	de	s’interroger	sur	
le	 rapport	 à	 la	 norme	et	 à	 se	positionner.	 Le	 rôle	du	 formateur	 accompagnant	n’est	 plus	 celui	 de	
l’ami	critique	qui	dit	des	vérités,	ni	 celui	du	vérificateur	qui	valide	 l’acquisition,	mais	bien	celui	du	
médiateur	 /passeur	 (Bronckart,	 2008,	 Serres,	 1992).	 Le	 travail	 de	 l’expérience	 nécessite	 la	
déstabilisation	 et	 s’inscrit	 dans	 un	 double	 mouvement	 de	 décentrement	 et	 de	 recentrement	
(Maillot,	 2013).	 Il	 réhabilite	 l’étonnement	parfois	 initié	dans	 le	 vécu	de	 la	 situation	et	 le	prolonge	




maintenir	 ces	 deux	 positions,	 en	 quelles	 temporalités	 ?	 Former	 ne	 consiste	 plus	 seulement	 à	
distinguer	 des	 temps,	 clarifier	 des	 postures	 ou	 des	 rôles,	 mais	 permettre	 ce	 travail	 de	 la	
conflictualité	et	de	 la	 reconnaissance.	 La	démarche	développementale	peut-elle	 s’accommoder	du	
travail	de	la	norme	? L’activité	industrieuse	située	et	singulière,	faite	de	subjectivité,	de	récurrence	
et	d’éprouvé,	de	savoirs	et	d’empêchements,	de	délibérations,	de	valeur	et	de	technicité	peut-elle	
être	 évaluée	 ?	 L’évaluation	 ne	 porte-t-elle	 pas	 alors	 uniquement	 sur	 la	 compréhension	 d’une	
technicité	et	la	capacité	à	interpréter	sa	réalisation	et	à	la	dépasser	?	L’analyse	de	l’activité	impose	
de	maintenir	en	tension	les	postures	du	formateur	:	le	détachement	d’une	posture	évaluative	par	«	
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enseignant	 associé	 et	 un	 superviseur	 universitaire,	 qui	 sont	 appelés	 à	 se	 prononcer	 sur	 le	
développement	des	compétences	professionnelles	du	futur	enseignant.	À	 l’Université	du	Québec	à	
Trois-Rivières,	 l’évaluation	du	développement	des	 compétences	en	enseignement	 secondaire	 vise,	
notamment,	 l’identification	et	 la	prise	de	conscience	par	le	stagiaire	des	forces	et	des	lacunes	qu’il	
manifeste.	Elle	a	ainsi	pour	but	de	susciter	chez	 lui	un	véritable	engagement	dans	sa	 formation,	 la	
consolidation	 de	 ses	 forces	 et	 la	 capacité	 à	 pallier	 ses	 lacunes.	 En	 concordance	 avec	 cette	





du	 stagiaire,	 il	 est	 essentiel	 qu’ils	 exercent	 leurs	 rôles	 en	 étroite	 collaboration.	 Or,	 des	 obstacles	
entravent	la	voie	de	la	collaboration,	tels	le	manque	de	temps,	les	représentations	floues	des	rôles	
respectifs,	 la	méconnaissance	de	 la	culture	professionnelle	et	 institutionnelle	de	 l’autre	formateur,	
une	 hiérarchie	 apparente	 qui	 place	 le	 superviseur	 en	 position	 haute,	 des	 objectifs	 spécifiques	 de	
exhaustive,	on	peut	ajouter	que	les	objets	d’évaluation	des	deux	formateurs	ne	sont	pas	exactement	
les	 mêmes	 (Portelance,	 Martineau	 et	 Caron,	 2014),	 et	 ce,	 malgré	 les	 attentes	 officielles.	 La	




dans	 les	 écoles	 à	 des	 approches	 traditionnellement	 utilisées	 (Grossman,	 Smagorinsky	 et	 Valencia,	
1999;	Tremblay-Wragg,	2013).	Les	discours	discordants	peuvent	alors	devenir	une	source	de	tension	
cognitive	 (Wittorski,	 2009)	et	entrainer	un	 inconfort	 chez	 l’étudiant.	 Les	messages	des	 formateurs	
peuvent-ils	 avoir	 des	 effets	 sur	 l’investissement	 cognitif	 du	 stagiaire	 et	 sur	 la	 qualité	 de	 ses	
apprentissages?	 Kaufmann	 (1992)	 affirme	 la	 nécessité	 de	 l’harmonisation	 des	 discours	 des	 deux	
formateurs,	universitaire	et	 scolaire,	particulièrement	en	ce	qui	concerne	 les	attentes	à	 l’égard	du	
stagiaire.	
Les	rencontres	de	rétroaction	constituent	une	occasion	pour	le	stagiaire	de	prendre	connaissance	
du	 jugement	 évaluatif	 de	 l’enseignant	 associé	 et	 du	 superviseur	 universitaire.	 Elles	 représentent	
aussi	le	moment	de	mettre	en	mots	ses	actions	et	ses	raisons	d’agir	et	de	situer	sa	progression	dans	




la	 logique	 dans	 laquelle	 il	 s’inscrit.	 Il	 est	 possible	 qu’elles	 ne	 correspondent	 pas	 à	 la	 fonction	
officiellement	accordée	à	l’évaluation,	un	outil	du	développement	professionnel	du	futur	enseignant	
(Gervais	 et	 Correa	Molina,	 2004).	 Ainsi	 considérée,	 l’évaluation	 met	 l’accent	 sur	 le	 processus	 de	
formation	plutôt	que	 sur	 le	produit	de	 la	 formation	 (Leat,	 1993;	Burchell,	 1995).	Dès	 lors,	 elle	est	
partie	prenante	du	processus	de	formation	à	l’enseignement,	supposant	une	régulation	continue	des	
stratégies	 d’apprentissage	 du	 stagiaire.	 Une	 telle	 régulation	 nécessite	 le	 soutien	 des	 formateurs	
évaluateurs	par	des	interventions	appropriées,	adaptées	aux	besoins	détectés	chez	l’étudiant	(Allal,	
2007).	 Pour	 un	 développement	 professionnel	 satisfaisant	 du	 stagiaire,	 formateur	 et	 formé	 sont	
appelés	à	être	proactifs,	à	exercer	des	rôles	exigeants.	






l’enseignement?	 Cherche-t-il	 à	 mettre	 en	 mots	 ses	 actions	 pour	 exposer	 exclusivement	 ses	 bons	




deux	 formateurs.	 La	 recherche,	 de	 nature	 qualitative	 interprétative,	 s’est	 déroulée	 en	 2010-2011	
dans	le	milieu	naturel	du	stage.	L’enregistrement	sonore	de	conversations	entre	les	trois	acteurs	de	
la	 triade,	 en	 l’absence	 du	 chercheur,	 a	 permis	 d’analyser	 différentes	 facettes	 du	 processus	
d’évaluation.	Les	résultats	mettent	en	évidence	que	les	stagiaires	manifestent	un	souci	d’apprendre,	
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La	 formation	comporte	10	modules	 théoriques	validés	 indépendamment	 les	uns	des	autres,	un	
module	 consacré	 à	 la	 recherche	 en	 éducation	 et	 validé	 par	 un	 travail	 de	 mémoire	 et,	 enfin,	 un	
module	«	accompagnement	de	la	pratique	»	validé	par	une	leçon	d’épreuve	et	servant	de	terrain	à	
cette	recherche. 
Dans	 un	 premier	 temps,	 cette	 contribution	 présentera	 le	 dispositif	 d’accompagnement	 actuel.	
Celui-ci	voit	intervenir	principalement	3	référents	autour	de	l’étudiant	soit	: 
1.	L’accompagnateur	 :	 formateur	de	 l’institution,	 il	accompagne	 l’étudiant	sur	 le	 terrain	 (leçons	
observées	et	entretiens	réflexifs)	et	regroupe	régulièrement	les	étudiants	qu’il	accompagne	dans	des	
ateliers	 transversaux	 (AT)	 qui	 sont	 le	 lieu	 d’analyses	 de	 pratiques	 principalement.	 Il	 sera	 de	 plus	
l’examinateur	lors	de	la	leçon	d’épreuve	qui	valide	la	fin	de	la	formation	pratique.	
2.	Le	mentor	:	collègue	chevronné	travaillant	dans	la	même	école	professionnelle	que	l’étudiant,	
il	 est	 souvent	 perçu	 comme	 le	 parrain	 ou	 le	 grand	 frère.	 Il	 effectue	 également	 des	 visites	 (leçons	




Un	 des	 intérêts	 de	 cette	 recherche,	 qui	 s’inscrit	 dans	 l’axe	 trois	 du	 présent	 colloque	 (les	 rôles	





&	Allal,	2007),	 situation	qui	 le	 conduit	à	montrer	 ce	qu’il	 sait	plutôt	que	de	demander	 conseil	 (ou	
donner	à	voir)	ce	qui	lui	pose	problème	(Gremion,	2012).	La	deuxième,	partant	du	principe	que	les	
deux	 rôles	 ne	 peuvent	 être	 dissociés,	 certains	 accompagnateurs	 ressentent	 le	 besoin	 de	 clarifier	
l’objet	 de	 certification	 :	 certifier	 le	 cheminement,	 certifier	 la	 posture	 réflexive	 ou	 certifier	 la	
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prestation	 le	 jour	 de	 la	 leçon	 d’épreuve	 ?	Ou	 en	 d’autres	 termes	 s’intéresser	 au	 processus	 ou	 au	
produit?	
La	 deuxième	 partie	 de	 cette	 contribution	 présentera	 une	 analyse	 de	 cas	 récent	 dans	 notre	
institution.	Un	 accompagnateur	 et	 un	expert	 qui,	 en	 fin	 de	 leçon	d’épreuve,	 signifient	 un	échec	 à	
l’étudiant.	 Suite	 à	 cette	 évaluation,	 une	 prolongation	 de	 formation	 et	 d’accompagnement	 est	
décidée,	mais	la	confiance	entre	l’accompagnateur	et	l’étudiant	semble	difficile	à	retrouver.	
Par	des	 entretiens	 compréhensifs	 (Kaufmann,	 2004)	 avec	 les	quatre	 acteurs	de	 cette	 situation,	
nous	tenterons	de	comprendre	de	manière	systémique	(Crozier	&	Friedberg,	1977)	ce	qui	se	vit	pour	
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L’accompagnement	 est	 un	 terme	 qui	 désigne	 un	 processus	 qui	 concerne	 des	 acteurs	 évoluant	
dans	 les	 sphères	 les	 plus	 variées	 et	 recouvre	 des	 réalités	multiples	 (Paul,	 2004,	 Vial	 et	 Caparros-
Mencacci,	2007	;	Boucenna,	2014).	En	effet,	on	parlera	d’accompagner,	par	exemple,	des	chômeurs,	
des	 patients,	 des	 élèves,	 des	 chercheurs	 ou	 encore	 des	 enseignants.	 Les	 accompagnateurs,	
occuperont	des	postes	de	travailleur	social,	de	médecin	ou	d’infirmière,	d’enseignant,	de	technicien	
informatique,	 d’inspecteur	 ou	 de	 conseiller	 pédagogique.	 Ainsi	 il	 est	 difficile	 d’identifier	 ou	 de	
convoquer	«	la	»	démarche	d’accompagnement	comme	une	notion	générique	et	facile	à	définir	car	






un	 rapport	 de	 nécessité	 réciproque	 (Charlier	 et	 Biémar,	 2012)	 entre	 l’accompagnateur	 et	
l’accompagné.	Udave	(2002)	définit	l’accompagnement	comme	un	espace	où	l’accompagnateur	doit	
renoncer	à	 la	 tentation	du	pouvoir	et	à	celle	de	 la	 toute-puissance	et	Berger	 (2002)	va	affirmer	 le	
caractère	 partenarial	 de	 la	 relation	 d’accompagnement	 où	 se	 construit	 un	 rapport	 hiérarchique	
entre	les	partenaires	dans	lequel	il	n’y	a	pas	de	rapport	d’égalité	ou	de	soumission	mais	où	celui	qui	
est	accompagné	donne	le	rythme	et	la	mélodie	(Berger,	2002).	
La	 recherche	 présentée	 dans	 cette	 communication	 a	 mobilisé	 un	 protocole	 de	 recherche	 qui	
s’inscrit	dans	une	approche	par	l’activité.	En	effet,	trois	séquences	d’entretiens	d’accompagnement	
ont	 été	 filmées,	 suivies	 de	 six	 entretiens	 d’autoconfrontation	 simple	 (Theureau,	 1992)	 dont	 trois	
menés	 avec	 les	 accompagnés	 (une	 formatrice	 à	 l’entretien	 d’explicitation,	 un	 directeur	 et	 une	








forme	 symétrique	 de	 la	 relation	 entre	 l’accompagnateur	 et	 l’accompagné.	 Le	 premier	 ne	 possède	
pas	de	statut	qui	lui	confère	«	le	savoir	»	et	le	rapport	d’influence	ou	de	pouvoir	qui	lui	est	corrélé.	
Dès	lors,	même	s’il	est	question	de	«	se	mettre	au	service	»	de	l’accompagné	ou	encore	d’engager	
une	 relation	partenariale,	 peut-on	 cependant	 affirmer	 que	 l’entretien	d’accompagnement	 est	 une	
situation	 qui	 convie	 à	 un	 rapport	 symétrique	 entre	 les	 protagonistes	 ?	 Comment	 caractériser	 la	
symétrie	 ou	 l’asymétrie	 ?	 Est-ce	 le	 produit	 d’un	 statut	 exogène	 (ou	 social)	 ?	 Est-ce	 le	 produit	 des	
contenus	de	 l’interaction	?	Ou	est-ce	 le	produit	des	caractéristiques	des	personnes	engagées	dans	
l’entretien?	
Nous	 présenterons	 nos	 résultats	 de	 recherche	 en	 interrogeant	 la	 dimension	 symétrique	 ou	
asymétrique	 (De	Paolis	 et	Mugny,	1985	 ;	De	Paolis	 et	Girotto,	1988)	de	 la	 situation	vécue	et	d’en	
inférer	 la	nature	de	 la	 relation	dans	une	approche	subjective.	Ce	qui	nous	 intéresse	n’est	pas	 tant	
d’étiqueter	 la	 relation	 mais	 de	 comprendre	 comment	 les	 sujets	 vivent	 l’entretien	
d’accompagnement	dans	lequel	ils	entrent	en	relation.	L’accompagnement	visant	le	développement	
professionnel	 (ou	 scolaire)	 de	 l’accompagné,	 comment	 sont	 perçues	 les	 relations	 entre	 les	
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Este	 simpósio	 integra	 três	 diferentes	 propostas	 de	 avaliação	 sobre	 políticas	 de	 formação	 de	
professores	 em	 níveis	 macro	 e	 micro,	 e,	 em	 particular,	 trata	 da	 avaliação	 de	 políticas	 públicas	
estabelecidas	 para	 a	 formação	 e	 valorização	 dos	 profissionais	 da	 educação,	 especialmente	 de	
professores,	como	também	de	competências	necessárias	a	 formadores,	considerados	os	contextos	
brasileiro	 e	 português.	 As	 preocupações	 com	 as	 políticas	 de	 formação	 de	 professores	 estão	
presentes	nas	três	propostas,	a	partir	da	especificidade	de	que	cada	uma	possui,	de	acordo	com	o	
foco	privilegiado.	Destaca-se	também	a	necessidade	de	se	perceber	a	 formação	e	a	valorização	de	
profissionais	 da	 educação	 a	 partir	 de	 uma	 dimensão	 que	 demanda	 políticas	 instituídas,	 para	 que	
diversas	ações	possam	se	tornar	concretas,	de	modo	a	promover	a	melhoria	da	educação	oferecida	
aos	alunos	e	possibilitar	o	desenvolvimento	profissional	desses	sujeitos.	Assume-se	que	a	formação	




de	 competências	 exigidas	 aos	 formadores,	 refletem	 modos	 de	 perceber	 e	 avaliar	 processos	 de	
formação	 distintos	 que	 podem	 contribuir	 para	 a	 reflexão	 crítica	 sobre	 os	 mesmos,	 com	 vistas	 a	
romper	alguns	paradigmas	e	a	oportunizar	novas	aprendizagens	nesse	campo.	A	partir	do	exposto,	
tem-se	na	rede	municipal	de	ensino	de	Petrópolis,	RJ-Brasil,	a	proposta	de	 formação	continuada	e	
em	 serviço	 de	 professores,	 prevista	 no	 Plano	 de	 Cargos,	 Carreiras	 e	 Salários	 (PCCS),	 realizada	 no	
próprio	 local	de	 trabalho,	 sendo	elaborada,	desenvolvida	no	coletivo	de	professores	e	dinamizada	
pelo	 orientador	 pedagógico,	 que	 se	 mostra	 ainda	 em	 processo	 de	 reconhecimento	 e	 validação.	
Assim,	 trouxe	 à	 baila	 algumas	 questões	 relacionadas	 às	 fragilidades,	 desafios	 e	 potencialidades	
percebidas	 pelos	 sujeitos	 envolvidos	 nessa	 proposta	 de	 formação,	 que	 podem	 contribuir	 	 para	 a	









dos	 profissionais	 da	 educação,	 capaz	 de	 contemplar	 a	 formação	 inicial,	 condições	 de	 trabalho,	
salário	 e	 carreira	 e	 formação	 continuada,	 como	 condições	 de	melhoria	 da	 qualidade	da	 Educação	
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Básica.	 Além	 disso,	 identificam-se	 como	 políticas	 previstas	 no	 Plano,	 mas	 ainda	 não	 totalmente	
normatizadas,	 as	 seguintes	 abordagens:	 Formação	 continuada;	 Pós-graduação	 para	 todos	 os	
professores;	 Fórum	permanente	 e	 políticas	 de	 valorização	 salarial;	 Plano	de	Carreira;	Qualificação	
profissional;	 Formação	 dos	 gestores;	 Fórum	 permanente	 de	 discussão	 das	 condições	 de	 trabalho;	
Repasse	e	aplicação	de	recursos	para	a	formação	inicial	e	continuada;	Formação	dos	gestores;	entre	
outros	 temas	 que	 são	 destacados	 na	 Lei,	 mas	 que	 ainda	 não	 lograram	 efetividade	 nas	 políticas	
públicas,	tornando	realidade	os	ordenamentos	jurídicos.	No	referente	aos	desafios	que	se	colocam	
nos	dias	de	hoje	aos	formadores	para	a	utilização	das	ferramentas	digitais	no	contexto	da	formação,	
de	 modo	 particular	 na	 formação	 em	 regime	 de	 eLearning,	 evidencia-se	 uma	 perspectiva	 na	
formação/ensino	 que	 contemple	 uma	 aprendizagem	 ao	 longo	 da	 vida	 em	 qualquer	 lugar	 e	 a	
qualquer	hora,	 permitindo	a	 atualização	da	 formação	 sem	grandes	 custos.	Desse	modo,	 a	 relação	
que	 existe	 entre	 a	 tecnologia	 e	 a	 pedagogia	mudou	 os	 paradigmas	 das	 teorias	 educativas,	 o	 que	
exige	 do	 formador	 uma	 atualização	 permanente	 e	 exige	 também	 uma	 alteração	 dos	 recursos	 a	
utilizar	para	adaptar	a	pedagogia	às	tecnologias	educativas	atuais	utilizando	as	tecnologias	digitais.	A	
oferta	dessa	formação	em	Portugal	em	nível	do	eLearning	passou	a	ser	uma	realidade,	que	demanda	













O	 presente	 estudo	 apresenta	 a	 avaliação	 sobre	 a	 experiência	 de	 formação	 continuada	 e	 em	
serviço	de	professores	da	Educação	Básica	na	rede	municipal	de	Ensino	de	Petrópolis,	RJ	–	Brasil	que	






das	 orientadoras	 pedagógicas	 que	 participam	 dos	 denominados	 Ateliês	 de	 formação	 (Machado,	
2012;	2015).	A	recolha	de	dados	é	decorrente	de	questionários,	com	perguntas	fechadas	e	abertas,	
de	 observação	 participante	 e	 de	 entrevistas	 semiestruturadas	 individuais.	 Utilizou-se	 o	 apoio	 do	
software	WebQDA	 (versão	 2.0.0)	 na	 organização,	 agrupamento	 e	 codificação	 dos	 dados,	 o	 que	
permitiu	um	 trânsito	mais	dinâmico	do	pesquisador	 sobre	os	dados.	Os	 resultados	 levam	a	 inferir	
que	 os	 participantes	 desses	 Ateliês	 de	 formação	 reconhecem	 e	 validam	 a	 escola	 como	 um	 dos	
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principais	locus	de	formação	continuada,	assim	como	atribuem	ao	orientador	pedagógico	o	papel	de	
líder,	 mediador	 e	 coordenador	 desse	 processo	 de	 formação.	 A	 partilha	 de	 experiências	 entre	 os	
professores	é	apontada	como	um	caminho	de	reflexão	sobre	a	prática	pedagógica	e	de	melhoria	do	
processo	 de	 ensino-aprendizagem.	 Indicam	 os	 diversos	 desafios	 que	 atravessam	 essa	 formação	
como	as	condições	de	trabalho	dos	professores,	especialmente	no	que	tange	à	distribuição	da	carga	
horária	 e	 às	 atribuições	 próprias	 da	 prática	 pedagógica;	 como	 também	 apresentam	 as	




A	 formação	 continuada	 de	 professores	 apresenta-se	 como	 expressivo	 desafio	 de	 um	 lado	 por	




	Para	 além	do	prescrito	 nos	 documentos	 oficiais	 que	 sustentam	e	 validam	políticas	 e	 ações	 de	
formação	 continuada,	 aponta-se	que	propostas	de	 formação	 somente	 ganham	 sentido	quando	os	
professores	 conseguem	estabelecer	pontes	 com	sua	própria	prática	pedagógica	 (Imbernón,	2009).	





levada	 a	 cabo	 na	 rede	 municipal	 de	 ensino	 de	 Petrópolis,	 RJ,	 Brasil,	 busca-se	 apontar	 que	 essa	
iniciativa	 não	 está	 somente	 atendendo	 às	 prerrogativas	 legais,	 mas,	 de	 outro	 modo,	 tenta	 criar	
condições	 concretas	para	que	os	professores	 e	 as	orientadoras	pedagógicas	dessa	 rede	de	ensino	
possam,	 a	 partir	 de	 suas	 próprias	 experiências,	 saberes	 e	 conhecimentos,	 ter	 a	 oportunidade	 de	
construir	novos	conhecimentos	capazes	de	dialogar	com	o	seu	próprio	trabalho.		
Historicamente,	 os	 professores,	 no	 desenvolvimento	 de	 sua	 prática	 pedagógica,	 têm	 recebido	
muitas	 orientações	 pedagógicas,	 prescrições	 didáticas,	 externas,	 prontas,	 elaboradas	 por	 outros	
sujeitos,	 considerados	 experts,	 sobre	 as	 quais	 não	 conseguem,	 muitas	 vezes,	 proceder	 com	
intervenção	 alguma,	 e	 isso	os	 torna,	 de	 certo	modo,	 sujeitos	 passivos,	 apenas	 executores	 em	 seu	
próprio	 trabalho	 docente.	 Assim,	 considerando	 essa	 como	 uma	 realidade	 que	 é	 ainda	 de	muitos	
professores	 brasileiros,	 torna-se	 relevante	 apresentar	 tal	 proposta	 de	 formação	 continuada	 como	
sendo	 um	 dos	 caminhos	 apontados	 pelos	 próprios	 professores	 e	 orientadoras	 pedagógicas	 que	




de	 professores	 em	 esferas	 micro	 e	 macro	 por	 essa	 ser	 desenvolvida	 na	 própria	 escola	 onde	 os	
professores	 e	 as	 orientadoras	 pedagógicas	 atuam	 e	 também	 por	 ser	 pensada,	 elaborada	 e	
implementada	por	eles	mesmos,		o	que,	em	certa	medida,	faz	surgir	algumas	fragilidades	e	desafios,	
talvez	até	relacionados	à	própria	configuração	da	proposta	que	ainda	se	encontra	em	processo	de	




e	 estruturais	 das	 próprias	 escolas;	 e	 às	 condições	 de	 trabalho	 desses	 profissionais	 no	 que	 diz	
respeito	 à	 carga	 horária	 distribuída,	 em	 muitos	 casos,	 por	 mais	 de	 3	 unidades	 escolares,	
especialmente	os	professores	que	atuam	no	segundo	segmento	do	ensino	fundamental.		
As	 condições	 de	 trabalho	 dos	 professores	 acaba	 por	 dificultar	 e,	 às	 vezes,	 até	 impedir	 a	
socialização	 e	 o	 aprofundamento	 coletivo	 das	 experiências	 de	 trabalho	 e	 de	 formação	 desses	
sujeitos	 que	 poderiam	 usar	 esses	 momentos	 para	 demontrarem	 e	 garantirem	 seu	 protagonismo	
nesse	processo	de	formação	continuada	e	coletiva.		
Se	 por	 um	 lado	 a	 referida	 proposta	 de	 formação	 apresenta	 fragilidades,	 por	 outro,	 apresenta	
potenciais,	 especialmente	 quando	 os	 envolvidos	 que	 participam	 dessa	 formação	 	 percebem	 seu	
valioso	sentido	para	a	articulação	trabalho-formação,	quando	a	troca	de	experiências	agrega	valor	à	
própria	 prática	 viabilizando	 redimensioná-la	 e	 torná-la	 mais	 significativa.	 Sustentam	 que	 essa	
partilha	do	vivido	ajuda	a	concretizar	e	significar	a	reflexão	sobre	o	próprio	trabalho,	muitas	vezes,	
promovendo	novas	aprendizagens	e	tomadas	de	posição.		
Placco	 e	 Sarmento	 (2010),	 Alarcão	 (1998;	 2001;	 2010a),	 Nóvoa	 (1997;	 2006;	 2009),	 Imbernón	






formação	 continuada	 para	 o	 professorado,	 especialmente	 sobre	 o	 que	 se	 refere	 aos	 novos	
conteúdos	 que	 os	 professores	 precisam	 aprender,	 a	 partir	 de	 parcerias	 com	 os	 professores	 no	




de	 validação,	 reconhecimento	 e	 garantia,	 tem	 criado	 meios	 para	 que	 os	 professores	 e	 as	
orientadores	 pedagógicas	 tenham	 a	 possibilidade	 de	 ampliar	 seu	 campo	 de	 visão,	 de	 entrar	 em	
estreita	 intimidade	com	a	 sua	docência	e	a	dos	pares,	a	 fim	de	buscarem	outros	caminhos	para	o	







contribuir	 para	 que,	 tanto	 coletiva	 como	 individualmente,	 identifiquem	 não	 só	 necessidades	 de	
                                                















teóricas,	 partilharem	experiências,	 saberes	e	 inquietações,	o	que	pode	 significar,	 para	muitos,	 um	
outro	 modo	 de	 perceber	 o	 próprio	 trabalho	 e	 de	 promover	 o	 seu	 desenvolvimento	 profissional	
dependendo	do	modo	como	participam	e	validam	essa	formação.	
	Segundo	 Machado	 (2011;	 2015),	 os	 momentos	 dedicados	 à	 formação	 continuada	 no	 próprio	




pares.	 Nesses	 ateliês,	 os	 professores	 podem	 potencializar	 um	 fazer	 voltado	 à	 pesquisa,	 criando	
oportunidades	de	estudo	e	pesquisa	tanto	individual,	como	coletiva.		
Nessa	 linha,	 a	 partir	 de	 espaços	 consagrados	 como	 ateliês,	 cada	 professor,	 dependendo	 das	




e	 requer	 mudanças	 conceituais	 e	 paradigmáticas	 por	 parte	 dos	 professores	 em	 relação	 aos	 seus	
processos	de	trabalho	e	formação.		
Inscrever-se	 nessa	 nova	 dinâmica	 de	 formação	 vai	 exigir	 dos	 professores	 a	 retomada	 de	 suas	
experiências	 por	 meio	 da	 memória	 literal	 ou	 exemplar	 (Todorov,	 2011a;	 2011b).	 Para	 Todorov	
(2011a;	2011b),	existem	dois	modos	de	rememoração,	um	por	meio	da	memória	literal	que	faz	uma	
representação	do	passado	de	 forma	estática,	 tal	como	o	 fato	ocorreu;	enquanto	o	outro	acontece	
por	intermédio	da	memória	exemplar	que	possibilita	uma	inserção	no	passado	de	modo	a	buscar	na	






de	modo	 a	 poderem	 explorar	 todas	 as	 possibilidades	 de	 se	 aprender	 a	 partir	 do	 que	 um	 dia	 foi	
vivido.		
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Assume-se	 que	 essa	 formação	 centrada	 na	 escola,	 tendo	 o	 trabalho	 como	 principal	 conteúdo,	
pode		fazer	com	que	os	sujeitos	coloquem	as	cartas	sobre	a	mesa,	ou	seja,	possam	integrar	em	seus	
discursos	e	ações	as	aprendizagens	advindas	das	experiências	vividas	no	próprio	chão	da	escola,	no	
terreno	 de	 sua	 ação	 pedagógica,	 aprofundando-as	 e	 ressignificando-as	 a	 partir	 de	 outros	 aportes	
teóricos	e	práticos,	de	modo	a	vislumbrarem	desenvolvimento	profissional,	melhores	condições	de	
trabalho	 e	 de	 formação	 continuada,	 com	 foco	 em	 processos	 de	 ensino	 e	 de	 aprendizagem	mais	
significativos,	considerando	as	principais	questões	que	fazem	parte	desses	processos.	
Na	 atual	 conjuntura,	 considerando	 as	múltiplas	 representações	 sociais	 em	 relação	 à	 docência,	
que	 evidenciam	 aspectos	 positivos	 e	 negativos	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 condições	 de	 trabalho,	 de	
formação	inicial	e	continuada,	ao	desenvolvimento	profissional	dos	professores,	às	políticas	públicas	










A	metodologia	 adotada	neste	 estudo	pretendeu	 contribuir	 para	o	 alargamento	das	 discussões,	
reflexões	e	estudos	em	relação	ao	tema	da	formação	continuada	de	professores.	Privilegiou-se	uma	
pesquisa	 de	 natureza	 qualitativa,	 orientada	 por	 pressupostos	 teóricos	 da	 análise	 de	 conteúdo	
(Bardin,	 2013),	 com	 construção	 de	 categorias,	 organizadas	 com	 apoio	 do	 software	WebQDA	 que,	
reagrupados,	 contribuíram	 para	 a	 compreensão	 da	 situação	 estudada	 e	 a	 elaboração	 de	 algumas	
inferências,	 feitas	 com	 rigor	 e	 objetividade.	 O	 contato	 direto	 do	 pesquisador	 com	 a	 situação	











51	 a	 orientadores	 pedagógicos	 em	 51	 escolas.	 Desse	 quantitativo,	 foram	 respondidos	 71	
questionários	pelos	professores	e	37	pelas	orientadoras	pedagógicas,	perfazendo	um	total	de	108,	
no	 segundo	 semestre	 de	 2012,	 de	 31	 escolas	 da	 rede	 municipal	 de	 ensino	 de	 Petrópolis,	 RJ.	 O	
objetivo	foi	compreender	como	se	organizava	tal		proposta	de	formação	continuada	e	em	serviço	de	





A	 observação	 participante	 dos	 chamados	 por	 Machado	 (2011;	 2015)	 ateliês	 de	 formação	
transcorreu	de	 julho	de	2011	a	novembro	de	2012	em	duas	escolas	dessa	mesma	rede	de	ensino,	
objetivou-se	observar	e	compreender	a	percepção	dos	professores	e	orientadoras	pedagógicas	em	
relação	 ao	 processo	 de	 formação	 por	 eles	 vivido	 a	 partir	 do	 modo	 como	 participavam	 desses	
encontros	 instituídos	 a	 partir	 de	 uma	 dinâmica	 pensada	 e	 construída	 pelas	 próprias	 escolas	 e	
sujeitos	envolvidos.		
A	 participação	 dos	 sujeitos	 de	 modo	 mais	 ou	 menos	 ativo	 estava	 relacionada	 ao	 tema	 de	
formação	e	ao	grupo	participante,	já	que,	devido	às	condições	de	trabalho,	especialmente	pela	carga	
horária	 distribuída	 em	 outras	 escolas,	 o	 grupo	 alterava-se.	 Tal	 contastação	 apesar	 de	 fragilizar	 o	
aprofundamento	de	algumas	questões,	não	 impedia	a	busca	por	uma	articulação	do	 tema	tratado	
com	a	prática	pedagógica	por	eles	desenvolvida.		
O	 papel	 das	 orientadoras	 pedagógicas	 na	 dinamização	 desses	momentos	 revelou-se	 essencial,	
pois	 além	 de	 responsáveis	 pela	 organização	 dos	 encontros	 –	 sensibilização	 dos	 sujeitos,	
planejamento	e	preparação	do	material	de	apoio,	condução	dos	ateliês,	essas	profissionais	também,	
segundo	 elas	 próprias	 e	 os	 professores,	 ajudavam	 os	 professores	 a	 tornar	 o	 trabalho	 docente	
conteúdo	de	formação,	promovendo	idas	e	vindas	da	prática	para	a	formação	e	da	formação	para	a	
prática.		
Assim,	 durante	 os	 ateliês,	 foi	 possível	 verificar	 que	 as	 discussões	 ganhavam	 mais	 significado	
quando	 conseguiam	 estabelecer	 um	 diálogo	 concreto	 com	 a	 sala	 de	 aula,	 quando	 os	 referenciais	
teóricos	 faziam	 emergir	 respostas,	 inquietações	 e	 outros	 saberes	 sobre	 o	 próprio	 trabalho.	 Pelas	
alocuções,	os	professores	revelavam	a	necessidade	de	estar	junto	com	os	pares,	de	ter	oportunidade	
de	 aprender	 com	 a	 experiência	 do	 outro	 à	 medida	 que	 acabava	 ao	 escutar	 o	 relato	 do	 outro	
professor	por	rever	e	ressignificar	sua	própria	prática.	
A	dinâmica	dos	ateliês,	por	vezes,	tornava	esses	momentos	pontuais,	não	estabelecendo	relação	
de	 um	 encontro	 com	 o	 outro,	 o	 que	 tentava	 ser	 amenizado	 pelas	 orientadoras	 pedagógicas	 que	
sempre	retomavam	a	temática	do	encontro	anterior	e	tentavam	estabelecer	uma	ponte	com	a	atual.	




Foram	 realizadas	 19	 entrevistas	 semiestruturadas,	 10	 com	orientadores	 pedagógicos	 e	 09	 com	
professores,	no	segundo	semestre	de	2013.	Nessa	etapa,	buscou-se	uma	aproximação	mais	focada	





De	 um	 modo	 geral,	 os	 professores	 quase	 sempre	 receberam	 prescrições	 externas	 	 para	 a	
realização	 de	 sua	 atividade	 docente,	 não	 acreditando	 poderem	 interferir	 diretamente	 no	
planejamento	de	 seu	 trabalho,	o	que	acabou	por	 fragilizar	o	peso	atribuído	à	 sua	voz	quando	das	
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decisões	 tomadas	 em	 relação	 à	 sua	 prática	 pedagógica,	 à	 sua	 profissão,	 por	 isso,	 muitos,	







A	 partir	 dos	 dados,	 foi	 possível	 constatar	 que	 os	 professores	 e	 orientadoras	 pedagógicas	






palavra	 e	 a	 dos	 pares,	 pois,	 a	 palavra	 tem	 força	 ideológica	 e	 ajuda	 a	 sedimentar	 transformações,	
contribuíram	para	um	ressignificar	da	atividade	docente	por	esses	profissionais	desenvolvida.		
Muitos	desses	profissionais	 aproximaram-se	da	perspectiva	defendida	por	Machado	 (2012)	 em	
que	como	profissionais	responsáveis	por	todas	as	etapas	de	sua	docência	devem	rechaçar	o	discurso	
da	 passividade,	 que	 os	 coloca	 como	 meros	 receptores	 de	 outros	 discursos,	 sem	 que	 tenham	 a	
oportunidade	de	imprimirem	uma	ação	responsiva	responsável	sobre	os	processos	de	trabalho	e	de	
formação	 no	 qual	 estão	 implicados.	 Nesse	 sentido,	 a	 mesma	 autora	 chama	 a	 atenção	 para	 a	




Durante	os	momentos	de	observação	participante	nos	 ateliês	 de	 formação,	 alguns	professores	




seu	 campo	 conceitual,	 quando	usam	o	próprio	 trabalho	 como	 conteúdo	de	 formação	 continuada,	
não	de	modo	isolado	em	suas	próprias	salas	de	aula,	mas	coletivamente,	em	diálogo	com	seus	pares.	
Essa	 dinâmica	 de	 formação	 que	 cria	 espaços	 para	 que	 os	 professores	 possam	 falar	 sobre	 seu	
trabalho	 docente,	 levantar	 questões,	 apontar	 caminhos,	 contribui	 para	 que	 se	 percebam	 como	




os	professores	 e	orientadoras	pedagógicas	participantes	desses	 ateliês	 tiveram	que	assumir	 como	
essencial	para	o	enriquecimento	da	própria	prática	de	formação.	Pôde-se	perceber	que	discurso	de	





sua	 palavra,	 alguns	 outros	 mantiveram-se	 presentes	 apenas	 fisicamente,	 não	 interferindo	 em	
nenhum	momento.	Tal	fato	pode	estar	relacionado	às	experiências	de	formação	desses	professores,	
ao	não	reconhecimento	de	uma	proposta	de	formação	realizada	na	própria	escola,	mesmo	que	seja	
pensada	pelos	próprios	participantes,	 à	 recusa	de	 se	perceber	 como	ser	 inconcluso	 (Freire,	2005),	
dentre	outras	razões	que	não	foram	reveladas.	
	Ao	se	constatar	que	essa	formação	ainda	se	encontra	em	processo	de	reconhecimento,	não	se	
pode	 esperar	 que	 tenha	 o	 mesmo	 impacto	 em	 todos	 os	 participantes,	 pois	 esse	 impacto	 vai	
depender	de	como	participavam	desses	momentos,	e	também	participam,	já	que	essa	proposta	não	








maioria	 dos	 casos,	 é	 distribuída	 por	 diversas	 unidades	 escolares,	 dificultando	 a	 organização,	 a	
participação	e,	especialmente,	a	 inserção	significativa	desses	profissionais	nos	ateliês.	Pelos	dados,	
pode-se	 inferir	 que	 esses	 professores	 reconhecem	 e	 validam	 a	 	 importância	 dessa	 formação	
continuada	para	o	trabalho	docente,	no	sentido	de	que	percebem	que	ajuda	a	responder	questões	
advindas	 dessa	 atividade,	 entretanto,	 têm,	 muitas	 vezes,	 sua	 participação	 ou	 engajamento	 mais	
significativo	inviabilizado	por	tais	condições	trabalho.	
No	 decorrer	 dos	 ateliês,	 foram	 apontados	 também	 como	 necessidade	 e,	 ao	 mesmo	 tempo,	
fragilidade	 a	 falta	 de	 conhecimento	 sobre	 alguns	 conteúdos	 teóricos	 que	 podem	 não	 terem	 sido	
contemplados	na	formação	inicial	e/ou	continuada,	ou	tratados	de	forma	mais	rasa,	que	precisavam	
ser	agregados	nesses	momentos	de	formação.	Entretanto,	mesmo	os	professores	apresentando	tal	
necessidade,	 por	 conta	 da	 pouca	 disponibilidade	 de	 tempo	 para	 o	 aprofundamento,	 estudo	 e	
reflexão,	muitos	desses	conteúdos	acabavam	por	ser	tratados	mais	superficialmente.		
Verificou-se	também	que	o	enriquecimento	das	práticas	pedagógicas	instituídas	e	a	instituir,	com	





reconhecimento	 de	 sua	 validade	 para	 a	 melhoria	 do	 trabalho.	 A	 visão	 mais	 restrita	 sobre	 essa	
formação	apresentada	por	parte	de	alguns	que	a	pensavam	somente	a	partir	de	sua	disciplina	pode	
ter	 dificultado	 o	 entrecruzamento	 de	 saberes	 entre	 os	 professores	 responsáveis	 pelas	 diversas	
disciplinas	do	currículo.	O	descompasso	presente	entre	os	modos	de	ver	e	atuar	dos	participantes	
nessa	formação	pode	ter	sido	promotora	de	uma	assunção	da	posição	de	passividade	por	parte	de	
alguns	 que	 optavam	por	 receber	 orientações	 prontas	 para	 a	 realização	 de	 sua	 atividade	 docente,	
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deixando	de	lado	a	possibilidade	de	se	tornarem	intervenientes	ativos	(Leite,	2001),	como	também	
intelectuais	transformadores	(Giroux,	1997).	








esforço	 e	 a	 disponibilidade	 para	 fazer	 desses	 espaços	 coletivos	 espaços	 de	 formação	 abertos	 ao	
debate	 crítico	 que	 viabiliza	 a	 avaliação,	 a	 ressignificação	 e	 a	 significação	 de	 propostas,	 projetos,	
ações	 que	 têm	 como	 objetivos	 principais	 a	 melhoria	 do	 processo	 de	 ensino-aprendizagem,	 das	
condições	de	trabalho	e	do	desenvolvimento	profissional	de	cada	um	dos	envolvidos.		
Pode-se	 afirmar,	 a	 partir	 dos	 dados,	 que	 os	 ateliês	 representam	 um	 espaço	 de	 constatações,	
reflexões	e	aprendizagens	sobre	a	docência	e	suas	implicações	e,	mesmo	que	ainda	não	possam	ser	
mensurados	e	avaliados	em	 termos	de	 impacto	no	 trabalho	docente	e	em	cada	 sujeito	envolvido,	
por	si	mesmos	já	se	constituem	como	um	avanço.	
Esse	 avanço	 é	 constatado	 pelo	 movimento	 em	 prol	 da	 problematização	 da	 própria	 atividade	





trabalho	 a	 partir	 da	 formação	 continuada,	 as	 experiências	 vividas	 e	 incorporadas	 e	 a	memória	 de	
trabalho	e,	 também,	de	 formação	 inicial,	 surgiram	como	promotoras	desse	pensar	o	 status	quo	e	
vislumbrar	outros	caminhos	e	alternativas	para	a	prática	docente.		




dinamizador	 dessa	 proposta	 foi	 essencial	 para	 que	 tal	 prática	 de	 formação	 continuada	 pudesse	
avançar	 para	 além	 das	 exigências	 legais.	 Assim,	 segundo	 os	 inquiridos,	 esse	 profissional	 contribui	
significativamente	 para	 a	 promoção,	 a	 garantia	 e	 o	 fortalecimento	 da	 escola	 como	 espaço	 de	






[…]	 a	 potência	 formativa	 da	 escola,	 tanto	 para	 alunos	 como	 para	 professores;	
afirmando	 que	 uma	 proposta	 coletiva	 gestada	 na	 escola,	 para	 atender	 à	 sua	
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singularidade,	 às	 suas	 necessidades,	 aos	 seus	 recursos,	 contando	 com	 apoio	 de	
literatura	especializada	e	da	contribuição	da	expertise	de	pessoas	de	dentro	e	de	fora	








comunidade	escolar,	 de	modo	a	 implementar	 ações	e	políticas	 concretas	que	de	 fato	 viabilizem	a	







Alarcão,	 I.	 (2001).	 Escola	 reflexiva	 e	 supervisão.	 Uma	 escola	 em	 desenvolvimento	 e	
aprendizagem.	In	I.	Alarcão	(Org.).	Escola	reflexiva	e	supervisão.	Uma	escola	em	desenvolvimento	e	
aprendizagem.	(pp.11-23).	Porto,	Portugal:	Porto	Editora	–	Coleção	Cidine.	










Giroux,	 H.	 A.	 (1997).	 Os	 Professores	 como	 intelectuais:	 Rumo	 a	 uma	 pedagogia	 crítica	 da	
aprendizagem.	Porto	Alegre:	Artes	Médicas.	






Machado,	 J.	do	C.	 (2011).	O	potencial	da	memória	exemplar	para	a	 formação	continuada	e	em	
serviço	 de	 professores.	 Trabalho	 de	 conclusão	 de	 estudos	 de	 Teoria	 da	 Educação	 do	 Curso	 de	
Doutorado	em	Educação	da	Universidade	Federal	Fluminense.	Niterói,	RJ:	PPGEUFF.			
  816 
Machado,	 J.	 do	 C.	 (2012).	 O	 discurso	 de	 professores:	 uma	 contribuição	 para	 a	 formação	
continuada	e	em	serviço	de	professores.	Trabalho	de	conclusão	de	estudos	de	Tópicos	especiais	em	
LSC	 -	 subjetividade	 e	 cultura:	 leituras	 de	 Bakhtin	 do	 Curso	 de	 Doutorado	 em	 Educação	 da	
Universidade	Federal	Fluminense.	Niterói,	RJ:	PPGEUFF.		
Machado,	J.	do	C.	(2015).	Ateliê	de	formação	continuada	e	em	serviço	de	professores:	desafios	e	




Sindicato	 dos	 professores	 de	 São	 Paulo.	 São	 Paulo.	 Disponível	 em	
<http://www.sinprosp.org.br/arquivos/novoa/livreto_novoa.pdf>.	Acesso	em:	20	nov	2013.	
Nóvoa,	 A.	 (2009).	 Para	 uma	 formação	 de	 professores	 construída	 dentro	 da	 profissão.	 Revista	
Educación.	 Disponível	 em	 <http://www.revistaeducacion.mec.es/re350/re350_09por.pdf>.	
Acesso	em:	21	fev	2014.	
Placco,	V.	M.	N.	de	S.	&	Sarmento,	M.	L.	de	M	(2010).	Outro	jeito	de	dar	aulas:	 	 	Orientação	de	













O	 presente	 trabalho	 trata	 da	 avaliação	 das	 políticas	 públicas	 estabelecidas	 para	 a	 formação	 e	




procedimentos	 teórico-metodológicos	 identificam	 o	 estudo	 como	 uma	 pesquisa	 de	 natureza	
qualitativa,	 essencialmente	 bibliográfica,	 destacando-se	 como	 fontes	 os	 documentos	 legais,	
particularmente,	 o	 Plano	 Estadual	 de	 Educação	 do	 Rio	 de	 Janeiro.	 Os	 resultados	 indicam	 que,	 de	
acordo	 com	o	 PEE/RJ,	 para	 alcançarmos	 uma	 articulação	 de	 ações	 políticas	 que	 conduzam	a	 uma	
valorização	 dos	 profissionais	 da	 educação	 e,	 como	 consequência,	 uma	 melhoria	 da	 educação	




perspectiva	 de	 construir	 uma	 política	 de	 profissionalização	 e	 valorização	 do	 magistério	 para	 os	
profissionais	da	educação.	Além	disso,	 identificam-se	como	políticas	previstas	no	Plano,	mas	ainda	
não	totalmente	normatizadas,	as	seguintes	abordagens:	Formação	continuada;	Pós-graduação	para	
todos	 os	 professores;	 Fórum	 permanente	 e	 políticas	 de	 valorização	 salarial;	 Plano	 de	 Carreira;	
Qualificação	profissional;	Formação	dos	gestores;	Fórum	permanente	de	discussão	das	condições	de	
trabalho;	 Repasse	 e	 aplicação	 de	 recursos	 para	 a	 formação	 inicial	 e	 continuada;	 Formação	 dos	






As	políticas	públicas	para	 a	 formação,	 inicial	 e	 continuada,	 e	 a	 valorização	dos	profissionais	 de	




alterou	 sua	 redação	 original,	 com	 alguns	 acréscimos	 no	 que	 se	 refere	 à	 valorização	 e	
profissionalização	 dos	 professores	 da	 educação	 pública,	 evidenciando	 a	 necessidade	 e	 urgência	
dessa	concretização.	Em	seu	inciso	V,	dispõe	que	a	valorização	dos	profissionais	da	educação	escolar	




apresenta	 em	 um	 de	 seus	 títulos	 diversos	 artigos	 sobre	 os	 profissionais	 da	 educação,	 no	 qual	 se	
destacam	as	disposições	que	determinam	a	“valorização	dos	profissionais	da	educação”,	por	meio	
de	 “estatutos	 e	 planos	 de	 carreira	 do	 magistério	 público”.	 O	 artigo	 61	 da	 Lei	 nº	 9.394/1996	 foi	
alterado	 pela	 Lei	 Federal	 nº	 12.014,	 de	 06	 de	 agosto	 de	 2009,	 e	 passou	 a	 considerar	 “como	







O	 Decreto	 Federal	 nº	 6.755,	 de	 29	 de	 janeiro	 de	 2009,	 em	 seu	 artigo	 1º,	 instituiu	 a	 Política	
Nacional	 de	 Formação	 de	 Profissionais	 do	 Magistério	 da	 Educação	 Básica,	 com	 a	 finalidade	 de	
“organizar	em	regime	de	colaboração	entre	a	União,	os	Estados,	o	Distrito	Federal	e	os	Municípios,	a	
formação	 inicial	 e	 continuada	 dos	 profissionais	 do	magistério	 para	 as	 redes	 públicas	 da	 Educação	
Básica”.		
A	Resolução	nº	2,	de	28	de	maio	de	2009,	do	Conselho	Nacional	de	Educação,	fixou	as	diretrizes	
nacionais	 para	 os	 planos	 de	 carreira	 e	 remuneração	 dos	 profissionais	 do	magistério	 da	 Educação	
Básica	pública.	No	âmbito	do	Estado	do	Rio	de	Janeiro,	a	Lei	Estadual	nº	4.528,	de	28	de	março	de	
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2005,	estabeleceu	as	diretrizes	para	a	organização	do	Sistema	de	Ensino	no	Estado	do	Rio	de	Janeiro,	





(Seeduc),	 “apresente,	 na	 Comissão	 de	 Educação	 da	 Assembleia	 Legislativa	 do	 Estado	 do	 Rio	 de	
Janeiro,	 relatório	anual,	que	conterá	os	 indicadores	educacionais	da	 rede	pública	estadual,	após	o	





Ainda	 em	2009,	 foi	 publicado	o	 Plano	 Estadual	 de	 Educação	do	Rio	 de	 Janeiro	 (PEE/RJ),	 Lei	 nº	
5.597,	de	18	de	dezembro	de	2009.	De	acordo	com	Valle,	Menezes	&	Vasconcelos	 (2010),	o	Plano	
Estadual	 de	 Educação	 do	 Estado	 do	 Rio	 de	 Janeiro,	 em	 setembro	 de	 2001,	 teve	 instituídas	 as	
primeiras	determinações	jurídicas	relativas	à	constituição	de	uma	Comissão	para	sua	elaboração.	No	
entanto,	a	minuta	definitiva	somente	foi	entregue,	pela	Seeduc,	à	Assembleia	Legislativa	do	Estado,	
em	 setembro	 de	 2009,	 portanto	 oito	 anos	 depois	 do	 primeiro	 movimento	 governamental.	 As	
autoras	assinalam	que:		
	
Durante	 este	 período,	 sua	 construção	 foi	 perpassada	 por	 episódicos	 movimentos	 de	
trabalho	efetivo.	A	 falta	de	 solução	de	 continuidade	que	 caracterizou	o	processo	que	
envolveu	 sua	 elaboração	 se	 deveu,	 entre	 outros	 aspectos,	 ao	 grande	 número	 de	





três	 eixos	 temáticos:	 formação	 inicial	 e	 continuada,	 condições	 de	 trabalho	 e	 salário	 e	 carreira.	 O	
PEE/RJ	estabelece	também	18	objetivos	e	metas	a	serem	alcançados	no	Estado,	a	fim	de	atingir	um	
patamar	 de	 condições	 adequadas	 para	 a	 atuação	 dos	 profissionais	 da	 educação,	 as	 quais	 se	
constituem	no	foco	principal	deste	estudo.		
Dessa	 forma,	o	presente	 trabalho	 trata	da	avaliação	das	políticas	públicas	estabelecidas	para	a	
formação	 e	 valorização	 dos	 profissionais	 da	 educação	 no	 Estado	 do	 Rio	 de	 janeiro,	 notadamente	
aquelas	decorrentes	do	PEE/RJ.	Em	um	Plano	mais	específico	aborda-se	o	que	prevê	o	PEE/RJ	e	o	
que	 tem	 sido	 realizado	 na	 rede	 pública	 oficial	 de	 ensino,	 a	 partir	 da	 análise	 da	 situação	 dos	
profissionais	da	educação	apresentada	no	relatório	anual	dos	gestores.		
Os	procedimentos	teórico-metodológicos	 identificam	o	estudo	como	uma	pesquisa	de	natureza	







Após	 um	 diagnóstico	 detalhado	 no	 PEE/RJ	 sobre	 a	 situação	 dos	 profissionais	 da	 educação	 no	






plano	 estratégico	 da	 educação	 do	 Estado	 do	 Rio	 de	 Janeiro.	 Contudo,	 não	 se	 pode	 afirmar	 que	
passados	 seis	 anos	 da	 publicação	 do	 Plano,	 essa	 instância	 tenha	 se	 consolidado	 no	 Estado,	
exercendo	as	funções	determinadas.	
Além	 disso,	 o	 PEE/RJ	 estabelece	 a	 necessidade	 de	 parceria	 com	 os	 sistemas	 municipais	 de	
educação	 e	 as	 Instituições	 de	 Ensino	 Superior,	 para	 a	 implantação	 de	 políticas	 de	 incentivo	 e	
valorização	 da	 formação	 docente.	 O	 que	 se	 verifica	 na	 prática,	 é	 que,	 Estado	 e	 municípios,	 na	





dos	 profissionais	 da	 educação,	 em	 efetivo	 exercício,	 aos	 cursos	 de	 mestrado	 e	 doutorado,	 nas	
modalidades	à	distância	e	presencial,	em	instituições	educacionais	sediadas	no	Rio	de	Janeiro.		
No	 Relatório	 anual	 de	 2015,	 apresentado	 pela	 Seeduc	 à	 Comissão	 de	 Educação	 da	Assembleia	
Legislativa	do	Estado	do	Rio	de	Janeiro	(Alerj),	cumprindo	o	que	determina	a	Lei	de	Responsabilidade	
Educacional,	 é	 informado	 que	 de	 2011	 a	 2014,	 a	 Seeduc	 ofereceu	 um	 total	 de	 2736	 vagas	 de	
especialização,	1064	vagas	de	MBA	e	48	vagas	de	Mestrado.	Em	2014,	foram	oferecidas	112	novas	
vagas	de	especialização,	220	novas	vagas	de	MBA	e	5	novas	vagas	de	Mestrado.	Neste	mesmo	ano,	



















envolvidos	 no	 processo	 educativo	 e	 o	 investimento	 em	 formação,	 dentro	 da	 carga	 horária	 dos	
profissionais	 da	 rede	 estadual	 de	 ensino,	 além	 da	 implementação	 de	 estratégias	 de	 formação	
continuada	 a	 todos	 os	 docentes	 da	 rede,	 de	 forma	 descentralizada	 e	 em	 todas	 as	 regiões	 e	
municípios,	 com	 periodicidade	 informada	 no	 calendário	 letivo	 oficial;	 a	 realidade	 ainda	 precisa	
avançar	bastante	em	relação	a	esse	objetivo.	Nem	todos	os	professores	tem	acesso	aos	programas	
de	 formação	 continuada,	 assim	 como	 a	 burocracia	 em	 relação	 às	 licenças	 para	 estudos	 de	 pós-
graduação	não	está	alinhada	ao	que	prevê	o	Plano.	
A	 parceria	 com	 o	 Consórcio	 Cederj38 ,	 que	 administra	 a	 realização	 de	 cursos	 de	 formação	
continuada	 sob	 a	 modalidade	 de	 educação	 a	 distância,	 permitiu	 a	 efetivação	 uma	 política	 de	
formação	continuada,	na	perspectiva	de	descentralizar	as	ações	para	o	interior	do	Estado,	mas	sua	
abrangência	 ainda	 não	 contempla	 todos	 os	 segmentos	 e	 categorias	 profissionais,	 bem	 como	 as	
opções	de	formação	são	limitadas.		
Ainda	 assim,	 pode-se	 dizer	 que	 a	 articulação	 interinstitucional	 com	 órgãos	 e	 Instituições	 de	
Ensino	Superior	públicas,	com	vistas	à	realização	de	ações	governamentais	para	a	implementação	de	
programas	 de	 formação	 continuada	 dos	 profissionais	 da	 rede	 estadual,	 se	 restringe	 ao	 Consórcio	
Cederj,	 que	 procura	 dar	 conta	 de	 cursos	 destinados	 aos	 professores	 priorizados	 pelo	 PEE/RJ	 para	
formação	continuada,	ou	seja,	aqueles	que	atuam	em	classes	de	educação	de	 jovens	e	adultos,	de	
Ensino	Médio	 Inovador,	 de	 Ensino	Médio	 Integrado,	 de	 educação	 prisional	 e	 sócio	 educativas,	 de	
educação	especial,	de	educação	indígena,	de	educação	afro-brasileira	e	de	educação	no	campo.		
No	que	diz	respeito	à	educação	especial,	vale	ressaltar	que	consta	dos	objetivos	e	metas	do	Plano	
dar	 condições	 materiais	 e	 de	 formação	 docente	 para	 a	 melhoria	 no	 atendimento	 a	 alunos	 com	
deficiência	e/ou	aqueles	com	defasagem	de	 idade/série,	contribuindo	para	o	desenvolvimento	e	a	
manutenção	de	uma	política	educacional	inclusiva,	eficiente	e	eficaz.	Na	prática,	os	problemas	com	a	
inclusão	 de	 alunos	 deficientes	 ocorrem	 em	 grande	 parte	 das	 escolas,	 havendo	 denúncias	 que	
chegam	 ao	 Conselho	 Estadual	 de	 Educação	 do	 Rio	 de	 Janeiro	 (CEE/RJ),	 por	 falta	 de	 atendimento	
adequado	na	rede	estadual,	bem	como	na	rede	privada.	
Embora	 a	 Seeduc	 informe	 a	 realização	 de	 diversas	 ações,	 constata-se	 que	 criação	 de	 fóruns	
específicos	 e	 permanentes	 de	 discussão	 em	 relação	 à	 formação	 inicial	 de	 professores,	 com	 os	
docentes	 dos	 cursos	 de	 nível	 médio,	 na	 modalidade	 Normal	 e	 os	 dos	 cursos	 de	 Pedagogia	 e	
                                                





licenciaturas	 das	 Instituições	 de	 Ensino	 Superior	 do	 Estado	 do	 Rio	 de	 Janeiro,	 como	 estabelece	 o	
Plano,	ainda	não	ocorreu,	bem	como	a	determinação	de	assegurar	espaços,	tecnologias	e	programas	
de	desenvolvimento	profissional	e	de	apoio	à	pesquisa,	de	modo	que	favoreçam	e	colaborem	com	o	
diálogo	 interdisciplinar,	 com	 a	 transformação	 da	 prática	 pedagógica	 e	 com	 a	 melhoria	 da	
organização	 curricular,	 em	 que	 pese	 seu	 caráter	 subjetivo,	 também	 parece	 enfrentar	 inúmeros	
obstáculos	para	a	sua	realização.	
Mesmo	a	efetivação	de	convênios	que	favoreçam	a	integração	dos	profissionais	da	Secretaria	de	
Estado	 de	 Saúde	 com	 os	 profissionais	 da	 Secretaria	 de	 Estado	 de	 Educação,	 por	meio	 de	 Fóruns,	
Seminários	 e	 atividades	 afins,	 de	 forma	 que	 possam	 ser	 identificadas	 e	 desenvolvidas	 ações	 e	
condições	 que	 colaborem	 com	 a	 saúde	 do	 professor,	 nas	 dimensões	 física,	 mental,	 social	 e	
emocional;	 tem	 sido	 uma	 meta	 distante	 de	 ser	 alcançada,	 seja	 pelas	 condições,	 muitas	 vezes,	
precárias	 de	 trabalho	 do	 professor,	 seja	 pela	 falta	 de	 aporte	 financeiro	 para	 a	 realização	 de	
programas	preventivos.	
Com	relação	ao	pessoal	técnico-administrativo	da	rede	pública	de	ensino,	para	os	quais	o	Plano	




ao	 alunado	 que	 irá	 ser	 o	 foco	 do	 fazer	 docente.	 Esse	 impacto,	 muitas	 vezes,	 faz	 com	 que	 os	
professores	desistam	da	carreira	por	se	sentirem	incapazes	e	solitários	para	resolver	os	problemas	
do	 dia	 a	 dia	 nas	 escolas.	 O	 PEE/RJ	 já	 previa	 a	 realização,	 durante	 o	 estágio	 probatório	 dos	
professores	recém-concursados,	programas	de	formação	que	visassem	a	sua	integração	ao	cargo	e	
ao	 contexto	 das	 políticas	 públicas	 da	 rede	 estadual	 de	 ensino	 e	 a	 programas	 que	 estimulassem	e	
colaborassem	com	o	seu	desenvolvimento	profissional	permanente.	Todavia,	o	que	se	verifica	é	que,	
com	 raríssimas	 exceções,	 o	 estágio	 probatório	 não	 passa	 de	 uma	 experiência	 burocrática	 para	 a	
efetivação	 definitiva	 do	 professor	 como	 servidor	 do	 quadro	 do	 magistério	 do	 Estado	 do	 Rio	 de	
Janeiro.		
Caso	 fossemos	 hierarquizar	 os	 problemas	 que	 assolam	 o	 magistério	 público	 brasileiro,	
certamente	o	salário	estaria	entre	os	principais	problemas	listados	como	interferente	no	estímulo	à	
carreira	docente.	No	PEE/RJ	essa	preocupação	já	estava	assinalada	com	a	previsão	de	um	Plano	de	
Cargos	 e	 Salários	 único	 para	 todos	 os	 professores	 da	 rede	 pública	 estadual,	 independente	 da	
Secretaria	 em	 que	 estivessem	 atuando,	 garantindo	 carga	 horária	 semanal,	 isonomia	 salarial	 e	
enquadramento	por	formação	e	tempo	de	serviço.	Além	disso,	também	está	estabelecida	no	PEE/RJ,	
a	 definição	 de	 políticas	 sobre	 a	 jornada	 de	 trabalho	 do	 professor,	 preferencialmente	 em	 tempo	





























melhoria	 da	 educação	 pública,	 é	 preciso	 que	 seja	 implementado	 um	 sistema	 estadual	 público	 de	
formação	 dos	 profissionais	 da	 educação,	 capaz	 de	 contemplar	 a	 formação	 inicial,	 condições	 de	
trabalho,	 salário	 e	 carreira	 e	 formação	 continuada,	 como	 condições	 de	melhoria	 da	 qualidade	 da	
Educação	 Básica,	 na	 perspectiva	 de	 construir	 uma	 política	 de	 profissionalização	 e	 valorização	 do	
magistério	para	os	profissionais	da	educação.		
Além	 disso,	 identificam-se	 como	 políticas	 previstas	 no	 Plano,	 mas	 ainda	 não	 totalmente	
normatizadas,	 as	 seguintes	 abordagens:	 Formação	 continuada;	 Pós-graduação	 para	 todos	 os	
professores;	 Fórum	permanente	 e	 políticas	 de	 valorização	 salarial;	 Plano	de	Carreira;	Qualificação	
profissional;	 Formação	 dos	 gestores;	 Fórum	 permanente	 de	 discussão	 das	 condições	 de	 trabalho;	
Repasse	e	aplicação	de	recursos	para	a	formação	inicial	e	continuada;	Formação	dos	gestores;	entre	
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utilização	 das	 ferramentas	 digitais,	 de	 forma	 especial,	 os	 aplicativos	 da	 web	 2.0,	 redes	 sociais	 e	
ambientes	 virtuais	 numa	 perspetiva	 de	 formação	 e	 perceber	 quais	 as	 competências	 digitais	
adequadas	 de	 um	 formador	 que	 pretenda	 utilizar	 o	 regime	 de	 eLearning.	 Este	 artigo	 pretende	
refletir	 sobre	 os	 desafios	 que	 se	 colocam	 nos	 dias	 de	 hoje	 aos	 formadores	 para	 a	 utilização	 das	
ferramentas	 digitais	 no	 contexto	 da	 formação,	 de	 modo	 particular	 na	 formação	 em	 regime	 de	
eLearning.	O	eLearning	começa	a	ter	uma	maior	evidência	na	formação/ensino	com	uma	perspetiva	
de	aprendizagem	ao	longo	da	vida	em	qualquer	lugar	e	a	qualquer	hora.	Pelas	exigências	que	cada	
indivíduo	 vai	 tendo,	 há	 uma	maior	 necessidade	 de	 formação	 ao	 longo	 da	 vida	 e	 o	 eLearning	 é	 a	
forma	que	permite	a	atualização	da	 formação	sem	grandes	custos	devido	ao	 formando	não	se	 ter	
que	deslocar.	Por	 isso,	a	oferta	da	formação	em	Portugal	em	nível	do	eLearning	passou	a	ser	uma	
realidade.	Mas	essa	realidade	exige	que	a	formação	seja	de	qualidade	para	que	possa	vir	a	ter	efeito	
na	 aprendizagem	dos	 indivíduos	 à	 formação	 a	 que	 se	 propõem.	Nessas	 condições,	 os	 formadores	
terão	que	desenvolver	competências	digitais	para	poder	facilitar	este	processo	de	aprendizagem.	O	
formador	 no	 mundo	 digital	 passa	 a	 ter	 um	 papel	 mais	 exigente	 e	 uma	 maior	 necessidade	 de	
atualização	 por	 parte	 das	 ferramentas	 que	 estão	 ao	 seu	 dispor	 e	 de	 todos	 os	 meios	 digitais.	 A	




parte	 dos	 formadores	 e	 formandos	 é	 uma	 realidade,	 passa	 a	 ser	 necessário	 que	 os	 próprios	
formadores	tenham	a	consciência	de	uma	verdadeira	atualização	para	uma	nova	política	educativa	
no	âmbito	da	formação.	





perspetiva	 do	 único	 conhecedor	 do	 saber	 e	 passe	 a	 ter	 uma	 outra	 postura	 a	 de	 facilitador	 do	
conhecimento.	 Em	 que	 produz	 os	 conteúdos,	 seleciona	 e	 organiza	 materiais	 facilitadores	 da	





Atualmente,	 o	 eLearning	 é	 um	 conceito	 muito	 mencionado	 e	 referido	 quando	 se	 fala	 de	
formação,	mas	nem	sempre	bem	aplicado	à	 realidade	deste	 regime	de	 formação,	nesse	 sentido	e	
antes	 de	 mencionar	 as	 competências	 digitais	 do	 formador,	 existe	 a	 necessidade	 de	 explicar	 o	
conceito	de	eLearning	no	âmbito	da	formação.	
O	 termo	 eLearning	 consiste	 numa	 aprendizagem	 eletrónica	 e	 nos	 últimos	 tempos	 também	 a	
poderemos	mencionar	 como	digital,	 pois	 assenta	 num	ambiente	 digital	 e	 online.	 Aproveitando	 as	
valências	da	evolução	da	web	dos	últimos	dez	anos,	Leal	&	Amaral	(2004,	p.	4)	fazem	uma	definição	
de	 eLearning	 sendo	 “o	 processo	 pelo	 qual,	 o	 aluno	 aprende	 através	 de	 conteúdos	 colocados	 no	
computador	 e/ou	 Internet	 e	 em	 que	 o	 professor,	 se	 existir,	 está	 à	 distância	 utilizando	 a	 Internet	
como	 meio	 de	 comunicação	 (síncrono	 ou	 assíncrono),	 podendo	 existir	 sessões	 presenciais	
intermédias”,	sendo	esta	ultima	modalidade	definida	como	b-learning.		
A	 utilização	das	 Tecnologias	 de	 Informação	e	 Comunicação	na	 formação	é	 uma	 realidade	 e	 no	
decorrer	 da	 evolução	 da	 internet	 e	 dos	 aparelhos	 tecnológicos	 veio	 surgir	 uma	 nova	 forma	 de	
encarar	o	potencial	desses	aplicativos	para	a	formação.	O	eLearning	está	 intimamente	relacionado	
com	 a	 internet	 e	 o	 serviço	 web	 que	 permite	 ter	 uma	maior	 facilidade	 de	 acesso	 à	 informação	 a	
qualquer	 hora	 e	 em	 qualquer	 lugar.	 Esta	 realidade	 permite	 uma	 maior	 facilidade	 de	 publicação,	




No	 conceito	 atual	 de	 formação,	 o	 regime	 b-learning	 e/ou	 eLearning	 passaram	 a	 ser	 mais	
interventivos	e	 representativos	da	 vivência	e	oferta	de	 formação.	As	principais	 características	que	
demonstram	a	importância	do	regime	de	eLearning	na	formação	é	a	sua	orientação	para	um	público	
globalmente	disperso,	 em	que	 as	 publicações	 e	o	 custo	de	distribuição	é	 reduzido.	No	entanto,	 o	






O	 eLearning	 permite	 uma	 aprendizagem	 personalizada,	 indo	 ao	 encontro	 das	 preferências	 e	
necessidades	 individuais	 de	 aprendizagem	 de	 cada	 formando.	 Esse	 regime	 permite	 aceder	 a	 um	
grupo	elevado	de	 formandos	de	 forma	diversificada	e	com	uma	grande	 facilidade	de	proporcionar	
uma	aprendizagem	diferenciada.	
Essa	 realidade	 leva	 a	 formação	 ter	 um	 novo	 paradigma	 pedagógico	 que	 se	 enquadra	 nos	
seguintes	 eixos	 essenciais:	 o	 foco	 na	 aprendizagem;	 o	 reforço	 da	 interação	 formador-formando,	
formando-formando,	 formando-conteúdo;	 estratégia	 de	 trabalho	 colaborativo,	 que	 permite	 uma	
aprendizagem	 mediada	 pelos	 dispositivos	 digitais	 e	 por	 uma	 pesquisa	 autónoma	 para	
processamento	da	informação	recolhida.	
O	 eLearning	 é	 um	 grande	 desafio	 para	 a	 formação	 nos	 dias	 de	 hoje,	 por	 isso,	 o	 número	 de	
instituições	de	ensino	e	formação	estarem	a	aderir	a	esta	modalidade	de	formação.	Segundo	Gomes	
(2005)	os	desafios	podem	ser	sistematizados	em	quatro	vertentes:		







facilitador	 do	 processo	 de	 aprendizagem.	 Neste	 sentido,	 faremos	 uma	 análise	 de	 cada	 vertente	
segundo	a	autora	já	mencionada.	
A	nível	das	infraestruturas	e	apoio	técnico	refere-se	à	existência	de	sistemas	de	rede	e	acesso	à	
internet,	 a	 existência	 de	 uma	 plataforma	 de	 gestão	 de	 aprendizagem	 (Learning	 Management	




Os	 desafios	 de	 gestão	 administrativa	 incluem	 todos	 os	 serviços	 mais	 burocráticos	 e	






que	 surjam	 novos	 formadores	 a	 quererem	 implementar	 a	 sua	 área	 específica	 à	 realidade	 do	
eLearning.	 Como	 diz	 Gomes	 (2005,	 p.	 74):	 “os	 aspectos	 ao	 nível	 do	 desenvolvimento	 de	
competências	 específicas	para	 formar	 “e-professores”	e,	 principalmente,	 os	 aspectos	 relacionados	
com	um	reconhecimento	profissional	acrescido	aos	docentes	que	investem	neste	domínio	são	talvez	
dos	desafios	de	resposta	mais	complexa	e	menos	consensual”.	
No	 eLearning,	 a	 grande	 questão	 refere-se	 à	 produção	 dos	 conteúdos	 digitais	 específicos.	 A	
necessidade	 de	 disponibilizar	 os	 e-conteúdos	 com	 uma	 metodologia	 didática	 online	 para	 um	
processo	de	aprendizagem	mais	autónomo	e	baseado	no	autoestudo	é	o	processo	mais	complexo	e	
moroso,	devido	à	falta	de	formação	dos	formadores	para	a	produção	desses	e-conteúdos.		






A	 importância	 da	 literacia	 digital	 para	 um	 formador	 em	 regime	 de	 eLearning	 é	 uma	 condição	
importante	para	poder	cumprir	com	as	suas	funções,	pois	terá	que	mediar	e	facilitar	o	processo	de	
criação	 de	 uma	 rede	 com	 os	 seus	 formandos	 para	 uma	 aprendizagem	 colaborativa,	 como	 é	
pretendido	e	já	foi	mencionado	anteriormente.	
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Os	 formandos	 fazem	 uso	 da	 web	 para	 diversos	 usos	 pessoais,	 bem	 como	 profissionais	 ou	
académicos,	 tal	 como	 refere	 Dias	 (2012)	 a	 imersão	 em	 ambientes	 digitais	 numa	 perspetiva	
educacional	pode	promover	e	 sustentar	o	desenvolvimento	de	pedagogias	abertas,	 com	evidência	
para	 interações	 entre	 os	 membros	 do	 grupo	 e	 a	 criação	 de	 interações	 colaborativas	 utilizando	
ferramentas	gratuitas	da	web	2.0.	Nesse	sentido,	existe	uma	grande	necessidade	de	literacia	digital	
e	 tecnológica	 para	 a	 utilização	 dessas	 ferramentas	 para	 a	 formação	 em	 eLearning	 por	 parte	 do	
formador.	
No	 entanto,	 todos	 esses	 fenômenos	 existentes	 e	 emergentes,	 bem	 como	 as	 pedagogias	
emergentes	(Anderson,	2007;	Siemens,	2007)	promovem	e	exigem	uma	literacia	digital	ao	formador	
de	eLearning	para	ser	o	 facilitador	do	processo	de	aprendizagem	por	meio	de	 interações	sociais	e	
colaborativas,	 com	 uma	 visão	 critica	 para	 selecionar	 as	 ferramentas	 necessárias	 à	 formação	 em	
questão,	 tendo	 como	 exemplo	 o	 prezi	 e	 o	 emaze	 como	 ferramentas	 para	 utilização	 nas	
apresentações,	 o	 googledocs	 ou	 word	 do	 office	 365	 para	 elaboração	 de	 documentos	 online	 e	
colaborativos,	entre	outras.		
Dias	 (2012,	 p.	 5)	 refere	 que	 a	 abertura	 dos	 espaços	 de	 aprendizagem	 formal	 para	 a	 interação	
social	da	web	 representam	a	possibilidade	de	membros	de	comunidades	 tradicionais	participarem	
em	 novas	 atividades,	 utilizando	 o	 potencial	 das	 tecnologias	 digitais	 para	 criar	 redes	 de	 interação	




o	 domínio	 de	 ferramentas	 e	 incentiva	 o	 uso	 da	 tecnologia	 no	 contexto	 da	 educação	 e	 formação	
exigindo	 novas	 competências	 digitais	 orientadas	 para	 uma	 aprendizagem,	 promovendo	 a	
consciência	 crítica	 na	 criação	 e	 utilização	 dos	 conteúdos	 digitais.	 Por	 outro	 lado,	 implica	 o	 uso	
efetivo	 da	 tecnologia	 em	 vários	 formatos	 digitais,	 de	 uma	 variedade	 de	 fontes	 e	 dispositivos	 -	




ele	 formador	ou	 formando,	adquire	para	poder	utilizar	diversas	 ferramentas	digitais.	Num	modelo	
conceptual	descrito	por	Aviram	&	Eshet-Alkalai	(2006)	é	exposto	que	a	literacia	digital	compreende	
cinco	 competências	 digitais:	 competências	 do	 visual	 -	 onde	 a	 importância	 é	 dada	 à	 imagem	 e	 à	
capacidade	 de	 leitura	 gráfica	 bem	 como	 o	 manejar	 essa	 imagem;	 habilidades	 de	 reprodução	 –a	
utilização	 da	 reprodução	 digital	 de	 novos	 conteúdos	 ou	 recriar	 conteúdos	 a	 partir	 de	 outros	 já	
existentes;	 navegação	 hipertextual	 –	 construindo	 conhecimento	 de	 forma	 não-linear,	 ramificando	
habilidades	na	pesquisa	cientifica;	validação	das	competências	através	da	avaliação	da	qualidade	e	
da	 informação	 recolhida	 na	 pesquisa;	 e	 habilidades	 sócio	 emocionais	 –	 em	 que	 se	 pretende	
compreender	 as	 "regras"	 que	 prevalecem	 no	 ciberespaço	 e	 aplicando	 esta	 compreensão	 no	
ciberespaço,	utilizando	a	comunicação	online	(Eshet-Alkali	&	Amichai-Hamburger,	2004).	
A	 literacia	 digital	 neste	 contexto	 e	 segundo	 a	 literatura	 especializada	 inclui	 sete	 elementos	
(literacia	 dos	media,	 comunicação	 e	 colaboração,	 gestão	 da	 carreira	 e	 da	 identidade,	 literacia	 em	
TIC,	 conhecimento	 digital,	 competências	 digitais	 e	 literacia	 da	 informação)	 demonstrados	 e	
especificados	na	Figura	1.		




A	 literacia	 digital	 permite	 que	 se	 faça	 uso	 de	 conhecimentos,	 técnicas,	 atitudes	 e	 qualidades	
pessoais,	o	que	implica	a	capacidade	de	planear,	executar	e	avaliar	ações	digitais	num	processo	de	








































































as	 capacidades	 funcionais	 para	 as	 capacidades	 de	 um	 nível	 superior	 e	 de	 identidade.	 Mas	 esse	
processo	altera-se	consoante	o	contexto	e	a	necessidade	de	cada	um,	motivando	para	desenvolver	
novas	competências	e	práticas.	
Neste	 sentido,	 poderemos	 falar	 de	 partilha	 de	 conhecimento	 através	 de	 uma	 colaboração,	
dando-lhe	 o	 nome	 de	 aprendizagem	 colaborativa	 que	 se	 realiza	 através	 da	 rede	 de	 uma	 forma	
informal,	 no	 âmbito	 social	 da	 rede	 pessoal	 de	 aprendizagem	 de	 cada	 utilizador	 como	 meio	 de	
aprendizagem	ao	longo	da	vida.	
Aprendizagem	colaborativa	
No	 âmbito	 do	 e-learning,	 promove-se	 um	 espaço	 de	 aprendizagem	 ativo	 e	 interativo	 entre	 os	
formandos,	formadores	e	conteúdos	de	uma	forma	síncrona	e/ou	assíncrona.	É	fundamental,	e	para	
o	 êxito	 do	 processo	 de	 ensino-aprendizagem,	 que	 os	 intervenientes	 consigam	 construir	 um	
ambiente	saudável	de	interação,	em	que	a	confiança	e	a	cooperação	mútua	sejam	uma	constante.	É	
por	 isso	 necessário,	 que	 o	 e-formador	 seja	 criterioso	 na	 escolha	 das	 ferramentas	 a	 utilizar,	 para	
assim	fomentar	este	princípio	de	interajuda	(Tarouco,	Schuh,	&	Axt,	2003).	
Os	 ambientes	 síncronos	 têm	 como	 característica	 principal	 a	 interatividade	 entre	 os	
intervenientes	 (formador	e	 formando),	 criando	um	clima	social	propício	à	criação	de	comunidades	
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promover	 novas	 formas	 de	 aprendizagem,	 colaboração	 e	 divulgação	 do	 trabalho	 realizado,	 como	





explorar.	 Aumentadas	 as	 funcionalidades	 e	 diminuídos	 os	 custos,	 a	 aprendizagem	 na	 utilização	




e	 que	 diferem	 em	 função	 dos	 recursos	 e	 das	 funcionalidades.	 Através	 da	 web	 2.0	 e	 dos	 seus	
aplicativos	 os	 formadores	 e	 formandos	 tornam-se	 produtores	 de	 informação,	 distribuindo	 e	
partilhando	 conhecimentos	 e	 ideias	 de	 forma	 fácil	 e	 rápida	 (Coutinho,	 2008).	 Desta	 forma,	 o	
formador	 beneficia	 nos	 dias	 de	 hoje	 de	 um	 manancial	 de	 ferramentas	 na	web,	 que	 podem	 ser	
utilizadas	para	a	construção	de	e-conteúdos,	sendo	exigido	um	certo	nível	de	competências.	
Competências	Digitais	
Hoje	em	dia	vivemos	num	mundo	digital,	em	que	a	 tecnologia	 faz	parte	 integrante	da	vida	dos	
formadores	e	formandos.	Essa	nova	realidade	requer	do	formador	novas	competências	pedagógicas	
específicas	devido	às	exigências	que	 lhe	são	feitas	ao	nível	da	construção	de	conteúdos,	gestão	de	
curso	 e	 avaliação	 a	 ser	 realizada.	 A	 construção	 dos	 conteúdos	 deve	 recorrer	 ao	 suporte	 da	
tecnologia	digital	multimédia,	possibilitando	uma	maior	interação	por	parte	dos	formandos.	Assim,	o	
formador	 orienta	 os	 formandos	 para	 uma	 autoaprendizagem	 orientada	 através	 de	 algumas	
estratégias	 pedagógicas	 dinâmicas,	 tais	 como	 fazer	 perguntas	 diretas,	 dar	 conselhos	 e	 oferecer	
sugestões,	promovendo	uma	autorreflexão	e	uma	partilha	dessa	reflexão	com	os	outros	formandos	










Para	 que	 essas	 interações	 existam,	 é	 necessário	 que	 a	 escolha	 das	 ferramentas	 ou	 recursos	 a	
utilizar	 sejam	 bem	 escolhidos	 para	 que	 o	 processo	 de	 aprendizagem	 seja	 bem-sucedido.	 Neste	
sentido,	 o	 formador	 deve	 ter	 as	 competências	 digitais	 sobre	 as	 ferramentas	 e	 recursos	 que	 irá	
utilizar,	 para	 que	 seja	 um	 facilitador	 de	 aprendizagem	 e	 não	 seja	 um	 entrave	 ao	 processo	 de	
autoaprendizagem	do	formando.	
Segundo	 Hywel	 Thomas	 um	 formador	 deve	 ter	 quatro	 qualidades	 que	 são	 transversais	 na	
perspetiva	presencial	e	online,	utilizando	uma	mnemónica	dos	4	P’s:		







4. Persistente	–	 focar-se	no	essencial	e	 resolver	qualquer	problema	que	possa	surgir	de	
ordem	técnica	ou	de	outra	ordem.	
Além	 destes	 4	 P’s	 sugiro	mais	 uma	 outra	 qualidade	mais	 direcionada	 para	 o	 ambiente	 digital,	
dando-lhe	o	nome	de	Perito	digital.	Perito	digital	 consiste	na	perícia	que	o	 formador	deve	 ter	em	







percurso	 que	 apoie	 e	 auxilie	 o	 formador	 no	 planeamento	 e	 gestão	 do	 curso	 a	 nível	
tecnológico,	 de	 conteúdos,	 pedagogia,	 processo	 de	 avaliação	 e	 de	 certificação.	 Só	 com	
competências	 pedagógicas	 e	 conhecimentos	 científicos	 é	 que	 um	 formador	 poderá	 ter	
sucesso	 na	 transmissão	 do	 seu	 conhecimento	 através	 de	 um	 ensino	 dinâmico,	 flexível,	
inovador	e	de	excelência.		
• Social	–	na	perspetiva	do	eLearning	a	dimensão	social	é	de	extrema	importância,	por	isso	é	
importante	 surgirem	 espaços	 onde	 surja	 a	 dimensão	 social,	 que	 permita	 a	 partilha	 e	
colaboração	entre	 todos	os	 formandos.	É	 importante	para	o	 sucesso	da	aprendizagem	em	
regime	 de	 eLearning	 um	 ambiente	 social	 e	 amigável,	 fomentando	 um	 ambiente	 de	 uma	
verdadeira	comunidade	virtual.		
• Organizativo	–	o	formador	é	chamado	a	gerir	as	ações	dos	formandos	para	a	realização	das	
tarefas	 propostas;	 gerir	 a	 parte	 administrativa,	 avaliativa	 e	 o	 bom	 funcionamento	 do	
ambiente	virtual	onde	decorre	a	formação.	
• Técnico	–	sendo	o	ambiente	virtual	e	dependente	de	várias	tecnologias	digitais	o	formador	
deve	 ser	 detentor	 de	 uma	 especialidade	 para	 manejar	 essas	 ferramentas	 ao	 seu	 dispor,	
permitindo	assim	um	ambiente	confortável	no	espaço	online	ou	comunidade	virtual.	
	
A	 relação	 que	 existe	 entre	 a	 tecnologia	 e	 a	 pedagogia	 nos	 tempos	 modernos,	 mudou	 os	
paradigmas	das	 teorias	educativas,	o	que	exige	do	 formador	uma	atualização	permanente	e	exige	







Nos	 dias	 de	 hoje,	 a	 sociedade	 sofre	 constantes	 transformações	 na	 forma	 de	 se	 relacionar,	 em	
muito	 devido	 à	 tenologia.	 A	 internet	 e	 o	 rápido	 acesso	 a	meios	 tecnológicos	 inovadores	 são,	 por	
vezes,	a	fonte	dinamizadora	dessa	evolução.	
A	formação	é	um	espaço	privilegiado	para	a	utilização	da	evolução	tecnológica	associada	a	uma	
pedagogia	 mais	 inovadora.	 Os	 formadores	 devem	 munir-se	 de	 novas	 ferramentas	 para	 inovar	 e	
dinamizar	as	suas	formações,	pois	com	a	web	2.0	surge	uma	mudança	na	atitude	e	no	conceito	de	
aprender,	 dado	que	 se	 passa	 a	 aprender	 em	 rede.	Assim,	 alterou-se	 a	 forma	 como	os	 formandos	
aprendem,	como	os	formadores	ensinam	e	como	as	instituições	interagem	com	os	seus	formandos	e	
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Plus	 que	 jamais,	 au	 niveau	 européen	 voire	mondial,	 l’école	 première	 (CITE	 0	 )	 est	 considérée	
comme	 un	 enjeu	 d’avenir.	 Elle	 est	 investie	 comme	 le	 lieu	 qui,	 en	 jetant	 les	 bases	 pour	
l’apprentissage	 ultérieur,	 peut	 améliorer	 l’équité	 des	 résultats,	 relever	 le	 niveau	 global	 des	
compétences	 et,	 partant,	 prévenir	 le	 décrochage	 scolaire	 (Commission	 Européenne,	 2006).	 Dans	
cette	 perspective,	 trois	 éléments	 emblématiques	 de	 l’éducation	 font	 débat	 :	 les	 pratiques	
d’enseignement,	les	modes	d’apprentissages	et	l’évaluation	de	ces	derniers.	
En	 ce	 qui	 concerne	 les	 deux	 premiers	 aspects,	 un	 consensus	 croissant	 prêche	 pour	 des	
programmes	éducatifs	privilégiant	 l’approche	développementale	 centrée	 sur	 l'enfant	pour	 les	plus	
jeunes	(moins	de	cinq	ans)	et	pour	des	programmes	intégrant	les	matières	scolaires	(cf.	littéracie	et	
numératie	 émergentes)	 dans	 un	 curriculum	 plus	 planifié	 avec	 une	 intervention	 plus	 marquée	 de	
l’enseignant	 (Eurydice,	 2009),	 pour	 les	 plus	 grands	 (cinq-six	 ans).	 Si	 certains	 systèmes	 éducatifs	




2007),	 est	 pour	 la	 littérature	 en	 sciences	 de	 l’éducation	 une	 composante	 importante	 à	 la	 fois	 du	
processus	 d’enseignement	 et	 de	 celui	 de	 l’apprentissage.	 Dans	 cette	 perspective,	 une	 bonne	
coordination	 entre,	 les	 attendus	 du	 programme,	 les	 pratiques	 d’enseignement	 et	 les	 évaluations	
semble	 souhaitable	 (Marsh,	 2009).	 Toutefois,	 des	 études	 récentes	 sur	 les	 pratiques	 à	 l’école	
première	tendent	à	montrer	que	cette	coordination	ne	va	pas	de	soi.	En	effet,	même	si	en	accord	
avec	 les	 programmes,	 les	 enseignants	 considèrent	 bien	 souvent	 la	 socialisation	 comme	 un	 des	
objectifs	 fondamentaux	des	 premières	 années	 de	 scolarité,	 ils	 lui	 réservent	 peu	de	place	dans	 les	
évaluations	 formelles	 -	 ces	 dernières	 mesurant	 en	 grande	 majorité	 des	 contenus	 disciplinaires	
(Grange,	Veuthey	&	Marcoux,	à	paraitre).	





de	 documents,	 interrogera	 l’inflexion	 possible	 des	 pratiques	 d’évaluation	 des	 enseignants	 suite	 à	
l’introduction	 d’un	 nouveau	 programme	 désireux	 de	 remettre	 le	 développement	 de	 l’enfant	 au	




romand	et	 la	possibilité	ou	non	d’y	 intégrer	 la	notion	de	progression.	L’ambition	de	ce	symposium	
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Les	 résultats	 présentés	 dans	 cette	 contribution	 s’inscrivent	 dans	 le	 prolongement	 de	 nos	
recherches	 antérieures,	 exposés	 à	 l’Adméé	 en	 2014	 et	 2015,	 sur	 les	 pratiques	 évaluatives	 des	
enseignantes	enfantines	(4-6	ans)	dans	le	canton	de	Genève.		
Ainsi,	 suite	 à	 l’introduction	 d’un	 nouveau	 plan	 d’études	 (PER)	 recouvrant	 l’ensemble	 de	 la	
scolarité	 obligatoire	 (CIIP,	 2010),	 il	 nous	 a	 semblé	 intéressant	 d’approfondir	 la	 question	 des	
changements	 entrainés	 par	 cette	 réforme	 curriculaire	 sur	 le	 plan	 de	 l’enseignement	 et	 de	
l’évaluation.	En	effet,	alors	que	l’ancien	plan	d’études,	en	vigueur	durant	les	vingt	dernières	années	
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mettait	 l’accent	 sur	une	approche	 globale	de	 l’enfant	 (Objectifs	 et	 activités	préscolaires,	 1992),	 le	
PER	propose	une	compréhension	différente	du	rôle	des	apprentissages	fondamentaux	dans	les	deux	
premières	 années	 de	 scolarité.	 Il	 est	maintenant	 défini	 que	 "les	 enjeux	 de	 cette	 étape	 essentielle	
[l’entrée	 dans	 l’école]	 s’articulent	 autour	 de	 trois	 aspects	 :	 la	 socialisation,	 la	 construction	 des	
savoirs,	la	mise	en	place	d’outils	cognitifs"	(PER,	2010,	présentation	générale,	p.24).	In	fine,	ce	plan	
d’études	propose	à	 l’enseignant	non	plus	des	activités	visant	 le	développement	global	de	 l’enfant,	





scolarité	 (4-6	 ans)	 dans	 un	 plan	 d’études	 qui	 recouvre	 toute	 la	 scolarité	 obligatoire	 donne	 une	
visibilité	plus	grande	aux	apprentissages	des	tous	jeunes	élèves,	elle	a	pour	effet	d’augmenter	dans	
les	pratiques	l’utilisation	de	traces	écrites	pour	évaluer	les	élèves	et	 informer	leurs	parents	de	leur	
évolution	 (Gilliéron-Giroud,	Meyer	 &	 Veuthey,	 2013;	 Veuthey,	 2011).	 De	même,	 elles	 ont	mis	 en	
évidence	un	décalage	entre	 le	contenu	des	dossiers	d’évaluation	 (prédominance	d’outils	mesurant	




les	 dossiers	 d’élèves	 sont	 très	 majoritairement	 des	 activités-bilan	 mesurant	 des	 connaissances	
disciplinaires.	 En	 complément,	 et	 pour	 une	 autre	 part,	 les	 premiers	 entretiens	 réalisés	 avec	 ces	
mêmes	 enseignantes	 ont	 permis	 de	 relever	 que	 lorsqu’elles	 s’expriment	 sur	 leurs	 pratiques	
pédagogiques,	 elles	 soulignent	 l’importance	 des	 aspects	 transversaux	 et	 socio-affectifs	 dans	 leur	
enseignement	à	l’école	première,	alors	que	cette	importance	ne	se	retrouve	pas	dans	l’analyse	des	
dossiers.	De	plus,	lorsqu’il	s’agit	d’informer	les	parents	sur	le	comportement	ou	l’attitude	de	l’élève	
face	 au	 travail,	 elles	 reconnaissent	 se	 baser	 principalement	 sur	 des	 observations	 personnelles,	
gardées	en	mémoire	ou	consignées.	Autrement	dit,	lorsqu’il	s’agit	d’évaluer	les	aspects	cognitifs,	les	
enseignantes	utilisent	des	outils	de	mesure	 facilement	quantifiables,	 alors	qu’elles	 font	davantage	
appel	 à	 leur	 jugement	 professionnel	 et	 à	 une	 vision	 plus	 globale	 en	 ce	 qui	 concerne	 les	
apprentissages	transversaux	(Veuthey	&	Marcoux,	à	paraitre).	En	conséquence,	nous	observions	des	
enseignantes	 tiraillées	entre	 leur	 conception	du	développement	de	 l’enfant,	 leurs	perceptions	des	
attentes	définies	dans	le	nouveau	plan	d’études	en	vigueur	en	suisse	romande	(PER)	et	les	fonctions	
attribuées	à	leurs	outils	d’évaluation.	
Ce	 sont	 ces	 tensions	 que	 nous	 analysons	 dans	 cette	 contribution.	 Pour	 ce	 faire,	 nous	 avons	
interviewé	5	enseignantes	ayant	enseigné	à	ce	niveau	au	cours	des	dernières	années	et	qui	ont	suivi	
une	 formation	 continue	 en	 évaluation.	 Nous	 avons	 cherché	 à	 comprendre	 pourquoi,	 malgré	 la	
formation	reçue,	ces	enseignantes	maintiennent	une	logique	d’évaluation	du	«	rendre-compte	»	et,	
comment,	 dans	 ce	 cadre,	 elles	 tentaient	 de	 mettre	 en	 évidence	 la	 progression	 de	 l’élève.	 La	
discussion	portera	dès	 lors,	pour	une	part,	 sur	 la	difficulté	apparente	à	concilier	«	évaluation	pour	
l’apprentissage	»	et	«	évaluation	de	l’apprentissage	»	(le	rendre-compte),	et,	pour	une	autre-part	sur	
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Les	 évaluations	 à	 l’école	 maternelle,	 en	 Belgique	 francophone,	 sont	 le	 plus	 souvent	 informelles,	
basées	sur	des	observations	diffuses	de	l’enfant	«	dans	sa	globalité	»	(Bouko	&	Van	Lint,	2016).	Les	
institutrices	 maternelles	 répugnent	 généralement	 à	 pratiquer	 l'évaluation	 des	 élèves	 désirant	 les	





sens,	 est	 un	 recueil	 d'informations	 diverses	 à	 examiner	 en	 fonction	 d'une	 action	 future.	 Trop	
souvent,	 dans	 le	 monde	 scolaire,	 l'évaluation	 est	 comprise	 uniquement	 comme	 un	 jugement,	
souvent	 sans	 appel,	 de	 la	 personne	 même	 de	 l'élève.	 Que	 penserait-on	 d'un	 médecin	 qui	 se	
contenterait	de	vous	annoncer	que	votre	taux	de	cholestérol	est	trop	élevé	par	rapport	à	la	norme	?	
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Comment	 réagirait-on	 face	 à	un	architecte	qui	 se	 contenterait	 d'acter	que	 votre	maison	n'est	pas	
salubre	car	les	caves	sont	très	humides	?		
Toute	 évaluation	 est	 toujours	 sous-tendue	 par	 un	 objectif	 :	 il	 nous	 semble	 évident	 qu'une	
évaluation	 certificative/sommative	 n'a	 pas	 lieu	 d'être	 à	 l'école	 maternelle.	 Aucune	 connaissance	
et/ou	compétence	ne	sont	à	certifier	à	cet	âge	:	Quels	seraient,	en	effet,	ces	apprentissages	?	Quand	
auraient-ils	été	construits	et	par	qui?	De	plus,	une	telle	certification	a	pour	fonction	soit	de	préparer	
l'entrée	 sur	 le	 marché,	 soit	 de	 préparer	 l'orientation.	 Jusqu'à	 ce	 jour,	 bien	 heureusement,	
l'orientation	et	les	filières	ne	sont	pas	à	l'horizon	des	écoles	maternelles.	
Une	 évaluation	 normative/critériée	 a	 pour	 fonction	 de	 classer	 les	 individus	 et	 de	 mesurer	 un	
écart	 avec	 une	 norme.	 Dans	 cette	 acception	 également,	 l'intérêt	 de	 l'évaluation	 ne	 nous	 semble	
absolument	 pas	 pertinent	 :	 quel	 serait	 l'avantage	 d'introduire	 les	 enfants	 de	 cet	 âge	 dans	 une	
logique	de	compétition	?	Quelle	norme	serait	pertinente	?	
Nous	 écarterons	 également	 la	 fonction	 formative	de	 l'évaluation	 tant	 il	 nous	 semble	que,	 trop	
souvent,	 le	poids	de	la	réponse	à	apporter	à	une	telle	évaluation	incombe	à	l'élève	seul.	Comment	
un	 enfant	 de	 4	 –	 5	 ans	 peut-il	 prendre	 à	 sa	 charge	 ce	 genre	 d'information	 ?	
Il	reste	cependant	l'évaluation	diagnostique.	Là	encore,	il	s'agit	d'être	prudent	et	précis	:	l'objectif	de	
l'évaluation	diagnostique	n'est	absolument	pas	de	repérer	les	élèves	en	difficulté	et	encore	moins	de	
les	montrer	du	doigt	comme	étant	 les	élèves	qui	 risquent	d'échouer	dans	 leur	carrière	d'élève	qui	
n'a	 même	 pas	 encore	 véritablement	 commencé	 (obligation	 scolaire	 à	 6	 ans).	 L'évaluation	
diagnostique	a	pour	 fonction	de	déceler	et	analyser	 les	différences	voire	 les	difficultés	éprouvées.	
L’intention	de	cette	fonction	particulière	peut	s'inscrire	dans	la	définition	d’une	action	pédagogique	
ciblée.	
Pour	 pouvoir	 apporter	 des	 réponses	 adéquates,	 encore	 faut-il	 avoir	 un	 questionnement	 précis	
pour,	 d'une	 part,	 orienter	 adéquatement	 le	 recueil	 d'informations	 et,	 d'autre	 part,	 adapter	
l'interaction	 pédagogique	 en	 fonction	 de	 ces	 informations.	 La	 démarche	 d'enseignement	 -	
apprentissage	de	 l'enseignant,	 tout	comme	 la	démarche	du	médecin	ou	de	 l'architecte	dans	notre	
exemple,	sont	des	transactions	humaines	ce	qui	veut	dire	que	l'action	à	entreprendre	se	négocie,	se	
co-construit	 entre	 les	différents	 intervenants	 :	 le	médecin	ne	proposera	pas	exactement	 le	même	
plan	 thérapeutique	 si	 le	 patient	 a	 15	ou	85	 ans,	 vit	 dans	un	 squat	 ou	dans	une	 villa,	même	 si	 les	
données	médicales	sont	identiques	;	de	même,	l'architecte	ne	proposera	pas	les	mêmes	projets	en	
fonction	du	budget	mais	aussi	du	type	de	famille	et	des	habitudes	de	vie	des	clients.	
Au	 cours	 de	 notre	 accompagnement	 de	 trois	 équipes	 d’enseignants,	 nous	 avons	 donc	proposé	
une	 «	 évaluation	 diagnostique	 pour	 l'action	 pédagogique»	 :	 nous	 avons	 recueilli	 un	 ensemble	
d’informations	quant	au	rapport	au	savoir	et	au	rapport	à	l’apprentissage	de	58	élèves	de	4	à	5	ans.	
Ensuite,	nous	avons	analysé	ces	données	dans	le	but	d'adapter	l'action	pédagogique	en	fonction	des	
individus.	 Cette	 action	 pédagogique	 «	 adaptée	 »	 à	 l'individu,	 ne	 veut	 absolument	 pas	 dire	 qu'elle	
s'ajuste,	 que	 l'on	 va	 se	montrer	moins	 exigeant	 ou	qu'on	 va	proposer	 une	 autre	 action	mais	 bien	
qu'on	va	entreprendre	l’action	en	l’ancrant	dans	la	réalité	de	l'individu,	en	partant	de	cette	réalité.	
Ainsi,	le	recueil	de	données	nous	apprend	que	Prince,	4	ans	6	mois,	pense	qu'à	l'école,	on	attend	de	
lui	 d'apporter	 le	 plus	 rapidement	 possible	 une	 réponse.	 Comme	 on	 lui	 demandait	 de	 compter	 «	
jusqu'où	il	pouvait	»,	il	demanda	s'il	devait	le	faire	en	espagnol	ou	en	français.	«	En	espagnol,	je	sais	
aller	 très	 vite	 mais	 pas	 en	 français	 »,	 affirma-t-il.	 L’adulte	 lui	 dit	 :	 «	 Montre-moi	 »	 et	 Prince	 de	
s'exécuter	effectivement	très	rapidement	en	espagnol	mais	avec	des	omissions	;	moins	rapidement	




propose.	Une	 telle	 forme	d’évaluation	diagnostique	ne	pourrait-elle	pas	 constituer	un	«	 levier	qui	
permettrait	à	l’action	pédagogique	d’éviter	voire	lever	l’opacité	qui	peut	se	construire	entre	l’élève	




francophone	 ?	 In	 T.	 Grange,	 C.	 Veuthey	 &	 G.	 Marcoux	 (Eds),	 (à	 paraître).	 Entre	 jugement	












Par	 la	 publication	 de	 nouveaux	 programmes	 de	 l'école	 maternelle	 au	 début	 de	 2015,	 les	
responsables	 politiques	 français	 ont	 cherché	 à	 initier	 la	 "refondation"	 de	 l'école	 "par	 le	 bas".	 La	
lenteur	de	 l'élaboration	de	 ces	nouveaux	programmes	est	 cependant	un	nouvel	 indice	des	débats	
persistants	 dont	 est	 l'objet	 la	 préscolarité	 en	 France.	 Faisant	 suite	 à	 un	 rapport	 de	 l'inspection	
générale	et	de	multiples	consultations	des	enseignants	de	maternelle	à	propos	des	programmes	de	
2008	 ou	 de	 premiers	 projets	 de	 nouveaux	 programmes,	 dans	 lesquels	 était	 souvent	 dénoncé	 le	
mouvement	de	"primarisation"	qui	aurait	 fait	 "perdre	son	âme"	à	 l'école	maternelle	 française,	ces	
nouveaux	programmes	semblent	constituer	une	rupture	de	ce	point	de	vue	:	 ils	prônent	un	retour	
aux	 "fondamentaux"	 de	 l'école	 maternelle	 française,	 mettant	 au	 centre	 le	 développement	 de	
l'enfant	par	le	jeux,	le	langage,	les	activités	artistiques	et	physiques.	
Moins	spectaculaire,	la	volonté	de	révolutionner	l'évaluation	pratiquée	dès	ce	premier	niveau	de	
la	 scolarité	 est	 pourtant	 notable.	 Elle	 fait	 en	 effet	 l'objet	 d'un	 paragraphe	 autonome	 dès	 le	
préambule	de	ces	nouveaux	programmes,	intitulé	"une	école	qui	pratique	une	évaluation	positive".	
Son	contenu	 semble	dénoncer	de	 façon	à	peine	 implicite	 les	pratiques	actuelles	en	 la	matière,	en	




A	 travers	 l'antagonisme	de	 ces	 deux	 pratiques	 d'évaluation,	 on	 retrouve	 les	 tensions	 générées	
par	 la	 coexistence	 actuelle	 de	 deux	modèles	 de	 la	 préscolarité	 en	 tension	 en	 France	 (et	 ailleurs),	
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mettant	en	avant,	respectivement,	le	développement	de	l'enfant	et	la	continuité	des	apprentissages	
scolaires	 (Eurydice,	 2009,	 p.	 138).	 Tensions	 que	 nous	 avions	 mises	 en	 lumière	 lors	 de	 nos	
précédentes	 communications	 aux	 colloques	 de	 l'ADMEE,	 à	 la	 suite	 notamment	 de	 l'analyse	 d'un	
échantillon	 d'une	 cinquantaine	 de	 livrets	 en	 usage	 des	 écoles	maternelles	 du	 Pas	 de	 Calais	 et	 de	
Seine-Saint-Denis	durant	les	années	scolaires	2013-2014	et	2014-2015.	Nous	avions	en	effet	dégagé	
deux	 idéaux-types	 :	 d'un	 côté	des	 livrets	 très	 "scolaires",	 composés	de	 compétences	 relativement	
ponctuelles,	 associées	à	des	activités	et	des	disciplines	 scolaires	 clairement	délimitées	et	évaluées	




long	 d'une	 année	 ou	 de	 plusieurs	 années	 préscolaires	 (Joigneaux,	 2016). 
A	 la	 lumière	 de	 ces	 premiers	 constats	 et	 de	 cette	 analyse	 des	 nouveaux	 programmes,	 nous	 nous	
proposons	de	compléter	 l'étude	ainsi	déjà	engagée	 :	observe-t-on	une	 inflexion	dans	 les	pratiques	
d'évaluations	 manifestées	 dans	 les	 livrets	 qui	 seront	 utilisés	 durant	 l'année	 scolaire	 2015-2016	 ?	
Moins	 d'évaluations	 sommatives	 réalisées	 à	 partir	 du	 degré	 de	 réussite	 à	 des	 exercices	 déjà	 très	
scolaires	 ?	 Et	 plus	 d'évaluations	 centrées	 sur	 les	 progrès	 de	 chaque	 élève,	 voire	 sur	 son	
développement	 ?	 Voire	 des	 évaluations	 qui	 s'inscriraient	 dans	 une	 perspective	 plus	 clairement	
vygostkienne,	comme	semblent	y	inviter	les	nouveaux	programmes,	à	travers	des	recommandations	
du	 type	 :	 "L'enseignant	 (...)	est	attentif	à	 ce	que	 l'enfant	peut	 faire	 seul,	avec	 son	soutien	 (ce	que	
l'enfant	réalise	alors	anticipe	sur	ce	qu'il	fera	dans	un	avenir	proche)	ou	avec	celui	d'autres	enfants",	
allusion	 très	 claire	 à	 la	 zone	 proximale	 de	 développement	 telle	 que	 l'a	 conceptualisée	 Vygotski	
(Vygotski,	1997).	On	aurait	alors	affaire	à	un	nouveau	modèle	d'évaluation	centré	davantage	sur	des	
processus	 interactifs	 et	 transversaux	 d'apprentissage	 et	 de	 développement	 que	 sur	 des	 produits	
mesurés	 à	 partir	 d'un	 écart	 par	 rapport	 à	 une	 norme	 fixée	 extérieurement.	 Comment	 peut-il	 se	
matérialiser	en	termes	d'organisation	pédagogique,	de	supports	et	de	modes	d'évaluation?	





ce	 domaine	 (Joigneaux,	 2013a;	 2013b),	 ces	 choix	 doivent	 permettre	 permettre	 de	 comparer	 plus	
rigoureusement	 les	 résultats	 obtenus,	 par	 la	 réduction	du	biais	 que	 pourraient	 constituer	 trop	 de	
variations	 concomitantes	 (anciens/nouveaux	 programmes,	 changement	 d'enseignants	 et/ou	























Des	 évolutions	 dans	 le	 financement	 de	 la	 recherche	 ainsi	 qu’une	 volonté	 de	 créer	 des	
interrelations	entre	 le	 champ	académique	et	 le	 champ	social	 amènent	 les	équipes	de	 recherche	à	
étendre	 leurs	activités	à	«	 l’intervention	»	entendue	 ici	comme	une	forme	particulière	de	 l’activité	
scientifique.	 Ces	 recherches	 sont	 dites	 «	 finalisées	 »,	 «	 commanditées	 »,	 «	 recherche	 action	 »,	 «	
recherche-intervention	»,	etc.	Elles	ont	en	commun	leurs	orientations	heuristique	et	praxéologique	
qui	répondent	à	l’interpellation	d’une	demande	sociale	entendue	comme	«	un	système	d’attente	de	
la	 société	 à	 l’égard	de	problèmes	quotidiens	»	 (Castel,	 2004,	 p.	 70).	 Les	 recherches	 collaboratives	
supposent	 une	 démarche	 de	 coconstruction	 d’un	 objet	 de	 connaissance	 entre	 chercheurs	 et	
partenaires.	Elles	établissent	ainsi	une	«	certaine	dialectique	entre	les	préoccupations	du	monde	de	
la	recherche	et	celles	du	monde	de	la	pratique	»	(Desgagné	&	Bednarz,	2005,	p.	245).	
Dans	 le	 cadre	 de	 ce	 symposium	 «	 évaluer	 les	 dispositifs	 de	 formation	 :	 des	 enjeux	 pour	 les	
recherches	collaboratives	»	nous	souhaitons	aborder	l’évaluation	comme	une	forme	particulière	de	
ces	 recherches	 collaboratives.	Nous	 nous	 intéresserons	 à	 l’évaluation	 des	 dispositifs	 de	 formation	
compris	 comme	 une	 organisation	 ouverte	 de	 la	 formation	 nécessitant	 une	 approche	 évaluative	
écologique	(Younès,	2010)	et	la	prise	en	compte	du	point	de	vue	des	acteurs	impliqués	à	différentes	




de	 l’existant	 ;	 ce	 champ	 de	 recherche	 reste	 en	 évolution	 et	 en	 expansion.	 Il	 présente	 différents	
enjeux:	
-	éthico-épistémologique,	particulièrement	dans	 les	 liens	 science-action,	à	 travers	 les	questions	
de	posture	des	chercheurs-intervenants	;	des	relations	chercheurs-	commanditaires-	partenaires;	
-	 heuristique	 et	 praxéologique	 à	 travers	 la	 coconstruction	 des	 savoirs	 «	 relatifs	 à	 la	
transformation	 du	 réel	 »	 (Marcel,	 à	 paraître),	 la	 traduction	 et	 la	 restitution	 des	 connaissances	
produites	 dans	 des	 démarches	 interactionnistes	 (Bedin,	 à	 paraître);	




Ainsi,	 il	 s’agira	 d’interroger	 la	 pratique	 évaluative	 de	 chercheurs	 en	 éducation	 en	 situation	 de	












sur	 une	 évaluation	 menée	 en	 contexte	 multi-partenarial	 (endogène	 et	 exogène)	 et	 exposera	 les	
enjeux	et	tensions	d’une	telle	démarche.	
La	troisième	communication	reprendra	à	travers	 les	résultats	de	deux	recherches	collaboratives	
l’émergence	 et	 la	 centralité	 de	 l’évaluation	 dans	 les	 conceptions	 exprimées	 de	 la	
professionnalisation	 des	 concepteurs	 de	 politiques,	 de	 dispositifs	 de	 formation	 mais	 aussi	 des	
professionnels	 à	 qui	 ces	 dispositifs	 se	 destinent.	 La	 quatrième	 communication	 présentera	 une	
réflexion	critique	de	 l’évaluation	en	recherche	partenariale	à	travers	une	analyse	de	pratique	pour	
penser	 l’évaluation	 d’enseignements	 universitaires	 de	 formation	 continue.	 Enfin,	 la	 dernière	
communication	proposera	une	démarche	d’élaboration	d’un	dispositif	d’évaluation	d’une	recherche	
collaborative	particulière	 :	 la	recherche-intervention.	Enfin,	un	discutant	mettra	en	perspective	ces	











Organisée	 depuis	 l'année	 2003-2004,	 la	 formation	 Did@cTIC	 en	 enseignement	 supérieur	 et	
technologie	 de	 l'éducation	 offre	 la	 possibilité	 de	 s'initier	 à	 la	 pédagogie	 universitaire	 ou	 de	 se	
perfectionner	 dans	 ce	 domaine.	 Elle	 s'adresse	 aux	 enseignant-e-s	 de	 l'enseignement	 supérieur	
(universités	et	hautes	écoles)	de	toutes	disciplines.	Elle	vise	 le	développement	de	compétences	de	
base	 dans	 trois	 domaines	 principaux	 :	 la	 scénarisation	 pédagogique,	 l’évaluation	 et	 le	
développement	professionnel.	Trois	filières	sont	proposées	en	français,	en	allemand	et	de	manière	
bilingue	 :	 un	 certificat	 (Certificate	 of	 Advanced	 Studies	 -	 CAS)	 à	 15	 ECTS,	 un	 diplôme	 (Diploma	 of	
Advanced	 Studies	 -	 DAS)	 à	 30	 ECTS	 et	 une	 participation	 à	 la	 carte	 (choix	 de	 modules	 isolés).	 La	
formation	comprend	quatre	modules	obligatoires	dans	 le	 cadre	du	CAS	et	du	DAS;	une	palette	de	
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En	 vue	 de	 l'obtention	 du	 CAS	 ou	 du	DAS,	 les	 participant-e-s	 rédigent	 un	 travail	 de	 fin	 d'étude	
(TFE)	 qui	 peut	 prendre	 deux	 formes	 différentes:	 soit	 un	 portfolio	 d'enseignement	 et/ou	 de	
recherche,	soit	la	description	et	l'analyse	d'un	projet	pédagogique.	Les	TFE	varient	en	ampleur	et	en	
degré	 d'approfondissement	 en	 fonction	 du	 parcours	 du	 participant	 (CAS	 ou	 DAS).	 Pour	 cette	
dernière	 étape	 de	 leur	 parcours,	 les	 participant-e-s	 disposent	 d'un	 guide	 récapitulant	 les	
informations	 pratiques	 nécessaires	 (p.	 ex.	 étapes	 de	 travail,	 délais,	 critères	 d'évaluation);	 ils/elles	
sont	surtout	accompagné-e-s	par	la	professeure	responsable	de	la	formation,	qui	lit	tous	les	TFE	et	
fournit	un	feedback	individualisé	à	chaque	participant-e.	Lorsque	la	version	finale	est	acceptée,	le/la	





dû	 principalement	 à	 la	 nature	 de	 l'activité:	 comme	 le	 TFE	 est	 réalisé	 de	manière	 individuelle	 par	
chaque	participant-e	à	la	fin	de	son	parcours	de	formation,	le	processus	n'est	pas	évalué	en	tant	que	





de	 Fribourg,	 ayant	 été	 engagé-e-s	 par	 elle	 sur	 des	 contrats	 à	 durée	 déterminée. 
	
Intentions	de	recherché	
C'est	 pourquoi	 nous	 avons	 souhaité	 réaliser	 une	 recherche-évaluation	 sur	 les	 expériences	 des	
participant-e-s	à	 la	 formation	Did@cTIC	 lors	de	 la	dernière	phase	de	 leur	parcours	et	sur	 les	effets	
perçus	de	ces	expériences.	Notre	projet	s'inscrit	dans	la	lignée	des	travaux	dédiés	au	phénomène	de	
l’apprentissage	de	 l’enseignement	au	supérieur	par	 la	réflexion	et	 l’analyse	de	ses	pratiques.	Ainsi,	
dans	 le	 cadre	de	 ce	projet	de	 recherche,	 la	 réalisation	du	TFE	Did@cTIC	est	 considérée	 comme	 la	
mise	 en	 œuvre	 d’une	 démarche	 rigoureuse	 et	 méthodique	 de	 réflexion	 et	 d’analyse	 de	 ses	
pratiques,	 centrée	 sur	 une	 problématique	 d’enseignement-apprentissage	 dans	 l'enseignement	
supérieur;	 orientée	 par	 les	 buts	 poursuivis	 par	 l’enseignant-e,	 elle	 peut	 avoir	 des	 effets	 sur	 ses	
propres	pratiques	et	sur	celles	d'autres	personnes,	en	fonction	de	différents	facteurs.	
De	 manière	 générale,	 la	 présente	 recherche	 visait	 à	 répondre	 à	 la	 question	 suivante	 :	 Dans	
quelles	 conditions	 (individuelles,	 de	 l’environnement	 de	 formation	 et	 de	 travail,	 relatives	 à	
l’interaction	individu/environnements)	l’expérience	du	TFE	Did@cTIC	apporte-t-elle	une	contribution	
au	 développement	 professionnel	 des	 participant-e-s	 et	 en	 quoi	 consiste	 cette	 contribution?	 Deux	
sous-questions	 en	 lien	 avec	 le	 Scholarship	 of	 Teaching	 and	 Learning	 (SoTL)	 ont	 également	 été	
formulées:	Les	conditions	d’apprentissage	s’apparentent-elles	à	une	démarche	de	type	SoTL?	Dans	
















si	 nécessaire,	 les	 conditions	 offertes	 aux	 participant-e-s	 lors	 de	 la	 réalisation	 de	 leur	 TFE.	 Les	
analyses	réalisées	à	partir	du	modèle	du	SoTL	permettront	aussi	de	mener	une	réflexion	critique	à	ce	
sujet	:	dans	l’expérience	des	participant-e-s	retrouve-t-on	des	démarches	propres	au	SOTL	?	Si,	oui,	






le	 modèle	 du	 projet	 HY-SUP	 concernant	 le	 degré	 d’hybridation	 des	 dispositifs	 d’enseignement	
supérieur	 (Burton	 et	 al.,	 2011;	 Deschryver	 &	 Charlier,	 2012).	 Dans	 un	 deuxième	 temps,	 nous	
présenterons	notre	 cadre	 conceptuel	 complet	 comprenant	des	 variables	 liées	 aux	 caractéristiques	
individuelles	 des	 participants,	 aux	 caractéristiques	 de	 l’environnement	 d’apprentissage,	 aux	
interactions	entre	participants	et	environnement,	ainsi	qu’aux	résultats	de	l’apprentissage.	Ce	cadre	
est	 fondé	 sur	 une	 revue	 de	 la	 littérature	 (Charlier,	 Cosnefroy,	 Jézégou,	 Lameul,	 2015). 
Notre	méthode	sera	mixte	intégrant	un	questionnaire	aux	participant-e-s	ayant	terminé	la	formation	
Did@cTIC	et	des	entretiens	qualitatifs	complémentaires	avec	une	quinzaine	de	participant-e-s.	 











La	 communication	 abordera	 la	 méthode	 choisie	 pour	 mener	 une	 recherche-intervention	
évaluative	dans	un	contexte	de	partenariat	pluridisciplinaire	Université-Entreprise	 ;	une	partie	des	
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résultats	;	ainsi	qu’une	série	de	questionnements	épistémologiques	et	méthodologiques	relatifs	à	ce	
type	de	démarche	collaborative.	
Cette	 recherche	 réalisée	 en	 France,	 a	 été	 soutenue	 en	 2013	 par	 l’Agence	 Nationale	 de	 la	
Recherche	 (ANR)	 dans	 le	 cadre	d’un	Appel	 à	 projets	 visant	 à	 favoriser	 la	 création	de	 Laboratoires	
Communs	(LabCom).	L’objectif	de	cette	Appel	était	de	«	faire	en	sorte	que	le	monde	de	la	recherche	
académique	 se	 rapproche	des	 entreprises	 ».	Une	des	missions	 du	 LabCom	RiMeC	«	Réinventer	 le	
Média	 Congrès	 »	 correspond	 à	 la	 mise	 en	 œuvre	 et	 à	 l’évaluation	 d’un	 dispositif	 de	 formation	
(Audran,	 2007;	 Leclercq,	 2003)	 expérimental.	 Celui-ci	 a	 été	 conçu	 pour	 des	 cardiologues	
interventionnels	et	mis	en	place	lors	de	l’édition	2015	d’un	congrès	international	de	cette	spécialité.	
La	création	et	 l’évaluation	de	ce	dispositif	ont	été	respectivement	portées	par	deux	chercheurs	du	
LabCom	 ;	 la	 réalisation	 a	 quant	 à	 elle	 été	 assurée	 par	 des	 membres	 de	 l’entreprise	 (aspects	
logistiques	 et	 organisationnels)	 et	 par	 des	 cardiologues-formateurs	 (aspects	 scientifiques	 et	
pédagogiques).	Cette	distribution	des	rôles	autour	de	 l’expérimentation	confère	à	 l’évaluation	une	
dimension	 multi-partenariale	 à	 la	 fois	 endogène	 (partenaire-collègue)	 et	 exogène	 (partenaires-
commanditaires,	partenaires-diffuseur	du	dispositif,	etc.).	
Dans	 le	 cadre	 de	 projets	 collaboratifs,	 particulièrement	 au	 sein	 d’une	 recherche-intervention,	
l’évaluation	peut	être	convoquée	dans	une	perspective	d’accompagnement	du	changement	(Bedin,	
2013),	 ici	 en	 appui	 à	 une	 expérimentation.	 L’expérimentation	 en	 éducation	 consiste,	 à	 partir	 de	
certaines	conditions	préalablement	établies,	à	«	faire	varier	un	ou	plusieurs	facteurs	de	la	situation	
pour	en	étudier	 les	effets	»	(Mialaret,	2004).	Crahay	(2005,	p.	96)	met	en	avant	des	critiques	de	la	





conçu	 et	 à	 évaluer	 son	 efficacité	 pédagogique	 ».	 Ainsi,	 elle	 permet	 aux	 commanditaires,	 si	 les	
conclusions	de	l’évaluation	sont	satisfaisantes,	de	généraliser	l’expérimentation. 
Dans	 le	 cas	 de	 ce	 projet,	 l’évaluation	 s’inscrit	 dans	 deux	 fonctions,	 la	 première	 est	 dite	 de	
régulation,	elle	permet	d’«	améliorer	une	situation	en	cours	»	(De	Ketele,	2010,	p.	26)	et	d’aider	la	
prise	 de	 décision	 (Bedin,	 1993)	 la	 deuxième	 est	 celle	 d’orientation,	 elle	 donne	 la	 possibilité	 d’«	
orienter	une	nouvelle	action	à	entreprendre	»	(ibid.,	p.	26).	
	Nous	 avons	 développé	 une	 évaluation	 concomitante	 portant	 autant	 d’intérêt	 au	 processus	
qu’aux	produits,	 c’est-à-dire	aux	 résultats	de	 l’expérimentation.	Mottier	 Lopez	et	Crahay	 (2009,	p.	




intermédiaire	 permettant	 la	 progression	 de	 l’objet	 ou	 du	 sujet	 évalué.	 Ainsi,	 l’évaluation	 s’est	








situation.	 Le	 but	 poursuivi	 est	 de	 construire	 quantitativement	 des	 informations	 reflétant	 une	





-	 l’analyse	 textuelle	 des	 traces	 écrites	 (comptes	 rendus	 de	 réunion,	 notes	 de	 recherche	 et	
courriels	échangés	entre	les	différents	acteurs	du	projet)	;	
-	l’observation	du	dispositif	lors	de	sa	réalisation	;	
-	 l’analyse	 du	 questionnaire	 adressé	 aux	 destinataires	 à	 la	 fin	 de	 la	 formation.	 
Nous	 terminerons	 cette	 communication	 par	 des	 questionnements	 relatifs	 aux	 enjeux	 (de	
plurilinguisme,	 de	 co-construction	de	 la	 démarche	et	 des	 résultats)	 et	 aux	 tensions	 (de	 temps,	 de	
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Les	 recherches	en	sciences	de	 l’éducation	se	situent	à	 l’interface	des	demandes	sociales	et	des	
ambitions	scientifiques	de	production	de	connaissances	(Charlot,	1995).	Elles	sont	aussi	teintées	des	
attentes,	 des	 injonctions	 et	 des	 utopies	 des	 décideurs	 publics.	 Dans	 cette	 perspective,	 elles	 se	
trouvent	portées,	parfois	bien	malgré	elles,	par	des	discours	sociaux	soumis	au	dogme	de	l’obligation	
de	résultat	(Lessard	et	Meirieu,	2004)	et	flirtant	très	souvent	avec	la	tentation	de	l’effet	de	mode.	À	
cet	 égard,	 les	 discours	 sur	 et	 pour	 la	 professionnalisation	 affectent	 depuis	 plusieurs	 années	 les	
politiques	et	les	organisations	(Wittorski,	2007)	qui	président	aux	évolutions	des	professions	et	des	
dispositifs	 de	 formation,	 en	 particulier	 dans	 les	 secteurs	 de	 l’éducation,	 de	 la	 formation	 et	 de	
l’intervention	sanitaire	et	sociale.	Nos	travaux	s’inscrivent	dans	ce	contexte	de	professionnalisation	
de	 professions	 adressées	 à	 autrui	 et	 de	 formations	 initiale	 et	 continue	 préparatoires	 à	 ces	
professions	et	participant	de	processus	d’apprentissage	et	de	développement	professionnel,	dans	un	
contexte	de	formation	tout	au	long	de	la	vie	(Maubant,	2013).	La	professionnalisation	constitue	donc	
un	 discours	 social	 adressé	 aux	 professionnels	 d’un	 secteur	 donné	 et	 à	 l’offre	 de	 formation	
préparatoire	et	continuée	propres	à	ces	professions.	
Parmi	 les	 professions	 adressées	 à	 autrui,	 les	 professions	 du	 travail	 social	 sont	 interpellées	
aujourd’hui	 par	 ces	 discours	 sur	 et	 pour	 la	 professionnalisation	 (Jaeger,	 2012	 et	 2013).	 À	 l’instar	
d’autres	 professions	 s’adressant	 à	 autrui,	 comme	 l’enseignement,	 la	 formation	 des	 adultes	 ou	 les	
professions	de	 santé,	 les	professionnels	du	 travail	 social	 vivent	 ces	discours	d’abord	et	 avant	 tout	
comme	 des	 transformations	 significatives	 de	 leurs	 activités	 professionnelles.	 Ces	 transformations	
s’accompagnent	aussi	d’une	remise	en	cause	des	politiques	et	des	dispositifs	de	formation	initiale	et	
continue	en	 travail	 social	 (Maubant,	 Roger	 et	 Lejeune,	 2013).	 Ces	 transformations	portées	par	 les	




la	 professionnalisation	 sont	 reçus	 différemment	 tant	 par	 les	 responsables	 des	 organismes	 de	
formation	que	par	les	praticiens.	Ils	s’accompagnent	d’un	relatif	fatalisme	chez	les	professionnels.	En	
effet,	ces	transformations	sont	souvent	justifiées	par	des	préceptes	néo-libéraux	visant	à	réduire	les	




La	 communication	 que	 nous	 soumettons	 dans	 le	 cadre	 de	 ce	 symposium	 vise	 à	 décrire	 et	
comprendre	 les	 traductions	 des	 discours	 sociaux	 sur	 et	 pour	 la	 professionnalisation	 dans	 les	
politiques	et	dispositifs	de	formation	d’une	part	et	dans	les	conceptions	des	professionnels	d’autre	
part.	Notre	 intérêt	porte	tout	d’abord	sur	 les	différents	processus	de	traduction	des	discours	dans	
les	 conceptions	des	politiques	et	des	dispositifs	de	 formation.	Nous	 souhaitons	montrer	 comment	
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les	 concepteurs	 des	 politiques	 et	 les	 concepteurs	 de	 dispositifs	 de	 formation	 réinterprètent	 ces	
discours	 et	 comment	 ils	 donnent	 leur	 propre	 lecture	 de	 la	 professionnalisation.	 Nous	 souhaitons	
aussi	 décrire	 et	 comprendre	 les	 conceptions	 qu’ont	 les	 professionnels	 du	 travail	 social	 de	 ces	
discours	 sur	et	pour	 la	professionnalisation.	Nous	 tenterons	donc	de	mettre	en	évidence,	dans	un	
premier	temps,	les	mécanismes	d’appropriation	et	de	résistance	qu’expriment	les	différents	acteurs	
rencontrés	(concepteurs	de	politiques	et	de	dispositifs;	professionnels	du	travail	social)	à	l’égard	des	
valeurs,	 des	 principes,	 des	 objectifs	 et	 des	 démarches	 constitutifs	 des	 discours	 sur	 et	 pour	 la	
professionnalisation.	 Dans	 un	 second	 temps,	 nous	 chercherons	 à	 mettre	 en	 évidence	 de	 quelles	
manières	et	pour	quelles	raisons	la	question	de	l’évaluation	se	trouve	être	au	cœur	des	conceptions	
exprimées	par	 les	différents	 acteurs	 rencontrés	et	qu’elle	 constitue	une	grille	d’interprétation	des	
discours	sur	et	pour	la	professionnalisation,	en	particulier	lorsque	ces	discours	affectent	tout	autant	
les	 politiques	 et	 dispositifs	 de	 formation	 que	 les	 pratiques	 professionnelles	 (Jaeger,	 2012).	 Cette	
communication	s’appuiera	sur	deux	recherches	conduites	au	Québec,	l’une	portant	sur	la	formation	
des	conseillers	budgétaires,	la	seconde	portant	sur	la	formation	des	travailleurs	sociaux	intervenant	
dans	 les	 centres	 Jeunesse.	 Les	 conseillers	 budgétaires	 sont	 employés	 par	 des	 associations	 de	
consommateurs.	 Leur	 tâche	 vise	 principalement	 à	 accompagner	 les	 populations	 en	 situation	
d’endettement.	Les	intervenants	sociaux,	qui	œuvrent	en	centre	Jeunesse,	interviennent	au	sein	de	
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littérature	scientifique	et	qui	 reste	même	marginale	dans	 les	pratiques	sociales	 :	 l’évaluation	de	 la	
Recherche-Intervention	 (désormais	nommée	«	R-I	»).	Cinq	volets	nous	permettront	de	développer	
des	éléments	d’analyse	dans	une	perspective	essentiellement	méthodologique	et	épistémologique.		
1	 -	 Le	 premier	 volet	 expose	 ce	 que	 nous	 entendons	 par	 Recherche-Intervention	 (Bedin,	 2014;	
Broussal,	 Ponté	 &	 Bedin,	 à	 paraître	 ;	 Marcel,	 à	 paraître).	 Cette	 démarche	 travaille	 à	 repenser	 la	
relation	 entre	 science	 et	 société,	 plus	 précisément	 entre	 recherche	 en	 Sciences	 de	 l'éducation	 et	
demande	sociale.	Elle	poursuit	quatre	visées	à	la	fois	interdépendantes	et,	pour	partie,	autonomes	:	











Berger,	 1989	 ;	 Bedin,	 2009	 ;	 Bonniol	&	Vial,	 1997/2000	 ;	 Figari	&	Mottier	 Lopez,	 2006	 ;	Marcel	&	




-	 une	première	 focale	 proche	du	 «	 contrôle	 »	 et	 renvoyant	 alors	 à	 un	 référent	 «	 externe	 »	 au	
dispositif,	 










3a)	 L'accompagnement	 de	 l'élaboration	 d'un	 projet	 dans	 un	 établissement	 scolaire	 
La	demande,	relative	au	volet	«	intervention	»,	concerne	l'élaboration	du	projet	«	vie	scolaire	»	d'un	






-	 organisation	 et	 mise	 en	 place,	 mise	 en	 œuvre,	 évaluation	 et	 régulation	 du	 projet.	 
Le	 volet	 «	 recherche	 »	 alimente	 une	 thèse	 sur	 le	 changement	 des	 pratiques	 des	 enseignants,	
formateurs	et	personnels	de	la	vie	scolaire,	relatives	aux	règles	de	vie	et	à	la	gestion	de	la	discipline	
dans	et	hors	de	la	classe	(dimension	éducative	en	relation	avec	la	vie	scolaire).	 




partenaires	 institutionnels	 différents.	 Un	 seul	 aspect	 de	 la	 commande	 est	 ici	 pris	 en	 compte	 :	
l’élaboration	et	la	consolidation	du	partenariat	entre	tous	les	acteurs	impliqués.	Sur	ce	point,	le	volet	
«	intervention	»	se	décline	de	la	manière	suivante	:		
-	 construire	 des	 outils	 rendant	 compte	 de	 l’engagement	 des	 partenaires,	 dont	 des	 grilles	
d’autoévaluation	à	compléter	régulièrement	tout	au	long	du	projet	(trois	années),		
-	exploiter	les	résultats	des	outils	expérimentés	pour	arbitrer	l’action	et	les	activités	réalisées.	
Le	 volet	 «	 recherche	 »	 s’attache	 à	 mettre	 l’accent	 sur	 les	 changements	 organisationnels	 et	
professionnels	produits	par	ce	type	de	fonctionnement	partenarial.		
4	-	Le	quatrième	volet	est	celui	de	la	mise	en	oeuvre	du	dispositif	d'évaluation	sur	les	deux	cas	de	
R-I	 cités	supra.	Elle	 s'effectuera	à	 la	 suite	de	 la	 stabilisation	du	dispositif	pour	 la	première	R-I.	Elle	
prendra	appui	sur	l’analyse	critique	des	résultats	déjà	recensés	pour	la	seconde	R-I.		
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	Face	 à	 cette	 exigence,	 on	 peut	 clairement	 distinguer	 deux	 perspectives	 de	 développement	
professionnel:	 la	perspective	 individuelle	(par	exemple,	un	enseignant	qui	s'inscrit	à	une	formation	
continue)	et	 la	perspective	 collective	 (par	exemple,	 les	enseignants	d'une	école	qui	définissent	un	
projet	commun	ciblant	une	difficulté	 spécifique).	Dans	 la	perspective	collective,	 il	 apparait	que	 les	
équipes	 éducatives	 éprouvent	 de	 réelles	 difficultés	 à	 conduire,	 seules,	 ces	 changements	 de	
pratiques.	 C'est	 pourquoi	 l'on	 assiste	 depuis	 plusieurs	 années	 à	 la	 mise	 en	 oeuvre	 de	 dispositifs	
d'accompagnement	dont	la	finalité	est	de	soutenir	ces	équipes	dans	leur	projet	de	développement	
professionnel.		
Ces	 dispositifs	 d'accompagnement	 peuvent	 prendre	 des	 formes	 assez	 différentes	 (projet	 de	
formation	 continue,	 groupe	 d'échanges,	 recherche-action,	 recherche	 collaborative,	 ...),	 impliquer	
une	 variété	 d'acteurs	 (chercheur,	 direction,	 enseignant,	 personne-relai,	 agent	 d'accompagnement,	
...)	ou	cibler	certains	acteurs	spécifiques	(directions,	enseignants,	...).		
Le	 présent	 symposium	 se	 propose	 de	 rassembler	 six	 contributions	 (cinq	 interventions	 et	 une	
discussion)	 en	 provenance	 du	Québec,	 de	 Belgique,	 du	 Luxembourg	 et	 de	 France	 qui	 visent	 (1)	 à	
décrire	différents	dispositifs	d'accompagnement	d'équipes	éducatives	en	projet	de	développement	
professionnel,	 (2)	 à	 analyser	 comment	 ces	 dispositifs	 conçoivent	 et	 utilisent	 l'évaluation	 en	 vue	
d'améliorer	 la	 qualité	 des	 pratiques	 éducatives	 et	 (3)	 à	 situer	 ces	 dispositifs	 au	 sein	 de	 postures	
et/ou	de	modèles	d'accompagnement	collectif	du	développement	professionnel.	
















jeunes	enfants.	A	partir	d’une	démarche	de	 recherche	en	 théorisation	ancrée,	 il	montre	comment	
différentes	 cultures	 de	 l’éducation	 peuvent	 être	 porteuses	 de	 manières	 différentes	 de	 concevoir	






La	 notion	 d’accompagnement	 est	 largement	 utilisée	 dans	 le	 champ	 éducatif	 avec	 des	
significations	souvent	différentes.	Elle	ne	fait	pas	l’objet	d’une	définition	stabilisée,	mais	l’analyse	de	
son	 utilisation	 permet	 d’identifier	 plusieurs	 caractéristiques	 communes.	 Selon	 Barbier	 (2011),	
l’accompagnement	 serait	 «	une	 action	 combinant	 l’activité	 d’un	 sujet	 à	 l’activité	 d’un	 autre	 sujet,	




—	Dans	 la	 société	contemporaine,	 les	actions	d’accompagnement	 font	 l’objet	d’une	 indexation	
sociale	positive	»	(p.	33).	
Cette	explicitation	sémantique	fait	apparaître	 le	 lien	souvent	 implicite	entre	 l’accompagnement	
et	l’évaluation.	Elle	souligne	une	double	visée	finalisante	de	l’accompagnement	:	à	la	fois	productive	
(l’activité	 accompagnée)	 et	 constructive	 (le	 développement	 du	 sujet	 accompagné).	 Dans	 des	
contextes	 institutionnels	 où	 les	 enjeux	 de	 qualité	 de	 services	 sont	 devenus	 importants,	
l’accompagnement	 ne	 peut	 se	 réaliser	 sans	 évaluation,	 sans	 production	 de	 jugement	 de	 valeur.	
Comme	 le	 souligne	 Beauvais	 (2008),	 «	accompagner,	 c’est	 juger	»	 et	 il	 importe	 éthiquement	
aujourd’hui	de	le	reconnaître	et	de	mieux	comprendre	les	tensions	que	cela	peut	générer.	
	
Dans	 des	 contextes	 d’intervention	marqués	 par	 des	 enjeux	 de	 qualité	 de	 services,	 on	 pourrait	
dire,	en	paraphrasant	Barbier,	que	l’accompagnement	et	l’évaluation	sont	continus,	orientés	par	les	




sont	 pas	 nécessairement	 individuelles,	 mais	 qui	 peuvent	 aussi	 être	 collectives.	 Nous	 pourrions	
prendre	 pour	 exemple,	 des	 professionnels	 devenus	 conseillers	 pédagogiques,	 des	 inspecteurs	
devenus	 coordinateurs	 qui	 assurent	 des	 fonctions	 d’accompagnement	 et	 d’évaluation	 sans	
nécessairement	bénéficier	d’une	formation	spécifique	qui	 les	a	 initiés	à	ces	fonctions.	Notons	que,	







d’action,	 il	 entend	 «	un	 mode	 évolutif,	 et	 partagé	 par	 plusieurs	 sujets,	 d’organisation	 des	
constructions	 de	 sens	 à	 partir,	 sur	 et	 pour	 des	 activités	 dans	 lesquelles	 ils	 sont	 engagés,	 ces	
constructions	 pouvant	 donner	 lieu	 à	 communication	 dans	 le	 cadre	 d’interactions	 avec	 autrui	»	
(Barbier,	2011,	p.	57).	La	culture	de	la	professionnalisation	dans	laquelle	s’inscrit	l’accompagnement	
serait	la	plus	récente.	
En	 effet,	 pour	 Barbier	 (2005	;	 Pirard	 &	 Barbier,	 2012),	 trois	 cultures	 de	 l’éducation	 se	 sont	
développées	 successivement	 dans	 nos	 pays	 occidentaux.	 Dans	 la	 première,	 la	 culture	 de	
l’enseignement,	 le	savoir	constitue	 la	référence	centrale	du	travail	éducatif	avec	 l’hypothèse	d’une	
transformation	identitaire	fondée	sur	l’appropriation.	L’espace	éducatif	peut	alors	être	vu	comme	un	
espace	spécialisé	de	mise	à	disposition	de	savoirs	sous	une	forme	appropriative	par	«	l’élève	».	Il	est	
fondé	 sur	 des	 rapports	 à	 l’environnement	 pensés	 en	 termes	 de	 conceptualisation-application	
(rapport	 théorie-pratique).	 Sa	 figure	 emblématique	 est	 celle	 de	 l’enseignant	 détenteur	 et	
transmetteur	de	savoirs.	L’apparition	de	nouveaux	savoirs	ou	de	nouvelles	disciplines	est	considérée	
comme	le	moteur	du	changement.	Cette	culture	de	l’enseignement,	la	plus	présente	dans	le	champ	
de	 l’éducation	 (y	 compris	 en	 formation	 des	 adultes),	 conçoit	 l’intervention	 éducative	
essentiellement	 selon	 une	 logique	 de	 communication.	 Lui	 correspondent	 «	des	 pratiques	
d’ingénierie	 didactique,	 ordonnées	 autour	 de	 la	 conception	 et	 de	 l’évaluation	 de	 séquences	
d’activités	de	mise	en	 scène	et	d’appropriation	de	 savoirs	ou	de	 concepts	:	 planification	de	 cours,	
scénarios	didactiques,	logiciels	éducatifs,	etc.	»	(Barbier,	2009,	p.	465).	
Dans	 la	 seconde	 culture	 dite	 de	 la	 formation	 et	 qui	 se	 serait	 développée	 à	 côté	 et	 parfois	 en	
réaction	au	monde	de	l’enseignement,	 la	notion	de	capacité	(aptitude,	savoir-faire,	savoir-être)	est	
considérée	 comme	 la	 référence	 centrale	 du	 travail	 éducatif	 qui	 repose	 sur	 l’hypothèse	 d’une	
transformation	identitaire	fondée	sur	la	notion	de	transfert.	Ici,	l’espace	éducatif	devient	un	espace	
spécifique,	 «	protégé	»39,	 de	 production	 de	 nouvelles	 capacités	 chez	 «	l’apprenant	»	 susceptibles	
d’être	 transférées	 dans	 d’autres	 situations.	 Sa	 figure	 emblématique	 est	 celle	 du	 formateur	
organisateur	de	situations	spécifiques	d’apprentissage.	Les	rapports	à	l’environnement	sont	conçus	
en	 termes	 de	 décontextualisation-recontextualisation.	 L’apparition	 de	 nouvelles	 pratiques	 ou	 de	
nouveaux	 champs	 de	 pratiques	 spécialisées	 est	 considérée	 comme	 le	 moteur	 du	 changement.	
Cette	culture	de	la	formation	conçoit	et	organise	«	l’intervention	éducative	comme	un	espace-temps	
de	 transformation	 de	 capacités	 chez	 les	 apprenants	 (…	;)	 elle	 a	 permis	 l’éclosion	 et	 le	
développement	 de	 l’ingénierie	 de	 formation	 sous	 sa	 forme	 canonique,	 puisque,	 tout	 en	 les	
                                                
39 Métaphore	empruntée	à	Bourgeois	(1996). 
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distinguant,	elle	rapporte	explicitement	les	espaces-temps	éducatifs	aux	espaces-temps	du	travail	et	
de	 la	vie	sociale.	C’est	ce	qui	a	permis	 l’éclosion	de	 la	 réflexion	sur	 les	objectifs,	définis	en	termes	
d’activités	 ou	 de	 comportements	 attendus,	 et	 sur	 leurs	 liens	 avec	 les	 projets	 et	 l’évaluation	»	
(Barbier,	2009,	p.	465).	
Les	 rapports	 dialectiques	 entre	 ces	 deux	 premières	 cultures	 de	 l’éducation	 ont	 contribué	 à	
l’émergence,	dans	les	années	nonante,	d’une	troisième	culture	:	la	culture	de	la	professionnalisation	
(ou	de	développement	de	compétences)	qui	considère	la	notion	de	compétence	comme	la	référence	
centrale	du	 travail	éducatif	avec	 l’hypothèse	d’une	 transformation	 identitaire	 fondée	sur	 la	notion	
de	 transformation	 conjointe	de	 l’action	 et	 de(s)	 acteur(s).	 L’espace	 éducatif	 devient	 un	 espace	de	
développement	 de	 compétences	 en	 situation	 d’activités	 évolutives	 et	 sa	 figure	 emblématique	 est	




la	professionnalisation	 conçoit	et	organise	«	l’espace-temps	de	 la	production	des	biens	et	 services	
comme	un	espace	de	développement	de	compétences	(…).	Elle	permet	l’éclosion	de	ce	que	l’on	peut	





Les	 travaux	 de	 Barbier	 nous	 conduiraient	 à	 situer	 la	 référence	 à	 l’accompagnement	 et	
l’évaluation	 qui	 lui	 est	 associée	 dans	 une	 culture	 de	 la	 professionnalisation	 (développement	 de	
compétences).	Toutefois,	une	recherche	menée	dans	un	contexte	fortement	marqué	par	des	enjeux	
de	qualité	de	service,	nous	a	permis	de	montrer	d’autres	 inscriptions	possibles.	Selon	les	manières	
de	 concevoir	 les	 enjeux	 de	 qualité	 de	 service	 (cultures	 de	 qualité),	 la	 référence	 à	 la	 notion	
d’accompagnement	(Pirard,	2007).peut	faire	l’objet	de	différents	«	modes	évolutifs,	et	partagés	par	
plusieurs	 sujets,	 d’organisation	 des	 constructions	 de	 sens	 à	 partir,	 sur	 et	 pour	 des	 activités	 dans	
lesquelles	ils	sont	engagés	»	(Barbier,	2011,	p.	57).	
Notre	recherche	a	été	réalisée	à	partir	de	l’analyse	de	démarches	et	de	dispositifs	dans	le	secteur	
de	 l’accueil	 de	 l’enfance	 dans	 lequel	 nous	 étions	 directement	 impliquées	 à	 titre	 d’abord	 de	
chercheuse	 universitaire,	 ensuite	 de	 conseillère	 pédagogique	 de	 l’Office	 de	 la	 Naissance	 et	 de	
l’Enfance	(ONE)40.	Dans	tous	les	cas,	notre	rôle	consistait	dans	un	premier	temps	à	accompagner	des	
coordinateurs	 de	 l’ONE	 à	 eux-mêmes	 accompagner	 des	 professionnels	 de	 l’enfance	 dans	
l’élaboration,	 la	mise	en	place,	 l’évaluation	régulative	et	 le	bilan	de	projets	d’action	d’équipe	dans	
une	 démarche	 directement	 inspirée	 des	 travaux	 du	 Cresas	 (1988,	 2000).	 En	 Fédération	Wallonie-
Bruxelles,	 notre	 accompagnement	 universitaire	 s’inscrivait	 d’abord	 dans	 le	 cadre	 d’un	 projet	
européen	 de	 recherche-formation-action	 de	 l’IEDPE	 (Institut	 Européen	 de	 Développement	 des	
Potentialités	 de	 tous	 les	 Enfants),	 soutenu	 par	 le	 programme	 Leonardo,	 et	 s’adressait	 à	 des	
coordinateurs	 de	 l’ONE	 qui	 combinaient	 des	 fonctions	 à	 la	 fois	 de	 contrôle,	 d’évaluation	 et	




d’accompagnement41.	 Le	 premier	 dispositif	 d’accompagnement	 s’est	 déroulé	 dans	 un	 contexte	 de	
réforme	:	 diffusion	d’un	 référentiel	 (curriculum)	psychopédagogique,	 transformation	des	 fonctions	
d’inspection	 de	 l’ONE	 en	 fonction	 de	 coordination	 assurant	 officiellement	 des	 fonctions	
d’accompagnement	 professionnel	 des	 pratiques	 éducatives	 dans	 les	 lieux	 d’accueil	 qui	 ont	
désormais	 l’obligation	 décrétale	 d’élaborer	 et	 de	 se	 référer	 à	 un	 «	projet	 d’accueil	»	 (projet	
éducatif)	;	 dans	 les	 lieux	 d’accueil	 subventionnés,	 de	 définir	 un	 plan	 d’amélioration	 de	 la	 qualité	
d’accueil	et	de	le	réactualiser	tous	les	trois	ans.	Par	la	suite,	nous	avons	été	nous-mêmes	engagées	




services	 et	 de	 développement	 professionnel.	 Il	 part	 du	 terrain	 où	 des	 professionnels	 des	 lieux	
d’accueil	sont	invités	à	concevoir	et	à	élaborer	en	équipe	un	projet	d’action	qui	leur	fait	sens,	qu’ils	
mettent	 en	œuvre	 durant	 plusieurs	mois,	 évaluent	 de	manière	 continue	 dans	 une	 perspective	 de	
régulation	 des	 pratiques	 éducatives	 et	 enfin,	 font	 bilan	 avec	 l’ensemble	 des	 partenaires.	 Des	
coordinateurs	 accompagnent	 cette	 démarche	 de	mise	 en	 projet	 dans	 le	 cadre	 de	 réunions	 inter-
équipes	où	une	double	représentation	des	lieux	d’accueil	(direction	et	accueillant	de	première	ligne)	
est	 prévue.	 Ils	 font	 expliciter	 l’état	 d’avancement	 du	 projet,	 soutiennent	 son	 analyse	 à	 partir	 des	
observations	 documentées	 de	 terrain	 (observation	 écrite,	 photo,	 vidéo)	 et	 l’identification	 de	 ses	
effets	 sur	 les	enfants,	 les	 familles	et	 les	professionnels	eux-mêmes	en	 fonction	de	critères	dont	 la	
signification	 se	 précise	 durant	 le	 processus	 (EADAP,	 2011).	 Ils	 encouragent	 la	 recherche	 de	 pistes	
d’ajustements	qui	seront	elles-mêmes	à	expérimenter	et	à	évaluer	en	équipe	en	fonction	de	critères	
susceptibles	de	devenir	de	plus	en	plus	partagés.	Les	coordinateurs	sont	eux-mêmes	accompagnés	
dans	des	 réunions	de	pilotage	où	 leurs	propres	pratiques	d’accompagnement	 sont	analysées	dans	
une	même	perspective	de	régulation	du	dispositif.	Les	thématiques	travaillées	dans	le	cadre	de	ces	
dispositifs	 d’accompagnement	 peuvent	 être	 variées.	 Ainsi,	 dans	 la	 Province	 de	 Luxembourg,	 nous	
avons	accompagné	successivement	des	projets	sur	la	gestion	des	moments	de	repas	(«	Manger,	c’est	
plus	 que	manger	»,	 Pirard,	 1999),	 sur	 la	 liberté	 de	mouvement	 des	 enfants	 («	Envie	 de	 bouger	»,	
Pirard,	 2010),	 sur	 la	 continuité	 des	 relations	 adultes-enfants,	 sur	 la	 gestion	 des	 groupes	 d’âges	
mélangés	(Pirard,	2014)	et	enfin,	sur	les	relations	avec	les	familles.	Chaque	thématique	ne	constitue	
qu’une	 porte	 d’entrée	 qui	 permet,	 grâce	 à	 la	 mise	 en	 projet,	 de	 susciter	 la	 réflexion	 des	
professionnels	 sur,	 à	 partir	 et	 pour	 leurs	 pratiques	 de	 manière	 rigoureuse,	 contextualisée	 et	
systémique	 dans	 une	 perspective	 d’évaluation	 régulative	 et	 d’amélioration	 continue	 de	 la	 qualité	
d’accueil.	
À	côté	de	ce	rôle	d’accompagnement	de	terrain,	nous	avons	mené	une	recherche	doctorale	qui,	
grâce	 à	 une	 démarche	 de	 théorisation	 ancrée,	 nous	 a	 permis	 de	 montrer	 la	 polysémie	 de	 la	
référence	 à	 l’accompagnement.	 L’analyse	 de	 points	 de	 débat	 en	 réunion	 de	 pilotage	 avec	 les	
coordinateurs-accompagnateurs	 à	 partir	 des	 expériences	 d’accompagnement	 dans	 un	 même	
dispositif	 nous	 a	 permis	 d’identifier	 au	 moins	 trois	 logiques	 très	 différentes	 chez	 les	
accompagnateurs.	Celles-ci	sont	étroitement	liées	à	des	cultures	différentes	de	la	qualité	de	service	
et	de	l’évaluation	(Pirard,	2007	;	Pirard	&	Barbier,	2012	;	Pirard,	Camus	&	Barbier,	accepted	;	Pirard,	
à	 paraître).	 L’analyse	 fait	 donc	 apparaître	 une	 série	 de	 tensions	 entre	 lesquelles	 les	
                                                
41	Nous	avons	aussi	assuré	le	même	type	d’accompagnement	en	parallèle	auprès	d’encadrants	de	services	à	l’enfance	en	
Communauté	germanophone	de	Belgique,	mais	nous	ne	traiterons	pas	de	cette	expérience	ici.	
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accompagnateurs	 peuvent	 être	 pris	 et	 que	 nous	 avons	 pu	 rencontrer	 dans	 d’autres	 contextes	
d’accompagnement	de	projets	de	l’enfance	par	la	suite.		
L’accompagnement	 dit	 «	guidé	 vers	 une	 qualité	 normative	»	 considère	 l’accompagnement	
comme	une	forme	de	soutien	aux	professionnels	sensés	s’approprier	de	manière	active	les	principes	
éducatifs	établis	dans	les	prescrits	(référentiels	et	outils	associés)	et	les	appliquer	selon	des	manières	
jugées	 acceptables	 dans	 leur	 contexte	 particulier	 de	 travail.	 Les	 visées	 de	 production	 (qualité	 de	
service)	 sont	 centrales	 tout	 comme	 l’évaluation	 externe	 dans	 le	 chef	 de	 l’accompagnateur,	 qui	
fortement	 impliqué	dans	 le	soutien	et	 le	guidage	des	pratiques	et	projets	professionnels,	 introduit	
une	extériorité	par	les	normes	auxquelles	il	se	réfère	pour	juger	de	leur	adéquation	et	conseiller,	le	
cas	 échéant,	 leur	 réorientation.	 Les	 fonctions	 d’accompagnement	 évaluatif	 du	 coordinateur	
rejoignent	 ici	 la	régularisation	au	sens	défini	par	Vial	vu	 l’importance	accordée	à	 la	conformité	aux	
normes	 établies,	 aux	 critères	 prédéfinis	 et	 voulus	 validés	 scientifiquement	 dans	 l’analyse	 des	
pratiques	et	de	leur	évolution.	
On	 peut	 ici	 observer	 une	 tension	 fréquente	 pour	 le	 coordinateur	 qui	 peut	 en	 même	 temps	
valoriser	 des	 démarches	 participatives	 qui	 reconnaissent	 la	 part	 active	 des	 accompagnés	 dans	 la	






son	 identité	 propre.	 Pour	 ce	 faire,	 l’accompagnement	 vise	 surtout	 le	 développement	 d’attitudes	
professionnelles	et	de	 capacités	 transversales	à	 transférer	en	 situation	de	 travail	 comme	 l’écoute,	
l’attention	bienveillante	à	autrui	et	le	questionnement,	etc.	Il	semble	moins	centré	sur	les	enjeux	de	
production	 de	 services.	 L’accompagnement	 est	 associé	 surtout	 à	 des	 fonctions	 de	 facilitation	:	
valoriser	 les	 démarches	 engagées	 par	 chacun,	 porter	 attention	 aux	 processus	 de	 développement	
propres	 à	 chaque	 agent	 et	 à	 chaque	 service.	 Les	 questions	 de	 contenu	 inhérentes	 aux	 projets	
d’action	 apparaissent	 moins	 prioritaires	 dans	 les	 préoccupations	 du	 coordinateur.	 L’évaluation	
interne	y	est	prédominante	dans	 la	mesure	où	 les	orientations	officielles	ne	sont	pas	présentées	a	
priori	comme	les	références	à	privilégier.	Elle	s’appuie	sur	une	analyse	des	pratiques	qui	valorise	la	
diversité	 des	 références	 qui	 se	 dégagent	 de	 l’explicitation	des	 différentes	manières	 de	 faire	 et	 de	
penser	des	accompagnés.	L’accompagnateur	veille	à	ouvrir	un	espace	de	débat	où	peut	être	exprimé	
une	diversité	de	points	de	vue	sans	qu’un	consensus	ne	soit	nécessairement	recherché.	L’essentiel	
semble	 se	 jouer	 ici	 davantage	 dans	 le	 processus	 de	 réflexion	 engagé	 chez	 les	 professionnels	 en	
fonction	des	valeurs	et	des	repères	propres		que	dans	un	résultat	déterminé	en	fonction	de	critères	
précis.	Ceci	peut	placer	l’accompagnateur	dans	la	situation	paradoxale	décrite	par	Boutinet	(2001)	:	




Enfin,	 «	l’accompagnement	 interactif	 pour	une	qualité	 effective	»	 repose	 sur	 l’hypothèse	d’une	
transformation	 conjointe	des	actions	 (les	pratiques	éducatives	mises	en	œuvre	quotidiennement),	
des	 acteurs	 (les	 accueillantes	 et	 leurs	 encadrants	 avec	 les	 enfants	 et	 les	 familles),	 voire	 de	
l’environnement	 (l’ensemble	 des	 services	 inscrits	 dans	 une	 dynamique	 locale).	 La	 dimension	
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interactive	de	 l’accompagnement	 se	 réalise	notamment	dans	 la	 recherche	de	points	de	 ralliement	
qui	 engagent	 ensemble	 praticiens	 et	 accompagnateurs	 dans	 des	 actions	 sources	 d’apprentissages	
mutuels.	 L’évaluation	 interactive	 et	 négociée	 impliquant	 accompagnateur	 et	 accompagnés	 est	
davantage	privilégiée,	postulant	que	 les	projets	peuvent	être	 recadrés,	 les	pratiques	 régulées	vers	
d’autres	possibles,	les	normes	réinterprétées	à	la	lumière	des	situations	éducatives	co-analysées	par	
les	 différentes	 parties	 en	 fonction	 de	 critères	 dont	 le	 sens	 devient	 progressivement	 partagé.	 Elle	
rejoint	 l’idée	 de	 régulation	 développée	 par	 Vial	 qui	 l’associe	 à	 une	 pratique	 de	 «	dynamique	 de	
normes	 instables	»	:	 la	 norme	 ne	 serait	 qu’une	 référence	 provisoire	 où	 la	 règle	 fait	 l’objet	 de	
réinterprétations.	 Ceci	 conduit	 l’accompagnateur	 à	 valoriser	 la	 confrontation	 de	 points	 de	 vue	




de	 sa	 fonction	 d’accompagnateur,	 privilégier	 les	 processus	 de	 co-construction	 de	 repères	









d’accompagnement	:	 ancrage	 dans	 leurs	 réalités	 de	 terrain,	 soutien	 dans	 une	 réflexion	
contextualisée	 à	 partir	 de	 projets	 d’action	 susceptibles	 d’améliorer	 la	 qualité	 d’accueil,	 mise	 en	
réseau	avec	d’autres	professionnels	de	l’enfance	qui	peut	être	perçue	à	la	fois	comme	un	moyen	de	
sortir	de	l’isolement,	de	se	sentir	inscrit	dans	un	collectif	solidaire	tout	en	offrant	des	opportunités	
de	 décentration	 et	 d’ouverture	 à	 d’autres	 manières	 de	 faire	 et	 de	 penser.	 Notons	 encore	 le	
questionnement	 à	 propos	 de	 critères	 qui	 peuvent	 être	 considérés	 comme	 connus,	 mais	 dont	 la	
signification	 est	 parfois	 galvaudée.	 À	 titre	 d’exemple,	 les	 professionnels	 font	 souvent	 référence	 à	
l’importance	 du	 respect	 des	 rythmes,	 de	 l’autonomie	 ou	 de	 la	 liberté	 de	mouvement	 des	 jeunes	
enfants	par	ailleurs	repris	dans	les	référentiels,	mais	avec	des	significations	souvent	très	différentes	
qui	 transparaissent	 dans	 des	 pratiques	 très	 contrastées	 à	 travers	 les	 contextes.	 L’analyse	 des	
pratiques	dans	ce	dispositif	permet	d’interroger	ces	différentes	significations	et	mises	en	œuvre	en	





de	 recherche	 de	 références	 pertinentes	 (…)	 pouvant	 expliquer	 et	 justifier	 la	 conception	 et	
l’évaluation	 d’un	 dispositif	 éducatif	»	 (p.	 48)	 qui,	 sans	 se	 fixer	 sur	 des	 résultats,	 génère	 des	
questionnements	permanents.	
L’analyse	 des	 expériences	 passées	 permet	 aussi	 de	 relever	 une	 série	 de	 difficultés	
organisationnelles	 (organisation	 de	 réunions	 régulières	 d’équipe	 pas	 nécessairement	 reconnues	
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dans	le	temps	de	travail,	mise	en	place	efficace	d’un	système	de	représentation	d’équipe,	gestion	du	
turnover	 dans	 le	 personnel,	 etc.)	 ou	 liées	 aux	 compétences	 professionnelles	 éducatives	 attendues	
qui	sont	encore	peu	présentes	dans	le	secteur	marqué	par	un	passé	hygiénico-sanitaire.	La	mise	en	
projet	et	l’analyse	rigoureuse	et	documentée	des	pratiques	en	vue	d’une	évaluation	régulative	sont	
des	 démarches	 complexes	 auxquelles	 les	 formations	 initiales	 des	 professionnels	 de	 l’enfance	
(fonction	d’accueil,	d’encadrement	et	de	direction)	n’initient	pas	(Pirard,	Dethier,	François	&	Pools,	
2015).	 Il	 importe,	 selon	 nous,	 de	 ne	 pas	 dissocier	 les	 apports	 potentiels	 des	 dispositifs	
d’accompagnement	 des	 acquis	 à	 développer	 par	 ailleurs	 dans	 la	 formation	 de	 base	 des	
professionnels	de	l’enfance	ainsi	que	des	apports	d’autres	actions	de	formation	continue,	y	compris	
les	 formations	 modulaires.	 Chaque	 dispositif	 nous	 a	 permis	 d’identifier	 des	 problématiques	
majeures	qui	gagnent	à	être	travaillées	dans	les	instituts	de	formation	initiale	qui	ont	été	associés	de	
manière	de	plus	en	plus	étroites,	mais	aussi	dans	des	formations	continuées	plus	ciblées.	Plutôt	que	




proposées	 par	 des	 opérateurs	 reconnus	 officiellement	 par	 les	 pouvoirs	 publics,	 l’analyse	 de	
l’expérience	montre	au	 contraire	qu’ils	 engagent	davantage	 les	professionnels	dans	des	processus	
de	 formation	 continue	 qui	 peuvent	 utilement	 compléter	 les	 dispositifs	 d’accompagnement	 de	
projets	en	ciblant	sur	une	problématique	particulière	et	en	systématisant	l’acquisition	de	ressources	
importantes	avec	des	formateurs	spécialisés	et	indépendant	des	organes	de	contrôle.	La	logique	de	
dispositif	qui	 articule	une	 série	d’actions	 formatives,	pour	partie	 inhérentes	au	projet,	pour	partie	
davantage	 externes,	 peut	 être	 renforcée	 et	 offrir	 aux	 participants	 une	 diversité	 d’expériences	
inscrites	dans	 la	durée	nécessaire	au	changement	comme	 le	soulignent	 les	conclusions	du	 rapport	
Eurofund	(2015).		
Enfin,	 il	 importe	 aussi	 à	 l’avenir	 d’interroger	 la	 nature	 des	 actions	 d’accompagnement	 et	 les	
modalités	de	leur	organisation	qui	peuvent	elles-mêmes	être	très	diverses,	mais	dont	les	effets	n’ont	
pas	 nécessairement	 été	 étudiés	 finement.	 Relevons	 ainsi	 la	 thématique	 des	 séminaires	
internationaux	 de	 la	 petite	 enfance	 organisés	 en	 2015-2016	 par	 le	 Centre	 de	 recherche	
interuniversitaire	 expériences,	 ressources	 culturelles	 éducation	 (Experice)	 et	 l’École	 normale	
supérieure	 de	 Lyon	 sur	 les	 «	voyages	 d’étude,	 apprentissages	 et	 innovations	»	 qui	 étudie	 des	
modalités	de	formation	informelles,	liées	à	diverses	formes	de	mobilité	et	de	positionnements.	Nous	
réalisons	dans	 ce	 cadre	une	étude	 sur	 les	 significations	données	par	 les	participants	à	des	actions	
type	 voyages	 d’étude	 dans	 leur	 développement	 professionnel	 et	 le	 recadrage	 opéré	 dans	 les	
pratiques	professionnelles,	actions	qui	ont	pu	être	expérimentées	dans	les	deux	derniers	dispositifs	
à	partir	de	2008.	Elle	permet	d’interroger	plus	en	profondeur	ce	que	chacun	considère	comme	des	
actions	 de	 développement	 professionnel	 et	 d’ouvrir	 à	 d’autres	 voies	 encore	 peu	 utilisées	 sur	 le	
terrain	 pour	 les	 professionnels	 de	 première	 ligne.	 Dans	 quelle	mesure	 et	 à	 quelles	 conditions,	 la	
découverte	de	pratiques	professionnelles	mises	en	œuvre	dans	des	contextes	étrangers	à	 tous	 les	
participants	permet	à	ceux-ci	de	changer	 leur	regard	sur	 le	travail	avec	 les	enfants,	 les	familles,	en	
équipe,	voire	plus	largement	avec	les	autres	acteurs	de	la	communauté	locale	et	d’oser	transformer	
leurs	 manières	 habituelles	 de	 faire	?	 Comment	 de	 telles	 expériences	 contribuent	 ou	 non	 au	






le	 secteur	 de	 l’accueil	 de	 l’enfance.	On	peut	 s’interroger	 sur	 sa	 pertinence	dans	d’autres	 secteurs	
d’activité,	 en	 particulier	 celui	 de	 l’enseignement.	 Le	 développement	 des	 fonctions	
d’accompagnement	 dans	 de	 nombreux	 secteurs	 d’activité	 (Paul,	 2005)	 laisse	 entrevoir	 une	
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     Le	système	d’éducation	au	Québec	a	connu	d’importants	changements	depuis	 les	15	dernières	
années.	Ces	changements,	motivés	par	l’avancement	des	connaissances	en	éducation	et	parfois	par	
des	 raisons	 politiques,	 ont	 des	 conséquences	 sur	 les	 pratiques	 éducatives	 du	 personnel	 scolaire.	
Deux	changements	retiennent	notre	attention.	Le	premier	concerne	les	retombées	des	plus	récents	
programmes	de	formation	de	l’école	québécoise	(Ministère	de	l’éducation,	2001	2004,	2007)	sur	les	
pratiques	 d’évaluation	 des	 apprentissages.	 Le	 deuxième	 a	 trait	 à	 l’obligation	 pour	 les	 directions	
d’établissements	 scolaires	 d’atteindre	 des	 seuils	 de	 réussite	 scolaire	 élevés,	 les	 plaçant	 ainsi	 dans	
une	 approche	 de	 reddition	 de	 compte,	 nouvelle	 pour	 eux,	 où	 la	 mesure	 de	 l’apprentissage	 des	
élèves	prend	de	plus	en	plus	d’importance.	Ces	changements	font	en	sorte	que	les	enseignants	et	les	
directions	 d’établissements	 doivent	 adopter	 de	nouvelles	 pratiques.	 Pour	 ce	 faire,	 le	ministère	 de	
l’Éducation	et	les	commissions	scolaires	proposent	au	personnel	scolaire	des	activités	de	formation	
continue.	Or,	cette	 formation	continue	est	 souvent	dispensée	sous	 forme	d’ateliers	ponctuels	et	 il	
n’est	pas	 rare	que	 les	participants	 se	plaignent	de	perdre	 leur	 temps,	questionnent	 les	 liens	entre	
leur	réalité	et	les	formations	qu’ils	reçoivent	(Guskey,	2000)	et	déplorent	l’absence	de	suivi	entre	les	
activités	 de	 formation.	 Certains	 remettent	 aussi	 en	 question	 l’authenticité	 du	 contexte	
d’apprentissage	 (Tillema,	 2007)	 dans	 lequel	 ces	 formations	 ont	 lieu.	 Pour	 pallier	 ces	 limites,	 nous	
avons	mené	deux	recherches	subventionnées	par	le	Programme	de	soutien	à	la	formation	continue	
du	personnel	scolaire	du	ministère	de	l’Éducation	du	Québec.	Ce	programme	permet	aux	chercheurs	
de	créer	des	partenariats	avec	 les	 intervenants	du	milieu	scolaire,	de	contribuer	à	 la	 formation	du	
  864 
personnel	 scolaire	 sur	 diverses	 thématiques	 pendant	 une	 période	 de	 deux	 à	 trois	 ans	 et	 de	




compétences	 en	 évaluation	 des	 apprentissages	 et	 vise	 quatre	 objectifs	 :	 1)	 approfondir	 les	
compétences	d’enseignants	en	exercice,	en	matière	d’évaluation;	2)	 soutenir	 les	enseignants	dans	
les	ajustements	de	leurs	pratiques	en	évaluation	des	apprentissages;	3)	susciter	une	dynamique	de	
coformation	 entre	 les	 enseignants	 participant	 à	 la	 recherche;	 et	 4)	 évaluer	 l’impact	 de	
l’accompagnement	sur	le	développement	de	compétences	des	enseignants	en	évaluation.	
La	deuxième	recherche	vise	le	développement	des	compétences	des	directeurs	d’établissements	
scolaires	 quant	 à	 l’accompagnement	 des	 enseignants	 dans	 la	 démarche	 d’évaluation	 des	
apprentissages	de	 leurs	élèves.	 Les	objectifs	 sont	multiples	 :	 1)	 cibler	 les	besoins	pédagogiques	et	
administratifs	 des	 directions	 d’établissement	 (DE)	 en	 matière	 de	 gestion	 de	 l’évaluation	 des	
apprentissages;	2)	sensibiliser	les	DE	aux	pratiques	gagnantes	d’accompagnement	en	évaluation	des	





1	 résume	 les	 principaux	 aspects	 théoriques	 issus	 de	 la	 littérature	 qui	 ont	 inspiré	 la	 démarche	
d’accompagnement	mise	au	point	pour	nos	recherches.	
Ce	 cadre	 théorique	 sur	 l’accompagnement	 nous	 a	 amené	 à	 développer	 une	 démarche	
d’accompagnement	utilisée	dans	 les	 deux	 recherches.	 Lors	de	 la	deuxième	 recherche,	 nous	 avons	
ajouté	une	étape	à	notre	modèle	initial,	soit	un	entretien	individuel	entre	les	rencontres	collectives	
afin	de	créer	un	lien	direct	et	un	suivi	avec	chaque	participant.		
L’apport	 de	 ces	 formations	 a	 été	 évalué	 de	manière	 exhaustive	 à	 l’aide	 du	modèle	 de	Guskey	
(2000)	Five	Critical	 Levels	of	Professional	Development	Evaluation.	Des	 instruments	de	collecte	de	
données	ont	été	mis	au	point	pour	les	cinq	niveaux	de	ce	modèle.	
À	 la	 lumière	 de	 la	 première	 recherche,	 nous	 avons	 bonifié	 certains	 instruments	 de	 collecte	 et	
créé	 de	 nouveaux	 instruments	 pour	 répondre	 aux	 besoins	 spécifiques	 de	 la	 recherche	 auprès	 des	
directions	d’établissements	scolaires.	Ces	changements	sont	identifiés	avec	les	caractères	gras	dans	
la	troisième	colonne	du	tableau	2.	
Les	 retombées	 de	 ces	 recherches	 sont	 à	 deux	 niveaux	 pour	 le	 domaine	 de	 l’évaluation.	
Premièrement,	 la	 recherche	auprès	des	enseignants	nous	a	permis	de	mettre	au	point	un	modèle	
d’accompagnement	 pour	 le	 développement	 de	 compétences	 en	 évaluation	 qui	 est	 ancré	 dans	 la	
littérature	pertinente.	Ce	modèle	initial	a	été	bonifié	afin	d’y	ajouter	une	étape	lors	de	la	recherche	
auprès	 des	 directions.	 La	 dernière	 version	 du	 modèle	 est	 d’autant	 plus	 riche	 que	 le	 soutien	 des	

























   L’accompagnement,	de	manière	générale,	se	passe	de	la	manière	suivante.	Une	équipe	éducative	
prend	 contact	 avec	 notre	 service	 afin	 d’obtenir	 du	 support	 et	 de	 l’accompagnement	 quant	 à	 la	
conduite	 d’un	 projet	 qui	 peut	 être	 de	 nature	 pédagogique,	 organisationnel	 ou	 relationnel.	 Après	
analyse	de	 la	demande,	différentes	démarches	sont	entreprises	pour	soutenir	 le	projet	 :	 réunions,	
travail	 en	 réseau,	 rencontres	 individuelles,	 élaboration	 de	 documents…	 Tout	 au	 long	 de	 cet	
accompagnement,	 différentes	 démarches	 d’évaluation	 partenariale	 sont	 mises	 en	 place.	 Quatre	
critères	 peuvent	 être	 croisés	 pour	 décrire	 les	 différents	 usages	 de	 l’évaluation	 :	 niveaux,	




Les	 évaluations	 peuvent	 être	 pratiquées	 de	 manière	 individuelle	 (direction,	 enseignant,…).	
L’intervenant	stimule	alors	le	fait	que	chacun	partage	et	prenne	conscience	individuellement	de	son	
propre	 mode	 de	 fonctionnement,	 de	 pensée,	 de	 ses	 représentations	 et	 croyances,	 des	 pistes	
d’action…	
Nous	mettons	 également	 en	 place	 des	 évaluations	 par	 et	 pour	 le	 groupe	 afin	 de	 stimuler	 des	
processus	d’analyse	et	de	créativité	collectifs.		
Enfin,	 un	 troisième	 niveau	 d’évaluation	 consiste	 à	 faire	 intervenir	 des	 instances	 externes	 pour	
poser	un	regard	tiers	sur	la	démarche	(direction,	inspection,	groupe	de	pilotage).	
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Différentes	temporalités	
Le	 choix	 de	 la	 temporalité	 joue	 également	 un	 rôle	 dans	 le	 processus	 d’évaluation.	De	manière	
générale,	 celle-ci	 intervient	 à	 des	 moments	 clés	 du	 processus	 d’intervention.	
Elle	peut	être	diagnostique	 lorsqu’elle	 intervient	en	début	d’accompagnement	afin	de	réaliser	une	




























Le	 projet	 Solidarité	 consiste	 en	 un	 dispositif	 de	 recherche-action	 inspiré	 des	 modèles	 de	 la	
Sociologie	de	la	traduction,	également	appelée	la	théorie	de	l’acteur-réseau.	Son	intention	première	
est	de	 favoriser	 la	mise	en	 réseau	des	acteurs	afin	d’éviter	 les	 cloisonnements	et	de	 réfléchir	 à	 la	
manière	 de	 parler	 un	 langage	 commun	 à	 tous	 les	 acteurs	 en	 tenant	 compte	 de	 leurs	 spécificités,	
compétences	et	contextes. 
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Dans	 cette	 optique,	 une	 réflexion	 quant	 à	 l’évaluation	 et	 la	 régulation	 des	 actions	 est	
omniprésente	 afin	 d’améliorer	 l’efficacité	 du	 système	 dans	 son	 ensemble.	 
Un	design	inspiré	par	les	méthodes	d’intervention	psychosociologiques.	
La	spécificité	de	notre	mode	d’intervention	et	de	la	place	dévolue	à	l’évaluation	réside	dans	une	
posture	 et	 un	 regard	 psychosocial	 de	 l’intervenant	 au	 sein	 du	 dispositif	 de	 formation,	
d’accompagnement	ou	d’intervention.	Son	style	d’animation	et	d’évaluation	inspiré	par	l’animatique	
des	groupes.	
Dans	 ce	 type	 d’intervention	 psychosociologique,	 la	 spécificité	 apparaît	 quant	 à	 la	 posture	 de	
l’intervenant	qui	s’apparente	plutôt	à	un	animateur,	coach,	accompagnateur	du	changement…	Dans	
























Depuis	 2004,	 les	 politiques	 éducatives	 au	 Luxembourg	 ont	 mis	 l’accent	 sur	 le	 développement	
d’instruments	 d’évaluation	 visant	 à	 améliorer	 les	 acquis	 des	 élèves	 ainsi	 que	 la	 qualité	 scolaire.	
Parallèlement	 à	 cela,	 les	 établissements	 se	 sont	 vus	 accorder	 une	 autonomie	 plus	 accrue	 afin	
d’organiser	 leur	 enseignement	 dans	 un	 cadre	 pédagogique	 défini	 par	 le	Ministère	 de	 l’Education	
nationale.	 Les	 récentes	mesures	 intégrées	 à	 cette	 approche	 globale	 incluent	 la	 définition	en	2007	
d’un	cadre	de	référence	du	pilotage	du	système	scolaire	au	Luxembourg,	l'introduction	des	épreuves	
standardisés	 réalisées	 annuellement	 au	 niveau	 national	 depuis	 2008	 pour	 analyser	 les	 acquis	 des	






en	 œuvre	 un	 plan	 de	 réussite	 scolaire	 s’échelonnant	 sur	 trois	 années,	 tandis	 que	 la	 plupart	 des	
lycées	 élaborent	 des	 projets	 d'innovation,	 basés	 sur	 leurs	 priorités	 et	 leurs	 besoins	 spécifiques	
locaux.	 Une	 démarche	 nationale	 de	 développement	 scolaire	 précise	 la	 méthodologie	 pour	 la	
définition	 et	 l'évaluation	 des	 projets	 et	 l’ADQS	 offre	 des	 outils	 méthodologiques	 et	 des	 données	
pour	aider	 le	personnel	enseignant	tout	au	long	du	processus	d’amélioration	de	la	qualité	scolaire.	
Quant	 aux	 établissements	 scolaires,	 ils	 sont	 fortement	 encouragés	 à	 utiliser	 différents	 types	 de	
données	 (démographie,	 performances,	 processus	 et	 perceptions)	 à	 partir	 desquels	 ils	 pourront	
définir	les	domaines	prioritaires	à	améliorer.	
Toutefois,	 certaines	 questions	 récurrentes	 demeurent	 sans	 réponse	 en	 ce	 qui	 concerne	 à	 la	
valeur	 ajoutée	 de	 ces	mesures.	Quel	 est	 l'impact	 réel	 de	 la	mise	 en	œuvre	 et	 l'évaluation	 de	 ces	
initiatives	de	développement	scolaire	sur	l'enseignement	et	l'apprentissage	?	Comment	l'évaluation	
de	 l'établissement	 est	 utilisée	 pour	 influer	 sur	 les	 acquis	 des	 élèves	 ?	 Quelle	 est	 l'efficacité	 des	
démarches	 et	 des	 méthodes	 utilisées	 pour	 évaluer	 la	 qualité	 scolaire	 de	 l'établissement	 ?	
Généralement,	 le	 principal	 objectif	 du	 pilotage	 des	 établissements	 scolaires	 au	 Luxembourg	 visait	
davantage	leur	amélioration	plutôt	que	leur	contrôle.	Les	éléments	tels	que	les	forces,	les	faiblesses	
et	les	recommandations	des	projets	pilotes	et	des	plans	de	réussite	scolaire	sont	toujours	formulés	
en	 vue	 d'améliorer	 et	 de	 développer	 la	 qualité	 de	 l’établissement	 plutôt	 que	 d’examiner	 ou	 de	
sanctionner	 les	 parties	 concernées.	 Cela	 a	 entrainé	 l'attribution	 d'un	 rôle	 plus	 important	 à	
l'évaluation	interne,	en	mettant	au	second	plan	l’évaluation	externe.	
L’ADQS,	dont	 la	mission	est	notamment	d’offrir	un	 soutien	méthodologique	et	 scientifique	aux	
établissements,	se	positionne	comme	ami	critique	externe	à	l'établissement,	mais	son	indépendance	
vis-à-vis	 du	 contrôle	 central	 national	 est	 affaiblie,	 car	 elle	 est	 responsable	 face	 au	 ministre.	 De	
même,	 les	 inspecteurs	des	écoles	fondamentales	ont	à	 la	fois	des	rôles	ambivalents	de	contrôle	et	
de	soutien	tandis	que	les	directeurs	des	lycées	effectuent	une	inspection	à	leur	gré.	Au	fil	du	temps,	
les	établissements	se	sont	sentis	davantage	à	l’aise	avec	les	données	issues	d'auto-évaluation	pour	la	
définition	de	 leurs	 propres	besoins	 internes.	 Ils	 apprécient	 le	 soutien	de	 l’ADQS	qui	 a	 su	 gagné	 la	
confiance	du	personnel	enseignant,	 l’accompagnant	dans	 le	processus	de	développement	scolaire.	
Autant	qu’acquérir	progressivement	l’adhésion	du	personnel	enseignant	peut	être	considéré	comme	
une	 véritable	 force,	 l'évaluation	 interne	 seule	 ne	 peut	 être	 réellement	 envisagée	 comme	 une	











par	 les	établissements	pour	décrire	 les	dimensions	de	 la	qualité	 sera	présenté.	D’autre	part,	 nous	
aborderons	l'avantage	que	nous	connaissons	au	Luxembourg	du	petit	nombre	d’écoles,	permettant	
ainsi	à	l’ADQS	de	cibler	et	d’élaborer	différents	types	d’accompagnements	des	établissements,	allant	
du	 coaching	 collectif	 direct	 de	 toutes	 les	 écoles	 fondamentales	 dans	 l'utilisation	 d’instruments	 de	
développement	scolaire,	à	un	soutien	individualisé	et	rapproché	de	certains	établissements	exigeant	
une	attention	plus	particulière. 
Notre	 présentation	 portera	 enfin	 sur	 l'étroite	 collaboration	 entre	 l’ADQS,	 les	 inspecteurs	
scolaires,	 les	 directeurs	 et	 les	 équipes	 pédagogiques,	 facilitant	 ainsi	 le	 dialogue	 pour	 favoriser	 le	
développement	 scolaire	 au	 sein	 des	 établissements.	 Il	 sera	 évoqué	 les	 facteurs	 que	 l’ADQS	 doit	
prendre	 en	 considération	 pour	 répondre	 de	manière	 appropriée	 à	 la	 diversité	 des	 situations,	 aux	
besoins	de	formation	et	d'expertise	des	écoles,	mais	aussi	aux	exigences	des	parents	et	des	autorités	
communales	 considérés	 également	 comme	 partenaires	 dans	 le	 processus	 de	 développement	
scolaire.	 Nous	 partagerons	 ainsi	 les	 expériences,	 les	 limites	 et	 les	 progrès	 qui	 ont	 jalonné	 notre	
travail	depuis	ces	six	dernières	années,	ainsi	que	les	pistes	d’améliorations	à	traiter	issues	de	notre	











Cette	 communication	présente	 les	 résultats	d’une	analyse	menée	a	postériori	 sur	 les	échanges	
qui	 ont	 eu	 lieu	 dans	 le	 cadre	 d’un	 projet	 de	 formation	 continue	 financé	 par	 le	 Ministère	 de	
l’Éducation,	 du	 Loisir	 et	 du	 Sport	 (Québec)	 de	 2013	 à	 2015.	 Ce	 projet	 dénommé	 Soutien	 au	
développement	 de	 pratiques	 évaluatives	 des	 enseignants	 de	 la	 Formation	 générale	 des	 adultes	
(Chantier	 7	 FGA),	 vise	 la	 construction	de	 savoirs	professionnels	 en	évaluation	dans	 le	 contexte	de	
l’implantation	de	nouveaux	programmes	d’études	par	compétences.		
Deux	équipes	d’enseignants	(14)	et	de	conseillers	pédagogiques	(5)	ont	participé	à	ce	Chantier	7	
durant	 24	 rencontres	 s’échelonnant	 de	 juin	 2013	 à	 juin	 2015.	 Le	 choix	 de	 rompre	 avec	 une	






concevoir,	mettre	 en	œuvre	 et	 parler	 de	manière	 critique	 de	 stratégies	 d’évaluation.	 Nous	 avons	
structuré	 le	 projet	 autour	 de	 trajets	 de	 formation,	 de	 recherche	 et	 d’action	 orientés	 vers	 la	
production	de	matériel	de	formation	en	évaluation	de	compétences	créé	par	les	participants,	suite	à	
leur	propre	formation	(Nizet	&	Leroux,	à	paraître).	




lesquels	 la	 culture	 évaluative	 qui	 soutient	 la	 référenciation	 des	 pratiques	 n’est	 pas	 profondément	
transformée.	 Les	 savoirs	 de	 référence	 proviennent	 de	 différentes	 sources	 expérientielles,	
scientifiques,	 institutionnelles	ou	pratiques	et	entrent	potentiellement	en	conflit,	ce	qui	suscite	un	
travail	 dialectique	 continu	 dans	 les	 espaces	 intra	 et	 intersubjectifs	 des	 personnes	 qui	 se	 forment.	
Dans	l’espace	collaboratif,	la	viabilité	des	savoirs	coconstruits	et	leur	validité	est	un	enjeu	constant.	
Le	 savoir	 est	 objet	 de	 valuation	 dans	 une	 démarche	 réflexive	 commune,	 ce	 qui	 représente	 une	
occasion	 privilégiée	 d’observer	 les	 mécanismes	 par	 lesquels	 les	 participants	 développent	 une	
dynamique	 d’arbitrage	 et	 de	 négociation	 dans	 la	 construction	 de	 savoirs	 professionnels.	 Les	







et	 leur	communication.	Pour	 illustrer	comment	 les	participants	évaluent	 la	viabilité	de	ces	savoirs,	
nous	décrirons	les	étapes	de	la	construction	d’un	vocabulaire	professionnel	commun	en	évaluation.	
Le	 trajet	 de	 recherche	 collaborative	 a	 principalement	 permis	 de	 traiter	 des	 problématiques	 de	
nature	épistémologique.	Le	recueil	et	l’analyse	du	contenu	des	échanges	ont	porté	sur	ces	processus	
d’incorporation	 et	 de	 communication	 de	 nouveaux	 savoirs	 de	 référence,	 révélant	 des	 enjeux	
importants	liés	des	critères	de	crédibilité,	d’intelligibilité	et	de	légitimité.	L’émergence	de	ces	critères	
traduit	 la	 nécessité	 de	 questionner	 la	 validité	 du	 savoir	 au	 sein	 de	 l’espace	 collaboratif.	 Le	 trajet	
d’action	 visait	 le	 réinvestissement	 de	 ces	 apprentissages	 viables	 et	 valides	 dans	 la	 conception	
d’activités	 de	 formation	 par	 les	 enseignants	 pour	 d’autres	 enseignants.	 À	 cette	 occasion,	 la	
problématique	 du	 partage	 des	 savoirs	 avec	 une	 communauté	 de	 pratique	 élargie,	 au-delà	 de	





















profil	de	compétences	servant	dans	un	premier	 temps	à	 l’autoévaluation	de	 l'enseignant.	Dans	un	
second	 temps,	 ce	 même	 profil	 pourrait	 être	 utilisé	 pour	 favoriser	 l'utilisation	 de	 plusieurs	 outils	














pays	comme	 la	France.	Dans	d’autres,	comme	en	Suisse	ou	en	Belgique,	 la	 tendance	est	plutôt	de	
considérer	que	la	qualité	des	enseignements	est	un	critère	légitime	–pari	d’autres	-	pour	évaluer	les	
enseignants.	
Reste	 à	 définir	 ce	 que	 devrait	 recouvrir	 une	 telle	 évaluation.	 À	 ce	 jour,	 la	 méthode	 la	 plus	
fréquemment	 utilisée	 reste	 le	 questionnaire	 auprès	 des	 étudiants.	 Pratique,	 concise,	 pseudo-
objective,	 facile	à	 traiter,	offrant	des	 feed-back	 standardisés	et,	 surtout,	ne	 requérant	que	peu	de	
temps	 provenant	 d’un	 corps	 académique	 déjà	 largement	 surchargé,	 ce	 type	 d’évaluation	 s’est	
installé	peu	à	peu,	y	compris	en	francophonie.	Même	si	un	certain	nombre	d’études	sur	le	sujet	met	
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en	doute	la	validité	et	la	fidélité	des	mesures	issues	de	ces	procédures	(en	tous	les	cas	quand	elles	
sont	à	 forts	enjeux,	ce	qui	est	 le	cas	quand	on	évalue	des	personnes),	elles	constituent	souvent	 la	
seule	mesure	de	la	qualité	pédagogique.	Un	autre	défaut	de	cette	procédure	est	d’être	souvent	peu	
claire	 sur	 ses	 visées.	 Sont-elles	 utilisées	 des	 fins	 formatives,	 pour	 que	 les	 enseignants	 qui	 le	
souhaitent	puissent	améliorer	leurs	enseignements	(mais	alors,	pourquoi	les	questionnaires	sont-ils	
la	plupart	du	 temps	 imposé,	unique	et	peu	diagnostique).	Ou	 la	visée	est-elle	certificative	sachant	
que,	dans	la	plupart	des	cas,	un	taux	de	réponse	insuffisant	ne	permet	pas	d’avoir	une	mesure	utile	
dans	 ce	 contexte	 (surtout	 lorsque	 le	 questionnaire	 est	 en	 ligne).	 Parfois,	 les	 visées	 ne	 sont	 pas	
précisées	 et	 les	 concepteurs	 jouent	 sur	 les	 deux	 tableaux,	 ce	qui	 était	 le	 cas	précédemment	dans	
mon	Université.	
	Nous	avons	mis	en	garde	contre	ces	phénomènes	(EEE	utilisée	seule	et	visée	non	définie)	dans	




-	 Recourir	 à	 la	 triangulation	 des	 données	 qui	 a	 pour	 vertu	 première	 d’assurer	 la	 validité	 des	
informations	 recueillies	 en	 vérifiant	 qu’elles	 se	 complètent	 bien	 entre	 elles	 (validité	
concurrentielle),et	pour	vertu	seconde	d’apporter	de	la	rigueur	et	de	la	profondeur	d’analyse.	
La	 large	 réforme	 institutionnelle	 que	 vient	 de	 réaliser	 l’université	 de	 Liège	 a	 suivi	 ces	 conseils.	










	La	 présente	 étude	 se	 consacrera	 à	 l’évaluation	 des	 enseignements	 par	 les	 étudiants.	 Dans	 le	
contexte	 que	 nous	 venons	 de	 décrire,	 cette	 méthode	 a	 été	 pensée	 pour	 être	 à	 la	 fois	 -	 mais	
distinctement	-	formative	et	certificative.	En	réalité,	tous	les	enseignements	de	notre	institution	sont	
évalués	 par	 un	 questionnaire	 d’une	 douzaine	 de	 questions,	 identique	 pour	 chacun,	 assurant	 la	
validité	 de	 contenu	 et	 de	 construit	 du	 processus.	 Douze	 questions	 pour	 couvrir	 ce	 qu’est	 un	
enseignement	de	qualité	:	ce	questionnaire	ne	peut	pas	être	très	diagnostique,	mais	ce	n’est	pas	son	
objectif.	Il	servira	à	évaluer	les	personnes,	pas	à	leur	donner	un	feedback	utile.	
	C’est	 pour	 cette	 raison	 que	 dans	 ce	 même	 dispositif	 d’EEE,	 il	 est	 prévu	 que	 les	 enseignants	
puissent	choisir	–	dans	une	banque	de	question	-	 jusqu’à	7	questions	qui	ont	du	sens	pour	eux,	en	
regard	des	éléments	qu’ils	souhaitent	réguler	dans	leur	cours.	Ainsi,	nous	espérons	leur	fournir	une	




obligatoires	 institutionnelles	 et	 celles	 qui	 ont	 été	 rajoutées	 par	 l’enseignant.	 Ils	 peuvent	 ainsi	
peaufiner	leurs	commentaires	ouverts	en	fonction	des	thématiques	pertinentes	pour	l’enseignant.	
En	termes	de	feedback,	les	enseignants	reçoivent	les	scores	pour	les	questions	obligatoires	et	les	
questions	 optionnelles	 qu’ils	 ont	 ajoutés.	 Leurs	 autorités	 ne	 reçoivent	 que	 les	 feedback	 des	
questions	 obligatoires.	 Dès	 lors,	 seules	 ces	 dernières	 seront	 utilisées	 par	 les	 commissions	
d’évaluation	des	enseignants.	
Dans	 le	cadre	de	cette	communication,	nous	porterons	un	regard	analytique	sur	ce	dispositif	et	






















des	 options	 à	 elle	 seule	 ne	 saurait	 suffire.	 Cependant,	 la	 perpétuelle	 primauté	 de	 l’excellence	
académique	sur	 les	compétences	pédagogiques	des	enseignants	commence	à	montrer	ses	 limites	;	
l’image	de	 l’université	uniquement	préoccupée	par	 la	production	de	connaissances	a	évolué,	et	 la	
primauté	de	la	recherche	sur	l’enseignement	devient	plus	ouvertement	un	objet	de	débat	(Endrizzi,	
2011),	 et	 l’on	n’hésite	pas	à	annoncer	que	«	 l’enseignement	est	en	voie	de	professionnalisation	»	
(Gohier,	Anadon	et	al	en	2001).	
Ce	 processus	 de	 professionnalisation	 met	 l’accent	 sur	 la	 dimension	 professionnelle	 de	 l’acte	
d’enseigner	 et	 sur	 les	 compétences	 attendues	 de	 l'enseignant	 universitaire.	 Il	 contribue	 à	 faire	
découvrir	des	différentes	 réalités	de	ce	métier,	à	approfondir	 les	 compétences	nécessaires,	 ce	qui	
permet	aux	enseignants	de	développer	 l’expertise	afin	de	 favoriser	par	 la	 suite	 les	établissements	
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-	 Comment	 promouvoir	 et	 développer	 une	 action	 professionnelle	 efficace,	 efficiente	 et	
récurrente	 visant	 à	 reconnaître	 les	 enseignants	 au	 supérieur	 comme	 les	 constructeurs	 de	 leurs	
compétences	-	des	innovateurs	-	plutôt	que	comme	des	transmetteurs	de	connaissances.		
Partant	 des	 résultats	 d’une	 étude	 antérieure	 réalisée	 à	 l’Université	 Libanaise,	 nous	 avons	 pu	
avancer	 (Chataoui.2015)	 que	 l’évaluation	 institutionnelle	 de	 l’enseignement	 supérieur,	 telle	 que	
pratiquée	actuellement	(EEE),	et	en	l’absence	d’une	sérieuse	exploitation	des	résultats	et	d’une	offre	
de	 formation,	 ne	 participe	 pas	 d’un	 projet	 de	 gestion	 de	 la	 qualité	 ni	 d’une	 amélioration	 des	
pratiques	des	enseignants.	Il	serait	alors	nécessaire	de	«	recueillir	d’autres	types	de	données	sur	la	
qualité	 de	 l’enseignement,	 la	 validation	 des	 décisions	 ne	 sera	 dès	 lors	 pas	 tributaire	 d’une	 seule	
donnée,	mais	d’un	pluralisme	méthodologique	assumé	(P.	Detroz	2010).	
Nous	faisons	l’hypothèse	que	l’un	des	enjeux	pour	l’enseignant	universitaire	est	de	pouvoir	poser	
lui-même	 toutes	 les	 questions	 utiles	 et	 nécessaires	 à	 l’amélioration	 de	 son	 enseignement	 et	 au	
développement	 de	 sa	 compétence	 professionnelle,	 sans	 que	 cela	 implique	 d’être	 contrôlé	 ou	
sanctionné	par	son	institution	(Colet	2010).	Et	dans	la	mesure	où	il	n’y	aura	pas	de	développement	
professionnel	sans	lucidité	de	la	part	des	concernés,	une	autoévaluation	sera	préconisée	en	vue	de	




L’autoévaluation	 sera	 alors	 un	 projet	 pour	 soi,	 orienté	 par	 une	 dynamique	 de	 visibilité,	 elle	 se	
définit	comme	un	auto	questionnement	sur	son	action	et	nécessite	une	prise	de	distance	qui	 sera	





toute	 offre	 de	 formation	 à	 lui	 proposer.	 C’est	 un	 guide	permettant	 aux	 enseignants	 de	 structurer	
leur	développement	professionnel,	 il	 peut	devenir	une	plateforme	de	mobilisation	 sur	 laquelle	 les	
enseignants	universitaires	peuvent	s’appuyer.	(Foucher,	2010).	
A	 considérer,	 par	 ailleurs,	 que	 le	 développement	 professionnel	 est	 un	 processus	 de	 co-
construction	entre	 les	parties	 impliquées,	un	profil	 de	 compétences	 servirait	 aussi	 à	 construire	du	
sens	collectif	et	des	repères	communs	et	renvoie	à	un	système	normatif	décrivant	conceptuellement	
un	 cheminement	 (Clos	 et	 Raisky.	 2010).	 Il	 constitue,	 par	 plus,	 un	 outil	 de	 dialogue	 autour	 des	
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indicateurs	 dans	 la	 perspective	 d’élaborer	 un	 projet	 commun	 de	 développement	 professionnel	 et	
d’amélioration.	
Mais	 un	 profil	 de	 compétences	 servant	 à	 l’autoévaluation	 ne	 voudrait	 pas	 dire	 laisser	 aux	
enseignants	le	soin	de	déterminer	les	moyens	didactiques	et	pédagogiques	à	mettre	en	œuvre	pour	
pouvoir	 répondre	aux	critères	exigés	par	 ses	 indicateurs.	 Il	ne	devrait	 s’agir	ni	d’une	dévolution	ni	
d’une	délégation	de	 la	part	de	 l’institution,	car	si	 le	profil	 constitue	un	outil	 indispensable	pour	se	
connaitre	et	se	reconnaitre	dans	l’exercice	de	son	métier,	il	n’en	reste	pas	moins	que	l’institution	est	
tenue	 de	 l’exploiter	 afin	 de	 structurer	 une	 offre	 de	 formation	 et	 de	 régulation.	 Le	 conseil	
pédagogique	 requiert	à	 ce	niveau	 tout	 son	sens,	 son	apport	 serait	 l’analyse	et	 l’interprétation	des	
résultats	afin	de	dégager	les	forces	et	les	faiblesses	et	proposer	des	mesures	de	remédiation.	
De	 là	 à	prospecter	 le	développement	professionnel	de	 l’enseignant	 le	pas	ne	peut	être	 franchi	
allègrement	;	croire	que	l’on	peut	partir	des	résultats	d’un	questionnaire	d’appréciation	générale,	tel	
que	le	profil	de	compétences,	pour	ensuite	faire	l’analyse	des	prestations	et	prononcer	un	diagnostic	
et	un	 jugement	est	un	 leurre	 (Colet	2010).	 Le	concept	du	dossier	de	 l’enseignant	dont	 le	profil	de	
compétences	 n’en	 constitue	 qu’une	 pierre	 de	 l’édifice,	 faufile	 déjà	 à	 l’horizon	 de	 l’enseignement	
universitaire	 pour	 témoigner	 de	 toute	 sorte	 d’efforts	 investis	 par	 l’enseignant	 pour	 améliorer	 sa	
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Face	 à	 la	 massification	 de	 l’enseignement	 supérieur,	 et	 la	 complexification	 des	 savoirs	 et	 des	
nouvelles	 conceptions	 de	 l’enseignement/apprentissage,	 les	 universités	 libanaises	 dans	 les	 deux	
secteurs	public	et	privé	se	sont	lancées	dans	des	démarches	qualité	afin	de	répondre	aux	exigences	
de	 ce	 marché	 et	 d’être	 à	 la	 hauteur	 de	 la	 compétitivité.	 Ces	 défis	 ont	 poussé	 nos	 universités	 à	
entreprendre	des	démarches	d’évaluation	allant	du	statut	de	tabou	à	un	objet	de	démarches	isolées,	














de	 l’évaluation	des	 enseignements	 dans	 nos	 universités	 soulèvent	 la	 problématique	des	 pratiques	
évaluatives	des	enseignements	qui	restent	partiales	et	non	réflexives.	Nous	pensons	que	la	binarité	:	
évaluation	 des	 enseignements/assurance	 qualité	 doit	 se	 baser	 sur	 une	 action	 complexe	 avec	
réflexion	 sur	 ce	processus	 :	 réflexion	 sur	 la	 situation,	 les	objectifs,	 les	moyens,	 l’état	des	 lieux,	 les	
opérations	 engagées,	 les	 résultats	 provisoires,	 l’évolution	 prévisibles	 du	 système	 d’action	 ;	 une	
réflexion	dans	et	sur	 l’action	qui	permet	d’anticiper	et	de	préparer	 le	praticien	à	réfléchir	plus	vite	
dans	l’action	et	à	envisager	davantage	d’hypothèses.	
Nous	 traiterons	dans	 cette	 communication,	 l’analyse	des	pratiques	évaluatives	des	enseignants	
comme	un	point	de	départ	d’une	réflexion	sur	 les	valeurs	et	 l’éthique	des	démarches	d’évaluation	
dans	 notre	 contexte	 libanais.	 A	 partir	 d’un	 questionnaire	 adressé	 aux	 enseignants	 et	 aux	
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3-	A	quelles	conditions	les	informations	recueillies	et	les	décisions	prises	peuvent-elles	permettre	
de	rendre	les	actions	futures	plus	efficaces	?	
	4-	 Quelles	 dispositions	 et	 quels	 dispositifs	 permettent	 d’assurer	 la	 pertinence,	 la	 validité,	 la	
fiabilité	des	outils	d’évaluation	adoptés	par	l’institution	?		
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pour	 tout	 individu	 (O’Keefe	&	Nadel,	1978;	Darken	&	Peterson,	2002).	Situer	un	bâtiment	 sur	une	
carte,	 s’orienter	 dans	 un	 environnement	 (in)connu,	 décrire	 et	 reproduire	 un	 chemin,	 visualiser	
mentalement	 un	 agencement	 d’objets	 dans	 un	 espace	 donné,	 estimer	 des	 distances,	 trouver	 des	
raccourcis,	se	représenter	le	point	de	vue	d’autrui…	sont	autant	de	savoir-faire	ou	de	compétences	
qui,	 s’ils	 ne	 sont	 pas	 maitrisés,	 peuvent	 engendrer	 des	 difficultés	 dans	 la	 vie	 quotidienne	 et/ou	
scolaire	 d’un	 individu	 (Berthelot	 &	 Salin,	 1992	 ;	 Duroisin,	 2015	 ;	 Duroisin	 &	 Demeuse,	 2015).	
Envisagée	 tant	dans	 l’enseignement	ordinaire	que	dans	 l’enseignement	 spécialisé,	 l’évaluation	des	
apprentissages	spatiaux	revêt	alors	toute	son	importance.	En	faisant	référence	aux	modèles	cognitifs	
sous-jacents,	 l’objectif	 de	 ce	 symposium,	 composé	 de	 6	 communications,	 est	 de	 s’interroger	 sur	
l’évaluation	 de	 ces	 apprentissages	 spatiaux	 auprès	 de	 populations	 différentes	 (présentant	 ou	 non	
une	 déficience	 intellectuelle)	 et	 ce,	 dans	 des	 contextes	 différents	 (apprentissages	 scolaires	 et	
apprentissages	 extra-scolaires).	 La	 première	 communication,	 intitulée	 «	 Quand	 l’évaluation	 des	
apprentissages	 spatiaux	 est	 plus	 facile	 à	 dire	 qu’à	 faire…	 »,	 porte	 sur	 l'analyse	 des	 résultats	 des	
évaluations	 externes	 non	 certificatives	 réalisées	 en	 Belgique	 francophone	 (EENC).	 Si,	 dans	 un	
premier	temps,	cette	analyse	a	permis	l’identification	des	compétences	et	des	mécanismes	spatiaux	
les	 plus	 difficilement	 acquis	 par	 les	 élèves;	 dans	 un	 second	 temps,	 elle	 a	 surtout	 permis	 de	




qui	 ne	 sont	 pas	 évaluées	 chez	 nos	 élèves:	 les	 représentations	 égocentriques	 et	 allocentriques.	 La	
communication	 intitulée	«	Représentations	égocentrées	et	allocentrées	dans	 l'orientation	spatiale:	
des	modèles	à	l'enseignement	»	fournit	l’éclairage	théorique	permettant	de	comprendre	en	quoi	les	
modèles	 cognitifs	 et	 leurs	 produits	 permettent	 une	 meilleure	 orientation	 spatiale	 dans	 un	
environnement	connu	ou	 inconnu.	S’en	suivra	une	proposition	de	pistes	pédagogiques	permettant	
d’exercer	 les	 représentations	 spatiales	 égocentrées	 et	 allocentrées.	 La	 communication	 intitulée	 «	
Evaluation	 des	 représentations	 égocentriques	 et	 allocentriques	 d’un	 environnement	 réel	 filmé:	
étude	menée	auprès	d’élèves	âgés	de	6	à	12	ans	»	 illustre	 les	notions	 théoriques,	précédemment	
abordées,	 par	 la	 présentation	 d’une	 expérimentation	 menée	 en	 classe	 dans	 une	 perspective	
développementale.	 Après	 s’être	 intéressés	 exclusivement	 aux	 performances	 des	 enfants	 et	
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couramment	utilisée	en	cognition	spatiale	:	la	réalité	virtuelle.	Après	avoir	montré	l’intérêt	d’utiliser	
les	 environnements	 virtuels	 pour	 évaluer	 un	 apprentissage	 spatial	 spécifique,	 seront	 également	
présentés	 les	 résultats	 qui	 conduisent	 à	 dégager	 les	 grandes	 lignes	 du	 développement	 typique	 et	
atypique	 des	 individus	 quand	 ils	 sont	 confrontés	 à	 des	 exercices	 de	 navigation	 spatiale.	 La	
communication,	 intitulée	 «	 Evaluer	 les	 apprentissages	 spatiaux	 au	 travers	 des	 processus	 de	
régulation,	 quels	 enjeux?	 »,	 rend	 compte	 d’une	 expérimentation	 menée	 auprès	 d’adolescents	
présentant	une	déficience	 intellectuelle.	L’objectif	poursuivi	 ici	est	de	rendre	compte	de	difficultés	
de	 déplacements	 de	 ces	 jeunes	 sous	 l’angle	 de	 l’autorégulation	 et	 de	 l’hétérorégulation.	 Enfin,	 la	









































En	 Belgique	 francophone,	 les	 Evaluations	 Externes	 Non	 Certificatives	 (EENC)	 trouvent	 leurs	
origines	 dans	 le	 «	 Décret	 relatif	 à	 l'évaluation	 externe	 des	 acquis	 des	 élèves	 de	 l'enseignement	
obligatoire	et	au	certificat	d'études	de	base	au	terme	de	 l'enseignement	primaire	»	 (Communauté	
française	de	Belgique,	2006).	 Il	 s’agit	d’évaluations	«	dont	 la	 conception	et	 la	mise	en	œuvre	sont	
confiées	 à	 des	 personnes	 extérieures	 à	 l'équipe	 éducative	 d'un	 établissement	 scolaire	 »	
(Communauté	 française	 de	 Belgique,	 2006,	 p.	 1).	 Par	 le	 biais	 de	 ces	 évaluations	 externes	 non	
certificatives,	 l’objectif	 principal	 poursuivi	 par	 les	 autorités	 publiques	 est	 d’informer	 sur	 le	 niveau	
d’avancement	 des	 élèves	 en	 regard	 aux	 compétences	 fixées	 par	 les	 prescrits	 (Duroisin,	 2015).	 Est	




en	considération	 le	 continuum	pédagogique	défini	dans	 le	Décret	Mission	 (Communauté	 française	
de	Belgique,	1997)	et	d’apprécier	l’évolution	de	la	maitrise	des	compétences	identiques	à	différents	
moments	 de	 la	 scolarité	 (Communauté	 française	 de	 Belgique,	 2006,	 article	 8,	 §	 1),	 les	 EENC	 sont	
organisées	 pour	 tous	 les	 élèves	 de	 troisième	 année	 et	 cinquième	 année	 de	 l’enseignement	
fondamental	 et	 planifiées	 selon	 un	 cycle	 triennal.	 Lors	 de	 la	 première	 année	 de	 ce	 cycle,	 une	
évaluation,	portant	 sur	 la	maitrise	de	 la	production	d’écrits	et	 la	 lecture,	est	organisée.	 Lors	de	 la	
deuxième	année	est	proposée	une	évaluation	portant	sur	 la	maitrise	des	outils	mathématiques	de	
base.	 Enfin,	 lors	 de	 la	 troisième	 année,	 une	 évaluation	 portant	 sur	 la	 maitrise	 d’autres	 activités	
faisant	partie	de	la	formation	commune	obligatoire	est	organisée.	Ces	activités	sont	:	la	structuration	
du	 temps	 et	 de	 l'espace,	 l'éveil	 puis	 l'initiation	 à	 l'histoire	 et	 la	 géographie,	 l'éducation	 par	 la	
technologie,	l'initiation	scientifique	(Communauté	française	de	Belgique,	1997,	article	16,	§	3,	alinéa	
2).	 Concernant	 les	 humanités	 générales	 et	 technologiques	 et	 les	 humanités	 professionnelles	 et	
techniques,	 celles-ci	 sont	 également	 soumises	 aux	 EENC	 selon	 un	 plan	 triennal	 (Communauté	
française	de	Belgique,	2006,	article	8,	§	2).	
Cette	 communication	 rend	compte	des	 résultats	d’un	 travail	d’analyse	mené	à	partir	des	EENC	
concernant	 six	 évaluations	 différentes.	 Trois	 d’entre	 elles	 portent	 sur	 le	 domaine	 des	
mathématiques,	 les	 trois	 autres	 concernent	 les	 domaines	 de	 la	 formation	 historique	 et	
géographique.	Plus	spécifiquement,	le	travail	a	été	effectué	sur	les	parties	«	Grandeurs	»	et	«	Solides	
et	Figures	»	ainsi	que	sur	la	partie	«	formation	géographique	».	Pour	les	parties	«	Grandeurs	»	et	«	
Solides	 et	 Figures	 »,	 il	 s’agit	 des	 évaluations	 réalisées,	 en	2011,	 en	deuxième	année	et	 cinquième	
année	 de	 l’enseignement	 fondamental	 ainsi	 que	 celle	 organisée	 en	 deuxième	 année	 de	
l’enseignement	 secondaire.	 Pour	 les	 parties	 «	 formation	 géographique	 »,	 il	 s’agit	 des	 évaluations	
organisées	en	2012	et	portant	sur	l’ensemble	des	élèves	de	deuxième	année	et	cinquième	année	de	
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l’enseignement	 fondamental	ainsi	que	 sur	 ceux	de	deuxième	année	de	 l’enseignement	 secondaire	
(Ministère	 de	 la	 Fédération	Wallonie-Bruxelles,	 2011	 a,	 b,	 c,	 d).	 Dans	 cette	 communication,	 sont	









D’autre	 part,	 on	 remarque	 que	 quel	 que	 soit	 l’âge	 des	 élèves,	 certains	 apprentissages	 restent	
difficilement	 maitrisés.	 L’analyse	 effectuée	 permettra	 également	 de	 montrer	 que	 les	 évaluations	
proposées	 sont,	en	 fin	de	compte,	peu	valides.	Alors	que	 la	volonté	est	d’évaluer,	par	 le	biais	des	






http://tel.archivesouvertes.fr/docs/00/41/40/65/PDF/these_Berthelot_Salin.pdf,	 récupéré	 le	 7	
décembre	2013.	
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les	 relations	 entre	 éléments	 du	monde	qui	 forment	 le	 cœur	 de	 la	 représentation,	 le	 sujet	 n'étant	
alors	qu'un	parmi	 les	points	de	 ce	monde.	Par	 référence	aux	mathématiques,	 le	modèle	privilégié	
que	les	cognitivistes	appliquent	à	la	première	est	un	système	de	coordonnées	polaires	ayant	le	sujet	
à	 l'origine;	 celui	 qu'on	 suggère	 pour	 la	 seconde	 est	 un	 système	 de	 coordonnées	 grossièrement	
cartésiennes	ayant	un	point	arbitraire	du	monde	à	son	origine.	
A	ces	deux	formes	de	représentation	correspondent	des	mécanismes	cognitifs	distincts,	qui	ont	
été	 particulièrement	 discutés	 dans	 le	 cadre	 de	 l'orientation	 spatiale,	 lors	 des	 déplacements	
permettant	d'explorer	l'environnement	et	d'en	apprendre	les	caractéristiques	afin	de	retrouver	son	
chemin:	 la	 représentation	 égocentrée	 repose	 sur	 l'apprentissage	 d'itinéraires	 (séquences	 de	 type	
stimulus-réponse:	"une	fois	arrivé	à	la	poste,	tourner	à	droite");	la	représentation	allocentrée,	sur	la	
construction	 d'une	 "carte	 cognitive"	 contenant,	 de	 manière	 simultanéisée,	 les	 relations	 spatiales	
pures	 acquises	 progressivement	 au	 cours	 de	 l'exploration	 ("la	 poste	 est,	 par	 rapport	 à	 l'église,	 en	
direction	du	lac").	Au	niveau	cérébral,	les	représentations	allocentrées	semblent	occuper	plutôt	des	
aires	 temporales	 profondes,	 alors	 que	 les	 représentations	 égocentrées	 sont	 davantage	 pariétales,	






yeux	bandés:	"attention,	 il	 faut	que	 je	ralentisse,	 le	mur	approche").	La	prise	de	perspective	est	 la	
capacité	de	se	représenter	être	ailleurs,	de	s'imaginer	le	monde	depuis	un	autre	endroit	que	celui	où	
on	 se	 trouve	 ("mon	 ami,	 là-bas,	 ne	 peut	 pas	 voir	 l'église	 car	 la	 poste	 lui	 barre	 la	 vue").	 Ces	 deux	
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mécanismes	 cognitifs	 en	 apparence	 assez	 anodins	 sont	 en	 fait	 cruciaux	 pour	 la	 construction	 du	
monde	et	du	soi.	
En	effet,	 il	est	attesté	maintenant	(notamment	grâce	aux	travaux	de	neurosciences	sur	l'animal,	
qui	 ont	 conduit	 au	 prix	 Nobel	 décerné	 à	 John	 O'Keefe	 et	 aux	 époux	 Moser	 l'an	 passé)	 que	





(raisonnement,	 théorie	 de	 l'esprit:	 voir	 avec	 le	 regard	 d'autrui).	 Or,	 si	 l'intégration	 du	 chemin	
s'exécute	à	partir	d'un	mouvement	réel,	la	prise	de	perspective	nécessite	elle	aussi	un	mouvement,	
mais	 imaginaire	 (on	 dira	 plutôt,	 avec	 Piaget,	 "intériorisé"),	 vers	 un	 point	 de	 la	 carte	 cognitive	
(allocentrée)	pour	en	extraire	une	fois	"arrivé"	une	persective:	une	vue	(égocentrée).	
Impliquée	 comme	 elle	 l'est	 dans	 des	 processus	 de	 haut	 niveau,	 l'interaction	 perpétuelle	 entre	
égocentré	 et	 allocentré,	 liée	 à	 la	 capacité	 de	 se	 représenter	 les	 conséquences	 spatiales	 de	 son	
propre	mouvement,	 réel	ou	 intériorisé,	est	d'une	 importance	probablement	sous-estimée	et	 sous-
exploitée	 dans	 le	 contexte	 des	 apprentissages	 des	 compétences	 fondamentalement	 spatiales	
(géométrie,	 géographie),	 des	 compétences	 sous-tendues	 par	 des	 processus	 et	 représentations	 en	
partie	spatiaux	(cf.	ligne	numérique	mentale	pour	l'addition	et	la	soustraction),	ou	de	tout	ce	qui	est	














La	 navigation	 spatiale	 recouvre	 l’ensemble	 des	 activités	 du	 mouvement	 qu’un	 individu	 peut	
effectuer	pour	se	déplacer	dans	un	environnement	sans	se	perdre	(Wallet	et	al.,	2009,	2011).	Elle	est	
divisée	 en	 deux	 composantes	 (Wallet	 et	 al.,	 2013).	 La	 première	 est	 la	 composante	 motrice	 qui	
reprend	 tous	 les	 mouvements	 individuels	 et	 la	 deuxième	 est	 la	 composante	 cognitive	 (cognition	
spatiale)	 qui	 est	 un	 processus	 cognitif	 qui	 fournit	 des	 connaissances	 procédurales	 et	






ceux-ci,	 les	 itinéraires	 se	 développent.	 Lorsque	 l’individu	 met	 en	 relation	 plusieurs	 itinéraires	 et	
réalise	 des	 inférences	 entre	 ceux-ci,	 il	 forme	 une	 représentation	 mentale	 de	 l’organisation	 de	
l’espace	 dans	 lequel	 il	 se	 trouve	 :	 c’est	 ce	 qu’on	 appelle	 une	 carte	 cognitive	 (Wallet	 et	 al.,	 2009,	
2010,	2011,	2013).	Son	utilisation	permet	d’acquérir	les	connaissances	nécessaires	à	la	navigation. 
Cette	recherche	permet	de	comprendre	la	manière	dont	les	élèves	âgés	de	6	à	12	ans	(N	=	360)	








vidéos	a-t-elle	un	 impact	sur	 les	compétences	spatiales	?	(2)	La	complexité	de	 la	route	a-t-elle	une	
influence	sur	les	compétences	spatiales	?	(3)	Les	compétences	spatiales	s’améliorent-elles	au	cours	
du	développement	de	l’enfant	?	
Dans	 cette	 étude,	 les	 comportements	 égocentriques	 (le	 codage	 des	 informations	 spatiales	 se	
rapporte	 à	 l’individu),	 faisant	 appel	 aux	 deux	 premiers	 niveaux	 de	 connaissance,	 c’est-à-dire	 la	
connaissance	 des	 repères	 et	 la	 connaissance	 de	 l’itinéraire,	 sont	 analysés	 lors	 de	 la	 tâche	 de	 la	
classification	 d’images	 (Wallet	 et	 al.,	 2009).	 Il	 s’agit	 de	 remettre,	 dans	 l’ordre	 chronologique,	 une	
série	 de	 photos	 prises	 le	 long	 de	 l’itinéraire.	 Les	 comportements	 allocentriques(le	 codage	 des	
informations	 spatiales	 se	 rapporte	 à	 un	 référentiel	 externe,	 il	 permet	 d’évaluer	 facilement	 les	
distances	 entre	 deux	 objets	 extérieurs	 à	 soi	 (Vidal,	 2002)),	 correspondant	 à	 la	 connaissance	 de	 la	
configuration,	sont	analysés	 lors	de	 la	création	de	cartes	cognitives.	 Il	 s’agit	de	reproduire,	 sous	 la	
forme	d’une	esquisse,	d’un	croquis	à	main	levée,	du	parcours	visualisé.	L’objectif	de	la	tâche	étant	
d’indiquer	les	changements	de	direction	et	de	les	compter	(Wallet	et	al.,	2009).	La	reproduction	de	
l’itinéraire	 dans	 la	 maquette,	 met	 en	 lien	 les	 deux	 cadres	 de	 référence	 qui	 ne	 sont	 pas	





latéralité	 et	 la	 connaissance	 des	 couleurs).	 Les	 premiers	 résultats,	 concernant	 le	 transfert	 des	
connaissances	 spatiales,	 montrent	 une	 diminution	 des	 compétences	 spatiales	 lorsque	 le	 trajet	
devient	complexe.	Ces	 résultats	vont	dans	 le	 sens	des	 travaux	de	Wallet	 (2009,	2010,	2011,	2013)	
qui	 prouve	 que	 la	 complexité	 des	 itinéraires	 a	 une	 influence	 sur	 le	 transfert	 des	 connaissances	
spatiales.	 Dans	 les	 expériences	 menées,	 le	 nombre	 d’erreurs	 pour	 les	 sujets	 ayant	 exploré	 un	







  886 
Lors	de	cette	communication,	seront	présentés	quelques	résultats	obtenus	sur	les	différences	de	
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La	 communication	 présentera	 une	 synthèse	 des	 recherches	 proposées	 dans	 le	 cadre	 du	 projet	
franco-britannique	ELSTRAD	 .	 L’objectif	du	projet	est	d’étudier	 les	capacités	de	navigation	spatiale	
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chez	 les	 enfants	 au	 développement	 typique	 et	 les	 personnes	 avec	 une	 trisomie	 21	 (T21)	 ou	 un	
syndrome	 de	 Williams	 (SW).	 Les	 environnements	 virtuels	 permettent	 d’évaluer	 avec	 précision	
l’impact	 de	 différentes	 variables	 sur	 l’orientation	 spatiales	 des	 personnes	 (nombre	 de	 points	 de	





Selon	Siegel	and	White	 (1975)	un	 individu	qui	 se	déplace	dans	un	environnement	donné	passe	
successivement	 par	 trois	 niveaux	 de	 connaissance	 :	 les	 points	 de	 repère,	 les	 itinéraires,	 et	 la	
configuration.	 Cette	 conception	 théorique	 reste	 relativement	 influente	 de	 nos	 jours,	 même	 si	
l’aspect	hiérarchique	du	modèle	est	discuté	(Ishikawa	&	Montello,	2006).	 







point	 de	décision	 correspond	à	un	endroit	 ou	 l'individu	est	 amené	à	 changer	ou	non	de	direction	
pour	 continuer	 le	 déplacement).	 Le	 comportement	 d’orientation	 de	 l’individu	 est	 alors	 déterminé	
par	la	séquence	des	points	de	repère	rencontrés	pendant	la	progression.		
Une	pratique	régulière	des	déplacements	dans	un	environnement	contribue	à	l’élaboration	d’une	





Une	 série	 de	 recherches	 a	 été	 mise	 en	 place	 pour	 évaluer	 les	 trois	 niveaux	 de	 connaissance	
spatiale	chez	des	enfants	au	développement	typique	âgés	de	5	à	11	ans	et	des	personnes	avec	une	
T21	ou	un	SW.	 
Dans	 les	 études	 évaluant	 les	 points	 de	 repère	 et	 les	 itinéraires,	 les	 participants	 devaient	
apprendre	un	trajet	dans	un	 labyrinthe	en	passant	par	trois	conditions	expérimentales	différentes.	
Les	 points	 de	 repère	 étaient	 situés	 :	 1-	 le	 long	 du	 trajet	 mais	 pas	 aux	 intersections	 ;	 2-	 aux	
intersections	;	3-	au	loin	(tour,	antenne,	etc.).	Par	ailleurs,	dans	certaines	situations	expérimentales,	
l’apprentissage	 s’accompagnait	 d’une	 verbalisation	 qui	 consistait	 à	 nommer	 les	 points	 de	 repère	
rencontrés	le	long	du	trajet.	 
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spatiale	(aspect	métacognitif),	ce	qui	n’est	pas	le	cas	des	enfants	plus	jeunes	ou	des	personnes	avec	
T21	ou	SW	(Purser	et	al.,	2014).		
Les	recherches	évaluant	 la	connaissance	de	 la	configuration	utilisaient	 la	conduite	du	raccourci.	
Les	participants	apprenaient	deux	itinéraires	dans	une	ville	virtuelle	(A=>B	et	A=>C)	puis	il	leur	était	
demandé	 de	 trouver	 un	 raccourci	 reliant	 ces	 deux	 itinéraires	 (B=>C)	 (Courbois	 et	 al.,	 2013).	 Les	
résultats	montrent	que	 la	 capacité	de	 trouver	un	 raccourci	 augmente	avec	 l’âge	de	 l’enfant,	 alors	
qu’elle	est	clairement	déficitaire	chez	les	personnes	avec	T21	(3/29	trouvent	le	raccourci)	et	qu’elle	
reste	 limitée	chez	 les	personnes	avec	un	syndrome	de	Williams	 (7/20).	Une	analyse	des	 stratégies	
utilisées	montre	que	les	personnes	avec	T21	utilisent	souvent	la	stratégie	qui	consiste	à	emprunter	
les	itinéraires	connus	(ils	suivent	le	chemin	B=>A=>C).		
Dans	 l’ensemble,	 ces	 recherches	 apportent	 des	 éléments	 nouveaux	 à	 la	 compréhension	 du	
développement	 de	 la	 navigation	 spatiale	 chez	 l’enfant	 au	 développement	 typique	 et	 chez	 les	
personnes	 avec	 T21	 ou	 SW.	 Elles	montrent	 aussi	 que	 les	 environnements	 virtuels	 sont	 des	 outils	
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L’autonomie	 des	 déplacements	 constitue	 un	 élément	 essentiel	 à	 la	 participation	 sociale	 et	 au	
développement	 de	 l’autodétermination.	 Pourtant,	 les	 personnes	 présentant	 une	 déficience	
intellectuelle	 se	 déplacent	 rarement	 seules,	 limitées	 par	 des	 obstacles	 environnementaux	
(accessibilité,	réticence	de	l’entourage	familier,	etc.)	et	des	facteurs	d’ordre	cognitifs	et	émotionnels.		
Devenir	 autonome	 dans	 ses	 déplacements	 nécessite	 l’acquisition	 de	 stratégies	 efficaces	 telles	






et	 en	 révisant	 leurs	 plans	 si	 nécessaire.	 En	 situation	 d’apprentissage,	 plusieurs	 stratégies	 peuvent	
concourir	à	un	comportement	autorégulé	 :	 les	stratégies	autorégulatrices	cognitives	 (identification	
de	 l’objectif,	 planification	 et	 exploration	 des	 moyens,	 autorégulation	 de	 l’attention	 et	 auto-
évaluation),	 les	 stratégies	 autorégulatrices	 socio-communicatives	 (sollicitation	 et	 réponses	 de	
l’attention	 conjointe,	 régulation	 du	 comportement	 par	 des	 requêtes,	 des	 demandes	 d’aide	 ou	
d’approbation,	etc.)	et	les	stratégies	autorégulatrices	motivationnelles.	
Le	développement	de	 l’autorégulation	est	 influencé	par	 les	situations	et	 les	activités	proposées	
par	 l’environnement	mais	également	par	 les	aides	apportées,	c’est-à-dire	par	 l’hétérorégulation	de	
l’entourage.	 L’environnement	 social	 a	 un	 impact	 qui	 peut	 être	 favorable	 ou	 défavorable	 aux	
performances	autorégulatrices	selon	les	attitudes	et	les	comportements	émis.	Pour	être	bénéfique,	
l’hétérorégulation,	 inversement	liée	à	 l’autorégulation,	doit	s’adapter	aux	capacités	de	la	personne	
et	ne	pas	être	 trop	directive.	Elle	doit	prendre	 la	 forme	d’une	démarche	pédagogique	progressive	
consistant	à	réduire	 l’apport	d’aides	externes	pour	permettre	à	 la	personne	d’agir	et	de	se	réguler	
seule.	
Les	 personnes	 présentant	 une	 déficience	 intellectuelle	 ont	 des	 limitations	 en	 matière	
d’apprentissage	autorégulé	 (Whitman,	1990).	 Elles	apprennent	moins	efficacement	de	 leur	propre	
expérience	 et	 ont	 besoin	 de	 plus	 d’apprentissage	médiatisé	 que	 les	 personnes	 typiques.	 Dans	 ce	
cadre,	 les	 difficultés	 autorégulatrices	 des	 personnes	 présentant	 une	 déficience	 intellectuelle	
pourraient	constituer	une	hypothèse	explicative	des	difficultés	de	déplacements	qui	réduisent	 leur	
autonomie	 et	 leur	 participation	 sociale.	 On	 peut	 également	 penser	 qu’une	 hétérorégulation	 non	
adaptée	de	l’environnement	lors	de	l’apprentissage	de	la	capacité	à	se	déplacer	peut	accentuer	les	
difficultés	rencontrées	par	les	personnes.	
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	L’objet	de	 la	présente	 recherche	est	d’analyser	 les	 stratégies	 autorégulatrices	mises	en	œuvre	
par	 la	personne	pour	 se	déplacer	en	situation	d’apprentissage	d’itinéraires	et	 celles	 faisant	défaut	
ainsi	que	l’impact	de	l’hétérorégulation	apportée	par	l’éducateur.		
Deux	 recherches	ont	été	menées.	 La	première	avait	pour	objectif	 d’étudier	 l’autorégulation	en	
situation	 d’apprentissage	 d’itinéraires	 chez	 des	 adolescents	 déficients	 intellectuels	 et	 des	 enfants	
typiques	 de	même	niveau	de	 développement	 intellectuel.	 Ainsi,	 deux	 groupes	 de	 participants	 ont	
été	 recrutés	 :	 un	 groupe	 de	 18	 adolescents	 âgés	 de	 14	 à	 20	 ans	 présentant	 une	 déficience	
intellectuelle	 et	 un	 groupe	 de	 17	 enfants	 au	 développement	 typique,	 scolarisés	 en	 classe	 de	 CP,	
appariés	selon	leur	âge	de	développement.	Les	participants	ont	effectué	une	tâche	d’apprentissage	
d’itinéraires	 en	 environnement	 virtuel	 sur	 un	 ordinateur.	 Les	 consignes	 étaient	 données	 par	 le	
logiciel	 pour	 éviter	 tout	 biais	 dû	 à	 l’expérimentateur.	 La	 tâche	 d’apprentissage	 comportait	 cinq	
phases	 (familiarisation,	 itinéraire	 1,	 itinéraire	 2,	 itinéraire	 3,	 test).	 Les	 comportements	
d’autorégulation	étaient	évalués	pendant	les	trois	phases	d’apprentissage	d’itinéraires,	le	test	nous	
permettait	 d’évaluer	 la	 qualité	 de	 l’apprentissage	 effectué.	 La	 deuxième	 étude	 visait	 à	 évaluer	
l’hétérorégulation	 de	 l’éducateur	 au	 regard	 de	 l’autorégulation	 d’un	 adolescent	 présentant	 une	
déficience	 intellectuelle.	 19	 dyades	 constituées	 d’adolescents	 présentant	 une	 déficience	
intellectuelle	 accompagnés	 de	 leurs	 éducateurs	 ont	 été	 recrutées.	 Les	 éducateurs	 étaient	 chargés	
d’apprendre	 aux	 adolescents	 à	 se	 déplacer	 dans	 un	 environnement	 virtuel	 lors	 d’une	 tâche	
d’apprentissage	 d’itinéraires	 comportant	 cinq	 phases	 (familiarisation,	 itinéraire	 1,	 itinéraire	 2,	
itinéraire	3,	test).	Les	comportements	d’hétérorégulation	et	d’autorégulation	étaient	évalués	au	long	
des	trois	phases	d’apprentissage	d’itinéraires	et	lors	du	test.		
Afin	 d’évaluer	 les	 stratégies	 autorégulatrices	 et	 hétérorégulatrices	 mises	 en	œuvre	 lors	 d’une	
situation	d’apprentissage	spatial,	nous	avons	mis	au	point	une	méthode	d’évaluation	spécifique.	En	
effet,	 nous	 avons	 créé	 deux	 grilles	 d’évaluation	 dédiées	 à	 notre	 situation	 d’apprentissage	
d’itinéraires	sur	la	base	d’une	grille	d’analyse	développée	par	Nader-Grosbois	à	laquelle	nous	avons	
ajouté	 des	 indices	 utilisés	 dans	 une	 recherche	 sur	 le	 développement	 des	 compétences	 de	
planification	d’itinéraires	 (Szepkouski	et	al.,1994).	La	première	grille	permet	d’évaluer	uniquement	




stratégies	 sociales	 de	 régulation	 du	 comportement,	 stratégies	 sociales	 d’attention	 conjointe	
(uniquement	 pour	 l’évaluation	 conjointe	 de	 l’autorégulation	 et	 de	 l’hétérorégulation),	 stratégies	





tâches	d’apprentissage	d’itinéraires.	 Les	 finalités	et	 les	 implications	de	 cet	outil	 sont	multiples.	 En	
effet,	 il	 propose	 de	 disposer	 d’un	 score	 de	 régulation	 par	 stratégie	 et	 d’un	 score	 global	 qui	 nous	
permettent	 de	 mettre	 en	 évidence	 la	 présence	 éventuelle	 de	 différences	 inter-groupes	 et	 intra-
groupes.	 Il	 offre	 l’avantage	 de	 pouvoir	 identifier	 les	 stratégies	 de	 régulation	 importantes	 pour	 le	
développement	de	l’autorégulation	qui	pourraient	être	entraînées	afin	d’améliorer	l’autonomie	des	
déplacements	 des	 personnes	 présentant	 une	 déficience	 intellectuelle.	 Enfin,	 il	 fournit	 des	
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Cette	 communication	 a	 pour	 objectif	 de	 clôturer	 ce	 symposium	en	 apportant	 des	 éléments	 de	
réponse	à	la	question	principale	qui	a	guidé	l’entièreté	des	échanges	jusqu’à	présent	:	«	Evaluer	des	
apprentissages	 spatiaux	 :	 sur	 la	 base	 de	 quels	modèles	 cognitifs,	 pour	 quelles	 finalités	 ?	 ».	 Après	
s’être	 interrogés	 sur	 la	nature	des	 apprentissages	 spatiaux	évalués	 chez	 les	 élèves	dans	différents	
contextes	 (scolaires	 ou	 extra-scolaires),	 il	 est	 ici	 question	de	porter	 une	 attention	particulière	 aux	
finalités	 poursuivies	 par	 l’enseignement	 de	 notions	 spatiales.	 En	 prenant	 appui	 sur	 les	 différentes	
recherches	 présentées	 précédemment,	 les	 auteurs	 préciseront	 l’intérêt	 de	 favoriser	 les	
apprentissages	 spatiaux	 à	 l’école	 mais	 aussi	 en	 dehors	 de	 l’institution	 scolaire	 pour	 les	 élèves	
présentant	ou	non	une	déficience	intellectuelle.		
	
 
	
View publication stats
